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Pags. 112, 113, 115 e 116. 

Do Rstado de Oôyaí. Pa^fe. i^, 161, 16», l63 
164, 165, 166 e 167; 

bo festadfí de MJ»a«v PflgíJ. 203, 2W, 205, JW6, 
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Fixaç&o da força na?al para o exercício de 
1901. {Projecto n. 9,4e 1900.) Paff». «45, 
246, 276, 280 6 281. 

lMdl«»4?Ao para q«e a Oommissio de Consti- 
iuifão, Legislação e Justiça formule uma nova 
solução acerca da simulação de estado civil 
do casatnetilo sem as formalidades le-^es que 
a Constituição exige. Pags. 131 c 132. 

lii«erlp5^Ao maritima obrigatória para todos 
os brasileiros natos on natura Usados que exer- 
cerem a profissão de marinheiros, pescadores, 
eto. (Projecto a. 8, de 1900.) Pags. 243 
e 244. 

laençAo de direitos para o material importado 
destinado a serviços estadoaes e municipaes 
de abasteoimeoto de affua, illuminação, hy- 

fiene, navegação fluvial e iiistrucção publica. 
Projecto n. de 1900.) Pags. 201 e 202. 

Efleença : 

Por nm anno, com ordenado, ao lente da Fa- 
culdade de Direito de S. Paulo, Dr. José Ma- 
ehado de Oliveira. (Projecto n. 3, de 1900.) 
Pags. 199, 218, 219, 220, 221, 2t2, 223, 224, 
24jf e 270. 

Por um anno, ao assistente da cadeira de clinica 
dermato*svpbiHgraphica da Faculdade de Medi- 
cina do Rio de Janeiro, Dr. Fernando Terra. 
(Projecto n, 4, de 1900.) Pags. 199,224, 
242, 262 e 281. 

Por doui mexes, ao Sr. deputado Sylvio Romero, 
para tratar, de sua saúda. ( Parecer n. 61, 
de 1900.) Pag. 278.. 

Por dous raezes, ao Sr. deputado índio do 
Brazil, para r^tirar-se desta Capital. (Parecer 
n. 62, de 1900.) Pag. 278. 

Eiimltaç&o : 

A*s concessões de terras de que trata o art. 64 
da Constituição da RepaMica, a cidadãos ou 
súbditos estrangeiros. (Projecto não julgado 
objecto de deliberação.) Papfs. 206, 207, 208, 
228, 229, 230, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 
240 e 241. 

Do máximo de milícias ou forças armadas de 
qualquer dos Estados da União. (Projecto não 
julgado objecto de deliberação .) Pags. 206, 
207, 208, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 234, 
235, 236 e 237. 

EtOCnçao do serviço agrícola. (Projecto n. 223 A, 
de 1890, do Senado.) Pags. 157, 158 e 159. 

BfensagrAtn do Poder Executivo t 

Solicitando um credito, ao Ministério da Indus- 
tria 6 Viação, para o pagumonto restante de 
134:803$470, proveniente de uma machina de 
improas&o e aceessorios adquiridos pela Dire- 
ctoria Geral de fistatistica. Pag. 119. 

Solicitando um credito do 5.5i8:92i.$200, ao 
Ministério da Industria e Viação, para oc- 
correr ao pagamento da despeza proveniente 
da tnxa de esgoto desta Capital. Pag. 120. 



Solicitando o credito de 639^ ao Ministério dj 
Guerra pata pagamento da diária do feito^ 
de linha da Repartição Geral doi Tolegraphos» 
do tempo em que serviu na construcção da 
linha telegrapbica de Cuyabá a Corumbá. 
Pag. 125. 

Solicitando a autorísação do Congresso para 
faier a despeza do pagamento a que tem di- 
reito a maruja da Intendência Gerai da 
Guerra. Pag. 125. 

Apresentando ao Congresso proposta para a 
fixação das forças de terra para 1901. Pag. 125. 

Solicitando para o Ministério da Marinha o 
credito de 36:400|, para pagamento, por pro- 
juizos soílridos, ao contractante da illumi- 
nação de diversas repartições da marinha e 
suppinmento de agua aos navios da Armada. 
Pag. 126. 

Apresentando ao* Congresso proposta para fi- 
xação da força naval para 1901» Pag. 127. 

Solicitando o credito dé 12:000$, Ko Ministério 
da Industria e Viação, s«pplementar i con- 
signação — Pessoal — Esct-iptoi-i»^ da 4*^ di- 
visão, da verba 13*, art. 21 aa lei n. 652, de 
23 de novembro de 1899. Pag. 141. 

Solicitando o credito de 880|645, ao Miniaterio 
da Justiça, para pagamento a que tem direito, 
no período de 3 de outubro a 31 dô dezembro 
de 1899, ao lente da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, Dr. Ernani de Menezes 
Pinto. Pag. 200. 

Solicitando, para o Ministério da Justiça, o 
credito eBpecial de 14:237$2i6, para paga- 
mento dos vencimentos que deixou de receber 
o capitão medico da Brigada Policial, no 
período de i de agosto de 1894 a 31 de de- 
z >mbro de 1896, Dr. Arlindo de Souza Aguiar. 
Pag. 200. 

Solicitando o credito de 3:252$, supplementar á 
verba — Justiça Federal — do orçamento do 
Ministério da Justiça, de 1900. Pag. 200. 

Solicitando um credito de 462|500, ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, para paga- 
mento de vencimentos ao escrivão do juiz 
seccional do Estado do Amazonas, João Vi- 
lhena de Aquino. Pag. 261. 

IVomeaçâo da Commissão dos Cinco, en- 
carregada de examinar os diplomas apre- 
sentados pelo Srs. candidalos. Pag. 5. 

Paflraitienlo de vencimentos integraes aos 
lentes « professores das escolas militares, 
cujas cadeiras foram extinctas i)elo regula- 
mento de 11 de abril de 1898. (Projecto 
n. Ill A, de 1899.) Pags. 270, 276 e 279. 

Aos operários extraordinários dispensados do 
Arsenal do Marinha da Capital Federal. (Pro- 
jecto n. 13, do 1900.) Pags. 351 e 352. 

Porooeres: 

N. 1, apresentando a lista dos diplomas consi- 
derados legítimos e enumerando as contes- 
tações ofl*erecidas. Pags. 1, 2, 3, -1, 5, 6, 7, 
8, 9, 10 e 11. 
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N. 2, reconhecendo os deputados eleitos pelo i° 
e 2o districtos do Pará. Pags. 13. 

Ns. 8 e 4, reconhecendo os deputados eleitos 
pelos lo e 20 districtos de Alagoas. Pag. 14. 

Ns. 5, 6, 7, 8, 9 e 10, reconhecendo os de- 
putadofl eleitos pelos 1», 2o, 3», 4o, 5o e 6» 
districtos do Estado de S. Paulo. Pags. 14 e 
15. 

N. 11, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
20 districto do Bstado do Rio Grande do Sul. 
Pag. 16. 

Ns. 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 
e 23, reconhecendo os deputados eleitos pelos 
lo, 2o, 30, 4«, 5o, 60, 70, 80, 90, 100, lio 
e 12o districtos do EstaJo de Minas Qeraes. 
Pags. 16, 17, 18 e 19. 

N. 24, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
40 districto do Estado do Hio Grande do Sul. 
Pag. 19. 

N. 25, reconhecendo os deputados eleitos 
elo 50 districto do Estado de Pernambuco. 
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»ag. 20, 

N. 26, reconhecendo um deputado eleito pelo 
11» districto do Estado de Minas Oeraes. 
Pags. 23 e 24. 

N. 27, reconhecendo um deputado eleito pelo 
80 districto do Estado de Minas Geraes. 
Pags. 29 e 30. 

Ns. 28, 29, 30, 31, 32 e 33, reconhecendo 
08 deputados eleitos pelos lo, 2^ 3'^, 4o, 60 
e 7® districtos do Estado da Bahia. Pags. 30, 
31 e 32. 

Ns. 34, 35 e 36, reconhecendo os deputados 
eleitos pelos 2o, 3o e 4® districtos do Estado 
de Pernambuco. Pags. 32 e 33. 

N. 37, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
io districto do Maranhão. Pag. 37. 

N. 38, reconhecendo os deputados eleitos 
pelo Rio Grande do Norte. Pags. 42 e 43. 

N. 39, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
30 districto do Estado ao Rio de Janeiro. 
Pags. 43, 44 e 45. 

N. 40, reconhecendo os deputados eleitos 
pelo 5<* districto do Estado da Bahia. Pags. 

45 e 46. 

N. 41» reconhecendo um deputado eleito pelo 5^ 
districto de Minas. Pag. 46. 

N. 42, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
io districto do Estado de Pernambuco. Pags. 

46 e 47. 

N. 43, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
Estado de Santa Catharma. Pags. 49 e 50. 

N. 44, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
Estado do Espirito Santo. Pags. 51 e 52. 

N. 45, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
1^^ districto do Estado do Ceará. Pags. 52, 
53 e 54. 

N. 46, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
Estado de Sergipe. Pag. 56. 

N. 47, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
Estado do Amazonas. Pags. 57 e 58. 



N. 48, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
20 districto do Maranhão. Pags. 59, 60 e 61. 

N. 49, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
5<* districto de Minas Geraes. Pags. 61 e 62, 

N. 50, reconhecendo um deputado eleito pelo 
1^ districto de Minas Geraes. Pags. 67 e 68. 

N. 51, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
70 districto de S. Paulo. Pags. 97, 98, 99, 
100, 101 e 102. 

N. 52, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
Estado do Paraná. Pags. 102 e 103. 

N 53, reconhecendo um deputado eleito pelo 9o 
districto de Minas Geraes. Pags. 106, 107 
e 108. 

N. 54, reconhecendo um deputado eleito pelo 80 
districto do Minas Geraes. Pags. 116 e 117. 

N. 55, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
Estado de Goyas. Pags. 133, 134, 135, 136, 
137, 138, 139 e 140. 

N. 56, da Commissão de Marinha e Guerra, 
declarando que ao Congresso não cabe resolTer 
sobre a petição do alferes Ponciano Francisco 
Pereira, e sim ao Poder Judiciário. Pag. 158. 

N. 57, reconhecendo um deputado eleito pelo 
40 districto de Minas Geraes. Pags. 170, 171, 
172, 173, 174, 175, 176 e 177. 

N. 58, reconhecendo o deputado eleito pelo 1" 
districto de Minas Geraes. Pags. 177, 178, 179, 
180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 
190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198 e 199. 

N. 59, da Commissão de Marinha e Guerra, in- 
deferindo o requerimento do alferes graduado 
Miguel César de- Macedo* Pag. 246. 

N. 60, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
Estado do Piauhy. Pags. 246, 247, 248, 249, 
250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 258 
e 259. 

N. 63, da Commissão de Marinha e Guerra, in- 
deferindo o requerimento do major de ca- 
vallaria João Josó da Luz, pedindo ser contada 
a sua antiguidade, no posto de alferes, de 8 
ou 11 de maio de 1867. Pag. 282. 

N. 64, da Commissão de Orçamento, indeferindo 
o requerimento de Norton, Megaw & C, pe~ 
dindo pa^s^amento de juros por demora de pa" 
gamento das contas de fornecimentos á Es~ 
trada de Ferro Central do Brazil. Pags. 28^ 
e 283. 

N. 65, reconhecendo os deputados eleitos pelo 
2^ districto eleitoral do Districto Federal. 
Pags. 283, 284, 285, 286, 287, 288. 289, 290, 
291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 298, 299, 
300, 301, 302, 303, 304, 305, 306, 307, 308, 309, 
310, 311, 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318, 319, 
320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 328, 329, 
330. 331, 332, 333, 334, 335, 336, 337, 338, 339, 
340, 341 e 342. 

N. 66, reconhecendo um deputado eleito pel^ 
3« districto do Estado de Minas Geraes* 
Pags. 342, 343, 344, 345, 346, 347,348, 349, 
350 e 351. 



iMdicb 



xiii 



Podido do inrorniaçôosv ao Go- 
vorno : 

Sobre o contracto celebrado entre o Ministério 
da Industria e a Companhia Rio de Janeiro 
City Improvemcnts^ em 30 de dezembro de 
1899. Page. 153, 154 e 155. 

Sobre a licença pedida pelo Dr. Machado d^ 
OliTeira, lente da Faculdade de Direito de 
S. Paulo. Pag. 223. 

Ponlior agrícola sobre fructos comprehen" 
didos na hypotheca. (Projecto n. 158 A, d® 
1899.) Page. 240 e 263. ' 

Pormlssfto aos estudantes que foram ap* 
proTados em uma ou mais matérias do curso 
preparatório para terminarem seus estudos 
prestando exames parei aes,alé 31 de dezembro 
de 1900. (Projecto n. 146C, de 1899.) Pagi- 
nas 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 
151, 152 e 159. 

Proonra^o por instrumento particular 
do próprio punho, passada por maiores ou 
emancipados, no goso de seus direitos civis. 
(Projecto n. 173, de 1899.) Pags. 141, 142, 
155, 156, 157 e 159. 

QnoaUo do ordom t 

Pags. 62. 63, 64, 65, 66, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 
80, 201, 214, 215, 216, 217, 228, 229, 230, 231, 
232, 233, 234, 235, 236, 272, 273, 274 e 275. 

Iteoonhoolmonto dos deputados eleitos 

Silo 1» districto do Pará, Srs. Drs. Augusto 
ontenegro, Artbur de Souza Lemos, Pedro 
Leite Chermont e Carlos Augusto Valente de 
Novaes, e pelo2« districto do mesmo Estado, 
Srs. Dr. António Filinto de Souza Bastos, 
capitão-tenente Arthur índio do Brazil e 
Silva e Dr. Innocencio SerzedeUo Corrêa. 
Pag. 26. 

Dos deputados eleitos pelo 1<> distrieto de Ala- 
goas, oflSrs. coronel Kpaminondas Hyppolito 
Graeiodo, Dr. José António Duarte e ba- 
charel Angelo José da Silva Neto ; e pelo 
2" districto do mesmo Kstado, Srs. bacharel 
Manoel de Araújo Góes, bacharel José Ber- 
nardo de Arrozellas Galvão e bacharel Rai- 
mundo Pontes de Miranda. Pag. 26. 

Dos deputados eleitos pelo lo districto de Sao 
Paulo, os Srs. Drs. Augusto Cezar de Mi- 
randa Azevedo, Alfredo Pujol, Firmiano de 
Moraes Pinto e Gustavo de Oliveira Godoy. 
Pag. 26. 

Dos deputados eleitos pelo 2«> districto de São 
Paulo, os Srs. coronel Manoel Jacintho Do- 
mingues de Castro, Dr. António Dino da 
Costa Bueno e cónego José Valois de Castro. 
Pag. 26. 

Dos deputados eleitos p^lo 3^ districto de São 
Paulo, os Srs. Drs. João Francisco Malta 
Júnior, António José da Costa Júnior e Fran- 
cisco de Assis Oliveira Braga. Pag. 26, 



Dos deputados eleitos pelo 4« districto de São 
Paulo, os Srs. Drs. Adolpho Affonso da 
Silva Gordo, Antonio Manoel Bueno de An» 
drada e Klias Fausto Pacheco Jordão. Pags. 
26 e 27. 

Dos deputados eleitos pelo 5<* districto de São 
Paulo, os Srs. Drs. Floriano Antonio de 
Moraes Júnior, Joaquim Álvaro de Souza 
Camargo e Edmundo da Fonseca. Pag. 27. 

Dos deputados eleitos pelo 6^ districto de Sao 
Paulo, 08 Srs. Dr. Cincinato da Silva Braga, 
coronel Paulino Carlos de Arruda Botelho e 
Dr. Antonio Rodrigues Casado. Pag. 27. 

Dos deputados eleitos pelo 1» disiricto do Rio 
Grande do Sul, os Srs. Drs. Alexandre José 
Barbosa Lima, Luiz Soares dos Santos, 
Francisco Alberto Guillon e Marçal Pereira 
de Escobar. Pag. 27. 

Dos deputados eleitos pelo 2o districto do Rio 
Grande do Sul, os Srs. Dr. Angelo Gomes 
Pinheiro Machado, tonente-coronel Francisco 
de Paula Alencastro e Dr. Germano Hasslo- 
cker. Pag. 27. 

Dos deputados eleitos pelo 3*^ districto do Rio 
Grande do Sul, os Srs. Drs. Aureliano Pinto 
Barbosa, Victorino Ribeiro Carneiro Mon- 
teiro e Rivadavia da Cunha Corrêa. Pag. 27. 

Dos deputados eleitos pelo lo districto de Mi- 
nas, 08 Srs. Estovão Lobo Leito Pereira, Ro- 
dolpho Ernesto de Abreu e Viriato Diniz 
Mascarenhas. Pag. 27. 

Dos deputados eleitos pelo 2» districto de 
Minas, 08 Srs. Gastão da Cunha, José Boni- 
fácio de Andrade e Silva e João Luiz de 
Campos. Pag. 27. 

Dos deputados eleitos pelo 3o districto de Mi- 
nas, os Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz 
Eugénio Monteiro de Barros. Pags. 27 e 28. 

Dos deputados eleitos pelo 4^ districto de Mi- 
nas, os Srs. João Nogueira Penido Filho e 
Antonio Luiz Monteiro da Silveira. Pag. 28. 

Do deputado eleito pelo 50 districto de Minas, 
o Sr. Alfredo Pinto Vieira de Mello. Pag. 28. 

Dos deputados eleitos pelo 6^ districto de Mi- 
nas, os Srs. Joa(][uim Leonel de Rezende 
Filho, Adalberto Dias Ferraz da Luz ê Fran- 

• cisco Antonio de Salles. Pag. 28. 

Dos deputados eleitos pelo 7o districto de Mi- 
nas, 09 Srs. Necesio José Tavares e Antonio 
Aflbnso Lamounier Godofredo. Pag. 28. 

Do deputado eleito pelo 8« districto de Minas, 
o Sr. Henrique Magalhães Salles. Pag. 28. 

Dos deputados eleitos pelo 9o districto de Mi- 
nas, os Srs. Sabino Barroso Júnior e João da 
Matta Machado. Pag. 28. 

Dos deputados eleitos pelo 10« districto de Mi- 
nas, 08 Srs. Manoel José da Silva, Manoel 
Fulgencio Alves Pereira 6 Arthur Ferreira 
Torres. Pag. 28. 

Dos deputados eleitos pelo 11« districto de Mi- 
nas, 08 Sn. Lindolpho Caetano e Souza e 
Silva e Olegário Dias Maciel. Pags. 28 e 29. 

Do deputado eleito pelo 12o districto de Minas, 
o Sr. Rodolpho Gustavo da Paixão. Pag. 29. 
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Doa deputados eleitos pelo 4' dislricto do Uio 
Grande do Sul, os Srfl.Veapasiano Gonçalves 
de Albuquerque e Silva, Arthur Pinto da 
Rocha e Alfredo Varella. Pag. 29. 

DoB deputados eleitos pelo 5^ dislricto do Uio 
Grande do Sul, os Srs. Alexandre Cassiano 
do Nascimento, António Cândido de Ase- 
vedo Sodré e Manoel de Campos Cartier. 
Pag, 2^^. 
. Dos deputados eleitos pelo &> distrioto do 
Estado de Pernambuco, os Srs. Dr. Pedro 
José de OliToira Pernambuco, Dr. João Ju- 
vencio F€(rroira de Aguiar e Dr. EUpidio de 
Abreu Lima Figueiredo. Pag». 37 e 38. 

Do deputado eleito pelo 11« districto de Minas, 
o Sr. Eduardo Augusto Pimentel Barbosa. 
Pag. 38. 

Do deputado eleito pelo S^ districto de Minas 
Geraes, o Sr. Francisco de Paula Mayrink. 
Pagfl, 47 e 48. 

Dos deputados eleitos pelo 1« distrioto da Ba- 
hia, os Srs. Dr. José Joaquim Seabra, Dr. 
Joaquim de Macedo Castro Hsbdllo, João 
Augusto Neiva e Dr. Jayme Lopes Villas 
Boas. Pag.. 48. 

Dos deputados eleitos pelo 2«> districto da Ba- 
hia, os Srs. Drs. Francisco Maria Sodré Pe- 
reira, Aristides Augusto Milton e Joaquim 
Ignacio Tosta. Pag. 48. 

Dos deputados eleitos pelo 3* districto da Bahia, 
08 Sps. Drs. Félix Gaspar de Barros e Al- 
meida, Eugénio Gonçalves Touriíiho e Manoel 
Caetano de Oliveira Passos. Pag. 48. 

Dos deputados eleitos pelo 4® districto da Bahia, 
os Srs. Drs. Pedro Vergne de Abreu, Fran- 
cisco de Paula Olireira Guimarães e Satyro 
de Oliveira Dias. Pag. 48. 

Dos deputados eleitos pelo 0<> districto da Bahia, 
os iSrs. Drs. Nicolau Tolentino dos Santos, 
António Rodrigues Lima e Kduardo Pires 
Kamos. Pag. 48, 

Dos deputados eleitos pelo 7^* dislricto da Bahia, 
08 Srs. desembargador Thomaz Garcez Para- 
nhos Montenegro, general Dionísio Evange- 
lista de Castro Cerqueira e Dr. Marcolino de 
Moura e Albuquerque. Pag. 48. 

Dos deputados eleitos pelo 2^ districto de Per- 
nambuco, os Srs. Dr. Jayme Pombo Bricio 
Filho, Dr. Herculano Bandeira de Mello, l>r. 
António Alves Pereira de Lyra o Dr. João 
Vieira de Araújo. Pags. 48 e 49. 

Dos deputados eleitos pelo 3» districto de Per- 
nambuco, os Srs. Drs. Malaquias António 
Gonçalves, José Moreira Alves da Silva e Es- 
meraldino Torres Bandeira. Pag. 49. 

Dos deputados eleitos pelo 4^ districto de Per- 
nambuco, os Sr?. Júlio de Mello Filho, Fran- 
cisco Cornelio da Fonseca Lima e Estacio de 
Albuquerque Coimbra. Pag. 49. 

Dos deputados eleitos pelo 1^ districto do Ma- 
ranhão, 08 Srs. Urbano Santos da Costa 
Araiijo, Luiz António Domingues da Silva, 
José Euzebio de Carvalho Oliveira e José llo- 
drigues Fernandes, Pag. 49. 



Dos deputados eleitos pelo Estado do Rio Grande 
do Norte, os Srs. Augusto Severo de Albu- 
querque Maranhão, Eloy Castriciano de Souza, 
Augusto Tavares de Lyra e Manoel Pereira 
Reis. Pag. 49. 

Dos deputados eloitos pelo 3» distrioto do Rio 
de Janeiro, os Srs. Custodio José Coelho de 
Almeida, António Augusto Poreira Lima e 
Júlio Veríssimo da Silva Santos. Pag. 5t. 

Dos deputados eleitos pelo 5» distrioto da Bahia* 
08 Srs. contra-almirante Manoel José Alves 
Barbosa, José Augusto de Freitas a Manoel 
Adalberto de Oliveira Quiroart&es. Pag. 51. 

Do deputado eleito pelo 5' districto de Minas 
Geraes, o Sr. Francisco Álvaro Bueno de 
Paiva. Pag, 51. 

Dos deputados eleitos pelo 1» dittrieto de Per- 
nambuco, os Srs. Krmirio César Coutinho, 
Celso Florentino Henriques d« Souza, detem-« 
bargador Francisco Teixeira de Sá e Manoel 
Gomes de Mattos. Pag. 51. 

Dos deputados eleitos pelo Estado de Santa Ca- 
tharina, os Si*s. Hercilto Pedro da Luz, Vi- 
ctorino de Paula Ramos, Franoisoo Tolentino 
Vieira de Souia e José Arthur Boifteux. 
Pag. 51. 

Dos deputados eleitos pelo Estado do Espirito 
Santo, os Srs. Galdino Teixeira Luiz de Barros 
Loreto, José Gomei Pinheiro Júnior, Jo8é do 
Mello Carvalho Muniz Freire e José Francisco 
Monjardim. Pag. 55. 

Dos deputados eleitos pelo 1^ districto do Ceará* 
08 Srs. Pedro Augusto Borges, Thomaz Pom- 
peu Pinto Accioly, Virgilio Brigido e José 
Avelino Gurgel do Amaral. Pag. 55. 

Doa deputados eleitos pelo £<> districto do Ceará, 
08 Srs. Drs. Francisco Sá, João.Lopes Ferreira 
Filho e Frederico Augusto Borges. Pag. 55. 

Dos deputados eleitos pelo 3^ districto do 0«ará, 
os Srs. Drs. Domingos Sérgio de Sabóia e 
Silva, Gonçalo de Almeida Souto e coronel 
Agapito Jorge dos Santos. Pag. 55. 

Dos deputados eleitos pelo Estado de Alagoas, 
08 Srs. Drs. Joviniano Joaquim de Carvalho, 
José Rodrigues da Costa Dória, Sylvio Ro- 
mero e Fausto de Aguiar Cardoso. Pag- 68. 

Dos deputados eleitos pelo Amazonas, os Srs. 
Carlos Mareei li no da Silva, Joaquim de Al- 
buquerque Sereio, José Salgado dos Santos e 
António Gonçalves Pereira de Sá Peixoto. 
Pag. 68. 
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I' SIS8Ã0 PREPARATÓRIA EM 18 DE ABRIL DE 
1900 

Presidência do Sr. Vaz de Mello 

Ao meio dia, o Sr. Vaz de Mello, occupando 
a cadeira da pi*esidencia, assim se expressa: 

De accordo com o disposto no art. 1* do 
Regimento, cabe-me a presidência da Ga- 
mara, por ter sido presidente da mesma na 
ultima sessão legislativa. 

Convido para servirem interinamente de 
l^ e 2** secretários os Srs. Angelo Neto o An- 
tónio Bastos, e p:ira servirem de 3^ e 4" ob 
Srs. Estacio Ck)imbi*a e Joié Boiteux. 

Acha-se descarte installada a Mesa, que 
tem de funocionar durante as sessões prepa- 
ratórias desta Camará. 

Está aberta a sessão. 

Vou proceder à leitura do art. 9* do Regi- 
mento: « Cada um dos Deputados deporá nas 
mãos do Presidente o seu diploma e um dos 
secretários fará a relação nominal dos apre 
sentados.» 

Receberei os diplomas dos Srs. Deputados, 
guardando a seguinte ordem: l^ Amazonas; 
2^ Para; 3«, Maranhão; 4», Piauhy; 5\ Ceara; 
6% Rio Grande do Norte ; 7*, Parahyba ; 8% 
Pernambuco ; 9^, Alagoas ; \0\ Sergipe ; 11% 
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Bahia; 12», Espirito Santo; I3«, Distrioto Fe: 
deral; 14% Estado do Rio de Janeiro; 15% 
S. Paulo; 16% Paraná; 17% Santa Catharina 
18% Goyaz; 19«. Matto Grosso; 20«, Rio Grande 
do Sul; 21°, Minas ^ieraes. (Pausa.) 

O 6r. Presidente — Está feita a 
recepção dos diplomas. Vou mandar proceder 
á leitura da relação dos diplomas apresen- 
tados á Mesa. 

(O Sr, Angelo Neio^ servindo de i* Secre- 
tario, procede d leitura da relação dos seguin" 
tes diplomis apresentados): 

Ainazonis 

Carlos Marcellino da Silva. 
Joaquim de Albuquerque Serejo. 
Gabriel Salgado dos Santos. 
António Gonçalves Pereira Sá Peixoto. 

Pard 

l** distrlcto: 

Augusto Montenegro. 
Arthur Lemos. 
Carlos de Novaes. 

2^^ distrlcto: 

António Bastos. 
Arthur Índio do Brazil. 
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Maranhão 



1» dislrlcto: 



Urbano Santos. 

Luiz Domingues. 

José Euzebio de C. Oliveira. 

José Rodrigues Fernandes. 

2<' districto: 

Ck)staRo'1rigues. 
João D. de A. Moura. 
LibanioCostarLebo. 

Piauhy 

Anizio de Abreu. 
Pires Ferreira. 
Souza Qayoso. 
Arlindo Nogueira. 

Duplicata : 

Marcos de Araújo. 
Gastelio Branco. 
Coriolano de Carvalho. 
Areia Leão. 



Ceará 



1» districto : 

Pedro Borges. 
Thomaz Accioli. 
YiFgilio Erigido. 
Josó Avelino. 

Duplicata : 

José Mendes. 
Pedro Borges. 
Belisario Távora. 
Ildefonso Lima. 
Martinho Rodrigues. 
Torres Portugal. 

2<> districto : 

Frederico Borges. 
Francisco Sà. 
João Lopes. 

30 districto : 

Gonçalo Souto. 
Saboi.i e Silva. 
Agapito dos Santos. 



Rio Grande do N.me 



Augusto Severo. 
Tavares de Lyra. 
Pereira Reis. 
Eloy de Souza. 



Pirahyba 



Apollon>o Zeuaydes. 
Coelho Lisboa. 



Chateaubrianrl B. de Mello. 

WalfredoLeal. 

Paula Silva. 

Duplicata: 

João S. Neiva. 
Lima Filho. 
C. de Hol landa. 
Varejão. 
João Magno. 

Pernambuco 

1» districto: 

Ermirio Coutinho. 
Teixeira de Sà. 
Celso de Souza. 
Qomes Mattos. 

: Duplicata: 

José Mariano. 
Gomes. 
Martins Júnior. 

2" districto : 

Bricio Filho. 
Herculano Bandeira. 
Pereira do Lyra. 
João Vieira. 

Duplicata : 

António Joaquim. 
Pereira Borba. 
Gaspar Drummond. 

3* districto : 

Malaquias Gonçaive3. 
Moreira Alves. 
Esmeraldino. 

40 districto : 

Júlio de Mello. 
Estacio Coimbra. 
Cornelio da Fonseca. 

&^ districto : 

lUpidio Mffueireio. 
Juvencio de Aguiar. 
Pedro Pernambuco. 

Alagdas 

\^ districto : 

Angelo Naèo. 
José Duarte. 
Epaminondas Gracindo. 

2» districto 

Arroxellns Galvão. 
Raymúndo Miranda. 
Aiaujo Góes. 

Duplicata : 

Costa Leite. 
Miguel Palmeira. 
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Sergipe 

RodrigTies Dória. 
Sylvio Romero. 
Paasto Cardoso. 
Joviniano Carvalho. 

Bahia 
1* districto: 

Seabra. 
Neiva, 

Castro Rebello. 
Jayme Villas Boas. 
Duplicata: 

LeovIgiMo Pilgueiras. 
António Bahia. 
Luiz Junqueira. 
Francisco Santos Pereira. 
2* districto: 

Milton. 

Tosta. 

Sodré. 

Duplicata: 

Odillon dos Santos. 
Manoel Balduíno. 
Rodrigo de Menezes. 

3*» districto: 
Félix Gaspar. 
Eugénio Tourinho, 
Manoel Caetano. 

Dnplicata: 

AurelianoLeal. 
Bernardo Jambeiro. 
José Rocha Leal. 

40 districto: 
Pedro Vergue. 
Paula Quimarães. 
Saíyro Dias. 

Duplicata: 

Amphilophio. 
Rodrigues Lago. 
Graciliano de Freitas. 
5<» districto: 

Augusto de Freitas. 
Alves Barbosa. 
Adalberto Guimarães. 
Duplicata: 

António Pinto Dantas. 
Jjsé Ignacio da Silva. 
Elpidio Mesquita. 

60 districto: 

EMuardo Ramos. 
Tolentino dos Santos. 
Rodrigues Lima. 



Duplicata: 

Clemente Goudlm. 
João Pinto. 
Landulpbo Medrado. 
70 districto: 

Paranhos Montenegro. 
Dionysio Cerqueira. 
Marcolino Moura. 

Duplicata: 

João Dantas Coelho. 
Manoel J. Novaes. 
Francisco Brito Cunha. 



Espirito Santo 



Galdino Loreto. 
Muniz Freire. 
Pinheiro Júnior. 
Josó Monjardim. 



Districto Federal 

1* districto: 
Heredia de Sá. 
Sampaio Ferraz. 
Leito Ribeiro. 

Duplicata: 

Celso dos Reis. 
Heredia de Sá. 
Sampaio Ferraz. 

2» districto: 

Irineu Machado. 
Oscar Godoy. 
Henriqae Lagden. 
Nelson de Vasconcellos. 
Duplicata: 

Alcindo Guanabara. 
Fonseca Hermes. 
, Oscar Godoy. 

. 3* districto: 

Augusto de Vasconcellos. 
Honório Gurgel. 
Sá Freire. 

Duplicata: 
Maggioli. 
Raul Barroso. 

Rio de Janeiro 

l"^ districto: 

Barros Franco Júnior. 
Martinho Alvares. 
Deocleciano de Souza* 
António Fialho, 
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2°districto: 
Euzebio de Queiroz. 
Macário Garcia. 
Pedro Tavares. 

Duplicata : 

Silva Castro. 
Nilo Peçanba . 
Barão de Miraoema. 
Alves de Brito. 

3° districto: 

Júlio Santos, 
pereira Lima. 
Custodio de Almolda. 

Duplicata: 

Júlio Veríssimo. 
Agostinho Vidal. 
Custodio Coelho. 

4'» districto: 
Aureliano dos Santos. 
Martins Teixeira. 
Joaquim Pereira. 

5° districto: 
Carlos Figueiredo. 
Rangel Pestana. 
Souza Breves. 

Duplicata : 
Oliveira Figueiredo. 
Paulino de Souza Juniir. 
Bruno Nora. 

Minas Geraes 

V districto: 

Rololpho Abreu. 
Estevão Lobo. 
Cupertino de Siqueira. 

2^ districto: 

João Luiz. 
Gslã,^ da Cunha. 
José Bonifácio. 
3^ distrlclo: 

Ildefonso Alvim. 
Monteiro de Barros. 
Vaz do Mello. 
4^ districto: 

Poneilo Filho. 

A. Esperidião Gomes da Silva. 

5' districto: 

Alfrolo Pinto. 
Curneiro de Rezende. 
Buono de Paiva. 



6« districto: 

Leonel Filho. 
Adalberto Ferraz. 
Francisco Salles. 

T districto : 

Lamounier Godofredo. 
Necesio Tavares. 
António Zacarias. 

8» districto : 
Landulpho Magalhães. 
Henriqne Salles. 
Mayrink. 

90 districto : 

Sabino Barroso. 
Silveira Drummond. 
Matta Machado. 

10* districto : 

Arthur Torres. 
Manoel Fulgencío. 
Manoel José da Silva. 

IP districto: 

Olegário Maciel. 

12" districto : 

Pádua Rezende. 
Rodolpho Paixão. 
Gomes da Silva. 

Duplicata : 
Lamartine Guimarães. 

S. Paulo 

l^ districto: 

Alfrelo Pujol. 
Miranda Azevedo. 
Gustavo Godoy. 
Ferminiauo Moraes Pinto. 

2' districto: 

Valois do Castro. 
Domingues de C.istro. 
Dino Bueao. 

3* districto: 

Matta Juuior. 
Oliveira Braga. 
Costa Júnior. 

4° listricto: 

Bueno de AndraMa. 
Adolpho Gordo. 
Elias Fausto. 

5" districto : 

Joaquim Álvaro. 
Flor ia no de Moraes. 
Edmuudoda Fonseca. 
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6« districto : 

Cajado. 

Cincinato Braga. 
Paulino Carlos. 

7» distpictò : 
Azevedo Marques. 
Alfredo Bllis. 



Paraná 



Alencar Guimarães. 
Lamenha Lins. 
Carlos Cavalcanti. 
João Cândido. 



Santí Qitharina 



Hercilio Pedro Luz. 
Paula Ramos. 
Francisco Tolentino. 
José Boiteuz. 

Duplicata: 
Polydoro Santiago. 
Eiyseu Guilherme. 
Abdon Baptista. 

Goyaz 

Xavier de Almeida, 
Hermenegildo de Moraes. 
Joaquim L. Teixeira Brandão. 

Duplicata: 
Ovidio Abrantes. 
Alves de Castro. 
Trajano Balduíno. 
AbilioWolney. 

Màtto Grosso 

Luiz Adolpho. 

Rio Grande do Sul 

1® districto: 

Guillon. 
Barbosa Lima. 
Soares dos Santos. 
2<» districto: 

Germano Hasslooher. 
Angelo Pinheiro. 

3« districto: 

Rivadavia Corrêa. 
Victorino Monteiro. 
4« districto: 

Vespasiano de Albuquerque. 
Alfredo Varella. 
Pinto da Rocha. 

5<» districto: 

Cassiano do Nascimento. 



O 6r. Ang^elo IVelo (servindo de 
i^ secretario) declara que acaba de ser pre- 
sente & Mesa o diploma do Sr. Marçal Esco- 
bar. 

O Sr. Presidente— Nomeio para a 
Commissão dos cinco que teem de examinar 
os diplomas apresentados pelos Srs. candida- 
tos e declarar, nos termos do art. 5<>, quaes 
são os legitimamente diplomados, os Srs. : 

Cassiano do Nascimento, Augusto Monte- 
negro, Alencar Guimarães, Francisco Sal- 
les e Moreira Alves. 

OS senhores, que ainda se acham de posse 
dos seus diplomas,podem apresental-os à Com- 
missão. 

Nada mais havendo a tratar, vou levantar 
a sessão, convidando antes os Srs. Deputados 
a comparecerem amanhã, k hora regimental, 
aílm de se proseguir nos trabalhos prepara- 
tórios. 

Levanta-se a ses&ão ás 2 horas da tarde. 
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Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia o Sr. Presidente declara que 
está aberta a sessão e que se vae proceder á 
leitura da acta da sessão antecedente. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. I»re»ldeiite— Acha-so sobre 
a mesa um telegramma do Sr. vice-gover- 
nalor de Alagoas, a cuja leitura vae proceder 
o Sr. 1<> Seorótario. 

O 6r. A^ng^elo IVeto {P Secretario) 
procede á leitura do seguinte 

TBLBGRAMMA 

Maceió, 18 de abril de 1900— Urgente— Pre- 
sidente Camará Deputados, Capital Federal— 
Em vista communicações offlciaes existentes 
secretario interior formaram junta apuradora 
fia eleição que para deputados federaes pro- 
cedeu se a 31 de dezembro ultimo no 2^ dis- 
tricto deste Estado, os cidadãos Aureliano de 
Lemos Lessa, presidente do Conselho Muni- 
cipal, 08 conselheiros António Prazedes da 
Silva Reis, António Joaquim Rodrigues Gui- 
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marâes, António Gomes de Souza, Francisco 
Fernandes Moreira, Guilherme Duque de 
Santarém e o cidaião Joaquim Moreira de 
Barros,4<> immediato em votos ao conseltieiro 
menos votado, unico3 dos convocados para a 
formação da junta apuradora que compare- 
ceram para a installaçao delia.— Saudações. 
Francisco Pacheco, vice-governador. 

O Sr. Presidente *- O telegramma 
que acab% de ser lido vae ser remettido á 
Ck)mmiss(o Eep^ial (^e qao tra^i o art. 5<> do 
Re^rimento. 

Nâo tendo esta Gommigsão apresentado o 
pçir^er de que trata o art. 5^ do Regimento, 
nao temos boje trabalho algum. 

Como, porém, Fe acha presente un) dos 
membros dessa Commiss&o, pediria a S. Ez. 
a fineza de declarar si é possível a apresen- 
tação do parecer, q, qne acabo de me referir, 
hojç mQsmo. 

O 6r. Cassiano* do lVas<c|- 
mento — Na ausência dos meus compa- 
nheiros de Commíssâo, devo declarar que, 
posto que esteja muito adeantado o trabalho 
que nos foi confiado, comtudo ó talvez pos- 
sível que não fique prompto sinão para 
amanhã. 

O Sr. Bueno db Andrada— Mas, amanhã, 
com certeza!^ 

O Sr. Cassiano do Nascimento — E* de 
presumir que umanhã esteja lavrado o pa- 
recer da commissão dos cinco. 

O Sr. i%n^elo Meto (í° Secretario) 
declara ques^ ftcha sobre a mr-sa o diploma 
do Sr. João António Alves de Brito, candidato 
pelo 2» districto do Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Presidente —O diploma a qae 
se refere o Sr. 1» Secretario vae ser enviado 
á Commissão de que trata o art. 5" do Regi- 
mento. 

Em vista da declarado de um dos membros 
desta Commissão, a qual a Camará acaba do 
ouvir, não temos assumpto sobre que deli- 
berar ; por isso, levanto a Sessão, marcando 
para amanhã a continuação dos trabalhos, 
concernentes ás sessões preparatórias. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 
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Presidência do STr. Vas de Mello 

Ao meio-dia o Sr. Presidente declara que 
esta aberta a. sessão e que se vae proceder á 
leitura da acta. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. ' 

O Sr. A.n^e1o IVeto ( í"" secretario) 
procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Diplomas : 

Do Sr. coronel José Luiz C. do Am^al, 
eleito pelo 12» districto do jSstado de Minas- 
Geraes.^A' Commissão Especial de que trata 
o art. 5" do Regimento. 

Dd Sr. Dr. António Cândido de Azevedo 
Sodré, eleito pelo b^ districto d9 Estado do 
Rio Grande do Sul.— A' Commissão Especial 
de que trata o art. 5^ do Regimento. 

TGLEGRAMMA 

Montevideo, 20 de abril de 1900—Presidente 
Gamara dos Deputados— Rio. 

S^^guimos hoje vapor Sitellite, devendo 
chegar ahi dia 25. Levamos nossos diplomas 
de deputa los Matto-Gro.sso . Diplomas já 
apresentados são falsos.— Penedido 5oMsa.— 
Manoel Alves. '^ LindJÍpho ^jmm,— A* Com- 
missão Especial d3 que trata o art. 5" do 
Regimento. 

O Sr^ Presidente— A Mesa está 
informada, pelo Presidente da Commissão 
Especial de que trata o art. 5<^ do Regimento, 
de que é, materialmente impossível ser apre- 
sentado hoje o parecer, a que se refere o 
referido artigo do Regimento e que só poderá 
fazel-o amanhã ou depois. 

Convido ao3 Srs. Deputados a comparece* 
rem â sessão de depois de amanhã, domingo, 
22 do corrente, á h «ra regimcnlal, aíim de 
se proseguir nos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 
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4^ SESSÃO PREPARATÓRIA BM 22 DE ABRIL 
BB 1900 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Áo meiowlia o Sr. Presidente declara 
aberta a sessão e maada prooeder & laitura 
da acta. 

E' lida e sem debate approvada a acta da) 
sessão antecedente. 

O Sr. A.n§^e|o IVetQ (f secretario 
procede ã leitura do sagujnte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas: 

Maceió, 19 de abril de lOOO^Prcsfdente da 
Camará— Rio--Tenho a honra communicar 
V. Ez. que Senndo estadoal instailado hoje 
havendo procedido & apuração da elt>icão 
feita a 12 de fevereiro ultimo para governa- 
dor e vicegovernador deste Ebtado durante 
o triennio de 1900 a 1903, reconheceu una- 
nimemente, o o respectivo presidenta pro- 
clamou governador o Dr. Euclides Vieira e 
Mtllo e vice -governador coronel Manoel Nu- 
nes da Silva Tavares. Reina completa paz 
no Estado Cordeacs saudações. — Framisco 
Pacheco y vice-governador.— Inteirada. 

Fortaleça, 21 de abril de 1900— Exm. Sr. 
Presidente da Camará dos Deputados— Rio* 
Respeitosos cumprimentos data commemora- 
tiva precursores In iependencia Brazileira. 
Cordeaes saudações.— iVb^uetra Accioli^ presi- 
dente.— Inteirada. 

Cu}rabá| 21 de abril de 1900— Contestando 
apresentação Camará Deputados dipiomas 
adsignados por Martins Pereira, presidente 
camará. Leite, Rocha, Asàís Monteiro, Silva 
Pereira, Benedicto Leite e João Eloy, verea- 
dores, protesto minha qualidade presidente 
camará municipil capital contra tal abuso e 
apresso-me a declarar fklsos diplomas apre- 
sentados—somente verdadeiros e legitimes 
assignados pela camará que compunha, data 
apuração, de mim como presidente, Joaquim 
Martins Pereira* Frederico de Oliveira, Al- 
fredo Neves, Mariano Juruema e João Lopes, 
vereadores, e Costa Marques, Assis Monteiro 
e Leite Rocha, suppleotes mais votados, sendo 
diplomados senador Dr. Metello, deputado^ 
Dr. Benedicto de Souza, general Valle, Manoel 
Alves e magor Lindolpho Serra.— Ga^rt^/ efe 
Souza Neoes, presidente camará municipal,— 
A' 4* Commissâo de Inquérito. 

Cuyabã, 21 de abril de 1900— Protestamos 
contra quaesquer diplomas ahi apresentados 
por nós assignarios, slnão aquelles que esti- 



verem também pelo presidente da camará 
municipal da capital capitão Gabriel de Souza 
Nevrs, ao Dr. Metello, senador, Dr. Bene- 
dicto de Souza, major Lindolpho Serra, coro- 
nel Alves RU)eiro e general Valle, deputados. 
^Joaquim Marti$u^ presidente. —Au^told de 
Assis Monteiro. ^Joaquim Leite dã Rocha .^^ 
A' 4* Commisflfto de Inquérito. 

<l Sr. Presidente -- Acha-se sobre 
a Mesa o parecer apresentado pela Commissâo 
Especial d*) que trata o art.5o do Regimento, 
cuja leitura vou mandar proceder. 

OSp. Anfpelo Bi^to(Í* sêereteurio) 
procede á leitura do seguinte 

PARECER 

N. 1 -1900 

ConúderjL legiiimes^ ex-vi do art, 4^ do Regi^ 
mento Interno ^ e na forma da legislação 
eleitoral^ os diplomas dos Srs. Deputados 
constantes da lista que apresenta^e enumera 
as contestações offerecidas. 

A Commissâo nomeada, em virtude do art. 
5<» do Regimento, vem sojeitar & appro- 
vação da Camará a lisia dos Deputados, que 
Julâ:ou legitimamente diplomados, na oonror- 
m idade da legislação eleitoral e do art. 4» do 
Regimento, para os fins do meámo Regi- 
mento. 



Lista dos diplomadoe pala maioria das Jun- 
tas apuradoras e na forma da Ugislação 
eleitoral: 

AMAZONAS 

Carlos Marcellino da Silva. 
Joaquim de Albuquerque Serejo* 
Gabriel Salgado dos Santos. 
António Gonçalves Pereira Sá Peixoto. 

PARÁ 

i^ distrieio 

Angosto Montenegro. 

Arthur de Souz^i Lemos. 

Pedro Leite Oberinoat. 

Carlos Augusto Valente de Novaes. 

2* districto 

António F >linto da Souza Bastos. 
Arthur Índio do Brnzil e Silva. 
Innocencio Serzedello Corrêa. 
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MARANHÃO 

i*' districto 

Urbano Santos da Costa Arai^Oo. 
Luiz DomíQgues da Silva. 
José Easebio de Carvalho Oliveira. 
Josó Rodrigues Fernandes. 

5» districto 

Libanio da Costa Lobo. 

João Dunshee de Abranches Moura. 

Manoel Bernardino da Costa Rodrigues. 

PIAUHT 

Arlindo Francisco Nogueira. 
Anisio Auto de Abreu. 
João Henrique Gayoso Almendra. 
Joaquim de Lima Pires Ferreira, 

OBARÁ 

i® districto 

Pedro Augusto Borges. 
Thomaz Pompeu Pinto Accioly. 
Vir^lio Brigido. 
José Avelino Gurgel do Amaral. 

2^ districto 

Francisco S&. 

João Lopes Ferreira Filho. 

Frederico Augusto Borges. 

5® districto 

Domingos Sérgio Saboya e Silva. 
Gonçalo de Almeida Souto. 
Agapito Jorge dos Santos. 



RIO GRANDE DO NORTB 

Augusto Severo de Albuquerque Maranhão. 
Eloy Castrioiano de Souza. 
Augusto Tavares de Lyra. 
Manoel Pereira Reis. 

PARAHYBA 

Jnão Leite de Paula e Silva. 
Walfredo Soares do3 Santos Leal. 
José Coelho Gonçalves Lisboa. 
Chateaubriand Bandeira do Mello. 
ApoUonio Zenaydes Peregrino de Albu- 
querque. 



PERNAMBUCO 

fo districto 

Ermirio César Coutinho. 
Celso Florentino Henriques de Souza. 
Francisco Teixeira de Sa. 
Manoel Gomes de Mattos. 

2^ districto 

Jayme Pombo Bricio Filho. 
Herculano Bandeira de Mello. 
António Alves Pereira de Lyra. 
João Vieira de Araújo. 

5<» districto 

Malaquias António Gonçalves. 
Josá Moreira Alves da Silva. 
Esmeraldino Olympio Torres Bandeira. 

^0 districto 

Júlio de Mello Filho. 

Francisco Cornelio da Fonseca Lima. 

Estacio de Albuquerque Coimbra. 

5° districto 

Pedro José de Oliveira Pernambuco. 
João Juvencio Ferreira de Aguiar. 
Elpidio de Abreu Lima Figueiredo. 

alàoôas 

í® districto 

Epaminondas Hypolito Gracíndo. 
José António Duarte. 
Angelo José da Silva Netto. 

2^ districto 

Manoel de Araújo Góes. 

José Bernardo de Arroxellas Galvão. 

Ray mundo Pontes de Miranda. 

SERGIPE 

Joviniano Joaquim de Carvalho. 
José Rodrigues da Costa Dória. 
Sylvio Romero. 
Fausto de Aguiar Cardoso. 

BAHIA 

i° districto 

José Joaquim Seabra. 

João Augusto Neiva. 

Joaquim Macedo de Castro Rebello. 

Jayme Lopes Villasbôas. 
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2^ dittricto 

Francisco Maria Sodré Pereira. 
Aristides Augusto Milton. 
Joaquim Ignacio Tosta. 

5® districto 

Félix Gaspar de Barros e Almeida. 
Eugénio Gonçalves Tourinho. 
Manoel Caetano de Oliveira Passos. 

4^ districto 

Pedro Vergne de Abreu. 

Francisco de Paula Oliveira Guimarães. 

Satyro de Oliveira Dias. 

5^ districto 

Manoel José Alves Barbosa. 

José Augusto de Freitas. 

Manoel Adalberto de Oliveira Guimarães. 

6» districto 

Nicoláo Tolftntino dos Santos. 
António Rodrigues Lima. 
Ekiuardo Pires Ramos. 

7» districto 

Thomaz Garcez Paranhos Montenegro. 
Dyonisio Evangelista de Castro Cerqueira. 
Marcolino de Moura e Albuquerque. 



ESPIRITO SANTO 

Galdino Teixeira Lins de Barros Loi*eto. 
José de Mello Carvalho Muniz Freire. 
José Gomes Pinheiro Júnior. 
José Francisco Monjardim. 

RIO DE JANEIRO 

í« districto 

José de Barros Franco Júnior. 
Martinho Alvares da Silva Campos. 
Deocleoiano Alves de Sonza. 
Antonino Fialho. 

2^ districto 

Lourenço Maria de Almeida Baptista. 
João António Alves de Brito. 
Nilo Peçanha. 
Luiz da Silva Castro. 

Gamara V. 1 



4^ districto 

João Aurcliano Corrêa dos Santos. 
João Martins Teixeira. 
Joaquim Pereira dos Santos. 

S. PAULO 

i« districto 

Augusto César de Miranda Azevedo, 
Alfredo PujoK 
Firmiano de Moraes Pinto. 
Gustavo de Oliveira Oodoy. 

2^ districto 

Manoel Jacintho Domingues de Castro. 
António Dino da Costa Bueuo. 
José Valois de Castro. 

3^ districto 

António José da Costa Júnior. 
João Francisco Malta Júnior. 
Francisco de Assis Oliveira Braga. 

4o districto 

Adolpho Affonso da Silva Gordo. 
António Manoel Bueno de Andrada. 
Elias Fausto Pacheco Jordão. 

5° districto 

Floriano António de Moraes Júnior. 
Joaquim Álvaro de Souza Camargo. 
Edmundo da Fonseca. 

6* districto 

Cinainato Cosar da Silva Braga. 
Paulino Carlos de Arruia Botelho. 
António Rodrigues Cajado. 

7» districto 

José Manoel de Azevedo Marques. 

Alfredo EUis. 

Arthur de Aguiar Diederichsen. 

PARANÁ 

João Cândido Ferreira. 
Manoel de Alencar Guimarães. 
Beuto José L^tmenha Lins. 
Carlos Cavalcanti de Albuquerque. 

SANTA OATHARINA 

Hercilio Pedro da Luz. 
Victorino de Paula Ramos. 
Francisco Tolentino Vieira de Souza. 
José Arthur Boiteux. 
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GOYâZ 

Jo3é Xavier de Almeida. 
Hermenegildo Lopes de Moraes Filho. 
Joaquim Luiz Teixeira Braadâo. 
Abílio Woiney. 

RIO •QRANMB IK) SUL 

i^ districto 

Alexandre José Barbosa Lima. 
Luiz Soares dos Santos. 
Francisco Alberto Guillon. 
Marçal Pereira de Escobar. 

2'' disirioio 

Angelo Gomes Pinheiro Machado. 
Francisco do Paula Alencastro. 
Germano Hasslocker. 

8^ districlç 

Aureliano Pinto Barbosa. 

Victorino Ribeiro Oarneiro Monteiro. 

Rivadavia da Cuaha Corrêa, 

4^ disiricio 

Vespasiano Gonçalves de Albuquerque 

Silva. 
Arthur Pinto da Rocha. 
Alfredo Varella. 

5" districto 

Alexandre Cassiano do Nascimento. 
António Cândido de Azevedo Sodré. 
Manoel de Campos Cartier. 

MINAS OBRABS 

i^ diitricto 

Estevão Lobo Leite Pereira. 
Rodolpho Ernesto de Abreu. 
Viriato Diniz MascarenhAS. 
Joíié Cupertino de Siqueira. 

2^ districto 

José Boniâusio die Andrada e Silva. 
Gastão da Cunha. 
João Luiz de Campos. 

3^ districto 

Carlos Vaz de Mello, 

Luiz Eugénio Monteiro de Barros, 

Ildefonso Moreira de fc^ria Alvim, 



4<^ districto 

João Nogueira Ponido Filho. 
António Luiz Monteiro da Silveira* 
António Esi.eridião Gomes da Silva. 

5'» districto 

Francisco Álvaro Bueno de Paiva. 
Alfredo Pinto Vieira de Mello. 
José Carneiro de Rezende. 

6» districto 

Joaquim Leonel de Rezende Filho. 
Adalberto Dias Ferraz áA Luz. 
Francisco António de Salies. 

7^ districto 

Necesio José Tavares. 

António Affonso Lamounier Godofrelo. 

António Zacharias Alvares da Silva. 

8* districto 

Henrique de Magalhães Salies. 
Francisco de Paula Mayrink. 
Landulpho Machado de Magalhães. 

9» districto 

Sabino Barroso Júnior. 
João da Matta Maehado. 
José António da Silveira Drummond. 

iO^ districto 

Manoel José da Silva. 

Manoel Fulgencio Alves Pereira. 

Arthur Ferreira Torres. 

i/o districto 

Lindolpho Caetano de Souza e Sil^a. 
Olegário Dias Maciel. 
Honorato Joáé Alves. 

Í2^ districto 

Lamartine Ribeiro Guimarães. 
José Luiz Campos do Amaral Júnior. 
Rodolpho Gustavo da Paix&o. 

A commissão excluiu da lista acima os 
diplomas em duplicata do Districto Federal 
e 3® e 5*^ districtos do Estado do Rio de Ja- 
neiro, por não encontrar nelles os requisitos 
legaes. 

Também não incluiu oa lista os nomes dos 
diplomados pelo Estado de Matto Grosso, por 
estar a assign^itura de quatro membros da 
junta apuradora repetida nas duas actas de 
apuração geral, que differem entre si e não 
ter tido a commissão elementos para verificar 
ondo esta a falsificação. 
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• Houve duplicata de diplomas manifesta- 
meu te expedidos conlra as disposições le^aes 
no Piauhy, !«» e 3' districtos do Ceará, Para- 
hyba, \^ e 2<* distpictos de Pernambuco, 2* fie 
Alagoas, 1° a 7^ da Bahia, 2», 3° o 5« do Rio 
de Janeiro, P, 2*> e 3° da Capital Federal, 
Santa Catharina, Qoyaz, Matto Grosso e 12** 
de Minas Oeraes. 

Foram presentes A commissfto as seguintes 
contebtaçées: 

Amazonas— Do Sr. Gregório Thauraaturgo 
de Azevedo e outros; 

Maranhão— P di$tricto:do Sr. Manoel l^er- 
nardino da Cogita Rodrigues e outros ; 2'' dis- 
tricto: vários protestos apreáent.idos perante 
a juntaapuradora. 

Ceará— 2« districto: do Sr. Ildefonso Corrêa 
Lima e outios; 3» di&tricto: do Sr. Josí Men- 
des Pereira de Va^^concellos. 

Rio Grande do Norte— do Sr. José Calistrato 
Carrilho de VasconceJlos e outro. 

Pernambuco— 4^ e 5' districtos: do Sr. José 
Cupcrtino Coelho Cintra. 

Alagoas- Pd is tricto: do Sr. Dário Caval- 
canti do Rego e Albuquerque. 

Sergipe— dos Srs. Manoei Prescillanode Oli- 
veira Valladáo, João do Ávila Franca e outro 
e Felisbello Freire. 

Bahia— P districto: do Sr. Leovigildo do 
Ypiranga de Amorim Filgueiras e outros ; 
2«, 3\ 4», 5\ 6*' e 7* dislrictos : do Sr. Odilon 
Octaviano dos Santos e outros. 

Espirito Santo— do Sr, Torquato Rosi Mo- 
reira e outros. 

Rio de Janeiro— 2^ districto: do Sr, Euzehio 
do Quoiroz; 5° districto: do Sr. Paulino José 
Soares de SoU/a Júnior. 

Districto Fedoral- 1% 2^0 3«districlos: «los 
Srs. Coiso líugenio dos Reis o outros ; e João 
dé Figueiredo Rocha. 

Paraná— do Sr. Bellarmiuo de Mendonça e 
outros. 

Goyaz— do Sr. José Alves de Castro e ou 
tros. 

Minas Geraes— 1» districto: do Sr. Theo- 
philo B «nedicto Ottoni ; 7* districto, do br. 
José Círios Ferreira Pires ; 8« districto, dç 
Sr. João Pandiá Caloperas; O' districto, áq 
Sr. José Raymundo Telles de Menezes: !!• 
districto, do Sr. Eduardo Augusto Pimentel 
Barbosa; e l^"" districto, do Sr. José Luiz Al- 
vares da Silva. 

Sala das Commiss^õe^, 21 do abril de 1900. 
— Augusto Montenegro, presidente.- F/'fl«cwco 
António da Salks, — Cassiano do Nascimento. 
— /. Moreira Alves, — M, de Alencar Guimu' 
rOes. 

O 8r. I^ulas Adolplio Peço a 

palavra pela ordem. 



O Sr. Presidente— Nao ha cousa alguma 
em discussão, pelo quo não posso conceder a 
palavra pela ordem a V. Ex. 

O Sr. Luiz Adolpho- Peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente — V, Ex. não tem o 
direito de usar da palavra, nem para uma 
explicação, porquanto o seu nome não coLsta 
da lista que acompanha o parecer da Com- 
missão, que declara quaes os diplomas lí- 
quidos. 

Dispõe o § l^ do art. 5<* do Regimento que 
« approvada a lista pela Commissão, me- 
diante votação do respectivo parooer, na 
qual só tomarão parte os D(^putados legitima- 
mente diplomados, serão tirados à sorte, 
dentre os Deputados nella iooluidos, cinco 
commissões do cinco membros cada uma». 

Vou, portanto, obedecendo á lettra estricta 
do Regimento, submetter á apreciação da 
Camará a li^ta que acompanha o parecer 
n . 1 , só podendo tomar parte nessa votação, 
nos termos da disposição que acabo de citar, 
os Deputados q ue foram considerados legi-ti- 
mamente (Jiplomados. 

Peço aos Srs. contestantes e contestados, 
cujos nomes não foram incluídos na lista, a 
ílneza de so retirarem do recinto, para que 
não haja confusão na verificação da votação. 

Posto a votos, é approvado o parecer n. 1, 
de 1900, formulado pela Commissão de que 
trata o art. 5» do Regimento. 

O Sr. Prosidente— Vae-so proce- 
der ao sorteio das cinco commissões, ao qual 
se rofere o § l* do art. 5°. 

A estas commissõos pertencerá o exame 
das elei<;õd8 dos Estados, de accordo com o 
art. 6' c seguintes do Regijgdeuto. 

(Em seguida são incluídos na uma, para os 
effiitos do § /" d o art, 5* do Regimento, os 
nomes dos senhores legitimamente diploma* 
dos,) 

O Sr. I*re«l<|onto— Vou proceder 
à leitura do art. 6 Mo Regimento: 

<(Art. 6.° A* primeira commissão perten- 
cerá o exame das eleições dos Estados do 
Amazonas, Para, Maranhão, Piauhy, Ceara e 
Rio Grande do Norte; 

A' segunda o dos Estados da Parahyba, 
Pernambuco, Alagoas e Sergipe; 

A* terceira o dos Estados da Bahia, Espi- 
rito Sauto, Rio de Janeiro e Districto Fe- 
deral; 

A' quarta o dos Estac^os de S. Paulo, Pa- 
raná, Santa Catharir^a, Goyaz e Matto Grosso; 

A' quinta o do.-^ Estados do Rio Giande do 
Sul o MmasGeraes. 
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Vae se proceder ao sorteio das cinco com- 
missões de inquérito. 

O Sr. ^n^elo^eto— (fo Secretario) 
retira da urna, para a 1* Commissão, os se- 
guintes nomes: 

Satyro Dias. 
Félix Gaspar. 
Cupertino de Siqueira. 
Vergne de Abreu . 
Campos do Amaral. 

Para a 2^ Commissão: 
Eloy de Souza- 
Francisco Sá. 
Pereira dos Santos. 
Mayrink. 
Manoel Caetano. 

Para a 3» Commissão: 
Bueno de Andrada. 
Alfredo Pi:y"ol. 
Landulpbo de Magalhães. 
Júlio de Mello. 
Xavier de Almeida. 

Para a 4* Commissão. 
Manoel Falgencio. 
Gomes de Mattos, 
índio do Brazil. 
João Lopes. 
Fausto Cardoso. 

Para a 5* Commissão: 
Alves Barbosa, 
Seabra. 
Angelo Neto. 
C.elho Lisboa. 
Barros Franco Júnior. 

Forani sorteados e por força do § 3^ do 
art. 5° do Regimento deixaram de fazer parte 
das Commissoes os Srs. Albuquerque Serejo, 
na l«;^Commissao ; Rodrigues Dória, na 2^Com- 
raiMao; Floriano de Moraes, Hermenegildo 
de Moraes e Francisco Tolentino, na 4* Com 

Por estar ausente deixou de fazer parte da 
4» Commissão o Sr. Aureliano Barbosa, que 
fbi sorteado. ' ^ 

Por força da disposição regimental citada, 
deixaram de íkzer parte da 5» Commissão os 
Srs. Honorato Alves, Manoel José da Silva, 
JoBó Bonifácio e Francisco Alencastro, que 
foram sorteados. ^ 

^ ®**-. P»*esidonte — Vou mandar 
proceder a leitura dos nomes que foram sor- 
teados para as cinco Commissões de Inqué- 
rito. ^ 

^/Zf'':, ^" '^^crertrío procede d leitura dos 
nomes dos Srs. Deputados sorteados para as 
cinco Commtssões de Inquérito.) ^ I 



O Sr. I*iresldeiite— Estão findos pot 
hoje os nossos trabalhos: 

Convido os S s. Deputados a comparecerem 
amanhã, à hora regimental, afira de se pro- 
seguir nos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão à 1 hora e 40 minutos 
da tarde. 



5^ SESSÃO PREPARATÓRIA. BM 23 DB ABRIL 
DB 1900 

Presidência do Sr. Vaz de Mello 

Ao meio-dia o Sr. Presidente declara aber- 
ta a sessão e manda proceder á leitura da 
acta. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Angelo Meto (i^ secretario) 
procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do presidente do Conselho Municipal do 
Recife, de 13 de fevereiro próximo passado, 
remettendo, a requerimento do desem- 
bargador Francisco Teixeira de Sá, depu- 
tado eleito pelo 1° districto do Estado de 
Pernambuco, em original, para o fim 
de ser apresentado ao poder verificador, 
o protesto do cidadão Maximiniano Lopes 
Machado, fiscal da 3' secção eleitoral do 
municipio de Olinda, e que acompanhou a 
respectiva authentica, remettida à junta 
aparadora da eleição procedida em 31 de de- 
zembro do anno findo.— A' 2* Commissão ve- 
rificadora. 

O Sr. Presidente— Não havendo 
cousa alguma a tratar na Isesaão de hoje, 
pois que as Commissões incumbidas de ex- 
aminar (\s eleições que lhes foram affectas 
ainda não tiveram tempo para elaborar e 
apresentar á Mesa os respectivos pareceres, 
vou levantar a sessão, convidando os Srs. 
Deputados a comparecer amanhã, á hora re- 
gimental, afim de se proseguir nos trabalhos 
preparatórios. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 minu- 
tos da tarde. 



SESSÒES PREPARATÓRIAS 



13 



6'^ SBSSiO PREPARATÓRIA EM 24 DE ABRIL 
DE 1900 

Presidência do Sr. Julio de Mello^ (2^ vice- 
vresidente) 

Ao meio-dia, o Sr. Presidente declara 
aberta a sessão e manda proceder à leitura 
da acta. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sn. i^^ngelo IVeto ({^secretario) 
procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Abaixo assignado dos eleitores qualificados 
no município de Catalão, no Estado de Goyaz, 
declarando não terem comparecido â eleição 
de 31 de dezembro próximo fiudo,— A' 4* 
Gommissão Verificadora. 

E' lido e yae a imprimir para entrar na 
ordem dos trabalhos o seguinte 

PARECER 

N. 2— 1900 

ELEIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ (!• e 2fi 
DISTRICTOS) 

Reconhece D epu(ad)s pel) Pdistricto do Estado 
do Pará aos Sn. Augusto Montenegro^ 
Arthur de Souza Lemoi^ Pedro Leite Cner^ 
mont e Carlos AuguUo Valente de Novaes; 
pelo 2^ districto aos Srs. António Felirto 
de Souza Bastos^ Arthur índio do Brazil e 
Slva e Innocencio Serzcdello Correia . 

A 1" Commissão de Inquérito, tendo exami- 
nado as actas o mais papeis relativos ãs elei- 
ções do l<* e 2*) districtos do Estado do Pará, 
procedidas no dl i 31 de dezembro do anno pró- 
ximo pa&sado ; considerando que o processo 
eleitoral correu com a máxima regularidade 
o nenhuma contestação verbal ou escripta, 
quer perante as respectivas juntas apu- 
radoras, quer perante a Camará, foi apre- 
senta-la a validade do mesmo pleito ; 
consíderan'Io que as duplicatas eleitoraes 
feitas noá municípios do Oriximinã e Anajàs 
não podem prevalecer, comquanto não aflTe- 
ctera o resultado total, pois que devem ser 
reconhecidas e aparadas como legitin^as as 
authenticas das eleições procedidas perante 
as mesas nomeadas e nos togares previa- 
mente designados poios conselhos munici- 
paes, presididos pelos intendentes Emygdio 
Martins Ferreira,do municipío de Oriximinã, 



e Francisco António de Rez3nde, do muni- 
cípio de Anajás. E' de parecer: 

l^', que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 31 de dezembro de 1899, no l*" e 
2» districtos do Estado do Pará, com as re- 
tricções acima indicadas ; 

2<^, que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados, eleitos pelo 1° districto, os Srs. 
Drg. Augusto Montenegro, Arthur de Souza 
Lemos, Pedro Leite Chermont e Carlos Au- 
gusto Valente de Novaes ; 

3 *, que sejam igualmente reconhecidos e 
proclamados Deputados, eleitos pelo 2'' dis- 
tricto do mesmo Estado, os Srs. Dr. António 
Filinto de Souza Bastos, capitão- tenente Ar- 
thur índio do Brazil e Silva e Dr. Innocencio 
Serzedello Corrêa. 

Sala das CommissOes da Camará dos Depu- 
tados, 24 de abril de 1900. — Satyro Dias, 
presidente. — Vergne de Abreu, relator. — 
Félix Gaspar. -^Campos J. Amaral, ^Cuper- 
tino de Siqueira. 

O Sr. Presidente —Esta finda a 
leitura do expediente. 

Não havendo sobre a Mesa outros pare- 
ceres, levanto a sessão, designando para 
amanhã: continuação dostrabamos prepara- 
tórios, 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 20 mi- 
nutos da tarde. 



1*^ SESSÃO PREPARATÓRIA. EM 25 DE ABRIL 
DE 1900 



Presidência do Sr, Urbano 
f/*» Vice- Presidente) 



Sintoi 



Ao meio-dia, o Sr. Presidente declara 
ali3rta a sessão e manda proceder â leitura 
da acta. 

E* lida e S3m debate approvada a acta da 
sessão ant'3C'3dente. 

O Sr. i^.ng^elo IVeto (/« Secretario) 
procede â leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Diplomas : 

Dos Srs. Lindolpho Libanio Moreira Serra, 
Manoel Alves Ribeiro, Joaquim António Xa- 
vier do Valle e Benedicto Chrispiniano de 
Souza, eleitos pelo Estado de Matto Grosso.^ 
A* 4* Commissão Verificadora. 



Mf? 
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Vão a imprimir, para entrar na ordem dos 
trabalhos, os seguintes 

PARECERES 

N. 3— 1900 

Reconhece Deputados p?lo í° districto de Ali- 
gôas os Srs. Epaminondas Hyppolito Gra- 
cinda^ José António Duarte e Angelo José 
da Silua Neto 

Na eleição de deputados federacs pelo 
1« districto eleitoral de Alagoas, realizaaa a 
31 de dezembro de 1899, obtiveram maioria 
de votos, segundo a apuração íeita pela 
junta apuradora de Maceió e segundo as 
actas remettidas à Secretaria da Camará dos 
Deputados, os candidatos coronel Epami- 
nondas Hippolyto Gracindo, Dr. Josô António 
Daarte e Dr. Angelo José da Silva Neto. 

A' 2* commistóo de Inquérito, ai)aixo assi- 
gnada« declarou o candidato Dr. Dário Caval- 
canti do Rego e Albuquerque contestar a le- 
gitimidade daqu^ilas actas^do que apresentou 
«uma demonstração cabal ». Para fazel-o 
foi-lhe concedido o necessário prazo; e ex- 
tincto esto, absteve-se elle de formular e jus- 
tificar a sua contestação, havendo-se lirait-xdo 
a apresentar documentos relativos a algumas 
eleições, que não alterariam o resultado 
apurado. 

Entretanto, o exame feito pela commissão, 
das actas e mais papeis referentes á eleição 
de que se trata lhe não deparou irregulari- 
dades substanciaes, nem modificou a ordem 
dos candidatos votados. 

E*, pois, a Comniissão de parecer que : 

P, sejam approvadas as eleições feitas a 
31 de dezembro do 1899, para três Deputados 
ao Congresso Nacional pelo P districto elei- 
toral do Estado de Alagoas ; 

2°, sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto Oi Srs. coronel Epaminondas 
Hippolyto Gracindo, Dr. José António Duarte 
e bacharel Angelo José da Silva Neto. 

Sala das commissões, 25 de abril de 1900. 
— 3ÍÍ7i/rmÂ, presidente . — Francisco ^S^i, relator. 
'^Manoel Caetano. -^Eloy de Souzx, — Pereira 
dos Santos, 

N. 4 — 1900 

Reconhece Deputados pelo 2° districto de 
Alaaôas os Srs» Manoel de Araújo Góes^ 
José Bernardo Arroxellas Galvão e Ray- 
mundo Pontes de Miranda 

Do estudo feito pela 2^ Commissão de Inqué- 
rito sobre as actas e outros documentos refe- 
rentes á eleição de deputados ao Congresso 
Nacional pelo 2» districto eleitoral de Alagoas, 
realizada a 31 de dezembro de 1899, resul- 



tou-lhe a convicção de terem sido eleitos os 
candidatos aos quaes expediu diplomas a 
Junta Apuradora de Penedo. 

Contestou essa eleição o candidato Dr. Luiz 
Joaquim da Costa Leite, ftizendo detirla e 
minuciosa analyse das actas remettidas á 
Secretaria da Camará dos Deputados pelsis 
mesas eleitoraes. 

Mas das irr gularidades por elle notadas, 
algumas, como a falta de actas da installação 
das mesas, a que alias as da eleição se re- 
portam, a falta de concerto de outras da- 
quelias actas, estando estas conferidas e 
concertadas, o outras de ainda somenos 
importância, não affectam a substancia do 
processo eleitoral pois não revelam, nem 
deixam suspeitar o intuito de fraudar o 
voto. 

Outras irregularidades mais graves alle- 

fadas, como a divergência entre o numero 
e eleitores consignado nas actas e as cópias 
do alistamento eleitoral de Paulo AíTonso e 
Sant*Anna do Ipanema, e a recusa de fiscaes 
nas 1* e 2* secçõf^s do Triumpho, não foram 
provadas, nem, quando o fossem, alterariam 
a classificação dos votados. 

Na l'' secção da Victorfa compareceram 
140 eleitores e foram apurados 290 votos, 
havendo um excesso de dez. Também, na 
1' secção de Palmeira das índias, compare- 
ceram 144 eleitores e foram contados 290 
votos, havendo um excesso de dous. Mas, 
descontados dos candidatos mais votados os 
votos a mais, segundo a jurisprudência con- 
stantemente adoptada psla Camará dos 
Srs. Deputados, a deducção feita não altera- 
ria a ordem de col locação dos candidatos. 
Propõe, portanto, a Commissão que : 

1», sejam approvadas as eleições feitas a 
31 de dezembro de 1899, para três deputados 
ao Congresso Nacional pelo 2» districto elei- 
toral do Estado de Alagoas ; 

2^, sejam reconhecidos deputados pelo 
mesmo districto os Srs. bacharel Manoel de 
Araiijo Góes, bacharel Josô Bernardo de 
Arroxellas Galvão e bacharel Raymundo 
Pontes de Miranda. 

Sala das commissões, 25 de abril de 1900. 
Mayrink, presidente.— Francííco Sd^ ralator. 
— M, Caetano. ^^Eloy de Sousa, -^Pereira dos 
Sintos. 

N. 5 — 1900 

Reconhece Deputados pelo i^ districto do Estado 
de S, Paulo os Srs, Drs, Augusto Cestir 
de Miranda Azevedo^ Alfredo Pujol^ Fer^ 
minno de Moraes Pinto e Gustavo de Oliveira 
G)doy, 

A 4» Commissão de Verificação de Poderes, 
a que foram presentes as actas da eleição a 
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qae se fnrocodeu no l'' districto do EsUdo de 
S. Paulo, no dia 31 de de dezembro do 1899, 
para qaatr^ Deputados fedefaes, yeriflcou 
que o processo eleitoral correu regularmente 
em todos os collegios do referido districto, 
sem protesto de parte aigumu interessada, 
pelo que, ó de parecer ; 

l*", que seja api^rovada a eleição que se 
eíTectuouno l^^districto do Estado deS. Paulo 
em 31 de dezembro de 1890 ; 

2^, que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, os Srs. Drs. 
Augusto César de Miranda Azevedo, Alfredo 
PuJoI, Fermiano de Moraes Pinto e Gustavo 
de OU vai ia Godoy. 

Sala das Ck)mmiS65e8, 24 de abril de 1900. 

Manoel Fulgeneio, presidente 6 relator. — 

Fausto Cirdoso.^A. índio do Brazil, — João 
Lopes, ^ Gomes de Mattos. 

N. 6 — 1900 

Reconhece Deputados pelo 5» districto d) Es' 
tado de S. Paulo os Srs, coronel Manoel 
Jaetntho Dimingues de Castro, Dr. António 
Dino da Costa Bueno e cónego José Valois de 
Castro 

A 4» Coramissao de Verificação de Poderes, 
a que foram presentes as actas da eleição a 
que se procedeu no 2* districto do Estado de 
S. Paulo, no dia 31 de dezembro de 1899, 
para três Deputados federaes, verificou que o 
processo eleitoral correu regularmente em 
todos os collegios do referido districto, sem 
protesto de parte alguma interessada, peio 
que é de parecer: 

l^ que seja approvada a eleição que se 
eifectuou no 2<» districto do Estado de São 
Paulo, em 31 de dezembro de 1899 ; 

2", que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, os Srs. coro- 
nel Manoel Jacintho Domingues de Castro, 
Dr. António Dino da Costa Bueno e cónego 
José Valois de Castro. 

Sala das Commissões, 24 de abril de 1900. 
-^Manoel Fulgencio, presidente e relator. — 
Fausto Cardoso,'^ A. Jndio do Brasil, — J)ffo 
Lopes. -^Gomes de Mattos. 

N. 7-1900 

Reconhece deputados pelo 3^ districto do Estado 
de S. Paulo os Drs. João Francisco Malta 
Júnior^ António José da Costa Júnior e Fran- 
cisco de Assis Oliveira Brag i 

A 4* CommissSo de Verificação de Poderes, 
a que foram presentes as actas da eleição a 
que se procedeu no 3*» districto do Estado de 



S. Paulo, no dia 31 de dezembro de 1899, 
para três Deputados Pederaes, verificou que 
o processo eleitoral corrou regularmente em 
todos os collegios do referido districto, som 
protesto de parte alguma interessada, pelo 
que é de parecer: 

1«, que seja approvada a eleição que se 
effectuou no 3' districto do Estado de S. Paulo, 
em 31 de dezembro de 1899 ; 

20, que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votosr, os Srs. Drs. 
João Francisco Malta Júnior, António José da 
Costa Júnior e Francisco de Assis Oliveira 
Braga. 

Sala das Commissoes, 24 de abril de 1900'. 
— MinoeU Fulge>%cio, presidente relator.— 
Fousto Cardoso. — A. índio do Brazil,^^ João 
Lopes. '■^ Gomes de Mattos. 

N. 8-1900 

Reconhece Deputidos pelo 4' districto do Es* 
tado de S, Paulo ^ os Srs. Drs. Adolpho 
Affbnso da Silva Gordo, António Manoel 
Bueno de Andrada e Elias Fausto Pacheco 
Jordão, 

A 4" Commissão de Verificação de Poderes, 
a que íbram presentes as actas da eleição a 
que se procedeu no 4« districto do Estado de 
S. Paulo, no dia 31 de dezembro de 1899, 
para três Deputados Federaes, verificou que 
o processo eleitoral correu regularmente em 
todos os collegios do reterido districto, sem 
protesto de parte alguma interessada, pelo 
que, é de parecer : 

1°, que seja approvada a eleição que se 
eifectuou no 4^ districto do Estado de São 
Paulo, em 31 di dezembro de 1899 ; 

2^, que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, os Srs. Drs. 
Adolpho Afiíonso da Silva Gordo, António 
Manoel Bueno de Andrada e Elias Fausto 
Pacheco Jordão. 

Sala das Commissões, 24 de abril de 1900.* 
^Manoel Fulgência, presidente relator.— 
Fausto Cardoso,^ A,, índio do Brazil.-^ João 
Lopes, ^ Gomes de Mattos. 

N. 9-1900 

Reconhece Deputados pelo 5® districto do Es» 
tado de S, Paulo os Srs, Drs. Floriano An- 
tonto de Mordes Júnior, Joiquim Alt aro de 
Souza Camirgo e Edmundo da Fonteci 

A 4* Commissão de Verificação de Poderes, 
a que foram presentes as actas da eleição a 
que se procedeu no 5« districto do Estado de 
S. Paulo, no dia 31 de dezembro de 1899, 
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para três Deputados FederaoB, verificou que o 
processo eleitoral correu re/>ularmente em 
todos os collegios do referido distrlcto, sem 
protesto de parte alguma iater^ssada, peio 
que, é de parecer: 

1<^, que seja approvada a eleição que se 
eflèctuou no b"" districto do Estado de São 
Paulo, em 31 de dezembro de 1899 ; 

2°, que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos^ os Srs. Drs. 
Floriauo António de Moraes Júnior, Joaquim 
Álvaro de Souza Camargo e Edmundo da 
Fonseca. 

Saladas Commissões, de abril de 1900. 
^Mmoel Fulgencio, presidente relator. — 
Fdusto Cardoso^ A. índio do Brazil. — João 
Lopes, — Gomes de Mattos, 

N. 10-1900 

Reconhece Deputados pelo 6^ districto do Es- 
tado de S. Paulo os Srs. Dr. Cincinato da 
Silva Braga^ coronel Paulino Carlos de Ar- 
rudi Botelho e Dr, António Rodrigues Ca- 
sddo 

A 4" Commissão de Verificação de Poderes, 
a que foram presentes as actas da eleição a 
que se procedeu no 6« districto do Estado de 
S. Paulo no dia 31 de dezembro de 1899, para 
três Deputados Federaes, verificou que o pro- 
cesso eleitoral correu regularmente em todos 
os collegios do referido districto, sem pro- 
testo de parte alguma interessada, pelo que, é 
de parecer : 

l^ que seja approvada a eloição que se 
eíTectuou no 6" districto do Estado do São 
Paulo em 31 de dezembro de 1899 ; 

2% que sejam reconhecidos D6putadi)S, por 
terem obtido maioria da votos, os Srs. Dr. 
Cincinato da Silva Braga, coronel Paulino 
Carlos de Arruda Botelho e Dr. António Ro- 
drigues Casado. 

Sala das Commissões, 24 de abril de 1900. 
^Manoel Fufgencio, presidente relator. — 
Fausto Cirdoso, — A. índio do Brazil.^João 
Lopes, ^ Gomes de Mattos. 

N. 11-1900 

Reconhece Deputados pelo 2*^ districto do Rio 
Grande do Sul os Srs. Angelo Pinheiro Ma • 
chado^ Francisco de Paula Alencastro e Ger- 
mano Hasslocher e pelo 3^ districto do mesmo 
Estado os Srs. Aureliano Pinto Barbosa, 
Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro e Ri- 
vadivia dd Cunha Corrêa 

A' 5* Commissão de Verificação de Poderes, 
a quem foram presentes as actas das elei- 
ções procedidas a 31 de dezembro do anno 



próximo findo, no l'», 2» e 3° districtos do 
Estado do Rio Grande do Sul, para Deputados 
ao Congresso Nacional, verificou que o pro- 
cesso eleitoral correu regularmente em todos 
os collegios dos referidos disttictos, sem pro- 
testo algum, pelo que, é de parecer: 

1^, que sejam approvadas as elei^es reali- 
zadas no 1» districto do Estado do Rio Orando 
do Sul e reconhecidos Deputados os Drs. Ale- 
xandre José B.irbosa Lima, Luiz Soares dos 
Santos, Francisco Alberto Guillon e Marçal 
Pereira de Escobar; 

2°, que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no 2» districto e proclamados Depu- 
tados os cidadãos Dr. Angelo Gomes Pinheiro 
Machado, tenente coronel Francisco de Paula 
Alencastro e Dr. Germino Hasslocher; 

3°, que sejam, finalmente, approvadas as 
eleições effectuadas no 3° districto e decla- 
rados eleitos os Srs. Drs. Aureliano Pinto 
Barbosa, Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro 
e Rivadavia da Cunha Corrêa. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
— Manoel José Alves Barbosa^ presidente.-— 
Angelo Neto, relator.— /oíe de Barros Franco 
Júnior , — /, J. Seabra . — Coelho Lisboa, 

: N. 12-1900 

Reconhece Deputados pelo í® districto do Es^ 
tado de Minas Ger.ies os Srs, Dr.Estevam 
Lobo Leite Pereira , Rodolpho Ernesto de 
Abreu e Dr. Viriato Diniz Mascar enfias 

A 5" Commissão do Verificação de Poderes 
examinou todos os documentos e authen- 
ticas relativos á eleiçã ) realizada no 1<» dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes, verificando 
não ter havido irregularidade alguma du- 
rante o processo eleitoral que possa inva- 
lidar os diplomas conferidos pela respectiva 
junta apuradora em favor dos candidatos 
Estevam Lobo Leite Pereira, Rodolpho Er- 
nesto do Abreu e Viriato Diniz Masca- 
renhas. 

Nestas condições, a Commissão é de parecer 
que: 

1"*, sejam approvadas as eleições effecfua- 
das a 31 de dezembro de 1899 no l*" districto 
de Minas Geraes ; 

2°, sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Estevam Lobo Leite 
Pereira, Rodolpho Ernesto de Abreu e Viria- 
to Diniz Mascarenhas. 

Sala das Corami^sões, 25 de abril de 1900. 
-^Manoel José Alves Barbosa, presidente. — 
José de Barros Franco Júnior ^ relator.— A» - 
gelo Nelo^^J, J, Seabra. ^Coelho Lisboa. 
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N. 13—1900 

Reconhece Deputados pelo 2^ districto de Minas 
Geraes os Srs. Gastão da Cunha ^ José Bo- 
nifácio de Andrade e íSilva e João Luiz de 
Campas 

A 5^ Commissão de Verificação de Poderes 
oxamlnou todos os documentos e autbenticas 
relativas à eleição realizada no 2<> districto 
do Estado de Minas Oeraes, verificando não 
ter havido irregularidade alguma durante o 
processo eleitoral, que possa invalidar os di- 
plomas conferidos i)ela respectiva junta apu- 
radora em favor dos candidatos José Boni- 
fácio de Andrada e Silva, Gastão da Cunha 
e João Luiz de Campos. 

Nestas condições, a Commissão é de pare- 
cer que: 

1°, sejam approvadas as eleições eifectua- 
das a 31 de dezembro de 1890 ao 2^ districto 
de Minas Geraes; 

2», sejam reconhecidos Deputados p>^.lo 
mesmo districto es Srs. Gastão da Cunha, 
José Bonifácio de Andrada e Silva e João 
Luiz de Campos. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
— Manoel José Alves Barhosf.^ presidente. — 
José de Barros Franco Juntar, relator. — 
Angelo Neto. — /• J. Seabra,-^ Coelho Lisboa. 

N. 14 — 1900 

Reconhece Deputados pelo 3^ districto do Es- 
tido de Minas Geraes os Srs, Carlos Vaz 
de Mello e Luiz Eugénio Monteiro de Barros, 

Foram presentes & 5"" Commissão de Veri' 
flcação de Poderes todas as autbenticas e n^ais 
papeis referentes à eleição effectuada no 3'' dis- 
tricto de Minas Geraes. Do exame procedido 
em todos esses documentos, verifica-so que 
nenhum protesto ou reclamação foi apresen- 
tado relativamente aos candidatos legitima- 
mente diplomados, os Srs. Carlos Vaz de Mello 
e Luiz Eugénio Monteiro de Barros, sendo 
assim verificada a completa validade dessa 
eleição. 

A Commissão ó pois, de parecer, que: 

1", sejam approvadas a eleição a quo se 
procedeu no S** districto de Minas Geraes 
a 31 de dezembro de 1899, em relação aos 
candidatos Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz 
Eugénio Monteiro de Barros-; 

2", que sejam reconhecidos Deputados pelo 
3« districto ds Estado de Minas Geraes os 
Srs. Carlos Vaz d) Mello e Luiz Eugénio 
Monteiro de Barros. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
— Manoel José Alves Barbosa, presidente. — 
José da Barros Franco Juwtor, relator.— An- 
gelo Neto.^^J, J, Seabra, — Coelho Lisboa, 
Caiiiar<k V. I. 



N, 15-1900 

Reconhece Deput idos pelo 4^ districto do Es- 
tado de Minas Geraes os Srs, João No» 
gueira Penido Filho e António Luiz Mon' 
teiro da Silveira 

Foram presentes á 5* Commissão de Verifi- 
cação de Poderes todas as autbenticas e mais 
papeis referentes á eleição effectuada no 
4^' districto eleitoral do Estado de Minas GO' 
raes. 

Do exame a que se procedeu em todos 
esses documentos, resulta que nenhum pro- 
testo ou reclamação foi apresentado contra a 
validade da eleição referida, relativamente 
aoB candidatos diplomados João Nogueira Pe- 
nido Filho e António Luiz Monteiro da Sil- 
veira . 

A Commissão é, pois, de parecer que: 

1", sejam approvadas as eleições a que se 
procedeu no 4^ districto do Estado de Minas a 
31 de dezembro de 1899, relativamente aos 
candidatos João No^çueira Penido Filho e An- 
tónio Luiz da Silveira; 

2'», sejam reconhecidos Deputados pelo 
4'* districto do Estado de Minas Geraes os 
Srs. João Nogueira Penido Filho e António 
Luiz Monteiro da Silveira. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
— Maroel José Alves Barbosa, presidente. — 
José (Je Barros Franco Júnior, relator.— An- 

h Neto, — /. /, Seabra, '-^Coelho Lisboa, 



N. 16-1900 

Reconhece Deputado pelo 5" districto do Estado 
de Minas Geraes o Sr, Alfredo Pinto Vieira 
de Mello 

A 5* Commissão de Verificação de Poderes 
examinou detidamente todas as autbenticas 
e mais documentos referentes á eleição que 
se realisou no 5" districto do Estado de Mi- 
nas Geraes. Verificada a regularidade da 
mesma eleição, entende a Commissão que 
devem ser adoptadas as seguintes conclu- 
sões: 

l^ que seja approvada a eleição effectuada 
no 5^ districto de Minas Geraes em 31 de de- 
zembro de 1899 ; 

2% que seja reconhecido e proclamado De- 
putado o Sr. Alfredo Pinto Vieira de Mello. 

Sala das Commissões, em 25 de abril de 
1900. — Manoel Jofé Alves Barbosa, presidente 
e relfiioT.—José de Barros Franco Júnior. — 
Angelo N€to,^'J, J, Seabra, — Coelho Lisboa, 
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N. 17-1900 

Reconhece Deputados pelo 6*^ districto de Minas 
Geraes os Srs, Joaquim Leonel de Rezende 
Filho^ Adalberto Dias Perras da Luz e Fran- 
cisco António de Salles 

A 5* Commissâo de Verificação de Poderes 
olLaminou detidamente todas as authenticas e 
mais documentos relativos à eleição que se 
realizou no 6^ districto de Minas Ocra es. 
Verificada a regularidade da mesma eleição, 
entende a Commissâo que devem ser adopta- 
das as seguintes conclusões: 

1», que seja approvada a eleição effectuada 
no 6° districto de Minas Geraes em 31 de 
dezembro de 1899 ; 

2% que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo 6° districto do mesmo Estado 
os Srs. Joaquim Leonel de Rezende Pilho, 
Adalberto Dias Ferraz da Luz e Francisco 
António de Salles. 

Sala das Gommissões, 25 de abril de 1900.— 
Mofwel José Alves Barbosa, presidente-relator. 
— Angelo Neto, — José de Barros Franco Júnior. 
— /. /. Seabra .'^Coelho Lisboa, 

N. 18-1900 

lUconhece Deputados pelo 7* districto de Minas 
Geraes os Srs, Necesio José Tavures e An^ 
ionio Affbnso Lamounier Godofredo 

Foram presentes á 5* Ctommissão do Veri- 
ficação de Poderes os papeis relativos à 
eleição que se realizou no T districto de 
Minas Geraes, tendo verificado, pelo estudo 
minucioso dos mesmos documentos, que não 
foi apresentado protesto algum contra a vali- 
dade do processo eleitoral, em relação aos 
candidatos ora reconhecidos. 

E' a Commissâo, portanto, de parecer que : 

1<>, seja approvada a eleição effectuada no 
1^ districto de Minas Geraes a 31 de dezembro 
de 1899; 

2°, sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Necesio Josá Tavares 
e António AíTonso Lamounier Godofredo. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
'^Manoel José Alves Barbosa, presidente-re- 
lator. — Angelo Neto, — /. /. Seihra, — José de 
Barros Franco Júnior. — Coelho Lisboa, 

N. 19-1900 

Reconhece Deputado pelo 8^ districto do Estado 
de Minas Geraes o Sr, Henrique de Maga- 
lhães Salles, 

A* 5* Commissâo de Verificação de Poderes 
foram presentes os papeis relativos á eleição 
que se realizou no 8» districto do Estado de 



Minas Geraes, tendo verificado, pelo estado 
minucioso dos mesmos documentos, que não 
foi apresentado protesto algum contra a vali- 
dade do processo eleitoral, em relação ao 
candidato ora reconhecido. 
E* a Commissâo, portanto, de parecer que: 

r, seja approvada a eleição effectuada no 
S"* districto de Minas Geraes a 31 de dezembro 
de 1899; 

2\ seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado pelo mesmo districto o Sr. Henrique de 
Magalhães Salles. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
— Manoel José Alves Barbosa, presidente, re« 
lator. — José de Barros Franco Júnior, — /. /. 
Seabra, — Angelo Neto, ^'Coelho Lisboa,, 

N. 20-1900 

Reconhece Deputados pelo 9^ districto do Estado 
de Minas Geraes os Srs . Sibino Barroso Jú- 
nior e João da Matta Machado 

Foram submettidos ao exame da 5^ Com- 
missâo de Verificação de Poderes os do- 
cumentos relativos ao processo eleitoral rea- 
lizado no 9« districto do Estado de Minas 
Geraes. Em virtude desse exame, a com- 
missâo verificou a não existência de irregu- 
laridades que pu lessem levantar duvidas 
quanto á validade dos diplomas dos candi- 
datos Srs. Sabino Barroso Júnior e João da 
Matta Machado. Assim, a Commissâo é de 
parecer: 

1", que seja approvada a eleição effectuada 
a 31 de dezembro de 1899 no 9'' districto de 
Minas Geraes; 

2% que sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto daquelle Estado os Srs. Sa- 
bino Barroso Junioi* e João da Matta Ma- 
chado. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
— Manoel José Alves Barbosa, presidente. — 
/. /. Seabra, relator.— Af?//^ to Neto. — José 
de Barros Franco Júnior, — Coelho Lisboa* 

N. 21-1900 

Reconhece Deputados pelo ÍO'* districto de Mi' 
nas Geraes os Srs, Manoel José da SUva, Ma- 
noel Fulgencio Ahes Pereira e Arthur Fer- 
reira Torres 

Foram submettidos ao exame da 5* Com- 
missâo de Verificação de Poderes os do- 
cumentos relativos ao processo eleitoral re- 
alizado no 10<» districto do Estado de Minas 
Geraes. Em virtude desse exame a Com- 
missâo verificou a não existência de irregu- 
laridades que pudessem levantar duvidas 
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quanto à validade dos diplomas dos candi- 
datos António Manoel José da Silva, Manoel 
Fulgencio Alves Pereira e Arthur Ferreira 
Torres. 
As2)im, a Commissão é de parecer: 

1", que seja approvada a eleição eíTectuada 
a 31 de dezembro de 1899 no IO"* districto de 
Minas Geraes ; 

2% que sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto daquelle Estado os Sr^. Ma- 
noel José da Silva, Manoel Fulgencio Alves 
Pereira e Arthur Ferreira Torres. 

Sala das Commissões. 25 de abril do 1900. 
^Manoel José Alves Barbosa^ presidente.— 
/. /. Seabra^ relator. — Angelo JSeio.—Josè 
de Barros Franco Júnior, — Coelho Lishoi. 

N. 22—1900 

Reconhece Deputados pelo íi^ districto do Es- 
tado de Minas Geraes os Srs, Lindolpho 
Caetano de Souza e Silva e Olegário Dias 
Maciel 

Presentes á 5^ Ck)mmissão de Yerlflcação 
de Poderes as authenticas e mais documentos 
pertencentes á eleição realizada a 31 de de- 
zembro de 1890 no 11^ districto de Minas 
Geraes, examinou- os minuciosamente, veriti- 
cando não terem deixado de ser observados 
08 preceitos legaes, de modo que foram legi- 
timamente diplomados os candidatos Srs. 
Liudolpho Caetano de Souza e Silva e Ole- 
gário Dias Maciel. 

Entende, pois, a Commissão. 

1°, que sejam approvadas as eleições elfc- 
ctuadas era 31 de dezembro de 1899 no U^ 
districto de Minas Geraes ; 

2\ que sejam reconhecidos Deputados pelo 
referido districto daquelle Estado os Srs.Lin- 
dolpho Caetano do Sjuzu e Silva e Olegário 
Dias Maciol. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900.— 
Manoel Alves Barboza^ presidente.- 7. /. 
Seabra^ relator. — Angelo Neto, — José de 
Barros Franco Júnior, ^Coelho Lisboa» 

N. 23—1900 

Reconhece Deputado pelo 12'' districto do Es- 
tado de Mi>ias Geraes o Sr. Rodolpho Gus^ 
tavo da Paixão^ 

Presentes â 5* Commissão de Verificação de 
Poderes ns authenticas; e mais documentos 
pertencentes â eleição realizada a 31 de de- 
zembro de 1899 no 12» districto de Minas 
Geraes, ex:iminoa*os minuciosamente, veriú- 
cando não terem deixado de ser observados os 
preceitos legaes, de modo que foi legitima- 



mente diplomado o canditado Sr. Rodolpho 
Gustavo da Paixão. 
Entende, pois, a Commissão : 

1°, que sejam approvadas as eleições eífe- 
ctuadas em 31 do dezembro de 1899 no 
12^ districto do Minas Geraes : 

2*», qiiô seja reconheci<lo Deputado pelo re* 
ferido districto daquelle Esfado o Sr. Ro- 
dolpho Gustavo da Paixão. 

Sala das Commissões, 25' de abril de 19Ò0* 
Manoel José Alves Barbosa, presidente o rela- 
tor. — /. /. Seabra, '-'Angelo Neto, — José de 
Barros Franco Júnior, — Coelho Lisboa, 

N. 24 — 1900 

Reconhece Deputa/los pelo 4^. districto do Rio 
Grande do Sul os Srs. Vespasiano Gonçalves 
de Albuquerque e Silva, Arthur Pinto da 
Rocha e Alfredo V^irellt, e pelo 5^ districto 
do mesmo Estado os Srs. Alexandre Cassiano 
do Niscimento, António Cândido de Azevedo 
Sodrè e Manoel de Campos Cartier, 

A 5'^ Commissão do Poderes, estudando 
todas as actas e mais papeis das eloições a 
que se procederam nos 4» e 5* districtos do 
Rio Grauíb do Sul e não constando contesta- 
ções nem setenJo apresentaio pessoa alguma 
a contestar ditj^s eleições, tendo verificado 
que correram regularmente os pleitos elei- 
toraes nos dous districtos, é de parecer: 

1«, que sejam approvadas as eleições reali- 
zadas no 4° e B*" districtos do Rio Grande do 
Sul; 

2% que sejam proclamados Deputados pelo 
4« districto Vespasiano Gonçalves de Albu- 
querque e Silva, Arthur Pinto da Rocha e 
Alfre lo Varella, e peloB^^^Alexandro Cassiano 
do Nascimento, António Cândido de Azevedo 
Sodré e Manoel de Campos Cartior. 

Sala da Sessão, 25 de abril de 1900.— 
Manoel José Alves Barbosa^ presidente. — 
Coelho Lisboa, relator. — José de Barros 
Franco Júnior, ^Angelo Nelo.-^J. J, Seabra, 

O Sr. Vergne dle i%.l>i*eu (jpela 
ordem) — Sr. l»residente, estando já im- 
presso no jornal da Casa o parecer n . 2, re- 
lativo às eleições do Pará, subscripto unani- 
memente pela Commissão respectiva, requeiro 
a V. Ex. que se digne de dai-o para ordem do 
dia de amanhã, dispensando-o assim da im- 
pressão em avulso. 

O Sr. Puesidkntk — V. Ex. então, cou- 
junctameutecom a dispensa da impressão em 
avulso, pede dispensa de interstício de 24 
horas, conforme determina o Regimento. 

O Sr. Vkrgnk de Abrku — Sim, senhor. 
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O Sr. Paula. Ramos — Peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Paula Ramos. 

O Sr. £*aiila Ramos (pela ordem) 
— Sr. Presidente, os pareceres, que acabam 
do ser lidos na Mesa, são unanimes ; não 
podem, portanto, soffrer debate perante a 
Camará. 

Accresce ainda que são pareceres lavrados 
sobre eleições que não foram contestadas e 
sobre as quaesnão appareceu protesto algum. 

Requeiro, pois, a V. Ex. que consulte á 
Casa si concede dispensa de impressão para 
que estes pareceres, a que me refiro, possam 
ser incluidoa na ordem do dia de amanhã <* 
submettidos á votação. 

Vozes — Apoiado. 

O Sr. Presidente— Para que os pareceres 
em questão po^^sam ser incluídos na ordom 
do dia de amanhã, é necessário que V. Ex., 
além da dispensa do impressão, requeira 
também dispensa do interstício de 24 horas, 
de que cogita o Regimento, 

O Sr. Paula. Ramos— Perdão ; dispensada 
a impressão, V. Ex. pôde dal-os immedia- 
tamente para ordem do dia de amanhã. En- 
tretanto, si V.Ex. tem escrúpulos a respeito, 
eu peço também dispensa de interstício. 

O Sr. I^resideiito— Vou consultar 
à Gamara sobre os requerimentos apresen- 

Os Srs., que approvam os requerimentos 
que acabam de ser formulados pelos Srs. 
Vergne de Abreu e Paula Ramos, pedindo 
dispensa de impressão e de interstício, quei- 
ram levantar-se. (Pausí.) 

Foram concedidas as dispensas requeridas. 

Não havendo mais nada a tratar, vou des- 
ignar para a ordem do dia de amanhã : 

Votação dos pareceres ns. 2, de 1900 (elei- 
ções do Pará) 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 1?, 
13,14, 15, 16, 17, 18, 19,50,21,22, 23e 24, de 
1900, lidos e apresentados na sessão de hoje, 
para os quaes a Camará concedeu dispensa 
de impressão e de interstício, e continuação 
dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 45 mi- 
nutos. 



8* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 26 DE ABRIL 
DE 1900 

Presidtncia do Sr. Urbano Santos ( .<> Vice- 
Presidente) 

Ao meio-dia, presentes 80 Srs. Deputados, 
o Sr. Presidente declara aberta a sessão, 
e manda proceder á leitura da acta. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. i%.iJgelo Moto (P Secrelarh) 
procede á leitura do seguinte 

PARECER 

N. 25— 1900 

Reconhece Deputados pelo 5"^ districto de Per- 
nambuco os Srs. Pedro José de Oliveira 
Pernambuco, João Jtioencio Ferreira de 
Aguiar e Elpidio de Abreu Lima Figueiredo 

A segunda Commissão de Poderes, na au- 
sência do contestação regular, porquanto, 
um dos candidatos pelo 5* districto do Estado 
de Pernambuco, que se aí)resentou a con- 
testar, renunciou o prazo que lhe foi conce- 
dido, por exigir maior, julgando procedente 
a apuração feita na Camará Municipal de 
Villa Bella, sede do 5° districto eleitoral do 
Estado de Pernambuco, e verificando que 
obtiveram maioria de votos os cidadãos Dr. 
Pedro Josô de Oliveira Pernambuco, cinco 
mil novecentos e setenta e três votos (5.973), 
Dr. João Juvencio Ferreira de Aguiar, cinco 
mil quinhentos e oitenta (5.580), e Dr. Elpidio 
de Abreu Lima Figueiredo, cinco mil qui- 
nhentos e cincoonta e quatro (5.554), e outros 
menos votados — é de parecer que sejam 
approvadas as eleições procedidas no districto 
referido, e proclamados Deputados os cida- 
dãos mencionados, Dr. Pedro José de Oliveira 
Pernambuco, Dr. João Juvencio Ferreira de 
Aguiar e Dr. Elpidio de Abreu Lima Figuei- 
redo. 

Sala das Commissões, 25 de abril de 1900. 
^Mayrinh, presidente.— 3/. Cac/aíio, relator. 
— Francisco Sá^ — Pereira dos Santos, ^Eloy 
de Souza, 

O Sr. i%.u(^u8to IMontenegro 

[pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro a 
V. Ex. que consulte a Casa si concede dis- 
pensa da impressão e interstício, para que 
este parecer unanimo, da segunda Commis- 
são, seja contemplado na ordem do dia da 
sesssão de amanhã. 

O íSr. Oarl>osa I^iina (pehi 
trdem) — Sr. Presidente, si bem ouvi a 
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leitura que acaba de sor feita pelo honrado 
Secretario, este parecer, creio que não ostà 
precedido de consideranda de ospecie alguma 
^nem dous, nem três, nem um só, que seja ; 
não faz a analysedos documentos, que foram 
presentes á Commissão, não diz que devam 
ser appi ovadas todas as eleições, ou appro- 
vadas todas, menos uma, duas, três ou mais 
secções; omflm.limita-se a dizer: « è depare^ 
cer que sej im proclamados Deputados os Srs, 
F., F. eF,> 

Não tenho certeza si foi isto que foi lido, 
si eu ó que não ouvi bem, e como pelo que 
y. Ex. vai submetter á approvação da Casa, 
este parecer corre o risco de ser votado 
amanhã mesmo, sem ser publicado e submet- 
tido á critica esclarecida da Camará dos 
Deputados, eu quizera que V. Ex. me dis- 
sesse« confirmasse ou não a supposição, 
em que estou laborando, de que realmente 
não tem consideranda de espécie alguma. 

O Sr. Presidente — Vou mandar 
ler o parecer na integra, para que os Srs. 
Deputados tomem conhecimento dos termos 
em que elle se ach.\ concebido. 

O Sr. 1« SeeretArio pi*ecede à 
leitura do parecer n. 25, de lyOO. 

O Sr. RarIboAa l^ltncL (p da ordem) 
—Sr. Presidente, o Regimento faculta-me o 
direito de apresentar á Gamara um reque- 
rimento. 

Quizera formulai o, para que a Gamara 
dos Deputados, porventura approvando o, 
tivesse ensejo de pronunciar-se a propósito 
deste caso característico e siiggestivo, sobre a 
seriedade que, estou certo, está ella disposta 
a dar a todos os actos tend ^ntes á constituição 
desta legislatura. 

Quizera formular este requerimento, Sr. 
Presidente, o, para fazel-o, eu teria o di- 
reito de o fundamentar, procurando, mão 
grado a minha insuíflciencia, mas graças aos 
sentimentos de justiça e equidade, de que 
estão naturalm^mte animados os Srs. Depu- 
tados, dar-lhes ensejo para um pronuncia- 
mento decisivo em assumpto de tanta rele- 
vância. 

Desse pronunciamento vte depender o 
maior on menor prestigio com que se consti- 
tuirá essa legislatura. 

Quizera recordar, Sr. Presidente, que, 
cm todas as legislaturas, desse decennio da 
Republica, a norma, que tem prevalecido 
nos trabalhos das oommissões de inquérito 
tem-se resumido no exercício o nuiis amplo, 
O mais largo, o mais digno e o mais honesto 
do direito de defesa. 

O Sr. Bubno de Andraiu— Mais honesto? ! 



O Sr. Barbosa Lima^O mais digno, o mais 
honesto. 

Usei de um superlativo ; não vou por 
emquanto ás comparações. Usarei do direito 
de as fazer, quando me parecer opportuno ; 
por emquanto, estou me referindo à conducta 
das legislaturas de que Y. Ex. foi um dos 
bellos ornamentos. 

V. Ex. que me honrou com seu aparte, sabe 
tão bem quanto eu que, em todas as verifica- 
ções de poderes, nas legislaturas passadas, 
sempre se deu a cada um dos oontestantes, 
que se apresentavam perante essas commis- 
sões prazos, os mais amplos e os mais largos, 
para deducção de seus direitos e apresenta- 
ção de documentos para instrucção de suas 
contestações. 

O Sr. Augusto Montenegro— Pela ordem. 

O Sr. bueno db Anorada — A Gommissao 
que deu prazos menores foi a que presidi e 
não teve o menor intuito de prejudicar a 
quem quer que fosse. 

O Sr. Bricio Filho — E a que deu maio- 
res foi justamente a segunda. 

O Sa. Barbosa Lima — Tão grandes são 
esses prazos, mesmo os maiores, como acaba 
de affirmar o honrado candidato pelo Estado 
do Pernambuco, que todavia parecem insigni- 
ficantes, com serem menores do que os prazos 
mínimos concedidos em todas as commissões 
de inquérito de todas as legislaturas passa- 
das. Isto não é commentario ao parecer: 
fica a cada qual o direito de fazel-o. Não 
estou discutindo o parecer ; não poderia fa- 
zel-o. Estou, repito, protestando, como V.Ex. 
pôde verificar, obedecendo ao Regimento e 
estou expendendo as razões, com que justi- 
ficaria um requerimento que o Regimento 
me faculta, (apartes) si julgasse devcl-o 
apresentar. 

Não o apresento, todavia, Sr. Presidente, 
digo desde logo; outro collega, si o entender, 
o fará. 

Não apresento; quiz apenas declarar, alto e 
bom som, que nego formalmente a minha 
solidariedade, a minha co-responfeabilidade ao 
processo de verificação de poderes, tal qual 
está sendo feito, segundo está presente t 
consciência da Gamara e do paiz, para o qual 
appello. 

O Si«. A.ii9U8to Montene^iro 

—Sr. Presidente, o nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul parece-me, que aqui vem não 
apresentando o requerimento, que S. Ex. 
julgava ter o direito de apresentar, pe- 
dindo o adiamento da votação deste parecer, 
para quando a Gamara estivesse completa- 
mente constituida. In felizmente, o debate que 
S. Ex. pretendeu levantar sobre a irregula- 
I ridade das eleições do 5** districto de Pernam- 
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buço, não poderá ser travado sobro o parecer 
que está actualmente sobre a mesa, porque, 
effectivamente, muito embora adiasse a Ca- 
mará o seu pronunciamento sobre as eleiçõv)8 
do 5» districto de Pernambuco, para quando 
estivesse constituída— o debate não se poderia 
travar, porquanto a isso se oppõe o Regi- 
mento, que declara que os pareceres unanimes 
como este não teem discussão, quer em sessões 
preparatórias, quer em sessões ordinárias. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas a Camará po- 
derá rejeitar o parecer. 

O Sr. Manoel Caetano— Então volta á 
Commissão. 

O Sr. Augusto Montenegro— Entretanto, 
não posso deixar sem um protesto as pala- 
vras de S. Ex., referindoseao modo porque 
as commissões dirigem os seus trabalhos. In- 
feli7.mente, para B.Ex. a questãoque o trouxe 
á tribuna pertence á 2<' commissão, commis- 
são essa que tem sido a mais generosa nos 
prazos concedidos. Nem uma outra commis- 
são tem concedido maior numero de horas, 
do que 48, ao passo que a 2» commissão já 
concedeu até 72 horas, contra os piec ^dentes 
estabelecidos pelas outras commissões. 

Este facto que quero que fique consignado 
nos Annaes, vem em defesa da Commissão, 
provando a seriedade e a ampla liberdade 
que ella dá ao direito de defesa. 

Termina o nobre Deputado fazendo um 
appello ao paiz, esquecendo-se que as com- 
missões de inquérito apenas tem procura'^o 
fazer com que seus trabalhos terminem 
dentro do prazo marcado pelo Regimeato, 
prazo esse que é de 15 dias. Portanto, as 
commissões teem obrigação perante o Regi- 
mento e perante o paíz de fazer a constitui- 
ção da Camará dos Deputados, e é preciso, 
Sr. Presidente, que a Ca maia dos Deputados, 
constituída a 3 de maio, o seja com a quasi 
totalidade de seus membros, afim de que 
possamos, ao encetarmos os nossos trabalhos, 
provar que a Camará está quanto possível re 
presentando a maioria da Nação. 

Assim, pois, as commissões, ferindo A ou B, 
este ou aquelle, não teem fato mais do que 
cumprir o seu inilludivel dever, S3m olhar a 
parcialidades politicas, e sondo assim, ellas 
estão amplamente justificadas perante a Ca- 
mará e perante o paiz, que espera que das 
eleições de 31 de dezembro e de seu reconhe- 
cimento não saiam o chãos e a anarchia, mas 
sim a le<;alidada e a ordem. 
Tenho concluído. {Muito bem.) 

O Sr. Oueno de A^ndradln— 

Sr. Presidente, a 3"^ Commissão, a que tenho 
a honra de presidir, tomou como norma fazer 
conhecer aos Srs. candidatos, qu<^, estávamos 
em um paiz de moratória. Desta Camará de- 



pende a votação de orçamentos ; desta Ca- 
mará depende o pagamento das nossas di- 
vidas... 

O Sr. Barbosa Lima— Razão de mais para 
que se proceda com toda a regularidade. 

O Sr. Bueno de Andrada— Não queremos 
absolutamente que a constituição da Camará 
demore ; não queremos que o dever que lho 
cabe de desempenhar os compromissos na- 
cionaes, do. satisfazer os pagamentos, em que 
o paiz está compromettido, sejam retar- 
daaos. 

Prazos curtos teem sido todos o a 3* Com- 
missão mais do que qualquer outra, tem con- 
cedido os menores prazos a todos oontestan- 
tes, pedindo a cada um delles quo faça o sa- 
crificio de apressar os seus estudos, suas con- 
testações no mais breve prazo de tempo, tra- 
tando da mesma forma, quer a amigos, quer 
a a/l versa rios. 

Tem-lhcs pedido mais a Commissão de que 
faço parte que, por amor ao paiz, quo por 
patriotismo, não levantem questões de lana 
coprina^ pois a Camará tem energia de se 
constituir afim de que o paiz possa satisíbzer 
compromissos sagrados. 

Eis porque a 3" Commissão tem dado prazos 
os mais curtos, pedindo, quer amigos, quer 
adversários, que não sacrifiquem a Consti- 
tuição da Camará, sem ter com isto prejudi- 
cado até hoje direito de ninguém. 

Attendendo a razões poderosas, a Commis- 
são não terá duvida em prorogar oe prazos 
concedidos e que foram ci iticados pelo Depu- 
tado pelo Rio Grande do Sul,i Ilustre defensor 
das eleições de Pernambuco. 

Assim qnando houver necessidade, esses 
prazos, serão prorogados, sem que haja ab- 
solutamente offensa a direito de quem quer 
que seja; n^as isso desde quo al^um motivo 
sério se apresente. 

Assim, pois, a 2^ Commissão poderá alon- 
gar certos prazos, como concedeu os menores, 
afim de não sacrificar o direito de qualquer 
amigo ou adversário ; acima de tudo, porém, 
está a causa publicai que nos impõe o dever 
de fazer com que a Camará se constitua no 
mais breve prazo possivt-l e dahi a obriga- 
ção, que nos impuzemos de rostringir esses 
prazos e o fizemos sem preoccupações pessoaes; 
igualmente para todos, esperando do patrio- 
tismo de todos o sacrificio de suas horas de 
trabalho, afim de que, cada um de nós, pu- 
desse cumprir e seu dever. 

Parece-me que tenho justificado a 3* Com- 
missão de Verificação de Poderes, 

O Hr, lilanoel Oneiano (pela 
ordem)-^Sr, Presidente, o honrado repro- 
sentante do Rio Grande do Sul conhece per- 
feitamente o histórico desta questão, conhe- 
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cendo bem de perto a discnssão travada 
perante a 5* Commissão de inquérito. S. Ex. 
não ignora que nessa memorável sessão, a 
que se referiu, S. Ex. teve occasião de 
invocar os supremos direitos da Republica. 

Revolucionários ou nâo, o honrado Depu- 
tado sabe que se tratou de um assumpto 
muito legítimo, e muito legal. 

S. Ex. sabe quo o sou parente, contes- 
tando a eleição, requereu um prazo que li- 
mitou; e, como nòs concedemol-o até sexta- 
feira, o nobre contestante declarou: «Nâo 
quero, porque não me dão os cinco dias que 
requeiro.» 

Ora, diante desta renuncia a Commissão 
podia ou nâo lavrar incontinenti o seu pa- 
recer? Podia, mas não o fez, deixando-o 
para a sessão de iiontem; e assim procedeu 
porque entendeu que não devia estar prete- 
rindo o direito de outrem. 

Nesses termos, Sr. Presidente, parece-me 
que a Commissão procedeu correctamente, e 
não ha mais discussão. 

E* approvado o requerimento do Sr. Au- 
gusto Montenegro podindo dispensa de im- 
pressão e do interstício para o parecer n. 25. 
de 1900, relativo á eleição do 5"* districto de 
Pernambuco. 

O 8i*. Secil>x*a (pela ordem) — Sr. 
Presidente, perante a 4* Commissão de veri- 
ficação de poderes comparecou o Sr. Dr. El. 
Pimentel, candidato pelo ll^ districto de Mi- 
nas Geraes, e allegou que a Junta apuradora 
não havia dado a S. Ex. o numero de votos 
que 8. Ex obteve do eleitorado, porquanto, 
mesmo do próprio diploma deS. Ex. consta 
que a junte apuradora deixou de apurar 
diversas actas^as de Paracatú, Orão-Mogol 
e Patos, dando assim uma diíTerença, pelo 
menos, ao candidato, de 4.300 e tantos votos. 

Nestas condiçõ.^.s, o candidato pediu à Com- 
missão que fizesse a apuração, e que, si dessa 
apuração resultasse maioria para o seu di- 
ploma, não poderia ser o seu contendor con- 
siderado Deputado com minoria de votos, 
cumprindo a Commissão mandar lavrar o 
parecer respectivo, na forma do Regimento. 

A Commissão approvou este requerimento, 
e, examinando as actas cuja apuração não se 
fez, verificou, que, de fticto, o Sr. E. Pi- 
mentel teve sobre o seu contendor 4.307 
votos a mais. 

Pergunto a S. Ex.— si quer resolver a 
questão como interprete do Regimento, ou 
no caso de querer sujeitar a solução da ques- 
tão <á deliberação da Camará— si a Commissão 
podia, em face do § 2» do art. 4* do Regi- 
menta, dar este parecer? (Apoiados.) 

O § 2.** do art. 4<» determina (quero es- 
clarecer bom para que não se diga que ha da 
parte da Commissão qualquer motivo para 



proceder deste ou daquelle modo) toda vez 
que a maioria da Commissão concluir o seu 
pavecer pela annullação do diploma, a ques- 
tão será resolvida pelo Congresso depois deste 
inaugurado; mas, no casooccurrente, niose 
trata de annullação de diploma, 

O Sr. Rodolpho Paixão— Nâo, absoluta- 
mente. 

O Sr. Seabra— a Commissão dos Cinco 
julgou da legitimidade dos diplomas, isto é, 
da legitimidade da autoridade que o expediu; 
mas a Commissão de Inquérito pôde julgar 
não só dessa legitimidade porque ó Commis- 
são Verificadora de Poderes como ainda de 
legitimidade dos diplomas. (Apoiados.) 

Ora, desde que se chega à conclusão de que 
uma junta apuradora, por este ou por aquelie 
motivo, sob este ou aquelie pretexto, pro- 
positalmente, deixou de apurar uma certa 
quantidade de actas, e veriflca-se que o can- 
didato reclamante tem maioria de votos sobre 
aquelie em beneficio de quem se apurou um 
numero certo de actas, a Commissão tem o 
direito de annullar este diploma ? 

Assim, Sr. Presidente, si V. Ex. resolver, 
ou si a Camará resolver, que o parecer está 
bem Hado, eu o offereço, pois j& está lavrado 
e prompto para a sessão de hoje. (Muito 
bem,) 

Vem á Mesa, ó lido e vae a imprimir para 
entrar na ordem dos trabalhos o seguinte 

PARSCfiR 

N. 26-1900 

Reconhece Deputado o Sr. Eduardo Pimentel 
Barbosa 

Perante a 5" commissão, encarregada de 
examinar as eleições que se realizaram em 
31 de dezembro de 1899 nos Estados do Rio 
Grande do Sul e Minas Geraes, compareceu o 
candidato contestante Eduardo Augusto Pi- 
mentel Barbosa, e disse que, por não constar 
dos diplomas conferidos aos outros candidatos 
do IP districto do Estado de Minas Geraes o 
numero exacto dos votos obtidos pelos can- 
didatos, requeria que se precedesse à apu- 
ração dos municípios de Qfão Mogol, Para- 
catú e Patos, e se addicionasse o resultado 
então obtido ao dos outros municípios con- 
templados nos referidos diplomas. 

A commissão, tomando na devida conside- 
ração este requerimento, examinou as 
authenticas dos municípios acima menciona- 
dos (Paracatú, Grão Mogol e Patos), as quaes 
se achavam na Secretaria desta Gamara e, 
apurando-as, chegou ao seguinte resultado: 
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Eduardo Augusto Pimentel 

Barbosa 4.889 votos 

Lindolpho Caetano de Souza 

e Silva 3.617 » 

Dp. Olegário Dias Maciel 3.017 » 

Dr. Honorato José Alves 1 .016 » 

Addicionado este resultado ao que consta 
dos diplomas conferidos aos candidatos Lin- 
dolpho Caetano de Souza e Silva, Dr. Olegário 
Dias Maciel e Dr. Honorato Josó Alvos, 
temos, como evidente, o seguinte: 

Lindolpho Caetano de Souza e 

Silva 10.073 votos 

Eduardo Augusto Pimentel 

Barbosa 9.126 » 

Dr . Olegário Dias Maciel 8 . 072 » 

Dr • Honorato Josó Alves .,,. . 5 . 79 1 » 

Dada a não existência do requerimento 
que lhe foi dirigido, a commissão, no des- 
empenho da sua missão, teria de examinar e 
apurar os votos de 106 authenticas existen- 
tes na Secretaria desta Camará e que se 
referem ás eleições, que se ver idearam no 
W distrioto do Estado de Minas Geraes e 
chegaria então ao seguinte resultado, que dà 
ao contestante, sobre o candidato diploiiLado 
e contestado Dr. Honorato Josó Alves, a 
maioria considerável de 4.307 votos. 

Nestas condições, a commissão é de pa- 
recer: 

P, que sejam approvadas as eleições que 
se realizaram em 31 de dezembro de 1899 no 
IP districto do Estado do Minas Geraes ; 

2°, que seja reconhecido e proclamado depu- 
tado o candidato contestante Eduardo Au- 
gusto Pimentel Barbosa. 

Sala das commissões, 26 de abril de 1900.— 
Manoel José Alves Barbosa^ presidente.— 
/. /. Seabra, relator. — Angelo Neto. ^ José 
de Birros Franco Júnior , — Coelho Lisboa , 

O 8r. I^noftidleiíte — O Sr. Soabra 
faz a soguinte consulta à Mesa: 

Si na hypothese de um certo candidato, 
diplomado pela junta apuradora competente, 
preterir a outro que devera ser o diplomado, 
caso a mesma junta cumprisse seu dever pela 
forma declarada na lei, e que este facto seja 
reconhecido pela Commissão de Inquérito, é 
caso de applicação do § 2° do art. 8^ do Re- 
gimento ou si deve a Camará entrar desde 
logo no conhecimento dessa eleição. 

De accordo com o precedente adoptado 
hontem pela Mesa, vou submetter a questão 
à decisão da Camará . 

O Sr. Barbosa Lima— Peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Barbosa lima. 



O Sr. OarbOBA ILiimn {pela or- 
dem) — V. Ex., Sr. Presidente, acaba de 
dizer, reportando-se ao que a V. Ex. parece 
um precedente firmado na sessão de hontem, 

3ue este ó um caso como aquelle, em con- 
ições de ser submettido k approvação da 
Camará. 

Estou bem certo que V. Ex. attribuirá aos 
verdadeiros sentimentos que a dictam, que 
V. Ex. me fará justiça, si tomo a liberdade 
de impugnar este alvitro adoptado por V. Ex. 

Na espécie trata- se até certo ponto, pelo 
menos parece que se trata da mod ideação, ou 
melhor ainda, da annuUação de um diploma, 
e, para aiuda mais precisar a questão, da 
retirada, da cassação de um diploma expedido 
ao candidato A para ser conferido ao candi- 
dato B. 

Esta questão entende com um dispositivo 
não só do Regimento, mas também da própria 
lei eleitoral. Não ha numero legal para deli- 
berar sobre este assumpto, e não me parece 
que haja ainda Camará dos Deputados, nem 
mesmo os 41 Deputados jã reconhecidos 
de que trata o Regimento em um dos seus 
artigos, para liquidação de certas questões 
que elle ahi especifica. 

O Sr. Seabra— o Regimento não trata 
disto; 41 é para haver sessão. 

O Sr. Barbosa Lima— Si nem os 41 estão 
ainda reconhecidos, não ha Camará ou plená- 
rio... 

O Sr. Seabra— Não precisa 41 reconhe- 
cidos. 

O Sr. Vergne de Abreu— O Regimento rc- 
fere-se a 41 diplomados. 

O Sr. Barbosa Lima—... para decidir 
desta questão, da questão que entende com a 
modificação, ou cassação de um diploma ex- 
pedido a um.CLindidato para dar a outro. . . 

O Sr. Seuíra — Não houve Camará para 
resolver sobre o parecer da Commissão dos 
Cinco, como não ha para verificar poderes ? 

O Sr. Barbosa Lima— Mas, Sr. Presidente, 
não quero parecer que procrastino o debate ; 
somente direi a V. Ex. que na hypothese até 
todas as sympathias pessoaes são pelo hon- 
rado candidato, que, na minha opinião indi- 
vidual, tanto quanto posso conhecer pelas in- 
formações havidas aliunde, é o eloito ; e eu 
votaria de muito bom grado por esta forma, 
de accordo com o honrado Deputado que le- 
vantou esta questão ; apenas quiz chamar a 
attenção de V. Ex. para o precedente que se 
quer firmar, tratando-se de questão que en- 
tende, a meu ver, com disposição da lei elei- 
toral. 

O Sr* i%.u^iisto Monteneg^ro 

(pela ordem) ^ St. Presidente, preciso, pri- 
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meiro, em resposta ao nobre Deputado pelo 
Rio Grande do Sul, deixar bem liquidado um 
ponto. Os 41 de que falia o Regimento s&o o 
guoy-um preciso para funccionar as sessões 
preparatórias ; quer dizer que precisam exis- 
tir candidatos diplomados no recinto (apoiados) 
em numero de 41, pelo menos, para que a Ca- 
mará possa deliberar em sessões prepara- 
tórias. 

O Sr. Barbosa. Lima— Mas nâo para deli- 
berar sobre tudo. 

O Sr. Augusto Montenegro— Diz o § 2° do 
art. 8° do Regimento (lendo): « Quando a 
maioria de qualquer das commissões concluir 
o seu parecer annullando ou não reconhe- 
cendo a validade de qualquer diploma, acará 
o mesmo parecer adiado para ser discutido 
depois da abertura do Congresso, precedendo 
discussão igual a de qualquer parecer da co tí- 
missão» § 3° «Em todos os mais casos a Ga- 
mara decidirá desde que estejam presentes 
41 membros, pelo menos, nas sessões prepara- 
tórias.» 

Isto quer dizer que para a verificação do 
poderes em sessões preparatórias, quando não 
se der o caso de annullação de diploma, bastii 
a presença de 41 membros, candidatos diplo* 
mados, segundo a lista da Commissão dos 
Cinco. (Apoiados,) 

O Sr. Seabra e outros— Apoiado. 

O Sr. Augusto Montenegro— Agora entro 
na questão levantada pelo nobre Deputado 
pelo Rio Oríinde do Sul. 

Sr. Presidente, quando se apresenta um 
diploma á Gamara, ha duas séries de inves- 
tigações a fazer; a primeira rdfere-se, segundo 
o Regimento, ás formalidades externas do di- 
ploma para que elle possa ser contemplado 
na lista da Commissão dos Cinco; a segunda 
série de investigações no estudo de um diplo- 
ma refcre-se ás formalidades legaes ou in- 
trinsecas; e, neste caso, a commissão deve 
verificar si o diploma ostá conferido na con- 
formidade da lei eleitoral. 

Sr. Presidente, no ll^^districto de Minas 
Goraes trata-sede uma questão simplicíssima: 
não foram apresentadas todas as actas para 
serem apuradas pela junta apuradora, que, 
na ausência de grande numero delias, foi 
obrigada a sommar aquellas que tinha pre- 
sente, e a expedir o diploma a qnem tinha 
maioria de votos. Isto consta mesmo do di- 
ploma: a ausência das actas que não foram 
apresentadas, nem impugnadas por quem 
quer que sej i deante desta junta. 

Trata se,portan to, de umcasosimplicissimo: 
trata-se de apurar uma eleição que não foi 
contestada e cuja legalidade não foi posta em 
duvida. No caso do IP districto de Minas 
dá-so ainda o facto do próprio candidato di- 

Camara V, I, 



plomado nas condições da que fallo não ap- 
parecer. 

Nestas condições, eu. entendendo que o 
§ 2« se refere ás contestaçõis contra diplo- 
mas, e então desde que ha duvidas sobre a 
sua validade, devem elles ser relegados para 
a Gamara plena, acho que por uma miga, 
uma insignificância, não se deve excluir da 
Gamara, desde já, o alludido candidato, que 
sommados os votos dessas actas, deveria ter o 
seu diploma, segundo a lei eleitoral. 

Nestas condições, interpretando o disposi- 
tivo do § 2* do art. S®, mais no seu espirito 
do que na sua lettra, não estou longe de 
sulfragar o que propoz o nobre Deputado 
pela Bahia, certo de que, dando o meu voto, 
ao que S. Ex. pretende, não faço sinão a 
obrada verdade e da justiça. (Muito bem.) 

O 8i*. Piresldente — A hypothese 
aventada pelo Sr. Seabra não se compre- 
hende claramente no dispositivo do § 2^ do 
art. S" do Regimento, que se refere a annul- 
lação de diploma, ao passo que a hypothese 
vertente se refere a apuração de votos que 
não foram contemplados pela junta apura- 
dora na respectiva apuração como devera 
fazer, si cumprisse a lei e que assim alteram 
o resultado da apuração, que seria outro, si 
esse dever fosse cumprido. 

Portanto, ainda por escrúpulo, a Mesa não 
toma a deliberação por si, e consulta a Ga- 
mara sobre a hypothese de que se trata, isto 
é, quando a Commissão de Inquérito verificar 
que o processo da apuração não foi regular 
por parte da junta apuradora, si é caso de 
applicação do disposto no § 2», do art. 8« do 
Regimento. 

Os senhores que entendem que nãose trata 
da hypothese particular do § 2<', do art. 8« do 
Regimento, queiram levantar. {Pausa), 

Consulta a Gamara, é approvado. 

O Sx-. ILiamouiiier dodoflredo 

(pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro a 
V. Ex. que consulte á Casa si concede dis- 
pensa de impressão e de interstício para que 
o parecer n. 26, de 1000, relativo ás eleições 
que se verificaram no 11° districto do Estado 
de Minas Qeraes o que acaba de ser lido, seja 
contemplado na ordem do dia de amanhã. 

Consultada a Gamara, é approvado o reque- 
rimento do Sr. lAmounier, pedindo dispensa 
de impressão e de iuteraticio para o parecer 
n. 26, de 1900. 

ORDEM DO DIA 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 2, de 1900: 
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1", que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas cm 31 de dezembro de 1899, no 1° o 
2" districtos do Estado do Pará, oom as re- 
stricções acima indicadas ; 

2\ que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados, eleitos pelo 1° districto, os Srs. 
Drs. Augusto Montenegro, Arthur de Souza 
Lemos, Pedro Leite Chermont e Carlos Au- 
gusto Valente de Novaes ; 

3°, que sejam igualmente reconhecidos e 
proclamados Deputados, eleitos pelo 2^ dis- 
tricto do mesmo Estado, os Srs. I)r. António 
Filinto de Souza Bastos, capitão- tenente Ar- 
thur índio do Brazil e Silva e Dr. Innocen- 
cio Serzedello Corrêa. 

O 8r. Preilidente — Proclamo 
Deputados pelo Estado do Pará pelo 1° districto 
08 Srs. Augusto Montenegro* Artbur de Souza 
Lemos.Pedro Leite Chermont e Carlos Augusto 
Valente de Novaes ; pelo 2° districto os Srs. 
António Felinto de Souza Bastos, Arthur 
índio do Brazil e Silva e Innocencio Serze- 
dello Correia. 

O Sr. Augusto Montenegro— Peço a V. Ex. 
que faça constar da acta que eu e meus com- 
panheiros de haneada deixámos de tomar 
parte na votação do parecer que acaba de ser 
approvado. 

Sao successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 3, de 1900: 

1', sejam approvadas as eleiç(5es feitas a 
31 de dezembro de 1899 para três Deputados 
ao Congresso Nacional pelo l*" districto elei- 
toral do Estado de Alagoas; 

2», sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto os Srs. ooronel Bpiminondas 
Hyppolito Gracindo, Dr. José António Duarte 
e bacharel Angelo José da Silva Neto. 

O Sr. I*residênto— Proclamo Depu" 
tados pelo 1^ districto do Estado das Alagoas 
os Srs. Epaminondas Hyppolito OraciodoJosé 
António Duarte e Angelo José da Silva Neto. 

São suceessivamente postas a votos e ap- 
provadas asi seguintes conclusões do parecer 
n. 4, de 1900 : 

1», sejam approvadas as eleições feitas a 
31 de dezembro de 1899 para três Deputados 
ao Congresso Nacional pelo 2« districto elei- 
toral do Estado de Alagoas ; 

2"", sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto os Srs. bacharel Manoel de 
Araújo Góes, bacharel José Bernardo do 
Arroxellas Galvão e bacharel Raymundo 
Pontes de Miranda. 

O Sr. Presidente — Preclamo 
Deputados pelo 2" districto do Estado das 



A]}ig(>as os Srs. Manoel de Araújo Góes, 
José Bernardo de Arroxellas Galvão e Ray- 
mundo Pontes de Miranda. 

São suceessivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 5, de 1900 : 

l"*, que seja approvada a eleição que se 
eíTectuou no í° districto do Estado de São 
Paulo em 31 de dezembro de 1899 ; 

2% que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, os Srs. Drs. 
Augusto César de Miranda Azevedo, Alfredo 
Pujol, Firmiano de Moraes Pinto e Gustavo 
de Oliveira Godoy. 

O Sr .Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelo r districto do Estado de S. Paulo 
08 Srs. Augusto César de Miranda Azevedo, 
Alfredo Pujol, Firmino de Moraes Pinto e 
Gustavo de Oliveira Godoy. 

São suceessivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer n. 
6, de 1900: 

P, que seja approvada a eleição que se eífe- 
ctuou no 2° districto do Estado de S. Paulo, 
em 31 de dezembro de 1899 ; 

2°, que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, os Srs. coro- 
nel Manoel Jacintho Domingues de Castro, 
Dr. António Dino da Costa Bueno e cónego 
José Valois de Castro. 

O Sr. Presidente— Ploclamo Depu- 
tados pelo 2° districto do Estado de São 
Paulo, 08 Srs. Manoel Jacintho Domingues 
de Castro, Dr. António Dino da Costa Bueno 
e cónego José Valois de Castro. 

São suceessivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 7, de 1900 : 

\^, quo seja approvada a eleição que se 
effoctuou no S^" districto do Estado de S. Paulo 
em 31 de dezembro de 1899 ; 

2'', que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos; os Srs. Drs. 
João Francisco Malta Júnior, Ant. nio José da 
Costa Júnior e Francisco de Assis Oliveira 
Braga. 

O Sr. Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelo 3» districto do Estado de S. Paulo, 
os Srs. Drs. João Francisco Malta Júnior, An- 
tónio José da Costa Júnior e Francisco de 
Assis Oliveira Braga. 

São successi vaiíien te postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 8, d.i 1900: 

1<*, que seja approvada a eleição que se efle- 
otuou no 4° districto do Estado do S. Paulo, 
em 31 de dezembro de 1899 ; 
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2<^, que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, es Srs. Drs. 
Adolpho Affonso da Silva Gordo, Autonio Ma- 
noel Bueno do Andrada e SI ias Fausto Pa- 
checo Jordão. 

O 8r. I*resIdonte— Proclamo Depu- 
talos polo 4"^ districto do Estado de S. Paulo, 
os Srs. Drs. Adolpho Affonso da Silva 
Gordo, António Manoel Bueno de Andrada 
o Elias Fausto Pacheco Jordão. 

São successivamcnte postos a votos e ap- 
provadas as segui utes conclusões do parecer 
n. 9, de 1900 : 

1^, que seja approva 'a a eleição que se 
effectuou no 5" districto do Estado de São 
Paulo em 31 de dezembro de 1899 ; 

2^ que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, os Srs. Drs. 
Floriano António de Moraes Júnior, Joaquim 
Álvaro de Souza Camargo e Edmundo da 
Fonseca. 

O Sr. f^residenr e— Proclamo Depu- 
tados pelo 5' districto do Estado do S. Paulo, 
08 Srs. Drs. Floriano António de Moraes Jú- 
nior, Joaquim Álvaro de Souza Camargo o 
Edmundo da Fonseca. 

São successi vãmente postas a votos e appro- 
yadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 10, de^ 1900: 

1«, que seja approvada a eleição que se 
oíTectuou no 6<» districto do Estado de São 
Paulo em 31 de dezembro de 1899 ; 

2% que sejam reconhecidos Deputados, por 
terem obtido maioria de votos, os Srs. Dr. 
Cincinato da Silva Bra^a, coronel Paulino 
Carlos de Arruda Botelho e o Dr. António 
Hodrigues Casado. 

O Sn. Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelo 6*^ districto do Eatatlo de Paulo, os 
Srs. Dr. Cincinato da Silva Braga, coronel 
Paulino Carlos de Arruda Botelho e Dr. An- 
tónio Rodrigues Cisado. 

São Buceessivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
D. 11, de 1900: 

1°, que sejam approvadag as eleições re- 
nlizadas no !<" districto do Estado do Rio 
Grande do Sul e reconhecidos Peputados os 
Drs. Alexandre José Barbosa Lima, Luiz 
Soares dos Santos, Francisco Alberto Guillon 
e iMarçal Pereira de Escobar; 

2», que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 2" districto e proclamados Depu- 
tados os cidadãos Dr. Angelo Gomes Pinheiro 
Machado, tenente-coronel Francisco de Paula 
Alencastro e Dr. Germano Hasslocher; 



3", que sejam, finalmente, approvadas as 
eleições eíTectuadas no 3" districto e decla* 
raios eleitos os Srs. Dr. Aureliano Pinto 
Barbosa, Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro 
e Rivadavia da Cunha Corrêa. 

O Sn. I*iTefi»ideii te— Proclamo Depu- 
tados pelo i° districto do Estado do Rio 
Grande do Sul, os Srs. Drs. Alexandre José 
Barbosa Lima, Luiz Soares dos Santos, Fran- 
cisco Alberto Gulllon e Marçal Pereira de 
Escobar; pelo 2° districto es Srs. An^jelo Pi- 
nheiro Machado, Francisco de Paula Alen- 
castro e Germano Hasslocher e pelo 3* dis- 
tricto do mesmo Estado os Srs. Aureliano 
Pinto Barbosa, Victorino Ribeiro Carneiro 
Monteiro e Rivadavia da Conha Corrêa. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 12, de 1900: 

1<*, sejam approvadas as eleições eflfectua- 
das a 31 de dezembro de 1899 no 1<* districto 
de Minas Geracs. 

2\ sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Estevão Lobo Leite 
Pereira, Ilodolpho Ernesto de Abreu e Vi- 
riato Diniz Mascarenhas. 

O Sr. F*resldeiite— Proclamo Depu- 
tados pelo l'* districto do Estado de Minas, os 
Srs. Dr. Estevão Lobo Leite Pereira, Rodol- 
pho Ernesto de Abreu e Dr. Viriato Diniz 
;\:ascarenhas. 

São successivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 13. de 1900: 

l^, sejam approvadas as eleições eíTe- 
ctuadas a 31 de dezembro de 1899 no 2^^ dis- 
tricto de Minas Geraes; 

2', sejam reconhecidos Deputados pelo mes- 
mo districto os Srs. Gastão da Cunha, José 
Bonifácio de Andrada e Silva e João Luiz de 
Campos. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 2° districto do Estado de 
Minas, os Srs. Gastão da Cunha, Josô Boni- 
fácio de Andrada o Silva e João Luiz de 
Campos. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 14, de 1900 : 

l*", ^eja approva<Ia a eleição a que se 
procedeu no 3" districto de Minas Geraes a 
31 de dezembro de 1899, em relação aos can- 
didatos Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz 
Eugénio Monteiro de Barros ; 

2", que sejam reconhecidos Deputados pelo 
3"^ districto do Estado de Minas Geraes os 
Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz Eugénio 
Monteiro de Barros. 
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O Sr. Presidente — Proclamo 

Deputados pelo 3^ districto de Minas, os 

Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz Eugénio 
Monteiro do Barros. 

São successiyamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 15, de 1900: 

P, sejam approvadas as eleições a que se 
procedeu no 4" districto do Estado de Minas a 
31 de dezembro de 1899, relativamente aos 
candidatos João Nogueira Pcnido Filho e An- 
tónio Luiz da Silveira; 

2'», sejam reconhecidos Deputados pelo 
4<^ districto do Estado de Minas Geraes os 
Srs. João Nogueira Penido Pilho e António 
Luiz Monteiro da Silveira. 

O Sr. I*reíildente— Proclamo Depu- 
tados pelo 4'^ districto do Minas, os Srs. João 
Nogueira Penido Filho e António Luiz Mon- 
teiro da Silveira. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as S3guintes conclusões do parecer 
n. 16, de 1900: 

1", que seja approvada a eleição eífectuada 
no 5« districto da Minas Geraes em 31 de de- 
zembro de 1899 ; 

2^, que seja reconhecido o proclamado 
Deputado o Sr. Alfredo Pinto Vieira de Mollo' 

O ®r. Presidente — Proclamo 
Deputado pelo b^" districto do Estado de Minas 
Geraes, o Sr. Alfredo Pinto Vieira de Mello. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 17, de 1900: 

1% que seja approvada a eleição effectuada 
no 6<> districto ae Minas Geraes em 31 de 
dezembro de 1899 ; 

2^, que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo Ô*" districto do mesmo Estado 
os Srs. Joaquim Leonel de Rezende Filho, 
Adalberto Dias Ferraz da Luz o Francisco 
António de Salles. 

O ®r. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 6" districto do Estado de Mi- 
nas, os Srs. Joaquim Leonel de Rezende Filho, 
Adalberto Dias Ferraz da Luz e Francisco 
António de Salles. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclu&ues do parecer 
n. 18, de 1900: 

P, seja approvada a eleição effectuada no 
?• districto de Minas Ger.ves a 31 de dezembro 
de 1899; 

2**, sejam reconhecidos Deputados pelo mes- 
mo districto os Srs. Necesio José Tavares e 
António AlTonso Lamounier Godofredo. 



O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 7^ districto do Estado de 
Minas, os Srs. Necesio José Tavares e An- 
tónio AÍTonso Lamounier Godoíredo. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 19, de 190O : 

l*', seja approvada a eleição eífectuada 
no 8** districto de Minas Geraes, a 31 de de- 
zembro de 1899 ; 

2°, seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado pelo mesmo districto o Sr. Henrique de 
Magalhães Salles. 

O Sr. Presidente— Proclamo Depu- 
tado pelo S"" districto do Estado de Minas o 
Sr. Henrique de Mag<\lhães Salles. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 20, de 1900: 

l"", que seja approvada a eleição eífectuada 
a 31 do dezembro de 1899 no 9« districto de 
Minas Geraes ; 

2\ que sejam reconliccidos Deputados pelo 
mesmo districto daquelle Estado os Srs Sa- 
bino Barroso Júnior e João da Matta Ma- 
chado. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 9"^ distriísto do Estado de 
Minas Geraes os Srs. Sabino Barroso Júnior e 
João da Matta Machado. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 26, de 1900 : 

1% que seja approvada a eleição eífectuada 
a 31 de dezembro do 1899 no 10* districto de 
Minas Geraes ; 

"2, que sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto daquelle Estado os Srs. Ma- 
noel José da Silva, Manoel Fulgencio Alves 
Pereira e Artliur Ferreira Torres. 

O 8r. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo W districto do Estado de 
Minas Geraes os Srs. Manoel José da Silva, 
Manoel Fulgencio Alves Pereira e Arthur 
Ferreira Torres. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 22, de 1900 : 

1", quô sejam approvadas as eleições eíTe- 
ctUidas em 31 de dezembro de 1899 no 11* 
districto de Minas Geraes ; 

2', que sejam reconhecidos Deputados pelo 
referido districto daquelle Estado os Srs. Lin- 
dolpho Caetano de Souza e Silva o Olegário 
Dias Maciel. 
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O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo l\^ districto do Estado de 
Minas, os Srs. Lindolpho Caetano de Souza e 
Silva e Olegário Dias Maciel. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 23, de 1900 : 

P, que sejam approvadas as eleições effe- 
ctuadas em 31 de dezorabro de 1809 no 
12'* districto de Minas Geraes ; 

2°, que seja reconhecido Deputado pelo re- 
ferido districto daquelle Estado o Sr. Ro- 
dolpho Qustavo da Paixão. 

O Sr. I*ne»ldente — Proclamo 
Deputado pelo \2^ dihtricto do Estado de Minas 
Geraes, o Sr. RodoJpho Gustavo da Paixão. 

São successivamente postas a votx:s e appro- 
vadas as seguintes conclugões do parecer nu- 
mero 24, de 1900: 

l^, que sejam approvadas as eleições reali- 
zadas no 4*» e 5' districtos do Rio Grande do 
Sul ; 

2», que sejam proclamados Deputados pelo 
4» districto Vespasia no Gonçalves de Albu- 
querque e Silva, Arthur Piuto da Rocha e 
Alfredo Varella,e pelo 5**, Alexandre Cassiano 
do Nascimento, António Cândido de Azevedo 
Sodré e Manoel de Campos Cartier. 

O Sr. I*reslclonte— Proclamo Depu- 
tados pelo 4» districto do Estado do Rio Gran- 
de do Sul, 03 Srs. Yespasiano Gonçalves de 
Albuquerque e Silva, Arthur Pinto da Rocha 
e Alfredo Varella, e pelo 5'* districto do mes- 
mo Estado os Srs. Alexandre Cassiano do 
Nascimento, António Cândido de Azevedo So- 
dré e Manoel de Campos Cartier. 

O Sr. I*re«lcleiite— Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã, 27 
do corrente, a seguinte ordem do dia: 

Votiçâo dos pareceres ns. 25 e 26, de 1900. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 10 minutos 
da tarde. 



9* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 27 DE ABRIL 
DE 1900 

Presidência do Sr. Júlio de Mollo 
(2^ vice-presidente) 

Ao meio-dia, acbam-se presentes os Srs. 
Júlio de Mello, /Angelo Neto, António Bastos, 
Estacio Coimbra, Josó Boiteux, Matta Ma- 
chado, Arroxellas Galvão, Bueno de An- 
drada, Manoel Fulgencio, João Luiz, Lin- 



dolpho Caetano, Pontes do Miranda, Elias 
Fausto, Epaminondas, Leonel Filho, Alfredo 
Varella, Alfrelo Pujol, Firmiano Pinto, 
Araújo Góes, Paulino Carlos, Gustavo 
Godoy, Rodolpho Paixão, Alfredo Pinto, 
Costa Júnior, Lamounier Godofredo, Monteiro 
da Silveira, Vespasiano de Albuquerque, Ri- 
vadavia Corrêa, José Duarte, Cajado, 
Arthur Lemos, Miranda Azevedo, Germano 
Hasslocker, Necesio Tavares, Domingues de 
Castro, Victor ino Monteiro, Serzedello Cor- 
rêa, Índio do Brazil, Augusto Montenegro, 
Floriano de Moraes, Joaquim Álvaro, Hen- 
rique Sal 1 es, Edmundo da Fonseca, Estevão 
Lobo, Míirçal Escobar, Angelo Pinheiro, 
Francisco Salles, Monteiro de Barros e Valois 
de Castro. 
Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Angelo Xeto (i*» secrelxrio) 
precede á leitura dos seguintes 

PARECERES 

N. 27— 1900 

Reconhece Deputado pelo 8^ districto de Minas 
Geraes o Sr, Francisco de PdulaMayrink 

A 5"" commissão de inquérito examinou as 
elelçOes que tiveram logar cm 31 de dezem- 
bro proxin: o findo, no 8" districto do. Estado 
de Minas Geraes, em relação ao candidatç 
diplomado Francisco de Paula Mayrink, que 
desistiu do prazo para replicar à contestação 
do Sr. Dr. António Olyntho dos Santos Pi- 
res, attenta a inconsistência das allegações 
baseadas em arguições grosseiras, desacom- 
panhadas de documentes, fundadas em meras 
presumpções de contestante. 

A commissão, no estudo que fez, verificou, 
quanto à primeira parte da contestação, que 
a allegaçâo, relativa ao processo da apura- 
ção roalizaHa, nenhuma influencia tem no 
de reconhecimento do poderes, sendo, por- 
tanto, ella improcedente, accrescendo que ao 
candidato Francisco de Paula Mayrink jà foi 
reconhecido o seu direito ao diploma expe- 
dido pela commissão competente. 

Verifica-se que o contestante, em um dis- 
tricto em que funccionaram cerca de 200 sec- 
ções eleitoraes, na sua quasi totalidade com 
a presença de fiscaes do contestante, ou de 
seus companheiros candidatos, destaca ape- 
nas as eleições de menos de 20 secções con- 
tra as quacs nada argúe que possa seria- 
mente aíTectar a sua validade, limitando-se 
a referir irregularidades, deixando, entre- 
tanto, grande numero de actas com os mes* 
mos ou peiores vícios. 
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Não tem procedência a nuliidade pedida de 
uma ou outra acta, por irregularidades que 
aponta o contestante, por is^o que não baseia 
elle em documentos taes nul lidados. 

Mesmo dada a eliminação das secçõos 
pedidas pelo contestante, nem assim ficaria 
desclassiticado o candidato diplomado. 

A commis&ão, portanto, á vista destas ra- 
zões, é de opinião: 

I<>, que sejam approyadas as eleições eífe- 
ctuadasem 31 de dezembro de 1899, no 8» dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes; 

2'», que seja reconhecido e proclamado 
deputado o cidadão Francisco de Paula May- 
rink. 

Sala das commissões, 27 de abiil de 1900. 
'^Manoel José Alves Barbosa, presidente.— 
Angelo Neto, relator. — Coelho Lisboa. -^ J, J, 
Seabra,^' Barros Franco Júnior. 

N. 28 — 1900 

Reconhece Deputados pelo i^ districio da Bahia 
os Srs, Brs. José Joaquim Seabra^ Joaquim 
de Macedo Castro Rebe lio ^ Sr, João Augusto 
Neiva e Br. Jayme Lopes Vi lias Boas 

A 3^ commissão de yeriâcação de poderes, 
tendo examinado as actas e mais documentos 
referentes á eleição a que se procedeu no 
l*" districto do Estado da Bahia, para quatro 
Deputados ao Congresso NocionaU veriticou 
terem sido eleitos os candidatos, cujos diplo- 
mas foram considerados legítimos pela appro- 
vação ào parecer formulado pela Commissão, 
de que trata o art. 5"^ do Regimento Interno 
da Gamara. 

Contestaram essa eleição, em relação aos 
candidatos Sr. João Augusto Neiva, Dr. Joa- 
quim de Macedo Castro Rebello e Dr. Jayme 
Lopes Yillas Boas, os candidatos Drs. Leovi- 
gildo do Ypyranga Amorim Filgueiras, An- 
tónio Bahia da Silva Araújo e Dr. Luiz José 
de Oliveira Junqueira, que apresentaram por 
escripto as suas razões, acompanhadas de 
diversos documentos. 

Antes, porém, de terminada a discussão 
sobre a matéria própria do inquérito, os re- 
feridos cidadãos desistiram da contestação, 
abandonando em seguida a sala da com- 
missão. 

Assim, não tendo a commissão de entrar 
na apreciação da matéria da contestação, á 
vista da renuncia feita e 

Considerando que, pelos documentos apre- 
sentados pelo candidato Dr. José Joaquim 
Seabra resulta a convicção de que o processo 
eleitoral correu com a devida regularidade (; 
que a apuração feita registra o seguinte re- 
sultado: Dr. José JcaquiMi Seabra, 3.331 
votos; Dr. Joaquim Macedo de Castro Reijello, 
2.740; Sr. João Augusto Neiva, 2.6J7; 



Dr, Jayme Lopes Vi Jlas-Bôas, 2.577; Dr. Leo- 
vigildo do Ypyranga Amorim Filgueiras, 1.21 4 
e outros menos votados, é a Ct^mmissão de 
parecer: 

W que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no l*" districto do Estado da Bahia a 
31 de dezembro do anno passado; 

2% que sejam reconhecidos deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Dr. José Joaquim 
Seabra, Dr. Joaquim do Macedo Castro Re- 
bello, João Augusto Neiva e Dr. Jayme Lopes 
Villas-Bôas. 

S lia da 3^ commissão, 27 de abril de I900. 
^Bueno de Andrada^ presidente.— /w//o de 
Mello^ relator.— A//ré?rf> PujoL^ Xavier de 
Almeida, "^Landulpho de Magalhães, 

N. 29—1900 

Reconhece Deputados pilo 2° districto da Bahia 
os Srs, Drs. Francisco Marii Sodré Pe* 
reira^ Aristides Augusto Milton $ Joaquim 
Ignacio Tosta 

A 3* Commissão de Inquérito, tendo exami- 
nado as actas e documentos referentes à el n- 
çáo procedida no 2« districto do Estado da Ba- 
hia,para Ires Deputados ao Congresso Nacional, 
verificou que o processo eleitoral correu com 
a precisa regularidade, tendo sido este o re- 
sultado da apuração feita: Dr. Fraacisco 
Maria Sodré Pereira, 11.230 votos; Dr. Aris- 
tides Augusto Milton, 10,466; Dr. Joaquim 
Ignacio Tosta, 10.429; e outros menos vo- 
tados. 

E considí^Tando que, findo o prazo conce- 
dido aos contestantes da referida eleição, ne- 
nhum destes se apresentou para offerecer a 
sua exposição etcripta ou oral, ou oxhibir 
documentos referentes ao processo eleitoral, 
é do parecer: 

1"", que sejam approvadas as eleições proce* 
didus no 2'' districto do Estado da Bahia; 

2^ que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo mesmo districto os Srs. Drs. Fran- 
cisco Maria Sodré Pereira, Aristides Augusto 
Milton e Joaquim Ignacio Tosta. 

Sala das Commis^ões, 27 de abril de 1900. 
— Bueno de Andradi^ presidente. — Júlio de 
Mello^ relator— A//rtf do PujoL ^ Landulpho 
de Magalhães. — Xavier de Almeida. 

N. 30 — 1900 

Reconhece Deputados pelo 3^ districto da Bahia 
os Srs. Drs. Félix Gaspar de Barros e Al- 
meidi^ Eugénio Gonçalves Tourinho e Ma- 
noel Caetano de Oliveira Passos 

A 3^ Commissão de Inquérito, pelo estudo 
que fez das actas e outros documentos refe- 
rentes á eleição a que se procadeu no 3^ dis- 
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tricto do Estado da Bahia, para três Depu- 
tados ao Congresso Nacioual, verificou que 
obtiveram maioria de votos, na ordem em 
que vão coliocaios, os seguintes candidatos : 
Drs. Félix Gaspar de Barros e Almeida, Eu- 
génio Gonçalves Tourinho e Manoel Caetano 
de Oliveira Passos. 

E, considerando que os contestantes da re- 
ferida eleição, fiado o prazo que llies foi con- 
cedido para apresentação de documentos g 
exame das respectivas authenticas, não se 
apresentaram, por si ou por procurador, na 
reunião em que a Commissão estudou as 
eleições do Estado da Bahia, ó de parecer : 

1°, que sejam approvadas as eleições rea- 
lizadas no 3^ district ) do mesmo Estado a 
31 de dezembro do anno passado ; 

2», que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo referido districto os Drs. Félix 
Gaspar de Barros e Almeida, Eugénio Gon- 
çalves Tourinho e Manoel Caetano de Oliveira 
Passos. 

Sala das CommissOes, 27 de abril de 1000, 
^-Bueno d4 AndrÁda^ presidente.— Jii/to de 
Mello, relator.— ^//"redo PujoL -^Xavier de 
Almeida, — Landulpho de Magalhães. 

N. 31 — 1900 

Reconhece Deputados pelo 4^ districto da 5a- 
hia os Srs. Pedro Vergne de Abreu^ Fran- 
cisco de Paula Oliveira Guimarães e Satyro 
de Oliveira Dias 

A 3^ Commissão de Inquérito, tendo estu- 
dado, pelas respectivas authenticas e mais 
documentos que lhe foram presentes, a elei- 
ção realizada no 4*' districto do Estado da 
Bahia, para três Deputados ao Congresso Na- 
cional, verificou não só que no processo 
eleitoral foram guardadas as formalidades 
legaes, como também quo obtiveram maioria 
de votos os candidatos Drs. Pedro Vergne de 
Abreu, Francisco do Paula Oliveira Guima- 
rães e Satyro de Oliveira Dias, aos quaes 
foram expedidos diplomas pela respectiva 
junta apuradora. 

E, considerando que nenhuma contestação 
foi apresentada contra a validade da referida 
eleição, ó a Commissão de parecer: 

1°, que sejam approvadas as eleições pro- 
eedidas no 4<> districto da Bahia, a 31 de de- 
zembro do anno passado; 

2*^, que Sí^jam re conhecidos Deputados elei- 
tos pelo referido districto os Drs. Pedro Ver- 
gne de Abreu, Francisco de Paula Oliveira 
Guimarães o Satyro de Oliveira Dias. 

Sala das Comiiiissôes, 27 de abril de 1900. 
— Bueno de Andrada^ presidente. — Júlio de 
Mello^ relator.— A//redo Pujai, ^Xavier de 
Almeida^ — Lmdulpho de Magalhães, 



N. 32 — 1900 

Reconhece Deputados pelo tf* districto do Eela' 
do da Bahia os Drs. Nicolau Tolentino 
dos Santos, António Rodrigues Lima e 
Eduardo Pires Ramos 

A 3"" Commissão de Inquérito, tendo em 
vista as actas e outros documentos referen- 
tes á eleição a que se procedeu no 6' districto 
do Estado da Bahia, para três Deputados ao 
Congresso Nacional, veriticou que o resul- 
tado da mesma eleição foi o seguinte : 

VOIOB 

Dr . Nicolau Tolantino dos Santos. . . 17.668 

Dr. AntonicTRodrigues Lima 17. 171 

Dr. Eduardo Pires Ramos 16.726 

e outros menos votados. 

E, considerando que nenhuma contestação 
foi apresentada contra a validade das referi- 
das eleições, tendo mais verificado que o 
procefso eleitoral correu com a precisa re- 
gularidade, ó de pareoer: 

1«, que sejam approvadas as mesmas elei- 
ções; 

2^, que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo 6'' districto do Estado da Bahia os 
Drs. Nicolau Tolentino dos Santos, António 
Rodrigues Lima e Eduardo Pires Ramos. 

Sala das Commissões, 27 de abril de 1900. 
•^ Bueno de Ancfractr^, presidente.— Júlio de 
Mello, relator. — Alfredo Pujol .^Xavier de 
Almeida, -^Landulpho de Magalhães, 

N.33— 19C0 

Reconhece Deputados pelo 7^ districto do Es' 
tado da Bahia os Srs, Thomaz Oarcez Pa^ 
ranhos Montenegro^ Dionysio Evangelista de 
Castro Cerqueira e Marcolino de Moura 
Alhuquei-que 

A' 3* Commissão de Inquérito foram pre- 
sentes as actas e mais documentos referentes 
à eleição realizada no 7<> districto do Estado 
da Bahia e, pela apuração feita, verificou que 
obtiveram maioria do votos es candidatos 
Srs. desembargadores Thomaz Garcez Pa- 
ranhos Montenegro, general Dionysio Evan- 
gelista de Castro Cerqueira e Dr. Marcolino 
de Moura e Albuquerque, e, considerando que 
nenhuma contestação íoi apresentada quanto 
ao processo eleitoral, conforme permitte o 
Regimento Interno da Camará, é de parecer 
a Commissão: 

1 ."* Qu.) sejam approvadas as eleições rea- 
lizadas no 7** districto do Estado da Bahia, a 
31 do dezembro do anno passado; 
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2.^ Que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo referido districto os Srs. desembar- 
gador Thomaz Garcez Paranhos Montenegro, 
general Dionysio Evangelista de Castro Cer- 
queira e Dr. Marcolino de Moura e Albu- 
querque. 

Sala das Commissõef», 27 de abril de 1900. 
^Bueno de Andrada.^ Jiilio de Mello^ VQ- 
lator.— ii2/redo PujoL^ Xavier de Almeidi, 
'^Landulpho de Mag ilhães . 

N. 34-1900 

Reconhece Deputados pelo 2^ districto de Per- 
nanibuco os Srs. Jaijme Pombo Brido Filho ^ 
Hercul ino Bandeira de Mello, António Alves 
Pereira de Lyra e Jcão Vieifa de Araújo 

A 2« Commissão de Poderes, depois do ne- 
cessário exame das autbenticas e documentos 
si]geitc8 a sua apreciação, deliberou : 

Approvar as eleiyões da 5«, 6\ W e \2^ se- 
cções do município de Nazareth, que não 
foram apresentadas á Junta Apuradora, mas 
foram oHerecidas á Commissão pelo candidato 
contestante Dr. António Joaquim de Albu- 
querque Mello ; 

Annullar a 5" de Taquaretinga, onde o nu- 
mero de votos ó superior ao dos votantes ; 

Annullar a 3' de Nazareth, onde votaram 
cidadãos não qualificados ; 

Annullar a 5^ de I<?uarassú, onde não foram 
preenchidas formalidades essenciaes ; 

Contar ao candidato Dr. António Alves Pe- 
reira de Lyra 38 votos da 15* secção de Na- 
zareth, que a Junta Apuradora não se jul- 
gou autorizada a sommar, por ter faltado um 
sobrenome do mesmo candidato, que, aliás, 
não falta na authentica remettida à Secre- 
taria da Camará ; 

Que sejam approvadas as demais eleições ; 

Que sejam reconhecidos o proclamados 
Deputados, por terem maioria, os cidadãos 
Dr. Jayme Pombo Bricio Filho, Dr. Herculano 
Bandeira de M^Io, Dr. António Alves Pereira 
de Lyra e Dr. João Vieira de Araújo. 

Sala das Commissões, 27 do abril de 1900. 
AfíZí/rinA, presidente interino.— Af. Caetano, 
relator.— Pereira dos Santos, — Eloyde Souza, 
'^Francisco Sd, 

N. 35-1900 

Reconhece Deputados pelo 3^ districto de Per- 
nambuco os Srs. Malaquiis Gonçalves, José 
Moreira Alves da Silva e Esmeraldino Torres 
Bandeira 

A 2* Commissão de Poderes, nãoaítendendo 
à reclamação do contestante Dr, José Rufino 
Bezerra Cavalcanti, relativa á incompatibili- 
dade que attribue ao candidato diplomado 



Dr. Esmeraldino Olympio Torres Bandeira, 
porquanto, nos termos do art. 30, n. 9. da 
lei n..35, de 26 de janeiro de 1892, o contes- 
tado não é funccionario demissivel indepen- 
dentemente de sentença, e nem o cargo de 
prefeito do municipio do Recife é emprego 
federal ou estadual, mas municipal, no qual 
se conservará por espaço de três annos, nos 
termos da Constituição e leis estaduaes ; 

Considerando: 

Que o pleito eleitoral no 3*> districto do 
Estado de Pernambuco teve a precisa regula- 
ridade, não tendo sido exhibido nenhum 
documento que possa invalidar as respectivas 
actas ; 

Que a votação obtida pelos diversos candi- 
d itos foi a seguinte, computados os votos 
constantes das autbenticas das diversas sec- 
ções do municipio de S. Bento e 4" da Escada, 
que não foram apresentadas ajunta apui a- 
dora, mas á Commissão, que delias tomou 
conhecimento : Dr. Malaquias António Gon- 
çalves, 5.067 votos; Dr. José Moreira Alves 
da Silva, 4.485; Dr. Esmeraldino Olympio 
Torres Bandeira, 3.733; Dr. José Rutino 
Bezerra Cavalcanti, 2. 147 ; Dr. José Gonçal- 
ves Maia, 1.970; 

E' de parecer: 

Que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no referido districto ; 

Que sejam reconhecidos e proclamados 
deputidos os três cidadãos mais votados, 
Dr. Malaquias António Gonçalves, Dr. José 
Moreira Alves da Silva e Dr. Esmeraldino 
Olympio Torres Bandeira. 

Sala das commissões, 26 de abril de 1900.— 
Mayrinh, presidente.— A/. Caetano, relator. 
— Pereira dos Santos,^- Eloy de Souza, — 
Francisco Sá^ 

N: 36- 1900 

Reconhece Deputado pelo 4^ districto de Per- 
nambuco os Srs, Júlio de Mello Filho, Cor^ 
i^elio da Fonseca Lima e Estado de AlbU' 
quer que Coimbra 

A 2* commissão de inquérito, tendo ex- 
aminado as actas e outros papeis referentes â 
eleição a que se pi*ocedeu no 4<» districto de 
Pernambuco, verificou que obtiveram maio- 
ria de votos na mesma eleição os Drs. Júlio 
de Mello Filho, Francisco Cornelio da Fonseca 
Lima e Estacio de Albuquerque Coimbra. 

Contra a validade da referida eleição apre- 
sentaram contestação escripta, acompanhada 
de documentos, os Srs. Ayres de Albuquer- 
que Bello e Aristarcho Xavier Lopes, que tam- 
bém levantaram a questão da inoleglbilidado 
do candidato diplomado Dr. Júlio de Mello, 
por ser procuaador geral do Estado de Per- 
nambuco, 
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Essa questão, poróm, nãoó sinâoa repro- 
ducçâo da duvi a que já foi lev. ntada em 
1894, por occasião de discutir-se a eleição do 
Dr. Arminio Tavares, que, ao ser eleito, 
exercia no referido Estado o caríro de pro- 
curador geral, e renovada era 1897. por oc- 
casiâo do reconhecimento do mesmo candidato 
Dr. Júlio de Mello. 

A Camará em duas votações solemnesnp- 
provou 08 pareceres da 2* Commissão de In- 
qiierit >, que concluiram pela improcedência 
da questão suscitada, por íbso que pola Con- 
stituição elei do Estado de Pernambuco o 
Srociirador gevil não ô nem pôde ser consi- 
erado magistrado. 

E' nomeado pelo governador do Estado de 
entre os bacharéis ou doutores em direito que 
tenham mais de oito annos de pratica de (ôro 
e serve por seis annos, podendo ser recon* 
duzido. I 

A lei eleitoral sô declara incompatíveis os 
magistrados, ou os funccionarios administra- 
tivos demissiveis independentemente de sen- 
tença, e não sendo o procurador âreral do Es- 
tado de Pernambuco nem magistrado, nem 
Amceionario demissivel ad nutum, é claro 
que não é elle inoompativel para ser eleito 
deputado federal. 

Quanto á contestação oirereci<la pelos Drs. 
Ayres Bello e Aribtarcho Lopes, a commis>ão 
não pôde tomal-a om consideração«á vista da 
exposição oral feita pelo candidato Dr. Júlio 
de Mello e pelos documentos por e^te apre- 
sentados, dos qnaes se veritiC'i qne as justifi- 
cações, declarações de votos e actas em du- 
plicata apresentarias pelos contestante-) hão 
podem destruir as authenticas legaes,e, quan- 
do se annuUasse a eleição de uma ou outra 
secção de algum município, nenhum prejuízo 
resultaria para os candidatos diplomados. 

Assim, ó a commissão de parecer : 

1", que sejim approvadas as eleições do 
4« districto de Pernambuco ; 

2», que sejam reconhecidc-s deputados elei- 
tos pelo mesmo districto os Drs. Júlio de 
Mello Filho, Francisco Cornelio da Fonseca 
Lima e Estacio de Albuquerque Coimbra. 

Sala das commissões, 27 de abril de 190O. 
^líai/rtn/t, presidente. — M, Caetano^ relator. 
— Pereira dos Santos, — Ehy de Souza, -^ 
Francisco Sd. 

O Sr. Presidente — Os pareceres 
vão a imprimir para entrarem na ordem dos 
trabalhos. 

O Sr. A^ug^usto IMConteiiegro 

(pela ordem) ^ Sr , Presidente, roqueiro a 
V. Ex. que consulte à Camará si concede 
dispensa de impressão e de interstício para 
que todos estes pareceres quo acabam de ser 

Camará V. I 



lidos na Mesa sejam votados ija cessão de 
amanliã. 

Consultada a Gamara, é concedida a despensa 
pedida. 

O Sr. Serzedello Corrêa^ 

Peço a palavra para uma explicação pes- 
soal. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deput ido. 

O Sr. Serzedello Corrêa (para 
uma explicação pesso il. Movimento de attenção) 
— Sr. PreMdente, ao tomar assento na ca- 
deira de Deputado pelo Estado de que sou 
filho, sinto do veras ter necessidade de dizer 
algumas palavras que se referem pessoal- 
mente a mim. 

Todos os meus collegas sabem que não 
costumo trnzer para o debate questões pes- 
soaes; todos os meus coUe^sras sabem que 
procuro constantemente fugir de questões 
que dizem respeito à minha personalidade, 
occupando-me quasi que exclusivamente dos 
altos Interesbos públicos nesta Casa. Mas, 
Sr. Presidente, a honra de um representante 
da Nação, a honra de um homem publico não 
é só património seu, quando elle tem assento 
nesta Casa, ao lado de collegas respeitáveis, 
que prezam a sua honra, que são dignos, 
essa honra é também património da Camará. 

O Sr. Alfredo Ellis — Apoiado. 

O Sr. Serzbdello Oorrãa— E quando elle 
occupou as mais altas posições do seu paiz, 
esta honra é também a honra do próprio 
paiz. 

O Sk . Alfredo Ellis— Occupou-as e muito 
dignamente. 

O Sr. Serzedello Corrêa — E' caso, Sr. 
Presidente, que um dos órgãos mais concei- 
tuados da minha terra, filiado por suas tra- 
diçõds, pelos chefes de sua redacção, pelos 
^eua proprietários, ao partido de meus adver- 
sários no Estado, escreveu, vinte dias depois 
de minha partida do Pará, em artigo editorial 
de 26 do março, as seguintes linhas : 

«Não queromos, nem pretendemos levantar 
intrigas entre os Drs. Lauro Sodró e Serze- 
•lello Corrêa ; pelo contrario, queremos que 
sempre vivam unidos. O que dissemos, e não 
serão capaz ^.s de nos contestar seriamente, por 
que só falíamos a verdade, é que o Sr. Ser- 
zedello Corrêa, para ser eleito Deputado pelo 
Pará, mendigou apoio do partido seu adver- 
sário, trahindo, portanto, seus amigos.» 

Venho declarar à Camará, Sr. Presidente, 
que isto é, positivamente, uma calumnia 
(pausa), venho declarar & Camará que isto é, 
positivamente, uma inverdade. 
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A ninguém, Sr. Presidente, nem o honrado 
Presidente da Republica, primeiro magis- 
trado da Nação, o Sr. Dr. Campos Salles, 
nem ao mais humilde dos meus concidadãos, 
eu manifestei desejo, siquer, de ser eleito 
Deputado pelo Estado do Pará, quanto mais 
mendigar o apoio dos meus adversários para 
inso. 

A ninguém, Sr. Presidente, me dirigi e 
desafio que aqui tragam uma carta, um do- 
oumento ou testemunho mesmo do um ho- 
mem de bem, cjue yenha dizer, de publico, 
que eu procurei, por portas escusas, o apoio 
dos meus adversários para ter assento nesta 
cadeira, que posso occupal-a ob5:curamente, 
mas, occupo com dedicação, com esforço, 
com amor a causa publica e sobretudo digna- 
mente. (Apoiados.) 

Meus adversários teem o direito de dizer 
publicamente que qualquer filho do meu Es- 
tado, qualquer cidadão da Pátria Brazileira, 
com maior aptidão e talento, pôde occupar o 
logar de representante do Estado do ParÃ, 
podem e teem direito de negar os meus 
obscuros serviços ; mas {com energia) o que 
SS. Bxs. não teem direito ô de maculara 
minha honra, é de proclamar que trahl os 
meus amigos, trahindo os meus deveres, 
trahindo a solidariedade que devo àquelles 
que sempre se bateram pelos mesmos prin 
cipios pelos quaes me bato. 

Appello, de novo, Sr. Presidente, para o 
próprio Sr. Presidente da Republica; appello 
para o seu Governo, para que digam, para 
que venham dar testemunho si uma só vez 
me dirigi a qualquer dessas primeiras enti- 
dades do Executivo deste paiz, para solicitar 
um favor pessoal. Antes, pelo contrario, 
Sr. Presidente, quando procurava o Governo 
era sempre para tratar de altas questões de 
interesses públicos, e, si uma ou outra vez 
manifestei alguns resentimentos e algumas 
queixas, essas nunca foram relativas à mi- 
nha pessoa, foram sempre por motivo da 
solidariedade e da lealdade que devia a meus 
amigos políticos no Estado. Posso citar 
muitos Deputados que sabem disso. 

Quem procede desta forma, não tem ne- 
cessidade do mendigar votos ; não tem neces- 
sidade de pedir o apoio dos seus adversários 
para oocupar uma cadeira na representando 
nacional • 

Já não ô curta a minha vida publica, e a 
Camará conhece-me e sabe quanto tenho dado 
de esforço?, de trabalho 6 de dedicação no 
Parlamento ao serviço publico. A Camará, 
mais de uma vez, não me tem regateado po- 
sições as mais altas, e apezar da minha incom- 
petência (nâo apoiados)^ tenho procurado des- 
empenhar-me dessas commissôes, não pou- 
pando esforços, não regateando trabalho, 



cumprindo o meu dever sempre com honrai 
consM grado ao estado e á Repuolica. 

Qiiem está nestas condições pôde merecer a 
injustiça e a ingratidãodos seus coestaduanos 
negando-lhe a paixão partidária direito a um 
logar na representação nacional ; mas nunca, 
nunca, descerá á miséria de mendigar votos 
de seus adversários ou á humilhação de 
andar a pedir que o elejam. Não. Este logar 
honra-me porque o não solicitei ; honra-me 
porque o meu partido elegeu-me ; honra-me 
porque eu dev-o aos meus serviços e não a ser 
parente de mandão politico. 

Eis o repto : o que está escrlpto no jornal 
do Sr. Sena'1or estadoal António Lemos ó 
positivamente uma calumnia. Esmaguem-me, 
se podem, mas eu me sento tranquillo porque 
estou neste logar com honra para o meu 
nome e dignamente. (Muito bem^ muito bem.) 

O St*. A^rtlxur ILieniO0 (para uma 
explicação pessoal. Movimento de attenção)^^ 
Sr. Presidente, grave, profundo seria o 
temor que deveria assaltar-me neste mo- 
mento, fallando pela primeira vez nesta Ga- 
mara, arrostando o seu juizo grave e severo, 
si não estivesse atrahindo a attenção dos 
Srs. Deputados, menos que uma estreita 
questão de campanário aue sou obrigado a 
abordar, a personalidade certamente inte- 
ressante de um homem publico do paiz que 
nelle tem occupado eminentes posições. 

Verifica-se que, às vezes, as questões pes- 
soaes podem, não obstante o tom irritante 
que lhes é natural assumir a feição impor- 
tante e grave. 

B* este o caso. 

Era realmente de esperar que não tar- 
dasse mais esta manifestação de uma sin- 
gular preoccupação, em que de certos tempos 
a esta parte vejo o meu nobre coUega de re- 
presentação pelo Pará. 

Não foi unicamente neste momento, Sr. 
Presidente, que S. Ex. tem posto a sua 
personalidade em evidencia relativamente á 
especial attitude que assumiu no juizo de 
seus contemporâneos, por motivo da sua 
eleição pelo Pará. 

Ainda ha pouco tempo, na terra, que con- 
junctamente representamos,eu pessoalmente, 
em discussão travada com S . Ex . , tive ne- 
cessidade de accentuar o que ó faeto notório 
no paiz: que a situação de S. Ex. não era a 
mais lógica, a mais natural, sob o critério 
politico, accettando de seus adversários uma 
eleição, que não teria, si elles não o qui- 
zessem. 

O Sr. Serzedello Corrêa^ Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Arthur Lemos— Vê bem V. Ex., Sr. 
Presidente,e vô bem a Camará, que não usei- 
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Da disoussSo alli travava, de utu termo ag- 
gressivo,não usei desta expressão certamente 
irritante — mendigar— nem quero mesmo 
acreditar que o meu nobre collega de repre- 
sentação descesse a este acto... 

O Sr. Serzedello Corrêa — Não quer 
acreditar, não ; repillo. 

O Sr. ArtHUr Lemos — Não quero acre* 
ditar é uma expressão parlamentar. 

Maa, para ser agradável a S. Ex., direi 
que nao posso acreditar que S. Bx. descesse 
a essa posição demasiado humilhante... 

O Sr. Serzedello Corrêa — Não é capaz 
de trazer um testemunho. 

O SÈ. António Bastos — Mas acceitou as 
consequências. 

O Sr. Arthur Lemos — ... de esmolar 
uma cadeira na representação nacional. 

Não, não ; S. Ex, declara que não pediu 
e eu quero acreditalo. 

S. Ex.r porém, acceitou e a lógica dós par- 
tidos é a tal respeito muito especial e ô muito 
inflexirel. 

Si me pudesse dirigir a cada um dos meus 
nobres collegas, que si tiveram cadeiras, 
nesta Camara,pelos esforços de seus partidos, 
eu perguntar-lhes-ia, si, nas mesmas condi- 
ções, occupariam a cadeira que aqui occupa o 
meu nobre collega pelo Pará. 

{Pausa). 

Ainda bem que S. Ex. não desceu ao ter- 
reno, que alguns podem considerar estéril, 
da confrontação de votação obtida pelos can- 
didatos dos dous partidos, que se degladiam 
no Pará. 

Ainda bem, porque eu teria de mostrar a 
S. Ex. que, emquanto os representantes do 
2" districto do Pará, candidatos do partido 
republicano, tinham dez mil e tantos votos, 
no pleito ferido a 31 de dezembro, S. Ex. 
prelos esforços de seus correligionários, não 
tinha mais do que dous mil e tantos votos e 
pelo auxilio do partido republicano teve 
mil e tantos, com que poude attingir á 
semma do quatro mil e poucos. 

O Sr. Sbrzbdbllo Corrêa dá um aparte. 
{Ea outros apartes,) 

O Sr. Presidente— Attenção. Quem tem 
a palavra ô o Sr. Arthur Lemos. 

O Sr* Arthur Lemos*- Desejaria que o 
meu nobre collega, em yez de dirigir uma 
pergunta a esta Camará, respondesse á que 
está implicitamente feita por todas as con- 
sciências que nos rodeiam. 

Senhores, não ô a primeira vez que se 
verifica neste paiz o que alguom poderia cha 
mar a ingratidão de um eleitorado. 

Si se põe de parte o critério partidario,per- 
gunto: quem, neste paiz, prestou mai^ rele- 



vantes serviços á causa da Republica, do que 
o geaeral Glicerio ? 

E todo o mundo sabe que as necessidades 
de ordem partidária fizeram com que S. Ex. 
não tivesse nem ao menos um diploma para 
reoccupar uma cadeira de Deputado nesta 
Camará. 

Vozes da bancada de s. paulo— Não foi 
eleito. 

O Sr. Arthur Lemos— ff isto mesmo, 
O Sr. Bueno de AndraDa— Não hoUvô 

preparo nenhum politico ; pleiteou a eleição 

e foi derrotado. 

O Sr. Arthur Lemos— Quem não sabe^ 
neste paiz, que muitos outros contemporâneo^ 
teem se imposto á benemerência publica ; 
mas, teem igualmente commetticU) fbltaa 
graves, sob o ponto de vista das idéas e in- 
teresses dos partidos, determinando Isto que 
não sejam reeleitos ? 

Eu perguntaria: acaso o meu nobre col- 
lega de representação acha-se em posição su- 
perior áquella que, por serviços relevantes, 
assumiu, neste paiz, o general Glicerio como 
tantos outros? 

Acaso os serviços que tem prestado á pá- 
tria commum seriam de ordem tal, pela sua 
excepcionalidade, que estivessem a exigir 
dos seus adversários, como reconhecimento 
publico, como homenagem evidentissima, a 
sua reeleição, com graves sacriflcios dos in- 
teresses e tendências do partido republicano ? 
Ou, Sr. Presidente, sinão este sentimento, ao 
menos predominaria no partido republicano 
do Pará esse outro da natural approxi- 
mação que muitas vezes se verifica entre 
adversários cortezes, que se fazem mutua- 
mente justiça? 

Não, Sr. Presidente, infelizmente, para o 
pa.rtido republicano, poucas não são as fe- 
ridas que tem recebido, desde muitos annos, 
do meu nobre collega de representação. 

Façamos a propósito um pequeno histórico. 

Em 1891, ainda dominando, no Pará, o 
Governo Provisório, medidas excepcionaes 
tiveram de ser adoptadas com relação a re- 
voltosos, a membros do partido alli em oppo- 
siçao, que puzeram em perigo a ordem pu- 
blica. 

. Governava o Estado um membro do partido 
republicano. 

Medidas graves foram tomadas contra os 
políticos em rebellião ; mas, quem contra 
ellas se ergueu, nesta Camará, contrariando 
os interesses e as mais estreitas conveniências 
do partido f... 

O Sr. Serzedello Corrêa — Contra ellas, 
não ; propondo amnistia. 

O Sr. Artur Lkmos — ...o meu nobrd 
collega. 
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Foi então proposta e unanimemente ap- 
provada, no seio do CoDgrosso Constituinte 
do Estado do Pará, uma moção contra S. Ex, 

Não se ignora, por outro lado, que, em 
consequência dos successos, que determina- 
ram a revolta de 6 de setembro contra o 
Marechal Floriano Peixoto, o meu nobre col- 
lega de representação foi eleito, pelo reaocio- 
nalismo desta Capital, contra a politica do 
mesmo marechal e que, entretanto, a sua 
reeleição não se tornou possivel, porque 
ainda desta vez as idôas e as conveniências 
do seu eleitorado foram por elle sacrificados I 

Eleito depois pelo Pará, como foi, sobre- 
tudo, graças áquellas manifestações excepcio- 
naes de solidariedade com que S. Ex., che 
gando à sua terra natal, dirigiu-se a um dos 
chefes proeminentes do partido alli domi- 
nante... (Aparles.) 

Quero referir-me ao Sr. Senador António 
Lemos, que ha poucos mezes, precisamente 
no dia 30 de janeiro, em que se foz no Estado 
a apuração da eleição federal, foi acremente 
atacado por aquelle próprio, que com o seu 
partido elegera o meu nobre companheiro de 
representação. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa. — Elle não era 
chefe do partido, nem era o partido; o í^over- 
nador do Estado era o Sr. Lauro Sodré. 

O Sr. Arthur Lemos — Nós do Pará 
semijre quizemos soparar do chefe de Estado 
a qualidade de chefe de partido, e é pop isso 
que sendo antigamente chefo de p vrtido o 
Sr. PafS de Carvalho, o actual governador, 
substitue o hoje nesso posto o Sr. Justo 
Cherniont. 

O Sr. Serzedkllo Corrè.v — Isjso é ideal. 

O Sr. Artiiur Liumos — E* facto compro- 
vado. KquerV. Ex. saber como eu corpo- 
rifico esíie ide:\l, como desço das pretendidas 
nuvens para o terra d terral. (Pausa.) 

Vae saber. Ao cb gar ao Pará, depois de 
longa ausdiícia. antes Ue receber a visita do 
chefe a que ha pouco me referi, o Senador 
Lemos, o meu nobre olle.a, logo na manhã 
seguinte, em hora deinisiado matinal foi 
visitar a Provinda do Pará, jornal da pio- 
priedade e redacção daquelle chefe. 

E que palavras teve S. Kx. nessa visita ? 

S. Ex. queria que ficasse notório que os 
seus primeiros pas.oseram de cumprimentos 
âquella folha, quo declarou ser o órgão mais 
legitimo dos progre-sos di sua terra. 

E, depois que por este e outros meios con- 
seguiu eleger-se, S. Kx., de voltada Capital 
Federal, ainda enviou um cartão ao Senador 
Lemos, declarando,si não me falha a memojía, 
humildemente, em uma modcstia excessi va- 
que vinha enflleirur-se nos batalhões por elle 
chefiados. 



O Sr.Serzedello Corrêa.— Humildemente, 
como? 

O Sr. Arthur Lemos— Este pequeno histó- 
rico serve para evidenciar que nenhum senti- 
mento de aproximação poderia existir entre 
o Sr. Serzeuello, com o seu mandato termi- 
nado, c os chefes da politica dominante no Es- 
tado que ambos temos a honra de repre- 
sentar. . ^ , . 

Mas, si não foi tal aproximação, si nao foi 
também o reconhecimento de altos serviços 
prestados por S. Ex. ao paiz, feito com sacri- 
flcioí^os interesses partidários, que ordem jio 
considerações teria determinado esta eleição, 
sobretudo quando nós do Partido Republicano 
já tínhamos, em um pl»^.ito estadual, ferido 
poucos mezes antes, verificado a pujança de 
nossas forças partidárias no 2" districto do 
Estado, precisnmente aquelle por onde S. Ex. 
foi eleito, de forma tal que, si quizessemos, 
nem o terço daríamos ao partido do nobre 
Deputado f 

Qual. em realidade, o factor da questionada 
eleição ? Não foi a cordialidade, nem justiça; 
seria piedade ? Não ; S. Ex. certamsnte re- 
cusaria ; à nobreza de seus sentimentos 
ficaria bem esse orgulho. 

Deixo, porém, a S. Ex., que no foro intimo 
de sua consciência. . . 

O Sr. Serzedeílo Corrêa. — Não, senhor, 
diga, exige que diga por sua honra. 

O Sr. Arthur Lemos— Não posso trazer ao 
tapeie da discussão assumptos que só uma 
estranhavel leviandade poJeriu pôr em evi- 
dencia. 

O Sr. Serzedfllo C.urèa. — Sempre os 
mesmos processos. 

O Sr. Arthur Lemos-- Quando Hyp:crat6S 
foi convidado por aquelle celebre roi da 
Pérsia, inimigo de su i pátria, para com sua 
alta sciencia medica evitar o progredimento 
da epidemia que se manifestava no exercito 
daquelle rei adverso, elle não pediu certa- 
mente os milhões que lhe foram então ofTere- 
cidos, mas. uma vez oíTerecidos, os recusou. 
E* geralmei^to conh(iv'ida esta conducta digna 
do medico notável relativamente ao ouro de 
Artaxerxes. 

Porque se não inspirou nella o meu nobre 
contendor ? 

Ferindo-se a eleição do 2° dislricto do Pará, 
S. Ex. quedou-se na Capital do Estado ; 
diga-se a verdade: S. Ex. tem alli tão poucos 
elementos que, si não me engano, nem eleitor 
é... 

O Sr. Srrzedfxlo Corrêa.— Si a fraude na 
Capital vae ató ( sse ponto,eu não sou eleitor. 

O Sr. Augusto Montenegro dá apartes. 

O Sr. Arthur Lemos— Si de facto ó eleitor, 
dispõe unicamente do seu voto. 
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S, Ex. agia nesse pleito de honra, do qual 
quer em vâo sahir de cal eça erguida, como 
Alexandre, que, ao ser enviado para a con- 
quista da Ásia, se despojou de todos os Eeus 
thesourcs, ilelles fez presentes aos seus ami- 
gos e, quando lhe perguntaram o que reser- 
vava para si,. respondeu :-*« apenas a espe- 
rança. > 

S. Ex. teve em seu favor sempre e só- 
meate a esperançii, este phanal divino, esta 
irradiação de uma luz superior, que do alto 
desce sobre a stia caiteça auri-ful^ente. . . 

Tal esperança não falhou e S. Ex. deveria 
contentar-se com a realização delia. . . 

Para que aprofundar mais o bisturi nestes 
tumores dolorosos ? E' melhor deixar de parte 
personalidades e assumptos que jà se vão tor- 
nando tão irritantes. A respeito do Sr. Ser- 
zedelio Corrêa direi apenas com Gicero: Stat 
magni nominis timbra. 

Do seu grande nome não resta mais do que 
uma sombra ! . . . 
Tenho ooncluido. (Muito bem,) 

O fSiT. ^er2eedello Gox*réa— Poço 

a palavra j^ara uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente — Darei a palavra a 
V. Ex., depois da lei tuia dos pareceres que 
estão sobro a mesa. 

O Sr. ANGELO Neto (/<> secretario) procede 
â leitura do soguiute 

parecer 

N. 37—1900 

Reconhece Deputados peh /« districto do Es- 
tado do Maranhão os Srs, Drs, Urbano 
Santos dl Costa Araújo, Luiz António BO' 
mingues da S*laa^ José Euzebio de CarviVio 
Oliveira e José Rodrigues Fernandes 

A 1^ commis^ão de verificação de poderes, 
tendo examinado attentamente a acta da 
apuração geral da eleição a que se procedeu 
no l*" districto do Estado do Maranhão, em 31 
de dezembro do anno passado, bem como as 
authenticas das secções eleitoraes dos 31 rou- 
nicij»ios de que se compõe aquelle districto, 
o protesto e contra-protestos apresentados à 
junta apuradora e constantes da cópia da 
respectiva acta, a contestação apresentada 
á Commissão pelos candidatos Drs. Costa Ro- 
drigues, Franco de Sá e Aggripino Azevedo 
com os documentos que a acompanharam, e 
os documentos oíTerecidos pelos candidatos 
diplomados, Drs. Luiz Domingues, Urbano 
Santos, José Euzebio o Ro^lrigues Fernandes, 
verificou que obtiveram votos nas referidas 
eleições os seguintes cidadãos: 



Dr. Urbano Santos da Costa Araújo 7.167 

D!'. Luiz António Domingues da 

Silva 7.077 

Dr. José Euzebio de Carvallio Oli- 
veira 6.766 

Dr. José Rodrigues Fernandes 6.422 

Dr. Manoel Bernardino da Costa 

Rodrigues 2.800 

Dr. Aggripino Azevedo 2.783 

Dr. Joaquim Pinto Franco de Sà.. 2.731 

E outros menos votados. E, 

Considerando que os protestos e a contes- 
tação apresentados são improcedentes, como 
se verifica do exame das actas remet tidas 
à Secretaria da Camará dos Deputados 
e dos documentos exhibidos pelos contes- 
tados ; 

Considerando que, ainda quando só fossem 
contados os votos das eleições a respeito das 
quaes nenhum protesto ou contestação existe, 
ainda assim os eleitos seriam os cidadãos di- 
plomados (ela junta apuradora; 

Considerando que do exame dos citados 
documentos consta a regularidade de todo o 
processo eleitoral, é de parecer: 

1<>, que sejam approvadas as eleições reali- 
zadas no l^ districto do Estado do Maranhão, 
em 31 de dezembro do anno passado; 

2% que sejam reconhecidos deputados pelo 
referido districto os Srs. Drs. Urbano Santos 
da Cesta Araújo, Luiz António Domingues da 
Silva, José Euzebio de Carvalho Oliveira e 
José Rodrigues Fernandes. 

Sala das commissões, 27 de abril de 1900. 
-^Satyro Dias^ presidente.— Félix Gaspar^ 
relator.— Cxmpos do Amaral.^ Vergne de 
Abreu. — Cupertino de Siqueira, 

O Sr. Presidente— O parecer vae 
a imprimir para entrar na ordem dos traba- 
lhos. 

O Sr. i%^iig^usto Monteneg^ro 

{pela ordem) lequer dispensa de impressão e 
interstício para que o parecer que acaba de 
ser lido seja incluído na ordem do dia de 
auianhã. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

ORDEM DO DIA 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 25, de 1900 : 

Que sejam approvadas as eleições procedi- 
das no districto referido e proclamados Depu- 
tados os cidadãos mencionadoSi Dr. Pedro 
jQçó dç Oliveira Pernambuco, Dr. João Ja- 
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vencio Ferreira de Aguiar e Dr. Elpidiode 
Abreu Lima Figueiredo. 

O Sr. I*re8i<len te— Proclamo Depu- 
tados peloB** districto do Estado de Pernam- 
buco os Srs. Pedro José de Oliveira Pernam- 
buco, João Juvencio Ferreira de Aguiar e 
Elpidio de Abreu Lima Eigueiredo. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes concliisõejs do parece 
n. 26, de 1900: * 

1*, que sejam approvadas as eleições que 
se realizaram ém ^1 de dezembro de 1899 no 
IV districto do Estado de Minas Geraes ; 

2*, que seja reconhecido e proclad)ado 
Deputado o candidato contestante Eduardo 
Augusto Pimentel Barbosa. 

O Sr. Preaiden te— Proclamo Depu 
tado' pelo li*" districto do Estado de Minas 
Geraes o Sr. Eduardo Augusto Pimentel 
Barbosa. 

Tem a palavra para uma explicação pes- 
soal ò Sr . Serzedelló Corrêa . 

O 8r. Serzedelló C«orrâa {para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente jà 
sabia e esperava que o Sr. Deputado peio 
Pará Dr. Arthur Lemos, sobrinho do Sr. 
senador estadual António Lemos, chefe do 
partido republicano e redactor principal do 
jornal que foi objecto das palavras que ha 
pouco pronunciei nesta Camará, viesse à tri- 
buna para responder* me. 

S. Ex. me ha de permittir, porém, a liber- 
dade de dizer-lhe que estreou com extraor- 
dinária infelicidade, para seu nome, na tri- 
buna da Camará... 

GSa* ARTHUjv LsMoa— Muito agradecido. 

O Sr. António Bastos— Não apoiado. 

O Sr. Sbrzbdello Corrêa—... porque 
S. E^. não respondeu ao repto de honra que 
lancei. 

A Provinda do Pará^ de que o redactor 
pri^icipal o Sr. Senador António Lemos, tio 
de S. Ex., declarou categoricamente que eu 
havia mendigado o apoio de meus adversá- 
rios para ser eleito. 

Protestei e declarei que isto era pcsitiva- 
monte uma calumnia, que era positivamente 
uma inverdade. 

A obrigação de S. Ex ., para defender o 
Sr. seu tio» era trazer testemunhas e provas 
da certeza e de aíilrmação daquelles con- 
ceitos tão graves' e tâo deprimentes ao meu 
caracter. 

S. Ex., porém, não opoude fazer, e então, 
no meio de umas certas ironias sobre pre- 
occupação que S. Ex. viu em minha pessoa 
de salientar a minha personalidade, isso 



uando a Camará sabe que estou tratando, a 
ontròi gos to e com amargura, de uma que- 
tâo de ho nra, onde não ha para os que são 
dignos, para os que teem brio, çreoccupação 
que baste; S. Ex. abandona a questão prin- 
cipal, para occupar-se de minha vida política 
no Estado, com o fim de mostrar que eraih 
profundas as feridas que tinha o partido re- 
publicano do Ebtado; feitas por mim ; pai*a 
mostrar que eu desse partido não merecia 
cousa alguma ; que j&, de longa data, as di- 
vergências entre os seus chefes proeminentes 
e a minha pessoa eram griikndes'e intranspo- 
nível o vallo de separação, para conòluir, no 
emtanto, como? Para cohcluir que apesar 
disso fui eleito por condescendência e fevor 
desses adversários. Ha nada mais illogico e 
infeliz,em relação ao bom senso? 

Mas, Sr. Presidente, qual foi a causa 
dessa condescendência ? Otide está ella ? Qual 
foi o movei que a dictou ? 

Desafio o nobre Deputado a que possa con- 
testar o que vou dizer. 

Ou esse movol foi digno, honroso, alta- 
mente nobre para mim, ou slgniftca q reco- 
nhecimento dos serviço9 que çu havia pre- 
stado ã minha pátria e neste caso o procedi- 
mento de SS. ÉEx. obedeceu ao interesse 
publico, e, si não foi partidário, foi digno, foi 
patriótico, e si isso os honra, honra ainda 
mais a mim, que nada solicitei; ouSS. EEx. 
obedeceram a suggestões estranhas em re- 
ferencia a um homem que não merecia a 
menor consideração, que não merecia a me- 
nor attenção, que não tinha serviços, uma 
dessas mediocridades que os poderosos abri- 
gam, suggBdtões que não eram dignas, que 
não consultaram o interesse publico, e in- 
dignos, faltos de pudor e de (soíidarii^dade 
partidárias foram SS. EEx. que ^ essa 
deshonra accedcram. Daqui não ha fugir- 

VozES^ Muito bem. 

O Sr. Sbrzedkllo Corríca— Ou SS. EEx. 
confessam então que o seu partido não plei- 
teando o meU lugar, quiz ter um vestígio de 
amor ao preceito constitucional, deixando 
pelo menos um logar para a opposição do 
Estado, o que ainda colloca-me bem, com 
independência... 

O Sr. Augusto Montepíegro— Este preceito 
constitucional é nos dousdistrictos.' 

O Sr. Serzedelló Corrêa. — Poderiam 
deixar apenas um logar ã opposição. Nãoéra 
respeito completo á lei, mas era em todo o 
caso alguma cousa. Mas não é assim, afflrma 
o honrado Deputado ; não o foi pelos meus 
serviços, não o foi porque eu merecesse. 

Foi devido á intervenção de alguém, si^m 
minha sciencia, sem a menor solicitação de 
minlia parte. Mas ou esse algucm* poderoso 
e forte para sor obedecido, obedeceu a um 
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movei honesto, digno ; obedeceu ao interesso 
geral da Republica, ás altas conveniências do 
serviço publico, e isso ó sobremodo honroso 
para mim, porque eu não solicitei nada, não 
mercadejei a minha consciência, não fiz trans- 
acção alguma ; e então a que vem a iníbmia 
desse jornal, e a que vem o que diz o hon- 
rado Deputado Arthur Lemos ; e a que vem 
essa miserável e torpe coude^ndencia de 
adversários, a qual me enoja ? 

Ou o partido de S. £x.,por um movei que 
não pôde confessar, que tem vergonha de 
dizer alto, accedeu a i^ma suggestaó menos 
digna e, nesse caso,indignos, sem pudor,mer- 
cadores políticos, homens sisníi fé, são os que 
assim procedem,e os que assim agem. Vamos. 
Vm movimento de honra e de verdade ! I 
Esmaguem-me. Confessem o movei dessa con- 
de:scendencia, que os de?honra desde que se 
trata de um homem que nada lhes merece II 

Vozes— Muito bem. 

O Sr.Serzedbllo Corrâa— Sr. Presidente, 
o nobre Deputado fez umas ligeiras reí'eren- 
cias ao meu pas^alo politico no meu Estado, 
mostrando as divergências que existiam de 
lontra data entre mim e o meu partido. 

Kma delias foi devida principalmente ao 
seguinte: no período da organização do Es- 
tado houve uma larga agitação politica por 
occasião da eleição de governadores. Os par- 
tidos da opposição colli gados prepararam ou 
realizaram mesmo uma tentativa de revolta; 
Hzeramse prisões, dcportaram-se vários ci- 
dadãos. Estava eu na ConstituíDte. 

Organizado o Estado, tudo em calma, le- 
vantei em um período em que se organizava a 
Republica e precisavase de paz,de harmonia, 
da oonverjo^encía de esforços e de tolerancia,a 
bandeira da amnistia no seio daCk)nstltuinte, 
não isoladamente, mas depois de ter consul- 
tado o honrado e benemérito Governador 
desse tempo.o Sr. Lauro Sodré,em telegram- 
ma, e elleque era o único competente para 
dizer si havia nisso inconveniente, si a ordem 
periclita va.si a^ua autoridade FOffria, S. Ex. 
respondeu me dizendo que ef^se acto consul- 
tava OS Interesses do Estado, que era mesmo 
esse o seu desejo. O ódio partidário do Sr 
Lemos acha isso um crime. 

Eis a minha grande falta. 

O Sr. Artuur Lemos— Perdão; não íoi 
amnistia. 

O Sr. Serzbdbllo Corrêa— Eis a affroDta 
feita aos amigos políticos; aos chefes políticos 
do partido dos nobres Deputados pelo Pará I 

O Sr. Augusto Montenegro -E do seu, 
naquella occasião. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa— Então si não 
foi a amnistia, qual íoii Não foi a amnistia, 
e íoi essa a razão da moção do censura, cen- 



sura que é um padrão de gloria para mim, 
porque nunca obedeci a ocJios, nunca servi a 
perseguições. 

Ainda maís,Sr. Pre^dentOi o nobre Depu- 
tado referi u-se a uma visita,segundo S. Ex. 
matinal, à Provinda do Pará para provar 
que tive relações com o Sr. Senador Lemos. 
Mas quem o nega? Fomos correligionários e 
S. Ex. nessa occasião não era chefe, não 
era mandão politico. S. Kx. era nni mem- 
bro do partido como tantos outros. 

A chefia de S. Ex. vem da scisão e depois 
que empolgou o lugar de intendente. Mas 
vejamos a visita. 

Em primeiro logar, S. Ex. sabe que são 
difficeis essas visicas matinaes aos jornaesi 
Não se encontra lá ninguém. As visitas aos 
jornaes só se fazem em hora de encontrar o 
pessoal de redacção e esse não dorme lá ; em 
geral tem família e dorme em sua casa. Mas 
visitei a Província do Pará, porque não 
dizel-o, e em que é que isso me pôde enver- 
gonhar? 

Confesso alto e bom som que visitei esse 
jornal, porque quando cheguei ao Pará elle 
me recebeu com granies festas e grandes 
obséquios. Na própria redacção do jornal 
tive um almoço especial, presidido pelo 8r. 
Senador António Lemos e offerecido em seu 
nome e no da redacção da Provinda. 

O Sr. Arthur Lemos — Depois dos vivas. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa — Antes dos 
vivas. |A grande marcha cívica em home- 
nagem a mim foi três dias depois que cheguei. 
Mas que o visitasse cedo, colinho, logo que 
cheguei. O que ha nisso ? O Sr. Lemos devia- 
me obséquios. 

O Sr. Arthur Le&ios— Em troca de muitos 
outros. 

q Sr. SbrzbdelloCohr^a— Cite-os. A ver- 
dade é esta. V. Ex. sabe aue depois do 23 
de novembro fuiimmerecinamente {nãoapda» 
dos) chamado á posição de Ministro do meu 
paiz. Occupeí mais de uma pasta, e das mais 
importantes. 

O Sr. Arthur Lbmos— Asseto. 

O Sr. Serzbdello Corrêa — Todos sabem 
que tive mais ou menos alguma influencia 
nos conselhos do Governo. No Pará, o tio do 
nobre Deputado, senador estadual, com a 
grey que o rodeava, havia adherídoao golpe 
de Estado, estavam collocados em uma situa- 
ção diíficil e só a generosidade do Dr. Lauro 
poderia impedir a exclusão de SS. EEx. do 
partido. O partido democrata foi quem apoiou 
o Dr. Lauro Sodró na resistência a esse acto. 
Mas esse Governador, hoje vilipendiado pelos 
abyssinios, manteve o partido unido e sus- 
tentou-o conti*a a execração publica. 
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Deante, pois, rias reacções que se produzi- 
ram, das mudanças de governadores, a Ca- 
mará comprehendc bem quo um minic^tro do 
Marechal, que subia em nome do 23 de no- 
vembro, que linha influencia e força no Go- 
verno, havia naturalmente de ser rodeado de 
attenções e solicitado por pedidos de toda 
ordem . 

O Sr. Arthur Lemos — Políticos. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa ^ Não foram 
sò políticos ; foram pessoaes. 

O Sr. Arthur Lemos — Era um amigo 
político. 

O Sr. Serzedkllo Corrêa — Era empre- 
gado na redacção da Provinda, Mas, seja, 
estou aíHrmando que o Sr. Senador António 
Lemos me occupava, me solicitava favores, 
muito antes de eu ir ao Pará e, portanto, não 
é muito que, lá chegando, procurassa manter 
relações qae jà existiam, e isso quando o Es 
tado íestejava-me, sem côr politica e parti- 
dária; e isso quando o jornal de S. Ez. dava 
noticia da minha chegada em termos que 
me honravam. Apezur de adversário, poste- 
riormente, de S. Ex., nunca o melindrei em 
sua honorabilidade, e, ainda ultimamente, 
em discussão contra os actos praticados por 
S. Ex., em ataque enérgico e fo'mal ao 
orçamento municipal de Belém, que é um 
monstro, porqiie é um orçamento municipal 
que taxa géneros estrangeiros, contra a 
Constituição, que taxa toda a producção dos 
outros Estados que entrar no municipio de 
Belém, que taxa tolos os productos dos 
outros municipios que os mandam para Be- 
lém, que taxa, até mesmo, os productos de 
outros E^ados que sahem do municipio de 
SAém para o Amazonas , jamais offendi a 
honorabilidade pessoal do honrado Senador 
António Lemos. 

O Sr. Arthur Lemos— Chamou-o de Marat. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa —Eis, Sr. Pre- 
sidente, a que fícam reduzidas as observações 
do nobre Deputado pelo Para: S. Ex. euten 
de que fui eleito pela condescendwncia dos 
meu^ adversários . 

O Sr. Arthur Lemos — E até pelo voto. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa.— Eu ass^^guro ao 
nobre Deputado que jamais âz a mais ligeira 
insinuação, demonstrei o menor desejo de ser 
eleito por este ou por aquelle Estado e que ja- 
mais solicitei um voto ou a intervenção de 
quem quer que seja. Ao contrario disso,e veja 
o nobre Deputado a grandeza de alma e aalne- 
f^ação com que costumo proceder: mais de 
uma vez amigos pessoaes do Sr. Presidente 
da Republica, adver.-arios meus e correligio- 
nários, me procuraram para me trazer a 
afflrmaçio de queS. Ex. julgava necessária 



a minha presença no Parlamento, exprimia- 
do-se em termos honrosissiraos aos meus ser- 
viços. 

E, no emtinto Jamais íallei a S. Ex. sobre 
este assumpto, subre eleições. 

O Sr. Arthur Lbmos — Não contestamos 
isso. 

O Sr Sbrzedello Corrêa — Mais de uma 
vez o honrado Sr. Ministro da Fazenda me 
inqueriu si havia duvida de que eu viesse 
eleito pelo Estado do Pará, porque, si assim 
fosse, os amigos de S. Ex. em seu Estado 
teriam meio de dar -me um logar, necessários 
como são os meus serviços . 

Ainda mais : fui procurado por um honrado 
e distincto membro da deputação rio-gran- 
dense,que me declarou que visse qual a minha 
situação no meu Estado, porque, si houvesse 
duvida na minha eleição, influencias riogran- 
denseâ procurariam amparar o meu nome 

Í nesse Estado. 
Quem está nestas condições não precisa da 
eleição por favor, nem vae mendigar votos 
aos seus adversários para um logar na re- 
presentação nacional, que não é um posto 
de ami)içOes, mas de sacriflcios, de trabalhos 
ti de esforço ; para um logar no Parlamento, 
que pôde ser muito ambicionado pelo nobre 
Deputado, que pela primeira vez entra na 
carreira politica, cheio de sonhos e de am- 
bições, mas não para mim, que, sabe a Ca- 
mará, não faço de minha cadeira meio lucra- 
tivo de canhar subsidio ou de andar enfei- 
tado pela rua do Ouvidor, a mudar as gra- 
vatas (risos) ; mas que vivo consagrado ao 
trabalho, ao serviço dos orçamentos, oscu- 
pando-me com os assumptos mais importan- 
tes que se debatem nesti Camará. 

Nestas condições, termino, dizendo ao nobre 
Deputado quo não solicitei a ninguém, não 
procurei nunca o Sr. Presideute da Repu- 
blica, uma íó vez, nem sequer de longe ou 
por alto lhe manifestei o menor desejo de 
ouvir a sua o,'inião a respeito da minha 
candidatura pelo Pará. 

Nunca solicitei nem de S. Ex. nem do 
meu mais obscuro compatriota o menor favor 
neste sentido. 

Não carecia de mendigar favores de adver- 
sários rancorosos ; confiava na generosidade 
do povo paraense, confiava na grande alma 
republicana de minha terra natal, pois que 
de muitos adversários nesta Casa, dignos, 
cuja a- madura ó a houra, eu ouvi a decla- 
ração de que o Pará tinha o devor de elc- 
ger-me. 

Que pense de modo contrario o nobre De- 
putado ; isso me alegra. 

Um homem nestas condições não carece de 
mendigjr favores. E, si não, tragam as pro- 
vas; e, si não, confundam-me. 
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o partido do nobre Deputado pôde desw- 
nheoer os meus serviços, pode negar os mé- 
ritos, obscuros embora, que teoba ; mas o 
que o partido do nobre Deputado, apezar das 
fraudes escandalosas, dos actos immoraes que 
pratica nas eleições, nâo póJe tirar-me ó o 
apoio dos meus correligionários, é o apreço 
em que sou tido pelos meus amigos. 

Senhores, o Sr. Artbur Lemos declarou 
que, ao passo que elle e os seus amigos 
tinham obtido 10 OOD votos, eu havia obtido, 
apenas, 600 ou 800 votos. 

O Sr. Arthur Lebíos — Perdão ; eu de- 
clarei qne V. Bx. havia obtido 2.000 e 
tantos votos, mas, para que pudesse ser 
eleit), foi necessário que nós lhe déssemos 
1.000 e tantos votos. 

O Sa. António Bastos — 1.352, 

O Sr. Serzedello Corrêa — Sr. Presi- 
dente, o debate começou por uma aíflrmação 
catogo' ica e formal, na Provinda, de que 
eu havia mendigado votos. 

O Sr. Arthur Lbmos — Eu neguei. 

O Sr. Serzedbllo Corrka — Não desejo 
prolongar este debate, mesmo porque V.Rx. 
nâo ignora que não costumo perturbar ns 
sessões da Camará com questões pessoaes. 

QueroJ que seja verdadeiro o que o nobre 
Deputado aíTlrma, isto é. que realmente, 
eíTectivamente eu tenha tido, além dos vot^s 
dos meus correligionários, 1.352 votos dados 
pelos amigos de S. Ex. 

Uma voz — Para que pudesse ser eleito. 

O Sr. Serzbdeltx) Corrêa ^ Sendo assim. 
devo declarar â Camará que fatalmente, ante 
procedimento de S. Ex. nosta tribuna, 
ante a certeza que já tem a Camará de que é 
uma calumnia o que afllrmou a Provincii do 
Pará, todos OS homens de bom hão de chegar 
a esta conclusão: ou esses 1.352 votos me 
foram dados dignamente, porque os mereci, 
porque os próprios pirtidarios de SS. EBx. 
reonheceram a necessidade da minha pre- 
sença nesta Camará, porque os próprios par- 
tidários de SS. EBx. reconhecem os servi- 
ços que tenho prestado a meu paiz, e então 
esses votos foram e são muito honrosos para 
mim, ou me foram dados por um motivo es- 
cuso, inconfessável, e não a meu pedido, 
não a minha solicitação, mas á intervenção 
de quem quer que seja, que não agia em 
nome do bom publico, que não obedecia ao 
iuteresse geral do paiz, e nesse caso, Srs. De- 
putadoSf sem pu lor, sem brio, sem respeito â 
honra partidária, e sim agindo de um modo 
humilhante c indigno, proneiieram aquelles 
que se su^»metteram . Escolham do dilemraa 
para saber o procedimento que devo ter. 
Tenho concluído. (Muito bem; muicobem,) 

Gamara V. I 



O Sr. i%.r*thur Icemos {pira uma 
expUcaçãj pes^oal)^Sv. Presidente, é preciso 
qne fique bem accentuada a nossa posição 
neste debite. 

Contra o meu honrado collega de repre- 
sentação da nossa parte não partiu expressão 
alguma incompatível com os estylos desta 
Casa, que pudesse melindral-o. S. Ex. veiu 
espontaneamente ao encontro do que um 
jornal provinciano editou, e eu, que também 
teço parte da redacção da Província do Pará^ 
fui o primeiro a diz3r que não acreditava que 
S. Ex. tivesse mendigado a sua eleição; ac- 
crescentei apenas que disto pouca diíTerença 
havia para o facto de tçl-a acceitado com a 
consciência de só dever o seu diploma a von- 
tade de seus adversários. 

Foi isto precisamente o que aíllrmel, accen- 
tuando que, si não fossa a nossa benevolência, 
a benevolência do Partido Republicano do 
Estado do Pará, S. Ex. não estaria, neste 
momento, occu pando uma cadeira na repre- 
sentação nacional. 

E foi isto precisamente o que S. Ex. não 
refutou. Ao contrario, o nobre Deputado 
admittiu, por ultimo, que nós, podendo plei- 
tear, no 2* districto, a chapa completa, não o 
fizemos para que S. Ex. fosse eleito, e que 
em realidade o foi ató com o contingente dos 
nossos votos, porque, com os dos seus amij^os 
unicimente S. Ex. não poderia ter logar no 
seio da Camará Federal, taes foram as con- 
dições em que o pleito íeriu-se. 

Porque, portanto, Sr. Presidente, esta ir- 
ritação com qne S. Ex. quer apresentar-so 
aos olhos de toda a Camará, como uma 
victlma? Porquo? 

Evidentemente defeituoso e ridículo é o 
dilemma proposto por S. Ex. a nós outros 
do Partido Republicano. 

Diz o nobre Deputado que, ou a sua elei- 
ção, por nós feita, obedeceu aos dictames de 
uma consciência pura, foi um acto de sim- 
ples justiça aos seus patrióticos serviços, e, 
neste caso, S. Ex. honra-se com tal eleição, 
ou isto não se d^^u, e, então sajeitamo-nos a 
uma intervenção indébita, houve da nossa 
ptrte subserviência. 

Sempre o Sr. Serzedello foi reconhecido 
como homem dos extremos; sempre S. Ex. 
foi tido como aquelle que abandona syste- 
matica mente o justo meio em que principal- 
mente consiste a virtude. 

Devo á Camará a declaração de que o nosso 
partido concorreu para a eleição do Sr. Ser- 
zedello sem pretender do nobre Deputado um 
sigoal siquer de gratidão, porque quem 
falia á Camará, ne^te momento, foi um dos 
primeiros a confessar que S. Ex. nada devia 
ao Partido Rapublicano quo o elt geu, que 
S. Ex. podia nas atacar livremente, que 
S. Ex. estava no seu papel quando no dia 

o 
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30 de Janeiro, precisamente no dia em que se 
effectuaya, no S*^ districto como no 1° dis- 
tricto, a apuração da eleição federal, no ^ia 
em que se começava o processo para a con- 
fecção do diploma que aqui o trouxe, rompia 
yehementepiente contra nós. 
O Sr. Sbrzsdbllo Porrêa. dàum aparte. 

O Sr. Presidente— a ttenção I Quem tem 
a palavra ó o Sr. Arthur Lemos. 

O Sr. António Bastos— V. Ex. não tem 
o direito de perturbar a sessão, porque está 
aqui com um diploma usarpado.' 

O Sr. Arthur Lemos— Peço um pouco de 
attenção para as minhas palavras. 

Como a Camará vê, estou acudindo ao 
repto que me M lançado do alto daquella 
tribuna {apontando para a tribuna) pelo Sr. 
Serzedello Corrêa. Até agora parece-me que 
não proferi contra S. Ex. ou contra sua di- 
gnidade a menor palavra que não esteja de 
accordo com os usos parlamentares. 

Mas, Sr. Presidente, retomando o flodas 
rainhas considerações, preciso deixar bem 
claro, bem evidenciado, que a 30 de janeiro, 
precisamente no dia em que se fazia a apu- 
ração de siia eleição, S. Ex, iniciou violenta 
aggressão contra o Partido Republicano. 

Isto óum facto que S. Ex. não poderá 
contestar. 

O Sr. Serzedello Corrêa.— E' um facto, 
mas S.Ex. sabe que quando cheguei ao Pará, 
logo quo os meus amij^os políticos me rece- 
beram, âz uma manifestação de solidariedade 
politica das mais intirnas,ataoanio, ao mesmo 
tempo, o partido de VV, EEx. 

O Sr. Arthur Lemos — - Perdão. Si o 
meu nobre collega appella para mim, ha de 
permittir-me que lhe diga então que da 
parte dos seus amigos, no seio do partido a 
cuja bandeira S. Ex. se abrigava, havia 
suspeitas cruéis contra sua fidelidade parti- 
dária, contra a sua probidade politica, e que 
foi precisamente para fugir ao aculeo dessas 
suspeitas que S. Ex. abalançou-se a atacar o 
partido que o tinha eleito, na pessoa, princi- 
palmente, de um dos seus chefes, o Senador 
António Lemos. 

Vou, porém, terminar. Sinto que a hora 
vae adeantada, e que estou roubando a mui 
tos membros da Camará o tempo que deve 
mos empregar no trabalho urgente da veriflca 
çâo de poderes. 

Como toda a Camará, ô V. Ex. testemunha 
de que, si houve alguma cousa de pungente 
nas minhas palavras, tsto dá-se unicamente 
porque fui provocado pelo meu nobre con- 
tendíor por um ataque, que não é o primeiro, 
e do qual, felizmente, podemos dizer bem 
alto : nós, do Partido Republicano, sahimos 
mais uma vez victoriosos. (Muito bem ; 
muito bem,) 



Q Sr. Presidente — Acha-se sobre 
a Mesa o parecer n. 38, da i** Commissão de 
Poderes, o qual reconhece os Deputados pelo 
^io Grande do Norte. 

O Sr. 1*" Secretario vae proceder à leitura 
desse parecer. 

f> Sr. i^ng^elo IVeto (^ Secretario) 
procede ã leitura do seguinte 

parecer 

N. 38 — 1900 

Reconhece Deputados pelo Estado do Rio 
Grande do Norte os Srs, Augusto Severo de 
Albuquerque Maranhão, Eloy Cattriciano de 
Sousa, Augusto Tavares de Lyra e Manoel 
Pereira Reis 

foram presentes á 1" commissão de po- 
deres 119 actas e 68 duplicatas da eleição 
procedida a .31 de dezembro de 1899, no Estado 
do Rio Grande do Norte, bem como as con- 
testações e exposições dé diversos candi- 
datos. 

Fundam os contestantes suas allegações 
na falsidade das actas favoráveis aos con 
testados e exhibidas em duplicatas. 

A victoria do pleito dep3nt) do reconheci- 
mento de uma das series de eleições. 

A arguição feita pelos contestantes é por 
ouvir dizer o mesmo para cada uma das 68 
actas em duplicatas. 

O fundamento, o argumento principal dos 
contestantes ô que as duplicatas dos contesta- 
dos só d&o votação aos candidatos de um só 
partido, que essas votações são escandalosa- 
mente grandes e, portanto, inverosímeis e 
que as authenticas foram apresentadas ã se* 
oretaria por um dos contestados. 

A commissão não pôde opinar pela nul- 
iidad3 das duplicatas dos contestados por 
simples presumpção de falsidade; os contes- 
tantes não exhibiram documentos que pro- 
vassem suas allegações. 

Algumas irregularidaies foram provadas 
pelos contestantes como sejxm : 

A divergência entre os eleitores alistados e 
os que tomaram parte no pleito nos municí- 
pios de Caicó, Triumpho, S. Gonçalo, Martins 
e Pàodos Ferroa. 

Em Mossoró o secretario da Intendência 
negou-se a dar certidão sobre designação de 
logar para eleição. 

Allegam os contestantes não estarem as 
actas de Areia Branca e Cuiteseiros concerta- 
das e conferidas. 

A Commissão verificou o engano dos con- 
testantes. 

Perante o juizo federal fizeram os contes- 
tantes diversos protestos que julga a Com- 
missão não poderem invalidar actas lavradas 
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com tcda regularidade, as^ignadas, trans- 
criptas, conferidas e concertadas e muitas 
com firmas reconhecidas por tabellião. 

Oi protestos desprovidos do documentos 
não podem fazer prova contra actas' que 
estão de accordo com a lei . 

Refutando as allegações dos contestantes 
apresentam os candidatos diplomados lon^a e 
documentada exposição contra a veracidade 
das duplicatas dos contestantes. 

Â commissão, tendo encaminhado todos os 
documentos apresentadoâ, todas as actas 
apuradas e atíendendò qye annulladas as 
actas citadaç como irregulares, neste parecer, 
a victoria dos candida'tos diplomados continua 
assegurada, é do parecer: 

1<>, que sejam approvadas as eleições effe- 
ctuadas no Estado do Rio Grande do Norte, 
em 31 de de^mbro de 1899, salvo as re^tric- 
çõ^s feitas ;' 

2^, que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo mesmo Estado os Srs. Au- 
gusto Severo de Albuquerque Maranhão, 
Eloy Castriciano d^ Souza, Augusto Tavares 
de Lyr^ ç Manoel Pereira Reis. 

Sala das commissóes, 27 de abril df) 1000.— 
Satyro Dias, presidente.— Cup^Wtno de Si^ 
queira, relaXov .-^Felix Gaspar, ^Campos do 
Amaral,-^ Ver gne de Abreu, 

O Sr. A.u§fuato Ifontenespro 

(peta ord^m) — 8r. Presidente, requeiro a 
V. £x. que se digne consultar á Casa si con- 
cede dispensa de impressão e de interstício 
para que, com os outros, o parecer, que 
acaba de ser lido, seja contemplado na ordem 
do dia da sessão de amanhã. - 

À Camará, sendo consultada, concede a dis- 
pensa requerida. 

O Sr. Proaidente — Antes de le- 
vantar a sessão, devo communioar aos Srs. 
Deputados que a Mesa da Camará acaba de 
receber do Congresso Jurídico Americano um 
offlcio, convidando esta Camará pai*a se fizer 
representar na sessão, que terá logar ás 
seis horas da tarde do dia 3 de maio, no edi- 
flcio do Gabinete Portuguez de Leitura. 

l^ara este Am nomeio a seguinte Com- 
missão: Alfredo Pujol, Augusto de Freitas, 
ArroxellasQalvão, Francisco Sallose Alencar 
Guimarães. 

Nada mais havendo a tratar, levanto a 
sessão, designando para amanhã a seguinte 

ORDBlí no DIA 

Votação dos pareceres ps. 21, 28, 29, 30, 
31, 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 38, de 1900 ; 
Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão à l hora e 30 minutos 
da tarde. 



IC" SBSSlO PREPARATÓRIA EM 28 DE ABRIL 
DE 1900 

Presidência do Sr, Júlio de Mello {2* Viee- 
Presidente) e António Bastos (^^ Secretario) 

Ao meio-dia acham-se nreseptea os Srs. 
Júlio de Mello, Angelo Neto, António Bastos, 
{Cstacio Coimbra, José Bolteux, Bueno de An- 
drada, Lindolpho Caetano, Sabínq Barroso 
Júnior, Epamlnondas, Gastão da Cunha, João 
Luiz, Manoel Fulgenclo, Francisco Salles, 
índio do Brazil, Matta MaQhj9ido,Léooel Filho, 
Casado, Arroxellas Galvão, Gustavo Godoy, 
Fermiapo Pinto, José Duarte,Paulino Carlos, 
Monteiro da Silveira, Adalberto Ferraz, Ger- 
mano Hassíocher, Costa Júnior, NecjBSio Ta- 
vares, Marçal Escobar, Veçpaslano de Albu- 
querque, Monteiro de Barros, Lumounier Go- 
do fredó, Alfredo Pujol, piias F§.usto, Valois 
de Castro, Carlos de Novaes,.OlegariQ Maciel, 
Eduardo Pimentel, Artbur Torres, Miranda 
de Azevedo, Floriano Mourão, Rodolpho Pai- 
xão, Frontes de Miranda, Augusto Monte- 
negro, Arthur Lemos, Domingues de Castro, 
Angelo Pinheiro, Pedro Pernambuco, Joaquim 
Álvaro, Edmundo da Fonseca, Alfredo Va- 
rella, Serzedeflo Corrêa, Juvencio de Aguiar, 
Elpidío de Figueiredo, Henrique Salles, Guil- 
lon. Pinto da Rocha, Victorino Monteiro, 
Araújo GôeSjRivadavia Corroa, Alfredo Pinto 
e Estevão Lobo . 

Abre-sea sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta d& 
sessão antecedente. 

O Sr. Í5° Secretario (servindo de 
fo) procede à leitura dos seguintes 

PARECERES 

N. 39—1900 

Recouhece Deputados pelo S^ districto do Es- 
tado do Rio de Janeiro os Srs, Custodio José 
Coelho de Almeida, António Augusto Pereira 
Liyna e Júlio Veríssimo da Silva Santos 

Do inquérito a que procedeu a 3^ commis- 
são verificadora de poderes da Camará dos 
Deput«idos, acerca das eleições que se reali- 
zaram a 31 de dezembro de 1899, no 3*» dis- 
tricto do Estado do Rio de Janeiro, constam 
as seguintes alienações, formuladas pelo can- 
didato Dr. Júlio Veríssimo da Silva Santos: 

a) as eleições naquelle districto corre- 
ram no meio da maior compressão, entre 
ameaças, prisões arbitrarias e persegui- 
ções de toda sorte, completando a fraude 
a obra que a violência não pôde concluir; 
e, assim sjndo, 
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b) deve ser annallnda a apuração de 
votos na 1* e 2* secções do 6° districto fie 
Cantagallo, porque para esse districto 
foi mandada uma força de policia na vés- 
pera do pleito eleitoral ; 

c) não devem ser apurados os votos da 
4'' secção de SaafAnna de Japuhyba, 
porque a acta não designa a hora do 
começo dos trabalhos eleitoraes ; 

d) não levem ser igualmente apurados 
os votos na 4* secção (Cachoeira) porque, 
sendo antigo colleglo eleitoral, de grande 
maioria de opposicionistas, não tiveram 
estes um único voto, entre 246 eleitores 
ahi alistados, o que ó uma presumpção de 
fraude, e ainda porque, tendo concorrido 
á eleição 220 eleitores, apenas 35 acudi- 
ram á chamada, seguindo se-lhes alguns 
nomes sem ordem alphabetica, c, depois, 
grupos de nomes em perfeita ordem ; 

e) ni^o devem ser apurados os votos da 
1*^ secção do 1*' districto de Cambucy, 
porque nessa secção votaram eleitores da 
2^ e da 3» (cujos mesarios não Ee haviam 
reunido, tendo entretanto a mesa daquella 
secção recusado os ílscaes nomeados pelo 
candidato Dr. Agostinho Vidal, para as 
duas secções onde não houve eleição ; 

f) não devem ser apurados os votos das 
tros secções de S. Josó de Ubá, porque 
em taes secções não houve eleição. 

O Dr. Júlio Veríssimo da Silva Santos 
apontou ainda outras irregularidades no pro- 
cesso da referida eleição, concluindo, porém, 
suas allegações se m determinar precisamente 
a votação geral do districto. 

Isto posto, e considerando 

que a commissão dos cinco, em sm 

Sarecer n. 1, decorrente anno, excluiu' 
a relação nominal dos deputados diplo- 
mados todos os candidatos do 3*^ districto 
do Estado do Rio de Janeiro, pnr não 
encontrar nos diplomas que lhe foram 
apresentados, os requisitos legaes ; 

que, pop conseguinte, a 3* commissão 
teve de proce<ler à apuração geral da 
eleição naquelle districto ; 

que, do exame de todo o processo elei- 
toral e dos documentos offerecidos pelos 
candidatos, resulta a toda evidencia : 

1®, que, com excepção dos conflictos na 
secção de Marangatú, do município de 
Santo António de Pádua, e da 2^ secção 
do município de Bom Jardim, a eleição 
correu regularmente, não havendo prova 
alguma de compressião ou de ameaças, 
nem de intervenção de força policial no 
pleito ; 

2°, que não se provou a intervenção 
da milícia policial do Estado nas secçõ.^.s 
do ò^ districto de Cantagallo, não proce^ 



deado absolutamente a allegação do can- 
didato Dr. Júlio Santos, apenas bascaia 
em um jornal onde se diz que o tenente 
Azevedo Coutinho esteve naquelle dis- 
tricto no dia da eleição ; 

3\ que também não procede a argui- 
ção de nu 11 idade da acta da 4'' se* 
cção de SanfAnna de Japuhyba, porque 
contém ella todos os requisitos legaes, 
determinando a hora do encerramento 
dos trabalhos eleitoraes e apenas omit- 
tín^^o a hora da installação da mesa 
sem que aliás houvesse protesto algum 
dos interessados ; 

4«, que igualmente não procedem as 
allegações contra a 5* secção de Cachoeira, 
do município de Sant'Anna de Japu- 
hyba, porque são estribadas em meias 
presumpções de fraude^ destruídas por do- 
cumentos oíF^-recidos pelos candidatos 
Custodio Cofdho e Pereira Lima ; 

5% que também não procede a arguição 
feita á eleição que se verificou na 1* se- 
cção do municipio de Cambucy, porque, 
tendo íunccíonado perante essa secção 
o fiscal do cauitidato Dr. Agostinho Vidal. 
não era de absoluto rigor que fossem 
admittidos os dous fiscaes nomeados por 
aquelle candidato para as duas secções 
onde não houve eleição, &ó pelo facto 
de terem os eleitores dessas secções vo- 
tado na primeira, única que se reuniu : 
o fiscal, que aquelle candidato nomeou 
para a 1* secção, assignou o boletim e 
nenhum protesto oppoz á eleição, pare- 
cendo, portanto, que a sua presença tor- 
naria inútil a dos fiscaes nomeados des- 
ignadamente para secções que se pâo 
reuniram. 

Por outro lado, resulta do detido exame do 
processo eleitoral : 

a) que não devem ser apuradas as elei- 
ções das três secções do Santo António 
de Pádua, S. Fidelis (secção do Timbó), 
Cambucy (secções 1* e 2* de S. João do 
Paraiso e as três de S. José de Ubú) e 
a quarta de Itaocara, umas por vícios 
fundamentaes nas authenticas, e ou- 
tras, como as três de Ubá, por ter 
ficado provado que nellas não houve 
eleição ; 

b) que também não devem ser apuradas 
as eleições nas três secções de S. Fi- 
delis, e nos districtos de Ipucae Ponte 
Nova, devendo prevalecer os votos 
dados em cartório, porque ficou pro- 
vado que não houve eleição naquellas 
secções ; 

c) que igualmente não devem ser apa- 
rados os votos' da 2* secção do districto 
de 8. José do Ribeirão, do municipio 
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de Bom Jardim, porque flcou provado 
que apenas houve a installação da mesa, 
cujos tiabalhos foram interrompidos 
por um con flicto, tendo sido presente a 
esta commissão de inquérito o livro das 
actas daquella secção, por ondo se ve- 
rificou o que foi allegado peloa candi- 
datos Custodio Coelho e Pereira Lima ; 

d) que, por equidade, devem ser conta- 
dos aos candidatos Júlio Santos e Agos- 
tinho Vidal os votos que receberam no 
cartório da villade Cambucy, de eleito- 
res da 2* e 3* secções (onde a mesa 
nâo se reuniu), ainda que tivesse func- 
cionado a 1> secção, onde regularmente 
deveriam votar aquelles eleitores. 

Considerando, finalmente, a commissão, 
que de pequeno alcance lhe pareceram 
outras irregularidades apontadas, quer pelos 
candidatos Custodio Coelho e Pereira Lima, 
quer pelo candidato Júlio dos Santos, porque 
nâo affectam formalidades substanciaes do 
prccefso eleitoral, e não alterariam, si fos- 
sem attendidas, o resultado final do pleito, 
pelo que passou a sommar os votos ootidos 
pelos candidatos, chegando a este resultado, 
depois das alterações decorrentes do que 
acima ficou exposto: 

Votos 

Custodio José Coelho de Almeida 4. 150 

Anttnfo AUí^usto Pereira Lima 4.117 

Júlio Veríssimo da Silva Santos 3.076 

Agostinho Vidal Leite de Castro 3.024 

e outros com pequena votação, ó de pare- 
cer: 

1<^, que sejam approvadas as eleições que 
se realizaram em 31 do dezembro de 1899, no 
3° districto do Estado do Rio de Janeiro ; 

2'», que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os candidatos Custodio José Coelho 
de Almeida, António Augusto Pereira Lima 
e Júlio Veríssimo da Silva Santos. 

Sala das commissões, 28 de abril de 1900. 

— A 3^ commissão de veriíicação de poderes, 

— Duenode Andrada, presidente. — Alfredo 
Pujol^ relator. — Landiàpho de Magalhães, — 
Júlio de Mello. -^Xavier de Almeida. 

N. 40—1900 

Reconhece Deputidos pelo 5'^ disiricto do Es" 
tado da Bahia os Srs, Manoel José Alves 
Barbosa^ José Augusto de Freitas e Manoel 
Adalberto de Olioeira Guimarães, 

A' 3* commissão de inquérito foram pre- 
sentes as actas e mais papeis referentes à 
eleição, a que se procedeu no 5^ districto do 
Estado da Bahia, para três deputados ao 
Congresso Nacional, verificando que obtive- 



ram maioria de votos na referida eleição os 
Srs. contra-almirante Manoal Joso Alves Bar- 
bosa, Dr. José Augusto de Freitas e Dr. Ma- 
noel Adalberto de Oliveira Guimarães, aos 
quaes foram expedidos diplomas pela respe- 
ctiva junta apuradora. 

Contestando esta eleição, apresentou-se per- 
ante a commissão o Sr. Dr. Elpidio de 
Mesquita, que submetteu ao seu exame uma 
exposição porescripto e diversos documentos. 

Nessa exposição o contestante nenhuma re- 
ferencia fez ao processo eleitoral, limitando- 
se a considerações de ordem geral sobre a 
representação das minorias e, assim não pôde 
a Commissão entrar no estudo dessa matéria, 
por isso que o Regimento Interno da Camará 
determina expressamente que as contesta- 
ções só podem versar sobre o processo elei- 
toral (§2» do art. 7*'). 

Na sua exposição oral, porém, atacou o 
contestante a validade das eleições de di- 
versas localidades e pediu que, annulladas 
taes eleições pelos vicies que nellas se con- 
têm, a Camará haja de reconhecei -o, bem 
como aos seus dous companheiros de chapa. 
Deputados eleitos pelo 5" districto do Estado 
da Bahi i, contra o que dispõe o art. 45 da 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, e, o que 
é mais, contra a própria doutrina susten- 
tada pelo contestante sobre o direito de re- 
presentação das minorias. 

Examinados os documentos apresentados 
pelo mesmo contestante e pelo candidato 
contestado, Dr. Adalberto Guimarães, e de- 
vidamente apreciadas as allegações de um e 
de outro : 

Considerando que a declaração de votos 
feita perante o juiz de paz da parochia de 
Jacobina (documento exhibido pelo con*es- 
tiute) não pôde ser atteudida pela com- 
missão, por isso que não esttá provado que 
não se tivessem reunido as mesas eleitoraes 
da mesma parochia; 

Considerando que, embora não conste do 
corpo das actas de Capim Grosso, Sento Só e 
Queimadas que iam ser ellas transcriptas em 
livro de notas, dahi não se pôde concluir que 
não se tivesse preenchido essa formalidade e 
HO contestante cabia provar o contrario, o 
que não fez; 

Considerando que tendo o contestante alle- 
gado que nas eleições de Campo Formoso, 
Morro do Chapéo, Capim Grosso e Sento Sé 
os candidatos ã Camará Federal obtiveram 
votação igual á do candidato ã senatoria, 
verifica-se do quadro junto que não é isto 
exacto ; 

Considerando que a certidão apresentada 
pelo contestante para provar que em Cumbe 
não existe alistamento eleitoral foi passada 
em março de 1898, anteriormente, portanto, ã 
época em que se devia proceder à qualifi- 
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cação eleitoral nesse mesmo anno, sendo f 
também de presumir que em 1899 tivesse 
haviílo revisão do alistamento eleit<^ral na 
referida localidade, tanto mais porque ne- 
nhuma prova em contrario foi íelta pelo 
contestante ; 

Considerando, finalmente, que tts outras al- 
ienações do contestante se acham refutadas 
pelos documentos apresentados pelo cazídiaato 
contestado, 6 a commissão de parecer : 

1°, que sejam approvadas as eleições reali- 
zadas no õ*" districto da Bahia em 31 de de- 
zembro de 1899 ; 

2*, 4ue sejam reconhecidos deputados elei- 
tos peio mesmo districto os Srs. contra-almi- 
rante Manoel José Alves Barbosa, Dr. José 
Augusto de Freitas e Dr. Manoel Adalberto 
de Oliveira Quimarães. 

Sala das commissões, 28 de abril de 1900. 
-^Bueno de Andrada, presidente. -*/t^ /to de 
Mello ^ T^X^ifíV .-- Alfredo PuJol.^Landuípho 
de Mag Uhães .^•'Xatier de Almeida, 



Quadro a que se refere o parecer n. 

ELEIÇÃO DO b'' DISTRICTO DA BAHIA 
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LOCALIDADES 



Campo For- 
moso: 

1* secçSo 

2* » 

3* » 

4* » ,..-.. 
5^ » 

Morro do Cha- 
péo: 

1* secçfb 

2» » 

Sento Sé: 

1* secçfto 

2» » 

3" » 

4» » 

5» > ..,.,• 

Capim Grosso: 
1» dTistrícto.... 
3« » 
40 » 
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N. 41 - 1900 

Reconhece Deputado pelo 5'> districto do Estado 
de Minas Geraes o Sr. br, Francisco Alves 
Bueno de Paiva 

A' 5» commissâo de poderes foram presentes 
as authenticas e mais doeumentos ao pleito 
de 31 de dezembro no b"" districto ae Minas 
Geraes para três deputados ao Congresso 
Federal ; marcado dia para serem apresen- 
tadas contestações por candidatos, seus advo- 
gados ou procuradores, compareceu o Dr. 
Antero Botelho que contestou por si a elei- 
ção do Sr. Carneiro de Rezende e por 
procaração do Dr . Fausto Ferraz a eleição do 
Sr. Bueno de Paiva pedindo vista das actas e 
documentos e prazo para apresentar as con- 
testações escnptas, sendo lhe concedido o 
prazo de 4S horsis. 

Não tendo sido contestada a eleição do Sr. 
Alfredo Pinto, a commissão làvroo jíarecer 
reconhecendo deputado o diplomado não con- 
testado, e terminado o prazo concedido para 
contestação aos douâ outros diplomados com- 

Sareceu à sessão o Dr. Antero Botelho e 
eclarou que dosistia da contestação apre- 
sentada em nome do Dr. í^austo Ferraz con- 
tra a eleição do candidato diplomado Bueno 
de Paiva, por não ter recebido em tempo a 
procuração daquelle. Assim, pois, retitada a 
ccntestaição á eleição do Sr. Bueno de Paiva 
e verificando a commissão que o pleito eor- 
reu regularmente e nelle obteve o Dr. Fran- 
cisco Alves Bueno de Paiva 6.588 votos, 
sendo o candidato mais votado, como se vê da 
acta de apuração, é de parecer: 

V, que sejam approvadas as eleições 
do 5<» cListricio de Minas Geraes quanto ao 
candidato não contestado; 

2°, que seja proclamado deputado por 
aquelle districto o Sr. Francisco Alvos 
Bueno de Paiva. 

Sala das commissões, 27 de abril de 1900.^ 
Manoel José Alves Barbosa^ presidente. — 
Coelho Lisboa, relator.^/. J, Seabra, ^Barros 
Franco Júnior ,^ Angelo Neta. 

N. 42-1900 

Reconhece Deputados pelo í^ districto do Es- 
tado de Pernambuco, Ermirio César CoU' 
tinho, Celso Florentino Henriques de Souza, 
Francisco Teixeira de Sà e Manoel Gomes 
de Mattos 

A 2' commissão de Poderes, examinando 
as actas, documentos, e bem assim a contes- 
tação offerecida pelo candidato Dr. José tfa- 
riano Carneiro da Canha : 
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Considerando que a revisão da qualificação 
de eleitores foi procedida em abril do anno 
findo e que, portanto, não Havia sorpresa 
para os aíistacfos convocados a votar na elei- 
ção de 31 de dezembro : quanto ao município 
de Olinda, que a convocação para organiz^ição 
das mesas das oito secções foi regularmente 
feita aos membros do couselho, incluído o 
cidadão, que aliòs protestou, capitão Maxi- 
miano Lopes Machado, como se verifica da 
certidão passada pelo director da Secretaria 
do Ck>D8elfao, ManoelJoaqaim Botelho, aos 19 
de janeiro de 1900; 

que não devia ser convocado o ex-membro 
do conselho, que também protestou, Dr. Es 
tevão de Oliveira, porquanto este havia per- 
dido o direito, nos termos do art. 5° das dis- 
posições geraes da lei estadual n. 416, de 
30 de junho -e 1899, que dispõe : 

< Quando o Prefeito, sub-Prefeito,ou mem- 
bro do conselho municipal dentro do prazo 
de um mez, contado do dia determinado para 
a posse, não prestar o juramento ou promessa 
legal, entencTe-se não ter acceito o cargo e 
proceder-se ha à eleição para preenchimento 
da vaga. > 

que a falta de reconhecimento e concerto 
de algumas actas não invalida a eleição, por 
não ser formalidade insupprivel, e bem o 
demonstra a aasignatura dos fiscaes dos in- 
teressados ; 

que a divisão das secções eleitoraes de 
Olinda, bem como a organização das mesas, 
foi publicada por editaes, certidão do director 
da Secretaria, de 24 de janeiro de 1900 ; 

que, finalmente, a jurisprudência referente 
ao quinto votado do conselho municipal do 
Recife, tenente-coronel Clementiuo de Paria 
Tavares Gonçalves, que teve igual numero 
de votos (1.^0) ao Dr. Manoel Clemeittino 
de Barros Carneiro, foi firmada pela commis 
são nomeada para verificar a legalidade dos 
diplomas : 

E' de parecer que sejam approvadas as 
eleições procedidas no P dii»tricto eleitoral 
de Pernambuco, sem attender aos vot* s ma- 
nifestados em cartório, porquanto, não se 
provou qualquer reluctancia das mesas em 
acceital-os e nem a qualidade de eleitores 
que por ventura tivessem ; 

que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados os cidadãos Dr. Brmirio César Cou- 
tinho, com quatro mil e quarenta e três votos 
(4.043), Dr. Celso Florentino Henriques de 
Souza, três mil oitocentos e setenta e quatro 
(3.874), desembargador Francisco Teixeira de 
Sà, três mil oitocentos e setenta e um (3.871), 
Dr . Manoel Gomes de Mattos, dous mil e cin- 
coenta e cinco (2.055). 

Saladas commissões, S8 de abril de 1900. 
^MayHnh^ presidente«-»J/.CaetonOy relator. 



-^Pereira dos Sant)s, — Francisco Sd.— 
de Sousa, 



O Sr. ^ugfualo Montenegro 

(pela ordem)TeqneT dispensa de impressão ede 
interstício, para que os pareceres ns. 39, 40, 
41 e 42, de 1900, sejam incluídos na orJem 
do dia da sessão seguinte. 

Consultada a Camará,, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

O íSr. r^resldénte— Vou mandar 
proceder ã leitura de um telegramma que 
acabo de receber de llhéos, Estado da Bahia. 

O Sr. 90 Secretario procede & lei- 
tura do seguinte: 

Telegramma: 

«llhéos, 26 de abril de 1900. ^Exm. Presí- 
dente da Camará dos Deputados— Rio. 

Perante V. Ex. e a illustreCommissão pro- 
testo enérgica e solemnemente pelo fticto de 
figurar meu nome como presidente de uma 
secção em favor da coDcentração.*-Este par- 
tido, teve nesta Comarca uma derrota 
vergonhosa ; sempre foi republicano fe- 
deral, em prol de cujos candidatos trabalhei 
e fiz eleição em todas as secçOes desta co- 
marca, sahiram victoriosos os Drs. Eugénio 
Tuurinho, Félix Gaspar e Manodi Caetano. 
Respeitosas saudações , -^Romeiro Castro . » 

O Sr. A.lfk*edo Piyol {péla ordem) 
— Sr. Presidente, tendo legitimo impedi- 
mento para continuar a servir na 3^ Com- 
missão de Verificação de Poderes, cm vir- 
tude de enfermidade em pessoa de minha fa- 
mília, obrigando-me a ausentar por alguns 
dias desta Capital, nos termos do art. b'' % 3<» 
parte final do Regimento da Camará, re- 
queiro a V. Ex. se digne fazer o sorteio para 
a escolha de um membro que me substitua 
na alludida Commissão. 

O Sr. I*re«lden te — Vou mandar 
preparar a urna para se proceder ao sorteio. 

ORDBM DO DIA 

São successi vãmente postas a votó^ e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 27, de 1900: 

1% que sejam approvadas as eleições eífe- 
ctuadas em 31 de dezembro de 1899, no 8"* dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes ; 

2", que seja reconhecido e proclamado 
Deputado o cidadão Francisco de Paula May- 
rink. 
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O Sr. I*ro8ldeiite— Proclamo Depu^ 
tado pelo 8" districto do Estado de Minas 
Geraes o Sr. Francisco de ^ Paula Mayriuk. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 28, de 1900 : 

IS que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no l^' districto do Estado da Bahia a 
31 de dezembro do anno passado; 

2<», que sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Dr. Jo ò Joaquim 
Seabra, Dr. Joaquim de Macedo Castro Re- 
bello, João Augusto Neiva e Dr. Jayme Lopes 
Villas Boas 

O Sr. I»re»i€ienle— Proclamo Depu- 
tados pelo 1° districto do Estado da Bahia os 
Srs. Drs. José Joaquim Seabra, Joaquim de 
Macedo Castro Rebello, Sr. João Augusto 
Neiva e Dr. Jayme Lopes ViUus Boas. 

São successivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 29, de 1900: 

1<>, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 2° districto do Estaco da Bahia; 

2^, que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo mesmo districto os Srs. Drs. Frau- 
cisco Maria Sodré Pereira, Aristides Augusto 
Milton e Joaquim Ignacio Tosta. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 2^ districto do Estado da Bahia 
os Srs. Drs. Francisco Maria Sodró Pereira, 
Aristides Augusto Milton e Joaquim Ignacio 
Tosta. 

São successivamente postas a votos e ap- 
providas as seguintes conclusões do parecer 
n. 30, de 1900: 

P, que sejam approvadas as eleições re- 
alizadas no 3" districto do mesmo Estado a 
31 de dezembro do anno passado; 

2% que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo referido districto os Drs. Félix 
Gaspar de Barros e Almeida, Eugénio Gon- 
çalves Tourinho e Manoel Caetano do Oliveira 
Passos. 

O Sr. I*resi<lente— Proclamo Depu- 
tados pelo 30 districto do Estado da Bahia os 
Srs. Drs. Felíx Gaspar de Barros e Almeida, 
Eugénio Gonçalves Tourinho e Manoel Cae- 
tano de Oliveira Passos. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 31, de 1900: 

l^ que spjam approvadtis as eleições pro- 
cedidas no 4° districto da Bahia, a 31 de de- 
zembro do anno passado; j 



2", que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo referido districto os Drs. Pedro Ver- 
gne de Abreu, Francisco de Paula Oliveira 
Guimarães e Satyro de Oliveira Dias. 

O Sr. Presidente^Proclamo Depu- 
tados pelo 4<^ districto da Bahia os Srs. Pedro 
Ver^^ne de Abreu, Fraucitco de Paula Oli- 
veira Guimarães 9 Satyro de Oliveira Dias. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 32, de 1900: 

1", que sejam approvadas as mesmas elei- 
ções; 

2% que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo ô^* districto do Estado da Bahia os 
Drs. Nicolau Tolentino dos Santos, António 
Rodrigues Lima e Eduardo Pires Ramos. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Dpputados pelo 6" districto do Estado da Ba- 
hia os Drs. Nicolau Tolentino dos Santos, 
António Rodrigues Lima e Eduardo Pires 
Ramos. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 33, de 1900: 

l\ que sejam approvadas as eleições rea- 
lizadas no T' districto do Estado da Bahia a 
31 de dezembro do anno passado. 

2", que sejam rei^oiihecidos Deputados elei- 
tos peio referido districto os Srs. desembar- 
gador Thomaz Garcez Paranhos Montenegro, 
gener<il Dionyfcio Evangelista de Castro Cer- 
queira o Dr. Marcolino de Moura e Albu- 
querque. 

O Sr.PresIdenle^Proclamo Depu- 
tados pelo T*" districto do Estado da Bahia 
08 Srs. Thomaz Garcez Paranhos Monte- 
negro, Dionysio Evangelista de Castro Cer- 
queira e Marcolino de Moura Albuquer- 
que. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n.34, del900. 

Que sejam approvadas as demais elei- 
ções ; 

Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados, por terem maioria, os cidadãos 
Dr. Jayme Pombo Bricio Filho, Dr. Her- 
culano B.indeira de Mello, Dr. António Al- 
ves Pereira de Lyra e Dr. João Vieira de 
Araújo. 

O Sr. Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelo 2*» districto do Estado de Per- 
nambuco os Srs. Jayme Pombo Bricio Fi- 
lho, Herculano Bandeira de Mello, Anto- 
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nio Alvos Pereira de Lyra e João Vieira de 
Araújo. 

São suGcessi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 3õ, de 1900; 

Que sejam approvadas as eleições procedi- 
das no referido districto: 

Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os três cidadãos mnis votados, 
Dr. Malaquias António Gonçalves, Dr. Josc 
Moreira Alves da Silva e Dr. Esmeraldino 
Olympio Torres Bandeira. 

O íSr. Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelo 3° districto do Estado de Per- 
nambuco os Srs. Malaquios Gonçalves, José 
Moreira Alves da Silva e Esmeraldino Torres 
Bandeira. 

E' annuaciada a votaçfto do parecer n. 36, 
de 1900. 

(O Sr. Júlio de Mello deixa a cadeira da 
Presidência, que c occupada pelo Sr, António 
Bastos^ 2^ secretario,) 

São suocessivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguiotes conclusões do parecer 
n. 36, de 1900: 

1*», que sejam approvadas as eleições do 
4« districto de Pernambuco; 

2<^, que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo mesmo districto os Srs. Júlio de 
Mello Filho, Francisco Cornelio da Fonseca 
Lima e Bstacio de Albuquerque Coimbra. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados polo 4« districto do Estado de Per- 
nambuco os Srs. Júlio de Mello Filho, Ck)r- 
nelio da Fonseca Lima e Estacio de Albnqaer 
que Coimbra. 

(O Sr, Júlio de Mello occupa de novo a ca 
deira da Presidência.) 

São successivamente postas a votos e ap* 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 37, de 1900: 

1", que sejam approvadas as eleições reall. 
zadas no 1*" districto do Estado do Maranhão 
em 31 de dezembro do anno passado; 

2°, que sejam reconhecidos Deputados peio 
referido districto os Srs. Urbano Santos 
da Costa Araújo, Luiz António Domingues da 
Silva, José Euzjbio de Carvalho Oliveira e 
Josó Rodrigues Fernandes. 

O Sr. ProAidenle — Proclamo 
Deputados pelo !<" districto do Estado do Ma- 
ranhão os Srs. Drs. Urbano Santos da Costa 
Araújo, Luiz António Domingues da Silva, 
JoséEuzebio de Carvalho Oliveira e José Ro- 
drigues Fernandes. 

Camará V* I 



São successi vãmente postas a votos e appro 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 38, de 1900: 

P, que sejam approvadas as eleições effe« 
ctuadas no Estado do Rio Grande do Norte, 
em 31 de dezembro de 1899, salvo as restric- 
coes feitas ; 

2'', que sejam reconhecidos o proclamados 
Deputados pelo mesmo Estado os Srs. Au- 
gusto Severo de Albuquerque Maranhfto^ 
Eioy Castriciano de Souza, Augusto Tavares 
de Lyra e Manoel Pereira Reis. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo Estudo do Rio Grande do Norte 
os Srs. Augusto Seve ro de Albuquerque 
Maranhão, Eloy Castriciano de Souza. Augusto 
Tavares de Lyra e Manoel Pereira Reis. 

O Sr. Presidente— Estão findas as 
votações. Suspendo a sessão por 15 minutos, 
emquanto se prepara a urna para o sorteio* 

Suspende-se a sessSo á i hora da tarde. 

Reabre-se a sessão â 1 hora e 15 minutos 
da tarde. 

O Sr. Presidente — Antes de se 
proceder ao sorteio, vou mandar proceder à 
leitura de um parecer que se acha sobre a 
mesa. 

O Sr. il^ng^elo TVeto fí» secretario) 
procede à leitura do seguinte 

PARECER 

N. 43 — 1900 

Reconhece Deputados pelo Estado de Sxnta Ca* 
tfiarina os Srs, Hcrcilio Pedro da Luj:^ 
Victorino de Paula Ramos, Francisco Tolen^ 
tino Vieira de Souza e José Arthur JBoiteux. 

Perante a 4" commissSo de veriflcaçfio de 
poderes, incumbida do exame das eleições 
que se realizaram em 31 de dezembro próximo 
passado no Estado de Santa Catharina, com- 
pareceu o Sr.Elyseu Guillierme da Si Iva, que 
offereceu à mesma commissão, por escripto, 
os fundamentos com osquaes pretende annul- 
lar as eleições feitas em diversos municípios 
do mesmo Estado. 

A commissão tomando na devida conside- 
ração as allegações produzidas pelo contes« 
tante ; e 

Considerando que o ponto capital da sua 
contestação se refere à não divisão dos mu-* 
nicipios de Garapaba, Jaguaruna, Biguassú» 
Campo Alegre, Porto Bello, Campos Novos, 
Imaruhy, Nova Trento e S. Joaquim da Costa 

7 
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da Serra em quatro secções, pelo menos, 
como preceitua a lei para o alistamento elei- 
toral, caso que não cab3 recurso a esta com- 
missão ; 

Ck)nsiderando que, pelas authenticas pre 
sentes & Secretaria desta Camará, se verifica 
a apuração seguinte: Dr. Hercilio Pedro da 
Luz, 6.882 votos ; Dr. Victorino de Paula 
Ramos, 6.217 ; Francisco Tolentino Vieira de 
Souza, 5.259 ; José Arthur Boiteux, 5.195 ; 
Elyseu Guilherme da Silva, 3.473 ; Dr. Po- 
lydoro Olavo de Santiago, 3.424, e Dr. Abdon 
Baptista, 3.488, cujo resultado Ônal não sof- 
freria alteração mesmo que fossem annulia- 
das as eleições dos diversos municipios ; 

Considerando, finalmente, que pelos 
documentos ofTerecidos ã com missão pelo can- 
didato diplomado Dr. Victorino do Paula 
Ramos foram destruídas as demais allega 
çOes que tinham por objectivo a annuUação 
das eleiçõ38 em outras secções de diversos 
municípios, ô de parecer: 

1<^, qne sejam approvadas as eleições que 
se realizaram em 31 de dezembro próximo 
passado no Bstaio de S^nta Catharina ; 

2», quo sejam reconhecidos e proclamados 
deputados 03 candidatos llplomidos Dr. Her- 
cilio Pedro da Luz, Dp. Victorino de Paula 
Ramo?, Francisco Tolentino Vieira da Souza 
e José Arthur Boiteux. 

Sala das commissões, 27 de abril de 1900. 
Manoel Falgencio.^ A, índio do Brasil^ ve- 
lator . -^João Lopes , — Goines de Mattos . — 
Fausto Cardoso, 

O Si*. IWIlo Peçanlia (pela ordem ^ 
requer e obtom dispensa de impressão e de 
interstício, afim de qua o parecer n. 43, de 
1900, entre em votação na orJom do dia de 
amanhã. 

O Si*. Presidente — Vou proceder 
á leitura das cédulas para o sorteio. 

Deixei de incluir o nome do Sr. Alfred^ 
Pujol, por haver -renunciado o cargo de 
membro da 3* Commissão de Verificação de 
Poderes. 

Attenção! Vae-se proceder ao sorteio de 
um membro para a 3' Commissão. 

O 8r. A^ngelo IVelo (í- secretario) 
proceie ao sorteio. 

São retiradas da urna duas cédulas co:ti 
os nomes dos Srs. Gallino Loreto e Muniz 
Freire, que não podem ser sorteados, visto 
dependerem ainda dessa Commissio. 

Em seguida é sorteado, para membro da 
3"^ Commissão d ) Verificação de Po leres, o 
Sr. Alfredo Varella. 



O Sr. Presidente—Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguint j ordem do dia: 

Votação dos pareceres ns. 39 a 43, de 1900. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levantou-se a sessão ã 1 hora o 40 minuto<^ 
da tarde. 



li"* SESSÃO PRErARATORI A EM 29 DB ABRIL 
DE 1900 

Presidência do Sr, Júlio de Mello (2^ Vice- 
Presidente) 

Ao melo dia, acham-se presentes os Srs. 
Julio de Mello, José Boiteux, Tavaros de 
Lyra, Seabra, Matta Machado, Lindolpho 
Caetano, Manoel Fulgencio, Vespasiano de 
Albuquerque, Manoel Caetano, Francisco 
Salles, Francisco Sodr<^, Ray mundo de 
Miranda, João Luiz, Lamounier Godo- 
fredo, Manoel da Silva, Bueno de Au- 
drada, Leonel Filho, Araújo Góes, Necesio 
Tavares, Augusto Montenegro, Gastão da 
Cunha, Castro Rebello, Eloy de Souza, Re- 
dolpho Paixão, Paranhos Montenegro, Mil- 
ton, Silvino Barroso Júnior, Edmundo da 
Fonseca, Paulino Carlos, Alfredo Varella, 
João Vieira, Elpidio de Figueiredo, Tosta, 
Guillon, Pereira dos Reis, Olegário Maciel, 
Eduardo Pimentel, Arthur de Lemos, Her- 
culano Bandeira, Monteiro de Barros, Félix 
Gaspar, Paula Guimarães, Satyro Dias, JosJ 
Duarte, Tolentino dos Santos, Alves Bar- 
bosa, Adalberto Guimarães, Neiva, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Henrique Sal- 
les, Hercilio Luz, Custodio de Almeida, 
Francisco Sá, Bueno de Paiva, Pereira Lima, 
Barros Franco Júnior, João Cândido, Tbomaz 
Accioli, Gonçalo Souto, Agapito dos Santos, 
Nilo Peçanha, Sá Peixoto, Domingos Sabóia, 
Pedro Borges, Frederico Borges, Hermene- 
gildo de Moraes, Landulpho de Magalhães, 
Monjardira, Xavier de Almeida, Galdino Lo- 
reto, (Carneiro de Rezende, José Avelino, 
T. Bran^^ão, Coelho Lisboa e Albuquerque 
Serejo. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 4® Secretario (sereindo de i'') 
declara que não ha expediente sobre a mesa. 

O Sr. Presicienlo — Attenção I 
Convido os Srs. Deputados a oscuparem as 
suas cadeiras. Vaese proceder ás votações 
dos pareceres. 
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ORDEM DO DIA 

São sucoessi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 39, de 1900. 

1^ que sejam approvadas as eleições qu^ 
se realizaram em 31 de dezembro de 1899,nO 
3^ distrioto do Estado do Rio de Janeiro; 

2*, que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os candidatos Custodio José Coelho 
de Almeida, António Augusto Pereira Lima e 
Julío Veríssimo da Silva Santos. 

O Sr. I*re»l<leii te— Proclamo Depu- 
tados pelo 3"* districto do Estado do Rio de Ja- 
neiro os Srs. Custodio José Coelho de Al- 
meida, António Augusto Pereira Lima e 
Julío Veri simo da Silva Santos. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer, 
n. 40, de 1900: 

1», que sejam approvadas as eleições reali- 
zadas no 5' districto da Bahia em 31 de de- 
zembro de 1899 ; 

2», que sejam reconhecidos Deputados elei- 
tos pelo mesmo districto os Srs. contra- al- 
mirante Manoel José Alves Barbosa, Dr. José 
Augusto de Freitas e Dr. Manoel Adalberto 
de Oliveira Guimarães. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 5- districto do Estado da Bahia 
os Srs. Manoel José Alves Barbosa, José Au- 
gusto de Freitas e Manoel Adalberto de Oli- 
veira Guimarães. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer, 
u. 41, de 1900 : 

1<^, que seiam approvadas as eleições do 
5' districto de Minas Geraes quanto ao can- 
didato não con ti estado ; 

2^, que seja proclamado Deputado por 
aquelle districto o Sr. Francisco Álvaro 
Bueno de Paiva. 

O Sr. Pr eficiente — Proclamo 
Deputado pelo 5- districto do Estado de Miíias 
Geraes o Sr. Dr. Francisco Álvaro Bueno de 
Paiva. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 42, de 1900 : 

Que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no 1* districto eleitoral do Peruam- 
buc«i, som at tender aos votos manifestados 
em cartório, porquanto, não se provou qual- 
quer reluctancia das mesas em acceitalos e 
nem a qualidade de eleitores que por ven- 
tura tivessem ; 



que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os cidadãos Dr. Ermirio Gesar 
Ck)utinho, com quatro mil e quarenta e ires 
(4.043) votos, Dr. Celso Florentino Henri- 
ques de Souza, três mil oitocentos e setenta e 
quatro (3.874) votos,desembargador Francisco 
Teixeira de Sá, três mil oitocentos e setenta e 
um (2.871) votos, Dr. Manoel Gomes de Mattos, 
dous mil e cincoenta e cinco (2.055) votos. 

O Sr, Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 1» districto do Estado de Per- 
nambuco Ermirio César Coutinho, Celso Flo- 
rentino Henriques de Souza, Francisco Tei- 
xeira de Sá e Manoel Gomes de Mattos. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 43.de 1900: 

1% que sajam approvadas as eleições que 
se realizaram em 31 de dezembro do anno 
próximo passado no Estado de Santa Catha- 
rina ; 

2», que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputalos os candidatos diplomados Dr. Her- 
cilio Pedro da Luz, Dr. Victorino de Paula 
Ramos, Francisco Tolentino \iQÍr% de Souza 
e José Arthur Boiteux. 

O Sr, I*reslclente— Proclamo Depu- 
tados pelo Estado de Santa Catharina os Srs. 
Hercilio Pedro da Luz, Victorino de Paula 
Ramos, Francisco Tolentino Vieira de Souza 
e José Arthur Boiteux. 

Constando ã Mesa que ha pareceres la- 
vrados pelas respectivas commissões, sus- 
pendo a sesssão por 1/2 hora, aíim de serem 
os mesmos lidos na sessão de hoje. 

Susponde-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão a 1 hora e 40 minutos 
da tarde. 

Comparecem mais os Srs. Vaz de Mello, 
Angelo Neto, João Lopes e Carlos Marcellino. 

O Sr. Presidente — Vou mandar 
proceder á leitura dos pareceres que se acham 
sobre a Mesa. 

O Sr. 'é,^' Secretario (servindo de 
i'') procdiie á. leitura dos seguintes pareceres, 
que vão a imprimir para entrar na ordem dos 
trabalhos. 

N. 44 — 1900 

Reconhece Deputados pelo Estado do Espirito 
Síinto os Srs. Drs, Galdino Teixeira de 
Barros Loreto, José Gomes Pinheiro Júnior^ 
José de Mello Carvalho Munis Freire e José 
Francisco Monjardim 

A' 3* commissão de inquérito foram pre- 
sentes as actas o mais papeis relativos á 
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eleição para deputados ao Congresso Na- 
cional realizada a 31 de dezembro de 1899 
no Estado do Espirito Santo. 

Foram diplomados pela junta apuradora da 
Capital do Estado os candidatos: Dr. Galdino 
Teixeira Lins de Barros Loreto, Dr. José 
Gomes Pinheiro Júnior, Dr. José de Mello 
Carvalho Muniz Freire e Dr. José Francisco 
Monjardim. 

Apresentaram contestação os candidatos 
Dr. Torquato Rosa Moreira, Dr. Jeronymo 
de Souza Monteiro e Dr. Antero Pinto de 
Almeida. 

Pelo exame feito nas actas e mais do- 
cumentos apresentados pelas partes conten- 
doras, após longo debate oral, chegou a com- 
missão ao conhecimento de não terem sido 
apuradas as eleições do municipio de Affonso 
Cláudio, cujas actas eleitoraes foram entre- 
gued pelos candidatos contestantes para esse 
fim. 

Sommados os votos das actas mandadas à 
Secretaria da Camará dcs Deputados, con- 
stantes do respectivo quadro, verifícou-se que 
foi este o resultado: Muniz Freire, 6.218 vo- 
tos; Galdino Loreto, 6.020 votos; Pinheiro 
Júnior, 5.773 votos ; Monjardim, 5.694 votos; 
J. Monteiro, 2.534 votos ; Torquato Moreira, 
1 .544 votos e Antero Pinto, 1 . 374 . 

A este resultado, sendo reunida a votação 
de todo o municipio de Affonso Cláudio, a 
somma será esta: 

Muniz Freire, 6.218; Galdino Loreto,6.090; 
Pinheiro Júnior, 5.844; Monjardim, 5.764; 
Jeronymo Monteiro, 3.119; Torqnato Moreira, 
1^.127 e Antero Pinto, 1 .660. 

Houve duplicata nas 2^ 3"" e 4^" secções do 
saunicipio do Espirito Santo, na 3» secção de 
Guarapary e nas secções de Novo Almeida. 

Considerando que não deve ser apurada 
a eleição da 3» secção de Benevente, onde 
consta terem votado individues fallecidos ; 
que não deve ser apurada a eleição da 4^ sec- 
ção de Itabapoana, cuja acta dà excesso de 
votos para deputado e senador ; que são nullas 
as eleições da 2^ e 3"" secções de Pi uma, por 
terem sido recusados os fiscaes apresentados 
e por terem votado eleitores que não com- 
pareceram ; que não devem ser apuradas 
as eleições de Nova Almeida, constantes das 
actas que foram apresentadas ; que não deve 
ser apurada a eleição da 7'' secção de Ca- 
choeira de Itapemirim, que foi protestada e 
contra-protestada e em cuja acta alli so veri- 
fica um excesso de votos ; considerando que 
as irregularidades das demais actas não inqui- 
nam de nullidade as eleiçOes respecti- 
vas, com excepção da de Cariacica, que não 
devem ser apuradas ; considerando que, ser- 
vatis servandis, feitos os descontos das elei- 
ções viciadas, o resultado final é este: 1 



Galdino Loreto, 5.558 votos ; Pinheiro Jú- 
nior, 5.517 votos ; Muniz Freire, 5.342 vo- 
tos ; Monjardim, 5.037 votos; Jeronymo 
Monteiro, 3.601 votos; Torquato Moreira, 
2.527 votos ; Antero Pinto, 2.377 votos ; 
a commissão propõe : 

1<>, que sejam apuradas as eleições reali- 
zadas no Estado do Espirito Santo a 31 de 
dezembro de 1899; 

%°, que sejam reconhecidos deputados os 
Srs. Drs. Galdino Teixeira Lins de Barros 
Loreto, José Gomes Pinheiro Júnior, José de 
Mello Carvalho Muniz Erelre e José Fran- 
cisco Monjardim. 

Sala das commissões, 29 de abril de 190O. 
— -Bueno de Andrada^ presidente. — LanduU 
pho de Magalhães, relator.— A Z/rerfo Vareli. 
—Júlio de Mello, — Xavier de Almeida. 

N. 45—1900 

Reconhece Deputados pelo Pdistriclo do Estado 
do Ceará os Srs, Drs, Pedro Augusto Borges, 
Thomaz Pompeu Pinto Accioly, Virgílio Eri- 
gido e José Avelino Gurgel do Amaral^ pelo 
2^ disiricto do mesmo Estado os Srs, Drs, 
Francisco Sáf João Lopes Ferreira Filho e 
Frederico Augusto Borges ; e pelo 3^ districto 
os Srs, Drs, Domingos Sérgio Saboya e Silva, 
Gonçalo de Almeida Souto e coronel Agapito 
Jorge dos Santos 

Presentes á 1« commissâo de verificação de 
poderes os papeis relativos ás eleições de 31 
de dezembro do anno passado, para deputados 
federaes pelo Estado do Ceará, e ouvidos os 
candidatos contestantes, que apresentaram 
suas contestações escriptas, com documentos, 
além de largas considerações oraes, umas e 
outras respondidas pelos candidatos contes- 
tados, passou a commissâo ao estudo de todas 
as allegações e documentos relativos ás men- 
cionadas eleições ; o que tudo visto e exami- 
nado, apurou ella,em synthese, o seguinte: 

P, que o fundamento das arguições princi- 
paes a essas eleições são communs aos três 
aistrictos eleitoraes em que se divide o Estado 
do Ceará, versando taes arguições sobre o 
falseamento da organização municipal, pela 
suppressão e creação de municipios, e pela 
demissão de membros dos respectivos conse- 
lhos pelo presidente do Estado ; 

2^ que sob este fundamento os contestantes 
procederam a uma parta de suas eleições per- 
ante mesas organizadas por vereadores de 
camarás já substituídas, fazendo consistir a 
outra parte delias em declarações de votos 
perante os supplentes do juiz seccional, na 
conformidade do art. 7'' da lei de 7 de dezem- 
bro do 1896 ; 



SESSÕES PREPARATÓRIAS 



63 



3°, que neste sentido são todos os douroen- 
tos, apresentados pelos contestantes para o 
flm de justificar o procedimento que tiveram, 
abandonando em geral as mesas constitui las 
nos termos da lei de 26 de Janeiro de 1892, 
para fazerem a eleição á pai^, ou declaração 
perante os supplentes do Juiz seccional, do 
que exhibiram como prova numero conside- 
rável de títulos eleitoraes ; 

4<», que, em relação á eleição do 39 districto, 
os contestantes allegam incompatibilidade 
dos candi'iatos diplomados Dr. Domingos Ser- 
frio de Saboya e Silva e Dr. Gonçalo de Al- 
meida Souto, aquelle como chefe da commis- 
são de melhoramento do porto de Pernambuco 
e este como delegado do Governo Federal, 
junto ao Lyceu do Ceará. 

Mas, considerando que a creação c a sup- 
pressão de municipios são actos regulados 
pela lei de organização municipal do Estado, 
sob n. 33, de 23 de novembro de 1892, e que 
que esta attribuição conferida por lei ex- 
pressa à Assembléa Legislativa do Ceará em 
nada inílue sobre as eleições federaes, por- 

auanto, quer nos casos de creação, quer nos 
e suppressão de municipios, fica respeitada 
a integridade dodistriclo eleitoral, de acconlo 
com o que foi estabelecido pelo decreto n. 153, 
de 3 de agosto de 1893, o que se veridca pelas 
respectivas authenticas, e porque, dado o 
caso da creação de algum município, as olei- 
ções se fazem pelo alistamento preexistente, 
emquanto no novo município não se procede 
ao respectivo alistamento ; 

Considerando que não se trata propria- 
mente da demissão de vereadores pelo presi- 
dente do Estado, como foi ai legado, mas da 
pratica de um acto de competência das ca- 
marás municipaes, que pela lei citada da or- 
ganização destas corporaçõtís, de accordo oom 
a Constituição do Ceará, prescreve em seu 
art. 22 os casos de perda do cargo de ve- 
reador, de que ellas próprias conhecem, ca- 
bendo ao presidente do Estado somente des- 
ignar dia para a eleição, para preenchimento 
das vagas ; 

Considerando, portanto, que, dadas estas 
vagas de vereadores, que foram legalmente 
substituídos por meio de eleição, não podem, 
em face da legislado eleitoral, ser conside- 
radas validas as eleições procedidas perante 
mesas por elles organizadas, visto como, além 
de faltar-lhos a qualidade essencial e o exer- 
cício de membros do po:ior competente para 
a nomeação de mesas eleitoraes, a estas fal- 
taram outras condições legaes ; 

Considerando também que não podem pre- 
valecer sobro o que consta das authenticas, 
presentes á commissão, as declarações feitas 

Í perante supplentes do juiz seccional, sem as 
òrmalidades legaes e sem prova nem justi- 
ficação dos motivos que os determinaram' 



o que era necessário, visto tratar-se de nm 
recurso excepcional (art. 7<* da lei n. 426, de 
dezembro de 1896), isto è, depois de esgo- 
tados perante mesas legaes os meios ordi- 
nários do protesto e do voto descoberto ; 

Considerando mais que a essas declarações, 
em sua generalidade meras cópias, faltam os 
característicos essenciaes da identidade dos 
declarantes e da procedência dos motivos que 
as poderiam justificar, não servindo de prova 
a apresentação á commissão de titules elei- 
toraes, porquanto, estes isolados não con- 
stituem afflrmação de votos, e quando ex- 
hibidos por seus respectivos donos, só valem 
dadas e observadas as condições legaes. o que 
de nenhum modo se verifica no caso ver- 
tente ; 

Considerando ainda que sobre as authen- 
ticas, prova real do processo eleitoral, os 
contestantes nada articularam allegando nul- 
lidades ou irregularidades que as tornassem 
inacceitaveis, limitando-se a justificar as elei- 
ções que fizeram perante mesas eleitoraes 
organizadas por vereadores legalmente sub- 
stituídos, ou as declarações de votos perante 
os supplentes do juiz seccional ; 

Considerando, finalmente, que não pro- 
cedem as incompatibilidades arguidas contra 
os candidatos diplomados pelo 3* districto, 
Dr. Saboya e Silva o Dr. Gonçalo Souto, por 
isso que este, como delegado do Governo Fe- 
deral junto ao Lyceu do Ceará, não exerce 
emprego publico, mas uma simples commissão 
sem titulo de nomeação, nem compromisso, 
nem direito de aposentação, condições que 
constituem o emprego publico; e aquelle, 
comquanto empregado publico, o é em outro 
Estado da União, e a lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892, somente incompatibiliza 
aquelles que exerçam cargos públicos; no re- 
spectivo Estado, por onde forem «leitos 
(art. 30, n. IX, da citada lei); 

Por estas razões e pelas mais constantes 
dos documentos e da exposição dos candi- 
datos diplomados, assim como das actas da 
apuração geral de cada districto, é i^ com- 
missão do parecer: 

l*", que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 31 de dezembro de 1899 nos l\ 
2« e 3® districtos do Estado do Ceará ; 

2^*, que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados eleitos pelo P districto do referido 
Estado os Srs. Drs. Pedro Augusto Borges, 
Thomaz Pompeu Pinto Aocioly, Virgílio Eri- 
gido e José Avelino Gurgel do Amaral; 

3'^, que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados eleitos pelo 2*» districto os Srs. 
Drs. Francisco Sá, João Lopos Ferreira Filho 
e Froderico Augusto Borges; 

40, que sejam igualmente reconhecidos e 
proclamados deputados eleitos pelo 3" dis- 
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tricto do mesmo Estado os Srs. Drs. Domin- 
gos Sérgio Saboya e Silva, Gonçalo de Al- 
meida Souto e coronel Agapito Jorge dos 
Santos. 

Sala das commissões, 29 de abril de 1900. 
•^Saiyro Diaa, presidente e relator.— Ver- 
gne de Abreu, ^Felix Gaspar.^ Cupertino de 
Siqueira. 

O íSir« TVilo Peçantia (pela ordem) 
—Sr. Presidente, peço a V. Ex. que con- 
sulte a Casa no sentido de dispensar as de- 
mais formalidades regimentaes, para que 
segam votados na sessão de amanhã os pa- 
receres relativos ds eleições do Geará e do 
Espirito Santo. 

Consultada a Gamara, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

O Sr. Presidente— Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã, a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos pareceres ns. 44 e 45, de 1900 ; 
Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão ã 1 hora e 50 minutos 
da tarde. 



12* BKSSio PREPARATÓRIA BM 30 DE ABRU^ DE 

1900 

Presidência do Sr, Júlio de Mello (2^ vice-pre- 
sidente) 

Ao meio-dia, acham-se presentes os Srs. 
Júlio de Mello, Angelo Neto, Estacio Coim- 
bra, José Boiteux, Silveira Drummond, Fran- 
ciscoSalles, Carneiro de Rezende, Bricio Fi- 
lho, Epaminondaíi, Arroxelias Galvão, Lin- 
dolpho Caetano, Manoel Fulgencio, Francisco 
Tolentino, João Luiz, Ildefonso Alvim, Nilo 
Peçanha, Bueno de Paiva, Monjardim, Fran- 
cisco Sodré. Fausto Cardoso, Manoel da Silva, 
Alves Barbosa, Pereira dos Santos, Dunshee 
Abranches, João Lopes, Martinho Campos, 
Augusto Montenegro, Landulpho de Ma- 
galhães, Matta Machado, Pereira Lima, Gal- 
dino Loreto, Miranda Azevedo, Sà Peixoto, 
Alencar Guimarães, Vespasiano de Albu- 
querque, Joviniano de Carvalho, Thomaz 
Accioly, Pedro Borges, Firmiauo Pinto, 
Campos do Amaral, T. Brandão, Gustavo 
Godoy, Dino Bueno, Adalberto Ferraz, Pau- 
lino Carlos, Rivadavia Corroa, Alfredo El- 
lis, Carlos Marcellino, Manoel Caetano, 
Necesio Tavares, João vieira, Leonel Filho, 
Lamounier Godofredo,Rodoipho Paixão,Paula 



Ramos, José Duarte, Augusto Severo, Tava- 
res de Lyra, Eloy de Souza, Chateaubriand, 
José Avelino, Araújo Góes, Henrique Salles, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Alfredo 
Varella, Lamartine, Pinheiro Júnior, Cajado» 
Rodrigues Lima, Germano Hasslocher, Ma- 
laquias Gonçalves, Gomes de Mattos, Albu- 
querque Serejo, Urbano Santos, Martins Tei- 
xeira, Gonçalo Souto, Adalberto Guimarães, 
Frederico Borges, Bueno de Addrada, Vir- 
gílio Brigido, Seabra. Muniz Freire, Monteiro 
de Barros, Edmando da Fonseca, Eugénio 
Tourinho, Elias Fausto, Milton, Valois de 
Castro, Adolpho Gordo, Carlos de Novaes, 
Rodrigues Fernandes, Paula e Silva, João 
Cândido, Teixeira de Sá, Alfredo Pinto, Costa 
Júnior, Dionysio de Cerqueira, Floriano de 
Moraes, Jayme Villas Boas, Celso de Souza, 
Augusto de Freitas, Barros Franco Júnior, 
Deocleciano de Souza, Vergne de Abreu, An- 
tónio Zacarias,Esmeraldi no Bandeira, Pereira 
Reis, R(xlrigues Dória, Hermenegildo de Mo- 
raes e Xavier de Almeida. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Presidente —Por emquanto 
não ha pareceres sobre a mesa. Vae-se pro- 
ceder ã votação dos pareceres constantes da 
ordem do dia. 

(O Sr, Deputado Alfredo Varellt envia d 
niesa uma declaração .) 

Vou mandar ler uma declaração do Sr. 
Deputado Alfredo Varella, a qual, agora 
mesmo, acabo de receber. 

O Sr. V (Secretario procede ã lei- 
tura da seguinte 

DBSCLARAÇÃO 

Informado de que pessoas interessadas nas 
decisões de vários casos eleitoraes sujeitos & 
S"* Commissão de Inquérito, me consideram 
juiz capaz de parcialidade, declaro-me impe- 
dido e requeiro à Mesa que me faça sub- 
stituir. 

Sala das sessões, 20 de abril de 1900.^ 
Alfredo Varella, 

O Sr. Presidem te^Em vista da 
declaração que acaba de ser lida, vou man- 
dar preparar a urna para se verificar o 
sorteio do um membro para a 3'' Commissão 
de Poderes. 

ORDEM DO DIA 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 44, de 1900: 
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1^, que sejiim aparadas as eleições reali- 
zadas no Estado do Espirito Santo a 31 de 
dezembro de 1899 ; 

2^, que sejam reconhecidos Deputados os 
Srs. Drs. Galdino Teixeira Luiz de Barros 
Loreto, José Gomes Pinheiro Janior, José de 
Mello Carvalho Muniz Freire e José Fran- 
cisco Monjardim. 

O (âr. Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelo Estado do Espirito Santo os 
Sra. Di*s. Galdino Teixeira de Barros Lo- 
reto, José Gomes Pinheiro Júnior, José de 
Mello Carvalho Muniz Freire e José Francisco 
Monjardim. 

São suecessivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n.45, de 1900: 

l", que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 31 de dezembro de 1899 nos l"", '(ií" e 
3° districtos do Estado do Caará ; 

2*, que sejam reconhecidos e proclama- 
dos Deputados eleitos pelo 1" districto do 
referido Estado os Srs. Drs. Pedro Augusto 
Borges, Thomaz Pompeu, Pinto Accioiy, 
Virgílio Brigido e Joãé Avelino Gurgel do 
Amaral ; 

3% que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados eleitos pelo 2<> districto os Srs. 
Drs. Francisco Sá, João Lopes Ferreira Filho 
o Ji^rederico Augusto Borges; 

4"^, que sejam igualmente reconhecidos e 
proclamados Deputados eleitos pelo 3» dis- 
tricto do mesmo Estado os Srs. Drs. Domin- 
gos Sérgio Saboya e Silva, Gonçalo de 
Almeida Souto e coronel Agapito Jorge dos 
Santos. 

O íSi*. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo l"" districto do Estado do 
Ceará os Srs. Drs. Pedro Augusto Borgos, 
Thomaz Pompeu Pinto Accioly, Virgílio Bri- 
gido e José Avelino Gurgel do Amaral ; pelo 
2" districto do mesmo Estado os Srs. Drs. 
Francisco Sá, João Lopes Ferreira Filho e 
Frederico Augusto Borges ; e pelo 3^ districto 
os Srs. Drs. Domingos Sérgio Saboya e Silva, 
Gonçalo de Almeida Souto e coronel Agapito 
Jorge dos Santos. 

O Sr. Presidente — Constando à 
Mesa que lia diversos pareceres a serem la- 
vrados, suspendo a sessão por meia hora, 
afim de que esses pareceres pescam sjr lidos 
na presente seetião. 

Em seguida, procederei ao sorteio, a que 
jÃ me referi. 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 40 minu- 
tos da tarde. 

Reabre-se ã 1 hora c 5 minutos da tarde. 



Compareceram mais os Srs. Félix Gaspar, 
Serzedello Correia, António Bastos, Campos 
Cartier, Elpidio de Figueiredo, Paula Gui- 
marães, Angelo Pinheiro, Arthur de Lemos, 
Hercilio Luz, Marçal Escobar, José Eusébio. 
Castro Rebello, Domingos Sabóia, Francisco 
Sá, Agapito dos Santos, Virgílio Brigido» 
Gastão da Cunha e Custodio de Almeida. 

O Sr. Presidente— Vou proceder 
à verificação das cedulaj para o sorteio. 

Procedendo-se ao sorteio, a sorte designa o 
Sr. Barbosa Lima para membro da 3*Com- 
misaão do Verificação de Poderes. 

O Sr. Presidente— Não havendo 
nada mais a tratar, designo para ordem do 
dia de amanhã: 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sesaãp à 1 lu)ra e 30 minutos 
da tarde. 



13» SBSSiO PREPARATÓRIA EM 1 DE MAIO 
DE 1900 

Presidência do Sr. Júlio de Mello (2^ Vice" 
Presidente) 

AO meio-dia acham-se presentes os Srs? 
Júlio de Mello, António Bastos, Estacio Coim- 
bra, José Boiteux, Serzedello Corrêa, Car- 
neiro de Rezende, Alves Barbosa, Francisco 
Toleutino, Arroxellas Galvão, Coelho Lisboa, 
Ildefonso Lima, Bueno de Paiva, Manoel 
Fulgencio, Elpidio de Figueiredo, Celso de 
Souza, José Euzebio, Manoel da Silva, An- 
tonino Fialho, Epaminondas, Dionysio de 
Cerqueira, João Luiz, Pereira Lima, Seabra, 
Sá Peixoto, Esperidião, Dunshee Abranches, 
Elias Fausto, Rivadavia Corroa, Germano 
Hasslocher, Paulino Carlos, Alfredo Ellis, 
Dino Bueno, Arthur Diedoricksen, Gustavo 
Godoy, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, 
Manoel Caetano, Pereira dos Santos, Campos 
do Amaral, Leonel Filho, Lindolpho Caetano, 
Urbano Santos, J)eocleciano de Souza, Bricio 
Filho, Mayrink, Jovioiano de Carvalho, 
Barbosa Lima, Firmiano Pinto, Francisco Sá, 
Necesio Tavares, Fausto Cardoso, Floriano 
de Moraes, Félix Gaspar, Auroliano dos San- 
tos, Agapito dos Santos, Tavares de Lyra, 
Edmundo da Fonseca, Carlos MarceUino,Eloy 
de Souza, Valois de Castro, José Duarte, Mon- 
teiro de Barros, Martins Teixeira, Cariado, 
Rodrigues Fernandes, Adalberto Guimarães, 
Joaquim Álvaro, Miranda Azevedo, Fran- 
cisco Sodré, Xavier de Almeida, Paula Ra- 
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mos, Victorino Monteiro, Galdino Loreto, 
Augusto Montenegro, Pinheiro Júnior, Para- 
nhos Montenegro, Adolpho Gordo, Hermene- 
gildo de Moraes, Araújo Góes, Henrique Sal- 
les, Raymundo de Miranda, Albuquerr^ue 
Serejo, Domingos Saboya, Olegário Maciel, 
Lamartine, Eugénio Toarintao, Milton, Custo- 
dio de Almeida, Arthur Torres, Matta Ma- 
chado, Francisco Salles, Yespasiano de Albu- 
querque, Tolentino dos Santo3,Goncalo Souto, 
Angelo Pinheiro, Marçal Esoobar,Monjardim, 
Moreira Alves e Eduardo Pimentel, 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr.^^Secrotarlo (servindo del^) 
procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Sr. P Secretario do Senado, de 
30 do mez findo, communicando que aquella 
Camará yerifícou, na sessão de 28 daquelle 
mez, já ter numero sufficiente de seus mem- 
bros para poder funccionar.— Inteirada. 

E' lido e vae a imprimir para entrar na 
ordem dos trabalhos o seguinte 

PARECER 

N. 46-1900 

* ELEIÇÃO DB SERGIPE 

Scconhece DeptUados pelo Eúado de Sergipe 
os Srs» Dr, Joviniano Joaquim de CarvalliOy 
Lr, Rodrigues da Costa Dória, Dr, Syloio 
Romero^ Dr. Fausto de Aguiar Cardoso 

A* 2« commlssão de verificação de po- 
deres apresentaram os Srs. Dr. Felisbello 
Firmo de Oliveira Freire, Dr. Olyntho Rodri- 
gues Dantas, coronel Manoel Presciliano de 
Oliveira Valladão e major João de Ávila 
Franca e como procurador do Dr. Auto Bar- 
Z)osa Fortes, contestações à validade da elei- 
ção que se procedeu no Estado de Sergipe 
no dia 31 de dezembro do anno próximo 
findo. 

Allegam todos os contestantes as deposições 
dos Conselhos Municipaes por ordem do Gover- 
no, as quaes foram levadas a e/feito pelo em- 
prefío da força publica e processos judi- 
ciaes cavillosamente engendrados. 

Não foram, porém, taes allegações prova- 
das por documentos que possam produzir 
prova juridica e sim de caracter oíBcioso e 
de origem de pessoas interessxdas e por- 
tanto, suspeitas, alem de que nos papeis 
submettidos & apreciação da Commlssão exis- 
tem documentos que destroem as allegações 



dos contestantes. Quanto & deposição da 
Intendência de Laranj.^^íras, os reclamantes 
apresentam um telegramma eicpedido de 
Aracaju e publicado em O Paiz de 15 de 
março do corrente anno, telegramma esse 
que não se sabe por quem expedido, de 
caracter meramente particular, não produ- 
zindo, pois, prova juridica. Além disso, em 
vista dos termos expostos, a Commlssão não 
pôde deixar de reconhecer como legitimas as 
intendências reconhecidas pelo governo do 
Estado e, portanto, legitimas as eleições de- 
terminadas por estas, cujos primeiros actos 
foram por ella iniciados e os subsequentes. 

Que, tendo sido os diplomas expedidos por 
um conselho eleito em virtude de uma lei do 
Estado, a Commissão não pôde deixar de 
acatar essa lei não tendo competência para 
jnlgal-a nulla, o que importaria em sua re- 
vogação. Os reclamantes deveriam ter pro- 
movido pelos meios competentes a decretação 
da nullidade de semelhante lei. 

As minorias devem ser representadas 
quando possuem elementos; no caso vertente, 
porém, o resultado eleitoral indica o con- 
trario. O preceito da representação das mi- 
norias data não de agora, mas da monar- 
chia e nunca foi contestada a faculdade de 
um partido politico eleger o terço, desde que 
tenha elementos para isso ; o que é indi8i)en< 
sável, é que no processo eleitoral sejam 
observados os preceitos legaes ; isto ô, que 
cada eleitor vote em chapa incompleta sendo 
essa a única garantia legal da minoria. 

Tendo a Commissão examinado com atten- 
ção as actas authentlcas das secções elei- 
toraes dos municípios do Estado de Sergipe 
e considerando que as Irregularidades de 
algumns actas não constituem nullidades 
das respectivas secções, e julgando boa a 
apuração feita pelo Consellio Municipal de 
Aracaju, e verificando que obtiveram maioria 
de votos para Deputado Federal na referida 
eleição os cidadãos : 

Votos 

Dr. Joviniano Joaquim de Carvalho. 5.179 

Dr. José Rodrigues da Costa Dória. .. 5.059 

Dr. Sylvio Romero • , 3.909 

Dr . Fausto de Aguiar Cardoso 3.897 

E' de parecer: 

1% que sejam approvadas as eleições que 
se realizaram no dia 31 de dezembro de 1899, 
no Estado de Sergip.^ : 

2^ que sejam reconhecidos Deputados pelo 
Estado de Sergipe os Drs. Joviniano Joaquim 
de Carvalho, José Rodrigues da Costa Dória, 
Sylvio Romero e Fausto de Aguiar Cardoso, 

Sala das Commissões, 1 de maio de 1900.— 
Mayrink, presidente.— Pcretra do^ Santos^ 
relator. — 3/, Caetano, — Francisco Sá^^^Etoy 
de Souza. 
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o Sr. Presidente— Está finda a 
leitura do expediente. 

O Sr. Augusto Montenegro— Peço a pa- 
lavra pdla ordem . 

O Sr. Presidente— Tem a palavi*apela 
ordem, o Sr. Augusto Moutenegro, 

O Sr. A^u^usto Montenegro— 

Sr.Presidente,requeiro a V.Ex. que se digne 
consultar a Camará si concede dispensa de 
impressão e interstício para que este parecer 
seja incluído na ordem do dia da sessão de 
amanha, atim de ser votado. 

Consultada a Camará, ó concedida a dis- 
pensa pedida. 

O Sr. Presidente— Constando à 
Mesa que ha pareceres lavrados, faltando 
apenas a assi ^natura de alguns membros da 
Commissão, suspendo a sessão por meia hora, 
afim de se proceder á leitura, hoje mesmo, 
desses pareceres. 

Suspende-se a sessão às 12 horas e 25 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão á 1 hora da tarde. 

Comparecem mais os Srs. Vaz de Mello, 
Angelo Neto, Adalberto Ferraz, Malaquias 
Gonçalves, Muniz Freire, Bueno de Andrada, 
João Vieira, Rodolpho Paixão, Alfredo Va- 
rella, Estevão Lobo, Hercilio Luz, Esmeral- 
dino Bandeira, Costa Júnior, Barros Franco 
Júnior, Pedro Borges, Thomaz Aocioli. Carlos 
de Novaes, Pedro Pernambuco, Arthur de 
Lemos, Teixeira Brandão, Ermirio Coutinho, 
Monteiro da Silveira, Landulpho de Maga- 
lhães, Frederico Borges, João Lopes, Tei- 
xeira de Sá, Tosta, Qastão da Cunlia, Jayme 
Villaa Boas, Chateaubriand, Paula e Silva, 
Neiva e Castro Rabello. 

O Sr. Presidente— Vae-se proce* 
der â leitura dos pareceres que so acham 
sobre a mesa, isto é, dos pareceres ns. 47, 48 
e 49, de 1900, e bem assim das emendas offe 
recidas aos doas últimos, pelo Sr. Serzedello 
Corrêa. 

O Sr. l** l^ecretarlo procede á 
leitura dos seguintes 

PARECERES 

N. 47 — 1900 

Reconhece Deputados os Srs, Carlos Mareei^ 
Uno da Silva ^ Joaquim de AVmquerque Se- 
rejo^ Gabriel Salgado dos Santos e António 
Gonçalves Pereirx de Sá Peixoto, 

A* l* commissão de inquérito foram pre- 
Fentes as authenticas da eleição procedida a 
31 de dezembro de 1899 no Estado do Ama- 

Camvja V. I 



zonas, contestações o mais papeis a ella re- 
ferentes. 

A aparação procedida na secretaria d& o 
seguinte resultado: 

Carlos Marcellino 6.874 votos 

Joaquim Serejo 6.600 » 

Oabriel Salgado , 6.450 » 

Sá Peixoto 5.979 > 

Greprorio Thaumaturgo 209 > 

Rodrigues Vieira 183 > 

Olavo Ferreira 175 > 

Coelho Rezende , 96 » 

e outros menos votados. 

Pelos contcstantes foraml apresentadas 
actas de sete secções de Urucurituba e 22 
duplicatas dos municípios de Monicorô, Pa- 
rintins, Labrea, Manacapurú e Mauós, com 
a seguinte votação: 

Gregório Thaumaturgo 2.759 votos 

Olavo Ferreira 2.759 > 

Rodrigues Vieira 2.604 » 

Coelho Rezende 1 .528 » 

Gabriel Salgado 258 » 

Sá Peixoto 213 » 

Joaquim Serejo 199 » 

Carlos Marcellino 176 » 

As eleições correspondentes ás 22 duplica- 
tas dão aos candidatos diplomados: 

Joaquim Serejo 1 .646 votos 

Gabriel Salgado 1 .589 » 

Carlos Marcellino 1 .835 » 

Sá Peixoto 1 .389 > 

Olavo Ferreira 11 » 

Pedem os contestantes a nullidade de to- 
das as eleições dos contestados o ai legam 
para justificar o pedido: 

1.0 Que são falsas muitas actas prepara- 
das por mão ou pessoa extranha, que as 
lettras e firmas são disfarçadas, que muitas 
são semelhantes, etc. 

Não apresentan) os oontcstontes documen- 
to algum para vigorar a allegação supra, 
pelo que a commissão não a tomará em con- 
sideração. 

2.'' Não constar da acta 5i nomeação do 
escrivão ad hoc^ isto é, acto que o nomeou 
acompanhado do termo de juramento, ctc, 
o sim uma simples aífirmação. 

A commissão julga improcedente a alle- 
gação. 

A exigência dos contestantes não ô deter- 
minada por lei, nem implícita nem explici- 
tamente. 

S.^* Quo nas actas não consta que os elei- 
tores deixassem de comparecer e sim que 

3 
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deixavam de votar, o que é cousa bem dif- 
ferente. 

A commissSo não pôde acceitar uma sim- 
ples questão de syuonimia como motivo de 
Dulliaade. 

Que a acta de Barcellos uão foi assignada 
pelos mesarios. 

A commissão verificou a verdade da alle- 
gação. 

4.0 Que na 2* secção de Itacoatiara vo- 
taram 91 eleitores e foram apuradas 93 cé- 
dulas. 

Os contestantes enganaram -so, foi o que 
reconheceu a commissão. 

5.» Que na 1* secção de Humaytá votaram 
gO eleitores e foram apurados para os três 
candidatos 179 votos e não 180, o que se ex- 
plica votando um eleitor cm dous nomes em 
voz de três. 

6.0 Que na 1" secção de Parintins a acta foi 
conferida por pessoa não referida na acta e 
nem se declara em que qualidade o fez. 

A commissão veriâcou a veracidade di al- 
legação. 

Examinadas todas as authenticas, verificou 
a commissão que foram conferidas e concer- 
ta'ias por um só tabellião as dos seguintes 
municípios : 

Boa Vista, 1*, 2* e 3* secções. 

Coary, l*e2». 

Ponte Boa, l*e 2». 

Manacapurú, 1* e 2*. 

Mouro, l»e2*. 

S. Pelippe, 1*, 2\ 3', 4^, 5\ 6^ e 7». 

Cujas eleições, pensa a commissão, não 
podem ser approvadas. 

A commissão não encontrou provas da re- 
cusa de fiscaes. Os contestantes apresentam 
protestos contra irregularidades que não são 
essenciaes ás eleições da Capital, protestos 
que constituem uma confissão de que os mes- 
mos foram acceitos como fiscaes, tendo al- 
guns passado recibo dos boletins. 

A commissão não entra no julgamento das 
duplicatas por não infiuirem sobre o resul- 
tado finai. 

Contestados e contestantes prescindiram 
de dofendel-as ou accusal-as Julga as, pois, 
nullas. 

Quanto ás sete secçõas do município de 
Uricurituba, pensa a commissão dever annul- 
hl-as, visto terem os candidatos diplomados 
provado com documentos não terem sido 
eleitas mesas eleitoraes nesse município, 
onde existem apenas 390 eleitores, não po- 
dendo por isflo dar o resultado seguinte: 



Votos 

Coelho Rezende 1.049 

Olavo Porreira, 1 .046 

Gregório Thauraaturgo 1 . 025 

Rodrigues Vieira 997 

Admittidas como verdadeiras as duplicatas 
dos contestantes, seria este o resultado : 

Votos 

Carlos Marcellino 5.515 

Joaquim Serejo 5.153 

Sá Peixoto 4.803 

Gabriel Saldado 5.119 

Gregório Thaumaturgo.... 2.968 

Olavo Ferreira ' 2.234 

Rodrigues Vieira 2.787 

Coelho Rezende ,..,,. 2.624 

Deduzidas as votações das secções que julga 
a commissão dever annuUar, cujo resultado 
ó o seguinte : 

Votoí 

Carlos Marcellino 1 .801 

Joaquim Serejo 1 .710 

Gabriel Sulgado 1.692 

Sá Peixoto. . , 1 .435 

Gregório Thaumaturgo. ... 1.115 

Olavo Ferreira 1 . 132 

Rodrigues Vieira 1 .068 

Coelho Rezende 1.054 

ficaram os candidatos assim classificados: 

Carlos Marcellino 3.714 

Joaquim Serejo 3.443 

Gabriel Salgado 3.427 

Sá Peixoto 3.368 

Gregório Thaumaturgo. ... 1 .753 

Olavo Ferff ira . . , 1 .702 

Rodrigues Vieira 1 .717 

Coelho Rezende 1 .570 

Em vista do que, é a commissão de pa- 
recer: 

l'», que sejam approvadas as eleições effè- 
ctuadas a 31 de dezembro de 1899 no Estado 
do Amazonas, salvo as restricções já feitas ; 

2*>, que sejam reconhecidos o proclamados 
deputados pelo mesmo Estado os Srs. Carlos 
Marcellino da Silva, Joaquim de Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado dos Santos o António 
Gonçalves Pereira de Sá Peixoto. 

Sala das commissões, 27 de abril de 1899. 
-^Satyro Dias^ presidente. — Cupertino de 
Siqueira^ relator. — Campos do AtnaraL^Felix 
Gaspar. 



SESSÕES PREPARATÓRIAS 



5Ô 



N. 48 — 1900 

Becon?iece Deputidos pelo 2^ districio do Es- 
tado do Maranhão os Srs. Dr, Christin) 
Cruz^ monsenhor João Tolentino Guedelha 
Mourão e Dr. Alfredo da Cunha Martins, 
com uma emenda do Sr. Serzelello Correi 

A* !• commissâo de rerificaçâo de pofleres 
foram presentes todos os papeis relativos à 
eleição procedida no 2fi districto do Estado do 
Maraobão, inclusive as contestações dos Srs. 
Dr. Christino Cruz, Monsenhor Mourão e Dr. 
Alfredo Martins aos diplomas expedidos aos 
Srs. coronel Libanio da Costa Lobo, João 
Dunshee Abranches Moura e Dr. Manoel 
Bernardino dá Costa Rodrigues pela junta 
apuradora de Caxias, sóde daquella circum- 
scripçâo eleitoral, e bem assim arjplica apre- 
sentoda pelo ultimo em defesa dos diplomas 
e os documentos que acompanharam umas e 
outras allegações, o que, tudo visto, e atten • 
tamente examinado, verificou a commissâo: 

Que houve elei^So em todos os municipios 
do 2<> districto do Maranhão ; 

Que de todas as secções foram enviadas 
pelo Correio, sob registro, aathenticas á junta 
apuradora de Caxias e á Secretaria da Ca- 
mará dos Deputados, sendo que do^ muni- 
cipios de S. Josóde Mattões, Codó, Coroaté, 
Picos, Mirador, Barra do Conde, Pastos Bons, 
Carolina, Loreto, Imperatriz, S. Francisco, 
Santo António de Balsas (l'^ secçSo) foram 
entregues duplicatas â Secretaria da Camará 
e ajunta apuradora p^lo Sr. coronel Libanio 
Lobo, presidente daquella junta, e um dos 
candidatos pela mesma diplomados ; 

Que não houve duplicatas nas eleiçães de 
Caxias, S. Luiz Gonzaga, Nova York, Victo- 
ria do Alto Parnahyba, S. João dos Patos, Pe- 
dreiras, Riachão Grajahú, Piores, Passagem 
Franca e 2* secção de Santo António de 
Balsas ; 

Que a junta apuradora de Caxias des- 
persou as authentlcas que lhe foram entre- 

fues pelo agente do Correio dali, vindas 
aquellcs primeiros municipios, e sommou 
votos constantes das actas apresentadas pelo 
coronel Libanio Lobo; e 

Quanto ás eleições em que não houve du- 
plicatas : 

a) Considerando que tiveram ellaí logar pe- 
rante mesas legalmente eleitas, que funccio- 
onaram com regularidade, nos legares pre- 
viamente designados ; 

b) Considerando que, em geral, não proce- 
dem as arguições apresentadas contra sua 
validade pelo candidato diplomado, Dr. Costa 
Rodrigues ; porquanto: 

1\ allega elle contra as eleições dos mu- 
nicipios de Flores, Passagem Franca e S. João 



dos Patos a circumstancia de ser o numero 
resultante da somma dos eleitores que vota- 
ram e dos que deixaram de votar superior 
ao numero de eleitores alistados ; pelo exame 
das authenticas, porém, vô-se que a diffe- 
rença origina-ge de terem votado em algumas 
secções, por terem nellas servido como me- 
sarios e flscaes, eleitores de outras, que por 
isso são enumerados entre os ausentes destas ; 
2^, allega ainda o mesmo candidato ser o 
numero de eleitores de Flores, constantes das 
autkenticas, superior ao mencionado em cer- 
tidão, que exhibiu, do escrivão do juízo sec- 
cional do Maranhão; allegação sem valor, 
porque os contestantes juntaram certidão 
do tabelião, em cujo livro de notas foi trans- 
cripta a ultima revisão de alistamento fe- 
deral procedida em 1899, com o numero de 
eleitores a que se referem as authenticas ; e 
mais ainda porque a certidão daquelle escri- 
vão refere-se a alistamento de anno anterior, 
por não existir em seu archivo a cópia da 
revisão do anno passado, que o resMctivo 
juiz recusou-se a receber, como se verifica do 
declaração do empregado do Correio de 

S. Luiz ; i 1 . 

3«, argue o candidato diplomado as elei- 
ções d 3 Vistoria do Alto Parnahyba por fi- 
gurar nas authenticas, entre os eleitores que 
votaram e que não votaram, numero, que 
precisa, superior aos dos alistados ; veriflca- 
se, entretanto, de certidão exhibida pelos 
contestantes, que o numero dos eleitores e 
o constante das authenticas, differente do 
noticiado pelo mesmo candidato ; 

4% quanto ás eleições de Caxias refere-se 
o candidato diplomado a um protesto de um 
fiscal, na l" secção, quando tal protesto nao 
existe. 

Argue a eleição da 2" secção do mesmo 
município por haver a mesa admittido a vo- 
tar um eleitor de outra secção; procedimento, 
aliás, perfeitamente legal (art. 43, § 4» da 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892). 

Sobre a 2=» secção ainda allega ter sido apu- 
rada uma cédula demais; verificase do bole- 
tim que um eleitor depositou duas cédulas 
para deputados em vez de uma para depu- 
tados e outra para Senador ; este facto, 
porém, não invalida a eleição e só poderia 
ter alcance, si de um voto dependesse o re- 
sultado do pleito eleitoral. . 
5.« São fúteis as allegações contra as elei- 
ções de Nova York, Pedreiras e a 5?*, 3-' e 4« 
secções de S. João dos Patos; quanto a estas 
pretende annuUar as authenticas com dous 
abaixo assignados, cujas firmas não estão re- 
conhecidas. 

6.° Allega o candidato diplomado ter sido 
Thimoteo Francisco dos Siu tos um dos me- 
sarios da 4" secção do Grajahú e não Thimoteo 
Francisco do Carvalho, que tomou parte n a 
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eleição e assignou a acta e cópias; veriâca-se, 
entretanto, da certidão da acta de eleição dris 
mesas que o mesario eleito foi effecti vãmente 
Thimoteo Francisco de Carvalho. 

Argue também as eleições do município de 
Grajahú pelo facto de ter havido interven- 
ção de força policial do Estado, que impediu 
a livre manifestação da vontade do eleito- 
rado; esta arguição, porém, é destruida pelo 
próprio candidato diplomado, que declarou, 
na contestação escripta offerecida a esta 
Commissão sobro as eleições do 1° districto, 
que a força policial, destacada no interior do 
Estado do Maranhão, não interveiu no pleito 
eleitoral de 31 de dezembro. 

Quanto às eleições em que houve duplica- 
tas: 

d) Considerando que as authenticas,cigo re- 
sultado ô favorável aos candidatos contestan- 
tes Drs. Christino Cruz e Alfredo Martins e 
monsenhor Mourão são cópias fieis, re^fular- 
mente conferidas e concertadas, muitas por 
tabelliães, de actas de eleições presididas 
pelos mesarios eleitos de accordo com a le- 
gislação eleitoral vigente e realizadas nos 
logares previamente designados pelo funccio- 
nario competente; 

e) Considerando que as cópias entregues pelo 
coronel Libanio Lodo e preferidas pela junta 
apuradora são algumas assignadas por cida- 
dãos que não foram eleitos mesarios nem 
supplentes e outras assignadas por um ou 
dous mesarios e supplentes, que dão como au- 
sentes os mesarios em maioria; 

f) Considerando que de todos osmunicipios 
ao menos uma das actas com resultados favo- 
ráveis aos contestantes Cruz, Mourão e Mar- 
tins estátranscriptaem livro de notas de ta- 
belião,estando as outras transcriptas em livro 
de escrivães ad hoc, facto aqueile que não se 
dá nas actas favoráveis aos candidatos Lobo, 
Dunsheee Costa Rodrigues entregues pelo 
primeiro ; 

g) Considerando que os contestantes cxhi- 
biram perante a commissão boletins assi- 
gnados pelos mesarios eleitos, com firmas re- 
conhecidas, confirmando o resultado das au- 
thenticas que lhos são favoráveis ; 

h) Considerando que, tendo a junta apura- 
dora de Caxias, presidida pelo candidato di- 
plomado Lobo, deixado de apurar as authen- 
ticas enviadas pelo correio e entregues 
pelo agente de Caxias, entre outros motivos, 
por não estarem claros os carimbos nem 
exactos os números do registro nos re- 
spetivos envolucros, deliberando que as trou- 
xesse o presidente da junta â Camará; vô-se, 
entretanto, que taes envolucros, exhibidos 
pelo candidato diplomado Costa Rodrigues, 
teem os números de registro exactamente 
iguacs aos números dos recihos das agencias 



em que foram entregues, recibos que são cer- 
tificados impressos, extrahidos de livros de 
talões das agencias ; 

f) Considerando quo as actas de que foi 
portador o candidato Lobo somente foram 
apresentadas à junta apuradora do 2^ dis- 
tricto e à Camará, não tendo sido remettidas 
cópias delias ã Secretaria do Senado e ã junta 
da capital, apuradora da eleição senatorial ; 

j) Considerando que cópias das actas que- 
mencionam resultados favoráveis aos candia 
datos Cruz, Mourão e Martins foram envia- 
das também ao Senado e á Junta de S. Luiz 
do Maranhão, tendo sido os votos delles con- 
stantes sommados na apuração da eleição se- 
natorial ; 

k) Considerando que o Congresso do Es- 
tado do Maranhão e a quasi unanimidade das 
Camarás Municipaes votaram protestos con- 
tra o facto de haver maioria da junta apu- 
radora de Caxias apurado actas f^ilsas com 
preterição das eleições verdadeiras, proce- 
didas perante as mesas legaes no2<^ districto ; 

l) Considerando que igual protesto fez a 
minoria da junta e consta da respectiva acta 
geral ; 

m) Considerando que a somma dos votos 
obtidos pelos candidatos, excluídas as elei- 
ções da l'^ secção de S. José de Mattões, 
1" secção de Patos, 2^ de Santo António de 
Balses, 2"", 3"" e 4" de Riachão, a respeito dos 
qua')s são procedentes as arguições allega- 
das, ó a seguinte : 

Dr. Christino Cruz 5.082 votos. 

Monsenhor João Tolentino 

Guedelha Mourão 5.022 » 

Dr. Alfredo da Cunha Martins 4.931 > 

Coronel Libanio da Costa Lobo 430 » 
João Dunshee Abranches 

Moura 352 » 

Dr. Manoel Bernardino da 

Costa Rodrigues 332 > 

n) Considerando que quando se deduzissem 
os votos constantes das actas das eleições de 
que appareceram duplicatas o resultado seria 
o seguinte : 

Dr. Christino Cruz 1.894 votos. 

Monsenhor Mourão 1.845 » 

Dr. Alfredo Martins...* 1.703 > 

Coronel Libanio 272 > 

Dunshee 219 > 

Dr. Costa Rodrigues 214 > 

E' a commissão de parecer : 

1^ quo sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 2<' districto do Estado do Mara- 
nhão, em 31 de dezembro do anno passado, 
com as excepções mencionadas ; 

2<>, que sejam reconhecidos Deputados 
pelo mesmo districto os Srs. Dr. Christino 
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Crn2, monsenhor JoSo Tolentino Guedelha 
Mourão e Dr. Alfredo da Cunha Martins. 

Sala das commissôes, 30 de abril de 1900. 
^Satyro Dias^ presidente.— Fe/ía? Gaspar, 
relator.— Vergue de Abreu, ^ Campos do 
Amaral, 

BlfENDA Ás CONCLUSÕES DO PARECER N. SOBRB 
AS ELEIÇÕES DO 2^ DISTRICTO DO MARANHÃO 

Considerando que as eleições procedidas no 
2P districto do Estado do Maranhão, a 31 de 
dezembro de 1899, para três Deputados ao 
Congresso Nacional, correram com toda re- 
gularidade ; 

Considerando que da apuração das authen 
ticis de todos os vinte dous municipios de 
que &e compõe o mesmo districto, feita pela 
junta apuradora de Caxias, das eleições 
eíToctuadas perante as mesas legaes e nos 
legares previamente designados, o resultado 
das votações é o seguinte : 



Em 
leparàdo 



258 

260 
91 
90 

181 



Votos 

Libanio da Costa Lobo 3.840 

João Dunshee de Abranches 

Moura 3.750 

Maneei B. da Costa Rodri- 
gues 3.740 

Christino Cruz 2.009 

João T. Guedelha Moui^ ... 1 .998 

Alfredo Cunha Martins .... 1 .763 

Agrippino Azevedo 3 

Considerando mais que, annulladas mesmo 
as eleições de Pedreiras, Flores e Grajahú, 
nas quaes se inquina de vicios o processo 
eleitoral, esse facto só favorece ainda aos 
candidatos oollocadcs no quadro das votações 
acima noç três primeiros legares ; 

Considerando, finalmente, que foram legi- 
timamente eleitos os candidatos diplomados 
pela junta apuradora de Caxias os Srs. coro- 
nel Libanio da Costa Lobo e Drs. João Du- 
nshee de Abranches Moura e Manoel Bernar- 
dino da Costa Rodrigues : 

Proponho que sejam substituídos os arts. l"" 
e 2'' pelos seguintes : 

Art. l.^ Que sejam approvadas as eleições 
procedidas a 31 de dezembro de 1899 no 2f dis- 
tricto do Maranhão. 

Art. 2.* Que sejam reconhecidos e procla- 
mados Deputados pelo mesmo districto os 
Srs. coronel Libanio da Costa Lobo e Drs. 
João Dunshee de Abranches Moura e Manoel 
Bernardino da Costa Rodrigues. 

Sala das sessões da 1^^ commissão de inqué- 
rito. — SerzedelU) Corrêa, 



N. 49 — 1900 

Reconhecendo Deputado peto 5® districto de Mi- 
nas Geraes o Sr, José Carneiro de Rezende^ 
com uma emenda do Sr, Sersedello Cjrrêa, 
reconhecendo o Sr, Antero Botelho 

A' 5* commissão de poderes foram pre- 
sentes asauthenticas e mais papeis da eleição 
a que se procedeu no 5*" districto eleitoral de 
Minas Geraes e, os tendo estudado, marcou 
dia para receber as contestações dos interes- 
sados. Comparecendo o Dr. Antero de An- 
drade Botelbo à sessão, contestou por si a 
eleição do Sr. Carneiro de Rezende epor pro- 
curação do Dr. Fausto Ferraz a eleição do 
Sr. Bueno de Paiva, pedindo vista das actas 
e documentos para apresentar a contestação 
escripta, e, sendo-lhe marcado o prazo de 48 
horas, findo este, retirou a contestação que 
apresentava por procuração contra o Sr. 
Bueno de Paiva, por não lhe ter chegado &s 
mãos a procuração do Dr. Fausto Ferraz, 

A commissão entendeu dever dar os seus 
pareceres sobre as eleições dos candidatos 
Alí^o Pinto, não contestado, e Bueno de 
Paiva, mais tarde sem contestação, pareceres 
que jà foram ap provados pela Camará dos 
Deputados. 

Contra a eleição do Sr. Carneiro de Rezende 
impugnou o candidato contestante diversas 
actas, allegando em umas a falta da lista de 
assignatura de eleitores, em outras a falta de 
concerto oú do numero de eleitores que dei- 
xaram de comparecer, em umas actas encon- 
trou nomes de menores, em outras nomes de 
pessoas fallecidas, cujas certidões de óbito 
apresentou ; quanto a três municipios intei- 
ros, apresentou certidões do juizo seccional 
para prova de que em taes municipios, 
Jaguary, Ouro Fino e S. José do Paraízo, não 
se havia procedido a alistamento em 1899 
nem nos annos anteriores. 

Estudando as actas da eleição de que se 
trata, encontramos sem lista de assignatura 
de eleitores as authenticas de Baependy; 
S. José das Lettras, 7» secção ; Turvo, 1* 4% 
5* e 6» secções ; Christina, 1" e 2» secções ; 
Itajubá, 2% 10* e 11» ; Pouso Alto, 1% 2S 3" e 
A^ ; Pedm Branca, 2^ ; cujas sommas dariam 
964 votos a depurar ao Sr. Carneiro de Re- 
zende e 472 ao Dr. Antero Botelho ; encon- 
tramos com falta de concerto as authenticas 
de Ayuruoca e Serranos, 1* e 2* secções; 
Alagôa, 1" secção, Bccaina, única, e Santo 
António de Passa Vinte, secção única. A acta 
de Baependy foi transcripta no dia 10 de 
janeiro, e as do Soledade e 3* de Caxambu 
não vieram â Secretaria da Camará. 

A somma destas authenticas dÀ ao Sr. Car- 
neiro de Rezente 20G e ao Dr. Antero Bote^ 
lho 507 votos. 
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o Sr. Carneiro de Rezende obteve no pleito, 
segundo a acta da apuração geral 5.871 e o 
Dr. Antero Botelho 3.367 votos; segundo a 
apuração das authenticas vindas à Secretaria 
daCamara, o Sr. Carneiro de Rezende obteve 
5.441 e o Dr. Antero Botelho 3.245. 

Tomando por base a apuração da Secretaria 
meno3 favorável ao primeiro, que nella perde 
430 do que ao segundo, que só i)erde, 122, 
temos: 

Carneiro de Rezende 5.441 votos 

Antero Botelho 3.245 > 

Si deduzíssemos do primeiro a somma dos 
votos das authenticas mencionadas, isto é, 
1.170 ao Sr. Carneiro de Rezende e 979 ao 
Dr. Antero Botelho, teríamos : 

Caneirode Rezende 4.271 votos 

Antero Botelho 2.266 » 

Assim, portanto : 

Considerando que as ai Ilações de que nas 
eleições de S. José do Paraizo tenham vota^fo 
menores, estão distruidas por certidão da ca- 
mará daquelle município, de que do alista- 
mento não constam os nomes dos eleitores 
menores José Rodrigues Martins, Júlio Sa- 
tyro Ribeiro e Francisco de Oliveira Alves 
Júnior ; 

que lambem não constam dos livros de 
assignatura dos eleitores que votaram nas 
nltimas eleições federaes ; 

Considerando que as certidões dos escri- 
vães do juizo federal não provam que dei- 
xasse de haver alistamento nos municípios 
de Jaguary, Ouro Fino e S. José do Paraizo, 
cm muitas de cujas secções os íiscaes do can- 
didato contestante assisrnaram recibos de 
boletins, não protestando contra falta de 
alistamento, como se deu em S. José do Pa> 
raizo, segunda secção eleitoral da cidade, coro 
o Sr. Daniel Cândido, fiscal do contestante, 
primeira e quinta st^^cções com o Sr. José 
Eufrazio de Toledo, fiscal do can'iidato Fausto 
Ferraz, e em Ouro Fino com o Sr. Joaquim 
Carlos do Moraes, Carlos Dias de Medeiros o 
Agapito Rocha, íiscaes do contestanto e do 
candidato Ferraz, é a commijtâo de pirecer: 

1°, quo sejam appr ovadas as eleições do 
b'* districto de Minas Qeraes ; 

2«, que seja proclamado Deputado o Sr. 
José Carneiro de Rezende pelo õ"" districto de 
Minas Geraes. 

Sala das commissGes, 1 de maiode 1900.— 
A, Barbosa, presidente, ^ Coelho Lisbod^ relii- 
tor.^J. J, Seabra, ^^ Angelo Neto^^Barros 
Franco Júnior .\ 



Emenda ao parecer da 5" commissão sobre as 
eleições do 5» districto de Minas Geraes 

Considerando que são nullas, como ficou 
provalo pelos documentos apresentados e 
pelos debates havidos, as eleições de S. Vi- 
cente Ferrer, Madre de Deus e Piedade, onde 
houve duplicata (município do Turvo) ; So- 
ledade de Baependy : P e 2^ secções de Santa 
Rita do Sapucahy ; Bella Vista ; 1^ e 2" se- 
cções do Itajubá ; Jagury e Paraiso, onde não 
existe alistamento íederal e sim o estadual, 
como íicou provado ; as quatro secções de 
Passa Quatro (documentos apresentados) ; 

Considerando que esses resultados não 
podem ser computados nas sommas das vo- 
tações dos candidatos: 

Seja reconhecido Deputado pelo 5^ dis« 
tricto de Minas Geraes o Dr. Antero de An^ 
drade Botelho. 

Sala das sessões, 1 de maio de 1900.— 
Serzedello Corrêa. 

O 8r. lSeRl>i*ti (pela ordem)^Sr. Pre- 
sidente, peço a V. Ex. quo &e digne con- 
sultar à Camará si concede dispensa de im- 
pressão e de intersticio,afim de que estes pa- 
receres possam ser dados para ordem do aia 
de anianhã. 

O Sr. Barboaa Liima (pela ordem) 
diz que o parecer sobre o 2^ districto do Ma- 
ranhão não póJe ser discutido e votado 
nas sessões preparatórias, porque opina pelo 
reconhecimento de outros cidadãos que não 
aquelles quo vieram diplomados, e que a 
Commissão dos Cinco já julgou, com o voto 
da Camará, portadores de diplomas líquidos. 

E' perfeitamente o caso previsto pelo 
art. 8 •, § 2^ do Regimento. 

Não vale no caso presente o voto da Ca- 
mará, ha dias expresso, sobre a eleição do 
li*" districto de Minas. Ahi a junta apura- 
dora deixou de sommar authenticas que lhe 
não foram entregues o expediu diploma ao 
Sr. Honorato Alves. Apresentação de todas 
its authenticas á Commissão mostra que pela 
som . a dus votos, o diploma caberia ao 
Sr. Eduardo Pimentel. No Ã** districto do 
Maranhão o caso ó outro ; opinando a Com- 
missão p3la legitimidade de certas eleições 
sobre outras que a junta apurou e em vir- 
tude dos quaes expediu diplomas, que, im- 
plicitamente, o voto da Commissão annulla. 

O seu intuito foi, e está cumprido, chamar 
a attenção da Camará para os preceitos 
illudiveis do Regimento. (Muito bem.) 

O Sr. f^elix: Oa«pai* {pela ar- 
r/em)— Sr.Presidente,nâoó do meu interesse, 
como relator da primeira Commissão de In- 
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qaerito, nem ô do interesse, dos desejos da 
Commissao, evitar discussão a propósito da 
eleiçíTlo do 2*» districto do Estado do Mara- 
nhão, que foi sabmettMo ao exame da mes- 
ma Commissao ; ao contrario: eu estimaria, 
si, mais do que nos estreitos limites do pare- 
cer, tivesse ensejo de fundamentar as con- 
clusões, que foram acceitas peia Commissao. 

Entretanto, como relator do parecer, penso 
que me incumba dizer alguma cousa a pro- 
pósito do requerimento, que acaba de fazer o 
meu digno collega. Deputado pela Bahia, o 
Sr. Dr. Seabra, impugnado pelo iliustre 
Deputado pelo Rio Grande do Sul. 

Bem ou mal, acertada ou não acertada- 
mente, foi o Regimento em uma das ultimas 
sessões interpretado, por uma deliberação 
desta Camará, no art. 8% § 2^ 

O Sr. Presidente da Camará, quando sub- 
metteu à deliberação desta a questão, enun- 
ciou-se nestes termos: < A hypothese aven- 
tada pelo Sr. Seabra não se comprehonde 
claramente no dispositivo ao § 2r do art. 8" 
do Re^imonto, que so refere á annullaçlo 
de diplomas, ao passo que a hypothese ver- 
tente .-e refere a uma operação de votos, que 
não foram contempladcs pela junta apura- 
dora na respectiva apuração, como deveria 
fazer, si cumprisse a lei. . . » 

A Camará entendeu e deliberou que sem- 
pre que as conclusões do parecer fossem no 
sentido do reconhecimento de algum Depu- 
tado, embora não diplomado, pelo facto de 
ter a junta apuradora da respectiva eleição 
deixado de sommar votos, que deviam ser 
tomados em consideraçâje sommados, ocaso 
era daquelles em que a Camará podia deli- 
berar em sessão preparatória, independen- 
temente de discussão, ficando, por conse- 
quência — parece que ê esto o pensamento da 
Camará— para serem submetti los à sua dis- 
cussão e posterior deliberação, depois de 
installado o Congresso, os pareceres, que 
concluíssem por annuUação de eleições que, 
reg?ilarmcnte apuradas i ela junta aparadora, 
viessem, entretanto modificar o resu.tado da 
eleição para reconhecer cidadãos que não ti- 
nham sido diplomados pela junta, cumprindo 
esta, aliás s'rictamente, o seu dever do apu- 
rar os votos constantes de authenticasque lhe 
foram apresentadas. . _ ^ , ^ 

O iliustre Diputado pelo Rio Grande do 
Sul, referindo-se à hypothese do Estado de 
Minas recentemente discutida nesta Casa, 
e a cujo respeito S. Ex. fez ponderações, 
justificou com a clareza habitual a resolução 
da Camará. 

S. Ex. disse (si nao me engano 
o pensaniento é este, embora mal ex- 
presso) que naquelle caso, como a junta 
apuradora tina sommado os votos das au- 
thenticas de parte das eleições realizadas no 



11^ districto de Minas, deixando, entretanto, 
de sommar votos de outras que não lhe 
foram apresentadas ; sommadas, entretanto, 
essas authenticas aj?ora pela Commissao de 
Verificação de Poderes, dava a somma em 
resultado veriflcar-se que estava eleito 
Deputado por aquclle districto cidadão que 
não tinha tido diploma e não um dos diploma- 
dos. S.Ex. disse que a este caso parecia re- 
gular que se applicasse a interpretação pro- 
posta pelo Sr. S-rabra, exposta pela Mesa o 
afinal approvada pela Camará. 

Porque, disse S. Ex., nesse caso não se 
trata do aunullação de diploma no sentido 
do Regimento ; o que fez a verificação do 
poderes foi reconhecer Deputadoquemeffecti- 
vamente foi eleito, contar os votos de todas 
as authenticas, inclusive as que a junta 
deixou do apurar. 

O Sr. Barbosa Lima ^ Perdão, combati 
ambas. 

O Sr. Félix Gaspar— As hypotheses são 
uo fundo idênticas e o espirito illustrado do 
pobre Deputado certo não farÀ questão de 
uma circumstancia que não pôde influir 
nara a verdadeira interpretação do art. 8** do 
Regimento. 

S. Ex. concorda em que quando a junta 
apurador? somma um certo numero de au- 
thentica , deixando de sommar outras que 
podem alternr o resultado, deve-se applicar 
a inter prodção lue a Camará deu ao Regi- 
mento. (Apt*'^ ) 

Esta ó quo e ) t ypothese do 2° districto do 
Maranhão, conr: una diff.^rença apenas, que 
não importa ao fundo da questão,e é no caso 
de Minas;a junta apuradora sommou votos de 
um certo numero de authenticas e deixou de 
apurar outras. 

Foi isso que se fez no Maranhão— a junta 
apuradora do 2" districto sommou votos de 
algumas authenticas e deixou de sommar 
os de outras, fazendo, porém, alguma cousa 
mais, o é que, além de deixar do sommar 
authenticasque lhe foram apresentadas,som- 
mou um certo numero de papeis com o nome 
de actas que lhe foram apresentadas pelo 
presidente da junta, um dos candidatos por 
elle diplomados, desprezando as authenticas, 
que, alias, lhe foram entregues pelos meios 
regulares. 

O Sr. Barbosa Lim\—E' a questão capital. 

O Sr. Félix Gaspar— Si ajunta apura- 
dora do 2' districto do Maranhão não ti- 
vessem sido apresentadas authenticas que 
pudessem alterar o resultado, bem; mas a 
hypothese é exactamente idêntica ao 11'* dis- 
tricto de Minas. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Pergunto a V. 
Ex. si, sommando as actas que ajunta apu- 
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radora do Maranhão deixou de sommap, 
serão considerados eleitos os outros candida- 
tos que nâo foram diplomados independente 
de annullação da eleição. 

O Sr. Félix Gaspar— Sim, senhor. (Ha 
diversos apartes.) 

Os apartes vêem auxiliar as razões com 
que pretendo fundamentar o requerimento 
do nobre Deputado pela Bahia. As eleições, 
cuja annullação a Commíssão propõe à Ga- 
mara, são favoráveis aos candidatos cujo re- 
conhecimento propõe ; mas são eleições effe- 
ctivamente nullas e aCommissão não hesitou 
em propor a annullação de eleições que não 
devem prevalecer, era face da legislação elei- 
toral. 

Um Sr. Deputado— A Commissão entrou 
DO exame desses papeis ? 

O Sr. Fkux Gaspar— A Commissão en- 
trou e sahiu do exame dos papeis ; entrou, 
demorou-se muito no exame que foi feito 
conscienciosamente e sahiu de modo que ab- 
solutamente ella não receia a discussão. En- 
tretanto, como em relação ao 2^ districto do 
Maranhão se dá o mesmo caso veriíicado em 
relação ao 1 1^ districto de Minas, entendo 
que à hypothese ô perfeitamente applicavel a 
interpretação que a Gamara deu ao art. 8*^, 
§ 2^ do Regimento. 

Greio que deste moJo está justificado o re- 
querimento do Sr. Deputado Seabra. 

O Sr. augusto Montenegro— 

Sr. Presidente, eu poderia dispensar- me de 
dizer algumas palavras sobre o caso em de- 
bate, depois das explicações dadas pelo il- 
lustre relator da Commissão. "" 

Quero, porém, deixar bem patente alguns 
pontos. 

Não se trata da hypothese do art. 46 da 
lei eleitoral ; não se trata de annular elei- 
ções, de cuja nullidade se verifique que os 
candidatos não diplomados entram na lista 
dos eleitos, excluindo aquelles que foram di- 
plomados pela junta apuradora. 

A 1* Commissão de Inquérito no seu tra- 
balho só tratou de annullar eleições que 
eram favoráveis aquelles que ella considera 
como eleitos. 

O que se deu no 2^ districto do Maranhão 
foi que se apresentaram papeis à junta apu- 
radora, papeis que a Commissão de Yerillca- 
ção não considerou como documentos authen- 
ticos eleitoraes , , , 

O Sr. Dunshee db Abranches— Mas que a 
junta considerou. 

O Sr. Augusto Montenegro—. . . papeis 
que tendo sido apresentados á junta apura- 
dora, como documentos que revestiam as for- 
malidades legaes, foram illegal e arbitraria- 
• mente eicluidos. 



O Sr. Barbosa Lima — E' isto o que se 
chama discutir o parecer. 

O Sr. Augusto Montenegro — Sr. Pre- 
sidente, não se trata aqui da hypothese do 
art. 46 da lei eleitoral ; trata-se de apurar 
aqulllo que não foi apurado pela respectiva 
junta, qué se constituiu em maioria facciosa, 
(Apartes e protestos.) 

Sr. Presidente, o debate que espera o no- 
bre Deputado pelo Rio Grande do Sul não 
pôde ter cabimento em Gamara plena, por- 
que aqui trata-se de parecer unanime que 
não pôde ser discutido. 

Um Sr. Deputado — O Regimento não diz 
isto. 

O Sr. Augusto Montenegro — O que diz o 
Regimento é o seguinte: 

«Vinte e quatro horas depois dessa publica- 
ção o Presidente da Gamara dará para a ordem 
do dia seguinte a votação, sem mais debate 
algum, dos pareceres de cada inquérito ; 
havendo, porém, votos em separado ou emen- 
das se abrirá discussão.» 

O Sr. Rivadavia Corrêa— Então ? 

O Sr. Augusto Montenegro— O direito 
que o Deputado exerce do apresentar emen- 
das não é regulado pelo art. 8°, que se refere 
a trabilhos da Commissão de Inquérito e aos 
direitos de seus membros ; é outro o ar- 
tigo. 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Augusto Montenegro — O voto em 
separado ou pôde concluir no sentido diffe- 
rente das conclusões do parecer, ou ser re- 
ferente às razões do mesmo parecer ; neste 
caso trata-se de considerandos com os quaes 
não concorda um dos membros da Commis- 
são, e no outro caso trata-se de uma opinião 
divergente quanto à^ conclusões do pa- 
recer . 

O direito do Deputado apresentar emenda 
é regulado pelo art. 54 do Regimento que 
diz : 

« E' permittido a quaesquer dos membros 
da Gamara assistir ás sessões das Commissões, 
discutir perante as mesmas o assumpto ou 
enviar-lhes qualquer exposição ou esclare- 
cimentos por escripto e propor emendas, as 
quaes poderá fundamentar por escripto ou 
verbalmente.» 

Portanto, Sr. Presidente, o facto de ter 
sido apresentada uma emenda no seio da 
Commissão, por Deputado estranho à mesma 
Commissão, não invalida a circumstancia de 
ser unanime o parecer apresentado á Ca- 
mará. 

O Sr. Seabra e outros— Apoiado, 
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O Sr. Augusto Montenegro— Esta ques- 
tão, Sr. PresMente, que discuto neste mo- 
mento tem sido clara, expressa e soberana- 
mente juUada peia Gamara, em muitos 
casos. {Apoúidos,) 

Lembro-me, Sp. Presidente, do caso do 
Sr. Martins Júnior em que toda a bancada 
pernambucana apresentou perante a Com- 
missão de Inquérito uma emenda que as- 
signou e que não foi discutida, tendo sido o 
respectivo parecer dado simplesmente para a 
votação da Cam.ira. Como este posso citar 
vários outros exemplos. (Apartes e protestos,) 

Sr. Presldent í, bem vê V. Ex. que o caso 
que o nobre Deputado pelo Rio Grande do 
Sul quer levar ao plenário não ô daquelles 
que admittem ampla discussão nesse mesmo 
plenário . ( Apoiados ,) 

Trata-se de um parecer unanime da 
Commissão do Inquérito e que, como todos os 
outros em idênticas condições, deve ser dado 
simplesmente para a votação da Gamara. 

O adiamento da discussão deste parecer 
para o plenário não ó mais do que a de- 
mora do julgamento de uma eleição, por 
assim dizer, liquida. (Apoiados.) 

Nestas conliçõi^s, Sr. Pr»)sidente, conside- 
rando que CS termos da consulta, já resol- 
vida, do il lustre Presidente da C.\sa são 
suffloientem^nte largos para conter não só a 
hypothese do 11<» districtb de Minas como do 
caso vertente do Maranhão, acho que a ques- 
tão está prejuV^rada e assim dou o meu as- 
sentimento ao requorimonto do meu illustre 
amigo, o Sr. Djputado pela Bahia. 

O Sr, I)arl>osa I^ima (pela or- 
dem) diz que oin os próprios artigo? cita- 
dos pelo nobre Diput ido Sr. Augusto Mon- 
tenegro,pensa poder demonstrar que o parecer 
devo em tempo entrar em discussão. 

S. Ex. doálocou a diácu<5são para o art. 54, 
que trata das faculdades conferidas a Depu- 
tados alhoios ás ommissGes permanentes, 
quando a questão ó de pareceres relativos à 
vcriílcavão do po len^s. 

O que o R^ffimento quer é que, havendo 
emendas, se abra a discussão, e que, annul- 
lado um diploma, fique a questão adiada 
para depois da abertura do Congresso. Isto é 
o que taxativamente consta do § 2Páo art. 8* 
do Regimento. 

O facto de já ter a Gamara procedido de 
igual forma por occasião de ser consultada 
sobre o 11<* districto de Minas, não altera o 
dispositivo regimental, e o orador está cohe- 
rente, porquanto também naquella occasião 
combateu a doutrina victoriosa. (Muito bem.) 

O Sr. Presidente — O Sr. Depu- 
tado Barbosa Lima levantou duas questões 
de ordem. 

Gamara V*I 



A primeira destas questões refere-se á opi- 
nião sustentada por S. Ex. sobre dever 
abrir-se discussão acerca do parecer que 
trata da eleição do 2^ districto do Estado do 
Maranhão. 

Quanto a essa questão, a Mesa declara a 
S. lilx. que ella está resolvida p:^la dispo- 
sição do art. 8* do Regimento. 

O art. 8^ do Regimento, quando se refere a 
votos em separado ou emendas, deixa bem 
claro quê só no caso de serem taes votos ou 
emendas de algum membro di respectiva 
Commissão os pareceres torão discussão. 

Bastará confrontar o art. 8' com o que se 
aclia disposto no art. 54 do Regimento. 

O Sr. Skrzedello Gorréa. — Na eleição 
do Sr. Torquato Moreira não foi assim o 
precidente. (Trocim-se apartes. O Sr, Pre- 
sidente reclama at tenção ,) 

O Sr. Presidente (comiivnndo) — Nesse 
sentido são todos os precedentes da Gamara 
desde que tenho assento nosta Casa (apartes), 

nomeadamente quando se tratou do reco- 
nhecimento do Sr. Pedro José de Oliveira 
Pernambuco. 

O Sr. Augusto Montenegro — E que é o 
ultimo parecer. 

O Sr. Presidente—... parecer que consta 
dos Aufiaes, vol. 6«, de 1898, pag. 183. A 
este parecer foi oíTerecida utna emenda pelo 
Sr. José Mariano e a Mesa decidiu então que 
o mesaio parecer, não obstante a emendado 
Sr. José Mariano, não tinha discussão. 

Quanto á segunda questão, embora a Mesa 
ontonda que ella não se acha comprehendida 
na hypothese do § 2^ do art. 8' do Regimento 
e lhe pareça que está a mesma que-^tão re- 
solvida pela votação da Gamara a propósito 
do reconhecimento do Sr. Eduardo Pimentel, 
todavia vae sujei tal-a á sábia deliberação da 
Gamara. 

O $^r. Barbosa Lif ma* (pela ordem) 
Não leve a Camaraa mala minha insistência, 
não queira V. Ex., Sr. Preàidente tomal-a 
como impertinência, como um despauterio da 
minha parte. 

Estou persuadido, e commií?o está muito 
coUe^^a neste rocinto,commigo está muito col- 
Icga que acompanha com carinho a marchada 
Republica, que nós precisamos assentar, que 
nós precisamos tornar bem claros todos esses 
julgados, á custa dos quaes se va") consti- 
tuindo uma nova legislatura, de cujo regular 
funccionamento ha de depender tanto es- 
forço para a consolidação da Republica. 

Parecerá que não tem tamanha importân- 
cia o caso para o qual vou apresentar um re- 
querimento. 

Em si, á primeira vista, não tem. E' uma 

1 simples disposição do Regimento; mas, em 
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synthese, tem uma importância enorme, e, 
por isso, requeiro votação nominal para a 
questão que V. Ex. vae submetter á delibe- 
ração da Gamara. (Apoiados. Muito bem, 
tnuito bem.) 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Barboaa Lima pedindo votação no- 
minal . 

O Sr. ISeabira (pela ordemJ^Desáe 
que o meu requerimento envolve diíTerentes 
pareceres e o requerimento do honrado 
Deputado allude nominalmente às eleições do 
Maranhão pôde pôr antes, em votação, o meu 
requerimento. 

E' approvado o requerimento do Sr. Seabra 
quanto á parte quo se refere á dispensa de 
impressão e de interstício para os pareceres 
ns. 46, 47 e 49, do 1900. 

O ^r.PresIdente^Peço aos nobres 
Deputados que occupem suas cadeiras. 

Na votação a que se vae proceder só po- 
derão tomar parte os Srs. Deputados que já 
se acham reconhecidos e os candidatos legiti- 
mamente diplomados. 

Os siinhores que entenderam que as elei- 
ções do 2'' districto do Estado do Maranhão se 
acham compreliendidas na liypothese pre- 
vista pelo § 2'* do art. 8* do Regimento, isto 
é, que devem ser adiadas para o plenário, 
dirão— 5t?7i ; os que entenderem de modo con- 
trario dirão — não, 

V' Vae-se, para este fim, proceder á chamada 
e reclamo silencio. 

Procedendose ã votação nominal, respon- 
dem não, 08 Srs. Carlos Marcellino, Albu- 
querque Serejo, Sá Peixoto, Augusto Monte- 
negro, Arthur de Lemos, Carlos de Novaes, 
António li stos, Luiz Dorainguí*s, Josi Eu- 
zebio, Rodrigues Fernandes, Pedro Borges, 
Thomaz Accioly, Francisco Sá, João Lopes, 
Frederico Borges, Domingos Saboya, Gonçalo 
Souto, Agapito dos Santos, Tavares de Lyra, 
Ermirio Coutinho, Celso de Souza, Teixeira 
de Sá, Bricio Filho, João Vieira, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Herculano Ban- 
deira, Efitacio Coimbra, Pedro Pemambuco, 
Elpidio Figueiredo, Epaminondas Gracindo, 
José Duarte, Angelo Neto, Araújo Góes, Ar- 
roxellas Galvão, Raymundo de Miranda, 
Seabra, Neiva, Francisco Sodró, Milton, 
Tosta, Félix Gaspar, Eugénio Tonrinho, Ma- 
noel Caetano. Vergne de Abreu, Paula Gui- 
marães, Satyro Dias. Alves Barbosa, Adal- 
berto Guimarães, Tolentino dos Santos, Pa- 
ranhos Montenegro, Dionysio Cerqueira, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Muniz 
Freire, José Monjardim, Ban»os Franco Jú- 



nior, Deocleciano de Souza, Antonino Fialho, 
Peroira Lima, Aureliano Santos, Martins 
Teixeira, Firmiano Pinto, Miranda Aze- 
vedo, Gustavo Godoy, Valois de Castro, 
Costa Júnior, Adolpho Gordo, Elias Faus- 
to, Floriano de Moraes, Joaquim Álvaro, 
Azevedo Marques, Alfredo Ellis, Hercilio 
Luz, Francifco Tolentino, José Boiteux, Xa- 
vier de Almeida, Hermenegildo de Moraes,. 
Teixeira Brandão, Estevão Lobo, João Luiz» 
Monteiro de Barros, António Esperidião, 
Bueiie de Paiva, Carneiro do Rezende, Leonel 
Filho, Francisco Salles, Antoiio Zacharias,, 
Henrique Salles, Mayrink, Landulpho de 
Magalhães, Manoel da Silva, Manoel Ful- 
gencio, Arthur Torres, Lindolpho Caetano,, 
Olegário Maciel, Campos do Amaral, Jovi- 
niano de Carvalho, Fausto Cardoto e Esme- 
raldino Bandeira. (99). 

Respondem, sim^ os Srs. Serzelello Corrêa^ 
Edmundo da Fonseca, Arthur Diederichsen, 
Paula Ramos, Barbosa Lima. Marçal Escobar,. 
Angelo Pinheiro, Germano Hassiocker, Riva- 
davia Corrêa, Vespasiano de Albuquerque,. 
Alfredo Varella, Dino Bueno, Monteiro da. 
Silveira e Necesio Tavares (14). 

Respondem nSo 97 Srs. Dejmtados, e sim 
14. Portanto, a Camará resolveu que o pa- 
recer não tem discussão. 

Vou submetter a votos o requerimento do 
Sr. Seabra na parte que se refere ao parecer 
n. 48, relativo ao 2° districto do Maranhão^ 

Posto a votos é approvado. 

O Sr. I^resldeiito — Convido os 
Srs. Deputados reconhecidos a comparecerem 
<á sessão de amanhã para prestarem o com- 
promisso regimental. 

Nada mais havendo a tratar, vou levantar 
a sessão, e designo a s-^^guinte ordem do dia 
para amanhã : 

Votação dos pareceres ns. 4ô, 47, 48 o 49, 
de 1900 ; 
Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levanta se a sessão ás A horas e 10 mi- 
nutos da tardo. 



14* SESSÃO TREPARA TORTA. EM 2 DE MAIO DE 
1900 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Prcsi^ 
sidente) e Angelo Neto (^ Secretario) 

Ao meio-dia acham-se presentes os Srs. 
Vaz de Mello, Angelo Neto, António Bastos, 
Kstacio Coimbra, José Boiteux, Francisco 
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Tolentino, Carneiro de Rezende, Lindolpho 
Caetano, Francisco Salles, Bucno de Paiva, 
Campos do Amaral, Ildefonso Alvim, Epami- 
nondas Oracindo, Manoel d<i Silva, Manoel^ 
Fulgencio, Esperidião, Elpidio Figueiredo, 
Araújo Góes, Arpoxellas Galvão, Raymundo 
de Miranda, Carlos Marcellino, Gustavo 
Godoy, João Luiz, Adalberto Ferraz, Silveira 
Drummond, Firmiano Pinto,Serzed€llo Corrêa , 
Alfredo Pinto, José Duarte, Albuquerque Se- 
rejo, Leonel Filho, Sá Peixoto, Pereira Lima, 
Necesio Tavares, Seabra, Thomaz Accioly, 
Francisco Sá,José Monjardim, Alves Barbosa, 
Juvencio de Aguiar,Arthur DiedGricksen,Dino 
Buono, Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Ro- 
dolpho Abreu, Vergne de AbiMU,Gelsode Souza, 
Silva Castro, Mayrink, Gomes de Mattos, 
Fausto Cardoso, Virgílio Brigido, Tolentino 
dos Santos, Paula Ramos, Josó Euzebio, 
Cunha Martins, Miranda Azevedo, Dionysio 
Cerqueira, Gabriel Salgado, Júlio de Mello, 
Antonino Fialho, Custodio Coelho, Rodolpho 
Paixão, Manuel Caetano, Martins Teixeira, 
Germano Hasslocker, Rívadavia Corrêa, An- 
gelo Pinheiro, Joviniano de Carvallio, La- 
mounler Godofredo, Herculano Bandeira, 
Muniz Freire, Vespasiano de Albuquerque, 
Carlos de Novaes, Teixeira de Sà, Rodrigues 
Fernandes, Bricio Filho, Alfredo Varella, Au- 
gusto Severo, Tavares de Lyra, Eloy de 
Souza, Esmeraldino Bandeira, Pinheiro Jú- 
nior, Galdino Loreto, Sérgio Saboya, Paula 
e Silva, Arthur Lemos, Aureliano dos Santos, 
Jayme Viilas Boas, Deocleciano de Souza, 
Urbano Santos, Pedro Chernjont, Sabino Bar- 
roso Júnior, Lamartine, Frederico Borges, 
Valois de Castro, Francisco Sodrô. Malta Ma- 
chado, Cassiano do Nascimento, Marçal Esco- 
bar, Elias Fausto, Dunshee Abranches, Mil- 
ton, João Vieira. Hermenegildo de Moraes, Ro- 
drigues Lima, Adolpho Gordo, Pedro Pernam- 
buco, José Avelino, Azevado Soilré, Augusto 
Montenegro, Adalberto Guimarães, Guillon, 
Costa Júnior, Félix Gaspar, Paranhos Monte- 
negro, Pedro Borfi^es, Monteiro da Silveira, Er- 
mirio Coutinho, Arthur Torres, Sylvio Romero, 
Augusto de Freitas, João Cândido, Alencar 
Guimarães, Gonçalo Souto, Pinto da Rocha, 
Xavier de Almeida, Moreira Alves, Eugénio 
Tourinho, João Lopes, Olegário Maciel, 
Eduardo Pimentel, Paula Guimarães, Castro 
Rebello, Martinho Campos, Malaquias Gon- 
çalves, Henriques Salles, Horcilio Luz, Vi- 
ctorino Monteiro,Bârros Franco Junior,Neiva, 
Tosta, Eduardo Ramos, Estevão Lobo, Bueno 
de Andrada, Floriauo de Moraes, Joaquim 
Álvaro, Edmundo da Fonseca, Azevedo Mar* 
quês, Barbosa Lima, Landulphodo Magalhães, 
Cajado, Guàtavo da Cunha o Mont^nro da 
Barros. 

Abre-se ascssão. 



E* lida e sem debate approvada a acta d.v 
sessão antecedente. 

O Sr. ilLii^elo !VetO (/' Secretario 
procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

orneio: 

Camará Municipal de Nitheroy, 2 de maic 
de 1900. 

lllm. e Exm. Senhor— Satisfazendo a re- 
quisição de V. Ex., feita em cilicio de 29 d- 
mez findo, em nome da S"" Commissão de Ve- 
rificação de Poderes desta Camará, passo á: 
mãos de V. Ex. os livros das actas da com 
missão municipal e do alistamento geral, de 
vidamente registrado no tabellião Pardal,do 
eleitores, feito no anno ílndo de 1899, do qua 
não foi interposto recurso algum, tendo pas 
sado em julgado, e estando em inteir 
vigor. 

Deixo, porém, de remetler as petições do 
cidadãos que requereram alistamento e o: 
documentos que as instruíam, porque, desd< 
o primeiro alistamento,feito ex-vi da lei n.3c 
de 26 de janeiro de 1892, em que foram in 
cluidos de dous a três mil eleitores, e reali 
zada quando presidente desta Camará o majc: 
Luiz José de Menezes Fróes, tio do contestant. 
Dr. Luiz Carlos Fróes da Cruz, foi estabele 
cida a praxe, que não ô muito regular, de s« 
incinerarem as petições e de serem entregue 
ás ix^rtes os documentos, depois de passad 
em julgado o alistamento, para não accumula; 
o archivo, que é pequeno. 

Outrosim, deixo de enviar os livros da:^ 
commissões seccionaes, porqun estão clles ec 
poder dos membros das referidas commissõe&. 
que estão funccionando desde o dia 28 do nje 
findo. 

Creio ter assim mostrado a essa commissã 
o respeito quo me merecem as suas ordem 
declaranílo achar-me sempre prompto í 
cumpri 1-as. 

Saúde e fraternidade— lllm. e Exm. Sr. 1 
Secretario da Camará dos Deputados.— Pedr^ 
Scveriano Dantas, vice-presidente.— A' 3 
Commissão de Inquérito. 

Vae a imprimir para entrar na ordem doí 
trabalhos o seguinte 

PÂRKCER 

N. 50- 1900 

Reconhece Deputado pelo 7« dhtricto âo^ Estadi 
de Minas Geraes o Sr.Dr, António Zacharia 
Alvares da Silva 

A 5" Commissão de Verificação de Poderes, 
examinando detidamente as actas da eleiçft 
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procedida no 7^ districto do Estado de Minas 
Geraes e lem assim a contestação do Dr.José 
Carlos Porreira Pires ao diploma expedido ao 
Dr. António Z\charias Alvares da Silva, e 
mais os documentos apresentados por ambas 
as partes, chegou ao seguinte resultado; 

a) que obteve maioria de votes, segundo a 
apuração foi ta pela junta apuradora de For- 
miga e se^^undo as actas remettidas á Secre- 
taria da Gamara dos Doput.idos, o cancIiJuto 
Dr. António Z icharias; 

b) que na maioria das secções eleitoraos 
do districto o processo da eleição correu em 
ordem, sendo observadas todas as formali- 
dades e exigências da lei; 

c) que, >ondo de mais de mil votos a maioria 
do candiflato diplomado sobre o contestante, 
a null idade das diversas secções eleitoraes, 
pedida pelo Dr. Ferreira Pires, pouco ou 
quasi nada alteraria a differença existente, 
visto como, nos mesmos vícios e irregulari- 
dades apuntadas n.ts actas favoráveis ao can- 
didato diplomado, incidem outras actas que 
dão considerável votação ao contestante; 

d) que, íiiiahnente, as irr<^,gularidades, no- 
tadas umas e allegadas outras, não aíTectam 
â substaní»ia do processo eleitoral e nem fo- 
ram provadas, o mesmo, quando o fossem, 
nao modiíicariam absolutamente a classili- 
cação do candidato diplomado. 

Nestas condições, portanto, é a Commissão 
de parecer; 

]•, quo sejam approvadas as eleições rea- 
lizadas no 7«» districto do Estado do Minas 
Geraes, a ;)1 de dezembro do anno próximo 
íindo; 

2<>, quo soja reconhecido e proclamado 
Deputado o cidadão Dr. António Zacharias 
Alvares da Silva. 

Sala das Commisbões, 2 de maio de 1900.— 
Âlve^ Barbosa^ presidente. — An^fi/) Neto, 
relator.— A. Gordo.^J, J. Se abra. —Barros 
Franco Júnior. — Coelho Lisboa. 

O Sr. j\.irrGc\f> l^lnta {pela oyf em) 
requer, e a Camará concede, dispensa de in- 
tersticio o de impressão, afim de que o paie- 
cer n. 50, do 1900, seja incluído na ordem 
do dia da sessão de 4 do corrente. 

ORDEM DO DIA 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 46, de 1900: 

1», que sejam approvadas as eleições que 
se realizaram no dia 31 de dezembro de 1899 
no Estado de Sergipe; 

2*, que sejam reconhecidos Deputados pelo 
Estado de Sergipe os Drs. Joviniano Joaquim 



de Carvalho, José Rodrigues da Costa Dória, 
Sylvio Romero e Fausto de Aguiar Cardoso. 

O Si*. Pjreaidenle — Proclamo 
Deputados pelo Estado de Sergipe osSrs. 
Dr. Joviniano Joaquim de Carvalho, Dr, José 
Rodrigues da Costa Dória, Dr. Sylvio Romero, 
Dr. Fausto de Aguiar Cardoso. 

São successivamente posta a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 47, de 1900: 

1", que sejam approvadas as eleições effe- 
ctuadas a 31 de dezembro de 1899 no Estado 
do Amaz')nas, salvo as restricções já feitas ; 

2«, quo sejam reconhecidos o proclamados 
De])utados pelo mesmo Estado os Srs. Carlos 
Marcellino da Silva, Joaquim de Albiiqiierque 
Serejo, íiabriel Salgado dos Santos e António 
Gonçalves Pereira de Sá Peixoto. 

O Sr. I^reslcleiíio — Proclamo 
Deputados pelo Estado do Amazonas os Srs. 
Carlos Marcellino da Silva, Joaquim de Al- 
buquerque Serejo, Gabriel Salgado dos Santos 
e António Gonçalves Pereiía do Sá Peixoto. 

E' annunciada a votação do parecer n. 48, 
do 1000, reconhecendo DepuUidos pelo 2<» dis- 
tricto do Estado do Maranlião os Srs. Dr. 
Cliristino Cruz, monsenhor João Tolentino 
Guedelha Mourão e Dr. Alfiedo da Cunha 
Martins, com uma emenda do Sr. Serzedello 
Corrêa. 

O Sr. Serzedello Oorrêa (peUt 

orrfem )— Sr. Presidente peço a V. Ex. que 
consulte a Camará si concede preferencia 
para a emenda qui) apresentei a respeito da 
eleição do Maranhão. 

Consultada a Camará, é negada a prefe- 
rencia. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 48, de 1900: 

1«, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 2'* districto do Estado do Mara- 
nhão, em 31 do dezem))ro do anno passado, 
com as excepções mencionadas; 

2'\ que sejam reconhecidos Dej^utados pelo 
mesmo districto os Srs. Dr. Christino Cruz, 
monsenhor João Tolentino Guedelha Mourão 
e Dr. Alfredo da Cunha Martins. 

E* prejudicada a emenda do Sr. Serzedello 
Corrêa. 

O 8r, I^residente— Proclamo Depu- 
tados pelo 2* districto do Estado do Mara- 
nhão, os Srs. Christino Cruz, João Tolentino 
Guí^delha Mourão e Alfredo da Cunha Mar- 
tins. 
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E' anniinciada a votação do parecer n. 49, 
de 1900: 

Reconhecendo Deputado pelo 5*^ districto 
(i(3 Minas Geraes o Sr. Joso Carneiro de Re- 
zende, com uma emenda do Sr. Serzedello 
Ctorrêa, ri^oonhecendo o Sr. Antero de Bo- 
telho. 

São successi vãmente postas a votos e appro- 
vadas as soíriúntes conclusões do parecer 
n. 4U, de 1900: 

1«, que sojam npprovadas as eleições do 
5'* districto (le Minas; 

2'', que s;Ja proclamado Deputado o Sr. 
José Carn<'iio de Rezende pelo 5" districto de 
Minas Geraeá. 

E' considerad.) prejudicada a emenda do 
Sr. Serze iellu Corrêa. 

OSr.I*ro«iílente— Proclamo Depu- 
tado pel'^ 5" districto do Estado de Minas 
Geraes o Sr. Jusé Carneiro de Rezende. 

O Si*. X*roíiiilento — Convido os 
Srs. D'3^>n{;Ml''s qiio se acham reconhecidos a 
levantarem 5:0 p:ira prestar o compromisso 
regim«.'níal, ívi/:i'iidoo pala lórma por que vou 
fazer : 

« Promotto manter e curaprircom perfeita 
lealdade a Constituição Federal, promover o 
bem geral da Republica, observar as suas 
leis,su<teni'ir-lh • a união, a integridade o a 
independeí.eia.» 

O Sr. 1" Secretario proceJe á 
chama la dos Srs. Deputados, que respondem 
á proporção que sã) chamados — as^im pro- 
m''tio: 

G8Sr>. nrjí.-ii^l Salirado dos Santos, Círios 
Marcellli: > ' • s.h, . Jou-iuini de Albuquerque 
Serejo, Aivu-lv) Mcntne^^ro, Arthur de 
Souza Lciíií»-, Pedio Leite Ch^rmont, Carlos 
Au.íTUsto \;í!<'!)iO de Noviics, António Felinlo 
de Souza H . ^t-n. , Innocencio Serzedello Corrêa, 
Urb.mo S.iu. > «'a C> sta Araújo, Jo^(3 EuzgI.ít 
deCarval»:» <>iv.ia, Ji-só Rodrií^ues Fcr- 
nan I-ííj, a!h:o da Oiiiiha Mai'tins, ChrÍ5.tino 
Cru7, Prdr- Auiu>l«) Horu'es, Thoiiinz Pt)mpeu 
Pinto A'**:i'!y, Vi:^'!l.o Brigido, Josó Avelin > 
(lurarei do Amaral, Franci^iCi-) Sá, João Lopes 
Ferreira Filii -, Fro Úrico Augusto Borges, 
Domin.efv;.^ ^":•'ll) Saboya o Silva, Gonçalo de 
Almeid \ Souto, Agapito Jorge dos Santos, 
Augusto Severo do Albuquerque Maranhão, 
Eloy Castrieiauo de Souza, Augusto Tavares 
de Lyra, Ermirio Ces^r Coutinho, CeUo Flo- 
rentino Henriques de Souza, Francisco Tei- 
xeira deSa, Mano;4 Gomes de Mattos, Jayme 
Pombo Bricio Filho, Herculano Bandeira de 
Mello, .lofio Vieira de Araújo, Malaquias An- 
tónio Gonçalves, Joso Moreira Alves da Silva, 



Esmeraldino Olympio Torres Bandeira, Júlio 
de Mello Filho, EstacioWle Albuquerque 
Coimbra, Pedro Josó de Oliveira Pernambuco, 
João Juvencio Ferreira de Aguiar, Klpidio de 
Abreu Lima Figueiredo, E[)aminoudas Gra- 
cindo, José António Duarte, Angelo Josó da 
Silva Neto, Manoel de Araújo oóes, José Ber- 
nardo Arroxellas Galvão, Raymundo Pontes 
de Miranda, Joviniano Joaquim de Carvalho, 
Sylvio Romero, Fausto de Aguiar Cardoso, 
José Rodrigues da Costa Dória, J< sé Joaquim 
Seabra, Joaquim de Macedo Castro Rebello, 
Jayme Lopes Villas Boas, Fran- isco Maria 
Sodró Pereira, Aristides Au./u>to Mdton, 
Ftlix Gaspar de Barros e Almei-la, Eugénio 
Gonçiílves Tourinho, Manoel Caetano de Oli- 
veira Pas>J03, Pedro Vcrgne de Abreu, Fran- 
ciáco do Paula Oliveira Guimarães, Jylnnoel 
Joáé Alves Barbosa, José Augu^>to de Freitas, 
Manoel A<lalberto de Oliv.úra Guimarães, 
Nicola o Tolontino dos Santos, António Ro- 
dri.irues Lima, Thoninz Garcez Paranhos Mon- 
tem^gro, Diony&io Evangelista de Castro Cer- 
queira, GaMino T^íixeira do Barros Loreto, 
Jo>ó Gomes Pinheiro Júnior, .losó de Mello 
Carvalho Muniz Freire, José Francisco Mon- 
jardim, Custodio José Coelho de Almeida, 
António Augusto Pereira Lima, E]stovão 
Lobo Leito Pereira, Rcdolpho' Ernesto de 
Abreu, Gastão da Cunha, João Luiz de 
Campos, Carlos Vaz de Mello, Aníonio Luiz 
Montoiro da Silveira, Alfredo P.nto Vieira 
de Mello, Franoiíoo Alvos Biieno de Paiva, 
José Carneiro de Rozen !e, Jorquini Leonel <le 
Hezen ie Filh", Adall erto Dias Kei r.iz òa Luz 
Francisco António de Salles, Necesio José 
Tavares, António AíTonso Lamounier Godo- 
fredo. Henrique de Moííalhâes Salles, Fran- 
cisco de Paula Mayrink, S=il)ino lU-n-sD Ju- 
nii)r, .hão da M.-^tta Víioíkuío, Mniod Ji.-é da 
Silva, Manrel Ful^\'n úo Alvrs p. r.-iia, Ar- 
thur Frrreira Torres, Lindolitlio C et. no de 
Souza o Silva, Ole^íario Dias Maciel, Eduardo 
Pinie:iiel Ii»rbcL«a, R«d-lpbo G-istuoda Pai- 
xão, Aupiusto Ce.^ar de Miranda AzeveJo, 
Firmiano do Moraes Pinto, Cius^avo de Oli- 
veira Godoy, António Dinô da Costa Bueno, 
José Valois de Castro, António Joíó da Costa 
Júnior, Adolpho AíTonso da Silva Gordo, 
Elias Fausto Pa<iioco Jordão, Pauliiio Carlos 
do Arruda Bot dho, António Rodn-^ues Ca- 
jado, Hercilio Pedro da Luz, Fran'.*i».'0 T(den- 
tino Vieira re Souza, Victorino de Paula 
Ramos,José Arthur Boiteux, Luiz Soares dos 
Santos, Francisco Alberto Guillon, Marçal Pe- 
reira E^^cobar, Angelo Gomes Piuh<'iro Ma- 
chado, Germano Ilasslocker, Victorino Ri- 
beiro Carneiro Monteiro, Rivadavia da Cunha 
Corrêa, Vespasiano Gonçalves do Albuquerque 
e Silva, Arthur Pinto da Rocha, Alfredo Va- 
rella, Alexandre Cassiano do Nasjimento e 
António Cândido de Azevedo Sodré. 
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O Sr. Serzedello Corrêa {para 
'ima expliciçrn pessonl)'^Sv, Presidente, ha 
lias, em debate que tive a honra de manter 
:esta jUamara com o meu collega de repre- 
sentação do Pará ciyo nome peço vénia para 
■eclinar, o Sr. Arthur Lemos, vi publicados 
o Diário Official quer 08 discursos que pro- 
unciei, quer os que foram pronunciados por 
>» Ex. No ultimo discurso, porém, de S. Ex. 
'eparei com um aparte que reputo injurioso 
•ara mim e que no emtanto não tive a satis- 
^JLção de ouvir. 

A Gamara julgará da importância do 
iparte pelo que vou lêr : 

«O Sr. Serzedkllo Corrêa, dá um aparte. 
O Sr, Presidente— Attenção ! Quem tem 
palavra é o Sr. Arthur Lemos. 
O Sr. António Bastos— V. Ex. não tem 
direito de perturbar a sessão, porquo está 
qui com um diploma usurpado.» 

Não ha nenhuma observação por parte da 
'residência da Mesa, e, apezar de nessa occa- 
ião occupar a Presidência da Mesa um 
migo e correligionário dos meus adversa- 
ios no Pará, eu reputo S. Ex. com a isen- 
ão de animo bastante, com a superioridade 
loral precisa para não consentir que o re- 
grido aparte passasse sem protesto por parte 
a Mesa. 

O Sr. Júlio de Mello— Declaro que não 
uvi semelhante aparte. 

O Sr. Serzedello Corrê\ — Era o que eu 
stava a concluir.Tinha certeza de que o Pre- 
dente da Gamara não havia ouvido o 
parte; mas eu também não o ouvi. 

No mesmo dia, porém, era que o discurso 
)i publicado dirigi-me ao meu collega de re- 
resentação o Sr. Dr. António Bastos, que se 
íhava então occupando o logar de Secretario 
\ Mesa, ao lado do nobre Deputado por 
anta Catharina, cujo nome peço também ve- 
ia para declinar, o Sr. Boiteux,e inter- 
ellei-o a respeito do aparte declaranlo-Ihe 
ue não o tinha ouvido e que desejava saber 
i S. Ex. o havia proferido. 

S. Ex. meio confuso declarou que não po- 
ia'de prompto dizer si havia dado o aparte; 
ão se recordava e que ia verificar qual era 
'sse aparte. 

Aguardei, Sr. Presidente, durante quatro 
mgos dias que o meu collega dissesse qual- 
uer cDusa a es?e respeito . 

Não o fazendo ató hoje, com vénia da Ca- 
iara, que comprehende a gravidade do 
parte e a injuria que vae nelle, venho sa- 
3T si S. Ex. pronunciou o aparte e si, ten- 
.0-0 pronunciado, o mantém. 

O Si*, j^iilonlo Baatoa (para uma 
-nplicição pessoal) — Depois que o paiz in- 



teiro ficou sabendo que o illustre represen- 
tante paraense, Sr. Serzedello Corrêa, deve 
unicamente a sua cadeira do Deputado & 
benevolência, á generosidade dos seus adver- 
sario3,eu poieria muito bem neste momento, 
Sr. Presidente, escusar-me a dar qualquer 
explicação a S. Ex. 

Era um legitimo direito meu, Sr. Pre- 
sidente, tanto mais que, assim procedendo, 
não fornecerii a S. Ex. o ensejo de proferir 
mais um discurso, desses de que S.Ex. tanto 
gosta do fazer. 

Não quero, porém, que o digno orador que 
me precedeu possa dizer a qualquer tempo 
que não fui gentil com S.Ex., por isso eis-me 
nesta tribuna, solicito, acudindo ao appello 
de S. Ex. 

Antes de tudo,devo declarar á Gamara que 
eu e os meus i Ilustres companheiros de ban- 
cada, apesar de estarmos convencidos que, 
elegendo S. Ex., quem errou fornos fiôs e não 
o itobrc Deputado, estamos firmemente resol- 
vidos a fazer todas os concessões e a praticar 
todas as generosidades, comtanto que S. Ex. 
não fique malcollocado nesta Gamara. Já que 
começámos, iremos até o fim do sacriflcio. 

DJtis estas palavras, prisso a responder ao 
nobre representante paraense. 

EíTecti vãmente, Sr. Presidente, ó muito 
possivel que no calor do dabxte havido l^a 
poucos dias, em aparte, eu tivesse usado da 
expressão— usurpar— em relação ao diploma 
de S. Ex. 

Como, porém, não costumo fugir à respon- 
sabilidade das minhas palavras, venho con- 
firmal-as perante esta Gamara. 

Não se assuste, porém, ou melhor, tran- 
quillize-se o Sr. Serzedello Corrêa; eu não 
queria dizer que S. Ex. tivesse usurpado o 
diploma ao seu collega de chipa, Dr. Felippe 
Lima . 

Longo de mim semelhante idéa, pois que a 
este respeito o nobre Deputado dtve ter a 
sua consciência tranquilla e ninguém melhor 
do que S, Ex, sabe qual dos dous candidatos 
foi o eleito. 

Eu quiz apenas, Sr. Presidente, referir-me 
ao facto do ter S. Ex. trazido um diploma 
que devera pertencer a um membro do Par- 
tido Republicano Paraense. 

Não tenho duvida em confirmal-o, porque 
não ha hoje quem ignore que afastamos um 
candidato nosso paraS. Ex. poder vir tomar 
assento nesta Casa. 

Foi nesse sentido, Sr. Presi«lente, que em- 
preguei a expressão— usurpar. 

Si, porém, S. Ex. acha-a muito forte, fiel 
ao systema das concessões, estou prompto a 
substituil-a por uma outra que signifique ou 
se approxime da expressão— ^crt/ar. 

Ao terminar, Sr. Presidente, não posso 
dispensar a opportunidade de aconselhar ao 
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nobre Deputado paraense que se deixe de 
questões estoreis e ridículas, questões, certa- 
mente, que não fazem o engrandecimento do 
paiz.nem trazem vantagens para esta illustre 
Camará. (Maito bem,) 

O Sr. Serzedello Oorrêa^ 

—Sr. Presidente, a Gamara acaba de ouvir o 
nobr^ Deputado pelo Pará. E' uma questão 
pouco séria e ridícula, disse S. Ex. Eu deixo 
ao juizo de uma Camará digna, zelosa da sua 
dignidade e dos seus brios, este ílnal do dis- 
curso de S. Ex.. S. Ex. mantém o aparte. 

O Sr. António Bastos— Mantenho. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Insiste em 
dizer perante a Camará que o paiz sabe que 
devo o meu logar de Deputado à generosi- 
dade de meus adversários. Solicitei-a? (di- 
rigindo se (} bancada paraense) Pedi-a por 
acaso a SS. EExs.? Em que occasião? Calam-se; 
mas já lancdi nesta Casa um repto de honra 
para que trouxessem uma carta, um do- 
cumento, uma prova de que eu tivesse ma- 
nifestado o menor desejo de ser eleito, já não 
digo pelos meus adversários^ mas pelos meus 
próprios correligionários, E si SS. EExs. en- 
tenderam que «te viam aífastar, como acaba 
de dizer o nobre Deputado, um correligio- 
nário seu para me darem o logar, quem lhes 
pediu isso? Porque o fizeram? Já o disse nesta 
Cimara, ou SS.EExs. agiram desse modo por 
um motivo que é nobre, que é digno e nest » 
caso sinto-me bem, porque nada solicitei, não 
transaccionei, e até antes da eleição os ata- 
quei, ou o íizeram por um movei que SS.EFDxs. 
não teem coragem para confessar e neste 
caso a qu ' propósito vem essa generosidade, 
essa benevolência que repilLo, e me enoja? Os 
nobres Deputados teem de acceitar uma das 
pontas do dilemma, que lancei: ou me elege- 
ram por um movei, que podem confessar, 
que é alto,que é nobre, que é digno para mim 
e para os nobres Deputados, ou me elegeram 
por um movei que não podem confessar, qu3 
não lhes Úra hem, procederam pois indigna- 
mente, homens som fé, faltos de pudor (coni 
energia) e nesse caso digam-mo para que eu 
renuncie já esta cadeira que medeshonra. 
(Apoiados\ apartes,) 

O Sr. Antomo Bastos —Já o devia ter 
feito. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Os juizes não 
são 03 nobres Ddputados; são os meus colle- 
gas, é a Camará int ára. (Apoiados,) Tenham 
a coragem de acceitar o dilemma» Vamus. 

Usurpei o meu diploma ! como? 

V. Ex. sabe, Sr. Presidente, que quando 
S3 tratou de organizar a Commissão dos Cin- 
co ,vari03 Deputados apresentaram a V. Ex. 
OS seus diplomas. Eu sabia que tinha sido 



diplomado. A junta, porém, que era dos 
meus adversários, não me enviou o diploma. 
Soube depois, que havia sido entregue nas 
mfios do meu collega de bancada, o Sr. 
Montenegro. S. Ex. não m*o entregou e 
declarou nesta Camará a quem o havia en- 
tregue. Não o fui buscar e só compareci á^ 
Camará, quando souba pelo parecer da Com- 
missão que havia sido reconhecidoDeputado. 
Disse o nobre Deputado que eu sei bem 
qual dos dous foi eleito. Não sei o que S. Ex. 
quer dizer. 

O Sr. a xNtonio Bastos— Deixo á consciên- 
cia de V. Ex. 

O Sr. Serzedello Corrêa.— A minha con- 
sciência ! Hontem confessavam que me ha- 
viam eleito, agora dizem que outro foi o 
eleito, o que quer dizer que a Commissão Ve- 
rificadora, que é de correligionários seus fez 
fraude. Mas então para que por fraude de- 
ram-me o diploma? Mas então devo esse 
logar á Commissão e não ao partido de 
SS. EExs. I Veja a Camará quanta iudecen- 
cia em tudo isso ! Quanta contradicção ! Des- 
norteados não sabem mais o que dizem. A 
verdade porém ó que nao compareci á Com- 
missão de Verificação e só depois de lavrado 
o parecer é que lá estive, não para fallar a 
meu favor, mas para solicitar prazo afim de 
demonstrar à Camará quacs as fraudes e es- 
cândalos, praticados na eleição do Pará, 
pira que, sendo como éa primeira necessida- 
de politica da Republica moralizar as eleições, 
acabar as fraudes que não teem mais limites, 
a própria Camará tomasse providencias no 
sentido de punir os autores desas fraudes, que 
no m'3U Estado, juro-o, são as mais indecen- 
tes; afim de que fossem punidos seus autoros, 
quer fossem meus correligionários, quer 
meus adversários. Onde, pois, o menor in- 
teresse manifestado por mim nesta desgra"- 
cada eleição ? Mas então deixam um logar na 
chapa, afastam um correligionário, mandam 
dar-me diploma quando não sou eleito, votam 
em meu nome, e isso tudo sem que eu pedisse, 
antes tendo mantido o meu posto ao lado de 
meus amigos, tendo mesmo os aggredido 
antes da eleição, e agora querem que resi- 
gne. E agora, ora dizem que elegeram -me 
por benevolência, ora que outro foi o eleito 
e que usurpei diploma. Tem graça. Mas 
uão sorprehenderamme e a Camará ha de per- 
mittir-me es&e desabafo — ás aggressões de 
meu collega o Sr. Arthur Lemos. 

O Sr. Arthur Lemos — Aggressões, não; 
defesa, 

O Sr. Serzedello Corrêa— S. Ex. desde 
a sctsão ficou ao lado do Sr. seu tio, a cuja 
influencia deve o logar de Deputado nesta 
Camará. 
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O Sr. Arthur Lemos— Não apoiado. Ap- 
pello para os meus collegas de bancada. 

O Sr Serzedello Corrêa.— S. Ex. está no 
seu papel. O que mo surprehende, porém, e 
que as a^i^ressõos partam do meu collega, o 
Sr. António Bastos. E a Camará ha de per- 
mittir-me dar as razões por que me acho as- 
sim surprohendido. 

Quando soaíritou a grande questão de prin- 
cipies, qu'3 dividiu esta Gamara em dous agru- 
pamerit"S, ore. ndo-se assim o partido republi- 
cano e íorniíindo-se o aj^^ruçamento, que se 
chamou con-^eníração, já hoje defunto {ris<^), 
nessa occ isuío divi liu-se tambora o partido 
republicano «Io meu Estado em dous grupo?, o 
daquelles, quo liearam no partido republicano 
federal, ao la io do Dr. Lauro Sodré, e aquel- 
les quo se a;.' ru param em torno da personali- 
dade do Sr. SiMiador António Lemos, chefe 
real e effeotivo. 

O Sic At^gusto Montenegro— o chefe é o 
Sr. Juâto Chennont. 

O Sr. Serzedello Corroa- Será. 

O Sr. AuuioTo Montenegro— Essa c;)ii<a- 
gração não lh'a dá S. Ex. 

O Sii. Serzedello Coiirka.— Quiz referir- 
me assim, parque o Sr. Jursto ChermonL vae 
ser go vci lia ior. 

O Sr. Artiiur Lemos— Não ó ainda. 

O Sr. SiM/i-i)Erxo Corrêa— E' c:\ndidato. 
Mas, como ia dizor,depjis dascis"'o o Sr. An- 
tónio Hastus mantôve-sô ao lado do grupo do 
Dr. L\uro Solfò . 

O Sr. Antoni^i Bastos— E' falso. 

O Sr. Seuziímkllo Corrêa— Qual fií«o! 
E* a verd.)'ie. l\)v ventura o nobre Df»put\do 
foi contra fbu p.^o, que ora chofe politicj de 
Santar-m { E o-':v^ ch^ie politico não ma:;ío- 
ve-ío ao no.-. o 'ado i- 

O Sr. António Bastos— Não fiquei ao l:^lo 
delle. 

O Sii. SeK''^m-'^llo Corrf.a— a politica do 
Santar-Mu a qu • L!s':ava íiiiailo o nobre L»t'i)U- 
tado, sôaioite por infiiieucia do seu i>ae, 
íicou a^ lalo {I ) Dr. Lauro. 

O anno pa-sa.lo, porém, correu no Pará o 
boato de quo Santarém bandeava-se para o 
lado do Sr. senador estadual António Lenios, 
ia filiar-se ao partido republicano e então 
dizia-se que a cousa eia resolvida na seguinto 
mercancia: O juiz d'3 direito de Santarém, 
que era então um dos chofes mais presti- 
giosos da politica do Dr. Lauro em Santarém, 
seria escolhido s.mador estadual; os parentes 
desse juiz de direito, filhos do desembargador 
Chaves, seriara todos empregados e o Sr. 
António Bastos teria um logar na represen- 



tação nacional. Eis como o nobre Deputado 
occupa aqui uma cadeira. 

Santarém bandeou-se: o juiz de direito fbi 
incluido na chapa de senadores do Estado e 
foi eleito: os parentes estão empregados e o 
Sr. Bastos é deputado federal. Isso é um 
pouco peior do que usurpar diploma. 

Tenho concluído. 

O Sr. A.irihur Icemos {para uma 
explicação pjssoal ) — E* com verdadeiro 
constrangimento, Sr. Presidente, que tenho 
de voltar a um assumpto que por milhares 
de considerações já devia ostar de ha muito 
alfas tado da at tenção desta Gamara. 

A essas consideraçõ«»s oljedeci quando com 
estranheza vi publicado no Diário Official o 
reproduzido no Jornal do Commercio^ o dis- 
curso em que o meu nobre collega de repre- 
sentação lançou-me um repto publico neste 
recinto. 

S<') então cheguei ao conhecimento de que 
S. Ex. com uma previsão aimiravel, advi- 
nhando que seria eu quem, por parte do 
Partido Republicano do Pará, teria de re- 
sponder-lhe, declarou, com uma ironii, que 
não poderia passar-mo d 's percebida, que não 
devia o seu logar de Deputado a circum- 
stancias de ser seu p^arente um })HUid(7o politico» 

Tanto basta para evidenciar que seme- 
lhante expressão não foi ouvida nem pro- 
nunciada nesta Casa, mas i;Oi^leriormente 
accrescentada ao discurso do nobre Deputado, 
do contrario, teria eu imn ediatamente pro- 
vocado o meu colloga a exj)licjir o alcance de 
tal expressão, que reputo olfijnáiva. 

O Sr. Serzedello Corhka — Pos^o asse- 
gurar a V. Ex. que aqui pronunciei a ex- 
prossão. Agora, devo por um ''«^V'^r de leal- 
dade, dizer a V. Ex. que, rii oc asião não 
me r-íferi ao nobre Depu+ido, faltava em 
these, si a tivesse empreg.vlo coai a preoc- 
cupação de oífender a V. Ex., dil-o-hii agora, 
fronte a frente, porque tenlij coragem para 
tanto. 

O Sr. Arthur Lem^ò — E' incontestável 
que a expressão foi enxertada, só tendo ap- 
parecido depois do pronunciado discurso. 

O Sr. Serzedello Corrè.v — Não venho 
aqui fazer retalliações. 

O Sa. Arthur Lemos — Mas, ainda bem 
que a expressão offensiva, acaba de ser cor- 
robora la, em termos mais precibos, pelo no- 
bre Deputado. 

Ainda bem, porque agora, sem o constran- 
gimento que sentiria, por mim e pelos meus 
nobres collegas, de espontaneamente reno- 
var uma discussão extemporânea e pessoal, 
obrigando-os a ouvir-me em assumpto de in- 
teresse tão restrícto, quero lançar, uma vez 
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novamente provocado, um repto solemne ao 
Sr. Serzedello Corrêa, o de provar S. Ex., 
por qaalquer modo a seu alcance, que devo 
a cadeira que immerecidamente tenho nesta 
Casa (não apoiados)^ á influencia do meu j^a- 
rente António Lemos. 

Emquanto nâo o faz S. Ex., permitta-me 
a Camará declarar que tenho occupado posi- 
ções politicas, no Estado do Para, de onde 
não sou filho, contra a vontade expressa- 
mente manifestada de meu tio, o actual 
chefe do partido republicano do Fará, na ex 
pressão pouco exacta do Sr. Dr. Serzedello 
Corrêa; contra essa vontade iususpeita fui 
alli eleito deputado estadual, graças á insis- 
tência, que muito me honra, do chefe de 
S. Ex,, o Sr. Dr. Lauro Sodré. 

Não foi também, sem ponderações escru- 
pulosas edciiinteressadas do Senador António 
Lemos, como de mim próprio, que aurora 
chego a achar-me entre os representantes. 

Devo essa honra, á benevolência excessi\a 
com que o ekiíorado e os meus chefes poli- 
ticos quizeram por tal forma reconliecer os 
serviços ([*eru:ittam-ino a immodestia)— quo 
hei prestado ao partido e ao Estado. 

Os Srs. Augusto Montenegro e António 
Bastos— São muitos e reveUntes. 

O Sr. Arthur Lemos— Ao Sr. Serzedello 
lembrarei que fiz parto daquelle grupo de 
combatentes víctorioso», que, na s -ssão me- 
morável, em qu3 se realizou a scisão do par- 
tido republicano paraense apoiou, contra o 
Dr. Lauro Sodré a orientação do Chefe da 
Nação e defeiid .u em critico período da Re- 
publica, o principio da autoridade. 

Foi o humildfi orador, senhores, quem nessa 
occasiâo, princií)almente representou o pai*- 
tido republicano, quo, pelo sou triumpho ini- 
cial de ontào,guiahojo os der^tinos do l':sta'!o. 
(Apoiad )$. ) 

Por outro lado, eu poderia revelar â Ca- 
mará, o nubre Deputado saba perfeitamente, 
que estou aqui a fazer monetariamjnte uni 
grande sacriíici o, toudo-me arredado — para 
cumprir unv honroso mas árduo niM'idato, rio 
meu eácriptorio de advocacia, onde traniio, 
pelos meus s-rviços, dedicação o estudos, o 
quintuplo, talvez do subsidio que me vae sor 
pago. 

O Sr. Augusto Montenegro— E' exacto ; 
é a banca do advogado mais rendosa no Es- 
tado. 

O Stt. Arthur Lbmos— E' isto que quero, 
Sr. Presidente, fique bem conhecido, para 
que a perversidade não divulgue ambição e 
íllhotismo onde só ha sacrifício e obediência 
partidária! 

E agora nada mais rosta-me, do que 

agradecer â característica precipitação do 

Camará V. I 



meu coUega çelo Pará o enseja, que me 
ofléreceu, de informar á Camará que, si ó 
verdadeira a circumstancia, inutilmente ex- 
plorada, de prenderem-me a um chefe poli- 
tico laços de parentesco, delia não me vem 
precisamente a satisfação, que felizmente 
experimento, de reputar-me realmente eleito 
pelo voto glorificante dos meus amigos po- 
líticos. 

Não estou aqui por vo idades nem ambi- 
ções, mas para corresponder á confiança do 
meu partido, que, si me deu honras, exigiu- 
mo tambam sacrifícios. 

Si assim não é, acceite o Sr. Serzedello 
Corrêa o convite que passo a fjizer-lhe, o 
repto honroso que lhe dirijo: 

Renuncie S. Ex. a sua cadeira de Depu- 
tado o eu immediatamente renunciarei a 
minha. 

Em novo pleito, e pelo districto que es- 
colher S. Ex., auscultemos a opinião do 
eleitorado; vejamos quem no Pará dispõe real- 
mente de elementos. . . 

O Sr. Serzedello Corrêa — Conheço, co- 
nheço. . . Quem pôde luctar corn a fraude ? 

VozKs— Oh! Oh! 

O Sr. Arthur Lemos— A fraude! porque 
não allegou-a siquer V. Ex. ante a Commis- 
são de Inquérito, no prazo previamente 
marcado para as contestações ? 

E* irrisório! 

Vamos ! Deve ailligil-o a situação em que 
se acha aos olhos de toda a Cimara. Venho 
em seu auxilio. Convido-o a puriíicar-se nas 
aguas lustraes das urnas ! 

Ahl fica o repto; qualquer que seja a 
resposfa, restar-mo-ha a satisfação, que por 
uma falsa modéstia nrioocculto, de mais uma 
vez proclamar:— Contra o Sr. Serzedello 
Corrêa eis-nos mais uma vez victoriosos. 
(Milito bem ; muito bem. Apoiadjs,) 

O Sr. Serzedello Cor r<5ft (/j-irr? 
wna eypVcação) — Sr. Presidente, declaro á 
Gamara quo não acccito o roplo do nobre 
Djputado nos termos em quo c.<t;i collocado. 

Não o acceito por vários motivos : 

Primeiro, porque os nobres Deputados não 
accei taram atj hoje o repto que lhes atirei, 
repto que ó digno, e no qual já assumi o 
compromisso de renunciír o mandato. E 
quem não accei ta repto do honra não tem o 
direito depropôl-o. 

Segundo, porque não solicitei este logar, 
não o pedi, não mercadejei com a consciência 
8 com as idôas politicas para obtel o, e jul- 
go-me digno de representar o meu Estado. 

Fui eleito pelo terço ; represento a oppo- 
sição do meu Estado, esmagada pela cor- 
rupção e pela fraude, e ;ião tenho o di- 
to 
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reito de jogar o meu logar em um pleito 
desigaal,ao qual não presidirá nem a decência 
nem a moralidade. (Apartes e protestos da 
bancadii dò Pará,) 

Que garantias me dão os nobres Depu- 
tados ? Senhores de todas as posições, com 
Intendências unanimes, junta apuradora sua, 
força de bombeiros, e tendo na Intendência 
da Capital o chefe do partido a distribuir 
favores, a gastar os dinheiros do município 
em politicarem, emfim todos, todos os meios 
defraude. E ainda por cima ir eu pleitear 
com o sobrinho do chefe do partido, que ô o 
homem que hoje tem o Pará asphyxiado em 
suas mãos! (Apartes.) 

Não. Não acceito esse repto, que não é 
serio, que não é leal, e que é apenas uma 
armadillia para verem-se livres de mim. Eu 
estou aqui, eu fico. N:»í1a solicitei, nada pedi, 
nada prometti, nada IhiS concedi. Deixaram 
a vaga, que foi respeitada pela fraude, porque 
o quizeram e eu hei de agora cumprir o meu 
dever. 

A esse repto proponho outro. Vamos dis- 
cutir as eleições do Pará e eu vou mostrar 
qual a corrupção, quaes as fraudes, quaes as 
indecencias, quaes os crimes que em eleições 
praticao partido do nobre Deputado, e, depois 
de informado o paiz, depois que a Camará 
conhecer de tudo, acceito o repto, mas 
despindo-se o nobre Deputado das influencias 
politicas do officialismo e ainda da interven- 
ção do Sr. seu tio, que o elogeu. Assim, sim. 
De outro modo, nada. Sou um homem de 
honra e tenho o critério preciso para saber o 
que devo á minha dignidade, ao meu passado, 
ao meu nome, ao meu paiz e á Republica. O 
juízo dos nobres Deputados me ó indifferente. 
(Muito bem ; muito bem,) 

O Sr, Presidente — Convido os 
senhores que ainda não prestaram o compro- 
misso regimental a virem fazel-o perante a 
Mesa. 

Prestam junto á Mesa o compromisso con- 
stitucional os Srs. Neiva, Eduardo Ramos, 
Barbosa Lima, Bueno de Andrada, Joaquim 
Álvaro, Floriano de Moraes, Tosta e Edmundo 
da Fonseca. 

O Sr. i%.ugusio Miontenef^ro 

(pela ordem)^Sv. Presidente, o meu illustre 
companheiro de bancada, o Sr. Índio do 
Brazil, escreve-me pedindo para commu- 
nicar á Camará que impedimento relativo á 
sua saúde o constrange a não tomar parte nos 
trabalhos da 4* Comraissão de Verificação de 
Poderes por algum tempo, e, como os tra- 
balhos das Commissõos de Inquérito são con- 
siderados pelo Regimento urgentes, peço 
a V. Ex. que proceda ao sorteio, na forma 



do mesmo Regimento, para substituir o Sr. 
Índio do Brazil na alludida Commissão, em- 
quanto durar o seu impedimento. 

O Sr. I*resil<lente— Vou mandar 
preparar a urna para se proceder ao sorteio. 

O Sr. Oarbosa Hif nia^ Peço a 

palavra, pela ordem. 

O Sr. Presidente— Acha-se sobre 
a Mesa o parecer reconhe 'endo Deputado pelo 
2' districto da Capitil Federal o Sr. Irlneu 
Machado, a cuja leitura vou mandar pro- 
ceder, e depois darei a palavra ao nobre 
Deputado. 

O Sr, Barbosa Lima— E' sobre este parecer 
que vou fallar. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o Sr. 
Barbosa Lima. 

O Sr. Oarbosa I^ima {peli ordem) 
—Creio, Sr. Presidente, que não fui demit- 
tido de membro da 3* Commissão dePoderes. 
Não tenho faltado a nenhuma das sessões 
passadas, nem me demorei em tomar conta 
do logar para o qual o sorteio me havia de- 
signado; tanho estado presente, com a maior 
attenção e assiduidade, a todos os trabalhos 
da Commissão. 

Hontem, ás 5 horas da tarde, foram sus- 
pensos os trabalhog desta Commissão em 
virtude de um incidente deplorável entre 
dous candidatos. 

O Sr. Bueno de Andrada— Peço a palavra. 

O Sr. Barbosa Lima— Hoje deveria a Com- 
missão reunir-se para continuar os seus tra- 
ballios; desie quí) nós estamos na hora da 
sessão, antes de qualquer outro serviço que, 
porventura me esteja designado, é aqui, o 
meu logar... 

O Sr. RiVADAviA. Corrêa.— Apoiado. 

O Sr. Barbosa Lima—, . . logo que termi- 
nar a sessão, presente como estou aqui, es- 
taria nos trabalhos da Commissão para re- 
tomarmos o fio das nossas investigações no 
ponto em que o havíamos deixado. 

A discussão, o inquérito eas investigações 
sobre as eleições do Districto Federal ha- 
viam sido encerrados e os papeis concernen- 
tes a esse trabalho estavam em mãos do re- 
spectivo relator. Este, lavrando um parecer, 
ou um relatório das considerações a que fosse 
levado pelo exame de taes documentos deve- 
ria , creio que isto ninguém m'o contesta, 
lel-o a seus coUegas da Commissão. A mim 
não foi absolutamente lido cousa alguma. 
(Pausa) . 
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Agora sou sorprehendido com a noticia do 
que este parecer está na mesa e vai ser lido. 
Onde fíca o meu direito de juiz imparcial de 
pedir vista desse documento, para eu concor- 
dar com o meu coUega relator, o que seria 
para mim motivo de satisfação, ou para di- 
vergir de S. Ex., e neste caso fundamentar 
a minha opinião, subministrar á honrada 
Camará dos Deputados mais um elemento 
alho da seriedade e da lealdade com que 
pauto todos os actos da minha vida publica, 
para que ella pudesse decidir com pleno 
conhecimento de causa ? E tanto mais razão 
toria eu para pedir vi&ta desso parecer 
agora, quando estava inclinado a examinar 
a questão pelas duas faces : aquella que foi 
apresentada pelo mou collega relator e aquella 
que eu teria de apresentar, a do merecimento 
do pleito . Em todo caso não posso deixar de 
protestar energicamente e pedir a V. Ex. 
uma providencia da qual resulte o respeito 
ao direito que tenho o de que faço questão, 
de que me seja dado vista desses documentos 
afím de que eu possa dar, pela parte que me 
toca, â Camará dos Deputados as infor- 
maçÕ9S oriundas do exame que tenho o di- 
roito de proceder desses mesmos documentos. 
C Apoiado'> ) . 

O Sr. Bucno do A.iicira<la {pela 
o/-rfem)— Sr. Presidente, a seriedado que o 
nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul al- 
lega para si, reclamo para mim e para todos 
os companluMros da 3^ Commisíião de Veriíi- 
cação d;3 P.yderes; e pelo que vou expor, 
verá V. Ex, que mesmo no caso vertente, 
essa linha de conducta — a seriedade — não 
roi quebrada em um único ponto. 

O facto impugnado passou-se assim: termi- 
nada a di^ícussão oral das eleições do S** dis- 
tricto da Capital Federal, os papeis foram, 
como determina o Regimento, entregues ao 
respectivo relator que podia dar logo ou den- 
tro do prazo que quizesse o seu parecer. 

Foi o quo S. Ex., o digno relator, fez hoje 
pela manhã apresentando o seu parecer. 

O Sr. Barbosa Limv— Pela manhã? A que 
horas ? Em casa delle ? 

O Sr. Riv.vdavia Corrêa— Dá um aparte. 

O Sr. Bueno de aní)Rada — Peço a 
VV. Exs. que me atten Iam. 

Empreguei a expressão— pela manhã— ; e 
S. Ex. o nobre Deputado pelo Rio Grande do 
Sul, que é mathematico, sahe que na unidade 
dia a fracção manhã vae até o meio-dia. 

O Sr. Barbosa Lima— Perfeitamente, 

O Sr. Bueno de Axdrada— Hoje isso foi 
feito pela manhã ; perguntar- me-ha S. Ex., 
quando ? Dentro do prazo regimental e dentro 



da expressão scientiftca— pela manhã— isto é: 
ao meio-dia. 

O Sr. Barbd-ía Lima — A Commissão não 
podia estar funccionando fora da hora an- 
nunciada ; é uma surpresa contra a qual pro- 
testo, 

O Sr. Rivadavia Corrêa b outros — 
Apoiado . 

O Sr. Bueno de Andrada— A Commissão 
não p^dia, dada a norma de conducta que in- 
variavelmente tem seguido, funccionar antes 
da hora annunciada, si o fizesse, a Commissão 
teria praticado um acto que não seria per- 
feitamente serio e moral. A Commissão, 
porém, não o fez, annuncioa á vista de S. Ex. 
reunião pira hoje, depois do meio-dia, e nesta 
conformidade funccionou hoje, não houve, 
pois, surpresa. 

O Sr. Barbosa Lima— Estando a Camará 
em sessão. 

O Sr. Bueno de Andrada— Vou responder 
ao nobre Deputado ; vou mostrar o quanto é 
precipitado no emiitir o seu juizo. 

Attenda-me até o fim. Não é a primeira 
vez que discutimos aqui e felizmente para 
mim, apezar dos seus talentos e da sua im- 
parcialidade apregoada e conhecida, até hoje, 
aliás tendo partido de pontos diíferentes 
muitas vezes chogimos afinal a accordo. 

Não se apaixono tanto ; ouça-me até o flm, 
sem precipitar e tornar vehemente um de- 
bate que deve ser tranquillo e sereno para 
ser aproveitável. 

A Commissão reuniu-se, Sr. Presidente, 
segundo a hora previamente annunciada, de- 
pois do meio-dia. Onde a surpresa ? 

A' reunião da Commissão S.Ex. não esteve 
presente, razão por que não appello para 
S. Ex., mas para outros membros da Com- 
missão, que na sua maioria assistiram, como 
os Srs. Júlio de Mello e Xavier de Almeida. 

O Sr. Barbosa Lima — Estando a Camará 
em sessão. 

O Sr. Bueno de Andrada — Responderei a 
este ponto. 

A Commissão reuniu-se... (Trocam-se vio- 
lentos apartes entre os Srs» Rivadavia Corrêa 
e Júlio de Mello Filho, O 6V, Presidente re- 
clama at tenção,) 

O Sr. Bueno de Andrada —Vou tomar as 
allegações do Sr. Deputado Barbosa Lima por 
partes. 

A primeira allegagão de S. Ex. foi que 
houve sor prez a, como si a Commissão tivesse 
intuito de emittir parecer sem que S. Ex. 
fosse ouvido sobre o pleito. 

Estaallegação é injusta. 

Não houve surpreza, porque foi annunciada 
a reunião da Commissão para hoje, ao meio- 
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dia, 6 disto eu appollo para o testemunho de 
V. Ex. 

A Coramissão reuniu-se depois do meio-dia. 
Pode-se, pois, paio contrario, allegar demora, 
nunca surpreza. 

O Sr. Barbosa Lima — Funccionava a Ca- 
mará nesse momento. 

O Sr. Bueno de Andrada — Provado que 
não houve surpreza passo a attender á se- 
í^uuda alle^íavào de ter havido precijti tacão 
pelo facto de estar a Camará trabuUiando em 
sessão. 

Pergunto: a Commissão não tinbi o direito 
dereunir-se para dar andamento ac^ seus 
trabalhos simultaneamente com a se-^sãj da 
Camará ? (Pausa.) 

Kão ha disposição alguma no Regimento 
que impeça itso. 

O Sr. Barbosa Lima— Não ha (Usposição 
alguma no Regimento que faculte iss:3. 

O Sr. Buexo de Andrada— Não lia que 
impeça nem que faculte. 

O Sr. Bareo?aLima— Perdão; em pifjuizo 
do direitos de terceiros é preciso disposição 
expressa. 

O Sr. Bueno de Andrada— Qual ter ia pois 
o pr( cedra nto mais correcto do presidente 
da Commi>são ? 

A praxo. Em todas as Commissôes, da Ca- 
mará ó de praxe proceder acs seus trabalhos 
simultaneamento com os trabalhos da Ca- 
mará om sessão publica. 

O Sr . Barbosa Lima— Peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O Sr. Buexo le Andrada— Póde-se alle- 
gar que .^:en 'o por sua natureza especiuos os 
trabalhos da (/ommis-^ão de Ver i fica çrio de 
Poderes, não podom sor executados simulta- 
neamente com os da Camei a. Mas esta alie- 
gaçâo não resisto também a mais simples 
analyse. 

lía^ muitos annos as Commissões de Veri- 
ficação de Poderes funccionam simult nea- 
mente com a Cimara cm sessão ; é cs^a a 
tradicção constante e ininterrupta da Ca- 
mará. Como, pois, podia eu alterar e^5<: tra- 
dicção em atteução á demora do nobie Depu- 
tado ? 

O Sr. Barb 'SA Lima — A minha demora 
ou a minha impossibilidade de estar aqui í 

O Sr. Buexo de Andrada — O meu nobre 
collega nunc\ fez parte de CommissOeá da 
Casa? Sim. Nunca trabalhou nas commis- 
sões em dias de sessão de Camará? 

O Sr. Barbosa Lima — Quando não hou- 
Tesse motivo que me detivesse aqui e era 
dependente da acquiescencia unanime dos 
membros da Commissão. 



O Sr. Bueno de Andrada — Pois, eu 
tenho feito parte de diversas Commissões, 
pertenci, mesmo, à Commissão de Orçamento, 
e posso garantir que, mesmo discutinclo-se 
orçamentos na Camará, a Commissão de que 
eu fazia parte não interrompia seus traba- 
lhos. 

E mesmo que não fosse esta a prare, seria 
preciso reformal-a, porqae não ^e pôde, por 
falta de um membro da Commissão, por não 
estar presente um dos membros da Commis- 
são, retardar direitos daquelies que são re- 
presentantes da vontade popular. Imagine 
V. Ex. que não podia comparecer durante 
dous, três ou quatro dias. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Manda- 
va-se excusar. 

O Sr. Barbosa Lima — Então o facto de 
estar impedido por trabalhos na Camará é a 
mesma cousa que estar ausente dous, três ou 

3uatro dias? Este simile não está na altura 
a intelligencia de V. Ex. 

O Sr. Bueno de Andrada— Não gostou do 
argumento? Deixoo de parte. Vê V. Ex. 
que estou discutindo com sinceridade, sem 
chicanas nem poli ticagem. 

O Sr. Barbosa Lima— Para oppor o meu 
protesto â politicagem é que acceitei o logar 
na Commissão. 



O Sr. Bueno de Andrada — Mas, si eu 
demorasse os trabalhos da Commissão, seria 
protelar direitos mais sagrados do que os da 
intervenção de V. Ex. nos trai allios da Com- 
missão, que pó le trabalhar desde que esteja 
reunida sua maioria. Eu não me oppouho a 
que V. Ex. tenha vi-ta dos pa!)eis; estou 
justificando o meu procedimento n > Coramiá- 
sáo, que se reuniu na hora marcada, sem 
surpreza, conforme o Regimento. Lido o 
parecer, ouvido em ses ão publica, so^íundo 
as praxes regimentaes, foi assignado pela 
unanimidade dos prementes. O que devia fazer 
o presidente da Commissão ? Andar catando 
a&signaluras ? Nunca o fiz, nunra o farei. 

Não procurei V. Kx., como nã^ p.ocurei o 
meu collega de Commis^íão, o Sr. L:Ludulpho ; 
segui strictamente o Regimento. Agora S.Ex. 
])rolesta vehementeraente contra a surpreza . 
Surprehendido fiquei com o procedimento de 
S. Ex. 

S. Ex. não estava na Casa e tanto que 
prestou compromisso depois da reunião da 
Commissão. (Trocam-se muitos apirtes,) 

Agora a questão de doutrina. 

Não me opponho absolutamente a que o 
nobre Deputado tenha vista dos papeis antes 
da leitura do parecer. Não faço chicanas pars 
apressar reconhecimentos, nem antes para 
demoral-o. Julgo que nestas questões, uma 
Camará Republicana não deve proceder de 
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modo atropellado. Na minha Commissão to- 
mámos por norma não atropellar, não de- 
morar. 

Foi isto o que azemos, segundo o Regi- 
mento. ' 

Si S. Ex., porém, tem duvidas sobre a3 
conclusões do parecer, respeito muito os 
seus intuitos e uão querendo attribuir a 
S. Ex. chicana, nem politicagem, entendo 
que nestes casos, como em todos os outros, 
uma Camará republicana deve preferir sem* 
pre a intorpreta(;ão que maia favorável seja 
ao livre oxamo. 

Assim, declaro^desde já, que sem me melin- 
drar, aceitarei qualquer interpretação, que 
V.Ex. queira dar, proferindo, porém, amais 
liberal. 

Neste momento quiz apenas accentuar que 
a 3=» CommiSíão procedeu sempre segunio o 
Regimento, sem atropello e principalmente 
sem surprezi. 

Surprehendido deveria ter ficado S. Ex. si 
me visào proceder de outro modo, si me 
visse relarJar o reconhecimento de direitos 
sagrados de eleitos do povo. 

Tenlio concluido. (Muito bem.) 

O Sr. Bar-l>oaa I^ima— Sr. Pre- 
silente, nada fazia crer, no correr dos tra- 
balhos da 3' Commissão, quo o honrado ro- 
lator das eloiçdos do Districto Federal, cuj i 
discussão havia sido encerrada ha poucos 
dias, fosse, hoje, apres3ntar o seu parecer 
sobre essas eleições. 

O Sr. Bueno de Andrada— Ha algum ba- 
rómetro para isto ? 

O Sr. Barbjsa Lima — Perdão. Poderia 
parecera alí^aem que do debate, da dis- 
cussão, o assumpto ficara por tal sorte es- 
clarecido e que a este debate eu houvesse as- 
sistido, eu, eleito antes de hontem, na vaga 
de outros que pediram dispensa e que assisti- 
ram a esta discussão; poderia parecer que eu 
deveria estar precavido, estar á espera do 
parecer que ia surgir a cada momento, para 
pedir vista i 

Funccionando a Camará, na sua sessão or- 
dinária, que começou ao meio-dia e que 
ainda está durando a esta hora em que abuso 
da benevolência dos meus col legas (não apoia- 
dos), funccionando a Camará nestes termos 
regimentaes, eu tinha o direito de não estar 
presente aos trabalhes da Commissão, mesmo 
quando annunciados, como o foram hontem, 
para o meio-dia de hoje. 

E, si eu assim podia estar aqui presente ; 
e, Bi eu assim tinha o direito de querer 
tomar parte na votação dos pareceres sub- 
mettidos á apreciação da Casa, na ordem do 
dia para hoje, reconhecendo diversos Depu- 
tados ; 8i eu preferia estar aqui dentro, no 



recinto, para o fim de explicar o voto favo- 
rável ou contrario a qualquer desses parece- 
res, ninguém poderia exigir que nesse 
mesmo momento eu devesse estar na Com- 
missão. (Apoiados ; apartes.) Lo^fO, a Com- 
missão não me j)odia dar como regularmente 
ausente ; não podia considerar o caso como 
uma questão da omissão minha no cumpri- 
mento do meu dever, em que eu era revel, o 
por isso, á minha revelia não podia ella tomar 
essa deliberação. Eu não podia ser tido como 
culpa lo nestas condições. 

O Sr. Bueno db Andrada dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — Convocado, eu não 
devia estar lá, não podia ser obrigado a estar 
lá, deveria estar aqui. E, si tenho este di- 
reito e este dever de estar aqui de preferen- 
cia a estar na Commissão, a pena de revelia 
não me podia ser applicada; não podia ser 
sentenciado p?la forma por quo o fui. 

A minha sorpreza está nisto. Não é aue a 
Commissão não tivesse annunciado o deoate; 
não; a minha surpreza está nisto, devendo eu 
estar aqui, sabendo a Commissão que eu tinha 
o direito de, me achando presente neste recin- 
to, recusar-me expressamente a deixal-opara 
ir trabilhar na Commissão, sabendo a honrada 
Commissão que eu, usando desse direito não 
prejudicava, como suppõe o meu digno col- 
lega, os direitos de terceiros, dependentes 
debite parecer porque qui suo jure utitur ne- 
minem lasdit^ S. Ex. o sabe tão bem quanto 
eu— o digno presidente desta Commissão não 
po lia allegar a minha ausência nestes termofl 
como justificativa da pena que me acaba de 
ser applii'ada. 

Esta allogação caho pela bas?, alluida 
pelas disposições Cítpitues do Regimento, que 
me dão o direito de estar presente á sessão 
durante todo o tempo em qu i nesta se cuidar 
ou tratar de questões em que eu possa, como 
Deputado, além de membro de uma Commis- 
são, que sou, tomar parte pelo voto ou pela 
palavra, 

O Sr. Bueno dk Andrada dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — No momento em 
que a Camará estava funccionando, V. Ex., 
tão cioso do direito de terceiros, não me 
polia inhibir de querer estar presente á 
sessão da Camará, pois do contrario, V. Ex, 
creava uma collisão iniqua para mim. 

Imaginemos que eu quizesse votar tomando 
parte na discussão do direito envolvido em 
um parecer aqui dependente da Camará; que 
devesse ao mesmo tempo estar tomando parte 
na discussão de um parecer apresentado no 
seio da Commissão, envolvendo direito de 
terceiros. 

Nesta collisão, Srs. Deputados, como ô qne 
eu podia conciliar o exercido desses dous 
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direitos, que se tornavam ineompativeis, pelo 
íunccionamento simultâneo da Commissâo e 
da Camará? 

Qual o direito que eu deveria sacrificar ? 

Aquelle de que se tratava aqui, no recinto 
da Camará, ou aquelle de que se tratava no 
mesmo momento no recinto da Commissâo? 

Qual o que tem preferencia ? o direito que 
se dirime no seio da Camará dos Deputados, 
funccionando regularmente, na hora regi- 
mental, ou o direito que se vae dirimir no 
seio de uma Commissâo que se lembra de 
funccionar no mesmo momento ? 

Qual o que deveria preferir ? o exercício 
do meu direito de Deputado, aqui, neste re- 
cinto, tomando parte em uma qualquer 
questão constante da ordem do dia, ou o ex- 
ercício deste direito no seio da Commissâo, 
que assim o entendia, porque tinha maioria ? 
(Apartes,) 

Isto ò um sophisma ? Quem ó, dos meus 
honrados collegas, que vem em defesa do Pre- 
sidente da Commissâo para dizer que isto é 
um sophisma ? 

Isto não é uma verdade, a collisão em que 
se encontravam esses dous direitos? 

Sr. Presidente, o meu pedido. . . 

O Sr. Bueno de Andrada— Ao qual não 
me opponho. 

O Sr. Barbosa Lima— . . . dirigido a V. Ex. 
sob o fundamento de uma explicação pessoal, 
visa, de um lado, acceitar o t ^stomunho que 
dos seus sentimentos de justiça e de honora- 
bilidade, que nunca puz em duvida, acaba 
de dar o meu collega, e solicitar de V. Ex. 
que me seja dada vista do parecer ; e, em 
segundo logar, declarar à Camará dos Depu- 
tados, declarar ao paiz inteiro, que acom- 
panha, com mais interesso do que talvez se 
poderia suppor, esse trabalho da verificação 
de poderes, quo eu peço vista de todos os 
papeis concernentes ás eleições. . . 

O Sr. Bueno de Andrada— Não ô aqui o 
logar regular; ô na Ccmmi<»são. 

O Sr. Barbosa Lima—... distribuídas a 
essa Commissâo ; que cu nãd peço absoluta- 
mente demissão de membro da Commitsão ; 
que eu peço vénia a V . Ex . para não com- 
parecer ás sessões da Camará, toda a vez que 
estas tiverem logar na mesma occasião em 
que a Commissâo de Poderes funccionar, para 
que os diriíitos de terceiros, confiados ani á 
minha imparcialidade e rectidão, não sejam 
porventura, sacrificados. 

Quaes são esses direitos de terceiros ? 

Pois então os direitos de terceiros são só o 
deste feliz candidato, euja eleiçilo se manda 
reconhecer por essa forma . . . 

O Sr. Bueno de Andrada— Peço a palavra 
para uma explicação pessoal. j 



O Sr. Barbosa Lima— ... ou sTo também 
08 direitos de terceiros, contestantes por- 
ventura prejudicados pela falta— quem sabe? 
—do exame a que eu poderia proceder nas 
allegações apres^^ntadas pelos mesmos ou 
naquelle que eu entendesse fazer ex officio ? 

Então, é só direito o daquelle, e não é o dos 
contestantes ? Quem sal^e si estes não teriam 
sido prejudicados ?. . . 

Eu não me p deria julgar preposto à 
fruarda destes direitos ; sem que, entretanto, 
tivesse o pensamento de divergir systema- 
ticamente de meud collegas, íitzondo, como 
faço, justiça aos sentimentos que dictam a 
opinião de qualquer delles ? 

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex., appel- 
lando para os «eus sentimentos visceral- 
mente, republicanos, requeiro á Camará dos 
Deputado?, que não se pôde iiludir sobre 
a alta significação desse episodio, qud eu la- 
mento ; requeiro á Camará dos Deputados 
que o parecer seja devolvido á 3* Commissâo 
para o fira de ser exercitado um direito que 
o Regimeato confere a um dos membros 
dessa mesma Commissâo, e que não pôde ser 
exercitado, porque naquella oc-asião este 
membro da mesma Commissâo tinha o direito 
e tinha o dever de se achar neste recinto, não 
possuindo, como infelizmonte nem S. Ex. 
nem ninguém possne, o dom da ubiquidade. 

Espero a decisão do V. Ex. ; espero a de- 
cisão da Gamara dos Deputados, a justiça a 
que tem direito a causa impessoal que pro- 
pugno. (Muito bera ; muito bem,) 

O Sr. X^aviei* de /iLlmeicla 

(pela ordem)^Sv, Pj*esidente, como relator 
das eleições do 2° districto da Capital Fe- 
deral, sou obrigado, á vista da reclamação 
feita pelo honrado Deputado pelo Rio Grande 
do Sul, Sr. Barbosa Lima, a dar alguns es- 
clarecimentos á Camará sobre as occurren- 
cias a que S. Ex. se referiu. 

Chegando aqui ao meio-dia, procurei os 
membros da Commissâo que estavam pre- 
sentes, perguntando especialmente pelo Sr. 
Barbosa Lima, a quem, por não ter assistido 
os debates oraes sobre as eleições do 2« dis- 
tricto, pretendia ler o parecer por mim la- 
vrado e apresentar-lbe todos os pnpeis para 
depois então submettel-os à consideração dos 
meus collegas da Commissâo. 

Mas communicaram-me que S. Ex. não se 
achava presente ; e, depois de prestado pelos 
Srs. Deputados presentes, entre os quaes não 
eslava o Sr Barbosa Lima, o compromisso 
regimental e, quando se debatia uma ques- 
tão pessoal entre os Srs. Serzedello e Arthur 
Lemos, fui convidado pelo presidente] da 
Commissâo para a reunião na sala respe- 
ctiva. 
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Lá chegando, perguntei pelo honrado Depu- 
tado o Sr. Barbosa Lima, dizendo mesmo 
que desejava a sua presença aíim de qu * 
S. Ex. lesse e âzesso o seu estudo sobre o 
parecer que eu havia lavra'io» 

E, Sr. Presidente, procedi ao exam3 das 
eleições do 2^ districto da Capital Fe- 
deral com tanto escrúpulo que limitei-me 
a propor unicamente o reconhecimento de 
um Deputado por esse districto, ao qual não 
attingiu contàtação alguma, como se verá 

gelo próprio parecer, visto estar eile classi- 
cado em primeiro logar na lista dos mais 
votados qner pela junta Honório, quer pela 
junta Smidth, quer pelo mappa apresentado 
pelos Srs. Alcindo e Hermes, quer pelo mappa 
organizado pela Secretaria da Camará. 

Mas, Sr. Presidente, declarando o presi- 
dente da Commissão, o Sr. Bueno de Andra- 
da, que levantava a reunião visto que S. Ex. 
o Sr. Barbosa Lima, relator das eleições do 
Estado do Rio de Janeiro, não tinha ainda 
comparecido, deixando a sala das sessões 
nessa occasião, subi ao segundo andar e, sendo 
avisado, dous ou tr(3S minutos depois, que 
S. Ex. o Sr. Barbosa Lima acabava de entrar 
na Camará e que a 3"* Commissão ia recome- 
çar os S3US trabalhos, desci, e encontrando-o, 
a minha primeira pergunta foi indagar de 
S. Ex. o Sr. Barbosa Lima si tinha lido o 
parecer por mim apresentado á Commissão, 
ao que S. Ex. respondeu, dizendo que não. 
E, quando ia pedir ao prosidente da Com- 
missão para lhe dar vista, foi annunciaJa a 
sua leitura pela Mesa. 

Devo confessar, Sr. Presidente, cora a 
máxima leaMade, que cu desejava immensa- 
mente que S. l^x. lesse o parecer e documen- 
tos que serviram de base â sua elaLoraçâo, 
porque acredito que S. Ex., examinando-o 
com o critério e isenção que se llio reconhe- 
cem, não terá escrúpulos em dar- lhe a sua 
assignatura. 

Como relator da Comniissito, pois, Sr. Pre- 
sidente, desejo e peço a V. Ex. quo dô vista 
do parecer emais documentos ao Sr. Barbosa 
Lima, aíim de ter eu o prazer de vel-o exami- 
nado severamente por S.E\-. o amparado, 
pois que isso espero dos seus sentimentos de 
justiça. (Mvtito bem ; muito bem,) 

O tSx*. Dueno de Asneirada (pela 
ordetn) ^Sr. Presidente, não quadra bem 
para a Commissão esta distincgão que o nobre 
Deputado o Sr. Barbota Lima fez. Não 
cora prebendo o que sej m candidatos felizes e 
infelizes. A Commissão tem trabalhado, se- 
guindo á risca a íórraa regi nieii tal, sem pre- 
occupar-se com as condições f .«lizjs ou infe- 
lizes dos candidatos. 

Certamente, si porventura existem candi- 
datos felizes, estes não estão nas condições de 



S. Ex.,que foi eleito por um Estado sem 
conhecer esse mesmo Estado que representa. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— O Sr. Bar- 
bosa Lima ô um nome feito e conhecido em 
todo o paiz. O Estado do Rio Grande do Sul 
orgulha-se em tel-o como seu representante, 

O Sr. Bueno de Andrada— Agrada-me ter 
dado opportunidade a V. Ex. para fazer um 
elogio ao Sp. Barbosa Lima, elogio a que náa 
me opponho. 

Mas o que digo é que, felicidade por felici- 
dade, a do Sr. Barbosa Lima não foi das^ 
menores, representando um Estado que não 
conliece. 

O St*. Fausto Cardoso» Peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente — Tem relação com o 
assumpto ? 

O Sr. Fausto Cardoso — Perfeitamente r 

O Sr. Fousto Oardoso^Si não 

fosse a necessidade indeclinável de defender 
a 4» Commissão de Inquérito, de quo sou- 
membro, de uma injustiça que Iheirrogaram, 
não usaria do f()rma alguma da palavra. 
E' o caso de, era aparte, o nobre Deputado 
pelo Rio Grande do Sul afllrraar que os tra- 
balhos das Commissoes de Poderes teem sido 
precipitados. 

Saiba a Camará, saiba que esse juizo não 
toca, não póie tocar a 4^ Commissão, pois 
que, tendo aos seus cuidados o estudo das 
eleições de cinco Estados, só terminou ató 
agora o das de dous: S. Paulo, excepção feita 
do ?• districto, unioo que foi contestado, e 
Santa Catharina, u respeito de cuja eleição 
qunsi não houve discussão. 

Essa Commissão tem concedido todos os pra- 
zos requerMos pelos interesEa'los.E, descarte, 
não comprehendo como se lhe possa atirai 
essa injustiça, niaxime quando outros a cen- 
suram como proteladora. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Mas quem 
disse isto? 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Peço a 
palavra. 

O Sr. Fausto Cardoso— IL* o que tenho a 
dizer. 

O Sr. Cassiano do TVasci- 
mento (para uma cxpHcaçt7o pessoal) ^ 
Sr. Presidente, não fui eu o autor do aparte 
a que allule o nobre Deputado por Sergipe. 
Tenho-mo conservado alheio ao processo de 
verificação de poderes na Gamara dos Depu- 
tados. Hoje apenas intervim com um ou dous 
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apartes para secundar as considerações feitas 
pelo nobre Deputado pelo 1° dlstricto do Rio 
Qrande do Sul. 

Fiz o propósito de nada dizer à Camará e 
ao paiz sobre o que tem sido a verificação 
de poderes nesta Casa e deste propósito a 
Camará não me arredará. Mas, assevero ao 
nobre Deputado que não podia ter ouvido de 
mim a censura irrogada a nenhuma das 
commissõGs de inquérito. . . 

O Sr. Rivadavia Corrê.v— Fai eu quem 
deu o aparte, mas não individualizei esta ou 
aquella commissáo; fallei em geral. 

O Sr. Cassiano do Nascimento—... por- 
que tenho o meu propósito feito e hei de 
executal-o, reservando-rae o direito de um 
dia fazer um pequeno histórico desses acon- 
tecimentos. 

O aparto não ó meu; errou o alvo o nobre 
Deputado por Sergipe ! (MuUo bera,) 

O Sr. F^ausio Oajc-doso {para uma 
explica çfyo pessoal) — E* possivel que no de- 
bate, cr usando -se apartes diversos, eu con- 
fundisse o nobre Deputado que havia da'ío o 
aparte a que alludo. Mas, o nobre Deputado 
pelo Rio <^rande do Sul, o Sr. Rivadavia 
Corrêa, acaba de declarar que foi elle quem 
censurou de precipitado o processo de veri; 
âcação seguido pelas commissões de inqué- 
rito. 

Mas S. Ex. ha de convir em que com re- 
lação á 4* Commissão isso é uma injustiça. 

O Sr. Rivadavia Corrêa — Já disse que 
não me referi á 4'' Commissão, para a qual 
abro excepção. Fallei era geral. Isto ó uma 
cousa que está na consciência de todos. 

O Sr. Fausto Cardoso— Estou satisfeito. 

O Sr. l?realdento— Quando ia ser 
lido o par';cer, apresentado pela 3' Commis- 
são de Inquérito, reconhecen lo Deputado pelo 
Districto Federal o Sr. Irineu de Mollo Ma- 
chado, pediu a palavra o Sr. Barbosa Lima, 
membro da mesma Commissão, ai legan- 
do que o parecer, que se acha sobre a 
Mesa, não tinha a sua assignatura, o que se 



veridcava, porque, na occasião, se ackava 
neste recinto, e não podia estar presente á 
Commissão. 

A respeito desta allegação pronunciou-se o 
presidente da 3^ Commissão, explicanio a 
maneira por que os fjictos se tinham passado, 
í'az3n«lo-.se ouvir também, na mesma occasião, 
o relator do parecer. 

Comquanto deva considerar esse documento 
como parecer e acceitavel pela Mesa, visto 
que traz a assignatura da maioria da Com- 
missão, atteudendo, entretanto, ás allegações 
adduzidas pelo Sr. Barbosa Lima e á declara- 
ção feita por parte do relator da Commissão 
o do presidente da mesma, que absolutamente 
não S9 oppOem a que S. Ex., tenha vista dos 
papeis, aflm de dizer a respeito, tomo a de- 
liberação de envial-o á Commissão, para que 
esta satisfaça ao digno Deputado. (Muito 
bem, ) 

Vae-so deferir o compromisso. ao Sr. Luiz 
Eugénio Monteiro de Birros, reconhecido e 
proclamado D.^,putado pilo 3° districto do 
Estado de Minas Qeraes. 

Presta o compromisso regimental o Sr. 
Luiz Eugénio Monteiro de Barros. 

O Sr. Preiaidento — Vae-se pro- 
ceder ao sorteio do Sr. Deputado, que devo 
substituir provisória mento o Sr. Índio do 
Brazil, na 4^ Commissão de Verificação. 

E' sorteado o Sr. Moreira Alves. 

O Sr. l^residento — Convido os 
Srs. Deputados a comparecerem amanhã, no 
edifício do Senado, a 1 hora da tarde, á sessão 
soL3mne da abertura da l-"^ sessão da 4^ legis- 
latura do Congresso Nacional. 

Nala mais havendo a tratar, levanto a 
sessão o designo a seguinte ordem do dia 
para a sessão de 4 do corrente : 

Votação do parecer n. 50, de 1900. 

Eleição da Mesa e das Commissões Perma- 
nentes. 

Levanta- se a sessão ás 2 horas e 30 minutos 
da tarde. 
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Sessão sclsmns de absrtura da l*" s2ssao ordinária da 4* legislatura 
do Congresso Nacional da Republica dos Estados Unidos do Brazil 



Presidência do Sr. Manjol da Queiroz Mattoso Ribeiro (Vioe-Prasldente do Senado Federal) 



A' 1 lura (Ia tarde do dia 3 do maio de 1900, 
reunidos, no recinto do edifício do Senado 
Federal o? Srs. Senidores e Deputados, to- 
maií «isíento na mesa os Srs. Manoel de 
Queiroz, Vice-Presidente do Senado, Alborto 
(íonyalvos, 2' Secretario (a^rvút cio dti !•)» Hen- 
rique Coutinho, 3" Secretario, Angelo Xet*,o 
e António Hastes, 1^ e E° Secretários da Ca- 
mará dos Deputados. 

Oí^r. Prcsiclento declara aberta 
a 1-* se:Pã^ ordinária da 4-' Legislatura do 
Congresso Nacional. 

Annunoiada a chegada do Mensageiro do 
Sr. Pre?ií'cnte da Republica, ])ortador da 
Mensagem dirigida ao Coigrrsso Nncional, o 
Sr. Fro-i lente convida os Srs. 1** e 2' Secre- 
tários d;i Camará dos Deputados para intro- 
duzi l -o no recinto. 

Rfrcebida a Mensagem o depois da retirada 
do Minsa^íeiro, o Sr. Presidente declara que 
vae-se proceder à leitura da Mensagem. 

Ota l^r«i. V Seeretnrio cio Pe- 
nado (iermndodeP) e l*' Secretario 
cia Camará dos Oeputadoa Itiem 
successi vãmente a seguinte 

Camará V. I 



MENSAGEM 

Srs. Mombi^os do Congresso Nacional— Km 
minha primeira Mensagem occupei-me lar- 
gamente, e com a máxima sinceridade, da 
ex|)05;ição das normas -e principies a que teria 
d<^ subordinar a minha conducta no desempe- 
nho das funcções do alto cargo que me foi 
conferido pelo suíTragio da Nação. Expostas 
as vistas g^aes do Governo, coube-me tam- 
bém pedir- vos, na conformidade do preceito 
constitucional, as providencias legislativas 
que me pareciam mais urgentemente recla- 
ma<las pelas necessidades da administração da 
Republica. 



Venho hoje dar- vos conta do modo por que 
interpretei o vo;^so pensamento na applicaçâo 
das medidas que me foram concedidas, com 
superior patriotismo, pela vo&^a alta sabe- 
doria. 

Continuam em pé de boa amisade as nossas 
relações com as potencias estrangeií^s . 

Assignalo, com a mais viva satisfação, o 
grato acontecimento da visita, que me fez no 
mez de agosto ultimo, o Ezm. Sr. General 
Júlio Roca, Presidente da Republica Argen. 

11 
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tina. Foi a primeira vez qu 3 coube ao Brazil 
a honra «lo recebai» um Chefe de Estado. 

O Governo, correspondendo ao sentimento 
nacional eaos seus próprios desejos, procurou 
demonstrar, em respeitosas o significativas 
homenagens, quanto era profundo o seu reco- 
nhecimento a esse acto de cortezia e estima 
por parte do supremo magistrado da nobre 
Nação amiga e visiuha. O Povo Brazileiro, 
por sua vez, associando-se com rara expon- 
taneidade às manifestações offlciaes, achou 
occasião de mostrar, nas calorosas expansões 
do seu justo jubilo, toda a sinceridade dos 
sentimentos que o ligam ao povo argentino. 

Foi assim que os inolvidáveis dias da per- 
manoncia do illustro Presidimte da Republica 
Argentina na capital da Republica Brazileira, 
pu^leram assumir o si-2:niflcativo caracter de 
verdadeiros dias do festa nacional, aftecLuosa 
consagração da tradicional cordialidade, que 
domina nas relações dos dous povos. 

Abrindo espaço ao desenvolvimento da al- 
liança moral, a que intencionalmente alludiu 
o illustre Sr. General Roca, este memorável 
acontecimento exercerá, por certo, benéfica 
e extensa influencia nos destinos de uma 
larga politica do solidariedade americana, 
como aconselham os grandes interesses e as 
legitimas aspirações do nosso continente. 

Utilizando-me da licença que me conce- 
destes, espero retribuir em brevo a honi«osa 
visita, retribuição que não pôde ser feita 
com a devida pontualidade, porque as exigên- 
cias da publica administração não me per- 
mittiram ainda aus'3utar-me do paiz. 

A questão dos nossos limites com a Guyana 
Franceza foi, como sabeis, submettida de 
commum accordo á decisão do Governo da 
Confederação Suissa. Para defender perante 
elle O direito do Brazil está acrerlitado como 
Baviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário em Missão Especial o bacharel José 
Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, 
antes com justa razão escolhido para orga- 
nizar os elementos indispensáveis a esta 
nova e importante tarefa. Digo— com justa 
razão— porque para ella estava naturalmente 
indicado pelo relevante serviço prestado em 
Washington em assumpto semelhante. De 
conformidade com o seu compromisso, já 
ambas as partes apresentaram ao arbitro as 
respectivas memorias. 

Nas do Brazil está o seu direito exposto e 
provado com tanta clareza, que confiada- 
mente aguardo favorável decisão. 

Pelo protocollo de 10 de abril de 1897, data 
em que se assignou o compromisso de arbi- 
tramento, convieram o Brazil e a França em 
preparar os elementos necessários para que, 
proferida a sentença arbitral, se proceda à 
demarcação da fronteira sem demora e de 
conformidade com essa sentença ; e para isso 



orp^anizaram uma commissão mixta desti- 
nada a explorar os rios que possam interessar 
á questão. Já se começou a exploração. Com 
prazer commomoro aqui o valioso concurso 
que a commissão brazileira tem recebido do 
D:\ Paes de Carvalho, governador do Estado 
do Pará . 

A questão dos limites com a Guyana 
Ingleza, tão importante como a dos limites 
com a Franceza, tem sido objecto de constante 
attenção. O Sr. Souza Corrêa, nosso Ministro 
em Londres, cujo f^illecimento todos deplo- 
ram, estava encarregado de negociar e con- 
cluir com o Governo Britannico um compro- 
misso de arbitramento, cuja idôa, suírgerida 
por esse Governo, tinha sido acceitA sem 
hesitação. Foi necessário nomear novo pleni- 
potenciário e a minha escolha rec:\hiu na 
pessoa do bacharel Joiquim Aurélio Nabuco 
de Araújo, que estava incumbido de preparar 
a defesa do nosso direito. 

Dji-lhe, como Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário em Missão Especial, 
os poderes necessários para todos os actos 
relativos â questão pendente o cllo ha dtí 
corresponder, estou certo, a es-a prova de 
merecida c .nfiança . 

A Legaçio em Londres ô regida por ora 
pelo respectivo 1** Secretario, na qualidade de 
Encarregado de Negócios. 

Venezuela e a Grã-Bretar^ha submetteram 
sua questão de limites a um Tribunal Arbi- 
tral que se reuniu em Pariz. Julguei conve- 
niente resilvar perante elle os direitos do 
Brazil que pudessem ser envolvidos nas pre- 
tenções das duas partes litigantes. Para isso 
foi o nosso Ministro naquella capital incuni- 
bido de dirigir-se ao Presidente do dito Tri- 
bunal. Elle o fez em nota de 25 de julho do 
anno próximo passado. 

O Tribunal proferiu a sua sentença, em 3 
de outubro, e iiella fez a seguinte decla- 
ração: 

€ Ficando entendido que a linha determi- 
nada por esto Tribunal reserva e não pre- 
judica qualquer questão actualmente exis- 
tente ou que venha a existir entre o Governo 
de Sua Magestade Britannica e a Republica 
do Brazil, ou entre esta ultima Republica e 
os Estados Unidos de Venezuela.» 

Apezar dessa declaração, que me pareceu e 
é insufflciente, resolvi protestar oontm a 
sentença, em circular dirigida pslo Ministério 
das Relações Exteriores às Legações Brazi- 
leiras e por estas communicada, como cum- 
pria, aos Governos junto aos qaaes mantemos 
reproientação diplomática. 

Por meio de um protocollo, aqui assignado 
em 30 de outubro do anno próximo findo, 
está resolvida a divergência que havia entre 
o Brazil • a Boi i via, relativamente á nascente 
do Javary. 
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A latitude dessa nascente foi determinada 
em 1874 pela commissão mixta que concluiu 
a demarcação dos limites entre o Brazil e o 
Peiú. Paia p nipar tempo e despeza — ao 
menos foi csso o pensamento do Governo 
Brazileiro, quando, em 1895, se tratou de 
de d- marcar a liuha divisória entra o Ma- 
deii"* e o Javary — adoptou-se a operação 
feita por aqnella commissão: mas, levan- 
tando-se duvida sobre a exactiaão da latitude 
achada, pareceu necessário verificar si real- 
mente tinha hl vido engano. O Governo da 
Bolivia não se prestou a essa verificação, 
por entender que a latitude de 1874 estava 
adoptada definitivamente e que delia devia 
partir a raiíi para o Madeira. Fez-se a veri- 
ficação, sem o seu concurso, e achou-se 
difforença que causa ao Estado do Amazonas 
a perda do 242 léguas quadradas. 

Ajustou- &e no reíerido protocollo que se 
organisaria uma commissão mlxta para ve- 
ritlcar a verdadeira posição da nascente ou 
da principal noscente do Javary e para de- 
marcar a fronteiPi, partindo da latitude que 
se achar. At '»• a conclusão desse trabalho fica 
adoptada como limite provisório a linha ti- 
rada do Madeira â latitude determinada pelo 
-commissario brazileiro que procoJeu sem o 
concurso da outra parte. A commissão bra- 
zileira está nomeada e unir-se-ha à boliviana, 
logo que o Congresso Nacional votar o neces- 
sário credito. 

O Governo Boliviano estabeleceu, como 
sabeis, uma alfandega sobre o rio Acre ou 
Aquiry, no logar chamado Puerto Alonso. 
Segundo estudos a que procedeu, o enge- 
nheiro que se encarregou desse trabalho 
julga que essa alfandega está em território 
boliviano ; mas como se tem pretendido o 
ontrario, ajuátou-se no mencionado proto- 
collo que el la fique onde se acha, até ser con- 
eluida a demarcação da fronteira na parte 
respectiva, sendo então removida, no caso 
•de 80 reconhecer que occupa território bra- 
zileiro. 

Assim ficam amigavelmente resolvidas duas 
difilculdades que pareciam invencíveis. Havia, 
porém, outra que felizmente cessou : re- 
firo-me à fundação do pretenso Estado Inde- 
pendente do Acre. 

O território cortado por esse rio e por 
outros que vêem da Bolivia é habitado quasi 
exclusivamente por brazilelros, que se em- 
pregam na explorarão dos seringaes. Nesta 
circumstancia e no presupposto de pertencer 
elle ao Brazil até ao parallelo do 10« 20' Sul, 
buscaram os revolucionários pretexto para o 
seu procedimento. 

Os revolucionários, porém. Já depuzeram 
as armas, deixando de existir o pretenso Es- 
tado Independente ; está restabelecida a al- 
fandega em Puerto Alonso e j\ ahi $e acha o 



cônsul brazileiro ; mas o Governo da Bolivia 
não tom naquella região, nem em outra 
parte do território, força que faça respeitar a 
sua soberania e as suas autoridades. 

O tratado de amisade, commercio e nave- 
gação,^oncluido em 1883 com o Paraguay, 
foi detiunciado pelo seu governo e cessou em 
setembro de 1898. Para n<^gociar outro tra- 
tado, o Governo Paraguayo enviou a esta 
Capital um Ministro Plenipotenciário, que 
propoz a renovação do prim úro com addiçôes 
e novos artigos. A estipulação mais impor- 
tante para o Paraguay era a do livre cambio 
entre elle e o Estado de Matto Grosso, o que 
não convinha ao Brazil. A exportação da- 
quelle Estado para a Republica visiuha con- 
siste quasi exclusivamente cm gado ; não 
haveria, pois, reciprocidade e a União ficaria 
privada de parte da sua renda. O Paraguay 
gosou das vantagens do livre cambio durante 
mais de vinte e seis annos, sem que melhoras- 
sem as coudições do Estado de Matto Grosso. 
Por estas razões adiou-se a negociação, de- 
clarandO'Se ao mesmo tempo que o Governo 
Brazileiro applicará a taxa minima aos pro- 
ductos do solo e da industria do Paraguay, 
importados directamente pelo Estado de 
Matto Grosso, si o Governo Paraguayo cor- 
responder a essa prova de boa vontade no 
tratamento dos proauctos do solo e da indus- 
tria daquelle Estado, exportados directamente 
para o seu paiz. 

O regimen da tarifa dupla, autorizado pelo 
Congrebso Nacional, originou a negociação de 
ajustes commerciaes com a França e a Itália. 

A' França pediu o Governo Brazileiro a re- 
ducção de 30 Vo nos direitos a que actual- 
mente está sujeito o café brazileiro, isto é, 
155 francos por 100 kilogrammas. O Governo 
Francez olTereceu successivamente a de 10, 
14 e 15 francos. A sua oiferta não foi acceita 
e as negociações não teem progredido. 

Também pedimos á Itália a reducção de 
30 <»/o e ella cíferece reduzir os direitos de 
150 a 120 liras, com alguns favores que não 
compensam a differcnça entre o pedido e o 
concedido. Apenas me refiro ao ponto prin- 
cipal. Estão em andamento as negociações. 

Com a Hespanha ha apenais troca de infor- 
mações. 

Também com a Legação dos Estados Uni- 
dos da America se tem tratado do ajuste com- 
mercial, mas a negociação ainda não tem ca- 
racter definido. 



Nesta Capital como nos Estados a ordem 
publica manteve-se sem alteração, não ob- 
stante o plano de uma conspiração aqui des- 
coberto e que tinha por fim attentar contra 
o regimen republicano. Esta occurrencia, 
porém, longe de produzir desassocego e in- 
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quietação no espirito pablico, trouxe, ao con- 
trario, na sua própria inanidade, mais uma 
prova irrefragavel da indestructivel solidez 
e da absoluta estabilidade das íDstituições. 

O poder publico n&o sentiu, siquer, a ne- 
cessidade de fazer uso dos meios extraordi- 
nários, que a lei faculta, dada a imminencia 
de uma séria perturbação da ordem publica. 
Apezar da gravidade do facto, em sua na- 
tureza, elle não eafaiu dos domínios communs 
da policia, sinão para ser entregue, com os 
esclarecimentos colhidos no respectivo inqué- 
rito, a competência da Justiça Federal, onde 
o processo vae seguindo o seu curso. 

A actividade publica ou particular não sof- 
freu em qualquer das suas espheras, a mais 
ligeira interrupção; e já agora o paiz inteiro 
aguarda, com a mais serena confiança, a eíH- 
cacia da acção normal da justiça. Isto quer 
dizer que, através das diíflculdades por que 
temos passado, já chegámos ao estado tran- 
quilizador, em que os apparelhos mais eu.r- 
giccs do governo, destinados á acçfio ri{íoro- 
samente decisiva das occasiões extremas, 
podem felizmente repousar, por isso me^mo 
que, nestes momentos de calma e de con- 
dança, a guarda dos direitos da socieda('.c é 
funcção exclusiva de outro orpão de» \KÚev 
publico. 



Na Menia^em de 3 de maio do anno pas- 
sado, referi-me aos defeitos gravissiiiiOs da 
vidente legislação eleitoral, defeitos indicados 
pela oxp3ri'.'ncia e que devem ser elimina d es 
quanto autcs a bem do prestigio moral do 
suffragio. 

A iinminencia da eleição federal tornava 
menos opportuna a discussão de um assum- 
pto, que piec si antes de tu^^o ^cr exaniin- do 
de ura ronto de vista gor;»l e superior a:s 
interesses subalternos que sn contem iia^ 
restricçò.'.s dos casos particulares. Bem inspi- 
rado andou, poi^^, o Congresso d. ixan«io de 
examinar iv,\ ultima sessão os caracieies ce 
uma ivíornia de tanta relevância Cí.mo esta, 
qu3 reclama da parto do legislador a n ais 
absoluta ií?enção de animo, ao Ihdo de um 
grande sontiinelito de tolerância partidária e 
de liberalismo {olitico. 

Ao d limais, cada eleição que corre é uma 
nova propaganda pela reforma . 

Cumpre dar execução sincera e leal ao 
sábio preceito constitucional, quo manda ^^a- 
rantir a leprobentação da minoria. E' mi- 
nha convicção inabalável que, quando essa 
clausula for traduzida em realidade, es:arãr>, 
de;âde cssj momento, definitivamente bani- 
dos dos comícios eleitoraes os excessos da 
violoncia, que perturba, ou os ardis da frau- 
de, que escandaliza, manifestações mais ou 
menos attenuadas pelo desalento, em que se 



eneontram aqaelles qoe julgam nada poder 
esperar dos processos regalares. 

o inicio desta legislatura abre anspidosa 
opportunidade para urgente reforma. 



A policia do Districto Federal, com os ele- 
mentos deficientes de que dispõe, não pôde 
corresponder de modo completo a todas as 
necessidades da missão que lhe incumbe, 
ainda que, na brigada policial, o espirito de 
boa disciplina dos commandados e os louvá- 
veis esforços do digno com mandante e seus 
auxiliares tenham concorrido em grande 
parte para supprir essa deficiência. Nunca 
será demais encarecer os serviços que a 
m^^sma brigada tem prestado. 

E* evidente, porém, que a grande popula- 
ção da Capital da Republica, disseminada por 
uma superficie territorial tõo extensa, re- 
clama recursos de policiamento muito mais 
consideráveis. Não ha vigilância nem solici- 
tude que baste, ante tal escassez de meios, 
para assegurar a eíficacia da acção preven- 
tiva da policia, sem duvida a mais salutar, 
em todos os legares e em todos es momentos 
em que ella possa ser solicitada. 

Cumpre, portanto, dar maior desenvolvi- 
mento aos recursos de que di>pOe a policia, 
ao mesmo tempo que uma organização mais 
de accordo com a natureza de suas fuucções 
venha apparelhal-a para satisfazer ás múlti- 
plas exigências da sua importante missão. 



Em relação á saúde publica, o anno de 
1899 ficou tristemente memorável. Em data 
de 14 de agosto recebeu o Governo, da lega- 
ção em Lisboa, aviso tebgraphico de se haver 
manifestado a epideuiia da peste La cidade 
do Porto. As relações do Brazil com Portu- 
gal, tanto no ponto de vista do commercio, 
comb no do movimento de passageiros, pro- 
duziram no animo publico o íundado receio 
de que o ncssopaiz viesse a ser contaminado. 

Cônscio das suas responsabilisíarles, apres- 
sou-se o Governo em pôr em pratica todas as 
medidas de prophylaxia maiitima quo a gra- 
vidade d<^ momento reclamava, aproveitan- 
do-ge mesmo da faculdade que lhe offerecia 
oart. 64 do Regulamento Sanitário, para 
adoptar providencias de rigíT excepcional. 

A 2^1 de setembro íbi contirmada a noticia 
do apparecimento de casos de peste em As- 
sumpção. A necessidade de defesa das fron- 
teiras de Matto Grosso e do Paianá impunha- 
se, e, n.ediante requisição dos ffovernos des- 
ses Estados, resolvi intervir nos actos da ad- 
ministração ibnnitaria local, para o fim ex- 
clusivo da mesma defesa. 

Infelizmente a existência da peste no Porto 
(ò: a tardiamente notificada ; ue modo que. 
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no período de cerca de dons mezes, qne de* 
correu entre a época em que se produziram 
os primeiros casos e aquella em que a molés- 
tia foi reconhecida e diagnosticada, muitas 
embarcações procedentes de Leixões tiveram 
livre entrada. 

B assim, a 19 de outubro era annunciada 
a contaminação da cidade de Santos. Não 
precisarei referir a dolorosissima impressão 
que tamanho infortúnio produziu no espirito 
publico. A urgência de medidas adequadas à 
circumscripção da epidemia na cidade inva- 
dida era patente, e, por isto, decidiu o Go- 
verno isolar o porto de Santos, fechando-o 
aos navios procedentes dos outros portos da 
Republica. Não seria prudente outra reso- 
lução naquellc instante. A falta de meios 
suíllcienles para a defesa dos E^^tados e o 
pavor gerado pela divulgação da occurrencia 
tornaram indispensável o emprego de uma 
medida radical. 

O Governo de S. Paulo— ao qual, em nome 
da Nação, protesto agora o mais vivo re- 
conhecimento pelos esforços extraordinários 
que empregou para extinguir a moléstia no 
foco inicial, b^neíicianio assim o paiz inteiro 
e merecendo os melhores applausos dos brazi- 
leiros— , nenhum sacriflcio poupou, quer 
para debellar a epidemia em Santos, e pos- 
teriormí^nte na capital do Estado, quer para 
harmonizar os processos de expurgo e da 
administração de hygiene com as vistas e 
desejos do Governo Federal. 

Apezar das precauções tomadas para res* 
guardar esta Capital da infecção imminente, 
foi aqui veri ficado um caso de peste, no dia 
8 de janeiro. O Governo entendeu acertado 
intervir no serviço de hygione municipal, e, 
ouvindo o Prefeito do Districto, o fez por de- 
creto de 13 daquelle mez, subordinando os 
respectivos ftmccionarios, temporariamente, 
á autoridade da Directoria Geral de Saúde 
Publica. 

Tivemos a felicidade de impedir a diffusão 
da moléstia, assim reduzida àquelle caso iso- 
lado, e a 27 de janeiro foi declarada limpa 
a cidade do Rio de Janeiro. 

Comquanto nessa época a epidemia já. esti- 
vesse realmente extincta na cidade de Santos, 
a de S. Paulo podia ainda ser reputada sus- 
peita, e, por isso, só a 10 de fevereiro foi ex- 
pedido o acto declaratório de completo ex- 
purgo do território nacional. 

Posteriormente, em abril, veriflcaram-se 
novos casos ; mas, graças à efflcacia das pro- 
videncias promptamente tomadas, foi de novo 
extincto o mal na sua origem. 

O Governo está convencido de haver cum- 
prido o seu dever durante todo o periodo de 
afflicções que a contaminação do paiz pro- 
duziu; e, como as decisões oíUciaes tiveram 
então a mais larga publicidade, prescindo de 



expor minuciosamente os pormenores da 
administração sanitária, conBignado8,aliàs, no 
relatório do Sr. Ministro da Justiça e Negó- 
cios Interiores. 

Devo, entretanto, solicitar a vossa attenção 
para a urgente necessidade de dotar a Repar- 
tição de Saúde Publica com recursos de acção 
mais amplos e eíflcazes, principalmente nos 
Estados, bem como para a conveniência de 
serem definidas as condições em que, dado o 
caso de calamidade publica, a intervenção do 
Governo Federal nos actos da administração 
estadual se poderã realizar. 



A administração da justiça local solicita 
ainda a decretação de medidas complemen- 
tares, que deverão fazer parte da lei de re- 
organização judiciaria, já em elaboração no 
Con;Tesso Federal. 

£m mensagem especial, que vos dirigi na 
sessão passada, a 2 de setembro, coube-me 
dar- vos conhecimento da exposição do Sr. 
Ministro da Justiça, na quil foram lançados 
os principaes lineamentos da reforma. Nesse 
documento, assim como no recente relatório 
daquelle ministério, encontrareis, claramente 
exposto, o pensaimento do Governo relativa- 
mente a este palpitante objecto, que, certa- 
mente, occupaní a vossa solicitude no curso 
da presente sessão legislativa. 



Na minha anterior mensagem tive occasião 
dô m:\nifestar-vos o particular empenho do 
Governo em satisfazer á necessidade, geral- 
mente reconhecida e urgentemente reclamada, 
da decretação do Código Civil, r.ccentuada 
e velhi aspiração da sociedade brazi leira. 
E*-mo grato poder annunciar-vos hoje que o 
projecto está concluido e foi subm-íttido ao 
estuilo de uma commissão especial de juris- 
consultos. Nutro a esperança de sujei tal-o 
em breve ao vosso esclarecido exame. 



Está também em elaboração o projecto do 
Código do Proc3SSo Civil, que opportunamente 
será levado á vossa presença. 



A reducção do effectivo do Exercito, tor- 
nada uma realidade no exereicio qua findou, 
foi rigorosamente subordinada ao limite da 
dotação orçamentaria, como convinha aos 
altos interesses do Thesouro Federal . 

A consequência da manutenção desta me- 
dida, imposta pela situação económica do 
paiz, tem sido o desaccôrdo que se nota entra 
o estado completo dos differentos corpos, se- 
gundo o quadro actual da organização da 
força armada de terra, e o que ô possível 
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conservar-se em proporção ao numero de 
praças legalmente autorizado. 

Do facto, aliás, não teem provindo outros 
embaraços que nâo sejam os da conservação 
de todos os serviços iuherentes ao estado mi- 
litar, com a mesma regularidade e presteza 
das épocas anteriores, e a impossibilidade de 
ministrar á tropa, sem interrupções, a pra- 
tica que lho é tão necessária para o aperfei- 
çoamento gradual e continuo da instrucçâo e 
disciplina. 

Os acontecimentos, tanto quanto é dado lo- 
gicamente prevel-os, não indicam a necessi- 
dade de alterar o que está estabelecido, uma 
vez que a tranquillidade no interior é ga- 
rantida pela índole pacifica dos brazileiros, 
neste momento entregues ao de-envolviraento 
das forças productoras da Nação, o a paz ex- 
terna é a resultante do bom estado das 
nossas relações i'iternacionae8. 

Si, pois, o conjuncto de circumstancias,que 
podem motivar uma onerosa som ma de sa- 
crifícios ao erário publico e o pesado imposto 
do serviço das armas a grande parte da po- 
pulação, offerecem favorável ensejo para nos 
alliviarmos de um e outro tributo, deve- 
remos conservar este núcleo numericamente 
reduzido, tornando-o, porém, íòrte e pode- 
roso pelo aperfeiçoamento dos elementos con- 
stitutivos de seu valor. 

Estes elementos, considerados de um modo 
genérico, com prebendem os que procedem da 
solida e completa instrucçâo, ministrada nos 
institutos oíliciaes de ensino ; da pratica 
adquirida nos frequentes e raethodicos exer- 
cícios com as pequenas e grandes unidades 
de combate, desle a simples escola de batalhão 
ás complicadas evoluções dos gran les campos 
de manobras ; dos conhecimentos alcançados 
nas linhas e p )lygonos de tiro ; do estabele- 
cimento de uma organização militar conso- 
ante aos mais modernos principies da sciencia 
da guerra ; e, finalmente, da acquísição dos 
mais aperfeiçoados armamentos, munições, 
artifícios e material exigidos para o serviço 
de campanha, preparados e preferidos pelas 
pottncias que conservam a supremacia nos 
assumptos deste género. 

Para attender aos diversos aspectos sob que 
se apresenta o problema da remodelação 
orgânica doExercito,tem o Governo procurado 
agir de modo systematico, afím de que sua 
acção seja etllcaz e os resultados correspon- 
dam ás normas de uma boa administração. 

Das importantes modifícações por que tem 
de passar a nossa instituição militar, de har- 
monia com estas Ideas, uma já teve sua con- 
sagração pratica na reforma decretada pela 
lei n. 403, de 24 de outubro de 1896, relativa 
mente á creação do Estado Maior do Exercito; 
a outra, já por vós autorizada, poderá ainda 
este anno tomar-se efléctiva. Com eflèito, 



acham-se suílicientemonte adeantados os tra- 
balhos r^^^ferentes á reorganização do Exercito, 
elaborando-se o projecto que terá de ser em 
breve submettido ao vosso juizo. 

A instrucçâo do Exercito merece do Qo- 
verno a mais solicita attenção. O regula- 
mento para os institutos militares de ensino, 
que tive o ensejo de submettor á voss i con- 
sideração com a Mensagem de 17 de julho do 
anio findo, convém ser examinado na pre- 
sente ses^ão legislativa, pois que traduz o 
empenho que tem o Governo de seguir sem 
vacillaçõos o programma traçado para a re- 
organização e aperfeiçoamento do nosso 
Exercito. Não bastam, entretanto, estas refor- 
mas, embora do grande alcance, p>ara que 
possamos julgar resolvidas as principais dif- 
flculdades do assumpto. E' mister examinar 
detidamento a questão do alistamento. 

Já tive occasião de salientar perante vós a 
urgente e indeclinável necessidade da adopção 
de um código penal militar na altura das 
exigências do moderno serviço das armas e a 
conveniência de modificar a respectiva legis- 
lação processual. Sem uma equitativa distri- 
buição da justiça em todas as suas manifes- 
tações, não se manteeme fortalecem eílicaz- 
mente os laços severos da disciplina, cuja 
existência é principio fundamental dos exér- 
citos bem constituídos. 

Apezar de bastante adeantados os estudos 
para a concentração das forças em uma só 
localidade de cada districto militar, medida 
de que, com fundadas prev-sões, resullarâo 
excepcionaes vantagens de ordem adminis- 
trativa e económica, ainda não foi possível 
exGcutal-a praticamente. Emprehondimento 
de tamanha magnitude, para ser judiciosa- 
mente levado a eífei to sem occasionar per- 
turbações, carece que o tempo exerça sobre 
elle a sua acção preponderante, já que o 
estado económico* financeiro do paiz é ob- 
stáculo insuperável á sua immediata realiza- 
ção. Com perseverança e tenacidade ê de pre- 
sumir que possamos em época próxima re- 
solver esta importante questão. 

A defesa nacional é assumpto de minha 
particular preoccupação. 

Comprehendendo a necessidade a importân- 
cia de dotar os nossos portos com os mats mo- 
dernos e aperfeiçoados meios de defesa, tem 
o Governo procurado impulsionar as obras 
em execução e determinar outras, tanto 
quanto permittem os recursos orçamentários. 
Assim ô que se está construindo uma bateria 
mascarada na fortaleza de S. João, procede-se 
a estudo para defender Belém e Óbidos, no 
Estado do Pará, acham-se quasi concluídas as 
obras de construcção da importante fortaleza 
de ímbuhy, e muito adeantadas as da Lage. 

Comquanto estes deus formidáveis ele- 
mentos de defesa sejam por si só poderosis- 
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simos obstáculos a um ataque naval a esta 
capital, con&ideraçOes estratégicas reclamam 
também a construcção de idêntico íbrte na 
ponta (la Copacabana e a terminação do de 
Imbetiba, afim de completar o systema pro- 
jectado, sendo que os planos e orçamentos 
d:\quelle, já organizados o approvados, a^ruar- 
dam, apenas, a opportunidado para a ex- 
ecução. 

A par da defesa de ncsso littoral, não tom 
sido esquecido que a força armada, para 
prestar proftcuamenle os serviços que lhe 
são exigidos nos momentos diíliccíis, devo 
estar provida do conjuncto de elementos que 
lhe permitiam agir intelligente e presta- 
mente. Entro outro?, os indispons ivois â 
mobilização o aos múltiplos e complicados 
trabalhos qne se apresentam nas campanlias 
de hoje, mereceram cuidados especia<>s, pro- 
videnciandoso sobro a acquisição do material 
de transporte e do serviço sanitário e e-itu- 
dando-se o systema preíerivel de apparelhos 
eléctricos apropriados á rápida correspon- 
dência e tranáinissão do pensamento a grandes 
distancias. 



O problema da reorganização da esquadra, 
que se contém no transcendente problema da 
defesa e da integridade da Pátria, tem sido e 
jamais deixará de ser objecto de cuidadoso 
estudo p>r parte dos altos poderes da Repu- 
blica. A sua solução radical, dadas as con- 
dições do paiz, não poderá deixar de ssr 
lenta, mas ha de vir a seu tempo. 

Do confronto das condições aciuaes com as 
do anno passado, na data do minha primeira 
Mensagem, verifica-se ura progresso sensivel 
nos melhoramentos que vàe recebendo a 
nossa esquadra, já agora do animador aspe- 
cto no conjuncto geral dos elementos de 
actividade, de que dispõe. 

Prosegueni com assiduidade os trabalhos 
de reparação, de que ainda carecem alguns 
navios, e até o âm do anno corrent ^, com os 
ue Já se acham promptos, teremos em con- 
ições de entrar em serviço:— no porto desta 
Capital, 20 navios, além dos ires de instruo- 
çãoe de três torpedeiras; —na flotilha do 
Amazonas, cinco;— na do Rio Grande do Sul, 
dous;-*na de Matto Qrosso, três;— na do Alto 
Uruguay, dous. 

Defde jà, porém, o Governo está habilitado 
a fazer sahir, a qualquer hora, do porto da 
Capital da Republica, uma esquadra com- 
posta de unidades modernas de combate. 
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Proporcionar os meios para qao a instruc- 
ção proíisional dos nossos offlciaes e mari- 
nheiros encontre os necessários factores de 
desenvolvimento, é medida que considero de 



grande relevância ô indispensável ao desem- 
penho cabal da árdua e nobilíssima tarefa da 
Marinha de Guerra. 

São valiosos ensinamentos para as nações 
m iritimas os últimos acontecimentos que, no 
íindar do século, vieram demonstrara influ- 
encia do podor naval, decidindo rapidamente 
da sor to das nações. 



A revisão do quadro dos oíTiciaes da ar- 
mada, com o intuito de fazr >r desapparecer 
os que so acham agí^regados, ó indisjionsavel 
para que os 1"' tenentcá não encontrem 
obstáculos ás suas justas aspirações, sendo 
promovidos e, portanto, libertos «ia reforma 
compulsória, inadmissivel para aquoUes de 
quem a pátria pôde ainda e:<perar relevantes 
serviços, e que se recommendam pela aptidão 
adquirida com grande labor nos primeiros 
annos da carreira militar. 

Reclama a attençâo do Governo o estado 
era que so acham as capitanias de portas, 
desprovidas em geral de material fluctuante 
e de pessoal para a fiscalização de interesses 
que aíTectam muito de perto á Fazenda Na- 
cional . 

As scenag passadas aqui no porto do 
Rio de Janeiro, em occasião de naufrágios, 
bastam para mostrar a necessidade urgente 
de sor reorganizado o serviço de — Soccorro 
Naval — que poderá ser auxiliado por uma 
taxa destinada especialmente para esse fim 
e calculada pela tonelagem dos navios de 
commercio» ad instar do que se pratica com 
os pharóes. 

Proseguindo na execução do programma 
traçado — de transferir a emprezas p'arti- 
culares a gestão das estradas de ferro de pro- 
priedade da União— o Governo arrendou, em 
concurrencia publica, a Estrada de Ferro de 
S. Francisco, na Bahia, e promove o arren- 
damento da Estrada de Ferro Sul de Per- 
nambuco e da Paulo Affonso, para as quaes 
não foram apresentadas propostas accei- 
taveis 

A Estrada de Ferro Central do Brazil não 
foi/ por emquanto, objecto de nenhuma ope- 
ração. 

Começam a produzir os seus benéficos effei- 
tos os melhoramentos realizados neste im- 
portante próprio nacional, no decurso destes 
últimos annos, com pesado sacrifício para os 
cofres públicos. No estado de franca prospe- 
ridade em que elle se acha, é evidente que» 
cessando progressivamente asdespezas extra- 
ordinárias, na maior parte reclamadas por 
obras novas ou reconstrucções, deixa de ser 
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um encargo para o Thesouro e passa a tomar 
posição entre as diversas fontes da renda pu- 
blica. 

Já no ultimo anno as despezas de custeio 
ficaram limitadas à cifra de 27. 584:094$] 75, 
ao passo que a receita foi de 32.527:860$715. 

A reducção de tarifas para os cereaes. e 
outros prcductos da pequena lavoura, delibe- 
rada pelo Governo no intuito de favorecer e 
animar a proclucção, deu o resultado espe- 
rado, fazendo desenvolver o plantio oas zo- 
nas servidas pela estrada e trazendo a abun- 
dância e a barateza desses géneros aos mer- 
cados de consumo. 

Também o caíé foi beneficiado com unna 
reducção de 10 % nas tarifas, auxilio esse 
indispensável no período critico em que se 
achou a lavoura. Seria para desejar que as 
emprezas particulares, sobretudo as que só 
podem prosperar com a prosperidade da 
agricultura, procurassem fazer concessões 
idênticas em suas tarifas. 

Só por falsa comprehensão dos plienomenos 
que alfectam à economia geral se pôde at- 
tribuir exclusivamente ao poder publico o 
dever de crear compensações para as activi- 
dades productoras, na sua pbase de crises 
S>erigosas. A's industrias particulares, que 
ellas vivem, cumpre igualmente nâo as 
deixar perecer ao desalento e à falta de com- 
pensadora remuneração. 

De conformidade com as autorizações legis- 
lativas foram reformados os contractos das 
companhias de gaz e do esgotos da Capital 
Federal, tendo em vista o desenvolvimento 
desses serviços, que não podem ficar esta- 
cionários em uma cida'le cujo crescimento é 
continuo. 



O serviço de abastecimento de agua, a 
cargo do K8tado,precisa igualmente de algum 
desenvolvimento em ordem a ir preparando 
o faturo em uma questão vital, como é 
esta. 

E' urgentemente reclamada uma lei que 
regule de modo claro e preciso as relações de 
direito sobre as minas, na conformidade do 
que preceitua o art. 72 § 17 da Constituição. 
Essa providencia concorrerá certamente para 
facilitar o desenvolvimento da mineração, 
que, sem duvida, entre os obstáculos á sua 
expansão, encontra o que resulta das incer- 
tezas juridicas, diflíicultando o concurso do 
capital. 

A gestão economico-financeira do regimen 
decahido não foi de molde a favorccar a ex- 
pansão da riqueza nacional na medida cor- 



respondente ao desenvolvimento progressivo 
da despeza publica, nem tão pouco a fazer 
conter esta nos limites da receita. Dahi a 
instituição do deficit permanente. 

Para combater o desequilíbrio o domin&r 
as crises, não encontrava a administração 
publ'ca sinão os processos empíricos, que se 
circumscreviam a dous únicos recursos-^o 
empréstimo e a emissão. 

Os empréstimos successivos, que accarre- 
tavam ao Thesouro novos encargos, aggra- 
vando o próprio deficit de anno para anno, 
iam produzindo lentamente, mas em pro- 
gressão continua, os seus naturaes eíTeitos— 
a ruina das finanças e a debilitação do cre- 
dito. 

Por outro lado, a emissão, prestando o seu 
fatal concurso a esta obra de decadência e 
lançada, as mais f^as vezos, (óra 'ias exigên- 
cias naturaes da fortuna publica, perturbava 
o organismo económico da nação, desvalori- 
zando o meio circulante. 

Foi por este caminho, aberto pela impre- 
vidência e trilhado com a cegueir:) da mais 
condem na vel ob&tinaçào, que o Governo Bra- 
zileiro chegou á contingência de celebrar, em 
Londres, o accordo de 11 de junho de 
1898, fructo inevitável da politica financeira 
daquelles mesmos que hoje o condemnam 
com maior vehemencia. 

Tendo de iniciar o meu governo debaixo da 
influencia oppressiva desta situação, sem 
duvida grave e anormal, não hesitei em assi- 
gnalar como suprema preoccupação minha, 
pois que tal devera ser também a aspiração 
nacional, o prompto levantamento do cre- 
dito brazileiro, que assim viera a receber tão 
rude golpe, preparado de longe por essa pa- 
ciente e desculdosa accumulação de erros. 

Entretanto, collocado em presença desta 
ordem de cousas, pareceu-me clara e palpi- 
tante a necessidade de uma orientação finan- 
ceira inteiramente desligada daquellas tra- 
dições. Cortar despezas e promover o desen- 
volvimento da rendareis a única vei^eda in- 
dicada pelo bom senso e pelo patriotismo, 
sobretudo quando as imperiosas exigências 
da situação não psrmittiam esperar a acção 
tardia de processos menos enérgicos. 

Mas, extirpar abusos e estabelecer as boas 
praticas, eliminar a confusão e fundar o 
methodo, encerrar a phase dos adiamentos e 
iniciar o período das soluções, ferir interesses 
que se julgavam lejgitimados pela acção tole- 
rante do tempo, pedir ao contribuinte as som- 
mas que o credito jà não podia fornecer, resga- 
tar em vez de emittir, solver velhos compro- 
missos sem contrahir outros, finalmente, 
realizar uma vasta obra de reparação, ô de 
certo em preza demasiadamente custosa, que 
governo algum jamais conseguira levar 
a cabo, sem primeiro ter de vencer as 
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X>ertinaze3 resisteacias dos interesses contra- 
riados. 

O certo é que não teem sido improâcaos os 
esforços empregados. 

Posso annunciar, com verdadeiro contenta- 
mento, que a administração da Republica 
entra agora em uma pbase francamente 
aaspiciosa, graças à collaboração do Congresso 
Nacional, que tem prestado, com patriótica 
firmeza e orientação segura, o seu indis- 
pensável concurso para o desenvolvimento de 
uma politica financeira, amoldada ás exigên- 
cias excepcionaes da situação. 

A solidariedade dos esforços, a conformi- 
dade de vistas, a unidade de acção dos dous 
poderes teem sido e espero que continuarão 
a ser a origem fecunda de largos beneficies, 
que b^ra cedo farão sentir o reflexo de sua 
acção reparadora em todas as regiões da viila 
nacional. 

O Governo aguarda confiante a approxi- 
mação da data de 1 de julho de 1901, termo 
do prazo fixnáo para a volta aos pagamentos 
em moeda. 

E'-me g^rato poder assegurar- vos, não mais 
ante a simples perspectiva de lisongeiras 
presumpçOes, mas em presença da garantia 
positiva (los meios accumulados, que o Tlie- 
souro se encontrará solidamente preparado 
para corresponder de promplo a todas as 
exigências do vi^ncimonto, voltando ao regi- 
men de indefectivel pontualidade. 

Para isto não será preciso pedir mais 
sacriflcios nem submetter o credito publico 
a novas provas. O que cumpro agora ó per- 
severar na pratica de rigorosas economias, 
dar estabilid:i<1e ao regimen fiscal estabele- 
cido e imprimir a todas as espberasda admi- 
nistração esse caracter de perm meneia e de 
continuidade, que assignalam as situações 
definitivas e preparam a realização das 
grandes obras de Governo. 

A diminuição evidente da intensidade da 
crise financeira e económica indica, de modo 
incontestável, o acerto do ponto de vista em 
que os Poleres Públicos encararam a questão 
e a excellencia das medidas postas em pratica 
para debollal-as. 

A valorização do meio circulante, tradu- 
zida pela elovação ionta, mas segura, e 
sobretudo pela tixidez relativa do cambio, 
indica claramente que o resgato do papel 
moeda, realizado não só pelas verbas destina- 
das a satisfazer os compromissos do oon tracto 
do funding loan, mas ainda pelas sobras pro- 
venientes das economias nas despezas publi- 
cas, está produzindo os effeitos que deiles se 
esperavam e se deviam esperar. 

A quantidade de papel moeda, que em 
agosto de 1S98 elevara-se á enorme cifra de 
788.364:6149500, estava reduzida em 31 de 
março findo a 7lé. 705:618$, havendo-se, pois, 
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resgatado até esta data a luantia de 
71 .658:996$500; sendo 55.000:000$ por conta 
doaccordodo fundingloan e 16.658 :996$500 
por conta de débitos do Banco da Republica 
e desconto de notas. 

Realizada com toda a prudência e cautela, 
a reducção na circulação se fez sem perturba- 
ções prejudiciaes e, ao contrario, com vanta- 
gens rrjaes e positivas. 

O resgat^, deveser este anno mais amplo, 
em virtude dos recursos creadospela lei, que 
estabeleceu ura fundo especial para esse fim. 

A lei já em execução, estabelecendo um 
fundo de garantia para o papal moeda, vem 
sem duvida desenvolver a acção do resgate 
na valorização do meio circulante, e a que 
extingue a faculdade emissora creada pela de 
1875, vem dar estabilidade àquella valoriza- 
ção (^ confiança na permanência de seus 
resultados. 

Mas a massa de papel moeda não é o unioo 
factor da taxa cambial : o valor da nossa 
exportação é outro e nâo menos importante ; 
dalii a influ3ncia notável que a crise eco- 
nómica exercia sobre a crise financeira. 

A elevação do preço do nosso principal pro- 
dueto de exportação veiu por isso combinar 
a sua acção com a do resgate na valorização 
da nossa moeda. 

Os resultados obtidos neste ponto demon- 
stram quanto foi acertada a politica eco- 
nómica do Governo, tão mal comprehendida 
e por isso tão censurada a principio. Sem o 
emprego de meios artiflciaes, condemnadoa 
entre nós tantas vezes pela experiência, a 
lavoura vae se levantando pouco a pouoo e 
tudo nos leva a crer que breve a crise estará 
conjurada. 

A melhora que acabamos de notar na situa- 
ção geral do paiz observa-se igualmente na 
situação do Thesouro. 

As dividas de exercidos findos teem sido 
fortemente reduzidas. As lettras do The- 
souro emittidas o anno passado ni valor de 
11.000:000$ foram todas resgatadas dentro 
do exercício. 

As indemnizações em virtude de sentenças 
fedoraes foram liquidadas em alguns milha- 
res de contos de róis e todas ellas com reduc- 
ções extremamente favoráveis ao Thesouro. 

Liquidando as dividas passivas, o Governo 
tem procurado liquidar também as dividas 
activas. 

Foi assim que, usando da autorização le- 
gislativa, liquidou os débitos do Banco da 
Republica, colhendo por essa forma recurso 
para os fundos de garantia e resgate do 
papel moeda. 

Esses débitos, de liquidação demorada o 
sujeita a todos os azares das operações ban- 
carias, em prazos extremamente longos, 
foram liquidados por meio de descontos iden- 
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ticos aos estabelecidos pelo Governo passado 
para casos análogos, e iterfeitamente seme- 
lhantes -los descontos coramerciaes e aos das 
próprias lettras do Thesouro. 

Si deb lixo do ponto de vista coramerciaJ a 
op-Taçâo foi vantajoga para o The^ouro, sob 
o ponio dl vista da administração e da polí- 
tica os seus resultados não foram inferiores. 

As ligfições que existiiun entre o Banco e 
oThesouio geravam una hitiiagâo igualmente 
pernicio5:a para aml-os : de um la^lo emissões 
repetidas de papel mccu v p ra emprtatar ao 
Banco ; de outro lado irnmobilizaçào dos ca- 
pitães do Banco em íundob publuos, sob a 
pressão do Governo. 

Foi a esta situr.ção qne se poz fim, com a 
operação realizada. 

Os tituI"S da divida do Uruguay, recebidos 
por encontro de cc-ntas com o banco da Repu- 
blica, foram, por meio de uma opera»,'ão 
feliz, trocados por titulos brazileiros em con- 
dições muito vantajosas, sendo os uruguayos 
cotados a 59 e os br^zileiros a 60 ; o que 
produz uma amortização cm nossa divida em 
ouro, dos empréstimos «'e 18T9, 883 e 1888, 
do perto de 700.000 libras osterlnas. 

Esta amortização, reunida á dos tilulos de 
18G8 e 1889, serviram, si não para annuliar de 
todo, ao menos para diminuir os nossos en- 
cargos em ouro, provenientes da emissão de 
títulos do funding loan. 

Não s^e realizarum felizmente as appre- 
hensõí3S daquelles que, attenden^.o á pobreza 
do paiz, em virtude do forte abaixamento do 
preço do café, acreditavam que os impostos 
em ouro nas alfandegas acarretariam uma 
diminuição notável nas rendas aduaneiras. 

Ao contrario, ellas foram além de todos os 
cálculos optimistas. 

Com eíTeito, só a renda de importação para 
consumo attingiu ao algarismo de 18.483:225$ 
ouro e 181.529:507$ papel, o que dá, redu- 
zindo tudo a papel, á taxa de 7 7/16, média 
do anno, a quantia de 248.628:274$, superior 
de 2.416:014$ á do anno de 1896, considerada 
a maior renda de importação nas alfandegas 
do Brazil. 

A renda total arrecadada nas alfandegas 
elevou-se a 18.897:217$ ouro e 201 . 151 : 153$ 
papel, ou, reduzido tudo a papel, a 
269.7Õ2:8I5$000. 

O imposto de consumo, que em 1898 pro- 
duziu 14.548:175$, deu, em 1899, 24.930:246$, 
isto é. mais 10.382:071$000. 

A renda do imposto de sello elerou-se a 
9. 088:057$, a renda total interior a 78.600:000$ 
e a extraordinária a 17.342:000$000. 

O total das rendas da União em 1899, pelos 
dados que possue o Thesouro, que não são 
ainda completos, eleva-se a 302.693:000$, 
jpapel . Si acrescentarmos a esse total a renda 
do semestre addiccional, calculada pela ar- 



recadação em i^ual periodo do ex. rcicio an- 
terior em 11.561:001$, teremos 314.254:000$, 
papel. 

A renda om ouro elevou-so nas alfmdegas 
a 18.897:217$ que, reunida á de 520:.189$29ô 
de outras origens, produz 19.^n7:':oG$296. 

A despeza em ]\apel para o mesmo exer- 
cício elevou-se a 2^^5.942:225$ o a feita em 
ouio attingiu a 14.0&2:04G$000. 

Deduzindo as despeza s das rondas da 
mesma espécie, ter se ha um saldo de 
88.311:775^:, papel e 5.32o:e0'»$;d9 i, outo. 

Os créditos aberlos nos diverso : ministé- 
rios em 181^9 elevaram-se a 34.314:408-^068 ; 
dessa quantia, porém, deve-se deduzir 
7.25ík591$102, quo representa ap Mias movi- 
mento de íundoá na Ebtiada dt^ Forro Cen- 
tral ; ficaii-Io, pois, o valor dessítti créditos 
reduzido a 27.CG0:817$rXG. 

Si deduzirmos esta quantia e mais a de 
45.000:00j$ proveniente do resgate do papel 
moeda , em virtude do accordo do fnnding-loan ^ 
do saldo em j a] el acima demonstrado, tere- 
mos como resultado final : saldo em papel 
16.2o0:957$434 e em ouro 5.325 :0r,0$29ô. 

Quanto ao corrente anno, nada de positivo 
se pôde aflirmar. 

Do um lado, os dados que possui mos sobre 
o 1° trimestre são extremamente incompletos; 
de outro lado, as rendas aduaneiras nesse 
periodo com a antecipação da importação am 
dezembro do anno findo, não exprimem de 
medo algum a íraíção corresíioud -nte da 
renda do actual exercício. 

O estudo, poròm, das condições -geraes do 
paiz e do movimento das rendas nus leva a 
crer, com convicção, que não tei*emo3 no 
actual exercício renda inferior á do anno 
findo. 

Em resumo : 

Valorização lenta, mas gradualmente pro- 
gressiva de nossa moeda, manifestada pela 
subida e fixidez do cambio ; 

Valorização de nossa exportação e conse- 
quente augmento da fortuna publica, mani- 
festada pela alta do preço do café ; 

Restabelecimento cada vez maior do cre- 
dito do Brazil, manifestado pela alta notável 
dos nossos títulos no exterior e pela tendência 
que se vae accentuando da entrada de capi- 
tães estrangeiros ; 

Saldos orçamentários provenientes de re- 
ducção de despezas e de augmento sensível 
das nossas rendas ; 

Certeza da parte do Governo e confiança 
cada vez mais accentuada dos nossos credores 
da volta ao pagamento em espécie de nossos 
compromissos no exterior. 

Taes são os resultados do esforço e da dedi- 
cação, não só do Congresso e do Governo^ 
mas também, é justo dizel-o, do Povo Brazi- 
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leiro, que não S3 fem negado aos grandes 
sacrifício? a clle pedidos para o restaleleci- 
mento do credito da Republica. 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 

São estas as informações que ora me cabe 
apresentar-vos ; outras mais minuciosas en- 
contrareis nos relatórios dos senhores Mi- 
nistros. 

Desta exposição vereis que, de ura ponto 
de viáta de conjuncto, o Governo tem prcca- 
rado attender a toJas as necessi lades da ad- 
ministração, applican'lo a sua particular 
solicitude áquellas que se assignalam por seu 
caracter de maior urgência. 

Com o auxilio das luzes de vosso patrio- 
tismo, quo, espero, nunca faltará, e guar- 
dada a necessária perseverança nossa s.vlutar 
combinação de esforços, quo constituo a nossa 
melhor força, é minha fó inabalável que a 



Nação Brazileira attingirá, em rápido pro- 
gresso, o máximo do prosperidade, desen- 
volvendo a sua riqueza e dando expansão ao 
seu poder moral, soba influencia geradora e 
impulsiva da liberdade e das garantias do 
regimen republicano. 

Capital Federal, 3 d^ maio de 19 0.— M. 
Ferraz de Campos Salle?, Presidente da 
Republica. 

O Sr. I*resicleiito declara que o 

Congresso Nacional tomará na d.'.vi'!a consi- 
deração a exposição Ci>[J^tanto da -Moii:íaLjêm 
do Sr. Presidente da Republica e em soguida 
levanta a sessão. — Manoel dê Queiroz Mattoso 
Ribeiro^ Vice-Presideníe do Sen:Klo. — Alherto 
José Gonçt Ices, 2" Secretario (servindo do 1"). 
— Henrique Coutinho, 3* Secretario. ■— An //«j/íT- 
Jo<é da Silva Neto. — António Bastos^ l** e 2** 
Secretários da Camará dos Deputados. 
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1'* SEfSlO EM 4 DE MAIO DE 190<) 

Presidência do Sr. Júlio de Mello (2° Vice- 
Presidentej e Vaz de Mello (Presidculej 

Ao meio-dia procede-se à chamada, a qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Júlio de 
Mello, ÀD^^elo Neto, António Bastos, Estado 
Coimbra, José Boiteux, Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Arthur 
Lemos, Serzedello Corrêa, Urbano Santos, 
Rodrigues Ft^rnandes, JoséEuzebio, Christino 
Cruz, Cunlia Martins, Pedro Borges, Thomaz 
Accioly, Virgílio Brigido, Francisco Sá, Sér- 
gio Saboya, Frederico Borges, Agapito dos 
Santos, AUu"isto Severo, Tavares do Lyra, 
Ermirio Coutinho, Celso de Souza, Teixeira 
de Sá, Gomes do Mattos, Bricio Filho, João 
Vieira, M ilaquias Gonçalves, Moreira Alves, 
Elpidio Figueiredo, Raymundo de Miranda, 
Eparainondas Gracindo, José Duarte, Araújo 
Góes, Arroxellas Galvão, Joviniano de Car- 
valho, Ru«ljjgues Dória, Sylvio Romero, 
Fausto CarduAO, Seabra, Jaymo Villas Boas, 
Milton, Francisco Sodré, Manoel Caetano, 
Euprenio Tourinho, Alves Barbosa, Augus'o, 
de Freitas, P.iranhos Montenegro, Dionyisio 
Cerqueira, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior 
José Monjarlim, João Luiz, Gistãoda Cunha, 
Monteiro de Barros, Bucno de Paiva, Leonel, 
Filho, Carneiro do Rezende, Alfredo Pinto, 
Francisco Salles, Adalberto Ferraz, Xecesio 
Tavares, Lamounier Godofredo, Henrique 
Salles, Sabino Barroso Júnior, Matta Ma- 
chado, Manoel da Silva, Manoel Pulgencio, 
Arthur Torres, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Miranda do Azevedo, Dino Bueno, Costa Jú- 
nior, Bueuo de Andrada, Joaquim Álvaro, 
Floriano de Moraes, Cajado, Hercilio Luz, 



Paula Ramos, Francisco Tolentino, Barbosa 
Lima, Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, 
Germano Hasslocher, Rivadavia Corrêa, Al- 
fredo Varella e Cassiano do Nascimento. 
Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antocedente. 

O 6r. Presidente ^ Convido os 
Srs. Deputados reconhecidos que ainda não 
prestaram o compromisso regimental a fa- 
zei -o perante a Mesa. 

Em seguida prestam junto á Mesa o com- 
promisso regimental os Srs. Guedelha Mou- 
rão, Marcolino Moura, Oliveira Braga, Cam- 
pos Cartier e Júlio Santos. 

O Sir. i%ngolo !VeÍo (i' secretario) 

procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

orneio: 

Do Sr. general João Thomaz de Cantuaria, 
de 4 do corrente, communicando que, por de- 
creto de 30 do abril próximo findo, ficou en- 
c^rre^Mdo do expeJiente do Ministério da 
Guerra, durante o impedimento do Sr. nnre- 
chal João Nepomueeno de Medeiros Mal let. 
—Inteirada. 

Telegrammas: 

S. Panlo. 3 de maio de 1900— Exm. Sr. 
Presidente Camará Deputados— Rio— Congra- 
tulo-me V. Ex. data hoje, em que comme- 
moramos importante facto — Descobrimento 
Brazil. Cordeaes saudações.— Rodrt^rties Al- 
ves, presidente do Estado.— Inteirada. 

Florianópolis, 3 de maio do 1900 —Presi- 
dente Camará Deputados — Rio— Congratu- 
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lo-mo na vossa illiis'.ro pessoa cora a patrió- 
tica Camará dos Deputados pela gloriosa data 
do descobrimento do Brazil. — Felippj Schi- 
midt, governador do Estado.— Inteirada. 

Parahyba, 3 de maio de 1900— Presidente 
da Camará dos Deputados— Rio— Assem- 
bléa legislativa instai lada hoje, saúda- vos.— 
Alfredo Espínola j preí:id«?nte. — Odlon Neto, 
l*'secr'í3tavio.— AWAiír Achílle^, 2*^ secreta- 
rio.— Inteirada. 

Campos, 3 de maio de l OCO— Presidente Ga- 
mara D iputados— Rio— Camará Municipal 
de Campos coiiírratula-se com V. Ex. pela 
data de hoj-^. Saudações. — Antmio Pe- 
reira Gatinho, presidenta. — Inteirada. 

Parahyba, 3 de maio de 1900— Ao Sr. 1" 
Secretario Camará Deputados — Rio — Te- 
nho a honra de (xmmunicar hoj(3 íormali- 
dades estylo installou-so primeira sessão 
assembléa legislativa Estagio. Compareci 
lendo mensa gem. Saudações.— Grt/i?íi e Mello, 
-governador — Inteirada. 

Victoria, 3 de maio de 1900. — Exm. Pre- 
sidente Camará— Rio— Congresso acaba pro- 
clamar pxeáidente Estado futuro quatriennio 
Dr. José do Mello Carvalho Muniz Freire, 
vice-presidentes Drs. Henrique Alves Cer- 
queira Lima, Constante Gomeâ Sodré e José 
Cesário Miranda Monteiro de Barros. Apu- 
ração deu o seguinte resultado: Muniz 
Freire, 11.126 votos ; Ramiro Barros, 3.313 
votos; vice-pre?identes: Cerqueira Lima, 
1 1 . 190 votos ; Constante Sodré, 11 .058 vo- 
tos; José Cesário, 10.982 votos; Carlos Pi- 
nheiro, 3.004 votos; Paulo Júlio, 3.003 vo- 
tos ; Mello Coutinho, 2.980 votos. Cordeaes 
saudações. — Dr. J^sè Moreira Gomes, l» se- 
>cretario . —Inteirada . 

Comparecem mais os Srs. Joaó Avelino, 
Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Brido Filho, 
Herculano Bandeira, Esmeraldino Bandeira, 
Juvencio de Aguiar, Pedro Pernambucp, 
Castro Rebello, Neiva, Tosta, Félix Gaspar, 
•Paula Guimarães, Adalberto Guimarães, To- 
lentino dos Santos, Moniz Freire, Adolpho 
Gordo, Paulino Carlos, Victorino Monteiro e 
Vespasiano de Albuquerque. 

O Sr. «José Boiteux — Sr. Pre- 

sidente, em meu nome eno de meus distinctos 
collegas de bancada, venho requerer a V.Ex. 
que consulte a Gamara, si consente que na 
acta de hoje se insira um voto de profundo 
pezar pelo falleci mento do Senador Esteves 
Júnior, que representou o Estado de Santa 
Catharina, desde a Constituinte. 

A Camará sabe que o i Ilustre morto íoi 
um grande patriota e, como catharinense, 
j)OSSo aflQrmar á Camará que, na galeria dos 



catharinenses illustres, elle conquistou bri- 
llunto iogar pela sua fervorosa dedicação aos 
negócios do Estado. (Apoiados.) 

O Sr. I*re»lcleiito — A proposta 
do nobre Deputa«lo é da natureza daquellas 
que são votadas com qualquer numero. 

Cs senhores que approvam a proposta feita 
pelo nobre Deputado por Santa Catharina 
queiram lovantar-se. (Pausa.) 



Foi approvada unanimemente. 

O Sr. Oarboaa IL.iiiia — Sr. Pre- 
sidente, si não fosse o episodio que a Camará 
conhece e que se prolongou mais do que eu 
de^ej.iva, teria na sessão passada feito a de- 
claração qao votava pelo parecer apresentado 
sobre as eleições do 2' districto do Maranhão; 
e julgava tanto mais necessária esta minha 
declaração, quanto não quereria que se tiras- 
sem illações que o meu moio do proceder não 
permitte, do meu pronunciamento sobre a 
questão re^rimeataUque não envolve á% modo 
algum, como a Camará está vendo, o meu 
voto sobre o parecer. 

E* o que tinha a dizer. 

O Sr. Proísidente — Se ninguém 
mais quer usar da palavra, passarei à ordem 
do dia. (Pausa.) 

O Sr. Manoel Oaetano (pela 
ordem)^Sr. Presidente, achando-se na ante- 
sala o Sr. Cornelio da Fonseca, Deputado re- 
conhecido pelo Estado de Pernambuco, peço 
a V. Ex. que se digne providenciar para ser 
elle admittido no recinto, afim de prestar o 
compromisso regimental. 

O Sr. Presidente — Convido os 
Srs. 3' e 4" Secretários para introduzirem no 
recinto ao Sr. Cornelio da Fonseca. 

E' introduzido no recinto o Sr. Deputado 
Cornelio da Fonseca, que presta o compro- 
misso regimental perante a Mesa e toma as- 
sento. 

O Sr. Presidente — A lista da 
porta accusa a presença de 109 Srs. Depu- 
tados ; ha, portanto, numero legal para as vo> 
tacões. Vae-se votar o parecer n. 50, do 
corrente anno, que reconhece Deputado pdo 
7*" distrito de Minas o Sr. António Zacharias 
Alves da Silva. 

ORDEM DO DIA 

São successlvamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 50, de 1900: 
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l*^, qu ' s«»jam approvadas as eleições rea- 
lizadas no 7^ districto do Estado de Minas 
G^raes, a 31 de dezembro do anno próximo 
lindo ; 

2°, que ^o.ja reconhecido e proclamado 
Deputado o cidadão Dr. António Z.icharias 
Alvares da Silva. 

OSr. "Pi-osidotite— Proclamo Depu- 
tado pelo 7' dístiicto do Estado de Minas Ge- 
raes o Sr. Dr. António Zacharias Alvares da 
Silva. 

O Sr. I^amoiiiiSer Godofredo 

(pela ordem) — Achnndo-se na ante-sala o 
Deputado António Zicharias, que acaba de 
ser reconhecido, requeiro a V. Ex. que 
nomeie a Commiscão q'ie tom de acompanhal-o 
ao re.nnto» aíim do prestar o compromisso 
regimental. 

O Sr. I*ro8ldento — Convido os 
Srs. 3» e 4' Secretirios a iiem receber o 
mesmo senhor. 

Semio introduzido no recinto, presta junto 
á Mesa o compromisso regimental. 

O Sr. I?*r<38idenie— Vae-se pro- 
ceder â eleição dos cargos de Presidente, e 1° 
eS'^ V ice- Pnsi dentes da Camará. Vou mandar 
proceder â chamada, que será feita na ordem 
dos Estados. 

O Sr. 1" Secretario procede á cha- 
mada dos Sra. Deputados. 

O Sr. I^resldento declara que 
r^ísponderam 119 Srs. Deputados e que vae 
])roceder á apuração da eleição para Presi- 
dente, P e a^' Vice-Presidentes. 

O Sr. l^residento— Foram recebi- 
das 119 cédulas para presidente ; vae-se pro- 
ceder á apuração. 

Feita a apuração, veriflca-se terem obtido 
os Srs.: 

Vaz de Mello 115 votos 

Milton 1 » 

Em branco 3 » 

O Sr.ProAidoiite^Està eleito Pre- 
sidente o Sr. Deputado Vaz de Mello, a quem 
convido para occupar a sua cadeira. 

(O Sr. Júlio de Mello, 2"* Vice-Preiiãente, 
deixa a cadeira da Presidência^ que é og- 
cupada pelo Sr. Vaz de Mello,) 

O Sr. \^a*z de Mel lo (occupando a 
cadeira da presidência): — O voto da Camará 
dos Srs. Deputados, coUocando-me mais uma 



vez nesta cadeira, para dirigir os seus tra- 
bUiios, muito e muito mo desvanece, muito e 
muito ire penhora. 

Obreiro, e dos mais obscuros, como me 
reconheço ser ('«^'''0 <77) >t f (/os geric^) do pro- 
gresso eoní^randecimento de minha Pátria, si, 
ainda assim, fosse um ambicioso de renome e 
de írlorias, jamais poderia aspirar ou pre- 
tender outra mais aNsignalada, nem mais 
sabida distincção do que aquoll^ que vem de 
mo ser conferida pelo voto, quasi unanime, 
de meus p«nres. 

Não me illudo, entretanto, sobre a signi- 
ficação e alcance desse voto, presumindo que 
elle possa traduzir o reconhecimento de 
méritos, que não possuo (Vi^o apoi^do^ genesj, 
nem tão pouco a recompensa de serviços im- 
portantes que pudesse ter prestado á causa 
publica ; não : elle exprime apenas, bem o 
sei, a convicção da Gamara, de que, si me 
falta competência para encaminhar e dirigir 
com brilhantismo os trabalhos de tão impor- 
tante corporação, em cujo s^iotem assento 
tudo quanto o nosso paiz conta de mais se- 
lecto em talento, em illustração e civismo, 
sobra-rae, entretanto, bastante isenção de 
animo e irreductivel espirito de imparciali- 
dade para garantir e fazer respeitar os direi- 
tos de quantos de seus membroa queiram 
pi ntoar neste recinto os grandes interesses 
da Pátria e da Republica, uão me deixando 
suggestionar, nem influenciar por considera- 
ções alheias ao estricto cumprimento dos 
deveres que me impõe a accei tacão de en- 
cargo de tão grande responsabilidade. 

Nem por ser essa, nem pôde ser outra, a 
interpretação que ligo ao voto da Gamara, 
me ô ella menos honrosa, e tanto mais quando 
vejo na externação desse voto a ap provação 
a mais solemne e inequívoca do meu prooe- 
dimento e da minha conducta, quando pela 
primeira vez, e na ultima sessão da legis- 
latura linda, coube-me igualmente a honra 
de presidir aos seus trabalhos. 

Conheço bem as agruras e difTlculdades 
do posto que me assignalaram e de que, pe- 
diria, me dispensassem para ser elle occupado 
por outrem com mais direito e mais compe- 
tência, si não fora o receio de que se pudesse 
enxergar nesse meu prooedimento o pro- 
pósito deliberado de esquivar-me a prestar 
mais esse serviço à causa publica. 

Espero, entretanto, poder vencer e superar 
todas essas diíQcuIdades, desde que possa 
continuar a contar com a boa vontade e 
auxilio efflcaz de meus dignos e illustrados 
collegas, tão interessados, quanto eu, pela 
boa marcha e regularidade de nossos tra- 
balhos, assim como em que se mantenham 
sempre illesos o prestigio e o decoro da 
Camará, influindo isso, e muito, uo acerto e 
critério de nossas deliberações. 
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Depositário da confiança da Camará, era 
escusado dizel-o, só me conservarei nesta 
cadeira emquanto essa confiança não me 
faltar, pois que, quer como particular, quer 
o3mo homem publico, comprehendo perfeita- 
mente que lia posições que se acceitam, mas 
que nuo se conservam, desde que não se possa 
mantel-ssno mesmo nivel de honorabilidade, 
desde que possam affectai-as a mais leve sus- 
peita de quebra ou diminuição da autoridade 
moral daquelles que as occupam. 

Ck)Ilocado nesta cadeira pelo voto da Ca- 
mará, eu só me manterei nella emquanto 
sentir-me com força bastante para con- 
servar o seu prestigio e sua honorabilidade. 

Dovo aproveitar "o ensejo, que se me offe- 
rece, para tornar bem frisante, con^ratu- 
lando-me por isso com a Camará, a conliali- 
dade quô sempre reinou em seu seio durante 
o período de suas sessões preparatórias, 
que a muitos se aft:4:"rava s Tiam tumul- 
tuarias e prenhes dos mais sérios p^-igos 
para os créditos do nosso regimen poliiico. 

Felizmente todos nós podemos dar teste- 
munho de que aquellas sessões cornaram na 
maior calma e com a maior regularidade, 
não se dando o menor attrito, o menor 
incidente que pudesse de qualquer forma 
aíToatar a dii^^nidade eo prestigio da Camará. 

Assim procedendo, e o quo sobremodo a 
honra, a Camará desmentiu por completo 
esses bnntos alarmantes, que antes ue sua 
constituição, faziam circular, e que a reali- 
sarem-se, não prejudicariam somente o seu 
prestigio, mas também o das próprias insti- 
tuições, que, como os faotos vem de demons- 
trar do modo o mais si;(niíic^tis'<) e 
eloquente, não correm o menor peri.-o e 
nada teai a receiar í)e'a sua esta: il;d;vje. 
tendo as mesmas lançado bem fundo a< sims 
raizjs no solo da Pátria o na alma d''-.ste 
povo, o pD lendo assim desaliar o anv-tar 
sem reoe:o a cólera impotente de seus iniaú- 
gOS. (M-'Jio bem). 

Dovo tambam congratular-me com a Ca- 
mnra e com o I\iiz pdo facto auspicioso do, 
termos con.^oj/uido realisar, o que ha muito 
não se dfíva: a inatallaçio do CoPíJ-rosso Na- 
cional na época marcada pela Constituição 
da RcpuMi' a— o quo prova, de modo inequí- 
voco, o em ponho, o interessa que anima am- 
bas as cGSiS do Congresso de eutr.'garemse, 
quanto antes, ao des3mpeaho d-i feua missão 
constituc onal — não retardando asrsim o 
exame e apreciação dos diversos assumptos de 
que se devam occupar ou que possam ser 
trazidos ao sfeu conhecimento e qu » interes- 
sem á administração publi.a em S3us diíTe- 
rentes d-^partamentos. 

Referi-me ha pouco â cordura que reinou 
sempre nesta casa durante as suas sessões 
preparatórias e tudo me leva a crer que elia 



' 86 manterá inalterável durante todo o tempo 
doe nossos trabalhos : essa esperança que 
nutro, acredito, não é fallaz, nem ó iJla- 
saria. 

Na vasta e larga arena em que se movi- 
mentam 08 mais importantes problemas que 
inter .'>8sam à causa publica e aos créditos do 
paiz, encontrarão todos aquelles que quizerem 
applicar proficuamente a sua actividade, 
azado ensejo para fazcl-o, colhendo abun- 
dante messe de louix)s, com gloria para si e 
proveito para o paiz. 

Entre os assumptos de importância de que 
tereis de vos occupar na presente sessão le- 
gislativa, sobresahe o da reforma da lei elei- 
toral, lembrada pelo Sr. Presidente da Repu- 
blica na Mensagem que acaba de dirigir ao 
Congresso Nacional. 

Uma voz — Muito bem. 

O Sr. Vaz db Mello — E' dever nosso — 
e nisso se acha empenhada a nos^a própria 
honra — fazer com que, de uma vez por todas, 
desappareçam essas suspeitas quo quotidiana- 
mente são levantadas contra a verdade do 
suíTraglo popular, contra a le^^itímidade da 
investidura dos eleitos do povo, devendo essa 
reforma deixar aberta uma válvula por meio 
da qual se possam fazer ouvir as opposições, 
se possam fazer representar as minorias, 
cumprindo-se assim o preceito constitucional. 

Aquella reforma constituo iniuesUonavel- 
mente um dos assumptos de maior relevância, 
que estão a reclamar a criteriosa attonç \o do 
Parlamento Brazileiro. 

Muitos outros, ô certo, podem desafiar a 
vossa attenção o o vossd estudo ; mas é fora 
de duvida que aquelle, a que me roíira,8obre- 
leva-se a todos os demais, e p- r isso mesmo a 
Camará deve para ello convergir toda a sua 
attenção. 

A Kepublica, Senhores, devo ainda dizel-o, 
tem encontrado muitos tropeços em seu ca- 
minho e naturalmente en<^ontrará ainda 
muitos outros; acredito, ponMn, quo elia 
saberá vencel-os com a mesma galharda com 
que tem sabido vencer quantos hão surgido 
para embaraçar a sua marcha triuiuphante. 

Elia nada absolutamente tem a receiar ou 
temer do embate daquelles que, ainda im- 
buídos d.HS idéas do passado, pretendem al- 
luir os seus alicerces, porque, como disse 
e repito, elia eslà solidamente firmada no 
coração e na alma popular. 

São estas as palavras que de momento 
me suggere o espirito para dirigir- vos neste 
momento solemne do micio de nossos tra- 
balhos, devendo terminar por agradecer de 
novo a honra immerecida (n<iú apoiados 
geraesjqxxe acabais do conferir- me pela qua&i 
unanimidade dos vossos suffríigios. 
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Na direcção dos trabalhos da Camará, pro- 
curarei ter unicamente em vista as dispo- 
sições regimentaes, não me afinstando abso- 
lutamente delias e não pretendendo mesmo, 
devo acorescentar, fazer obra por quaesquer 

Erecedentes que porventura se achem esta- 
elecidos, desde que taes precedentes possam 
de qualquer forma contravir a lettra clara, 
expressa e terminante da lei. (Muito bem, 
muiio bem, O orador é cumprimentado e feli- 
citado por grande numero de Srs* Deputados.) 

O Si*, «fulio de Mello ~ (pela 
ordem) Sr. Presidente, achando-se na ante- 
saia o Sr. Dr. Luiz Domingues, Deputado 
eleito pelo Maranhão, requeiro a V. Bx. que 
nomeie quem o tem de introduzir no recinto, 
afim de que aquelie Deputado possa prestar 
o compromisso regimental e tomar assento. 

O Sr. Presidente -^ Convida os 
Srs. 30 e 4^ secretários para, em commissão, 
introduzirem no recinto o Sr. Dr. Luiz Do- 
mingues, Deputado eleito pelo Maranhão. 
( E^ introduzido no recinto, presta o com- 
promisso regimental e toma assento o Sr, 
D r . Luiz Domingues . ) 

Vae-se proceder à eleição de 1® Vice-Presi- 
dente. 

O Sr. Presidente^ Obtiveram vo- 
tos para 1® Vice-Presidente os Srs.: 



Urbano Santos.. 

Dino Bueno 

Augusto Severo. 
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Foram recebidas duas cédulas em branco e 
uma inutilizada. 

A' vista do resultado da votação, proclamo 
!• Vice-Presidente da Camará o Sr. Urbano 
Santos. 

Prooede-so em seguida ã contagem e apu- 
ração das cédulas recebidas para 2* Vice- 
Presidente (119 cédulas). 

O Sr. Presidente* Obtiveram vo- 
tos para 2» Vice-Presidente os Srs.: Júlio de 
Mello, 100 votos; Francisco Tolentino, 14 
votos ; Dino Bueno, 1 voto. 

Apparecdu uma cédula em branco e outra 
foi inutiliza-la, visto que se referia & eleição 
para 1« Vice-Presidente. 

Em vista do resultado da votação, pro- 
clamo 2<> Vice-Presidente o Sr. Júlio de Mello. 

Não só pelo adiantado da hora, como ainda 
porque nào ha visivelmente numero no re- 
cinto, para se proceder á eleição dos secre- 
tários, dou por findos os trabalhos hoje. 

Considerando que o dia de amanhã é de 
íestas, que as repaitições publicas estarão 

CAioara V. I 



fechadas e que muitos dos Srs. Deputados 
teem de se desempenhar de commissOes 
que lhe foram commettidas pelos respectivos 
Estados, delibero não designar a ordem 
do dia para amanhã, mas sim para segunda^ 
feira, 7. 

A ordem do dia, para segunda feira, 7 do 
corrente, é a seguinte: 

Eleição dos Secretários e das Commissões 
Permanentes. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 51—1900 

Reconhece Deputados pelo 7^ disiricto do Es" 
tado de S. Paulo os Srs, Árthur Diederi' 
chsen, José Manoel de Azevedo Marques e 
Alfredo Ellis, 

A 4^ Commissão de poderes, á qual foram 
presentes os diplomas expedidos aos depu- 
tados eleitos pelo 7» districto eleitoral do 
Estado de S. Paulo, as authenticas e mais 
papeis referentes ás eleições alli procedidas 
no dia 31 de dezembro do anno passado, veri- 
ficou o seguinte resultado: 

Votos Em separado 
Coronel Arthur Diederi- 

chsen 4.830 9 

Dr. Alfredo ElUs 4.557 3 

Dr. José Manoel de Aze- 
vedo Marques 4.443 10 

General Francisco Glicerio 3.423 13 
Washington Luiz 3. 193 13 

e outros menos votados. 

O Sr. general Francisco Glicerio contes- 
tou por esorípto, perante a commissão, os 
diplomas expedidos, atacando por nuUidades, 
as eleições dos municípios de Espirito Santo 
do Pinhal, Caconde, Cajurú, S. Cruz das Pal- 
meiras, Itapira e S. Rita do Paraizo, sob os 
seguintes fundamentos: 

A de Itapira, por terem as mesas das sec- 
ções contado para outros candidatos os votos 
expressamente dados aos contestantes ; 

A de S. Cruz das Palmeiras, por terem 
sido illegalmente nomeadas as respectivas 
mesas eleitoraes ; 

A de Caconde, porque as authenticas 
accusam maior numero de eleitores do que os 
alistados ; 

A de Santa Rita do Paraizo, porque: 

a) na secção da Rifaina flgiu*a como presi- 
dente o capitão Nicoláo Miranda, que não com- 
pareceu ã eleição; 

13 
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b) porque o governo do Estado interveiu 
com força armaJa, e sob a direcção de um de- 
legado auxiliar da Capital. 

A do Cajurú, por não ter precedido a con- 
vocação' dos vereadores e supplentes para a 
eleição das mesas eleitoraes; 

A de Espirito Santo do Pinhal, porque: 

a) sendo o alistamento de 758 eleitores, o 
presidente da commissão municipal dividiu 
as sdcções entre 742 eleitores; 

h) dous membros do governo municipal 
declaram não terem comparecido à sessão das 
eleições das mesas por haverem recebido 
aviso depois da referida sessão; 

c) as mesas das secções apuraram para 
outros candidatos votos dadcs regularmente 
aos contestantes; 

d) as authen^icas accusam o compareci- 
mento de 714 em um eleitorado de 758, 
quanJo cerca de 100 eleitores declaram não 
terem comparecido. 

O contestante fez acompanhar as allegaçQes 
que apresentou em seu nome e do Sr. Was- 
hington Luiz do documentos sob ns. 1 a 11 
e 13 a 52. 

Os candidatos, diplomados, refutando por 
escripto os argumentos produzidos pelos con- 
testantes, offereceram 17 documentos, não só 
para robustecer a prova resultante das 
autbenlicas para a validade das eleições cuja 
nullidade pedem os contestantes, como para 
exigirem também a nullidade das eleições de 
Bátataes e Franca sob os seguintes funda- 
mentos: 

Em Bátataes, o presidente da Gamara Mu- 
nicipal não convocou de modo algum os im- 
mediatos em votos aos vereadores para a 
eleição das mesas eleitoraes e nas quatro pri- 
meiras secções desse município votaram ci- 
dadãos não alistados como eleitores. 

As actas das eleições realiiadas nas seis 
secções eleitoraes da cidade da Franca não 
foram transcriptas nos livros de notas dos 
tabelliães e nem do escrivão de paz. 

Invalidadas todas as eleições arguidas de 
nullas pelos interessados, conservar-se-ha a 
mesma ordem preferencial dos diplomas, o 
resultado será o mesmo. 

A c( mmissão, pois, considerando que a im- 
pugnação offerecida pelo Sr. general Fran- 
cisco Glicerio carece de fundamento legal, 
porquanto: 

a) a allegada omissão de votos na secção 
de Itaqulra basêa-se unicamente nas declara- 
ções graciosas de alguns eleitores, sem força 
probante suíliciente para invalidar os effei tos 
legaes das autbenticas, não havendo a menor 
prova, ou mesmo allegação, de impedimento 
opposto ao exercício do direito de fiscalização 
por parte dos interessados no pleito ; 



h) as irregularidades apontadas na eleição- 
em Santa Cruz de Palmeiras, Caconde, Santa. 
Rita do Paraizo, Espirito Santo do Pinhal 
são umas insuílicientes para constítuirem 
nullidades e as outras, que poderiam consti- 
tuil-as, não foram provadsjs cabalmente; como^ 
eranecessario para determinar a annullação, 
tendo, aliás, sido todas ellas destruídas (oomo 
por exemplo a de Caconde) não só pelos do> 
cumentos e allegações esciiptas dos candi- 
dados diplomados, como também pelas au- 
thentlcas existentes na Secretaria da Ca- 
mará; 

c) veriAcando-se que a eleição foi regular 
em todo o districto, principalmente sob o 
ponto de vista da liberdade do voto, e da lls- 
calização exercida pela minoria sem protes- 
tos dos seus fiscaes, assim como a apuração- 
assistida por todos os candidatos da minoria 
que apenas arguiram suspeitas de vidos na 
secção da Ri faina, o que não altera o resul- 
tado, sanccionando tudo mais, como consta 
das actas ; 

d) considerando, porém, que a prevalece- 
rem as suppostas nullidades apontadas na 
contestação, deveriam por idênticas razões 
e provas exhibidas ser também annulladas 
as eleições de Bátataes (5 secções) cidade da 
Franca (6 sícções) e da 6' secção ("Vargem 
Grande) de S. João da Bô\ Vista, e isso traria 
como consequência o mesmo resultado a que 
chegou a Junta Apuradora, isto é, a legiti- 
midade dos diplomas expedidos : 

£\ pois, a Commissão de parecer : 
l'', que sejam approvadas as eleiçõ.Wa que 
se procedeu no 7° districto eleitoral do Es- 
tuio de S. Paulo, no dia 31 de dezembro do 
«nno passado ; 

2", que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo referido districto os candidatos 
diplomados coronel Arthur DiederichFen, 
Drs. Alfredo Ellis c José Manoel de Azeveda 
Marques, que obtiveram maioria de votos. 

Sala das Commissões, l de maio de 1900. — 
Manoel Fulgencio, presidente relator.— /. 
Moreira Alves, — Faust) Cardoso, — Gomes de 
Mattos. 

Exms. senhores da 4» Commisíão de po- 
deres. 

O candidato neste assignado, considerando- 
se eleito deputado pelo 7' Districto do Estado 
de S. Paulo, vem, com a devida vénia, offe- 
recer a contestação que segue à expedição 
dos diplomas feita pela Junta apuradora em 
prejuízo da sua e da eleição do seu coUega o 
Sr. Dr. Washington Luiz Pereira de Souza. 

A contestação se fundará : 

o) udAUsnullação de eleiçõjs procedidas em 
seis municipios do referido districto ; 
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b) na addíção do votações dadas perante 
escrivães e autoridades judiciarias. 

Devendo a contestação concluir pelo pedido 
de reconhecimento dos contestante?, sem em- 
bargo da disposição do art. 4Ô da lei de 26 
do janeiro de 189^, seja-lhes pormittido fun- 
damentar o seu direito, a começar porahi. 

Em verdade, esta lei eatabeieceu que a 
Gamara e o Senado, sempre que no exercicio 
do direito de reconhecimento dos poderes de 
seus membros, annullar uma eleição sob 
qualquer fundamento, resultando desse acto 
ficar o candidato diplomado inferior em nu- 
mero de votos ao immediato, deverá ordenar 
que se proceda a nova eleição. 

Essa lei, porém, no logar citado, collide 
com a matéria do art. 18 da Constituição, 
que conf^^re a cada uma das Gamaras o poder 
do verificar soberanamente e reconhecer deli- 
Biti vãmente os poderes de seus membros. 

Si por preceito constitucional— fundamental 
no systema representativo— foi conferida à 
Gamara, precipuamente, o poder de verificar 
e reconhecer os po leres de seus membros, 
tanto que a própria lei de 20 de janeiro ci- 
tada determina que as mesas e as juntas 
onviem-lhe as respectivas autheniicas, é 
claro qui o seu poder verificador prima 
sobre o de qualquer outro órgão eleitoral 
instituido por lei ordinária. A funcção das 
juntas ó provisória, limitada á somma ma- 
terial dos votos no interesse do methodo 
a seguir nas sessões pr«?paratorias; a da Ca- 
mará é d<.'ânitiva, ampliada illimitadameute 
ao conhecimento de todo o processo eleitoral. 

Fim summa, o diploma do candidato não é 
uma condição de reconhecimento.mas de pro- 
visória admissão nas sessões. 

A somma de votos que a cada um dos can- 
didatos coule, segundo a J unta apuradora, é 
respectivamente esta: 

Azevedo Marques 4.595— 1 

Alfredo Ellis..- 4.577— 1 

Arthur Diederichsen 4.504— 1 

Francisco Glicerio 3.494—18 

Washington Luiz 3.248—18 

Deduzidas, porém, as votações dos muni- 
cipios do Espirito Santo do Pinhal, Caconde, 
Cajurii, Santa Cruz das Palmeiras, Itapira o 
Santa Rita do Paraiso, a situação de cada um 
dos c^mdidatos vem a ser respectivamente 
esta: 

Prancisco Glicerio 3.273 

Azevedo Marques 3. 148 

Washington Luiz 3.030 

Arthur Diederichsen 2.996 

Alfredo BUis 2.798 

São nullas aquellas votações: 



A de Itapira, porque as mesas das secções 
contaram para outros candidatos os votos 
expressamente, regularmente dados aos con- 
tejtantes. Does. ns. I,2,3e4. 

Este vicio é insanável, bastando para que 
elle inquine da suspeita de fraude toda a 
apuração dag referidas mesas desse município, 
qu^. por forma regular se prove que eleitores 
em numero superior ao dos votos apurado» 
effectivamente votaram nos candidatos con- 
tesfantes. 

A de Santa Cruz das Palmeiras, porque o 
presidente do Conselho Municipal, em vez 
de convocar os vereadores e suppplentes 
20 dias antes da eleição, para se reunirem 
dentro dos 10 dias subsequentes afim de 
elegerem os membros das mesas eleitoraeSt 
reuniu desde logo no dia 11 de dezembro 
6 vereadores e 1 supplente— sem prévia con- 
vocação—e procedeu á formação das mesas 
das secções:— Doe. sob n. 5. 

A de Caconde, porque as authenticas ac- 
cusam o comparecimento de 553 eleitores, 
quando de facto estão alistados somente 248 
eleitores:— Does. 6 e 7. 

A do Santa Rita do Paraiso, porque: a) na 
secção da Ri faina, entre os ausentes que são 
dados como presentes e effectivamento vo- 
tando, figura o capitão Nicoláo Miranda, 
quando é certo que esse cidadão,embora elei- 
tor na dita secção, achava-se, no momento 
da eleição, na cidade de Ituverava, a mais 
de 1 1 léguas de distancia, exercendo a fun- 
cção de fiscal do candidato Washington Lins, 
como bem se verifica das authenticas de am- 
bos os municípios e das actas da junta apu- 
radora ; b) porque o governo do Estado in- 
terveiu com força armada e sob a direcção de 
um delegado auxiliar, da capital, em missão 
cxtraordmaria.— Does. ns. 8 e 9. 

A de Cajurú, poroue não precedeu a con- 
vocação dos vereadores e supplentes para a 
eleição das mesas eleitoraes, sendo de tal 
maneira manifesto o empenho de se evitar a 
presença da minoria, que o governo munici- 
pal funccionou com 5 membros em vez de 
6, e, portanto, sem numero legal:— Does. sob 
ns. 10 e 11. 

A do Espirito Santo do Pinhal, porque: 
a) pela certidão que se offerece, o alista- 
mento è de 758 eleitores, entretanto que o 
presidente da commissão municipal dividiu 
as secções entre 742 eleitores ; b) dous mem- 
bros do governo municipal declaram que não 
compareceram â sessão da eleição das mesas, 
porque receberam os respectivos avisos, 
depois da referida sessão ; c) as mesas das 
secções apuraram, para outros candidatos,, 
votos dados regularmente aos contestantes ; 
d) as authenticas accusam o comparecimento 
de 714 eleitores (em eleitorado de 7581) quan- 
do é certo que cerca de cem eleitores — 100 
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eleitores— declaram não ter comparecido e 
nem votado.— Does. sob. ns. 13 usqueò2. 

Rio, 24 de abril de 1900.— Fremcisco Gli^ 
cerio, 

RESPOSTA Á CONTESTAÇÃO 

lilms. e Exms. Srs. Presidente e Membros 
da Commissão de deputados verificadora de 
poderes da eleição do T" districto do Estado 
deS. Paulo: 

E' improcedente e, sobretudo, falta de 
provas jurídicas a arguição daa nuUidades 
pretendidas pelo candidato contestante, Sr. 
general Francisco Glicerio, a que vamos li- 
geiramente rosponfier em curto prazo : 

Comarca de Itxpira — Os documentos do 
contestante, sob ns. 1 a 4, são declarações 
meramente graciosas de alguns eleitores, seus 
amigos politico?, que podem— não ha duvida 
—dizer o que bem quizerem deT^oif da eleição, 
mas sem des» ruir, com isso, o eífeito legal 
dasawíÃíwíícaí. B, do seio destas não consta 
protesto algum ou nullidade jurídica. 

Ao contrario, quão facil seria aos partidos 
a annullação de eleições revestidas das cau- 
telas garantidoras que o direito prefixa ! . . . 

Mas, afinal, nem esses documentos com- 
provam a thesedocontestante.— « Quenão 
lhe foram contados todos os votos dados na- 
quelle municipio»— diz o contestante. O meio 
único de impedir semelhante arbitrariedade 
seria por certo, a fiscalisação garantida pela 
lei, exercida amplamente pelo contestante 
no resto do districto e talvez nesse municipio 
mesmo. Porque não a exerceu ? Onde a prova 
de haver-lhe sido obstado o exeroicio desse 
direito ? 

Santa Cruz das Palmeiras-^k prova da falta 
de convocação dos vereadores e supplentes, 
em tempo utiU para a organisação das mesas 
devera ser cabal, positiva, irrecusável ; não, 
ô porém ; e evidentemente dúbia e, em ver- 
dade, nulla,é a que resulta do documento n. 
5, aliás contraproducente em sua 2» parte. 
O facco ô quase organisaram regularmente as 
mesas, com tempo hábil, sem prejuizo algum 
para a eleição que reallzou-se oom a necessária 
liberdade de voto ^fiscalisada e sem protestos. 
.(Vide actas). 

Caconde^O documento G ó uma simples 
lista informe, sem authenticidade, cujo 
•aspecto só basta para qualifical-a ! O do- 
cumento 7, admiravelmente contraproducente 
(aoceito e ofiTerecido pelo contestante) vem 
explicar a razão da differença entre o nu- 
mero de eleitores daquella lista e o dos que 
votaram; explicação essa comprovada irre- 
torquivelmente pelo documento que ora offe- 
recemos sob a lettra A. 



Oíferecemos mais os documentos de lettras 
AA, B, C e D, cujo exame ô decisivamente 
contrario á pretenção de nullidade da eleição. 

Não ó possivel maior regularidade e obser- 
vância da lei do que houve em Caconde, 
onde o contestante além de obter bom nu- 
mero de votos fiscxlizou a eleição rigorosa- 
mente e sem protestos. (Vide actas deorga- 
nisamento daa mesas) —documento E. 

Santa Rita do Paraizo-^ A mais ligeira 
leitura dos documentos 8 e 9 demonstrará a 
qualquer espirito quanto são elles contra- 
producentes. 

Dir-se-hia que foram apresentados em re- 
plica á contestação ! . . . 

O caso de Nicolau Miranda está explicado 
em uma das actas parciaes da junta apura- 
dora que adeante offerecemos sob a lettra P. 

E quem se admira da existência de pessoas 
différentes possuindo nomes idênticos? ! Por 
feliz coincidência vemos na S"* secção de Bata- 
taes dous eleitores com o mesmo nome José 
Eduardo da Silva, documento, livro, pagina 
n. 26. Como, porém, lá o contestante venceu 
por grande maioria de votos não convir-lhe- 
ha arguir, como nullidade, o facto que aponta 
em Santa Rita onde as urnas não lhe favo- 
receram ! . . . 

Como quer que seja ao contestante cum- 
pria certamente a prova positiva e plena da 
identidade de pessoa de Nicolau Miranda, 
mas de um só, de um único Nicolau Miranda. 
Em falta dessa prova, que não vemos, a 
presumpção legitima será, ex-ti legii^ a exis- 
tência de dous Nicoláus Mirandas. Isto ó tri- 
vial. 

A força publica sob a direcção do um distin- 
cto e respeitabilissimo delegado (auxiliar do 
chefe de policia da Capital) mandada a Santa 
Rita só fez manter a ordem publica,em perigo, 
e permittir que o partido da minoria— livre do 
receio, aliás infundado, das autoridades poli- 
ciaos da localidade, pudesse dar ao contes- 
tante uma boa porção de votos — que se 
vêem das authenticas da cidade de Santa 
Rita. Documentos do contestante ns. 8 e9. 

O mesmo deu-se em Batataes, onde o con- 
testante obteve grandíssima maioria de votos 
(540 contra 130) a despeito da força publica, 
dirigida por um outro delegado auxiliar, que 
na véspera da eleição foi mandada pelo go- 
verno. 

Porque não reclama o contestante ?. . • 

Co/urú— O documento n. 10 não pôde de- 
monstrar a ausência da convocação, em 
tempo legal, dos vereadores e supplentes; ao 
contrario, prova o convite feito aos membros 
competentes para a eleição. Não tem impor- 
tância alguma. 

Espirito Santo do Pinhal — O documento 
n. 13 carece de origem convenieite, uma vez 
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que emana do escvivão do Jury (!) que não é 
ruDCcionarlode alistamento eleitoral. Quando, 
porém, fosse elle acceitave), onde a prova de 
que o n. 742, constante do impresso sob n. 14, 
é o real e certo, livre de erro typographico do 
Jornal? 

O documento n. 14 não é, com effelto, uma 
certidão ! 

A eleição foi alli fiscalizada pelo contes- 
tante, e S3US tlscaes recusaram-se a subscre- 
ver as actas. Documentos G. 

Os documentos ns. 15 a 52, finalmente, np- 
parecem despidos de qualquer valor; aíUrma- 
ções graciosas uns, som effeitos jurídicos ou- 
tros, imprestáveis «todos para o fim de pro- 
duzirem a annul tacão de uma eleição e a 
depuração de dous candidatos eleitos incon- 
testavelmente e diplomados. 

Eis em rápido exame escripto (que será 
melhor desrmvolvido oralmente perante a 
illustre Commissão Verificadora) as provas (1) 
com que se pretende absurdamente revolucio- 
nar uma eleição limpa, libérrima, fiscaliza- 
dissima, como talvez jamais se viu no Estado 
de S. Paulo II... 

Não vingará a extravagante theoria. 

Entretanto, si vingar, o que nem de leve 
esperamos da justiça e do critério da dignís- 
sima Commissão, ainda assim continuarão de 
pé os diplomas expedidos, como vamos de- 
monstrar. 

Com elTeito, iguaes argumentos e me- 
lhores provas determinaram a annullação 
da eleição das cinco primeiras secçOes do mu- 
nicípio de Batataes. 

£^ que em Batataes o presidente da Gamara 
Municipal não convocou^ de modo algum, os 
immediatos em votos dos vereadores, para a 
organização daqnellas cinco mesas. 

Gonco se vò é nullidade radical, insanável, 
básica, de toda a eleição. Vamos ás provas : 

O documento que ora ofiTerecemos sob a 
lettra—H— é firmado pelos seis immediatos em 
votos aos vereadores,insuspeitos alguns dellos 
pertencem ao partido politico da minoria e 
que está confirmado pelos documentos de let- 
tras— I-J-K-L. 

O exameattento desses papeis não deixa a 
menor duvida a respeito. 

Sendo assim, forçoso sorá diminuir do to- 
tal de votos, acceito como verdadeiro pelo 
contestante, os seguintes : Do general Gli- 
oerio 521, do Dr. Washington Luiz 538, de 
Azevedo Marques 130,do coronel Diedericksen 
101,doDr. EilisSS. 

£ nullas eão ainda as eleiçOes havidas nas 
quatro primeiras secções desse município, 
porque: nellas votaram os seguintes cidaaãos 
lâo alistados como eleitores : na 1^ sec^o^ 
António Moreira Alves (n. 103); Bento No- 
ronha (n. 132); na 2^— Francisco Magno de 
do 01i\eira Leite (n. 21); Francisco Fernan- 



des Vidal (n. 27); na 3*— João Firmiano de 
Paula (n. 6); José G. de Gastro (n. 58) ; José 
Martins de Mello (n. 114); José Santiago 
n*) 1 17) e outros; na 4*— Benahias Rebello 
(n. 11) e Garlos Pereira Martins (n. 13.) 

Eífecti vãmente, conft'ontados os documen- 
tos do letfras K e L, entre si, veriíica-se que 
esses nomes assignam como votantes os ter- 
mos de presença sem entretanto constarem 
da certidão authenttca do alistamento geral 
do muni^^ipio. 

Mas não é tudo. 

Nulla será também a eleição havida na 
Cidade de Franca composta de fieis secções 
eleitoraes. 

De facto; não foram as respectivas actas 
transcriptas por nenhum dos dous únicos ta- 
belUães da cidade ou pelo escrivão de paz 
como se vê dos documentos M N q O, 

Entretanto o P tabellião (doe. M) foi 
designado para a transcripção das actas das 
três primeiras secções, conforme o declara; 
sendo ipso fido natural presumpção a 
desio^nação do 2<* tabellião para a transcripção 
das três ultimas actas. Isso excluo a hypo- 
these da nomeação do escrivão ad'hoc\ mas 
quando não excluisse, ver-se-hia das actas de 
organização das mesas o da eleição (doe. P) 
que não houve tal nomeação. 

Ora, a lei exige substancialmente essa 
transcripção, e com tal rigor que manda fa- 
zei -a immediatamente. Decreto n. 3.45P, de 
28 de outubro de 1899, art. 30. 

Sendo assim nulla taml)em está a referida 
eleição, cujo resultado foi o seguinte : Dr. 
Washington Luiz 362 votos; General Glicerio 
406; Coronel Diedericksen 313; Dr. EUis 
163; Dr. Azevedo Marques 130. 

Diminuída, pois, a votação a annullar, de 
Batataes e Franca, do total indicado na con- 
testação como verdadeiro, e que é o seguinte: 
Glycerio, 3.273; Azevedo, 3.148; Washin- 
gton, 3.030; Diederichsen, 2.996; Eliis, 2.798 ; 
tjemos afinal o definitivo seguinte: 

1 .« Azevedo Marques 2.888 

2.0 Goronel Diederichsen 2.582 

3.0 Dr. A. Ellis 2.551 

General Glicerio, 2.346 

Dr. Washington 2.130 

Gonservar-se-hia a mesma ordem preferen- 
cial dos diplomados, sem nada aproveitar ao 
contestante ! 

E as razões das nuUidades de Batataes e 
Franca são incontestavelmente muito mais 
procedentes, mais fortes e mais provadas do 
que as allegadas, relativamente aos outros 
collegios pelo contestante. 

Mas inútil será tudo isso porque improcede 
a contestação e disso tem ptena consciência o 
illustre contestante. 
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S. Ex., porcccasiâo da apuração da elei- 
ção, assistiu pessoalmente a todo o trabalho, 
sanccionou todo o serviço da junta, nada 
teve a reclamar, sinão contra a eleição da 
Rifaina, como se verifica das actas que ora 
apresentamos sobre a lettra F. A leitura 
desse escrupuloso trabalho com seus inci- 
dentes bastará para convencer do que aca- 
bamos de dizer. 

Outras questões poderíamos aventar em 
defesa dos diplomas expedidos, mas não dese- 
J imos nem julgamos preciso fatigar a digna 
Commissão, que supprirã as nossas faltas. 

O reconhecimento dos candidatos diplo- 
mados ô de elementar justiça. 

Rio de Janeiro, 26 de at)ril de 1900.— /o5^ 
Manoel de Azevedo Marques, — Arthur Diede- 
richsen . —A Ifredo Ellis . 

(Com 17 documentos, sob as lettras A, AA, 
BaP.) 

Em tempo: 

Convém consignar aqui, além de outras, 
uma nullldade insanável contraria ao contes- 
tante: 

Consta das actas da apuração (doe. F) que 
na 6" secção da comarca de S . João da Boa 
Vista appareceu uma cédula com o rotulo 
— para Sanador— contendo votos para Depu- 
tados, a qual foi, apezar disso, apurada, sem 
constar era quem pecahiram taes votos ! I . 
Entretanto o decreto n. 3.459, de 28 de outu- 
bro de 1899, art. 20, § 6% lettra a, prohibe-o 
expressamente I A entrar, pois, nos terrenos 
das nullidades, será indispensável annullar 
essa eleição da referida secção, cujo resultado 
foi o seguinte: General Glicerio, 73 ; Dr. 
Washington, 73; Dr. Ellis, 26; coronel Die- 
derichsen, 18 e Azevedo Marques, 8. 

Era xu supra, — Azevedo Marques. 
N. 52 — 1900 

Reconhecendo Deputados os Srs, João Cândido 
Ferreira, Manoel de Alencar Guimarães, 
Bento José Lamenha Lins e Carlos Caval- 
cante 



A 4^ Commissão de Verificação de Poderes 
foram presentes os papeis relativos ás elei- 
ções a que se procedeu no dia 31 de dezembro 
ultimo no Estado do Paraná, para deputados 
ao Congresso Nacional. 

Da acta da apuração feita pela respectiva 
í unta, em Curytiba, consta o seguinte resul- 
tado: 



Dr. João Cândido Ferreira... 6.938 13 

Dr. Manoel de Alencar Gui- 
marães 6.840 20 

Dr. Bento Josó Lamenha Lins 6.829 16 

Dr. Carlos Cavalcanti de Al- 
buquerque 6.794 19 

Coronel Theophilo Soares Go- 
mes 5.809 4 

Manoel Corrêa de Freitas... 5.796 4 

Coronel Bellarmino de Men- 
donça 5.776 4 

E outros menos votados. 

O resultado verificado fias authenticas en- 
viadas á Secretaria da Camará dá o seguinte: 

votos ^°^ ^ 

separado 

João Cândido 6.849 15 

Alencar Guimarães 6.770 21 

Carlos Cavalcanti 6 .755 23 

Lamenha Lins 6.750 20 

Theophilo Soares 5.685 ' 7 

Bellarmino de Mendonça. . . . 5.666 7 

Corrêa de Freitas 6.634 7 

Perante a commissão compareceram os 
candidatos contestantes coronel Bellarmino de 
Mendonça g Corrêa de Freitas e os quatro 
candidatos diplomados e foi longamente deba- 
tido o processo eleitoral no referido Estado, 
sendo oíferecidos á consideração da Commis- 
são numerosos documentos, em apoio das al- 
legaçôes feitas. 

Do exame das actas e de todos os documen- 
tos resulta : 

que não procedem as allegações contra a 
validade da eleição no municipio de Curytiba 
por vicio na constituição das mesas eleitoraes, 
porquanto, tendo-se reunido a Camará Mu- 
nicipal, no dia pela lei determinado, para a 
nomeaça.0 dessas mesas, á reunião estiveram 
presentes quatro camaristas e três immedia- 
tos em votos, mais do que o mínimo exigido 
no deci'eto n. 3.459, que deu instrucções para 
a eleição de 31 de dezembro e reprocfuz o 
disposto na lei n. 35, de 26 de janeiro de 
1892. E vô-se dos documentos relativos ao 
processo eleitoral de to ias as secções do mu- 
nicipio, em numero de quatorze, que nenhum 
protesto ou reclamação foi feito contra a con- 
stituição das respectivas mesas, perante as 
quaes compareceram fiscaes de todos os in- 
teressados no pleito; 

que a impugnação á validade dos alis- 
tamentos eleitoraes de Castro, S. Josó da 
Boa Vista e Thomasina, pelos quaes foi 
feita a eleição, também não procede, 
visto que dos documentos exhibidos vê-se 
quo só esses alistamentos podiam preva- 
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lecer, por serem os últimos regularmente 
processados nos indicados muoicipios, com 
exacta observância das prescripções legaes e 
devidamente transcriptos nas notas dos re- 
spectivos tabelliães ; 

que não podem ser computadas no resul- 
tado final da eleição as votações das seguintes 
secções eleitoraes : 4 * de Morretes e 3* da 
União da Vlctoria, onde não foram admitti- 
dos fisoaes, contra expressa disposição da lei 
n. 426, de 7 de dezembro de 1896; 5* e 6» 
secções do Tibagy e 8» de Guarapuava, para 
as quaes não se reuniram as mesas eleito- 
raes, como provam documentos presentes â 
Commissão; 3^ também de Guarapuava, onde 
o pleito correu tumultuariamente, não tendo 
havido observância das prescripções legaes, 
e votaram 51 eleitores de outras secções, 
3dm que para isso occorressem os casos pre- 
vistos na lei; 7* do mesmo municipio, onde 
B6 deu duplicata, carecendo, porém, qualquer 
das actas exhibidas dos requisitos substan- 
ciaes que fazem valiosos semelhantes do- 
cumentos; l^ e 4^ secções de Jaguariahyna e 
^« de Votuverava, em que o numero de votos 
attribuido3 aos candidatos ô superior ao dos 
eleitores que compareceram e votaram; a de 
Tamandaré, por ter sido feita pelo alista- 
mento de 1892, quando no juizo seccional 
constava o de 1896, e por não ter sido admit- 
tido fiscil ; a de Guaratuba, porque a acta 
contém uma emenda não subscripta pelo 
fiscal, que altera o respectivo texto quanto 
ao numero de votos apurados e diverge do 
boletim ; finalmente, as cinco secções do Rio 
Negro, presididas por mesas differentes das 
que forem legalmente nomeadas, realizadas 
sem a prosença dos ílscaes e com preterição 
provada de formalidades essenciaes ; 

que não podem ser apurados os votos de 
177 eleitores do Rio Negro que os candidatos 
diplomados pretendem sejam addicionaios à 
votação que obtiveram, porquanto nas decla- 
rações por esses eleitores feitas, perante o 
tabellíão local, não foram preenchidos os re- 
quisitos legaes indispensáveis para sua vali- 
dade, nem mesmo consta do documento apre- 
sentado, o numero de votos que caberia a 
cada um dos candidatos. 

A deducção dei votos acima proposta, sem 
alterar o resultado final da eleição, reduz o 
sufTragio ao que foi legalmente alcançado 
pelos candidatos. 

A commissão ô, portanto, de parecer : 

I^ que sejam approvadas as eleições a que 
se procedeu no Estado do Paraná, em 31 de 
dezembro de 1899, excepto as que menciona 
como irregulares ; 

2^, que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo mesmo Estado os Srs. João 
Cândido Ferreira, Manoel de Alencar Guima- 



rães, Bento José Lamenha Lins e Carlos Ca- 
valcanti de Albuquerque. 

Sala das Commissões, 2 de maio de 1900.— 
Manoel Fulgência, presidente.— /(xTo Lopes^ 
relator. — Fausto Cardoso, ^G ornes de Mattos. 
—7, Moreira Alves. 



Levantase a 
tosdu tarde. 



sessão às 2 horas e 15 minu* 



2= SESSÃO EM 7 DE MA.IO DE 1900 

Presidência do Sr, Vaz de Mello {Presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, â qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, António Bastos, Es- 
tacio Coimbra, José Boiteux, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Augusto Montenegro, 
Luiz Domingues, Bodrigues Fernandes, José 
Eusébio, Christino Cruz, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Pedro Borges, Thomaz Ac- 
cioly, Virgilio Erigido, Francisco Sá, Frederico 
Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Aga- 
pito dos Santos, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Celso de Souza, Teixeira de Sà, Gomes 
de Mattos, Herculano Bandeira, Bricio Filho, 
João Vieira, Malaquias Gonçalves, Elpidio 
Figueiredo, Epaminondas Gracindo, José 
Duarte, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Car- 
valho, Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, 
Seabra, Neiva, Jayme Villas Boas, Francisco 
Sodré, Tosta,Eugenio Tourinho, Félix Gaspar, 
Manoel Caetano, Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Augusto de Freitas, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, José Mon- 
jariim, Estevão Lobo, Gastão da Cunha,Mon- 
teiro da Silveira, Alfredo Pinto, Bueno da 
Paiva, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Adalberto Ferraz, Lamouriier Godofredo, Ne- 
cesio Tavarefii, Henrique Salles, Sabino Bar- 
roso Júnior, Manoel Fuigencio, Manoel da 
Silva, Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, Miranda 
de Azevedo, Dino Bueno, Valois de Castro, 
Costa Júnior, Joaquim Álvaro, Edmundo da 
Fonseca, Adolpho Gordo, Elias Fausto, Ca- 
jado, Hercilio Luz, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Birbosa Lima, Guillon, Marçal 
Escobar, Germano Hasslocher, Vespasiano de 
Albuquerque e Alfredo Varella. 

Deixa de comparecer com causa partici- 
p\da o Sr. Matta Machado. 
j Abre-se a sessão. 

I E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

j O Sr. ilLiif^elo IVeto (/« Secretario) 
' 'Çtooede ã leitura do seguinte 
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Offlcio : 



EXPEDIENTE 



Conselho Municipal 
4 de maio de 1900. 



do Districto Federal, 



I Esta associado congratnla-se comvoeeo 
4<> centenário — desooberta BraziL— glorioia 
data hoje oommemora.— PA^nto; Caxeiral. — 
Inteirada. 



Sr. 1° Secretario da Gamara dos Deputados 
— Attendendo á requisição constante do vosso 
ofScio sob n. 13, de 2 do corrente, acompa- 
nhando a este, tenho a honra de passar ás 
vossas mãos os livros de actas e mscripção 
das secçÕ3S Is 2*, 3*, 4* e 5« do districto da 
Gávea; 1^ 2*, 3% 4", 5\ 7\ 8% 9% lOs 11% 
12»el3' do districto da Lagoa; 1*, 2% 3% 
4», 5», 6*, 7% 8\ 9\ 10\ 11» e 12» do districto 
da Gloria ; 1\ 2*, 3«, 4*, 5», 6% 8^, 9" e 10^ 
do districto da Candelária ; 1*^, 2», 3S 4* e 
5* do 1* districto de Santa Rita ; 1*, 2^. 3\ 
4*e5* do 2« districto de Santa Rita; 1% 
2», 3*, 5% 6», 7\ 8» e 9» do ^ districto de 
S. Josá ; 1«, 2% 3», 5* e 7^ do 2^ districto de 
S. Josá ; 1% 5*, Q\ 7», 8% 10% 11% 12\ 13^ e 
14* do districto de Santo António; 2% 5*, 
6% 7% ia% 11% 12« e 13^0 V districto de 
Santa Anna; l'^, 3«, 4% 5% 6% 1\ 8*, 9-^ e 
10* do 2<> districto de SanVAnna ; 4», 5*, 
6% 7*, 8*, 9-^ e 10* do 1° districto do Sa- 
cramento ; !•», 2*, 3*, 4*, 5* 6» e 8* do 2» dis- 
tricto do Sacramento ; 1*, 4*, 5*, 6% 7*, 8*, 
9* e 10^ do districto do Espirito Santo ; 1*^, 2*, 
3% 4*, 7% 8*, 9*, 10* e 11» do districto de 
S. Christovão ; 2*, 3*, 5*, 6* e 8« do 1° dis- 
tricto do Engenho Velho ; 1*, 2*, 3*, 4*, õ*, 
6*, 7*, 8* e 9* do 2» districto do Engenho 
Velho ; 1% 2*, 3*, 4*, 5*. 6', 7% 8% 9* e 10* 
do 1» districto do Engenho Novo; 1%4*, 5*, 
6», 7% 8% 9% 10% 12*, 13% 14% 15» e 16* do 
2» districto do Engenho Novo ; 1*, 2% 3*, 4", 
5*, 6% 7% 8% 9% 10% II» e 12* do districto de 
Inhaúma ; 1», 2», 3», 4*, 5», 6*, 7» e 8* do dis- 
tricto de Irajá ; 1», 2», 3« e 4» do districto de 
Jacarépaguá ; 1«; 2*. 3», 4», 5», 6* e 7* do dis- 
tricto de Campo Grande; 1», 2» e 3* do 1« 
districto de Guaratiba, livros abertos e ru- 
bricados pelo Sr. intendente Pedro Reis e 
das mesmas secções livros abertos e rubrica- 
dos pelo Sr. Cesário Machado e com rótulos 
do então l» secretario Sr. Smith de Vascon- 
oellos ; 1*, 2* e 3' do 2'^ districto de Guaratiba, 
livros abertos e rubricados pelo Sr. inten- 
dente Peiro Reis e das mesmassecções livros 
abertos e rubricados pelo Sr. Cesário Ma- 
chado com rótulos do então P secretario 
Sr. Smith de Vasconcellos ; 1*, 2», 3' e 4» do 
districto de Santa Cruz ; 1* e 2» do districto 
de Paquetã ; 1* do districto da Ilha do Go- 
vernador e o livro de inscripção da 4» do 
mesmo districto. 

Saúde e fraternidade. — Numa de Azevedo 
Vieira. A' 3» Commissão de Inquérito. 

Telegrammas: 

Fortaleza, 4 de maio de 1900.— Sr. 1^" Se- 
cretario Congresso.— Rio. 



Maranhão, 4 de maio de 1900.— Presidente 
Camará Deputados,— Rio. 

Gamara Municipal reunida em sessão so ' 
iemne oongratula-se com poderes legislativos 
pela gloriosa data hoje commemorada pela 
iNação.— Díaí Pereiray presidente.— Inteirada. 

Comparecem mais os Srs. Arthur Lemos, 
Serzedello Corrêa, João Lopes, José Avelino, 
Augusto Severo, Ermirio Coutinho, Esme- 
raldino Bandeira, Moreira Alves, Juvencio 
de Aguiar, Sylvio Romero, Castro Rabello, 
Paula Guimarães, Tolentino dos Santos, Mu- 
niz Freire, Custodio Coelho, Júlio Santos, Ro- 
dolpho Abreu, Mayrink, António Zacharias, 
Victopino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Cas- 
siano do Nascimento e Azevedo Sadré. 

OíSr. Presidente— Esta anda a 
leitura do expediente. 

O Sr. Dino Bubno — Peço a palavra. 

O Sr. Prksidkntk — Tem a palavra o 
nobre Deputado. 

O Sr. Dlno Bneno {pela ordem) — 
Sr. Presidente, achando-se na ante-sala os 
Srs. Malta Júnior e Domingues de Castro, já 
reconhecidos e proclamados Deputados pelo 
Estado de S. Paulo, venho pedir a V. Ex. 
que se digne nomear a Commissão que deverá 
acompanhal-os á Mesa, afim de prestarem o 
compromisso regimental e tomarem assento. 

O Sr. Presidente — Convida os 
Srs. 3' e 4° Secretários a irem receber os 
mesmos senhores. 

Sendo introdazidos no recinto, prestam 
Junto à Mesa o compromisso regimental. 

O Sr. Presidente — Não havendo 
quem queira usar da palavra na hora do 
expediente, vou passar á ordem do dia. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — A lista da 
porta accusa a presença de 108 Srs. Depu- 
tados. 

Vae-se proceder à eleição de 1«, 2*, 3« e 4" 
Secretários. 

Peço aos nobres Deputados que occupem 
suas cadeirai . 

O Sr. 1° Secretario procede á cha- 
mada dos Srs. Deputados. 
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O Sr. Preaidente— Yae se proce- 
der á contagem das cédulas recebidas para a 
eleição de 1* Secretario. 

iO Sr. Presidente procede á contagem das 
cédulas.) 

Foram recolhidas 111 cédulas, que vão ser 
aparadas. 

Os Srs. 

Votos 

Carlos de Novaes (eleito) 104 

António Bastos 1 

Tavares de Lyra 1 

Em branco 5 
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O tSr. Presidente— A' vista do re- 
sultado da eleição, proclamo 1° Secretario, o 
Sr. Carlos de Novaes a quem convido para 
oocupar o seu logar. (O Sr. Angelo Neto 
deixa a cadeira de i^ Secretario, que é oc- 
cupada pelo Sr. Carlos de Novaes,) 

Prooede-se à apuração da eleição para 
2« Secretario, tendo sido recebidas 112 cé- 
dulas, 

Obteem votos os Srs. : 

Angelo Neto (eleito) 84 votos 

Tavares de Lyra 1 » 

Sá Peixoto 1 > 

Eduardo Pimentel 1 votos 

Adalberto Ferraz 1 » 

Eugénio lourinho 1 » 

Artnur Lemos I > 

Arroxellas Qalvão 1 » 

Em branco 18 cédulas 

Inutilizadas 3 » 

112 

O Sr. Presidente— A' vista do re- 
sultado da eleição, proclamo 2« Secretario da 
Camará o br, Angelo Neto, a quem convido 
a vir occupar sua cadeira. 

Vae-se proceder á apuração da eleição 
para 3"" e 49 secretários. 

São recebidas 113 cédulas que, apuradas, 
dão o seguinte resultado: 

Para 3^ Secretario: 

Votos 

José Boiteux (eleito) — , 87 

Castro Rebello 16 

Cassiano do Nascimento 1 

Inutilizadas 4 

Em branco , 5 
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Para 4« Secretario: 

Votos 

Agapito dos Santos (eleito) 88 

Gastão da Cunha it 

Augusto Montenegro i 

Inutilizadas 2 

Em branco 5 

113 

O Sr. Presidente— Em vista do 
resultado da apuração, proclamo 3' secreta- 
rio o Sp. José Boiteux, 4° o Sr. Agapito dos 
Santos esupplentes, do 3^ secretario, o Sr. 
Castro Rebello, e do 4°, o Sr. Gastão da 
Cunha. 

Não só pelo adiantado da hora, como tam- 
bém porque visivelmente não ha numero no 
recinto para se continuar a votação, levanto 
a sessão. 

A ordem do dia para a sessão de amanhã é 
a seguinte: 

Votação dos pareceres ns. 51 e 52, de 
1900. 
Continuação da votação das CommissSes 

Permanentes. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 53—1900 

Recmhece Deputado pelo 9"* districio de Minas 
Geraes o Sr. João António da Silveira 
Di^mmond 

A 5^ Commissão de inquérito procedeu a 
minucioso e detido exame em todas asauthen- 
ticas das eleições procedidas no 9'' districto do 
Estado de Minas Geraes, em 31 de dezembro 
de 1899, para um Senador e três Deputados 
federaes, documentos e mais papeis ofTerecidos 
pelo Sr. Dr. Josô Raymundo Telles de Mene- 
zes, contestante do diploma expedido pela 
junta apuradora do município de Diamantina 
ao candidato mais votado, Sr. José António 
da Silveira Drummond, que também offsreceu 
documentos, que foram tomados na devida 
at tenção pela Commissão. 

Do estudo a que se entregou a Commissão 
chegou ella aos resultados seguintes: 

Apuração de todas as authenticas remet- 
tidas ã Secretaria da Camará dos Deputados: 

José António da Silveira Drum- 

mond 3.717 voto» 

Dr. José Raymundo Telles de 

Menezes 2 .581 > 

Differença em favor do candi- 
dato diplomado 1.136 > 

14 
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O contestante Dr. Telles de Menezes offe- 
receu á Commissão boletins eleitoraes, cópias 
de actas e certi<lões de authenticas que, apu- 
radas, dão o resultado seguinte: 

Boletins eleitoraes offerecidos na contes- 
tação escripta do Dr. Jceó Raymundo Telles 
de Menezes, de eleições cujas authenticas não 
foram remettidas á Secretaria da Camará dos 
Deputados, e que a Commissão apurou por 
estarem revestidas das solemnidades legaes: 

Município da Diamantina 

1" secção: 

Telles de Menezes 53 votos 

Drummond 8 » 

2* secção: 

Telles de Menezes 42 » 

Drummoud 4 > 

3* secção: 

Telles de Menezes 79 » 

Drummond 1 > 

4* secção: 

Telles de Menezes 54 » 

Drummond 5 > 

Resultado: 

Telles de Menezes 228 , > 

Drummond 18 » 

Cópias de authenticas ofTerecidas ou entre- 
gues á Commissão pelo contestante Dr. Telles 
de Menezes, e que a Commissão resolveu 
apurar, por não terem sido as respectivas 
authenticas enviadas á Secretaria da Camará 
dos Deputados: 

Município da Diamantina 

20* secção, freguezia das Mercês de Aras- 
suahy: 

Telles da Menezes 100 votos 

Drummoad 70 » 

21*» secção, Riacho das Varas, dlstricto de 
Nossa Senhora da Gloria: 

Telles de Menezes 84 votos 

Drummond O 

Resultado : 

Telles de Menezes 1 84 votos 

Drummond 70 » 

Certidões de authenticas entregues à Com- 
missão pelo Dr. Telles de Menezes, em sua 
contestação escripta . 



Município da Diamantina 

19^ secção, dlstricto de Campinas de São 
Sebastião, 

Telles de Menezes 171 votos 

Drummond O » 

7* s acção, no Guinda : 

Telles de Menezes 54 » 

Drummond 21 » 

Resultado : 

Telles de Menezes 225 > 

Drummond 21 » 

Certidões de authenticas entregues à Com- 
missão pelo Dr. Telles de Menezes depois de 
encerrados os debates, e que a Commissão 
resolveu acceitar e tomar em consideração 
para dar ampla garantia ao contestante, e 
poder, com segurança, chegar ao conheci- 
mento da verdade do pleito eleitoral. 

Município do Serro 

Secção do dlstricto de Santo António do 
Rio do Peixe: 



Telles de Menez3S. 
Drummond 



78 votos 

O 



Município da Conceição do Serro 
Secção do dlstricto de Congonhas do Norte: 

Telles de Menezes 61 votos 

Drummond 32 » 

Resultado : 

Telles de Menezes 139 » 

Drummond 32 > 

Sommados todos os votos dados a cada qual 
dos candidatos e constantes dos documentos 
offerecidos pelo Dr. Telles de Menezes, a 
que acabamos de nos referir, o resultado 
total é o seguinte : 

Dr. José Raymundo Telles da 
Menezes 776 votos 

José António da Silveira Drum- 
mond 141 » 

Addlcionando-se estes resultados aos obtidos 
pelos candidatos, segundo a apuração das 
authenticas remettidas ã Secretaria da Ca- 
mará dos Deputados, chega-se ao total se- 
guinte : 

José António da Silveira Drummond 
=- 3.717 + 141 = 3.858 votos. 

Dr. José Raymundo Telles de Menezes 
= 2.581 +776= 3.357 votos. 

Diflferença em favor do candidato diplomado 
3.8Õ8 — 3.357 = 5í?í votos. 
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A Commissão entrando no exame do valor 
legal das authenticas offerecidas ao seu es- 
tudo, atteiidendo as allegações dos candida- 
too, prescripções legaes e precedentes parla- 
mentares, verificou : 

!•, que ha authenticas que não vieram 
acompanhadas das cópias das assignaturas 
dos eleitores que compareceram ao pleito e 
votaram ( Lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, 
art. 43 § 22, combinado com o art. 38 do 
decreto n. 3.459, de 28 de outubro de 1899 ) ; 

2**, que das authenticas não acompanhadas 
das copias alludid&s, algumas não estão as- 
signadas pelos mesarios ( lei cit. dec. cit j; 

^y que ha authenticas que não foram de- 
vidamente conferidas e concertadas farts. 
cit. da lei e dec. cits.^ ; 

4^ qne ha outras que assignalam ter com- 
parecido, em uma só secção eleitoral, o nu- 
mero de 309 eleitores, quando cada seeção 
eleitoral só pode terno máximo 250 eleitores 
com a circumstancia de não conferir o nu- 
mero dos que votaram com o resultado da 
somma, feita a distribuição dos votos pelos 
diíferentes candidatos suffragados (àvi, 38 da 
Lei n. 35cit., art. 12 do dec. n. 3.459 
cit.; ; 

^"n finalmente, authenticas em que ha a 
declaração de que a respectiva secção elei- 
toral não funccionou no logar previamente 
designado (<ítí. 39 da Lei n. 35 ; art. 13 do 
dec. n. 3.459 de 1899, cit.; ; 

No primeiro caso estão as authenticas das 
secções eleitoraes seguintes: 

Municipio do Serro 

L^ e 2' secções de S. José do Paulista. 

Municipio da Conceição do Serro 

2* secção. 

4" secção, freguezia de Nossa Senhora de 
Apparecida de Córregos. 
12* secção em S, Sebastião do Rio Preto. 
13^ secção idem, idem. 
Secção única de Itambé do Matto Dentro. 

Municipio de S. Miguel de Quanhães 

2* e 3' secções da cidade de Guanhães. 
4* secção da mesma cidade. 
1", 2'' e 3* de Braúnas. 
Secção única de Nossa Senhora da Qloria 
do Divino. 

Municipio de Sant*Anna de Ferros 

Secção de Sete Cachoeiras. 
7«» secção: 

Observação— O envolucro diz— 7^ secção de 
Ferros; mas a authentica não designa nem a 
«ecçQO, nem o municipio a que pertence. 



Municipio de Itabira 

3*, 4* e 5» secções, da cidade. 
Secção de S. José da Lagoa. 
1"" e 2» secções de Santa Maria de Itabira. 

Todas as secções comprehendidas neste 
primeiro caso deram aos candidatos o seguinte 
numero de votos: 

Voloj 

José António daSilveira Drummond. . 1 .516 
Dr. José Ra y mundo Telles de Me- 
nezes 760 

No segundo caso, estão as seguintes au- 
thenticas: 

Municipio da Conceição do Serro 

Secção 4% Apparecida dos Córregos. 
Secção 12% S. Sebastião do Rio Preto. 

Municipio de S. Miguel de Guanhães 

2% 3-" e 4* secções da cidade. 
!■ e S*» secções de Braúnas. 

Nestas secções obtiveram os candidatos a 
votação seguinte : 

Votos 

José António da Silveira Drummond. . 712 
Dr. J. Ray mundo Telles de Menezes. . 154 

No terceiro caso estão as seguintes authen- 
ticas : 

Municipio de Diamantina 

12* secção, districto de Inhauhy. 

Secção do districto de S. João da Chapada. 

Municipio do Serro 

Secção 1* do Rio Vermelho. 

Nestas secções obtiveram os candidatos : 

Votos 
Dr. José Ray mundo Telles de Menezes 304 



José António da Silveira Drummond. 



22 



No quarto caso está a secção de Itambó do 
Matto Dentro, municipio da Conceição do Ser- 
ro, cuja authentica assignala o recebimento 
do 105 votos e a falta do 204 eleitores, o que 
dá um total de 309 eleitores para tal secção, 
quando no máximo deveria ter 250 elei- 
tores. 

Accresce que, tendo na dita secção votado 
105 eleitores para Deputados, o total dos vetos 
devo ser de 105x2=210, por só poJer cada 
eleitor votar em dous nomes, sendo o distri- 
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cto de três Deputados ; entretanto obtiveram 
votos : Drumroond, 98 ; Sabino Barroso, 86 ; 
Matta Machado, 76 ; Telles de Menezes, 26 ; 
e Augusto Glementino. 1 voto, o que dâ um 
total de 287 votos, istoé, 77 votos a mais. 

No quiptocaso estÀ a 19" seoQão eleitoral do 
districto de Campinas de S. Sebastião, muni- 
cipio da Diamantina, onde os candidatos ob- 
tiveram : 

Votos 

Dr. José Raymundo Telles de Menezes 171 
José António da Silveira Drummond. . O 

Resultado total do numero de votos obtidos 
pelos candidatos nas secçõ3S comprehendidas 
nos cinco casos apontados : 

Votos 

José António da Silveira Drummond. . . 1 .538 
Dr. José Raymundo Tellos de Menezes. 1 .235 

Sendo como são insanáveis as. irregularida- 
des das autiientioas comprehendidas nos 2"^, 
8% 4® e 5"» casos apontados, a Commissão en- 
tende que não podem ser approvadas taes 
autbenticas. 

Quanto á fklta de cópias das assignaturas 
dos eleitores que compareceram e votaram nas 
secções comprehendidas no primeiro caso, si 
bem que a Commissão entenda que a falta 
de taes cópias induz nullidade da authentica, 
de accordo com a lei eleitoral n. 35, de 1892, 
e alguns precedentes parlamentares, todavia, 
muitos são os casos em que a Camará dos 
Deputados não tem reputado semelhante 
falta como substancial e insanável. 

Entretanto, ou sejam approvadas as elei- 
ções procedidas no 9° districto do Estado de 
Minas Geraes, com excepção de todas as que 
estão comprehendidas em todos os casos apon- 
tados neste parecer, e o resultado será o se- 
guinte : 

José António da Silveira Drummond — 
3.858 — 1.538 = 2.320 votos ; 

Dr. José Raymundo Telles de Menezes, 
3.357—1.235=2.122 votos, differença em 
favor daquelle candidato 198 votos ; ou 
sejam approvadas as ditas eleições, com exce- 
pção das secções eleitoraes comprehendidas 
somente nos 2"*, 3^, 4"* e b*" casos apontados 
neste parecer, e o resultado será ainda o 
seguinte: 

José António da Silveira Drummond— 
3.858-832-«:3.026 votos ; 

Dr. José Raymuudo Telles de Menezes— 
3.357—655=2.702 votos; o que dá uma diffe- 
rença em favor do candidato diplomado de — 
324voto3. 

Assim, pois, é a Commissão de parecer: 
lo, que s^am approvadas as eleições proce- 
didas no 9^^ districto do Estado de Minas Ge- 



raes, em 31 de dezembro de 1899, com exce- 
pção das que se proceleram nas secções elei- 
toraes indicadas nos cinco casos apontados no 
parecer ; 

2^, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 31 de dezembro de 1899, no 9« 
districto do E&tado de Minas Geraes, com ex- 
cepção das que se realizaram nas secções elei- 
toraes apontadas nos 2^ 3% 4» o 5' casos in- 
dicados no parecer; 

3*», que seja reconhecido e proclamado Denu- 
tado eleito, pelo referido districto, o cidadão 
José António da Silveira Drummond. 

Sala das Commissões, em 7 de maio de 
1900.— A. Barbosa, presidente.— Dr. J. /. 
Seabra y relator. — Coelho Lisboa, — Barros 
Franco Júnior , — Angelo Neto. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 20 minu- 
tos da tarde. 



3" SESSiO BM 8 DE MAIO DE 1900 

Presidencix do Sr, Júlio de 'Mello (^ Vice- 
Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, Aga- 
pito dos Santos, Albuquerque Sjrejo, Gabriel 
Salgado, Augusto Montenegro, Arthur Le- 
mos, António Bastos, Urbano Santos, José 
Eusébio, Rodrigues Fernandes, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Pedro Borges, Thomaz Accioly, Virgílio Eri- 
gido, Frederico Borges, José Avelino, Sérgio 
Saboya, Gonçalo l Souto, Augusto Severo. 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Celso de 
Souza, Teixeira de Sá, Gomes de Mattos, Bri- 
cio Filho, Herculano Bandeira, João Vieira, 
Estado Coimbra, Cornelio da Fonseca, Ju- 
vencio de Aguiar, Elpidio Figueiredo, Epa- 
minondas Gracindo, Raymundo de Miranda, 
Araújo Góes, Arroxei las Galvão, Joviniano 
de Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Rx)me- 
ro, Seabra, Neiva, Francisco Sodré, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinho, Félix Gaspar, 
Vergue de Abreu, Satyro Dias, Adal- 
berto Guimarães, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, Muniz Freire, Pinheiro Jú- 
nior, Júlio Santos, Rodolpho Abreu, Gastão 
da Cunha, Monteiro de Barros, Bueno de 
Paiva, Francisco Salles, Monteiro da Silveira, 
Leonel Filho, Adalberto Ferraz, Carneiro de 
Rezende, Necesio Tavares, Lamounier Godo- 
fredo, Sabino Barroso Júnior, Manoel Fal- 
gencio, Lindolpho Caetano, Olegário Maciel» 
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Eduardo Pimentel, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Joaquim Álvaro, Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Edmundo da Fonseca, Costa 
Júnior, Malta Júnior, Hercilio Luz, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Guillon, Ger- 
mano Hasslocker, Rivadavia Corrêa, Victo- 
rino Monteiro, Vespasiano de Albuquerque e 
Alfredo Varella. 

Deixa de comparecer com causa participada 
o Sr. Matta Machado. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sdssão antecedente. 

O Sr. Augastot Severo (pela 
ordem) — Sr. Presidente, achando-se na 
ante-sala os Srs. Manoel Pereira Reis, Depu- 
tado eleito pelo Estado do Rio Grande do 
Norte e Satyro Dias, Deputado eleito pelo 4° 
districto do Estado da Bahia, requeiro a 
V. Ex. que sejam os mesmos convidados a 
virem prestar o compromisso regimental. 

(O Sr, Presidente convida oslSrs. 3** e 4^ 
Secretários a irem receber os mesmos senhores, 
os quaes, sendo introduzidos no recinto, pre- 
stam junto d Mesa o compromisso regimental.) 

O Sr. Carlos de IVovaeis (I"" Se- 
cretario) procede éi leitura do seguinte 

EXPEDIESTE 

Offldo do Sr. 1* Secretario do Senado, de 
7 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
Camará, no officio n. 15, de 4 do corrente, 
e transmittindo as duas únicas anthenticas 
que foram recebidas naquella Secretaria, re- 
lativas ás eleições do Curato de Gaviões, 
município de Capivary — A' 3" Commissão 
de VeriflcaQão de Poderes. 

O Sr. Presidente * Está finda a 
leitura do expediente, não havendo nenhum 
orador inseri pto. (Pausa,) 

Si nenhum Sr. Deputado quer usar da pa^ 
lavra na hora do expediente, vou passar á 
ordem do dia. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Preeldente — Não havendo 
numero legal para a votação e constando a 
ordem do dia de votações de pai*eceres im- 
portantes, pois que tratam de reconheci- 
mento de poderes, eda eleição de Commissões 
Permanentes, suspendo a sessão por 1/4 de 
hora, afim de ver si se consegue numero 
legal para as votações. 

Peço aos Srs. Deputados presentes que se 
conservem no recinto. 



Suspende-se a sessão &s 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão às 12 horas e 40 minu- 
tos da tarde. 

Comparecem mais os Srs. Serzedello Cor* 
rêa, Luiz Domingues, João Lopes, Francisco 
Sã, Ermirio Coutinho, Malaquias Gonçalves, 
Esmeraldino Bandeira, Josó Duarte, Castro 
Rebello, Jayme ViUas Boas, Tosta, Tolentino 
dos Santos, José Mon jardim, Estevão Lobo, 
Alfredo Pinto, Henrique Salles, Mayrink, 
António Zacharias, Manoel da Silva, Rodol- 
pho Paixão, Elias Fausto, Valois de Castro, 
Marçal Escobar, Pinto da Rocha e Cassiano 
do Nascimento. 

O Sr. Presidente— A lista da porta 
accusa a presença de HO Srs. Deputados; ha, 
portanto, numero para as votações. 

Vae-se proceder á votação dos pareceres 
constantes da ordem do dia. Autes, porém, 
o Sr. 1» Secretario vae ler uma petição, que 
acaba de receber dos Srs. contestantes da 
eleição do Estado do Paraná. 

O Sr. l"" Secretario procede à 
leitura da petição. 



O Sr. Presidente — A Mesa re- 
solve mandar archivar a petição que acaba 
de ser lida, visto como fallece competência 
aos seus signatários para pedir à Camará 
adiamento da votação de pareceres constan- 
tes da ordem do dia. CApoíad^s.) 

E* annunciada a votação do parecer 
n. 51, de 1900, reconhecendo Deputados pelo 
7^^ districto do Estado de S. Paulo os Srs. 
Arthur Diederichsen, José Manoil de Azevedo 
Marques e Alfredo Ellis. 

Em seguida, são sucoegsivamente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 51, de 1930: 

l'', que sejam approvadas as eleições a que 
se procedeu no 7*^ districto eleitoral do 
Eàtado de S. Paulo, no dia 31 de dezembro do 
anno passado ; 

2*^, que S3jam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido districto os candi- 
datos diplomados coronel Arthur Diederichsen 
Drs. Alfredo Ellis e Josó Manoel de Azevedo 
Marques, que obtiveram maioria de votos. 

O Sr. Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelo 70 districto do Estado de S. Paulo 
08 Srs. Arthur Diederichsen, Josó Manoel de 
Azevedo Marques e Alfredo Ellis. 

O Sr. A.clolptioGordo (pela or* 
dgm;— Achando-se na ante-sala os Srs. Al» 
ftredo Ellis, Arthur Diederichsen e Josó Ma- 
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noel de Azevedo Marques, que acabam de ser 
reconhecidos Deputados pelo 7° districto do 
Estado de S. Paulo, peço a V. Ex. que, na 
fórma do Regimento nomeie a commissào que 
deve introduzil-os no recinto, 

(O Sr, Presidente convidx os Srs, 3* e 4^ 
Secretários a irem receber os mesmos senhores^ 
os quaes^ sendo introduzidos no recinto^ pre^ 
stamjunlod Mesa o compromisso regimental.) 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 52, de 1900 : 

l^,"que sejam approvadas as eleições a 
que se procedeu no Estado do Paraná em 
31 de dezembro de 1899, excepto as que men- 
ciona como irregulare3 ; 

2", que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo Estado os Srs. João 
Cândido Ferreira, Manoel de Alencar Gui- 
marães, Bento José LAmenha Líqs o Carlos 
Cavalcanti de Albuquerque. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo Estado do Paraná os Srs. Ji ão 
Cândido Ferreira, Manoel d 3 Alencar Gui- 
marães, Bento José Lamenha Lins e Carlos 
Cavalcanti de Albuquerque. 

O Sr. Pa^ula. Ro/mos (i^ela ov- 
cZem;— Achando-se na ante-sala os Srs. De- 
putados ora proclamados, requeiro a V. Ex. 
dignese convidar a commissão que os tem 
de acompanhar e introduzil-os no recinto, 
aflm de prestarem o compromisso regi- 
mental . 

(O Sr, Presidente convida os Srs. 5*» e 4q 
Secretários, a irem receber os mesmos se^ 
nhores 05 quaes, sendo introduzv.los no r«- 
cintOy prestam junti à Meia o compromisso 
regimental.) 

O Sr. I^x*esicleiito — Convido os 
Srs« Deputados a occuparem suas cah^iras, 
aflm do se verificar si ha numero legal para 
se procediir ã eleição das Commissõ3s. A Mesa 
está informada de que muitos Srs. Deputados 
se teem retirado. (Os Srs. Secretários, de pé, 
procedem á contagem dos Srs. Deputados pre^ 
sentes no recinto.) 

Os Srs. Secretários acabam de verificar 
que não ha numero para se proceder ã elei- 
ção das Commissões. 

Estão presentes, apenas, 91 Srs. Deputados, 
pelo que vou levantar a sessão, designando 
para amanhã a seguinte ordem do dia : 

Eleição das Commissões permanentes. 

Levanta-se a sessão â 1 hora e 40 minutos 
da tarde. 



i* SESSÃO EM 9 DE MAIO DE 1900 

Presidência dos Srs. Júlio de Mello, (2^ Vice-^ 
Presidente), Urbano Santos, (/* Vice-Presi^ 
dente), Carlos de Novaes (P Secretaria) c- 
Angelo Neto (2^ Secretario) 

Ao meio-dia procedese a chamada, à quaL 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, Agapito 
dos Santos, Albuquerque Serejo, Gabriel Sal- 
gado, Augusto Montenegro, Arthur Ljmos. 
António Bastos, Rodrigues Fernandes, José 
Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mourão^ 
Cunha Martins, Pedro Borges, Thomaz Ac- 
cioly, Virgílio Brigido, José Avelino, Fran- 
cisco Sá, Frederico Borges, Sérgio Saboya, 
Gonçalo Souto, Augusto Severo, Eloy de 
Souza, Tavares de Lyra, Pereira Reis, 
Celso de Souza, Teixeira de Sá, Gomes de 
Mattos, Herculano Bandeira, Bricio Filho,. 
Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, Cor- 
nelio da Fonseca, Bstacio Coimbra, Elpidio 
Figueiredo, Raymund) de Miranda, Epami- 
nondas Gracindo, José Duarte, Araújo Góes, 
Joviniano de Carvalho, Rodrigues Dória, 
Seabra, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
Mmoel Caetano, Eugénio Tourinho. Ver- 
gue de Abreu, Satyro Dius, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima,Sduar- 
do Ramos, Paraulios Montenegro, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, José Monjardim, 
Custodio Coelho, Júlio Santos, Estevão Lobo, 
Gastão da Cunha, Monteiro de Barros, Mon- 
teiro da Silveira, Bueno de Paiva, Alfredo 
Pinto, Carneiro do Rezende, Francisco Salles, 
Adalberto Ferraz, Leonel Filiio, Laniounier 
Godofredo, António Zacharias, Henrique Sal- 
les, Manoel da Silva, Manoel Fulgencio, Lin- 
do! pho Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpto Paixão, Matta Júnior, Do- 
mingues de Castro, Dino Bucno, Valoisde 
Castro, Costa Júnior, Bueno de Andradn, 
Adolpho Gordo, Elias Fausto, Joaquim Álvaro» 
Cajado, Alfredo Ellis, Azevedo Marques, 
João Cândido, Alencar Guimisrães, Hercilio 
Luz, Paula Ramos, Francisco Tolontino, 
Guillon, Marçal Escobar, Germano Hasslo- 
cker, Victorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, 
Vespasiano de Albuquerque, Alfredo Varella 
e Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Vaz de Mello, índio do Bra- 
zil, Matta Machado o Gustavo Godoy. 

E sem causa, os Srs. Sá Peixoto, Pedro 
Chermont, Serzelello Correi, João Vieira, 
Pereira do Lyra, Juvencio de Aguiar, Pedro 
Pernambuco, Sylvio Romero, Paula Guima- 
rães, Augusto de Freitas, Marcolino Moura, 
Pereira Lima, Viriato Mascarenhas, João 
Luiz, José Bonifácio, Penido Filho, Necesio 
Tavares, Sabino Barroso, Arthur Tcrres, Mi 
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randa Azevedo, Alfredo Pujol, Pirmiano 
Pinto, Oliveira Braga, Floriano de Moraes, 
Paulino Carlos, Cincinato Braga, Arthur 
Diederichsen, Barbosa Lima, Angelo Pinhei- 
ro, Francisco Aleucastro, Aureliano Barbosa, 
Pinto da Rocha, Campos Cartier e Azevedo 
Sodré. 

Abre-se a sessão. 

£' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antece^lente. 

O Sr. Cario» de IVovaes (!« Se- 
cretario) declara quo não ha expediente so- 
bre a mesa . 

O Sr. Paranlios Montene- 
gro (1)— Sr. Presidente, não ó sem algum 
desvanecimento, que venho fazer á Camará 
uma communicação. 

Em 1895, levantei aqui a bandeira da 
unidade da justiça, c proferi então um longo 
discurso, no qual encarei esta questão, 
quer paio lado dos principies, quer pelo dos 
inconvenientes qu) deviam resultar da 
dualidade infelizmente adoptada pela Consti- 
tuiQão . 

Era, então, talvez o único que de um modo 
tão solemne se apresentava propugnando por 
aquella idéa. 

Não podendo por isso luctar, constitui-me 
um propagandista, e de facto,quer aqui, quer 
na impren-a, não tenho perdido opportuni- 
dade de chamar a at tenção dos competentes 
para o assumpto. 

V. Ex. sabe que o anno passado houve a 
feliz idéa de se reunir nesta Capital um con- 
gresso jurídico, que está actualmente funccio- 
nando. e que, si não é a mais selecta, é de 
certo uma das mais notáveis assembléas que 
se teem reunido entre nós, attentaa alta 
competência do seus membros, com excepção 
do que tem a honra de vos dirigir a palavra. 
(Não apoiados ) 

Hontcm aquelle Congresso manifestou o 
seu modo de pensar por uma grande maioria, 
no sentido de que, admittido o principio da 
unidade do direito privado, não ê justificável 
o systema da diversidade do processo, que 
não tem assento em boa theoria e é, verifica- 
damente, prejudicial á pratica ()o direito. 

Entre os que votaram nesse sentido estão 
membros da justiça federal e das estaduaes, 
pi*ofessores de cursos superiores, membros 
do Congresso da União e advogados da maior, 
notabilidadade e competência. 

Vendo a idéa, pela qual tanto me tenho 
esforçado, assim apadrinhada, é justo o meu 
desvanecimento. 

Peço a V. Ex. que, em seguida a est;\.<i 
ligeiras palavras, consinta que seja publioadn 
a parte da acta daquelle Congresso, qui» 
trata do assumpto. (Muito bem.) 



Oocumento a que se reFere o 
Sr. Paranhos ]iIontenegx*o 

CONGRESSO JURÍDICO AMERICANO 

SESSXO DO DJA 8 DE MAIO DB 1900 

O 1^ secretario lê a primeira parte das 
conclusões do parecer do Dr . Amaro sobre as ' 
quaes o Congresso vae Ee manifestar. Esta 
parte é a seguinte : 

« Admittido o principio da uni lade do di- 
reito privado, não ò justificável o systema da 
diversidade do processo. Ella Lào tem as- 
sento em boa theoria e é, verificadameute, 
prejudicial na pratica do direito. » 

São lidos igualmente todos os substitu- 
tivos aprcssntados. Feita a chamada, res- 
pondem sim^ approvando a conclubão do rela- 
tor os Srs. Bulhões Carvallio, Azevedo, Fran- 
ça Carvalho, Didimo daVeig;\, LimaDrum- 
mond, Figueiredo Júnior., Coelho e Campos, 
Luiz Domingues, Alfredo Pinto, Raymundo 
Perdigão, Oomes de Castro, Coelho Rodrigues, 
com restricção, Azevedo e Silva, Bandeira 
de Mello, Olyntho Modesto, Moraes Barros, 
Mafra, Piza o Almeida, Luiz Pitanga, Mi- 
randa Ribeiro, Espinola, Gama e Souza, 
Agapito Pereira, Borborema, Machado Meira 
e Sá, Nascimento, Seixas, Oliveira Coelho, 
Amaral Valente, Cost\ Ribeiro, Godofredo 
Cunha, com restricção de acCi)rdo com a sua 
anterior declaração; Nestor Meira, Carvalho 
o Mello, Ulysses Brandão, Sà Vianna, Cuper- 
tino do Amaral, Martins Júnior, Paranhos 
Montenegro, Paula Ramos, Valladiíres, João 
Monteiro, Gonçalves Chaves, Russell, Amaro 
Cavalcanti, Eulalio Monteiro, Carlos Guima- 
rães, Villela dos Santos, Barros Lima, Ho- 
nório Ribeiro, João Marques, Soares Brandão, 
Carvalho Mourão, Silva Santos, barão de Lo- 
reto. Cunha Vasconcellos, Co>3lho Lisboa, Sá 
Freire, Sixncho de Barros, Ulysses Vianna, 
Antero Botelho, Luiz Alves, Solidonio Leite, 
Clementino do Monte, Torres Camará, Alfredo 
Barradas o Victor io Pare to, (representante da. 
Associação dos Advogados de Lisboa, (ao 
todo 68). 

Responderam não, isto é, rejeitaram a con- 
clusão do relatório os Srs. Gabriel Ferreira, 
Pinto da Kocba, Adolpho Gordo, Edmundo 
Moniz Barreto, Celso Guimarães, João Vieira 
e Leôncio de Carvalho (7).» 

Comparecem mais os Srs. Carlos M^ircellino, 
Urbano Santos, João Lopes, Ermirio Cou- 
tinho, Esmeraldino Bandeira, Arroxellas Gal- 
vão, Fausto Cardoso, Castro Rebello, Neiva, 
Jayme Villas Boas, Milton, Tosta, Tolentino 
dosSanto3, Dlonysio Cerqueira, Miiniz Freire,. 
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Rodolpho Abreu, Mayrink, Edmundo da 
Fonseca, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti e 
Soares dos Santos. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — Vae-se pro- 
ceder & eleição das Commissõea Perma- 
nentes. 

De accordo com o art. 36, combinado com 

paragrapbo único do art. 48, serão eleitas, 
hoje, as Commissões de Petições e Poderes ; 
Constituição, Legislação e Justiça ; Fazenda ^ 
Industrias ; Marinlm e Guerra ; Instruoção e 
Saúde Publica, e Orçamento. 

Vou mandar proceder â chamada. (Ó Sr, P 
Secretario procede d chamada.) 

O Sr. Presidente — Está termi- 
nada a votação. Vae-se proceder á apuração 
da eleição da Commissão de Petições e Po- 
deres. 

São apuradas 117 cédulas, assim distri- 
buídas: 

Votos 

1 Paranhos Montenegro 93 

2 Tavares de Lyra 92 

3 Arroxellãs Galvão 90 

4 Sabino Barrroso 86 

5 Jos3 Euzebio 86 

Eugénio Tourinbo 1 

Alfredo Ellis 1 

Carlos Marcellino 1 

Em branco 3 

117 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissão de Petições o Po- 
deres os Srs. Paranhos Montenegro, Tavares 
de Lyra, Arroxellãs Galvão e Josó Euzebio. 

Vae-se proceder & apuração da eleição 
da Commlasão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

São apuradas 117 cédulas, assim distri- 
buídas: 

votos 

1 Azevedo Marques 86 

2 Frederico Borges 79 

3 Teixeira de Sá , 79 

4 Francisco Tolentino 77 

5 Rivadavia Corrêa 75 

6 Luiz Domingues 74 

7 Arthur Lemos 73 

8 Alfrodo Pinto 72 

9 Seabra , 70 

Félix Gaspar 1 

Ermirio Coutinho 1 

Paula Guimarães , . . . 1 



Adolpho Gordo 1 

Augusto de Freitas 1 

Neiva I 

Malaquias Gonçalves 1 

I nutiUzada 1 

Em branco. . , , 1 

O Sr. Presidente ^ Proclamo 
membros da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça, os Srs. Azevedo Marques, 
Frederico Borges, Teixeira de Sá, Francisco 
Tolentino,Rivadavia Corroa, Luiz Domingues» 
Arthur Lemos, Alfredo Pinto e Seabra. 

Vae-se proceder à apuração da Commissão 
de Fazenda e Industrias. 

São apuradas 117 cédulas, assim distri- 
buídas: 

votos 

1 Estacio Coimbra 82 

2 Pinheiro Júnior 78 

3 Neiva 77 

4 Virgílio Erigido 77 

5 Hemlio Luz 74 

6 Pinto da Rocha 74 

7 Firmiano Pinto 70 

8 Bueno de Paiva 69 

9 Matta Machado , 68 

Em branco 4 

O Sr. Presidente— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Fazenda e Industrias 
os Srs. Estacio Coimbra, Pinheiro Júnior, 
Neiva, Virgílio Brigido, Hercilio Luz, Pinto 
da Rocha, Firmiano Pinto, Bueno de Paiva e 
Matta Machado. 

Vac-sc proceder â apuração da eleição da 
Commissão de Orçamento. 

São apuradas 117 cédulas, assim distri- 
buídas: 

Voto» 

89 

88 

74 

74 

73 

72 

70 

65 

65 

8 

4 



1 Cornelio da Fonseca 

2 Mayrinlc 

^ Francisco Sã. 

Paula Guimarães 

Elias Fausto 

Augusto Montenegro. . . • 
SerzeJello Corrêa 

8 Cassiano do Nascimento. 

9 Francisco Salles 

Moniz Freire 

Gomes de Mattos 

Cincinato Braga 

Bueno de Andrada. . . . . . 

Augusto Severo 

Tosta 

Adolpho Gordo 

José Avelino , . . 

Victorino Monteiro 

Em branco 
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O Sr. Presidente— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Orçamento os Srs. Cor- 
nelio da Fonseca, Mtyrink, Francisco Sá, 
Paula Guimarães. Elias Fausto, Augusto 
Montenegro, Serzedallo Corrêa, Cassiano do 
Nascimento e Francisco Salles. 

Vae-se proceder á apuraç&o da eleiçSo da 
Commissão de Marinha e Guerra. 

São apuradas 117 cédulas, assim distri- 
buídas : 

Votos 

1 AlvesBirbosa 94 

2 Índio do Brazil 9! 

3 Soares dos Santos 86 

4 Rodolpho Paixão 85 

5 Albuquer.iue Sarejo 85 

Barbosa Li ma 6 

Dionysio Cerqueira 5 

Carlos Cavalcanti 1 

Dino Bueno 1 

AugustJ M mtenegpo 1 

Rodrigues Fernandes 1 

Em biM nco 3 

O ©1-. l^residente — Proclamo 
memoros da Commissão de Marinha e Guerra 
os Srs. Alvjs Barbosa, índio do Brazil, Soares 
dos SaiUjs, lludolp.io Pciixáo e Albuquerque 
Se rejo. 

Vae-se pro:edcr á apuração da eleição da 
Commissão de Instrucção e Saúde Publ.ca. 

São apura'las 117 ceduhs, assim distri- 
buídas : 

Votos 

1 Josi^ Diart^ 8^ 

2 Bricio KiUn .' '3*^ 

3 Malaq lias Gonçalves 7^ 

4 Satyro Dia? 7^ 

5 Eduardo Pimentel 7-* 

O Rodrigues Dori.i 7^ 

7 João Candilo 70 

8 Valois de Castro 69 

9 Henrique Salles 6^ 

Leonel Filho * 

Sylvio Romero 1 

Dino Bueno 1 

Galdíno Loreto 1 

Uma chapa com doas nomes e uma cbapa 
com u'n uomc. 

Em branco 2 ccdulas. 

O Sr. I^reaiden te— Proclamo mem- 
bros da Commissã ) de Instrucçào e Saúdo I^u- 
blicaos Srs. Jo&ô Duarte, Bricio Filbo, Ma- 
laquias Gonçalves, Satyro Dias, Eduardo 
Pimentel, Rodrigues Dória, João Cândido, 
Valois de Castro e Henrique Salles. 

Camará V. I. 



O 8r. Presidente — Não havendo 
nada mais a ' ratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do parecer n. 53, de 19C0. 
Continuação da eleição das Commissões 
Permanentes. 

Levanta-se a sessão às 5 horas e 5 minutos 
da tarde. 



5"" SESSÃO EM 10 DE MA.10 DE 1900 

Presidência dos Srs. Vas de Mello (Presi lente) ^ 
Urbano Suiios (i^ Vice-P residente) e Júlio 
de Mello (2^ Vxce-P residente) 

Ao meio-dia procele-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, An'^elo Neto, Josó Boiteux, Agapito 
dos Santorí, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Augusto Monte- 
r.egro, Arthur Lemos, Urbano Santos, Luiz 
Domingues, Rodrigues F(3rnandes, José Eu- 
zebio, Christino Cruz, Cunha Martins, Tho- 
maz Ac^ioly, Virjçilio Brigido, Franciaco Sá, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo 
Souto, Pereira dos Reis, Ermirio Coutinho, 
'eláo de Souza, Gomes dí Mattos, Herculano 
Bandeira, Bricio Filho, Malaquias Gonçalves, 
Moreira Alves, Cornelio da Fonseca, Júlio de 
Mello, E tacío Coimbra, Elpidio Figueiredo, 
Epvmío. ndas Gracindo, Arroxellas Galvão, 
Syivio Romero, Fauíto Cardoso, Seabra, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Manoel Cae- 
tano, liugenio lourinho» Vergue de Abreu, 
Satyro Dias,' Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, AugUato de Freitas, Paranhos 
Montenegro, Galdíno Loroto, Pinheiro Júnior, 
José Monjardini, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Estevão Lobo, Rodolpho Abreu, Gastão da 
Canha, Buen ) de Paiva, Carneiro de Rezende, 
Francisco Salles, Leonel Filho, Lamounler 
Godotredo, Henrique Salles, Manoel da Silva, 
Manoel Fulgencio, LLndolpho Caetano, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Malta Janior, Domingues de Castro, Valois, 
Costa. Júnior, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Elias Fausto, Edmundo da Fonseca, 
Cajado, Alfredo EUis, Almcar Guimarães, 
Hcrcilio Luz, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tino, Barbosa Lima, Guillon, Marçal Escobar, 
Germano Hasslocker, Víctorino Monteiro, Ri- 
vadavia Corrêa, Pinto da Rocha, Vespasiano 
de Albuquerque, Alfredo Varella e Cassiano 
do Nascimento. 

Dei:kam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. índio do Brazil, Pedro Borges, 
Malta Machado, Gustavo Gcdoy, Dino Bueno 

15 
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e Azevedo Sodré ; e sem causa os Srs. S& 
Peixoto, Pedro Chermont, António Bastos, 
Guedelha Mourão, José Avelino, João Vieira, 
Pedro Pernambuco, José Duarte, Eduardo 
Ramos, Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, 
Custodio Coellio, Viriato Mascarenhas, João 
Luiz, José Bonifácio, Penido Filho, Adalberto 
Ferraz, Necesio Tavares, Sabino Barroso, 
Miranda Azevedo, Alfredo Pujol, Firmiano 
Pinto, Oliveira Braga, Joaquim Álvaro, Flo- 
riano de Moraes, Paulino Carlos, Cinema to 
Braga, Arthur Diederickaen, Angelo Pinheiro, 
Francisco Alencastro, Aurellano Barbosa e 
Campos Cartier. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
«essão antecedente. 

O Sr. Cario» de IVovaea (í^ Se- 
cretario) declara que não ha expediente sobre 
a Mesa. 

O Sr. Presidente— Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
constantes da ordem do dia, suspendo a sessão 
por meia hora. 

Suspende-se a sessão às 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão ã 1 hora da tarde. 

Comparecem mais os Srs. Serzedello Cor- 
rêa, João Lopes, Augusto Severo, Eloy de 
Souza, Tavares de Lyra, Teixeira de Sá, 
Es.neraldino Bandeira, Juvencio de Aguiar, 
Raymundo de Miranda, Araújo Góes, Jo- 
viniano de Carvalho, Rodrigues Dória, 
Castro Rebello, Neiva, Jayme Villas Boas, 
Milton, Tosta, Paula Guimarães, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Muniz Freire, 
Monteiro de Barros, Monteiro da Silveira, 
AlflPedo Pinto, António Zacharias, Mayrink, 
Arthur Torres, Azevedo Marques, João Cân- 
dido, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti e 
Soares dos Santos. 

O Sr. «Júlio de Mello (pela ordem) 

Sr. Presidente, achando se na ante-sala o 

Sr. Pereira de Lyra, que já foi reconhecido e 
proclamado Deputado, eleito pelo 2« districto 
do Estado de Pernambuco, venho pedir a 
V. £z. que se digne nomear a Commissão 
que o deverá introduzir neste recinto, aflm 
úe prestar a afflrraação e tomar assento. 

O Sr. Presidente convida os 
Srs. 3° e i^ Secretários a irem receber o 
mesmo senhor, o qual, sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 



ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do parecer n.53, 
de 1900, reconhecendo Deputado pelo 9* dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes o Sr. João 
António da Silveira Drummond. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
seguinte conduslo do parecem. 53, de\900. 

1", que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no OMistricto do Estado de Minas Ge- 
raes, em 31 de dezembro de 1899, com exce- 
pção das que se procederam nas secções elei- 
toraes indicadas nos cinco casos apontados no 
parecer. 

O Sr. Presidente — Vae-se proce- 
der á votação da seguinte 2* conclusão: 

2\ que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 31 do dezembro de 1899, no 9^ 
districto do Estado de Minas Geraes, com 
excepção das que sa realizaram nas secções 
eleitoraes apontadas nos 2^, 3*^, 4<^ e 5^ casos 
indicados no parecer. 

O Sr. Seabra/— Peço a palavra pela 

ordem. 

O Sr. Presidente —Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Seabra (pela ordem) -^ St. 
Presidente, desde que foi approvada a pri- 
meira conclusão, a Mesa deve considerar pre- 
judicada a segunda, porque exactamente 
está comprehendida na primeira. 

O Sr. Presidente —O nobre Depu- 
tado tem razão. 

Vae-ae proceder ã votação da terceira con- 
clusão. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
seguinte conclusão do parecer n. 53, de 1900: 

3*, que seja recoahecido e proclamado 
Deputado eleito, pelo referido districto, o ci- 
dadão José António da Silveira Drummond. 

O Sr. Presidente — Em vista da 
votação que acabamos de verificar, procla- 
mo Deputado pelo 9» districto do Estado de 
Minas Geraes o Sr. Josô António da Silveira 
Drummond. 

O Sr. Bueno de Paiva, — Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a pala- 
vra o nobre Deputado. 

O Sr. Oiiituo de Pa^iva {pela 
or(iem)— Achando-S9 na ante-sala oSa. José 
António da Silveira Drummond, o qual acaba 
de ser reconhecido e proclamado Deputado 
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pelo 9^ districto do Estado de Minas Geraes, 
peço a V. Ex. que se aigno nomear a com- 
missão que o daverá. receber e acompanhar à 
Mesa, aíim de prestara afflrmação regimen- 
tal e tomar assento. 

O Sx*. Presidente convida os Srs. 
3' e 4° Secretários, a irem receber o mesmo 
senhor, o qual, sendo introduzido no recinto, 
presta junto á Mesa, o compromisso regi- 
mental. 

O tSr. Presidente — Vae-se pro- 
ceder á eleição das seguintes Commissôes 
permanentes : 

1\ pensões e contas ; 

2*, obras publicas e colonização ; 

3^^, tarifas ; 

4^, diplomacia e tratados ; 

5^ redacçlo das leis. 

Convido os Srs. Deputados a prepararem 
suas cédulas, que deverão ser depositadas nas 
urnas collocadas sobre a mesa. 

Para este fim, vae-se procederá chamada. 

O Sr. 1<» SecretMrio (procede d 
chamida) 

O Sr. Presidente— Está termi- 
nada a votação» 

Vae-se proceder á apuração da eleição da 
Commissão de Pensões e Conta«. 

São apuradas 121 cédulas, assim distri- 
•buidas : 

Votos 

1 Rodrigues Fernandes 82 

2 Gustavo Godoy 80 

3 Jayme Vilias Boas 80 

4 António Bastos 79 

5 João Luiz • 79 

6 Pereira Lima 79 

7 Manoel Fulgencio 77 

8 Raymundo de Miranda 73 

9 Carlos Marcellino 72 

Adalberto Guimarães 4 

Neiva 3 

Buenode Andrada 2 

Victorino Monteiro.... 1 

Paula Ramos 1 

Duas cédulas com um só nome e uma ce- 
>dula com dous nomes. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissão de Pensões e Contas 
os Srs. Rodrigues Fernandes, Gustavo Godoy, 
Jayme Vilias Boas, António Bastos, João 
Luiz, Pereira Lima, Manoel Fulgencio, Ray- 
mundo de Miranda e Carlos Marcellino. 

Vae-se proceder á apuração da eleição da 
Commissão de Obras Publicas o Colonização. 



São apuradas 121 cédulas, assim distri- 
buídas : 

Votos 

1 Olegário Maciel 82 

2 Floriano de Moraes 80 

3 Miranda Azevedo * . 80 

4 Carneiro ie Rezende 79 

5 Félix Gaspar 74 

6 José Monjardim. 74 

7 Sargio Saboya 72 

8 Vespaslano de Albuquerque 70 

9 Celso de Souza 67 

Paula Ramos - 1£ 

Arthur Torres* 5 

Adalberto Guimarães 3 

Bueno de Andrada 2 

Gabriel Salgado , 2 

Dionysio Cerqueira, Araújo Góas, Carlos 
Cavalcanti, Epaminondas Gracindo, Alfredo 
Pinto, Alfredo EUis, Lamounier Godofredo e 
Paula Guimarães, um voto cada um» 

Uma cédula em branco, quatro cédulas com 
cinco nomes, uma célula com três nomes e 
uma com dous. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Cammissão de Obras Publicas e 
Colonização, os Srs. Olegário Maciel, Flo- 
riano de Moraes, Miranda Azevedo, Carneiro 
de Rezende, Fclix Gaspar, José Monjardim, 
Sérgio Saboya, Vespasiano de Albuquerque 
e Celso de Souza. 

Va9-se proceder & apuração da eleição da 
Commissão de Tarifas. 

São apuradas 121 cédulas, assim distri- 
buídas: 

Votos 

1 Tosta 101 

2 0liví3ira Braga 79 

3 Elpidio Figueiredo 76 

4 Arthur Torres 74 

5 Alencar Guimarães 74 

6 Campos Cartier 74 

7 Galdino Loreto 73 

8 Rodolpho Abreu 69 

9 Augusío Severo 69 

Edmundo da Fonseca 4 

Adalberto Guimarães 4 

Gomes de Mattos 3 

António Zacbarias, Eugénio Tourinho, Car* 
los Marcellino, Rodrigues Dória e Lindolpho 
Caetano, um voto cada um. 

Três cédulas com um só nome. 

O Sr. Prealdente— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Tarifas, os Srs. Tosta, 
Oliveiía Braga, Elpidio Figueiredo, Arthur 
Torres, Alencar Guimarães. Campos Cartier, 
Galdino Loreto, Rodolpho Abreu e Augusto 
Severo. 
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Vae-se procedi^r á apuração da eleição da 
Commissão de Diplomacia e Tratados. 

São apuradas 121 ceiulas, assim distri- 
buídas: 

1 Lamenha Lins 98 votos 

2 Eduardo Ramos 95 » 

3 Pereira de Lyra 93 » 

4 Gastão da Cunha 91 » 

5 José Avelino 91 » 

António Zacharias 2 » 

Floriano de Moraes 2 » 



Tavares de Lyra, Kloy do Souza, Costa Jú- 
nior, Augusto ue Freitas e Alfredo Eliis, um 
voto cada um. 

Uma cidula em branco, uma cédula inu- 
tilizada e uma cédula comdous nomes. 

O Sr. Rresldente— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Diplomacia e Trata- 
dos, os Srs. Laraenha Lins, Eduardo Ramos, 
Pereira de Lyra, Gastão da Cunha e Jcsô 
Avelino. 

Vae se proceder à apuração da Commissão 
d) Redacção. 

São apuradas 121 cédulas, assim distii- 
buidas : 

votos 

?2 

80 

71 

2 

1 

.• 1 

1 



1 Guedelha Mourão ,. 

2 Estevão Lobo ,. 

3 Araújo GÓ3S 

Eug-enio Tourinho ...... 

Bueno do Andrada 

Eduardo Pimentel 

Silveira Drummond . . . . 
Em branco uma cédula. 



O Sr. I*rosid.onto— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Redacção, os Srs. Gue- 
delha Mourão, Estevão Lobo e Araújo Góes. 

O Sr. I*rosldente— Está finda a 
apuração. Nada mais havendo a tratar, de- 
signo para amanhã a sef^^uinte ordem do dia: 

Trabalhos de Commissões. 
Vae a imprimir o sos:uinte 

PARECER 
PARECER N. 54—1900 



teve logar no 8« dlstricto do Estado de Minas^ 
Geraes, bem como as contestações e do- 
cumentos que lhe foram presentes, e, dop(KS de 
ouvir as alle^açõe3 feitas, em diversas ses- 
sõ is, pelo candidato diplomado pelo referido 
districto o Sr. Dr. Landaipho Machado de 
Magalhães e pelo seu contestante o Sr. Dr. 
João Pandiá Calogeras, verificou : 

1<* caso— Que, tomada a apuração total 
das 119 authentioas constantes do mappa 
organisado pela secretaria, obtem-sa : 



Dr. Landaipho de Magalhães.. 
Em separado 



Total, 



3.675 votos 
42 > 

3.717 > 



Dr. Pandiá Calogeras 3.182 » 

Em separado 4 > 

Total...., 3.186 » 

DiíTerença em favor do condi lato mais vo- 
tado 531 votos. 

Dedazindo-se dos totaes indicados os votos 
das authenticas, em numero de 58, que, con- 
formo veriflcju a Commissão, não viei*am, 
umas acompanhadas das cópias de assigna- 
turas dos eleitores, e apresentam outras ir- 
regul irídades substanciaes ao processo elei- 
toral, tem-se : 

Dr. Landulpho de Magalhães 3.675—2.220 
ou 1 . 455 votos ; 

Dr. Pandiá Calogeras 3.186— 1.921 ou 
1.265 votos. 

DiíTerença em favor do mais votado 190 
votos. 

2° caso— Tendo, porém, a Commissão ve- 
rificado não se acharem contempladas no ro- 
ferido mnppa diversas secções eleitoraes 
cuja apuração consta da acta geral da 
eleição do 8'* districto, documento este que se 
achi revestido das forma lidiídes e requisitos 
lega es, resolveu adoptar como baso do seu 
traljalho os resultados ahi consignados, a 
sabjr : 



Dr. Landulpho de Magalhãed. 
Em separado 



Total. 



Reconhece deputado peh 8'* districto de Minas 
Geraes o Sr. L'indulpho Machado de Maga- 
lhães y com uma emenda do Sr, Francisco Em sjparado 
Sá 



4.573 votos 
189 » 

4.762 » 



A 5* Commissão Verificadora de Poderes, 
tendo examinado minuciosamente o pleito 
eleitoral que, em 31 de dezembro ultimo, 



Dr . Pandiá Calogeras 4 . 320 » 

21 ^ 



Tot.ll. 



DiíTerença em favor do candi- 
. dito mais votado 



4.341 
122 
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Depois de feito o exame acima, passando-se 
a apreciar os argumentos adduzidos pelo 
candidato contestante Dr. Pandiá Calogeras 
em sna contestação escripta e mais dccum^n- 
ix)s apresentados e pelo candidato diplomado 
Dr. Landulpho de Magalhães em sua refu- 
tação eicriptae nos debates havidos em pre- 
sença da mesma commissão, e âcanio pro- 
sado que dos alludidoí argumentos não re- 
sulta moditicação sencivel para a sitaaçSo 
Tolativa dos candidatos em f&ce das bases de 
apuração estabelecidas pela Commissão, é 
ella de parecer: 

1% que sejam approvadas as eleições a 
que SG procedeu no 8«> districto de Minas 
Geraes em 31 de dezembro de 1899, annul- 
ladas as secções eleitoraes a que allude a 
Commissão ; 

2'', que seja reconhecido pela Gamara dos 
Deputados, como eleito pelo 8^ districto do 
Estado de Minas Qeraes, o Sr. Dr. Landulpbo 
Machado de Magalhães. 

Sala das Cotr.missões, em 10 de maio de 
1900.— A/oes Barbosa, relator.— Ari ^«Zo Neto. 
— J. 7. S*abra. — Barros Franco Júnior. — 
^Coelho Lisboa. 

EMENDA AO PARECER 

Considerando que das certidões expedidas 
pela Camará Municipal de Ouro Preto, depo- 
sitaria do archivo da junta apuradora do 
8« districto eleitoral de Minas Geraes, se ve- 
rifica ter sido illegalmente conferido o di- 
f>loma ao candidato Dr. Landulpho de Maga- 
hães, porquanto da apuração das authenticas 
e boletins eleitoraes devidamente legalisados, 
resulta maioria de votos para o candidate 
Dr. João Pandiá Calogeras ; 

Coonsiderandos), com efféito, que aos do- 
cumentos sem conferencia e concerto; falta o 
característico da authenticidade exigido pela 
lei, o que constituo irregularidade insanável 
segundo constante jurisprudência parlamen- 
tar, ainda recentemente confirmada pelo pa- 
recer n. 53, do corrente anno, da 5» Com- 
missão de Inquérito ; 

Considerando que na 2* secção de Cachoeira 
do Campo houve recusa de fiscal, devida- 
mente provada; 

Considerando que, em S. Jos) do Parao- 
peba, Congonhas do Campo, 2> secção de São 
Domingos de Mariana, 2» secção de S. Fran- 
cisco do Vermelho, Piedade da Ponte Nova, 
Bom Jesus do Pirapetinga, S. Gonçalo de 
Ubá» mencionam as actas a existência de elei- 
torado muito superior ao qualificado, segundo 
a ultima revisão do alistamento, como ficou 
demonstrado documentalmente ; 

Considerando que consta a existência de 
mais de 250 eleitores na 1^ secção de S. Fran- 



cisco do Vermelho e na de Sacramento, sem 
se tratar dos casos em que a lei prevê a hy- 
pothesa de comparecimento de eleitores es- 
tranhos à secção ( vide parecer n . 53, ci- 
tado); 

Considerando qud, inexistentes os resul- 
tados simulados das secções indicadas ^ a vo- 
tação dos candidatos é a seguinte: 

Votos 

Dr . João Pandiá Caloger<'8 4.031 

Dr. Landulpho Magalhães 3.609 

Proponho que : 

1% sejam approvadas as eleições do 8^" di- 
stricto de Minas Geraes com exclusão das 
constantes desta emenda ; 

2'>, seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado pelo mesmo districto o cidadão Dr. João 
Pandiá Calogeras. 

Sala das Comraissões, 10 de maio de 1900. 
— Francisco Sd. 



Levanta -se 
nutos. 



a sessão á? 4 horas e 40 mi- 



Ô** SESSÃO BM 11 OB MAIO DB 1900 

Presidência do Sr. Vas de McHo (Presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, à qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angolo Neto, José Boiteux, Agapito 
dos Santos, Carlo3 Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Augusto Montenegro, 
Arthur Lemos, Serzedello Corrêa, Urbano 
Santos, Luiz Di^mingues, Rodrigues Fernan- 
des, Guedelha Mourão, Christinc Cruz, Cunha 
Martins, Pedro Borges, Thomaz Accioly, Vir- 
gílio Brigido, Francisco Sà, Frederico Borges, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Augusto Se- 
vero, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Pe- 
reira Reis, Ermirio Coutinho, Celso de 
Souza, ; Gomes de Mattos, Herculano Ban- 
deira, Bricio Filho, João Vieira, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Esmeraldino Ban- 
deira, Cornelio da Fonseca, Ju lio de Mello, 
Estado Coimbra, Juvencio de Aguiar, Elpi- 
dio Figueiredo, Josj Duarte, Epaminonaas 
Gracindo, Araújo Góes, Arroxellas Gal- 
vão, Raymundo de Miranda, Joviniano de 
Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Ro- 
mero, Fausto Cardoso, Seabra, Castro Re- 
bello, Neiva, Jayme Villas Boas, Milton, 
Tosta, Francisco Sodrô, 'Félix Gaspar, Ma- 
noel Caetano, Eugénio Tourlnho, Vergue de 
Abreu, Satyro Dias, Alves Barbosa, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos Santos, Paranhos 
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Montenegro. Dionysio de Cerqueira, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, José Mopjardim, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Estevão Lobo, Rodolplio Abreu, Gaatâo da 
Cunha, Monteiro de Barros, Monteiro da Sil- 
veira, Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, 
Francisco Salles, Adalberto Ferraz, Leonel 
Filho, Lamounier Gk)dofredo, António Za- 
charias, Henrique Salles, Mayrink, Sabino 
Barroso, Silveira Drummond, Manoel da 
Silva, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
Olegário E Maciel, Rodolpho Paixão, Malta 
Júnior, Dominí^ues de Castro, Valois de 
Castro, Costa Júnior,»- Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Elias Fausto, Edmundo da 
Fonseca, Cajado,' Azevedo Marques, João Cân- 
dido, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Carlos Cavalcanti, Hercilio Luz, Paula Ra- 
mos, Francisco Tolentino, Guillon, Marçal 
Escobar, Soares dos Santos, Germano Hasslo- 
cker, Rivadavia Corrêa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albuquerque, Alfredo Varella, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada os Srs. Índio do Brazil, José Eusébio, 
Matta Machado, Gustavo Godoy, Dino Bueno, 
Alfredo Ellis e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Sâ Peixoto, Pedro 
Chermont, António Bastos, José Avelino, João 
Lopes, Teixeira de Sá, Pereira de Lyra,Pedro 
Pernambuco, Paula Guimarães, Adalberto 
Guimarães, Augusto de Freitas, Eduardo Ra- 
mos, Marcolino Moura, Muniz Freire, Viriato 
Mascarenhas, João Luiz, José Bonifácio, Pe- 
nido Filho, Bueno de Paiva, Necesio Tava- 
res, Arthur Torres, Miranda Azevedo, Al- 
fredo Pujol, Firmiano Pinto, Oliveira Braga, 
Joaquim Álvaro, Floriano de Moraes, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Braga, Arthur Diede- 
richsen, Barbosa Lima, Angelo Pinheiro, 
Francisco Alencastro, Victorino Monteiro e 
Aureliano Barbosa. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Carlos de IVovaes (7° Se- 
cretario; procede á leitura do seguinte: 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 



Do Sr. l^ Secretario do Senado, de 21 d® 
novembro do anno próximo passado, trans" 
mittindo a esta Camará os respectivos au- 
tographos, devidamente sanccionados, das 
resoluções do Congresso Nacional, uma auto- 
rizando o Presidente da Republica a retirar- 
se por um mez para fora do paiz, e outra 
ndemnizando o capitão-tenente Rodolpho 



Lopes da Craz dos prejuízos pecuniários que 
soffreu por força do processo a que respondeu.. 
—Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 22 de novembro do - 
anno próximo pasEado, remettendo a esta 
Camará um dos autographos devidamente- 
sanccionado da resolução do Congresso Na- 
cional autorizando o Poder Executivo a man- 
dar pagar ao ex-l° sargento do corpo de 
operários militares do Arsenal de Guerra da 
Capital Federal Augusto Cândido Pereira 
Baptista de Oliveira a importância da grati- 
ficação de engajado a que tem direito.— 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 7 de maio do corrente 
anno, remettendo três autographos devida- 
mente sanccionados das seguintes resoluções 
do Congresso Nacional: annullando os de- 
cretos do Poder Executivo ns. 4. 128 e 3. 129, 
de 19 de novembro de 1898 e autorizando a 
abertura do credito especial de 200:000$, para 
demarcação dos limites do .Brazil, com as Re- 
publicas Argentina e Peruana— isentando do 
pagamento de quaesquer direitos, na Alfan- 
dega da Capital Federal ou na de Santos, os 
volumes contendo um regulador destinado à 
torre da matriz de Uberaba e na de Santa 
Catharina, as camas de ferro e trem de co- 
zinha destinados ao Hospital de Caridade de 
Florianópolis- autorizando o Governo a dis- 
pensar os direitos de importação de 450 tone- 
ladas de material metallico da Empreza 
Parihyba Water Company e os do material de 
ensino importado pelo Coliegío S. José de 
Lages*, no Estado de Santa Catharina.— In- 
teirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, remet- 
tendo a esta Camará um exemplar de cada 
um dos autographos devidamente sanccio- 
nados, das Resoluções do Congresso Nacional: 
autorizando o Poder Executivo a abrir os 
créditos de 117:920$509, supplementar ás 
verbas ns. 14, 19 e 31 do art. 2« da lei 
n. 560, de 31 de dezembro de 1898 ; de 4.200$, 
ao cambio de 27, para premio ao bacharel 
Jos^ Augusto Barreto de Mello Rocha, de 
accordo com o art. 248 do decreto n. 1.159, 
de 3 de dezembro de 1892, e o necessário para 
pagamento dos juizes de direito nomeados 
pelo Governo Federal antes da organização 
judiciaria do respectivo Estado.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, remet- 
tendo a esta Camará três autographos, devi- 
damente sanccionados, dos seguintes decretos 
do Congresso Nacional : fixando a despaza 
geral da Republica para o exercício de 1900 ; 
-alterando varias disposições da Tarifa das 
Alfandegas e Mesas de Rendas ; — autori- 
zando o Poder Executivo a abrir ao Ministé- 
rio da Fazenda o credito de 2.979:7681045^ 
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para pagamento de dividas de ezercicios 
D ndos.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, transmit- 
tindo a e3ta Camará um exemplar de cada 
um dos autograpboa, devidamente sancciona- 
dos, das resoluções do Congresso Nacional ; — 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas, no corrente exercício, o credito de 
1.206:750$, supplementar a diversas con- 
signações do art. 24 da lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1893, e concedendo ao l» offlcial 
addido da Secretaria da Industria, Viação e 
Obras Publicas António Manoel Xavier Bit- 
t-^ncourt um anno de licença, com o respe- 
ctivo ordena do. ^Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, transmit- 
tindo a esta Camará um de cada um dos 
autographos, devidamente sauccionados, das 
resoluções do Congresso Nacional:— autori- 
zando o Po ler Executivo a conceder um 
anno de licení^a, com o respectivo ordenado, 
ao telegrapbista de 1" classe da Repartição 
Qeral dos Telegraphos Ignacio Lazaro Bastos 
e igualmente ao praticante effcctivo da agen- 
cia dos Correios da Estação Central da Es- 
trada de Fecro Central do Brazil João das 
Chagas Rosa Júnior.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 7 de maio do corrent3 
anno, communicando a esta Camará que c 
Senado em sessão do dia 4 do corrente mez e 
de conformidade com o seu Regimento In- 
terno, elegeu para constituírem a Mesa que 
tem de dirigir os seus trabalhos na presente 
sessão legislativa os seguintes Senadores: 
Manoel de Queiroz Mattoso Ribeiro, Vice- 
Presidente; Joakim de Oliveira Catunda, 
1» Secretario; Alberto Josô Gonçalves, 2' Se- 
cretario; Generoso Paes Leme de Soum PoucO) 
3" Secretario; Henrique da Silva Coutinho, 
4" Secretario; José Bernardo de Medeiros, 
Brazilio Ferreira da Luz, António Francisco 
de Azeredo, Cleto Nunes Pereira e Silvério 
José Nery, supplentes.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de hoje, satisfazendo a 
requisição desta Camará, no oíTicio de 10 do 
corrente, remettondo nove authenticas do 
município da Posse, do Estado de Goyaz, que 
se achavam ainda intactas por terem sido 
recebidas pela Secretaria do Senado, depois 
de terminada a apuração da mesma eleição. 
—A' 4> Commissão de \ eriâcação de Po- 
deres. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 22 de di^zembro do anno pró- 
ximo passado, satisfazendo a requisição desta 
Camará, no oííicio n. 38, de 16 da junho do 
anno findo.— A quem fez a requisição. (A' 
commissão de Obras Publicas.) 



Do Ministério da Fazenda, de 18 de janeiro 
do corrente anno, satisfazendo a requisição 
desta Camará, no officio n. 201, de 3 de ou- 
tubro do anno flndo.— A quem fez a requi- 
sição. (A* Commissão de Fazenda.) 

Do Ministério da Industria, Viação e Obra» 
Publicas, de 23 de janeiro do corrente anno^ 
transmittindo a esta Camará, para os devidos 
íins, a inclusa Mensagem em que o Sr. Pre- 
sidente da Republica pede ao Congresso Na- 
cional a autorização precisa para effectuar, 
por um dos meios indicados na referida exr 
posição, o pagamento de 134:803$476, de 
contas ainda devidas a E. Lambert, pelo 
fornecimento de uma machina typographica 
para a Directoria de Estatística: 

« Srs. membros do Congresso Nacional — 
Transmittindo à vossa apreciação a inclusa 
exposição de motivos, que me foi apresen- 
tada pelo Ministro de Estado da Indus- 
tria, Viação e Obras Publicas, na qual 
se acham indicados os meios de satisfazer a 
E. Lambert o pagamento restante de 
134:803$476, proveniente de uma machina 
typo;?raphica, aocessorios e sobresalentes ad- 
quiridos pela Directoria Geral de Estatistica. 
em virtude de competente autorização de 14 
novembro de 1898, peço que o Congresso Na- 
cional, pela forma que julgar mais acertada, 
se digne de habilitar o Governo a solver o 
compromisso a que está obrigado. 

Capital Federal, 23 de janeiro de 1900. — 
M, Ferras de Campos Salles.:» — A' Com- 
missão de Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de 7 de maio do cor- 
rente anno, transmittindo a esta Camará, 
para os devidos llns, a Mensagem em que o 
Sr. Presidente da Republica solicita do Con- 
gresso Nacional autorização para unificar, por 
conveniência do serviço, os créditos ordinários 
indicados na referida exposição e destinados 
às vantagens especiaes do pessoal dos Correios 
durante o corrente exercicio. 

4t Srs. membros do Congresso Nacional — 
Pelos motivos constantes da inclusa expo- 
sição que me foi apresentada pelo Ministro 
de Estado da Industria, Viação e Obras 
Publicas, venho solicitar do Poier Le- 
gislativo a autorização precisa, para que nas 
tabeliãs explicativas do orçamento da despeza 
do mesmo ministério, recti (içadas de accordo 
com o art. 21 da lei n. 652, de 23 de no- 
vembro de 1899,'possa o Governo ftizer, por 
conveniência do serviço dos Correios e nos 
tormos indicados pela referida (exposição, a 
unificação dos créditos que o citado art. 21, 
na verba 6*, sob o titulo— Directoria Geral, 
fixou para vantagens especiaes ao pessoal 
daquella repartição durante o corrente anno* 
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Capital Federal, 7 de maio de 1903.— 3f. 
Ferraz de Campos ^«//es.»— A' Commiss5o de 
Orçamento, 

Do mesmo Ministério, de igual data, traos- 
mittindo a esta Gamara, pnra os devidos 
fins, a mensagem que o Sr. Presidente da 
Republica dirige ao Congresso Nacioaal, so- 
licitando o credito supplementar preciso para, 
no actual exercicio, occorrer á despeza pro- 
veniente da taxa de esgoto da Capital Fe- 
deral. 

«Srs. membros do Congresso Nacional— 
Na exposição de motivos que transmitto â 
vossa alta apreciação, está demonstrada a 
necessidade de ser aberto ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito 
supplementar de 3.518:92I$200 para, em re- 
lação ao actual exercicio, occorrer ao paga- 
mento da despeza proveniente da taxa de 
esgoto desta Capital. 

Tratando-se de um serviço da maior im- 
portância, cujos contractos foram innovaios 
com a introducção de melhoramentos recla- 
mados pela hygiene publica, venho, pelos 
fundamentos da referida exposição, solicitar 
do Poder Legislativo a precisa, autorização 
no sentido acima indicado . 

E porque, em virtude da modificação dos 
alludidos contractos, passaram a ser pagos 
pelos particulares os ventiladores e appare- 
lhos de lavagem a que se referem as sub- 
consignnçõ^s, na importância total de 
181:500?, constantes da verba 17», art. 21 
da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, 
poderão elias ser annulladas, si o Congresso 
Nacional assim entender na sua sabedoria. 

Capital Fedsral, 7 de maio de 1900.— 3f. 
Ferraz de Campos SxUes,»^\.^ Commissíio de 
Orçamento. 

Requerimentos: 

De Karl Valais &Comp., Auguste Leuba e 
Aretz & Comp., negociantes nesta praça, 
pedindo restituição da importância dos di- 
reitos de exportação, que foram coagidos 
pela Alfandega desta Capital a pagar sobre 
géneros nacionaes que enviaram para o es- 
trangeiro.— A's CommissOes de Orçamento e 
de Constituição, Legislação e Justiça. 

O Sr.il^ugusto Severo— Sr. Presi- 
dente, ccmeço congratulando-me com V. Ex. 
por ver, pela primeira vez, em principio de le 
gislatura, a Camará organizada com todaâ as 
suas commissões permanentes. 

Tudo isto verificou-se em sete dias de tra- 
balhos apenas ! 

E' um facto novo no parlamento brazileiro. 

Organizada assim a Camará, venho trazer 
o contingente insignificante, pequenissimo 



(não apoiados)^vúBL9 que representa todo o men 
esforço, para o serviço publico, traduzi ndo-o 
em projecto, que attanle a uma necessidade 
urgentíssima. 

Sabem todos que fui marinheiro durante 
alguns annos, desembarcado hoje por ter com- 
pletado o respectivo tempo. . . 

O Sr. F. Tolentino — V. Ex. continua a 
ser almirante honorário. 

O Sr. Augusto Severo— •.. e, por isso, 
não podia deixar de ler com prazer, com 
prazer grandíssimo, que o honrado Presidente 
da Republica, em sua mensagem , dirigida ao 
Congresso Nacional, se occupou, usando mesmo 
de palavras carinhosas — posso assim dizer 
— la marinha nacional e indicando ao mesmo 
tempo as necessidades primeiras, as necessi- 
dades mais urgentes, entre as quaes resalta 
a approvação do projecto, que pende de estu- 
do do Congresso, sobre reforma do quadro 
da armada. 

Sobre este assumpto nada posso dizer neste 
momento, porque apenas acaba de ser eleita 
a Commissão de Marinha e Guerra, a cuja 
frente se acha um distincto marinheiro e 
illustrado engenheiro da classe, que bem co- 
nhece a necessidade, mais do que urgente, 
da approvação desta reforma. 

S. Bx. não se poderá julgar suspeito neste 
particular, porque de forma alguma o as- 
sumpto se refere a interesse p?ssoal deste ou 
daquelle; elle refere-se sim á classe toda. 

Esporo que a illustrada Commissão atten- 
derá do modo o mais conveniente ás cinco 
emendas apresentadas, ontre as quaes uma 
que tive a honra de subscrever, e que foram 
apoiadas o anno passado. 

Agora vou tratar propriamente de um 
assumotp que se prende â construcção naval, 

ComAoio o Congresso sabe, foi f nta, du- 
rante seis longos annos, a mais clamorosa 
injustiça, quanto à construcção do Almirante 
Tamandaré^ no tocante ás despezas effe- 
ctuadas. 

Este anno, entretanto, tive occasião de ir 
á Directoria do Arsenal, afim de examinar as 
contas relativas à construcção desse vaso de 
guerra, as quaes, segundo me afiançou um 
ministro, se elevavam á quantia assombrosa 
de 35.000: 000$000. 

Estou hoje habilitado a dizer que o Taman- 
daré está por pouco mais do 10.00:000$, 
tendo sido lançadas, como despezas feitas 
nelle, innumeras outras que dizem respeito 
a serviços estranhos ao mesmo. 

Só o que diz respei to á construcção naval, 
exclusivamente á construcção naval, as des- 
pezas até o dia de hoje, feitas com aquelle 
vaso de guerra, se elevam quasi a 3.669:000$. 
As despezas relativas a machinas, armamen- 
tos, etc, montam a cerca de 6.00D:000$00O. 
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Foram estas os dados que colhi, a oomeçar 
do quantum por quQ estava o navio quando 
foi lançado, que tirei da Rivista Naval Bra- 
sileira de então, de 1890. 

Yô-se, pcis, que a despeza feita está muito 
&quem daiquella que me foi referida por au- 
toridade à frente dos negócios da marinha c 
muito mais ainda da quantia, tantas vezes 
espalhada, de 60.000:000|000. 

O Sr. Serzeoello Corrêa — 10.000:000$ 
da nossa moeda e a cambio muito baixo. 

O Sr. Auousto Sevbro — Perfeitamente. 
Julguei do meu dever fazer esta rectid- 
caçSLo. (Muito bem.) 

Devo dizer que se o Tamindaré tivesse 
sido coDstruido até final sob os planos ap- 
provadoB^nem mesmo essa grande questão 
levantada contra a ventilação, teria appare- 
bido, porque o que se vae íláizer agora é o 
que está no plano primitivamente appro- 
vado. 

Ditas estas palavras, devo dizer, Sr. Pre- 
sidente, que todas as vezes que entro no Ar- 
senal de iMarinba,8e apo lera de mim enorme 
tristeza, pelo facto do Têr alli dous monitores 
encouraçados, cuja construcçâo se acha esta- 
cionaria ha dez annos, pouco mais ou menos. 

A esta impressão desagradável não se po- 
derá furtar todo aquelie que fôr ao Arsenal 
de Marinhi. 

Eu pediria aos nobres Deputados que fos- 
sem fazer uma visita àquelle estabelecimento 
e procurassem obter informações relativas a 
essa construcçâo, afim de verificarem a ra- 
zão He ser destas minhas considerações. 

Estou informado de que com a qu intia de 
1.0C0:000$ apenas esses dous vasos de guerra, 
estarão, dentro do prazo de seis a setemezes, 
concluidos. 

Tive também occasião de examinar, a 
titulo de curiosidade somente, por me fíiltar 
competência technica (ncro apoiados), os pla- 
nos desses navios, approvados pelo Ministro 
da Marinha do governo provisório, o Sr. al- 
mirante WanJenkolk. 

São dous couraçados, que calam apenas 
1™,60, apropriados para as evoluções nos 
nossos grandes rios, onde não podem ir na- 
vios do typo moderno, de grande velocidade, 
mas que não teem o casco resistente como 
aquelles para poderem afrontar a navegação 
á pequena distancia das barreiras . São na- 
vios que podem servir de typo a uma es- 
quadra fluvial. 

Ora, sabendo-se, como sei, porque colhi 
informações em fonte oflScial, nas directorias 
da Marinha, dos empregados respectivos, que 
esses dous couraçados ficam promptos, sem 
lhes faltar cousa alguma, com a quantia de 
500:000$ Ciida um, é de esperar que o Con- 
gresso não hesitará em autorizar o Es- 
camara V. I 



ecutivo com o credito necessário para que, 
dentro de seis ou sete mezes, a nossa es- 
quadra esteja augmentada de duas boas uni- 
dades de combate. 

Offareço, portanto, à consideração do Con- 
gresso o seguinte projecto: {lê} 

Proposital mente digo— pelo Arsenal desta 
Capital— porque pesa robre esta repartição 
uma das mais clamorosas e injustas accusa- 
ções, 

O Arsenal de Marinha desta Capital dispõe 
de 10:000$ mensaes apenas para material, 
quantia insufiiciente para custear mesmo 
uma pequena oíficina particular ! 

Como se póie exigir, pois, do corpo tech- 
nico daquelle estabelecimento serviços im- 
portantes, quando se lhe negam recursos 
indispensáveis para acquisição de matéria 
prima, quando o corpo de operários está. 
extraordinariamente reduzido ? ! 

Nem se pôde provar também que a indus- 
tria particular possa competir em p3rfeição, 
presteza e economia com os serviços exe- 
cutiidos pelo Arsenal de Marinha desta Ca* 
pitai . 

Accresce que nem todos os serviços rela- 
tivos a vasos de guerra de uma nacionali- 
dade podem ser confiados á industria par- 
ticular. 

r^assando a outro assumpto, igualmente 
relativo á Marinha, vou referir-me ao de- 
creto n . 216 E, de 22 de novembro de 1896, do 
Governo Provisório, estabelecendo as salvas 
e distinctivos que competem ás diversas au- 
toridades em serviço no mar. 

A ossas autoridades, conforme suas paten- 
tes, são devidas salvas especiaes ; mas, para 
que possam ser cumpridas essas homenagens, 
era necessário que houvesse um distinctivo 
annunciando de longe a approximação da- 
quelles a ouem teem de ser prestadas. 

O referido decreto creou distinctivos e sal* 
vas para almirantes, vice- almirantes, contra- 
almirantes, ajudante -general da armada, 
conselho naval e capitão de mar e guerra, 
etc., deixando de fazel-o com relação ao 
Chefe de Estado, que é constitucionalmente 
o chefe das forças armadas. 

E* verdade que, sem determinação legal, 
usa-se, como distinctivo do Chefe de Estado, 
um pavilhão verde de seda com as armas 
naclonaes no centro.' 

Cumpre supprir esta falta e isto é tanto 
mais opportuno quanto, dentro em poucos 
mezes, o Presidente da Republica terá de 
utilizar-se da licença que o Congresso lhe 
concedeu para retribuir a visita do chefe da 
nação amiga do Prata. 

E* preciso, portanto, que o pavilhão, que 
tom de ser hasteado no mastro da embarcação 
em que partir o Chefd do Estado, tenha auto- 
rização legal. 

16 
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Nestas circumstancias, formulei o segainte 
projecto. {Lê,) 

São medidas essas quo reputo urgentes, 
attendendo á próxima viagem do Cliefe do 
Estado e a que teremos incorporado à es- 
quadra dous Dons novos navios. . . 

O Sr. Costa Júnior — E attendendo prin' 
cipalmente a que temos muito dinheiro. 

O Sr. Augusto Severo — SSo mil conto^ 
apenas. 

O Sr. Costa Júnior— Bagatella. 

O Sr. Augusto Severo — O telegrapho 
transmittiu-nos, pelas folhas de hontem, uma 
phrase do estadista inglez Salisbury, promo- 
vida à notável, que é a seguinte: «Aprovei- 
temos o enthusiasmo da guerra para nos 
armarmos.» 

Quero reivindicar para o Brazil esta previ- 
dência, nessa opportunidade. 

O Marechal Floriano Peixoto outra cousa 
não disse e não fez ; quando se deu a revolta 
de 1893, o grande estadista brazileiro man- 
dou dizer também ao Congresso: «Aproveite- 
mos o ardor da lucta e armerao-ncs para a 
defesa da Republica». 

O nobre Deputado sabe que, do credito de 
27.000:000$, votado pelo Congresso, então 
pedido pelo marechal Floriano Peixoto, foram 
desfalcadas da parte destinada á Marinha 
cerôa de 330.000 libras pela venda de dous 
vasos de guerra que não foram restituidos â 
Armada, e V. Ex. ha de concordar que essas 
330.000 libras não salvam a Nação. 

O Sr. Costa Júnior — Ao menos melho- 
ram. 

O Sr. Augusto Severo — Não melhoram» 
porque, para modificar o denominador da 
fórmula do cambio, tão bellamente estabele- 
cida pelo nobre Ministro da Fazenda, a quan- 
tia é relativamente insignificante e as van- 
tagens que ella prestará â esquadra nacional 
serão relativamente grandes. 

O Sr. Costa Júnior— Não ha quantias in- 
signiâantcs quando se trata de economia. 

O Sr. Augusto Severo— Não devo agor* 
entrar mais detalhadamente neste as' 
sumpto; a sessão é longa e eu terei opportu' 
nidade de trazer o meu insignificante con- 
curso (não apoiado)dk discussOes desta natureza, 
pois não entrarei nas outras por falta de 
competência. (Não apoiados.) 

Espero ter o prazer de ver traduzido em 
lei os projectos que tenho a honra de offóre- 
cer à consideriicão da Camará, assim como a 
reforma do quadro da Armada, que é medida 
de maior urgência para a Marinha, porque 
desvendará o espesso véo que cobre as aspi- 
rações de grande parte dos offlciaes da Ar- 
mada, e, principalmente, porque attenderá a 



necessidades de numero, decorrentes do aug- 
mento de seis unidade > modernas que a nossa 
esquadra acaba de adquirir. (iUtití o bem.) 

Ficam sobre a mesa até ulterior delibera- 
ção os seguintes 

PROJECTOS 

O Congresso Nacional, considerando que no 
decretou. 216 E, de 22 de novembro de 
1890, que estabeleceu as salvas e distinctivos 
que competem ás diversas autoridades quando 
no mar, não estão coi:signados o distiuctivo e 
a salva que competem ao Chefe do Estado; e 
que é indispensável a creação em lei des-e 
distinctivo, como aviso da approximaçáo do 
Presidente da Republica e de sua permanên- 
cia no mar, para que lhe Sí^jam prestadas as 
devidas continências militares, decreta: 

Art. l.°Fica creado ura pavilhão rectan- 
gular de seda verde, com as armas nacionaes, 
em grande formato no centro, para ser has- 
teado no mastro grande da emb.ircação a cujo 
bordo estiver o Presidente da Republica,como 
distinctivo do Chefe do Estado, 

Art. 2.° A salva que compete ao Presi- 
dente da Republica é de 21 tiros. 

Art. 3.» Revogam-seas disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 11 de maio de 19J0.— Am- 
gusto Severo, 

G Congresso Nanonal decreta: 

Artigo único. Fica o Governo autorizado a 
abrir ao Ministério da Marinha o credito 
especial de 1 .000:000$ para o fim de ser con- 
cluída a oonstrucção dos dous monitores cou- 
raçados Maranhão e Pernambuco pelo Alienai 
de Marinha desta Capital ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das sessões, 11 de maio de 1900.— 
Augusto Severo, 

O Sr. il^lves Barbosa vem agra- 
decer perante a Camará as palavras, talvez 
não de justiça mas de bonlade, com que 
o illustre representante do Rio Grande do 
Norto honrou o orador, membro daCommissão 
de Marinha e Guerra. 

* Protesta de sua parte envidar todos os 
esforços, empregar toda solicitude em dar 
ás id6as apresentadas por S. Ez., na ultima 
sessão da legislatura passada, todo o valor de 
que ellas lhe pareceram dignas. 

S. Ex., referindo-so ao cruzador Taman- 
daré, disse que era um producto do arsenal 
ao qual se attribuia uma despeza enorme, 
mesmo fabulosa, com se propalar que essQ 
vaso de guerra custara ao Estado cerca de 
trinta mil contos de réis. S. Ex., porém» 
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escrupuloso, foi indagar da verdade, pro- 
curou as fontes legitimas para o âm de dizer, 
como disse hoje à Gamara, que aquelle cru 
zador não custara a quantia alludidn, mas 
cerca de IO mil contos unicamente. Ao 
orador apraz essa declaração, porque é um 
dos pontos que entende sobretudo com a 
administração dos trabalhos teclmicos do Ar- 
senal de Marinha, os quaes por longos annos 
teve a honra de dirigir. 

Esse vaso da marinha de guerra brazi* 
leira, aproveita o orador a occasião para 
afflrmar á Gamara, é um producto da in- 
dustria nacional que a honra sobremodo, 
coUocando o nosso arsenal ao nivel dos arse- 
naes estrangeiros de primeira ordem. 

Quanto à ultima parte do discurso do nobre 
Deputado, deve dizer á Gamara que S. Ez. 
tem toda raz^o. 

Efféctivamente, até hoje tem escapado à 
administração da Marinha tornar legal por 
um decreto a insignia de que se tem servido 
o Chefe do Estado; esta questão, porém, só 
opportunamente poderá ser tomada em con- 
sideração pela Gamara. (Muito bem^ muito 
bem.) 

O SxT. Presidente — A listada 
porta accusa a presença de 110 Srs. Depu- 
tados. Ha, portanto, numero para serem jul- 
fados objecto de deliberação os projectos 
oje apresentados. 

São lidos e julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 1 — 1900 

Crêa um pavilhão rectangular de seda verde 
com as armas nacionaes em grande formato, 
para ser hasteado na embarcação a cujo 
bordo estiver o Presidente da Republica . 

O Congresso Nacional, considerando que 
no decreto n. 216 E, de 22 de novembro de 
1890, que estabeleceu as salvas e distincti- 
vos que competem és diversas autoridades, 
quando no mar, não estão consignados o 
Uistinctivo e a salva que competem ao Chefe 
do Estado; e que é iniispensavel a creação, 
em lei, desse distinctivo, como aviso da 
approximação do Presidente da Republica 
e de sua permanência no mar, para que lhe 
sejam prestadas as devidas continências mili- 
tares, decreta: 

Art. l.<> Fica creado um pavilhão rectan- 
gular, de seda verde, com as armas nacio- 
naes em grande formato no centro, para ser 
hasteado no mastro grande da embar- 
cação a cujo bordo estiver o Presidente da 



Republica, como distinctivo do Chefe do 
Estado. 

Art. 2.» A salva que compete ao Presidente^ 
da Republica é de 21 tiros. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições c^ con- 
trario. 

S. R.— Saladas sessOes.U de maio de 1900. 
-^Augusto Secero.^A' Commissão de Marinha* 
e Querra. 

N. 2—1900 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Marin?ui o credito especial de í. 000:000$, 
para a conclusão da construcção dos moni- 
tores couraçados ^Maranhãoik e ^Pernam-- 
buco^ 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Governo autorizado a 
abrir ao Ministério da Marinha o credito e£- 
pecial de mil contos, para o Am de ser con- 
cluída a construcção dos dous monitores cou- 
raçados Maranhão e Pernambuco^ pelo Arsenal 
de Marinha desta Capital; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 11 de maio d& 
1900.— Am^iís^o Severo^A' Gommissão de Gr- 
çamento. 

O Si*. Presidente— Si não ha mais. 
quem queira uhslv da palavra, vou passar ã« 
ordem do dia . (Pdusa . ) 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos de Commissões. 

O Sr. Rodolplro i%l>i*eu {pela 
ordem)— Sr. Presidenta, requeiro a V. Ex.. 
que consulte a Casa st concede dispensa de 
interstício, aflm de que o parecer relativo » 
eleição do 8<» districto de Minas Geraes seja 
votado na sessão de amanhã. 

Consultada a Gamara, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

O Sr. Presidente— Convido aos 
Srs. Deputados, membros das diversas Com- 
missões, a se occuparem dos trabalhos que 
lhes estão aíTectos. 

Designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia : 

Votação do parecer n. 54, de 1900 ; 
Trabalhos de Gommissões. 

Levanta-se ã sessão a 1 hora e 40 minuto» 
da tarde. 
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7* SESSÃO EM 12 PE MAIO LB 1900 

Pretidepcia do Sr. Vaz de Mello (Presidente) 

Ao meio- dia procede-seá chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteai, Agapito 
dos Santos, Carlos Marcellioo, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salg:ado, Augusto Montene- 
gro, Artlíur Lemos, Urbano Santos, Rodri- 
gues Fernandos, Jos6 Eusébio, Christino Cruz, 
Cunha Martins, Pedro Borges, Thomaz 
Accíoly, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Pe- 
reira R'MS, Ermirío Coutinho, Celso de Souza, 
Teixeira de Sá, Gomes de Mattos, Herculano 
Bandeira, Pereira de Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Cornei ío da Fonseca, Júlio de Mello, 
Elpidío Fií,^ueiredo, Pedro Pernambuco, José 
Duarte, Epamínondas Graciado, Araújo Góes, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Carva- 
lho, Rodrigues Dória, Seabra, Francisco 
Sodré, Felix Gaspar, Manoel Caetano, Eugé- 
nio lourinho, Vergue de Abreu, Satyro Dias, 
Alves Barbosa, Augusto de Freitas, Ro- 
drigues Lima, Eduardo Ramos, Paranhos 
Montenegro, Dionysio Cerqueira, Galdino 
Loreto, JoSé Monjardim, Pereira Lima, JuIio 
Santos, Rodolpho Abreu, Monteiro da Sil- 
veira, Alfrelo Pinto, Carneiro de Rezende, 
Francisco Salles, Adalberto Ferraz, Leonel 
Pilho, Lamounier Godofredo, António Z tcha- 
rif»s, Henrique Salles, Mayrink, Sabino Bar- 
roso, Silveira Drummond, Manoel da Silva, 
Manoel Fulgencio, Líndolplio Caetano, Edu- 
ardo Pimentel, Olegário Maciel, Malta Jú- 
nior, Domingues de Castro, Valois de Castro, 
Bueuo de Andrada, Elias Fausto, Joaquim 
Álvaro, Edmundo da Fonseca, Cajado, Aze- 
vedo Marques, João Cândido, Carloâ Caval- 
canti, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Guillon, Marcai Escobar, Germano Hasslo- 
cker, Victorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, 
Pinto da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, 
Campos Cartier, Cassiano do Nascimento e 
Azevedo Sodré. 

Deixam de comparecer com causa partici - 
pada os Srs. Índio do Brazil, Bueno de Paiva, 
Matta Machado, Gustavo Godoy, Dino Bueno 
e Alfredo EUis. 

E sem causa os Srs. Sà Peixoto, Pedro 
Chermont, António Bastos, Guedellia Mou- 
rfto, Virgilio Brigido, José Avelino, João 
Lopes, Augusto Severo, João Vieira, Ju- 
vencio de Aguiar, Sylvio Romero, Fausto 
Cardoso, Castro Rebello, Paula Guimarães, 
Marcolino Moura, Muniz Freire, Viriato 
Mascarenhas, João Luiz, Gastão da Cunha, 
Jos \ Bonifácio, Penído Filho, Necesio Tavares, 
Rodolpho Paixão, Miranda Azevedo, Alfredo 
Pujol, Firmiano Pinto, Oliveira Braga, Costa 
Júnior, Floriano de Moraes, Paulino Carlos, 



Cíncinato Braga, Arthur Diederichsen, An- 
gelo Pinheiro, Francisco Alencastro e Aure- 
liano Barbosa. 
Abre-seaseBão. 

£* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O 8r. Preaidente^Vae-se prece- 
der á leitura do expediente. 

O 8r. Oarloa de IVovaea (t" Se- 

eretirio) procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

OíHcios : 

Do Ministério da Guerra, de 11 de dezemln^o 
do anno próximo findo, enviando o requeri- 
mento em que o alferes do 27° batalhão de 
infantaria José Pereira de Miranda pede dis- 
pensa do excesso de idade para poder matri- 
cular-se em uma das escolas do exercito.— A* 
Commissão de Marinha e Guerra. 

Do mesmo Ministério, de 12 do'mesmo*mez 
e anno, enviando o requerimento em que o 
major de cavallaria João Josô da Luz pede 
que a sua antiguidade do posto de alferes 
seja contada de 8 ou 11 de maio de 1867, em 
que foi elogiado por actos de bravura em 
combate, na então província de Matto.Grosso, 
cm que teve logar a primeira promoção de- 
pois daquelles combates, ou ainda de 3 de 
novembro de 1866 em que foi commissionado 
no dito posto.— A* mesma commissão. 

Do mesmo minisferio, de 15 do mesmo mez 
e anno, enviando os papeis em que o capitão 
(lo corpo de estado-maior de artilharia Je- 
ronymo Villeln Tavares pede que seja aberto 
o credito da quantia de 2:100$, para oocorrer 
ao pagamento da gratificação especial de 100$ 
por mez, a que se julga com direito por ter 
servido na qualidade de membro da extincta 
Commissão Technica Militar Consultiva.— A' 
Commissão de Orçamento. 

Do mesmo ministério, de 19 de janeiro do 
corrente anno, enviando o requerimento em 
que o alferes do 38'' batalhão de inthntaria 
Valeriano Alves Vieira pede pagamento de 
vencimentos que deixou de receber durante o 
tempo em que esteve respondendo a conselho 
de guerra, pelos fa^^tos occorridos na Escola 
Militar do Ceará, de 21 de junho a 16 de 
dezembro de 1898.— A' Commissão de Ma- 
rinha e Guerra. 

Do mesmo ministério, de 31 de janeiro do 
corrente anno, transmittindo os papeis em 
que o alferes do 16° batalhão de inftintaria 
Ponciano Francisco Pereira pede a sua pro* 
moção ao posto de tenente, por actos de ora- 
vura.— A* Commissão de Marinha e Guerra. 
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Do mesmo ministério, de 17 de fevereiro do 
correnlo anno, transmittindo os papeis em 
que o alferes graduado do exercito Miguel 
César de Macedo, alumno da Escola Prepara- 
tória e de Táctica do Rio Pardo, pede ser 
confirmado no posto de alferes. —A* mesma 
commissão. 

Do mesmo ministério, de 2 de* março do 
corrente anno, enviando a seguinte 

IdENSAGBM 

Sra. membros do Congresso Nacional — 
Transmittindo-vos a inclusa exposição, que me 
foi apresentada pelo Ministro de Estado da 
Guerra, relativamente ánecessidade de abnr- 
se ao Ministério da Guerra o credito da quan- 
tia de 639$, para occorrer ao pagamento da 
diária de 3$ ao feitor de linha da Repartição 
Geral dos Telegraplios, Cândido da Cunha 
Villela, no período decorrido de 14 de maio 
a 9 de dezembro di 1894, em que serviu na 
commissão encarregada da construoçao (ia 
linha telegraphica de Cuyabà a Corumbá, 
rogo que vos digneis habilitar o Governo com 
esse credito. 

Capital Feleral, 2 de março de 1900. — 
M, Ferrai de Compoi Salles. — A' Commis- 
são de Orçamento. 

Do mesmo ministério, de igual data, en- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 



Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Submetto á vossa consideração a inclusa expo- 
sição que me foi apresentada pelo Ministro de 
Estado da Guerra, sobre o direito que tem o 
pessoal d i maruja da Intendência Geral da 
Guerra e tios Arsenies de Guerra dos Estados 
á etapa, em f ice da lei n. 652, de 23 de novem- 
bro de 1899, e To^o que vos digneis autorizar 
a respectiva despeza, a contar de 1 de janeiro 
ultimo. 

Capital Feleral, 2 de março de 1900.— 
M, Ferras de Cimpos 5rt//es.— A* Commissão 
de Marinha e Guerra. 

Do mesmo ministério, de 5 de maio do 
corrente anno, enviando a mensagem com 
que o Sr. Presidente da Republica apre- 
senta ao Congresso Nacional a seguinte pro- 
posta fixando as forças de terra p^ra o 
exercício de 1001: 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Em cumprimento do preceito constitucional, 
apresento-vos a seguinte 

PROPOSTA 

Art. !.• AS forças de terra para o exer- 
cício de 1901, constarão: 



§ 1°, dos offlciaes das differentes classes do 
6X6 rei to 

§ 2\ dos alumnos das escolas militares, atè 
800 praças. , , ., 

§ 3\ de 28. 160 praças de pret, distribuídas 
de accordo com a organização em vigor, a» 
quaes poderão ser elevadas ao dobro ou mais, 
em circumstaucias extraordinárias. 

Art. 2.° Estas praças serão obtidas pela 
forma expressa no art. 87, § 4° da Consti- 
tuição, e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas 
ncs aris. 3« e 4° da lei n. 39 A, de 30 de ja- 
neiro de 1892, continuando em vigor o para- 
grapho único do art. 2« e o art. 3'» da lei 
n. 394, de 9 de outubro de 1896. 

Art. 3.« Emquanto não fôr executado o 
sorteio militar, o tempo de serviço para os vo- 
luntários será de três, quatro e cinco annos» 
podendo o engajamento dos que tiverem con- 
cluído esse tempo de serviço, ter legar para 
mais de uma vez e por tempo nunca menor 
de três auiios nem maior de cinco de cada 
vez. 

Art. 4.^ As praças qm, findo o seu tempo 
de serviço, continuarem sem interrupção nas 
Aleiras com ení^ajamento, por três annos pelo 
menos, terão direito à importância em di- 
nheiro das peças de fardamento que se abo- 
nam gratuitamente aos recrutas no ensino, 
e bem assim á gratificação diária de 250 réis, 
estipulada na lei n. 347, de 15 de dezembro 
d.) 1894. 

Art. 5.0 As ex- praças que de novo se alis- 
tarem com engajamento ou reengajamento 
por três annos pelo menos, terão direito á 
importância em dinheiro das peças de farda- 
mento que se abonam aos recrutas gratuita- 
mente no ensino e à gratificação diária de 
125 réis. 

Art. 6.0 As praças que, findo o seu tempo 
de serviço, não conlrahirem, engajamento ou 
reengajaraento e houver de continuar nas 
fileiras,perceberão a referida gpatiíicação diá- 
ria de 250 réis. 

Art. 7.0 O Governo providenciara para 
que nas colónias militares, sejam convenien- 
temente localizadas as praças que o deseja- 
rem, quando forem excusas do serviço por 
conclusão de tempo, garantindoas na posse 
dos respectivos lotes. 

Art. 8.0 Governo animará acreaçãode 
tiro nacional, instituinlo prémios pecuniá- 
rios e medalhas de distincção para serem 
conferidttsannualmeate,em concurso solemne, 
aos melhores atiradores, sendo confeccionado 
pelo estado-malor do exercito o regulamento 
para estes concursos e de luzindo-se oppor- 
lunamente da verba— Instrucçâo Militar— 
do orçamento do Ministério da Guerra, a 
importância que, a juízo do mesmo Estado- 
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Maior, íôr necessária à realização desse ser- 

TÍÇO. 

Art 9.0 O Ministério da Guerra, terá um 
registro dos voluntários, segundo 03 Estados 
onde tenliam verificado praça, para o fim de 
deduzir-so anuualmente do contingente a ser 
sorteiado em* cada Estado fConstituiçao, 
art. 87 e seus paragraphos) o numero da 
quelles voluntários. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 5 de maio de 1900.— M. 
Ferraz de Cimpos Salles.^ A' Ck)mmis35o de 
Marinha o Guerra. 

Do Ministério da Marinha, de 9 de dezem- 
l)ro do anno passado^satisfazendo a requisição 
<lesta Camará, no offlcio n. 80,de 15 de julho 
^do mesmo anno.— A quem fez a requisiçâ-o; 
A' Commissão de Marinha e Guerra. 

Do mesmo Ministério, de 29 de março do 
-corrente anno, enviando a s?guinte 

MENSAGEM 

^rs. Membros do Congresso Nacional : 
Em 1 de junho de 1897, António Lúcio de 
.Medeiros, contraclante do serviço de illumi- 
nação a gaz a diversos estabelecimentos de 
Marinha e supprimento de agua aos navios 
da armada, reclamou do Poder Executivo, em 
uma longa petição a quantia redonda de 
80:000$, por prejuiaos soffridos de 1893 a 
1894. 

A reclamação a'^entava sobre os seguintes 
factos capitães: 

a) cstrapros nos ediflcios, gazometros, ma- 
chinas e desapparecimento do material por 
eife^to da revolta que rebentou em 6 de se- 
tembro daquelle anno de 1893; 

b) diflferença de cambio eotreo da época da 
assignatura do contracto ^março de 1886) e o 
-do anno de 1893; 

ç) esgoto e âactuação de alguns navios da 
armada; 

d) falta de pagamento das prestações esti- 
puladas do contracto de dezembro de 1893 a 
março de 1894. 

Ouvidas diversas repartições de Marinha e 
-por ultimo o Conselho Naval, baseando o seu 
parecerem fundamentos rigorosamente ac- 
ceitavcis e discutindo o supposto direito do 
reclamante á iniemnização pedida, diz: 

quanto a— a, que nenhum Estado responde 
perante os particulares, por damnos a elles 
causados em suas propriedades durante 
guerra internacional ou civil e mesmo no 
caso especial da revolta de setembro, varias 
decisões como avisos de diversos ministérios, 
de accordo com a doutrina que tem prevale- 
cido entre os mais autorizados publicistas ena 



pratica internacional, resolveram reclama- 
ções análogas não reconhecendo justa a in- 
demnização ; 

quanto a— b) que em rigor não ha direito 
incontestável á diíTerença de cambio. Sendo 
o contracto uma lei entre as partes, assim 
como o Estado não se julgou autorizado a pa- 
gar menos do que o estipulado pela diffe- 
rença de cambio entre a época do contracto e 
a dos annos de 1888 e 1889, em que a taxa 
cambial subiu além do par, o reclamante não 
pôde, da mesma forma, exigir compensação. 
£, si é certo que o Governo mandou fazer 
abonos de 10 e de 30 ^/o aos contractantes 
nos exercícios de 1891 e 1892, também é 
certo que durante a revolta o reclamante 
não fizera compra alguma de material com 
as exigências do cambio; 

quanto a^c; que realmente, o reclamante 
prestou serviços por occasião do esgoto dos 
navios— Afercwm, Trajano, Guanabara, Ni- 
theroy. Amazonas e Aprendiz Marinheiro, 
empregando na suspansão dos mesmos, em* 
barcações e material de sua exclusiva pro- 
priedade. Excluídos desse numero osaous 
primeiros navios, cujos trabalhos íoram gra- 
tuitos, conforme promessa do reclamante ao 
chefe do Estado Maior General da Armada de 
então, a Directoria de Obras Hydraulicas do 
Arsenal de Marinha estimou os serviços 
prestados nos outros trabalhos na quantia de 
15 a 18:000$, ou antes na média de 16:000$, 
com cujo calculo se conformou o Conselho 
Naval; 

quanto a— d) que não cabe ao reclamante 
a responsabilidade da suspensão do serviço, 
que elle não recusou-se ao implemento das 
causas do ajuste, e si não o fez, não foi por 
culpa sua, porém para circumstancias supe- 
riores à sua vontade o que por seus esforços 
não podiam ser supprimidos. 

Deve, pois, ser reconhecido ao reclamante 
o direito ao recebimento da quantia do 
20:400$ em quanto montam as prestações es- 
tipuladas no contracto, desde dezembro de 
1893 a março de 1894. 

Nesta oondição, tendo o reclamante an- 
nuido à âxação das duas parcellas, uma por 
serviços que prestou no esgoto e suspensão 
dos navios ; outra, por força de seu contracto, 
perfazendo as duas o total de 36:400$, ve- 
nho solicitar do Congresso Nacional o credito 
necessário ao Ministério da Marinha, para 
pagamento a António Lúcio de Medeiros, da 
quantia referida e a que tem direito por 
saldo da indemnização reclstmada. 

Capitai Federal, 28 de março de 1900.— 
M. Ferraz de Campos Salles.^A' Commissão 
de Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de 30 de abril do 
corrente anno, enviando o requerimento em 
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Que o amanuense da Directoria de Pharoes 
da Repartição da Carta Maritima Arthur de 
Ascençâo Ferreira, pede equiparação de seus 
vencimentos aos dos funccionarios de^gual 
categoria da Inspecção do Arsenal de Mari- 
nha desta Capital.— A' Commissão de Orça- 
mento. 

Do mesmo ministorio, de 10 de maio do 
corrente, enviando a seguinte Mensagem do 
Sr. Presidente da Republica, propondo as 
bases para a fixação da força naval para o 
^xercicio de 1901. 

PROPOSTA 

Srs. Msmbros do Congresso Nacional — 
Tenho a honra de submetter & vossa apre- 
ciação as seguintes bases para a lei da fixação 
da força naval para o anno de 1901 . 

Art. !.*> A força naval no anno de 1901 
eonstarâ : 

§ 1% dos oííiciaes da armada e classes an- 
nexas, conforme 03 respectivos quadros ; 

§ 2*, de 180, no máximo, aspirantes a 
ffuardas-marinha ; , ■. • 

§3°, de 4.003 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaej, inclusive 300 praças para 
as trea companhias de foguistas e 100 para a 
companhia do Estado de Matto Grosso. 

g 4/>— Do 7ò0 foguistas contractados de 
conformidade com o regulamento promul- 
o-ado para os foguistas extranumerarios ; 
^ g 5.o«« De 1.500 aprendizes marinheiros; 

§ o!"— De 450 praças do corpo de infanta- 
ria de marinha ; j j i. j 

§ 7 °— 1«:ííi tempo de guerra, do dobro ao 
pessoal dos §§ 3\ 4», 5» e 6\ 

Art. 2.<^ As praças e ex-praças que se 
eogaiarem para mais de três annos e em 
8-^ffuila por dous, pelo menos, terão direito, 
ein cada engaj.imento, ao valor, recebido em 
dinheiro, das p^^ças de fardamento gratuita- 
mente distribuídas aos recrutas. ^ 

Art. 3.** Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 9 de maio de 1900.—^, 
Fe>'riz de Campos S.iWes.— A' Commissao de 
l^larinha e Guerra. 

Requerimentos: 

Dos fieis de armazém da Alfandega do 
Pará, pedindo que se abra o credito para pa- 
íramonto de sous vencimentos e bem assim a 
creacao de mais quatio logares de fieis de 
armazém.— A* Commissão de Orçamento. 

Do bacharel Joaquim Augusto de Andrade 
Freitas, juiz substituto federal na sec^o do 
Pará pedin lo um anno de licença, com or- 
denado, para tratamento de sua saúde.— 
A' Commisâo de Petição e Poderes. 



Do engenheiro Carlos Von Merckatz, pe- 
dindo a concessão de mineração de metaes 
preciosos, durante 20 anncs, nas terras de- 
volutas do FiStado do Pará, á margem do rio 
Gurupy, etc.— A' Commissão de Fazenda e 
Industrias. 

O 8r. Eduardo Ramos — Sr. 

Presidenta, solicitei a V. Ex. a bondade de 
dar-me a palavra para rogar encarecidamente 
que submetta á consideração da Casa a mi- 
nha formal excusi á distincção com que acaba 
de honrar-me, elegendo-me membro de uma 
das primeiras Commissões desta Camará— a 
de Diplomacia e Tratados. 

Ha motivos poderosos, que não cabe aqui 
explanar, que me inhibem de prestar a esta 
interessant3 Commissão os meus fracos ser- 
viços . ( N(7o apoiados . ) 

Peço, pois, a V. Ex. que consulte a Casa 
si me concede a dispensa que acabo de soli- 
citar, nomeando V. Ex. pessoa que ms possa 
substituir. 

O Sr. i%.irredo Pinto — Commu- 
nico a V. Ex., Sr. Presidente, que o Sr. 
Deputado Bueno de Paiva deixa de compa- 
recer ás sessões por motivos justos. Peço a 
V. Ex. que mande justiticar as í^iltas da- 
quelle nosso collega, e bem assim que nomeie 
quem o substitua na Commissão de Fazenda 
e Industria. 

Comparecem mais os Srs. Serzedello Cor- 
rêa. Luiz Domingues, Francisco Sá, Frederico 
Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Bricio 
Pilho, Moreira Alves, Esmeraldino Bandeira, 
Estacio Coimbra, Arroxellas Galvão, Neiva, 
Jayme Yillas Boas, Milton, Tosta, Adalberto 
Guimarães, Tolentino dos Santos, Pinheiro 
Júnior, Custodio Coelho, Monteiro de Barros, 
Arthur Torres, Adolpho Gordo, Alencar Gui- 
marães, Lamenha Lins, Hercilio Luz, Bar- 
bosa Lima, Soares dos Santos e Alfredo Va- 
relia, 

O Sr. Presidente— Nomeio para 
substituir o Sr. Bueno de Paiva, na Com- 
missão de Fazenda e Industria, o Sr. Silveira 
Drummond. 

Si não ha mais quem queira usar da pa« 
lavra na hora do expediente, vou passar á 
ordem do dia, {Pausai,) 

ORDEM DO DIA 

Antes de submetter a votos o parecer 
n. 54, de 1900, relativo & eleição do 8<» dis- 
tricto de Minas Geraes, vou submetter á de- 
cisão da Camará o requerimento que acaba 
de S3r formulado pelo Sr. Eduardo Ramos, 
Deputado pelo Estado da Bahia, pedindo dis- 
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pensa de meml^ro da Commissão de Diploma- 
cia e Tratados. 

Ck)Dsultada a Camará, não ó concedida a 
dispensa pedida pelo Sr. Eduardo Ramos. 

O íSi*. Eduardo Ramos (pela 

ordem)— Sr. Presidente, agradeço muito a 
nova prova de attenção que a Gamara acaba 
de tostem unhar- me, mas insisto peia minha 
retirada da Commissão de Diplomacia e Tra- 
tados. 

O Sr. Presidente— O Sr. Eduardo 
Ramos insiste no pe iido que ha pouco (iirigiu 
á Mesa, no s *.ntido de ser dispeosado da Com- 
missão de Diplomacia e Trata'ios. 

Os senhores que concedem a dispensa re- 
querida queiram levantar-se. (Pausa), 

Foi concedida, 

Opportnnamente nomearei o substituto do 
nobre Deputado. 

E' annunciaíla a votação do par )cer n. 54, de 
1900, reconhecendo Deputado pelo 8« districto 
do Estada de Minas Geraes o Sr. Landulpho 
Machado do Magalhães, com uma emenda do 
Sr. Francisco Sa. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 54, de \9'J0 : 

r, que sejam approvados as eleições a que 
se procedeu no 8^ districto de Minas Geraes 
em 31 de dezembro de IWJ, annulladas as 
secções eleitoraes a que allude a Commissão: 

2^ que seja reconhecido pala Camará dos 
Srs. Deputados como eleito pelo 8* districto 
do Estado de Minas Geraes o Sr. Dr. Lan- 
dulpho Machado da Magalhães. 

E' considerada prejudicada a emenda oíTe- 
recida pelo Sr. Francisco de Sá. 

O Sr. Presidente — A' vista da 
votação da Camará, proclamo Deputado pelo 
8« districto do Estado de Minas Geraes o Sr. 
Landulpho de Magalhães. 

O íSr. i%.ugusto Monteiie#;ro 
(pela ordem) ^ST' Presidente, achando se na 
ante-sala o Sr. Landulpho Magalhães, que 
V. £x. acaba de proclamar Deputado pelo 
8» districto de Minas Geraes, peço a V. Ex. 
que nomeio a commissão que o tem de intro- 
duzir nu recinto, afim de poler S. Ex. 
prestar o compromisso legal e tomar assento. 

(O Sr, Presidente convida os Srs, 3^ e 4^ 
Secretários para irem recebir o 7nesmo senhor^ 
o qual, sendo introduzido no recinto, presta 
junto à Mesa o compromisso regimental,) | 



O Sr* Presidente^Nomeio para 

substituir o Sr. Eduardo Ramos, na Commis- 
são de Diplomacia e Tratados, o Sr. Adal- 
berto Guimarães. 

Convido os Daputados que fazem parte das 
diversas Gommissõds desta Gamara a se 
occuparem dos trabalhos que lhes estão 
aífectos. 

Designo para amanhã a seguint) criem 
do dia : 

Trabalhos de Commís^ões; 

Levanta-se a sessão á l hora e 10 minutos 
da taide. 



8^ SESSÃO EM 14 DE MAIO DE 1900 

Presidência do Sr. Jiúio de MJlo {2^Vice- 
Preside, Je) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a qual 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boit^ux, Agapito 
dos Santos, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Augusto 
Montenegro, Pedro Chermont, Luz Domin- 
gues, Rodrigues Fernandes, Christ.no Cruz, 
Guedelha Mourão, Cunha Martins, Pedro 
Borges, Thomaz Accioly, Virgílio Brígido, 
Francisco Sá, Frederico Borges, Sérgio Sa- 
boya, Gonçalo Soutx), Augusto Severo, Eloy 
de Souza, Tavares de Lyra, Ermirio Couti- 
nho, Celso do Souza, Teixeira de Sá, Brici) 
Filho, João Vieira, Pereira de L^i-a, Mala- 
quias Gouçalves, Corneiio da Fonseci, Esta- 
do Coimbra, Juvencio de Aguiar, Elpidio Fi- 
gueiredo, Pedro Pernambuco, Jos3 Duarte, 
Epaminondas Gracindo, Arroxellas Galvão, 
Raymundo d3 Miranda, Rodrigues Dória, 
Fausto Cardoso, Seabra, Neiva, Tosta, Fran- 
cisco Sodró, Félix Gaspar, Manoel Caetano, 
Kugenio lourinho, Vergne de Abreu, Satyro 
Dias, Alves Birbosa, Augusto de Fieitas, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Pa- 
ranhos Montenegro, Marcolino Moura, Dio- 
nysio Cerqueira, Pinheiro Júnior, Maniz 
Freire, Josó Monjardim, Custodio Coelho, Pe- 
reira Lima, Júlio Santos, Rodolpho Abreu, 
Monteiro da Silveira, Alfredo Pinto, Car- 
neiro de Rezende, Fnncisco Salles, Leonel 
Filho, Lamounier Godofreao, António Zacha- 
rias, Henrique Salles, Mayrink, Lindulpho 
de Magalhães, Sabino barroso, Silvein» 
D/ummond, Manoel da Silva, Arthiir Torrep, 
Manoel Fulgeucio,LindoIphoCaetano,EduarJo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Dino Bueno, Bueno do Andrada, A'loipho 
Gordo, Blias Fausto, Edmundo da Fonseca, 
Cajado, João Candico, Estevão Lobj, Alencar 
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Guimarães, Lamenha Lios, Paula Ramos, 
Francisco Tolentioo, Barbosa Lima, QuiUon, 
Soares dos Santos, Germano Hasslocker, 
Victorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Ves- 
pasiano de Albuquerque, Alflredo Varella e 
Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Vas de Mello, Urbano Santos, 
Índio do Brazi], José Eazebio, Milton, Paula 
Guimarães, Bueno de Paiva, Matta Machado, 
Gustavo Godoy, Domingues de Castro, Al- 
fredo Âilia e Azevedo Sodró. 

E sem causa os Srs. Arthur Lemos, An* 
tonio Bastos, Sorzedello Corrêa, José Ave- 
lino, João Lopes, Pereira Reis, Gomes de 
Mattos, Herculano Bandeira, Moreira Alves, 
Bsmeraidioo Bandeira, Araújo Góes, Jovi- 
niano de Carvalho, Sylvio Romero, Castro 
Rebello, Jayme Yillas Boas, Adalberto 
Guimarães, Eduardo Ramos, Galdino Loreto 
Viriato Mascarenhas, João Luiz, Gastão da 
Cunha, Jo&é Bonifácio, Monteiro de Barros, 
Penido Pilho, Adalberto Ferraz, Necesio 
Tavares, Miranda Azevedo, Alíredo Pujol, 
Pirmiano Pinto, Malta Júnior, Oliveira 
Braga, Yalois de Castro, Costa Júnior, 
Joaquim Álvaro, Floriano de Moraes, 
Paulino Carlos, j Clncinato Braga, Azevedo 
Marques, Arthur Diederichsen, Carlos Ca* 
valcanti, HercUio Luz, Marçal Escobar, 
Angelo Pinheiro, Francisco Alencastro, Au- 
reliano Barbosa, Pinto da Rocha e Campos 
Cartier. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sdssão antecedente. 

O Sr. Carlos de IVovaes Ci° Se^ 

crctario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



desta Camará no oflicio n, 8, de 30 do mez 
tindo.— A' 5* Commissão de Veriflcaçâo de 
PoJeres. 

Requerimento: 

Do capitão do fragata Francisco Carlton, 
pedindo contagem de antiguidade para etTei- 
tos do promoção.* A' Commissão de Marinha 
e Guerra. 

O Sr. Preftidente— Está finda a 
hora do expediente. Si não ha quem queira 
usar da palavra, vou passar á ordem do dia. 
(Pausa,) 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos de Com missões. 

O Sr. Prosldento— Não havendo 
parecjres sobre a mesa.convido os Srs. Dispu- 
tados, membros das diversas Commissões, a 
se occuparem dos trabalhos que lhes estão 
aífectos. 

Designo -para amanhã a seguinte ordem 
do dia : 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 mi* 
nutos. 



Offldos: 



Do Sr. \^ Secretario do Senado, de 12 do 
corrente, requisitando, afim de satisfazer a 
Commlss&o de Constituição, Poderes e Diplo- 
macia daquella Camará, todos os documentos 
oflTerecidos à Commissão de Verificação de 
Poderes desta Camará por ambas as parcial!* 
dades interessadas na eleição do Distrioto 
Federal.— Satisfaça-se a requisição. 

Do Sr. A. Coelho Rodrigues, de 3 de feve- 
reiro ultimo, communicando que assumiu no 
dia 1 do mesmo mez o exercício do cargo de 
Prefeito do Districto Fed.^ral, para o qual foi 
nomeado por decreto de 31 de janeiro do 
corrente anno. «-Inteirada. 

Da Camará Manieipal de Ouro Preto, de 10 
de maio corrente, satisíisizendo a requisição 

Camará V. I 



9* SESSÃO EM 15 DB MAIO DB 1900 
Presidência do Sr, Vaz de Mello (Presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, à qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos do 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteuz, Agapito 
lios Santos, Carlos Marcellino, Albuquerque 
SereJo,Gabriel Salgado, Augusto Montenegro, 
Urbano Santos, Luiz Domingues, Rodrigues, 
José Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mou- 
rão, Cunha Martins^ Pedro Borges, Thomaz 
Accioly, Vlrgilio Erigido, Francisco Sá, Fre- 
derico Borges, Sérgio Saboya, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Ermirio Coutinho, Ceho de 
Souza, Teixeira de Sá, Oomes de Mattos, 
Herculano Bandeira, Brlcio Filho, João 
Vieira, Pereira do Lyra, Malaquias Gonçal- 
ves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio da 
Fonseca, Jalio de Mello, Estocio Coimbra, 
Elpidio Figueiredo, Pedro I^ernambuco, 
José Duarte, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Raymundo de Miranda, Joviniano de 
Carvallio, Rodrigues Dória, Sylvio Romóro, 
Fausto CarJoso, Seabra, Neiva, Jayme Villas 
Boas, Castro Rebello, Milton, Tosta, Fran- 
cisco Sodré, Feliz Gaspar, l anoel Caetano, 
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Paula Guimarães, Vergne de Abreu, iSatyro 
Dias, Alves Barbosa, Rodrigues Lima, To- 
lentÍQO dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Dionysio Cerqueira, Pinheiro Júnior, Custo- 
dio Coelho, Pereira Lima, Júlio Santos, Este- 
vão Lobo, Rodolpho Abreu, Alfredo Pinto, 
Leonel Filho, António Zaoharias, Henrique 
Salles, Landulpho de Magalhães, Silveira 
Drummond, Sabino Barroso, Manoel da Silva, 
Manoel Fulgencio,Lindo]pho Caetano,l!>luardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Dino Bueno, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Elias Fausto, Joaquim Álvaro, Flo- 
riano de Moraes, Edmundo da Fonseca, Ca- 
jado, Azevedo Marques, João Cândido, Alen- 
car Guimarães, Lamenha Lins, Hercilio Luz, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Barbosa 
Lima, Guillon, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocker, Rivadavia Corrêa, Vespasiano de 
Albuquerque, Alfredo Varella, Campos Car- 
tier, Cassiano do Nascimdnto e Azevedo So- 
dró. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
netda os Srs. índio do Brazil, Moreira Alves, 
Eugénio Tourinho, José Mon jardim, Gastão 
da Cunha, Bueno de Paiva, Mayrlnk, Matta 
Machado, Gustavo Godoy, Domingues de 
Castro, Valeis de Castro e Alfredo Ellis. 

E sem causa os Sr. Arthur Lemos, Pedro 
Chermont, António Bastos, Serzedello Corrêa, 
José Avelino, João Lopes, Gonçalo Souto, Au- 
gusto Severo, Pereira Reis, Juvencio de 
Aguiar, Epaminondas Gracindo, Adalberto 
Guimarães, Augusto de Freitas, Eduardo 
Ramos, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Muniz Freire, João Luiz, Monteiro de Barros, 
Monteiro da Silveira, Carneiro de Rezende, 
Francisco Salles, Adalberto Ferraz, Necesio 
Tavares, Lamounier Godofredo, Arthur Tor- 
res, Miranda Azevedo, Alfredo Pujol, Fir- 
miano Pinto, Malta Júnior, Costa Júnior, 
Oliveira Braga, Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Arthur Diederichsen, Carlos Caval- 
canti, Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, Vi- 
ctorino Monteiro e Pinto da Rocha. 

Abre-se a sessão. 

£' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. E«tev&o I^obo {pela ordem) 
—Peço a V. Ex., Sr. Presidente, se digne 
mandar inserir na acta a declaração de que 
tenho sido do numero dos Deputados que 
mais assiduamente teem comparecido às ses- 
sões desta Gamara porque, apezar disto o meu 
nome não tem figurado na lista dos presentes. 
Rogo a V. Ex. sa digne providenciar neste 
sentido, afim de que semelhante irregulari- 
dade se não repi*oduza. 

O Sr. I^resldento— O podido de 
V. Ez, serãattendido. 



Em seguida é approrada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. Rivaduvia Corrêa (pela 
oriem;— Sr. Presidente, estando naante-sala 
o Sr. Aureliano Barbosa, Deputado eleito e 
reconhecido pelo 3<^ districto do Estado do Rio 
Grande do Sul, peço a V. Ex. o obsequio de 
o mandar introduzir no recinto, para prestar 
o compromisso. 

(O Sr, Presidente convida os Srs. 3^ e 4* 
Secretários a irem receber o mesmo senhor^ o 
qual, sendo introduzido no recinto, presta 
Junto d Mesa o compromisso regimental)* 

O Sr. luieonel Flllio (pela ordem) 
—Sr. Presidente, achando-se naante-sala os 
Srs. José Bonifácio e João Penido Filho, 
Deputados eleitos e reconhecidos pelos 2^" e 
4° districtos do Estado de Minas Geraes, peço 
a V. Ex. se digne nomear a Commissão que 
os tem de introduzir no recinto, afim de pre- 
starem o compromisso constitucional. 

(O Sr. Presidente convida os Srs, 3^ e 4» Se- 
cretários a irem receber os mesmos senhoret^ os 
quaes, introduzidos no recinto^ prestam junto 
d Mesa o compromisso regimental.) 

O Sr. lo Secretario procede á 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
14 do corrente, remettendo a cópia de um 
telegramma que foi communicado em confe- 
rencia por S. Ex. o Sr. general Francisco 
Maria da Cunha, enviado extraordinário de 
Sua Magestade Fidelíssima, para ser pre- 
sente a esta Camará, cajo theor é o se- 
guinte: 

Telegramma— Lisboa, 9 de maio de 1900— 
General Cunha— Rio. 

Camará Pares e Gamara Deputados, vo- 
taram unanimemente oordeaes congratula- 
ções Brazil, devendo ser ooi^municado Pre- 
sidente da Republica, Governo e Parlamento 
Brazileiro. Queira V. Ex. ftizer taescom- 
munioações.— ^eírâò. — Inteirada e agra- 



Requerimento: 

Do Dr. José Machado de Oliveira, lente da 
Faculdade de Direito de S. Paulo, pedindo 
um anno de licença com os vencimentos a 
que tiver direito.— A* Commissão de Petições 
e Poderes. 

O Sr. Presidente— Si não ha quem 

Sueira usar da palavra, pasS9 ã ordem do 
ia. (Pausa,) 
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ORDEM DO DIA 

TRADALIIOS DB COMMlgSÕBd 

O Sr. Px-esidente — Convido os 
Srs. Deputados, membros de diversas com- 
missôes. a so occuparem dos trabalhes quo 
lhes estão aíTectos. 

Designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia : 

Trabalhos de oommissões. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 35 mi- 
nutos da tarde. 



10^ SESSÃO EM 16 DE MAIO DE 1900 

Presidência do Sr. Vaz de Mello (Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteuz, Agapito 
dos Santos, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo. Gabriel Salgado, Augusto Montenegro, 
António Bastos, Christino Cruz, Virgílio 
Brigído, Frederico Borges. Gonçalo Souto, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Celso de Souza, Teixeira de Sá, Her- 
culano Bandeira, Bricio Filho, João Vieira, 
Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Esme- 
raldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, Júlio 
de Mello, Juvencio de Aguiar, Elpidio Figuei- 
redo, Pedro Pernambuco, José Duarte, Epa 
mlnondas Gracindo, Arroxellas Galvão, Jovi 
niano de Carvalho, Sylvio Romoro, Fausto 
Cardoso, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
Manoel Caetano, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Marcolino Moura, Pereira Lima, 
Júlio Santos, Estevão Lobo, Rodolpho Abreu, 
Penido Filho, Monteiro da Silveira, Alfredo 
Pinto, Leonel Filho, Laraounier Godofredo, 
António Zacharias, Landulpho de Magalhães, 
Sabino Barroso, Silveira Drummond, Manoel 
da Silva, Manoel Fulgencio, Lindolpho Cae- 
tano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Rodolpho Paixão, Dino Bueno, Bueno de 
Andrada, Adolpho Gordo, Cajado, João Cân- 
dido, Alencar Guimarães, Paula Ramos, Ger- 
mano Hasslocker, Rivadavia Corrêa, Alfredo 
Varella e Azevedo Sodré. 

Deixam de comparecer, com causa partici 
pada, os Sr. Albano Santos, índio do Brazil, 
JoséEuzebio, Seabra, Neiva, Eugénio Tou- 
rinbo, Paula Guimarães, José Monjardim, 
Gastão da Cunha, Bueno de Paiva, Mayrink, 
Matta Machado, Gustavo Godoy, Domingues 
de Castro, Valeis de Castro, Alfredo Eilis, 



Fi*ancisco Tolentino, Guillon e Pinto da 
Rocha. 

E som causa os Srs. Arthur Lemos, Pedro 
Chermont, Thomaz Accioly, José Avelino, 
João Lopes, Pereira Reis, Jayme Villas 
Boas, Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, 
Eduardo Ramos, Muniz Freire, João Luiz, 
Monteiro de Barros, Francisco Salles, Adal- 
berto Ferraz, Necesio Tavares, Arthur Tor- 
res, Miranda Azeredo, Alfredo Pujo), Fir- 
miano Pinto, Matta Júnior, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Joaquim Álvaro, Edmundo da 
Fonseca, Paulino Carlos, Cincinato Braga, 
Arthur Diederiksen, Barbosa Lima, Angelo, 
Pinheiro, Victorino Monteiro e Campos 
Cartier. 

Abre se a sessão. 

£' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. li^ Secretario procede á lei* 
tura do seguinte 

BXPBDlENfE 
Offlcio 

Do Sr. Deputado A. J. Barbosa Lima, còoi' 
municando que,achando-se doente e pori830 
temporariamente afastado de qualquer traba- 
lho, pede nomear substituto da 3« Commissão 
de Inquérito, da qual nesta data se demitte. 
—Inteirada. A providenciar. 

Requerimento: 

Do Dr. Fernando Terra, assistente da ca- 
deira de clinica dermato-syphiligraphica da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,con- 
tinuando doente e impossibilitado de reassu- 
mir as Aincções de seu cargo, pede uma li- 
cença de um anno, sendo seis mezes com 
ordenado e seis mezes sem ordenado.— A' 
Commissão de Petições e Poderes. 

O Sr. Presidente declara que 
tendo o Sr. Deputado Barbosa Lima commu- 
nicado quo, por incommodo de saúde, não 
pôde comparecer à Camará, pede demissão de 
membro da 3^ Commissão de Inquérito. 

Em tempo proceder-se-ha ao sorteio. 

O Sr. ikinredo Pinto— Sr. Pre- 
sidente, preciso em poucas palavras Justificar 
uma indicação que vou ter a honra de sub- 
metter & consideração da Commissão de Cons- 
tituição, Legislação e Justiça. Esta indicação 
prende-se a um assumpto importantissimo e 
que diz respeito à organização e estabilidade 
familiar brazilcira. Desejava apresentar» 
desde logo, um projecto que condensasse as 
minhas idéas, alian meditadas ^obre a questão, 
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e, ao mesmo tempo, fosse uma solução satisfa- 
tória aos mais exigentes sectários da liber- 
dade de cultos. 

Tendo, porém, a honra de fazer parte da 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça, entendi preferivol submetter o assumpto 
á consideração dos illustres collegas dessa 
Commissão, afim de que a matéria pudesse 
ser amplamente discutida, elucidada e defini- 
tivamente resolvida pela Camará. 

Não ó estranho a pessoa alguma, Sr. Pre- 
sidente, que a lei de janeiro de 1890 sobre 
o casamento civil não tem sido restricta- 
mente observada ; a própria disposição do 
art. 72 § 4<> da Constituição tem sido para 
muitos lettra morta. 

No interior do paiz, principalmente, os ca- 
samentos illegaes se succedem de um modo 
assombroso ; indivíduos casam-se duas e três 
vezes religiosamente,sem que, nem ao menos 
o facto constitua um delicio previsto em lei 
e o rogistro civil se eífectue, facilitando a or- 
ganização da estatística, que está longe de 
ser uma realidade no Brazil. {Apoiados,) 

A grande reforma do casamento civil que 
a Republica estabeleceu e que desde o im- 
pério foi brilhantemente justificada por Sal- 
danha Marinho, Bernardo de Vasconcellos, 
Nabuco, Taunay e muitos outros, tem sido 
victima do ludibrio daquelles que, por igno- 
ranoiÀ ou preconceito, entendem que o casa- 
mento civil é uma mancebia ou uma profa- 
nfí^io às crenças religiosas, que a própria 
Constituição protege em nome dos princípios 
republicanos. 

Assim, pois, sem querer discutir o as- 
sumpto, o que farei opportunamente, não só 
perante a Commissão de que faço parte, mas 
também nesta Camará, si as minhas idéas 
forem convertidas em projecto (que aliás 
tenho elaborado), limito-me a apresentar 
uma indicação afim de que em breve possa- 
mos obter uma solução que, sem ferir a 
Constituição Federai e as crenças religiosas 
de quem quer que seja, considere como uma 
Infracção da lei penal e uma simulação do 
estado civil o facto de alguém contrahir 
casamento perante qualquer confissão ou 
seita de caracter religioso ou não, sem que 
successivamente observe as formalidades 
legaes do casamento civil, único que a Repu* 
blica reconhece. 

A indicação é a seguinte {lê,) 

Tenho dito. {Muito bem ; muito bem.) 

Vem á Mesa, é lida e enviada à respectiva 
Commissão a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que a Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, attendendo á derogação 
do art. 284 do Código Penal, em vista da 



liberdade de cultos que a Constituição esta- 
beleceu, formule uma nova solução de modo 
a serem observadas fielmente o art. 72, § 4», 
da Constituição e decreto n. 181, de 2 de ja- 
neiro de 1890, reiteradamente violadas no 
paiz em detrimento da legitimidade da fa- 
mi lia brazíloira, ameaçada em sua organisa- 
ção pelas simulações do estado civil^ oriundas 
de casamentos não reconhecidos por lei. 

Sala das sessões, 16 de maio de 1900. — 
Alfredo Pinto. 

Comparecem mais os Srs.Serzedelio Corrêa, 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, Gue- 
delha Mourão, Cunha Martins, Pedro Borges, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Ermirio Cou- 
tinho, Gomes de Mattos, Moreira Alves, Es- 
tado Coimbra, Araújo Góes, Raymundo de 
Miranda, Rodrigues Dória, Castro Rebello, 
Milton, Tosta, Vergne de Abreu, Satyro Dias, 
Tolontino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Dionysio Cerqueira, Galdino Loreto, Pinheiro 
Júnior, Custodio Coelho, José Bonifácio, Car- 
neiro de Rezende, Henrique Salles, Elias 
Fausto, Floríano de Moraes, Azevedo Mar- 
ques, Lamenha Lins, Curiós Cavalcanti, Her- 
cilio Luz, Marçal Escobar, Soares dos Santos, 
Aureliano Barboza, Yespaj3iano de Albuquer- 
que e Cassiano do Nascimento. 

O Sr. ILieonel I^llho {pelji ordem) 
—O Sr. Deputado Pereira dos Santos encar- 
regou-me de pedir a V. Bz. dispensa de 
membro da 2'' Commissão, por se achar in- 
commodado e não poder comparecer ás ses- 
sões. 

Requeiro, portanto, a V. Ex. que pro- 
ceda ao sorteio de outro nome para o suosti- 

tuir. 

O Sr. Preftidente— Vae-se pro- 
ceder ao sorteio do quem deva substituir os 
Srs. Barbosa Lima na 3^ Commissão e o Sr. 
Pereira dos Santos na 2* Commissão de In- 
quérito. 

Feito o sorteio, são designados os Srs. Gue- 
delha Mourão para substituir o Sr. Barbosa 
Lima na 3* Commissão c o Sr. Adolpho Gordo 
para substituir o Sr. Pereira dos Santos na 
2° Commissão de Inquérito. 

O Sr. Presidente — Nada mais 
havendo a tratar, convido os Srs. Deputados, 
que fazem parte de commlssões, a occuparem- 
se dos trabalhos das mesmas e designo para a 
sessão do amanhã a seguinte ordem do dia: 

2* discussão do projecto n. 173, de 1899, 
determinando que todas as pessoas maiores 
ou emancipadas, no goso de seus direitos 
civis, podem passar procuração por instrn- 



SBSSiO BM 16 DB MAIO DB 1899 



133 



mento particular de próprio punho, feita e 
aMignada com poderes de representação ou 
era cansa própria; e revoga a lei n. 79, de 
23 de agosto de 1892, com pareceres das Com- 
missões de Ck)nstituÍQão, Legislação e Justiçi 
do 1898 e de 1899; 

Discussão única da emenda do Senado ao 
projecto n. 146 C, de 1899, que fftculta aos 
estudantes que, na data desta lei, Jà tiverem 
sido approvados em uma ou mais matérias 
do curso preparatório que se exige para a 
matricula nas escolas de ensino superior, ter- 
minarem seus estudos, prestando exames 
parciaes até 31 de dezembro de 1900. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARÍX3ER 

N. 55—1900 

Eeconhecê Deputados pslo Estado de Goyaz 
os cidadãos José Xavier de Almeida^ 
Hermenegildo Lopes de Moraes^ Joaquim 
Luiz Teixeira Brandão e Ovidio Abrantes, 
com i90tos em separado e emenda da minoria 
da Commissão 

A 4^ CSommissão de Inquérito, tendo bem 
examinado todas as authenticas e mais papeis 
referentes ás eleições procedidas no Estado de 
Goyaz para Deputados Federaes, no dia 31 
de dezembro do anno passado, verificou o 
seguinte: 

l.<* Que em grande numero de secções do 
diversos municípios o processo eleitoral cor- 
reu sem a devida regularidade, í)9iltando a 
muitas authenticas enviadas á Secretaria da 
Gamara os requisitos pela lei exigidos, o que 
íbz gerar a convicção de que houve o emprego 
da fi*aude, no intuito pouco edificante de 
burlar o resultado alcançado nas urnas. 

Assim ó que 

a) em sete das oito secções em que se divide 
o município de SanVAnna da Posse notam-se 
as graves irregularidades que passamos a 
enumerar: 

Na 1* secção não está assígnada a acta pelo 
offlcial que a conferiu, tendo apenas, depois 
de escrever as palavra8-*r(60//t<!K?5^conferida 
e concertada etc,, posto o seu signal publico. 
Aocrescd que a assignatura do mesario Ladis- 
láo Vieira Limat aportada entre a de seu com- 
panheiro Cornelío José da Silva e as referidas 
palavras— conferida e concertada— foi feita 
fora de tempo, á ultima hora, de onde se 
Gonclueque, mesmo quando o acto do tabel 
lião, na ausência de sua assignatura, pudesse 
surtir eífeito, a acta, ao tempo em que fora 
segalizada, estava incompleta. 



O numero dos eleitores que se aífirma 
terem comparecido e votado, é mais do que 
o que se encontra na lista das assignaturas. 

Na 2^ secção o nome do mesario Victoriano 
da Silva Castro, quer na cópia da authentica, 
quer no ofiScio ao Sr. Secretario da Camará 
dos Deputados, remettendo-a, está viciaria. As 
palavras— da Silva-^estÃo respadas e emen- 
dadas, o que nos leva a suppor que não foi 
o próprio mosario quem taes documentos 
firmou, mas sim outro individuo, que errou- 
Ihe duas vezes o nome I 

A' authentica da 3» secção, nenhuma obser- 
vação toriamos a fazer si, ao dar conta da 
votação dos diversos candidatos á senatoria, 
não se encontrassem nella raspaduras e emen- 
das, que impedem de se poder saber ao certo 
qual foi essa votação, o que torna, sem du- 
vida, inacceitavel a mesma authentica. 

Na 4" secção a votação concedida ao 
candidato Dr. Hermenegildo de Moraes 
está emendada, mas vê-se, finalmente, que, 
tendo-se-lhe dado 10 votos e depois verifi- 
cado que haveria assim 9 votos a mais 
sobre o numero dos eleitores que figuram 
como tendo comparecido, emendaram gros- 
seiramente a palavra — dca— para — mw. 

Na 6^ secção a lista dos eleitores que com- 
pareceram, está cheia de entrelinhas, o que 
é signal evidente de que se procurou pôr 
essa lista de accordo com o numero dos vo- 
tantes, accordo que, de facto, não existia. 
A assignatura do mesario Clemente José 
Vieira é diíTerente, na authentica da que se 
encontra no offlcio de remessa da mesma au- 
thentica á Secretaria da Camará. 

Os escrivães ad-hoc das 7* e 8* secções são 
uma e a mesma pessoa com dous nomes di- 
versos. Na 7* chama-se Manoel da Silva 
Paiva o na 8* Manoel Tavares Guerra. As 
lettras e os signaes são perfeitamente idên- 
ticos, variando este, apenas, nas iniciaes que 
o completam, sendo em uma M. T. Q. e na 
outra M. S. P. 

No munioipio de Sant^Anna da Posse, de 
que nos estamos occupando, e onde, pelo ul- 
timo recenseamento, existiam apenas 405 
individues do sexo masculino, sabendo ler e 
escrever, votaram nada menos de 1.579 elei* 
tores. Essa assombrosa desproporção entre 
os cidadãos capazes e o numero de alistados, 
se reproduz em diversas outras localidades do 
Estado ; 

b) do município de Palma não estão as- 
signados os concertos e conferencias relativos 
às actas das 3^, 8^ o 9^^ secções ; na 4^ secção, 
sommados os eleitores que votaram com os 
que faltaram, eleva-se o numero delles a 
255 e assim, a menos que todos os mesarios 
sejam alistados em outras secções, hypothese 
que a maneira por que se acha redigida a aota 
repelle, temos que não foi a referida secção 



134 



ANKAES DA CAlfARA 



organizada de accordo com a loi ; na 5* secção 
a authentica é conferida pelo próprio me- 
sa rio Theotonio do Moraes Pinto, que, como 
escrivão ad hoc,8Q assigDa Natbanael António 
dos Santos, o que se evidencia logo â pri- 
meira vista, cotejando a letlra da sua assi- 
gnatura com a da conferencia. 

Houve nas sec^es 1% 2« e 3* duplicatas de 
eleições, cujas actas resentem-se também de 
diversas irregularidades ; 

c) no municipio de Natividade houve, em 
todas as secções, duplicata de eleições, não 
tendo a Commissão elementos para poder 
julgar quaes as que devem ser de preferencia 
apuradas, uma vez que por nenhuma das 
partes interessadas se fez a prova indispen- 
sável, na hypothese de quaes os mesarios le- 
galmente eleitos, e dos edifícios designados 
para nelles se proceder á mesma eleição ; 

d) em S. José do Duro repetiu-se o facto 
das duplicatas de eleição e da ausência de 
documentos provando a legalidade de qual- 
quer das mesas ; 

e) acham-Ee nas mesmas condições dcs dous 
municipios acima referidos os de Porto Na- 
cional, Rio Bonito, Pedro Affònso, Jatahy e 
S. José de Tocantins; 

f) em Cavalcanti existem também duas 
series de authenticas ; mas pelos illustres 
candidatos contestados foi apresentada uma 
certidão do respectivo conselho municipal 
pela qual se vé que as mesas legaes eram as 
que presidiram as eleições em que são sufra- 
gados de preferencia os nomes dos Srs. Xa- 
vier de Almeida, Hermenegildo do Moraes e 
seus companheiros de chapa, nota&do-se, 
porém, que na ô'^ secção, segundo a referida 
certidão, um dos mesarios chama-se Daniel 
Calixto de Alvarenga, mas na acta assígna-se 
Daniel José de Alvarenga. 

As authenticas de todas as outras secções 
estão desacompanhadas das listas dos eleito- 
res que compareceram, e ao concerto e ccnfe^ 
renda da segunda falta a assignatura do oííl- 
ciai publico ; 

g) a authentica da 3" secção da Conceição 
do Norte está viciada. Pi^ovavelmente para 
harmonizar o numero do eleitores que com- 
pareceram com a lista respectiva, tiveram 
de alterar o numero dos que faltaram e 
para isto rasparam e emendaram a mesma 
authentica, que se acha assignada duas ve- 
zes pelos mesarios, antes e após a conferencia 
sendo de notar que Eão dessemelhantes 
as assignaturas de Raymundo Nonato de 
Araújo, que faz parte da mesa. 

Na cópia da 4'' secção está raspado e emen- 
dado o numero das cédulas recebidas, para 
Deputados, e na 6"^ o me&mo seda em relação 
aos eleitores que íhltaram. 

A authentica da 8» secção está raspada o 
einen4ada em diversos pontos e principal- 



mente na cópia dos nomes dos eleitores que 
compareceram. Demais declara-se na mesma 
authentica que essa secção se compõe de 
cento e noventa e cinco eleitores, tendo vo« 
tado 123 e deixado de fazel-o 67, faltam ciooo 
eleitores; 

h) ás authenticas das secções em que 
se divide o municipio de Catalão deixanim 
de acompanliar as cópias dos nomes dos elei- 
tores que compareceram; procurando, porém, 
sanar essa falta, em data de 15 de abril, 
enviaram ás respectivas mesas essas cópias 
em officio dirigido ao Sr. Secretario da Ca- 
mará dos Deputados. 

Essa demora em cumprir uma disposição 
de lei, que essas mesmas mesas não ignora- 
vam correr-lhes, parecem indicar que se 
estavam arranjando as assignaturas que não 
foram colhidas naoccasião opportuna. 

Accresce que a todas essas cópias falta a 
necessária authenticidade. Elias não estão 
conferidas e concertadas, tendo apenas reco- 
nhecidas, pelo tabelliflo Barbosa, as assigna- 
turas dos mesarios, que não é o que a lei 
exige. 

Por serem verdadeiras as firmas, não se 
pôde forçosamente concluir que sejam ex« 
actas as cópias; 

i) na 2* secção de Arrayas nota se alguma 
differença nas assignaturas do secretario da 
acta com a do offlcio de remessa e na 4* 
consta da authentica terem votado 209 elei- 
tores;, mas na cópia da lista de presença, que 
acompanha aquella authentica , figuram 
apenas 207 nomes; 

y) a authentica da 4"" secção de S. Domin- 
gos não pôde merecer fé, por serem as as- 
signaturas dos três mesarios Domingos Hono- 
rato, António Borges e Augusto Macedo 
feitas pela mesma lettra; 

h) a authentica de Flores não velo acom- 
panhada da cópia da acta da organização da 
mesa nem da lista dos eleitores que compa- 
receram; 

l) nas três secções do Municipio de Santa 
Cruz e na Me 2" secções de SanfAnna de 
Antas foram recusados os fiscaes, conforme 
08 documentos apresentados, quanto áquel- 
las pelos contestantes e quanto a estas pelos 
contestados; 

m) falta a cópia dos nomes dos eleitores 
que compareceram na S"* secção de Entre 
Rios; 

n) também não acompanharam ás respe- 
ctivas authenticas as listas dos nomes dos 
eleitores que votaram nas secções 1^ e 2* do 
Porto. 

2.<> A apuração feita pela Secretaria da 
Camará mais completa do que a da junta 
apuradora, reconhecida legal pela Commissão 
competente, é a seguinte, desprezada a 2* 
serio de authenticas: 
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VotOB 

Josó Xavier de Almeida . . . 19.059 
Hermenegildo Lopes de Mo- 
raes Sobrinho 15.354 

Joaquim Luiz Teixeira Bran- 
dão 14 915 

Abílio Wolney 9.46Ô 

Trajano B. de Souza 7.073 

Ovídio Abrantes 6. 405 

João Alves de Castro 5.780 

A fleganda serie de authenticas d& este re- 
sultado: 

Votos 

Alves de Castro 6.492 

Ovídio Abrantes , . . . 6.446 

A. Wolney 4.377 

Balduíno de Souza 3.720 

ICavier de Almeida 673 

Teixeira Brandão 656 

Hermenegildo de Moraes. . . 635 

Descontados os votos das secções acima 
apontadas, o resultado será: 

Votos 

Xavier de Almeida 9.110 

Hermenegildo de Moraes... 7.224 

Teixeira Brandão 6.880 

Ovidio Abrantes 5. 100 

Abílio Wolney 4.978 

Alves de Castro 4.433 

Trajano de Souza 4.411 

Em conclusão, é a Commissão de parecer: 

1.® Que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas, no dia 31 de dezembro do anno pas- 
sado, para Deputados federaes, no Estado de 
Qoyaz, a excepção das dos municípios da Posse, 
Palma, S. José do Duro, Porto Nacional, Rio 
Bonito, Pedro Affonso, Jataby, S. José de To- 
cantins, Cavalcanti, 3^, 4'' e 8* secções da 
Conceição do Norte, Catalão, 2« e 4<^ secções 
de Arrayas, 4» de S. Domingos, Flores, Santa 
Cruz, S"" secção de Entre Rios, 1" e 2* de Santa 
Anna de Antas e 1* e2* do Forte. 

2.0 Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido Estado os Srs. José 
Xavier de Almeida, Hermenegildo Lopes de 
Moraes, Joaquim Luiz Teixeira Brandão e 
Ovidio Abrantes. 

Sala das Commissões, 7 de maio de 19C0.«- 
Manoel Fulgência^ presidente, vencido com 
voto em separado.— /.Iforeira Aí«e5, relator. 
'-Manoel Gome» da Matta. — Fausto Cardoso, 
vencido com voto em separado.— /oJo Lopes, 

VOTO EU SEPARADO DO SR. FAUSTO CARDOSO 

Tendo discordado da opinião do illustre 
relator das eleições de Qoyaz, pedindo o reco- 
nhecimento do contestante Ovidio Abrantes, 
çom preterição do candidato dip)oipdo Abillo 



Wolnoy, e propondo, para esse fim, a annul- 
lação de varias eleições, venho formular o 
meu voto e dar as razões, que o motivaram. 

Estudadas as authenticas da eleição reali- 
zada a 31 de dezembro do anno findo ; exami- 
nada a acta geral da apuração ; ponderadas 
as razões e avaliados os documentos apre- 
sentados pelos contestantes e contestados ; 
analysados, em summa, todos os papeis con- 
cernentes ao processo eleitoral no Estado, 
cheguei ao conhecimento dos seguintes factos: 

As actas apuradas pala junta apuradora, 
em diversas reuniões, realizadas com a mais 
severa regularidade, conforme se verifica da 
acta geral da apuração e das parciaes, que 
lhe foram aunexas, dão este resultado: 

Votos 

Dr. José Xavier de Almeida. ...... 18.71 1 

Dr. Hermenegildo Lopes de Moraes 

Filho 15.933 

Coronel Joaquim Luiz Teixeira 

Brandão 15.087 

Capitão Abilio Wolney 7.234 

Padre Trajano Balduíno de Souza. . 5.794 

Dr* Ovidio Abrantes 4.433 

Dr. João Alves de Castro 3.908 

Outros menos votados. 

Consoante á lei, ajunta apuradora expediu 
diploma aos quatro mais votados: Xavier de 
Almeida, Hermenegildo de Moraes* Teixeira 
Brandão e Abilio Wolney, diplomas que foram 
reconhecidos e julgados legitimei e legaes 
pela Camará. 

Um diploma nessas condições, é a presum- 
pção legitima de Júris et jure, de que a ver- 
dade está do lado de seu portador, e a pre- 
sumpção legitima de jurú et jure, é prova em 
direito, desde Papiniano ; ô a sentença, ou, 
melhor, ocaso julgado no processo eleitoral ; 
e o caso julgado é a exprevsão da verdade 
Jurídica, e, como tal, permanece, emquanto 
não se apresentam provas provadas de que 
a sentença foi proferida em virtude de pro- 
vas falsas. 

Esse principio, corrente na theoria e na 
praxe do direito, foi acceito e reconhecido 
pela Consti tuição da Republica, que conferiu 
ao candidato diplomado prerogativas impor- 
tantes, que lhe dão, desde logo, o caracter 
de representante da Nação : creou-lhe im« 
munidades, deu-lhe o direito de tomar as- 
sento no seio da Camará ; de discutir ; fazer 
parte, como juiz, dos tribunaes de verificação 
de poderes, e julgar da validade das eleições 
de outros Deputados. 

Conferindo esses direitos, aos diplomados, é 
inquestionável, a Constituição, como o di- 
reito civil, viu no diploma uma presumpção 
legitima júris et Jure : a expressão da ver- 
dade juriàica, o caso julgado ao procQSSo çle}* 
to^al. 
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Por sua vez, a nossa legislaçlLo sobre a 
matéria, cercou o diploma de Deputado de 
fçarantias positivas, as quaes demonstram 
que, só por um processo idêntico ao que deu 
logilimidade ao diploma, se pódc annullar 
este. 

Assim, a lei n. 35,do 26 do Janeiro de 1892, 
art. 46, determina de modo claro, positivo, 
insophismavel, que ca Gamara ou o Sonado, 
sempre quj, no exercido do direito de reco- 
nhecimento de poderes de seus membros, an- 
nullar uma eleição,sob qualquer fundamento, 
resultando desse acto ficar o candidato di- 
plomado inferior em numero de voto , de- 
verá determinar que se realise nova eleição.» 

E*aIoi vasando>se nos moldes constitu* 
ciouaes; seguindo lhe as prescripçOes, que re- 
conhecem no diploma legitimo, um ciíso jul- 
gado do processo eleitoral, e mandando que 
08 diplomas legítimos eó por uma nova elei- 
ção sejam annullado3. 

Será, porém, legitimo o diploma expedido 
ao Sr. Abilio Woliiey ? 

Não ha a menor duvida. Deixou, por- 
ventura, a Junta Apuradora de observar a 
lei segundo a qual se rege ? Deixou de som- 
mar votos, que pudessem influir para afastar 
do 4'' logar, em qu3 se achava, o candidato 
diplomado para logar iníbrior, e faz^r passar 
para o mesmo quirto logar, o candidato 
contestanto Ovidlo Abrantes, classificado 
no sexto logar ? 

F/ o que vamos examinar, afim de não 
ficar a menor duvida sobre a legitimidade do 
diploma expedido ao Sr. Abilio Woluey, e 
cuja annullação, o relator, em seu parecer, 
pede. 

BÍTectivamente, a junta apuradora, por 
lhe não terem sido apresentadas, darante o 
tempo de seu exercício, deixou de apurar 
as actas das 1" e 2^ secções do municipio 
do Carralinho, as das 1» e 8' do de Pcsse ; 
as das 1*, 2* e 3* do de Pedro Affonso; as 
dos l'^ e 4* do de S. José do Duro; a do uma 
uma secção do de Piores e a da 4« secção do de 
Formosa. 

Mas, essas authonticas, enviadas e rece- 
bidas pela Secretaria da Camará, qu3 as apu- 
rou e as apresentou à 4*Gommissão de Inqué- 
rito, dão este resultado: 

▼otos 

Padre Tcajano Balduíno de Souza. 3.042 

Dr. Joaquim Xavior de Almeida... 2.950 

Capitão Abilio Wolnoy....- 2. 080 

Coronel Joaquim Luiz Teixeira 

Brandão 856 

Dr. Hermenegildo L. do Moraes 

Filho 764 

Dr. Ovídio Abrantes 407 

Dr. J. Alvos de Castro 295 

Outros menos votados. 



Si addicionarmos ao resultado dessas 19 
authenticas, o das authenticas apuradas 
pela junta apuradora, é este o resultado 
total: 

1» Dr. José Xavier 

de "Almeida 2.950+18.711=21 .661 

2<^ Hermenegildo de 

Moraes 764+15.933=16.697 

3« Teixeira Brandão. 856+15.087=15.943 

4» Abilio Wolney... 2.680+ 7.234— 9.914 

5<> Padre Trajano de 

Souza 3.042+ 5.794« 8.836 

6« Dr.Ovidio Abran- 
tes 407+ 4.433= 4.840 

7« Alves de Castro. 295+ 3.908= 4.203 
Outros menos votados. 

Assim, temos que, pela apuração da 
junta, a maioria do candidato diplomado 
Abilio Wolney sobre o contestante Ovídio 
Abrantes, é de 2.801 votos; e, pelo resultado 
total isto é, addicíonados os votos das au- 
thenticas que deixaram de ser apuradas pela 
junta apuradora, é de 5.074. 

A legitimidade, portanto, do diploma, cuja 
annullação o Sr. relator pede, é indiscutível, 
evidente, completa, quer tomemos por baso a 
apuração incompleta da Junta, quer a total 
da Secretaria da Camará. 

Si esse diploma é, assim legitimo e legal; 
si e^isa legitimidade foi reconhecida e julgada 
pelo veto da Commtssão dos Cinco, e consa- 
grada pelo da Camará; si o diploma legitimo 
é, em direito, a expressão da verdade jurí- 
dica no processo eleitoral, a carta de sen- 
tença deum caso julgado, é certo qne, para 
se atacar a sua validade, se faz mister de 
(•rovas cabaes, indiscutíveis, absolutas, con- 
forme as exigências rigorosas do direito. 

Ora, á 4" Commissão de Inquérito, não 
foram apresentadas pelos contestantes, pro- 
vas dessa natureza, nem as allegou o Sr, re- 
lator, em seu parecer, oomo vamos ver. 

Para destruir a extraordinária maioria de 
votos do Sr. Abilio Wolney, collocado em 
4° logar na apuração, sobre o Sr. Ovídio 
Abrantes, collocado em 'Y afastara do b^ lo- 
gar o padre Trajano de oouza e pedir, o ro- 
conhecimento desse, ó de parecer o illustre 
relator, que sejam annulladas as actas das 
secções eleitoraes, do municipio de Poise, 
Palma, S. José do Duro, Porto Nacional, Rio 
Bonito, Pedro Affonso, Jatahy, S. José do To- 
cantins, Cavalcanti, 3*, 4* e 8* do mudicipio 
da Conceição do Norte, Catalão, 2* e 4* de 
Arraias, 4'' de S. Domingos, Flores, Santa 
Cruz, 3" de Entre Rios, l'' e 2* de SanVAnna 
das Antas e 1* e 2^ do Fortes, ao todo 68. 

Quaes, porém, os fundamentos desse pe- 
dido? 

As razões, em que se baseia o relator para 
o fòzer, dividem-se em duas categorias: irre- 
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gularidades constantes do próprio corpo das 
actas, de um lado ; e do outro, o fiicto de 
terem sido apresentadas à Commisjfio 45 du- 
plicatas, dando votações em desaccordo com- 
pleto com as das autheoticas apuradas pela 
Junta Ápuradora, e com a das authenticis 
que a Secretaria da Camará recebeu e arrolou 
no mappa geral, por ella organizado, e não 
ter a CòmmissSo critério seguro para se- 
parar as actas verdadeiras das falsas. 

Estudemos, em primeiro logar, as irregu- 
laridades constantes do próprio corpo das 
actas. 

Dividem-se essas irregularidades em du is 
series: raspagens e emendas nas actas e falta 
de assignatura do offlcial que as conferiu e 
as concertou. 

Assim, pede o illustre relator: 

a) a annullacio da 2^ secção da Posse, sob 
os seguintes fundamentos: «Na 2^^ secção, 
diz o relator, o nome do mesario Victoriano da 
Silva Castro está, quer na cópia da autbentica, 
quer no oíQcio ao Sr. Secretario, remet* 
tondo-a, violada. As palavras da Silva estão 
raspadas e emendadas, o que nos leva a 
suppor que não foi o próprio mesario que 
taes documentos firmou, mas outro indi- 
viduo que lho errou duas vezes o nome.» 

B* oerto que as palavras da Silva^toTam ras- 
padas e emendadas, mas uma e outra cousa, 
foram feitas receai emente, como o attestam 
os vestigioe vivazes, accusados pelo papel; 
como M verifica pela tinta da emenda, a 
qual é mais preta que a outra, e ainda está 
muito fresca. Accresoe ainda que a emonda 
foi feita somente para restabelecer as mesmas 
palavras anteriormente raspadas. 

Que importância, porém, tem esse facto ? 

A quem aproveitaria elle, si, dahi resul- 
tasse a annollaç&o daauthentica desta secçilo 
onde o candidato diplomado, Sr. Abilio Wol- 
ney, obteve 229 votos, e o candidato contes- 
tante, Sr. Ovídio Abrantes, não obteve um 
só? Por quem, pois, poderia ter sido feita a 
raspagem e a emenda ? 

b) a annoUação da 4«6eeção da Posse, pelos 
seguintes motivos: 

«Na 4* secção, opina o relator, a votação 
concedida ao condidato Dr. Hermenegildo de 
Moraes, está emendada, mas v6-se facil- 
mente, que se lhe tendo dado 10 votos, e, 
depois, se veriQcado que haveria, assim, nove 
votos a mais, sobre o numero dos eleitores, 
que fignram como tendo comparecido, emen 
daram grosseiramente o n. 10 para um. 

E' incontestável que se emendou grosseira- 
mente a palavra dei para um. A emenda está 
perfeitamente visível e a tinta, com que ella 
foi felta,é mais preta do que a da acta, e está 
muito fresca, o que indica que a mencionada 
emenda ó de data recentíssima. Não ó exacto. 
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poróm, que a emenda fosse feita no intuito de 
fazer desapparecer nove votos, que haviam 
sido dados a mais. conforme o dizer do re- 
btor ao candidato Hermenegildo de Mo- 
raes, porque consta da acta que comparece- 
ram 232 eleitores, obtendo o padre Trajano 
Balduíno de Souza 232 votos (unanimidade); 
o Dr. Josó Xavier de Almeida, 227 (menos 
cinco votos); o capitão Abilio Wolney, 227 
^menos cinco) e o Dr. Hermenegildo Lopes 
ae Moraes Filho, 10 votos, justamente o nu- 
mero de votos que deixaram de ter Xavier 
de Almeida e Abilio Wolney, isto é, 10 votos. 
Portanto, a emenda não foi feita como sup- 
poz o illustre relator, para fazer desappa- 
recer nove votos de excesso, pois, com a 
a emenda, é qae Acaram nove votos de 
menos. 

Ora, si não foi esse o fim da emenda, qual 
poderia ser o intuito de quem a fez ? E quem 
a poderia ter feito, sinão aquelle a quem ella 
poderia aproveitar pela annullação da au- 
thentica ? A quem poderia aproveitar a 
annullação de uma acta, revestina de todos 
os requisitos logaes, em virtude dessa emen- 
da ? Ao padre Trajano? Não. Porque elle 
tinha ahi 232 votos, a unanimidade dos elei- 
tores, que compareceram a eleição. Não lhe 
convinha, portanto, a annullação de ama tal 
authentica. Ao capitão Abilio Wolney ? Não. 
Porque este obteve nesta secção 227 votos, e 
não lhe convinha, igualmente, perder tão 
grande votação, com a annullação da acta 
da respectiva eleição. De mais nem um nem 
outro destes candidatos se acham no Rio de 
Janeiro, estão ausentes, não podiam ser os 
autores da emenda. 

A emenda, feita recentemente, como ó, só 
podia visar a annullação dos votos, que na 
secção obtiveram o oan lidato diplomado col- 
locado em 4^ logar, e o candidato collocado 
em 5<» logar, para assim ser reconhecido o 
candidato Ovidio Abrantes, collocado em ô\ 

Quem foi, portanto, o autor da emenda 
que viciou a acta ? 

c) a annullação da 3^ secção de Posse é assim 
proposta: « A' authentica da 3^ secçãg, diz o 
relator, nem uma obeervação teríamos a fazer 
si, aó dar conta da votação dos diversos cm- 
didatos á senatorla, não se encontrassem 
nella raspagem e emendas, que impedem de 
se saber ao certo, qual foi essa votação, o que 
torna, sem duvida, duvidosa a mesma au- 
thentica. » 

E* facto que a acta nesse ponto, contém 
raspagens e emendas, as quaes estão, como 
as outras, arguidas do mesmo vicio, muito 
vivas e frescas, isso, poróm, não impede de 
se saber ao oerto qual a votação para Depu- 
tados, que é clara e visivelmente a seguinte: 

13 
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Votoa 

Padrô Trajano Balduíno de Souza S25 

José Xavier de Almeida 225 

Abilio Wolney 225 

Hermenegildo Lopes de Moraes Filho.. . 12 

O motivo allegado, portanto, nSo basta 
para se annullar uma acta em que se acham 
observadas todns as formalidades legaes. E, 
anoullal-a pelo vicio allegado, seria concorrer 
para que o crime aproveitasse ao criminoso, 
contra o direito evidente de sua victima ; 

d) a annuUação de outras secções do mu- 
nicípio de Posse da Conceição do Norte é 
ainda proposta, sob o fundamento de que as 
respectivas actas foram raspadas o emen- 
dadas. Mas, taes vicios, que realmente 
existem nestas actas, sâo, como os que se 
encontram nas outras recentíssimos e, natu- 
ralmente, foram feitos por quem tinha inter- 
esse cm os fazer; por aquelle a quem os vi- 
cios, em que se basea o pedido do annullaçâo 
das actas viciadas, podiam aproveitar, e não 
por aquelle a quem a annuUação dessas actas 
prejuaicaria. Convém notar essa circumstan- 
cia, digna de nota: em todas as surtas de Posse 
e da Conceição recentemente raspadas e emen- 
dadas, o candidato diplomado Abilio Wolney 
tem quasi unanimidade, sinão unanimidade 
de votos. Convém notar ainda que o único 
candidato, que teve vista desses papeis, istoé, 
das actas viciadas, foi o candidato Sr. Ovídio 
Abrantes, que, nessas actas não tjnha vota- 
ção ou a tinha muito insignificante. 

Penso, pois, que, por esses Aindamentos, 
não podem, não devem, ser annulladas as 
referidas actas, tanto mais quando as raspa- 
gens e as emendas não as conseguiram inuti- 
lizar, impedindo à Commissão o conheci- 
mento exacto da verdade das eleições. Parece 
que melhor se consultaria os interesses da 
lei e da dignidade da representação nacional, 
mandandose responsabilizar criminalmente 
os que viciaram taes actas, no intuito de 
tirar proveito da annuUação das mesmas. 

Passemos a segunda serie de irregulari- 
dades : 

a) Pede o relator a annuUação da authen- 
tica da l"- secção da Pcsse, por não estar ella 
assignada pelo official que a conferiu e a 
concertou, e por estar a assignatura do me- 
sario Ladislau Vieira Lima apertada entre a 
do seu companheiro Cornelio José da Silva e 
as palavras conferida e concertada. Em pri- 
meiro logar, o facto de estar a assignatura 
de um mesario apertada entre outras e cer- 
tas e determinadas palavras, não basta para 
se comminar a pena de nuUidade a uma au- 
thentica. Nem a loi, nem a praxe estabele- 
cem essa regra. Em segundo logar, vêse, 
em seguida ãs assi^naturas dos mesarios, a 



do oílicial que conferiu e concertou a acta, 
lendo-se ani as seguintes palavras : C. e C. 
por mim tabellião Trazibulo Rodrigues Ri* 
beiro, do que dou fé. 

Como, pois, não está a acta assignada peJo 
offlcial que a concertou ? 

Si, em seguida ás palavras declarativas do 
concerto da acta, não estivesse, como esiâ, 
por extenso, o nome do tabellião, que o fez, 
então, sim, seria procedente a arguição de 
nullidade, feita pe'o relator ; mas, desde que 
a assignatura do tabellião lã está, a exigen* 
cia da lei foi satisfeita, porque esta não 
manda que a assignatura deste se repita, 
como, parece, pretende o i Ilustre relator. 

b) Propõe ainda o honrado relator a an- 
nuUação de algumas secções da Palma, sob 
o pretexto de não estarem assignados os con- 
certos das actas respectivas. 

Não é procedente perante a lei a annul- 
laçâo dessas actas, sob um tal fundamento, 
pois, no concerto desta, como no da segunda 
secção de Posse, vem a assignatura do pró- 
prio escrivão, deixando de haver somente a 
sua repetição. 

c) Pede-se também a annuUação da 1* e 2» 
secções de Antas e a de três de Santa Cmz, 
em virtude da recusa de ílscaes. 

Relativamente á recusa de fiscaes nas refe- 
ridas secções de Antas, devo declarar que 
essa recusa foi provada já, porque houve 
protesto, e este protesto foi tomado no dia da 
eleição pelo tabellião e perante testemunhas, 
e, depois, confirmada em uma justifica^ pro- 
cessada e julgada perante a Justiça Federal. 

Assim, não só pelo facto de serem fiscaed 
expellidos a punhal e de não estarem as 
actas das cinco secções de Antas assignadas 
pelos mesarios e transcriptas, e também por 
contar cada secção mais de 250 eleitores, 
penso que devem ellas ser annulladas. 

A recusa, porém, de fiscal em Santa Cruz 
não está provada. O protesto contra essa 
recusa foi apresentado em município diverso 
e não foi tomado perante testemunhas. 
E, sendo o protesto uma promessa de prova 
em tempo opportuno e esta não se fazendo, 
penso que as eleições de Santa Cruz não devem 
ser annulladas. 

Estudemos, agora, ainda que perfunctoria- 
mente, a segunda categoria do razões ofiGran- 
cidas pelo relator para opinar pela nullidade 
das actas das secções mencionadas em seu 
parecer. Reíerem-se estas a 45 duplicatas, 
apresentadas pelos constestantes, e que servi- 
ram de pretexto para o Sr. relator pedir a 
annullaçâo das outras 45 actas, que se lhe 
oppõom, por não ter a Commissão critério 
seguro para distinguir as verdadeiras das 
falsas. 

Antes de tudo, uma cousa: em Qoyaz não 
houve duplicatas; e os papeis, que foram 
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apresentados sob este titulo sâo positiTa- 
niente, claramente, evidentemente, actas 
íalsas. E para o aíTlrmar tem a Commissão 
um critério justo e seguro no confronto dessas 
actas com actas anteriores. 

a) Essas actas foram, como se verifica ao 
primeiro exame, eseriptas por quatro ou 
cinco pessoas, que figuram, aqui, como me- 
sarios, alli, como escrivães ad hoc, 

b) Conft^ontando-se essas actas com as legi- 
timas 6 com as de diversas eleições anterior- 
mente procedidas no Estado, verifica-se que 
as assignaturas dos mesarios, a firma dos 
tabelliaes e os seus signaes sâo absoluta- 
mente diíferentes das assignaturas dos mes- 
mos mesarios, das firmas dos mesmos tabel- 
liaes e dos signaes de que os mesmos usam e 
que se encontram nas actas anteriores em- 
quanto que as assignaturas dos mesarios, as 
firmas dos tabelliaes e os signaes destes, 
traçados nas authenticas antigas, são absolu- 
tamente idênticos aos que se encontram nas 
actas verdadeiras da recente eleição. 

c) Actas ha, entre estas, falsas, que foram 
eseriptas por lettra de mulher, outras que 
foram concertadas por crianças fazendo de 
tabellião, assignando-lhe o nome, que não 
sabiam escrever, e escrevendo com uma lettra 
áe aprendiz o tabião, em vez de o tabellião. 

Provas circumstonciaes existem ainda, 
além destas, que são palpáveis e indiscuti- 
veiSy para mostrar a fabidade dessas actas, 
como seja, entre outras, o facto de estarem 
ellas em desaccordo com os resultados das 
votações, publicados pela imprensa local. 

E* assim que A Republica^ jornal dos can- 
didatos que tinha a votação constante dessas 
actas, deixou de piiblical-n, conforme se ve- 
rifica da co)le.^ção olTerecida pêlos contesta- 
dos ao estudo da Ck)mmis£ão. Dar a esses pa- 
Seis o valor de duplicatas, que é uma cousa 
efinida em lei, e aunullar actas verdadei- 
ras e l3gaes, sob o pretexto d(i que não ha 
critério seguro para distinguir uma das ou- 
tras, quando as provas que' autorizam essa 
distlncção formigam ahi, seria um péssimo 
precedente ; um incentivo à fraude, um 
alento á falsificação, o caminho aberto para 
o descrédito e a ruina das nossas instituições, 
que teem a sua base no suífragio popular; por- 
que,para se annnllarem actas legitimas, que 
prejudicassem os interesses politicos de al- 

fuem, bastava que esse alguém apresentasse 
s Commissões verificadoras de poderes pa- 
peis sujos com as denominações de actas. 

Sou de parecer, portanto, que esses papeis, 
que foram presentes á Commibsão como ac- 
tas, em numero de 45, devem ser despreza- 
dos pela 4<^ Commissão de Inquérito, como jà 
o foram por outras Commissões papeis seme- 
lhantes, oflèrecidos com o nome de duplicata, 
nas eleições dos Estados do Maranhão, Bahia, 



Sergipe e de outros. Assim, o exigem o de- 
coro e a honra do Parlamento Brazileiro. 

Em algumas actas, poucas, ha irregulari- 
dades, como seja a falta de transcripção nas 
de Jaraguá e Bom fim, mas^oomo a decretação 
de nullidade por essas falhas não pôde al- 
terar a classificação dos candidatos mais vo- 
tados, sou de parocer : 

1.» 

Que sejam approvadas as eleições proce- 
didas a 31 de dezembro do anno próximo 
findo no Estado de Ooyaz, para quatro Depu- 
tados federaes, com excepção das do muni- 
cípio de Antas. 

Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido Estado os Srs. Dr. 
José Xavier de Almeida, Dr. Hermenegildo 
Lopes de Moraes Filho, coronel Joaquim Luiz 
Teixeira Brandão e capitão Abílio Wolney, 
os quaes foram legitimamente diplomados. 

Sala das sessões da 4'' Commissão, 10 de 
maio de 1900. ^Fausto Cardoso, relator do 
voto em separado. 



VOTO EM SEPARADO B BMENDA DO SR. MANOEL 
FUIiOENCIO 

Manoel Fulgencio, presidente, de accordo 
com a segunda conclusão do parecer do Sr. 
Dr. Fausto Cardoso. 

Pelo exame mioucioso e attento a que 
procedi nos papeis que me foram presentes, 
inclusive as authenticas do município de 
SanfAnna da Posse, que requisitei da secreta- 
ria do Senado, convenci-me de que as nulli- 
dades apontadas pelo Sr. Dr. Moreira Alves 
em seu parecer são procedentes umas e im- 
procedentes outras. As que me parecem ma- 
nifestamente improcedentes são as seguintes; 

Município da Posse 

A) A acta da 1* secção está legalmente 
conferida e concertada pelo respectivo escri- 
vão, como se vê do confronto da authentica 
enviada á Secretaria da Camará, com a que 
veiu do Senado. O facto de estar apertada a 
assignatura do mesario Ladisláo Moreira 
Lima entre a do seu companheiro Gornelio 
José da Silva e o concerto do escrivão, não 
pôde determinar a nullidade da authentica, 
uma vez que do confronto das assignaturas 
das duas authenticas com as do oíflcio de 
remessa se evidencia que a lettra é a mesma. 
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A* cópia das assignaturas dos eleitores no 
livro de presença coincide com o numero dos 
que votaram. 

b) a raspagem ou emenda das palavras -~ 
da Silva^na assiguatura do mesario Victo- 
riano da Silva Castro, na acta da 2» secção, 
não é bastante para nulliflcal<a, visto como 
das actas da organização da mesa e da elei- 
ção se vê claramente que as assignaturas 
são do referido mesario. A sapposição de que 
outro individuo foi quem lhe falsificou as as- 
signaturas, não pôde destruir a força pro- 
bante da authentica ; 

c) as duos emendas ou corrigendas que se 
notam na acta da 3^ secção referem-se 8ó« 
mente à votação para Senadores, não havendo 
alteração alguma em relação à eleição para 
Deputados, de maneira a pôr ao menos em 
duvida o conhecimento da verdade. A acta 
está legalmente conferida e coQcertads^ ; 

d) na authentica da 4^" secção requisitada 
dJ Senado, não se nota emenda alguma de 10 
para 1 em relação ã votado dada ao Dr. Her- 
menegildo do Moraes e vé-se pelo numero de 
eleitores que compareceram e pelas votações 
obtidas pelos outros candidates que 10 é 
realmente o numero de votos obtidos pelo 
Dr. Hermenegildo de Moraes; 

e) nas actas da 7^ e 8^ secções notase pela 
simples inspecção ocular que os cidadãos 
que conferiram e concertaram as actas como 
escrivães ad-hoc não são, uma e a« mesma 
pessoa, figurando em nomes diversos. As 
lettras e signaes são differentes, pelo que 
se evidencia que as pessoas são diversas. 
Accresce que a fraude não se presume, pro- 
va-se, pai*a que se possa invalidar um instru- 
mento publico da força probante de uma au- 
thentica; 

f) as actas da 3^, 8* e 9"" secções da Palma 
estão devidamente conferidas e concertadas 
pelos respectivos escrivães que escreveram 
seus nomes. A falta de repetição das assigna- 
turas, depois dos concertos, não é formalida- 
de essencial do modo a determinar a nal lida- 
do dessas authenticas ; 

(l) na authentica da 3^ secção da Concei- 
ção vê-se que o numoro de eleitores presen- 
tes coincide com os votos obtidos para Depu- 
tados o Senadores, notando-se apenas cor- 
rigendas em relação a esta ultima eleição, já 
reconhecida legal pelo Senado, a que não 
podem de modo algum aflectar a eleição de 
Deputados ; 

h) nas secções 4"' e 8" da Conceição notam- 
se taml)em pequenas corrigendas em palavras 
de nenhuma importância e que não influem 
de modo algum para a alteração da verdade. 

Apuradas, pois, as authenticas a quo venho 
de referir, o resultado é o seguinte: 



Voloi 

Xavier de Almeida 2.207 

Abílio Wolney 1 .552 

Padre Trajano 1 .053 

Dr. Hermenegildo de Moraes. ....... 669 

Brandão 646 

Maranhão 100 

Dr. Ovidio Abrantes 11 

Dr. Alves de Castro 11 

Ora, desprezadas as authenticas dos muni- 
cípios em que appareoem duplicatas e annul- 
ladas todas as demais secções eleitoraes, como 
propõe o Dr. relator Moreira Alves, dosappa- 
rece a maioria de 122 votos por este apurada 
em seu parecer em favor do Dr. Ovidio, 
ficando o candidato diplomado por ambas as 
juntas apuradorasAbilio Wolney, e cuja elei- 
ção nunca foi posta em duvida pelos oontes- 
tantes, com a maioria de 1.421 votos. 

Não prejudicando, portanto, os votos dedu- 
zidos pela Gommissão aos candidatos eleitoa 
e legitimamente diplomados, proponho á 
1* conclusão do parecer do Dr. Fausto Cardoso 
a seguinte 

Emenda substiMitM 

Que sejam approvadas aseleiçOos proce- 
didas no dia 31 de dezembro doanno próximo 
passado no Estado de Goyaz, uma ves que os 
votos deduzidos pela Commissão não preju- 
dicam aos cindidatos legalmente diplomados. 

Acceito a emenda ã 1* conclusão.— Fau5(o 
Cardoso, 

Levanta-se a sessão à 1 hora o 30 minutos 
da tarde. 



U"" SBSSÂO BM 17 DE MAIO DB 1900 

Presidência dos Si^s. Vaz de Mello (Presi- 
dente)^ Urbano Smios (l^ Vice Presidente) e 
Júlio de Mello (2^ Vice-P residente) 

Ao meio dia procede-se ã chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Urbano 
Santos, Júlio de Mello, Carlos de Novaes, 
Angelo Noto, Josó Boiteuz, Agapito dos 
Santos, Carlos Marcellino, Albuquerque Se- 
rejo, Gabriel Silgado, Augusto Montenegro. 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, Ghris- 
tino Cruz, Cunha Martins, Pedro Borges, 
Thomaz Accioly, Virgilio Brigido, Josó Ave- 
lino, Frederico Borges, Sérgio Saboya, Aiw 
gusto Severo, Eloy de Sousa, Tavares da 
Lyra, Teixeira de Sá, Bricio Pilho, Pereira 
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de Lyra, Malaquias Gonçalves, Ck)rnelio da 
Fonseca, Juvencio de Aguiar, Elpidio Fi- 
gueiredo, Epaminondas Qracindo, Arroxellas 
Oalvâo, Raymundo de Miranda, Joviniano de 
Carvalho, Fausto Cardoso, Seabra, Milton, 
Tosta, Félix Gaspar, Manoel Caetano, Satyro 
Dias, Alves Barbosa, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, Pinheiro Juoior, Jullo San- 
tos, Rodolpho Abreu, Penido Filho, Alfredo 
Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Lamounier Godoft*edo, António Zacharias, 
Landalpho de Magalhães, Sabino Barroso, 
Silveira Drummono, Manoel da Silva, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho PaixSo, 
Dino Bueno, Costa Júnior, Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Elias Fausto. Edmundo da 
Fonseca, Cajado, Alencar Guimarães, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Germano Has- 
slocker, Aureliano Barbosa e Vespasiano de 
Albuquerque. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. índio do Brazil, José Eusébio, 
Moreira Alves, Francisco Sodré, Eugénio 
Tourinho» Paula Guimarães, Vergne de 
Abreu, José Monjardim, Gastão da Cunha, 
Bueno de Paiva, Matta Machado, Gustavo 
Godoy, Domingues de Castro, Valoisde Castro, 
Alfredo Ellis, Barbosa Lima, Guillon e Aze- 
redo Sodré. 

E sem cansa os Srs. Pedro Chermont, Ser- 
zedello Corrêa, João Lopes, Francisco Sà, 
Pereira Reis, Gomes de Mattos, Herculano 
Bandeira, João Vieira, Esmeraldino Bandeira, 
Pedro Pernambuco, Rodrigues Dória, Sylvio 
Romero, Castro Rebello, Jayme Yillas Boas 
Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, Eduardo 
Ramos, Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, 
Muniz Freire, Custodio Coelho, Pereira Uma, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Monteiro da 
Silveira, Necesio Tavares, Miranda Azevedo, 
Alfiredo Pujol, Firmiano Pinto, Malta Jú- 
nior, Oliveira Braga, Joaquim Álvaro, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Braga, Arthur Diede- 
riclísen, João Cândido, Carlos Cavalcanti, 
Marçal Kscobar, Angelo Pinheiro, Victorino 
Monteiro e Campos Cartier. 

Abre*8e a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão anteci3dente. 

O Sr* 1<> Secretario procede à 
leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Oíllcio: 



Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 16 do corrente, transmittindo, 
para os devidos fins, a Mensagem com a re- 



spectiva exposição de motivos, pela qual o 
Sr. Presidente da Republica solicita do Con- 
gresso Nacional autorização para abrir a 
este Ministeiio o credito supplementar ne* 
cessario ao pagamento dos vencimentos inte- 
graes dos engenheiros ajudantes da 4"^ divisão 
da Estrada de Ferro Central do Brazil,a con- 
tar de janeiro ultimo. 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional^ 
A' vista da exposição de motivos que junto 
transmitto à vossa apreciação, cabe-me soli- 
citar do Poder Legislativo a autorização pre- 
cisa para que pelo Executivo seja aberto 
ao Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas o credito de 12:000$, supplementar 
da consignação — Pessoal -^ Escriptorlo^da 
4* divisão da verba 13*, art. 21 da lei n.652, 
de 23 de novembro do 1899, afim de ser appli- 
cado ao pagamento integral dos vencimentos 
dos engenheiros-ajudantes da referida divi- 
são, a contar de janeiro ultimo, visto quo 
taes vencimentos teom sido abonados pela me- 
tade, em consequência da reducção que houve 
do respectivo credito. 

Capital Federal, 14 de maio de 1900.* 
M. Ferraz de Campos Salles.-^A* Commissão 
de Orçamento. 

ORDEM DO DIA 

E* annunciada a 2" discussão do projecto 
n. 173, de 1899, determinando que todas as 
pessoas maiores ou emancipadas, no goso de 
seus direitos civis, podem passar procuração 
por instrumento particular de próprio punho, 
feita e assignada com poderes de represen- 
tação ou em causa própria ; e revogada a lei 
n. 79, de 23 de agosto de 1892, com pareceres 
das Commissõas de Constitui^, Legislação o 
Justiça de 1898 e 1899. 

O Sr. Elpidio Figueiredo {pela 
ordem)— Sr. Presidente, encerrando o pro- 
jecto n. 173 assumpto de grande importância 
e desejando offerecer algumas emendas ao 
mesmo projecto, requeiro a V. Ex. que con- 
sulte á Camará si consente no adiamento da 
respectiva discussão por 48 horas. 

O Sr. l^residente**Não ha numero 
para votação do requerimento do nobre 
Deputado ; continua, portanto, em discussão 
o projecto. 

Em seguida são successi vãmente sem de- 
bate encerrados em 2* discussão com as 
emendas da Commissão de Constitulç^, Le- 
gislação e de Justiça os artigos do projecto 
n. lOt, de 1898, cuja votação fica adiada. 
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E* annunciada a discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 146 C, de 1899, que 
faculta aos estudantes que, na data desta lei, 
jâ tiverem sido approvados em uma ou mais 
matérias do curso preparatório que se exige 
para a matricula nas escolas de ensino supe- 
rior, terminarem seus estudos, prestando 
exames parciaes até 31 de dezembro de 1900. 

O Sr. Bueno de A^ndracla {pela 
orde»?)— Sr. Presidente, V. Ex. annunciou a 
discussão deste projecto e não deu a palavra 
a pessoa alguma. Parece-me que me cabia a 
palavra, porque o anno passado, na ultima 
sessão útil da Casa, fiquei com a palavra 
sobre o assumpto, e assim quero saber si 
V. Ex. mantem-m'a ou não. 

O Sr. Presidente — As inscripções feitas 
o anno passado ficaram, naturalmente, ex- 
tinctas. O projecto entrou agoi»a em discus- 
são, e qualquer Deputado pode. a respeito, 
pedir a palavra. 

O Sr, Bueno de Andrada — Embora não 
concorde em principio com a decisão de 
V. Ex., o respeito profundo que tenho pelas 
decisões emanadas de V. Ex. faz com que 
eu, si tiver de fallar sobre o assumpto, peça 
de novo a palavra, porque si V. Ex. tivesse 
permittido que eu continuasse o meu dis- 
curso, interrompido por ter terminado a 
legislatura, eu continuaria com a palavra ; 
mas não permittindo, reservo-me o direito 
de fallar de novo, e não fica inutilizado esse 
direito pelo que disse na sessão passada. 
Eu quero ver si V. Ex. me considera como 
um novo Deputado, ou como a continuação 
do mim mesmo. 

O Sr. Luiz Domingues — E* um novo 
Deputado sem os peccados do anno passado. 

O Sr. Bueno de Andrada— Si me consi- 
dera como a continuação de mim mesmo, 
cabe-me a palavra, e, em caso contrario, te- 
nho o direito de fallar sobre o assumpto. 

O Sr, Presidente— Na discussão o nobre 
Deputado pôde fallar. Está em discussão a 
emenda. 

O Sr. Bueno de ilLndrada— To- 
mei a palavra pela ordem para pedir a V.Ex. 
que consulte â Casa si consente que este 
projecto, que é de alta importância, pois 
que se refere ao ensino secundário em um 
paiz republicano, onde se diz que a base da 
Republica está na instrucção, e este projecto, 
tocando na base das instituições tem uma 
alta importância para esta Camará, para 
que V. Ex. consulte ã Casa, dizia eu, si 
consente que o projecto volte á Commissão. 

Ora, esta Casa nomeou uma Commissão 
nova de instrucção publica, composta de| 



homens, alguns quo vieram já da antiga 
Commissão, como o Sr. Pimontel, e outros 
que iniciam a^^ora o seu trabalho, como S. Ex. 
Revm. o Sr. Valois de Castro e o Sr. Satyro 
Dias. 

Desejava que a Casa si manifestasse sobre 
este projecto, si deve ou não voltar a ser 
estudado pela Commissão. 

Um Sr.Dkputaqo— E* uma questão já muito 
estudada. 

O Sr. Rodolpuo Abreu -^ Foi até victc- 
riosa no seio da Commissão passada. 

O Sr. Bueno de Andrada— Sr. Presidente, 
o illustre Deputado por Minas, em longo 
aparte com que acaba de honrar-me,insurge- 
se contra a decisão de V. Ex. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Não apoiado, 
contra a opinião de V. Ex., entendendo que 
o projecto devo voltar á Commissão. 

O Sr. Bueno de Andrada— Y. Ex. falia 
bem e ouve mal. Ouça-me. O Sr. Presidente 
deliberou abrir discussão nova, e, portanto, 
as opiniões do anno passado não podem pre- 
valecer este anno, pois a Camará é nova e 
quer estudar o assumpto por si. Demais sei 
que os aotuaes membros da Commissão de 
Instrucção Publica desejam estudar o as- 
sumpto, o assim para que tolher essa ÃmsuI- 
dade a esses companheiros que mereceram a 
confiança, aliás bem merecida, do voto desta 
Camará; para que arrolhar a Commissão, não 
consentindo que dê sua opinião sobre o as- 
sumpto ? 

O Sr. Rodolpuo Abreu— Porque trata-se 
de uma emenda do Senado a respeito da 
qual a Commissão tem de se pronunciar pró 
ou contra. 

O Sr. Bueno de ANDRADA^Pela segunda 
vez, Sr. Presidente, o seu companheiro de 
representação acaba de insurgir-se contra 
V. Ex., porque não admitte que volte à Com- 
missão por ter vindo a emenda do Senado. 

O Sr. Rodolpuo Abreu dá um aparte. 

O Sr. Bueno de Andrada — Neste as- 
sumpto V. Ex. vae com muita sede ao pote. 
Que inconveniente ha em estudar a Camará 
um assumpto para ella novo ? Todo assumpto 
merece discussão e este tanto merece que se 
abriu discussão sobre olle. Si a Camará não 
quer que os illustres membros da Commissão 
estudem a matéria, então inicie seus traba- 
lhos por uma rolha das de peior espécie, pois 
é contra companheiros que mereceram sobre 
o assumpto a confiança da própria Camará. 
Isso ó o mesmo que cassar uma procuração 
a indivíduos que não pediram o encargo. 
Não nego, Sr. Presidente, nem podia fazei o 
á vista do impresso, que se trata de uma 
emenda vinda do Senado; sei e juro que é 
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isto, mas V. Ex. abria discussão sobre ella, 
qne tem parecer da €k)mmissão do anno pas^ 
sado, 6 esta foi renovada quasi que total- 
mente, ficando apenas um dos antigos mem- 
bros. Dos outros, alguns foram derrotados 
nas urnas, ou nas votações desta Casa, e, 
portanto, a Ck)mmissao ô totalmente nova, 
póie ter pensamento novo e até melhor sobre 
a questão. 

Assim, peço a Y. Ez. que consulte & Casa 
8i este projecto deve ou não voltar à Com- 
missão. 

Antes, porém, releve-me V. Ex, o abuso 
que faço de estar na tribuna e de dirigir a 
Y. Ez. uma pergunta: ba numero na Casa 
para votar o meu requerimento ? 

O Sb. Prbsidbnte— Não, senbor. 

O Sr. Bueno DB Andrada * De modo que« 
desde que me cale, continuará a discussão* 
então apresentarei emendas no momento op- 
portuno. 

Pego a Y. Ez. que me mande trazer papel 
para fazer um requerimento. 

Yem & Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto n. 146 C, de 1899, 
▼olte á Commissno de InstrucQão Publica, 
para dar seu parecer. 

Sala das sessões, 17 de maio de 1900.-^ 
Bueno de Andrada • 

O Sx*. Px>esidente*Não havendo 
numero na Camará, para ser votado o reque- 
rimento do nobre deputado, continua a dis- 
cunão. 

Comparecem mais os Srs. Guedelha Mou- 
rão, Gonçalo Souto, Ermirio Coutinho, Josó 
Duarte, Araojo Góes, Adalberto Guimarães, 
Tolentino dos Santos, Kstevão Lobo, Fran- 
cisco Salles, Adalberto Ferraz, Henrique 
Salles, Floriano de Moraes, Lamenha Lins, 
Rivadavia Corrêa, Pinto da Rocha, Alfredo 
Yarella e Cassiano do Nascimento. 

O Sr. Dueno de A.ndrada {pela 
orcíem)~Pergunto a Y. Ez. si, acabando eu 
de fallar, não estando terminada a discussão, 
nem encerrada a votação, posso apresentar 
novo requerimento, havendo numero na 
Casa para votação, ou si este mesmo reque- 
rimento fica sobre a mesa para ulterior de- 
liberação ? 

O Sr. PREsiDBNTS^Este requerimento fica 
annuUado e Y. Ex. tem de apresentar outro. 

O Sr. Orioio Flilio (pela ordem)-^ 
Sr. Presidenta, acredito que o requerimento 
do meu nobre oollega nHo est^ prejudicado, 



porque elle não pede o adiamento da dis- 
cussão, para ter logar a ida á Commissão da 
emenda do Senado ao projecto n. 14Ô C, de 
1899, e sim propõe que a Commissão de In- 
strucção e Saúdo Publica se pronuncie sobre a 
emenda, o que pode acontecer mesmo depois 
de encerrado o debate. , 

E\ pois, um requerimento que fica de pé, 
podendo ser votado no momento em que a 
Casa tiver de deliberar sobre o assumpto, e 
tendo ató preferencia por ser de natureza 
urgente. 

Em todo o caso Y. Ez. resolverá como 
melhor entender. 

O Sr. Presidente — O requeri- 
mento do nobre Deputado tem por fim im- 
pedir a continuação da discussão; ora, desde 
que não ha numero na Casa esse requeri- 
mento âca completamente prejudicado; assis- 
tindo, no emtanto, ao nobre Deputado o 
direito de apresentar novo requerimento em 
occasião opportuna . 

Este requerimento está annuUado. 

São estes os precedentes da Casa. 

Continua a discussão. 

O Sr* Bueno de ^ndra.da ( *) 

—Sr. Presidente, sou obrigado a me vir ba- 
ter mais uma vez pela 'instrucção publica ' 
do meu paiz e, contrariando a opinião quasi 
unanime da casa, contrariando interesses do 
natureza diversa, e mesmo a imposição no- 
litica, vir ficar no posto de defensor dos 
princípios republicanos, dos quaes nunca me 
afastarei e, em cuja defeza eu posso ser ven- 
cido, mas nunca sor considerado um desertor. 
E* essa força intima, é esse cumprimento de 
dever cívico que me obriga a tomar a pala- 
vra sobre o assumpto, quasi que de impro- 
viso, porque este projecto tamoem quasi que 
de improviso entrou para discussão. 

O Sr. RoDOLPno. Abreu —Não apoiado. 
Y. Ez. sabe que esta emenda vem discutida 
desde o anno passado, e foi apresentada pelo 
Senado a um projecto discutido nesta casa. 

O Sr. Bueno de Andrada— Não soi quaes 
foram os ventos que sopraram tão depressa 
nesta caea, fazendo com que viesse j& a dis- 
cussão esta matéria ; estou vendo que o Eolo 
é o meu antigo adversário nesta mesma 
matéria, o nobre Deputado por Minas. 

O Sr. Rodolpho Abrku — Y. Ez. co- 
nhece tão bem esta discussão como eu, por- 
que o anno passado protellou-a intermina- 
velmente, não consentindo que a Camará a 
votasse. 



( . ) Eite discurso não foi reTisto polo orador. 
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O Sr. Bukno db Andrada— Eu não co- 
nheço tão bem quanto V. Ex., porque mesmo 
pouca cousa conheço (riso) ; fallei sobre o 
projecto a respeito do qual S. Ez. não fallou, 
mas estou certo de que S. Ex. conhece muito 
melhor a matéria do que eu, porque, embora 
não tenha fallado na tribuna, muito tem 
dito em apartes. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Tal ô a mi- 
nha convicção a respeito da utilidade da 
medida, que não tomei a palavra sobre o 
assumpto. 

O Sr. Bukno de Andrada— Convicção que 
me tem obrigado a dar golpes no vácuo por- 
que as opiniões do meu nobre coliega, neste 
ponto, são um verdadeiro vácuo, visto não 
não ter fallado. 

Espero que S. Er. venha para a tri- 
buna e, com o brilhantismo com que costuma 
tomar parte nos debates, apresente o seu 
corpo de doutrina e diga quaes as razões, os 
motivos, o interesse pratico que tem S. Ex. 
em voltar neste assumpto, aos tempos de 
Coimbra, aos tempos da vadiação ací\demica. 

S. Ex. por hora só se limitou a afflrmar 
que o projecto ô bom, porque tem a unani- 
midade da Camará. 

Parece-me que S. Ex. erra na contagem, 
quando diz que esta medida tem a unani- 
midade dos votos.. ^ 

O Sr. Rodolpho Abreu — V. Ex. ó que 
errou primeiro, apezar de f:er engenheiro 
formado em mathematicas. 

O Sr. Bueno de Andrada— O lliustre com- 
panheiro de representação de V. Ex.,Sr. 
Presidente, parece que não quer que se dis- 
cutaeste projecto, tão atarefado está em me 
apartear. 

Sr. Presidente, íállei longamente o anno 
P«;ssado para qne o projecto não passasse de 
aft)gadilho, no fim de uma sessão; ninguém 
quena combater os meus argumentos: nin- 
guém queria para aqui vir explanar o seu 
corpo de doutrina, manifestar as suas opi- 
niões a respeito. 

Havia um conluio silencioso de fazer votar 
este projecto, sem discussão, sem que sobre 
eUe se abrisse o debate á luz dará do dia. 

Longamente, Sr. Presidente, discuti o 
projecto; protellei-o até o ultimo d ia— porque 
nao confessal-o, quando isto está na consci- 
ência de todos? Fil-o, Sr. Presidente, jus- 
tamente porque esperava que esta nova Ca- 
mará não fosse infensa a se abrir sobre elle 
discussão; estou vendo, infelizmente, que o 
methodo é a mesmo adoptado e seguido o 
auno passado, tanto que desafto a qualquer 
adversário ao projecto a pedir a palavra. 
(Jrausa ,) 

O Sr. José Dcartb— Peço a palavra. 



O Sr. Bueno de Andrada— Vejo agora, 
Sr. Presidente, que um Sr. Deputado, dos 
novos, vae estreiar, .com certeza brilhante- 
mente, sobre este assumpto. 

Bem haja ! Até que emflm apparece alguém 
que tem opinião contraria a este projecto, 
porque aquelles que o combatiam antiga- 
mente, continuam silenciosos, aquelles, como 
o meu illustre collega por Minas, que se 
quedam atraz da unanimidade para não im- 
pugnal-o, timbram em não querer tomar a 
palavra, e desafiados directamente emmu- 
decem. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Como hei de fol- 
iar, si S. Ez. não produziu argumento que a 
isto me obrigue f 

O Sr. Bueno de Andrada— O nobre Depu- 
tado por Minas, o único argumento que tinha 
era o da unanimidade; esto não o tem, certa- 
mente. (Pausa.) 

Agora, Sr. Presidente, permitta-meS. Ex. 
que entre no assumpto. 

Sou infenso à emenda do Senado por di- 
versos motivos, primeiro, esta emenda revoga 
de facto a reforma do ensino secundário pro- 
mulgada pelo primeiro ministro da Repu- 
blica, reforma que foi por assim dizer o 
principal cuidado de um dos fhndadores da 
Republica, que além dos sentimentos de ci- 
vismo, reunia os foros de mestre, e dos me- 
lhores. 

Esta emenda destroe até os seus últimos 
fundamentos a reforma de ensino secundário 
feita e posta em pratica pelo Sr. Benjamim 
Constant. 

Este simples fticto faz com que eu jã sus- 
peite que o que se quer ó voltar atraz de um 
passo dado para a frente; o que se deseja é 
que o ensino secundário não scija beneficiado 
pela reforma posta em execução pelo funda- 
dor da Republica, o immortal Sr. Benjamim 
Constant ; este simples facto faz com que eu 
me opponha, sem mais exame a que esta 
reforma não passe sem acirrado estudo nesta 
Casa. 

Mas a prova de madureza que se quer 
destruir e contra a qual levantam-se tantos 
espíritos atrazados, tantos espíritos verda- 
deiramente inclinados a contrarial-a por todos 
os modos, presuppõe um methodo de ensino 
que ô hoje acceito geralmente pelo mundo 
civilisado —o ensino gradual. 

A prova de madureza, Sr. Presidente, não 
é uma espécie nova de exame para o mesmo 
ensino antigo ; ó o ultimo termo, passo de 
uma reforma profunda do ensino nacio- 
nal. 

B aquelles estudantes que se preparam na 
matéria do ensino secundário pelo methodo 
antigo, pelo methodo de enmino paioellado, 
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não podem nunca prestar o exame de madu- 
reza. 

O lente ou o professor que se acostumara 
ensinar pelo methodo aoachronico e anti- 
quado, não podo fazer pjirte de uma banci 
de madureza sem que elles mesmos se tenham 
reformado a si próprio. 

O Sr. Rodolpho Abrbu — Se assim é, no 
dizer de V. Ez., comose pôde admittir o 
exame de madureza ? 

V. Ex. não acha ninguém apto para tomar 
parte no exame de madureza, entretanto 
insiste na idéa. 

O Sr. Bueno de Andrada— Sr. Presidente, 
destruir a prova de madureza agora, quando 
a reforma ao ensino secundário jà está enca- 
minhada, unicamente por interesses indivi- 
duaes. . . 

O Sr. Rodolpho Abreu — Não apoiado ; 
de um grande num3ro de moços brazileiros 
que estóo perfeitamente aptos a prestar os 
seus exames. 

O Sr. Bueno de Andrada— Peço a V. Ex. 
que tome a palavra para combater o pro- 
jecto. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Não dou mais 
apí^rtes. 

O Sr. Bueno de Andrada — A principio 
V. Ex. estava dando matéria e auxilian- 
do-me no debate, agora creio que não está 
fazendo o mesmo. 

Como dizia, tenta r-se agora d'^struir esta 
prova que ó consequência do ensino supa- 
lior, é destruir tudo que se fez em matéria 
de ensino. 

Sei que ha Estados que não cuidaram do 
ensino secundário, que não progrediram neste 
sentido ; sei que ha crescido numero de mo- 
ços brazileiros que não se prepararam no en- 
sino secundário e não estão aptos pira o es- 
tudo de madureza. 

Mas sei que ha Estados onde a reforma do 
ensino ô completa, onde está se preparando 
uma grande quantidade de moços que podem 
entrar para o exanie do madureza e pres- 
tal-os vantajosamente. 

Aqui, na Capital Federal, por exemplo, ha 
muitos moços que prestaram esse ex^me e 
estão matriculados nos cursos superiores. A 
introdurção entre nós desse exame não é 
madureza. 

No antigo coUegio de Pedro II, o melhor 
instituto secundário donde, sahiram os alu- 
mnos melhor preparados para os cursos 
superiores, ahl o exame de madureza era o 
ultimo anno. O estudante sahia de lá 
prompto com o ensino graduai e completo ; 
não havia exame parcial de historia, de geo- 
graphia e do grego ; havia o exame parcel- 
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lado destas disciplinas, no terceiro, no quarto 
e no quinto anno. 

E V. Ex. sabe que nas academias os moços 
que se preparavam no antigo collegio Pe- 
dro II eram os melhores alumnos. 

Não é novo neste paiz, pois. 

Agora, ao lado do ensino gradual, o quo 
temos no ensino parcellado, herança nefasta 
que recebemos da faculdade de Coimbra ? 

O Sr. Fausto Cardoso— Colcha de retalhos. 

O Sr. Bueno de Andrada— Temos, Sr. Pre- 
sidente, um preparo defeituoso, incompleto— 
permitta-me a expressão — indecentíssimo. 

Todo o mundo sabe que a approvação no 
ensino parcellado é a consequência de uma 
carta de empenho, da condescendência dos 
mestres, quando devia ser o resultado do 
preparo inlividual de cada alumno. 

Quem nesta Casa não terá tido occasião, 
uma vez ao menos, de ter dado uma carta de 
empenho, de ter approvado directa ou indi- 
rectamente um alumno ignorante ? ! 

Estou certo, Sr. Presidente, que nenhum 
dos Srs. Deputados negará o que acabo de 
afflrmar. 

E qual o resultado disto ? 

E' que por este modo, se vae incutindo no 
espirito dos alumnos, dos moços que se estão 
preparando, tom o intuito de garantirem a 
sua vida individual, que ó possivel corrom- 
per os seus superiores e pela porta da cor- 
rupção fazer caminho. 

Dir-me-ha V. Ex. : quem impede que o 
mesmo se dê quanto ao exame de madureza ? 

A esta perífunta, Sr. Presidente, caso ella 
fosse formulada, eu diria : não ô possivel 
em uma reforma, por meio de leis, reformar- 
se completamente os costumes, a moral de 
um povo ; esta reforma é cousa demorada. 

Oqueô incontestável, Sr. Presidente, ó 
que a reforma viza directamente aos mestres, 
aos professores antigos, àquelles que ainda 
se soccorrem do mau elemento, desse ele- 
mento corruptor e perturbador do ensino 
publico. 

O alumno, Sr. Presidente, receba o ensino 
que lhe é ministrado, ao passo que o profes- 
sor h *bitu ido á velha doutrina, que tem de 
leccionar, vae direstamente prejudicar a car- 
reira de cada alumno. 

O exame estabelecido por esta emenda não 
é mais acceito em nenhum paiz culto. 
O exame, matéria por matéria, não existindo, 
entre ella^, uma cadeia logio, que existe em 
todas as sciencias humanas, exame dividido, 
incompleto, parcellado, não é mais aoceito em 
paiz al^um do mundo. 

Vt-rdade é, Sr. Presidente, que em alguns 
paizes adcantados já o exame de madureza 
não basta, como, por exemplo, a Inglaterra, 
onde a educação está sendo hoje profunda- 
is 
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mente modificada, de modo que o próprio 
exame de madureza não é mais considerado 
um progresso. 

BmquaQto assim se procede, Sr. Presidente, 
nos paizes a que me refiro, uma das casas do 
Congresso Nacional repelle o exame de madu- 
reza, para adoptar o svstema seguido em 
Coimbra, antes, talvez, do descobrimento do 
Brazil. 

Ha enthusiasmo nesta Camará pelos exames 
parcellados, e todo mundo sabe que não 
representam a verdade. 

Nós não podemos aspirar ainda ã grande 
reforma de ensino estabelecida em França, 
inveja da Inglaterra, o ensino de verdade. 

Não se admire a Gamara, Sr. Presidente, 
si muitos professores, muitos examinadoras 
do ensino secundário .vierem aqui dizer que 
o exame de madureza é impossível, porque 
esta reibrma, como j& disse, é menos para os 
alumnos do que para os lentes. 

Sim ; o professor é que é reformado e não 
o alumno. 

A Camará, pois, que não se deixe influen- 
ciar pelos professores que aqui venbam dizer: 
eu sou professor do ensino secundário e 
posso garantir que essa reforma é inex- 
equivel. 

Para mim, Sr. Presidente, o principal 
suspeito nesta questão é o professor antigo, 
ô aquelle que se adaptou ao erro. 

B nem se diga que eu não tenbo o direito 
de assim me exprimir por não ser professor, 
porque, si ó verdade que eu só conheço a 
minha especialidade, não é menos certo que 
a delles é o erro. 

Assim, Sr. Presidente, peço à Camará dos 
Deputados que cada vez que se levantar 
aqui um professor e disser : «eu sou especia- 
lista, eu tendo praticado este methodo e 
cheguei à conclusão de que elle é inexequível» 
a Camará— eu peço—pergunte- lhe: mas com 
quem aprendeu, quaes foram as doutrinas 
que lhe ensinaram ? e a Gamara verificará 
que o professor que assim se exprimir per- 
tence ao numero dos velhos, pertence ao nu- 
mero daquelles sobre os quaes a reforma vae 
actuar directamente. 

A mocidade recebe o ensino que lhe fôr 
ministrado. Aânal o que é o menino ao co 
meçar os seus estudos ? B* um papel em 
branco,onde se vão escrever mentiras ou ver- 
dades. 

Agora, quando ha professores, que não 
estão voltados para o passado, estes raros 
que, desassombrados, marcham para o futuro 
e não temem a luz, estes não se oppõem á 
reforma, e na minha terra, póie-se dizer 
que d'aquelleB professores, formados depois da 
Republica, e que sahiram da Escola Normal, 
dos Gymnasios, etc, não ha nem um que não 
deseje esta prova, mais progressiva. 



Parece incrível que o nosso pais, que imita 
e faz muito bem em imitar tudo que a Su-* 
r pa tem de progressivo, que o nosso paiz, 
que na ordem politica deu o passo avantajado 
de sahir da monarchia e vir para o regimen 
republicano, volte atraz em matéria de en- 
sino. 

Basta perguntar aos adversários — ó ver- 
dade que elles não respondem sinâo por meio 
de apartes— qual é a nação onde ha exsunes 
parcellados ? Na Aliemanha, Qnd0 o desen- 
volvimento intellectual Iransformou aqimlle 
paiz em uma das regiões mais brilhantes do 
globo, o ensino secundário é termiQ»do pelo 
exame de madureza. Porque, Sr. Presidente, 
dizer-se que o brazileiro não pôde prestar 
exame de madureza, quando o allemão, o 
inglez e o francez o prestam ? Sei'á possível 
que haja quem faça essa confissão publica, 
completa^ inteira, da decadência de nossa 
raça? 

Pois essa çrova, que não cansa ao cére- 
bro dos aliemaes e de outros povos, ó demais 
para o cérebro do brazileiro ? Porventnj^, 
o cérebro do brazileiro de hoje é o cérebro do 
portuguez de 1500 ? 

Parece que o que ha no meio de tudo isso 
é o interesáe de pães què desejam pôr os fi- 
lhos para fora de casa, infelicitando- os 
muitas vezes, transformando-os em peiintes 
de empregos públicos, bacharéis e doutores, 
que trazem como bagagem scientiíica as car- 
tas de empenho de um tio importante, ou 
de um padrinho rico. 

O ensino é questão secundaria para esse 
gente ; o que ha nella é o interesse pessoal a 
trabalhar contra esse passo dado para a 
frente. 

Tenho certeza de que se ha de vir dizer 
aqui, estudando oregulamento, onde vem de- 
determinado o modo pelo qual se ^zem os 
exames de madureza, que nao ha pessoa que 
resista a essa prova de cinoo, seis e aete 
horas em um dia, em que o examinando tem 
de mostrar que conhece as línguas mor- 
tas, falia as línguas vivas e está senhor de 
todas as matérias do ensino secundário. 

Mas, senhores, o exame de madureza não 
é isso; si o fizeram assim— está errado. O 
exame de madureza, como o próprio nome o 
diz, presuppõe um ensino anterior e é desti- 
nado a demonstrar que o estudante está 
preparado para iniciar estudos superiores. 
(Apoiados,) 

Os adversários do exame de madureza pa- 
rece que nunca tiveram noticia de como elle 
se faz nos paizes mais adiantados. 

Si V. Bx. me permitte, eu exporei de 
modo rápido o que se faz na Aliemanha, que 
é o paiz onde se iniciou essa prova, para 
mostrar a esses senhores que se oppõem ao 
exame de madureza o que aquiUo ét 
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Na Allemanha o ensino secundário divl- 
dc-se em dua0 classes: o ensino secundário 
profissional technico e o ensino secunlario 
profissional scientilico. Ha uma serie de dis- 
ciplinas que são communs a esses 'ious ramos 
de ensino : é o que se cbama— representada 
por uma lettra ou diagramma desse ensino. 

Elles veam em commum e mais tarde di- 
videm-B9 em dous galhos differentes. 

O alumno que deseja dedicar-se na sua 
vida pratica a trabalhos mais technicos de 
engelharia, de agronomia, de astronomia, 
de navegação, desenvolve e melhora os seus 
conhecimentos em sciencias mais praticas, 
principalmente as mathematicas, o desenho, 
aoienclas naturaes, mecânica e então de um 
certo ponto em diante afasta-se de outro 
alumno, que quer mais propriamente dedi- 
car-se âs sciencias. 

Este estuda mais a historia, philosophia, 
linguas mortas, a alta litteratura e no fim 
separam se um do outro, prestando exames 
de madureza inteiramente differentes. 

Um alumno apresenta-se ao professor e 
diz: nestas sciencias teuho apenas conheci- 
mentos geraes, mas naquellas julgo-me pre- 
parado, porque pretendo srguir no ensino 
superior uma carreira technica pratic». 

Outro alumno dirá: não conheço bem ns 
sciencias naturaes, a botânica, mineralogia, 
em fim sciencias mais technicas, como a me- 
cânica, porém, conheço bem a historia, a phi- 
losophia grega, o meu cérebro se desenvolve 
paraahi. 

Supponhamoe que um alumno formado em 
um dos institutos de ensino secundário na 
Allemanha tivesse de se apresentar perante 
uma commissão examinadora dos actuaes 
professores do Brazil; quando o alumno dis- 
sesse que estava fi»aco em sciencias naturaes. 
mas se julgava forte em philosophia grega, 
esses professores reproval-o-hiam para fingir 
cjue sabiam a matéria. Si, porém, o alumno 
dissesse que não sabia bem sciencias abstra- 
ctas, por ter-se dedicado mais a estudos con- 
cretos, então os professores lhe dariam com- 
bate. 

Realmente, todos quantos teem assistido a 
exames em qualquer instituto de ensino no 
nosso paiz, terão notndo que o professorado 
nacional está dominado do desejo de demons- 
trar que o alumno não conhece a matéria em 
que é examinado. E^ uma verdadeira lucta 
entre o alumno e o professor, na qu ii todas 
as vantagens estão ao lado deste. 

Só depois de amesquinhar o alumno, de 
provar que elle não poAsue grandes conheci- 
mentos, é que o professor por condescendên- 
cia, contente por ter provaao que elle ^pro- 
fessor — sabe mais que o alumno, é que se 
digna de approval-o. 



Como se sabe, nos tempos que correm ra- 
ramente se dão reprovações ; o ensino secun- 
dário já não é o mesmo dos tempos passados: 
não ha mais bica, hoje ha o encanamento por 
onde tudo passa.- A porcentagem dos repro- 
vados e pequena em relação á dos ignoran- 
tes. 

Um Sr. DEPUTADo-Depois do ensino obri- 
gatório está melhorando. 

O Sr. Bubno DB Andrada— O ensino obri- 
gatório é questão á parte. Eu sou inteira- 
mente favorável, não ao ensino obrigatório , 
mas ao estudo obrigatório. 

No estado de adeaotamento a que chegou o 
mundo, não ha quem não seja favorável ao 
ensino livre, mas ensino livre entendido 
como deve ser e não a liberdade do alumno 
ir aos estudos, frequentar as disciplinas. 
O ensino livre é a independência com que o 
professor transmitte o seu modo de pensar ó 
a alforria dada ao professor que, antiga- 
mente, adstricto aos moldes offlcíaes, não 
tinha liberda<!e de doutrinar o que quizesse. 

Mesmo no nosso paiz, já tivemos o exemplo 
do ensino livre quan^ío ura professor, d(íi- 
trinaudo bem ou mal, deante de um prín- 
cipe, este quiz impedil-o de manifestar inde- 
pendentemente a sua opinião. 

Não acredito que um alumno deixando de 
frequentar as aulas, não ouvindo as pre- 
lecções dos lentes, sendo simples passageiro 
nos laboratórios, possa aproveitar o ensino. 

Uma das oondições necessárias para o co- 
nhecimento humano ó o estudo. O conheci- 
mento humano é o producto de dous factores 
intelligencia e estudo. * 

Quando um desses factores tende a dimi- 
nuir, embora o outro seja grande, o conheci- 
mento ó nenhum ou pequeno. Quando um é 
zero o outro também o ó ; o individuo pôde 
ser muito intelligente, mas sendo zero o seu 
estudo, o conhecimento continuará a ser 
zero. 

Sr. Presidente, não me alongara mais em 
considerações. Desejava ver si haveria nu- 
mero para a votação do meu requerimento, 
mas verifico que a Gamara se esvazia e que o 
proj jcto ha de passar . 

Estará sacrificado por longos annos o en- 
sino secundário do nosso paiz e sobre esta 
Gamara recahirá a responsabilidade de ter 
feito o paiz voltar atrás em matéria de alta 
relevância. 

E* mais uma desillusão por que passo na 
minha vida politica; é mais uma certeza de 
que os interessas, a reacção, a ignorância, a 
falta de patriotismo, e principalmente a ca- 
baia e as olygarchias estão fazendo pro- 
fundo mal á Republica. 

Vou sahir daqui certo de que na sessão de 
amanhã se ha de abrir uma cova para o en- 
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sino secundário do meu paiz, certo í'e que a 
Gamara vae iniciar a sua vida legislativa por 
um acto mâo. 

Nâo me ficarão remorsos por esse acto im- 
pensado e anti-patriotico, porque empreguei 
os esforços possíveis para* que a Gamara 
não estagnasse a conquista obtida nos pri- 
meiros dias da Republica. 

Para que esta Gamara não assuma o 
papel de perdulária de suas glorias, das 
glorias republicanas ; saio daqui, Sr. Pre- 
sidente, certo de que cumpri com o meu 
dever de republicano ; saio cetto de que 
soube resistir para bem do meu paiz; saio 
como um vencido, mas daquelles que sabem 
morrer por suas idéas, que sabem resistir, 
sejam quaes forem as forças que appareçam 
centra essas idéas. 

Tenho concluído (Muito bem, muito bem,) 

Comparecem ainda os Srs. Arthur Lemos, 
Ántoniò Bastos, Gelso de Souza, Estacio 
Goimbra, Neiva, José Bonifácio, Mayrink, 
Arthur Torres, Azevedo Marques, Hercilio 
Luz e Soares dos Santos. 

O Sr. Presidente — Continua a 
discussão única da emenda do Senado ao 
projecto da Gamara dos Deputados n. 146 G, 
de 1899. 



O Sr. «Voeé X>aarte — Sr. Presi- 
dente, acabo de ouvir as considerações que 
sobre a emenda em questão, provinda do 
Senado no anno transacto, foram formuladas 
polo iliustre Deputado que me precedeu com 
a palavra, e peço vénia para discordar franca 
e formalmente da opinião autorizada de 
S. £z., não só no que concerne á prorogação 
do prazo para prestação do exame de madu- 
reza, sinão também e principalmente quanto 
à natureza dessa reforma que tantos males 
tem causado e continuara a acarretar ao 
ensino secundário em nosso paiz com a accen- 
tuação de uma pbase excepcional e cada vez 
mais lastimosa no preparo de nossos jovens 
patrícios. 

Não julgo de opportun idade agora discutir 
em si a questão do exame de madureisa em 
toda a substancia de sua concepção, desde o 
preparo methodico do alumno até a aferição 
dos conhecimentos que elle assim tiver adqui- 
rido ; porque na ordem dos trabalhos desta 
Gamara está apenas o assumpto que se contém 
na emenda a que aliudi. 

O Sr. Malaquias Gonçalves dá um aparte. 

O Sr. Buenodb Andrada— E' a confissão 
da nossa capacidade. 

O Sr. José Duarte— Votaria por esta 
emenda, certo de haver adcantado um passo 
no caminho que se abre cada vez mais claro 



ás justas pre tenções dos que combatem, por 
julgal-o inexequível neste momento da nossa 
existência litteraria, o retém peramen to do 
ensino com o mecanismo de processos e for- 
mulas complicadíssimos que se offereoem á 
adaptação de nosso meio, de um modo sú- 
bito e, por assim dizer, violento, mudando 
completamente a feição do que até hoje, para 
os discípulos e os mestres, se ha exigido e 
observado; votaria por esta emenda, repito, 
que attende aos reclamos imperiosos da situa- 
ção por demais critica que atravessa a causa 
dM instrucção, na imminencia de um golpe 
fatal, si não a considerasse prejudicada com 
a enunciação da data a que eíla se refere e 
não fosse a impossibilidade de modifical-a, 
mandando*a vigorar da época em que se con- 
vertesse em lei. 

Reservando-me para no seio da Coramissão 
de Instrucção Publica, de que modestamente 
faço parte, expender minhas opiniões que, 
penso, estão também arraigadas no espirito 
da maioria da Gamara em vista dns proro- 
gações que tpem sido successi vãmente vota- 
das, dou o meu voto ao projecto primitivo, 
que signiQca uma razão valiosa eatre as que 
hão contribuído mais para impedir a ex- 
ecução da reforma, attenta a negação abso- 
luta das virtudes que infundadamente a ella 
se attribuem, do que para alentar interesses 
especiosos que a dignidade desta Gamara re- 
pellecomasua proverbial altivez. (Muito 
bem; muito bem,) 



O Sr. PAula. Ramos diz que não 

vem discutir a questão do exame de madu- 
reza, porque o que está em debate na Gamara 
é a emenda do Senado ao projecto por ella 
apresentado, e mesmo porque em nada apro- 
veitou á questão saber si, no momento, ó ou 
não conveniente adiar a execução da reforma 
sobre o exame de madureza. 

O adiamento é um facto, o projecto estabe- 
lece o, e antes de estabelece l-o, o nobre Depu- 
tado por S. Paulo era um dos primeiros que 
se oppunham á reforma immediata. 

A prova está nos Annaes de 1897, por 
occasião de se discutir o projecto que esta- 
belecia a despeza do Ministério do Interior. 

A emenda do nobre Deputado, adiando por 
três anoos a execução da reforma que insti- 
tuiu o exame de madureza, foi approvada 
e faz parte da lei orçamentaria de 18OT 
para 1898. 

S. Ex., portanto, é um dos causadores do 
retrocesso de que ha pouco se occupou. 

E' S. Ex. também um dos autores de um 
projecto que a Gamara approvou o anno pas- 
sado e que, em ultima analyse, contém o 
adiamento do exame de madureza por três 
annos. 
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Ora, o prazo marcado pela emenda do 
nobre Deputado termina no ílm deste anno 
DortantOy o principio nella consignado é o 
mesmo consignado no projecto da Gamara 
que agora não pôde soífrer mais discussão, 
porque estamos coUocados na seguinte alter- 
nativa: ou acceitamos a emenda do Senado, 
6 nesse caso mediávamos o projecto, proro- 
gando o prazo do adiamento, ou rejeitamol-a, 
e fica de pé o projecto da Gamara. Si a Ca* 
mara rejeitar a enienda do Senado, ainda lhe 
resta o direito de sustental-a por dous terços, 
eella ha de ser lei do paiz. 

O adiamento, portanto, ô um facto, quer a 
Gamara acceite, quer rejeite a emenda do 
Senado. 

O inconveniente único que ha por parte da 
Gamara, hoje, em dar seu assentimento á 
emenda do Senado, é que, apresentada o 
anno passado, devia ser votada .pela Gamara 
no &nno passado mesmo. 

Não ha duvida alguma que, nos termos em 
que está concebida a emenda, não pôde pro 
duzir effeito, porque marcouse o prazo de 
31 de dezembro de ]8d9, como aquelle dentro 
do qual os interessados podiam gozar do bene- 
ficio que a lei lhes vae dar, prazo que já ter- 
minou, eos interessados não aproveitam, 
nem em cousa alguma aproveita so ensino 
publico a matéria contida na emenda do 
Senado. 

Passa a tratar da questão de ordem, levan- 
tada pelo nobre Deputado por S. Paulo, re- 
querendo que o projecto voltasse á Gom- 
missão de Instrucção Publica, afim de dar 
parecer. 

Entende que não ha resultado pratico nesta 
volta, não do projecto, mas da emenda do Se- 
nado, porque a Gamara, pela simples leitura 
da emenda, poderá fazer juizo a respeito. 

Acredita que o requerimento do nobre 
Deputado está prejudicado, como muito bem 
julgou a Mesa, e ao qual declara negar o seu 
voto. 

Terminando, o orador lavra um proteàtu 
contra alguns conceitos emittidos por S. Ex. 
e retira-se da tribuna certo de que a Gamara, 
depois deste ligeiro debate, e já com per- 
feito conhecimento de causa, não poderá 
deixar de dar o seu voto ao exame de ma- 
dureza. (Afui/o &em, muito bem.) 

O Sr. Bueno de A^ndlrada (-; 

(para unia explicação r>essoal)^ST. Presidente, 
ftii per duas vezes, durante o discurso do 
nobre Deputado por Santa Gatharina, cha- 
mado nominalmente à tribuna e da primeira 
vez, ató com certa solemnidade, como si eu 
tivesse olTeudido alguém ou desafiado a Ga- 
mara. 



(•) Náo íoi revisto pelo orador. 



O Sr. Paula Ramos— Então, chamei com 
acrimonia e não com solemnidade. 

O Sr. Bueno DE Andrada— Para V. Ex., 
Sr. Presidente, para a Camará, para os col- 
legas que me conhecem e para o próprio 
orador a que alludo, é sabido que não tinha 
esse intuito, nem tinha essa vontade, que 
S. Ex. habilmente aproveitou para mais uma 
vez, á custa de minhas palavras mal inter- 
pretadas, mostrar a sua brilhante eloquên- 
cia. 

Agora, tendo começado pelo fim do dis- 
curso de S. Ex. que era o mais brilhante, 
porém mais f[*aco, passo a responder rapida- 
mente a outro ponto para o qual fui chamado 
também nominalmente á discussão* 

Disse S. Ex. que eu aqui apresentei 
emenda adiando o exame de madureza. Des- 
culpe-me S. Ex., a sua memoria foi total- 
meute infiel . 

O Sr. Paula Ramos {mostrando um iw- 
presso)-^ Perdão; está aqui. 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex., que 
pelo seu discurso afiirmou que sabe ler e que 
entende melhor do que lê, não me honrou 
com toda a sua atteação quando me leu. O 
que fiz aqui foi o seguinte : apresentei 
emenda ao orçamento do interior adiando o 
o exame de madureza, unicamente para 
aquelles que já tivessem prestado exames. 

O Sr. Paula Ramos — Foi isto o que eu 
disse. 

O Sr Bueno de Andrada— Porôm, na pró- 
pria emenda eu impedia que se abrissem 
bancas de exames parcellados para aquelle» 
aue não tinham nem um exame. Eu o que 
fiz foi estabelecer um regimen racional de 
transmissão entre o systema antigo e o sys- 
tema moderno ; o que fiz foi estabelecer o 
ponto de passagem entre o exame parceilado 
e o exame de ensino gradual. 

O Sr Malaquias Gonçalves — B abrir as 
portas ás pretençOes. 

O Sr. Bueno de Andrada— Não abri porta 

Sara pretenção alguma porque não especi- 
quei nomes. 

Eu o que quiz, foi estabelecer a passagem 
do adiamento — e ainda hoje estou disposto 
a adiar até por prazo indeterminado, para o 
fim de que aquelles que tenham um ou mais 
exames acabem as provas do seu estudo se- 
Gunlario no tempo que quizerem. 

A emenda do Senado o que (az é permittir 
que qu tlquer alumno, mesmo não tendo um 
Eó exame, faça o exame parceilado ; restabe* 
lece, pois, o systema do ensino parceilado. 

Quanto ao projecto, votei por elle, não 
me oppuz ; apenas manifestei-mo contra a 
emenda do Senado que estabelece, como disse, 
o exame do ensino parceilado. 
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Já declarei roais de uma vez que sou in- 
teiramente favorável ao exame de ma- 
dureza. E, apezar disto, o nobre Deputado 
pergunta-me a cada instante: porque então, 
si V. Ex. é favorável ao exame de ma- 
dureza,permitte que aquellesque tenham um 
exame paroeliado acatjem o seu curso por. 
este systema? 

Faço uma sepanHÃo» Sr. Presidente, se- 
paro o joio do trigo: aquelles que jà estão 
infeccionados pelo exame paroeliado, aquel- 
les que jà estão atacados deste mal são 
postos à margem, podem ir até o âm do 
seu curso obedecendo sempre a este me- 
thodo; aquelles, porém, que começam agora, 
estes não, estes serão sujeitos ao exame de 
madureza. 

O Sr. Paula Ramos— Então V. Ex. não 
admitte a transmissão dessa infecção? 

O Sr. Bueno de Andrada — A'imitto, e 
creio mesmo que V.Ex. é que ha de infeccio- 
nar os meninos. (Riso.) 

O Sr. Paula Ramos —Salvo seja, mesmo 
porque não sou professor. 

O Sr. tíuENO DB Andrada— Assim, pois, 
Sr. Presidente, aquillo que o nobre Depu- 
tado suppoz ser uma incoherencia, é uma 
coherencia, um verdadeiro acto bem racio- 
cinado, agora só me resta dizer que S. Ex 
errou desta vez, porque não quiz estudar 
o assumpto com aquella paciência com que 
costuma estudar todas as questões. (Muito 
bem; muito bem.) 

O Sr. Dino Bueno — i*) Sr. Pre- 
sidente, não pediria a palavra sobre este as 
sumpto, si V. Ex. não declarasse que ia en- 
cerrar a discussão. 

Venho declarar a V. Ex. e à Casa que 
voto pela emenda do Senado, e tal foi o mo^io 
pelo qual se enunciou sobre o assumpto o 
meu honrado coUega de bancada, a quem 
tanto estimo e considero, tal a veneração 
que tenho por S. Ex., que me julgo obri- 
gado a, não obstante o meu estado de saúde, 
vir declarar á Casa o meu voto e explanar 
ligeiramente os motivos por que o fiiço. 

Sr. Presidente, o meu honrado compa- 
nlieiro de repi'esentação, para combater a 
emenda do Senado, empregou as luzes co- 
nhecidas do seu espirito em mostrar a supe- 
rioridade que existe do exame de madureza 
sobre os exames parcellados. 

Não ha, alarmou S. Ex., e posso repetil-o 
agora, quem modernamente não esteja com- 
penetrado ou convencido de que o exame 
de madureza, como resultado do exame inte- 
gral é, sem duvida, aquello que melhor sa- 



(*) Este discurso não foi reyisfco pelo orador. 



tisfaz ás necessidades do espirito, ó sçm du- 
vida aquelle que melhor prepara o espirito 
para estudos e conhecimentos de ordens su* 
per i ores. 

Mas, Sr. Presidente, permittir-me-ha 
V. Ex. e permittir-me-ha também a Gamara 
que não me estenda relativamente a este 
ponto, porque a emenda do Senado absoluta- 
mente não se refere a esta questão: o poato 
de superioridade entre os dous processos, os 
dous systemas de preparo. . . 

O Sr. Bubno de Andrada — A emenda do 
Senado é uma rasteira no ensino,não ataca de 
tvenie, 

O Sr. Dino Bubno— V. Ex., salvando a 
expressão, que não me parece muito própria 
do recinto, parece querer pôr em duvida as 
boas intenções da outra casa do Congresso, 
o que absolutamente não devemos fazer, 
classificando a emenda do rasteira . . . 

O Sr. Bueno db Andrada — Perdão : 
V. Ex. que não achou a palavra própria 
para ser proferida no recinto, não pôde fazer 
uso delia . 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. não me deixa 
acabar o meu pensamento para mostrar como 
comprehendo a emenda do Senado, e para 
indicar a V. Ex. e á Casa os motivos pelos 
qnaes voto por ella. 

Não se discute sobre a superioridade do 
processo ou do systema ; isto é hoje ponto 
vencido. A reforma de 1892, a instituição do 
exame de madureza é uma necessidade do 
ensino secundário, não como ella foi insti- 
tuida, porque, Sr. Presidente, pelo tem^ j& 
que tem decorrido e pelos casos que já se 
teem apresentado aos competentes, porque 
por muito que diga o nobre collega contra os 
professores que actualmente exercem o en- 
sino secundário, entretanto, são competentes, 
não podem deixar de ser considerados como 
taes, são elles que estão exercendo as mesnias 
funcçOes do magistério que exerciam antes 
da Republica, funccões que não são menos 
árduas hoje— não se pôde desconhecer a com- 
petenúa desses homens quando declaram 
que, dentro das condições estabelecidas pelo 
regulamento actual para o exame de madu- 
reza, é impossível, não se pôde pi^eparar 
alumnos para fazer este exame. 

Porventura, menos cabaremos com ,esta 
afflrmação o talento e a intelligencia doa bra- 
zileiros ? 

Descuipe-me o nobre Deputado. E'verda- 
dadeira a sua aílirmação que nós nos deve- 
mos orgulhar de ver na bocca do estrangeiro 
que no Brazil o talento pullula. 

Em todos os pontos para onde dirijamos as 
nossas vistas, para todos os estudos, para to- 
dos os preparos, nós vemos que nos carsos 
superiores não faltam rapazes, uão faltam 
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moQoe qnè dêem as melhores provas ; não nos 
fsiltam talentos. O que dos tem faltado até o 
presente são instituições, são alamnos para 
lirequentarem as que teem sido creadas, por- 

ãue, por exemplo na nossa terra, no Estado 
6 S. Paulo, onde omeu nobre collega afflrma 
qne está perfeitamente discriminado um pro- 
cesso do oatro, um systema do outro, o nobre 
collega sabe que só este anno pudemos apre- 
sentar dous exames de madureza, e dous que 
não satisfizeram, segundo ''eclaração que re- 
cebi particularmente de um professor, as 
exifirencias do regimen actual. 

Um dos nossos companheiros de bancada, 
segundo me informou, que pertence á Com- 
missão de Instrucção Publica, apresentara 
um projecto reformando o processo pelo qual 
ô feito o exame de madureza. 

Portanto, Sr. Presidente, a approvação da 
emenda do Senado não quer dizer que vamos 
nós romper, que vae esta Casa destruir o 
que foi rundado pela Republica, pelo espirito 
lúcido de Benjamin Gonstant (apoiados), que, 
sempre de posse da totalidade dos conheci- 
mentos, pôde dominal-03, e apresentar uma 
reforma satisíkctoria. 

O Sr. Bubno de Andrada — PerJâo; a 
emenda do Senado reabrindo os exames par- 
cel lados para alumnos que nunca se submet* 
teram a exames parcellados... 

O Sr. Dino Bubno— V. Ex. antecipa o meu 
pensamento. 

Sr. Presidente, dizia eu que a emenda do 
Senado absolutamente não ofTende o re- 
gimen tnstituido presentemente, regimen 
este que ainda não pode ser posto inteira- 
mente vm vigor; não offende, Sr. Presidente, 
e agora posso satisfazer ao meu nobre col- 
lega, respondendo ao aparte com que S. Bx. 
acaba de honrar-me, não offende a este re- 
gimen, porque a emenda do Senado diz sim- 
plesmente que o prazo para as exigências do 
exame de madureza, para a matricula do 
curso superior, será prorogado até o anno de 
1902. E* verdade que se acha na emenda re-\ 
mettida do Senado para esta Casa, o anno pas- 
sado, a declaração de que será permittiaa a 
terminação dos exumes pelos meamos proces- 
sos parcellados a todos aquelles qne nouve- 
rem requerido exame até 31 de dezembro 
de 1899. 

O Sr. Bubno de Andrada— dá um aparte. 

O Sr. Dino Bubno — V. Ex. não me deixa 
fazer a exposição, conforme era dp meu de- 
sejo, visto mesmo o meu estado de saúde e 
a estima e veneração que tributo a V. Ex., 
meu distincto companheiro de representação, 
que me obriga a tomar na bancada procedi- 
mento diverso daquelle que V. Bx. declarou 
que ia adoptar, e que declarou com tanta 



Tehemencia e com tanto enthusiasmo, pro« 
fligando a emenda do Senado. 

O Sr. Bueno db Anorada — Quanto ã es- 
tima e a veneração eu creio que ô mutua, 
porque V. Ex. sabe que desde que nos conhe- 
cemos sempre lhe dediquei muita amizade e 
veneração. 

O Sr. Dino Bubno — Do que muito me 
prezo. 

MaSt Sr. Presidente, dizia eu que a emenda 
do Senado além da prorogação ao prazo até 
1902, contém, é verdade, esta expressão: para 
aqueiles que houverem requerido ou reque- 
rerem exame até 31 de dezembro de 1899. 

A emenda foi redigida o anno passado e 
remettida para esta Casa em agosto ou se- 
tembro. Mas, quanto & primeira parte, com- 
prebende o meu nobre amigo, que muitos 
alumnos teem requerido e teem feito exame, 
sinão para o curso geral, pelo menos para 
pharmacla, para a Escola Naval e outros 
cursos especiaes. 



O Sr. Bueno db Andrada— Mas< 
exames não são úteis para outros cursos. 

O Sr. Dino Bubno^V. Ex. me desculpara, 
os processos são os mesmos, os examinadores 
são os mesmos, as certidões são as mesmas 
e, portanto, hão de ter valor desde que passe 
a emenda do Senado. 

Por outro lado não é verdade que fique 
inteiramente sem valor a emenda do Senado 
pelo tempo que tem passado sobre ella, por- 
que ha alumnos que j4 teem feito exames 
parcellados e que em vista delia não podem 
perder o direito de requerel-os. (Apartes,) 

Nós não podemos modificar a emenda do 
Senado. Si V. Ex. quer, apresente um pro* 
jeoto; mas, aqui lio que esta sujeito ao nosso 
conhecimento ha de ser discutido e votado 
como esta. O que estou mostrando ou pro- 
curando mostrar ao meu honrado collega, é 
que a emenda do Senado, apezar do tempo 
passado, ainda tem a sua razão de ser» Si 
ninguém mais puder requerer exame, aquei- 
les que jà fizeram alguns ficam prejudi- 
cados. 

Si a emenda do Senado não fica sem valor 
é preciso ter em vista que esses individues 
que, porventura não se puderem aproveitar 
da emenda do Senado, perderão o direito & 
matricula nos cursos superiores. 

Vê V. Bx. que não ha, portanto, uma 
destruição do regimen, ha, conforme diz o 
parecer perfeitamente elaborado sobre o as- 
sumpto, uma medida determinada pela tran- 
sição de um regimen para outro. Não é a 
destruição do regimen como V. Ex. declarou 
lamentando o futuro da Republica, que as- 

Isim deixava completamente de lado os in- 
teresses da instrucção publica. 
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Estou procurando demonstrar que essa é a 
minha convicção e do contrario não me ani- 
maria a coilocarme assim em opposição ás 
considerações com que S. Ex. elucidou o de- 
bate. 

O Sr. Bubno de Andra.da— Essa modéstia 
fica muito bem em um mestre como V.Ex. 

O Sr. Dino Bueno— Dizia eu que é uma 
medida de transição de um regimen para outro 
e nestas transições,faciiidadese condescendên- 
cias são permittidas e são até naturaes, por- 
que si o meu illustra collega quer que real- 
mente tenhamos o exame de madureza com 
todo o rigor por elle exigido ó preciso que 
preparemos elementos com que a mocidade 
possa contar, para que depois possamos exi- 
gir dos candidatos as provas determinadas. 

Nesta transição de um regimen para outro, 
posso dar testemunho pessoal e este meu 
testemunho pessoal é também corroborado 
pelo testemunho dado-pelo meu illustre col- 
lega do procedimento de examinadores que, 
em vez de procurarem facilitar a demonstra- 
ção do preparo por parte dos alumnos, ao 
contrario procuram mostrar que o alumno 
não tem preparo. 

Infelizmento é uma verdade qu3 o meu 
nobre amigo trouxe ao conhecimento desta 
Casa: ha bancas examinadoras quo realmente 
procedem por essa forma, annuilando alu- 
mnos que poderiam estar matriculados no fim 
deste anno, sem terem necessidade de passar 
pelo exame de madureza, si por ventura não 
for approvada a emenda do Senado. 

O Sr. Bueno de Andrada dd um apartí, 

O Sr. Dino Bueno— Não abre a porta a 
abuso algum, é apenas uma medida de tran- 
sição. {Pausa.) 

Não pretendo alongar-me Sr. Presidente, 
não 6 meu intuito esten ler-me mais sobre 
este assumpto e, si me animei a podir a pa- 
lavra, foi simplesmente, como declarei, á vista 
do modo vehemente, para não dizer apaixo- 
nado, pelo qual o m^u illustre collega refc- 
riu-se á matéria em debate. 

O Sr. Bukno de andr\da — Neste as- 
sumpto sou apaixonadíssimo. 

O 8r. Dino Bueno— Desejava mostrar que 
a emenda do Senado é apenas uma medida 
de transição, que a Republica nada tem a 
receiar sobre o futuro do seu ensino secun- 
dário, pDrque este está fortemente firmado 
na m^^dida apresentada ao paiz pelo beueme- 
rito Bdnjamin Constant, medida que, si não 
fôr executada in totum, sel-o-ha ao menos em 
boa parte com as moditicações que o tempo, 
as necessidades e circumstancias aconselha- 
rem, produzindo sempre os mesmos dese- 
jados resultados, os mesmos fructos e bene- 
ficies ao ensino e ás instituições da Repu- 



blica, que, como diz o nobre Deputado, 
repousa sobre o espirito esclarecido do poro. 
(Muiio bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

O Sr. Preaidonte — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos: 

N. 173, de 1899, determinando que todas 
as pessoas maiores ou emancipadas, no g so 
de seus direitos civis, podem passar pro- 
curação por instrumento particular de pró- 
prio punho, feita e assiguada com poderes 
de representação ou em causa própria ; e re- 
voga a lei n. 79, de 23 de agosto de 1892 ; 
com pareceres das Commissões de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça de 1893 e de 1899 
(2« discussão) ; 

Da emenda do Senado ao projecto n. !4ô C, 
de 1899, que faculta aos estudanccs que, na 
data desta lei, já tiverem sido approvados 
em uma ou mais matérias do curso prepara- 
tório quo se exige para a matricula nas es- 
colas de ensino superior, terminarem seus es- 
tudos, prestando exames parciaes até 31 de 
dezembro de 1900 (discussão única). 

2* discussão do projecto n. 223 A, de 1899, 
(nova discussão) do Senado, regulando a lo- 
cação do serviço agrícola ; 

2* discussão do projecto n. 230 A, de 1899, 
(do Senado) regulando o sorteio militar. 

Levanta-so a sessão ás 2 horas e 50 minu- 
tos da tarde. 



12^ SESSÃO ESíí 18 dh: maio de 1900. 

Presidência do Sr, Vas de Mello {Presidente) 

Ao meio-dia procede-se a chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos dd 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Carlos Marcellino, Gabriel Salgado, Augusto 
Montenegro, Arthur Lemos, António Bastos, 
Urbano Santos, Luiz Domingues, Pedro 
Borges, Thomaz Accioly, Virgílio Brigido, 
Francisco Sá, Frederico Borges, Sérgio Sa- 
boya, Eloy de Souzi, Tavares de Lyi»a, Er- 
mirio Coutinho, Celso do Souzi, Teixeira de 
Sá, Gomes de Mattos, Herculano Bandeira, 
Bricio Pilho, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Júlio de 
Mello, Estacio Coimbra, Juvencio de Aguiar, 
Elpidio Figueiredo, Pedro Pernambuco, José 
Duarte, Epamidondas Graoindo, Araújo Góes, 
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Arroxellas Galvão, Joviniano de Carvalho, 
Rodripiies Dória, Sylvio Romoro, Seabra, 
Francisco Sodré, Verírne de Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimarães, Paranhos 
Montenefirro, Dionysio Cerqueira, Pinheiro 
Júnior, Júlio Santos, Estevão Lobo, Kodolpho 
Abreu, Gastão da Cunha, Josô Bonif^icio, 
Monteiro de Barros, Monteiro da Silveira, 
Alfredo Pinto,Carneiro de Rezende, Francisco 
Salles, Adalberto Ferraz, Leonel Filho, La- 
mounier Go<lofredo, António Zachariís, H-^n- 
rique Salles, Landulpho de Magalhães, Sabino 
Barroso, Silveira Drummond, Manoel da 
Silva, Arthur Torres, Manoel Ful^encio, Lin- 
dolpho Caetano, Eduar^^o Pimentel, Olegário 
Maciel, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Co ta Júnior, Bueno de Ancirada, Alolpho 
Gordo, Floriano de Moraes, Edmundo da Fon- 
seci, Cajado, Azevedo Marques, João Cândido, 
Alencar Guimarães, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Soares dos Santos, Germano Hass- 
locker, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha e 
Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. José Boiteux, Índio do Brazili 
José Euzebio, Guedelha Mourão, Eu<;enio Tou- 
rinho, José Monjardim, Bueno de Paiva, Matta 
Machndo, Gustavo Godoy, Alfredo Ellis, Her- 
cilio Luz, Barbosa Lima, Gnillon e Azevedo 
Sodré ; e sem causa os Srs. Pedro Chermont, 
João Lopes, Gonçalo Souto, Cornelio da Fon- 
seca, Jiyme VilUs Boas, Au;?usto de Freitas, 
Eduardo Ramos, Marcolino Moura, Moniz 
Freire, Custodio Coelho, Pereira Lima, João 
Luiz, NecGsio Tavares, Miranda Azevedo, 
Alft^do Pujol, Firmiano Pinto, Malta Júnior, 
Oliveira Braga, Elias Fausto, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Arthur Diederichsen, Lame- 
nha Lins, Angelo Pinheiro, Alfreio Varella e 
Campos Cartier. 

Abre-se a sessão. 

£* lidi e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. !• Scoretario proceie á 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficio do Si\ 1° Secretario do Senado, de 
17 do corrente, transmittin lo, em satisfação 
ã requisição desta Camará, dez authenticas 
e três documenfos, existentes na Secretaria 
do Senado, e relativos ás eleições realizadas 
no município do Livramento do Estado de 
Matto Grosío. — A' 4* Commissão de Verifi- 
cação de Poderes. 

O 8r. Presidente — Si não ha 

quem queira usar*da palavra na hora do ex- 

Cainara V. I 



pediente e não havendo nenhum orador in- 
scripto, vou passar à ordem do dia. (Pausa,) 

O Sr. Carlos Marcellino — Peço a pala- 
vra pela ordem. 

O Sr. Presidentbí —Tom a palavra pela 
ordem o nobre Deputado. 

OSr« Carlos lHareeliino {pela 
ordem)Sr. Presidente, acha-se na ante sala 
o Sr. Sá Lobato, Deputado eleito e reconhe* 
eido pelo Estado do Amazonas. Peço a V. Ex, 
que nomeie a commissão que o tem de intro- 
duzir no recinto, aâm de prestar o compro- 
misso legal. 

(O Sr, Presidente conmda os Srs, 3^ e 4^ *Ste- 
cretarios a irónt receber o mesmo senhor^ o 
qual sendo introduzido no recinOy presta^ 
junto d Afesa, o compromisso regimental .) 

O Sr. Paula Ramos^Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o ^r. 
Paula Ramos. 

O Sr. Paula Ramos— (•) Sr, Pre- 
sidente, venho submetter à consideração da 
Camará dos Deputados um pedido de in- 
formações sobre o contracto que foi celebrado 
entre a 'Jompanhia Rio de Janeiro City Impro» 
vements e o Ministério da Industria e Viação, 
em 30 de dezembro do anno passado, con- 
tracto que foi alterado a 20 de fevereiro do 
presente anno. 

A 11 do corrente, V. Ex. mandou ler, no 
expediente, uma mensagem do Poder Ex- 
ecutivo pediu lo á Camar.i que lhe concedesse 
um credito de 3.518:9^1$300 para ocoorrer 
ao pagamento do excesso de taxa a que se 
via obrigado o Thesouro Federal pela clau- 
sula introduzida no novo contracto celebrado 
com a Companhia Rio de Janeiro City Impro-* 
vements. 

Devo dizer a V. Ex., devo dizer & Camará 
e ao Pdiz, que me causou a mais dolorosa 
sorpresa e a iLais profunda tristeza a leitura 
dessa mensagem. 

Em uma época, Sr. Presidente, em que o 
Congresso e o Poder Executivo se interessam . 
por fazer as mais rigorosas economias; em ' 
uma época em que o Congresso Nacional 
vô-se forçado a supprimir serviços importan- 
tissimos; em uma época em que todos sofTrem 
as contin^^eucias do momento, em que se 
cxig:em do contribuinte os maiores sacriflcios 
possiveis,repito, me causou a maior e a mais 
dolorosa impressão a leitura desse pedido de 
credito. 

Que se onere o contribuinte com pesados 
impostos para o fim patriótico da salvação 
das nossas finanças; que se lhes exijam cen- 
so 
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trlbníQões pesadas para a melhoria da nossa 
situnção financeira, acceito, e muitas vezes 
tenho dado o meu voto a essas mediias; não 
acho, porém, explicação alo:uma para a con- 
tribuição pesadíssima que traz para o The- 
souro Nacional a revisão desse contracto com 
a City Improvements. 

Sr. Presideúte, desde o momento em que 
eu ouvi a leitura dessa mensagem tomei 
commi^o mesmo o compromisso deestuíiar 
esse cf-ntracto e de ver si ha vantagens para 
a salubridade publica, para a commodidade 
dos habitantes desta cidade, que de ulgum 
modo compensem os pesados ónus que irá 
supportaro Thesouro Federal, ou o pobre con- 
tribuinte. 

Devo dizer a V. Ex., devo dizer à Camará, 
com toda 8)nc6ridade,que absolutamente não 
achei neste contracto beneficios que expli- 
quem ou justifiquem os sacrificios enormes 
que o Thesouro já está fazendo. 

Nessas condições, Sr. Presidente, tratei 
de saber si os pequeninos Twneficios para 
a população desta Capital, resultantes da 
novação desse contracto, se acham realiz idos; 
si as obras e os melhoramentos que se obrigou 
a companhia a íazer para obter tão grandes 
favores se acham iniciados. As vagas infor- 
mações que tive são justamente de que a 
companhia, imitando quasi todas as oompi- 
nbias que actualmente obteem renovação de 
seus contractos, só tem ligado importância 
ás clausulas que estabelecem ónus para a 
população ou para o Thesouro. 

O Sr. Bueno db Andrada — São nego- 
ciantes. 

O Sr. Paula Ramos— Dos beneficios que 
devem resultar para a população, desses a 
companhia absolutamente não cogita. 

Mas devendo dentro em p.)Ucos dias ser 
submettido á consideração da Casa esse pe- 
dido de credito, eu desejo nessa occa- 
sião analysar detidamente o contracto ce- 
lebrado com essa companhia e espero provar 
á Camará tudo quanto tsnho dito, trazendo 
ao seu conhecimento informações offictaes, 
seguras, que não possam soffrer contestação; 
e, para que isso se possa dar, necessito que o 
Governo me informe (Lê): 

« Requeiro que.por intermédio da Mesa da 
Camará, sejam solicitadas do Poder Executivo 
as seguintes informações : 

!■ , si a Companhia Rio de Janeiro City 
Improvements, Limited, já executou as obras 
de que tratam os §§ S» e 4*' da clausula 1» do 
contracto celebrado em 30 de dezembro de 
1899 com o Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas ; 

^^, si a mesa>a companhia já iniciou os 
estudos das obras necessárias para a des- 



carga, fora da barra, das aguas servidas e 
dejectos conduzidos pelas redes de esgotos 
de todos os districtos da cidade do Rio de 
Janeiro, de que trata o § 6* da clausula l'^ do 
referido contracto ; 

3", si a mesma companhia já construiu os 
edificios para desinfecção e estabelecimento 
das machinas destinadas a elevar as matérias 
das camarás de reunião aos tanques de desin- 
fecção, em todos os districtos desta cidade, 
conforme a obrigação constante do S 3* da 
clausula l'' do contracto de 1 1 de novembro 
de 1875, approvado pelo decreto n. 6.069, 
de 18 de dezembro do mesmo anno ; 

4^, si a me^ma companhia construiu, nos 
pontos culminantes dos conductores princi- 
paes, depósitos de agua com o fim de pro- 
duzirem chasses e evitar as obstrucções na 
rede subterrânea, conforme obrigou-se pelo 
§ 6*' da clausula 1* do contracto de 1875. 

Sala das sessões, 18 de maio de 1900.— 
Paula Ramos, > 

Preciso dessas informações para poder 
apresentar os argumentos que julgo valio- 
síssimos, afim de mostrar á Gamara e ao 
meu Paiz que o Governo não foi feliz quando 
fez a revisão do contacto da City impro* 
ve7?t6n^5,dando-lhe, na clausula 15^ do mesmo 
contracto, o direito de receber pelo serviço 
de esgotos por casa, não a, taxa fisa de 60$, 
por anno, como estava estabelecido em todoa 
os contractos anteri<)res,mas a de 4 :6 e 15 sh., 
ou 19 dinheiros por 1$, que, ao cambio de 8, 
equivale á taxa de 142$500. A taxa passou, 
portanto, de 60$ a 142$500. Si o cambio 
baixar, maior será o sacrificio do Thesouro 
ou do contribuinte em proveito da íeliz com- 
panhia. 

Mostrarei ainda, nessa occasião, trazendo 
ao conhecimento da Camará o magnifico rela- 
tório elaborado pela commissão encarregada 
de estudar o saneamento desta Capital, que 
na revisão deste contracto não se attendeu 
absolutamente ás exigências do referido 
saneamento. 

Submetto á consideração da Camará o meu 
requerimento, esperando que, zelosa de suas 

Sre rogativas, interessando-se pela salubri- 
ade publica da Capital da Republica, não 
deixara de dar seu assentimento ao meu 
requerimento. 

l^sta minha attltude é bem justificada pela 
posição que sempre assumi em faoe dos pe- 
didos que foram feitos á Camará, de autori- 
zação para revisão do contracto da City 
Improvements^ oppondo-me sempre a essas 
autorizações e negando o meu voto a ellas; 
devendo constar ató dos Annies declaração 
escripta desse meu voto. 

Sendo assim, vejo-me na contingência de 
mostrar quão fundados eram os motivos 4ae 
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então eu tinha para imputar a autorização 
ao Governo para a revisão do contracto da 
City Improvements Company . 

Era o que tinha a dizer, para fundamentar 
o meu requerimento. ( Muito bem, muUo 
bem,) 

Vem a Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão, que é sem debate encerrada, o se- 
guinte 

REQUERI MEXTO 

Requeiro qae, por intermédio da Mesa da 
Camará, sejam solicitadas do Poder Executivo 
as seguintes informações: 

1", si a Companhia Rio de Janeiro City Im~ 
provements^ limiied, já executou as obras de 
que tratam os §§ 3- e 4* da clausula I» do 
conti acto celebrado em 80 de dezembro de 
1899 com o Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas; 

2\ si a mesma companhia já iniciou os 
estudos das obras necessárias para a des- 
carga, fora da barra» das aguas servidas e 
dejfctos conduzidos pelas rodes de esgotos 
de todos os dibtrictos da cidade do Rio de Ja- 
neiro, de qúe trata o § 6* da clausula 1* do 
referido contracto ; 

3\ si a mesma companhia já construiu os 
edificios ])ara desinfecção e estabelecimento 
das machinas destinadas a elevar as matérias 
das camarás de reunião dos tanques ie de- 
sinfecção, em todos osdistrictos detla cidade, 
conforme a obrigação constante do § 3* da 
clausula 1" do contracto de 11 de novembro 
de 1875, approvado pelo decreto n. 606 J, de 
18 de dezembro do mesmo anno; 

4", si a mesma companhia construiu, nos 
pontos culminantes dos ccnductores princi- 
paes, depósitos de agua com o fim de pro- 
duzirem chases e evitar as obstrucções na 
rede subterrânea, conforme obrigon-se pela 
§ 6« da clausula 1* do contracto de 1875. 

Saladas sessões, 18 de maio de 1900.— 
Paula Eumos, 

Comparecem mais os Srs. Albuquerque Se- 
rejo, Rodrigues Fernandes, Christino Cruz, 
Cunha Maitins, José Avelino, Augusto Se- 
vero, Pereira Reis, João Vieira, Neiva, Félix 
Gaspar, Satyro Dias, Tolentino dOí« Santos, 
Galdino Loreto, Penido Filho, Rodolpho 
Paixão, Valois de Castro, Joaquim Álvaro, 
Corlos Cavalcanti, Marçal Escobar, Riva- 
davia Corrêa e Vespa siano de Albuquerque. 

O Hr.Preaidonte declara que,antes 
de submetter a votos a matéria da ordem do 
dia, vae submetter á consideração da Camará 
o requerimento do Sr. Paula Ramos. 

Posto a votos o requerimento, o Sr. Presi- 
dente d^lara-o approvado e após verificação 



da votação, a requerimento do Sr. Seabra, 
declara que se acham apenas 100 Srs. Depu- 
tados e que vae proceder á chamada. 

Procedendo se á chamada verificase terem- 
se ausentado os Srs. Luiz Domingues, Pedro 
Pernambuco, Júlio Santos e Pinto da Rocha. 

O íSr. Pi*e»iclente^ Responderam 
a chamada 116 Srs. Deputados. Ha, portanto, 
numero para se proseguir na votação. 

Vou submetter de novo a votos o reque- 
rimento offerecido pelo Sr. Paula Ramos. 

O Sr. Seabra (pela ordem) — Re- 
queiro a V.Ex. se digne mandar ler pelo 
Sr. Secretario o requerimento para que a 
Camará se informe bem do que se trata. 

O ©r. Presidente — Vou mandar 
proceder á leitura do requerimento oflfere- 
cido pelo Sr. Paula Ramos. 

(O Sr, 1« Secretario procede d leitura,) 

Em seguida é posto a votos o referido re- 
querimento, que é approvado por 77 votos 
contra 35. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto n. 173, 
de 1899, determinando que todas as pessoas 
maiores ou emancipadiís, no gozo de seus di- 
reitos civis, podem passar procuração por in> 
sti umento particular de próprio punho, feita 
e assignada com poderes ae representação ou 
em causa própria; e revoga a lei n. 79, de 23 
de agosto de 1892, com pareceres das Com- 
missões de Constituição, Legislação e Justiça 
de 1898 e 1899 (2» discussão). 

E' approvado o seguinte art . 1« do pro- 
jecto, salva a emenda da Commissão de Con- 
stituição, Legislação e Justiça: 

Art. \.^ Todas as pessoas maiores ou 
emancipadas, que estiverem no gozo de seus 
direitos civis, poderão passar procuração por 
instrumento particular de próprio punho, 
feito e assignado com poderes de represen- 
tação ou em causa própria. 

g l.<> O instrumento particular deve ser 
escripto em portuguez, conter a designação 
do Estado, cidade ou circumscripção civil e 
logar em que foi feito, a data, o nome do 
outorgante, a individuação de quem seja o 
outorgado, o objectivo da outorga, a natureza, 
designação e extensão dos poderes confe- 
ridos. 

§ 2.<» Este direito ó extensivo: 

N. 1 — Ao cidadão brazileiro que, resi- 
dindo no estrangeiro, quizer constituir pro- 
curador para o representar no BrazU, com- 
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tanto que a firma e a identidade de pessoa 
sejam attestadas por agente consular da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil. 
(Regulamento D • 737, art. 149, %2\) 

N. 2— A' mulher casada para todos os 
actos em que deva ou possa intervir, no 
interesse do seu casal ou seu próprio ou de 
seus filhos, entendendo-se como também 
feitas de seu punho as procurações, quando 
escriptas por seus maridos e por ellas sim- 
plesmente assignadas. (Ordem n. 82, de 30 de 
março do 1840, art. 8.«) 

N. 3— A qualquer pessoa no caracter de 
representante de firma commercial, sociedade, 
associação, corporação, confimunhâo ; de auto- 
ridade ou funccionario publico, quando possa 
delegar attribuiçôes que lhe competem; 
finalmente, aos tutores, curadores, deposi- 
tários, syndicos, administradores e outros 
de funcçOes representativas de caracter ju- 
dicial . 



emenda da Com- 



B' approvadaa seguinte 
missão: 

Ao art. 10 §2«n. 2: 

Supprimam-se as palavras: para todos os 
actos, eic, até fina 1. 

E' approvada aemendadaCommissão, sup- 
primindo do projecto o art. 2% que é consi- 
derado prejudicado. 

E' approvado o seguinte art. 3°, salvo as 
emendas: 

Art. 3.0 Os substabeleci mentos de poderes 
das procurações.quer estas tenham sido feitas 
em notas do tabellião ou de outro funccio- 
nario comp3 tente, quer por escripto par- 
ticular, poderão ser igualmente feitos por 
este ultimo modo. 

â 1.0 No caso de substabelecimento, sem 
outra declaração, se enteaderá e mesmo 1 
como feito com a devida reserva de poderes. 

§ 2.0 A pessoa de 17 annos completos que 
exercer o cargo de procurador ad negotia 
poderá substabelecer o mandato de procura- 
dor na forma deste artigo. (Ord., L. 3*, 
T. 9o, § 50 e art. 185 da Consolidação das 
Leis Civis.) 

São successi vãmente postas a votos e re- 
jeitadas as emendas da Goromissão ao art. 30. 

E* approvada a respectiva emenda da Com~ 
missão substitutiva do art. 40 do projecto: 

Ao art. 4."— Redija-se do seguinte modo: 

«Os poderes das procurações, quando con- 
feridos a diversos com a clausula in solidum 
cabem indistiuctamente a qualquer dos man- 
datários ; e no caso contrario a cada um I 
de lies por ordem numérica, salvo os impe- 
dimentos. 



Parasrrapho anioo. Cessado o impedimento, 
o mandatário anterior poderá reassumir o 
exercido do mandato. 

E' considerado prejudicado o art.4o do pio- 
jccto. 

E' approvado o seguinte art. 5% salvas as 
emendas da Commissão. 

Art. 5.0 São permittidos nai procuraçoe* 
dizeres impressos sob uma fórmula apro' 
priada, com outorga de poderes gera es d^ 
administração ou outros, desde que o in- 
strumento contenha espaços em branco par& 
nelles serem manuscriptos os poderes espe- 
ciaes e mais declarações exigidas pelo art. I^ 
§ lo desta lei, valendo os impressos desde 
que sejam ratificados expressamente. 

São successivamente postas a votos o ap- 
provadas as seguintes emendas da Commissão 
ao art. 50. 

Ao art. 50: 

Supprimam-se as palavra— sob uma fór- 
mula apro]iriada , 

E mais adiante supprimam-se as palavras: 
valendo os impressos ele, até final. 

E' approvada a seguinte emenda da Com 
missão substitutivo do art. 60 do projecto : 

Ao art. 60 substitua-se pelo seguinte : 

« As pesssas qu3 podem passar procuração 
de próprio punho estão igualmente habili- 
tadas para contrahirem por instrumento par- 
ticular, feito e assignado de seu punho ou 
na forma do artigo e com duas testemunhas, 
obrigações e compromissos, qualquer que seja 
o valor da transacção. 

Paragrapho único. O disposto neste artigo 
não comprehende os casos em que a escri- 
ptura publica é da substancia do contracto. » 

E' considerado prejudicado o art, 6*» do 
projecto. 

E* approvada a seguinte emenda da Com- 
missão substitutiva do art. 70 do projecto: 

Ao art. 70 e paragrapho único— Redijaro-se 
do seguinte modo: 

«A data dos documentos civis feitos por 
instrumento particular só valerá contra ter- 
ceiro, salvo prova authentica em contrario, 
desde reconhecimento da firma, do registro 
em notas de tabellião, da apresentação em 
juizo ou repartições publicas ou do falleci- 
mento de alguns dos signatários. 

Paragrapho unioo. O instrumento parti- 
cular foito e assignado nos termos desta lei 
serã attendido para os eífeitos jurídicos, 
como se fora escriptura publica. 

E* considerado prejudicado o art. 7^ do 
projecto. 
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Procedendo-se à votação da emenda da 
Commissão fiupprimlndo oart. 8" do projecto 
veriflca-se terem votido a favor da emenda 
60 e contra 34, total 94 Deputados. 

O Sr. Presidente— Não ha numero. 
Voa mandar proceder â chamada. 

Procedendo-se ã chamada veriíica se te- 
rem se retirado os Srs. Carlos Marcellino, 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, Pe- 
dro Borges, Frederico Borges, Joviniano de 
Carvalho, Manoel Caetano, Rodrigues Lima, 
Dionysio Cerqueira, Sabino Barroso, Manoel 
da Silva, Li ndolpho Caetano, Olegário Maciel, 
Alencar Guimarães e Pinto da Rocha. 

O ftr. Presicleiite — Responderam 
& chamada 108 Srs. Deputados; ha, portanto, 
numero para continuar a votação. 

Posta de novo a votos a emenda suppres- 
siva do art. Q\ veriflca-se terem votado a 
favor 61 Srs. Deputados e contra 37; to- 
tal, 98. 

O ISr. Presidente— Não ha nume- 
ro; vae-se proceder à quarta chamada. 

Procedendo-se ã chamada, veriflca-se 
terem-se ausentado os Srs. Tosta, Paula 
Ouimarãõs, Adalberto Guimarães, Paranhos 
Montenegro, Monteiro de Barros, Lamounier 
Qodofredo, António Zacharias, Olegário Ma- 
ciel, Costa Júnior, Edmundo da Fonseca e 
Yictorino Monteiro. 

O Hr. Presidente — Responderam 
à chamada 104 Srs. Deputados. Nâo ha, por- 
tanto, numero para se proseguir nas vota- 
ções, que ficam, por esse motivo, adiadas, e 
paFsa-se á matéria em discussão. 

£' annunciada a 2* discussão do projecto 
n.223 A, de 1899, (nova discussão) do Se- 
nado, regulando a locação do serviço agrí- 
cola. 

O Sr*1Lianiounier Oodofk*ed[o 

— Sp. Presidente, não preciso encarecer a 
importância deste projecto regulando a lo- 
cação de serviços agrícolas, por isso que elle 
já veio do Senado, oode foi longamente de- 
batido, mas tenho a ponderar que sobre este 
projecto emittiu parecer a Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça, cujo man- 
dato jà terminou e que, estando a Gamara, no 
memento actual, ainda preoccupada com o 
reconhecimento de poderes de diversos Srs. 
Deputados, tratando-se de um assumpto de 
summa importância e que vem prestar re- 
levantes serviços à lavoura do nosso paiz, 
não será mal cabido o requerimento que 



vou apresentar e submetter á consideração 
da Camará, pedindo que este projecto volte 
novamente ã Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, sem prejuízo da dis- 
cussão, mesmo porque a Commissão agora 
nomeada é outra, é nova e podo ter opiniões 
dí Aferentes das que teve a Commissão de Con- 
stituição, Legislação e Justiça do anno pas- 
sado. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto oon- 
junctamente em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Roqueiro que o projecto n. 223 A, de 1899, 
vá á Commissão respectiva para dar parecer, 
sem prejuízo da discussão. 

Sala das sessões, 18 de maio de 1900.— 
Lamounier Godofredo, . 

Em seguida são successi vãmente sem de* 
bate encerrados em 2* discussão os arts. 1 a 
61 do projecto n. 223 A, de 1899, ficando 
adiada a votaçlo. 

Comparecem ainda os Srs. Serzedello Cor- 
rna, Moreira Alves, Raymundo de Miranda, 
Fausto Cardoso, Castro Rebello, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Paula Guimarães, 
Rodrigues Lima, Mayrink e Victorino Mon- 
teiro. 

E' annunciada a 2' discussão do projecto 
n. 230 A, de 1899 (do Senado), regulando o 
sorteio militar. 

Entra em discussão o art. P. 

O íSr. A^dlolplio Oordo — Sr. 

Presidente, pedi a palavra simplesmente 
para submetter à consideração da Casa um 
requerimento. 

Este projecto é muito importante e parece- 
me que em mais de uma disposição oíTende a 
Constituição Federal. 

Dispõe a Constituição Federal no art. 60, 
§ I« : 

« E* vedado ao Congresso commetter qual-^ 
quer jurisdicção federal ás justiças dos Esta- 
dos.» 

Ora, este projecto commette jurisdicção 
feieral á lustlça dos Estados, dando, por 
exemplo, das juntas do alistamento recurso 
para os tribunaes de justiça dos Estados. 

Nestas condições, antes de ser amplamente 
discutido o projecto, me parece do summa 
conveniência que sobre elle seja ouvida a 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. {Apoiados.) 

Cons^^guintemente mando á Mesa um reque- 
rimento pnra que este projecto seja enviado 
á referida Commissão, sem prejuízo da dis- 
cussão. 
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Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
juactamente em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto n. 230 A, de 1R99, 
seja remettido & Gommissão de CoQStituÍQix>, 
Legislação e Justiça, aâm de sobre elie dar 
parecer, sem prejuízo da discussão. 

Sala das sessões, 18 de maio de 1900.— 
Adolpho Gordo, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão do art. l"". 

Em segui'ia são successi vãmente sem de- 
bate encerrados em 2^ discussão os arts. 2 a 
21 do projecto n. 230 A, de 1899, ficando 
adiada a votação. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 56-1900 

Declara ter da competência do Poder Judiei irio 
conhecer da petição rfj alferes Ponciano 
Francisco Pereira 

A' Gommissão de Marinha e Guerra foi pre- 
sente a petição em que o alferes do 16^ bata- 
lhão de infantaria Ponciano Francisco Pe- 
reira pede ao Congresso Nacional a sua pro- 
moção ao posto de tenente, por actos de bra- 
vura, a contar de 15 de novembro de 1897, a 
exemplo do que se praticou com outros em 
condiçõas idênticas. 

Allega o requerente que o seu nome fora 
<sonsignado na relação dos officiaes que mais 
se distmguiram na campanha de Canudos, 
razão porque solicita uma reparação à pre- 
terição que allega ter soíTrido nas promoções 
de novembro de 1897. 

Tratando-se de reparação de injustiça e 
não de concessão de uma graça, a Gommissão, 
de accordo com os precedentes em análogas 
reclamações, firmadas pela Gommissão de Ma- 
rinha e Querra, é de parecer que ao Gon- 
greso não cabe resolver sobre o assumpto e 
sim ao Poder Judiciário que tem a missão de 
salvaguardar os direitos adquiridos. 

Sala das commis8õe8,l7de maio de 1900.— 
A« Barbosa^ presidente.— Joaquim de Albu- 
querque Serejo^Teldktov. — Rodolpho Paixão,-^ 
Soares dos Santos. 

O Sr. Presidie n te — Não havendo 
mais nada a tratar, designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia. 

Continuação da votação do projecto n. 173» 
de 1899, determinando que todas as pessoas 



maiores ou emancipadas, no goso de seus di- 
reitos civis, podem passar procuração por 
instrumento particular do próprio punho, 
feita e assignada com poderes <le represen- 
tação ou em causa própria ; e revoga a lei 
H. 79, de 23 de agosto de 189?, com pareceres 
das Gommissões de Constituição, Legistação 
Justiça de 1898 e 1899 (Z* discussão) ; 

Votação da e^ienda do Senado ao projecto 
n. 146, de 1899', que faculta aos estudantes 
que, na data desta lei, jà tiverem sido appro- 
vados em uma ou mais mat* rias do curso 
preparatório que se exige para a matrícula 
nas escolas de ensino superior, terminarem 
seus estudos, prestando exames parciaes até 
31 de dezembro de 1900 (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 223 A, de 1899, 
(nova discussão) do Senado, regulando a lo- 
cação do serviço agrícola (2* discussão); 

Votação do projecto n. 230 Á, de 1899, (do 
Senado) regulando o sorteio militar (2^ dis- 
cussão) ; 

Discussão única do parecer n. 55, de 190O, 
reconhecendo Deputados pelo Estado deGoyaz 
os cidadãos José Xavier de Almeida, Herme- 
negildo JLiopes de Moraes, Joaquim Luiz Tei- 
xeira Brandão e Õvidio Abrantes, com votos 
em separado e emenda da minoria da Gom- 
missão. 

Lovanta-8d a sessão is 2 horas e 40 mi- 
nutos da tarde. 



13" SBSSÃO, EM 19 DB MAIO DE 1000 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presis 
dente)^ Urbano Santos {i^ Vicc' Presidente)^ 
Angelo Neto (2» Secretario), Urbano Santo- 
(/o Vice-- Presidente) e Vaz de Mello {Presi- 
dente) 

Ao meio-dia procedo-se à chamada, à qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, Agapito 
dos Santos, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Augusto 
Montenegro, Pedro Chermont, Serzeiáello 
Corrêa, Urbano Santos, José Euzebio, Chris- 
tino Cruz, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Pedro Borges, Thomaz Accioly, Virgílio Eri- 
gido, José Avelino, João Lopes, Sérgio Sa« 
boya, Gonçalo Souto, Augusto Severo, Eloy 
de Souza, Tavares de Lyra, Pereira Reis, 
Ermirio Coutinho, Celso de Souza, Teixeira 
de Sã, Gomes de Mattos, Herculano Bandeira, 
Bricio Filho, João Vieira, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, B^me- 
raldino Bandeira, Gornelio da Fonseca, Júlio 
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de Mello.Estacio Coimbra, Juvencio de Aguiar, 
Elpidio Figueiredo, Pedio Pernambuco, José 
Duarte, EpaminoDdas Gracindo, Arnujo Góes, 
Arroxeliag Galváo, RaymundodeMiranda,Jo- 
vlniino de Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio 
Romero, Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Tosta, 
Francisco Sodrò, Manoel Caetano, Vergne 
de Abreu, Adalberto Guimaiâes, Augusto de 
Freitas, Alves Barbosa, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, 
Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, Galdino 
Loreto, EstevSo Lobo, Rodolplio Abreu, 
Gasláo da Cunha, Penido Filho, Monteiro 
da Silveira, Alfredo Pinto, carneiro de 
Rezende. Francisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Leonel Filho, Lomounier Godofredo, António 
Zacharias, Henrique Salles, Landulpho de 
Magalhães, Manoel da Silva, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Domin- 
gues de Castro, Dino Bueuo, Oliveira Braga, 
Valois de CÁstro, Costa Júnior, Adolpho 
Gordo, Joaquim Álvaro, Floriano de Moraes, 
Azevedo Marques, Lamenha Lins, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Barbosa Lina, 
Soares dos Santos, Germano Hasslocher, Ri- 
vadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Al- 
fredo Varella, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimento. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. António Bastos, Eugénio Touri- 
nho, José Monjardim, Bueno de Paiva, Matta 
Machado, Gustavo Godoy, Alfredo Ellis e Aze- 
vedo Sodré. 

E sem causa, os Srs. Francisco Sà, 
Jayme Villas Boas, Muniz Freire, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Júlio Santos, João 
Luiz, Necesio Tavares, Miranda Azevedo, 
Alfredo Fujol, Firmiano Pinto, Malta Júnior, 
Elias Fausto, Cajado, Paulino Carlos, Clnci^ 
nato Braga, Arthur Diederichsen e Angelo 
Pinheiro. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a actv da 
sessão antecedente. 

OíSr. 1* i^ecreta^rio declara que 
não ha expediente sobre a mesa. 

O Sr. I^reaidento— Si não ha quem 
queira usar da palavra na hora do expe- 
diente, vou passar á ordem do dia. (Pausa). 

ORDEM DO DIA 

E* annuncíada a continuaç^^o da votição do 
projecto n. 173, de 1899, determinando que 
todas as pessoas maiores ou emancipadas, no 
goso de seus direitos civis, podem passar 



procuração por instrumento particular de 
próprio punho, feita e assignada com poderes 
de representação ou em causa própria; e re- 
voga a lei n. 79, de 23 de agosto de 1892, 
com pareceres das Commissões de Constitui- 
ção, Legiblação e Justiça, de 1898 e de 1899 
(2» discussão); 

E' approvada a emenda daCommissão, 
suppressiva do art. 8^ do projecto n, 173, 
de 1899. 

E'approvado o seguinte art. 9*. 

Ficam revogadas a lei n. 79, de 23 de 
agosto de 1892, e mais disposições em con- 
trario. 

S* o projecto, assim emendado, aj^provado 
em 2" discussão e enviado â Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça para re- 
digil-o para a 3' discussão. 

O Sr. Ur ido Filho {pela ordem) 
^Sr. Presidente, o que se votou agora foi a 
emenda do Senado relativa ao exame de ma- 
dureza ? 

O Sr. Presidente— Não senhor ; a 
emenda do Senado, relativa ao exame de ma- 
dureza é a que vae ser votada agora. 

£' annunciada a votação da emenda do Se- 
nado ao projecto n. 146 C, de 1899, que fa- 
culta aos estudantes que, na data desta lei, 
jã tiverem sido approvados em uma ou mais 
matérias do curso preparatório que se exige 
para a matricula nas escolas de ensino supe- 
rior, terminarem seus estudos, prestando 
exames parciacs até 31 de dezembro de 1900 
(discussão única). 

E' rejeitada a seguinte emenda do Senado, 
ao referido projecto: 

Art. lo— Substitua-se pelo seguinte: 
«Art. 1 .<» Aos estudantes que até 31 de de- 
zembro do corrente anno houverem prestado 
ou requererem prestar exame de qualquer 
matéria preparatória para a matricula nos 
cursos de ensino superior é permittido con- 
cluir o curso preparatório por exames parcel- 
lados, até 31 de dezembro de 1902.» 

E' o projecto devolvido ao Senado, com in- 
formação do occorrido. 

E' annunciada a votação do projecto 
n.223 A, de 1899 (nova discussão) do Senado, 
regulando a locação do serviço agrícola (2* 
dibcussãoj . 

E* approvado o soguinte requerimento 
do Sr. Lamounier Godoiredo, apresentado na 
sessão de hontcm : 

«Requeiro que o projecto n. 223 A, de 1899, 
vã à Commissião respectiva para dar parecer, 
sem prejuízo da discussão». 
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E' annunciada a votação do projecto 
n. 230 A, de 1899, do Senado, regulando o 
sorteio militar (2" discussão). 

E' approvado o seguinto requerimento do 
Sr. Adolpho Gordo, apresentado na S€S&ão de 
hontem : 

«Requeiro que o projecto n. 230 A, de 1899, 
seja remettido à Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, afim de sobre ello dar 
parecer, sem prejuizo da discussão». 

CJomparecem mais os Srs. índio do Brazil, 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, Fre- 
derico Borges, Castro Rebello, Neiva, Félix 
Gaspar, Paula Guimarães, Sat.yro Dias, Ro- 
drigues Lima, Pinheiro Júnior, José Boni- 
fácio, Monteiro de Barros,Silveira Drummond, 
Rodolpho Paixão,6ueno de An^rada, Eduardo 
da Fonseca, João Cândido, Alencar Guima- 
rães, Carlos Cavalcanti, HercilioLuz, Guillon, 
Marçal Escobar e Victorino Monteiro. 

£' annunciada a discussão única do pare- 
cer n, 55, de 1900, reconhecendo Deputados 
pelo Estado de Goyaz os cidadãos José Xavier 
de Almeida, Hermenegildo Lopes de Moraes, 
Joaquim Luiz Teixeira Brandão e Ovidio 
Abrantes, com votos em separado e emenda 
da minoria da Commissão. 

O Sr. Manool I^ulgencio— Peço 

a palavra. 

O Sr. Presidente— Tom a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. IVlanoel JPul^encio (I)— 
Sr. Presidente, a minha presença, hoje, nesta 
tribuna, que só occupo em circumstancias 
excepcionaes, por estar convencido de que, 
não podendo iilustral a (não apoiados)^ me- 
lhor sirvo ao meu paiz votando meditada e 
conscienciosamente as altas questões que aqui 
se debatem, justifica-se pelo dever indecli- 
nável que tenho de, no caracter de presidente 
da 4» Commissão de Verificação de Poderes e 
um dos signatários do parecer da minoria da 
Commissão sobre as eleições do Estado de 
Goyaz, vir sustentai -a. 

Prescindindo de considerações geraes, por- 
que fallo periinte uma Camará illustrada, 
farei uma synthese do pleito eleitoral que 
se feriu no Estado de Goyaz a 31 de dezembro 
do anno passado, e procurarei depois demon- 
strar os fundamentos que tive para assignar 
o voto em separado conjuncta mento com o 
meu distinctoeillustrado collega o Sr. Fausto 
Cardoso. 

Sei, Sr. Presidente, que não tonho o direito 
de exigir a attençáo dos meus i Ilustres col- 



(1) Este discurso nâo foi revisto pelo orador. ) 



legas, porque me falta autoridade paia isso 
{não oppoiados); mas, como se trata de uma 
questão importante, que joga com direitos 
que temos obrigação de defenier, ouso pedir 
essa ai tenção, si não por deferência ao hul- 
milde orador, ao menos em consideração á 
relevância da matéria. 

Reunida a 4'> Commissão por diversas 
vezes, pr^ra tomar conhecimento das eleições 
do Estado de Goyaz, e ouvidos os interessados 
aos quaes concedemos toda a amplitude na 
defesa de seus direitos, foram os papeis re- 
mettidos ao il lustre relator da Commissão, o 
Sr. Dr. Moreira Alves, que, algum tempo 
depois, trouxe o seu parecer opinando que 
fossem reconhecidos três dos Deputados diplo- 
mados pela junta declarada legai pela Ca- 
mará dos Deputados, em virtude do parecer 
da Commissão respectiva, e opinando também 
que, em legar do quarto Deputado legitima- 
mente diplomado, fosse reconhecido o sexto 
candidato em votos, oS»*. Dr. O vido Abrantes, 
Lido o parecer perante a Commissão,o meu 
illustre collega o Sr. Dr. Fausto Cardoso pe- 
diu desde logo vista, e eu mandei-lhe todos os 
papeis referentes á eleição. 

S.Ex., poucos dias depois, apresentou à 
Commissão um longo e minucioso- parecer, 
concordando em pai te com o Sr. Dr. Moreira 
Alves, isto ô, reconhecendo os três Deputados 
legitimamente diplomados e discordando 
quanto ao quarto candidato, isto é, opinando 
para que fosse reconhecido o Deputado legi- 
timamente eleito e diplomado, o Sr. Dr. 
Abilio Wolney. 

Sentindo meu espirito vacillar deante de 
dous pareceres divergentes, de collegas que 
mo merecem o maior respeito e acatamento, 
e não podondo desde logo pronunciar-mo em 
favor de um dos dous pareceres, pedi vista 
dos papeis pi\ra estudal-os. E como o que 
mais calou no meu espirito foram as falsi- 
dades denunciadas pelo illustre relator da 
Commissão, o Sr.Dr. Moreira Alves, em actas 
que lhe foram presentes, eu, achando que o 
unioo meio de resolver esta questão, no meu 
conceito muito importante, era requisitar do 
Senado as actas que lá estavam, afim de que, 
confrontadas com as da Camará, se pudesse 
veriílcar si alli existiam ou não os mesmos 
vicios encontrados nas actas remettidas à Se- 
cretaria da Camará, fiz a requisição. 

Esses papeis vieram immed latamente. 
Depois do mais attento e minucioso exame de 
todos elles, entendi que devia concordar com 
o parecer do meu illustrado collega o Sr. 
Dr. Fausto Cardoso, pelos fundamentos que 
expuz no meu parecer também escripto, con- 
cluindo por uma emenda substitutiva da 
1* conclusão do parecer, porque também eu 
concordava em pai te com o parecer em re- 
lação a nullidades de algumas outras au- 



6ES8AO EM 20 DK MAIO b£ 11 00 



101 



thenticasque S. Ex. entendia que eram va- 
lidas. 

O mea primeiro coidado foi examinar a 
acta da apuração geral da junta ; declarada 
Irgal pela Gamara dos Deputados, e por e^ta 
acta verifiquei que o candidato diploniado, o 
Sr. Abilio Wolney, obteve uma maioria 
ÉObre o Sr. Qvidio Abrantes d.3 2.801 votos. 

Reíiro-me somente a este candidato, por- 
que os pareceres são unanimes em relação 
aos outros três. 

Examinando depois a apuração feiia pela 
Secretaria da Gamara, em virtude de actas 
que lhe foram remettidas e não tinham sido 
presentes ajunta apuradora legal, verifiquei 
ainda que a maioria do candilato Wolney 
sobre o candidato Qvidio era d- 5.074 voloâ. 

E como no Estado do Ooynz du^s juntas se 
reuniram, uma declarada legal peia Gamara 
dos Deputados, outra composta dos membros 
da minoria, fui examinar a apuração das 
juntas que expediram di plomas aos can lidalos 
Wolney, Qvidio, Gastro e padre Trajano, e 
verifiquei que a votação é a seguinte: 

A'otos 

Wolnoy 9.670 

Ovídio 8.901 

Gastro 8.301 

radre Trajano 5.050 

Resulta dabi uma maioria de 778 votos 
para o Sr. Walney, sobre o candidato Qvi- 
dio Abrantes. 

Temos, pois, que o Sr. Wolney está duas 
vezes diplomado: pela junta apuradora legal, 
cjm as maiorias que exhibo perante a Ga- 
mara, e pela outra junta apuradora, com 
uma maioria de 778 votos. 

Os candidatos con* estantes, Drs. Alves de 
Gastro e Ovídio Abrantes, em suas contesta- 
ções não puzeram duvida alguma em rela- 
ção & validado da eleigão do Sr. Wclney; 
elles contestaram a validade das eleições dos 
Srs. Xavier do Almeida, Teixeira brandão e 
Hermenegildo de Moraes. 

Ora, Sr. Presidente, tendo deante de mim 
cate resultado, eu precisavíi proceder a um 
estudo profundo e consci encoro a respeito 
desta questão, porque só um juízo formado 
antecipadamente faria com que som mais 
nem menos eu excluisse da Gsimara dos 
Deputados um candidato reconhecidamente 
eleito 6 legitimamente diplomado por ávms 
juntas, contra o qual nenhuma contestação 
se levantara. 

Examinando attentamonte a acta da apu- 
ração geral da jimta legal e a acta da apu- 
ração geral feita pela segunda junta, p(.T 
todas ellss e mais ainda polo mappa da se- 
crctiiia Ee veririca que o Sr. Woluey tem 
uma maioria consideiavol sobre o Sr. Ovídio 

Camará V, I 



Abrantes, cujo reconhecimento o illustre re- 
lator pede que seja feilo pela Gamara dos 
Deputados. 

O Sr. Moreira Alveí— A maioria da Gom- 
missão. 

O Sr. Manobl Fulgbncio — Que acompa- 
nhou V. Ex. no parecer que deu. 

Sr. Presidente, sirvo ha muitos annos no 
parlamento, quer no do meu Estado, quer 
no da Republica. 

Quando tenho de pronunciarme sobre a 
verificação do poderes, convenço me sempi'e, 
Sr. Presidente, de que exerço uma funcção 
de maí^i^^trado e tenho do ordinário, como 
norma invariável, o respeito da vontade po- 
pular manifobtuda pela maioria das urnas, 
de^de que essa vontade não tenha sido de- 
turpada pelas fraudas evidentemente pro- 
vadas. Nugas e outros pequenos senões, que 
não alteram o resultado da verdade eleitoral, 
para mira de nada valem, porque V. Ex. 
comirehende que si r.ós formos descor a um 
exame minucioso das authenticas de todas 
as eleições e quizermos encontrar nellas nu- 
gas e pequenos senões pa*a annullar qual- 
quer eleição, eu declaro a V. Kx. que 
nenhuma eloição seria valida perante esta 
Gamara. 

O Sr. FaUôTO Cardoso— Nenhuma ! 

O Sr. Manoel Fulgbncio— Pois bem, Sr. 
Presidente, seguindo esta norma que me tra- 
cei, fui procurar ver si encontrava as fraudes 
denunciadas pelo i Ilustrado relator da Gom- 
missão de Poderei. Declaro a V. Ex. que 
convenci -me então de não existirem muitas 
delias, o que é basta iite para que seja reco- 
nhecido o caudítato Wolney legitimamente 
diplomado. 

O Sr. MoREfRA Alves— V. Ex. achou que 
ellas não tinham o valor que lhes dava; mas 
que não existem, isso não ! 

O Sr. Manoel Flloencio— Pois vou provar. 
V. Ex. no seio da Gijnmissáo declarou que, 
embora n&s actas du Senado («ómente em 
duas^ não se encontre o menor vicio que 
pudocse indicar frautie, não eram estes unica- 
mente os motivos paia se decretar a nuUi- 
dadc da cleiç.io do município de Saiii'Anna 
da Posbe, n^as outros de ori*em superior, 
que eu tratarei de discutir em occasiáo op- 
portuna . 

Eucontrou o illuetre relator da Gommissão, 
na sua invés tigiiçào, fraudes em diversas 
secções do mumcipío de SanfAnna da Posse. 

Assim é que (lendo) na primeira becção a 
acta, disso 8. Ex., não e^tá legalmente con- 
ferida e concertada; a assigualusa do mesario 
Ladisláu Moreira Lima eotá aportada entre a 
do seu companheiro Gornclio Jobó da Silva o 
o concerto do escrivão, 

21 
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A cópia da assignatura do^ elditores que 
votaram não confere com o numero de votos 
resultantes da authenticas. 

Primeira secção, A acta está, Sp. Presidente, 
legalmente conferida e concertada, não só a 
da Gamara que foi presente á commissão como 
a que veiu do Senado. 

Na acta da Gamara vê-se a conferencia do 
tabellião Trazibulo Rodrigues Ribeiro ; mas 
nota-se que, declarando elle na conferencia 
— continua — não existe a foi lia seguinte ! 
Pausa,) 

Onde está a conclusão desta conferencia ? 

Mas confrontada com a do Senado, depara-se 
com a conferencia legalmente feita pelo 
mesmo escrivão Trazibulo Rodrigues Ribeiro. 

Um Sr. Deputado — Onde floou a outra 
folha ? 

O Sr. Manoel Fulgencio — Não sei. As 
folhas dessa acta estão presas por um col- 
chete e a que falta ou foi subtrahida, o que 
nSo posso crer, ou despregou-se do colchete. 

O íacto, Sr. Presidente, de estar apertada 
a assignatura de Ladislào Pereira Lima, me 
parece, não pôde ser bastante para decrotarso 
a nullidade desta acta. 

Aqui está (apontando) a assignatura do 
mesario não só nas duas authenticas que 
vieram do Senado e da Secretaria da Gamara, 
como no offlcio de remessa. 

Gonferindo a cópia das assignaturas dos 
eleitores que votaram, eu verifiquei, de 
accordo com o coUega que ajudou-me a fazer 
a conferencia, que coincide perfeitamente com 
o numero de 227 eleitores que votaram na 
I* secção eleitoral. 

Vê, portanto, a Gamara que nHo ha mo- 
tivo legal que possa obrigal-a a nuUiíicar o 
resultado da votação constante destas authen- 
ticas. 

Elias podem ser examinadas e os 11 lustres 
Deputados verificarão que o que alleguei em 
parecer ô o que consta destas actas. 

A acta da 2" secção do municipio da Posse, 
pretende-se que seja nulla, pelo facto de en- 
oontrar-se na assignatura do mesario Victo- 
rino da Silva Gosta a palavra — Silva — com 
uma emenda. O resto de —Silva — emenda- 
ram um pouco mais, mas vêse da assi- 
gnatura da cópia da acta da formação da 
me^a e da acta da eleição que elle foi o ver- 
dadeiro mesario que funccionou. 

O Sr. Moreira Alves— Mas na quarta 
assignatura que fez errou o nomo. 

O Sr. Manoel Fulgencio— Eu responderei 
a V. Ex. sobro ette ponto. 

Confrontando as assií?naturas que esião 
emendadas quer naaCada Gamara quer na 
do Senado, se concluo que a emenda foi feita 
pelo próprio mesario. Portanto, a raspagem 



onde esta a emenda das palavras— da Silvn,— 
quando se prova que o mesario é o mesmo, não 
sei como pó^e servir de fundamento para an- 
nullação ^a acta, sob o pretexto de que o in- 
dividuo errou três vezes o nome. 

Mas, demos de barato que fosse outro que 
ns3i,i>:nasse por elle. Pergunto: o facto de 
estar a cópia da authentica sem assignatura 
de um mesario, mas assignada pelos outros 
quatro, não é bastante para que seja ella 
considerada legal ? Pergunto ainda: proce<1e- 
se à eleição e morre um mesario; a sua assi- 
gnatura não vem e a Gamara annulla a elei- 
ção ? 

Vê-se, pois, que ò uma nuga de que não 
se pôde lançar mão para annullar a acta, 
feita com todas as solemnidades legaes. 

3.^ Nota-se, Sr. Presi-^enle, não só na acta 
da Gamara dos Deputados, como na do Se- 
nado uma pequena corrigenda na votaç^ 
para Senadores, mas em relação à votação 
para Deputados, a acta está perfeita e não 
se encontra a menor duvida. Bsta authen- 
tica, portanto, não pôde ser declarada nulla. 
só porque nella se encontra uma peaaena 
corrigenda, em relação á eleição de Senadores, 
até já approvaia pelo Senado, desde que em 
relação á eleição de Deputados não ha o me- 
nor vicio. 

A 4* secção, Sr. Presidente, é de prova es- 
magadora e peço a attenção da Gamara para 
ella. 

Pede a maioria da GommissSo a nullidade 
dessa secção eleitoral, porque, na acta apre- 
sentada ao relator, nota-se que foi grossei- 
ramente emendado o n. 10 para o n. 1, alte- 
rando a votação dada ao Cíindidato Herme- 
negillo de Moraes. Na acta que requisitei do 
Senado, não se encontra o menor vicio. Alli 
vô-se que a votação dada ao candidato Her- 
menegildo ô igual à que estava na acta da 
Gamara e que foi grosseiramente emendada. 
Aqui estão as duas authenticas, que podem 
ser examinadas e nas quaesnão se encontram 
não só o vicio arguido pelo relator, como ou- 
tro qualquer que a possa invalidar. Preciso 
notar que basta que uma destas actas seja 
approvada pela Gamara para derrubar o pa- 
recer da maioria da 4* Commissão de Veri- 
ficação de Poderes. 

6.0 Nas actas da 7* e 8* secções encontroa 
o illustre relator da Gommissão concertos 
feitos pelos escrivães.que diz elle serem falsi- 
ficados, mas,Sr. Presidente, pelos exames que 
fiz das actas, confrontando as assignaturas, 
não pude notar falsificação alguma, porque 
vejo que a lettra e o signal são differentes e, 
portanto, não foi um só indivídQo que assi- 
^nou a acta com nomes diversos. 

Além disto, a simples presumpção de que 
houve esta falsificação não pôde demover a 
Gamara a decretar a nullidade da acta. 
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porque è principio de direito que a fraude 
não se presume, prova-se e com provas in- 
conoassas. 

Ora, desde que nSo tenho uma prova deante 
de mim que assegure ao meu espirito que as 
assignaturas foram falsificadas não as tenho 
como feitas por dous indivíduos distinctos. 
V. Ex. sabe que, embora eu seja rábula, 
posso affirmar que é principio de direito que 
todo o homem ô bom.emquanto não se prova 
o contrario. 

O Sr. Fausto Cardoso— Perfeitamente, e 
de moral também. 

O Sa. Manoel Fulobncio— Ora, dosde que 
a maioria da Commissão ou a parte contes- 
tante não exhibiram documento, provando 
que estes individues eram diversos e estes 
papeis falsificados, tenho-as como certas e 
manterei com o meu voto a autbentica^ por 
este homem tornada legal. 

As actas da 3% 8' c 9' secções do município 
de Palma são atacadas pelo illustre relator 
da Commissão e nullas, porque o escrivão que 
concertou usou da seguinte formula: «Por 
mim,escrivão. Fulano de Tal»; o não assignou 
no fim do concerto. 

Ora, pergunto €u aos meus illustrados 
collegas, que são jurisconsultos, si um con- 
certo ibito desta íórma, em que o escrivão 
declara que concertou as actas, declara o 
seu nome e assigna, mas não o repete no 
fim do concerto, pôde ser considerado nuUo ? 

Acho que o fim da lei esta perfeitamente 
satisfeito, porque o escrivão concertou e 
firmou o concerto com o seu próprio nome, 
sendo desnecessária, portanto, a repetição da 
assignatura. 

Pois bem, é este o único motivo que o 
illustre relator da Commissão encontra para 
pedir a nullidade destas três authenticas. 

Na 4* e S^ secções da Conceição, notam-se 
algumas corrigendas, encontradas pelo illus 
tre relator da Commissão, mas essas corri- 
gendas referem -se a palavras secundarias, 
que não influem absolutamente sobre o re- 
sultado da verdade. Em algumas até* pude 
comprehender que, tendo o escrivão fechado 
as folhas por occasião da cópia, as lettras 
borraram, ficando mais grossas; mas isto em 
relação a palavras que não se referiam ao 
numero de cédulas, de votos apurados, nem 
cousa nenhuma de maior importância; são 
palavras secundarias que não influem no 
verdadeiro resultado da eleição. 

Por consequência, entendi que não podia 
considerar nullas essas authenticas. 

As outras nullidades apontadas pelo illustre 
relator da Commissão, de outra ordem, re- 
ferem-se â falta de transcripção de actas no 
livro de notas, folta de cópia da assignatura 
dos eleitores acompanhando as authenticas, 



falta absoluta de concerto, etc; e nesta parte 
eu concordei com S. Ex., por entender que, 
na verdade,muitas destas actas não estão com 
estas formalidades exigidas pela lei e que, 
portanto, essas authenticas não podem ser 
declaradas legaes pela Camará. 

Decreta também nullidades o illustre re* 
lator pelo facto de, em algumas secções, não 
terem sido admíttldos fiscaee. 

As partes provaram que, na verdade, em 
umas mesas os fiscaes não íoram admittidos, 
mas, em relação a outras, os protestos que 
Juntaram não estão revestidos de solemnidade 
tal que possam fazer crer que se deva de- 
cretara nullidade somente por virtude destes 
simples protestos,desacompanhados de provas. 

Portanto, eu concordei em parte com a 
nullidade por falta de admissão de fiscaes em 
umas secções e em outras não, porque en- 
tendi que esta nullidade não estava provada. 

Deixou também o illustrado relator de 
tomar conhecimento de 45 authenticas, em 
que encontrou duplicatas porque, disse S. Ex. 
«eu não tive o critério necessário para saber 
qual delias era a verdadeira». Eu, Sr. Pre- 
sidente, encontrei o critério bastante para 
levar ao meu espirito a convicção de que 
devia acceitar as actas que foram apuraaas 
pela junta declarada legal pela Camará, por- 
que perante essa junta nem uma só dupli- 
cata appareceu. 

As duplicatas vieram surgir na Secretaria 
da Camará, onde íoram apuradas, e também 
na segunda junta em Qoyaz ; e, por ellas, e 
confrontando-as umas com outras, póde-se 
checar perfeitamente ao conhecimento da 
verdade, isto é, que as verdadeiras são as 
authenticas que foram apuradas pela junta 
apuradora legal. Foi ta'nbem este o critério 
tomado pelo Senado quando teve de resolver 
a questão para Senador. 

Entretanto, Sr. Presidente, eu não cogito 
absolutamente de duplicatas, mas concordo 
com todas as demais nullidades apontadas 
pelo illustrado relator da Commissão, em 
relação ás eleições de Qoyaz, comtanto que 
se approvem aquellas authenticas, em que se 
não encontrou o menor vicio e que a Camará, 

Sor conseguinte, não pôde deixar de consi- 
erar como legaes. 

Ora, Sr. Presidente, sommadas estas au- 
thenticas, cujo exame eu acabei de fsizer com 
toda a minuciosidade perante a Camará e 
cuja veracidade posso garantir, porque esse 
exame foi firmado nos documentos que ainda 
agora exhibi, o resultado é o seguinte : 

Xavier de Almeida, 2.207 votos ; Abilio 
Volney, 1.555 ; padre Trajano, 1.053. 

Ora, desprezadas todas as authenticas, em 
que apparecem duplicatas, assim como an- 
nnlladas todas as demais secções eleitoraes, 
como pede o illustrado relator da CommisíSãOv 



164 



ANNAES DA CAMARÁ 



desapparece a maior a de 102 votos por 
S. Ex. apurados em seu parecer, em ftivor 
do candidato Dr. Ovídio Abrautes, ficando o 
candidato legalmente diplomado por ambas 
as juntas Abilio Yolney, cuj i eleição nunca 
foiposta em duvida por nenhum dos oontes- 
tantes, com uma maioria de 1.421 votos. 

Mas, Sr. Presidente, por mais rigorosa que 
queira ser a Camará em relação á esta que- 
stão, ha de convir ao menos, em que duas 
destas authenticas, isto é, da l"" e 2* sec- 
ções da Posse, onde não se encontram os 
mappas de que fallei, perante a Camará, são 
legaes e que estas duas secções, são bastantes 
para que o Sr. Volney seja reconhecido pela 
Gamara. Uma só destas secções basta,porque 
cada uma delias dà mais de 200 votos a 
este candidato e deduzidos elles do nu- 
mero de 222 votos que a maioria da Com- 
mis&ão dà ao Sr. Ovidio, ainda o Sr. Volney 
fica com maioria suíficiente para o seu di- 
ploma ser confirmado pela Camará. 

Basta, portanto, que a Camará annulle 
667 authenticas das 668, cuja annullação é 
pedida pela Gommissão, para quo o Sr. Volney 
seja reconhecido pela Camará. 

Eu, portanto, não querendo entrar na 
qnestão da validade ou nullidade das authen- 
ticas, porque isso não iofiue absolutamente 
para a decisão do pleito, assignei o voto em 
separado do meu distincto collega, o Sr. 
Fausto Cardoso, com a seguinte emenda {sub- 
stitutiva. (Lè.) 

Esta emenda foi gentilmente acceita pelo 
meu illustre collega de Commissão. 

O Sr. Fausto Cardoso— Honra-me muito 
ser acompanhado por V. Ex. 

O Sr. Manoel Fuloencio— Eis, Sr. Presi- 
dente, o resultado do estudo att^nto e minu- 
cioso a que procedi nas authenticas quo 
trouxe ao conhecimento da Camará dos 
Deputados e que me convenceram de que 
seria clamorosa Injustiça rasgaremse dous 
diplomas, concedidos ao Sr. Abilij Volney, 
para se dar assento na Camará a um cida- 
dão distinctissimo por todcs os titules, nosso 
collega na sessão passada, mas que, entre- 
tanto, foi derrota lo pelas urnas de Qoyaz» 

Julgo desnecessário abusar por mais tem[)0 
daattenção da Camará dos Disputado?, porque 
acho que a questão está pcríeitamente escla- 
recida, polo met.03 na parte que me toca c 
que tenho dado babtariles razõ.^s para prova 
que não fui leviano, quaudo assignei o voto 
em separado, reconhecendo como lígitimrs 
to^os os diplomas expedidos pelajunlíi opu- 
radora do Estado de Goyaz. 

E' pospivel que eu esteja em erro : com- 
pete a Gamara declaral-o. Si eu íôr vencido, 
si os dous diplomas concedidos ao Sr. Abilio 
Volney forem annullados, eu submetter-me- 



hei respeitoso ao veredicium da Gamara, 
mas ficarei descansado na paz de minha con- 
sciência, certo de que cumpri o meu dever, e 
resolvi a questão de accôrdo com o direito e 
a justiça. 
Tenho concluido. ( iduitobem^ muito bem.) 

O Sr. Moi*eiira A.lves não vem 

fazer um discurso ; não o comporta o as- 
sumpto, nem lh*o permittiria o estado pre- 
cário de sua saúde. Vem apenas proferir 
algumas palavras em defesa do parecer da 
maioria da 4"" Cummissão de Inquérito, pare- 
cer de que tevo a honra de ser i^elator, apro- 
veitando a occasiao para, embora muito li- 
geiramente, responder à brilhante oração, 
que acaba de produzir o seu venerando 
amigo, digno representante do Minas Ge- 
raes. 

Como S. Ex., o orador estudou detida e 
conscienciosamente todos os pipeis referentes 
às eleições procedidas no Estado de Goyaz ; 
des.e estudo, porém, gerou- se em seu espi- 
rito convicção muito diversa da que se gerou 
no esclarecido espirito do nobre Deputado. 
r'e que lado está a razão ; quem viu melhor, 
mais acertadamente no meio de tudo isto, 
dil-o-ha, em occasiao opportuna e em ultima 
instancia, a Camará dos Deputados. 

Antes de quaesquer outras considerações, 
lhe permittirá o seu honrado collega dizer- 
Ihe, sem quebra da grande consideração que 
lhe tributa, que, formulando o parecer, noa 
tormos em que o fez, não se afubtou, como a 
S. Ex. se afigurou, uma linha siquer, dos 
ensinamentos do direito, nem tão pouco das 
prescripções da justiça . 

E' fácil demoostral-o. Do discurso do no- 
bre Deputado, como do seu voto em separa- 
do, resulta que são por S. Ex. julgadas pro- 
cedentes as nullidades arguidas pela maioria 
da Commissão, menos as referenies ao muni- 
cípio de S infAnni da Posse, 3*, 8* e 9« sec- 
ções da Palma, 3'', 4» e 8* da Conceição do 
Norte. 

Vejamos si S. Ex tem razão, começando 
por Sant*Anna da Posse, onde o orador po- 
deria demonstrar que se deram todas as ir- 
regularidades apontadas no parecer, bas- 
tando, para isto, cT^hilir as authenticas en- 
viadas a secretaria da Gamara, tarde e a más 
horas ^ qu anilo já se achava enoorra-lo o de- 
bate perante a Ctmmissáo. Mas, para que 
entrar em minudei cias, si por mais correctos 
e perfeitos que eslivessem os pajeis atti- 
r entes a essas eleivõjs oncontra-se um mo- 
tivo superior, a quo chamará vicio de ori- 
gem, que as torna de todo imprestáveis, tal 
e a enormíssima despi oporção existente entre 
o eleitorado, que se diz existir nc^se lon- 
gínquo município, e o numero do habi- 
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tantes capazes, isto é, que saibam ler e es- 
crever ? 

De facto, pela estatística procedida em 
1890, se verifica que existiam então no mu- 
nicipio da Poese apenas 405 pessoas não anal- 
phaoetas; entretanto, na eleição procedida a 
31 de dezembro, nesse mesmo municipio, o 
numero de eleitores, que figuram como tendo 
comparecido, se eleva a 1 579 ! 

O orador toma a liberdade de perguntar ao 
Sr. Presidente e à consciência da Camará si 
eleições taes podem deixar de ser phan- 
tasticas, si é possível que, em 10 annos, 
possa haver um crescimento de população na 
proporção que vem de assignalar ? Ninguém 
em boa fô o dirá. {Apartes.) 

O orador aíllrma que não ostá inventando ; 
tem em seu poder documento publico que 
isto prova: a estatística que apresenta. 

O Sr. Fausto Cardoso — Ha estatística 
neste paiz que possa ser considerada um 
documento publico ? 

O Sr. Moreira Al\es pensa que sim ' 
mas tem ainda outros factos, que se levan' 
tam poderosos, contra a veracidade das elet' 
ções de Sant*Anna da Posse. 

Ainda, em fevereiro do anno passado, 
quando se tratou de eleger um Deputado 
par^ substituir o nosso estimado collega 
Sr. Urbano de Gouveia, actual presidente do 
Estado de Goyaz, o municipio da Posse tinha 
quatro secções eleitora es, onde votaram, 
como se vê dos documentos existentes na 
secretaria da Camará, apenas 45 i eleitores ; 
hoje, esse mesmo município é dividido em 
oito secções, e comparecem, nada menos de 
1.579 eleitores, como o orador jàteveac- 
casião de referir ! 

Haverá prova mais evidente de que essas 
eleições não podem e não devem, por falsas, 
ser tomadas em consideração? {Apartes,) 

B* preciso notar, diz o orador,que, pedindo, 
por taes motivos, a nullidade de semelhantes 
eleições, a maioria da Commissão nada fez 
de novo ; seguiu apenas o exemplo de ura 
dos estadistas mais respeitáveis da Repu- 
blica, o- digno ex-Senaaor pelo Estado da 
Bahia, seu actual governador, Sr. Severino 
Vieira. 

De facto, tendo de dar parecer sobre as 
eleições procedidas no Estado de Goyaz para 
a renovação do terço do Senado, em 30 de 
dezembro de 1896, encontrou S. Ex., nos 
mesmos motivos allegados pela maioria da 
Commiasão, do que o orador tem a honra de 
fazer parte, a maior proce<1encia, pois, fir- 
mado nelles, pediu e o Senado votou a nul- 
lidade dos municípios da Conceição do Norte e 
Porto Nacional. 

O orador pede permissão para ler esse pa- 
recer, que ó concebido nos seguintes termos: 



« A eleição para um Senador pelo Estado 
de Goyaz a que se procedeu, como em todos 
os de mais h;stado8 da Republica, no dia 30 de 
dezembro do anno próximo findo, para a re- 
novação do terço do Senado, correu sem in- 
cidente digno de nota» 

Entretanto, das actas apresentadas & Com- 
missão de Constituição, Poderes e Diplomacia 
e do exame a que esta procedeu nas mesmas, 
vê-se que no municipio da Conoei^ do 
Norte, ci^a população ó reduzidíssima e cnjo 
alistamento eleitoral era ainda, em 1894, de 
222 eleitores, votaram 955 eleitores, caben- 
do ao candidato, cónego Ignacio Xavier da 
Silva, 902 votos, e ao candidato coronel An- 
tónio José Caiado, 52. Sem muito esforço se 
reconhece que as firmas dos mesarios, nas 
actas das quatro secções deste municipio, são 
feitas pelo mesmo punho. 

Também se nota exaggerada elevação no 
numero dos eleitores na eleição do municipio 
do Porto Nacional, cujo alistamento sendo, 
em 1894, de 765 eleitores, vê-se que nesta 
eleição compareceram e votaram 1.732, sem 
fallar nos qa3 não compareceram. 

Por isso a Commis&ão propõe que sejam 
descontados dos candidatos os votos das se- 
cções dos mencionados dous municípios. 

Ainda feita essa exclusão, ó considerável a 
maioria de votos obtidos pielo candidato co- 
ronel António José Caiado sobre o seu com- 
petidor que, aliás, parece haver reconhecido 
a legitimidade da victoria daquelle no si- 
lencio guardado sobre a validade do diplo- 
ma ao mesmo expedido. 

Por Isso, resumindo, é a Gommissao de 
parecer: 

1«, que, salvo as eleições dos dous muni- 
cípios, cuja exclusão propõe, sejam appro- 
vadas as demais eleições nara escolha de um 
Senador, feita no dia 30 de dezembro do anno 
findo, no Estado de Goyaz ; 

2'', que seja reconhecido e proclamado Se- 
nador, pelo mesmo Estado, o cidadão António 
José Caiado. 

Sala das Commissões, 30 de abril de 1897. 
— Severino Vieira.^-^Abdon Milanês . > 

Passando a tratar do municipio de Palma, 
o orador diz que, ainda uma vez, não tem 
razão o honrado representante de Minas 
Geraes. S. Cx. labora em lamentável equi- 
voco, quando afiirma que a maioria daCom- 
missão queria que os ofliciaes públicos, a 
quem coube conferir e concertar as respe- 
ctivas authonticas, repetissem a sua assi- 
gnatura. 

Essas conferencias e esses concertos não 
teem nenhuma assignatura, contendo apenas 
as seguintes palavras: «Eu F. de tal, es- 
crivão ad hõc, tonferi e concertei.» OndeestÀ 
ahi a assignatura ? 
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O Sr. Fausto Cardoso — E como V. Kx. 
poderia aíflrmar, dada a hypothese da as- 
fiignatura, ser ella do mesmo individuo e dSo 
de outro? 

O Sr. MoRBiRA Alves diz que isto seria 
oatra questão. 

O Sr. Fausto Cardoso ^'^ Então V. Ez. 
esta ooDJeoturando* 

O Sr. Moreira Alves responde que quem 
està conjecturando é o nobre Deputado. 

A questão de que se está occupando é do 
nenhum valor de uns documentos que nâo 
estão devidamente assignados. Si a formula 
usada pelos escrivães ad hoc do muni- 
cípio da Palma é a que a lei exige, não 
ha razão para que ella não seja adoptada om 
outros casos, e então o orador perguntara a 
qualquer dos illnstres advogados, autores 
dos votos em separado, acceltariam SS.EEz., 
como documento digno de fé, um recibo de 
uma quantia que alguém lhes devesse, 
concebido nos seguintes termos: Eu, F. de 
tal declaro ser devedor da quantia de tanto 
ao Sr. Sicrano,— sem que esse recibo esti- 
vesse devidamente armado pelo individuo 
que o houvesse passado ? 

SS. EEz., com a alta competência que o 
orador lhes reconhece, se apresentariam em 
juizo, exhibindo um traslado de procuração, 
em que o tabellião declarasse, mencionando 
o seu nome, que o havia copiado fielmente 
do seu livro de notas, si o não authenticasse 
com a sua assignatura? 

O Sr. Sá Peixoto — O acto não estaria 
completo. 

O Sr. Moreira Alves diz que é isto jus- 
tamente ; acto não estaria completo, na 
phrase do illustre Deputado pelo Amazonas. 
Esse recibo e essa procuração nenhum yalor 
teriam, como não teem os concerto» e confe- 
rencias, de que se está occupando, uma vez 
que não foram preenchidas formalidades es* 
senciaee exigidas pela lei . 

I^assa o orador a occupar-se do município 
da Conceição do Norte. O nobre Deputado, a 
quem responde, disse que, em relação a 
3* secção, nada ha .na respectiva authentica 
que aífecte a eleição de Deputados, mas 
apenas ligeiro defeito em relação ao numero 
de votos obtidos pelos candidatos á senatorla. 
8. Bx. esta perfeitamente enganado e, si 
houvesse prestado a devida attenção, no 
exame que fez dessa authentica, verificaria 
que o alludido defeito se refere ao numero de 
eleitores falt( sos, o qual se acha raspado e 
emendado, o que quer dizer que, depois de 
prompto o trabalho, isto ó, de mencionado o 
numero de eleitores, que compareceram e[ 
o dos que deixaram de comparecer, e distri- 1 
buídos os votos, verificou-se estar errada a j 



conta, sendo preciso, para acertal-a, raspar 
aquelle numero, além de que, tendo os me- 
sarios assignado a acta antes e depois da 
conferencia, as assignaturas de um delles, 
o de nome Raymundo Nonato de Araújo, são 
dissemelhantes !... 

Nas 4* e 8* secções n&o existem apenas 
entrelinhas insignidcantes, como disse o 
nobre Deputado. Ha emendas e raspagens em 
diversos pontos o as entrelinhas se encontram 
nas listas dos nomes dos eleitores que se 
aflarma terem votado, e isto naturalmente 
pela mesma razão de ser preciso corrigir a 
conta, na qual ainda uma vez se haviam ea« 
ganado I 

Si essas entrelinhas tivessem sido feitas, 
para pôr de accordo as cópias com os orlgi- 
naes, por ter naquella escapado alguns no- 
mes, como se allega ex adverso, o ofScial, 
que conferiu e concertou essas cópias, teria, 
como lhe cumpria, resalvado as referidas en- 
trelinhas. 

Essa formalidade não pode e não deye, 
pelos perigos que de sua falta poderiam re- 
sultar, ser dispensada. 

O illustre Deputado procurou produzir ef- 
feito, referindo-se ao grande numero de elei- 
ções, cuja nullidade se pede no parecer, di- 
zendo que só assim poderia o candidato 
Abilio Wolney deixar de occupar o logar 
que lhe fora assignalado pela junta apura- 
dora. 

Essa affirmativa de S. Ex. carece de fun- 
damento, pois na maior parte das eleições 
que a maioria da Commissao julga impres- 
táveis, o nome do Sr. Abilio Wolney não foi 
suffragado. 

Assim ó que S. Ex. não teve um voto 
sequer nos municipios de Palma« Porto Na- 
cional, Rio Bonito, Pedro Affonso, Jatahy, 
São José de Tocantins, CaTaleanti, Catalão, 
Santa Crus, Entre B^ios, e nas 1" e 2* secções 
do município do Forte •— ao todo 47 secções I 

O orador, estudando as eleições, que se 
discutem, não teve preoccupações pessoaes, e 
tanto é isto verdade que annuUou grande 
numero de votos dado ao Sr. Ovidio Abran- 
tes, por se haver allegado que fora recusado, 
na secção respectiva, o âscal de um dos can- 
didatos. 

Não querendo, por mais tempo, cançar a 
attenção dos seus honrados collegas {não 
apoiado.^i), condue aqui as suas observações, 
sentindo-se feliz em poder afflrmar ainda 
uma vez , ao digno representante de Minas, 
que com a maior distincção, preside os tra- 
balhos da Commissao, de que é o orador hu- 
milde membro, que, ao lavrar o seu parecer 
não attendeu sinão aos elevados princípios 
tão eloquentemente invocados por S. Bx. 
{Muito bem; muito bem,) 
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Comparecem ainda os Srs. 
Mayrink e Sabino Barroso. 



Arthur Lemos, 



O Sr. Fausto Cardoso, depois 
de diversas considerações sobre politica geral, 
entra na apreciação do seu voto em separado 
ac- parecem. 55, sobre a eleição de Qoyaz. 

Discordou da opinião do relator quanto ao 
reconhecimento do Sr. Ovidio Abrantes, com 
preterição do candidato diplomado o Sr. Abi- 
fio Wolney, isto pelo estudo escrupDloso 
feito da acta da apuração dos documentos 
apresentados pelos contestantes e contestado, 
notando que as reuniões da junta apuradora 
eilectuaram-se com a maior regularidade. 

A junta cumpriu o seu dever expedindo 
diplomas aos mais votados, diplomas esses 
julgados pela Gamara legítimos e legaes, logo 
a presumpção da verdade está do lado do 
portador. 

A decisão da janta ó uma sentença, em 
quanto Dão apresentarem provas provadas de 
que foi ella proferida em face de documentos 
falsos. 

Diz que a Constituição da Republica confe- 
riu aos candidatos diplomarmos prerogatlvas 
importantes que lhes dão, desde logo, o ca- 
racter de representantes da Nação, conseguiu- 
temente esse direito, viu no diploma a pre- 
sumpção legitima da verdade. 

A legislação cercou também o diploma de 
Deputado de garantias positivas, que demons- 
tram que só por processo idêntico ao que lhe 
deu origem pôde ser ellc annullado. 

Cita o dispositivo da lei n. 35, de 26 de ja- 
neiro de 1892, aft. 46, que define claramente 
« dever a Gamara determinar que se proceda 
a nova eleição, quando annullada uma em 
que se verifique ficar o candidato diplomado 
inferior em numero de votos». 

Logo diplomas legítimos só por nova eleição 
podem ser aunullndos. 

Pergunta, tierà legitimo o diploma expe. 
dido ao Sr. Abilio Wolney ? Não ha duvida 
porque a junta apuradora observou a lei* 
que rege a espécie e a votação obtida o de' 
monstra. 

Considera o que a respeito consta do seu 
voto em separado, para declarar que é legi» 
timo o diploma, cuja annullação ô pedida 
pelo relator da Commissão, quer S3 tome por 
nase a apuração da junta, quer a da Secre- 
taria da Camará. 

Estuda a largos traços o lado jurídico e de 
facto da questão assignalando que não foram 
apresentadas pelos contestantes provas em 
ordem e natureza que podessem ser apre- 
ciadas ; e termina, opinando, com o seu pa- 
recer, I elo reconhecimento dos Srs. Dr. José 
Xavier de Almeida, Dr. Hermenegildo Lopes 
de Moraes Filho, coronel Joaquim Luiz Te- 



xeira Brandão e capitão Abilio Wolney. 
(Muito bem, muito bem). 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rada a discussão unloa do parecer n. 55, de 
1900. 

Em seguida ó annunciada a votação do 
parecer n . 55, de 1900, reconhecendo Depu- 
tados pelo Estado de Goyaz os cidadãos Josó 
Xavier de Almeida, Hermenegildo Lopes de 
Moraes, Joaquim Luiz Teixeira Brandão e 
Ovidio Abrantes, com votos em separado e 
emenda da minoria da Commissão (discussão 
única). 

O Sr. Manoel F^uliçencio {pela 
ordem) pede que se consulte a Camará si con« 
cede preferencia para o voto em separado, e 
votação nominal do mesmo. 

Consultada a Camará, ô negada a prefe- 
rencia pedida, por 67 votos contra nove. 

O Sr. Presidente— Não ha numero. 
Yae-se proceder À chamada. 

Procedendo*se à chamada, verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Arthur Lemos, 
Pedro Chermont, índio do Brazil, João Vieira, 
Araújo Góes, Ray mundo de Miranda, Jovi- 
niano de Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio 
Romero, Fausto Cardoso, Seabra, Castro Re- 
bello, Neiva, Tosta, Francisco Sodré, Félix 
Gaspar, Manoel Caetano, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Satyro Dias, Alves Bar- 
bosa, Adalberto Guimarães, Augusto de 
Freitas, Rodrigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, 
Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, Pi- 
nheiro Júnior, Estevão Lobo, Gastão da 
Cunha, José Bonifácio, Alfredo Pinto, Car- 
neiro de Rezende, Adalberto Ferraz, Leonel 
Filho, Lamounier Godofredo, Henrique Sal- 
les, Mayrink, Landulpho de Magalhães, Sa- 
bino Barrozo, Silveira Drummond, Manoel 
da Silva, Lindolpho Caetano, Olegário Maciel^ 
Rodolpho Paixão, Dino Bueno, Oliveira 
Braga, Joaquim Álvaro, Floriano de Moraes, 
Edmundo da Fonseca, Azevedo Marques, La- 
menha Lins, Yictorino Monteiro e Campoa 
Cartier (56). 

O Sr. Presidente — Responderam 
à chamada 81 Srs. Deputados. Não ha, por- 
tanto, numero. Fica adiada a votação. 

Não havendo nada mais a tratar e estando 
adeantada a hora, de^signo para segunda-feira, 
21 do corrente, a seguinte ordem do dia: 

Votação do parecer n. 55, de 1900, reco- 
nhecendo Deputados pelo Estado de Goyaz os 
cidadãos José Xavier de Almeida, Hermene- 
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gildo Lopes de Nforaes, Joaquim Luiz Tei- 
xeira Brandão e Ovídio Abrantes, com votos 
em reparado e emenda da minoria da Com- 
missão (discussão única). 

Levanta-so a sessão ásr 4 horas g 15 minutos 
dçi tarde. 



li*^ SESSÃO EM 21 DE MAIO DE 1900 

Presidência do Sr. Vas de Mello (Presidente) 

Ao meio-dia procele-se a chamada, & qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, José Boiteux, Agapito dos Santos, Carlos 
Marcellino, Albuquerque Serejo, Gabriel Sal- 

fado, Sá Peixoto, Pedro Chermout, Serze- 
ello Correia, Urbano SantosXuiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio. Chris- 
tino Cruz, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Pedro Borges, Thomaz Accioly, Virgilio Bri- 
gido, José Avelino, João Lopes, Francisco 
Sá, Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Augusto Severo, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Pereira Reis, Ermirio Cou- 
tinho, Celso de Souza, Teixeira de Sá, Gomes 
de Mattos, Herculano Bandeira, Bricio Filho, 
João Vieira, Poreira de Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Moreira Alves, EsmeraHino Ban- 
deira, Corneiio da Fonseca, Júlio de Mello, 
Estacío Coimbra, Juvencio de Aguiar, El- 
pidio Figueiredo, Pedro Pernambuco, José 
Duarte, Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, 
Arroxellas Galvão, Raymundo de Miranda, 
Jovioiano de Carvalho, Fausto Cardoso, Ro- 
drigues Dória, Seabra, Castro Rebello, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Félix Gaspar, Ma- 
noel Caetano, Paula Guimarães, Vergne do 
Abreu, Satyro Dias, Alves Barbosa, Adal- 
berto Guimarães, Augusto de Freitas, Ro- 
drigues Lima, Tolentino dos Santos, Bdu^^rdo 
Ramos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, Dionysio Cerqueira, Galdino Loreto, 
Pinheiro Júnior, Estevão Lobo, Rodolpho 
Abreu, Gastão da Cunha, Monteiro do Bar- 
ros, Penido Filho, Monteiro da Silveira, Al- 
flredo Pinto, Carneiro de Rezende, Francisco 
Salles, Adalberto Ferraz, Lamounier Godo- 
fredo, António Zacharias, Henrique Salles, 
Landulpho de Magalhães, Sabino Barroso, 
Silveira Drummond, Manoel da Silva, Arthur 
Torres, Manoel Fulgencio, Lindolpho C^ie- 
tano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Rodolpho Paixão, Miranda Azevedo, Dl no 
Bueuo, Vdlois de Castro, Costa Júnior, Bueno 
de Andrada, Alolpho Gordo, Elias Fausto, 
Joaquim Álvaro, Floriano de Moraes, Ed- 
mundo da Fonseca, Azevedo Marques, João 
Cândido, Alencar Guimaiães, Lamenha Lins, 



Carlos Calvacanti, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Barbosa Lima, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, Germano Hasslocker, Ri- 
vadavia Corrêa, Aur^liano Barbosa, Pinto da 
Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Alfredo 
Varella e Cassiano do Nascimento (127). 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Carlos de Novaes, António Beis- 
tos, Eugénio Tourinho, José Monjnrdim, 
Bueno de Paiva, Mayrink, Matta Machado, 
Gustavo Godoy, Alfreio Ellis, Hercilio Luf, 
Guillon, Marçal Escobar e Azevedo Sodró(l3). 

E sem causa os Sr*. Arthur Lemos, Sylvjo 
Romero, Custodio Coelho, Pereira Lima, 
Júlio Santos, Muniz Freire, João Luiz, José 
Bonifácio, Leonel Filho, Necesio Tavares, Fir- 
miano Pinto, Malta Júnior, Oliveira Braga, 
Cajado, Paulino Carlos, Cincinato Braga o 
Arthur Diedericksen (17). 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a a !ta da 
sessão anteceleate* 

O Sr. Oiieiio do andrada {pela 
oníem)— Achando se na ante-salaoSr. Depu- 
tado oleitoe reconhecidj pelo 1° districto do 
Estado de S. Paulo Dr. Alfredo Pujol, rogo a 
V. Ex. o obsequio do o mm lar introduzir no 
recinto, afim de prestar o compromisso regi- 
mental e tomar assento. 

(O Sr. Presidente convida os Srs, 5* e 4» 
Secretários^ a irem receber o mesmo setthor^ 
o qual, sendo introduzido no recint)^ presta 
Junto d Mesa o compromisso regimental.) 

O Sr. ^'Secretario (ser otndoc/e í"") 
procede A leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Sr. P Secretario do Senado, de 
19 do corrente, communicaudo que o Senado, 
em sessão de 16 do corrente e por indicação 
de um dos seus membros, resolveu convidar 
esta Camará a concorrer para a nomeação 
de^ uma Com missão M*xta, composta de três 
membros de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional e incumbida de rever a legislação 
eleitoral, propondo as medidas qu3 julgar 
convenientes para melhorar a mesma legisla- 
ção. — Inteirada ; em tempo providenoiar- 
se-ha. 

Comparecem mais os Srs. Augusto Monte- 
negpo, lodio do Brazil, Jaymo Villas Boaí^, 
Tosta, Domingues de Castro, Victorino Mon- 
teiro o Campos Cartier (7). 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do parecer n. 55, 
de 1900, reconhecendo Deputados pelo Estado 



SBSSiO EM 21 DE MAIO DE lÕOO 



lOd 



de Goyaz os ci laiftos José Xavior de Almei- 
da, H'^rmenftgildo Lopes de Moraep, Joaquim 
Luiz Teixeira Brandão o Ovídio Abrantes, 
com voloa em separado e emend i da mi- 
noria da Gommi«)São (discusmo única). 

O Sr. Presidente — O Sr. Depu- 
tado Manoel Fu!gencio, na ultima sossão, re- 
quereu preferencia para o voto em separado \ 
e emenda substitutiva, votação que não pôde 
realíz:\r-se p^r não hiver, pi occisiáo, nii- 
inero na casa ; por isso pergunto a S. B)x. si 
insiste no seu requerimento, 

O Sr. Manoel Fulgencio — Insisto no re- 
querimento para ser votado de preferencia o 
voto em separado. 

O Sr. FJrleio Fillio (pela ordem) ^ 
Sr. Presidei)t% não ouvi bem as palivras 
proferidas ogora por V. Ex., por isso per- 
gunto a V. Ex. si o que se vae agora votar 
é a preferencia pira o voto em soparado da 
minoria da Commissão. 

O Sr. PRKsiDENrE— E' a preferencia para 
o voto em soparado. 

Posto a votos o requerimento de prefe- 
rencia do Sr. Mmoei Kulgencio, para ser 
votado em primeiro logar o voto em sepa- 
rado da minoria da Commissã'\ é o mesmo 
rej itado por 75 v» tos contra õ7 votos. 

£' annunciada a votação da seguinte I* con- 
clusão do parecer n. 55. de lÔOO: 

«Qae sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas, DO dia 31 de dezembro do anno pas- 
sado, para Deputados fe leraes, no Estado de 
Goyaz, á excepção dos municipios da PosS(), 
Palma, S. José do Diiro, Porto Nacional, Rio 
Boni'0, Pedro Affonso, Jatahy, S. ,Iosé de 
Tocantins, Cavalcanti, 3' 4^ e 8" secções da 
Conceição do Nort(\ Catalão, 2* e 4' spcções 
de Arrayas, 4* de S. Domingos, Flores, S^nti 
Cruz, 3' secção do Entre Riop, 1» e 2* do 
SanfAnua de Antas e l-^ e 2" do Forte.» 

O Sr. Manoel Fulgencio {pela 
ordem)— Requeiro a V. Ex. se digne de con- 
sultar ã Casa si concede votação nominal 
para a primeira conclusão do parecer da 
Commlssão, porque a segunda ó consequência 
da primeira. (Apoiados ; muito bem). 

Consultada a Camará, é approvado o reque- 
rimento para que a votação seja nomina'. 

Em seguida procedeu lo-se ã votação no- 
minal respondem sim, i>to ô, approvam a se- 
guinte primeira conclusão : 

«Que sftjim approvadas as eleições pro- 
cedidas, no dia 31 de dezembro do anno pas- 
sado, para Deputados federacs, no Estado de 
Qoyaz,à excepção das dos municipios da Posse, 
Palma, S. José do Duro, Porto Nacional, Rio 

Cnmaii V. I 



B'^nito, Pidro Affonso, Jatahy, S. Josô de To 
cantins, Cavalcanti, 3', 4* o 8=* secções da 
Cohceição do Norte, Cat \Ião, 2* e 4« secções 
de Arrayas, 4^^ de S. Domingos, Flores, Santa 
Cruz, S-» secção de Entre Rios, l» e 2* de 
Santa Anna de Antas e l* e 2» do Forte.» 
os Srs. Carlos Marcellino, Albuquerque Se- 
rejo, Oabriel Salgado, Sá Peixoto, Augusto 
Mouten^^gro, Pedro Chermont, Índio do Bra- 
zil, Sorzedollo Corrêa, Urbano St^ntos, Luiz 
Domingues, Rodrigues Lima, José Eusébio, 
Christino Cru/., Guedelha Mourão, Cunha 
Martins, Pedro Borges, Thomaz Accioly, Vir- 
gilio Brigido, José Avelino, João Lopes, Fran- 
cisco Sâ, Frederico Borges, Sérgio Saboya, 
Gonçalo Souto, Agapito dos Santos, Augusto 
Severo, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Pe- 
reira Reis, Ermirio Coutinho, Celso do Souza, 
Teixeira de Sâ, Gomes de Mattos, Herculano 
Bandeira, Bricio Filho, João Vieira, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Moreira Al- 
vos, Esmeraldino Bandeira, Cornei io da Fon- 
seca, Júlio do Mello, Estado Coimbra, Ju- 
vencio de Aguiar, Elpidio Figueiredo, Pedro 
Pernambuco, Angelo Neto, Galdino Loreto, 
Pinheiro Júnior, Estevão Lobo, Rodolp!io 
Abreu, Monteiro de Barros, Mímteiro da Sil- 
veira, Laniulpho de Magalhães, Arthur 
Torres, Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, 
João Cândido, Aloncar Guimarães, Lamenha 
Lins, Carlos Cav.»lcinti, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, José Boiteux, Barbosa Lima, 
SoJireá dog Santos, Angelo Pinheiro, Germano 
Hasslocker, Vict)rino Monteiro, Riva^lavia 
Coriêi, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albuquerque, Alfredo Varella, 
Catnpos Cartier e Cassiano do Nascimento 
(76;. 

Respondem não, os Srs. José Duarte, Epa- 
minondas Gracindo, Araújo Góes, Arroxollaa 
Galvão, Raymu ulo do Mirantla, Joviniano rie 
Carvalho, Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, 
Seabra, Castro Rjbello, Neiva, Jayme Villas- 
Boas, Milton, Tosta, Francisco Sodrô, Félix 
(}aspar, Manoel Caetano, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Satyro Dias, Alves Bar- 
bosa, Atlalberto Guimarães, Augusto de 
Freitas, R)drigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Eduardo Ramos, Paranhos Montegro, 
Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, Gastão 
da Cunha. Penido Júnior, Alfrodo Pinto, Car- 
neiro de Rezende, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Laniounier Godofredo, António Za- 
carias, Heni'ique Salles, Sabino Barroso, Sil- 
vtnra Druírimond, Mino3l da Silva, Manoel 
Fulgencio, Lindolpho Caetano, Olegário Ma- 
ciel, Miranda Azevedo, Alfredo Pujol, Do- 
mingues do Castro, Dino Bueno, Valois de 
Castro, Costa Júnior, Bueno de Andraia, 
Adolpho Gordo, Elias FaUfto, Joaquim Ál- 
varo, Hloriano de Moraes, Edmundo da Fon- 
seca e Azevedo Marques (57). 
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O Sr. I^residente— A 1* conclusão 
do parecer foi approTada por 76 votos 
contra 57. 

Posta a votofl é também approvada a se- 
guinte conclusão: 

€ Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido Estado os Srs. José 
Xavier de Almeida, Hermenegildo Lopes de 
Moraes, Joaquim Luiz Teixeira Brandão e 
Ovidio Abrantes.» 

O Sr. I^residente — A' vista do 
voto da Camará, proclamo Deputados pelo 
Estado do Qoyaz os Srs. José Kavier de Al- 
meida, Hermenegildo Lopes do Moraes, Joa- 
quim Luiz Teixeira Brandão e Ovidio Abran- 
tes. 

O Sr. Orlclo F^Illio {peH ordem) — 
Sr.Presidente.achando-se na ante-sala um dos 
Deputados agora reconhecidos e proclamados, 
o Sr. Ovidio Abrantes, peço a V. Ex. que 
o mande receber, para que venha prestar o 
compromisso legal. 

Peço ainda que mande receber também os 
demais representantes da illustre bancada 
de Goyaz, caso estejam presentes. 

O Sr. Presidente convtc^ 05 iSr5. 
5° e 4^ Secretários a irem receber os Srs. 
Ovidio Abrantes, Hermenegildo de Moraes e 
Joaquim Luiz Teixeira Brandão, Deputados 
eleitos pelo Estado de Goyaz ^ os quaes^ sendo 
introduzidos no recinto^ prestam junto d Mesa 
o compromisso regimental. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 57-1900 

Reconhece Deputado pelo 4° districto de Minas 
Geraes o Dr, António Esperidião Gomes da 
Silva, 

A 5* Ck)mmissão Verificadora de Poderes, 
tendo examinado todas as actas e mais do- 
cumentos relativos á eleição para Deputados 
federaes realizada no 4' districo do Estado 
de Minas Geraes em 31 de dezembro de 1899, 
verificou: 

Que, segundo as actas entregues á Secre- 
taria da Gamara dos Deputados, obtiveram 
votos os candidatos: 

Dr. António Bsperidião Gomes 

da Silva 3.339+28 

Dr . Joaquim Gonçalves Ramos 2, 646+16 



ou 

Dr. A. Esperidião 3.367 

Dr. J. Gonçalves Ramos 2.662 

Ajuntando-se a este resultado os votos que 
os dous candidatos obtiveram na 1" sec^o de 
Juiz de Fora e na 10^ do mesmo município, 
na 4* secção de Palmyra e na 2» secção de 
Lima Duarte, teremos o total: 

Dr. António Esperidião 3.367+86=3.453 
Dr, Joaquim Gonçalves 
Ramos 2.662+188=2.850 

O candidato diplomado Dr. A. Esperidião 
apresentou varias certidões o entre ellas as 
(Ias actas da 1^ e 10^ secções de Juiz de Fora, 
uma certidão referente á divisão do muni- 
cípio do Rio Preto em secções eleitoraes e à 
designação dos edifícios para nelles se reuni- 
rem as respectivas mesas eleitoraes, e di- 
versas participações da eleição de vários 
membros das mesas eleitoraes do município 
de Lima Duarte. 

O canlidato Dr. J. Gonçalves Rimos apre- 
sentou também varias certidões e entre ellas 
as das actas eleitoraes da á^ secção de Pal- 
myra e da 2'' secção de Lima Duarte, cer- 
tidão do numero das secções em que fui divi- 
dido o municipio do Rio Preto e numero dos 
eleitores de cada uma dessas sacções; uma 
lista de eleitores que votaram em varias se- 
cções do municipio do Rio Preto e cujos no- 
mes não constam da lista eleitoml; certidão 
do juizo federal de Minas Geraes, relativa ao 
alistamento dos eleitores federaes do muni- 
cípio do Rio Preto com os respectivos nomes 
e mais iudicações dos cidadãos qualificados 
eleitores; certidão da Camará Municipal do 
municipio do Rio Preto, passada por seu se- 
cretario, da qual constam os nomes o a nu- 
meração dos eleitores do alistamento federal, 
segundo o lespectivo livro. 

A Commissão tendo estudado todos os 
documentos apresentados é de parecer que do 
total acima sejam descontades os votos ob- 
tidos pelos dous candidatos nas seguintes 
secções: 

Juiz de Fora— 1* secção— Não traz a cópia 
da acta o numero dos eleitores faltosos nem 
vem acompanhada da lista das assignaturas. 
Esperidião, 45; Ramos, ^^3. 

4^^ secção— Não tem lista de assignatura 
nem da acta consta o numero dos eleitores 
faltosos. Esperidião, 32; Ramos, 15. 

7*^ secção— Não consta da acta o numero 
dos eleitores faltosos e a lista das assigna- 
turas não está concertada. Esperidião, 43 ; 
Ramos, 0. 

9* secção— A cópia da acta não esta concer- 
tada. Esperidião, 46; Ramos, 10, 
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14* seoçSo— A oôpia da acta eleitoral não 
está concertada. Esperidião, 73; Ramos, 40. 

23* secção— Da acta não consta o numero 
dos eleitores faltosos nem vem acompanbaia 
da liata das assignaturas. E8peridJão,65; Ra 
mos, 1. 

84* secção-^Idem. EsperidiãoJI; Ramos,0. 

30* secção— Idem. Esperidião, 45;Ramos,0. 

33* secção^ A acta não está concertada. 
Esperidião, 33; Ramos, 52. 

secção nnica do Porfo das Flores— Da acta 
não consta o numero dos eleitores faltosos 
nem traz a lista das assignaturas. Esperidião, 
51; Ramas, 36. 

Uma acta da qual não consta o numero da 
secção, local onde esta funccionou e mais ca- 
racteristiccs legaes. Esperidião, 45;Ramos,23. 

Município de Alóm Parahyba— 4" secção— 
Não está concertada,Esperidião,10; Ramos,l0. 

8* secção— Da acta consta que a mesa não 
recebeu um protesto apresentado sob pre- 
texto de ser elle fútil. Esperidião, 13; Ra- 
mos, 89. 

8* A— secção— A mesa que regou os tra- 
balhos eleitoraes foi creada fora da época le- 
gal. Esperidião, 9; Ramos, 12. 

Município do Mar de Hespanba^4* socção 
—O escrivão que concertou a acta desta 
secção fòz parte da mesa eleitoral. Esperi- 
dião, 2; Ramos, 108. 

II' secção, idem— Esperidião, 8 e Ramos, 
116. 

Municipio do Goararà — l' secção — Não 
consta da acta o numero dos eleitores fal- 
tosos nem a lista das assignaturas apparece— 
Esperidião, 5 e Ramos, 22. 

Municipio do Rio Preto — 8* secção — Não 
consta da acta eleitoral a nomeação do es- 
crivão ad hoc que concertou a cópia da acta 
—Esperidião, 115 e Ramos, 0. 

Resolveu mais a Commiesão descontar um 
Toto ao candidato A. Esperidião na \^ secção 
do Rio Novo, e mais 94 ao mesmo candidato 
no municipio do Rio Preto, pelo facto de 
terem votado em varias secções deste muni- 
cipio diversos eleitores sem que os sous nomes 
constem do respectivo alistamento,nem haver 
nas respectivas actas declaração que votaram 
apesar daquella circumstancia, por terem 
apresentado os respectivos tilulos eleitoraes. 

Feitas no total atraz citado as deducções 
acima, teremos: 

Dr. A. Esperidião O. da 

Silva 3.453—806=2.647 

Dr. Joaquim Gonçalves 

Ramos 2 .850-557=2.293 

Differença a favor do Dr.A. Esperidião 354 



lo, que sejam approvadas as eleições do 
4» districto do Estado de Minas Geraes reali- 
zadas em 31 de dezembro de 1899, para Depu- 
tados federaes ; 

2"", que seja reconhecido Deputado pelol4<» 
districto do Estado do Minas Geraes o Sr. Dr. 
António Esperidião Gomes da Silva. 

Sala das commissões, 21 de maio de 1900. 
— A. Barbosa^ presidente. — Joiè de Barros 
franco Júnior^ relator.—/. /. Seabra,'^ An» 
gelo Neto, 

Contestação apresentada p3lo Dr. Joaquim 
Gonçalves Ramos, seguida da defesa offa- 
reclda pelo Dr. António Esperidião Go- 
mes da Silva. 

Srs. Presidente e mais Membros da 5» Com- 
missão Verificadora de Poderes da Camará 
dos DeputadcS— Venho, em satisAição ao com- 
promisso quo assumi perante vós e em sus- 
tentação do direito quemeconferiu a maioria 
legitima do^eleitorado do 4' districto de Minas 
Geraes, adduzir as provas de irregularidades 
6 nullidades insanáveis occorridas no pleito a 
que alli se procedeu a 31 de dezembro pas- 
sado para a eleição de Deputados a esta 
Gamara. 

Antes dessa demonstração, porém, per- 
mitti que eu vos assegure que, contestando 
aoDr. António Esperidião Gomes da Silva o 
direito a um logar de representante ao Con- 
gresso Federal, nâo o faço por desconhecer 
neste nobre candidato a illustração, os ta- 
lentos, as virtudes e os serviços á causa 
republicana, quo o tornariam digno de ex- 
ercitar as elevadas ítincções do cargo em que 
julga foi investido pelos eleitores do 4** dis-* 
tricto de Minas Geraes. Não. Todo o paiz co- 
nhece o nome e o brilhante passado do meu 
illustre competidor. Mas, pela minha parte, 
a intima solidariedade de intuitos e aspira- 
ções politicas em que desde os tempos da pro- 
paganda republicana tenho vivido com aquel- 
les eleitores, que ininterruptamente desde o 
Congresso Constituinte me teem enviado a 
esta Camará; a segurança em que estou de 
que ainda no ultimo pleito elies me reiteira- 
ram a honrosa manifestação de sua confiança 
politica, obrigam-me a vir pleitear perante 
vós o direito e a causa dos eleitores repu- 
blicanos do 49 districto de Minas Geraes, cuja 
opinião receberia com o não reconhecimento 
deste direito a formal condemnação de sua 
inquet)rantavel íiilelidade á Republica. 

Para maior clare/.a e afim de uieuos fasti- 
diosa tornar esta exposição, não incluirei no 
corpo delia, mas ajuntar-lhe-hei a demon- 
stração das irregularidades, vícios 
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Também por hoje, e como isto baste â sus- 
tentoção e defesa do meu direito, nâo exhi- 
birei documentos comprobatórios de minhas 
allogações, mas basear-me-hei naqulles pró- 
prios que foram sujeitos a yosso exame o se 
acham sob vossas vistas: as actas das eleições 
do districto. Delias se evidenciam, com ef- 
feito, numerosos vicies e irregularidades que 
tornam insanável mente nu lia a apuração de 
votos que serviu de base para conferir-se 
ao meu illustre competidor o diploma que 
apresentou & Camará dos Deputados. 

Como em pouco verificareis, entre os vícios 
e irregularidades a que alludo, notam-se : 
l'', a falta de Hctas de formação de mesas ; 
2<>, a falta de cópias das assignaturas dos elei- 
tores que compareceram ã eleição ; 3'\ a 
falta de conferencia e concerto de cópias 
de listas de assignaturas ; 4^ a existência 
de actas eleiíoraes sem conferencia nem 
concerto por quem de lei ; 5" a^realizjição de 
eleição em e lificio diverso do designado pi*e- 
viameuto ; 6° a falta de consignação em actas 
do numero de eleitores que faltaram, dei- 
xando de comparecer à eleição; 7° a apu- 
ração de votos de eleitores não alistados e 
não chamados na secção em que furam to- 
mados os sous suífpagios e isso fora dos casos 
em que a lei permitie ; 8' a substituição il- 
le^al de mesarios ; 9^ o apparecimento de 
cédulas na urna, para eleição de Deputados c 
Senadores em numero maior do que o do 
dobro do numero de eleitores que compare- 
ceram á chamada ; 10** a existência de acta 
sem desiffnaçúo de casa, logar, secção ou 
districto de paz em que a eleição se realizou; 
o que mais que tudo indica de modo evidente 
quanto nessa eleição foram postergadas as 
formalidades extrínsecas e intrínsecas que a 
lei estatuiu para garantia da real e legitima 
apuração dos suífragios. 

Mas nem só as formalidades Ic-gaes foram 
esquecidas ou violadas : a frauJe patenteia- 
se na eleição de varias secções, notadamente 
do município do Rio Preto, onde neahuma 
concordância existe entre a somma dos elei- 
tores que comparec ram e votaram e ts que 
foram chamados e deixaram de comparecer, e 
o total dos legalmente alistados que se veri- 
fica inferior. 

Quando houverdes comra'go verificado, em 
face das actas, esses vicios e irregularidades, 
espero, Srs. Membros da Commissão Verifi- 
cadora de Po leres que, era declaração do meu 
direito, em respeito á opinião do eleitorado 
republicano do 4*' districto de Minas Geraes 
e para fiel execução da lol, cujo intuito foi 
expurgar de toda a i Ilegitimidade os sulTr-a- 
^ios dos eleitores, proporeis em vosso parecer 
á Camará dos Deputados a apuração real e 
exacta dos suffragios legitimes e que legal- 
mente devem ser apurados, e a annuUação do 



diplotiia conferido ao meu illustre compe- 
tidor. 

Eis annexa a demonstração circumstaa- 
cisLda dos vicios e irregularidades a que me 
referi e a cuja verificação peço vos que pro- 
cedais. 

Capital Federal, 26 de abril de 1900.— 
Dr. Joiquim Gonçalves Ramos, 

Demonstração das irregularidades, vicios e 
nullUades das eleições de varias secções do 
4^ districto de Minas Geraes, 

Município de S. José de Além Porahyba 

9* secção— A acta da eleição nâo foi confe- 
rida nem concertada. 

10* secção— Não ha acta de installaç&o da 
mesa, e a cópia da lista de asslgnatnra dos 
eleitores que cotaram não foi conferida, nem 
concertada. 

Município de Juiz de Fora 

2' secçgo— Falta a cópia da lista de assl- 
gnatnra doa eleitores que votaram. 

3^ secção -Não ha acta da instai laçao da 
mesa e nem cópi i da lista de assi^matnra de 
eleitores que votaram. 

4^^ secção— Falta cópia da lista de assigna- 
tura. A acta não consigna o numero dos fal- 
tosos, e nem foi conferida nem concertada. 

5" se ção— Na acta não consta o numero 
dos faltosos. 

6« secção— Acta sem concerto nem confe- 
rencia. 

7* secção— A acta não consigna o numero 
de eleitores que faltaram e a cópia da lista 
de assignaturas de eleitores que comparece- 
ram não está conferida nem concertada. 

8*^ secção— Na fornação da mesa, íoi cha- 
mado para substituir um mesarlo faltoso, 
cujo nome i>ão se declina, o eleitor Dr. Au- 
tonio Rosa da Costa, nâo se tendo convidado 
os substitutos legae^. Falta a cópia da lista 
de assignaturas dos eleitores que votaram. 
A acta não foi conferida nem concertada. 

9»* secção- Nâo ha acta da installação da 
mesa; não conota da acta o numero dos fal- 
tosos, e não foi ella conferida nem concer- 
tada. 

14* secção— Não estão conferidas a copiada 
lista de eleitores que votaram e da acta da 
insti Ilação da mesa; e ambas sem concerto. 

17*^ secção— A acta está raspada e emen- 
dada, onde consigna o numero de eleitores 
faltosos. Não íoi conferida nem concertada. 

19 secção— No acto da organização da mesa 
foi chamado um eleitor para substituir o me- 
sario Tobias Machado, e nâo o supplente sub- 
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stituto logal. Falta a cópia da lista de assi- 
gnaturas dos eleitores que yotaram. 

21* secção^ Pai ta a cópia das assignaturas. 
Acta da organização da mesa sem conferen- 
cia nem concerto. A acta da eleição não está 
conferida nem concertada. 

22* secção— Não tem ainstallaçxo da mesa. 
A lista das assignaturas não está conferida 
nem concertada. 

23* secção-— Não ha installação da mesa. 
A acta não declara o numero de eleitores que 
deixaram de comparecer á eleição. Falta a 
cópiii da lista ds assignaturas dos eleitords 
que compareceram . 

24* secção— Falta a acta da organização da 
mesa. A acta não declara o numero dos fal- 
tosos. Compareceram, diz a acta, 147 eleito- 
res, e appareceram 181 para Deputados e 141 
para Senadores, o que da 322, quando deviam 
ser no máximo 294. 

20' secção— Falta a acta da organizarão da 
mesa. A acta não está conferida nem concer 
tada. 

30* secção— Não ha acta da installação da 
mesa« não ha cópia da lista de assignaturas 
dos eleitores que compareceram. A acta não 
deterniina o numero dos fultoios e não está a 
cópia conferida nem concertada. 

31* secção— A lista das assignaturas não 
está conferida nem concertada. 

32-* secção— A lista das assignnturas não 
está conferida ne.7) concertada. A acta da 
eleição nâotem confereucia nem concerto. 

34* secção— Não ha lista de eleitores que 
compareceram e assignaram. Não está confe- 
rida nom concertada. 

1* secção de Paula Lima— Não determina n 
acta o logar da eleivão e não diz o numero 
de eleitores que f( liaram. A cópia da lista 
de assignatura'9 de eleitoras, que comparece- 
ram, não está inferida nem concertada. 

Porto das Piores— Não tem cópia da li.^ta 
de assignaturas dos eleitores quo compare- 
ceram. Nãocon>igna a acta o numero dos 
faltosos. Veriflcou-se numero maior do cé- 
dulas. 

Mathias Barboca— Não h\ installnção da 
mesa. A lista de assignatura dos eleitores,quc 
compareceram, não e::tã conferida nem con- 
ceitada. 

Uma acta existe, na qual não se designa a 
casi, nem o kgar da eleição, não he satoudo 
qual abocção do município em que foi reali- 
zada esta eleição, uem o districto de paz. 
Não tem cópia da lista de asbignatura dos 
eleitores. A acta não o^tá cciferida nem con- 
cjitada. 

Município de Guarará 

5* secção— Falta a acta da eleição da mesa. 
O numero dos eleitores é de 200 em todo o 



dislrloto e destes só faltaram 10, compare- 
cendo 190, apezar da chuva torrencial quo 
cahiu todo o dia ! 

Município do Rio Novo 

1» secção — Numero maior de cédulas que 
de eleitores quo compareceram. Não diz o 
numero de eleitores que fi\ltaram. 

2' secção ^ Não ha acta de installação de 
mesa. 

S»* secção— Não ha acta de installação do 
mesa. A acta da eleição não consigna o nu- 
mero dos faltosos. 

4» Svícçâo — Não ha acta da organização da 
mesa e não se diz o numero dos que não com- 
pareceram. 

Município do Rio Preto 

2* secção — Não ha acta da organisação de 
mesa c não consta o numero de f iltosos. A 
acta ou antes a cópia da lista dos eleitores 
quo compareceram não está conferida, nom 
concertada. 

3* bccção — Funccionou a secção em edi- 
fício diverso do que foi designado e distante 
deste mais de um kilometro. Votaram dous 
árabes, não naturalizados, Francisco José e 
Philippe Josó. A eleição foi protestada e, no 
contra- protesto se declara que o ediílcio em 
quo te\e lugar a eleição foi o mesmo desig- 
nado, por ser casa do professar. Ora, a 
casa do professor não ó o edificio da E cola 
Municipal que foi o designado, como se vê da 
própria acta. O professor mora em piedio 
(iiíferente do da [Sacola Municipal, que ó de 
propriedade de Raymundo Vieira de Oliveira 
Ramos. 

5* secção — Votaram eleit)res de outras 
secçõeSi que funcciunavam concomitante- 
mente, como se vê do protesto. A copiada 
lista das assignaturas dos que votaram não 
foi conferida nem concertada. 

7* secção — Falta acta da organização da 
mesa. Falta acoplada lista de assignaturas 
dos eleitores que votaram. A cópia da acta 
foi concertada pelo escrivão sem que pri- 
meiro a ussignassem os membros da mesa, 
falta que procuraram sanar mais tarde as- 
signandoa depois da conferencia c concerto, 
mas as suas assignaturas não foram reco- 
nhecidas e nem houve outra qualquer con- 
ferencia c concerto. 

8* secvão — Votaram 1 49 eleitores e appa- 
receram 152 coJulas para Deputados que 
foram apurada?, deixtulo de ser somente 
uma por conter dizeres opposlos entie o do 
envolucro e o da cédula. Votou Francisco 
Gomes da Costa, que não ó eleitor federal. 
Apuração da eloição sem se ter encerrado o 
livro de assignaturas. 
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A acta não foi conferida nem concertada 
legalmente, porque o escrivão que se disso 
ad koc. não foi nomeado. Nada consta a 
respeito. 

12'' secção ^ A cópia da lista de assigna- 
turas dos eleitores que votaram não cst& 
conferida. 

14" secção — Votaram 13 eleitores que não 
estavam na lista da chamada, e conseguin- 
temente não deviam estar alistados» 

Capital Foderal, 26 de abril de 1900.— 
Dr. Joaquim Gonçalves Ramos» 

Ex. Sr. Presidente e mais Membros da 
5"^ Commissão de Verificadora de Poderes. 

Si não fosse o dever que sobre mim peza do 
defender o honroso mandato de que me in- 
vestiu a maioria do independente eleito- 
rado do 4^districto do Estado de Minas Geraes, 
si em meu espirito pairasse a mais ligeira 
duvida sobre a pureza e legitimidade do di- 
ploma que me foi conferido, como insuspeito 
reconhecimento do meu direito, posso e devo 
afflrmal-o, não viria tomar-vos tempo tio 
precioso e me pouparia ao desprazer que 
sinto neste momento de t^^r de contrariar ao 
meu i Ilustre contendor a quem tanto considero 
por seu talento, illustração e elevados predi- 
cados que, confesso, estou lorge de pos- 
suir. 

Uma vez porém que me considero investido 
do mandato, não é somente meu direito ó 
mais do que isso-é meu dever apresentar-me 
perante esta illustre Commissão Verificadora 
de Poderes e defender sem preterições, mas 
lambem sem des&Uecimeuto o diploma que 
me foi conferido e que consubstancia a so- 
berana vontade do eleitorado do 4'> diatricto 
de Minas Geraes, manifestada nas urnas no 
pleito de 31 de dezembro do anno próximo 
passado. 

Não desejando tomar a esta illustre Comis- 
são um tempo que lhe é tão precioso no mo- 
mento actual, limitar-me-hei ao que fôr es- 
trictamente indispensável à defesa do meu di- 
reito. 

Propõe o meu illustre contendor a de- 
monstrar,— diz elle— as irregularidades, vi- 
cies o nuUidades das eleições do 4" districto 
de Minas e tendo feito acompanhar a sua con- 
testação de uma relação demonstrativa, por 
secções eleitoraes, das eleiçõos quo pretende 
sejam invalidadas, seguirei o methodo esta- 
belecido na dita relação. 

Pretende o meu illustre contendor que- 
sejam invalidadas as eleições que se se- 
guem. 

ALÉM PARAIIYBA 

10» secção— Impugnando direi, a lei não 
cogita da apresentação da acta da organiza- 



ção das mesas e a falta do concerto da^ cópias 
do assigoaturas não parece substancial, 
como não parece também a apresentação 
dessas cópias. 

O quo é substancial é a eifectiva assigna- 
tura do eleitor no livro de presença, forma- 
lidade essa que a acta deve mencionar sob 
pena de presumir o sbu não cumprimento. 

A assignatura do eleitor no livro de pre- 
sença ó uma salutar medidade cautela contra 
a fraude possível de votar e assignar pelo 
eleitor pessoa diversa, e uma vez lançada no 
livro a assignatura a fraude poderá ser ia- 
cilmente apurada pelos meios legaes. 

A cópia das assignaturas dos eleitores no 
livro de presença serA necessária e impre- 
scindivel sempre que se levante duvida oa 
contestação sobre o preenchimento dessa for- 
malidade que é substancial. 

E* o mesmo que se dá com relagão á acta 
de organização das mesas eleitoraes, pois 
ninguém dirá que deixe de ser substancial 
essa acta da qual decorrem efEeitos do maior 
alcance não só no que diz respeito ás elrcum- 
stancias do dia, hora e logar em que a orga- 
nização deve ter logar como ainda no qae 
diz respeito ás pdssoas que devem compor as 
mesas; entretanto a lei não Julgou neces- 
sária a apresentação dessa acta (praxe invap- 
riavel mente seguida nesta Camará). 

JUIZ DB FORA 

2\ 3°^ e 4» secções— Reporto me ao quanto 
expendi sobre a 10*^ secção de Além Para- 
hyba, e para supprir o defeito da falta de 
concerto da acta da 4^ secção offereço cer- 
tidão authentica da dita acta (documento 
n. 1). 

b"" secção— A omissão arguida contra esta 
acta não invalida a eleição, oonstitue simples 
irregularidade. 

&^ secção— Offereço certidão authentica da 
acta desta eleição para supprir a cópia de< 
fiituo>a (documento n. 2). 

7^ secção— íieporto-me ao que já disse a 
respeito. 

8^ secção— A substituição foi feita de ao- 
cordocom a lei, que não manda convidar os 
supplentes e sim que os faltosos sejam sub- 
stituídos por eleitores ou cidadãos que te- 
nham as qualidades de eleitor. Em substi* 
tuição á cópia da acta defeituosa ofléreço 
certidão authentica da acta da eleição (do* 
cumento n. 3). 

14* socção— Reporto-me ao que já disse 
sobre idênticas irregularidades. 

17"^ secção ->0 vicio arguido «emenda o ras- 
pagem» que se nota na cópia, verifica-se sem 
esforço que essa cópia foi viciada proposital* 
mente para invali&l-a, porque, pc^ baixo 
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da prrosseira emenda lê-se perfeitamente as 
palavras setenta e sete, que foram raspadas. 

Pela certidão authentica dessa acta, que 
ofTereço (documento n. 4) prova-se o que 
allego. 

22* e 23* secçCes— Reporto-me ao quanto 
disse sobre idênticas irregularidades. 

19=» secção— Reporto-me ao quanto disse a 
propósito da 8' secção. 

24* secção^Reportome ao quanto disse 
sobre idêntica irregularidade, e quanto ao 
lêr-se na acta, que foram recebidas 181 cé- 
dulas para Deputados e 147 para Senadores, 
não passará de equivoco de quem escreveu a 
acta, porquanto a apuração não dá resultado 
correspondente à aquclle numero de cédulas, 

?[ue aliás corresponde com insignificante dif- 
erença ao numero d t cédulas para Senador. 
Essa eleição foi fiscalizada e não houve recla- 
mação nesse protesto. 

29* secção^Offereço certidão authentica da 
acta em substisuição à cópia irregular (do- 
cumento n. 5). 

30*, 31», 32* e 34* secções— Quanto às sim- 
ples irregularidades arguidas, reporto-me ao 
qu3 já disse sobre outras idênticas e para 
supprir as cópias defeituosas das 30* e 32* 
secções e 34'* ojQereço certidões authentícas 
das respectivas actas (documentos ns. 6<>, 
?• e 8*»). 

l"" secção de Paula Lima— A acta da elei- 
ção determina claramente o logar em que 
ella 86 realizou, que é Paula Lima, logar 
muito conhecido, e quanto ás irregularidades 
arguidas, reporto-me ao que já disse sobre 
outras idênticas. As cópias estão ambas con- 
certads. 

Secção de Porto das Flores (única)— Re- 
porto-me ao que disse sobre idênticas irre- 
gularidades e quanto ao excesso de algumas 
cédulas não ha nisso sinão simples irregula- 
ridade que não prejudica a eleição. 

Município de Guarará 

5* secção— A acta de organização não é 
essencial e o comparecimento de 190 eleitores 
em um eleitorado de 2C0 não justifica a inva- 
lidação de uma eleição. Não se pôde presu- 
mir que tivesse havido fraude, porque a frau- 
de não se presume, prova-se. 

Município do Rio Novo 

1* secção— Ntâo procede a arguição feiti 
contra esta eleição por ser mesmo fútil de 
mais. O apparecimento de uma ou duas co- 
dulas de mais em eleições em que se vota 
com mais de uma odula é tão trivial e com- 
mum que não merece reparo, e mesmo que 
fosse proposital, não prejudicaria a eleição e 
sim descontar-se-hiamosTotos excedentes ao 



numero das cédulas correspondente aos elei- 
tores presentes á eleição, do candidato mais 
votado (como tem sido praxe neste Con- 
gresso). 

2», 3" e 4" secções— Com relação ás irregu- 
laridades arguidas contra estas eleiçõep, re- 
porto-me ao que já disse quanto a outras 
idênticas. 

Município do Rio Preto 

2* secção- Comquanto não me interesse 
esta eleição, direi, reportando-me ao que 
tenho expendido, que as irregularidades ar- 
guidas não colhem o resultado desejado, não 
invalidam a eleição. 

3' secção— A arguição feita contra esta elei- 
ção com fundamento em um protesto banal 
apresentado á mesa eleitoral não procede, por- 
aue a allegação feita naquelle protesto é 
falsa. 

O edificio em que funcclonou a 3* secção 
é o mesmo designado legalmente, e o único 
em que sempro tem funccionado as mesaa 
eleitoraes federaes e estaduaes e o edificio 
designado com a reunião da mesa da referida 
secção não ó fcomo se allega) o de proprie- 
dade de Ra y mundo Vieira de Oliveira Ramos 
e sim o de propriedade de Francisco Xavier 
de Oliveira onde tem sempre funccionado a 
escola municipal. Os editlcios, quando desi- 
gnados o são com todos os característicos e a 
designação diz claramente: casa de Francisco 
Xav er de Oliveira, onde ftincciona a escola 
não óde Ray mundo, é a de Xavier de Oliveira. 
Comquanto a arguição fundada no esdrúxulo 
protesto esteja desacompanhada de prova, 
comtudo junto documento (sob n. 9) para 
provar o que valem os protobtos oppostos ás 
eleiões do Rio Preto, 

5* secção — Si votaram eleitores do outras 
secções, quaes são elles 9 Ha manifesto en- 
gano da parte do meu illustre competidor e 
grande dose de má fé da parte dos signatários 
do protesto. A 5* secção foi a ultima creada 
e compõe-se de quarteirões que faziam parte 
das 1^02* secções, mas que pela nova revisão 
passaram a fazer parte da b^" secção, onde 
deviam votar. 

7* secção — Não procedem as arguições 
oppostas a esta eleição. Quanto á parte c^ue 
se refere á falta de acta da instai lação da 
mesa e da cópia das assignaturas, não invali- 
dam a eleição, e quanto á quo se refere ao 
concerto da acta da eleição, tanto faz quo o 
concerto soja feito antes, como depois das 
assignaturas dos mo^íarios na cópia, por isso 
que o concorto ô estatuído para dar authen- 
ticidade á cópia ou traslado, dando-o como a 
fiel reproducção do original e não compre- 
hende o reconhecijuâuto das firmas dos me- 
sarios. 
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8* secção — E' comraum e natural o appa- 
recimento de uma ou outra cédula a mais 
quando tem-se de votar com mais de uma 
cédula, e muitas vezes algum eleitor deixado 
assiçnar-se, por esquecimento ou ignorância, 
no livro de presença, não sendo mais posdi- 
vel que o numero de cédulas combiue com o 
numero de eleitores inscriptos. 

Quanto ao encerramento posterior & aber- 
tura da urna, ainda quando provado esti- 
vesse, seria uma irregularidade, porém não 
invalidava por si só a eleição, a menos qufi 
se suspeitasse ter havido fraudo, o que ó iu- 
admissível, por estar a mesa composta das 
duas parcialidades, além do fiscal quoallegaria 
a fraude, caso a houvesse. Quanto ao Sr. 
Francisco Gomes da Costa, si votou é porque 
exhibiu o seu titulo de eleitor, sem o que 
não seria recebido o seu voto, o ainda quando 
tivesse votado irregularmente, nem por isso 
ficaria prejudicada a eleição. A falta de de- 
claração da nomeação do ehcrivâo ad hoc, é 
simples irregularidade como tantas outras 
que não podem invalidar a eleição. 

13* e 14* fcecções — Quanto á arguição re- 
lativa ã primeira, reporto-me ao que já ex- 
pendi, e quanto à arguição que se refere à 
segunda devo dizer que os eleitores, uma vez 
que exhibam seus diplomas, não podem sor 
recusados e nem por não estarem nas listas 
de chamada, pôde-se concluir que não este- 
jam alistados. 

Como o meu illustre competidor arguiu 
somente de irregulares e viciosas diversas 
eleições que me interessam, é justo que por 
minha vez faça uma analyse, ainda que li- 
geira, de muitas que lhe interes>ara, para 
facilitar à illusire Commissão a apuração da 
yerdade na eleição do 4" distiicto. 

Guardarei a mesma ordem, começando de 
Além-Parahyba. 

2" secção— A cópia da acta não está confe- 
rida ou concertada. 

3^ secção— Não estii também concertada e 
nom tão pouco trauscripta, porque o cidadão 
José Eugénio Pereira de Castro, como fiscal 
do Dr. Silveira, e como tal interostado no 
pleito, não podia transcrever a actii o nem 
concertal-a e cMiferil a. 

4» gecção— Não está concertada nem con- 
ferida a copia da acta da eleição. 

8"^ secção — A cópia da acta da eleição não 
está concertada nem conferida e também 
não ha cópia das assignaturas. Dá-se ainda 
a aggravante, e consta da própria acta, que 
a mesa recusou-se a acceitar o protesto do 
fiscal do Dr. Pdixão, sob o pretexto de ser 
elle fútil. 

8* secção A — Esta secção foi crcala irre- 
gularmente no dia 1 1 do dezembro próximo 
passado pela Camará Municipal, contra o 
disposto no art. 39 d^ lei n. 35, de 26 de ja- 



neiro de 1892. Houve protesto contra esta 
eleição, sendo este um drs seus fundamentos. 
A cópia da acta da eleição não está concer- 
tada e também não ha cópia de assigna- 
turas. 

JUIZ DB FORA 

11* secção — A cópia da acta não está con- 
certada nem conferida, não declna o nu- 
mero de eleitores faltosos e não ha cópia das 
assignaturas dos eleitores. 

33^^ secção— A cópia da acta da eleição não 
está conferida nem concertada e não ha cópiu 
do assignaturas nem acta de organização da 
mesa . 

QUARARÁ 

1* secção— Não htv acta da organização nom 
cópia de assignaturas, e não so declara o 
numero de faltosos. 

2" secção — Não ha cópia de assignaturas, 
nem acta de organização. 

3* secção — Idem. 

MAR DE IIESPANHA 

4" secção— Idem o não declara o numero de 
eleitores faltosos. Está concertada pelo secre- 
tario da mesa, Oscar da Silva Franco, que não 
podia fezel-o, e também não se declara o 
numero do eleitores faltosos ; portanto, não 
tem validade. 

7* secção— A có,jia das assignaturas não 
está concertada. 

8* socção— Idem. 

h" secvão— Chiador— As cópias da acta da 
eleição o das assignaturas não estão concer- 
tadas, porque o escrivão de paz Américo Br«iz 
da Costa Frade, que as concertou, serviu 
como fiscal do Dr. Heniiquo Vaz, enf\o consta 
o numero dos eleitores faltosos. 

9 ' secção— A cópia das assignatui as não está 
concertada . 

10* secção— A cópia das assignaturas não 
concertada e a acta não declara a hora em 
que teve começo a eleição. 

LIMA DUARTE 

As mesas eleitoraes foram organizad. s no 
dia 25 de noví^mbro, quando siómentc podiam 
sol o do dia 10 de dezembro cm deanto, cx-ri 
do dispcsto no art. 40, §2", da ki n. 33, de 
1892, pelo quo as eleições roalizadas nesse 
município a 31 de dozembro próximo passado 
cão nuilas do pleno direito. (Documentos 
ns. 10, 11, 12 e 13.) 

1 !• secção de Mar de Hespanha— As cópias 
das actas da eleição e de assignaturas não 
estão concertadas, porque o escrivão do paz 
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Augusto Christino da Qama, qae as con- 
certou, não podia fazei o, por ser mesario. 

Offoreço-vos as certidões autheaticas Jas 
actas das eleições cias 1* o 10* secçt^es de Juiz 
de Fora (que nâo foram eaviadas à Gamara), 
aúm de que sejam as mesmas apuradas. 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1900.^ 
António Esperidiao Gomes da Siha, 

N. 58-1900 

Reconhece Deputado pelo i« districto de Minas 
Geraes o Dr. Theophilo Benedieto Ottoni 

Â 5* Commissão de Inquérito examinou com 
o máximo cuidado a eleição que se procedeu 
no 1^ districto do Estado de Minas Geraes^em 
31 de dezembro do anno próximo passado. 

Reconhecidos e proclamados Deputados, 
como ja foram, por parecer desta mesma 
Commissão, os candidatos sobre cujas eleições 
não houve contestação, resta à Gommfssão 
offerecerseu parecer sobre a eleição do can- 
didato diplomado Dr. Josó Gupertino de Si- 
queira, contra a qual protestou o candidato 
Dr. Theophilo Benedieto Ottoni, que pretende 
ter sido eleito. 

Da discussão havida perante a Ck>mmissão 
entre os candidatos, contestações e respostas 
escriptas de ambos, documentos offerecidos, 
e estudo a que se entregou a Commiflsão,che- 
gou ella aos resultados seguintes: 

Apuração de todas as authenticas enviadas 
à Seeretaría da Gamara dos Deputados, in- 
clui)!os 08 votos obtilos pelos candidatos, se- 
gundo as certidões, cópias de actas e outros 
documentos que offereceram: 

Votos 

7.968 
7.217 

Entrando a Gommissão no exame do voto 
legal das authenticas, verificou que não 
estão acompanhadas da cópia de assignaturas 
dos eleitores que compareceram e votaram 
(Lei n. 35, de 26 de Janeiro de 1892, art. 43, 
§ 22, combinado com o art. 38 do decreto 
n. 3.459, de 26 de outubro de 1899) as se- 
guintes authenticas: 

i 

Município de Bello Horizonte -1», 2», 3», 
4* e 5* secções. 

Município de Santa Luzia do Rio das Ve- 
lhas—l* e 2* secções. 

1* secção de Jaboticatuba. 

Município de Caethé— 2* secção da ci- 
dade. 

Secção— Rpças Novas. 

1* secção— União. 

Município do Curvello— 5« e 6* secções— 
y piranga. 

Gamara V. I 



Dr. José Gupertino de Siqueira. . 
Dr. Theophilo Benedieto Ottoni.. 



12^ secção— Almas. 
18* secção— Paraúna. 
19> secção— Bagre. 
21* secção— Mem. 
4* e 9* secções da cidade. 
Município das Sete Lagoas— 2* e 3^ Sdcções 
— Taboleiro Grande. 
4* secção— Pedras. 
1» e 2» secções— Jequi tibà. 
2* e 3' secções— Inhaúma. 
Secção única— Burity. 
Secção— Vista Alegre. 

Município do Pará— 1* e 2« secções da ci- 
dade. 
4« secção— Leme. 

5« secção— S. Gonçalo de S. Josó Acima. 
7» secção— Garmo de Cajurú. 
12* secção— Varginhá. 
13^^ secção— Sant*Anna. 

Município do Bomflm— I* e 2* secções da 
cidade. 

3» secção- Vargem Alegre. 

7* e 8* secções— Rio Manso. 

9* secção— Itatiayussú. 

IO» secção— Itatiayussú. 

1 i*>0cção— Brumado de Paraopeba. 

12=» e 13*— Gonquista. 

14* e 15\ secções— Santa Cruz de Aguas 
Giaras. 

16* secção— S. Gonçalo da Ponte. 

n-* secção - SanfAnna do Paraopeba. 

18* secção— Boa Morte. 

Município de Villa Nova de Lima— 4' sec- 
ção— Smto António. 

Município de Santa Bxrbara— 4* secção— 
S. João do Morro Grande. 

õ^* secção— Gocaes. 

11» e 12* secçõas-r- S. Miguel de Piraci- 
caba. 

14* secção— S. Francisco. 

Município de Alvinopolls— 1» e2* secções— 
Cidade. 

4* e 5* secções— Saúde. 

Município do Bomflm — 19* secção— Boa 
Morte. 

Município de Sabará— 1*, 2", 5*, 7», 11» o 
13» secções. 

14* e 18* secções— Plndahybas. 

1* secção— Venda Nova. 

Total do numero de votos obtidos pelos 
candidatos nestas differentes secções elel- 
toraes: 

Votos 

Dr. José Gupertino de Siqueira.... 2.903 
Dr. Theophilo Benedieto Ottoni 2.609 

O contestante supprlu a falta de cópias 
de assignaturas com certidões que tor- 
nam certa a verdade do pleito nas seguintes 
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Município de Santa Luzia do Rio das Ve- 
lhas—l* e 2* secções— Lagoa Santa. 

1* seoQ§o— Jaboticatuba. 

Municipio do Curvello —5* e 6» secções— 
Ypirauga. 

12* secção— Almas. 

19* e 21 « secções— Bagres. 

4" secção— Cidade. 

Municipio das Sete Lagoas— 2* e 3' secções 
— Taboleiro Grande. 

4* secção— Ci«^ade — Pedras. 

1" e 2* secção— Jequi ti bà. 

2* e 3* secções— Inhaúma. 

Secção única— Burity, 

Secção —Vista Alegre. 

Municipio do Pará— 1* e 2=* secções— Ci- 
dade. 

4" seção— Leme. 

5» secção— S. Gonçalo de S. João Acima. 

7* secção— Carmo do Cajurú. 

12» secção— Var^in ha . 

13" secção— San fAnna. 

Total dos Yctos obtidos pelos candidatos em 
taes secções: 

Votos 



Ottôni . . . . 
Cupertino. 



1.856 
Õ91 



O candidato contestado oíTereceu igual- 
mente certidões e cópias de assigoatu- 
ras de eleitores das seguintes secções elei- 
toraes: 

Municipio do Bomíim— 1* secção, 

3= secção— SanfAnna da Vargem Alegre. 

8* secção— Rio Manso. 

9* secção- Itatiayussú. 

11* secção— B fumado da Paraopeba. 

15" secção— Santa Cruz de Aguas Claras. 

16» secção— S. Gonçalo da Ponte, 

Total dos votos obtidos pelos candidatos 
nestas secções eleitoraes: 

Votos 

Cupertino de Siqueira 609 

Ottoni 69 

Total dos votos obtiios pelos candidatos em 
todas as secções eleitoraes sobre as quaes 
offereceram documentos que suppriram a 
falta de cópia de as^ignaturas dos eleitores: 

Votos 
Cupertino de Siqueira , . 591+609=1 .209 
Ottoni 1 .856+ 69=1 .925 

Total dos votos nallos para cada qual dos 
candidatos, em authenticas não acompanha- 
das de cópias deassignaturas de eleitores: 

Votos 

Ottoni 2.609—1.925=» 684 

Cupertino 2.903—1 .200— l .703 



Deduzidas estas differenças de votos da 
apuração total das authenticas, chega-«e aos 
seguintes resultados: 

Votos 

Cupertino 7.968—1 .703—6.265 

Ottoai 7.217— 684=6.533 

A CommissSo julgou procedentes as nulli- 
dades arguidas pelo contestante em relação 
às secçõas eLâtoraes seguintes: 

Municipio de Santa Luzia.— 3* secção da 
Lagoa Santa (Confins). 

Está provado que o resultado da elei<$o 
nesta secção não foi o constante da authen- 
tica, a qual foi falsificada. 

Resultado desta secção: 

Votos 

Cupertino 130 

Ottoni O 

Município do Curvello —22* secção.- Tra- 
hiras. 

Fizeram parte da mesa eleitoral desta 
secção os cidadãos Luiz Mendes Oampello e 
J< s^ Pereira da Cunha, que não eram mesa- 
rios eleitos, nem supplentes, tendo a authen« 
tica apenas declarado que faltou o mesario 
jpadre Manoel Martins da Silveira, que foi 
subitituido pelo supplente Cândido Corrêa 
de Carvalho. 

Resultado desta secção: 

Votos 

Cupertino * 228 

Ottoni • . 39 

Municipio do Bomfim.— Secção da Piedade 
dosQeraes. 

A authentica desta secção está destituída 
de qualquer caracter de authenticidade. 

Resultado: 

Votos 

Cupertino , 246 

Total dos Votos obtidos pelos candidatos 
nestas secções: 

Votos 

Cupertino 130+228+246=604 

Oitoni 39 

O contestado allega nullidades, que a Com- 
missão reconhece, nas seguintes secções 
eleitoraes: 

Municipio dd Santa Luzia— l*" e 2* secções, 

districto do Fidalgo, freguesia da Leigôa 
Santa: 

Nestas secções as authenticas* respectivas 
declaram que os eleitores não exhibiram seus 
titules na occasião da votação. (Art. 43, §4% 
da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892.) 
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Â 1> secção, além disto, Aiocoionou em 
legar designado por pessoa incompetente. 

Resultado: 

1* secção: 

Ottoni 75 votos 

Capertino 10 > 

2» secção: 

Ottoni 14 votos 

Cupertino O 

2* secção da cidade de Santa Luzia: 

Bsta secção não funccionou no logar previa- 
mente designado. 

Resultado: 

Ottoni 24 votos 

Cupertino 4 » 

I& e 2» secções de Mattosinbos: 

A organização das mesas, nestas secções, 
foi feita no dia 30 de dezembro, véspera do 
pleito eleitoral . 

Resultado: 

1* secção: 

Ottoni 156 votoà 

Cupertino J 1 » 

2* secção (Pedro Leopoldo): 

Cupertino. . .n 20 votos 

Ottoni 50 » 

2* secção de Jaboticatuba (municipio de 
Santa Luzia do Rio das Velhas): 

Nesta secção os eleitores não exbibiram os 
seus titulos, segundo afflrma a respectiva 
authentica. 

Resultado: 

Ottoni 67 votos 

Cupertino 33 » 

4^ secção do municipio do Curvello: 

Bsta secção não funccionou no logar pre- 
viamente designado e a authentica está intei- 
ramente destituída do caracter de authenti- 
cidade. 

Resultado: 

Ottoni 55 votos 

19^ secção (Bagres): 

Mesta secção votaram os eleitores da 
20* secção eleitoral, sem que fossem obser- 
vadas as prescripçôes do art. 1<>, § 4'^, da lei 
n. 426, de 7 de dezembro de 1896, combinado 
com o art. 18, § 3% do decreto n. 3.459, de 28 
de outubro de 1899. 



Resultado: 

Ottcni 146 votofl 

Cupertino 3 > 

Total dos votos obtidos pelos candidatos 
nestas secções: 

Ottoni 587 votos 

Cupertino 81 > 

Total de todas as secções eleitoraes nullas, 
por força das allegações comprovadas dos can- 
didatos. 

Cupertino de Siqueira 685 votoi 

Theophilo Ottoni 626 » 

Deduzidosestes resultados dos supra indi- 
cados, o numero de votos obtidos pelos can- 
didatos [é o seguinte: 

Ottoni 6.533-626==»5.907 votos 

Cupertino....... 6.266— 685=»5. 580 » 

Difffirença era favor do contestante, 327 
votos. 

O contestante alle/?a ainda a nullidade de 
toda a eleição nas differentes secções do mu- 
nicipio de Sabarà, como o contestado a nulli- 
dade de todo o pleito no municipio de 
Pitanguy. 

A Commissão resolve attonder a ambos os 
candidatos. 

Em ambos os municípios deram se irregu- 
Liridafjes insanáveis; no de Pitanguy, antes 
do pleito, por occasião da organização das 
mesas, divisão de secçõjs eleitoraes, desi- 
gnação de legares para o pleito e a eleição 
dos respectivos mesarios; no de Sabará, taes 
irregularidades se deram antes e durante o 
pleito. 

Conforme os documentos presentes à Com- 
missão, foi designado o dia 6 de dezembro do 
anno próximo passado para a reunião doa 
membros do conselho municipal e dos imme- 
diatos em votos, aflm de proceder-se ã eleição 
dos mesarios para as differentes secções elei- 
toraes, no pleito de 31 de dezembro. 

Ora, dispondo o art. 39, § 2°, da lei n. 35, 
de 26 de janeiro de 1892, combinado o § !• 
do art. 18, do decreto n. 3.459, de 28 de ou- 
tubro de 1899, que: 4ivmte diis antes de qual- 
quer eleivão o Presidente do Governo Muni- 
cipal, e, em sua falta, qualquer outro 
membro do mesmo Governo ou secretario 
fará a convocação dosoutres membros e seus 
immed iates, por meio de editaes o cartas offl- 
ciaes, convidando-os a se reunirem, dentro 
á^dez dias no paço municipal, aflm de elege- 
rem os membros dos mesas eleitoraes » é 
claro que a reunião ou convocação feita para 
o dia 6 de dezembro, mais de 20 dias 
antes do dia do pleito, foi irregular e illegal. 

E' certo que foi feita outra convocação 
parafo dia 22 de de?embro, sob pretexto de 
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ser recti ficada a eleição dos mesariod, nas 
Bec(fifis eleitoraes 4'', 7^ e 8^; mas semelhante 
rectificação não tem a força de legalizar o 
procedimento anterior do agente executivo 
municipal de Pitanguy, porque semelhante 
reunião foi realizada, alem de mais, em prazo 
também illegal. 

De facto, segundo as disposiçSes citadas a 
convocação deverá ser feita 20 dias antes da 
eleição, e, a reunião realizar-se dentro de 10 
dias. 

Desde que o pleito foi a 31 de dezembro a 
convocação deveria ter sido feita em 10 do 
mesmo mez, e a reunião realízar-se até o dia 
20. A 22, pois, a reunião está fora do prazo 
legal. Eleição a 6 e rectificação a 22; são, por- 
tanto, nullas por illegaes. 

Assim sendo, as eleições procedidas perante 
taes mesas são nullas. 

A que 80 realizou em duplicata, no mesmo 
municipio, está em condições talvez mais pro- 
nunciadas de illegal idade. 

A convocação feita pelo vereador padre 
António Soares Diniz, no dia 21, si pudesse 
ser considerada legal, chegaria ao absurdo de 
poder realizar-se a eleição dos mesarios para 
as difTerentea secções eleitoraes exactamente 
no dia do pleito, desde que pelas disposições 
citadas tal reunião pôde effectuar-se dentro 
de dez dias da convocação. 

Alôm disto» tal reunião não se realizou e a 
duplicata, em taes condições, assumiu as 
proporções do escândalo, sinão de um acto 
criminoso. 

Resultado obtido pelos candidatos neste 
municipio:. 

Ottoni 1.646 votos 

Gupertino 3 » 

ou (duplicata) 

Cupertino ., 893 votos 

Ottoni 108 > 

Município de Sabará— Nullas são também as 
eleições procedidas neste municipio. 

Si bem que o candidato contestado tivesse 
juntado certidão da acta da sessão da Gamara 
Municipal de Sabará, em que foram eleitos 
os mesarios e dividida^ as secções eleitoraes 
do municipiOt todavia não foi destruída a 
jastificação prestada em juizo regular pelo 
candidato contestante, com intimação dos 
interessados, em virtude da qual se evidencia 
que desde 1894 que não ha qualificação fe- 
deral no município de Sabará, assim como, 
que não foram publicados os editaes respecti- 
vos e recommendados pela lei sobre a convo- 
cação para a eleição dos mesarios, nem feita 
esta se deu a devida publicidade. 

Além disto, e é o mais, todas as authen- 
ticas offerecídas ao estudo da Gommissão são 
nullas, por vícios insanáveis. 



Gom effeito: 

Na 1^ secção não está aauthentica acompa- 
nhada da cópia das assignaturas dos eleitores 
que compareceram e votaram. 

A 2* secção não tem a authentica acompa- 
nhada da cópia das assignaturas, e a própria 
authentica não está assignada pelos mesa- 
rios. 

A authentica da 3« secção não está confe- 
rida e concertada. Não tem, além disto, 
termo de encerramento a cópia das assigna- 
turas dos eleitores (art. 43, § 10 da lei n. 35, 
de 26deianeiro de 1892, combinado com o 
art. 20 do decreto n. 3.459, de 28 de outubro 
de 1899), que não está assignada pelos mesa- 
rios (lei citada, art. 43, § 22, decreto citado, 
art. 38), nom concertada (lei e decreto cita- 
dos, artigos citados). 

Na 4'' secção, a cópia das assignaturas dos 
eleitores não tem termo de encerramento 
nem está assignada pelos mesarios, nem con- 
ferida e concertada. 

As authenticas das 5», 7", 11*, 13* e 1* sec- 
ções da Venda Nova não estão acompanhadas 
das cópias das assignaturas dos eleitores que 
comparecers^m e votaram, 

A authentica da 6"" secção não está assi- 
gnada pelos mesarios. 

Na 8* secção não ha termo de encerra- 
mento na cópia das assignaturas dos elei- 
tores ; tal cópia não está assignada pelos 
mesarios, nem concertada e conferida. 

Na 10=" a authentica não está assignada 
pelos mesarios, e nem a cópi^ das assigna- 
turas dos eleitores tem o competente termo 
de encerramento. 

Na U"* secção não ha termo de encerra- 
mento na cópia das assignaturas, nem assi- 
gnatura dos mesarios. 

A authentica da 15^ secção não está assi- 
gnada pelos mesarios, que tambom não assi- 
gnaram a cópia das assignaturas. 

Na 17" secçTio não houve termo de encer- 
ramento no livro de presença dos eleitores, 
nom os mesarios assignar^m a cópia das as- 
signaturas, e nem esta cópia foi conferida e 
concertada. 

A authentica da 18* secção não está con- 
certada, nem conferiaa, nem assignada pelos 
mesarios. 

Finalmente, na 20<' secção não houve termo 
de encerramento no livro de presença dos 
eleitores ; a cópia das assignaturas não está 
assignada pelos mesarios, nem concertada e 
conferida. 

Total dos votos obtidos pelos candidatos 
nas differentes secções eleitoraes do municipio 
de Sabará : 

Gupertino de Siqueira 2.401 votos 

Theophilo Ottoni 262 > 
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Deduzido o total de votos obtidos pelos 
candidatos nestes municípios de Pitanguy e 
Sabará do total apurado e supra indicado, 
resulta : 

VotOB 



ThoopHiloOtloni,... 
Gupertino Siqueira. 



5.907— 1.908=.3. 999 
5.580-2.404=3.176 



DífTerença cm favor do candidato Theophilo 
Oltoni, 923 votos. 

A* vista deste resultado, a Coramissâo tem 
de opinar pelo reconhecimento do Dr, Theo- 
philo Benedicto Ottoni. 

E nem se pense e dl^a que, por ser o can- 
didato Gupertino o diplomado, é o caso da 
appllcacâo do art. 46 da lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892, que manda proceder a nova 
eleição, «sempre que no oxame do direito de 
reconhecimento dos poderes de seus membros 
a Gamara ou o Senado annullar uma eleição 
sob qualquer fundamento, resultando desse 
acto ficar o candidato diplomado inferior em 
numero de votos ao im mediato », porque si 
bem que legitimo sejh o diploma do Dr. Guper- 
tino de Siqueira não é elle legal. 

A junti. do Sabará era a competente (e dahi 
a legitimidade) para apurar o pleito eleitoral 
de 31 de dezembro e expedir diplomas aos 
mais votados, e por isto, os que foram por 
ella expedilos são legítimos, como bem en- 
tendeu a CoFiimissão dos Ginco, cuja. compe- 
tência limita-se a este conhecimento. 

A competência, porém, das Gommissoes de 
Inquérito esteude-se ao conhecimento c exame 
da legalidade do diploma expedido. 

Não é legal o diploma, si bem que possa 
sor legitimo, quando expedido por junta apu- 
radora, que. deixando de cumprir a lei, que 
limita a sua competência ã simples somma 
de votos obtidos pelos candidatos (art. 44, 
g ô*» da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892) 
entra no exame do valor legal do pleito para 
annullar secções eleitoraeSi sob qualquer pre- 
texto, a não ser o do § 7° do art. 44 citado, 
e assim expedir diploma a quem não obteve 
a maioria material de votos. 

A hypothese em que nos encontramos é 
preciosamente a da expedição de um diploma 
illegal. 

A junta de Sabará recusou-se a apurar as 
eleições do município de Pitanguy e outras, 
o que motivou um protesto por parte do can- 
didato Dr. Ottoni, sob pretexto do que eram 
nullas taes eleições, o que não podia fazer. 

Si a junti cumprisse o seu dever legal, que 
era sim[>Iesmente apurar todas as authenticas 
que lhe foram enviadas, o diplomado deveria 
ser o candidato Ottoni. 

O ca^o para nova eleição seria, pois, si o 
candidato Gnpertino, | ela annullação das 
eleições de diffcrentes secções eleitorues que 



a Gommissâo propõe, ficasse superior cm nu- 
mero do votos ao candidato Ottoni. 

A legitimidade do diploma não implica a 
sua legalidade e vice^versa, 

O diploma do candidato Gupertino é legi- 
timo porque foi expedido por autoridade com- 
petente, mas não ô legal, porque a autori- 
dade que o expediu não cumpriu a lei. 

Assim, pois, é a Gommissâo de parecer: 

!<», que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no 1® districto do Estado de Minas Ge- 
raes, com excepção das que se realizaram 
nas seeções eleitoraes indicadas neste parecer 
como nullas. 

2^, que seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado eleito pelo mesmo districto o Dr. Theo- 
philo Benedicto Ottoni. 

Sala da> Gommissoes, 17 do maio de 1900.* 
A. Barbosa, presidente.— Dr. J, J. Seabra, 
relator.— /ose de Barros Franco Júnior»^ 
Coelho Lisboa .^Angelo Neto. 

Gontes tacão offer acida pelo Dr. Theophilo 
Benedicto Ottoni à eleiçfto do 1° distri- 
cto de Minas Geraes e defesa apresen- 
tada pelo Dr. José Gupertino de Siqueira 

Exm. Sr. Dr. director da Secretaria da 
Gamara dos Deputados. 

Junto vos envio a publica-fórma da con- 
testação do diploma de Deputado federal, 
expedido ao Dr. José Gupertino de Siqueira 
pela junta apuradora do 1<^ districto de Minas, 
contestação lavrada em o livro de notas do 
tabeilião, por não ter sido acceitapela mesma 
junta apuradora. 

Peço-voB mandar apresental-a á Gamara 
por occasião de sua primeira reunião em 
sessões preparatórias. 

Saúde e fraternidade.— TA^op^tTo Benedicto 
Oltoni. 

Raymundo Nonato da Silva, escrivão interino 
do Judicial e notas da Comarca de <Sa- 
bard. 

Gertifico e dou fé que a fis. 3, 4 e 5do li- 
vro de notas n. 130 consta o termo do teor 
seguinte: «Termo de contestação de diploma. 
Aos quatro dias do mez de fevereiro do mil e 
novecentos, nesta cidade de Sabarã, em meu 
cartório, compareceu perante mim, label- 
lião, o Dr. Theophilo Benedicto Ottoni, 
que reconheço pelo próprio, do que dou 
fó, e por elle me foi dito, em presença 
das testemunhas adiante assignadas, que, 
tendo comparecido hoje á sessão da junta 
que se organizou nesta cidade para a apu- 
ração da eleivão federal de tiinta e um 
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de dezembro ultimo, tonlo prévio conheci- 
mento do r»íSultado da apuração geral, visto 
ter sido o mesmo resulta' lo commnnicado a 
elle declara nte,honlem, logo após a suspen- 
são dos trabalhos da junta, antes que tal re- 
sultado fosse publicado hoje pela junta, en- 
tendeu apresentar uma contestação ao di- 
ploma que ia ser conferido ao candidato 
Dr. Josó Cupertino de Siqueira. Sendo-lhe 
para isso concedida a palavra, apresentou a 
sua contestação para ser transcripta na acta, 
o que lhe foi negado, dizendo o presidente 
não poder (ázer constar da acta a contes- 
tação, recusando-se até a rubrical-a sem 
consultar a respeito aos outros membros da 
junta. Pelo que elle declarante resolveu ra- 
tirar-se do recinto, chamando a attenção das 
pessoas presen ter para o (acto e convidando-as 
a acompanhai o a cartório, afim de assignarem 
como testemunhas o presente termo, depois de 
transcripto neste acontestação,aqualéao teor 
seguinte :«Contestação de diploma,— O abaixo 
assignado, candidato electo por esteprimeirj 
districto Deputado federal, na eleição proce- 
dida a trinta e um de dezembro do anno pró- 
ximo ando, comquanto não reconheça a 
legalidade da presente junta, por cuja orga- 
nização ppotestou,por não ter sido organizada 
de accordo com a lei eleitoral, vem, todavia, 
para salvaguarda de seus direitos políticos, 
contestar o diploma expedido ao Dr. José 
Cupertino de Siqueira, pelos motivos que vae 
expender, e requer seja esta contestação re- 
mettida ao poder competente, depois de 
transcripta, em resumo, na acta da apura- 
ção geral. Os motivos são os seguintes: Fal- 
sificação de alistamento. E* nuUa a eleição do 
muDÍcipio de Sabarãpor ter sido falsificado o 
respectivo alistamento, visto que não foram 
nomeadas em tempo próprio as commisí^ões 
seccionaes encarregadas do alistamento; fo- 
ram introduzidos no alistamento indivíduos 
que não requereram sua inclusão e outros que 
fixaram rehidencia no município nas vésperas 
da eleição, não tendo sido publicados no jor- 
nal offlcial, por não haver jornal local, os 
editaes relativos ao processo de alistamento. 
Não ter sido a cópia do alistamento enviada 
ao Dr. Juiz seccional, como terminantemente 
exige o paragrapho sete do artigo vinte e 
cinco da lei eleitoral. Terem sido exhibidos às 
mesas eleitoraes títulos assignados por indiví- 
duos que não o presidente dacommissão muni- 
cipal.Ulegalidade da organização e dofunccio- 
namento da junta apuradora. Não foram con- 
Tocados um vereador dos cinco mais votados, 
e os immediatos ao menos votado. Depois de 
installados illegalmente os trabalhos da junta, 
foram convidados verbalmente pelo presidente 
e fizeram parte da mesma ci^ladãos estranhos 
a ella. Perante esta junta illegal foram apre- 
g entadas authenticas da eleição de diversas 



secções do município de Pitanguy, devida* 
mente feohad is, com endereço declaratório* 
as quaes não foram acceitas pelo presidente 
da Junta, que nem ao menos consullou a 
meima si devia ou não ac«^eital-as. Os resumos 
das apurações parciaes foram feitos fó^^a do 
recinto onle funcclonou a junti illegal. 
A junta illegal, escolhendo as actas das elei- 
ções dos districtos que convinham ã sua par- 
cialidade, ou, por outra, escolhendo aquellas 
que davam em resultado serem diplomados os 
seus amigos, desprezou as demais actas e, 
atropeiladamente, encerrou os trabalhos, 
antena de findo o prazo legal. A mesma Junta 
illegal apurou eleições nnllas procedidas em 
Pitanguy, fora do local legalmente determi- 
nado, sem ao menos fazer menção disso, tendo 
uma das secções illegaes, apuradas illegal- 
mente, dado numero de votos superior a 
duzentos e oinooenta, que é o numero máximo 
de eleitores estabelecido pela lei. Do muni- 
cípio de Santa Luzia foram apuradas pela 
Junta illegal actas que não são a expressão 
da verdade, dando-se o facto de uma delias 
conter numero de votos superior ao de elei- 
tores qualiâoados na respectiva secção — 
a de Confins. Do município de Sete LÃgôas 
não íoram apuradas todas as actas e foi apu- 
rada uma certidão apresentada pelo candi- 
dato Dr. José Cupertino de Siqueira, que 
lhe dá 199 votos, quando realmente obteve 
101 votos— a primeira de Inhahma. 

A junta illega apurou do municipio de Sa- 
bará actas de secções que não foram creadas 
legalmente, não tendo havido editaes desi- 
gnando as— Campanhã e Retiro, não tendo 
havido designação prévia, por editaes, para o 
funccionamento dessas secções e de outras, 
cujos locaes foram mudados clandestinamente, 
para a presente eleição. Estes e outros moti- 
vos que serão presentes ao poder competente 
levam o abaixo assignado a contestar especial- 
mente o diploma expedido ao Dr. José Cuper- 
tiino de Siqueira, mantendo o seu protesto 
quanto & classificação dos outros candidatos 
iiiplomados e quanto à illegalidade da actual 
Junta. Requer, pois, que, transcripta, em re- 
sumo, a presente contestação na acta geral 
da apuração, seja esta enviada A Commissão 
de Verificação de Poderes da Camará dos 
Deputados, depois de rubricada por esta 
junta. » E de como assim o declarou, do que 
dou fé, asslgna este termo com as testemu- 
nhas abaixo. Eu, Raymundo Nonato da Silva, 
escrivão interino do judicial e notas, o es- 
crevi,'^ Theophilo Benedicto Ottoni. — Como 
testemunha, advogado Carlindo dos Santos 
Ptnto.— Como testemunha, o pharmaceutico 
Américo Ferreira Passos .^^Como testemunha, 
Dr. Joaquim Áureliano Sepúlveda, » 

E' o que se contem em o dito tArmo que 
fielmente transcrevi. Sabarã, 6 de íbvereiro 



SBBSXO BM 21 DB MAIO DB 1900 



183 



de 1900.— Eu, Raymundo Nonato da Silva, 
escrivão interino do judicial e notas, a 
escrevi o assigno. — Riymundo Nonato da 
Silva. 

Vae sem sello, por ser para fins eleítoraes. 
— O escrivão intei ino, Raymundo Nonato da 
Silva, 

Reconheço verdadeira a assignatura supra 
Raymundo Nonato da Silva.— Rio de Janeiro, 
10 de abril de 1900. Em testemunho da 
verdade, estava o signal publico.— Pdrfro 
Evangelista de Castro. 

PRIMEIRO DOCUMENTO 

Contestação aos diplomas expedidos pelo 
í*> districto 

Ezms. Srs. membros da Gomniissão Ve- 
rificadora de diplomas -— O abaixo assignado, 
tendo contestado o diploma do Dr. José 
Cupertino de Siqueira, vem apresentar à 
vossa esclarecida apreciação considerações 
que produziram em seu espirito a convicção 
de que os diplomas expedidos pelo 1<> dis- 
tricto do Estado de Minas não podem ser 
considerados legítimos, de conformidade com 
o art. 4'' do Regimento Interno da Gamara 
dos Deputados, visto como não foram con 
feridos por uma junta constituida de accordo 
com o . determinado no art. 44, do capi- 
tulo IV da lei n. 35, de 2Ô de janeiro de 
1892. 

O abaixo assignado, julgando-se legitima- 
mente eleito Deputado a esta Gamara por 
aquelle districto, apresentou & junta, que 
se dizia apuradora, protesto sobre sua or- 
ganização, que foi acoito e inserido em 
acta. 

Este protesto foi baseado no seguinte: 

Do edital afilxado na porta do edificio em 
que ftmocionou a iunta i Ilegal consta a con- 
vocação do vereador tenente António Gaso- 
miro do Nascimento, vereador com 114 votos, 
não consta a convocação do capitão 
Pedro Paulo Gomes Baptista, vereador com 
120 votos; consta a convocação dos imme- 
diatos Francisco Xavier de Azeredo Coutinho 
com 19 votos; teaente-coronel * Herculano 
Barbosa Manso, major Luiz Gassiano Martins 
Pereira com três votos e capitão Libório 
Magalhães e Francisco Augusto de Lima com 
um voto cada um, quando se verifica, 
pela aota geral da apuração da eleição para 
membros do Conselho Municipal, que ha im- 
mediatos mais votados — Joaquim Mariano 
da Silva com 68 votos, Francisco Dias Duar- 
te com 52, António Augusto de Lima com 
51, padre José João Nunes Moreira com 
29, Jo&o Ribeiro com seis, Augusto Silva 



com três, notando-se ainda que o major Bento 
Epaminondas, vot9.do para presidente da 
Camará Municipal, é mais velho que os im- 
mediatos convocados com um voto. 

Provindo da constituição illegal da junta 
apuradora o facto de não ter sido diplomado 
o abaixo assignado, como fez sentir na con- 
testação, que, não acceita pela iunta, foi 
lavrada no cartório do escrivão interino do 
judicial e notas da comarca do Sabarã e 
cuja publica-fórma foi apresentada a esta 
Gamaro, submette à vossa apreciação os 
documentos comprobatórios da illegalidade 
allegada, quanto à organização da junta, 
provando-lhe não poderem os diplomas por 
ella expedidos ser considerados legitimes, 
emquanto não se verificar, por meio de nova 
apuração, quaes os eleitos por aquelle dis- 
tricto para a presente legislatura da Repu- 
blica. 

Saúde e fraternidade— Capital Federal, 18 
de abril de 1900. — Theophilo Benedicto 
Ottoni» 

Acta da apuração geral da eleição procedida 
no dia í de novefnbro de i897^ neste mu- 
nicipi^ de Sabardy para presidente da Ca- 
mará e agente executivo, vereadores geraes, 
vere idores especiaes dos districtos^ presiden^ 
tes dos conselkos districtaes, membros dos 
mesmos conselhos e juizes de paz de todos 
os districtos 

Aos vinte eum dias do mez de novembro do 
anno do mil oitocentos e noventa e sete, 
nono da Republica, nesta cidade de Sabarà, 
no salão nobre do pUacete da Gamara Muni- 
cipal, ás doze horas do dia, presentes o juiz 
de paz em exercício José Pedro Horta, pre- 
sidente da primeira secção eleitoral da cida- 
de, os seus immediatos Alfredo Frôes, Eduar- 
do Henrique Dias e José Guetano de Souza 
Silvino; presidente aas mesas eleitoraes da 
cidade, Pedro José do Espirito Santo Cheios, 
da terceira secção e José Ribeiro de Freitas, 
da quarta secção. 

Eleitos presidente da junta o major Pedro 
Jof>é do Espirito Santo Choles e secretario 
Alfredo Króes, declarou o presidente instal- 
lada a junta apuiad ra e o juiz do paz lhe 
apresentou offleios de todas as mesas eleito- 
raes do município, veriíicando-se conterem 
elles, as authenticas das cinco secções da 
cidade, da secção única do districto da Lapa, 
das três secções de Venda Nova, das duas da 
Contagem, da uniea da Várzea da Pantana, 
das duas da Capella Nova, das duas 'le Santa 
Quitéria e da secção única de Raposos. 

Verificado estarem presentes todas as au- 
thenticas, o presidente designou o mesario 
capitÂo José Ribeiro de Freitas para proceder 
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à leitura delias ; o mesario José Pedro Horta 
para escrutador e distribuiu pelos demais 
mesarios as lettras do alpliabeto; dou co- 
meço á apuração, começando pelas cinco se- 
cções da cidade e proseguindo pelas dos dis- 
trictos da Lapa, Venda Nova, Contagem, 
Várzea da Pantana, Gapella Nova do Betim, 
Santa Quitéria e Raposos. 

Concluída a apuração sem nenhum inci- 
dente ou qualquer reclamação, veriflcou-se 
terem obtido votos: 

Para presidente da^Camara e agente ex- 
ecutivo: 

Coronel Daniel da Rocba Machado, mil o 
cincoenta e oito votos e dous votos em se- 
parado. 

Capitão José Dias Duarte, tresentos e no- 
venta e quatro votos e ura voto em separado. 

Obtendo o roí^or Bento Epaminondas, ai* 
feres António Cândido Seabra e Alipio Alves 
da Silva Mello, um voto cada um. 

Para vereadores geraes do município: 

Capitão João Qomes de Mello, quinhentos 
e sessenta e nove votos e um cm separado. 

Capitão Paulo Alves dos Santos Vianna, 
quatrocentos o setenta e oito votos e dous 
em separado. 

Francisco de Assis Duarte, tresentos e 
dezoito votos e um em separado. 

Olegário dos Santos Vianna, duzentos e 
seis votos e um em separado. 

Francisco Dias Duarte, cincoenta e dous 
votos. 

Major Luiz Cassiano Martins Pereira, três 
votos. 

José Joaquim Pires de CamargoseCarlindo 
dos Santos Pinto, um voto a cada um. 

Para vereador especial do Districto da 
Cidade : 

Major Bento Epaminondas, trezentos e qua- 
renta e oito votos e um em separado. 

Américo Ferreira Passos, cente e vinte ti*es 
votos e um em separado. 

Capitão Liberio de Magalhães, Lopes de 
Azevedo Caetano e Francisco Augusto de 
Lima, um voto a oada um. 

Para vereador especial do Districto da 
Lapa : 

Alferes Francisco Rosa de Viterbo, setenta 
6 cinco votos. 

Padre José João Nunes Moreira, vinte e 
nove votos. 

Para vereador especial do Districto da 
Venda Nova : 

Tenente Hilário Alves Horta, duzentos e 
onzo votos. 
João Ribeiro, seis votos. 



Para vereador especial da Districto da 
Contagem : 

Capitão Pedro Paulo Gomes Baptista, cento 
o vinte votos. 

Joaquim Mariano da Silva Diniz, sessenta e 
oito votos. 

João Teixeira Camargos, um voto. 

Para vereador especial do Districto da 
Várzea da Pantana : 

Tenente-coronel Symphronio de Souza 
Campos, quarenta e cinco votos. 

Francisco Xavier de Azeredo Coutinho, de- 
zenove votos. 

Para vereador do Districto de CapellaNova 
de Betim : 

Tenente António Cassemiro do Nascimento 
Júnior, cento e quatorze votos. 

Para vereador especial do Districto de 
Santa Quitéria : 

Capitão Agostinho José dos Santos, cento e 
sessenta votos. 

António Augusto de Lima, cincoenta e um 
votos. 

Augusto Silva, três votos. Henrique de 
Mello Vianna e José Joaquim Rio de Camar- 
gos, um voto a cada um. 

Para conselheiros districtaes da Lapa : 

Presidente : Tenente Pedro de Alcântara 
Ferreira Pinio Júnior, setenta e três votos. 

Modesto AlTouso dos Santos, dezoito votos. 
José Magno da Cunha, três votos e Jacintho 
Olau Ferreira, dous votos. 

Conselheiros: Jacintho Olau Ferreira, cin- 
coenta e um votos ; José Magno da Cunha, 
trinta o dous v )toa ; Modesto Affonso dos 
Santos, dez votos e José Izaac Ferreira Pinto, 
dous votos. 

Para conselheiros districtaes da Venda 
Nova: 

Presidente, Clemente José da Costa, du- 
zentos e dezesete votos. 

Conselheiros: JoSo Cizenando da Costa, cen- 
to e quarenta votos ; José Qregorio dos Reis, 
setenta e sete votos ; 

Para conselheiros districtaes de Contagem: 

Presidente, João Teixeira Camargos, cento 
6 vinte um votos. 

Severiano Augusto Diniz Moreira, sessenta 
e cinco votos ; Dr. Cassiano Nunes Moreira, 
dous votos e Bernardino Cândido Soares, um 
voto. 

Conselheiros, Francisco Firmo de Mattos, 
cento e vinte e um votos ; António Augusto 
Diniz Costa, sessenta e quatro votos; Oeral- 
dino Rocha, três votos; António Augusto 
Diniz Moreira, um voto. 
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Para conselheiros districtaes da Várzea da 
Pantana : 

Presidente, José Pedro de Souza Campos, 

Quarenta yotos ; Miguel Januário Camar- 
elli, dezenove votos. 

Ctonselheiros, José JElomualdo Pereira de 
Freitas» dezenove votos; José Ferreira dos 
Reis« dezoito votos. Emigdio Ferreira de 
Oliveira, dezeseis votos; Izaias Ferreira 
Campos, oito votos ; Raymundo Ferreira da 
Sliva, cinco votos e Ladislào José de Freitas, 
um voto. 

Para conselheiros districtaes da Capella 
Nova do Batiffl: 

Presidente, Casemiro Ferreira Martins, 
cento e quatorze votos ; Niooláo Alves de 
Mello, um voto. 

Conselheiros, Revm. vigário Domingos 
Cândido da Silveira, setenta votos; José 
Borges da Silva, quarenta e cinco votos; 
Quintiliano de Souza Braga e Francisco Gon- 
çalves Vieira, um voto a cada um. 

Para conselheiros districtaes de Santa Qui- 
téria: 

Presidente, José Pedro Diniz, cento e trin- 
ta e sete votos; Francisco Xavier Ferreira 
Palhares, noventa e quatro votos ; padre 
Francisco de Paula Palhares, Virgílio Fer- 
reira da Silva, João Saturnino, José Victor, 
Claudiano Martins da Costa e José Carlos 
Leroy, um voto a cada um. 

Conselheiros, Virgílio Ferreira da Silva, 
cento e trinta e qaatro votos ; Francisco de 
Paula Silvino, setenta e dous votos ; Avelino 
Ferreira Palhares e Ernesto Ferreira Palha- 
r^38, um voto a cada um. 

Para conselheiros districtaes de Raposos: 

Christiano Rozendo de Araújo Gouveia,trin- 
ta e seis votos; Alexandre Ferreira Torres, 
vinte e um votos ; José Severiano Rodrigues 
Fróes, nove votos e Virgílio de Araújo Gou- 
veia, seis votos. 

Para juizes de paz do Districto da Cidade : 

Major Manoel António Pacheco Ferreira 
Lessa, duzentos e noventa e cinco votos e 
dous em separado. 

António Raymundo Rossim, cento e noventa 
e dous votos e um em separado. 

José Pedro Horta, cento e quarenta e três 
votos e dous em separado. 

António Archanjo do Couto Lima, cento e 
vinte e cinco votos e um em separado. 

Pedro Nolasco Pinto, cento e dezenove vo- 
tos e um em separdo. 

Paulo Franco, Virginio Lafayette Martins 
Pereira, Eduardo Henrique Dias, José Anto- 
nino Azevedo, Francisco de Azevedo, Manoel 
José da Silva Patrício, Joaquim Pereira da 
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Rocha, José Thomaz Xavier e Theodomlro 
Cruz, um voto a cada um. 

Para juizes de paz do Districto da Lapa: 

José Maurício de Siqueira, oitenta votos. 

Raymundo Rodrigues Pinto, sessenta e três 
votos. 

Vicente Chrispiniano da Canha Matto.9, 
trinta e três votos. 

José Firmino Ribeiro, trinta votos. 

Para juizes de paz do Districto da Venda 
Nova : 

José João de Azevedo, cento e oitenta e 
cinco votos. 

José Pedro Advincula e Costa, cento e vinto 
dous votos. 

Izaias Dias da Silva, noventa votos. 

Francisco dos Santos Machado, trinta e três 
votos e um em separado; Francisco Pere- 
grino, três votos; João Octávio Ribeiro o 
Alipio Luiz Ferreira, dous votos a cada um e 
Miguel Vieirado Espirito Santo, um voto. 

Para juizes de paz do Districto da Con- 
tagem : 

Daniel Machado da Rocha, cento e quinze 
votos o um em separado. 

José Pereira Franco, cento e quatro votos 
e um em separado. 

Joaquim José da Rocha, setenta e cinco 
votos. 

João Damasceno Diniz Moreira, setenta e 
dous votos; Gabriel José Alves, dez votos; 
Tiburcio Aurellano Diniz Moreira, António 
Soares de Oliveira, João Gualberto de Jesus, 
um voto a cada um. 

Para juizes de paz do Districto da Várzea 
da Pantana : 

Manoel Américo do Souza, trinta o dous 
votos. 

Manoel José Campos, vinte e quatro votos. 

Raymundo Dias de Magalhães, dezoito 
votos. 

Vigilato José dos Anjos, dezesete votos, Al- 
fredo de Almeida Pacheco, onze votos;, Carlos 
José de Freitas, dez votos ; José Joaquim dé 
Oliveira, seis votos ; Manoel Ferreira Diniz, 
cinco votos ; José Tertuliano da Silveira, 
dous votos ; Domeciano Ferreira Campos, 
um voto. 

Para juizes de paz do districto da Capella 
Nova do Betim : 

Pedro de Assis Xavier e Paula Júnior, cem 
votos. 

Joaquim Antão Nogueira, sessenta e três 
votos. 

Dâmaso Silvino da Silva, quarenta e cinco 
votos. 

Francisco Angeloide Pinho, dezeseis votos. 
Jacintho Franco do Amaral, doze votos; Fran- 

24 



186 



AMNABS DA CAMARÁ 



eísco Josó Teixeira e Francisco Alves de 
Mello, um voto a cada um. 

Parajuízesde paz do districto de Santa 
Quitéria : 

Lugdoyino da Silva Lopos, cento e trinta 
e seis votos. 

António Nicolau da Silva, cem votos. 

Joaquim Ferreira Borges, cincosDta e oito 
votos. 

Pedro Celestino Ferreira, vinte seis votos ; 
Caadido Alves Moreira, oito votos ; Francisco 
de Assis Ribeiro, seis votos ; João Cancio Ri- 
beiro cinco votos; Virgílio Gonçalves da 
Silva, quatro votos; António Alvea da Silva 
Moreira, três votos ; António Soares Ribeiro, 
dous votos; Eustacliio Henrique da Silva, 
Francisco Alves de Souza Matheus e Avelino 
Ferreira Palhares, um voto a cada um. 

Para juizes de paz do districto de Raposos: 

José da Costa Carvalho, vinte sete votos ; 
Virgílio de Araújo Gouveia, vinte e três 
Yotos; Francisco Pereira Lima, treze votos; 
João de Albuquerque, cinco votos; António 
Josó Júnior, quatro votos. 

CoBoluida, por esta forma, a apuração, 
mandou o presidente da junta que se lavras- 
se-a presente acta, que, depois de lida, ap 

Srovada e assignada, se remettosse cópia 
ella assignada por toda a junta à Gamara 
Municipal desta cidade e a cada um dos 
eleitos, na ordem seguinte : 

Coronel Daniel da Rocha Machado, capi- 
tão João Gomes de Mello, capitão Paulo 
Alves dos Santos Vianna, major Bento Epa- 
minondas, alfóres Francisco Rosa de Viterbo, 
Hilário Alves Horta, capitão Pedro Paulo 
Gomes Baptista, Symphronio de Souza Cam- 
pos, tenente António Casemiro do Nascimento 
Júnior, capitão Agostinho José dos Santos e 
Américo Ferreira Passos, presidente e ve- 
readores geraes do municipio e especial de 
cada districto. 

Ao major Manoel António Pacheco Fer- 
reira Lessa, António Raymundo Roussim e 
Jofié Pedro Horta, juizes de p»az da cidade. 

A Josó Maurício de Siqueira, Ravmundo 
Rodrigues Pinto e Vicente Chrispiniano da 
Cunha Mattos, juizes da paz da Lapa. 

A José João de Azevedo, José Pedro Adviu- 
cula e Costa e Izaias Dias da Silva, juizes 
de paz da Venda Nova. 

A Daniel Machado da Rocha, José Pereira 
Franco e Joaquim José da Rocha, juizes de 
paz do districto da Contagem. 

A Manoel Américo de Souza, Manoel José 
Campos e Raymundo Dias de Magalhães, 
juizes de paz da Várzea da Pantana. 

A Pedro de Assis Xavier e Paula Júnior, 
Joaquim Antão Nogueira e Dâmaso Silvino 



daSilva, juizes de paz da Capella Nova do 
Betim . 

A Lugdovino da Silva Lopes, António Ni- 
ooláo da Silva e Joaquim Ferreira Borges, 
juizes de paz de Santa Quitéria. 

A José da posta Carvalho, Virgílio de 
Arai^jo Gouveia e Francisco Pereira Lima, 
juizes de paz de Raposos. 

A Pfldro de Alcântara Ferreira Pinto Jú- 
nior, Jacintho Oiau Ferreira e José Ma^oio 
da Cunha, presidente e membros do conselho 
districtal daLipa. 

A Clemente José da Costa, Joãot^isenando 
da Costa e José Gregório dos Reis, presidente 
e membros do conselho districtal de Venda 
Nova. 

A João Teixeira Camargos, Francisco Firmo 
de Mattos e António Augusto Diniz Costa, 
do districto da Contagem. 

A José Pedro de Souza Campos, Josó Ro- 
mualdo Pereira de Freitas e Jí^só Ferreira 
dos Reis, do districto da Várzea da Pantana. 

A Casemiro Ferreira Martins, reveren- 
dissimo vigário Domingos Cândido da Sil- 
veira e José Bordeada Silva, do districto da 
Capella Nova do Betim. 

A José Pedro Diniz, Virgílio Ferreira da 
Silva e Francisco de Paula Silvino, do dis- 
tricto de Santa Quitéria. 

A Christiano Rosendo de Araújo Gouvéa, 
Alexandre Ferreira Torres e José Severiaao 
Rodrigues Fróes, do districto de Raposos. 

De tudo para constar, mandou o presidente 
lavrar a presente acta, escripta por mim 
Alfredo Frôes, secretario da junta apura- 
dora, indo por todos os membros assinada. 
—Presidente, Pedro Jo$é E. S. CMen,-^ 
José Pedro Horta, — Eduardo Henrique Dias, 
— José Caetano de Souxa Silvino, — Jos, 
Ribeiro de Freitas,^ O secretario Alfredf 
Fròes. 

Reconheço verdadeiras as firmas supra. 

Sabará, 6 de fevereiro de 1900.— Em teste- 
munho de iSAT^ verdade. O tabellião interino, 
Raymundo Nonato da Silva, 

Edital— O coronel Daniel da Rocha Ma- 
chado, presidente da Camará e Agente Ex- 
ecutivo Municipal de Sabarà, etc. 

Faz saber que, de accordo com o art . 42 e 
seus paragraphos das instrucçOesapprovadas 
por decreto n. 3.459, de 28 de outubro de 
1899, tendo -se de proceder à apuração da 
eleição que se realizou no dia 31 de dezembro 
do anno próximo findo, para Senador Federal 
e paru Deputados Federaes pelo \^ districto 
que tem por sede esta cidade, designou o 
dia 30 do corrente mez, ao meio-dia, no Paço 
da Cambra Municipal, para terem logaros 
respectivos trabalhos e que, para esse fim, 
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cotlvocoTi 08 cinoo vereadores mais votados, 
capitão Paulo Alves dos Sautos Vianoa, te- 
nente Hilário Alves Horta, c pitão Agostinho 
José dos Santos, José Augusto de Menezes e 
tenente António Casemiro do Nascimento 
Júnior e os cinco immediatos ao menos vo- 
tado, Francisco Xavier de Azeredo Coutinho, 
tenente-ooronel Herculano Barbosa Manso, 
oapitâo Liberio Magalhães, Francisco Au- 
gusto de Lima e major Luiz Cassiano Martins 
Pereira» o que Oiz publico para que chegue 
ao conhecimento dos mesa rios interessados. 
Eu, Alfredo Fróes, secretario da Camará, o 
escrevi e 9aa\gno,^ Alfredo Fróes. 

Paço da Camará Municipal de Sabará, 22 
de janeiro de 1900.— O presidente da Camará, 
Daniel da Rocha If a exacto.— Reconheço ver- 
dadeira a firma supra. 

SabarÀ, 4 de janeiro de 1900. ^Bm teste* 
munho da verdside. — Raymundo Nonato da 
Sihoa^ tabellião interino. 

Exms. Srs. membros da 5* ComraissSo Ve- 
rificadora de Poderes— Deputado eleito pelo 
1* districto de Minas Geraes, venho perante 
a Camará dos Srs. Deputados rei vindica.r os 
meus direitos e do eleitorado que conferiu- 
me a honra de sua confiança, postergados pela 
junta apuradora dft cidade de Sabará. No pro- 
pósito de conferir o meu diploma a outro 
candidato, que, segundo o resultado real das 
urnas, ficara em extraordinária» minoria, 
Dr. José Cupertino de Siqueira, nSo hesitou 
aquella junta em recusar receber e apurar 
grande numero de authenticas e até em pro- 
clamar um resultado differente da somma 
constante dos próprios papeis que apurava. 
Somente assim conseguiu ella fraudar a von- 
tade expressa do eleitorado do districto e col- 
locar em minoria meu nome, que, por qual- 
quer íòrma que sejam apuradas as actas da 
eleição, figuradas todas as hypotheses possí- 
veis, tem uma maioria de centenas de votos 
sobre o candidato Dr. Cupertino. 

B' a convicção a que estou certo chegará 
a honrada Commissão d6 Inquérito, dignando- 
se prestar attenção À analyse que passo a 
íhzer de todo o processo eleitoral. 

Junta apuradora^ sua oonstUuição e seu 
funcoionamento 

Permittir-me-ha a honrada Gommissão 
uma analyse demonstrativa da mã íé com 
que procedeu a junta de Sabará. 

Candidato extra-chapa, como o foi o Dr. 
Cupertino, atirei-me ao pleito de 31 de de- 
zembro amparado por amizades sinceras dos 
tempos em que pregava-se a verdade das elei- 
çõesi o respeito ã manifestação das umas. 



por amizades conquistadas em 15 annos de 
serviços proâsslonaes dedicados ao progresso 
de meu Estado natal. Passada a eleição tive 
a convicção de haver sido honrado com a de- 
legação de representante do P districto, na 
Camará Federal, por communicações rece- 
bidas directamente de grande parte das 
secções eleitoraes. Embora prevenido da pro- 
jectos caprichosos dos directores da politica 
actualmente senhora da municipalidade de 
Sabará, esperava que, passada a mentira das 
urnas, com que essa politica pretende se 
impor ao districto, triumphasse a vontade 
popular da maioria do distrioto, na apu- 
ração. 

Ouvira dizer que seria eu o diplomado e 
não o Dr. Viriato Mascarenhas, a que com 
muita jastiça, o districto conferira a honra 
de seu primeiro representante, e me dispoz a 
contestar o meu próprio diploma. Compa< 
reci na sede do districto na época de proce- 
der-seá aparação. 

Pelo coníh>nto da acta geral da eleição 
municipal com o edital que encontrei afi- 
xado na porta da Camará, documentos que . 
foram apresentados á Commissão Verificadora 
de Diplomas, certifiquei-me da illegalidade 
na constituição da junta, sobre que apresen- 
tei protesto, que foi acceito pelo presidente 
da junta e inserido na primeira acta de sua 
reunião. 

No correr do processo, a que se dizia en- 
tregue a junta, e a ci^as actas sempre as- 
signei com a declaração— nos termos de meu 
protesto— foram por mim apresentadas au- 
thenticas do município de PitanKuy, em en- 
volucros fechados, com endereço declaratório, 
remettidos pelas mesas respectivas e não 
foram acceitos pelo presidente, que entre- 
tanto mandou apurar actas de simuladas elei- 
ções procedidas no mesmo municipio por in- 
dividues Fem competência legal, dando uma 
destas o seguinte resultado curioso : Lobo, 
398; Rodolpho, 438; resultado superior ao 
numero máximo de eleitores determinado 
para cada uma secção, conforme a lei em vi- 
gor. 

Pela mesma junta foram recebidas e apu- 
radas duas authenticas legaes. 

Notei irregularidades na leitura das actas, 
discordando muitas delias de certidões em 
meu poder; ausência de mesarios e sua sub- 
stituição por individues estranhos aos traba- 
lhos da apuração. Os resultados parclaes 
eram annunciados no dia seguinte, sendo as 
sommas feitas fora do recinto em que íunc- 
oionava ajunta. Deixei correr essa serie de 
factos e apresentei no ultímo dia de sessão, 
tendo sido atropeladamente suspensos os tra* 
balhos, uma contestação, que recusaram-se, o 
presidente e mais membros da reunião, i^ 
acceitar e mesmo a rubricar. 
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o resultado annunciado foi o seguinte : 
Dr. Cupertino, 6.862; Theophilo Oltoni, 
5.788; sendo de 131 o numero de documentos 
lidos. 

O resultado apurado para o município de 
Sabarà foi: Dr. Cupertino, 932; Theophilo 
Ottoni, 218, sendo de 15 o numero de authen- 
ticas. 

Apresento! a contestação ao cartório do ju- 
dicial e notas da comarca e a sua publica- 
forma foi presente & Secretaria da Gamara. 

A junta confirmou as previsões de jornaes 
do Rio sobre o resultado eleitoral do l^ dis- 
trlcto. 

Quando, na Capital de Minas, o órgão do 
partido republicano, de cuja redacção fazem 
parte quatro distinctos Deputados, publicava 
resultados pelos quaes se verificou a minha 
eleição em 3^ logar^ o órgão official suspen- 
deu a public^tção sobre o 1° districto. Ao 
mesmo tempo jornaes do Rio jà davam 
como eleitos os candidatos algum tempo depois 
diplomados pela junta e dizia-se que não 
. seriam apuradas as eleições do municipio de 
Pitanguy. Havendo possibilidade de ser 
conhecido o resultado real da eleição antes de 
sua legitima apuração, é notável que o órgão 
de um partido que a pleiteou, e de que um 
dos mais sympathicos candidatos ao districto 
é redactor, fosse o primeiro a publical-o, mas 
a ultima publicação do Diário de Minai foi 
o resultado i^eal da eleição, parece pouco 
portanto, ou que a junta, antes de iniciar 
seus trabalhos, tomou conhecimento da apu- 
ração e a transmittiu a seus amigos do Rio, 
apenas, violando nesse caso o expressa no 
§ 4'' do art. 44 da lei eleitoral— ou foi sugges- 
tionada pelas publicações de jornaes desta 
Capital. 

Falsificação de qualificação eleitoral 

Srs. membros da 5" Commissão, a parciali- 
dade caprichosa, com que a junta de Sabarà, 
dizendo-se organizada de accordo com a lei 
eleitoral em vigor, procedeu na apuração 
das eleições de 31 de dezembro, ó criminosa 
desde o processo de qualifica^ eleitoral, 
uma vez que aos mesmos cidadãos da junta 
compete tal funcção. 

No municipio de Sabarà não se fez qualifi- 
cação eleitoral desde 1804 — doe. grupo G. 

Uma justificação por mim promovida p3- 
rante o Dr. juiz de direito da comarca de 
Sabarà, com a presença do presidente da 
Gamara Municipal, parte interessada contra 
a verdaie da eleição, prova com depoimentos 
de cidadãos respeitáveis e de poi^ição social, 
entre os quaes o Dr. promotor da justiça da 
comai*ca, que não houve convocação de vere« 
adores e supplentes para a nomeação de com 
missões seccionaes— art, 3^— que, não tendo 



havido qualificação de eleitores no muuicipio 
foram admittidos a votar individues sem as 
qualidades logaes de idade, naturalidade e 
tempo de residência ; que não foram publi- 
cados editaes de divisão do municipio em 
secções e indicando os edificios em que deve- 
riam funccionar — art. 39 ; que a nomeação 
das mesas eleitoraes não obedeceu às pre- 
scripções da lei —grupo G. 

Vereis, senhores, por esse documento como 
se faz politica em Sabarà; a elle está junta 
uma prova, além da que consta da prova 
dos autos, de que não foi convidado vereador 
especial para os trabalhos de qualificação ; 
um titulo de eleitor não assignado pelo presi- 
dente da Gamara. 

Forçam-me, senhores, estes e outros ftLctcs, 
como mineiro e republicano, a chamar vossa 
attenção para o modo por que naquelle canto 
de mou Estado são derespeitadas as leis da 
Republica e os direitos de representante do 
povo, cujas tradições de civismo e honesti- 
dade politica, tão duramente offendidas, 
exigem uma satisfação. 

Falsificação de certidão e de actas 

Notando que na junta não era feita leitura 
de resultados por mim conhecidos, (ui oerti- 
ficar-me dos processos empregados pela falsa 
junta para serem diplomados seus amigos. 
Pelo Dr. Josó Cupertino de Siqueira foi pre- 
sente à juhta uma certidão da eleição proce- 
dida na 1" secção de Inhaúma, municipio de 
Sete Lagoas, em que lhe eram distribuidos 
199 votos ; entretanto, tinha em meu podor 
certidão da mosma acta, da qual consta ao 
Dr. Cupertino 101 votos, o que prova a fali 
sldade da certidão apurada pela junta. Ver- 
fiquei que depois de passadas pelo mesmo es- 
crivão as certidões, por mim e o Dr. Cuper- 
tino pedidas, foram os livros obtidos por este 
candidato e não restituidos^doc. grupo D. 

Foi apurada uma acta de Confins, 3"* secção 
de Lagoa Santa, municipio de Santa Luzia, 
onde dizia-se ler havido eleição com o com- 
parecimento de 17 eleitores, em cuja acta 
foram distribuídos 130 votos ao Dr. Cuper- 
tino. 

Conhecendo a localidade, estranhei tão 
grande numero de eleitores na localidade ahi 
qualificados, fui à séde do municipio e obtive 
certidão de que consta apenas cie 90 o nu- 
mero de eleitores qualificados— grupo F. 

Constando-me então haver sido falsificada 
essa acta, promovi uma justificação perante 
o Dr. juiz de direito da comarca, justificação 
que prova quem foi o falsificador— docgrupoF. 

Posso garantir a esta honi'ada Commissão 
terem sido falsificadas, si não todas, ao menos 
grande parte das actas do municipio de Sar 
barà. 
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Além de Retiro, Campanha e Pântanos, 
oatras secç^GB eleitoraes foram creadas clan- 
destinamente—doe. grupo G. Ouvi do juiz 
de paz de Contagem, presidente da mesa elôi- 
toral, ter sempre podido arranjir-me na acta 
20 votos^ que receoera instruções, muito es» 
peciaes para a confecção da acta. Respeitável 
cidadão, morador em Venda Nova, gacantiu- 
me que me haviam dado realmente 33 votos 
e ao Sr. Capertino 15 e no concerto da acta 
igualaram a nossa votação. 

Em Lages votaram 229 eleitores. Deixo 
consignado apenas o facto para ser apreciado 
por quem conhece o logar. 

Na 3" secção da cidade votou Ulysses Motta, 
de menor idade, como depoz um seu parente 
o Dr. Carlindo dos Santos Pinto— grupo O. 
Na mesma secção votou Fernando Peres, as- 
signando por olle no livro das assignaturas o 
Dr. Carlindo Pinto com a declaração do elei* 
tor de que não sabia escrever. 

Finalmente, senhores, como explicação de 
ter o Dr. Cupertino obtido na junta apura- 
dora 932 votos apenas e de ter, pelas actas 
enviadas ha poucos dias a esta Camará o nu 
mero de 2.401, do município de Sabarà- 
ninha, vencendo natural repugumcia, vou 
apresentar uma declaração de homens de 
bem que souberam da falsificação de actas 
em Sabarã e quizeram livrar-se de censuras 
para o futuro. Os mesarios da 14> secção, do 
logar denominado Pindahybas, por esses do- 
cumentos grupo G. declaram terem compa- 
recido Ã eleição nessa secção 25 eleitores. 
Suas firmas estão reconhecidas. Pois bem. 
A acta dessa secção vinda á Camará distribuo 
225 votos a cada um dos candidatos Lobo, 
Rodolpho e Cupertino ! 

Do municipio de Curvello, da 22» secção, 
districto de Tralheiras, veiu a esta Casa uma 
acta organizada por cidadãos, dous dos quaes 
não foram eleitos mesarios, e da acta da 
organização da mesa não consta terem eiles 
sido chamados em substituição de mesarios 
faltosos. Esse facto criminoso é provado por 
uma certidão da Camará Municipal— efoc. H, 

Na secção de Qenerai Carneiro funccionou 
como mesario, e votou, Vlllarino de Oli- 



veira que fixou residência nessa localidade 
a 12 de agosto de 1899, como consta de de- 
poimentos de testemunhas na justificação 
—doe. O. A essa secção compareceu um meu 
procurador, o pharmaceutico Américo Fer- 
reira Passos, que foi acceito pela mesa, po- 
rém retirouse por não serem attendidos os 
protestos sobre irregularidades que notava 
no correr da eleição; retirou-se depois de 
suspensos os trabalhos e não havia sido la- 
vrado o termo de encerramento de assigna- 
turas dos eleitores no livro competente. 
Depois não ter sido superior a 56 o numero de 
eleitores, entretanto a acta accusa a presença 
de 150 eleitores ! 

Em todas as secções da cidade de Sabará 
foram apresentados protestos per meus pro- 
curadores contra a falta de formalidades 
legaes para o fanocionamento das mesas elei- 
toraes. 

Duplicata 

No municipio de Pitanguy, único do dís-» 
tricto em que se deu duplicata de actas, 
procedeu-se a uma eleição com todas as for- 
malidades da lei ; sobre ella apresento & 
vossa consideração todos os documentos, afim 
de julgardes do que aflSrmo. A duplicata foi 
simulada por um único vereador que não com- 
pareceu â reunião convocada pelo presidente 
da Camará para a eleição das mesas elei- 
toraes. 

Dizendo o § 7^^ do art. 44 que «em caso de 
duplicata deverá a junta apurar os votos 
dados na eleição que tiver sido feita no logar 
previamente designado,» esperava por oo< 
casião da apuração, poder mostrar com os 
documentos do grupo A quaes as actas nestas 
condições. Enganeime suppondo encontrar 
seriedade e comprehensão de responsabili- 
dades naqnella junta. 

Vou terminar confiado no critério e justiça 
da honrada Commissão. Apresento-vos qua- 
dros de resultados diversos, conforme julgar- 
des dos argumentos que me foi possível pro- 
duzir. Não procuro mais elementos que de- 
monstrem a falsidade de certas eleições, prin- 
cipalmente do municipio de Sabarà. 
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Qtiadro das actas e cartidôes apresentadas á Commiss&o Verificadora de Poderes 



RESULTADO DE ACTAS PRESENTES A* GAMARA 



MUNICÍPIOS 



Capital 

Rio das Velhas. 

8abar& 

Caeté 

Curvello 

Sete Lagoas 

Pará 

Bomâm 

Pitanguy 

PitaDguy 

Villa Nova 

Santa Barbara . 
Alvínopolis 



Somma . 





o 







1 


1 


o 


g 


78 


B7 


569 


382 


262 


%41 


243 


363 


1.343 


1.1&9 


1.209 


560 


498 


271 


85 


1.139 


1.504 


3 


108 


093 


67 


19 


274 


162 


23 





6.263 


7.509 



OBSERVAÇÕES 



565 a Theophilo Ottoni.. 
43 a Theopnilo Benedioto. 



Aotas legaes.. 
Actas illegaes. 



5aTheophiioOttoni. 
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230 
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60 



101 
52 
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Resnmo: 

Ottoni 6.263+954= 7.217 

Cupertino 7.509+213= 

A dedueir-se de aotas illegaes de Pitanguy. 108 

Veriflea-se o seguinte resultado t 

Ottoni • 7.109 

Cupertino 

Differença a fkYor do candidato Ottoni 

Resultado das actas e certidões presentes á CommissSo: 

Ottoni 7.109 

Cupertino 

Esta honrada Commissão,tomando em consideração o exposto 
em relação aos municípios de Sabarà, e julgando nullas as 
eleições em todos os munioipios procedidas, teremos que de- 
duzir: 



7.722 
993 



6.629 



6.729 



Para Ottoni. 

Para Cupertino 

Da eleição de Confins, para Cupertino. 
Pará Ottoni 



Das 22 secções de Curvello, para Ottoni. 
Para Cupertino 

Teremos que deduzir 





2.401 





130 


39 


228 


301 


2.759 



380 



Differença a &vor do candidato Ottoni 6.808 — 3.970 » 2.838 
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Resultado de actas e certidões presentes d Commissão 

Ottoni 7.109 

Cupertino 6.720 

A illostre Commissão não julgando sufflcientes, 
para serem consideradas nullas as elei- 
ções do município de Sabarâ, os documen- 
tos que apresenta e julgando ainda in- 
admissíveis as actas para cuja organização 
concorreram exclusivamente mãos crimi- 
nosas, teremos que deduzir: 

De General Carneiro para Ottoni 4 

» » » Cupertino 144 

De Confins para Ottoni O 

> » Cupertino 130 

De Plndahyba para Ottoni O 

» » Cupertino 225 

De Trahiras para Ottoni 39 

» » Cupertino 228 

^ 43 727 

Restará para Ottoni 7.066 

» » Cupertino 6.002 

Differença a favor do candidato T. B. Ottoni. . «. 1 .064 

Vereis que, em qualquer dos três casos, tenho maioria de votos sobre o Dr. Cuper- 
tino. 

Os documentos em que me firmo acompanham esta exposição. São os constantes da 
relação junta e entre elles figuram certidões de algumas actas que não foram recebidas 
pela Secretaria da Camará. 

Capital Federal. 27 de abril de 1900,— Theophilo Benedicto Ottoni. 



Documentos nesta data apresentados d illuS" 
trada 5* Commissão de Verificação de Po- 
deres da Camará dos Deputados, 

Collecção A^Ns. 1 a 6. Documentos relativos 
ao processo eleitoral no município de Pitan- 
guy; 13 actas e certidões da eleição effectuada 
nas secções 1* a 16* do mesmo município, 
com excepção da 4", 8" e 15% em que não 
houve eleição. 

Collecção B— Certidões das 12 secções elei- 
toraes do município do Pará. 

Collecção C— Certidões de 13 secções eleito- 
raes do município de Santa Luzia— Rio das 
Velhas. 

Collecção D— Certidões de 15 secções eleito- 
raes do município de Sete Lagoas, e uma cer- 
tidão relativa aos livros da 1" secção de 
Inhaúma. 

Collecção E— 22 certidões de secções elei- 
toraes no município de Curvelio. 

Collecção F— Contendo uma justificação léita 
perante o juiz de direito da Comarca de Santa 
Luzia— Ro das Velhus, uma certidão da Ca- 
mará Municipal da mesma comarca, relativa 
á secção de Confins. 

Collecção G — Contendo uma justificação 
eita perante o juiz de direito da comarca de 



Sabará, uma certidão do iui») seedonàl áo 
Estado relativamente à qualltlcaçfto eleitoral 
do município de Sabará, carta de um vereador 
da Municipalidade de Sabará, um titulo de 
eleitor expedido illegalmente, declaração dos 
mesarios da secção de Pindahybas. 

Collecção H— Certidão relativa á secção 
22<» do município de Curvelio. 

Capital Federal, 25 de abril de 1900.— 
TheophUo Benedicto Ottoni. 

Refutação a contestação do Dr. Thephilo 
Ottoni pelo candidato diplomado José 
Cupertino de Siqueira 

Srs. membros da 5« Commissão de Poderes. 
—Antes de entrar no estudo das ailegações 
apresentadas pelo illustre candidato con- 
testante, me permittirá a illustrada Com- 
missão uma rápida analjse e um ligeiro re- 
sumo do processo eleitoral roalisado no P di- 
stricto de Minas Qjraes 

Das authentlcas apuradas pela Secretaria 
da Camará, veritíca-se o seguinte resultado: 



Cupertino de Siqueira. 
Theophilo B . Ottoni . . , 



6.516 
4.651 
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Não computamos as duplicatas do muni- 
cipio de Pitanguy, cujo resultado é o se- 
guinte: 

Mesas legães 



Cupertino de Siqueira. 
Theophilo B. Ottoni... 



993 
108 



Mesas illegaes 



Theophilo B. Ottoni 1 .504 

Cupertino de Siqueira 3 

A derrota do illustre candidato contes- 
tante poderá, pois, ser desde jà expressa 
arithmeticamente de três modos: 

Por 2.747 votos, si computarmos as elei- 
çOes legaes de Pitanguy. 

Por 1.865 votos, si não tomarmos ne- 
nhuma em consideração. 

Por 253 voto», si computarmos somente as 
eleições illegaes. 

Entremos no exame das anthenticas pre- 
sentes á Gommissáo: 

Reputamos nuUas por nSo estarem con- 
certadas pelo serventuário de Justiça ou 
escrivão ad-Twc umas, outras por não estareifl 
as cópias assignadas pelos mesarios e por 
faltarem todas a lista das assignataras dos 
eleitores e em muitas da organização das 
mesas, as authenticas das seguintes eleições: 

Ottoni Cupertino 

Santa Luzia, cidade, 1* secção. 70 15 

Pào-Grosso, 2" secção 135 83 

Capim Branco 93 11 

Lagoa Santa, 1* e 2* secções. . . 90 25 

Para, cidade, 1* e 2* secções. . . 60 14 

Yarginha, 12"" secção 60 • 50 

Santa Betim,!*" secção 6 O 

Cocaes 49 49 

Alvinopolis, saúde, 5> secção. . . 20 O 

Sete Lagoas, Subaúna 2'' secção. 111 O 

Curvello, 4* o 18* secções 55 O 



Total. 



749 247 

Além dos vicios já apontados, contém 
ainda faltas essenciaes que tornam nullas 
em face da lei n. 35, de 26 de Janeiro do 
1892, as seguintes eleições: 

1^ secção de Santa Luzia, por não terem os 
eleitores exhibido os titules ; 

Secção única de Capim Branco, por elevar- 
se a mais de 250 eleitores a somma dos pre^ 
sentes e ausentes ; 

1* secção de Jacuticibas, por terem vo- 
tado os eleitores (independentemente de sub- 
stituição de titules ; 

Secção única de Santa Barbara, por ter 
sido a mesa organizada a 30 de dezembro ; 

5^ secção da saúde, por íálta de exhlbição 
de titules. 



Resultado: 

Theophilo Ottoni 244 

Cupertino de Siqueira. ... 86 

Bstão concertadas e conferidas por um só 

escrivão. 

Oltoni Cupertino 

Em Jequitibà, a 1' e 2* sec- 
ções 203 31 

Em Taboleiro Orando 
1*, 2* e 3* secções 232 73 

Em Ypiranga 5* e 6* sec- 
ções 

Em Almas 13* e 14' sec- 
ções* 



435 
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Significa a conferencia por um só tabellião 
que a transcripção não se fez immediata- 
mente como preceitua a lei. 

CURVELLO 

I* secção.— O mesario Randolpho Diniz 
Couto votou sem ser eleitor; bem como os 
cidadãos António Mascarenhas Barbosa, Pe- 
dro Augusto França, Firmino Cardoso de Ma- 
cedo, José da Cunha Pameirão e Joaquim 
Martins Veiga, que também não são eleito- 
res. (Documento n. 1, P e 2'' itens.) 

Os mesmos cidadãos, excepção do primeiro, 
phosphorosj votaram também na 2^ secção. 

Votaram na 1^ secção 96 eleitores e deixa- 
ram de comparecer 146: total, 242. 

O numero de eleitores da secção, como de- 
moDStra o edital de 11 de dezembro que di- 
vidio o município em secções, é de 224; ha, 
pois, um excesso de 18 eleitores, phosphoros, 
que escaparam ao meu exame e estudo e 
quem saoe até onde se elevará a fraude que 
acabamos de provar. 

O facto se reproduz em outras secções. 

2<^ secção.— Votaram os cinco cldsídãos não 
qualificados, já referidos e mais o cidadão 
Clarindo Lebozedo da Silva, que também vo- 
tou na 6^ secção, a légua e meia; José Pe- 
reira de Brito, que além de votar neste e 
na 3* secção, ainda suflhtgou os felizes can- 
didatos na 5* secção, Ypiranga, a légua e 
meia da cidade. 

Muito maior foi a fraude praticada; na 
verdade sendo de 220 o numero dos eleitores 
da secção; (documento n. 2) votaram 146 e 
faltaram 90, o que dá um total de 136 elei- 
tores, numero suparior ao dos eleitores da 
secção. 

3* secção. — Não consta acta da organiza- 
ção da mesa, não acompanlia a lista de as- 
signatura dos eleitores, não indica o numero 
dos eleitores que deixaram de comparecer. 

Aqui o frandador do voto não deixou ves- 
tígio, não se trahiu, occultouocrime, suppri- 
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mindo as formalidades da lei; a historia, 
porém, dessa secção eleitoral fei-a-hemos 
corjunctamente com outras que hão de cdle- 
brizar seus autores pelo desembaraço, au- 
dácia e cyniflrao com que procuravam mys- 
tiâcar o suffragio popular uo município do 
Curvello. 

4* secção— Não consta da organização da 
mesa e a da eleição não está assignada pelos 
mesas. (Bstá concertada.) 

O ediflcio designado no edital jã citado 
(doe. n. 2) é a casa do cidadão Joaquim Da- 
niel Borges da Silva, na fazenda da Gana- 
brava ; a secção, porém, funccionou em casa 
de Raymundo Borges Diniz, sita uão se sabe 
onde. 

O presidente da mesa figura coroo ausente 
ou faltoso na acta da 14"" secção e vota na 
secção que preside sem nenhuma declaração 
o que faz suppor ser eleitor em ambas. 

Não diz a acta que tenha sido transcripta 
em livro especial por escrivão ad-Iioc e de 
facto não o foi cDmo adeante se provará. 

5* e 6* seeções do Ypiranga . 

Ypiranga é uma fabrica de tecidos e de 
fraudes eleitoraes. As crianças, os velhos, 
08 desamparados da sorte ahi são ei piorados 
e concorrem á custa da miséria de seus sa- 
lários para os dividendos do 20 «/o e mais e 
para as phantasticas eleições dos parentes 
dos proprietários da fabrica (doe. n. 3.) 

Na 5* secção votaram, sem estarem quali- 
ficados, 24 indivíduos (doe. n. 1, 4o item.) 

Votou em ambas secções 5* e 6"^, Joviano 
Bniygdio de Oliveira, que é eómente eleitor 
na ô"" (doe. n. 1 , t/em 5**.) 

Votou ainda o cidadão Clóvis Diniz, que 
entretanto figura como escrivão de uma acta 
faisa feita a 40 léguas de distancia— Pira- 
pora. 

O presidente da 5* secção é o cidadão Dário 
Diniz Mascarenhas, irmão de um dos candi- 
dados ahi suffragados; a acta remettida 
ianta, de sua lettra e redacção, resa que vo- 
taram -163 eleitores e que «deixaram do com- 
parecer um eleitor. > 

Falsa, falsíssima é a acta da 5<^ secção. 

O numero de eleitores da secção é de 163 
(doe. n. 2): votam 163 e ainda «deixam de 
comparecer um.» 



Votam 24 phosp?i&ros, deixam de votar por 
serem mesarlos da 6^ secção (doe. n. 1, 3<* 
item e acta da 6* secção) cinco eleitores e a 
acta cynicamente diz-nos que «deixaram de 
comparecer um eleitor.» 

José Pereira de Britto, na cidade saffraga 
09 felizes candidatos na 2" e 3* secções e ainda 
figura na celebre 5<^ secção do Ypiranga. 

Um eleitor devia ter faltado: é o finado 
José Dias de Girvalho, fallecido a 15 de se- 
tembro de 1899 como prova a certidão da 
óbito que ajuntamos (doe. n. 4.) 

6" secção— Resa a acta que oomparoceram 
e votaram 138 eleitores dos 163 que compõem 
a secção (doe. n. 2) e que tamoem ahi vo- 
taram 03 cinco mesarios da vizinha secção. 

O documentou. 1, pagina 8, e seguintes, 
conteem a relação dos eleitores desta secção; 
nessa relação, extrahida do alistamento fe- 
deral pelo secretario da Gamara, não consta 
os nomes dos cidadãos Joaquim da Gosta Gha- 
ves, Manoel Oomes da Gonceição e Francisco 
Rodrigues dos Santos, o que uão impediu que 
votassem e assignassam seus nomes no livro 
de presença. 

Do estudo comparativo da lista de assigna- 
turas e da qualificação (doe. n. 1, pag. 8) se 
conclu!', que os ultimes 60 eleitores que figu- 
ram no livro de presença não compareceram 
e que os candidatos devem esses votos sim- 
plcRment) á obsequiosidade dos mesarios. 

Não é diticil reconstituir o processo eleito* 
ral desta 6' sessão. 

Feita a chamada attentamente, o primeiro 
eleitor que compareceu foi o cidadão José Sil- 
vino da Silva, que ocoupa, na lista de cha- 
mada o 11« logar; continuando a chamada 
votaram os eleitores indistinctamente, sem 
ordem alguma ; o ultimo eleitor chamado 
Virgílio Mendes da Silva foi o 39* eleitor que 
compareceu, seguiu-se depois a votação dos 
retardatários, indistinctamente ate a 78* as- 
signatura: estava terminada a votação, não 
havia ninguém mais presente ; começa então 
o trabalho do bico de penna e 60 nomes são 
inscriptos, com toda regularidade, rigorosa- 
mente na ordem em que se achavam na lista 
da chamada, salvo um ou outro nome que 
devia representara honestidade da fraude. 

Eis o quadro representativo do facto (doe. 
n. l,p.8) : 
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ANKASS DA CAMARÁ 



NUMERO NUMERO 

BS ORDEM DE ORDEM ORDEM 

DA DOS QUE DO BICO DE 

CHAMADA COMPARECERAM PENNA 



1 


.i. 


79 


2 


-«- 


8) 


3 


.» 


81 


4 
5 
6 


— 


82 


,_ 


83 


7 


39 


-. 


8 


15 


.. 


9 


— 


84 


10 


45 


— . 


11 


1° 


.. 


12 


36 


-^ 


13 


37 


... 


14 


22 


-^ 


15 


2° 


— 


16 


40 


_ 


17 


5» 


-. 


18 


— 


.— 


19 


6° 


_ 


20 





85 


21 


— 


86 


22 


71 


_ 


23 


— 


87 


24 


.. 


.M 


25 


_ 


88 


26 


70 


*- 



ELEITORES 



Josó Pereira dos Santos. 
Joaquim de Castro e Silva. 
José Dias Ribeiro Júnior. 
João Rodrigues dos Reis. 
Jerenymo Martins do Rego. 
Josó de Souza Vieira. 
Joaquim Luiz da Fonseca. 
José Martins da Silva Marques. 
João Paulo da Silva Marques. 
José Alves da C<)sta, 
Josó Silvino da Silva. 
Josfí Gonzaga Alves. 
Josó Cupertino. 
Josó fia Costa. 
Leonel Alves da Fonseca. 
Modesto Dias Ribeiro Filho. 
Tiioinaz da Costa Ribeiro. 
Manoel Martins do Rego. 
Modesto Dias Ribeiro, 
Manoel Gomes Ribeiro. 
Paulino da Rocha Pinto. 
Quintino Gomes de Souza. 
Theodoro Gomes da Silva. 
Zeferino Gonjes da Silva. 
António Martins da Silva. 
Bernardo Alves dos Reis. 



Assim continua até o final. (Doe. n. 1). 

9^ secção— E' um trabalho limpo ; abstenho- 
me de analyzal-o. 

Almas: 12*, 13* e 14" secções. Náo trazem 
lista de assignaturas dos eleitores e em vez 
do numero das que falta vam,trazem uma re- 
lação nominal. 

Votaram nas três secções eleitores que não 
estavam na lista da chamada, por engano do 
copista,dizemas actas, de sorte que a somma 
dos eleitores ausentes e presentes é superior 
ao numero dos eleitores das secções ("acta e 
doe. n. 2). 

O numero dos eleitores que assim votaram 
é indeterminado — alguns. 

Na 12* secção não tomou parte nos tra- 
iMilhos o mesario e eleitor Casemiro José do 
Valle, por já ser fallecido e, entretanto, não 
figurou na relação nominal dos faltosos ; 
quer dizer que figura entre os presentes, o 
que aliás é muito natural no dlstricto de 
Almas. 

Bagres— 19" e 21» secções— Não houve elei- 
ção na 21' secção por haver comparecido 
Bómente o presidente da mesa, faltando todos 
os mesarios, todos os supplentes e eleitores, 
conforme consta da acta da 19» secção, p. 2 v. 



19^ secção— Não obstante a declaração pre- 
cedente,o bico de penna fez com que votassem 
na 19» os eleitores da 20* secção. 

Essa eleição é fiilsa e nulla: 

1", poixiue figuram mais eleitores que os 
das secções ; 

2'\ porque a eleição devia ter-se effectuado 
na 20"" secção, desde que comparecu o pn^^si- 
dente d^i mesa (art. 1° da lei n. 426, de 7 de 
dezembro de 1896) ; 

3 , porque os eleitores da 20* secção só 
podiam votar em outra, si, até as 10 horas 
não comparecesse nenhum dos mesarios (§ 4' 
do artiíço citado); 

4^^, porque os votos não foram tomados em 
separado c detidos os diplomas até terminar 
a apuração (§ 4° já citado); 

B^", porque não houve nenhum eleitor e 
sim, penso, papel e tinta. 

21* secção— Por obra e graça do bico de 
penna figuram eleitores em numero supe- 
rior ao da secção (acta e doe. n. 2). 

Mais uma prova da Araude das eleições de 
Bagre. 

A divisão do município em secções foi feita 
em setembro do anno passado e todas as sec- 
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ções jà possuiam livros de assignaturas, de 
actas, etc. 

Como^ porôm, fosse atigmentada, ao lavrar 
a acta, a votação, e já se tivesse lavrado o 
termo de encerramento por exigência de um 
adversário presente (tive três votos na secção) 
foi mister lançar em um novo livro em 
branco as novas assignaturas e remettel-o ao 
presidente da Gamara, que depois o numerou 
e rubricou (doe. n. 9). 

Fraudes diversas 

Não cessaram as fraudes eleitoraes do mu- 
nicipio do Curvello. 

Praticadas em massa em alguns districtos, 
todas as precaações, todas as providencias 
foram tomadas para occultal-as, encobril-as e 
mesmo a violência foi empregada para de- 
fendcl-as. 

Para attender a diversos pedidos de cer- 
tidões, feitos pelo Címdidato contestante, fez o 
vice-presidente da Gamara recolher ao archi- 
vo municipal os respectivos livros. 

Na qualidade de vereador, e, graças à 
obsequiosidade do digno vice-presidente, tive 
ensejo e opportunidade de examinar, ainda 
qae ligeiramente, os livros allí existentes e 
verifiquei de visu, a 5 do corrente, as se- 
guintes irregularidades: 

1% que o livro de assignatura dos eleitore^ 
da 13" secção foi aberto, numerado e rubri- 
cado pelo Dr. Viriato Mascarenhas, presidente 
da mesa eleitoral e candidato pelo \** districto 
de Minas; 

2^, que a acta da eleição da 18"* secção, 
Paraúna, ainda não havia sido lavrada no 
livro próprio ; 

3®, que a respectiva transcripção não es- 
tava assignada pelos mesarios ; 

4% que a acta da 2^ secção, concertada pelo 
escrivão ad hoc, António Soaresde SanfAnna, 
não fora transcripta em livro próprio ; 

5'\ que haviam sido remettidos â Gamara 
os livros de actas das secções 4«, 19% 21% 25% 
26^ e 27* ; 

6^, que não haviam sido remettidos os 
livros de transcripção por escrivão ad hoc de 
nenhuma das referidas secções e os de assi- 
gnatura das secções 25% 26' e 27-' ; 

7% que diversos cidadãos, eleitores ou não, 
que jâ haviam votado, uns na 1" e outros na 
2» secções, também votaram na 3\ 

Com o íim de documentar e provar tudo 
que observara, requeri immediatamento ao 
vice-presidente em exeroicio a necessária 



certidão ; deferido o meu requerimento fbi o 
mesmo alguns minutos depois subtrahido pelo 
cidadão Dário Diniz Mascarenhas, celebre 
pelas eleições do Ypiranga. 

Sciente do facto pelo próprio vice-presi- 
dente, dirigi-lhe novo requerimento assim 
concebido: 

< O abaixo assignado vem novamente re- 
querer a V. S. etc.» (doe. n. 5.) 

Deferido foi o novo requerimento. 

Nesta occasião, porém, já o presidente da 
Gamara, Dr. Pacifico Mascarenhas, havia feito 
i^colber à sua casa os livros das eleições e 
ao secretario foram recusados violentamente, 
criminosamente, pelo mais desabusado fabri- 
cante de falsas eleições, os livros, e a mim ne^^ 
gada a prova a mais cabal da mais escanda- 
losa fraude. 

(fortificou, pois, o secretario não poder cum* 
prir o despacho por não existir na secretaria 
os respectivos livros (doe. n. 5.) 

Iniciada uma justificação perante o jui2 
substituto, no intuito de provar o acto cri* 
n)inoso do presidente da Gamara, encontrei 
na ignorância ou má fé do juiz, sobrinho do 
presidente, o primeiro obstáculo. 

« Sendo de natureza federal a justificação 
requerida, deixo de tomar conhecimento 
delia, de accordo com a lei, e mando que seja 
ella apresentada ao Sr. Dr. juiz seccional em 
Bello Horizonte, para os effeitos legaes. » 
Poi o despacho protelatorio do obtuso juiz. 

Replicado convenientemente,diz a acanhada 
intelligencia do juiz : «Reconsiderando o meu 
despacho retro e sendo parente em gráo pro- 
hibido, o que juro, sejam os autos conclusos 
ao meu substituto legal. » 

Em resumo : o ultimo substituto dos juizes 
de paz era o continuo da Gamara (doe. n. 6, 
fls. 5) e já se datava 18 de abril de 1900. 

Nesta data ainda os livros continuavam 
fora da secretaria (doe. n. 7). 

Que foram por mim examinados os livros 
da eleição federal, provam as particular!- 
dades da petição, que só podiam ser conhe* 
cidas de quem as lesse e mais ainda a con- 
fissão feita por um outro sobrinho do presi- 
dente da Gamara, no jornal Cidade do Cur^ 
vello, de 15 do corrente (doe. n. 8). 

Que não estão regulares, que são compro- 
mettedoras as fraudes desses livros, prova-o 
o acto violento do presidente, a subtracção da 
primeira petição e, finalmente, um ofilcio as- 
signado pelo presidente o secretario da 21*^ 
secção, airigido ao presidente da Gamara, 
acompanhando a remessa de livros daquella 
, secção e reoommendando-o que o abrisse, tur 
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bricasse e numerasse o livro de presínç ds 
eleitores (doe. n. 9). 

Pelo candidato contestante foram aprásen" 
tadas á junta apuradora três certidões das 
eleições da 25*, 26» e 27* secções, que encer- 
ram em si todas as presurapções de falsidade: 

lo, a certidão da 25" secção foi extrahida 
de fls. (sem dizer o numero) do livro de 
notas por escrivão ad hoc, que allega achar- 
se impedido o escrivão privativo, mas não 
o prova (doe. n. 10); 

2^ a da 26» secção começa assim : « Certi- 
fico quG no livro destinado paratranscrípção 
das actas da eleição, transcriptas por eu, es- 
crivão ad hoc, a íls. 2. encontrai a acta do 
teor seguinte : y> (I)oc. n. 11). 

Scíruem-se, não como manda a lei, sim- 
plesmente a octa da eleiçílo, mas a acta da 
organiza<;ão da mesa, a lista de assignatura 
dos eleitores, o termo de encerramento e a 
acta da eleição o tudo isso na íl. 2, pois 
que a certidão termina : « Nada mais se 
continha na fl. 2 do livro, » 

O escrivão nd hcc é o celebre Clóvis Dinis, 
que vimos votando em Y[)ir;aiga,a40 léguas 
do Pirapora. 

A cerlifião da 27' secção ó idêntica á pro- 
cedcute; contém as mesmas peças, porém foi 
extrabida toda inteira da fl. l. 

E«sa precaução, essa adopção de livro novo, 
não será uma prevenção, um meio demais 
tarde na verdade abrir, nuff.erai% rubricar o 
transcrever a acta falsa ? 

Si as actas estão transcriptas, como não as 
encontrei e porque me foi sonegada a certi- 
dão pedida ? 

Das referidas certidões se conclua mais um 
cochilo da parto dos fabricantes das actas 
falsas: si na verdade transcriptos foram 
as actas, no livro do tran^cripção não consta 
assignatura dos mesario?; como preceitua a 
lei eleitoral (art. 43, § 20 c). 

Uma nova prova de falsidade das eleiçõosde 
Pirapora é a ordem, a uniformidade que so ob- 
serva na lista das assigu aturas dos eleitores. 

Quinhentos e cincoenta e dous eleitores vo- 
taram nas três secções, em um districto que 
em 1881 ainda não existia (doe. n. 13), 
sem que um só homem, um só eleitor, cm 
todo esse ajuntamento, deixasse de respon- 
der & chamada,vigorosamente, pontualmente, 
no momento preciso. 

Comparada a lista de assignaluras (does. 
ns. 10, 11 e 12) com a qualificação (doe. 
n. 1, pags. 13 e seguintes ) se observa 
a maravilhosa e admirável disciplina do 
phantastico eleitorado de bico de penna, do 
Dr, Paciftco Mascarenhas. 



Exemplo : 

26*^ secção 

o o 

T3 - 73 d 

O rt O « 

Francisco Luiz da Silva 1 1 

Francisco Martins, 2 2 

Francisco Joaquim de Souza. ... 3 3 

José Cordeiro e Silva 4 4 

José Félix 5 5 

José António de Oliveira 6 6 

José Francisco 7 7 

Joi^é Anacleto 8 O 

João Ezequiel Rocha 9 q 

João Vieira Silva 10 18 

José António Azevedo 11 11 

João Sebastião Cunha 12 12 

"Joaquim Tito Silva 13 13 

Júlio José de Brito 14 14 

Joaquim José de Brito 15 15 

Horácio Cordeiro de Souza 16 16 

Miguel Coríleiro de St)uza 17 17 

Manoel Machado 18 18 

João Machado 19 19 

Manoel Pereira de Souza 20 20 

Manoel José do Carmo. • 21 21 

Matheus Gomes 22 22 

Marçal José de Oliveira 23 23 

Manoel Cami lio Souza 24 24 

Octávio da Silva Pereira 25 25 

Pedro António dos Santos 1'6 26 

Sabino Rodrigues da Costa 27 27 

Sebastião Gonçal ves 28 28 

Victorio Roberto 20 29 

António Manoel dos Santos 30 30 

António Joaquim Ribeiro , . 31 31 

António Pereira de Moura 32 32 

Anselmo Gonçalves Fons:ca.... 33 33 

Dama zo José Cruz 34 34 

Joviano Vieira Torres — 73 

Niillas por fraudulentas são, pois, as elei- 
ções da 1», 2*, 3^, 5", 6', 25% 26% e 27», 19' e 
21" secções do município de Curvello, cujo 
resultado é o seguinte : 

Votos 

Theophilo Ottoni 1.160 

Cupertino de Siqueira 69 

São nullas por contorem vicies insanáveis 
as eleições da 4% 12% 13* e 14" secções, cujo 
resultado é: 



Theophilo Ottoni. 
Cupertino 



Votos 

192 
3 
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PITANGUY 

São nuUas as duplicatas do candidato con- 
testante, preparadas em Pitanguy, por mesas 
illegaes, pelos seguintes fundamentos, con- 
fessados pelo vice-presidente da Camará Mu- 
nicipal desse municipio (documento do con- 
testante A): 

1*, as mesas e a divisão do municipio em 
secções foram organizadas a 6 de dezembro, 
DO intuito do evitar a preaença do vereador 
padre António Soares Diniz, contra expressa 
disposição do art. 40, § 2^ da lei eleitoral ; 

2^ as mesas organizadas illegalmente, 
foram ainda illegalmente concertadas a 22 de 
dezembro, conformo confessa o vice-presi- 
dente da camará (doe. n. 34*34). 

A 21 do mesmo mez, de accordo com a lei, 
o vereador dislrictal, padre António Soares 
Diniz, fez a convocação de que trata o artigo 
citado, dividiu o municipio em 17 secções, 
designou os ediíicíos e nomeou os mesarios. 

A contestação não nega o facto; altega so- 
mente a jllegalidade de mesas organizadas 
por convocação do vereador ; nega-lhe com- 
petência, em summa. 

Refutação d contestação 

Pretende o cont stante eli^ger-so não por 
meio do suífriigio, mas á custa de justificações 
falidas, base de toda sua argumentação, fun- 
damento de todas as suas ailegações. 

Ha uma parte da contestação quo não passa 
« de am amontoado de inverdades, oriundo do 
despeito, do ódio e da paixão partidária. 

iDJuria-sea juntaapuradora. calumniam-se 
seus dignos membros o nem um só documento 
ousa o contestante apresentar quejustifiquo 
tão sensuravel proc3dimento. 

Ailegações sem provas não merecem refu- 
tação; & palavra honrada do contestante, 
opponbo pura e simplesmente a minha pa- 
lavra, não menos honrada. 

Analyzemosa parte docuinentada c as con- 
clusões do contestante. 

Pretende o contestante anullar as eleições: 

De Pitanguy, com argumentos sophisticos. 

De Sabarà, com justiâcações falsas sobre 
alistamento. 

De Confins, com íáha justificação e errada 
certidão. 

De Traliyras, por motivo do pequena irre- 
gularidade. 

De Pindahybas, por meio de graciosas de- 
clarações. 

PITANGUY 

Provou o contestante, com seis documentos, 
que são iliegaes, contra expressa disposição 
do § 2<> do art. 40 da lei eleitoral, as mesas 



nomeadas pela junta, que, por convocação 
de novembro so reuniu a 6 (fe dezembro de 
1899, para divisão do municipio em secções e 
eMção das mesas. 

Iliegaes são as mesas e nnllas as eleições 
do contestante. 

sabarA 

Quer o contestante annular a eleição 
desse municipio anuulando o alistamento ; 
e, annular o alistamento negando-lhe a ex- 
istência por meio de dejpoimentos, ora falsos, 
ora neutros, Incolores, inoíTensivos e muita 
vez idiota. 

Falsos, porque são contrários á evidencia 
dos factos ; o alistamento, fel-o a junta com 
todas as formalidades, prova-o a certidão 
extrahida do livro de actas da camará, bem 
rubricado por uma das testemunhas, quando 
seu vice-presidente (doe. n. 14). 

Pois irreflectida, impensada e precipi- 
tada ó a argumentação do contestante, que 
ora negando a existência do alistamento, 
ora sua legalidada, esqucceu-se de uma das 
secçõ3S do municipio, a cidade de Minas, 
capital do Estado, que está libada ao mu- 
nicipio de Sabarà para os eífeitos elei- 
toraes. 

Os eleitores do Bello Horizonte foram 
qualificados pela junta do Sabarà ; íkzem 
parte do alistamento cuja existência nega o 
contestante e, entretanto, S. Ex. não teve 
uma lò palavra contra as eleições da capital 
e muito lampeiramente pede que lhe sejam 
contados os votos alli obtidos. 

Uma pálida ídéa da justificação. 

A 1^ testemunha diz que: con:áta, consta, 
consta e etc ; a 2\ que não sabe, que deve 
ser; a 3^ que, não sendo politico, nada pôde 
aífirmar, que as outras testemunhas são 
adversarias do presidente da camará, (pag. 
lOJ 

Pi^etendô provar o contestante, com falsos 
depoimentos, que não so rouniu a com- 
missão municipiM para a divisão do municipio 
em socçOes e eleição das mesas. 

O documento n. 15 ó uma certidão do se- 
cretario da camará, dando o teor do acto 
da reunião da commissão, a divisão do mu- 
nicipio em vinte secções, a divisão da capital 
cm beis secções e a nomeação das respectivas 
mesas. 

• Tão pouco confia o contestante no valor 
de seus argumentos qno já prevô a hypo- 
thcse de não ser annulado o ulistiuneuto e 
então volve suas vibtas para as eleições de 
Confins, Trahyras, Pindahybas e luhahúma. 

CONFINS 

E* tão indigna a justificação que se fez em 
Santa Luzia do Rio das Velhas que não quero 
deixar oscripta sua contestação. 
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Pretende o contestante prever haver em 
Confins somente 90 eleitores apresentando 
nm documento inepto e imbecil. 

Pôde um escrivão do juiz de paz dar cer- 
tidão sobre alistamento federai ? 

Porque não o deu o secretario da Camará 
a quem foi pedida ? 

INHAÚMA —1* SECÇÃO 

Imprudentemente aíllrma o contestante ser 
falsa a certidão que apresentei á junta apu- 
radora(doc. n. 16). 

Falsa é a eleição da 1^ secção : 

1", porque só compareceram 117 eleitores, 
como consta do livro de assignataras, sendo 
evidentemente disfarçadas as restantes e om 
desaccordo com outras dos mesmos eleitores e 
no mesmo livro ; 

2«, porque só mais tarde foram inscriptos 
os 113 eleitores de bico de penna, tanto que, 
já não foi possível fazer assignar o termo de 
encerramento sinão pelo presidente da mesa 
e nem tão pouco a lettra do termo é do se- 
cretario que funccionou na eleição; 

Entre as certidões apresentadas pelo con- 
testante estão as das eleições : Fidalgo l" e 
2* secões, nullas por terem votado os eleito- 
res independentes de exhibição de títulos e 
ter sido o edifício a 2"* designada pelo presi- 
dente da mesa eleitoral sem as formalidades 
da lei (does. ns. 25 e 26; ; 

a 2\ secção da cidade de Santa Luzia, tam 
bem nulla por haver funccionado em edifício 
designado pelo juiz de paz e não terem os 
eleitores exhibido titulos (doe. n.27) ; 

a 1* e 2* secções de Mattosinbos, também 
nullas por terem as mesas organizadas na 
véspera, a 30 de dezembro, e uão terem os 
eleitores exhibido seus titulos ; 

2» secção de Jabuticatuba, onde os eleitores 
votavam «independentemente de exhibição 
dos respectivos títulos». 

Pede a nullidade da eleição de General 
Carneiro porque um mosario residia alli a 
pouco tempo, depois da qualífícação. 

Confio no critério e justiça da illustrala 
5* Gommissão de Poderes.— Jos^ Cupenino 
de Siqueira, 

RESUMO DO DEBA.TK 

Apuração do candidato contestante : 

Actas na secretaria e 

Ottoni CuperliQO 

certidõas 7.217 7,722 

Acta apresentada ( doe. . 
n. 24) ,.. o 246 

Total 7.217 "^ 7.968 



Arguições do candidato contestante: 

Ottoni Cup«rtÍQo 



Nullidade do alistamento 

de Sabará 

Idem das eleições de Pí- 

tiinguy 

Idem de Confins 

Idem da 22'' secção do 

Curvello 

Idem da secção Pinda- 

hyba 

Idem da secção de G. 

Carneiro 



Total. 



258 

108 
O 

O 

o 

4 
370 



2.032 

993 
130 

228 

225 

144 

3.752 



Arguições do contestado : 

Illegalidado das mesas de 
Pintanguy 

Eleições viciadas ('pag.2) 

Idem (pag 3) 

Idem fraudulentas (pa- 
gina 15) 

Certidões de eleições nul- 
las cm Santa Luzia 
pags. 19 e20) 

Certidões da l'' secção 
da eleição nulla e 
fraudulenta de Inha- 
úma 

Total 

Total das arguições. 

Eleições não contestadas 

Dlfferença a favor do 

candidato diplomado.. 



1.646 


3 


749 


247 


435 


104 



1.160 



385 



230 



69 



60 



101 



4.505 
4.875 


584 
4.336 


2.342 


3.632. 



1.290 



Documentos apresentados além dos referidos 
na exposição 



N. 
N. 



N. 19 



N. 
N. 

N. 
N. 

N. 

N. 



N. 
N. 
N. 

N. 
N. 



17. Actas da 1 1* secçTo do Bomflm. 

18. Assignaturas dos eleitores de 16"» de 
Bomfím. 

Assignaturas e organização da 
mesa, 3=» secção, idem. 
Assiguaturas, 15* secções, idem. 
Assignaturas e organização (cer- 
tidão; 12* secção. 
Mem, idem, idem, 8* secção. 
Traoscripção da acta, 9* de Cur- 
vello. 

Acta da 4* e 5" secções do Bomflm. 
Actiis das eleições nullas corre- 
spondentes ás certidões apresen- 
tai ias. 

2G. Mem, idem, idem, idem. 

27. Idem, idem, idem, idem. 

28. Idem, Mem, idem, idem. 
21). Idem, idem, idem, idem. 
30. Idem, idem, idem, idem. 



20. 
21. 

22. 
23. 

24. 
25. 
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N. 31. Organização da mesa e assígna- 

turas, 9^ secção, Bomflm. 
N. 32. Idem, idem, idem, idem, 7' secção, 

idem. 
N. 33. Idem, idem, idem, idem, 7' secção. 

idem. 
Cupertino de Siqueira » 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 3 — 1900 

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao Br, 
José Mach ido de Olioeira, lente da Faculdade 
de Direito de S, Paulo, um anno de licença 
com ordenado^ para tratar de sua saúde 
onde lhe convier 

A Commissão de Petições e Poderes, to- 
mando conhecimento da [petição em que o 
Sr. Dr. José Machado de Oliveira, lent^ da 
Faculdade de Direito de S. Paulo, allegando 
moléstia, requer um anno de licença, com 
ordenado, para tratar de sua saúde onde 
lhe aprouver, e tendo em vista o attesUdo 
medico que acompanha a mesma petição, ó de 
parecer que seja concedida a licença reque- 
rida, para o que formula o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.» Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder ao Dr. José Machado de Oliveira, 
lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, 
um anno de licença com ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.<' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 21 de maio del900.— 
José EuzebiOy relator. — Sabino Barroso Jú- 
nior, — Tavares de Lyra, — Arroxellas Galvão. 

N. 4-1900 

Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. Fernando Terri issistente da cadeira 
de clinica dermato-syphiligraphica da Facul- 
dide de Medicina do Rio de Janeiro, um 
anno de licença para tratamento de sua 
saúde 

A' Commissão de Petições e Podorea foi 
presente um requ»^rimento do Dr. Fernanlo 
Tem, assistente da cadeira de clinica der- 
mato-syphiligraphica da Faculdade de Medi- 
cina, pedindo um anno de licença para tra- 
tamento de saúde. 

Attendendo a que o requerente provou, 
com attestado medico, a impossibilidade em 
que so acha de reassumir o exercido das 



funcções de seu cargo, ó a Commissão de 
parecer que lhe seja concedida a licença 
solicitada. 

Para esse ãm, oíTerece ã consideração da 
Camará o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a conceder ao Dr. Fernando Terra, 
assistente da cadeira de clinica dermato- 
syphiliírraphica da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, um anno de licença para 
tratamento de sua saúde, onde lhe convier ; 
sondo i^eis meze> com o or.lenado a que tiver 
direito e seis mezes sem vencimento aláçum. 

Art. 2.* Revogimse as disposições em 
contrario . 

Sala das Commissões, 17 de maio de 1900. 
— Paranhos Montenegro, presidente. — Tava- 
res de Lyra, — Sabino Barroso Júnior. — José 
Eusébio. — A. Galvão. 

O Sr. Presidente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessão à l hora e 10 minutos 
da tarde. 
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Presidência do Sr. Vas de Mello (Presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada,á qual 
respondem os Srs, Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, Agapito 
dos Santos, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Serze- 
dello Corroa, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, Christino Cruz, Gue- 
delha Mourão, Pedro Borges, Thomaz Ac- 
cioly, Francisco Sà, Frederico Borges, Gon- 
çalo Souto, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, 
Pereira Reis, Ermirio Coutinho, Celso de 
Souza, Teixeira de Sà, Gomes de Mattos, 
Bricio Filho. Pereira do Lyra, Malaquias 
Gonçalvos, Esmeraldino Bandeira, Júlio de 
Mello, Elpidio Figueiredo, Pedro Pernam- 
buco, José Duarte, Epaminondas Gracindo, 
Arroxellas Galvão, Raymimdo de Miranda, 
Jovlniano de Carvalho, Rodrigues Dória, 
Sylvio Romero, Seabra, Milton, Tosta, Fran- 
cisco Sodró, Félix Gaspar, Manoel Cae- 
tano, Paula Gaimarâes, Vergne de Abreu, 
Satyro Dias, Alves Barbosa, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Dionysio Cer- 
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qneira, Pinheiro Júnior, Custodio Coelho* 
Rodolpho Abreu, Monteiro de Barros, Penido 
Filho, Monteiro da Silveira, Alfredo Pinto, 
Carneiro de Rezende, Francisco Salies, Leonel 
Filho, Neoesio Tavares, Lamounier Qodofre- 
do, Henrique Sailes» Landulpho de Maga- 
lhães, Sabino Barrozo, Manoel da Silva, Lin- 
dolpho Caetano, Manoel Fulgencio, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Miranda Azevedo, 
Alfredo Pujoi, Dino Bueno, Valois de Castro, 
Costa Júnior, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Blias Fausto, Floriano de Moraes, 
Azevedo Marques, Tôixeira Brandão, João 
Cândido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Soares dos Santos, An- 
gelo Pinheiro, Germano Hasslocker, Riva- 
davia Corrêa, Aureliano Barbosa, Yespa- 
siano de Albuquerque, Alfredo Varelia e 
Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Augusto Montenegro, António 
Bastos, Índio do Brazil, Josó Euzebio, Her- 
culano Bandeira, Moreira Alves, Neiva, Eu- 
génio Tourinho, Josó Monjardim, Gastão da 
Cunha, Bueno de Paiva, Mayrink, Matta 
Machado, Gustavo Godoy, Domingues de Cas- 
tro, AlAredo Ellis, Alencar Gnimarães, Her- 
cilio Luz, Barbosa Lima, Guillon, Marçal 
Escobar, Pinto da Rocha e Azevedo Sodró. 

B sem causa os Srs. Arthur Lemos, Pedro 
Chermont, Cunha Martins, Virgílio Brigido, 
Josó Avelino, João Lopes, Sérgio Sabóia, Au- 
gusto Severo, João Vieira, Cornelio da Fon- 
seca, Estacio Coimbra, Juvencio de Aguiar, 
Araújo Góes, Fausto Cardoso, Castro Re- 
bello, Jayme Villas Boas, Adalberto Ferraz, 
Augusto de Freitas» Rodrigues Lima,Eduardo 
Ramos» Marcolino Moura, Galdino Loreto, 
Muniz Freire, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Estevão Lobo, João Luiz, Josó Bonifácio, 
Adalberto Ferraz, António Zacharias, Silveira 
Drummond, Arthur Torres, Plduardo Pimen- 
tel, Firmiano Pinto, Malta Júnior, Oliveira 
Braga, Joaquim Álvaro, Edmundo da Fon- 
seca, Cajado, Paulino Carlos, Cincinato Mraga, 
Arthur Diederichsen, Hermenegildo do Mo- 
raes, Ovídio Abrantes, l^monlia Lins, Victo- 
rino Monteiro e Campos Cartíer. 

Abre-se a sessão. 

B' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1<» Secretario procedo á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 19 do corrente, enviando a se^ 
guinte 



MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tendo em consideração o que ponderoa o 
Ministro da Justiça e Negócios Interiores, na 
exposição junta, sobre a necessidade de soli- 
citar-so do Congresso Nacional a concessS j do 
credito de 8801645, para pagamento dos ven- 
cimentos que competem, no periodo de 3 de 
outubro a 31 }e dezembro de 1899, ao prepa- 
rador da cadeira de histologia da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. Bmani 
Carlos de Menezes Pinto, cabe-me a honra de 
submetter á vossa apreciação o assumpto, 
afim de que vos digneis resolver como fôr 
acertado. 

Capital Federal, 19 de maio de 1900. ^Aí. 
Ferraz de Campos Salles.^A' Commissão de 
Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de igual data, envi- 
ando a i^eguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional ^ 
Tenho a bonra de submetter-vos a inclusa 
exposição que me dirigiu o Ministro da Jus- 
tiça o Negócios Interiores, sobra a necessi- 
dade da concessão do credito especial de 
14:237|216, para occorrer ao pagamento dos 
vencimentos, relativos ao periodo d3 1 de 
agosto d'. 1894 a 31 de dezembra de 1896, que 
deixou da perceber o capitão medico da bri- 
gada policial desta Capital Dí\ Arlindo de 
Aguiar 6 Souza. 

Capital Federal, 19 de maio de 1900.— 
M, Ferraz dj Campos <Sií/es.— A' Commissão 
de Orçamento. 

Do mesmo ministério, de igual data, en"^ 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membro? do Congresso Nacional — 
Submotto á vossa consideração, aíim de que 
vos digneis resolver sobre o assumpto, a in- 
clusa exposição em que o Ministro da Justiça 
e Negócios Interiores demonstra a necessi- 
dade do suppri mento do credito de 3:252^ á 
verba n. 12— Justiça do Districto Federal, do 
exercicio de 1900. 

Capital Federal, 19 de maio de 1900.— 
Af. Ferraz de Campos Salles.^A' Coounissão 
de Orçamento. 

Requerimentos: 

De Norton, Megaw & Comp., limited, pe- 
dindo pagamento de quantia a que se julgam 
com direito, e de accordo com as contas que 
apresentam.— A' Commissão de Orçamento. 
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De Presciliano Sabino Pessoa de Mollo, pe- 
dindo ser considerado addi lo à Repartição 
Qeral das Obras Publicas e a respectiva 
verba para o seu pagamento.— A* mesmn 
Commissão. 

O Sr. Seabra {pela ordem) pede ao 
Sr. Presidente que se digne nomear uma 
commissão para receber o Sr. Xavier de Al- 
meida, Deputado eleito pelo Estado do Goyaz 
que se acha na ante-sala, aâm de prestar 
compromisso e tomar assento. 

(O Sr, Presidente convida os Srs. 3^ e 4^ 
Secretários a irem receber o mesmo senhor^ o 
gual^sendo introduzido no recinto, presta junto 
d mesa o compromisso regimental.) 

O Sr. Oarnelro de Rezende 

(pela orrfem)— Sr. Presidente, estancio im- 
pressos 08 pareceres ns. 57 e 58, de 1900, 
referentes ás eleições dos P e 4<* distrlctos do 
Minas, peço a V. Ex. que consulte a Gamara 
si consente na dispensa do interstício para 
entrarem na próxima ordem do dia. 

O Sr. Presidente— Declaro ao nobre Depu- 
tado que não ba numero na Camará. 

O Sr. Rodolplio Abreu {pela 
ordem)^ST. Presidente, venbo solicitar de 
y. Ex. que, em relação aos pareceres sobre 
08 1<* e 4" dístrictoskdo Estado de Minas Ge- 
raes, hoje publicados, cumpra o disposto no 
art. 8' do Regimento, mandando publicar no 
jornal oíllcial de amanhã as exposições e con- 
testações dos respectivos candidatos. 

O Sr. Bubno de Andrada — Isto depende 
das Coúimissões. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Os relatórios, não. 
O art. S'» ó muito claro. 

O Sr. Júlio de Mello e outros Srb. Depu- 
tados dão apartes. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Não fallo dos do- 
cumentos, mas somente dos relatórios e expo- 
sições dos respectivos candidatos. 

O Sr. Presidente — O nobre Deputado 
pede a publicação dos documentos ? 

O Sr. Rodolpho abreu— Dos relatórios e 
contestações dos candidatos. 

O Sr. Presidente — O art. 8* dispõe 
o seguinte : < as exposições, as contes- 
taçdâ e o relatório serão lo^o impressos no 
jornal que publicar os debates da Gamara e 
distribuídos em avulso com o voto em sepa- 
parado, si houver, de qualquer membro da 
Commissão. 

D )S documentos apresentados pelas partes 
sò serão impressos aquelles cuja publicação 
fôr julgada necessária pela Commissão.» 

CtmArt V. Vil 



Nestas condições, quantos aos documentos 
só serão elles publicados si a Commissão jul- 
gar conveniente. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Não peço a publi- 
cação dos documentos, mas dos relatórios. 

O 8r. Seabra (pela orctem)— Sr. Pre- 
sidente, pareceme que o requerimento do 
nobre Deputado não deve ser acoeito, porque 
é â Commiâíão que compete decidir da ne- 
cessidade ou não da publicação dos do- 
cumentos, e desde que ella nada resolveu 
neste sentido, a Camará não deve consentir 
nisto, porque o requerimento do nobre Depu« 
tado é inopportuno e anti-regimental. 

O íâr. Presidente — Vou ler no- 
vamente a disposição do Regimento a re- 
speito : 

<As exposições, as contestações e os rela- 
tórios serão logo impressos no jornal que 
publicar os debates da Camará e distri- 
buídos em avulso com o voto em separado, 
si houver, de qualtiuer membro da Com- 
missão.» 

A lei é, portanto, imperativa.— Serão, diz 
eila. Qu into, porém, aos documentos, di2 o 
mesmo artigo, na 2" parte: 

«Dos documentos apresentados pelas partos 
só serão impressos aquelles cuja publicação 
íôr julgada necessária peia Commissão.» 

Por consequência os documentos a que se 
refere a 2^ parte não são os mesmos, e si não 
teríamos uma contradícção entre a ti* e a 
la parte do artigo. 

Nestas condições, mandarei publicar os re- 
latórios e oontestaçõos. 

O Sr. Rodolpho abreu — Ainda bem que 
temos em V. Ex. um defensor do Regi- 
mento. 

O Sr. Presidente — Quanto á dispens a de 
interstício, não pôde, como jã disse, ser vo- 
tada, por falta de numero. 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos deCommissões. 

O íâr. Presidente — Convido 08 
Srs. Deputados a se occui)arem com os tra- 
balhos das Commissões que lhes estão af- 
fectos . 

Não havendo nada mais a tratar, designo 
para amanhã, a seguinte ordem do dia: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta- se a sessão á 1 hora da tardo. 
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Presidência do Sr, Yaz 
(Presidente) 



de Mello 



Ao meio-dia procede-se a chamada, à qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, 
Agapito dos Santos, Carlos Marcellino, Ga- 
briel Salgado, Augusto Montenegro, Arthur 
Lemos, António Bastos, Serzedello Co'Têa, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Chris- 
tino Cruz, Cunha Martins, Pedro Borges 
Thomaz Accioly, José Avelino. João Lopes, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo 
Souto, Eloy ^e Souza. Tavares de Lyra, 
Pereira Reis. Ermirio Coutinho, Teixeira de 
Sà, Herculano Bandeira, Bricio Filho. Ma- 
laquias Gonçalves, Cornelio da Fons^^ca, 
Júlio de Mello, Estacio Coimbra, Juveucio 
de Aguiar, Elpldio Figueiredo, Pedro Per- 
nambuco, José Duarte, Epaminondas Gra- 
cmdo, Araújo Góes, Anoxellas Galvão, 
Raymtindo de Miranda, Joviniano de Car- 
valho, Rodrigues Dória, Sylvio Rorae- 
ro, Seabra, Castro Rebello, Milton, Fraií- 
cisco Sodré, Manoel Caetano, Paula Gui- 
marães, Vergne de Abreu, Satyro Dias, 
Alves Barbosa, Rodrigues Lima, Tolen- 
tino dos Santos, Paranhos Montenegro, Dio- 
nysio Cerqueira, Galdino Loieto, Pinheiro 
Júnior, Custodio Coelho, Estevão Lobo, Ro- 
dolpho Abreu, Grstão da Cunha, Monteiro 
de Barros, Penido Filho, Monteiro da Sil- 
veira, Carneiro d« Rezende, Francisco Salles, 
Leonel Filho, Neiesio Tavares, Lamounier 
Godofrt do, Antonii. Zachariasjíenriquo Salles, 
Mayrink, Landulpho de Magalhães, Sabino 
Barroso, Manoel da Silva, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Miranda Azevedo, Gustavo 
Godoy, Dino Bueno, Costa Júnior, Adolpho 
Gordo, Elias Fausto, Bueno de Andrada, Aze 
vedo Marques, Xavier de Almeida, Herme- 
negildo de Moraes, Ovidio Abrantes, João 
Cândido, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Paula Kamos, Francisco Tolentino, Brirbosa 
Lima, Angelo Pinheiro, Germano Hasslocker, 
Victorino Monteiro, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque e Cassiano do Nasci- 
mento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Urbano Santos, índio do Brazii, 
Luiz Domingues, Guedelha Mourão, Moreira 
Alves, Neiva, Eugénio Tourinho, José Mon- 
jardim, Bueno de Paiva. Alfredo Pinto, Matta 
Machado, Domingues de Castro, Valois de 
Castro, Alfredo Kllis, Alencar Guimarães, 
Hercilio Luz, Guillon, Marçal Escobar e Aze* 
vedo Sodré. 

E sem causa, os Srs. Albuquerque Se- 
rejo, Sà Peixoto, Pedro Chermont, Virgílio 



da Cunha, Francisco Sá, Augusto Severo, 
Celso de Souza, Gomes de Mattos, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Esmeraldino Ban- 
deira, Fausto Cardoso, Jayme Villas Boas, 
Tosta, Félix Gaspar, Adalberto Guimarães, 
Augusto de Freitas, Eduardo Ramos, Marco- 
lino Moura, Muniz Freire, Pereira Lima, 
Juliò Santos, João Luiz, José Bonifácio, Adal- 
berto Ferraz, Silveira Drummond, Arthur 
Torres, Rodolpho Paixão, Alfredo Pujol, Fir- 
miano Pinto, Malta Júnior. Oliveira Braí?a, 
Joaquim Álvaro, Floriano de Moraes, Cajado, 
E Imundo da Fonseca, Paulino Carlos, Cinci- 
nato Braga, Arthur Diederichsen, Teixeira 
Brandão Soares dos Santos, Rivadavía Cor- 
rêa, Aureliano Birbosa, Alfredo Varella e 
Campos Cartier, 

Abre-se asessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente, 

O Sr. 1*^ Secretario procede á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

OíRcios : 

Do Sr. Deputado A. índio do Brazii, com- 
mutiicando que achando-se enfermo vera 
pedir dous mezes de licença, para tratar de 
sua saúde ondo lhe convier.— A* Commissão 
de Petições e Poderes. 

Do Sr. V Secretario do Senado, de 22 do 
corrente, satisfazendo a solicitação desta Ca- 
mará, no offlcio n. 27, do corrente mez, o. 
transmittindo as authenticas da 10* e 12-' 
secções da capital de Matto Grosso e 4* secção 
de S. Luiz de Cáceres.— A' 4" Commissâo de 
Verili cação de Poderes, 

Do Governador do Estado de Santa Catha- 
rira, de 16 do corrente, enviando o requeri- 
mento de Fr-iderico vón Ockel, impetrando 
despacho livre para o material destinado á 
construcção, conservação e custeio de uma 
linha de tramway, de que o mesmo é cessio- 
nário, no município de Blumenau.- A' 
Commissâo de Orçamento. 

Requerimentos : 

De Joaquim da Silva Garcez, ex-porteiro 
do Pedagogium, pedindo pagamento rle 
quantia a que se julga com direito.^A' 
Commissâo de Orçamento. 

De Leoaoldo Justiniano Esteves, ex-flel 'lo 
thesoureiro da Alf.íudega de Santi Catha- 
rina, pedindo para continuar a contribuir 
para o montepio, relevando-se da falta era 
que incorreu por circumstancias que expõe. 
—A' Commissâo de Fazenda e Industria, 
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o Sr. SeabiTA {para uma expHcação 
pessoal) (•) — Sr, Presi'lente, tenho necessi- 
dade de dar à Camará uma explicação em 
relação ao q'ie no O Paiz d:) hoje publicou o 
nieu illustre coUega e amigo, o Sr. Rodolpho 
Abreu. * 

Julgar-me-hia difipensado de toda e qualquer 
explicação si porventura a publicação, a 
que me refiro, não partisse de um dos mem- 
bros desta Casa, si corresse por conta dos 
jornalistis que escrevem quotidianamente. 
si mesmo não se tratasse de um parecor 
assignado pela unanimidade da Commibsão de 
Inquérito das eleições do l^districto de Minas, 
não daria explicações, assim como n<ão en- 
trarei no exame das insinuações feitas por 
S. Ex., neste artigo, à minha pessoa. 

Elias ficam por conta da delicadeza de S.Ex. 
a quem agradeço; e porque não interessam ao 
caso de que se trata, nem à Camará, delias 
não me ocruparei e apenas vou ao facto 
capital que pôde interessar ao rocoaheci- 
mentode poderes. 

S. Ex. tem e não tem razão. Realmente, 
houve da minha parte, na elaboração e con- 
clusão do parecer, o esquecimento das secçõr^s 
elHtoraes que eu já havia annuUado por não 
estarem as actas acompanhadas da có-pia das 
assi^naturas dos eleitores ; mas deveria 
S. Ex. ter a mesma lealdade de dizer que, 
assim como não computei ao Sr. Cupertino 
estes votos, S. Ex. também nãu computei 
ao Sr. Ottoni os 220 votjs constantes das 
actas. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Peco a palavra. 

O Sr. Seabua— Aqui cheirando fui exami- 
nar o assumpto e eis aqui, cm algarismos, 
o resultado desta votição. Em primeiro lo- 
gar, devo confessal-o, não foi este o único 
erro que commotti no parecer, pois deixei de 
tirar, como devia, da so:iima dos votos que 
dei ao Sr. Cupertino, os 900 e tantos quo elle 
teve em Pitanguy, deixei do tirar os votos 
da acta que reputei nulla, a qual elle apre- 
sentou á Com m issão . 

Assim a differençi édc mil e tantos votos 
e o erro só aproveitou ao Sr. Cupertino e 
não ao Sr. Ottoni. 

Mas, restrlngindo-me ao ponto de que se 
occupou S. Ex., cheiramos a este te-ultado: 
Nas secções que eu já tinha annuUado por 
não serem as authenticas acompanhadas da 
lista do assignaturas dos oleitores. o numero 
do votos que obteve o Sr. Cupertino é maior 
do que o apontado por S. Ex. 

O Sii. RoDOLi»HO Abreu— R* possível que 
me enganasse, porque não tenho as actas. 

O Sr. Seabba — Eu tenho-as, e ó maior, 
porque V. Ex.traz 8i6 votos quando são 910, 



(*) Ksle dlBCurao não fui revisto pelo orador. 



porque pela lista das secções o Sr. Ottoni 

obtave 166 votos, e se trago essa diflérença 
para o Sr. Cupertino, devo trazer ao Sr. 
Ottoni um augmento no calculo. 

Por consequência, qualquer que seja a hy- 
potheso, no caso do que tratou S. Ex., o Sr. 
Otioni tem grande maioria sobre o Sr. Cuper- 
tino. Agora se juntar ainda 993 votos da 
duplici\ta,que por esquecimento não subtrahi, 
e ainda os 246 votos da secção de .<abará,que 
também não subtrahi, o candidato de S. bx. 
fica om uma minoria d '20) o tantos votos. 

Si ha, pois, esse erro que confesso, o erro ó 
todo favorav<'l ao Sr. Cupertino. 

Permittam-me V.Ex.eaCasa esta explica- 
ção que tem por fim fazer que so não euppo- 
nha que a Commissão deu maioria a quem 
nã) a tinha. 

A maioria é manifesta e realmente sup)rior 
ã que suppiizemos. 

Tenho concluído. (Muico bem ; muito h^m.) 

O (Sr. RodolpUo i%breu— Sr. 

Presi lente, agradeço ao illustre relator do 
parecer sobre as eleições do V^ Jistricto do 
meu Kstado o ter-me dado ensejo, não de vir 
discutir as eleições do 1° distri^ito. . . 

O Sr. Seabra— De certo. 

O Sr. Rodolpho Ahrku — Que, tendo pa- 
recer unanime, como declarei no artigo que 
provocou a explicação de S. S::l,^ não polia 
pelo Regimento ter «liscussão nesta Ciísa. 

D'vo, porv,m, desde quoS. Ex. entendeu, 
em resposta ao artigo que publiquei n'0 Paiz 
de hoje. vir discutir a eleição, com a minu- 
ciosidade com que acaba de fazel-o, dizer 
al^^umas palavras. 

A questão para mim capital não é de ter 
o candidato A ou B njaior ou menor numero 
de votos; nãoé ahiqueiryra, principalmente, 
a verdade sobre a justeza da critica a que 
submetti o pirecer de S. Ex., que versou 
principalmente na demonstração de que o seu 
parecer está arithmeticamente errado. 

Não tenho aqui em mãos as autlienticas, 
para poder responder a S. Ex. e verificar, 
port:into, a exactidão da maioria a que che- 
guei, acompanhando ponto por ponto os seus 
dados— a que.-^tão propriamente de numero. 

O f icto o vidente ó que o parecer elaborado 
por S. Ex. tem nrros graves que, alteram as 
conclusões, quer jurídicas, quer numéricas 
deàse parecer. S. Hlx. mesmo, que tudo cx- 
amicou, quando discutiu a eleição de Sabarà, 
pa; a dar maior numei o de votos ao Sr. Ottoni, 
disse que a junta tinha dado diploma a quem 
não ti vera maioria . 

S. Ex. mesmo, entretanto, em seu parecer, 
afflrma que o Sr. Cupertino é o legitima- 
mente diplomado, porque foi quem obteve 
maior numero de votos. 
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O Sii. SBABRA^Estâ discutindo a matéria. 

O Sr. Rcdolpho Abreu — K neste casô 
S. Ex. que é Jurista, sabo que a solução não 
podia deixar de ser sinão a do art. 4Ô do Re- 
gimento ; a sua conclusão deveria ter sido 
mandar procederá nova eleição, porque assim 
sendo, annuUa um diploma, deslocando para 
o logar immediato a votação do candidato di- 
plomado. 

Ck)nfessado8 os erros e enganos do sou pare- 
cer, como acaba de fazer o dí^no relator, foi 
levado a subtrahir da votaçãojà reduzida, por 
differentes causas, toda a votação dos municí- 
pios de Sabarà e Pitanguy,esquecendo-se que 
jà o tinha feito em parte , em cerca de 900 
votos, nas diversas secções deSabará e dahi o 
que demonstrei no meu n^tigo: S. Ex. diminuiu 
3.302 votos a quem tinha tido em ambos 
esses muntcipios somente 2. 104 votos ! more- 
poume, porém, S. Ex. de ter eu deixado de 
tomar em consideração a votação que al- 
cançou o Dr. Ottoni nesses municípios, e quo, 
portanto, a difTerença a que cheguei em favor 
do candidato diplomado não existe. 

Como S. Ex., direi: tem c não tem razão. 
De facto não o fiz, mas isto em nada poderá 
alterar o resultado, tanto mais que essa 
maioria ainda é maior, coroo hei de demons- 
trar a S. Ex. após exame das actas— que 
não fiz, mas vou fazer. 

Não tinha essas actas em roeu poder; tinha 
apenas notas ligeiras da votação do candi- 
dato diplomado. E já que nos municípios de 
Sabará e Pitanguy o Sr. Ottoni tinha so- 
mente 2i2 votos, conclui que, dentro da ci- 
dade, pequena votação deveria ter tido e de 
facto teve, pois que acredito que não chegou 
a obter a quantidade de votos que cheguem 
para annullar essa diíferença de 75 votos a 
que alludí e de que o nobre Deputado está 
íkzendo tanta questão. 

Mas, repito : esta questão só podia ser 
ventilada perante a Commissão e deante das 
actas; aqui é impossível, porque nem eu 
nemS.Ex. podemos apresentará Gamara 
documentos do nossas aílirmativas. 

Hoje, porem, e ÍBto é o essencial, confessa 
S. Ex. que commetteu vários erros neste 
parecer. 

E* quanto me basta ; mas infelizmente não 
tenho no regimento recurso para fazer che- 
gar ao conhecimento da Gamara a verdade 
inteira, porque me é vedado discutir ponto 
por ponto o parecer, para fazei -a convencer-se 
que sou victima de uma execução violenta 
do direito de um candidato legitimamente 
eleito, mas não da falta de confiança revelada 
pelas urnas do 1° districto. 

Não tenho mais recurso legal para isto, 
porque se me fechou o direito do discutir 
acta por acta, eleição por eleição, para justi- 



ficar as allegações do meu artigo; mas acho 
que é do interesse da própria Gamara deixar 
claro perante o paiz, que já olha para esea 
verificação de poderes com suspeitas e d^- 
confianças que nos humilham ; acho que é 
do interesse da Gamara e da própria ban- 
cada mineira que este parecer só viesse á 
votação ou dando triumpho ao meu can- 
didato ou rasgando-Ihe o diploma, não fun- 
dado em sophLsmas, por mais hábeis ou 
grosseiros que acaso se apresentem, mas sim 
escudado na verdade eleitoral, a írrefra- 
gavel demonstração dos números, que, no 
caso, não nos podem merecer confiança, por- 
que o relator, como eile próprio confessa, 
commetteu mais de um erro e yario3 en- 
ganos. 

A Gamara, porém, Sr. Presidente, que 
ouviu essa oonnssão ao nobre Deputado, que 
resolva em sua sabedoria a questão. (Muito 
bem] muito bem,) 

O Sr. Seabra C) —Sr. Presidente, 
sou obrigado a voltar ao assumpto; vou fa- 
zel-o em poucas palavras para não cansar a 
attenção da Gamara. 

£* preciso explicar os incidentes que se 
deram a respeito do parecer, para que a Ca^ 
mara saiba como procedeu a 5* Gommissão. 

Dado o parecer, o nobre Deputado pela Pa- 
rahyba, o Sr. Coelho Lisboa, pediu vista e 
esteve com clle cinco dias. S. Ex. apresen- 
tou -se depois deste prazo perante a Gommis- 
são dizendo que assignava o paracer como 
estava elaborado o que não o tinha pedido 
para di .ergir; S. Ex. accrescentou que assi- 
gnava-o com a declaração de que eu tinha 
sido benévolo para o candidato Gupertioo, 
não attendendo a que a junta de Sabará era 
nuUa, segundo tinha afllrmado o candidato 
Ottoni. 

Porque não atten^li eu á reclamação do 
Sr. Ottoni em relação á legitimidade da 
junta? (Pausa), 

O nobre Deputado pela Parahyba compa- 
receu perante a Gommissão para dizer que 
eram justas, razoáveis, legitimas e legaes as 
razões apresentadas pelo Sr. Ottoni para o 
fim de considerar a junta de Sabará illegi- 
tima e, portanto, incompetente para expedir 
diplomas. 

O Sr. Francisco SALLBs^Sobre isso já a 
Gamara tinha resolvido. 

O Sr. Seabra— a competência para reco- 
nhecer a legitimidade pertence á Gommissão 
dos Ginco, mas a competência para conhecer 
da legalidade pertence à Gommissão de In- 
quérito. E, porque eu fiz ossa disti noção, 
deixei de attender ás ponderações do Sr. Ot- 
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toni ; mas, ao que eu não podia deixar de at- 
teuder era ao protesto que um Cimdidato fez 
perante a junta e que a junta legal deixou 
de ncceitar. 

O Sr. Rodolph> Abrku— Nâo apoiado ; não 
fez protesto algum perante a junta. 

O Sr. SsABaA-*Entre os papeis nprdsen- 
lados d Commíssão encontra-se o protesto, la- 
viado perante tabellião, pelo Sr. Ottoni. 
S. Bx. diz que, termina-la a apuração pela 
junta, ellc ia protestar perante o tabellião, 
porque a junta tinha recusado o protesto. 

O Sr. Rodolpho Abrku— Não ô verdade. 

O Sr. Seabra— Porque não é yerdade ? 

O Sr. RoDOLPno ABREU — O protesto foi 
feito no dia seguinte e levado à junta depois 
do terminados os trabalhos. 

O Sr. Sbabra— a junta dospresou as elei- 
ções de Pitanguy, quando o não podia fazer. 

O Sr. Rodjlpho Abrku — Também não ó 
exacto. 

O Sr. Seabra— E' o que conota do pro- 
testo; e desde que verifiquei por esse pro- 
testo, e pela acta geral da apuração, que de 
ficto a junta de Sabarâ tinha deixado de 
entrar na apreciação daquetlas eleições, fui 
obri^^ado a dizer que não eram legaes os di- 
plomas... 

O Sr. Rodolpho Abreu — A es^e respeito 
posso appellar para o chefe da bancada mi- 
neira. 

O Sr. Seabra- a apuração que apresentei 
foi tirada das actas que para aqui vieram, 
algumas apresentadas pelo Sr. Cupertino, 
outras pelo Sr. Ottoni, das quaes a junta de 
Sabará não tomou conlrximento. 

Para dizer st a junta de Sabarã tinha ou 
não cumprido o seu dever, precisava ter co- 
nhecimento das actas. 

Nâo estive em Sabarà o só posso julgar 
])elos documentos que me são apresentados ; 
e me parece que o protesto feito perante ta- 
bellião, com as solemn idades legaes, não pôde 
ser recusado pela Camará, mesmo porque o 
protesto está de accordo com as ai legações 
do candidato e, ainda mais, tem a data do 
dia em que terminou a apuração da junta de 
Sabarà. 

Vê a Camará como procedeu regularmente 
a 5* Commissão. 

O parecer não foi submettido somente ao 
meu exame, mas ao de outro coUega, que 
pediu vista. 

A Commissão não podia recusar documen- 
tos que teem fé publica e dós não podemos 
acceitar tal documento por esta razão e re- 
jeitar outras pela mesma razão. 

Nestas condições, juiz imparcial, não tão 
apaixonado como se acha o illustre Deputado, 



porqne vae até ao ponto de fazer insinuações 
pouco airosas a seus amigos Deputados. . . 

O Su. RoDOLPHOj)B Abreu— Não apoiado. 

O Sr. Seabra— V. Ex., no seu artigo de 
hoje diz qne aadei procurando unanimidade 
para o parecer e devo declarar que não me 
entendi com o Sr. Coelho Lisboa. 

Pessoalmente não tenho relações com 
S. Ex. pois a Camará conhece a divergên- 
cia que entre mim e S. Ex. houve na 
sessão passada. 

Parece ter sido intenção do nobre Depu- 
tado ter eu procurado o Sr. Coelho Lis >oa 
para evitar a discussão, quando dá-se justa- 
mente o contrario. 

Si fosse possível provocaria o nobre Depu- 
tado pnra discutir o parecer. 

O Sr. RoDOLPin Abreu — Accelto a dis- 
cussão na imprensa. 

. O Sr. Seabra — Sr- Presidente, V. Ex. 
com prebende que é o dever do offlcio que 
me obriga a dar esta explicação á Ca- 
mará. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Foi também o 
mou dever que me obrigou a escrever o ar- 
tigo de boje. 

O Sr. Seabra- V. Ex. confessou que não 
tinha dados seguros para íazer as suas aí&r- 
mativas na imprensa; com que direito, pois, 
vem dizer que não fiz os cálculos certo ? 

O Sr. Rodolpho Abreu— V. Ex. declarou 
que tinha errado mais de uma vez; não se 
pôde, portanto, votar um parecer errado. 

O Sr. Seabra — Errare humanum est\ sed 
perseverare in errorem^turpissimé. 

O que incommodou ao nobre Deputado ? 
S. Ex. quer impossíveis, como eu vou contar 
ã Camará. 

Encerrados os debates no dia em que eu 
tinha formulado o meu voto, que offereci à 
Comniissão, S. Ex. apresentou- se com do- 
cumentos novos. 

Não podia roceber esses documentos estan- 
do o parecer já organizado. . . 

O Sr. Rodolpho Abreu — E a discussão 
suspensa por V. Ex. porque um membro 
tinha pedido vista do parecer. 

O Sr. Seabra— Para ser justa a Commís- 
são devia chamar o Sr. Ottoni e dar-lhe 
também prazo para S. Ex. examinar esses 
documentos, porque eu não entendo uma 
justiça com dous pesos e duas medidas; para 
mim a justiçA só tem um peso e uma me- 
dida. 

• Si eu acceitasse documentos apresentados 
por S. Ex. depois de lavrado o parecer, no 
momento em que devia ser assignado e não 
desse vista ao candidato contestante, nãopro-' 



206 



ANNAES DA CAMARÁ 



oedia bem ; eu não podia acceitar esses 
documentos porque collocaria o candidato 
contestante na posição deplorável do ser 
apunhalado pelas costas. Si o candidato con- 
testante não tinha conhecimento desses 
documentos que se apresentavam depois de 
elaborado o parecer, como é que eu podia 
attender taes documentos ? 

O Sr. Rodolpho Abreu dá um aparte. 

O Sr. Seabra — Sr. Presidente, eu, na 
Gommissão não fíz mais que o meu dever. 
S. Ex. tem a pretenção do reconhecimento 
do Sr. Gupertino e eu uão tenho a pretenção 
do reconhecimento do Sr. Ottoni ; sou um 
homem que pegou nos papeis, leu os e rela- 
tou â Gamara o que viu ; agora, o que não 
podií\ era protegor o Sr. Cupertiiio, com pre- 
terição do Sr. Ottoni e, depois de elaborado o 
parecer, receber sub-repticiamente das mãos 
do Sr. Gupertino, com relação ao Sr. Ottoni,. 
documentos de que este ultmio não tinha co- 
nhecimento e lavrar um novo parecer. Si eu 
assim procedesse tinha praticado um acto 

Sue não era decente p;)rque fartava ao can- 
idato contestante o direito de examinar 
esses papeis. Mas isso não era possível, por 
que as discussões no seio da Gommissão tor- 
nar-se-hiam intermináveis ; por isso, o proce- 
dimento da Gommissão foi, me parece, o mais 
correcto. 

Esses papeis estiveram nas mãos do Sr.Bar- 
ros Franco durante muito tempo, ató que 
S. Ex. declarou que não podia occupar-se 
delles, designandome o Sr. presidente da^ 
Gommissão, por oss í motivo, relaior dor^ses 
papeis ; tendo-os examinado perí^untei ao 
Sr. Barros Franco qual era a sua opmião, aò 
que S. Ex. respondeu-me: « O candidato 
eleito 6 o Sr. Ottoni ». (Apartes.) 

O Sr. Rodolpho Abreu— O parecer ó una- 
nime. E* dispensável este histórico. 

O Sr. Seabra— Eu, que já levava a im- 
pressão do estudo fcíito pelo Sr. Barros Franco, 
dei o parecer e pascei o ao Sr. Coelho Lisboa 
que dellc havia pedido vista. 

Este parecer vale mais alguma cousa do 
que si porventura tivesse sido examinado só 
por um membro da Gommissão, porque foi 
visto por três e é mais difflcil errarem três 
de que um. 

Eu, Sr. Presidente, não posso ir discutir 
para a imprensa assumptos que não dizem 
respeito a mim pessoalmente ; dizem res- 
peito á justiça, ã verdade. 

Dei as explicações precisas para que a 
Gamara possa votar com consciência. Acabei 
de dizer o que havia no parecer de duvidosd, 
salientando, porém, que estas duvidas não 
alteravam o resultado, dando a maioria ao 
Sr. Ottoni sobre o Sr, Gupertino, 



Acabei de demonstrar, e S.Ex. confessoa-o, 
que o meu nobre collega não tintia dados 
para escrever o que escreveu no O Paiz, 

O Sr. Rodolph) Abreu dá um aparte. 

O Sr. Seabra— Portanto, esta explicaçãc» 
completada pela que S. Ex. deu. parece qii>3 
basta para esclarecer á Gamara aôm de que 
esta não satisfaça o pedido de S. Ex. que é 
exactamente recusar o parecer, para elle 
voltar á Gommissão. S. Ex. acha que a 
unanimidade evita a discussão, mas, por 
uma razão que S. Ex. também dá, acb& 
que a Gamara deve recusar o parecer da 
Gommissão. 

O Sr. Sylvio Romero— Pedi a 

palavra, Sr. Presidente, para ter a bonr de 
submetter á opinião da Gamara três projectos, 
que me parecem aptos a melhorar as condições 
da Republica. Um delles é de caracter juri- 
dicoíinanceiro e é o seguinte : 

« Art. l.o i\s transacções commerciaes, por 
vendas de qualquer espécie de mercado- ia, 
feUas a prazo de mais de 30 dias e de quantia 
superior a 100$, obrigam as partes contran- 
ctiintes a firmarem titulo com sello propor- 
cional, que será inutilizado pf^lo comprado . 

Para^^rapho único. A prova testemucbal 
em transações cornmerciaes só é admissível 
nas que forem iníeriores a 100$000. 

Art. S.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1900. » 

Como se vè, e facilmente com prebende a 
Gamara, é uma medida que se oefende por 
si mesma, til o accordo em que está com as 
exigências do commercio, de quem, aliás, 
parte a ideia. E' util aos negociantes, ven- 
dedores e compradores, áquelles, dando-lhea 
os titules oscriptos e iniiludiveis das suas 
transacções. íkcilitando-lhes as cobranças; aos 
outros, cohibindo-lhes, até certo ponto, o 
prurido de comprar por comprar, avisando- 
08 da gravidade daquillo a que se obrigam. 

E' util á Republica, porque vae, sem aba- 
los, sem opposições, sem estardalliaço, va- 
zar- lhe nos cofres cerca de 8.000:000$ a 
10.000:000$, pelo menos, cotando baixo o 
valor das transacções de compra e venda que 
se fazem no Brazil. 

Quanto aos outros dous projectos, são elles 
de Índole politica e ouso pensar que tendem 
também a melhorar a situação da Repu- 
blica. 

São os seguintes: 

«Art. l.°Não poderão os Estados, nas terras 
de que trata o art. 64 da Gonstituição da 
Republica, fazer a cidadãos ou súbditos de 
nações estrangeiras concessões superiores a 
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17.424 hectares 
oucollectivo. 

Art. 2.° Revogam-se 
contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio 



por pretendente, individual 
a9 disposições em 
de 1900. » 



«Art. l.<> Fica marcado o máximo de 3.000 
homens às milícias nu forças armadas de 
qualquer dos Estados da Uaião. 

Art. 2.^ Revogarn-se as disposições em 
contrario. 

Saladas sessões, 23 de maio de 1900.» 

Uma vista geral lançada sobre a Consti- 
tuição republicana, por mais optimistas 
quG queiramos ser, vae descortinar facilmen- 
te quo elia se resente do vários defeitos, 
que ncs expõem a penicos de ordem interna e 
até do orlem exterior. 

Taes de leitos, Sr. Presidetite, são de duos 
categorias: uns se in^Mom aos Ewstulos 
deante uus dos outros, e al^íuns são attineutes 
á União deante dos E^tad s. 

Não é possivel removei- es todos, sem a 
reforma da Constituição; mas o possível mi- 
norar alíTuns, propondo medidas «le ordem 
secundaria, por assim dizer, porc n oppnr- 
tunas e ciipazes de produzir buLS resul- 
tados. 

Vários Srs. Deputadoíí— Isto ó bolir em 
toda a Constituição ; é a sua reforma qne 
V.Ex. propõe. 

O Sr. Sylvio Romero— Não ha tal ; jà es- 
tabeleci a distincção entre o que se pôde 
obter sem a reforma da Constituição, e o 
que só se poderá fazer retocanJo-a nos pontos 
fracos. 

Eu feei bem, Sr. Presidente, qual é o cami- 
nho para reformar a Constituição; não seria 
tão ingénuo que viesse propol-o agora. 

Entre os defeitos da nossa organização, no 
que toca aos Estados, avultam os vicios in- 
trínsecos da federação mesma. Fizemos uma 
federação illusorla, desiquilibrada, sophys- 
tica. 

E* principio elementar entre os publicistas, 
que tratam dessa forma de governo, ser eile 
impossível entre partes de todo desiguaes, 
deskiarmonicas em grandeza, rdcorsos, furça, 
prestigio. Ora, desde os tempos da monar- 
chia, e foi esta uma das causas de sua deca- 
dência até à crise final, tivemos a má divi- 
são das províncias, dando como resultado 
ficarem as pequenas na sombra, esquecidas, 
annuUadas, o que produziu a politica insa- 
ciável das grandes e o desequilíbrio geral. 
Jà que não tivemos a habilidade de organi- 
zar o paiz por outra forma, dividindo os 
grandes Estados, ou unificandos os pequenos, 
e continuamos, neste ponto, a mà politica do 
Império; ià que nem ao menos marcámos um 
mazlmo a representação dos Estados gran- 



des, como se fez nos Estados Unidos, pois 
que ficamos no materialismo da representa- 
ção pela brutalidade do algarismo da popula- 
ção, lancemos mãos de algumas melidas, que 
encurtem o abysmo que separa os Estados; e 
o limite máximo marcado às forças armadas 
de cada umdelles acha-se neste caso. 

Vários Deputados— O projecto ô inconsti- 
tucional , não pôde ser acceito ; é attentatorio 
da Constituição. 

O Sr. Sylvio Rombro— Não é assim, Sr. 
Presidente. E' dever da União garantir a 
uniilade do paiz: e si a Constituição reservou 
á Unifio o exercito e a arnii»i3a nacionaes, im- 
plicitamente vedou aos Estados organizarem 
outros tantos exércitos e armadas. 

Mas, disso eu existirem defeitos em nossa 
organização politica, que se referem à pró- 
pria posição da União em face dos Estados. 
Estes ò que não podem quasi todos ser elimi- 
nados sem reforma constitucional. Taes são 
a pluralidade das justiças e do processo ju- 
rídico, a péssima distribuição das rendas 
entre uma e outros, a entre^^a do ensino pri- 
mário privativamente aos E>4ados, etc., etc. 

Alguns Srs. Deputados— Jà se vê que é a 
Constituição toda. Isto não p51e ser. 

O Sr. Sylvio Romero— O terceiro projecto, 
aquelle que se retere à concessão de verras 
devolutas a estrangeiros, tende a conjurar o 
perigo que nos possa vir por esse lado. Os 
perigos internos são o atrazo do paiz e podem 
chegar até à sua dissolução. O perigo ex- 
terior, grave deante de nossa defeituosíssima 
organização militar, provém em máxima 
parte de nosso mal enteivlido liberalismo 
para com os estrangeiros em negócios de 
terras e Immigração. 

Entretanto, ô preciso at tender a isto. 
Quem quer que conheça, por superficial- 
mente que soja, a historia da colonização e 
das conquistas modernas dos europeus nos 
continentes que elles mesmos chamam ex» 
oticos, desde a época dos grandes desco- 
brimentos geographicos, ha de ver que a 
tendência européa para occupar o mundo, 
obedece a um plano systematico 1 O primeiro 
continente occupado foi a America, o se< 
gundo a Oceania, o terceiro a Africa, a qual 
também já se acha de todo dividida entre 
nações euro|)éas. Na America íormaram-se 
nações que, á custa e contra a vontade dos 
seus conquist) dores, tornaram-se indepen- 
dentes. O mesmo vae-se preparando na Ocea- 
nia, e, em um futuro bem remoto, se ha de 
dar em Africa. Até ahl nada ha a dizer ; 
tudo estíi correcto : eram regiões selva- 
gens. A sôde de mando e predomínio, porém, 
não parou, não se estancou. Até sobre con- 
tinentes sedes de velhas civiiisações, respei- 
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laveis restos da cultura antiga, como a Ásia, 
os europeus teem lançado vistas cubiçosas 
de conquista. 

E* o caso da índia engulida pela Ingla- 
terra, de todo o norte da China o de grande 
parte da Pérsia, senhoreadas pela Rússia ; é 
o caso do Tonkim, conquistado pela França. 

B não é tudo ; até chegam a pensar em 
alguma cousa de monstruoso, que poderei 
chamar a theoria d is sobre partilhas^ isto é, 
apoderarem-sede territórios de suas antigas 
ex-colonias sob o engenhoso pretexto de que 
seus actuaes possuidores não os teem sabido 
aproveitar ! 

Vozes — Apoiado ; muito bem; nisto tem 
toda a razão. * 

O Sr. Sylvio Romsro — Assim, pois, Sr. 
Presidente, o projecto que tive a honra de 
apresentar á consideração da Casa, no que 
diz respeito ás terms devolutas, sem ser pro- 
hibitivo da immigração e da posse territorial 
a estrangeiros, porque ainda lhes deixa vas- 
tissimas ensanchas de expansão, é próprio 
para acautelar os interesses nacionaes, como 
cohibir liberalidadrs exaggeradas. 

Taes as rápidas considerações que entendi 
dever expender em justitioição dos projectos 
apresentados, deixando de alargar-me não 
80 porque fallo na hora do expediente, que 
esta finda, como ainda porque não entra na 
minha indole a tendência para as longas lo- 
quellas. 

Tenho dito. 

Vozes — Muito bem . 

Ficam sobre a Mesa, até ulterior delibera- 
ção, os seguintes 

PROJECTOS 

Art. l.*» As transacções commerciaes por 
venda do qualquer espécie de mercadoria, 
feitas a prazo de mais de 30 dias, e de quan- 
tia superior a 100$, obrigam as partes con- 
tractantes a firmarem titulo com sello pro- 
porcional, que será inutilizado pelo com- 
prador. 

Paragrapho único. A prova testemunhal 
em transacções commerciaes só é admissível 
nas que forem inferiores a 100$000. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1900. — 
Sylvio Romero. 

Art. 1.* Não poderão os Estados, nas terras 
de que trata o art. 64 da Constituição da Re- 
publica, fazer a cidadãos ou súbditos de na- 
ções estrangeiras concessões superiores a 
17. 4E4 hectares por pretendente, individual 
ou collectivo. 



Art. 2.<^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1900. — 
Sylvio Homero, 

Art. 1.° Fica mareado o máximo de 3.O0O 
homens ás míiicias ou forças armadas de 
qualquer dos Esti\dos da União. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições cm 
contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1900.— 
Sylvio Romero, 

O Sr. Cassiano do ^a«ci- 
mento {pela ord«n)— Sr. Presidente, de- 
sejo que V. Ex. me informe si os projectas 
offerecidos pelo nobre Deputado por Sergipe 
serão publicados no Diário Ofíicial de ama- 
nhã, porque, além de não ter ouvido a lei- 
tura dos mesmos que acabou de ser feita 
pelo Sr. l" Secretario, não ouvi bera a exi>o- 
sição do nobre Deputado que os apresentou. 

Parece-me que alguns dollcs attentam con- 
tra a Constituição da Republica, e, n^te 
caso, eu pretendo votar amanhã de modo a 
que não sejam julgados objecto de delibe- 
ração. 

Por este motivo peço a V. Ex., si ôper- 
mittido o pedido, a publicação dos referidos 
projectos no Diário Offícial de amanhã. 

O Sr. Presidente ^ Os projectos vão ne- 
cessariamente ser publicados* 

O iSr. lo Secrelarlo procede à 
leitura do seguinte officio : 

Exm. Sr.^Para os devidos fins levo ao 
conhecimento de V. Ex. que me exonero do 
cargo de membro da 1* Ck>mmis8ão de Veri- 
ficação de Poderes. ^Saude e fraternidade. — 
Rio de Janeiro, 23 de maio de 19r>0.— llim, 
e Ezm. Sr. Dr. Carlos Vaz de Mello, muito 
digno Presidente da Camará dos Depu- 
tados.— Joíí? Luix Campos do AmaríU Ju-^ 
nior, 

O Sr. Presidente declara que, 
tendo o contestante , Sr. Campos do Amarai, 
pedido dispensa de membro da 1* Gom« 
missão de Verificação de Poderes, vae man- 
dar preparar a urna, afim de ser sorteado o 
substituto de S. Ex. 

Procedendo-se ao sorteio, é sorteado para 
a vaga deixada pelo Sr. Campos do Amaral, 
o Sr. Xavier de Almeida. 

O Sr. Presidente— Já fazendo 
parte de uma commissão o Sr. Xavier de 
Almeida, vae-se proceder a novo sorteio. 

Procedendo-se ao sorteio, é designado o 
Sr. Pinto da Rocha, 
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ORDEM DO DIA 

Trabalhos de Gommissões. 

O ®r. Presidente — Convido aos 
Srs. Deputados a se occuparem dos trabalhos 
das CommiSBões que lhes estão aflectos. 

Nao havendo nada mais a tratar, designo 
para amanha, a seguinto 

Votação do parecer n. 57, de 1900, reco- 
nhecendo Deputado pelo 4"^ districto do Es- 
tado de Minas-Geracs o Sr. António Cspe- 
ridião Gomes da Silva ; 

Votação do parecer n . 53, de 1900, reco- 
nhecendo Deputado pelo 1<* districto do Es- 
tado de Minas-Qeraes o Sr. Theophilo Bene- 
dicto Ottoni ; 

Discussão única do projecto n. 3, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao Dr. Josó Machado de Oliveira, lente da 
Faculdade de Direito de S. Paulo, um anno 
de licença com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 4. de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. Fernando Terra, assistente da Cddeira de 
clinica dermato-syphiligraphica da Facul- 
dade de Meiicina do Rio de Janeiro, um anno 
de licença para tratamento de sua saúde. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 30 minutos 
da tarde. 



H"" SBSSÃO BM 24 DB MAIO DB 1900 

Presidência dos Sts^Vazde Mello (Presidente), 
Urbano Santos (Vice- Presidente) e Angelo 
Neto (2* Secretario) 

Ao meio-dia, procede-se à chamada á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Urbano 
Santos, Carlos de Novaes, Angelo Neto, José 
Boiteux, Agapito dos Santos, Carlos Marcel- 
lino, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
Sã Peixoto, índio do Brazil, Rodrigues Fer- 
nandes, Ohristino Cruz, Que^eiua Mour<âo, 
Cunha Martin8,Pedro Borges,Thomaz Accioly, 
Vlpgilio Brigido, Francisco Sà, Frederico Bor- 
ges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Augusto 
Severo, Bloy de Souza* Tavares de Lyra, Pe- 
reira Reis, Celso de Souza, Teixeira de Sá, 
Qomes de Mattos, Herculano Bandeira, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Júlio de Mello, Elpi- 
dio Figueiredo, Pedro Pernambuco. José 
Duarte, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Carva- 
lho, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, Seabra, 
Milton, Francisco Sodrè, Vergne de Abreu, 

CamarA V. I 



Alves Barbosa, Adalberto Guimarães, Au- 
gusto de Freitas, Paranhos Montenegro, Dio- 
uysio Cerqueira, Galdino Loreto, Estevão 
Lobo, Rodolpho Abreu, José Bonifácio, Moh- 
teiro de Barros, Penido Filho, Alfredo Pinto, 
Carneiro de Rezende, Francisco Salles, Adal- 
berto Ferraz, Leonel Filho, Necesio Tavares, 
Lamounier Godofredo, António Zacharias, Hen- 
riquo Salles, Mayrink, Landulpho de Maga- 
lhães, Sabino Barroso, Silveira Druramond, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Miranda Azevedo,GustavoGodoy,Dino Bueno, 
Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, Edmundo 
da Fonseca, Xavier de Almeida, Hermene- 
gildo de Moraes, João Cândido, Alencar Gui- 
marães, Paula Ramos, Francisco Tolcntino, 
Barbosa Lima, Angelo Pinheiro, Germano 
Hasslocker, Rivadavia Corrêa, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha e Cassiano do 
Nascimento. 

Deixam de comparecdr, com cau>a parti- 
cipada, os Srs. Luiz Domingues, Noiva, Tosta, 
Manoel Caotxno, Eugénio Tourinho, Josó 
Monj irdím, Gastão da Cunha,Bupnode Paiva, 
Matta Machado, Domingues de Castro, Oli- 
veira Braga, Valoia de rastro, Alfredo Ellis, 
Hercilio Luz, Guillon, Marçal Escobar e Az'^,- 
veJo Sodré. 

E, sem causa, os Srs. Pedro Cliermont, Ser- 
zedello Corroa, Malaquias Gonçalves, Esmeral- 
dino Bandeira, BpaminondasGracindo, Fausto 
Cardo80,Jayme Vilias Boas, Félix Gaspar, Ro- 
drigues Lima, Eduardo Ramos, Marcolino 
Moura,Muniz Freire, Custodio Coelho,Pereira 
Lima,Julio Santos, João Luiz,Monteiro da Sil- 
veira, Manoel da Silva, Rodolpho Paixão, Al- 
fredo Pujol,Fermiano Pinto, Malta Júnior, Joa- 
quim Alvaro,Floriano de Moraes,Cajado, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Braga, Azevedo Mar- 
ques, Arthur Diedericksen, Teixeira Brandão, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti. Victorino 
Monteiro, Alfredo Varei la e Campos Cartier. 

Abre-sc a sessão. 

E* lida e sem dobate approvada a acta da 
S3ssão antecedente. 

O Sr. i%.ii§^eIo IVelo {pela ordem)^ 
Sr. Presidente, o nosso illustre coUega, o 
Sr. Oliveira Braga, pediu-me, por carta, que 
communicasse a V. Ex. e à Camará que, por 
motivo de moléstia, tem de retirar-se desta 
Capital por alguns diars ; por esse motivo, 
deixará de comparecer ás sessões. 

O Sr. Presidente— a declaração do nobre 
Deputado constará da acta da presente 



O 8r. Sea,bra— Peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 
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o Sr. 1<» Secretario procedo á 
leitura do segu int9 



EXPEDIENTE 



Olflcio 



DoSp. 1« Secretario do Senado, de 23 do 
corrente, satisfazendo a requisição desta Ca- 
mará, no officio n. 29, de 23 do corrente, e 
transmittindo a publica forma do alista- 
mento da 4^ secção de S. Luiz de Cáceres, 
único documento encontrado no Archivo 
daquella Camará, dentro os requisitados 
neste oflacio.— A' 4» Commissâo de Verificação 
de Poderes. 

Teiegrammas : 

Parahyba, 23 de maio d3 1900— Camará 
dos Deputados— Rio— Temos a honra de com- 
municar-YOs que foram reconhecidos pela 
Assembléa Legislativa e proclamados para 
presidente do Estado para oquatriennio de 1900 
— 1904 ò Dr. João Tavares Mello Cavalcanti, 
!« vice-presidente Dr. António Massa, 2^ 
vice-presidente Dr. Flávio Maroga, que de- 
verão empossar-se a 22 de outubro do cor- 
rente anuo. 

Ss,}iáeLQõea.^ Alfredo Espíndola, presidente. 
— Odillon Nestor, 1° secretario. — Arthur 
Achilles,^ Inteirada. 

Victoria, 23 de maio de 1900— AoExm. 
Sr. Presidente da Gamara dos Deputados— 
Rio— Temos a honra de participar a V. Ex. 
que foram hoje empossados nos cargos de 
presidente e vice-presidente do Rstaíio os 
Exms. Srs. Drs. José de Mello Carvalho Mu- 
niz Freire e Henrique Alves de Cerqueira 
Lima. 

Saudações. — Francisco Herculano Monteiro 
da Gama.— Inteirada. 

Comparecem mais os Srs. Augusto Monte- 
negro, Arthur Lemos, António Bastos, José 
Eusébio, José Avelino, João Lopes, Ermirio 
Coutinho, Bricio Filho, Moreira Alves, Cor- 
nelio da Fonseca, Estado Coimbra, Juvencio 
de Aguiar, Castro Rebello, Paula Guimarães, 
Salyro Dias, Tolentino dos Santos, Pinheiro 
Júnior, Costa Júnior, Elias Fausto, Ovidio 
Abrantes e Vespasiano do Albuquerque. 

O Sr. Presidento— Tem a palavra 
o Sr. Rodolpho Abreu. 

O Sr. Seabra— Eu jà havia pedido a pa~ 
lavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente— o Sr. Rodolpho Abreu 
jâ se achava inscripto antes deV. Ex. pedir 
a palavra . 

O Sr. Seabra— Mas eu pedi a palavra 
para uma explicação pessoal. 



O Sr. Presidente— Bem; tem a palavra 
para uma explicação passoal o Sr. Seabra. 

O iSr. Seeil>i*a {para uma explicação 
pessoal) não vem discutir o parecer da 5» Gom- 
missão em relação às eleições do l** districto 
de Minas Qeraos, si bem que para tanto tenha 
sido provosado, mas o modo acrimonioso por 
que tem sido aggredido no O Pais lhe impõe 
o dever de dar uma explicação aos seus hon- 
rados cnl legas, para que não o supponham ter 
obedecido, na elaboração desse parecer, a 
outro sentimento que não o da justiça. 

Quer responder ao nobre Deputado por 
Minas, o Sr. Rodolpho Abreu, mas não ao 
redactor do O Pdiz, cujas invectivas deixa à 
conta da gentileza de S. Ex. E não as respon- 
derá porque não aproveitara ao caso, á ver- 
dade eá justiça. 

Hontem o nobre Deputado atacava o pa- 
recer, allegaudo que o Sr. Cupertino teve 
maioria de votos sobre o Sr. Oltoni; o orador, 
como viu a Camará, demonstrou o contrario. 
S. Ex., embora convencido, procurou hoje 
demonstrar que o orador desprezou um certo 
numero de actas que não foram attendidas 
pela Commissão, de modo que, apuradas, o 
Sr. Cupertino teria maioria sobre o Sr. Ot- 
toni. 

Pegunto a S. Ex.: examinou o nobre 
Deputado os documentos apresentados pelos 
candidatos para fazer no O Pai^ as accnsações 
que a Camará conhece ? 

A' resposta negativa do Sr. Rodolpho 
Abreu, observa o orador que neste caso S. Ex. 
não podia inserir na columnas do seu jornal 
accusações categóricas daquella ordem, nem 
fazendo-as o nobre Deputado teve em vista 
os papeis apresentados a Commissão. 

Quando elaborou este parecer fez a relação 
de todas as secções que estavam no caso de 
serem annuUadas, por vicios encontrados nus 
actas, mas, à vista dos documentos apresen- 
tados pelos candidatos, documentos que cor- 
rigiam alguns vicios das mesmas actas, o 
orador teve o cuidado de, no computo geral, 
fazer a subtracção em favor dos candidatos, 
pois que si eram nuUas pelas authenticas, 
peles documentos oram validas. Não podia, 
pois, annullar secções, como as de Páo Grosso, 
Capim Branco, Pará e outras, cujas certidões 
autbenticas foram apresentadas por um e 
outro candidato. 

Isto mesmo disse no parecer, como veria 
S. Ex. si o tivesse lido. 

Quanto aos municípios de Sete Lagoas o 
Ribeirão Grande, o orador apresenta todas as 
secções comprovadas com documentos. Con- 
testa igualmente que tivesse pedido a nnlli- 
dade da 12"^ secção do Bomfim, como S. Ex. 
afíirma, quando a verdade ó que annullou a 
19^ desse município, onde o candidato de 
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S. Ex.. teve, não lI2voto3, quando da pró- 
pria acta reza 40 votos, unicamente. 

Será, pois, com esses dados que o nobre 
Deputado pretende influir no animo da Ca- 
mará, demovendo a a votar contra o pa« 
recer i 

O orador estuda o parecer e concluo mos- 
trando ser elle baseado nas actas e documentos 
apresentados á Camará rios Deputados, que, 
em ultima instancia, julgará, como melhor 
entender. {Muito bem; muito bem,) 

O Sr. I^odolplxo i%.bi*eu (*)— 
Sr. Presidente, a ninguém mais que a 
mim, pód3 estar certo o iilustre Deputado 
pela Bahia, contraria a posição quo me vejo 
forçado a assumir deantc de S. Ex. para 
discutir a eleição de que S. Ex. foi relator. 

O Sr. Seabra ^Eu não discuti, dei expli- 
cações. 

O Sr. Rodolpiio Abreu — Antes de pas- 
sar a dar resposta ao discurso hoje profe- 
rido por S. Kx., permittir-me-ha V. Ex. que 
eu afflrme, não aos velhos Deputados que 
estão acostumados a acompanhar a ininba vida 
politica nesta Casa, mas aos Deputados novos 
que não me conhecem, que 6u jamais pene- 
trei aqui para vir pleitear cousas que não 
fossem aquollas peias quaes ou estivesse 
interessado como sendo fundadas no direito e 
na justiça ; e, em matéria de reconhecimento 
de poderes, eu posso mesmo dizer á Camará 
que desdo a primeira vez que fui c indiiato, 
ainda no tempo da monarchia, até áquella om 
que, pela primeira, vez fui eleito a esta Ca- 
mará, na Republica, eu jamais penetrei nas 
secretarias da Camará ou nas Commissôes 
para vir defender os meus direitos contes- 
tados. 

£* verdade que proclamada a Republica 
quando, e V. Ex. deve dieso ter recordações 
muito vivazes, sobre as novas instituições 
estalou o golpe de Estado de 3 de novembro 
que, depois substituído pela conlra-revolução 
de 23, esboroou em todos os Estados, menos 
no da Bahia e naquelle em nome do qual 
eu nesse momento fallo, eu me achava afas- 
tado da politica, por haver sido excluído da 
Constituinte, quando na ultima Camará da 
Monarchia tinha tido a honra de competir 
com o irmão do presidente do conselho de 
então, vencendo- o, m^s, quando vi a revolu- 
ção subvertendo em todos os Estados a paz e 
a tranquillidado deste paiz, apparoci na po- 
litica combxtendo ao lado dos meus antigos 
companheiros de propaganda contra a sub- 
versão do meu Eátado. Pois bem, ou que 
nessa occasião volvi á politica c que, como 
recompensa immerecida, porque os meus ser 
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viçis eram os serviços de um anonymo que 
queria a Republio-i, recebi do meu Estado a 
reparação da injustiça, apontando-me ao suf- 
fragiodas urnas como seu candidato, tinha j& 
como meu candidato por parte do Governo de 
então o Sr. Dr. Theophilo Ottoni, hoje Depu- 
tado contestante neste recinto. 

Correu a eleição e V. Ex. deve ter lem« 
branca disto. 

Correu a eleição e V, Ex. deve ter vivazes 
lembranças disso, porque militámos dias 
depois nesta bancada; eu tive 25, 27 ou 28.000 
votos. 

Pois bom; já nessa occasião o Sr. Ottoni 
veiu aqui e não me encontrou nos corredores 
desta Casa nem na Secretaria da Camará, 
procurando saber com que numero de votos 
puros ou impuros vinha entrar aqui um re- 
presentante altivo do meu Estado. 

Pois bem; elle que não me encontrou cessa 
posição, conseguiu entre os meus próprios 
companheiros de bancada que se reduzisse a 
minha votação de 25.000 votos a 4. 100, para 
que pudesse elle entrar aqui pelo mesmo 

Í)rocesso por quo pretenle entrar lioje,onnul- 
ando quasi a totalidade dos votos do meu 
Estado, como quer annullar hoje a totalidade 
dos votos do meu districto. 

A verdade ô que, apezar desta razoura, 
S. Ex. não poude entrar aqui, e eu, que 
nunca vim aqui examinar, nem defender o 
meu direito... 

O Sr. Seabra— Afflrmo que não fui o juiz 
naquelia data. 

O Sr. Rodolpho Abreu ^...só fui cha- 
mado, V. Ex. ha de se recordar, para tomar 
conta do meu logar, quando a Camará no 
cumprimento altíssimo do seu dever de jus- 
tiça, me conferiu o direito de íallar em nome 
do Estado de Minas. 

Entrando nesta Casa, encontrei naquelle 
logar (indicando) aquelle saudoso chefe da 
propaganda quo se chama Francisco Qlycerio, 
a quem o oiio p litic^^ tem reduzido a 
não encontrar n 3Ste Brazii, que ella já domi- 
nou> um logar para pôr em relevo a sua 
vóz autorizada em prol da Republica, hojo 
combatida por tantas desgraças, por tantas 
perfídias, por tantos perigos e por tantas in- 
certezas'. 

Pois bem, ao entrar aqui, disse a S. Ex.: 
como é admirável entrar um soldado neste 
recinto, v(mdo derrotado um general da vossa 
estatura 1 

Pois bem, Sr. Presidente, nos homons 
íllhos do povo, omo eu, quo jámuis traficou 
com os sentimentos, que jamais Wz transa- 
cção com os beus advorsârios o seus correli- 
gionar.o3 no terreno dos principies, da 
verdade e da justiça, não precisava— e neste 
ponto pos3o appellar para toda a bancada 
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mineira^ vir mostrar qual a linha recta 
de conducta naquellô Es^tado, ora, ao lado 
dos meus amigos, ora, resistindo a esses 
amigos em nome do que entenda ser a feli- 
cidade da Republica e o bem estar, prospe 
ridade e grandeza do seu Estado; um homem 
cuja vida particular não teme discussão 
nem nesta Casa, nem fora delia; um homem 
se que levantou pequenino e que chegou 
pelo seu próprio esforço a poder se medir 
nesta Casa com o maior gigante da palavra 

ãue ella possue, com o homem que tem 
ado provas aqui ^cs talentos os mais extra- 
ordinários para fazer com que a verdade 
tome todas as cores desde o oranco e preto 
até as côrcs cambiantes do arco-iris ou 
as scintillaçOes dos brilhantes de minha terra 
que se desprendem de suas fiicetas. . . 

O Sr. Seabra— Protesto contra isto. 

O Sr. Rcdolpho Abreu— .... esse ho- 
mem feito por si, tem tradições e anteceden- 
tes dignos. 

B, Sr. Presidente, essas tradições dão-me o 
direito de fazer acreditar aos meus illustres 
collegas que não ó Terdade que eu fosse 
capaz de vir chicanar as questões pequeninas 
e mlseiaveis de actas falsas para vir advogar 
aqui um principio. Eu não devia mais, desde 
que S. Ex. enveredou a questão deutro desta 
Gamara para o terreno quasi que pessoiii das 
oíTensas... 

O Sr. Seabra— Eu fui quem enveredou ? 

O Sr. Rodolpho Abreu— ... o das ama- 
bilidades de S. Ex. para commigo; não de- 
via discutir mais estas minucins que pa- 
dessem oífender a S. Ex. porque não quero 
oíTender mais do que S. Ex. já se considera 
offendido. 

O Sr. Sbabra dá um aparte. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Devo a minha 
reeleição neâta Casa ao conhecimento que os 
mineiros teem da maneira honesta e recta, 
por que tenho militado nesta politica. 

O Sr. Seabra— Si ó recto, deve mostrar 
em que dei parecer contra o direito e a mo- 
ral; si não mostrar, então foi V. Ex. que 
escreveu contra o direito e a moral. Eis aqui 
a inversa. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Hontom, eu 
dizia, Sr. Presidente, que já então o processo 
por que pretendia entrar nesta Casa o Dr. 
Ottoni ô o mesmo pelo qual hoje S. Ex., pela 
mão do illustre Deputado Dr. Seabra. . . 

O Sr. Seabra— Pela minha mão, não ; 
pela mão da Justiça, pela mão do Parla- 
mento, peh mão do eleitorado ; ó por esta 
mão. Ropillo a insinuação. 

O Sr. Rodolpho Abreu— V, Ex. não pôde 
repellir. 



O Sr. Seabra— Repillo com a altivez qu? 
tenho. Porque não é pela mão do Sr. Barres 
Franco ou do Sr. Coelho Lisboa ? E porque 
não foi pela mão do eleitorado que o elegeu ? 

O Sr. Rodolpho Abreu— Quando V. Ex. 
acabar, eu continuo. 

O Sr. Seabra- V. Ex. chama o Sr. Ottími 
de meu candidato. Eu não disse ainda que o 
Sr. Cupertino é o seu candidato ; mas can- 
didato do Estado de Minas. Insinuações áesla, 
ordem a um Deputaco não podem passar 
impunemente ; tenho que repellir. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Reatando, Sr. 
Presidente, devo repetira Y. Ei. que as 
minhas tradições nesta Casa são estas que i 
acabei de apontar. Jamais em relação à 
minha pessoa V. Ex. ca Camará assistiram 
a que eu porventura viesse pleitear direitos 
pessoaes, e si nesta questão que estou plei- 
teando ha o direito de um candidato qoe 
seja meu, como diz o representante do l^ dis- 
tricto da Bahia, mas é o de um candidato 
que posso garantir a V. Ex. que em minha 
conscicLcia recebeu a maioria do sufOragio do 
eleitorado, para represental-o e tove diploma 
conferido legalmente pela junta, diploma que 
S. Ex. insiste em dizer ainda hoje como 
hão tendo sido conferido legalmente. 

Quando, em resposta a S. Ex.,em discurso 
por mim proferido, demonstrei que resalla do 
parecer que o mais votado na somma mate- 
rial dos votos foi o Sr. Dr. Cupertino de Si- 
queira, inferindo dahi que sua conclusão não 
era jurídica, porque neste caso, desde que 
annullara tantas eleições, podia annuUar as 
eleições de todo o município por fraudulen- 
tas e nuUas, chegando a rasgar de facto o di- 
ploma do candidato mais votado, [>onderôJ 
então que ne^te caso a conclusão juridia 
seria a nova eleição, a applicação do art. 43 
da lei eleitoral. 

Mas surge o parecer de S. Ex. e, ao leio. 
encontrei erros que assignalei a S. Ex. da 
tribuna. 

Havia ahi uma afflrmativa minha que 
S. Ex. hontem provocara, pe i indo que eu 
trouxesse do terreno de pura affirmativa 
para o terreno da documentação. 

Em relação à legitimidade do meu e dos 
diplomas de outros companheiros, S. Ei. 
voltou hoje ao assumpto para dizer à Camará 
dos Deputados. . . 

O Sr. Seabra— Fui eu quem voltou I 

O Sr. Rodolpho Abreu-. . . que si exami- 
nássemos bem aquellas actas, nem eu nem 
nenhum dos meus companheiros talvez pu- 
déssemos tomar assento, porque o numero de 
votos que obtivemos seria muito diminuído, 
desapparecendo talves toda a votação* 
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Mas isto absolutamente não tem impor- 
tância no momento actual, porque a 5^ Com- 
nissao reconheceu, como legitimamente di- 
plomados» todos os Deputados, procedimento 
este, a meu ver, errado— e que i^to fique 
consignado— porque deste modo se contra- 
Tioa interesse da Republica, interesses nacio- 
naes, e este procedimento ainda traz como 
consequência o estarmos sendo .victimas de 
accusaçOescomo estas, pois apezar de termos 
sido portador de um diploma liquido, ainda 
escutamos destas accusações. 

Si o meu diploma, Sr. Presidente, não era 
liquido, então liquides também não eram 
aquelles de que foram portadores os Srs. Ai- 
Taro Mascarenhas e Estevão Lobo. 

Sr. Presidente, si esses diplomas não po- 
diam ser considerados líquidos— e agora re- 
spondo ao ataque— então eu também, recoche- 
teando o ataque, direi que liquides também 
não deviam ser aquelles 22 dip!o nas apre 
sentados pelos representantes da Bahia, cujos 
diplomas, todos contestados, entraram todos 
pela mesma porta estreita... 

Vozes— Não apoiados. 

O Sr. Rodolpho Abreu— B' a resposta à 
insinuação do nobre Deputado que declarou 

Sue o meu diploma jd tinha passado, e que 
o contrario eu, talvez, não tivesse tomado 
assento neste recinto. (Tumulto, apartes.) 

O Sr. Presidente— Attenção I 

O Sr. Rodolpho Abreu {dirigindo-se ai 
Sr. iSèa&ra)— B' a resposta que tenho a da 
lhe ; quanto & ameaça, V. Ex. sabe bem que 
eu fui o primeiro a dizer pela imprensa que 
era contra o processo adoptado pelo relator 
da 5* Commissao. (Tumulto^ apartes.) 

O Sr. Presidente- Peço aos Srs. Depu' 
tados que auxiliem a Mesa a manter a ordem 

O Sr. Sbabra— Quer discutir o parecer 
que não tem discussão. 

O Sr. Moreira Alves (dirigindo se ao Sr 
Rodolpho Abreu)— E porque V. Ex. que é 
tão amigo do candidato não apresentou uma 
emenda ? 1 

O Sr, Seabra— Sim, porque não apresentou 
uma emenda ? ! 

O Sr. Rodolpho Abreu— Porque V. Ex. 
como relator, tendo confessado que estava 
errado, era que devia apresentar um reque- 
rimento, pedindo que o parecer voltasse á 
Commisâão, para ser emendado porV. Ex. 

Accresce ainda, Sr, Presidente, que quando 
tive conhecimento de que o parecer ia ser 
lavrado, dirigindo-me para a Commissao, 
apezar de apresentado quando alli cheguei, jà 
tinham sido recolhidas as assignaturas do 
parecer. 



O Sr. Angelo Né-to— Perdão ; não ô exacto 
oque V. Ex. cstã afflrmando, .porque nesse 
dia eu procurei a V. Ex. para avisar-lbe de 
que a Commis&ão ia reunirse para lavrar o 
pare er em questão. {Apoiados.) 

O Sr Pbnido Pilho— o que ninguém pôde 
oontestar ó a nobreza da attitude do nobre 
Deput .do. 

O Sr. José Bonifácio— Perfeitamente ; está 
sosinho, mas está combatendo. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Como os carabi- 
neiros de Offenback, c.ieguei tarde à Com- 
missao, Sr. Presidente, cheguei no momento 
em que o parecer acabava de receber a ultima 
assignatura. 

O Sr. Angelo Neto— Mas eu vim preve- 
nir a V. Ex. de que a Commissao ia reunir- 
se para lavrar o parecer. (Apartes.) 

O Sr. Presidente- Attençâo ! 

Peço ao nobre Deputado que restrinja as 
suas observações; a hora do expediente está 
finda. 

O Sr. Seabra— B V. Ex. não fez um pe- 
dido neste sentido ao Sr. Coelho Lisboa ? 

O Sr. Rodolpho Abreu— Não é exacto, e 
ainda quando o tivesse feito. . . 
O Sr. Seabra— Ah ! ah ! 

O Sr. Rodolpho Abreu- ... teria lançado 
mão de un recurso legal para salvar um 
candidato que eu via imminentemente amea- 
çado pela m& vontade de V. Ex. 

O Sr. Seabra — E* que a pessoa a quem 
V. Er. recorreu não julgou justa a preten- 
ção, tanto que deu parecer favorável. 

O Sr. Presidente — Esta finda a hora do 
expediente. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Sr. Presidente, 
eu estou extremamente fatigado. 

Muito tenho ainda a dizer em relação aos 
argumentos apresentados pelo nobre Depu- 
tado. Estão aqui (mostrando) as actas que 
mandei vir da secretaria da Camará de Sa- 
barà inteiramente idênticas a essas que o 
nobre Deputado acat)a de apresentar. 

Como y. Ex. e a Camará bem comprehen- 
dem, tenho necessidade de analysar uma por 
uma, passando-as a cada um dos Srs. Depu- 
tados para SS.BEx. verificarem si não te- 
nho ra^ão no que hoje digo pelo O Paiz. 

Não pude acompanhar o discurso do no- 
bre Deputado pela Bjihia, mas apezar disso 
estou informado que S. Ex. substituiu actas 
por documentos apresentados pelo Deputado 
contestante. 

Peço, pois, aV. Ex., que faça publicar 
estes documentos que apresento, que encer- 
ram a verdade, afim de que eu possa demons- 
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trar que o que nelles está escripto, salvo 
uma ou oulra questão de detalhe, é verídico, 
provando, ao mesmo tempo, que ascouside- 
rações do meu artigo de hoje são razoáveis, 
porque os 925 votog que foram reduzidos a 
825, e hontem naquella tribuna a 25, não 
são 25, sâo 2.000 e tantos votos que foram 
dados em favor do candidato, cujo diploma 
se quer rasgar. 

E' mesmo provável que est ^ parecer não 
seja votado hoje, porque está em ordem do 
dia contra expressa disposição do Regimento 
que diz que só 24 horas depois de publicado 
no jornal da casa é que o parecer pôde sor 
incluído na ordem do dia. 

O Sr. Paula Ramos — Tem tola a razão. 

Uma Voz — E' uma censura á Mesa. 

O Sr. Paula Ramos —Ainda assim S.Ex. 
tem razão. 

O Sr. Rodolpiio Abreu — Assim sendo, 
Sr. Presidente, ô possível que eu ainda tenha 
occasiào de vir à tribuna tratar do assumpto, 
e de dizer, apezar da muita sympath'a e 
dedicaçtão que voto ao nobre Deputado pela 
Bahia, que, do seu lado pode estar a boa fé, 
mas não estão nem a razão nem a justiça, e 
sob este ponto de vista desapparecerá, não 
só a sympathia como a dedicarão que voto 
a S. Ex. para só ficar em campo uni collega 
do S. Ex. que quer cumprir o seu dever. 

Eu, pois, Sr. Presidente, peço a V. Ex. 
que resolva a questão regimental. 

Tenho conclu ido. (3f«íío bem ; muito bem,) 



duvida le- 
por Minas 



O Sr. Pire ridente— A 

vantada pelo nobre Deputado 
Geraes não procede. 
O art. 8^ do Regimento diz o seguinte : 

«As exposições, as contestações e o rela- 
tório serão logo impressos no jornal que pu- 
blicar os debates da Camará, e distribuídos 
em avulso com o voto em separado, si hou- 
ver, de qualquer membro da Commissão. 

Dos documentos apresentados pelas partos, 
só sorão impressos aquelles, cuja publicação 
fôr julgada necessária pela Commissão. » 

E depois, a ultima parte do artigo diz o 
segninte : 

«Vinte e quatro horas depois dessa pu- 
blicação, o Presidente da Camará dará para 
ordem do dia seguinte a votação, sí m mais 
debate algum, dos pareceres de cada inqué- 
rito... » 

O artigo do Regimento não se refere á dis- 
tribuição em avulso, refere-se â publicação 
no jornal da Casa. 

O Sr. Rodolpuo Abreu— Peço a palavra 
pela ordem . 



O Sr. Presidente— Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O Si*. RodoIplio i%.t>reii {j)ela 
ordem) Sr. Presidente, o art. 8® do Regi- 
mento é expresso, diz o seguinte: « As ex- 
posições, as contestações e o relatório serão 
io^o impressos no jornal que publicar os de- 
bates da Camará.» 

Foi justamente isto, Sr. Presidente, que 
requeri, da tribuna, fosse publicado, vistD 
que a Commissão não mandou fazel-o. 

Só appareceram os avulsos e, segundo dis- 
põe o Regimento, só depois desta publicação 
é que poderá ser dado para ordem do dia o 
parecer. 

Bem sei que esta falta não pôde ser at^- 
buída à Mesa,mas sim ao Diário do Congresso. 

Nessas condições, peço a V. Ex. que faça 
publicar amanha esses documentos, visto 
que ha muita cousa importante, que é preciso 
chegar ao conhecimento da Gamara. 

O Sr. Seabra {pela ordem)^ Sr, Pre* 
sidente, si, porventura, os documentos, a 
que se refere o nobre Deputado por Minas, 
devessem ser impressos, iudependentemente 
de requerimento, então todos os pareceres 
que teem vindo a esta Casa teem sido vo- 
tados illegalmente, porque os documentos, 
que se referiam a elles, não foram publi- 
cados. 

O Sr. Cassiano do Nascimento dà um 
aparte. 

O Sr. Seabra ^ Não estou discutindo o 
requerimento; mas, como V. Ex. reclama, 
vou sentar-me, assegurando que o requeri- 
mento do nobre Deputado viria acabar com 
as praxes estabelecidas na Camará e com o 
Regimento. 

O Sr. Presidente — A deliberação 
que a Mesa acaba do tomar está de accordo 
com o Regimento e com as praxes inva- 
riavelmente seguidas nesta Casa. 

O Sr. Paula Ramos (*) Q>2la 
ordemJ^Sr, Presidente, V. Ex. ha de dizer- 
me si, em face de uma disposição clara e 
terminante do Regimento, recorre ás praxes 
nocivas, que teem sido adoptadas pela Mesa, 
na regularisação de nossos trabalhos. 

Si V. Ex. recorre ás praxes ultimamente 
admittidas, sobre verificação de poderes, 
praxes a que acaba de alludir, não só V, Ex. 
como o íliustre Deputado pela Bahia, a Mesa 
tem toda a razão. Si, porém, V. Ex. quer 
apenas escudar és suas decisões no Regi- 
mento, ha de me permittir que lhe diga, com 
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o devido respeito, que a deliberação de V. Ex. 
não obedece & disposição regimental, e ha de 
me permittir ainda que lembro a decisão 
que tomou ante-hontem o illustre represen- 
tante de Minas Geraes e Presidenta desta 
Camará, o Sr. Dr. Vaz de Mello. 

Quando o illustre Deputado pelo 1° districto 
de Minas, pediu a S. Ex. quo, de accordo 
com a primeira parte do art. 8^ do nosso Re- 
gimento mandasse publicar o relatório, as 
contestações e as exposições apresentadas 
pelos candidatos desse mesmo l** districto, 
que pleiteavam o seu reconhecimento, o 
illustre Presidente, que então occupava essa 
cadeira, decidiu, apezar dos protestos do 
illustre membro da 5' Commissáo do Verifi- 
cação de Poderes, que o nosso Regimento 
mandava que eãsas contestações, exposições 
e relatório fossem publicados no jornal da 
Casa e distribuídos em avulso. 

Apenas a restricçao, que existia, referia-se 
aos documentos, que instruíam estes pri- 
meiros documentos a que acabo de alludir; 
dos segundos, sim, só seriam publicados aquel- 
los que a Commissão julgasso conveniente. 

TomAda essa deliberação pela Mesa, veri- 
ficámos que até hoje o Diário Ofíxcial não 
publicou essas exposições, nem esse relatório, 
nem essas contestações. 

A parte 3« do art. 8* dispõe o seguinte: 

«Vinte e quatro horas depois dessa publi- 
cação, o Presidente da Camará dará para or- 
dem do dia seguinte a votação, sem mais de- 
bate algum, dos pareceres de cada inqué- 
rito.» 

Ora, desde que a Mesa acaba de declarar 
que tal publicação não se fez, ella não podia 
absolutamente dar para ordem do dia a vo- 
tação deste parecer. 

E' isto o que esta claro e positivamente 
estabelecido no Regimento. 

V. Ex. manterá ou não a sua deliberação ; 
mas, si a mantiver, attcntarà, creio que pela 
primeira vez, contra o nosso Regimento. 

O Sr. Pre^iclente — Mantenho a 
deliberação que a Mesa tomou,de accôrdo com 
os antecedentes e praxes da Casa. 

O Sr. Ilarl>o6£k I^lma* (*) {pela 
ordem) ^ Desde os primtiiros dias da actual 
sessão que se vae f< rmando de um modo que 
me permiltirei a liberdade de qualificar de 
tumultuario, parallolumente ao direito ex- 
presso consubstanciado no nosso Regimento, 
uma espécie de direito honorário. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Coubue- 
tudinario. 
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O Sr. Barbosa Lima—... pretoriano, um 
conjunto d 3 novidades que vão vizivolmente 
derogando, e no fim de contas revogando a 
lei expressa que deve reger os nossos tra- 
balhos. 

Não me rebello contra este procedi mento« 
pois que si o fizesse estaria também incidindo 
em uma das disposições do Regimento, ciya 
manutenção propugno. 

Mas, como um desses precedentes já ficou 
fazendo lei em caso de maior importância, ou 
não quizera que passasse despercebido pela 
relevância que o reveste, este novo caso, 
amanhã seguramente citado como um pre- 
cedente capaz de revogar a lei expressa. 
(Apoiados,) 

O antecedente a que me refiro, foi o susci- 
tíido por occasião da votação do parecer que 
decidiu da eleição do honrado Deputado por 
Minas Geraes, cujo nome peço licença para 
declinar, o Sr. Eduardo Pimentel. 

A Camará entendeu na sua sabedoria, máo 
grado os protestos do mais obscuro dos seus 
membros (não apoiados)^ que não attentava 
contra a lei eleitoral, tão pouco o ftiria con- 
tra o Regimento da Casa, deixando de adiar a 
votação desse parecer para a Camará consti- 
tuída em plenário e recusando-se a obedecer 
a(S dispositivos da Jei eleitoral que, no caso 
de cassação de diploma, manda proceder a 
nova eleição. 

Pois bem, tomada essa deliberação, pouco 
dias depois ella foi invocada como prece- 
dente que devia fazer lei e u Camará passou 
a agir de accordo oom a praxe. 

Neste caso ha um dispositivo que desceu & 
categoria das prescripções abrogadas por 
desuso. 

Agora, na espécie vertente, veriflca-se, a 
titulo de discussão pessoal, a discussão de 
um parecer unanime. . . 

O Sr. Seabra— Não apoiado. 

O Sr. Barbjsa Lima—... collocado na 
ordem do dia para ser votado sem discussão. 

Por mais respeitáveis que sejam os motivos 
invocados pelo nobre Deputado pela Bahia, e 
de facto o são, todavia, força é convir qu6 
nós vimos aqui discutido infelizmente apenas 
sob um dos múltiplos aspectos que a questão 
comportava, a eleição do l» districto de 
Minas. Nós vimos a exhibição e apreciação de 
actas, de exposições, de contestações de do- 
cumentos comprobatórios, todos concernentes 
a essa questão, que pelo Regimento não podia 
ter logar. 

O Sr. Seabra — V. Ex. ha de concordar 
que si não liouvesse a explicação a Camará 
não podia julgar. 

O Sr. Barbosa Lima— Não me rebello con- 
tra o novo caso ; somente, como é possível 
que em espécies futuras hajam outros inte- 



216 



AKNAES DA CAMARÁ 



resses tão respeitáveis como aquelles que 
trouxeram à tribuna o nobre Deputado pela 
Bahia, eu desejava saber de V. Bx. Sr. Pre- 
sidente, si essa nova praxe poderá amanha 
ser invocada para qualquer outro caso em 
que um parecer tranque a tribuna a quem 
pretenda explicar o seu voto. 

E, Sr. Presidente, antes de continuar na 
serie de considerações que me permitti fazer, 
do direito de faltar neste caso mais do que 
em qualquer outro pela ordem regimental, 
permitia V. Ex. que, ouvindo o aparte do 
nobre Deputado pela Bahia, acredite que 
S. Ex. não me attribue intuitos de pro- 
tellar. 

O Sr. Sbabra — Não, senhor. 

O Sr. Barbosa Lima — Tomei a liberdade 
de fnzer essas prnderações. de submettel-as 
ao alto critério com que V. Ex. dirige os 
nossos trabalhos e à consideração da Gamara 
que vae votar em um caso tão calorosamente 
controvertido, porque, devo dizei o, estou 
francamente perplexo, entro em duvidas, não 
sobre a lealdade e honorabilidade com que o 
nobre Deputado seguramente procedeu no 
assumpto, esforçando-se, estou certo,para nos 
esclarecer tanto quanto foi possível em face 
dos documentos que lhe foram presentes. 

Mas de um lado ouvi a confissão honrada 
do nobre Deputado relator do parecer, feita 
hontem perante a Gamara, de que de facto o 
parecer continha erros. 

O Sr. Seabra — Perdão, afflrmei que o 
parecer tinha deixado de attender a uma 
circumstancia que não influe no resultado. 

O Sr. Barbosa Lima — Isso ó a segunda 
parte. 

V. Ex. aílirmou posteriormente que esses 
equívocos não influiam no resultado final que 
S8 chegava. 

Mas V. Ex. sabe Que quando a Gamara 
vota um parecer não é tanto quanto poderá 
suppor que se votam somente as suas con- 
clusões. 

Frequentemente os relatores de pareceres 
desta ordem invocam os antecedentes creados 
por pareceres anteriores de legislaturas pas- 



E' possível, portanto, que ess^s equívocos 
arithmeticos, esses erros na addição, esses 
enganos confessados pelo nobre Deputado 
possam conduzir a Gamara nesta como nas 
futuras legislaturas a erros sobre a sígnifi- 
caçjio dos antecedentes, alguns formados pelo 
voto que hoje deve ter logar, isto é, si fica 
sendo ou não motivo para ser annullada esta 
00 aqoella authentioa, desta ou daqaella sec- 
ção, acaso envolvida nestes enganos. 

Estou formulando apenas hypotheses que 

discussão levantou no meu espirito e que 

levou à perplexidade. 



O Sr. Seabra dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— Não pretendo por 
forma alguma prolongar o debate ; esforço- 
me mesmo por leval-o com a calma indispen- 
sável para que finde o mais breve possiveI« 
como é mister ; ha, porém, consideração 
mais grave. 

O nobre Deputado, na sua explicação, in- 
formou á Gamara que tinha sido dado assento 
nesta Casa, com o parecer desta mesma Com- 
missão, a um digno cidadão, que todavia não 
era o Doputado, e mais, que occupava o 
b"" logp.r de uma lista em que só os quatro 
primeiros podiam ser reconhecidos como 
Deputados. 

Ora, deante disto, pergunto: não haverá 
possibilidade desse equivoco, a que se refere 
o nobre Deputado, nos levar a um erro irre- 
parável como é este ? Pois já não ó uma 
triste contingência que deante da desordem 
que tem provocado o novo systema de veri- 
ficação de poderes (apoiados)^ nós tenhamos 
de confessar cabisbaixos, perante a opinião 
publica, que demos assento a um Deputado 
que o não é, e que, portanto, cassamos o di- 
ploma a um outro cidadão, mandado pelo 
eleitorado para represental-o no seio desta 
Gasa ? 

O Sr. Bubno de Andrada — E' consequên- 
cia da politica dos governadores. 

O Sr. Barbosa Lima— E' consequência dos 
equívocos de pareceres o os equívocos de pa- 
receres nos devem fazer meditar e decidir 
maduramente e não de afogadilho. Era esta 
a conclusão a que queria chegar, quando 
para mim, e também para outros collegas, pedi 
o tempo necessário para estudar os do- 
cumentos, que só hoje foram publicados e 
sem cujo pleno conhecimento nós não pode- 
mos ter a certeza de não incidir em erro irre- 
parável, como ô este, denunciado pelo nobre 
Deputado, infelizmente tarde e a más horas. 

Eram estas as ponderações que tinha de 
submetter ao critério da Gamara, para que 
elia decida como entender em sua sabedoria, 
salvo a mim o direito de amanhã pedir a 
V. Ex. tenha para commigo ou para com 
qualquer outro collega a mesma benevolên- 
cia, quando, a titulo de explicação pessoal, 
quizermos discutir algum outro parecer, que, 
como este, pelo regimento não tenha dis« 
cussão. 

O Sr. Seabra (pira uma explicação)^ 
Dua? palavras apenas para responder ao nobre 
Deputado. 

O equivoco que ha e que confessei não 
affecta as conclusões do parecer. A respeito 
de taes conclusões não ha equivoco nem du- 
vida alguma. 
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Quanto ao segundo ponto das considerações 
do honrado Deputado pelo Rio Grande do 
Sul, cumpre- me dizer à Camará que no pri- 
meiro dia da reunião da Gommissão, não 
tendo apparecido contestação ao diploma do 
Sr. Rodolpho Abreu, o Sr. Barros Franco 
formulou o seu parecer, qne foi assignado e 
depois approvaqo pela Gamara. 

Os documentos a respeito da eleição fomm 
presentes á Gamara posteriormente. 

O Sr. Rodolpho A.bi*eu (pela or- 
ctew) — Tendo V. Ex. resolvido a questão 
regimental em sentido contrario ao que eu 
entendia, não tenho remédio senão enviar à 
Mesa um requerimento que V.Bx. submetterâ 
á apreciação da Casa. 

Não só pelas razões altamente ponderosas 
que acaba de apresentar o eminente DepuUdo 
pelo Rio Grande do Sul, como pelo respeito 
a todos os direitos individuaes, acho que é 
um dever da Gamara, e não menos do illus 
tre relator da Commissão, desejar que os pa- 
peis voltem á Gommissão para serem revis- 
tos e reconsiderados. 

O nobre Deputado não quiz formular este 
pedido, que seria muito melhor si tivesse par- 
tido de S. Ex., mas eu ainda, no cumpri- 
mento de meu ultimo dever, envio à Mes.i o 
requerimento que formulei. 

O Sr. Seabra — Esse requerimento não 
pôde ser acceito. 

Vem á Mesa o seguinte requerimento: 

Requeiro que o parecer n. 58, de 1900, 
volte à Commissão respectiva, não só para 
que sejam corrigidos os erros e enganos con- 
fessados pelo próprio relator, como para que 
sejam tomados em consideração os documen- 
tos recusados pela Gommissão a pretexto de 
estar encerrado o debate, quando apenas 
estava suspenso, por ter pedido vista, por 
cinco dias, um dos seus membros. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1900.^ 
Rodolpho Abreu, 

O Sr. Presidente— O requerimento 
do nobre Deputado não pode ser acceito pela 
Mesa, desde que se refere & volta do parecer 
â Gommissão. 

Isto teria logar si o parecer tivesse discussão, 
mas nas condições em que se acha não ó 
possível. 

O Sr. Rodolpho Abrgu— Mas acabou de 
ter discussão. 

O Sr. Fribsidbnte— Acabamos de entrar na 
ordem do dia. B V. Ex. bem c.^mo diversos 
outros Deputados fizeram considerações sobre 
o parecer na hora do expediente, e a Mesa, em 
attenção aos nobres Deputados, e porque jul- 

Camará V. I 



gava que pelo Regimento não podia tolher- 
Ihes este direito, permittiu que na hora do 
expediente se occu passem deste assumpto. 

O Sr. Rodolplio i%t>reu úf>^lcL 
ordem; —Acceito a decisão de V. Ex., que, 
como sempre, reputo justa, mas devo dizer 
em primeiro logar que me parece que o Regi- 
mento não veda taxativamente a volta do 
par<3cer & Gommissão, e em segundo que ha 
precedentes nesta Casa. 

Na sessão de 1894, no reconhecimento dos 
Deputados por Minas Geraes, íoi apresentado 
parecer, reconhecendo Deputado o Sr. Dr. 
Matta Machado, e no momento da votação, o 
Sr. Theotonio Magalhães, que considero va o 
candidato incompatível por sor presidente de 
uma sociedade anonyma subvencionada' pelo 
Estado de Minas, requereu que o parecer 
voltasse á Commissão para reconsideração do 
assumpto. 

O parecer era unanime; era presidente desta 
Casa o eminente Dr. Rosa e Silva, actual 
Vice-Presidente da Republica, e o requeri- 
mento foi votado e acceito e remettido o pa- 
recer á Commissão, que,estudando novamente 
a matéria, opinou que o Sr. Matta Machado 
não era incompatível. 

E* este o precedente que conheço, mas 
V. Ex. dará a decisão que entender. 

Um Sr. Deputado— E' que o Regimento 
foi reformado dahi para cá. 

O Sr. Presidente— Os únicos casos 
conhecidos pela Mesa do precedente a este 
respeito são aquelles em que ha discussão 
do parecer. Desde que não ha, não pôde o 
requerimento ser recebido. 

Um Sr. Deputado— Apoiado. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do parecer n. 57, 
de 1900, reconhecendo Deputado pelo 4« dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes o Sr. An- 
tónio Esperidião Gomes da Silva. 

São successi vãmente postas a votos o ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 57, de 1900 : 

1% que sejam approvadas as eleições do 
4° districto do Estado de Minas Geraes, reali- 
zadas em 31 de dezembro do 1899 para Depu- 
tados federaes ; 

2% que seja reconhecido Deputado pelo 4« 
districto do Estado de Minas Geraes o Sr. 
Dr. António Esperidião Gomes da Silva. 

O Sr. I^realcien te— Proclamo Depu- 
tado pelo 4" districto do Estado de Minas 
I Geraes o Sr. António Esperidião Gomes da 
[Silva. 

28 
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E' annunciada a votação do parecer n. 58, 
de 1900, reconhecendo Djputado pelo 1° dis- 
tricto do Bstado de Minas Geraes o Sr. Theo- 
philo Benedicto Ottoni. 

São «uccessi vãmente postas a votos e ap^ro 
vadas as seguintes conclusões do parecer n. 58, 
de 1900: 

1^, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 1° districto do Estado de Minas 
Qeraes, com excepção das que se realizaram 
nas secções eleitoraes indicadas neste parecer 
como nullas ; 

2*, que seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado eleito pelo mesmo districto o Dr. Tiíeo- 
philo Benedito Ottoni. 

O Sr I^resiclente— Proclamo Depu- 
tado pelo l^ districto do Estado de Minas 
Qeraes o Sr. Theophilo Benedicto Ottoni. 

O Sr. I^dmounier Oodoflredo 

{pela ordem) — Participo ao Sr. Presidente, 
para os ílus regimentaes, que os Srs. Antó- 
nio Esperidião o Benedicto Ottoni acham-se 
na ante-sala. 

(O Sr, Presidente convida os Srs. 3' 
e 4^ Secretários a irem receber os medimos 
senhores y os quaesy sen lo introduzidos no re- 
cinto, prestam^ junto a Mesa, o compromisso 
regimental), 

£* annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 3, de 1900, autDrizando o Poder 
Executivo a conceder ao Dr. José Machado 
de Oliveira, lente da Faculdade de Direito de 
S. Paulo, um anno de licença rom ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

O Sr. Germano Havsloclier 

(•)— Sr. Presidente, vou mandará Mesa uma 
emenda no sentido de ser concedida, sem 
venci mentos, a licença que pode o lente da Fa- 
culdade de S. Paulo para tratar de sua 
saúde. 

Entendo que na época actual, em que o 
povo ó sobrecarregado com impostos, não é 
justo que a Gamara conceda licença por um 
anno com todos os vencimentos a quem quer 
que seja, para viajar na Europa. (Apartes,) 

A questão essencial é 8al)er si está na al- 
çada da Gamara conceder ou negar a licença 
com ou sem vencimentos. 

Entendo que éum inadmissível abuso isto 
de funccionarios pedirem por tão longo prazo 
licença com vencimentos, n axime um func- 
cionario que, apenas ha três annos, ó lente 
da Faculdade de S. Paulo. 

Um Sr. Dkputado— Ha três nâo, ha nove 
annos. 



(•) Não foi revisto pelo orador. 



O Sr. Germano Hasslociibr — Ainda assim 
não é torapo nara ai legar extraordinários ser- 
viços prestados á faculdade. 

Um Sr. Deputado— Mas si estiver im- 
possibilitado de trAbalhar ? (Trocam-se mui- 
tos outros apirtes,) 

O Sr» Germano Hasslocher— A fatalidade 
será sua. Penso que os cofies públicos não são 
monto de soccorro dos funccionarios, e que 
quem tem a infelicidade de adoecer nâo deve 
soe íorrer-se do erário publico para tratar de 
sua saúde, mormente na época actual. (Tro- 
Ciim-se muitoi apartes,) 

Nada disto absolutamente justifica. A Con- 
stituição estipula do modo expresso que só 
pode ser aposentado o funccionario que se 
invalidar no serviço publico. 

Um Sr. Deputado— Não se trata de aposen- 
tadoria . 

O Sr. Germano Hasslocher— Mas tratase 
de um caso muito menor por um lado e 
muito escandaloso por outro, de uma licença 
para um funccionario, a custa dos cofres do 
Estado, viajar na Europa, 

O Sr. Moreira Alves— Isto ô si se provar 
que elle não está doente. {Trocam-se muitos 
outros apirtes,) 

O Sr. Germano Hasslocher— Não quero 
discutir, a questão é si podemos ou não 
conceder na situarão financeira em que se 
acha o paiz, é saber si elle comporta estes 
luxos e sacrifícios. (Trocam^se muitos outros 
apartes,) 

Acho que o juiz das nossas deliberações é 
o povo, que vê constantemente augmentados 
os impostos e que, entretanto, não tem 
contas exactas da applicação dessas enormes 
sommas que todos os annos dá para o era« 
rio e que ao mesmo tempo vê que 
somos fáceis na concessão de favores desta 
natureza, que compromettem a nossa situação 
financeira e que amanhã exigirão novos sa- 
crificios para fechar as brechas que abriram. 
(Apartej.) 

O homem formado em direito, que exerce o 
cargo de lente na Faculdarle de S. Paulo, 
tcdos nós sabemos, não vive dos ordenados 
que percebe, porque são por demais exiguos 
e o logar de lente é o posto onde mais se pode 
evidenciar a capacidade do íbrmado em 
direito. 

Elle vae, portanto, viver principalmente 
de sua banca de advogado. (Trocam-se muitos 
<ipirtes,) 

Tom sido sempre este o recurso de que 
lançam mão os que pretendem viajar na Eu- 
ropa â cuata do E&tado, 

Um. Sr. Deputado— Mas não 6 ocaso. 
(Trocjm^-se muitos outros apartes). 
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o Sr. Germano Hasslochebr-E* o caso. 

Posso dizer aos moas collegas que ha muito 
havia formado o plano de viajar. Si não esti- 
vesse aqui como representante do Rio Grande 
do Sul estaria viajando e não precisaria de 
licença da Gamara e com grande aíTronta & 
moral iria passear, porque si não estivesse 
aqui nSo teria direito aos subsidios concjdi- 
dos aos legisladores. Eu poderia embarcar 
amanhã, mas isto seria attentar contra a 
moral e a decência. 

O Sr. Moreira ÁLVEs^Nâo ha nada de 
immoral. (Trocam $e muitos outros apartes .) 

O Sr. Germano Hasslocher— Si eu adoe- 
cer devo achar-me prevenido com os meus 
próprios recursos. 

Vozes— Si não os liver ? 

O Sr. Germano Hasslocher— Ha a cari- 
dade para os indigentes. (Apartes.) 

Eu pergunto si, em 9 annos que o lente de 
uma faculdade de direito exerce esse carf^o, 
não teve bastante tempo para aprender que 
a economia é a base da fortuna e, consegum- 
temente, preeaver-so para todas as eventua- 
lidades ? (Apartes.) 

Ba apresentando a minha emenda e pro- 
nunciando-me deste modo não faço mais do 
que defender a população brazileira, que está 
gendo horrorosamente sangrada para attender 
às necessidades da Nação em frente dos gra- 
yes compromissos que ella assumiu. E* em 
nome do patriotismo que esta grande popu- 
lação se tem dobrado ao peso de todas sa ex- 
igeocias do Governo ; mas esse sentimento 
do patriotiamo do povo pôde transformar se 
em um sentimento de revolta, si elie vir que 
nós ao, mesmo tempo que sangramos a 
massa popular para ooter dinheiro com que 
se satisfaçam os encargos do Esta !o, lauçamos 
mão deste dinheiro para fazer favores a func- 
cionarios públicos que se querem divertir na 
Europa. 

Um funccionario publico que precisa de 
umanno pira tratamento de sua saúde é, 

Sor assim dizer um funccionario invalido e 
eve requerer saa aposentadoria. 
Vou apresentar a minha emenda pedindo 
que seja concedida a licença iadependente de 
qualquer vencimento. 

Si o funccionario precisa tratar-se, trate-se 
a sua custa; si e&tâ invalido e a sua inva- 
lidez é resultante de serviços prestados ao 
Estado, peça a sua aposentadoria. (Apartes ) 
Não posáo deixar de protestar contra a 
forma porque se esta gastando o dinheiro 
da Nação que representa o suor do povo que 
o paga. (Apartes.) 

Istoé uma retribuição de serviços não 
prestados; nós precisamos convencer-nos das 
responsabilidades que nos assistem e não pro- 



seguir no caminho que constantemente te- 
mos trilhado. 

Esta questão não é de hoje, vem jâ do tem- 
po do império,* é o patronato que até hoje 
lem favorecido todas as pretençõos e nós não 
podemos nos constituir em commissão de 
syndicansia para verificar da procedência 
dessas aliegações extremas—a falta de saúde 
que ó o recurao de que todos lançam mão. 
(Muito bem . ) 

Mando á Mesa a seguinte emenda : 

Vem à Mesa, ô Ília, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n^ 3^ de i900 

Substitua-se onde diz: — com ordenado— 
pelas palavras— sem ordenado. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1900.— 
Germano Hasslocher, 

O Sr. Presidente — Continua a 
discussão do projecto n. 3, de 1900. 

O Sr. Xa vares de I^yra — 

Sr. Presidente, membro da Commissão de Pe- 
tições e Poderes e signatário do projecto ora 
em discussão, corre-me o dever de vir em 
sua defesa, aparando os golpes que contra 
elle foram desferidos pelo illustre Deputado 
pelo Rio Grande do Sul, cujo nome peço li- 
cença para declinar, o Sr. Germano Has- 
slocher. 

Acredite V. Ex., Sr. Presidente, que ô com 
constrangimento que uso da palavra para 
oppor-me às considerações feitas pelo nobre 
Deputado, estranhando mesmo que S. Ex. 
tenha procurado um assumpto desta natu- 
reza para fazer a sua estria parlamentar e 
mostrar os seus poderosos dotes de orador. 

A Commissão de Petiçõis o Poderes apre- 
sentou á consideração da Camará o projecto 
ora em discussão, depois de estudar cuidadosa 
e attentamente os documentos que instruem 
a petição dirigida ao Congresso pelo Sr. Dr. 
José Machado. O peticionário requeria um 
anno de licença para tratar de sua saúde 
onde lhe conviesse, fazendo acompanhar o 
seu requerimento do competente attestado 
medico. A Commissão, julgando procedentes 
as aliegações feitas e perfeitamente documen- 
tado o pedido, entendeu que devia ser de- 
ferido. Para esse fim redigiu o projecto que 
se discuto, no qual autoriza o Poder Ex- 
ecutivo a conceder um anno do licença ao 
mesmo Dr. Machado, caso julgue S. S. care- 
cedor delia. Assim procedendo, a Commissão 
attendeu a que o Executivo precisava dessa 
autorização, pois, por lei, não pôde concedor 
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mais de seis mezes de licença, com o respe- 
ctivo orlenaio, ao empregado que a re- 
querer. 

No mesmo caso está. o projecto n. 4, que 
também figura na ordem do dia. 

Parece-me, Sr. Presidente, que o nobre 
Deputado não foi íbliz quando trouxe para o 
debate o símile das fúncçOes legislativas com 
as funcçõf^s do magistério superior, porque a 
ausência do Deputado não seria preenchida, 
as suas í^ncções não poderiam sor exercidas 
por outro ctda tão; ao passo que o funcciona- 
rio licenciado deixa pessoa a substituil-o ; e, 
o que é mais, essa substituição não traz 
augmento de dcspeza para o Thesouro por- 
que, si o substituto vae perceber a gratidca- 
ção addicional que cabe ao lente pelo serviço 
que presta, em compensação o licenciado 
perde essa gratificação. 

O nobre Deputado estranhou que era uma 
época de provações, quando a Nação se vê 
obrigada a exigir dos contribuintes enormes 
sacriflcios para fazer face ás suas despezas, 
se concedam licenças com ordenado, aggra- 
vando a situação do Thesouro. 

Demonstrei que não ha tal augmento de 
despeza. 

Nestas condiçOes, Sr. Presidente, estando 
provado que o funccionario de qae se trata 
necessita da licença que requereu e, atten- 
dendo a quede sua concessão não resulta 
nenhum augmento de despeza, a Ck>m«iis8ão 
julgou que devia dar a auctorisação a que se 
refere o projecto ao Poder Executivo. Este 
lançará mão delia, si julgar conveniente. 
(Muito bem . ) 

O Sr Ca,sftlano do IVo^scimen- 

lo (*) —Sr. Presidente, parecou-me, á pri- 
meira vista, quando ouvia o meu honrado 
amigo representante do Rio Grande do Sul, 
que as considerações que S. Ex. externava 
não tinham bastante fundamento nos pre- 
cedentes da Camará. Pareceu-me mesmo que, 
percebendo lentes de Faculdade vencimentos 
que se dividem em ordenado e gratificação 
e que concedida a licença a um funccionario 
nessas condições elie perceberia apenas o 
seu ordenado, passando a gratificação ao seu 
substituto* não adviria gravame para os 
cofres públicos, que não pagavam mais, con- 
cedida a licença, do que na existência delia; 
e foi esta a base da argumentação do nosso 
honrado collega Deputado pelo Rio Grande 
do Sul. 

Mas, tomei a palavra tão somente para 
chamar a attenção da Camará e pedir uma 
explicação â honrada Commissão de Poderes 
a respeito de deus pareceres que estão na or- 
dem do dia, o de n. 3, ora em discussão, e o 
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de n . 4, que se discutirá logo após ao encer 
ramento deste. Quanto ao de d. 3, em que se 
trata do Dr. José Machado de Oliveira, lente 
da Kaculdade de Direito de S. Paulo, este 
senhor solicita um anno de licença com or- 
denado e a Commissão de Poderes concede a 
licença pedida. Não venho discutir; estou 
convencido de que dahi não advém prejuízo 
para a Nação. 

Mas, como disse a principio, esse lente re- 
ceberá o ordenado, passando a gratificação 
pro labore aos seus suostitutos. 

Mas no parecer n . 4 da me^^ma Commissão 
de Poderes vejo que um assistente de clinica 
dermato-syphiligraphica da Faculdade de Me- 
dicina do Rio do Janeiro solicita tamb3m um 
anno de licença e ahi o estalão, o peso e a 
medida foram differentes. 

O Sr. Tavares db Lyra— Não ha tal. 

O Sr. Cassiano do NAsoiM&NTO^Neste pa« 
recor a Commissão concede ao Dr. Fernando 
Terra, assistente de clinica dermato-syphi- 
ligraphica, um anno de licença para trata- 
mento de sua saúde, sendo seis mezes com 
ordenado a que ativer direito e os outros seis 
mezes sem vencimento algum. Da leitura 
dos dous pareceres dados para a mesma or- 
dem do dia da mesma sessão da Camará, 
vê se que são elles subscriptos pelos mesmos 
membros da Commissão de Poderes, conce- 
dendo a um, um anno inteiro com ordenado, 
conforme solicitou, e a outro, seis mezes com 
ordenado e seis mezes sem vencimento 
algum. 

O Sr. árroxellas Galvão — Os pareoeres 
foram assim dados porque obedecem a pe- 
didos differentes. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — V. Ex. 
não devia ter dado o aparte sem ter lido os 
pareceres. Tanto um como outro ou estão 
errados ou V. Ex. errou. 

O Sr. Árroxellas Galvão— V. Ex. óque 
está equivocado. 

O Sr. Tavares dk Lyra — V. Ex. dá-me 
licença ? 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Perdão; 
deixe-me liquidar a questão com o nobre 
Deputado por Alagoas, depois vou a V. Ex. 

No parecer n. 4 dá-se ao assistente da Fa- 
culdade de Medicina seis mezes com orde- 
nado e seis mezes sem vencimento algum ; 
e no outro caso pede se e concedese um 
anno de licença com ordenado. 

E* isto que me faz espécie. 

O Sr. Tavares de Lyra— Nos próprios 
termos do parecer V.Ex. poderá ver que eu 
me expressei, dizendo aue, não podendo o 
assistente da Faculdade de Medicina reassu- 
mir o exercido das ftincções deste cargo, era 
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concedida a licença de um anno, sendo seis 
mezes com ordenado e seis mezes sem orde- 
nado. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— £' nestes 
termos ? 

O Sr. Tavares db Lyra —Sim, senhor. 

O Sr. Arroxbllas Galvão —Logo, os pa- 
receres obedecem aos pedidos respectivos. O 
meu aparte foi este. Portanto, V. Ez. está 
equivocado. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Perdoe- 
me y. Ez. ; eu, que não faço parte da Com- 
missão do Poderes, que não sei do que por 1& 
te passa, que sou chamado a dar o meu voto 
por esses pareceres, ó muito natural que, 
sendo dous casos inteiramente idênticos, um 
decidido de um modo e o outro de modo dií- 
ferente, entre em duvida e venha pedir ao 
meu honrado collega da Commissão ezpli- 
caçOes. 

Não estou impugnando a matéria dos pare- 
ceres, tanto que comecei dizendo que achava 
Sue não trazia prejuizo, pondo-me assim 
iíTerente do modo de ver do meu honrado 
amigo, representante dQ Rio Grande, aliás 
sem encarar o lado moral da questão, por- 
que não sei si o Dr. Machado de Oliveira tem 
ou não razão de pedir esta licença. 

Eu, que não sei desses antecedentes, que 
julgo tão somente pelo allegado e provado, 
acceitando neste caso a doutrina do mestre 
de direito, o honrado Deputado pela Bhia 
{dirigindo-se ao Sr. Milton), para me guiar, 
para decidir de meu voto por esses dous pare- 
ceres, é natural que venha pedir as infor- 
mações ao honrado relator; uma v(z dadas 
essas informações, o meu Juizo está feito. 
Porque me interrompia, pois, o nobre Depu- 
tado por Alagoas com uma soffreguidão que 
não esperava da sua gentileza pai*a com- 
migo? 

O Sr. Arrozbllas Galvão dã um aparto. 

Um Sr. Deputado— V. Ez. ficou liquidado, 

O Sr. Cassiano do Nascimento— E' bem 
possível; mas ha de permittir que, não tendo 
travado uma questão, tendo vindo á tribuna 
pedir informações, appelle do Juizo do meu 
honrado collega para o juizo da Camará. 

Si eu tivesse vindo impugnar esse parecer, 
que tem o n. 3, e o seguinte, (|ue tem o n.4, 
o aparte do nobre Deputado pelo Estado de 
Alagoas pôde ser que tivesse razão de ser ; 
mas, S. £z. está esgrimindo no ar. Eu não 
estou atacando cousa nenhuma; estou, usando 
de ama faculdade que o Regimento me con- 
fere, pedindo informações para esclarecer o 
meu voto. 

O Sn.RAYMUNDO DB MlRANDA— MaS, V.Ex. 

não quiz receber o aparto que acaba de ser 
dado. 



O Sr. Cassiano do Nascimbnto — O nobre 
Deputado ainda ó muito novo nesta Casa. 

O Sr. Raymundo de Miranda— Sou novo, 
mas comprehendo bem o que nella se passa. 
O nobre Deputado não quiz receber o aparte 
do illustre relator da Commissão de Petições, 
dizendo que não o receberia emquantonão li- 
quidasse o aparte do Deputado de AlogôJS. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— O aparte 
de V. Ez. é muito longo; assim não acaba 
mais. 

O Sr. Raymundo dk Miranda— Pois então 
peço a palavra . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Já vê 
V. Ez., Sr. Presidente, que o meu discurso 
jà produziu alguma cousa: vamos ter occa- 
sião de assistir ao nobre Deputado cstreiar. . • 

O Sr. Raymundo db Miranda — Estréa, 
não, porque não sou artista . 

O Sr. Estagio Coimbra — Artista da pa- 
lavra. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— ... vamos 
ter occasião de ver ezhibir-se na tribuna, 
pela primeira vez, já que a palavra estrea 
desagrada a S. Ez. o nobre Deputado por 
Alagoas. 

S. Ez. permittirá que eu me felicite, por- 
qoe,quando outro motivo não tivesse, ha ode 
ter dado ensejo á Camará de ouvir a palavra 
do nobre Daputado, companheiro de bancada 
de V. Ez., Sr. Presidente, para defender 
aquillo que eu não impugno, porque apenas 
vim podir Informações ao illustre rolator da 
Commissão, afim de votar com conhecimento 
de causa. 

Por isto, Sr. Presidente, sento-me pressu- 
roso, aguardando a palavra do nobre Depu- 
tado por Alagoas. (Muito bem.) 

O Sr* Presidente — Continua a 
discussão única do projecto n. 3, de 1930, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. José Machado de Oliveira, leute da Facul- 
dade de Direito de S. Paulo, um anno de 
licença com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

Tem a palavra o Sr. Raymundo de Mi- 
randa. 

OiSr.Rayiiiund.ade Miranda 

^Sr.Presidente,não pretendia absolutamente 
tomar parte na discussão sobre o projecto 
n. 3 e limitar me-hia a dar o voto conscien- 
cioso, o que tenho sempre deliberado. Entre- 
tanto, Sr. Presidente, provocado pela altitude 
do illustro Deputado pelo Rio Grande do Sul, 
Sr. Cassiano do Nascimento, declarando mali- 
ciosamente que só acceitaria o aparti solici- 
tado pelo Deputado Tavares de Lyra depois 
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de liquidar este Deputado de Alagoas, refe- 
rindo-se ao meu illustre companheiro Arro- 
zellas Qalyão, Y. Ex. com prebende que sou 
forçado a vir á tribuna explicar o aparte 
que dirigi ao digno Deputado rio-grandense, 
considerando-o liquidado com a explicação do 
Sr. Tavares de Lyra, antes de haver conse- 
guido liquidar o Deputado alagoano. O il- 
lustre Deputado pelo Rio Grande do Sul disse 
que o meu companheiro de bancada e mem 
oro da Commissão de Petições e Poderes, que 
juridicamente o aparteou, tinha ficado perfei- 
tamente liquidado. 

Perfeitamente liquidado ficou S. Bx.,como 
disse e vou explicar. O lente da Faculdade 
de Direito de S. Paulo, Dr. José Machado de 
Oliveira, requerendo um anno de licença, 
para tratar de sua saúde, onde lhe convier, 
absolutamente não prejudica os cofres da 
União, encarada a questão sob qualquer 
ponto do vista, pois que, si ó verdade que 
elle perceberá o seu ordenado, não é menos 
verdade que o substituto receberá simples- 
mente a gratificação pro labore, 

O Sr. Germano Hasslockbr — Receberá 
os vencimentos sem trabalho, porque esse 
funccionario vive de licenças ha dous ou três 
annos. 

O Sr. Raymundo dk Miranda— Ora, V.Ex. 
está afastando-se dos princípios, que estabe- 
leceu em seu discurso, uma vez que se dirige 
a individualidades. 

O Sr. Germano Hasslocker —Não discuto 
individualidades, discuto funccionario pu- 
blico. 

O Sr. Raymundo de Miranda— O effeito é 
o mesmo, ao passo que a divergência dos 
projectos ns. 3 e 4, de que se aproveitou para 
armar o eífeito o illustre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, se explica com a circumstan- 
ciadejà haver o Dr. Fernando Terra, assis- 
tente da cadeira de clinica dermato-syphili- 
graphica da Faculdade do Medicina do Rio de 
Janeiro, obtido uma licença de seis mezes, 
com lodo o ordenado, sendo, portanto, equi- 
tativo que lhe seja concedido um anno de li- 
cença, nos termos do projecto n. 4, criterio- 
samente elaborado pela Commissão de Peli- 
ções c Poderes, isto é, sendo seis mezes com o 
ordenado a que tiver direito e seis mezes sem 
vencimento algum. 

O illustre Deputado pelo Rio Grande do 
Sul, quanto ás informações que demonstrou 
necessitar sobre o projecto n. 3, autorizando 
o Poder Executivo a conceder ao Dr. José 
Machado de Oliveira, lente da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, um anno de licença, com 
ordenado, csqueceu-se que se trata de uma 
autorização ao Poder Executivo, que a cum- 
prirá pelo modo mais conveniente á justiça, 
ao direito e ao interesse do fisco. 



Sr. Presidente, sinto ter sido impellido a 
vir á tribuna explicar o aparte já alludido, 
mas como o illustre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, a quem prezo e considero 
muito, declarou que deixava pressurosamente 
a tribuna para que o humilde orador o sub- 
stituisse e fizesse sua estréa, V. Ex. com- 
prehende que não podia deixar de vir pres- 
suroso á tribuna satisfazer ao illustre Depu- 
tado, explicar o meu aparte, patentear a sua 
falta de fundamento nas observações feitas 
sobre os projectos referidos e significar-lhe, 
como a toda a Camará, que o homem publico 
e representante da Nação não faz estréas 
defende e sustenta o que é justo e patriótico 
sempre que se offerece occasiao. ( Muito 
bem.) 

O Sr* Presidente — Continua a 
discussão única do projecto n. 3, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. José Machado de Oliveira, lente da Fa- 
culdade de Direito de S. Paulo, um anno de 
licença com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

O íSr. Oarbosa I^lnia— Peço a 
palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a pa- 
lavra o nobre Deputado. 

O Sr. Barbosa I^ima diz que o 

que o faz tomar parte na discussão é princi- 
palmente a tyrannia da praxe, que pode ser 
de graves consequências si a Gamara não 
oppuzer embaraços á sua passagem. Vê que 
a pretenção do illustre lente da Faculdade de 
S. Paulo está suffragada pela unanimidade 
dos membros da Ck)mmissão de Petições e 
Poderes, que fundamentou devidamente o 
seu parecer. Acredita que os seus coUegas, 
nos limites da sua competência, procuraram 
diligenciar no sentido do obter os esclareci- 
mentos necessários para chegarem ao resul- 
tado a que chegaram ; mas a questão pre- 
cisa ser encarada como o alpha de uma serie 
de pedidos intermináveis, porque, em ques- 
tões semelhantes, no momento de serem 
votados pareceres idênticos, a Camará tem 
visto levantar-so, como argumento Achilles, 
a pergunta: «Si o favor tem sido concedido a 
outros nas mesmas condições, porque não 
concedei- o a este?» 

Portanto, nada de enveredar por um ca- 
minho no qual sérias dificuldades podem 
surgir. O orador faz um appello á severi- 
dade que dormita no fundo do coração gene- 
roso dos seus collegas da Commissão, pou- 
sando que a essa severidade devem elles 
pedir inspiração neste momento e não ao 
sentimento de generosidade tão natural ao 
caracter brazileiro I 
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Collocada nestes termos, parece que a 
questão não d.^ve tor apparencia do odiosi- 
dado. A Camará, cedendo hoje, não poderá 
amanhã negar-se a deferir pedidos análogos 
e teremos a terrível tyrannia da praxe e dos 
precedentes. 

Precisa a Camará, pois, tomar desde já o 
«typo» da sua col laboração nesta questão de 
restringir as despezas publicas; o, para que 
ella fique bem esclarecida, pede o orador 
licença para maudar á Mesa um requeri- 
mento. (Muito bem.) 

Vem á. Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se solicite do Poder Ex- 
ecutivo a seguinte informação: 

1% sioDr. José Machado Oliveira, a que 
se refere o. projecto u. 3, de 1900, esgotou 
jà as licenças que o Governo lhe podia con- 
ceder; 

2*, si já teve licença para tratamento de 
saúde dada pelo Poder Legislativo ou pelo 
Executivo, de quantos mezes ou annos e 
quantas vezes desde que tomou posse de seu 
cargo. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1900.-- 
Barbosa Lima, 

O íSr. Miranda iÍLzeveclo:^ 

Sr. Presidente, principiarei pedindo des- 
culpas poroccupar a attenção da Cisa em 
hora tão adeantada quando os meus nobres 
collegas devem estar fatigados, depois da 
caloroca discussão que tem havido sobre 
assumptos importantes, alongando este de- 
bate, que poderia estar terminado sem pre- 
juízo algum para todos. Seria, porém, não 
fazer calar a sensibilidadd, a que alUidiu 
o illustrc deputado que terminou o seu 
discurso, porem esquecer os devores de 
justiça, 8i eu permanecesse silencioso na 
discussão, que acaba de ser travada. 

Devo trazer um testemunho pessoal e pro- 
fissional, que pôde esclarecer os illustres col- 
legas, na deliberação ulterior, cm apoio do 
parecer da commissão, concedendo licença ao 
Dr. Josô Mcicl^ido de Oliveira. 

Antes de tuoo, devo declarar que, nas suas 
linhas garaes, a doutrina e os princípios sus- 
tentados pelos i ilustrados Deputados da ban- 
cada rio-grand-^nso são verdadeiros, e de 
facto devem servir de norma a todos nósre- 
publicanog,que zelamos os interesses públicos 
e os interesses da pátria; as licenças com ven- 
cimentos só devem ser concedidas em casos 
da perturbação da saúde. 

Mas, illustrado, como é o distincto orador 
que me precedeu na tribuna, S, £x. deve 



saber que, na contingência da vida humana, 
na contingência da vida social, os casos 
numerosos polem fazer lei, e não por obe- 
diência ao coração, mas do accordo com o di- 
reito determinarem as resoluções a tomar. 

E si essa viscera a que alludiu o nobre 
Deputado deve, em muitos casos, permane- 
cer silenciosa, para não perturbar a boa 
marcha das deliberações pubUcas,devo S. £x. 
se lembrar que ella é indispensável não só 
para regularizar a vida physiologica, mas 
para a própria vida moral e intellectuaf de 
todos os povos, e que nem sempre é desti- 
tuído de perigo fazel-a calar, porque o seu 
silencio prolongado pôde ser a morte e a 
injustiça. 

S, portanto, sem ser captivo completa- 
mente ás inspirações que partem dessa vis* 
cera,tambem não posso deixar de escutar-ihe 
as puIsaçõ3S, cerrar os meus ouvidos e 
o meu cérebro aos dictames (|ue ella mo 
dirige; mesmo para bem funccionarem o cé- 
rebro e a razão, é indispensavol que bem tra- 
balhe o coração; ha coordenação obrigada 
e harmónica entre elles. 

E o caso vertente está perfeitamente de 
accordo» não só com os sentimentos dessa 
viscera , que ao nobre deputado parece pre- 
judicial, como com os mais rigorosos deveres 
de direito e justiça. 

A pessoa que solicití* licença ó meu com- 
panheiro de trabalho, na Academia de Di- 
reito de S. Paulo ; o tenho visto, alli, na sua 
lide constante, como um dos bons lentes da 
Faculdade, ond^, apezar de sua saúde fraca, 
cumpre com zelo os deveres de professor 
conceituado. 

Não se trata de um desses cidadãos que 
vêm solicitar favores, sem tel-os merecido 
por seu trabalho quotidiano e que como func- 
cionario publico só visa as vantagens que o 
Thesouro dispensassem corresponder em troca 
(*om os labores e ónus que deve ao paíz. 

O Dr. José Machado de Oliveira, realmente, 
por sua dedicação como funccionario e pelo 
precário estado de saúde, carece desse, não 
digo favor, mas acto do justiça, aqui, como 
em casos i^lenticos, dever publico do Estado 
para com os seus servidores, afiiú de que 
possa, restabelecido, melhor servir á pátria e 
à mocidade, na delicada missão de um dos 
seus illustres mestres na sciencia cuja ca- 
deira lhe está confiada. 

Estou per-fdtamente de accordo com o no- 
bre Deputado na doutrina, nos principies 
que estabeleceu como reguladores, não so do 
caso vertente, como de todos os outros ; mas 
qu>^ não tem appllcação ao Dr. Machado de 
Oliveira. Também com prebendo que a norma 
que seguimos para com os funcclonarios 
militares deve ser adoptada com relação 
aos funcclonarios civis, porque será um 
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acto que vem igualar a todos e aproveitar 
aos civis. 

Não são estes, entretanto, que teem maior 
numero de favores, quer quanto à concessão 
do licenças, quer quanto a outras regalias, 
que lhes sâo conferidas em troca dos serviços 
prestados á pátria. 

Si ha uma classe que mereça (não direi — 
mais, porque julgo que todos os servidores 
do Estado merc cem igualmente), si ha uma 
classe que mereça dcs le jà a attenção dos 
poderes públicos, que mereça toda a benevo- 
lência e toda a justiça, é incontestavelmente 
a do magistério superior entre nós. {Apoiados,) 

Trata-se de uma classe que se viu esque- 
cida, emquanto todas as outras foram benefi- 
ciadas pelo movimento sociológico financeiro 
do Estado, com augmento de ordenados. Elia 
coneervou-se— repito—alheia e afastada dessa 
corrente geral de ^'ratificações e vantagens, 
e comtudo continuou com a mesma nobreza 
e abnegação a desempenhar os seus altos de- 
veres. 

Nessas condições, si um dos membros desse 
magistério, sobretudo quando é um dos que 
melhor sabe bem cumprir sua missão, vem 
solicitar, não um favor, porém um acto de 
justiçi\, eu acredito que não devemos, por 
um só momento, hesitar, na adopção do pa- 
recer que concede a licença. 

O Sr. Bahbosa Lima dá um ap\rte. 

O Sr. Miranda Azevedo— A Commissão 
quando elaborou o seu j arecer, não o fez 
sem perfeito conhecimento de causa; ella co- 
lheu certamente todas as informações ne- 
cessárias ; eécomo mais um esclarecimento 
que tomei a palavra para depor como teste- 
munha no pleito. 

Pelos apartes que ouvi, partidos de alguns 
dos membros da Commissão, nós vemos que 
ella, dando o parecer, que ora se discute, 
não o fez sem estar caoal mente orientada 
sobre o assumpto. 

Estou certo, em vibta do exposto, que a 
Gamara approvará o parecer relativo & li- 
cença pedida pelo Dr José Machado de Oli- 
veira, lente da Faculdade de Direito de São 
Paulo, e assim terá praticado um acto de ri- 
gorosa justiça e moralidade em favor de um 
digno servidor da Pátria. {Muito hem\ muito 
bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do projecto 
n. 4, de 1900, autorizando o P der Executivo 
a conceder ao Dp. Fernando Terra, assistente 
da cadeira de clinica derraatosiphyligmphica 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
um anno de licença, para tratamento de sua 
saúde. 



Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se solicite do Poder Exe- 
cutivo a seguinte informação : 

Si o Dr. Fernando Terra, a que se refere o 
projecto n. 4, deste anno, jà esgotou a licença 
que o Qoverno llie podia conceder e si já 
teve licença para tratamento de saúde dada 
pelo Poder Legislativo ou pelo Executivo, de 
quantos mezes e quantas vezes, desde que 
tomou posse de seu cargo. 

Sala das sessõas, 2ô de maio de 1900.— 
Barbosa Lima . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão o adiada a votação. 

O íSr . Presidente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 

seguinte 

Votação do proiecto n. 3, de 1900, autori- 
zando o Poder Executivo a conceder ao Dr. 
José Machado d3 Oliveira, lente da Facul- 
dade de Direito de S. Paulo, um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúdo onde lhe convier (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 4, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. Fernando Terra, assistente da cadeira 
de clinica dermato-syphilígrâphica da Fa- 
culdade de Medicina do Rio de Janeiro, um 
anno de licença, para tratamento de soa 
saúde (discussão única) ; 

Nova discussão do projecto n. 193 1, de 
1899, em virtude do art. 133 do regimento 
interno, da emenda approvada na 3' discus- 
são do projecto n- lOJ, deste anno, autori- 
zando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores o cre- 
dito extraordinário de 4:200$, ao cambio de 
27, para premio ao Dr. Tito dos Passos de 
Almeida Rosas, de accordo com o art. 248 
do decreto n. 1.159, de 3 de dezembro de 
1892. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas da tarde. 



18' SESSÃO BM 25 DE MAIO DE 1900 

Presidência do ò>. Vaz de Mello {Pre^ 
sidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, & qaal 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Josô Boiteuz, Agapito 
dos Santos, Serzedello Corrêa, Rodrigues 



SBSSlO £M 25 DS MAIO DE 1899 



225 



Fernandes, ^bristino Cruz, Guedelha Mou- 
rão, Cunha Martins, Pedro Borges, Thomaz 
Accioly, Virgílio Brigido, Francisco Sà, Fre- 
derico Borges, Sérgio Saboy a, Gonçalo Souto, 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Poreira 
Reis, Celso de Souza, loixeira de Sá, Gomes 
de Mattos, Herculano Bandeira, Bricio Filho, 
João Vieira, Esmeraldino Bandeira, Corneiio 
da Fonseca, Júlio de MeJlo, Juvencio de 
Aguiar, Elpidio Figueiredo, Epaminondas 
Gracindo, Araújo Góes, Arroxeilas Galvão, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Carva- 
lho, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, Fausto 
Cardoso, Seabra, Neiva, Milton, Francisco 
Sodré, Manoel Caetano, Vergue de Abreu, 
Satyro Dias, Alves Barbosn, Adalberto 
Guimarães, Tolentino dos Santos, Para- 
nhos MonteDe«::ro, Estevão Lobo, Theophilo 
Ottoni, Penido Filho, Monteiro da Silveira, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Fran- 
cisco Salles, Leonel Filhn, Necesio Tavares, 
António Zacarias, Henrique Scilles, Laniuipho 
de Maifalhães# Sabino Barroso, Manoel Fui- 
gencio, Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, 
Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, Miranda 
Azevedo, Gustavo Godoy, Dino Bueno, Costa 
Júnior, Bueno de An(lra'ia, Adolpho Gordo, 
Floriano de Moraes, Xavier de Alrat^ida, Her- 
menogildo de Moraes, João Cândido, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Barbosi Lima, 
Germano Hasslocker, Rivadavia Corrêa, Aure- 
liano Barbosa e Vespas i ano de Albuquerque. 

Deixara de coraparpcer com causa partici- 
pada os Srs. índio do B azll, José Euzebio, 
Eugénio Tourinho, José Monjardim, Gastão 
da Cunha, Bueno de Paivi, Matta Machado, 
Domingues de Castro, Oii eira Braga, Valois 
de Castro, Alfredo Ellis» Hercilio Luz, Gail- 
lon. Marcai BscobHr, Pinto da Rocha, Cas- 
siano do Nascimento e Azevedo Sodré ; 
e sem causa os Srs. Gabriel SJgado, Sá 
Peixoto, Pedro Chormont, José Avelino, 
Pereira de Lyra, P«dro Pernambuco, Jayme 
Villas Boas, Tosta, Félix Gaspar, Augusto de 
Freitas, Eduardo Ramos, Marcolino Moura, 
Custodio Coelho» Pereira Lima, Júlio Santos, 
João Luiz, Adalberto Ferraz, I^mounier 
Godofredo, Silveira Drummond, Manoel da 
Silva, Arthur Torres, Alfreio Pujol, Firmiano 
Pinto, Malta Júnior, Joaquim Álvaro, Cajado, 
Paulino Carlos, Azevedo Marques, Arthur 
Die'1erichsen, Teixeira Brandão, Ovidio Abran- 
tes, Victorino Monteiro e Campos Cartier. 

Abre-86 a sesáão. 

£' lida e sem debate approvada a acta da 
sesiião antecedente. 

O Sr. 1<> Secretario prooede á 
leitura do seguinte 
C«mara Y. I 



EXPEDIENTE 

Offloios: 

Do Sr. Deputado Sylvio Romero, commu- 
nicando que, por achar-se enfermo, vem pe- 
dir dous mezes de licença para tratamento 
ie s ia saúde fora desta Capital.* A* Com- 
missão de Petições e Poderes. 

Do Sr. J. N. de Medeiros Mallet, de 24 do 
corrente, communicando que nesta data 
reassumiu o exercício do cargo de Ministro 
de Estado dos Negócios da Guerra. ^Sdeute. 
A agradecer. 

Telegrammas: 

Victoria, 24 de maio de IQOO^Mesa Camará 
Deputados Rio-^Tendo hoje assumido pre- 
sidência deste Estado, cumpro dever enviar- 
vos minha renuncia á cadeira que tinha a 
honra de occupar nessa casa do Congresso, 
como humilie representante do Estado, cij^o 
governo está-me agora confiado. Dignae 
transmittir com as minhas homenagens essa 
communlcação & Camará.— ifunt^jPr0tre,pre- 
sidente do Espirito Santo.— Inteirada. Far- 
se-ha a devida communicação. 

Victoria, 24 de maio de 1900— Mesa Ca- 
mará Deputados— Rio— Tenho a honra de 
communicar-vos prestei hoje compromisso e 
assumi cargo Presidente do Estado, para 
que fôraeltíito a 2 de fevereiro. Saudações. 
—Inteirada. 

O Sr. Sylvio Romero— Sr. Pre- 
sidente, peço a V. Ex. que me informe 
si os projectos que tive a honra de offerecer 
ã consideração da Casa, em uma das sessões 
passadas, serão ou não considerados objectos 
de deliberação, afim de seguirem para as 
respectivas Commissões. 

O Sr. Presidente— Os projectos 
apresentados pelo nobre Deputado não foram, 
na occasião, julgados objectos de deliberação, 
por não haver numero legai no recinto, mas 
selo-hão hoje. 

Não ha mais expediente. 

Tem a palavra o Sr. Bueno de Andrada. 

O 8r. Oueno de A^ndrada (1) 

— Sj. Presidente venho solicitar de V. Ex. 
q>;(' subm»tta à apreciação dos Srs. Deputados 
o projecto que passo a ler: 

« Art. 1". Fica o Governo autorizado a 
facultar, sempre que julgar conveniente, 
exames porciaes de preparatórios aos esta- 
d.intes que já tenham sido approvados em 
uma ou mais matérias do ensino secundário. > 



(1) Este disottrso não foi revisto pelo orador. 
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Gomo vê V. Ex.f Sr. Presidente» este 
projecto é a roDovação da medida pela qual, 
ha mas de três annos, tenho pugnado nesta 
Casa, fazendo até ser Yotada aentro das dis- 
posicõas orçamentarias, como aconteceu du- 
rante dou9 annos no orçamento do Ministério 
do Interior. 

£', Sr. Presidente, uma medida de transi- 
ção entre o ensino parcellado e o ensino 
integral, cabendo ao Governo a responsabi- 
lidade completa da organização desse regi- 
men de transição. 

Entendo, Sr. Presidente, que em uma ma- 
téria tão complexa, como é a questão do en- 
sino secundário, a Gamara não pôde sinão 
traçar normas geraes, não devendo adoptar 
medidas, por assim dizer, regulamentares, 
oi]ja tarefa cabe ao Governo, pois que, pelo 
pessoal de que dispõe, elle está mais habili- 
tado e melhor apparelhado para executar 
esse serviço publico. 

Assim, Sr. Presidente, todos os estudantes 

âue iniciaram seus estudos no ensino secun- 
ario dentro de um regímen não serão for- 
çados a, repentinamente, passarem para 
outro methodo de ensino. 

Deste modo dou ensejo á Gamara para pro- 
nunciar-se sobre este assumpto, esperando 
que, sobre elle, Aille e informe à Gamara e 
ao paiz a illustrada Gommissão do Instruc« 
ção Publica, que dirá como pensa sobre a 
questão. 

fi* possível, Sr. Presidente, que esta Gom- 
missão recuse m limine o meio de transição 
2ue oflèreço ; sei mesmo que idóas adversas 
minha proposta ahi trabalham, que ha 
pensamentos íleivoraveis e outros contrários a 
ella. 

Assim, Sr. Presidente, peço a V. Ex. que 
offereça á consideração da Gasa, como motivo 
de deliberação, este projecto. 

Ha a favor desta minha medida uma {con- 
sideração de ordem social bem importante, 
que é a seguinte: grande parte dos moços 
que se dedicam ao estudo secundário, aspi- 
rando des3n volver o seu espirito mais tarde, 
nos cursos superiores, sahem de famílias po- 
bres, são filhos de pessoas que, com diíllcul- 
dado, os fazem estudar os preparatórios, 
preparando-os para a carreira das lettras. 

Oi*a, assim sendo, não convém que se corte, 
repentinamente esta esperança das ciasses 
pobres, não convém que de um momento 
para outro, se faça com que todos os esforços 
empregados por essas famílias menos abona- 
das da fortuna, sejam totalmente perdidos. 
O meu projecto de lei, Sr. Presidente, 
pois, tem atò esta outra boa qualidade— a de 
ser inspirado no bom sentimento. 

Apresento a V. Ex. o meu projecto, afim 
de que seja submettido á consideração da 
Gamara, (iíuitobem^ muito bem.) \ 



Fica sobre a mesa, até ulterior deliberaçãot 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.^ Fica o Governo autorizado a fa« 
cultar, sempre que julgar conveniente, ex- 
ames parciaes de preparatórios, aos estu- 
dantes que Já tenham sido approvados em 
uma ou mais matérias do ensino secundário. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1900.— 
Bueno de Andrada. 

O Sr. Francisco Sá O— Sr. Pre- 
sidente, S. Ex., o Sr. Presidente da Repu- 
blica, entre os assumptos que espe^^.iâcou 
na mensagem dirigida ao Congresso Nacional, 
ao abrir-se esta sessão, incluiu a necessidade 
de uma lei, que regulasse as relações de 
direito, sobre a propriedade das minas. 

A opportunidade e a urgenffa dessa me* 
dida estão se impondo á deliberação do 
Poder Legislativo, como se impuzeram á co- 
gitação do Chefe do Estado. 

V. Ex. sabe, com eíTeito, que a industria 
minerea, no Brazil está atravessando uma 
phase, por assim dizer, decisiva. 

Um conjuncto excepcional de circuoistan- 
cias favoráveis está descortinando-lhe novos 
e largos horizontes. 

Já o desenvolvimento das variadas indus- 
trias, a que aquclla fornece as suas matérias 
primas; já a ampla d i ilusão, que tem tido nos 
últimos tempos, a noticia das riquezas enthe- 
souradas em o nosso solo; já, especialmente, 
a crise que a guerra da Africa Meridional 
está fazendo soffrer o capital e o trabalho, 
na pequena região, que, no quadro da expor- 
tação do ouro, representa mais da quarta 
parte total do mundo, todos esses factos, 
Sr. Presidente, estão attrahindo para o nosso 
paiz os capitães que, pela cubica ou pela tra- 
dicção, se orientam para essa exploração. 

Dahi resulta que o retrahimento geral da 
confiança, nos mercados europeus, sobre 
todos os negocies do Brazil, não tom impedido 
que emprezasse organizem para a exploração 
da industria extractiva entre nós. 

Muitas companhias, neste momento mesmo, 
teem se organizado e catão se organizando 
em Londres, em Pariz e em Bruxellas, para 
a exploração das nossas jazidas metal liferas e 
de pedras preciosas. 

Entretanto, Sr. Presidente, maior o mais 
vigor já teria adquerido a industria extra- 
ctiva no Brazil, si não estivessem entorpe- 



(') EsV) dii3oarso não £oi râYisto pelo orador* 
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oendo-a embaraços variados de ordem in- 
teroa. 

Entre estes avultam, sem duvida alguma, 
incertezas da nossa legislação. 

Gomo sabo a Gamara, a Gonstituição do 24 
fevereiro integrou na propriedade do solo a 
das minas subjacentes ; mas,ao mesmo tempo 
estabeleceu que, em loi especial, seriam de- 
terminadas as restricções qud essa proprie- 
dade, assim deflnida, teria necessidade de 
sofft*er para o bom desenvolvimento da in- 
dustria. 

Ora, esta promessa constitucional^até agora 
não foi cumprida e é bem de ver a vaclliação, 
a timidez e insegurança dos capitães, que 
procurem coUocar-se em uma industria,cujas 
condições de exerc cio dependera de uma lei, 
que ainda está por ser decretada. 

O Sr. Serzedello Gorrèa. — Entretanto, 
mais de um projecto tem sido apresentado, 
neste sentido. 

O Sr. Francisco Sá — Exactamente ; um 
até assignado por V. Ex. 

Além dessas difficuldades, tem concorrido 
j& para o mallogro da organização do algu- 
mas emprezas a extensão sobre a proprie- 
dade das minas, das duvidas e litígios, que 
obscurecem muitas vezes entre nós a proprie- 
dade superficial. 

Portanto, parece que é urgente remediar- 
seesta situação. 

Diversas tentativas, como acaba de lembrar 
o meu distincto amigo Daputalo pelo Pará, 
já lesm sido feitas pelo Congresso Nacional, 
no mesmo sentido. 

Uma delias tove ató o nome do S. Ex. e, 
além do seu, a do illustie homem publico, 
que a decadência do espirito politico da sua 
terra natal, tem afastado dos negócios 
públicos. Refiro me ao Sr. Dr . António 
Olyntho. 

Depois, ainda na legislatura passada, por 
iniciativa do illustro Deputado pela Bahia, o 
Sr. Dr. Eduardo Ramos, a Gamara voltou a 
cogitar do assumpto e um projecto do Iq| foi 
formulado e, para estudal-o, foi nomeado uma 
commissão ospecial. 

A esse projecto só instava transmittir pela 
3"" discussão; mas. a Commissão dbsolveuse 
pela terminação da legislatura. 

Sendo tempo, pois, de proseguirmos nesse 
trabalho, venho formular um requeri- 
mento, para que seja de novo nómada uma 
Gommis9ão Especial que estude o projecto de 
lei sobre minas e que proponha o que lhe pa- 
recer conveniente. (Afuito bem, muito bem.) 

E* lido, apoiado e sem debate encerrado o 
seguinte requerimento: 

< Requeiro que seja nomeada uma commis- 
são especial de cinco membros, para estudar 



um projecto de lei sjbre a propriedade das 
minas e propor o que lhe parecer conve« 
niente. 

Sala das sessões, 25 de maio de I9D0.-- 
Francisco Sd ."^ 

O Si'. Presidente — Não havendo 
ainda numero na Gasa será snbmettida op- 
portunamente ao conhecimento da Gamara a 
nomeação da Gommissão de que tratou o no- 
bre Deputado. 

O Sir. Barbosa I^Ima (pela ordem) 
—Sr. Presidente, o honrado Deputado por 
S. PaulO) o 8r. Bueno de Andrada, enviou á 
Mesa um projecto do lei que entende com 
medida attinente à organização do ensino 
secundário. Das palavras de S. Ez. depre- 
hendi que, não pensando Y. Ez. por outra 
forma, esso projecto terá de ser enviado á 
Gommissão de instrucção Publica. 

Pedindo a palavra, pela ordem, o meu 
intuito é solicitar de V. Ez. que, uma vez 
julgado objecto de deliberação o projecto em 
qucstãOy seja também enviado á Gommissão de 
Constituição, Legislação e Justiçi, isso» em 
virtude do disposto nos §§ 30 do art. 34 e S^" 
e 4^' do art. 35, da Constituição, e porque pa- 
rece-me que se trata de assumpto oommettido 
À competência dos governos locaes, sinão 
privativamente, pelo menos, e oste ponto a 
meu ver não supporta contestação, cumula- 
tivamente com os poderes federaes. 

L', portanto, um assumpto sobre o qual a 
Commissão de Gonatituição, parece-me, devo 
ser ouvida. 

Assim, rogo a V. Ex. que, uma vez julgado 
objecto de deliberação esse projecto, caso não 
encontre Y. Ez. motivo que se opponha a 
meu requerimento, o mande também à Gom- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça. 

O iSr. Presidente — Si ninguém 

quer usar mais da palavra, vou passar á 
ordem do dia. (Pausa,) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente ^ Ainda não ha« 
vendo numero para a votação das matérias 
que figuram na ordem do dia, passa-se á 
matéria em discussão. 

E' annunciada a nova discussão do pro* 
jecto n.l03 I, do 1899, em virtude do art.!33 
do Regimento Interno, da emenda approvada 
na 3* discussão do projecto n. 103, deste 
anno, autorizando o Poder Ezecutivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito eztraordinario de 4:200$, ao cambio 
de %7j para premio ao Dr, Tito dos Passos de 
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Almeida Rosas, de accordo com o art. 248 do 
decreto n. 1.159, de 3 de dezembro de 1892. 
Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

O íSr. Presidente— Não tendo sido 
reconhecido Deputado o Sr. Cupertino de 
Siqueira, acha-se vago um dos logares de 
membro da 1* Commissão de Verificação de 
Poderes. Vae-se proceder ao sorteio para 
preenchel-o. 

O Sr. Bueno de A^ndrada {pela 
ordem) pede ao Sr. Presidente que nomeie a 
Commissão para introduzir no recinto, para 
as formalidades regimentaes, o Sr. Gincinato 
Braga, Deputado eleito pelo 6* districto do 
Estado de S. Paulo. 

(O Sr. Presidente convida os Srs. 5° e 4^ 
Secretários para irem receber o mesmo senhor^ 
o qual^ sendo introduzido no recinto^ presta, 
junto d Mesa^ o compromisso regimental,) 

O Sr . Presidem e—Vae-se preparar 
a urna para sorteio de quem deva preencher 
a vaga de um membro da 1" Commissão de 
Veritícação de Poderes. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
lino, Albuquerque Serejo, Augusto Monte- 
negro, Arthur Lemos, António Bastos, Ur- 
bano Santos, Luiz Domingues, João Ix)pes, 
Augusto Severo, Ermirio Coutinho, Mala- 
quias Gonçalves, Moreira Alves, Estacio 
Coimbra, José Duarte, Castro Rebello, Paula 
Guimarães, Rodrigues Lima, Dionysio Cer- 
queira, GaWino Loreto, Pinheiro Júnior, Ro- 
dolpho Abreu, Josó Bonifácio, M< nteiro de 
Barros, Esperidião, Mayrink, Elias Fausto, 
Edmundo da Fonseca, Alencar Guimarães, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Soares dos 
Santos, Angelo Pinheiro e Alfredo Yarella 

O Sr. I*resfdente— Ficaram sobre 
a mesa, até ulterior deliberação, três projectos 
apresentados peio Sr. Syivio Romero, dos 
quaes um relativo a terras perteucentes aos 
Estados, e outro referente a milícias ou força 
armada dos mesmos. A* Mesa se afigura que 
estes dous projectos inftringem o preceito 
constitucional, que, quanto ao primeiro, dis- 
põe no art. 64 o seguinte: (Lê). 

Nestas condições pareceme que este pro- 
jecto que determina quo os Estados não pos* 
sam fazer a cidadãos ou súbditos de nações 
estrangeiras concessões de terras superiores 
a 17.424 hectares, etc., infringe incontesta- 
velmente a disposição do jã citado art. 64 
porque, de facto, sendo conferida por esse 
artigo aos Estados a propriedade dessas ter- 
ras e minas, estes podem dispor delias como 
entenderem. 



Da mesma forma, parece & Mesa que é in- 
constitucional o projecto que limita o nu- 
mero de forças — policia local de que póle 
dispor qualquer Estado,porque este assumpto 
faz parte da economia interna dos Estados, 
que podem resolver a respeito como melhor 
lhes aprouver. 

Entretiinto, a Camará poderá pronunciar-se 
em sentido contrario ; mas a decisão da mesa 
ó uão submetter á apreciação da Camará esses 
dous projectos por consideral-os inoonstitucio- 
naes. Salvo, portanto, manifestação em con- 
trario da Camará, a Mesa manterá a sua 
decisão. 

O 8r. Syivio Romero — Le- 

vanto-me, Sr. Presidente, para protestar 
contra o systema musu Imano por V. Ex. 
inaugurado, de querer suffocar no nasce^ 
douro os projectos que tive a honra de apre- 
sentar ao estudo e á discussão da Camará. 

Esta pretenção de os declarar inconstitu- 
cionaes sem mais nada, sem mais exame, 
partindo da Mesa, é uma pratica nova e pe- 
rigosa, cujo único efifeito é afastar da dis- 
cussão as grandes e boas idéas que possam 
ser úteis ao paiz... 

Mas V. Ex. declara inconstituclonaes os 
projectos relativos ás forças armadas e hs 
terras dos Estados. . . Inoonstituoionaes como 
e porque ? 

Eis a questão, que não é tão simples como 
a V. Ex. possv parecer. 

Na minba qualidade de velho professor de 
direito, que tem por vezes regido a cadeira 
de direito publico e constitucional, tenho 
obrigação de entender um pouco dessas ma- 
térias, e não sou de todo entupido. . . 

O adjectivo constitutcional, em assumptos 
juridicos tem três significações diversas. 

Na primeira, que ô a mais lata, refere-se a 
todas as leis, decretos e até actos, que, es- 
tando fora da Con^^tituição, não fazendo delia 
parte, são* lhe, entretanto, conformes, estão 
de accerdo com seus preceitos. 

Assim, é constitucional toda a legisla^ 
civil, commercial e criminal da >ação, e nem 
se concebe que fosse por outra forma. Ao 
termo constitucional oppõe-se, neste caso, o 
ad^jectivo— inconsítíMcfona/, que se refere a 
tudo que não estiver conforme á lettra eao 
espirito da Constituição do Estado. Desta 
arte seria inconstitucional entre nós uma lei 
que extinguisse a propriedade privada, um 
acto do presidente da Republica que dissol- 
vesse a Camará dos Deputados, e infelizmente 
jã o tivemos, etc. 

A segunda accepção da palavra constitu- 
cional é mais restricta, e quer significar 
apenas tudo o que está na Constituição, tudo 
o que nella vem ecopresso. 
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Oppõe-se-lhe a expressa extra-constitu- 
cianal, que se refere aos actos e leis que, 
oom serem legítimos, nao se acham coDtidos 
nas paginas da Constituição. Ne^tc sentido— 
é constitucional — o titulo, verbi-gratia^ da 
Constituição, que trata da organização do 
Poder Judiciário, etc.,e não ó constitucional, 
por exemplo, o Código Criminal ou Commer- 
ciai, ou a lei de fallencias, ou a das socie- 
dades anonymas, etc. 

A terceira e ultima aocepção da palavra 
constitucional tem significado ainda mais re- 
stricto, e refere-se, no conteúdo da Consti- 
tuição mesma, àquellas disposições capitaex^ 
r! são o fundamento primário da organização 
Estado^ taes como a fôrmi do governo, a 
separação dos poderes^ a sim harmonia, a de^ 
cíaração de direitos. 

Oppôe-se-lhe a expressão não constitucional, 
que não é a mesma cousa que inconstitucional^ 
nem a mesma cousa que extra-constitucional, 
a que já me referi . B, sob a tal rlenominação 
de não constitucional^ comprehendem-se as 
theses de caractor secundário, (|uese acham 
na Constituição ; mas podem ser reformadas 
por lei ordinária, ao passo que as primei- 
ras— as theses fundamentaes, só o podem 
ser com a reforma da própria Constituição. 

O Sr. Presidente— V. Bx. não p6de con- 
tinuar ; está discutindo o projecto que não 
86 acha em discussão. 

Vozes— Não; isto não. Peça a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O Stlvio Romero— Peço, pois, a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O Sr. Sylvio Romero— Bm qual dos di- 
versos sentidos do termo estão os meus dous 
projectos incriminados ? Nem elles se oppõem 
a Constituição ; porque não na atacam em 
que quer que seja, e, portanto, não são in- 
constitucionaes, no primeiro sentido; nem 
pretendem derogar artigo algum da Consti- 
tuição, e, portanto, não estão na terceira 
accepção, quando pudessem cahir nesta ul- 
tima categoria, poderiam ser plenamente 
aceitos, porque não se referem a theses fun- 
damentaes da Constituição, e sim a moras 
disposições de ordem secundaria e até ter 
ciarias. São estas, como vinjos, as que se 
podem alterar, sem reforma constitucional, 
por simples lei ordinária. 

Não seria novidade entre nós. 

Em noHsa própria historia constitucional 
temos exemplo do caso na reforma eleitoral, 
feita no tempo do Império. A velha consti- 
tuição mouarchica estatuía que a eleição 
seria por dous grãos. Os reformadores 
queriam-na fazer de um só grão ou directa. 



Houve naquelle tempo quem pensasse que 
se não poderia fazer a refbrma sem uma 
constituinte, sem uma alteração da Consti- 
tuição. Entretanto, o bom senso geral veiu a 
triumphar, encaminhando a reforma sem pre- 
cisar de constituinte. 

Não seria muito, pois, que hoje fizéssemos 
o mesmo, si se pretendesse realmente alterar 
algum artigo da Constituição dos de ordem 
secundaria. 

Não se trata disto, porôm: trata-se, pelo 
contrario, de cohibir actos inconstitucionaes 
dos Estados ; trata-se de chamar ò ordem 
constitucional quem anda fora delia, creando 
exércitos permanentes, além do exercito na- 
cional, o que é uma ameaça constante, ou 
alienando a estrangeiros zonss inteiras do 
território do paiz, o que será um perigo em 
um futuro próximo. 

Vozís— Não apoiado. 

OSr. Stlvio Rombro- A inconstituciona- 
lidade não estÂ nos projectos, sinão nos actos 
que pretendem cohibir; ahi sim, ahi é que 
anda a inconstitucionalidade. 

Vozes— Não apoiado, não apoiado. Os Esta- 
dos estão no seu direito. 

O Sr. Presidenta— Attenção. 

O Sr. Stlvio Rombro— Duas são as ordens 
de argumentos com que se pretende provar a 
inconstitucionalidade tios projectos : o atta- 
carem elles o espirito da Constituição, o vio- 
larem a soberania dos Estados. Nem uma 
nem outra ai legação procedem. 

Distinguamos e procedamos por partes. 
Vejamos a primeira allegação: Pelo que diz 
respeito ao projecto sobre forças armadas dos 
Estados, não se oppõe elle ao espirito da 
Constituição. Pelo contrario. Em muitos e 
variados artigos a Constituição trata de força 
armada, de exercito, e sempre como de uma 
attribuição da União, uma attribuição fe- 
deral. 

B' o que se dã em todos os paizesdo mundo» 
quer monarchicos, quer republicanos. Em 
nenhum delles dà-se a anomalia de exércitos 
parciaes. Por toda a parte existem em ma- 
téria de gente armada: o exercito, as mi- 
licias, que chamamos guarda nacional, a po- 
licia. Entre nós, contra a Constituição, em 
alguns Está-los, além do exercito federal, da 
guarda nacional, da policia, temos exércitos 
parciaes, exércitos es taduae^I... Contra se- 
melhante anomalia, semelhante inconstitu- 
cionalidade ó que me levanto oom o projecto 
sobre forças; porque do espirito de nossa or- 
ganização politica é que a força publica sega 
uma instituição nacional, uma instituição 
federal e não parcellada pelos Estados. 

Abramos a Constituição e vejamos. Diz 
ellaem seu art. 14: «As forças de terra e 
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mar são instituições nacionaes permanentes, 
destinadas á defesa da Pátria no exterior e á 
manutenção das leis no interior.» 

Nada mais claro, Sr. Presidente ; de ac- 
oordo com o que tem sido praticado entre 
todas as nações que teem vivido na historia, 
o legislador constituinte reconheceu o ca- 
racter permanente e nacional da força ar- 
mada, e, como si não bastasse tal e tão ex- 
pressiva qualificação, determinou que o seu 
flm ó a defesa da Pátria no exterior. 

Ora, ninguém ignora que a guerra no ex- 
terior só pede ser feita no Brazil pela União. 

Logo, o exercito é uma instituição federal. 

Não é tudo: 

Vejamçs o art. 34, ns. 17, 18, e 20, e leia- 
mos: «Compete privativamente (vede bem o 
adverbio privativamente) ao Congresso Na- 
cional: 

iT^Fixar annualmente as forças de terra 
e mar; 

i8 — Legislar sobre a organização do ea?- 
ercito e da armada ; 

20 '^Mobilizar e^ utilizar a guarda na- 
cional ou milicia civica, nos casos previstos 
na Constituição.» E' do pasmar a cegueira de 
quem não quer vor que tão positivas dispo- 
sições da carta de 24 de fevereiro fazem 
sempre e sempre da força armada uma in- 
stituição exclusiva da federação. 

Si até a mobilização; da própria guarda na- 
cional foi vedada aos Estados, foi conside- 
rada uma funcção do Congresso, como ad* 
mittir aos Estados o direito de crear ex- 
ércitos ? 

Direi até mais, Sr. Presidente, um projecto 
que estatuisse : È* vedado aos Estados crearem 
exércitos, seria perfeitamente legal ; por espi- 
rito de condescendência, sinão de fraqueza, ô 
que não cheguei até lá e límitei-me a marcar 
o máximo dos inconstitucionaes exercites dos 
Estados. 

Mas não fica ahi ; o art. 66, n. 3, estatuo: 
€E' defeso aos Estados: 

3.° Fazer ou declarar a guerra entre si e 
usar de represálias.» 

Ouso chamar a attenção dos Srs. Depu- 
tados, para este artigo, que é de alcance 
capital na questão. 

Si os Estados não podem fazer a guerra 
estrangeira, o que lhes é vedado pela Consti- 
tuição e pelo simples bom senso, porque 
elles não são entidades Internacionaes ; si 
não podem fazer a guerra interna, para que 
diabo então podem ter elles força armada, 
além das pequenas policias para a manuten- 
ção da ordem local ? 

Si não podem obter o resultado, que é a 
dk guerra, para que o tweio— que são os exerci» 
tos ? 



Por simples luxo, por mera ostentado* 
não se pôde conceber. 

Ainda temos mais, senhores ; o art. V es- 
tabelece, e este ponto é do inestimável valor 
no debate: «Os militares de terra e mar terão 
foro especial nos delictos militares. 

§\,^ Este foro compôr-se-ha de utn Su- 
premo Tribunal Militar^ cujos membros serão 
vitalícios, etc. 

§ 2.<> A organizado e attribuições do Su- 
premo Tribunal Militar serão reguladas por 
lei.y 

Pergunto: gendo, como ô, o Tribunal Su- 
premo Militar uma instituição feder. J, poderá 
elle julgar os suppostos militares dos incon- 
stitucionaes exércitos estaiuaes? Teem estes 
improvisados militares direito ao foro privi- 
legiado ? Evidentemente não. Logo não são 
militares ; logo, não podem os Estados crear 
exércitos. 

Não paro ahi. O art. 87 doutrina: « O ex- 
ercito federal compor-so-ha de contingentes 
que os Estados e o Districto Federal são obri' 
gad)s a fornecer^ constituídos de conformi- 
dade com a lei annua da fixação de forças. 

§ 1.0 Uma lei federal áetermineLTék a orga- 
nizjção geral do exercito, de accordo com o 
n. 18 do art. 34. 

§ 2.« A União (vede bem— a União... )^ 
encarregará da instrucção militar dos corpos 
e armas eda instrucção militar superior. i^ 

Tudo isto é claro como a luz solar. Tanto o 
exercito é alguma couha de superior, quo 
pertence á União c não pertence aos Estados, 
que Fempre e sempie o legislador o conside- 
rou como tal, a ponto de até indicar o modo 
como os Estados teem de concorrer para elle, 
e a ponto tal de indicar até o modo de o in- 
struir e quem tem o direito de o fazer... 
Não podem prevalecer sophysmas contra os 
textos positivos, terminantes, innilludiveis 
da lei. 

Jà vê a Camará, Sr. Presidente, que não 
vim propor á sua alta apreciação uma phan* 
tasia. Não vim nada aprender aqui* min tias 
idéas e convicções trouxe-as de fora e constam 
de meus livros, de meus cscriptos. E lá fora 
aprendi ser o modo como considero o exercito 
nacional, o mesmo dos Estados Unidos, que 
macaqueamos quasi sempre no que tem de 

f)eior, deixando o bom de lado. Lá, a legis 
ação esta cheia de actos por onde se vê que 
os Estados não possuem exercites. E o mesmo 
quanto a terras. 

Não precisamos de tocar na Constituição 
para chamar ncssos Estados & ordem; e, 
quando o fosse, não deveríamos hesitar. Uma 
Constítuição não ó um marco mílliario se- 
cular e perpetuo, no qual se venham en- 
costar as geraçces uma a uma, para ahi ado^ 
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mecerem, deixando os povos viris passarem 
em demanda do futuro, ficando os emper- 
rados atrás, esquecidos. . • 

VozB3-*Maito bem. 

O Sr. Stlvio RoMERO — Pelo que diz re 
speito ás terras devolutas do art. 64 da Con- 
stituição, ainda mais fácil é a demonstração 
de não ser inconstitucional o marcar o ma 
ximo da sua cessão a estrangeiros. 

As terras devolutas eram da propriedade 
virtual o politica da Nação. Passaram neste 
caracter aos Estados, por outliorga especial da 
União. Os Estados teem delias a posse, tanto 
quanto essa posse não venha comprometter 
os altos destinos do paiz, não venha a orear 
embaraços ftituros & sua unidade I Ora, a en- 
trega por léguas e léguas a syndicatos es- 
trai)geiros dessas terras em propriedade 
plena, não ô cousa para o Governo da Repu- 
blica deixar correrá revelia. A* União in- 
cumbe a funcção de velar pela unidade da 
Pátria Brazileira ; logo, não pódeella cruzar 
os braços deante da liberalidade impensada 
de alguns Estados. 

E' mister querer dar provas de não com- 
prehender a politica colonial européa, para 
acreditar na ausência de perigo por este lado. 
Desde a época das grandes navegações e 
grandes descobrimentos os europeus lança- 
ram vistas de dominio sobre o mundo. Onde 
encontraram tdrras desertas, ou habitadas 
por selvagens, tomaram conta delias. 

Tal foi o destino da America, da Occania e 
da Africa, cuja divisão, começada no século 
XVI, parou por algum tempo e recomeçou 
formidável em nosso século. Até os conti- 
nentes civilisados, não teem e.'Cipado aos 
cálculos euror)eos, e é o oaso especial da Ásia, 
conquistada em grande parte pela Inglaterra, 
pela França, pela Rússia, sonhando até os 
conqui8tadorõ8 levar ao cabo a divisão da 
a China, a despeito de sua alia civilisação I 
Nos paizes civilisados e christãos, ainda pou- 
co populosos porém, o mcthodo a seguir é 
outro, mais especioso o, ao mesmo tempo, 
mais seguro. Escolhem rogiõ.is determinadas, 
euchem-nas de seus colonos, que as occupam, 
conservan^to o seu espirito estrangeiro, a 
sua lingua.os seus ideaes, a<3 suas aspirações. 
Temos nós aqui no Brazil distríctose distric- 
tos, verdadeiras soluções de continuidade 
na sociedade brazileira, districtos c districtos 
onde não se falia o portugue;!, onde os es- 
trangeiros somos nós. onde nas escolas, 
nas camarás municipaes, o idioma camo- 
ncano brilha pela ausência !... hto não é 
normal, senhores! E para que tal desconcerto 
não progrida ; para que não augmentem no 
território nacional 03 núcleos assim alheios á 
nossa vida bi'azileíra, é que se deve ter cui- 
dado com as conces.sões de teíTAU a compa- 



nhias e syndicatos estrangeiros. Quando as 
pretenções européas contarem em nosso 
paiz, cm dada zona de nosso território, com 
uma população superior à de origem latina, 
a tendência separatista ser& irresistível. 

O brado serÀ dado cã dentro, vindo as po- 
derosas expedições apenas ajudal-o. £. desde 
que a Constituição foi sabia em reconhecer o 
seu direito sobre porções de terras devolutas 
de que precisas€e para seu uso, e não abriu 
mão do direito que tem de legislar sobre as 
minas existentes em as ditas terras, como 
perfeitamente lembrou o illustrado Deputado 
pelo Ceará o Sr. Francisco Sá, claro é que não 
lhe fallece faculdade de notar aos Estados os 
perigos a que expõem a União, com as suas 
concessões abusivas de vastos territórios a 
estrangeiros. 

A Europa, por indole e por destino, é insa- 
ciável. 

A despeito das lições que tem tomado no 
México, na Abyssinia, no Transwaal, ella vae 
caminhando para deante, de pretenção em 
pretenção, cada vez mais ousada, cada vez 
mais imponderada na sua avareza e no seu 
orgulho. 

E, despertara attenção para isto, chamamos 
nós, em nossa inconsciência, pretender uma 
cousa inconstitucional /. . . 

Estaremos por nossa própria Constituição 
condemnados á morte ? 

Não sei que viajante europeu disse do velho 
Brazil, o Brazil colonial, ser a terra^ onde 
todos mandatam^ ningueni obedecia e tudo ia 
bem. 

Não venhamos a fazer um Brazil, onde 
poucos mandem^ todos obádeçam e tudo vdmaL 

Por esses e tantos arroxes de pretendida 
inconstitucionalidade é que não podemos 
ainda na Republica attrahir as classes con- 
servadoras e não passamos ainda de bandos 
rotulados de nomes próprios. • . 

Vozes— Não apoiado ; não tem razão ; isto 
é exsggero. ( Vários protestos e apartes.) 

O Sr. Sylvio Rcmkro — Creio, Sr. Presi- 
dente, ter demonstrado que, tanto o meu 
projecto de forças, como o de terras não 
ultrapassam as raias da Constitucionalidade ; 
e ter posto por terra o primeiro argumento 
de meus adversários. Venhamos ao segundo 
— a soberania dos "Estados, 

Senhores, a questão de soberania é um 
ponto de v'sta atrasado, é uma velharia 
insustentável e nociva. Equivale aos archeus 
da idade médin, ás es f encias, ts forças, bos 
mmienes da mctaphysica. lato é bom para a 
publicista ideológica dos secjilos XVII o XVIII. 

IIojo ningucra pensa mais nesse trambolho, 
depois quo o direito foi considerado apenas 
um capitulo da sociologia, e esta demonstrou 
pão havôr até hoje um hô povo que nnscesFe 
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e crescesse na historia pelo milagre da idéa 
abstracta de soberania. 

Os povos nascem e se desenvolvem por leis 
physicas, biológicas, ethnographicas, que 
partem de saas próprias entranhas, tendên- 
cias e qualidades e avultam na historia por 
sua capacidade de progresso, e mais nada . 

Si, entretanto, quizermos manter a noção, 
o conceito de soberania^ não como a soberania 
theologica da omnios protestas a Deo^ ou 
da soheronia metaphysica do povo^ sim como a 
simples encarnação do poder publico, do 
poder do Estado Brazileiro em face dos ou- 
tros Estados do mundo, então tal predicado 
não pertence aos nossos Estados particulares 
e sim à União, tomada em seu conjuncto. 
A expressão— <Ester/o5 federados e Estados 
soberanos é uma contradictio in adjecto^ uma 
contradicção nos termos. 

Tal conceito de soberania dos nossos Es- 
tados é que é contrario á Constituição. Ve- 
jamos. O art. 4° da Carta de 24 de fevereiro— 
permitte aos Estados siU>divtdirem-se, anne- 
ocarem^se uns aos outros, mas com approvação 
do Conaresso Nacior.al, — Bella soberania que 
depende da vontade estranha ! 

O art. 1^ em seus vários nugieros não lhes 
deixa legislar sobre importação^ sobre entrida 
e sahida de navios, taosas de sello, correios, 
telegrapfios, alfandegas^ bancos de emissão^ 
etc, etc. 

Bella soberania, assim limitada e constran- 
gida! 

O art. 66 não ihes dã autoridade para 
recusar fé aos documentos da Untão ou dos 
outros Estados ; para recusar a moeda ou 
emissão bancarii,por acto do Governo Federal; 
part fazer a guerra, etc., etc. 

Que soberania esta, tão pobresinha e su- 
jeita a peias I... 

Não sei até como, espirites educados na 
pbilosophia positiva, vêm ainda nos mimo- 
sear com as vaporosidades da velha soberania 
metaphysica 1 

Vozes— Nós também não acreditamos nella. 

O Sr, Sylvio Rombro— Por todos estes mo- 
tivos, julgo constitucionaes os projectos que 
tive a honra de sabmetter á apreciação da 
Casa;e os teria defendido com mais viia.mais 
força e calor, si m'o não estivesse vedando o 
detestável estado de minha saúde. Em todo 
c&so, julgo ter dito o sufficiente para não ser 
acoimado de leviano e precipitado, por os 
haver trazido ao esclarecido exame da Camará. 

Vozes — Tem dito bem ; tem se defendido 
com brilhantismo. 

O Sr. Sylvio Romero — Lembro-me, Sr. 
Presidente, de parodiar o dito do poeta, um 
dos maiores vates que tem produzido a huma- 
nidade, o portentoso Hugo: «Ha qm espe- 



ctáculo mais bello que o mar. E' o céo. Ha 
um espectáculo mais bello que o céu. E*o 
interior da alma humana t» Direi eu á mar- 
gem destas bellas palavrsis: —Ha alguma 
cousa superior às nossas velleidaJes e am- 
bições partidárias. E' o interess() justo e real 
de no>sos Estados. Ha alguma cousa supe- 
rior ao interesse de nossos Estadcs. E' a uni- 
dade, a honra, a gloria da Nação Brazileira. 

O Sr. Fausto Cardoso — Muito bem. 

O Sr. Sylvio Romero— E é- em nome dessa 
unidade, dessa integridade, desusa honra da 
Nação Brazileira, que vim, com os meus pro- 
jectos, amparando a, de um lado, conti*a a 
ameaça in torna dos exércitos estaduaes, e, 
do outro lado, contra os perigos que lhe pos- 
sam vir do estrangeiro. 

Vozes— Os riscos são phantnsticos. 

O Sr. Sylvio Romero— Queira Deus que o 
sejam ; que a historia não nos reserve algu- 
mas sorpresas. 

Vou terminar, Sr. Presidente, pedindo a 
V. Ex., que tão animado se tem mostrado 
contra meus pobres projectos, e logo em prin- 
cipio me quiz tolher a palavra, como si ea 
estivesse dizendo alguma inconveniência, oa 
estivesse divagando, pedmdo, digo, a V. Ex. 
para lhe referir uma leve e rápida anedocta 
que tem relação com o caso, e é esta : 

Havia em Coimbra um velho lente de di- 
reito criminal, espirito illustrado, sabedor ; 
mas demasiado positivo e camnça* Sempre 
que elle chamava á lição algum estudante 
intelligente, que entendia de fazer preceder 
o assumpto do dia de quaesquer considerações 
geraes, emquanto o moço failava, o velho lhe 
fazia acenos para que se approximasse... 
Tal acontecia ; e, quando, jã junto á cathedra 
do mestre, dizia-lhe: Não ha mais para onde 
chagar I 

— Ha 5tm, retrucava o velho; ha a liçãosi- 
nha de hoje ! 

Assim, pois, Sr. Presidente, peço a V. Ex. 
que, como o velho de Coimbra, só me lembre 
a liçãosinha de hoje, quando de facto ea es- 
tiver divagando. . . E basta. 

VozBs- Muito bem, muito bem. 

O íSr. Fttuato Cardoso {péla or- 

í/em)— Sr. Presidente, não venho discutir a 
constitucionalida le ou inconstitucionalidade 
do.s projectos apresentados pelo meu honrado 
companheiro de representação; póle muito 
bem ser que alguns delies sejam inconstitu- 
cionaes. 

Entretanto, peço vénia a V. Ex. para ad- 
vertir que o único artigo do Regimeoto 
relativo ao assumpto, é o 111. 

Pergunto: é V. Ex. autoridade para re- 
solver sobre um artigo deste, em linha geral, 
em sentido gerai ? 
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Uma yoz— EUe não quiz resolver. 

O Sr. Faubto Cardoé»— V. Ex. declarou 
que, salvo reclamação em contrario, era esta 
a sua opiDião, opinião que eu não poiso 
tomar sinão corno individual . 

Assim sendo, peço vénia a V. Ex. para 
appellar da sua docis&o para a Camará, ft- 
cando-lhe o direito de vir discutir. 

Um Sr. Deputado— O Sr. Presidente já 
declarou isto. 

O Sr. Fausto Cardoso— Mas não houve 
ninguém que se levantasse a não ser o 
Sr. Deputado autor dos projectos. (Muito 
bem.) 

O S^r. Presidente — A despeito 
das considerações apresentadas pelo illustre 
Deputado pelo Ii)stado de Sergipe, que seriam 
procedentes tratando-se de matéria de jure 
constituendo e não de jure constiiuto, a Mesa 
mantém a sua decisão, salvo deliberação em i 
contrario da Camará. | 

Querendo provar a V. Ez. a imparcialidade 
da Mes», vou submetter à apreciação da 
Casa o requerimento que acaba de lhe ser 
presente. 

6r. Barbosa ILilma— Peço a pa- 
lavra pela ordem. 

O Sr* PresIdente^Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Barbosa I^ima {pela ordem) 
—A deliberação que V. Ex. tomou e que, 
conto testemunho da imparcialidade da Mesa, 
submette ao referendum da Camará, foi per- 
feitamente inspirada, estava de todo em todo 
de accordo (apoiados) com a gravidade da 
nova situação que pretendem crear (apoiados) 
os projectos trazidos a esta Casa pelo honrado 
Deputado pelo Estado de Sergii^e. 

Nas considerações er>m que S. Bx. quiz, 
defendendo-se, demonstrar a constitucionali- 
dade destes projectos, a titulo de uma ex- 
plicação pe>8oal, S. Bx. não se pôde íurtar, 
não se pôde subtrahir à imposição da re- 
ctidão com que desenvolveu o seu pensa- 
mento, chegando a nos dizer que as Cons- 
tituições não podem ficar como marcos mil- 
liarias^ que ellas teem de ir sendo modi- 
ficadas. S. Ex. confessou implicitamente que 
está se entregando, de alguma sorte, a um 
trabalho de revisão disfarçada. (Muito bem.) 
S. Ex. mostrou também que labora em um 
equivoco quando procurou fazer um parallelo 
que, a meu ver, não tem razão de ser, collo- 
cando em igualdade de condições a Carta ou- 
torgada em 2õ de março do 1824 e a Consti- 
tuição promulgada pela assembléa convocada 
Citmara V. % 



pelo Governo i^rovisorio, oriundo da revo- 
lução de 15 de novembro de 1889. ^ 

Naquelle est; tuto havia a distincçao expli- 
cita entre o que era constitucional e o que o 
não era, isto é, daquelles preceitos que po- 
diam ser modificados em legislatura ordmaria 
e daquelles que, para o Eerem, exigiam— ou 
a convocação de uma constitui nte,ou a appro- 
vação de taes projectos, mediante processos, 
que tornassem semelhante modificação assi- 
milai' el a emendas constitucionaes. 

Não assim na Carta de 24 de fevereiro. 

Por occasião da elaboração dessa Carta, o 
honrado membro do Congresso Constituinte, 

Sr. Virgilio Damazio, si bem me lembro, 
apresentou uma emenda, que foi repellida 
pelo Congresso Constituinte, a qual rasava: 
«que neste estatuto eram constitucionaes 
somente os assumptos que entendiam co™ » 
competência, com attribuições, com a deli- 
mitação de acção doa diversos poderes pú- 
blicos, sendo tudo mais assumpto para re- 

1 formas qu^ independiam da convocação de 
I uma constituinte ou dos tramites exigidos 

para a reforma da Constituição.» 

Repellida esta emenda, a que prevaleceu 
foi, por mais que pareça um truismo — que 
tudo o que está na Constituição é «)nstitu- 
cional, para o fim de só poder ser reformado 
nos termos da mesma Constituição. (Apoia- 
dos; muito bem.) 

Acredito que V. Bx. interpretou fielmente 
o pensamento republiono, considerando 
como inconstituclonaes projectos que incon- 
testavelmente attentam contra o exeroicio 
daquillo que, em faltado melhor nome, se 
vae chamando ou se vae denomluando, na 
pratica, a autonomia dos Estados. 

E' preciso, Sr. Presidente, não esquecer 
que a União será bastante forte si r^j)eitar 

exercido das attribuições commettidas ex- 
plicita e implicitamente aos Estados; não 
ha União forte co n Estados fracos ; é preciso 
não esquecer que não ha União capaz de com 
vantagem resistir ao estrangeiro aggressor, 
si se tira aos Estados o apparelho da sua 
musculação. (Apoiados, muito bem), 

O exercito é a parte da força publica d^- 
tinada á segurança externa e a policia esta 
destina-la á defesa no interior. 

Não ha orlem interna segura, si os Es- 
tados não tiverem meios para garantil-a. 

A situação esboçada pelo nobre Deputado, 
mestre de direito, justamente considerado e 
estimado pela mocidade, é por Isso mesmo 
capaz de trazer as mais graves consequências, 
si nos deixarmos arrastar pelos argumentos 
especiosos de que S. Ex. se serviu, no bri- 
lhante discurso que acaba de pronunciar. 

Tratando-se do uma questão importante e 

1 grave, requeiro a V. Bx. que, submettendo 

30 
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a sua deliberação à aprdclação da Casa, o fkça 
mediante yotaçãío nominal. (Apoiados ; muito 
bem.) 

O Sr. Brlcio FIIlio (pela ordem)^ 
Sr. Presidente, tratando-se de três projectos, 
dousdosquaes V. Ex. julgou que attenta- 
vam contra a Constituição, peço que a vota- 
ção seja feita separadamente. 

O Sr. Presidente— a votação que vafe ter 
logar veriílcar-se-ha apenas sobre a delibe- 
ração tomada pela Mesa e não sobre pro- 
jectos. 

O Sr. Bricio Filho — Bem; estava certo 
de que a votação versaria sobre os pro- 
jectos. 

O Sr. FauHto Cardoso (pela 
ordem)'^ST. Presidente, desejava saber o 
que é que vamos votar. 

O Sr. Presidente— Vou consultar 
& Casa si approva ou não a deliberação to- 
mada pela Mesa, quando declar. u que dei- 
xava cie submetter à sua apreciação dous 
projectos apresentados pelo nobre Deputado 
por Sergipe, os quaes considera inconstitu- 
cionaes. 

O Sr. Seabra— Peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O Sr. Seabra (pela ordem) -^ Sr , 
Presidente, desejo algumas explicações. 

V. £x. resolveu que os dous projectos não 
podiam ser submettidos à consideração da 
Casa e vae agora apenas submetter ã nossa 
preciação a deliberação que tomou ? 

O Sr. Presidente — Não submetti 
â apreciação da Camará os dous projectos, 
por consideral-os inconstitucionaes e agora 
vou consultar á Ca^a, afim de que ella se 
pronuncie sobre a resolução que tomei, isto 
é, si considera ou não os projectos objectos 
de deliberação. 

O Sr. Gfucinato Bra§;a (pela 
ordem) — Sr. Presidente, eu desejava que 
se tornasse mais clara a decisão que vamos 
tomar. 

Nós temos de votar, em principio, 8i «jul- 
gar ou não objecto de deliberaçâc» é aitri- 
buiçâo da Mosa, ou, uo caso vertente, si os 
projectos que acabam do ser apresentados são 
ou não constitucionaes ? 

O Sr. Presidente* a Mesa, naluralmentOi 
antes de submetter á deliberação da Camará, 



tornará mais claro o objecto sobre que ella 
tem de se pronunciar. 

O Sr. Cincinato Braga — Tomei a liber- 
dade de peiir esta informação a V. Bx., 
porque a minha attitude pode divergir com- 
pletamente em um caso ou em outro* sem 
que com isso attente, levemente siquer, con- 
tra a susceptibilidade d^ Mesa. (Apoiados.) 

O Sr. Oarbosa X^ima (pela ordem) 
—Sr. Presidente, ã vista das observações de 
varies Srs. Deputados, julgo-me na obriga- 
ção de precisar os tormos do meu requeri- 
mento. 

Não requeiro votação nominal para que a 
Camará se pronuncie no sentido de manter 
ou não a deliberação de V. Bx., istoò, de 
vir dizer por votação nominal si ó á Mesa 
que cabe julgar iDConstitucionai um pro- 
jecto, acceital-o ou não, ou si este pronun- 
ciamento incumbe privativamente a Casa. 
Não ô sobre este ponto que peço votação 
nominal. 

O pronunciamento da Camará seria equi- 
voco; a questão capital ficaria travada com 
uma questão, por assim dizer, de confiança ao 
nosso digno Presidente, que tão bem preside 
os nossos trabalhos. (Apoiados.) 

Requeiro votação nominal sobre o se- 
guinte ponto: si são ou não, taes como foram 
lidos, independentemente de qualquer pare- 
cer da Commissão permanente competente, 
inconnitucionaes, atacando de frente o nosso 
regimen^ os projectos apresentados pelo no- 
bre Deputado de Sergipe. E, para precisar 
ainda mais, V. Ex. me permittirà que soli- 
cite a votação nominal, especialmente para 
o projecto quo se refere ás milícias cs- 
iaduaes. 

Nesses tormos, com esta explicação, acho 
que a votação não pôde. ser duvidosa. 

O Sr. Miranda A.2Eevedo (pela 
orJem)— Não desejo roubar tempo & Camará, 
mas a questão ó sória e delia dependem 
principies republicanos de doutrina. 

Sem desautorar a deliberação de V. Ex., 
que todos acatamos, sem querer mesmo dar 
o sentido de pouca consideração ao voto que 
vamos dar, precisamos attender a que está 
em jogo uma questão de doutrina. 

Nos dous projectos ha matérias diferen- 
tes; ha uma matéria, sobre cuja inconsti- 
tucionalidade talvez não liaja numerosas 
opiniões; bti outra, relativa Às terras, a 
respeito da qual penso quo a maioria da 
Casa é favorável. 

Ora, não S3 pôde englobar no voto que 
vamos dar doutrinas diíferentes. 

Portanto, com todo o respeito & delibera- 
ção de V. Exi, pergunto si não é possível, 
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mosmo na direcçfio do voto da Casa, dividir 
a matéria... 

O Sr. Bricio Filho — Foi o qoe requeri. 

O Sr. Miranda Azbybdo — ... submetter 
soparadamonte os dous projectos A conside- 
ração da Casa— o que trata da forca publica 
dos Estados, a respeito do qual o nobre 
Deputado do Rio Grande do Sul fez brilhan- 
tes considerações que reputo verdadeiras, e 
o que trata das terras, questão momentosa e 
de grande importância, da qual, desde jA, 
devemos cogitar. (Apoiados.) 

O Sr. A.ugrusto ]IIoiiieue§;i*o (*) 

(pela ordem)^Sv. Presidente, a meu ver, a 
questão que a Camará vae decidir é de grande 
simplicidade. 
Não se trata absolutamente, nem a Gamara 

Sodia admittir a possibilidade de um con- 
icto entre uma decisão da Mesa e uma de- 
cisão a tomar pela Casa. (Apoiados,) 

A Mesa é representante do voto da Gamara; 
foi, ó e será, espero, digna da comilança da 
Casa. (Apoiados) 

A questão é simples, como dizia, nos seus 
termos ; não pôde estar em jogo a própria 
Mesa. V. Ex., no uso de um seu direito, ià 
julgou não dever submetter A deliberação da 
Casa dous projectos sobre cuja inconstitu- 
cionalidade tinha opinião formada. 

No enitanto, V. Ex., afflrmando os direitos 
da Casa, declarou immed latamente, sem que 
a isso fosse convidado por observação alguma 
de Deputado presente, quo consultaria a 
Camará, caso alguém tivesse duvidas sobre a 
deliberação de V. Ex. 

Portanto, V. Ex. não vae submetter á de- 
cisão da Gamara a deliberação que tomou ; 
V. Ex.-, deante da oppcsição que houve, vae 
submetter o projecto ás formalidades do Re- 
gimento, isto. é, vae perguntar & Casa si o 
projecto deve ser julgado objecto do delibe- 
rado. 

A questão coUocada neste pé, de tomar a 
Camará uma resolução a lespe i lo dos projectos, 
resolve a questão da constitucionalidade 
suscitada. 

Neste caso, a Camará se prenunciará sobre 
a questão constitucional que Ibe ô sujeita, e 
eu adianto a expressão do meu voto, affir- 
mando que elle estA de pleno accordo com 
a opinião de V. Ex. 

Deante dos termos restrictos e precisos dos 
projectos, deante das expressCes com que seu 
jllustre autor quiz fundamental -os, não tenho 
duvida alguma em consideralos inconstitu- 
cionaes, divergindo, como divirjo profunda- 
mente, das doutrinas que o illustre Deputado 
por Sergipe aventou a respeito do modo de 
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considerar a Constituição em relação a cada 
uma de suas partes, sustentando, ainda que 
possa ser acoimado de atrazado, que as dispo- 
sições do Pacto de 24 de fevereiro, não podem 
ser revogadas sinão pelos processos consti- 
tucionaes. 

O Sr. Stlvio Rohero— A Constituição não 
reforma a sciencia. 

O Sr. Auguwo Montenegro— Peço perdão 
ao illustre mestre, que estou acostumado a 
respeitar pelos inoumeros e grandiosos ser- 
viços prestados As lettras e A scienoia neste 
paiz ; sou o primeiro a trazer publico teste- 
munho, nesta Casa, da veneração que todos 
nós, moços que cursámos as escolas superiores 
do Biazi], temos pelo nome respeitado de 
S« Ex. (Apoiados.) 

S. Ex. para nós todos é e será um mestre 
e um cavalheiro (apoiado) ; tem seus livros, 
suas idéas, nos quaes temos bebido ensina- 
mentos. 

Mas o illustre mestre ha de permittir-me 
que, exactamente deante das considerações 
que S. Ex. trouxe á tribuna e que peço li- 
cença para reputar perigosas, eu dê o 
meu voto de accordo com a opinião susten- 
tada pela Mesa. 

Acho que é tempo da Gamara dos Deputa- 
dos liquidar em votação esta questão, para 
mim de grande gravidade, de profundas 
consequências, a meu ver ílinestas A in- 
tegridade do pacto fundamental de 24 de 
fevereiro. Precisamos affirmar que não pôde 
haver uma dupla questão de constituciona-. 
lidade e que o mesmo pacto só pôde ser re 
formado peles tramites nelle próprio tra' 
çados. 

Nestas condições, posta a questão no pó em 
que a colloquei e em que, supponho, o bom 
senso a collocará, peço licença para affirmar 
que voto, de accordo com a opinião da Mesa, 
pela inconstitucionalidade dos dous projectos 
do meu illustre mestre, não os julgando ob- 
jecto de deliberação. 

Tenho concluido. 

O 8r. Miranda i%zevedo (pela 
ordem) pede ao Sr. Presidente que consulte A 
Casa si consente na divisão da votação. 

Posto a votes, é rejeitado o requerimento. 

O 8r. Prenidente — Para aclarar 
bem o ponto que a Gamara tem de examinar, 
devo declarar que fiz sentir que deixava do 
submetter á apreciação da Gamara, para ser 
Julgado objecto de deliberação, os dous pro- 
jectos, por julgal-cs inconstilucionaes, mas 
que a despeito disso si houvesse reclamação 
submettel-08-bia ao i^er^dt/^rum da Gamara. 
Assim, vou submetter A votação nominal 
quer um, quer outro projecto separadamente 
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e a Gamara se pronunciará a respeito, ap- 
provando ou não a deliberação da Mesa. 
Vou pôr a votos em primeiro logar o pro 
Jecto sobre milícia dos Bstados. 

OsSrs. Deputados que Julgarem que o pro- 
jecto não ó objecto de deliberação respon- 
derão — não — e os qu9 pensarem de modo 
diverso, responderão— 5 tm. 

O Sr. Moreira Avives (pela or- 
dem) pede ao Sr. Presidente explicações 
porque não sabe como, nem o que vae votar. 

O fSr* IPresIdente — Vae ser posto 
a votos o projecto aprosentado pelo Sr,Sylvio 
Romero sobre milícias estaduaes. 

Os Srs. Deputados que julgarem que o pro- 
jecto é objecto de deliberação responderão 
— sim — e 08 que pensarem de modo con- 
trario responderão — não. 

Proeedendo-se á votação nominal, respon- 
dem não^ isto ó, não julgam objecto de delibe- 
rado o referido projecto do Sr. Syl vio Romero, 
os Srs. Carlos Marcellino, Albuquerque Se- 
rejo, Augusto Montenegro, Artbur Lemos, 
Carlos de Novaes, António Bastos, Serzedello 
Oorréa, Luiz Domingues, Rodrigues Fernan- 
des, Christino Cruz, Cunha Martins, Pedro 
Borges, Thomaz Accioly, Vir<?ilio Brigi lo, 
João Lopes, Francisco Sã, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Agiipito dos Santos, Augusto 
Severo, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, 
Pereira Reis, Brmirio Coutinbo, Celso de 
da Souza, Teixeira de Sá Herculano Ban- 
deira, Bricio Filho, Malaquias Gonçalves, Es- 
meraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Jnlio de Mello, Estagio Coimbra, Ju vendo 
de Aguiar, José Duarte, Angelo Neto, Epa* 
minondas Gracindo, Araújo Góes, Arroxei las 
Galvão, Raymundo de Miranda, Seabra, Castro 
Rebello, Neiva, Milton, Francisco Sodré, Ma- 
noel Caetano, Paula Guimarães, Vergne de 
Abreu, Satyro Dias, Alves Barbosa, Adal- 
berto Guimarães, Tolentino dos Santos, Pa- 
ranhos Montenegro, Galdino Loreto, Pinheiro 
Júnior, Estevão Lobo, Rodolpho Abjeu, Theo- 
philo Ottoni, José Bonifácio, Monteiro de 
Barros. Penido Filho, Monteiro da Silveira, 
Bsperidião, Alft^o Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Francisco Salles, Leonel Filho, Neoesio 
Tavares, António Zacharias, Henrique Salles, 
Landulpho de Magaibães, Sabino Barioso, 
Manoel Fulgenoio, Lindolpho Caetano, Etu- 
ardo Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho 
Paixão, Dino Bueno, Costa Júnior, Bueno de 
Andrada, Adolpho Gordo, Floriano de Mo- 
raes, Cinoinato Braga, Xavier de Almeida, 
Hermenegildo de Morar>«, João Cândido, Alen- 
car Guimarães, Carlos Cavalc^^nti, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, José Boiteux, 
Barbosa Lima, Soares dos Santos, Angelo Pi- 
pheiro, Germano Hasslocker, Rivadavia Cor- 



rêa, Aureliano Barbosa, Vespasiano de Albu' 
querque e Alfredo Varella (99). 

Respondem sim, os Srs. Gomes de Mattos, 
Moreira Alves, Elpidio Figueiredo, Joviniano 
de Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Ro- 
mero, Fausto Cardoso, Miranda AzeTsdo, 
Gustavo Godoy, Elias Fausto e Edmundo da 
Fonseca (U). 

O Sr Presidente— O projecto offe- 
rtcido pelo Sr. Sylvio Roméro, sobre a fixa- 
ção do numero de forças de que os Estados po- 
deriam armar -se, não foi Julgado objecto de 
deliberação por 99 votos contra 11. 

O Sr. Oart>osa Liima (pela ordem) 
Sr. Presidente, parece-mti que o Àindamento 
para a votação do primeiro projecto foi bas- 
tante suggestivo. 

Acho que quanto ao secundo projecto 
podemos dispensar a votação nominal e efe- 
ctuar a votação symbolica. 

Pedi a palavra para declarar que o mea 
requerimento visava o primeiro projecto e 
não o segundo, que pôde ser votado symbo- 
licamente. 

O Sr.Presidente— O nobre Deputado tinha 
requerido votação nominal p:ira ambos os 
projectos, mas uma vez que desiste quanto 
ao segundo. . . (Pausa,) 

O Sr. Barbosa Lima— Em todo caso, V.Ex. 
acceitarà a minha explicação como uma re- 
ctificação. 

O Sr. Miranda Azevedo {pela 
ordem; — Sr. Presidente, requeiro que a 
votação desse projecto jseja nominal, porque 
subsistem a mesma doutrina e a mesma duvida 
do primeiro. 

Não se trata aqui de uma simples delibera- 
ção da Mesa, mas de uma questão de princi- 
pio e doutrina. 

Muitos collegas que votaram na primeira 
questão de um modo, talvez na segunda 
questão tenham de votar de outro modo di- 
verso e a votação nominal vem esclarecer o 
ponto de doutrina que o nobre Deputado por 
Pernambuco feriu. 

E* preciso notar que não se trata de limi- 
tar a soberania dos Estados na questão de ter- 
ras e Jã no fundamento do seu projecto o no- 
bre Deputado por Sergipe deixou isto bem 
claro. 

Peço, pois, que seja feita a votação nomi- 
nal para o begundo projecto. 

O Sr. Prbsidbmtb^A Gamara já havia re- 
solvido que a votação desse projecto fo>se 
nominal, por isso deixo de submetter á vo- 
tação o requerimento do nobre Deputado. 

O Sr. Presidente — Vae ser sub- 
mettido à votação nominal, para ser ou não 
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julgado objecto de deliberação, o projecto 
offtirecido pelo Sr. Sylvio Roméro, sobre 
terras devolutas nos Estados. 

Procedendo-se á votação nominal, respon- 
dem, nâOt isto ó, não julgam objecto de deli- 
beração o referido projecto, os Srs.: Carlos 
Marcellino, Albuquerque Serejo, Augnsto 
Montenegro, Carlos de Novaes, António Bas- 
tos, Luiz Domingues, Chriãtino Craz, Cunha 
Martins, Thomaz Accioly, João Lopes, Sérgio 
Saboya, Agapito dos Santos, Augusto Severo, 
Eloy de Sousa, Tavares de Lyi'a, Pereira 
Reis, Brmirio Coutinho, Cornélia da Fonseca, 
Júlio de Mello, Ju vendo de Aguiar, Josó 
Duarte, Angelo Neto, Epaminondas Gracindo, 
Araújo Qóes, Arroxellas Galvão, Raymundo 
de Miranda, Castro Rebello, Milton, Fran- 
cisco Sodré.Manoel Caetano,Vergne de Abreu, 
Adalberto Guimarães, Paranhos Montenegro, 
Dionysio Cerqueira, Galdino Loreto, Pmheim 
Júnior, tilstevão Lobo, Rudolpho Abreu, Tlieo- 
philo Ottoni, Josô Bonifácio, Monteiro de 
Barros, Penido Filho, Monteiro da Silveira, 
Ksperldião, Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Francisco Salles, Leonel Pilho, Necesio 
Tavares,ADtonio Zacharias,LaDdulpho fie Ma- 
galhães, Sabino Barroso, Manoel FulgencLo, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Rorlolpho Paixão, Dino Bueno, 
Floriauo de Moraes, Cincinato Braga, Xavier 
de Almeida, Hermenegildo de Moraes, João 
Cândido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramts, 
Francisco Tolentino, José Boiteux, Barbosa 
Lima, Soiíres dos Santos, Angelo Pinheiro, 
Germano Hassiocker, Rivadavia Corrêa, Au- 
reliano Barbosa, Yespasiano de Albuquerque 
e Alfredo Varella (76). 

Respondem, sim^ os Srs. Arthur Lemos, 
Serzedello Corrêa, Gonçalo Souto, Celso de 
Souza, Teixeira de Sà, Gomes de Mattos, 
Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, Esta- 
cio Coimbra, Elpidio Figueiredo, Joviniano 
de Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Roméro, 
Fausto Cardoso, Neiva, Paula Guimarães, 
Satyro Dias, Alves Barbosa, Henrique Salles, 
Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, Costa Jú- 
nior, Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, 
Elias Fausto e Edmundo da Fonseca (26). 

O Sr. Presidente— Votaram não 
76 Deputados e sim 26, total 102. 

Não ha numero. Fica adiada a vota';ão. 

Vae-se proceder ao sorteio para substituir 
o Sr. Cupertioo de Siqueira na primeira Com- 
missão de Verificação de Poderes. 

O e^r. Presidente— Foi sorteiado o 
Sr. Carneiro de Rezende. 

Si não ha quem queira usar da palavra, 
vou designar a ordem do dia para a sessão 
de amanhã e levantar a sessão. 



O fSr. A^ibuquerque Serejo 

—Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 

o Sr. Albuquerque Serejo. 

O Sr. iliibuquerque Serejo— 

Sr. Presidente, V. Ex. e a Camará sabem 
perfeitamente, não só pela discussão havida 
nesta Camará o anno passado, como pelos re- 
latórios dos honrados Ministros da Marinha, 
aue a reorganização do quadro dos offlciaes 
a armada é medida de urgente necessi- 
dade. 

Parecendo- me que o projecto n. 101 « de 
1899, com pareceres das Commissõas de Ma- 
rinha e Guerra e Orçamento, tnMÍuz perfei- 
tamente o pensamento doGoverno manifestado 
na sua recente mensagem e evita o aniquil- 
lamento completo do incentivo daqnella 
classe, requero a V.Bx. a indusãi na ordem 
do dia de amanhã do projecto a que me re- 
firo. 

O Sr. Prksidbntb— A Mesa tomará oppor- 
tunamente em consideração o pedido do nobre 
Deputado. 

Vem & Mesa a seguinte 

DBOLARAÇÃO 

Declaro que votei —n^^o- por entender 
que o projecto, no momento, não devia ser 
considerado objecto de deliberação. 

Sala das sessões, 25 de Maio de 1900.— 
Dino Bueno. 

O Sr. Presidente —Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã, a 
seguinte ordem do dia : 

Votação do projecto n. 3, de 1900, autori- 
zando o Poder Bxacutivo a conoeder ao 
Dr. José Mach-^do de Oliveira, lente da Fa- 
culdade de Direito de S. Paulo, um anno 
de licença, com ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier (discussão 
única) ; 

Votação do projecto n. 4, de 1900, autori- 
zando o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. Fernando Terra, assistente da cadeira de 
clinica dermato-syphiligraphica da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro, um anno 
de licença, para tratamento de sua saúde 
(discussão única); 

Votação da emenda sob o n. 103 I, de 1899» 
ap provada na 3' discussão do projecto n. 103, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 4:200$, ao 
cambio de 27, para premio ao Dr. Tito doe 
Passos de Almeida Rosas, de aooordo como 
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ar t. 248, do decreto n. 1 . 159, de 3 de dezembro 
de 1892 (nova discusBão) ; 

1^^ disoassSo do projecto n. 158 A, de 1899, 
determinando que o penhor agrícola sobre 
fractos comprehendidoB na hypotheca opera 
seus eíTi5Ítos em relação a terceiros, embora 
constituído sem o consentimento do cre- 
dor hypathecario, e dando outras provi- 
dencias; 

1^ discussão do projecto n. 174 A, de 1899, 
autorizando, dentro de dous annos da data 
desta lei, a constituição de sociedades anony- 
mas de credito rural nas condiçõos quo esta- 
belece; 

3* discussão do projecto n. 182, de 1899, 
autorizando o Governo a applicar a obras 
no salão do expediente da Alfandega da 
Capital Federal, a quantia de 30:0X)$, a 
Que se refere a sub*oonsignação—Ck)Qser vagão 
dos armazens^da mesma alOainde^a, do n.32, 
do art. 53, da lei n. 560, de 31 de dezembro 
de 1898; 

3-* discussão do projecto n. 130 B. de 1899, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Guerra o credito eitraordi- 
nario da somma necessária para pagar ao 
capitão de íhtgata Alfredo Augusto do 
Lima Barros e outros os vencimentos in- 
tegraes que deixaram de receber no período 
compreliendido entre a data de suas demis- 
sões e a de suas reintegrações, e dando outras 
providencias. 

Levanta-se a sessão ãs 3 horas da tarde. 



ACTA DE 26 DS MAIO DB 1900 

Presidência do Sr, Vaz de Mello {presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, k qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Agapito dos Santos, Gastão da Cunha, 
Carlos Marcellino, Rolrigues Fernandes. 
Christino Cruz, Pedro Borges, Virgílio Bri- 
gido, Sérgio Saboya, Eloy de Souza, Pereira 
Reis, Ermirio Coutinho, Júlio de Mello, El- 
pidio de Figueiredo, Epaminondas Gracindo, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Car- 
valho, Fausto Cardoso, Seabra, Neiva, Milton, 
Manoel Caetano, Alves Barbosa, Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Mon- 
tenegro, Estevão Lobo, Theophilo Ottoni, 
Monteiro de Barros, Esperidião, Penido Filho, 
Manoel Fnlgencio,Linaolpho Caetano, Eduar- 
do Pimentel, Rodolpho Paixão, Dino Bueno, 
Costa Júnior, Adolpho Gordo, Elias Fausto, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Pinto da 
Rocha, Vespasiano de Albuquerque e Alí^edo 
VareUa(46). 



Deixam de comparecer com causa partici- 
pada, os Srs. Urbano Santos, Carlos de No- 
vaes, José Boiteux, Augusto Montenegro, 
Peiro Chermont, António B.^stos, Índio do 
Brazii, Luiz Domingues, José Buzebio, Cunha 
Martins, Guedelha Mourão,Josó Avelino,João 
Lopes, Francisco Sá,Frederico Borges,Tavare8 
de Lyra, Bricio Filho.Moreira Alves, Cornelio 
da Fonseca, Estacio Coimbra, Sylvio Romero, 
Francisco Sodró, Eugénio Tourinho, Paula 
Guimarães, Vergne de Abreu, Josó Monjar- 
dim, Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, May- 
riulv. Malta Machado, Miranda Azevedo,Gus- 
tavo Godoy, Domingues de Castro, Oliveira 
Braga, Vaiois de Castro, Bueno de Andrada, 
Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Alencar Gui- 
marães, Hercilio Luz, Barbosa Lima, Guillon, 
Marcai E8c.>bar, Cassiano do Nascimento e 
Azevedo Sodré. 

E sem Cl usa os Srs. Albuquerque Serejo, 
Gabriel Salgado, Sã Peixoto, Arthur Lemos, 
Serzjdello Corroa, Thomaz Accioly, Gonçalo 
Souto, Augusto Severo, Celso de Souza, Tei- 
xeira de Sá, Gomes de Maltas,Herculano Ban- 
deira, João Vieira,Malaquias Gonçalves, Esme- 
raldino Bandeira,Pereira deLyra.Juvenciode 
Aguiar, Pedro Pernambuco, José Duarte, 
Araújo Góes,Rodrigues Dória, Castro Reba lio, 
Jayrae VillasBoas,To8ta,FeIix Gaspar,-atyro 
Dias, Adalberto Guimarães, Augusto de Freitas, 
Rodrigues Lima, Marcolino Moura, Dionysio 
do Cerqueira, Galdino Loreto, Pinheiro Jú- 
nior, Custodio Coelho, Pereira Lima, Júlio 
Santos, Roiolpho Abreu, João Luiz, Josó Boni- 
fácio, Monteiro da Silveira, Carneiro de Re- 
zende, Fíancifco Salles, Adalberto Ferraz, 
Leonel Filho, Lamounier Godofredo, Necesio 
Tavares, António Zacharias, Henrique Salles, 
Landulpho de Magalhães, Sabino B.irroso, 
Silveira Drummond, Manoel da Silva, Ar- 
thur Torres, Olegário Maciel, Alfredo Pujol, 
Pirminiano Pinto, Malta Júnior, Joaquim 
Álvaro, F^loriano de Moraes, Edmundo da 
Fonseca, Cincina to Braga, Azevedo Marques, 
Arthur Died3richson, Xavier do Almeida, 
Hermenegildo de Moraes, Teixeira Brandão, 
Ovidio Abrantes, João Cândido, Lamenha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, Germano Hasslocker, Vi- 
ctorino Monteiro, Aureliano Barbosa, Ríva- 
davia Corrêa e Campos Cartíer. 

O 6^r. Presidente— Responderam k 
chamada 46 Srs. Deputados. 

Hoje não ha sessão. 

Designo para segunda-feira, 2^ do corrente, 
a mesma ordem do dia de hoje, isto é: 

Votação do projecto n . 3, de 1900, autori- 
zando o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. Josó Machado de Oliveira, lente da Fa- 
culdade de Direito de S, Paulo, um anno de 
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licença, oom o ordenado, para tratar da 
saúde onde lhe convier (discussão uaica) ; 

Votação do projecto n. 4, de 1900, autori- 
zando o Poder Executivo a conceder ao Dr. 
Fernando Terra, asâatento da cadeira de 
clinica dermato syphiligraphica da Faculdade 
de Medicina do Rio de Joneiro, um annode 
licença, para tratamento da saúde (discussão 
única) ; 

Votação da emenda sob o n. 103 I, de 1899, 
approvada na 3* discussão do projecto n. 103, 
autorizando o Po ler Executivo a abrir ao 
Ministério da Jubtíça e Nof^cios Interiores o 
credito extraor linario de 4:200$, ao cambio 
de 27, para premio ao Dr. Tito dos Passos de 
Almeida Rosas, de accordo com o art. %iB do 
decreto n. 1 . 159, de 3 de dezembro de 1892 
(nova discussão) ; 

M discussão do projecto n. 158 A, de 1899, 
determinando que o penhor agrícola sobre 
flTfictos comprenendidos na hypotheca opera 
seus effeitos em relação a terceiros, embora 
constituído sem o consentimento do credor 
bypothecario, e dando outras providencias ; 

l"" discussão do projecto n. 174 A, de 1899, 
autorizando dentro de dous annos da data 
dessa lei, a constituição de sociedades ano- 
nymas de credito rural nas condições que 
estabelece ; 

3> discussão do projecto n. 182, do 1899, 
autorizando o Qoveroo a applicar a obras no 
salão do expediente da Alfandega da Capital 
Federal, a quantia de 30:000$, a que se refere 
a sub-consiguação — Conservação dos arma- 
zéns — da mesma alfândega, do n. 32, do 
art. 53, da lei n. 560, de 31 de dezembro 
de 1898 ; 

S*" discussão do projecto n. 130 B, de 1899, 
que autoriza o Pocier Executivo a abrir ao 
Ministério da Querra o credito extraordinário 
da somma necessária para pagar ao capitão 
de flragata Alfredo Augusto de Lima Barros 
e outros os vencimentos integraes que deixa- 
ram de receber do período comprehendido 
entre a data de suas demissoos o a de suas 
reintegraçCe*;, e dando outras providencias. 
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Ao meio*dia procede-sd á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, Agapito 
dos Santos, Carlos Marcellino, Gabriel Sal- 
gado, Sá Peixoto, Augusto Montenegro, An- 
tónio Bastos, Rodrigues Fernandes, Cliris- 
tino Cruz, Virgílio Brigido, Sérgio Saboya, 



Gonçalo Souto, Kloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Ermlrio Coutinho, Teixeira de Sã, 
Gomes de Mattos, Herculano Bandeira, Bricio 
Filho, Malaquias Gonçalves, Júlio de Mello, 
Jiivencio de Aguiar, José Duarte, Arroxellas 
Galvão, Raymundode Miranda, Joviniano de 
Carvalho, Sylvio Romero, Seabra, Milton, 
Francisco Sodré, Manoel Caetano, Vergue 
de Abreu, Alves Barbosa, Adalberto Gui- 
marães, Paranhos Montenegro, Pinheiro 
Júnior, Estevão Lobo, Rodolpho Abreu, 
João Luiz, Gastão da Cunha, Bsperidião, 
Penido Filho, Monteiro da Silveira, Alfre- 
do Pinto, Carneiro de Rezende, Francis- 
co Salles, Leonel Filho, Necesio Tavares, 
Lamouoier Godofredo, Henrique Salles, Lan- 
dulpho de Magalhães, Manoel Fulgencio, Lin- 
dolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Miranda Azdvedo, 
Gustavo Godoy, Dino Bueno, Costa Júnior, 
Adolpho Gordo, Elias Fausto, Floriano de 
Moraes, Edmundo da Fonseca, Cajido, Her- 
menegildo de Moraes, Teixeira Brandão, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Barbosa Lima, 
Soares dos Saatos, Germano Hassloclcer, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de 
Albuquerque e Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici* 
pada os Srs. Urbano Santos, Albuquerque 
Serejo, índio do Brazil, José Euzebio, Eugénio 
Tourinho, Galdino Loreto, José Monjardim. 
Bueno de Paiva, Mayrink, Matta Machado, 
Domingues de Castro, Oliveira Braga, Valeis 
de Castro, Paulino Carlos, Alfredo Ellis, 
Ovidlo Abrantes, Hercilio Luz, Guilloa, Mar- 
çal Escobar e Azevedo Sodré. 

E sem causa os Srs. Pereira Reis, Elpidio 
Figueiredo, Epaminondas Gracindo, Jayme 
Villas Boas, Tosta, Félix Gaspar, Augusto de 
Freitas, Eduardo Ramos, Marcolino Moura, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, José Bonifocio, 
Monteiro de Barros, Adalberto Ferraz. Sil- 
veira Drummond, Manoel da Silva, Arthur 
Torres, Alfredo Pujol, Firmiano Pinto,- Malta 
Júnior, Joaquim. Álvaro, Azevedo Marques, 
Arthur Diederichsen, João Cândido, Angelo 
Pinheiro e Campos Cartier. 

Abre-se a ses&ão. 

São lidas 6 som debate approvadas as actas 
da sessão de 25 e a do dia 26 do corrente. 

O íSr. 1<> Secretai^ío procede ã 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

OíUcios : 

Do Sr. Deputado Joaquim do Albuquerque 
Serejo, communicando que, por motivo de 
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moléstia em pessoa de sua família, deixa de 
comparecer às sebsões por espaço de 60 dias. 
—Inteirada. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Pablicas, de 25 do oorreote, satisfazendo a 
requisição desta Gamara no oíficlo n. ãiO, de 
14 do corrente. — A quem fez a requiàição. 
(A' Ck)mmis8§o de Orçamento). 

Do mesmo ministério, de 26 do corrente, 
satis&zendo a requisição desta Gamam, no 
officio n. 25. de 19 do corrente.-- A quem fez 
a requisição. (Ao Sr. Deputado Paula Ra- 
mos). 

, Requerimento de Herculano Garcia do 
Amaral, guarda da Alfandega do Estado de 
Pernambuco, pedindo seja autorizado o Podor 
Executivo a pagar-lbe o tempo em que eí^teve 
em inactividade.— * A' Commissão de Orça- 
mento. 

Telegramma : 

Parahyba, 25 de maio de 1900.— Exm. Sr. 
1^ Secretario da Camará Fe.ieral— Rio — Te- 
nho a honra de commun içar- vos que a As- 
sembléa Legislativa reconh^^ceu e proclamou 
hoje presidente do Estado, para o quatrien- 
nio de 1900 a 1904, o candidato eleito des- 
embargador José Peregrino de Araújo, e vice- 
S residentes Dr. Affonso Machado e vigário 
[anoei Gervásio Ferreira da Silva. Sauda- 
ções.— Gama MellOf presidente do Estado.- 
Inteirada. 

O fSr. Presidente— Si não ha quem 

âueira usar da palavra na hora do expe- 
iente, vae-se passar A ordem do dia. (Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

B' annunciada a 1*^ discussão do projecto 
n. 158 A, de 1899, determinando que o pe- 
nhor agrícola sobre fructos comprehendidos 
na hypotheca opera seus eífeitos em relação a 
terceiros, embora constituído sem o consenti- 
mento do credor hypothecario, e dando ou- 
tras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a l^ discussão do projecto 
n. 174 A, de 1899, autorizando, dentro de 
dons annos da data desta lei, a constituição 
de sociedades anonymas de credito rural nas 
condições que estabelece. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 3'^ discussão do projecto 
n. 182, de 1899, autorizando o Governo a 
applicar a obras no saião do expediente da 
AlfMxdega da Capital Federal» a quantia de 



30:000$, a que se refere a sub-consignação 
—Conservação dos armazéns— da mesma ai- 
ran'iega, do n. 32, do art. 53, da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898, 

NíDguem pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a 3*^ discussão do projecto 
n. 130 B, de 1899, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário da somma necessária 
para pagar ao capitão de fragata Alfredo 
Augusto de Lima B irroa e outros os venci- 
mentos integraes que deixaram de receber no 
periodo comprehendido entre a data de suas 
demissões e a de suas reintegrações e dando 
outras providencias. 

NiDguem pedin^ a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Compareceram mais os Srs. Arthur Le- 
mos, Pedro Chermont, Serzedello Corrêa, 
Guedelha Mourão, Cunha Martins, Pedro 
Borges, Thomaz Accioly, João Lopes, Fran- 
cisco Sá, Frederico Borges. Celso de Souza, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Moreira Alves, 
Esmeraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
E>tacio Coimbra, Pedro Pernambuco, Araújo 
Góes, Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, Cas- 
tro Rebello, Neiva, Paula Guimarães, Satyro 
Dias, Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, 
Dionysio Cerqueira, Júlio Sautos, TheophiJo 
Ottoni, António Zacharias, Sabino Barroso, 
Bueno lie Andrada, Adolpho Gordo, Cincinato 
Braga, Xavior de Almeida, Alencar Guima- 
rães, Victorino Monteiro, Rivadavia Corrêa 
e Alfredo Varella. 

O târ. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder às votações das 
matérias indicadas na ordem do dia. 

Vae-se proceder em primeiro logar á vota- 
ção do projecto offerecido pelo Sr. Sylvio Ho- 
mero, sobre terras devolutas dos Estados, 
votação essa que não poude ter logar por falta 
de numero, na sessão de 25 do corrente: 

Esta votação é nominal. 

Procedendo-se à votação nominal, respon- 
dem não, isto é, não julgam objecto de de- 
liberação o projecto do Sr. Sylvio Romero 
sobre torras devolutas, nos Estados, os Srs.: 
Carlos Marcellino, Gabriel Salgado, Sà Pei- 
xoto, Augusto Moutenegro, Pedro Chermont, 
Carlos de Novar^s, António Bastos, Rodrigues 
Fernandes, Christino Cruz, Guedelha Mrurâo, 
Cunha Martins, Pedro Boi ges,Thomaz Accioly, 
Virgílio Bri^íido, João Lopes, Frederico Bor- 
ges, Sérgio Saboya, Agapito dos Santos, Eloy 
de Souza, Tavares de Lyra, Ermirio Cooti- 
nho, Herculano Bandeira, Brlcio Filho, Pe- 
reira de Lyra, Esmeraldino Bandeira, Cor* 
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nelío da Fonseca, JuIio de Mello, Juvencio de 
Aguiar, José Duarte, Angelo Neto, Arro- 
xella« Galvão, Raymundo de Miranda, Mil- 
ton, Prancisoo Sodró, Manoel Caetano, Ver- 
gne de Abreu, Adalberto Guimarães, Tolen- 
tino dos Santos, Paranhos Montenegro, Dio- 
nysio Cerqueira, Pinheiro Júnior, Estevão 
Lobo, Rodolpho Abrea, Theophilo Ottoni, 
João Luiz, Esperidíâo,Peuido Filho, Monteiro 
da Silveira, Alfredo Pinto, Carneiro de R3- 
zende, Francisco Salles, Leonel Filho, Necesio 
Tavares, Dimounier Godofredo, António Za- 
charias, Landulphode Magalhães, Manoel Ful- 
gencio, Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, 
Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, DiuoBueno, 
Floriano de Moraes, Cincinato Braga, Xa- 
vier de Almeida, Hermenegildo de Mo- 
raes, Teixeira Brandão, Alencar Guimarães, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ra- 
mos, Francisco Tolentino, José Boiteux, Bar- 
bosa Lima, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocker, Rivadavia Corrêa, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque, Alfredo Varella e Cassiano do 
Nascimento (82). 

Respondem, sim, os Srs. Arthur Lemos, 
Serzeaello Corrêa, Francisco Sá, Celso de 
Souza, Gomes de Mattos, João Vieira, Mala- 
quias Gonçalves, Moreira Alves, Estado 
Coimbra, Joviniano de Carvalho, Rodrigues 
Dória, Sylvio Roméro, Fausto Cardoso,Seabra, 
Neiva, Paula Guimarães, Satyro Dias, Alves 
Barbosa, Rodrigues Lima, Júlio Santos, Gas- 
tão da Cunha, Henrique Salles, Miranda Aze- 
vedo, Gustavo Godoy, Costa Júnior, Bueno 
de Andmda, Adolpho Gordo, Blias Fausto, 
Edmundo da Fonseca e Cajado (30). 

O 8r. Presidente-- O projecto 
não foi julgado objecto de deliberação, visto 
que teve 82 votos contra e 30 a favor. 

Aoham-se sobre a mesa, outros projectos 
para serem julgados objectes de deliberação. 

São lidos, julgados objecto do deliberação, 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 5—1900 

Autorisa o Governo a facultar, sempre que 
julgar contenienie, eocames parciaes de pre- 
paratórios aos estudantes que já tenham 
sido appr ovados em uma ou mais ma- 
térias 

Art. 1.» Fica o Governo autorizado a fa- 
cultar, sempre que julgar conveniente, exa- 
mes parciaes de preparatórios, aos estudantes 
que j& tenham sido approvados em uma ou 
mais matérias do ensino secundário • 

Caraara V. I. 



Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 25 de maio de 1000.— 
Bueno de Andrada.^A' Commissão de In- 
strucção e Saúde Publica. 

N. 6—1900 

Determina que as transacções commerciaes 
feitas a prazo de mais de 30 dias e de quan* 
tia superior a iOO^^ obrigam as partes con-" 
tractantes a firmarem titulo com sello propor- 
cional e dá outras providencias 

Art. 1.° As transacções commerciaes, por 
venda de qualquer espécie de mercadoria 
feitas a prazo de mais de 30 dias de quantia 
superior a 100$, obrigam as partes contra- 
ctantes a firmarem titulo com sello pro- 
porcional, que 83rá inutilizado pelo com 
prador. 

Paragrapho único. A prova testemunhal 
em transacções commerciaes só ô admissível 
nas que forem inferiores a 100$000. 

Art. 3.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1900.— 
Sylvio Romero.^ A' Commissão de Orça- 
mento. 

Posto a votos ó approvado o requerimento 
Offerecido pelo Sr. Fraacisco Sá, na sessão 
de 25 do corrente, cujo teor é o seguinte: 

€ Requeiro que seja nomeada uma com- 
missão especial de cinco membros, para es- 
tudar um projecto de lei sobre a propriedade 
das minas e propor o que lho parecer conve- 
niente.» 

O e^r. Presidente— O Senado, em 
offlcio de 19 do corrente, que jã foi lido pe- 
rante a Camará dos Deputados, convidou esta 
para nomear três de seus membros para, com 
Igual numero da outra Camará, comporem a 
commissão incumbida do rever a legi8la<$o 
eleitoral, propondo as medidas que julgar 
convenientes para melhorar a mesma legis- 
lação. 

Os senhores que entendem que a Camará 
deve acceder ao convite do Senado» para a 
nomeação da alludida commissão queiram 
levantar-se. (Pausa,) 

A Camará responde affirmati vãmente. 

O Sr. Presidente— A' vista da vo- 
tação, nomeio para fazerem parte da Com- 
missão Mixta, que tem de apresentar projecto 
sobre a reforma eleitorados Srs. Drs. Adolpho 
Goro o, Henrique Salles e Araújo Góes. 

S para a Commissão Especial de cinco 
membros, que tem de formular projecto sobre 

31 



242 



ÁHKAfiS DA CAMARÁ 



propri^&de de minas, os Srs. Francisco Sá, 
Eduardo Ramos, QasÚo da Cunha, Paula 
Ramos 6 Esmeraldino Bandeira. 

E* lida e sem debate approvada a redacção 
final do projecto n. 142 B, de 1899, para ser 
enviado ao Senado. 

O Sr. I^pesldoxite— Vou submetter 
a votos o projecto n. 3, de 1900, autorizando 
o Poder Executivo a conceder ao Dr. José 
Machado de Oliveira, lente da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, um anno de iicença.com 
o respectivo ordenado, para tratar de sua 
saúde. 

A este projecto apresentou o Sr. Deputado 
Barbosa Lima o seguinte requerimento: 

< Requeiro que se solicite do Poder Ex- 
ecutivo a seguinte informação: 

l^ si o Dr. Josó Machado Oliveira, a que 
86 reíére o projecto n. 3, de 1900, esgotou já 
as licenças que e Governo lhe podia conoeder; 

2'', si já teve licença para tratamento de 
saúde dada pelo Poder Legislativo ou pelo 
Executivo, de quantos mezes ou annos e 
quantas vezes, desde que tomou posse de seu 
cargo.» 

A' votação deste requerimento precede a 
do projecto. 

Posto a votos, ó rejeitado o referido reque- 
rimento. 

O Sx*. Oar1t>o«a Hilma {pela ordem) 
'— Sr. Presidente, no meu requerimento soli- 
citava informações para que melhor pudesse 
a Gamara votar. 

Parece- me que isto podia ter passado des- 
percebido á Gamara ; razão pela qual re- 
queiro veriâcação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reoonhece-se 
que o requerimento foi r^itadoporôô votos 
oontra 37. 

O 8r. Presidente— Nfto ha numero ; 
proceda-se á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifloa-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Pedro Ghermont, 
Rodrigues Fernandes, Guedelha Mourão, 
João Lopes, Gornelio da Fonseca, Pinheiro 
Júnior, João Luiz, Gosta Júnior, Gincinato 
Braga ^ Victorino Monteiro. 

O íSr. Presidente— Responderam 
á chamada 108 Srs. Deputados. 

Ha, portanto, numero para se proseguir na 
votação. 

Posto de novo a votos o requerimento do 
8r. Barbosa Lima, relativo ao projecto n. 3, 
de 1900, é o mesmo rejeitado por 75 votos 
oontra 35. 

E' annunciada a votação do art. 1^ do pro- 
jecto n, 3, de 1900. 



O (Sr. Presidente— A este artigo 
foi offerecida uma emenda peio Sr. Germano 
Haslocker, 

Posto a votos, ô approvado o seguinte 
art. 1^", salva a emenda : 

O Congresso nacional decreta : 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder ao Dr. Josó Machado de Oliveira, 
lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, 
um anno de licença, com ordenado,para tratar 
de sua saúde onde lhe convier. 

Posta a votos, é rejeitada a seguinte 
emenda, offerecida pelo Sr. Germano Has- 
locker : 

€ Substitua-se, onde diz :-- com ordenado— 
pelas palavras* sem ordenado. 

E' também approvailo o seguinte art. 1^ : 

Revogam-se as disposições em contrario. 

E* o projecto n. 3, de 1899, enviado á 
Commissão de Redacção. 

E' annunciada a votação do projecto n. 4, 
de 1900, autorizando o Poder Executivo a 
conceder ao Dr. Fernando Terra, assisteots 
da cadeira de clioina dermato-syphiiigraphica 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
um anno de licença, para tratamento de sua 
saúde (discusbão unicaj. 

O Sr. Presidente-* A este projecto 
offereceu o Sr. Barbosa Lima o seguinte re- 
querimento: 

cRequeiro que se solicite do Poder Exe- 
cutivo a seguinte informação: 

Si o Dr. Fernando Terra, a que se refere o 
projecto n . 4, deste anno, já esgoton a licença 
que o Governo lhe podia conceder esi íá 
teve licença para tmtamento de saúde dada 
pelo Poder Legislativo ou pelo Executivo, de 
quantos mezes e quantas vezes, desdtí qae 
tomou posse do cargo.» 

A votação deste requerimento precede a do 
projecto: 

Posto votos o referido requerimento, reoo- 
nhece-se que votaram oontra o requerimento 
84 Srs. Deputados e a favor 20. 

O 8r. Presidente— Não ha na- 
moro. Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo se à chamada, veriâoa-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Virgílio Brigido, 
Sylvio Romero, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Carneiro de 
Rezende, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, Miranda 
Azevedo, Gustavo Qodoy, Teixeira Brandão, 
Barbosa Lima e Aureliano Barbosa. 
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o fSr. Pireaidente^RespoDderam á 
chamada dSSrs. Daputados. Não ha numero. 
Fica adiada a votação. 

Comparecem ainda os Srs. Luiz Domingues, 
José Avelino e Angusto Severo. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJIGTOS 



N. 7 — 1900 

Autor ha o Pcder Executivo a matricular, 
independente de vaga , na Escola Militar do 
Brazily o alferes José Pereiri de Mi 
randa . 

A* Commiss&o de Marinha e Guerra foi 
presente a petição do alferes do %1^ bata 
Ihão de infantaria José Pereira do Mi- 
randa, em que solicita do Congresso Nacional 
dispensa da edade para matricular-se na 
Esoola Militar. 

O peticionário, que conta 32 annos de 
edade, allega que, não tendo podido estudar 
quando moço. por falta de recursos, des^a 
hoje cultivar o seu espirito para melhor 
servir à sua Pátria. 

Si bem que o paragrapho único do artigo 
253 do regulamento, que baixou com o 
decreto n. 2.881 de 18 de abril de 1898, es- 
tabeleça a edade máxima de 30 annos para 
os offlciaes poderem se matricular no curso 
de preparatórios, entretanto a commissão de 
Marinha e Guerra, tendo em vibta, não só as 
informações que acompanham o requeri- 
mento do- supplioante, bem como as justas 
rasões do referido peticionário, é de parecer 
que seja deferido. 

E assim snbmette & consideração da Ca- 
mará o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único — Fica o Poder Executivo 
autorizado a matricular, independente de 
vaga, na Escola Militar do Brazii, o alferes 
do 27° batalhão de infantaria José Pereira 
de Miranda; revogadas as disposições em 
contrario. 

Saladas Commissões, 28 de maio de 1900.— 
A. Barhoza^ xmhSAjsa^A.^ Albuquerque Serejo, 
relator. — Èodolpho Paixão. — Soares dos 
Santos. 

N, 8 - 1900 

Institue a inscripção maritima obrigatória 
para todos os brazileiros natos ou natura^ 
lindos que exercerem a profissão de tnart- 
nheiros, pescadores, etc, 

A Commissão de Marinha e Guerra consi- 
derando : 

Que, sendo a população a origem das forças 
militares da Republica, convém discriminar 



os seus elementos, ârmando-se as bases de 
acquisição para o pessoal destinado ao serviço 
da Marinha de Guerra; 

Que a proveniência desse pessoal outra não 
pôde ser siuão a população maritima, a qual, 
em virtude de sua pioâssão habitual, offarece 
as condições physicas indispensáveis e a pra- 
tica da vida no mar; 

Que, dentre as medidas geraes conducentes 
à reorganisação da nossa marinha militar, 
devem, racionalmente, preceder as que mais 
directamente influem sobre a organisaçSo e o 
preparo profissional de suas equipagens ; 

Que o voluntariado sem premio, de que 
trata o art. 87, § 4% da Constituição, tem j& 
provado ser uma fonte improductiva para a 
organisação das forças militares, mazime 
quanto ao pessoal destinado à marinha, ao 
qual as contingências da vida de bordo im- 
pOem, com mais rigor, o afl&stamento do lar 
e dos protectores naturaes ; 

Que, igualmente, as companhias de apren- 
dizes marinheiros, como origem do Corpo de 
Marinheiros Nacionaesi não fornecem pessoal 
sufflciente ; embora devam as mesmas ser 
conservadas e até desenvolvidas, com o fim 
de proporcionarem o ensino pratico das espe- 
cialidades exigidas pelos modernos navios de 
guerra, taes como: de artilheiros, torpedis- 
tas, armeiros, homens de leme, fcguistas e 
outras ; 

Que, decretada, como j& o foi, a lei da 
cabotagem, ainda mais impOe-se a inscripção 
obrigatória, não só como base do recensea- 
mento marítimo da Republica, como para 
garantia da protecção que deve o Estado 
aos interesses da navegação nacional ; 

Que o regimen da inscripção marítima, 
como base do sorteio para a Armada, longe 
de ser uma medida vexatória, antes propor- 
ciona á população maritima uma situação 
relativamente vantajosa, definindo os de- 
veres e 06 direitos dos sorteados, afim de 
dar-se execução ao que dispõe a Constituii^ 
no art. 87 ; 

Que a inscripção obrigatória, como base 
do sorteio para o serviço militar, é uma me- 
dida adoptada por diversas nações maríti- 
mas, notadamente pela França, que, durante 
mais de um século, nella tem tido a única 
fonte das lotações dos seus navios ; 

Considerando, finalmente, que se toma 
inadiável providenciar sobre o estado actual 
de nossa marinha, ci^^os corpos de guarnição 
persistem desprovidos, impossíbilitandoa de 
guarnecer convenientemente os seus navios e 
de organisar as suas reservas : 

I Vem apresentar á esclarecida consideração 
^ da Camará dos Srs. Deputados o seguinte 
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PROJECTO DB INSORIPÇXO E SORTEIO NAVAL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.^ Fica instituida a Inseri p^o Marí- 
tima da Republica, feita nas repartições com- 
petentes do Ministério da Marinha e obriga- 
tória para todos os brazileiros natos ou nata- 
ralisados, que exercerem: 

a) qualquer emprego ou occupacâo a bordo 
dos navios que se destinarem á navegação 
transoceânica, de cabotagem, ou nas aguas 
interiores da Republica, seus portos, en- 
seadas, rios, lagoas, etc. 

b) os que exercerem a profissão da pesca, 
quando nella fizerem uso de embarcações de 
qualquer espécie. 

Art. 2.*» A insoripção obrigatória dividirá 
06 insoriptos marítimos em três classes dis- 
tinotas, a saber : 

Insoriptos provisórios — Os que, exercendo 
qualquer profissão ou emprego marítimo, não 
houverem ainda completado a idade de 18 
annofl. 

Insoriptos nominaes — Os que já houverem 
completado a idade de 30 annos; os que exer* 
cerem as profissões de piloto, machinista, 
foguista, mestres ou contramestres ; os em- 
pregados na pratlcagem geral ou local ; os 
artífices: os encarregados de estações me- 
teorológicas ou de soccorro naval; os pharo- 
leiros e atalaiadores ; finalmente, os que pra- 
ticarem a navegação ou a pesca como recreio, 
quando não fizerem oommercio algum do seu 
&abalho ou dos productos delle. 

Insoriptos definitivos ^ Todos 08 indivíduos 
que exercendo qualquer profissão marítima, 
não estando incluídos nas demais classes, 
tiveren^ de 18 até 30 annos de idade. 

Art. 3.<> Os insoriptos definitivos serão an- 
nualmente sorteados para o serviço da Ar- 
mada, no qual permanecerão por três annos, 
passando depois para a reserva durante dous 
ánnos. 

Art. 4.0 Os inscriptos sorteados não po- 
derão, durante qualquer dos referidos pe- 
ríodos, ter outra applicação que não seja ás 
equipagens dos navios do guerra ou às guar- 
nições das fortalezas da Marinha. 

Art. 5.0 O regimen das obrigações mili- 
tares e a sancção penal dos regulamentos 
d* Armada serão appiicaveis ao inscripto ma- 
rítimo definitivo, somente durante o período 
de sua suieição militar ou permanência no 
serviço activo ou na reserva. 

Art. 6.^ Emquanto não íôr sorteado, será 
o inscripto definitivo sujeito á acção do di- 
reito commuin, tendo apenas as obrigações 
militares que lhes forem impostas pelo regu- 
lamento da Inscripção marítima. 

Art. 7.0 tempo de serviço militar, para o 
inscripto, depois do sorteio, não poderá ser 



em tempo de paz, por motivo algum, pro- 
rogado, sem o seu livre e expontâneo con- 
sentimento, e só o poderá ser até completar 
elle a idade máxima de 35 annos. 

Art. 8.0 No caso de guerra externa, o 
governo poderá mobilisar, no todo ou em 
parte, a classo dos inscriptos definitivos ou 
a reserva. 

Art. 9.0 A passagem dos inscriptos pro- 
visorios para a classe dos definitivos terá 
lugar ao completarem aquelles a idade de 
.18 annos, e quando, mediante declaraição, 
adoptarem profissão diversa da marítima, 
ficarão sujeitos ao sorteio até a idade de 
25 annos. Em tempo de guerra, porém, a 
passagem do inscripto provisório se fòrá eflè- 
ctíva, logo depois de attingida a idade da lei. 

Art. 10. Será isento de serviço d' Armada, 
depois de sorteado : 

a) o inscripto definitivo que tiver defeitos 
pbysícosou enfermidade que o ínhabilite para 
a vida do mar ; 

ò; o que alimentar ou educar orphãos, seus 
irmãos, menores de 16 annos, ou servirem de 
único amparo á irmã solteira ou viuva que 
viver era sua companhia ; 

c) o filho único que viver em companhia de 
seu pai ou mãi viúvos ou valetudinários ; 

d) o viuvo que tiver filhos menores, aos 
quaes eduque ou alimente ; 

e) os matriculados nas escolas profissionaes 
da Marinha. 

Art. 11. Aos insoriptos definitivos serão 
concedidas as seguintes vantagens: 

a) preferencia na admissão aos empregos 
da Marinha, para os quaes tiverem a neces- 
sária idoneidade, depois de haverem servido 
com boas notas, ou quando se invalidarem 
no serviço da Armada ; 

b) isenção de todo o serviço publico es- 
tranho á Marinha ; 

c) isenção de imposto, taxas, matriculas ou 
de qualquer outro ónus relativo ao exercício 
da profissão marítima ; 

d) gratuidade de matrícula ou de concessão 
de títulos para si ou seus filhos nas escolas 
pi*ofissionae8 do Estado. 

e) concessão de terrenos de marinhas, a 
titulo gratuito, quando completarem o tempo 
do serviço e o requererem, com direito de 
transferencia ás viuvas ou orphãos, com 
a clausula de nelles estabelecerem resi- 
dência ou exercerem qualquer industria ma- 
rítima, não podendo, porém, alienar; 

f) direito á caixa de inválidos, que será 
instituída meliante contribuição dos benefi- 
ciários, ou com o auxilio do Estado ; 

g) finalmente os inscriptos definitivos, de- 
pois de concluído o tempo de serviço activo 
ou o da reserva, terão as mesmas vantagens 
e garantias concedidas em condições idênticas 
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ás das praças do Corpo de Marinheiros Na- 
cionaes. 

Art. !?• O Governo, de accordo com as 
bases acima, expedirá o regulamento para a 
execução da presente lei, estabelecendo : 

a) os deveres e vantagens dos inscriptos 
marítimos ; 

b) 08 processos para a inscripção e para o 
sorteio naval ; 

c) as disposições relativas á situação dos 
inscriptos definitivos e á sua sujeição militar, 
tanto na activa como na reserva. 

Art. 13. O primeiro sorteio para o ser- 
viço da marinha deverá elTectuar-se em Ja- 
neiro do anno de 1901 . 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Em 28 de maio de 1900,-^ Alves Barbosa, 
relator. — Rodolpho Paixão. — Soares dos 
Santos, 

N. 9-1900 
íixa a força naval para o exercido de i90i 

A Commissão de Marinha e Ouerra, tendo 
examinado a proposta para a fixação da força 
naval, no exercício de 1901, ó de parecer que 
seja a mesma decretada de accordo com as 
bases apresentadas pela Mensagem do Poder 
Executivo. 

A Commissão, porém, considerando que 
urge providenciar sobre a acquisição do pes- 
soal indispensável ao serviço da Armada Na- 
cional, reoorrendo-se, desde logo, á popula- 
ção marítima arrolada nas capitanias de por- 
tos da Republica, como medida provisória, 
antes de ser decretado o sorteio previamente 
organizado, conforme preceitua o art. 87, 
§ 4<', da Constituição Federal, vem oâerecer á 
Camará dos Deputados o seguinte: 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.*" A força naval para o anno de 
1901 constará: 

§ 1.^ Como na proposta. 

§ 2.'' Idem. 

§ d.*" Idem. 

§ 4.<' Idem. 

§ 5.<» Idem. 

§ 6.<> Idem: 

§ ?.• Idem. 

Art. 2.<» Como na proposta. 

Art. S.*» Idem. 

Art. 4.° Fica o Govorno autorizado a man- 
dar sorteiar, dentre o pessoal maritimo arro- 
lado nas capitanias de portos da Republica, 
o numero de cidadãos, de 18 afé 30 annos de 



edade, que fôr necessário, afim de completar 
os corpos de marinheiros nacionaes e o de 
infantaria de marinha, de accordo com a fi- 
xação da força naval para o anno de 1901 . 

Art. 5,* Os sorteados servirão na armada 
durante três annos, contados da data em que 
se apresentarem nos respectivos corpos, {As- 
sando depois para a reserva por dons annos. 

Art. 6. «Os sorteados para o serviço da ar- 
mada terão os direitos e vantagens que lhes 
forem applicaveis, em condições idênticas ás 
das praças dos referidos corpos, quer no ser- 
viço activo ou na reserva. 

Art. 7.<» Serão isentos do serviço na ar- 
mada, depois de sorteados : 

§ 1 .<> Os que tiverem defeitos physicos ou 
enfermidades qae os inhabilite para a vida 
domar. 

§ 2.<» Os que alimentarem ou educarem 
orphãos, seus irmãos, menores de 16 annos, 
ou servirem de nnioo amparo á irmã solteira 
ou viuva, quando viver em sua companhia. 

§ 3.<» O filho único, quando viver era com- 
panhia de sen pae ou de sua mãe, viúvos ou 
valetudinários. 

§ 4.0 O viuvo que tiver filhos menores aos 
quaes eduque ou alimente. 

§ 5.° Os que exerceram a profissão de 
piloto, mestre ou contra-mestre, machinista 
oufoguista; os empregados na praticagem 
geral ou local; os encarregados de estações 
meteorológicas ou de socoorro naval; os 
pharoleiros e atalaiadores; finalmente, os que 
praticarem a navegação como recreio» quando 
não fizerem commercio algum do seu tra- 
balho. 

S 6.'' Os matriculados em qualquer escola 
profissional da marinha. 

Art. S.^" São revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das Gommissões, de maio de 1900. 
—A. Barbosa, relator.— iZodoípAo Paiooão-^ 
Soares dos Santos. 

Projecto do Governo 

Art. ].<* A força naval do anno de 1901 
constará: 

§ l.*" Doi officiaes da armada e classes 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.0 De 180, no máximo, aspirantes a 
guardas-marinha. 

§ 3.« De 4.000 praças do Corpo de Marinhei- 
ros Nacionaes, inclusive 300 praças para as 
companhias do foguistas e 100 para a compa- 
nhia do Estado de Matto-Grosso. 

§ 4. <" De 700 foguistas contractados,de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extranumerarios. 

§ 5.° Da 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ 6." De 450 praças do Corpo de Infantaria 
do Marinha^ 
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§ 7.« Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3°, 4o, 5" e 6*. 

Art, 2.0 As praças e ex- praças, que se 
engajarem por mais de três annos e em se- 
guida por aous, pelo menos, terão direito, 
em cada engajamento, ao valor, recebido em 
dinheiro, das peças de fardamento gratuita- 
mente distribuídas aos recrutas. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECBRES 

N. 59—1900 

Indefere o requerimento do alferes graduado 
do eaerdto Migwel César de Macedo 

A' Gommissão de Marinha e Guerra íbi pre- 
sente o requerimento que ao Congresso Na- 
cional dirige o alfóres graduado do exercito 
Miguel César de Macedo, pedindo ser confir- 
mado no posto de alferes. 

Allega o peticionário ter sido commissio- 
nado a 29 de setembro de 1893 e ser, por- 
tanto, iniusta a preterição que soffreu com o 
decreto de 3 de novembro de 1894. 

Considerando que em íáce da le^slação 
militar podia o Governo fazer a exclusão al- 
ludida ; e. 

Considerando que o supplioante, tendo sido 
ffraduado a 26 de dezembro de 1895, foi rela- 
tivamente recompensado, pois não perdeu a 
antiguidade do posto, que è contada da data 
4e sua commissão ; 

Consideran lo que, a ser attendido o sup- 
plioante, idêntico favor merecem todos os al- 
feres graduados, que são em numero de 103; 

Considerando, pois, que a confirmação pe- 
dida, desde que seja autorizada, irá au- 
gmentar despezas e provocar futuras recla- 
mações, e assim sendo : 

A Commissão de Marinha e Guerra ó de 
parecer que seja o requerimento do alferes 
graduado Miguel César de Macedo indefe- 
rido. 

Sala das Commissões, 27 de maio de 1900. 
A. Barbosa^ presidente.— &>«re5 dos Santos^ 
Tel9,ior. ^Rodolpho Paixão. 

N. 60— 1900 

Reconhece Deputados pelo Estado do Piauhy 
os cidadãos Arlindo Francisco Nogueira^ 
Anísio Auto de Abreu^ João Ú enrique de 
Souza Gayoso e Almendra e Joaquim de 
Lima Pires Ferreira ^ com emenda do ^Sr, 
DeptUado Paula Ramos e acompanhado da 
contestação e defesa dos candidatos 

Considerações da mais rigorosa equidade 
nos decidem a divergir do parecer apieson- 



tado ã V Commissão de Inquérito sobi^e as 
eleições procedidas no Estado do Piauby. 

Impressionado pela circumstancia de erem 
se verificado duplicatas de mesas ele;inr<ies 
em 131 secções, das 163 em que se decí>mpoz 
aquelle Bstado, que forma um só distrieli)^ o 
honrado e illustre signatário do parecer con- 
cluo pela nullidade de todo o processo elei- 
toral respectivo. 

Semelhante conclusão, com a devida vénia, 
não é lógica, nem legal. 

Si duplicatas oocorreram em algumas mo- 
ções, ou em todas ellas, ao poder verificador 
cumpre optar pelas eleições procedidas pe- 
rante as mesas legaes e DOS legares pn- Pia- 
mente designados. Desse encargo seexc;\sa, 
aliás, o illustre relator com a ponderação de 
que <a malfadada lei n. 183, de 7 de i unho de 
1899, vigente no Piauhy, e as violências a 
que foram sujeitas algumas municipalidades 
no Bstado, impedem a discriminação legitima 
das duplicatas eleitoraes constantes de 131 
authenticas.» 

Admittindo, porém, que semelhante im- 
possibilidade fosse tão grande e manifesta, a 
Commissão teria mais de um critério para 
derimir a duvida, antes de appellar para o 
recurso extremo e radical proposto nas con- 
clusões do parecer. 

O primeiro seria, de acoordo com o art. 44, 
§ 7» da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, 
combinado com o art. 4<> do Regimento in- 
terno da Camará, considerar a questão das 
duplicatas, já resolvida e prejulgada, com a 
homologação feita preliminarmente doa tra- 
balhos da junta apuradora que expediu di- 
plomas aos candidatos contestados. 

B neste ponto o voto da Commissão será 
coherente com o parecer n. 13, deste anno, 
do Senado, que approvou as eleições do Pi- 
auhy e reconheceu Senador o candidato suf- 
fragado no mesmo logar e dia e perante as 
mesmas mesas que elegeram os candidatos 
contestados. Serã aioda consoante ãs múl- 
tiplas decisões jà. proferidas pela Camará em 
casos idênticos; pois, infelizmente e para in- 
delével vexame da representação nacional, 
a duplicata foi convertida em programma 
das opposições em quasi todos os Kstados. 

O segundo critério, e está evidentemente 
legal, juridico, flagrante nas próprias alle- 
gações do honrado relator, seria, abando- 
nando, fazendo taboa rasa das 131 secções em 
que se verificaram duplicatas, apurar os 
votos expressos nas authentioas das 32 secções 
em que não houve duplicata, como confirma 
o seguinte tópico do relatório, que transcre- 
vemos fielmente : 

<Do confronto dessas duas series de actas, 
vni*f Hoa-se que só não se deu duplicata nas 
seguintes secções do Estado; 
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1«, 2*, 3* e 4* de Livramento ; 

}^. '2\ 3* e 4* de Periperi ; 

1% 2*, 3* e 4* de Correntes ; 

I ', 2% 3* e 4* de Santo Antífnio de Gii- 

• ', 2*, 3* e 4* de Santa Philomena ; 

1^. 2», 3* e 4* de Paulistas ; 

\\ 2*. 3*, 4* e 5» de S. Joio do Piauhy ; 

8'» de Parnahyba ; 

5' lie Itamaraty ; 

Q"" de Piracurnca,» 

K n resultado das autlienticas acima exce- 
ptuados ó o seguinte: 

* Votoi 



Arlindo Noíçueira.., 
Aniziode Abreu.. ••. 

Souza Gayoso 

Pires Ferreira 



2.876 
2.763 
2.667 
2.551 



Com a melhor e mais liberal doutrina, pen- 
samos que, não tendo a lei eleitoral exigido 
maioria absoluta, nera|flxado o quociente ne- 
cessário para a eleição de Senadoras e Depu- 
tados, bastando apenas ca pluralidade rela- 
tiva de votos» (art. 45 da lei n. 35 cit), não é 
licito annullar todo o processo eleitoral, 
burlar os effeitos da convocação e do suffra- 
gio popular, sob o fundamento de terem oc- 
corrido irregularidades ou duplicatas, ou 
quaesquer vicios outros, em grande parte, 
mesmo na quasi totalidade dos collegios. Onde 
quer que o processo eleitoral tenha corrido 
regularmente ; onde quer que os sufifragios 
tenham sido emittidos e apurados com as 
solemnldades e requisitos da lei ; ahi, nessa 
fracção, se concentra e salva toda a capaci- 
dade eleitoral do grupo ou unidade circum- 
soripcional, cuja funcçâo ficou momentanea- 
mente esgotada om dia, hora e logar previa- 
mente assignalados . 

No caso das eleições do Piauhy, quer se 
apnrem as authenticas das 163 secções, que 
suffragaram os candidatos legitimamente di- 
plomados, quer se apurem somente as au- 
thenticas das 32 secções em que não houve 
duplicata, nem vioios relevantes que as in- 
quinem de nullidude, o resultado será sem- 
pre o mesmo, com differença apenas da quan- 
tidade e figuração arithmetica das votações. 

Nem alterada fica a ordem entre os candi- 
datos diplomados. Isto ó, na primeira hypo- 
these, teremos: 

Arlindo Nogueira 18.071 votos 

Anizio de Abreu 17.894 > 

Souza Oayoso 16. 2p > 

Pires Ferreira 15.^1 > 

Franklin Washington 976 > 



Na segunda hypothese, como jà demons- 
trámos: 

Arlindo Nogueira 2.876 votos 

Anizio de Abreu 2.763 » 

Souza Gayoso «.667 » 

Pires Ferreira 2.551 > 

. Pelas considerações acima expostas e que 
nos parecem conformes 4 lei e congruentes 
coro decisões da Gamara em casos análogos, 
propomos o seguinte substitutivo &s conclu- 
sões do voto do relator do inquérito sobre as 
eleições do Piauhy. 
A Commissão ô de parecer: 

1 .« Que sejam approvadas as eleições reali- 
zadas a 31 de dezembro de 1899 no Estado do 

Piauhv * 

2 * Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo Estado os seguintes 
candidatos: Srs. Arlindo Francisco Nogueira, 
Anizio Auto de Abreu, J(mU) Henrique de 
Souza Gayoso e Almendra e Joaquim de Lima 
Pires Ferreira. 

Sala das Commissões,!» de maio de 1900,— 
Satyro Dííw, presidente.— Varpne de A&r«u.— 
Félix Gaspar. ^Pinto da Rocha.^-Cameiro de 
Rezende. 



e outros menos votados. 



Emenda súbstitutim ás conclusões do parecer 
apresentado pela f > Commissão sobre a elei- 
ção do Estado do Piauhy 

Substituam-se as conclusões do parecer 
pelas seguintes: 

1», que sejam approvadas as eleições que, 
a 31 de dezembro ultimo, foram procedidas 
perante as mesas legaes nos munioipios de 
Santa i^hilomena, Apparecida, S. Ray mundo, 
Jeromenha. Parnagua, AltoLongâ,Burlty dos 
Lopes, Parnahyba, Barras e Amarração, no 
Estado do Piauhy ; , . ^ 

2*, que sejam annulladas as eleições proce- 
didas nos demais municípios por estarem 
eivadas de vicios de oullidades insanáveis ou 
serem provadamente fraudulentas ; 

3*, que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo Estado os Drs. Ar- 
lindo Nogueira, Anizio Auto de Abreu, Mar- 
cos P. de Araújo e Joaqaim de Lima Pires 
Ferreira. 

Sala das sessões da 1* Commissão de Veri- 
ficação de Poderes, 28 de maio de 1900.— 
Paula Rjímos. 

DOCUMENTO N. l 

A' 1.' Commissão de Verificação de Pode- 
res foram apresentadas duas series de actas 
idas eleições procedidas, a 31 de dezembro do 
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anno passado, no Estado do Piauhy, para 
sua representação na Camará Federal. 

Pela primeira serie dessas actas, que re 
presentam 34 Munícipios com 163 secçOes, 
veriflca-se que obtiveram votos para depu* 
tados federaes: 

Votos 

Dr. Arlindo Francisco Nogueira. . . . 18.071 

Dr . Anizio Auto de »Abreu 17.894 

Dr. João Henrique de Souza Gayoso 

Almendra 16.277 

Dr. Joaquim de Lima Pires Fer- 
reira 15.951 

Dr. Francklin Washington da Silva 

Almeida 976 

Dr. Ray mundo de Arêa Leão 195 

Dr. Marcos Pereira de Araújo 154 

Dr. Coriolano de Carvalho e Silva. . 99 

Dr. José Gil Castello Branco 98 

Pela segunda serie dessas actas, que repre- 
sentam 28 municípios com 131 secções, veri- 
fica-se que obtiveram votos para os mesmos 
cargos: 

VotOB 

Dr. Marcos Pereira de Araújo 12.055 

Dr. Raymundo de Arêa Leão 11.916 

Dr. Jo&é Gil Castello Branco 11.206 

Dr. Coriolano de Carvalho e Silva... 11.006 

Dr. Henrique Valladares 1.540 

Dr. Arlindo Francisco Nogueira. ... 256 

Dr. Anizio Auto de Abreu 218 

Dr. João Henrique de Souza GayoEO 

Almendra , , ] 52 

Dr. Joaquim de Lima Pires Fer- 
reira , . . • 149 

£ outros menos votados. 

As actas da 1» serie foram recolhidas & se- 
cretaria da Camará em 10 de abril do* cor- 
rente anno e na &ua quasi totalidade por 
mãos do Sr. candidato Dr. João Henrique de 
Souza Gayoso Almendra e as da 2* serie a 9 
do mesmo mez e anno por mãos do Sr. can- 
didato Dr. Raymundo de Arêa Leão. 

Do confronto dessas duas series de actas, 
veriíica-se que só não se deu duplicata nas 
seguintes secções do Estado : 

1«, 2«, 3« e 4» do Livramento. 

1», 2*, 3^ e 4» de Peripery. 

1*, 2*, 3» e 4» de Correntes. 

1», 2», 3* e 4* de Santo António de Gilbués. 

1% 2\ 3» e 4 ' de Santa Philomena. 

1», 2», 3* e 4» de Paulistas. 

1", 2\ 3\ 4* e 5« de S. João do Piauhy. 

8* secção de Parnahyba. 

5» secção de Itamaraty. 

6« secção de Piracuruca. 

Aberto o delate sobre eseas eleições, apre- 
0dntaram-se: de um lado, como candidatos 



diplomados, secundo a decisão preliminar da 
Camará dos Sre. Deputados,os Srs.Drs. Arlindo 
Francisco Nogueira, Anizio Auto de Abreu, 
Joaquim de Lima Pires Ferreira e João Hen- 
rique de Souza Gayoso Almendra, e do outro 
lado, como candidatos contestantes, os Srs. 
Drs. Marcos Pereira de Araújo, José Gil Cas- 
tello Branco, Raymundo de Arêa Leão e C- 
riolano de Carvalho e Silva, sendo am- 
plamente desenvolvidas as razões de parte a 
parte e devidamente documentadas com pro- 
vas consideráveis de natureza varia. 

A' vista das razões offerecidas por uma e 
outra partes e documentos apresentados, 
tendo sempre em vista, também, os dous 
mappas levantados da referida duplicata, 
tornam-se necessárias as seguintes conside- 
rações que contendem com a matéria sujeita 
ao vosso estudo: 

A lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, fiel- 
mente interpetrada pelo aviso de II de ja- 
neiro de 1893, concentrou nos governos mu- 
nicipaes ouasi todas as garantias inherentcs 
á liberdaae e sinceridade do voto. 

E* as^im que às municipalidades, ora por si, 
ora por eleitos seus, conferiram-se o alista- 
mento eleitoral, a sua revisão, a expedição e 
preparo dos respectivos titulos, a divisão do 
município em secções, a eleição de mesarios e 
supplentes, a designação dos serventuários 
de justiça, para transcripção, conferencia e 
concerto das actas, em summa, todo o pro- 
cesso eleitoral, inclusive a ai)uração da elei- 
ção districtal, que é comniettida â municipa- 
lidade da sede do districto. 

Comprehende se, faoil oriente que o legisla- 
dor ordinário hbja confiado tãn grande somma 
de poderes aos governos Iccaes, desde que o 
art. 68 da Constituição Unional garantiu a 
plena autonomia municipal em tudo quanto 
dissesse respeito a interesses locaes. 

Entendeu, pois, o legislador, e entendeu 
bem, que a origem popular dos n embros de 
taes corporações e a sua convivência diuturna 
com os interessados, viriam fortalecer os 
vínculos de uma fiscalização rigorosa, como é 
indispensável a um regimen eleitoral. 

Desde que, pois, se attenteipor qualquer 
forma contra a estructura do governo muni- 
cipal, falseado ficará o intuito do legislador, 
e, portanto, o regimen electivo. 

Isto mesmo já foi criteriosamente expla- 
nado pelo parecer n. 55 do 1897, a propósito 
de eleições procedidas nesse mesmo Estado do 
Piauhy, cuja constituição, aliás, em seus ar- 
tigos 72 e 75, respeita a autonomia muni- 
cipal, no tocante ao seu peculiar interesse. 

Ora, parece fora de duvida que destoa de 
tão sãos princípios a lei n. 183, de 7 de 
junho de 1899^ do Estado em questão. 
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o texto desta lei, as providencias nella con- 
tidas e a sua redacção para as liypotheses 
occurrentes deixam fora de duvida que foi 
ella nada mais, nada menofi do que uma me- 
dida de occasião em vésperas de pleito eleito- 
ral ftderal, conclusão esta que achavase de- 
vidamente auxiliada em seus fundamentos 
pelos documentos apresentados ao exame da 
commissão. 

£* assim que em relação á municipalidade 
da Capital, dandose nellasuma vaga e já ha- 
vendo sido expedido o respectivo edital de con- 
vocação do eleitorado para o S3U preenchi- 
mento, exvi dos arts. 1^ e 2° in-fine da citada 
lei, foideclaradosem nenhum efíeito o mesmo 
edital e convocado um supplente, com a cir- 
cumstancia di^na de ponderação da retroacti- 
vidade dessa lei a horas anteriores, visto que 
fora ella votada nas proximidades desse 
pleito. 

Convém não esquecer que â municipalidade 
da Capital,.alôm das importantissimas func- 
ções conferidas ás suas congéneres, coube 
também a elevadíssima funcção de junta apu* 
radora. 

O que é mais, tão ftinesta foi essa lei de 
occasião que, em face dos dccumentos apre- 
sentados à Commisdão pelos senhores contes- 
tantes e contestados, difficil é a um espirito 
que não conheça os factos desdobrados na 
composição dos outros governos municipaes 
do Estado, concluir pela legitimidade de 
exercício de fúncções por parte dos membros 
dessas corporações, tanto mais quanto em al- 
gumas delias houve verdadeiras deposições. 

«A'o entanto, si d Commissão fosse possível 
conhecer com precisão a composição dos go- 
vemos municipaes do Estado, muito fácil tor^ 
nar-se-hia a sua missão ao discriminar a le- 
gitimidade dts duplicatas eleitoraes que se 
deram em i3i secções eleitoraes do Estado 
das i63 que lhe loram apresentadas. O que 
é facto é que nessas 131 duplicatas* em re- 
gra, veriâoa-se que as respectivas eleições 
realizaram-se no mesmo logar e à mesma 
hora, mas com mesarios diversos, convindo 
ainda notar que na maior parte delias a 
som ma dos eleitores que votaram perante a 
outra excedem em muito ao numero pre- 
tíxado pela lei para cada secção. Ainda as- 
sim, tono o esforço se fez para se conhecer 
com precisão quaes as mesas legitimas, mas 
a malfadada lei n. 183 e algumas violências 
lastimáveis que provadas foram, tornaram 
impossível o resultado desejado. 

Por outro lado, força é confessar que ás 
eleições em questão uão presidiu a sinceri- 
daflo desejável em seu processo, porquanto 
acha-se plenamente provado que o Sr. Ben- 
jamin de Souza Martins, presidente do con- 
selho municipal de Therezina, inve&tindo-se 
do direito que não tem, requisitou da repar- 

Camara V. I. 



tição do Correio Federal no Estado 194 au« 
thenticas registradas, e já em viagem para a 
Secretaria da Camará dos Deputados, requi- 
sição essa que se cumpriu, sendo devolvidas 
as respectivas malas do correio da cidade de 
Caxias, onde Já se achavam, e entregando- 
pe-lhes as respectivas authenticas. 

Não colhG o argumento que o Sr. Martins 
procurou vetirar do art. 137 do regulamento 
dos Correios, porquanto S. S. em relação a 
essa correspondência postal, além de outros 
motivos, nem siquer poderia ser considerado 
como remettente de taes authenticas, visto 
como irregular jã havia sido o procedimento 
das diversas mesas eleitoraes que haviam lhe 
enviado authenticas destinadas à Secretaria 
da Camará, sendo certo que o remettente, na 
hypothese, deve ser considerada a mesa elei- 
toral da secção respectiva e o destinatário — 
a Secretaria da Camará. 

No numero dessas authenticas de There- 
zina, Alto Longa, Regeneração, Amarante, 
Belém, Campo Maior, Porto Alegre, Barras, 
Burity dos Lopes, Castello, Valença, Picos, 
Oeiras, Patrocínio e Amarração, onde houve 
duplicatas, acham-se também as de Parna- 
hyba (IS* secção), Itamaraty (5* secção), Pi- 
racuruca (b* secção) ,e quatro secções de Piri- 
piry, oníte não houve duplicatas, sendo certo, 
(.orém,que a sua conferencia e concerto se 
fez por escrivão ad-hoc, ora sem data, ora 
com as datas de 1 e2 de janeiro. £* digno de 
nota a igualdade, não diremos somente se- 
melhança, que se observa na redacção, pa- 
pel, tinta, lettra e até pontuação das authen- 
ticas de quasi todo o Estado, desde que haja o 
trabalho de confroutarem-se os grupos e 
actas. Em relação a concertos e conferencias 
deram-se os maiores abudos, chegando-se até 
à nota cómica de haver acta conferida e con- 
certada poro/^ota/ de justiça^ com a sua cal - 
lígraphia característica ! . . . 

Assim relatado o processo eleitoral em 
questão e 

Considerando que a lei n. 183, de 7 de ju- 
nho de 1899, vigorando na Estado do Píauhy, 
e as violências a que foram sujeit^^s algumas 
municipalidades do Estado, impedem a discri- 
minação legitima das duplicatas eleitoraes 
constantes de 131 authenticas; 

Considerando que, além de irregular, foi 
criminoso o procedímerito dos que se apossa» 
ram de authenticas Já em transito para a 
secretaria da Camará dos Srs. Deputados ; 

Consiilorando que em todas as authenticas, 
como consta dos mappas levantados, ha vicios 
insanáveis por preterição das solemnidades 
recommendadás pelos artigos 38 usque 43 da 
lei n. 35, de 2Ô de janeiro de 1892 ; 

Considerando, finalmente, que ás eleições 
de 31 de dezembro do anuo passado, no Es. 

3á 
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tado do Pianhy, fttltaram a liberdade e a sin- 
ceridade indispensáveis. 
£* a Oommissão de Pareoer: 

Que sejam annuUadas as eleições procedi- 
das nesse dia no referido Estado e 

Que sejam remettldos os re^peotiTos do- 
cumentos ao poder competente afim de punir 
08 responsáveis. 

S. R.*-Sala da 1* GommlssSo de Verificação 
de Poderes, em 16 de maio de 1900.— Campos 
do Amaral, relator. 

Contestação 

BSTADO DO PIAUHY 

Meição de 3i de dezembro de i899 

Srs. membros da 1* Oommissão Verificadora 
de Poderes ^ Antes de tratarmos propria- 
mente da qnestfirO eleitoral, pedimos que nos 
permittam duas linhas apenas, como preli- 
minar que julgamos necessária á nossa legi- 
tima defesa, oa presente contestação, as 
quaes vêem a ser as seguintes : 

Quem conhece o Piaohy, bem sabe do valor 
da opposição que lá se bate, composta, na 
sua grande maioria, dos mais fortes, nume- 
rosos e prestigiosos elementos ; bem sabe 
que as hostes opposioionistas representam as 
forças vivas daquella terra, tanto assim que, 
ha dez annos no ostracismo^ contamos, no 
emtanto, assignalados triamphos nas recentes 
campanhas politicas, ainda que ferozmente' 
perseguidos, mesmo como agora, por um ge- 
nuíno representante da força armada, e dessa 
ridícula olygarohia que querem implantar no 
Estado, eternamente. 

Nunca fomos abyssinios ou aventureiros ; 
temos tradições que nos honram, e no Es- 
tado não negam os que o conhecem, estamos 
á sombra de um immenso partido qu^ mou- 
reja pelo progresso daquella terra, tomando 
parte activa na sua boa ou má fortuna. 

Esta é a verdade e não faz muito tempo 
que a proclamava,na imprensa desta Capital, 
um dos arautos da situação estadual, o Sr. 
Anisio de At>reu, patenteando o valor desse 
mesmo partido inexpugnável, em artigos en- 
thnsiastas, contra este meimo governador, a 
quem agora chama de immaculado nos ar- 
ranhes da sua rhetorica oriental • 

Desde que assumiu o governo, a constante 
preoccupação do Sr. Ray mundo Arthur é 
fundar no Pianhy o seu predomínio pessoal ; 
para isso tem feito tudo ccomo sabe que 
amanhã, depois que sair das alturas e wltar 
ao eommum dos homens ^ não poderá mais 
contar com os seus actuaes admiradores, tem 
cuidado tão somente de aquinhoar os pa- 



rentes, dando-lhes a representação federal e 
o governo estaduil que tem de deixar breve- 
mente. 

Suppõe-se donatário daquella pobre colónia, 
de cino seio tenta expulsar os que a teem 
servido com a maior dedicação, não pensando 
o imprevidente que levanta apenas um caa- 
tello de cartas no areial movediço de sua 
estulta vaidade ! 

Perante quem de direito, já oflèrecemos, 
em tempo, protesto vehemente e fundamen- 
tado contra as 1 Ilegal idades commettidas pela 
supposta junta apuradora governista das 
eleições a que nos referimos, contestando, 
portanto, a legitimidade dos diplomas que 
expediram, os quaes não são mais que pro- 
ductos hybridos da fraude com o suborno. 

Tratemos agora da eleição em si mesma e 
dos processos empregados para se abafar a 
verdadeira manifestação das urnas. 

Cônscio da sua fraaueza, sabendo que teria 
nas urnas a mais soiemne derrota, o gover 
nador não trepidou em lançar mão doa re- 
cursos mais ignóbeis e violentos para conse- 
seguir a realização dos seus planos tene- 
brosos. 

Já no fim dos trabalhos da ultima legisla- 
tura estadual, quasi a enoerrar-se, S. S. 
exigiu daquella corporação que fosse ap pro- 
vada de afogadilho, sem discussão nem ex- 
ame, uma lei especial, de caracter momen- 
tâneo e anti-constitucional, a respeito da for- 
mação dos conselhos municipaes, cuja auto- 
nomia quiz invalidar ou subordinar aos seus 
caprichos dictatoriaes. 

Eis a lei de que tratamos, n. 183, publi- 
cada a 7 de junho de 1899, quando já se 
adubava o terreno p^ra a próxima colheita 
(la fraude, nas eleições que se deram a 31 de 
dezembro ultimo. 

«Art. 1.» Dando-se vaga, por qualquer 
forma, dentro dos dous últimos annos do 
quatriennio do mandato municipal, não será 
ella preenchida por nova eleição, mas oo- 
cupal-a-ha im mediatamente o respectivo sup- 
plente, si a vaga fõr no conselho municipal; 

vice-intendenteon presidente do conselho, 
8i a vaga fôr de intendente ou v»ce-inten- 
dente em exercício. 

Paragrapho único. O supplente ou substi- 
tuto assim empossado, servirá effectiva- 
mente durante o tempo que faltar para a 
terminação do mesmo mandato. 

Art. 2<*. Os presidentes de conselhos mu- 
nicipaes, logo que tiverem sciencia da pu- 
blicação desta lei, íhrão o preenchimento das 
vagas, porventura já existentes, pela íôrma 
do artigo antecedente, ficando ae nenhum 
ioffeito quaesquer editaes a respeito de taes 

1 vagas. 
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Ari. 3.^ Quando os presidentes do con- 
selho estiverem senvincio de intendentes, 
dererão aooumalar as funoções dos dous 
cargos. 

Art. 4.* O intendente e yioe-intendente 
não poderão ausentar-se do município, por 
mais de oito dias, sem licença do respectivo 
conselho, sob pena de perda do cargo. 

Art. 5.0 Para os effeitos dos arts. 60 e 67 
da lei n. 13, de 25 de Julho de 1892, o in- 
tendente sujeitará de ora em deante à ap- 
provação do conselho, no prazo de 10 dias, 
a nomeação ou demissão do procurador da 
ÍJBizenda municipal.» 

Bis ahi um dos grandes attentados commet- 
tidos contra a Constituição do Histado, baseada 
na independência dos muuicipos. 

Symbolo da fraqueza politica e ao mesmo 
tempo da inépcia, a lei acima transcripta 
jnirou apenas evitar infalliveis derrotas elei- 
toraes qu^ iníiingiriamcs ao governo si elle 
quizesse disputar as eleições munioipaes; 
feitura desasada do governador, qne queria 
preencher as vagas existentes na capital e ou- 
tros municipios por alguns dos seus adeptos, 
que eram supplentes dos mesmos conselhos e 
quiçá dos mais temidos, a tal lei não pôde e 
são pôde produzir effeitos pela sua própria 
natureza ; além de attentar contra a auto- 
nomia municipal, eila também fere de morto, 
no art. 2<*, o principio da não retroactivi- 
dade das leis, tão sabiamente assegurado no 
estatuto federal; ainda a Constituição do Es- 
tado e a lei orgânica piauhyense ahi são gol- 
peadas, quando, no art. 3**, se determina que 
o presidente do conselho exerça cumulativa- 
mente estas funcções com as de intendente, 
o que ó inteiramente incompatível.- 

(Oonst., art. 75., L., org., man., art. 87). 

O intendente em Therezina não é do grupo 
govemista e dahi vem, principalmente, co- 
gitarem tanto desse cargo e cercarom-n*o 
de tantas garantiam. 

Esta lei previdente foi um dos primeiros 
avisos d%s grandes hostilidades que se se- 
guiram. Os mesmos factos, as mesmas scenas 
da vez passada, na eleição de 1896, quando 
os Srs. Senador Pires Ferreira e Anlzio de 
Abreu eram dos francos atira^lores contra 
este mesmo governador impenitente^o Sr. 
Raymundo Arthur de Va^sconcellos^foram 
realizados agora, talvez ainda com maior 
requinte e sabedoria^ pois já lá vão três 
annos de pratica e doce experiência. 

Demissões em massa, mesmo de magistrados 
e funccionarios vitalícios ^ como lentes do 
lyceu, deposições de conselhos municipaes^ 
impostos iniquos e vexatórios, processos e 
prisões violentas, quando não o assassinato 
coyarde, legitimado pelas lutas partidárias \ 



Os perseguidos não teem recurso legal, 
não teem para quem appellar, pois o gover- 
nador ô o que ahi está, na sua verdadeira 
expressão, e o Poder Judiciário, infelizmente 
não tem a necessária independência, não 
pôde agir com liberdade, tanto assim que, 
além das demissões de uns e remoções de 
ontros magistrados para longínquas comarcas, 
ainda vive na consciência publica o celebre 
processo instaurado pelo actual governador 
contra todo o Tribunal de Justiça do Estado, 
com excepção de um juiz, somente porque o 
mesmo tribunal acceitou um recurso elei- 
toral e decidiu contra os seus interesses fran- 
dulentos ! Nesse tempo o Senador Piras Fer- 
reira e o Sr. Anizio de Abreu foram adver- 
sários das violências oommettidas pelo octtMl 
governador, chegando até a defenderem pe- 
rante 08 tribunaes algumas das suas viotimas; 
consideravam -no então o que elle ó de facto, 
e na imprensa o Sr. Anizio de Abreu publi- 
cava artigos vibrantes, dos quaes destacamos 
os seguintes trechos: 

«Quem planeja a fraude, quem prepara o 
terreno para as duplicatas, quem aconselha 
o bico da penna, quem só á custa de eleições 
clandestinas e actas falsos pôde arraiar di- 
plomasse quem, calcando a Constituição e 
as leis, offendendo os principioB mais rudi- 
mentares de toda a organização politica, faz, 
nas vésperas do pleito : 

Verdadeira derribada na magistraturi^ de- 
mitte em massa os tabelliães , a quem incum' 
bem importantíssimas funcções garantidoras da 
verdade eleitoral^ destitue e suspende conselhos 
municipaes, cujo mandato è electivo por sua 
natureza irrevogável e intransferível ^ com o 
fim de eleger mesas ilhgaeSy unanimes^ que 
permittam o fabrico, sem testemunhas e sem 
protestos, de actas falsas , proscesso por crimes 
imagin trios, simplesmente para atemorisal^os 
e afastal-os das urnas, os chefes opposicioniS' 
tas, augment i os contingentes de polícia nos 
municipios em que os elementos lhe escasseiam, 
envia par i todos os collegios emissários e in» 
strucções reservadas para arranjar maioria de 
votos, seja como for. . . 

...Quem, como nós, conta coma grande 
maioria do eleitorado, tem o maior empe- 
nho em que as urnas sejam livres, em que o 
processo eleitoral seja escoimado de vicies e 
irregularidades, mantem-se adstricto á lei 
e só na sua execução leal e sincera con- 
da.» 

Quem estava á frente desse «movimento 
libertador» em 1896, como agora, contra um 
só governador, era o Sr. Joaquim Cruz, cuja 
ihâuencia e prestigio foram então ruidosa- 
mente proclamados pelos seus mais notáveis 
adversários de hoje. 
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Logo apôs aquella eleição, em 1896, publi- 
cava o Sr. Anizio de Abreu : 

« Felizmente a verdade sobre as cousas do 
Piaahy está conhecida e a máxima perver- 
sora de Voltaire— wi^nít, 7nenH sempre^ que 
alguma cousa ha de /Jc.ir— máxima que os ad- 
vogados da fraude governista tomaram como 
lemma, não ha de produzir o effeito que se 
deseja. 

Mais adeante diz o referido autor: 

A A fraude não triumpharà. Os vendilhões 
hão de ser expulsos do templo com os seus 
papeis sujos e as justiças ordinárias comple- 
tarão a obra da desaggravação da moralidade 
eleitoral. 

O conto do vigjrio, que foi banido, como um 
expediente desmoralizado das praticas da ga- 
tunice ordinária, não medrará no seio da re- 
presentação nacional na verificação de poderes,'» 

• • 

Assim pensava e escrevia o Sr. Anizio de 
Abreu, em 1896, a respeito do Sr. Raymundo 
Arthur de Vasconcellos e dos seus tristes pro- 
cessos eleitoraes. 

O caso de hoje, pelo qual nos batemos, tem 
o mesmo protogonista, ó representado no 
mesmo soenario e completamente idêntico ao 
do mez passado ; é natural, portanto, que 
ainda sejam vencidos os artistas da segunda 
comedia, mesmo porque está de póe indestru- 
ctivel o notável parecer daquella época, em 
razão do qual foram proclamados Senador e 
Deputados 08 Srs. Nogueira Paranaguá, Anizio 
de Abreu, Marcos de Araújo e outros, em 
cujas paginas lê-se o seguinte : 

cA* Ck)mmissão também se afflj^urou incon- 
stitucional a disposição que conferiu ao chefe 
do Poder Executivo no £stado do Piauhy, a 
attribuição de intervir manifesta e franca- 
mente na matéria que mais pôde interessar 
aos municípios e que vem a ser: a organi- 
zação dos poderes municipaes, oriundos da 
manifestação das urnas e da vontade sobe- 
rana do eleitorado. 

Toda disposição que desacatar ou ferir os 
interesses eleitoraes dos municípios é radical- 
mente nulla, por attentatoria da Constituição 
Federai e inftringente dos princípios básicos 
pelos quaes se rege o nosso systema politico. 
Estaria annullada a autonomia municipal, 
que a Constituição tão amplamente assegu- 
rou e respeita no seu art. 68, correria perigo 
a vida da própria União Federal, no momento 
em que os municípios soffressem embaraços 
ou restricções, encontrassem peias na escolha 
dos directores de seus destinos administra- 
tivos e sociaes e assim ficassem tolhidos ou 
f crivados da gestão de seus negócios, o que ó 
ncontestavelmente para elles o maior de seus 
interesses,:» 



A autonomia municipal é a pedra de toque 
de toda esta questão eleitoral do Piauhy; 
como da outra vez, contra ella arremetteu de 
novo o Sr. Raymundo Arthur que, parece, 
não admitte semelhante creação constitu- 
cional. 

Alguns mezes antes da ultima eleição fe- 
deral, o Sr. governador começou a pôr em 
execução o seu plano— a deposição dos con- 
selhos e conselheiros municipaes com que 
não contava. 

Parnahyba, Barras, União, Alto Longa, 
Burity dos Lopes e tantas outras localidades 
experimentaram essa manifestação da pre- 
potência, já não se fallando de casos avulsos, 
da deposição deste conselheiro ou daquelle 
intendente, p|or motivos fúteis ou pretextos 
adrede arranjados e elevados á altura de 
um principio, por disposições de leis espe- 
ciaes, como a 183, acima mencionada e ana- 
lyzHda. 

Em discursos pronunciados pelo Deputado 
Marcos de Arauio, na Camará Federal/ nas 
sessões de 1 e 21 de agosto do anno passado* 
foram patenteadas essas inauditas arbitra- 
riedades, e os telegrammas, que abaixo 
transcrevemos, publicados naquella época, 
pintam ao vivo o plano que se coucertava e 
que mais tarde se pozem execução em muitas 
localidades. 

Eil-os: 

€ Parnahyba, 24 de maio de 1899. •* Sena- 
dor Cruz — Adversários, inclusive inspector 
alfandega, Bellino (chefe da capatazia). Mar- 
ques (1° secretario), Lucas, Jonts e outros, 
assaltaram surpresa casa conselho munici- 
pal, apossando-se archivo, simulando sessão 
iilegal conduzindo chaves. Foram feitos com- 
petentes protestos perante tabellião. — Joa- 
quim Santos — Parnahyba, Zi de maio de 
1899. » 

Senador Cruz^ Inspector Alfandega reali- 
zou assalto Conselho Municipal, capitaneando 
grupo, inclusive juiz districtal, delegado, afim 
obter presidente mesa qualificação eleitoral, 
no qual grupo politico presidente só tem um 
membro. Peço garantias.— rAo/>}a^ Bem, pro- 
sideate conselho. 

Therezina, 24 maio 1899— Senador Cruz— 
Situação Barras gravíssima ; sete presos, 
dous espancados, casa Trás i bulo cercada. Go- 
vernador mandou assaltai* casa Conselho 
Parnahyba, onde apenas conta dous conse- 
lheiros. Inspector Alfandega, delegado e ca- 
pangas atacaram secção, apoderaudo-se livros 
e edificio, formando conselho iilegal. E* plano 
governador anarchisar Estado. Publique. 
^Republica, 
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Barras, 22 maio 1899— Encarcerados José 
Miguel Gortez, Francisco José Movaes, em- 
pregados municipaes, José Gonçalves Costa, 
Horácio Dias da Silva, conselheiros, Fructuoso 
Soares Ck)sta e outros. 

Barras, 23 maio 1899 — Precisamos habeas- 
corpus preventivo ; todos ameaçados prisão, 
espaldeiramento. Conselheiros, snpplontes 
presos, espaideirados. Não temos garantias. 
Clamor geral. — Tmsibuh, intendente. — 
Francisco Luiz, — SermUo Leite. — Alexandre, 
conselheiro. — Theodomiro Fernandes, vice- 
presidente. 

Houve quem requeresse habeas-corpus, ao 
Tribunal de Justiça, para as victimas do in- 
frene partidarismo e elle foi concedido ; a 
cumplicidade, porém, do governador nessas 
aviltantes tropelias, não permittiu que se 
cumprisse a lei e quo fosse respeitada a de- 
cisão dos magistrados. 

Em alguns municípios foi assim, com vio- 
lência total e directa, que o governador an- 
nuUou a independência que lhes compete; em 
outros, porém, usou de meios termos, de vio- 
lência disfarçada, conseguindo obter, por 
ameaça ou corrupção, algum ou alguns con- 
selheiros, e com elles depoz o resto, inven- 
tando qualquer incompatibilidade que se diz 
importar em perda do mandato popular. 
Muitas vezes também os governistas obrigam 
ou tentam obrigar a opposição a entrar em 
accordo, dando-lhe insignificante votação, e 
quando ella não se aubmette, o que acontece 
quasi sempre, cumprem o que garantem com 
antecedência : não fazem convocação^ não re^ 
unem o eleitorado e, sem a menor formalidade 
legal, offerecem depois ao publico, na occa- 
Sião opportuna, um trabalho eleitoral de pri- 
meira qualidade, cujo numero de votantes 
assombra aos mais influentes candidatos. 

Nestas condições, lutando contra seme- 
lhante despotismo, quando nada se respeita 
e até fere-se do morte a constituição do Es- 
tado e também a da Republica, na base do 
regimen federativo, que é a autonomia munici- 
pal ; nestas condições, não podendo nem con- 
tar com a estabilidade dos legítimos conse- 
lhos municipaes, acintosamente depostos e 
substituídos por agrupamentos illicitos no- 
meados pela vontade absoluta de um régulo, 
à opposição só restavam dous caminhos: ou 
resistir, no terreno legal, desconhecendo au- 
toridade no governador para fazer derribadas 
de ccfiselhos municipaes^ o que era apenas 
respeitar a suprema lei constitucional e ainda 
o accordão do tribunal do justiça do Estado 
proferido em caso análogo, quando, em 189 ),o 
actual governador iniciou se contra a auto- 
nomia dos municípios, ou sujeitar-se à humi- 
lhação e comparecer perante as mesas go- 



vernistas (si ellas existiram...) totalmente 
illegaes, disposta, jâ se vê, a deixar que se 
consummasse em sliencio a iníàllivel esca-" 
moteação de seus votos ou í^zel-os vingar 
pelas armas, em sanguinária revolução, 

A ultima hypothese e que ella procurou evi- 
tar, tanto mais quanto estavam os nossos cor- 
religionários com a razão e com o direito, não 
vendo no Governo essa attribuição dictato- 
rial de depor conselhos municipaes, pelo 
que deviam fazer o que fizeram, isto, é : 
consideraram nuUas as taes leis de algibeira 
do Sr. Ray mundo Arthur, continuaram a 
manter relações offlciaes com as municipali- 
dades depostas e, no dia da eleição, compare- 
ceram ás mesas que ellas designaram e dei- 
xaram nas urnas o seu voto, symbolo impol- 
luto de um partido que sabe vencer. 

O accordão, acima mencionado, foi profe- 
rido em um recurso eleitoral, interposto para 
a invalidação de uma das taes leii providen- 
ciaes ; o seu provimento foi um dos maiores 
triumphos conquistados pela opposição, pois 
o tribunal, na espécie, demonstrou a inani- 
dade daquellas mesmas leis e firmou a verda- 
deira doutrina^cconsidcrando legaes e va- 
liosas (tecctuaes), para todos os fins c eíTeitos 
jurídicos, as eleições procedidas para inten- 
dente, vice-intendente e conselheiros que ti- 
nham sido annuUadas.» 

O lemma do governador do Piauhy tem sido 
este: unanimidade de conselhos municipaes. 
não querendo de todo satisfazer-se com o nu- 
mero dos que dispõe e não admittindo que a 
opposição, que tenta esmagar, disponha de 
mesas eleitoraes, onde legitimamente possa 
comparecer e demonstrar a superioridaue de 
seus elementos de victoria. 

Como jã disse o Sr. Anizio de Abreu,<maio- 
riade mesarios em algumas, mesarios em 
todas as mesas da todos os municípios o go- 
verno teria, independente dos processos ille- 
gaes, violentos e criminosos de que lançou 
mão. 

A lei eleitoral, arts. 5*» e 6®, § 1», preoccu- 
pou-se tanto com o processo da organização 
nas mesas, visando eliminar a possibilidade 
de que um partido as constituísse unanimes, 
por isso que delias depende o resultado de 
toda a eleição, que é difflcil, sinão impossí- 
vel, compol-as com elementos de uma só 
parcialidade. Era o que se dava no Piauhy, 
onde as mesas seriam compostas de membros 
de ambos os partidos pleíteantes, do que re- 
sultaria um processo eleitoral pacifico e re- 
gular, fiscalizado e superintendido por todos 
08 interessados, tornando-se inviolável a 
fraude e a duplicata. 

Só o contrario, porém, servia ao Governo, 
porque só o contrario poder-lhe-ia dar mesas 
unanimes que permittissem o fabrico nas 
trevas, sem fiscalização e sem testemunhas, 
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repetimos, de actas falsas e duplicatas em 
que simulasse, a vontade, votações fabulosas, 
recahíDdo nos candidatos governistas, com 
exclusão completa dos contrários.» 

Em diversas localidades os governistas não 
fizeram a divisão das secções eleitoraes e a 
eleição se íéz em segredo e a bico de penna 
em casa de seus chefes, dias antes do aeter- 
minado pela lei ; os ediflcios onde funccio- 
naram os conselhos se achavam fechados no 
dia 8 hora em qne se devia realizar a eleição 
e os editaes de notificação ao eleitorado não 
foram fixados nos logares competentes, de 
sorte que os nossos correligionários não 
sabiam onde nem como exercer o sagrado 
direito do voto, que lhes queriam roubar. 

Si um ou outro eleitor, por informação 
verbal, vinha a saber que tal ou qaal secção 
tinha sido designada para funccionar na 
íiizenda de qualquer potentado da situação e 
para lá se dirigia, andando léguas e léguas, 
em chegando jà estava tudo acabado, nem 
mais indicio existia de que alli tivesse ha- 
vido eleição ou simulacro ao menos de cousa 
congénere. 

Certa, pois, de que a intenção offlcial era 
esbulhai-a do voto, precavida como já se 
achava, desde a deposição de tantos conselhos 
municipaes, feita com antecedência e a tempo 
de se comporem alistamentos clandestinos, a 
opposição, em razão do exposto e quasi na 
sua totalidade, organizou, dentro da lei com- 
petente, mesas eleitoraes em diversos muni- 
cipios, com aquelles conselheiros e supplentes 
que tin?ia, de modo sufflciente a satisílaizer o 
disposto no § 4^ do art. 12 das instrucções 

âue baixaram com o decreto n. 3.459, de 28 
e outubro de 1899. 

Os acontecimentos da cidade da Parnahyba, 
a mais importante depois da capital» e outros 
muitos, são verdades esmagadoras que não 
deixam as duplicatas florescer e cantar vi- 
ctoria. 

Quanto aquelle attentado revoltante, a 
deposição armada do conselho municipal de 
Parnahyba, o Dr. Elias Martins fez uma Jus- 
tificação perante o juizo seccional, com a qual 
ficou evidente a intervenção directa do go- 
vernador no delicto, sendo a mesma julgada 
por sentença. 

Sobre este assumpto, vemos no Republica, 
de 22 de agosto do anno passado, um lumi- 
noso despacho da junta eleitoral de Therezina, 
composta do Juiz seccional^ juiz substituto e 
procurador da Republica^ dando como válido 
o alistamento eleitoral presidido por Thomaz 
Alves de Souza Bem, presidente do conselho 
deposto. 

Entre outros considerandos, destacamos o 
seguinte : 

«Considerando, finalmente, que, sendo as- 
sim, como em verdade é, a citada lei n, 76, 



creando outros casos de perda de mandato 
municipal, além daqaelles estabelecidos na 
citada lei orgânica, é inconstitucional e não 
pôde prevalecer nessa parte; e tanto assim o 
reconheceu a Gamara Legislitiva do Estado, 
que declarou-a nuUa e insubsistente pela 
lei 219, de 4 de Julho do corrente anno.» 

Insencivel a semelhantes decepções e preoc- 
cupado sempre com os recursos da fraude, 
o Sr. Raymundo Arthur multiplica-se noa 
escândalos e, ainda ha pouco tempo, na ca- 

Sital do Estado, depois ue ter Msad) e abusado ' 
e todos os manejos illicitos, não contente de 
falsificar actas eleitoraes no nroprio palácio 
do Governo, mandou retirar do correio, de- 
volvidas de Caxias, as malas contendo auth^n^ 
ticas das eleições dj p ir tido govemista, afim 
de reformai-as, de equilibrar a votação com 
o numero total do eleitorado ! ! 

Este facto está exuberantemente provado e 
os autos da justificação que se fbz em Jnizo Já 
chegaram ao conhecimento do digno Ministro 
da Industria e Viação. 

Capaz de tudo na sua fraqueza, o gover- 
nador do Piauhy, ha quatro annos, não tem 
feito sinão actas falsas e eleições clandestinas, 
de nada valendo a lição dos vexames por que 
tem passado. 

Uma vez demonstrados, como suppomos 
tel-o feito, os grandes attentados commet- 
tidos contra a autonomia municipal do 
Piauhy, rue por terra todo esse amontoado 
de fraudes e desatinos praticados por um 
governador em delirio na eleição de que nos 
occupamos. 

Comparecendo pei^ante as mesas legaes, 
nomeadas pelos conselhos legitimes, a oppo- 
sição observou todas as formalidades esseu- 
ciaes e fez a eleição com a maior regulari- 
dade, como tudo verá a illustre Commissão 
nos documentos apresentados. 

Não entramos em minudencias dispensá- 
veis, não tratamos de provar insanáveis 
nullidades que se encontram na força eleito- 
ral dos nossos antagonistas, porque a nossa 
questão è de principio, é de doutrina e vem 
a ser: quaes são os conselhos municipaes 
legitimes, as mesas legaes e, portanto, qual 
é a real e verdadeira eleição. 

Perante as constituições e os tribunaes de 
justiça, perante a lei e o direito, nós somos 
os eleitos, representamos os triumphantes 
nas urnas democráticas; os nossos sídversa- 
rios, mercê do despotismo e da farça eleitoral, 
meros representantes de papeis sujos, como 
diria o Sr. Anizio de Abreu, não podem dizer 
de consciência que os seus diplomas traduzem 
a manifestação de um eleitorado indepen- 
dente. 

Convencidos do nosso direito e do espirito 
de justiça da illustrada Commissão de Verifi- 
oação de Poderes, esperamos a victoria final 
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da nossa causa, que ô a dos piauhyenses e 
dos que se batem pela liberdade. 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1900.— 
J. Gil Castello Branco. ^Br, Marcos Pereira 
de Araújo, 

Srs. Membros da 1> Commlssâo Verificado- 
ra de Poderes.^ A julgar-se pelo mido que se 
tem feito em torno do pleito eleitoral do 
Piauhy, realisado a 30 de dezembro ultimo, 
acreditar-se ha que a Camará dos Deputados 
tem de haver-se com um dos casos eleitoraes 
mais difflceis e complicados trazidos ao seu 
conhecimento. 

A quem, porém, estudar, ligeiramente 
mesmo, o processo eleit)ral, hoje submettido 
á apreciação desta honrada Ck)mmi88ão, nitida 
e clara apresentar se-ha a realidade da si- 
tuaçfto politica do Estado, a força dos ele- 
mentos políticos ^ue concorreram às urnas, 
a natureza dos meios e recursos que foram 
por uns e outros postos em acção e, inso- 
phismavel e inconcussa, a verdade eleitoral, 
o resultado legitimo e legal do pronuncia- 
mento das urnas. 

Era esta, de facto, a situação politica do 
Estado no momento de ferir-se o pleito : de 
um lado um partido forte e coheso, que apoia 
e é apoiado pelo Governo do Estado mantendo 
este com o Governo da União a mais com- 
pleta solidariedade de vistas e delle rece- 
oendo todas as provas de confiança, partido a 
quem coube a missão e a gloria de presidir 
os destinos da politica e da administração es- 
tadual desde o inicio da Republica até hoje ; 
do OQtro — um insignificante agrupamento 
que delle destacou-se a ultima hora por am* 
bkões e pretençOes pessoaes exageradas e im- 
possíveis de serem satisfeitas, em snmma um 
agrupamento bizarro, composto extravagante 
de elementos tão extravagantes quanto nul- 
los, tão nullos quanto audaciosos e que pre- 
tende impor-se supprindo a deficiência da sua 
desmascarada inferioridade numérica com o 
arrojo dos processos viciosos que emprega 
para a consecução dos seus flns. 

E* riftcil a demonstração palpável, capaz de 
levar a convicção aos espi ritos mais cegos e 
refractários ã evidencia da verdade das pro- 
posições que avançamos. 

A influencia e o predomínio na represen- 
tação e no governo municipal, a posse, em 
definitivo, dos elementos que constituem a 
administrnção politica e governamental dos 
municípios, e para os partidos que conseguem 
adquiril-a e mantel-a, são não só a prova ir- 
retragavel da sua íbrça, da sua pujança, da 
sua superioridade numérica, mas também a 
garantia da sua victoría nos pleitos eleitoraes, 
dado o regimen eleitoral que adoptámos. 

São por isso, e com justíssima razão, os 
pleitos municipaes em todos os Bstados os 



mais renhidos, os mais disputados e as agre- 
miações partidárias que os vencem, teem 
afiSrmado o seu valor e assegurada a sua de- 
monstração nas urnas, pois é no elemento 
local que reside e que assenta toda a nossa 
organisação politica e eleitoral. 

Sim^que consultando a Índole, as necessi- 
dades e 08 interesses do regímen democrá- 
tico alei eleitoral de 26 de janeiro de 1892, 
confiou ao Poder Municipal todo o processo 
eleitoral— desde o alistamento até à apura- 
ção das eleições. 

Assim— si a posse do governo dos municí- 
pios é valiosa para o partido que a conquista 
para attestar a sua Ibrça e superioridade nu- 
mérica, não o é menos— por garantir nas 
urnas a livre manifestação destas mesmas 
força e superioridade, senão impossibilitando, 
pelo menos difflcoltando a fraude e tornando 
facll o seu desmascaramento. 

B' o que se dá no caso de que tratamos. 

O Estado do Piauhy tem os 34 municípios 
seguintes : 

Amarante, Regeneração, Belém, Floriano, 
Jeromenha, Apparecida, Bom Jesus, Santa 
Philomena, Corrente, S . António de Gilbués, 
S. João do Piauhy, Jaicós, Valença, Paulista, 
Campo-Maior, Livramento, Peripery, Campos 
Salles, Piracuruca, Theresina, União, Porto 
Alegre, Parnahyba, Barras, Amarração, Bu- 
rity dos Lopes, Castello, Picos, Patrocínio, 
S. Ray mundo Nonato, Oeiras, Itamaraty, 
Alto Longa e Paranaguá. 

Em 18 destes municípios tem o partido de 
que somos representantes— a unanimidade 
dos elementos municipaes— isto é, todos os 
conselheiros de numero e todos os supplen- 
tes e nos demais tem a quasi unanimidade, 
fozendo-se a opposição representar nos con- 
selhos dos mesmos por insignificantíssima 
minoria, que não vae, na maior parte, além 
de ura membro effectivo ou de um simples 
supplente. 

Fazem excepção a esta regra geral dous 
municípios apenas: o de Therezina e o do 
Alto Longa, mas assim mesmo em ridícula 
e mesquinha proporção quanto ao pri- 
meiro. 

Neste, entre nove conselheiros de nu- 
mero e oito supplentes, tem a opposição 
apeoas quatro votos— três conselheiros e um 
supplente— este é um daquelles bandeados á 
falsa fé e a ultima hora das nossas fileiras 
à força de seducções e suborno. 

Em taes condições— á mingoa completa da 
elementos eleitoraes para disputar-nos a vl- 
ctoria e de elementos municipaes que lhe 
permittissem organizar mesas legitimas e 
regulares para mascarar a sua insignificân- 
cia, dando-lhe apparencias de legalidade, ao 
grupo opposicionista só restava um alvitre a 
que elle agarrou-se, em desespero de causa, 
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fiem escriipalos c sem refolbos, não o das 
duplicatas, como até hoje estas foram en- 
tendidas e praticadas, às claras, como um 
desforço das minorias espoliadas ou privadas 
por meios arbitrários e violentos do direito 
de se fazerem representar na organização 
das mesas e concorrer ás urnas, mas o da 
deserção absoluta do pleito, o da fraude sub- 
terrânea, o da falsificação indecorosa de elei- 
ções clandestinas, o do bic7 da psnna na sua 
mais repelente nudez. 

Houve, assim, no Estado do Piauhy, dous 
processos eleitoraes perfeitamente distinctos 
e inconfundíveis: um realizado & luz da 
plena publicidade, revestido de todas as for- 
malidades necessárias à sua legitimidade, 
perante mesas que foram eleitas, que se re- 
uniram e que funccionaram, satisfazendo es- 
crupulosamente todas as severas exigências 
da lei; outro falso, clandestino, forgicado 
nas trevas, despido domais insignificante ca- 
racter de authenticidade. 

Deste é producto os simulacros de diplomas 
com que se apresentam perante a Gamara 
dos Deputados os nossos competidores, simu- 
lacros de diplomas arranjados por ura ar- 
remedo de junta apuradora que se reuniu e 
funccionou, conforme^^ nelles mesmos se de- 
clara, em edifício que'' não o expressamente 
determinado pela lei eleitoral e armado 
apenas por três conselheiros e um sup- 
plente 1 

E* nosso objectivo, com o avultado nu- 
mero de documentos que juntamos a esta 
exposição despretenciosa e ligeira, demon- 
strar â. saciedade a verdade de quanto, em 
synthese, affirmamos, isto é, que a illustre 
Gommissão tem deante dos olhos e depen- 
dente do seu julgamento uma das mais au- 
daciosas fraudes eleitoraes, pretendendo-se 
superpor-sea uma das mais legitimas e re- 
gulares eleições trazidas, até hoje, a seu co- 
nhecimento. 

Demonstrando a legitimidade e a lega- 
lidade das actas de eleições de cuja apu- 
ração resultou o diploma com que nos apre- 
sentamos, pelos documentos e provas que 
submettemos â analyse, ao estudo e ao cri- 
tério desta illustre Gommissão, provas que 
são todas as legaes e jurídicas possíveis e 
permittidas em direito, únicas valiosas no 
caso, únicas capazes de fazer fé, julgamo-nos 
dispensados de desnudar e combater a falsi- 
dade dos nossos adversários. 

A lei cautelosa e previdente estabelece 
as formalidades necessárias à livre mani- 
festação das urnas, crêa garantias effica- 
zes ao direito das maiorias como das mi- 
norias, Estabelecendo-as, ella deu ao po- 
der verificador da validade das eleições o cri- 
tério necessário para este distinguir as ver- 
dadeiras das fraudalentas,ainda mais, previu 



a hypothese do falseamento do voto aqui z 
não só diííicultal-o e impedilo como tornar 
possível o seu desmacaramento. 

As actas de eleições que se acharem reves- 
tidas de todas as formalidades legaes, não 
podem deixar de fazer fé. Actas ou títulos 
authenticos, define Baudry Laoontenery 
{Precis § 1.130) São os que emanam regular- 
mente de um ou mais poderes revestidos de 
caracter publico e que da lei receberam a 
missão do constatar oíficialmente certos 

fiCtOS. 

Assim definido, o acto aulhentico compre- 
hende os actos políticos e administrativos que 
emanam do poderes competentese legalmente 
instituídos e acto politico é o processo eleito- 
ral, cujo resultado é acta, o instrumento legal 
constante. A sua authenticidade, a sua força 
probante, a sua fé publica não pôde ser des- 
truída por simples allegações^ 

No entretanto, a contestação dos nossos 
antagonistas é toda ella um acervo de affir- 
mações improvadas, de agressões insólitas, 
de denuncias emphaticas, uma verdadeira 
devassa sobre a vida politica e administra- 
tiva do governo do Estado. As suas provas 
são justificações graciosas sem citação de 
qualquer interessado, com exclusão completa 
da justiça publica, quando ensina Pothier, a 
prova litteral sobreleva a testemunhal,sendo 
esta a razão por que a lei prohibe admittir 
esta contra aquella. 

No nosso direito é doutrina assentada, diz 
Paula Baptista (Gomp. §413) e diz Ramalho 
("Prax. § 164). as actas eleitoraes são do- 
cumentos públicos extra-judiciaes que por si 
só fazem prova plena. 

Pois bem. A prova plena das actas authen- 
ticas das nossas eleições está. de pé. Gontra 
ella nada provaram e nem siquer allegaram 
os nossos contendores. Examine-as a honrada 
Gommissão e verá que ellas s£o o que a lei 
quer que ellas sejam, intrínseca e extrinse- 
camonte, a constatação fiel, exacta, completa, 
de uma eleição legitima sem a postergação, 
o esquecimento ou a simulação de uma só 
das formalidades que a lei exige, formalida- 
des que se acham especialmente contidas no 
§ 18 do art. 43 da lei eleitoral. Mas valendo 
por si só como documentos públicos, extra- 
judiciaes, as actas dizem respeito a uma sim- 
ples phase do processo eleitoral, eeste, sabe a 
honrada Gommissão. passa por diversos mo- 
mentos cada um dos quaes realiza-se em 
tempo próprio e diverso, com agentes priva- 
tivos o com formalidades especiaes, peculia- 
res. 

Alguém já chamou o processo eleitoral um 
drama em diversos actos, drama que a audá- 
cia, a ganância e a sede desvairada de esca- 
lar posições a custa dos meios mais ignóbeis 
por politiqueiros ignóbeis e sem escrúpulos, 
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convertem em indigna e repellente farça, 
qaando não em tristíssima e sangrenta tra^ 
getlia. 

O primeiro momento, a primeira phase, ou 
melhor o primeiro acto do processo eleitoral 
propriamente dito, de parte o alistamento 

âue não está em lide, é o que se contém, ó 
eterminado e regulado pelo art. 39 § 2% da 
lei federal n. 35, de janeiro de 1892 e art. 13 
das instrucções que baixaram com o decreto 
n. 3.459, de 28 de outubro da 1889 que 
manda ao presidente da commissão municipal , 
mediante a afflxação de editaos, convidar o 
eleitorado a concorrer às urnas e dar o seu 
voto perante as mesas eleitoraes no dia 31 de 
dezembro, às 9 horas da manhã, nos logares 
determinados. 

O segundo acto do processo eleitoral é a 
convocação dos conselheiros e supplentes 
mnnicipaes para se reunirem 20 dias anies 
da eleição para a escolha das mesas, como 

Sreceitua o art. 40 § 2<>, combinado com as 
isposições do titulo 1°, capitulo 2°, da lei 
eleitoral; o terceiro ô o da reunião destas nos 
termos do art. 43, da alludida lei n. 45, para 
a realização da eleição, deaccordo com o pre- 
scripto no mesmo artigo e seus paragraphos. 

O ultimo acto do processo eleitoral é o da 
apuração do resultado do pleito com as for- 
malidades e exigências do art. 44 da lei 
n. 35, Jà citada. 

A falta de cumprimento ou suppressão de 
um só destes actos frauda, vicia, eiva de nul- 
lidade todo o processo eleitoral. 

Elles se unem, se ligam e se completam— 
são ôlosde uma mesma cadeia. 

A eleição ó verdadeira, legal, legitima, 
quando à sua realização precederam ou foram 
satisfeitos os actos anteriores, sem a qual 
ella não podia regularmente ser levada a 
efléito. 

De todai estas diversas phases do processo 
eleitoral póde-se e deve-se fazer prova, ma- 
ximéemum pleito renhido. 

Foi o que Azemos, foi o dever elementar de 
que em absoluto se esqueceram os nossos an- 
tagonistas, preferindo ao estudo e à documen- 
tação do processo eleitoral as divagações 
sobre assumptos inteiramente estranhos à 
competência restricta e limitada desta illus- 
tre commissão. 

Junto a esta encontrareis não documentos 
extravagantes, justiflcações graciosas e ine- 
ptas de interessados ou agentes de interes- 
sados, instrumentos e cúmplices do crime de 
estellionato que contra nós se planeia, mas 
as únicas provas contrastáveis, susceptíveis de 
gerar a convicção e fazer fé, oriundas de fon- 
tes iususpeitas, fornecidas pelos funcciona- 
rios legaes que únicos as poderiam ministrar, 

Srovas documentaes authenticas extrahidas 
e livros e papeis que existem por íbrça de 

Gamara V. I 



lei e que, conservados nos arcbivos, perma- 
necem para attestar em todos os tempos a 
realidade da sua existência. 

Em quanto isso, da nossa parte as actas 
authenticas, com que aqui se apresentam 
os nossos adversários— ahi estão— papeis si^os 
constatando a existência de eleições imagi- 
narias, de cuja existência nas localidades em 
que se dizem realizadas só se teve conheci- 
mento de torna-viagem quando a imprensa 
opposicionista estampava os seus fobulosos 
resultados. 

Nestes simulacros de actas está, porém, a 
prova evidente da flraude, o sello inilludivel 
e insophismavel da sua condemnação. 

Diz o art. 40, §§ 1, 2 e 3 da lei eleitoral, 
que as mesas eleitoraes serão nomeadas pela 
mesma forma que as commissões seccionaes 
de alistamento, nos termos do titulo l\ cap« 
2° e da mesma forma que ellas se comporão, 
e que 20 dias antes de qualquer eleição o Pre- 
sidente do Governo Municipal, e na sua falta, 
qualquer outro membro do mesmo governo, 
ou o secretario fará a convocação dos outros 
membros e seus immediatos por meio de edi- 
taes e cartas offlciaes, convidando-os a se 
reunir, afim de elegerem as me8a> eleitoraes. 

Pois bem. Agarrando- se à disposição ga- 
rantidora que dà a qualquer membro do go- 
verno municipal, na falta de convocação pelo 
respectivo presidente, o direito de suppril-o, 
acreditaram os nossos adversários ter en- 
contrado a taboa de salvação. 

Em 13 municípios a convocação para a 
eleição das mesas que figuram nas suas aotaa 
ó íeita por um conselheiro ou por um snp- 
plente arranjado pela opposição e arvorado 
pela sua hermenêutica em membro do Governo 
Municipal, 

O presidente, o vice-presidente, o secreta- 
rio do alludido governo, em um pleito re- 
nhido, desertam dos seus postos, não appa- 
recem, esquecem os seus db veres de políticos 
e de funccionarios para permittir a fraude 
da opposição. 

Mais aJnda^este conselheiro ou supplente, 
imaginário na maior parte allegando a au- 
sência de todos os outros membros efTeotivoi 
e supplentes, investe-se do arbítrio mais des- 
abusado e por sua alta recreação ohama 
eleitores da sua parcialidade, e com elles 
elege mesas unanimes. 

Não ! A lei não permitte absolutamente 
tão crua immoralidade. 

E' incrível, ó irrisório, toca as ratas da In- 
verosimilhança que se ouse mandar a esta 
Gamara documentos deste quilate e com elles 
se protfmda sentar-se na cadeira de repre- 
sentante da Nação. 

Kis o que são na sua generalidade os pa- 
peis sujos, apresentados pela opposição & 
guisa de actas. 

33 
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AS nossas eleições teem, no entretanto, a 
sua legitimidade e legalidade asseguradas 
por documentos authenticos que provam 
quaes sejam os membros efifectivos e os sup- 
plentes dos Qovernos Municipaes em todo o 
Estado, que os mesmos, reunidos, em numero 
legal, no logar, dia e hora legalmente 
designados e com o cumprimento de todas as 
formalidades exigidas, elegeram as mesas 
eleitoraes de accordo com o disposto no 
art. 40 §§ 1°, 2* e 3^ da lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892 e art. 12 § 1° das instrucções 
annexasao decreto n. 4.459, de 28 de ou- 
tubro de 1899; que, assim constituídas, estas 
mesas reuniram-se e funccionaram nos le- 
gares previamente indicados, ás 9 horas da 
manhã, observando à risca as exigências me- 
ticulosas do art. 43 da referida lei. 

Ao lados destas provas authenticas de 
irrecusável e indiscutível valor, únicas le- 
gaes, encontrará ainda a i ilustre Commissão, 
corroborando-as e completando-as — do- 
cumentos em original, com aã firmas reco- 
nhecidas por tabelliâes, em que os membros 
effectivos e os supplentes de quasi todos 03 
governos municipaes do Kstado, a unanimi- 
dade em uns, a grande maioria, qpasi una- 
nimidade em outros, afl9rmam: a sua plena 
adhesão e absoluta solidariedade de vistas 
com o partido de que somos representantes ; 
que em taes condições, attentos e vigilantes, 
cumpriram a lei e o seu dever de políticos e 
de cidadãos, elegendo mesarios a correligio- 
nários de provada lealdade e dedicação. 

Em tudo accordes com as declarações 
acima, em documentos que também juntamos 
em original, com as firmas legalmente re- 
conhecidas, encontrareis os alludidos me- 
sarios fazendo a solemne aíSrmação de que 
presidiram o trabalho das eleições legitimas, 
nos legares, dia e hora designados pela lei e 
que nestas o resultado foi o constante das 
authenticas de cuja apuração resultou a ex- 
pedição dos nossos diplomas. 

Em crumma— por todas as provas legaes, 
possíveis e imaginaveis,acreditamos ter pro< 
vado á saciedade a nossa vlctoria nas urnas. 
Si outras existem, que nos sejam indicadas 
para que as exhibamos. 

Por que meios ou documentos podem os 
nossos adversários combater e offuscara ver- 
dade que delias resalta ? 

Ao lado das garantias assecuratorias dos 
direitos da mairia, estão na lei, já acima 
dissemos, as garantias, assecuratorias dos 
direitos da minoria. 

Ao lado dos meios legaes comprovadores 
da vlctoria das maiorias legitimas, estão os 
meios legaes comprovadores do arbítrio exer- 
cido contra as minorias espoliadas. 

A lei tudo previu, tudo preveniu,o abuso 
dos governos, como o abuso das opposições. 



Contra o perigo e a prepotência das mesas 
unanimes, a lei n. 35 deu ás opposições os 
recursos dos §§ 16, 17, 20, 21 e 27, isto é, oi 
fiscaeâ nomeados pelos candidatos ou elei- 
tores, os boletins, os protestos, as declarações 
de voto perante os tabelliâes. 

Mas— tudo isto despresou a opposição no 
Estado do Piauby e nem mesmo a ai legação 
sediça da presença da força publica que a 
lei expressamente prohibe, ella ousou in- 
vocar, como justificativa á sua deserção ás 
urnas. 

A eleição que defendemos, além de feita 
perante as mesas legaes e legítimas, attestam 
os próprios adversários, fez-se em paz, sem 
violências, com absoluta tranquill idade. 

Mas aos adversários só convinha a fraude 
e a fraude campeou ovante desde a Capital 
aos mais longínquos munici pios e onde a fraude 
não poude achar guarida,onde a absoluta fal- 
ta de elementos não lhe permittiu arranjar 
nomes para figurarem nas suas actas falsas, 
como eleitores e mesarios, onde os seus 
poucos e mingoados amigos não se prestaram 
a forgicar eleições clandestinas, onde, em 
summa, a fraude não achou guarida, a vl- 
ctoria foi nossa, completa, esmagadora, sem 
protestos e sem reclamações de qualquer na- 
tureza. Dizemos e provamos. 

Oito municípios escaparam, felizmente, á 
infecção do micróbio da fraude : Perypery, 
Livramento, S. João do Piauhy, Paulista. 
S. António de ^Mlbués, Corrente, Paranaguá 
e Santa Philomena. Nestes não poude a op- 
posição arranjar duplicatas, nem teve apon- 
tamentos e dados para forgical-as, depois das 
mesmas conhecidas e tornando publico o seu 
resultado na Capital. 

Pois bem. A somma das eleições nelles pro- 
cedidas, contra as quaes nada articularam nem 
podem articular os contestantes, é a seguinte: 
Arlindo Nogueira, 2.531; Anisio de Abreu, 
2.396; Joaquim de Lima Pires Ferreira, 2. 170; 
João Gayoso, 2.251; Marcos de Araújo, 274; 
Areia' Leão, 218; José Gil, 176; isto ô, a vo- 
tação do candidato mais votado da opposição 
attinge apenas a 12 Vo do menos votado da 
nossa chapa . 

Dispensa commentarios semelhante resul- 
tado por demais significativo e mais um cri- 
tério, elle— por si só— offerece à honrada 
Commissão para bem avaliar e julgar das 
forças dos partidos políticos do Estado e da 
legitimidade das eleições submettidas ao seu 
estudo. Não ha, sabeoa honrada Commis^Lo, 
direito contra direito, nem legitimidade con- 
tra a legitimidade: a verdade é uma só. 

Si verdadeiras são as nossas, fraudulentas 
são as eleições dos nossos contendores. Fora 
do circulo de provas e documentos que apre- 
sentamos, todos rigorosamente jurídicos e 
insusceptíveis de contestação legal, 3Ó pôde 
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existir a simulação, a fraude, a allegação 
yaga, o sophisma grosseiro, a documentação 
graciosa, desmoralizada, sem valo^ sem f3. 

Por mais paradoxal que pireça a nossa 
proposição, ella é a expressão exacta da rea- 
lidade. As cópias authenticas com que pre- 
tendem os nossos contendores conquistar 
logares na Camará dos Deputados são cópias 
de eleições fictícias, imaginarias, phantas- 
ticas, que ninguém soube onde, como e por 
que forma se realizaram ou se podiam rea- 
lizar nos municípios onda se dizem feitas ; são 
cópias de actas de simuladas eleições das 
quaes dobalde se poderá constatar a exls 
tencia, pois delias, em geral, não se encontra, 
nem se pôde obter uma certidão, um do- 
cumento, uma prova, um rastro, quer nos 
cartórios, quer nos archivcs das municipali- 
dades onde deviam, como expressamente 
manda a lei, estar recolhidos os livros em 
que foram lançadas. 

A lei eleitoral previdente e cautelosa, re- 
petimos, para garantir a verdade das urnas 
e tornar possível a prova provada do pro- 
cesso eleitoral, manda peremptoriamente no 
art. 43, § 28, que os livros e papeis concer- 
nentes à eleição devem ser remettidos no 
prazo de dez dias ao presidente do governo 
municipal, afim de serem recolhidos ao ar- 
chivo da municipalidade. 

O corpo de delicto da fraude ficava assim 
archivado, podendo-se a todo tempo des- 
nudal-a, verifical-a. De todos os collegios 
servidos pelo telegrapho e que são os muis 
importantes e de maior eleitorado do Estado, 
tem a honrada Commissão informação directa 
de quem legalmente tem autoridade para mi- 
nistral-a que até hoje não foram recolhidos 
aos archivos das respectivas municipalidades 
08 livros o outros papeis relativos ao pleito 
de 31 de dezembro, que não os das eleições 
realizadas perante as mesas legaes. 

As duplicatas dos nossos adversários— só 
aqui— proA pudor! — ousam apresentar-se, 
acreditando difilcil, pela distancia que do 
Estado nos separa, fazer-se a prova da sua 
monstruosidade. Não satisfizeram, nem po- 
diam satisfazer a exigência do art. 43, §28, 
da lei eleitoral os manipuladores de actas 
falsas. Gomo satlsíazel-a ? 

«Em livro próprio aberto, numerado e 
rubricado pelo presidente do Conselho Muni- 
cipal, diz a lei eleitoral, art. 43, será lavrada 
pelo secretario da mesa a acta dos trabalhos 
eleitoraes. » 

Ora, 08 presidentes dos conselhos muni- 
cipaes dos diversos municípios dos Estados 
não virara abrir, numerar e rubricar livros 
que servissem ao registro das eleições clan- 
destinas de seus adversários, procadidas per- 
ante mesas de cuja existência elles não tinham 



conhecimento, apezar de pela lei incumbir-lhes 
presidir e tomar parte na sua eleição. 

Não pôde soíTrer confronto e muito menos 
causar a mais ligeira mossa a validade das 
nossas eleições ãs eleições dos nossos adver- 
sários, producto exclusivo da fraude que toma 
as mil formas de Protheu debaixo da capa 
esfarrapada das duplicatas, duplicatas que se 
realizaram aates, no momento e depois do 
encerramento do processo eleitoral, duplicatas 
nas mesas eleitoraes, duplicata na eleição, 
duplicata na apuração e duplicata na expe- 
dição de diplomas. 

Os documentos que juntamos, perfeitamente 
discriminados e ordenados — municipio por 
municipio^são ao mesmo tempo a demons- 
stração legal e juridica da validade das elei- 
ções que defendemos e a prova provada, o 
corpo de delicto da fraude dos nossos adver- 
sários. 

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1900.— 
/. de L. Pires Ferreira. -^Anizio Atito de 
Abreu. — Arlindo Francisco Nogueira» 

Vem a Mesa a seguinte 

DBOLARAÇÃO 

Declaro que si tivesse estado presente á 
sessão de 25 do corrente, teria votado de 
aocôrdo com o parecer da honrada Mesa, com 
refereDcia aos projectos do illustre Deputado 
8r. Sylvio Romero. 

Sala das sessões, 2Ô de maio de 1900.— /«^i^ 
Avelino, 

O Sr. Presidente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 4, de 1900, autori- 
zando o Poder Executivo a conceder ao 
Dr. Fernando Terra, assistente da cadeira de 
clinica dermato-syphiligraphica da Faculdade 
Medicina do Rio de Janeiro, um anno de li- 
cença para tratamento de sua saúde (discussão 
única) ; 

Votação da emenda sob n. 103 I, de 1899, 
approvada na 3^^ discussão do projecto n.l03, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 4:200$, ao cambio 
de 27, para premio ao Dr. Tito dos Passos de 
Almeida Rosas, de acoordo com o art. 248 do 
decretou. 1.159, de 3 de dezembro de 1892 
(nova discussão) ; 

Votação do projecto n. 158 A, de 1899, de- 
terminando que o penhor agrícola sobre 
fructos comprehendidos na hypotheoa opera 
seus effeitos em relação a terceiros, embora 
constituído sem o consentimento do credor 
hypothecario, e dando outras providencias 
(1« discussão); 
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Votação do projecto n. 174 A, de 1899, aa- 
torizando, dentro de dous annosda data desta 
lei, a constituição de sociedades anonymas de 
credito rural nas condições que estabelece 
(1" discussão); 

Votação do projecto n. 182, de 1899, auto- 
rizando oQoTernoa applicar a obras no salão 
do expediente da Alfandega da Capital Fe- 
deral, a quantia de 30:000$, a (^e se refere 
a sulHconsigDação — Conservação dos arma- 
zéns — da mesma alfandega, do n. 32 do 
art. 53, da lei n. 560, de 31 de dezembro de 
1898 (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 130 B, de 1899, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário da 
somma necessária para pagar ao capitão de 
fragata Alfredo Augusto de Lima Barros e 
outros os vencimentos integraes que deixa- 
ram de receber no período comprehendido 
entre a data de saas demissões e a de suas 
reintegrações, e dando outras inrovidencius 
(3^ discussão) ; 

3^ discussão do projecto n. 77 C, de 1899, 
com o parecer sobre as emendas ofTerecidas 
na 3"" discussão do projecto n. 77, de 1899, 
que crea no Districto Federal mais quatro 
officios de justiça, sendo dous de tabelliães 
de notas, um de escrivão de protestos de 
lettras e um de registro geral dehypothecas ; 

Discussão única do projeoto n. 196, de 
1899| autorizando o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Querra o credito extraordi- 
nário de 1:666$666, para pagar os venci- 
mentos ao maior honorário do exercito, pro- 
fessor da Escola Militar do Brazil, João Ber- 
nardo de Azevedo Coimbra ; 

1" discussão do projecto n. 111 A, de 1899, 
mandando oomprehender na disposição do 
art. 70 da lei n. 560, de 31 de dezembro de 
1898, os lentes e professores das escolas mi- 
litares, cujas cadeiras foram extinctas pelo 
regulamento de 11 de abril do mesmo anno, 
pagar-lhes os respectivos vencimentos in- 
tegraes desde a data em que foram declara- 
dos em disponibilidade e autoriza, para a 
execução desta lei, o Poder Executivo a abrir 
o necessário credito, com substitutivo da 
Commissão de Marinha e Querra e parecer 
da de Orçamento; 

1" discussão do projecto n. 193, de 1899, 
autorizando o Poder Executivo a reintegrar 
no serviço activo da armada, no posto effe- 
ctivo de capitão de fragata, e classificação 
no quadro espacial do corpo docente, o ca- 

Sit&ode fragata graduado Francisco Augusto 
e Paiva Bueno Brandão. 

Levanta-se a sessão & 1 hora e 46 minutos 
da tarde. 



2Q> SESSÃO EM 29 DE MAIO DE 1900 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presu 
dente) e Carlos de Novaes (f •» Secretario) 

Ao meio dia prooede-se á chamada, & qual 
respondem osSrs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Noto, José Boiteuz, Agapito 
dos Santos, Carlos Maroellino, Gabriel Salga- 
do, Arthur Lemos, Pedro Chermont, Antó- 
nio B >stos, Rodrigues Fernandes, Pedro Bor- 
ges, Thomaz Aocíoly, Francisco S&« Sérgio 
Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Tan 
vares de Lyra, Pereira Reis, Ermirio Cou- 
tinho, Celso de Souza. Teixeira de Sà, Her- 
culano Bandeira, Bricio Filho, Malaquias 
Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Júlio de Mello, Juvencio de 
Aguiar, Elpidio Figueiredo, Arroxellas Gal- 
vão, Joviniano de CarvaJho, Fausto Car- 
doso, Seabra, Francisco Sodré, Manoel 
Caetano, Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, 
Paranhos Montenegro, Maroolino Moura, 
Dionysio Cerqueira, JuIio Santos, Este- 
vão Lobo. João Luiz, Gastão da Cunha, 
E6peri'lião, Monteiro da Silveira, AlA*edo 
Pinto, Carneiro de Rezende, Francisco Salles, 
Adalberto Ferraz, Leonel Filho, Necesio Ta- 
vares, Lamounier Godofredo, António Zaca- 
rias, Henrique Salles, Laaduipho de Maga- 
lhães,Sabino Barroso, Manoel Fnlgencio, Lin- 
dolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, 
Domingues de Castro, Dino Bueno, Bueno de 
Andrada, Elias Fausto, Cajado, Cíncinato 
Braga, Xavier de Almeida, Hermenegildo de 
Moraes, Teixeira Brandão, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Barbosa 
Lima, Guillon, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocher, Aureliano Barbosa, Pinto da Ro- 
cha, Vespasiano de Albuquerque, Alfredo 
Varella e Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os S'S. Urbano Santos, Albuquerque 
Serejo, Augusto Montenegro, índio do Brazil, 
José Buzebio, José Avelino, Sylvio Romero, 
Eugénio Tourinho, Paula Guimarães, Vergue 
de Abreu, José Mon jardim, Bueno de Paiva, 
Mayrink, Matta Machado, Oliveira Braga, 
Yalois de Castro, Adolpho Gordo, Paulmo 
Carlos, Alfredo Ellis, Alencar Guimarães, 
Hercilio Luz, Marçal Escobar e Azevedo 
Sodré. 

E sem causa os Srs. Epaminondas Gra- 
cindo, Javme Villas Boas, Tosta, Félix Gas- 
par. Adalberto Guimarães, Augusto de Frei- 
tas, Rodrigues Lima, Galdino Loreto, Custo- 
dio Coelho, Pereira Lima, José Bonifacio,Mon- 
teiro de Barros, Silveira Drnmmond, Manoel 
da Silva, Arthur Torres, Rodolpho Paixão, 
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Alfredo Pujol, Perraiano Pinto, Malta Júnior, 
Costa Janior, Joaquim Álvaro, Floriano de 
Moraes, Azevedo Marques, Arthur Diede- 
richsen, João Cândido, Angelo Pinheiro e 
Campos Cartier. 
Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O ar. 1^ Secretario procede á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Offloio: 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 26 do corrente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional^ 
Transmitto-vos, aâm de que vos digneis 
resolver sobre o assumpto, a exposição junta 
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
relativa á necessidade de solicitar-se do Con* 
gresso Nacional o credito de 462$300 para 
pagamento dos vencimentos que competem, 
no periodo de 10 de setembro a 31 de dezem- 
bro de 1894, ao escrivão do juiz seccional 
no Estado do Amazonas, João Viihena de 
Aquino. 

Capital Federal, 29 de maio de 1900. -*lf. 
Ferraz de Campos SaUes.-^A' Commissão de 
Orçamento. 

Telegramma: 

Bahia, 28 de maio do 1900— Exm. Sr. Pre- 
sidente da Camará dos Deputados— Rio— Tenho 
a honra de communicar-vos que acabo de 
prestar afflrmação constitucional perante a 
Assembléa Geral do Estado, recebendo o 
governo da Bahia das mãos do meu illustre 
antecessor conselheiro Luiz Vianna ; nutro a 
esperança que continuareis a distinguir-me 
com a vossa tjoa vontade à frente do patrió- 
tico Corpo Legislativo da Republica. Cordiaes 
saudações.— Sèvôrtno Vieira, governa'lor do 
Estado. —Inteirada . 

O Sr. Kd.uardo Iramos oome^ 

Sor dizer que leu no Jornal do Commercio 
uas noticias que muito o impressionaram. 
O município de Caeteté, no Edtado da Ba- 
hia, pediu ao Ministro da Fazenda isenção de 
direitos de importação para os materiaes ne- 
cessários ao abastecimento de agua e o Mi- 
nistro recusou, sob o fundamento de que não 
tinhi poderes para conceder tal dispensa. 

Na mesma ocoasião, diz o orador, se conce- 
dia igual dispensa aos materiaes importados 
Sor uma das fazendas federaes, da industria 
e lacticínios. 



Não censura o Governo, não censura o Mi- 
nistro, censura a lei, a imprevidência legis- 
lativa, que dà Jogar a incoherencias desta 
natureza:— conceder isenção de direitos a ma- 
teriaes destinados a uma iuiustr ia particular 
de lacticínios, e não íázer outro tanto a mate- 
riaes destinados a serviços públicos de pri- 
meira necessidade. 

B' preciso, pois, corrigil-a, é preciso que 
se emende a lei, que elle venha proteger ser- 
viços como aqueiles, sobretudo na época 
actual, onde a peste ameaça estender-se pelo 
paiz. 

Declara finalmente que, attendendo à inoo- 
herencia que jà apontou, e mais a que favo- 
res de tal natureza não podem ser recusados, 
não só porque não importam deseihbolso do 
Tbesouro, sendo apenas uma ridícula par^ 
cella que deixa de receber, mas ainda a que 
elles redundam certamente em futuros bene- 
ficios, tomou, com dous companheiros de 
bancada, a iniciativa do projecto que offerece 
e no qual propõe a isençdo de direitos de im- 
portação para os materiaes adquiridos pelos 
Estados ou municipios e destinados ao serviço 
offlcial de abastecimento de agua, illumina- 
ção publica, hygiene, viação férrea, navega- 
ção fluvial e Instrucção publica. 

Fica sobre a mesa, ató ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJIiOTO 

Art. 1 ."> São desde jã isentos de direitos de 
importação os materiaes adquiridos jielos Es- 
tados e municipios para o serviço offlcial de 
hvgiene, iiluminação, abastecimento de agua, 
viação férrea ou navegação fluvial e instru- 
cção publica. 

Art. 2.<' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1900.-* 
Eduardo Ramos .^ TolerUino dos -Saníôí.— 
Rodrigues Lima, 

Comparecem mais os Srs. Sá Peixoto, 
Serzedello Corroa, Luiz Domingues, Christino 
Cruz, Quedelha Mourão, Cunha Martins, Vir- 
gílio Brigiio, João Lopes, Frederico Borges, 
Augusto Severo, Qomes de Mattos, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Moreira Alves, Pe- 
dro Pernambuco, Josô Duarte, Araújo Góes, 
llaymundo de Miranda, Rodrigues Dória, 
Neiva, Milton, Pinheiro Júnior, RodolphQ 
Abreu, Theophilo Ottoni, Penido Filho, 
Edmundo da Fonseca, Ovidio Abrantes, La- 
menha Lins, Rivadavia Corrêa e Victorino 
Monteiro. 

Oiir. Presidente— Peço aos no- 

bres Deputados qae ocoupem as suas cadeiras . 
(Pausa,) 
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Reitero o pedido ha poaco feito para qae 
os Srs. Deputados oocupem as suas ca- 
deiras. 

Vou submetter à apreciação da Casa o pro- 
jecto que acaba de ser lido. {Prolongada 
pausa,) 

A Mesa aguarda que os nobres Deputados 
occupem suas cadeiras, afim de poder ser jul- 
gado objecto de deliberação o projecto apre- 
sentado pelos Srs. Eduardo Ramos, Toleatino 
dos Santos e Rodrigues Lima. (Pausa,) 

E' lido, julgado objecto de deliberação e en" 
viado á Commissão de Orçamento o seguinte 

PROJECTO 

N. 10 — 1900 

Isenta desde jd de direitos de importação os 
materiaes adquiridos pelos Estados e muni- 
cípios para o serviço official de hygiene^ illu- 
minaçãOf abastecimento de agua^ viação 
férrea ou navegação fluvial e instrucção 
publica. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .0 São desde jà isentos de direitos de 
importação os materiaes adquiridos pelos Es- 
tados e muDicipios para o serviço oíilcial de 
hygiene, illuminação, abastecimento de agua, 
viação férrea ou navegação fluvial e instru- 
cção publica. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1900 — 
Eduardo Ramos. — Tolentino dos Santos, — 
Rodrigues Lima, 

O 8r. Presidente — Si nenhum 
dos Srs. Deputados quer usar da palavra no 
resto do tempo que falta para completar a 
hora do expediente', vou passar & ordem do 
dia. {Pausa,) 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra pela 
ordem o Sr. Cassiano do Nascimento. 

O Sr. GASsiano cio IVasei- 
mento ( pela ordem ) — Sr. Presidente, 
achando-se já publicado o parecer relativo ás 
eleições que se verificaram no Estado do 
Piauhy, requeiro a V. Ex. qua se digne con- 
sultar á Camará si concede dispensa de inter- 
stício e de impressão, afím de que esse pa- 
recer seja contemplado na ordem do dia da 
próxima sessão. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 



O Sr. PresIdente^Se não ha mai3 
quem queira usar da palavra na hora do 
expediente, passarei á ordem do dia. (Pauf a.) 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto n. 4, 
de 1900, autorizando o Poder Executivo a 
conceder ao Dr. Fernando Terra, assistente 
da cadeira de clinica dermato-syphiligraphica 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
um anno de licença, para tratamento de sua 
saúde (discussão única). 

O 8r. IPrealdente— Vou primeira- 
mente submetter a votos o requerimento, 
oíTerecido pelo Sr. Barbosa Lima, que deixou 
de ser votado na sessão de hontem, por falta 
de numero. 

Posto a votos o referido requerimento, offe- 
recido pelo Sr. Barbosa Lima ao projecto 
n. 4, de 1900, verifica-se terem votado a avof 
30 Srs. Deputados e contra 73. 

O Sr. Presidente —Não ha numero. 
Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo^se á chamada, verifica- se te- 
rem-se ausentado os Srs. Pedro Chermont, 
Christino Cruz, João Lopes, Teixeira de Sá, 
Gomes de Mattos, Monteiro da Silveira, Dino 
Bueno e Cajado. 

O Sr. Presld-en te — Responderam 
á chamada 108 Srs. Deputados. Ha, por- 
tanto, numero para se proseguir nas vota- 



Posto de novo a votos o requerimento 
offerecido pelo Sr. Barbosa Lima, é o mesmo 
rejeitado por 78 votos contra 38. 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em discussão única e enviado á Commissão 
de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 4-1900 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder ao Dr. Fernando Terra, 
assistente da cadeira de clinica dermato- 
syphiligraphica da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, um anno de licença para 
tratamento de sua saúde, onde lhe convier ; 
sendo seis mezes com o ordenado a que tiver 
direito e seis mezes sem vencimento algum. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em con- 
trario. 
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E' annunoi&da a votação da emenda sob o 
n. 103 I, de 1899, approvada na 3"" discussão 
do projecto n. 103, autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito exlraordinario 
de 4:200$, ao cambio de 27, para premio ao 
Dr. Tito dos Passos de Almeida Rosas, de 
accordooom o art. 248 do decreto n. 1.159, 
de 3 de dezembro de 1892 (nova discussão). 

Posta a votos é approvada a seguinte 
emenda contida nosiguinte projecto n. 103 I, 
de 1899: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. I.^Ficao Poder Executivo autori- 
zado a abrir ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 
4:200$, ao cambio de 27, para premio ao 
Dr. Tito dos Passos de Almeida Rosas, de 
accordo com o art. 248 do decreto n. 1.159, 
de 3 de dezembro de 1892« fazendo para isso 
as necessárias operações de credito. 

Art. 2.<* Revogam -se as disposições em 
contrario. 

E* envialo o projecto à Commissão de Re- 
dacção. 

E' posto a votos e approvado em 1* discus- 
são o seguinte 

PROJIXTO 

N. 158 A — 1899 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.» O penhor agrícola sobre fructos 
Gomprebendidos ua bypotheca opera seus ef- 
feitos em relação a terceiros, embora consti- 
tuído sem o consentimento do credor hypo- 
thecario. 

Paragrapbo único. Aioda faltando o con- 
sentimento do credor hypothecario, o dito pe- 
nhor também valerá contra es^e, si o credor 
pignoraticio solver a prestação hypothecaria, 
que se tornar exigivel dentro do prazo do 
contracto de penhor, e, solvi'Ia nesses termos 
essa prestação, ílcará a importância paga in- 
corporada ipso facto ao credito pignoraticio 
para todos os eíTeitos de direito. 

Art. 2.» O contracto de penhor agrícola in- 
depende da assignatura da mulher casada, e 
poderá também ser estipulado por prazo 
menor de um aono. 

Art. 3.° Sempre que o contracto de penhor 
agrícola não abranger safra inteira de rructos 
pendentes ou colhidos, entender-soha que 
eão sujeitos a esse ónus os primeiros fructos 
colhidos ou beneâciados. 

Art. 4.'> Deixando o devedor ou seus her- 
deiros de deter no todo ou em parte o o])jecto 
do penhor, o credito pignoraticio polerá ser 
desde logo exigido. 



Art. 5.<> Tanto o penhor agrícola como a 
bypotheca, consentidos em segurança de um 
credito aberto, são validos; e prevalecerão 
contra terceiros da data de sua transcripção, 
ou de sua inscripção, sem dependência da 
efTectividade dos compromissos tomados pelo 
credor. 

Art. 6.<» Nas execuções hypothecarias^ a 
arrematação ou ai judicação dos bens, embora 
obtida por preço inferior ao da condemnação 
exequenda, importará em todo o caso para o 
devedor em quitação da divida constante da 
mesma condemnação. 

Paragrapbo único. A disposição desse ar- 
tigo não se applica ás execuções por contra- 
ctos celebrados com as sociedades de credito 
real, nem ás por bypotheca ruraes, em que 
tenham sido convencionados juros não maio- 
res de 9 Vo ao anno, e, simultaneamente, 
prazo não menor de seis annos para amorti- 
zação da divida por prestações iguaes, pelo 
menos, de capital . 

Art. 7.° Nas execuções por dividas garan- 
tidas por immoveis agrícolas, o direito de 
opção pela antichrese, estabelecido em favor 
das sociedades de credito real, pelo art. 19 do 
decreto n. 169 A, de 19 de janeiro de 1890, é 
extensivo a outros exequentes ; mas estes 
não poderão delle usar sinão requerendo no 
mesmo dia da terceira praça, si nesta não ti- 
ver havido arrematante do immovel por 
preço igual ou superior ao valor da conde- 
mnação exequenda. 

Art. 8.0 Revogadas as disposições em con- 
trario. 

Posto a votos, é approvado em 1* discussão 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 174 A— 1899 

O Congresso Nacional resolve : . 

Art. 1.0 E' autorizada, dentro de dous 
annos da data desta lei, a constituição de so- 
ciedades anonymas de credito rural, nas con- 
dições seguintes: 

§ 1.0 O capital dessas sociedades poderá 
attingir, para os effeitos desta lei, o máximo 
de cem mil contos de réis, repartidamente: 
~até dous mil e quinhentos contos, para as 
que se fundarem em cada um dos Estados do 
Amazonas, Maranhão, Piauhy, Rio Grande 
do Norte, Parahyba, Alagoas, Sergipe, Espi- 
rito Santo, Paraná, Santa Catharina, Goyaz e 
Matto Grosso; até cinco mil contos, para cada 
um dos Estados do Pará, Ceará, Pernambuco 
e Rio Grando do Sul ; até dez mil contos, para 
cada um dos Estados da Bahia, Rio de Ja- 
neiro e Minas ; até vinte mil contos, para o 
Estado de S. Paulo* 
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§ 2."* Metade da quantia assim attribaida 
a cada Estado constituirá, o capital máximo 
de uma Caixa Central de credito agrícola na 
capital do respectivo Estado ; a outra me- 
tade conFtituirá capitães de Caiooas Regionaes 
com sóJe em raunicipios, cada nma com o ca- 
pital não excedente da decima parte da mes- 
ma metade. 

§ 3.'' A duração das Caiccas será de 20 an- 
nos, contados do inicio de suas operações. 

§ 4.° Tanto as Caixas Centraes como as Re- 
gionaes são autónomas e indepeadentes umas 
das outras e poderão ser installadas e operar 
transferencias de saas acções, uma yez rea- 
lizados dez por cento do capital nominal de 
cada uma. 

§ 5.0 Nenhuma quantia será paga como 
bonflcação, ou a outro titulo, por serviços de 
incorporação destas sociedades. 

§ Ô.° As prestações ou entradas de accio- 
nistas não poderão consistir senão em di- 
nheiro. 

§ 7.* As Caixas, seus gerentes ou directo- 
res em tal qualidade, seus dividendos e ac- 
ções, e as transferencias destas são isentos 
de impostos íederaes, estaduaes ou muni- 
oipaes. 

§ 8 . <^ Os membros das director ias e conselhos 
fiscaes das Caixas só perceberão honorários 
(si nos estatutos forem concedidos) oriundos 
aecommissão de administração, e, sendo esta 
insufflciente, de porcentagem estabelecida 
sobre lucros liquides verificados de contado 
excedentes de dez por cento ao anno sobre o 
capital realizado. 

§9.® As Caixas não poderão cobrar com- 
missão maior de um por cento sobre o mon- 
tante de cada empréstimo, para despezas de 
administração, nem juros maiores de 12°/» ^o 
anno, durante o prazo do empréstimo, sobre 
dinheiro fornecido para custeio das lavou- 
ras. 

§ 10. As Caixas emproarão sempre, sob 
pena de perda dos favores desta lei, uelo 
menos, três quartas pirtes do seu capital, 
realizado em operações de credito rural, 
movei ou não. 

§ 11. As operações de que trata o ultimo 
paragrapho antecedente, só poderão ser con- 
trac&das sob garantia de primeira hypo- 
theca inscripta sem concurrencia ; caução 
de lettras hypothecarias ; de acções de estra- 
das de ferro e de acções de outras caixas, 
umas e outras cotadas na praça, acima do 
par, ou beneficiadas por garantia de juros 
pelo Qoverno da União ou do Estado ; de 
apólices da divida publica federal ou estadual 
uxirrants; bilhetes de mercadorias, conhe- 
cimentos de despacho nas estradas de ferro 
e lettras acceitas e endossadas por boas fir- 
mas de proprietários agricultores, cuja prin- 
cipal propriedade agrícola, do acceitante e do 



endossante, não esteja nem uma nem ootra 
gravada de ónus real. 

§12.0 prazo das operações de credito ru- 
ral não excederá de um anno e o montante 
de cada uma delias não excederá do quanto 
razoavelmente pareça á directoria necessário 
para custeio das lavouras do mutuário da-. 
rante esse período. 

§ 13. Nenhum mutuário poderá constita- 
ir-se devedor, no decurso de um anno com- 
n^ercial, de quantia maior de 80:000$ a uma 
Caixa Central, nem de quantia maior de 
30:000$ a uma Caixa Regional, ainda que por 
titulo<« ou contractos diferentes, taes oomo 
penhor agrícola, fiança, endosso, eto.:— pena 
de multa em favor do fundo de reserva da 
Caixa, ao director ou directores que tenham 
autorizado a operação, multa igual ao ex- 
cesso do credito concedido acima do dito li- 
mite. 

§ 14. A*disposição do ultimo paragrapho 
antecedente nâo é applicavel a outras Caixas 
nem a Bancos, quando se constituírem em 
mutuo para com uma Caixa :— neste caso, a 
Caixa poderá emprestar até o terço do sen 
capital realizado. 

§ 15. Metade, pelo menos, dos lucros liqui- 
des excedentes de 12 »/, ao anno sobre o ca- 
pital realizado será annualmente levada à 
conta de fundo de reserva, o qual será con- 
stituido em apólices ouro de melhor cotação 
da União ou de qualquer Estado da Repu- 
blica,até que seja reconstituído nesses titulos 
o capital da Caixa, 

§ 16. Finda essa reconstituição, a quota 
de lucros, que pelo ultimo paragrapho ante- 
cedente teria de ser applíoada ao fundo de 
reserva, passará emquanto este se manti- 
ver completo, a ser empregada na diminui- 
ção da taxa de juros, por meio de ra- 
teios proporcionies aos débitos dos lavrado- 
res mutu irios do anno anterior, que hc^am 
cumprido pontualmente seus compromissos 
com a Caixa, 

§ 17. As Caixas poderão estabelecar, em 
mercados convenientes, entrepostos ou arma- 
zéns para deposito ou venda de productos 
agrícolas que lhes sejam remettidos á consi- 
gnação e commissão. - 

§ 18. Metade dos lucros líquidos auferidos 
por esses entiepostos ou armazéns será no 
fim de cada anno rateadamente dividida pelos 
lavradores que no anno findo tenham sido 
mutuários pontuaes da Caixa, rateio esse 
proporcional aos valores das contas de venda 
das mercadorias que cada um delles haja 
remettido á consignação e commissão da 
Caixa . 

§ 19. Para o efTeito do rateio de que trata 
o ultimo paragrapho antecedente, poderá ser 
computado o valor das contas de venda de 
qualquer committente em favor do mutuário 
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pontoai indioado pelo mesmo committente no [ 
verâo do conhecimeoto de expedição. 

§ 20. Não serão applicadas as disposições 
dos dous últimos paragraphos aotooedentes 
aaando, sem os lucros a que elles se referem, 
nque impedida a Caixa de distribuir dividen- 
dos ató de 12 O/o ao anno. 

Art. E.^' No caso de execução judicial, o 
objecto do penhor agrícola celeorado com 
qualquer Caiaoa, podei^, na constância do se- 
questro ou penhora, ser vendido por corretor 
official para continuar a execução sobre o 
producto da venda depositado nos cofres da 
Caixa, 

Art. 3.*^ Todo proprietário ou administra* 
dor de immovel agrícola, lavrador ou colono, 
chefe de família oa maior de 21 annos, cida- 
dão braziieiro nato ou naturalizado, ainda que 
propríetarto de importância maior em acções, 
poderá separar ou adquirir quantas bastem, 
para até 12:000$ de valor nominal delias 
oonstituirem uma reserci de familia, 

§ l.^ As acções snbsoriptas, ou adquiridas, 
para esse flm, expressamente declarado no 
acto da subscripçlo ou da acquisição, gosarão 
do beneficio de isenção abeuluta de penhora 
por quaesquer dividas anteriores ou poste- 
riores à sua acquisição. 

§ 2.« A esse beneficio, ama vez estabele- 
cido, não se poderá mais renunciar. 

§ 3."" A re5erva instituída em proveito de 
mulher solteira ou viuva é exclusiva de 
communhão de casal por posterior casamento. 

§ 4.'' Os rendimentos dessa reserva de fa* 
milia só gosarão da isenção alludida para o 
efTeito de poderem ser despendidos ou con- 
sumidos livremeate pelo Denetldado ; não 
para serem accumulaoos gosando da isenção. 

Art. 4.0 A isenção prevista no artigo ante- 
cedente continuará depois da morte da pe^oa 
em cujo proveito fôra instituída, nas condi- 
ções seguintes: 

§ l.<> Si a pessoa morta é uma mulher, a 
isenção continuará em proveito dos filhos 
menores sobreviventes, até a maioridade do 
mais moço. 

§ 2.0 Si a pessoa morta é um homem, a 
isenção continuará em proveito da viuva e 
dos filhos menores sobreviventes, até a maior- 
idade do mais moço e até a morte da viuva. 

§ 3.° Si a pessoa morta era solteira, a 
isenção cotitinuarà em favor da mãe, si fôr 
viuva, em favor do pae, si este for invalido, 
ou si tiver a seu cargo filha viuva, ou filhos 
ou netos menores. 

Art. 5.0 Em caso de divorcio ou separado 
de corpos, terá direito á reserva de familia 
o cônjuge a quem o Poder Judiciário tiver 
confiado a guarda dos filhos. 

Art. 6.0 A reserva de familia e seus rendi- 
mentos se conservarão em estado de indi- 
yisão até a morte da pessoa em cujo pro- 
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veito se operou a saooessio beneficiaría, e 
até a maioridade do mais moço, si eram me- 
nores as pessoas a quem essa succeesão apro- 
veitou. 

Paragrapho unioo. A' medida que menores 
beneficiados vão attingindo á maioridade, os 
rendimentos da reserva de familia vão apro- 
veitando integralmente, e sem dependência 
de reposição ou restituição posterior, aos me« 
nores mais moços até o ultimo. 

Art. 7.0 A constituição de uma reserva de 
fiimilia oompleta-se pela assignatura do ad- 
quirente das acções no respectivo livro de 
transferencias, si já não constar da lista no- 
minativa dos subscriptores ; e não poderá ser 
annullada ou rescindida, nem por acção or- 
dinária. 

§ 1.0 Exceptua-se dessa regra, sendo nulla, 
a acquisição de reserva de familia com di- 
nheiro, por sentença criminal passada em 
julgado, verificada proveniente de qualquer 
dos crimes enumerados pelo Ck)digo Penal, 
contra a boa ordem e administração publica, 
contra a fé publica, contra a proprieoade pu- 
blica e particular e contra a pessoa e a pro- 
priedade. 

§ 2.* Também a reserva de familia des- 
apparece, e de pleno direito, quando no de- 
vido prazo não forem realizadas as entradas 
de capital das acções não integralizadas, 
objecto delia. 

§ 3.0 Para obviar-se ao caso do paragrapho 
anterior, é facultada a integralização ante- 
cipada dessas acções. 

Art. 8.0 Em proveito de um mesmo indi- 
viduo não pôde ser instituída mais de uma 
reserva de fitmilia, pena de nullidade da que 
fôr constituída, além do limite fixado no 
art. 3^ 

Paragrapho uuioo. Dentro desse limite, a 
reserva poderá ser subdividida em acções de 
mais de nma Caixx, 

Art. 9.0 No acto de subscripção das acções 
para a constituição das Caiais^ qualquer 
subscriptor sui Júris pôde reclamar em 
seu proveito o beneficio da reserva de 
familia. 

Art. 10. E* o Governo da União autori- 
zado a garantir ao capital eflèctivamente 
realizado das Caixas Centraes e Regionaes^ 
que se ftaindarem sob o regimen desta lei, 
juros de 3 o/o ao anno. depois que ao mesmo 
capital tenha o Governo do respectivo Estado 
garantido juros, não menores de 7 Vo ft^ 
anno. 

Paragrapho único. Essas garantias se en- 
tenderão devidas uma sem prejuízo da outra, 
quando ambas tenham de tornar-se effectivas 
por total ausência de lucros da Caixa ; e, 
quando tenha havido lucros que sejam insuf- 
fioientes para um dividendo mínimo de 10 o/o 
ao anno, as garantias se tornarão effectivas* 
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pro rata e proporcionalmente entre a União 
e o Estado, pelo que faltar para aquelle divi- 
dendo. 

Art. 11. Tanto ao Governo da União como 
ao Governo do Estado assiste o direito de, 
sempre que o Julgue conveniente, fazer exa- 
minar por pessoa de saa coníiaaça a escriptu- 
ração e transacções da Caixa, a cujo capital 
tenha garantido juros. 

Art. 13. E' desde jà autorizado o Governo 
da União a abrir os créditos extraordinários, 
que se tornarem precisos ao pagamento dos 
juros de que trata esta lei. 

Art. 14. Revogadas as disposições em con- 
trario. 

Posto a votos, é approvado em 3» discussão 
e enviado à Commlssão de Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 130 B - 1899 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.'*E' o Poder Executivo autorizado 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário da somma que fôr necessária 
para pagar ao capitão de frngata Alfredo 
Augusto de Lima Barros, capitão-tenente João 
Maximiliano Algermon Sidney SchieíTler, 
major Alexandre Carlos Barreto e 1*» tenente 
díi armada Themistocles Nogueira Savio os 
vencimentos integraes que deixaram de re- 
ceber no periodo comprehendido entre a data 
de suas demissões dos lograres de professores 
do Collegio Militar desta Capital e a de suas 
reintegrações nos mesmos legares, e bem 
assim, aos professores l"" tenente da armada 
Nelson de Vasconcellos e Almeida, docente do 
Collegio Militar desta Capital ; tenente-coro- 
nel Pedro de Castro Araújo, então professor 
da Escola de Porto Alegre e hoje removido 
para a Escola Militar desta Capital ; major 
Demócrito Ferreira da Silva, docente da Es- 
cola Militar de Porto Alegre, hoje em dispo- 
nibilidade, e o capitão Hyppolito das Chagas 
Pereira, professor da Escola Militar de Porto 
Alegre, hoje com sede no Rio Pardo, que se 
acham em idênticas condições, fazendo para 
isso as necessárias operações de credito. 

Art.2.* Fica igualmente o Poder Executivo 
autorizado a abrir, respectivamente aos Mi- 
nistérios da Guerra e da Marinha, os creiitos 
extraordinários necessários para pagamento 
dos vencimentos integraes, que deixaram de 
receber os docentes de estabelecimentos de 
ensino militar e naval, no p^rio lo compre- 
hendido entre a data de suas demissões dos 
logaros que occupavam e a de suas reinte- 
grações nos mesmos legares. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 



E' annunciada a votação do projecto 
n. 182, de 1899, autorizando o Governo a 
applicar a obras no salão do expediente da 
Alfandegada Capital Federal, a quantia de 
30:000$, a que se refere a sub-consigaação — 
Conservação dos armazéns — da mesma al- 
fandega, do n. 32, do art. 53, da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898 {S'- discussão). 

Posto a votos, é approvado em 3^ discussão, 
e enviado ã Commissão de redacção o se- 
seguinte 

PROJECTO 

N. 182 — 1899 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. Fica o Governo autorizado a ap- 
plicar a obras no salão do expediente da 
Alfandega da Capital Federal, a quantia de 
30:000$, a que se refere a sub-consignação ^ 
Conservação dos armazéns — da mesma al- 
fandega, do n. 32, do art. 53, da lei de orça- 
mento n. 560, de 31 de dezembro de 1898 ; 
revogadas as disposições em contrario. 

E* annunciada a 3"^ discussão do projecto 
n. 77 C, de 1899, com parecer sobre as 
emendas offerecidas na 3^ discussão do pro- 
jecto n. 77, de 1899, que crea no Districto 
Federal mais quatro officiosde justiça, sendo 
dous de tabelliães de notas, um de escrivão 
de protestos de lettras e um de registro geral 
de hypothecas. 

O Sr. IVeiva (') — Sr. Presidente, 
cada anno que se passa, cada vez que me 
approximo da tribuna, mais receíoso flco 
delia. 

E a explicação ó naturalissima. 

Este anno principalmente, si não ha a con- 
dição própria de uma estréa, ha inquestiona- 
velmente um motivo para susto, o receio de 
fallar perante um auditório na sui maior 
parte desconhecido, que não sei se terá para 
com ohumillissimo orador a bondade, a bene- 
volência que lhe dispensavam os seus amigos 
coUegas e mestres. 

E', portanto, muito natural este meu aca- 
nhamento. 

Vejo em torno a mim e em honra da Repu- 
blica uma nova plêiade de combatentes em 
prol de seus direitos, homens dedicadíssimos 
a causa democrática, e entre elles moços 
esperançosos, j& de nome feito nas lettras 
pátrias e na tribuna de seus Estados. 

Pois bem, para elles eu appello, pedindo 
desculpa da audácia daquelle que sem dotes 
intellectuaes (não ajmados), tímido, como se 



(*) Este discurso não foi revisto polo autor. 
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estivesse com a commocão da estréa, vem 
balbuciar algumas palavras, titubeante, 
muito receiosode cansar e fatigar aattenoão 
(não apoiados geraes)^ em relac&o a um pro- 
jecto, que nem siquer concerne aos interesses 
immediatos da terra de que sou humilde re- 
presentante, eu que neste momento sou 
ouvido por tão distinctos collegas, o que 
muito me rejubila. (Ha um aparte,) 

Começarei declarando que não venho ata- 
car o projecto, e que portanto as defesas 
poderão ficar adiadas e aguardarem pala- 
vras mais competentes. Venho apenas expor 
algumas idéas, suscitadas pelas diversas 
emendas que foram apresentadas ao projecto, 
o qual alias começou o anno passado muito 
pequenino. 

Trata-se da creação de quatro oíflcios de 
Justiça na Capital Federal. Este projecto 
foi aqui muito debatido. Trata-se ainda mais 
de preencher e considerar vitalícios no caso 
de vaga nos offlcios de justiça os serventuá- 
rios substitutos. 

Trata-se tampem da creaçao de um offlcio 
de registro de hypotheca, emfim são múlti- 
plas as idéas que resaltam deste projecto. 

O projecto a principio era limitado á crea- 
çao de dous offlcios de tabelliães. Depois foi 
apresentada uma sórie de emendas e para 
melhor esclarecimento da Camará e para que 
possa de modo mais consciencioso votar, 
avento a idéa, que me parece razcavel,de ser 
ouviíío a respeito o illustre Sr. Winibtro da 
Justiça, pois que, nem em mensagem especial 
dirigida ã Gamara, nem nos relatórios de 
S. Gx. eu vi uma palavra a respeito deste 
assumpto. Parece que si fosse desejo mani- 
festo do Qoverno essa modificação elle a lem- 
braria era seus relatórios, como aliás tem 
feito em tantos outros assumptos. 

O Sr. Germano Hasslocker — E a inicia- 
tiva da Camará, onde fica? Já estamos bas- 
tante decapitados. 

O Sr, Neiva — Eu peço agua e paciência, 
a^ua para uma dupla funcção, para beber 
cm quanto ouço os meus coUegas apartearera- 
me e para humedecer os lábios resequidos, 
quiçá porque não convóm que delles saia al- 
guma franqueza. 

Mas accresce ainda que a Camará não está 
completamente constituída. 

O Sr. Malaquias Gonçalves —O Districlo 
Federal ainda não tem representantes. 

O Sr. Luiz Domingues — O Ministro da 
Justiça nada tem que ver com a constituição 
da Camará. 

O Sr. Neiva — Não cogitei absolutamente 
disso, apenas disse que a Camará não estava 
organizada, e desejava que as nossas opiniõas 
fossem ouvidas por todos. 



£' uma phantasia, um desejo talvez estúr- 
dio, mas, emfim, explicável, accrescendo que 
o pensamento esclarecido do illustre Depu- 
tado veiu ainda melhorar o meu modo de 
pensar, dizendo que á Camará falta princi- 
palmente a representação do Distrlcto Fe- 
deral, representação esta, que é a mais com- 
petente para tomar a iniciativa deste debate. 

Mas, Sr. Presidente, não é o mesmo o caso 
do illustre Deputado pelo Rio Grande, que 
me honrou com um aparte, e a quem peço o 
obsequio de me o relembrar para poder ser 
conservado na integra no meu discurso e 
dar-lhe agora a resposta que merece. 

O Sr. Germano Hasslocker* Que isto 
não é o mesmo que o reconhecimento de po- 
deres em que se tenha de ouvir a opinião do 
Governo. 

O Sr. Neiva — Foi bom eu não ter respon- 
dido ao nobre Deputado, porque certo não foi 
este o aparte com que S. Ex. me havia 
distinguido. 

Não estou tratando de reconhecimento de 
poderes, questão de que me tenho sempre 
abstido de ventilar, limitando-me a votar 
como desejo e como Deus permitte, esperando 
continuar assim ; mas já que o nobre Depu- 
tado se esqueceu de um dos termcs positivos 
do seu aparte, não devo insistir. Quanto ao 
segundo aparte que S. Ex. me deu, em re- 
lação á verificação de poderes, elle vem muito 
a propósito, mas eu é que não posso subir as 
alturas do pensamento deS. Ex. parabém 
attendel-os porquanto estou simplesmente tra* 
tanMo de demonstrar que, embora nós não es- 
tejamos cii*cumscriptos a acceitar tudo quanto 
provenha do Governo; que embora caiba á 
iniciativa da Camará o direito livre de orga- 
nizar esta lei ; caben lolhe atô a especiali- 
diide de certas leis como, por exemplo, a da 
fixação da despeza publica, convirá, entre- 
tanto,ouvir a palavra do secretario do Estado 
a cujos talentos e critério está confiada a 
pastada justiça. 

No emtanto devo accrescentar que os 
meus collegas, que teem tido assento nesta 
Camará em legislaturas passadas, podem ser 
testemunhas de quanto me tenho batido pelas 
nossas prerogativas gaguejando embora, mas 
externando o meu pensamento com fran- 
queza e sinceridade; protestando constante- 
mente contra todas as intervenções indébitas, 
partam ellas do alto, ou não das Commibsões. 
Oapiirte do meu nobre collega, representante 
4o Rio Grande, não me attinge, pois eu não 
penso que devamos só votar os projectos que 
vêem do governo. 

O Sr. Germano Hasslocker— Mas o aparto 
não foi dirigido a V . Ex.; foi uma conside- 
ração de ordem geral, uma observação 
minha. 
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O Sr. Neiva— Mas V. Ex. merece tanta 
atteDçfio que determina sempre uma resposta 
As opiniões que emitte; e por isso lhe digo 
mais que, polo contrario, eu acho que nós 
devemos ter iniciativa e ai t deste Parla- 
mento e desta Republica no dia em que nos 
esquecermos de que somos tão legítimos re- 
presentantes como os outros poderes e, não 
querendo lembrar que segundo a opinião de 
alguns espirites esclarecidos, porque é ma- 
téria controversa... talvez seja este o má- 
ximo poder. 

Um Sr. DePOTADO— Mas V. Ex. estranhou 
que o Governo não tivesse dado a sua opi- 
nião. 

* 

O Sr. Neiva — Apesar de ter por vezes 
estado em desaccordo com os governos nesta 
ou naquella medida, a minha attitude não 
importa não querer ouvir a opinião daquelle, 
que é o primus inter pares, pois ô o escolhido 
pelo Sr. Presidente da Republica para seu 
secretario nesta ou naquella especialidade, e 
a quem está confiada a gestão dos negócios 
referentes, por exemplo, à Marinha, á Fazen- 
da, à Justiça, á Guerra, etc. 

Portanto, o meu argumento deve calar no 
animo dos Srs. Depatstdos, e meu argumento 
é que a Gamara, que tem o direito de inicia- 
tiva dos projectos, não deve deixar, no em- 
tanto, de demonstrar a sua profunda, a sua 
intima, a sua integral união com o Goveruo 
geral. 

O Sr. Gkrmano Hasslockbr * Isso é iro- 
nia. 

O Sr. Neiva — Não, senhor, é a minha 
convicção sincera : sou partidário ardente 
dessa justa harmonia. 

Acho, portanto, Sr. Presidente, que esta 
era oocasião azada de ouvirmos o Governo, e 
não é de estranhar que eu, que não frequento 
os Ministérios, nem o Governo, o qual, no 
emtanto, apoio decisivamente, queira ouvir a 
opinião daquelle a quem o Presidente da Re- 
publica reputou o mais competente para ven- 
tilar os assumptos concernentes à pasta da 
Justiça, tratando-se de um projecto que diz 
respeito á assumpto importante como ó o da 
distribuição da Justiça Federal, tão impor- 
tante que o Governo já tem em mente qual- 
quer oousa em relação a elle. 

O Sr. Malaquias Gonçalves dá um aparte- 

O Sr. Neiva— E' o que digo, Sr. Presi- 
dente, á proporção que vou ocoupando mais 
a tribuna, vou aprendendo, e o illustre 
Deputado por Pernambuco da-me mais uma 
lição, a qual muito cordialmente agradeço, 
quando lembra, e muito bem, que na própria 
Gamara ha um projecto em elaboração prestes 
a ser ventilado. 



Ha mais, Sr. Presidente,ha uma oommissão 
que foi, si não me engano, nomeada por 
alvitre do illustre Deputado pela Bahia, a 
quem já um respeitável chefe desta bancada 
chamou— o sabiá do Norte— o Sr. Dr. Eduar- 
do Ramos, e da qual Azaram parte o autor 
da proposta, como é de praxe, o illustre Dr. 
Amphilophio, que deixou de representar a 
Bahia, nesta sessão, o illustre Deputado 
pernambucano Martins Júnior, que também 
deixou de representar o seu Estado natal, o 
illustre maranhense Dr. Luiz Domingues e o 
Sr. Francisco Veiga, que também aesappi- 
receu deste parlamento, naturalmente por- 
que, por um excesso de modéstia, deixou que 
viessem para aqui outros, e quando no em- 
tanto ainda vinha occupar esta cadeira o 
humilde orador, que ora vos fatiga a pa- 
ciência. 

O Sr. Arthur Lemos— Estamos ouvindo a 
V. Ex. com muito prazer. (Apoiados.) 

O Sr. Neiva — Muito obrigado. Esta 
oommissão em virtude de disposição que, 
si não foi tomada por uma resolução di- 
recta Ha Camará, o foi de accordo com as 
praxes que não teem só valor forense.mas que 
também prevalecem nesta Camará. 

O Sr. Germano Hasslockbr — O uso d<i 
mais de dez annos é o que constitue a praxe. 

O Sr. Neiva— Na primeira opportunidade, 
V. Ex. ha de ver, não me esquecerei de citar 
esta sua opinião. {Risos.) 

Si a praxe forense, para ser tida como tal, 
precisa desse tão longo lapso de tempo, para 
a praxe parlamentar bastam uns dez dias ou 
mesmo uma semana. (Riso.) 

Essa praxe ou pratica aeu logar a que o 
Presidente declarasse da Mesa que as commis- 
sões que eram nomeadas em um anno con- 
tinuariam o seu mandato no anno seguinte, 
emquanto não se ultimasse o estudo do as- 
sumpto, para o qual tinham sido nomeadas. 

Esta decisão não podia deixar de ser sábia 
e acatada,porque era presidencial, e o respeito 
que por ella voto é uma prova do meu amor 
ao regimen. Nem é de esperar outra cousa 
de quem foi, como eu, conservador no regimen 
passado e homem do respeito á autoridade, e 
por isso não quero desviar-me dessa linha no 
actual regimen com o qual estou satisfeito. 

Portanto, á vista dessa praxe estabelecida 
pela Mesa, as commissões nomeadas no anno 
anterior continuam a funccionar no anno 
seguinte. 

Acontece, porém, no caso vertente, que, 
apezar de só restarem dos cinco membros ape- 
nas dous e a maioria ter-se retirado, cabe á 
Camará, ex^vi da tal praxe ou segundo o Re- 
gimento, que é uma constituição em minia- 
tura, mas que deve ser muito acatado iam* 
bem, nomear outros distinctos saooessoros 
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daquell6S não menos distinctos, nomeados o 
anno passado. Está, pois, a Commissão de 
pé; tem direito de cogitar deste assumpto e, 
portanto, tem o dever de pronunciar -se sobre 
elle. 

Sei, por oavir dizer, e ó como sei alguma 
eonsa (riso), que aqui ha summidades júri- 
dicas, vindas desde o extremo norte, daquellas 
gigantescas regiões onde as agaas como que 
vão na razão directa dos talentos ou os ta- 
lentos na razão directa da immensidade das 
aguas, até os pampas do sal, oode ha também 
possantes talentos e jurisconsultos profundos, 
todos elles nas condições de &zer parte dessas 
Commissões e completalas, tendo alguns 
mesmo feito parte brilhante da magistra- 
tura do Districto Federal. Assim fazendo, 
V. Ex. ha de convir commigo, Sr. Presi- 
dente, que se faz mister que sobre um as- 
sumpto de tanta importância e que diz res- 
peito a interesses, que somente descubro de 
longe, vislumbro e percebo apenas, pois con- 
fesso a minha inépcia, se pronunciem ho- 
mens distinctos e de competência provada. 

V. Ex. ha de convir ainda commigo que 
ha necessidade de que este projecto vá a essas 
commissões ou, quando não, porque creio que 
não haverá quem conteste a idéa que avento, 
de se ouvir o Ministi o sobre este turbilhão 
de emendas e sobre essa multiplicidade de 
empregos, fazendo notar desde Já que julgo, 
que afflrmo, não vae o pensamento de crear 
legares ou empregos, nem siqner aquinhoar 
índividuos e muito menos fazer acto de cari- 
dade, tirando de um que tem um pouco mais 
para dar a quem não tem. 

O Sr. Luiz DomNOUEs^Neste caso V. Bz. 
requeira que volte á nova Commissão e en- 
tão, si julgar conveniente, ouvirá o Ministro. 

O Sr. Neiva— Perfeitamente. Dirijo-me 
agora áquelies coUegas novos, que ainda não 
tenho a honra de conhecer; a minha pre- 
occupação, o meu objectivo, o ponto de mira 
de todos os meus actos é angariar a sympa- 
thia de meus ooUegas novos, porque dos an- 
tigos já tenho alcançado alguma. 

Alguns Srs, Deputados— Toda. 

O Sr. Neiva— Agora que tenho a feliz idéi 
do meu illustre collega, que ó um notável 
jurista, o que se evidencia pelas victorias 
que sempre alcança nas causas que defende, 
honrando assim a terra que representa e 
de onde ô alho, o Maranhão, que pela prodi- 
galidade dos talentos que conta, disputa á 
minha amada Bahia o ser a Athenas Brazi- 
liense, só me resta pedir a S. Ex. que re- 
dija essa emenda, queassi^narei de cruz, com 
muito gosto, e assim nao perderá tempo a 
Camará. 

Vê V. Ex., Sr. Presidente, que não tenho 
na questão interesse directo e a prova é que 



desde que apparece uma medida melhor que 
a minha, modifico a minha opinião, deixo 
o meu objectivo e aoceito o auxilio e, mais do 
que isto, a lição do illustre Deputado que 
tenho a fortuna de ter, ora, ao lado de meu 
coração. 

Creio que não preciso mais para justificar 
o que desejo ; o meu pensamento está reali- 
zado. B* de crer, pois, que a Commissão 
Bsi>ecial será completada pela Mesa, que 
terá o cuidado de escolher os mais compe- 
tentes, como em regra geral escolheu a Ca- 
mará para as difiTerentes commissões; citarei 
entre ellas a Commissão de Marinha e Guerra, 
homens habilitados, homens technicos e com- 
petentes nos assumptos que cabem ser estu- 
dado pelas respectivas commissões. 

Sinto, Sr. Presidente, que a Casa, ignorando 
amanhã que essa idéa já é de S. Ex. e não 
minha, vote contra, pensando talvez que por 
existir a assignatura de J.A. Neiva não deve 
ella passar sob pretexto de ser eu um leigo 
em questão de direito. (Muitos não apoiados.) 
Mas eu que desejo aprender, elucidar-me e 
saber como pensam os competentes e até ahi 
não vae a mmha insipiência, julgo-me no di- 
reito de pedir o pronunciamento desses Inmi- 
nares da sciencia, que são outros tantos pha- 
róes que me esclarecem nessa navegação pe- 
rigosa, por vezes cheia de syrtos e escolhos, 
anm de chegar são e salvo a porto seguro. 
(Risos,) 

Portanto, pedindo desculpas a V. Bx. e aos 
collegas deste tempo precioso que lhes roubei 
(não apoiados), concluo, lastimando que em 
troca da gentileza dos que se dignaram de me 
ouvir, eu offerecesse palavras inanes, desem- 
xabidas, desprovidas de forma correcta e de 
elegância (não apoiados)^ mas sinceras e con- 
victas, nascidas de um espirito que prova 
deste modo que quer julgar segura e acerta- 
damente. {Muito bem\ muito bem. O orador é 
cumprimentado por muitos Srs, Deputados.) 

Vem á mesa, é lido e apoiado e posto con- 
junctamente eti discussão, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o proiecto n. 77 B, de 1899, 
vá a Commissão Especial de reorganização da 
justiça do Districto Federal, para dizer sobre 
elle, sem prejuízo da discussão. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1900.— 
J. A. Neiva. 

O Sr. Barboflâ Eilma— Sr. Pre- 
sidente, desejava que V. Ex. me informasse 
si esie projecto não tem de ser remettido á 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 

Como y. Bx. sabe, não se trata de um 
projecto que viesse de uma sessão para ou- 
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tra, da mesma legislatura, sinão que, na es- 
pécie, cogita-se de assumpto que, tendo sido 
estudado por uma legislatura, tem agora 
de ser estudado por outra, composta, por- 
ventura, de Deputados que não acompanha- 
ram o assumpto da primeira vez em que elle 
foi trazido ao debate. 

Não sei si existe algum requerimento na 
mesa, ou si alguma disposição do Regimento 
dispensa esse requerimento. 

Em qualquer hypothese parece-me que, 
por deliberação espontaneamente tomada 
por V. Ex., ou por um requerimento que, 
na bypothese de não existir eu apresentarei, 
este proj^^cto deve ir à Commissão de Consti- 
tituição, Legislação e Justiça. (Apoiados.) 

O Sr. Angelo Neto— Só por ura reque- 
rimento. 

O Sr. Presidente— O requerimento 
que se acha sobre a mesa é no sentido de ser 
enviadoo projecto a uma Commissão Especial; 
só poderá irá Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça si V. Ex. requerer nesse 
sentido. 

O Sr. Barbosa Lima— Então vou enviar á 
Mesa um requerimento pedindo que o pro- 
jecto seja enviado á Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. (Muito bem,) 

Vem & Mesa, ô lido e apoiado e posto con- 
junctamenteem discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto n. 77 C, de 1899, 
vá à Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1900.— 
Barbosa Lima, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do projecto 
n. 196, de 1899, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de l:666$66ô para 
pagar os vencimentos ao major honorário do 
exercito, professor da Escola Militar do Bra- 
zil« João Bernardo de Azevedo Coimbra. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a l** discussão do projecto 
n. 111 A, de 1899, mandando comprehender 
na disposição do art.7«»da lein. 560,de 31 de 
dezembro de 1898, os lentes e professores das 
escolas militares, cujas cadeiras foram extin- 
ctas pelo regulamento de 11 de abril do 
mesmo anno, pagar- lhes os respectivos ven- 
cimentos integraes desde a data em que foram 
declnrados em disponibilidade e autoriza, para 



a execução desta lei, o Poder Executivo a 
abrir o necessário credito, com substitutivo 
da Commissão de Marinha e Guerra e pare- 
cer da de Orçamento. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a 1» discussão do projecto 
n. 193, de 1899, autor isando o Poder Execu- 
tivo a reintegrar no serviço activo da armada, 
no posto efTectivo de capitão de fragata, e 
classificação no quadro especial do corpo do- 
cente, o capitão de fragata graduado Fran- 
cisco Augusto de Paiva Bueno Brandão. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Comparecem ainda os Srs. Estacio Coimbra 
e Castro Rebello. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 3 A — 1900 

Redacção final do projecto n, 3 deste anno^ 
que autorizi o Poder Executivo a conceder 
ao Br, José Machado de Oliveira, lente da 
Faculdade de Bireito de S. Paulo, um cmno 
de licença com ordenado, para tratar de 
sua saúde onde lhe convier. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder ao Dr. José Machado de Qii- 
veira, lente da Faculdade de Direito de São 
Paulo, ura anno de licença com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe coa« 
vier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das CommissOes, 29 de maio de 1900. 
— Guedelha Mourão. ^^ Araújo Góes,'^ Es- 
tevam Lobo. 

O Sr. Presidente— Não havendo 
nada mais a tratar, dasigno para amanhã, a 
seguinte ordem do dia: 

2" discussão do projecto n. 9, de 1900, 
flxando a força naval para o exercício de 
1901; 

Votação do parecer n. 60, de 1900, reco- 
nhecendo Deputados pelo Estado do Piauhy 
os cidadãos Arlindo Francisco Nogueira, Ani- 
zio Auto de Abreu, João Henrique de Souza 
Gayoso e Almendra e Joaquim de Lima Pires 
Ferreira, com emenda do Sr. Deputado Paula 
Ramos e acompanhado da contestação e de- 
feza dos candidatos ; 

Votação do projecto n. 77 C, de 1899, com 
o parecer sobre as emendas offerecidas na 
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3» discussão do projecto n. 77, de 1899, qne 
crea no Dístrictro Federal mais quatro offl- 
cios de justiça, sendo dous de tabelliães de 
notas, um de escrivão de protestos de lettras 
e um de registro geral de hypothecas (3' dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 196, de 1899, auto- 
rizando o Poder Excutivo a abrir ao Ministé- 
rio da Guerra o credito estraordinario de 
1:666$666, para pagar os vencimentos ao 
major honorário do exercito, professor da 
Escola Militar do Brazil, João Beroavdo de 
Azevedo Coimbra (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 111 Á, de 1899, 
mandando comprehender na disposição do 
art. 7* da lei n. £60, de 31 de dezembro de 
1898, os lentes e professores das escolas mi- 
litares, cujas cadeiras foram extinctas peio 
regulamento de 11 de abril do mesmo anno» 
pagar-lhes os respectivos vencimentos inte- 
graes desde a data em que foram declarados 
em disponibilidade e autoriza, para a ex- 
ecução desta lei, o Poder Executivo a abrir o 
necessário credito, com substitutivo da Gom- 
missão de Marinha e Guerra e pardcer da 
Orçamento (l"" discussão) ; 

Votação do projecto no 193, de 1899, auto- 
rizando o Poder Executivo a reintegrar no 
serviço activo da armada, no posto eflfectivo 
de capitão de fragata, e classiticaçao no qua- 
dro especial do corpo docente, o capitão dé 
fragata graduado Francisco Augusto de Paiva 
Bueno Brandão (1^ discussão). 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 15 mi- 
nutos da tarde. 



21" SESSÃO EM 30 DE MAIO DE 1900 

Presidência do Sr. Vaz de Mello (Presidente) 

Ao meio dia procede-se & chamada, à qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Josâ Boiteux, Agapito 
dos Santos, Carlos Maroellino, Gabriel Salgado, 
Augusto Montenegro, Arthur Lemos, An- 
tónio Bastos, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Josó Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mou- 
rão, Cunha Martins, Pedro Borges, João Ijy- 
pes, Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Augusto Severo, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Pereira Reis, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souza, Teixeira de S&i 
Gomes de Mattos, Herculano Bandeira, 
Joáo Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Júlio de Mello, Elpidio Fi- 
gueiredo, Pedro Pernambuco, Araújo Góes, 
Arroxellas Galvão, Joviniano de Carvalho, 



Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, Seabra, 
Milton, Francisco Sodré, Manoel Caetano, 
Vergne de Abreu, Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Paranhos Montenegro, 
Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, Gal- 
dino Loreto, Estevão Lobo, Theophilo Ottoni, 
João Luiz, Gastão da Cunha, Monteiro do 
Barros, Esperidiáo, Penido Filho, Monteiro 
da Silveira, Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Francisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Leonel Filho, Necesio Tavares, Lamounier 
Godofredo, António Zacharias, Henrique Sal- 
les, Landulpho de Magalhães, Manoel Ful- 
gencio, Líndolpho Caetano, Eduardo Pimen- 
tel, Olegário Maciel, Miranda Azevedo, Gus- 
tavo Godoy, Domingues de Castro, Floriano 
de Moraes, Cajado, Xavier de Almeida, Her- 
menegildo de Moraes, Teixeira Brandão, 
Ovidio Abrantes, João Cândido, Lamenha 
Lins, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Barbosa Lima, Germano Hasslocker, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano 
de Albuquerque e Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com c%.usa parti- 
cipada os Srs. Albuquerque Serejo, Pedro 
Chermont, índio do Brazil, Sylvio Romero, 
Tosta, Eugénio Tourinho, José Mon jardim, 
Bueno de Paiva, Matta Machado, Oliveira 
Braga, Valois de Castro, Adolpho Gordo, 
Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Hercilio Luz, 
Marçal Bscobar e Azevedo Sodré. 

E sem causa, os Srs. Sá Peixoto, Epami- 
nondas Gracindo, Jayme Villas Boas, Pelix 
Gaspar, Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, 
Eduardo Ramos, Pinheiro Júnior, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Silveira Drummond, 
Manoel da Silva, Alfredo Pujol, Firmiano 
Pinto, Malta Júnior, Costa Júnior, Joaquim 
Álvaro, Azevedo Marques, Arthur Uiede- 
richsen, Angelo Pinheiro e Campos Cartier. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e, sem debate, approvada a acta da 
'.essão antecedente. 

Comparecem mais os Srs. Serzedello Corrêa» 
Rodrigues Fernandes, Thomaz Aocioly, Vir- 
gílio Brigido, José Avelino, Francisco Sá, 
Bricio Filho, Moreira Alves, Estevão Coimbra, 
Juvencio de Aguiar, José Duarte, Raymundo 
de Miranda, Castro Rebello, Neiva, Paula 
Guimarães, Tolentinodos Santos, Júlio Santos, 
José Bonifácio, Mayrink, Sabino Barroso, 
Arthur Torres, Rodolpho Paixão, Dino Bueno, 
Bueno de Andrada, Elias Fausto, Edmundo 
da Fonseca, Cincinato Braga, Alencar Gui- 
marâes. Soares dos Santos, Guillon» Riva- 
da via Corrêa e Alfredo Varella. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente declara que no 
impresso que foi distribuído houve um equi- 
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Tooo 6 que a ordem do dia oomega pelas vo- 
tações dias matérias encerradas. 

E' aonanciada a votação do parecer n . 60, 
de 1900, reconhecendo Deputados pelo Estado 
do Piauhy os cidadãos Arlindo Francisco No- 
figueira, Anísio Auto de Abreu, Henrique 
ae Souza Gayoso e Almendra e Joaquim de 
Lima Pires Ferreira, com emenda do Sr. de- 
putado Paula Ramos e acompanhado de con- 
testação e defesa dos candidatos. 

O Sr. Paula Ramoâ {pela ordem) 
— Sr. Presidente, pôde flnar V. Ex. certo 
de que não venho absolutamente discutir 
este parecer, mas apenas levantar uma 
qtiést&o de ordem que me parece bastante 
interessante. 

Permittir-me-ha V. Ex. que eu a exponha, 
6 a Gamara me desculpará o tempo que lhe 
vou tomar, mas é necessário que precedentes 
nocivoB admittidos, quer pela Mesa, quer pelo 
Gamara, vão desapparecendo em face das dis- 
posições claras e terminantes do nosso Regi- 
mento. 

V. Ex. me permittirã que leia o art. T" 
do Regimento em seu § 2° : 

€ Informada a Commissão verbalmente por 
cada um dos relatores das questões susci- 
tadas nos documentos, convidará os interes- 
sados, seus advogados ou procuradores, para 
offerecerem as suas exposições a respeito do 
processo eleitoral unicamente. Destas expo- 
sições dar-se-ha vista, para contestalas, ao 
candidato que o requerer por si, por advogado 
ou procursídor, ou a qualquer Deputado que o 
pedir, na íblta daquelles.» 

Parece que o que está estabelecido neste 
paragrapho é que desde que umá eleição é 
contestada e não se apresenta o interessado 
ou o seu procurador, qualquer Deputado tem 
o direito de tomar a si a defòen. dos interesses 
ou direitos desse candidato que nãoappareoe, 
tomando conhecimento das contestações, dis- 
cutindo, apresentando documentos para re- 
futar, etc. 

O art. 8« estabelece na parte 3» o seguinte: 
^cVinte e quatro horas depois dessa publica- 
ção o presidenteda Gamara dará para ordem 
do dia seguinte a votação, sem mais debate 
algum, dos pareceres de cada inquérito; 
havendo, poróm, votos em reparado ou emen- 
das^ se abrirá discussão 

A praxe tem estabelecido que qualquer 
Deputado tem o direito de apresentar perante 
as Gommissões do Inquérito emendas. Já 
sustentei perante a 1« Commissão de Inqué- 
rito que não reconheço absolutamente direito 
ao Deputado, que não ó membro da Gommis- 
sSo,de intervir no debate e apresentar emenda; 
mas, si não reconheço isto como um direito, a 
praxe tem sido esta. A própria 1* Gommis- 



são de Inquérito já firmou este precedente, 
acceitando a emenda do illustre Deputado pelo 
Pará o Sr. Serzedello Corrêa, em relação aos 
candidatos do 2» districto do Maranhão, e a 
mesma P Commissão acceitou a minha 
emenda. 

A praxe também tem estabelecido que, 
desde que a emenda não seja de algum dos 
membros da Commissão, nao obriga o pare- 
cer soffrer debate, mas não me paveoe curial 
este precedente, porque o Deputado que tem o 
direito de apresentar emenda tem o de dis- 
cutil-a, ou por occasião da apresenta^ pe- 
rante a Gamara, ou, no caso dos Orçamentos, 
quando estas emendas teem parecer da Com- 
missão. 

A praxe tem sido essa: porém, em relação 
á eleição do Piauhy, submettida hoje ao co- 
nhecimento da Gamara, ha um foeto que 
prendeu a minha attenção. V. Ex., dando o 
parecer nara a ordem do dia, afim de ser 
votado, ae antemão estabeleceu o principio 
de que o parecer é unanime. E o critério 
que V. Ex. teve para isso foi o de achar-ae 
o parecer assignado por cinco membros da 
Commissão. Parece-me que um parecer una- 
nime é aquelle que traduz as opiniões con- 
vergentes de todos os membros da Com- 
missão; 

Ora, o parecer da elei^ do Piauhy co- 
meça pela seguinte phrase: < Cons derações 
da mais rigorosa equidade nos decidem a 
divergir do parecer apresentado d i* Commis- 
são, etc.» 

A Commissão declara que divergiu do pa- 
recer apresentado. 

O Sr. Verons de Abrbu — Do rela- 
tório. 

O Sr. Paula RAMOs*-Ha, portanto, uma 
divergeneia, e termina por estas palavras 
para as quaes peço a attenção da Gamara: 

€ Pelas considerações acima expostas e que 
nos parecem conformes á lei e congruentes 
com decisões da Gamara em casos análogos, 
propomos o seguinte substitutivo ás conclusões 
do voto do relator, > 

Ha, portanto, um parecer oue substitae 
um voto de que a Commissão tinha co- 
nhecimento, voto dado por um dos seus 
membros. 

Já S3l, e nisso mostro a lealdade oom que 
discuto^ qual a objecção que V. Ex. ante- 
porá ao meu argumento: ó que o relator 
deste voto foi substituído nesta Commissão, 
por ter pedido sua demissão. 

Um Sr. Dbputado— Muito antes de ser 
aproíientado o voto em separado. 

O Sr. Paula Ramos — Não sou eu quem 
diz; é V. Ex. quem o diz, apresentando seu 
voto datado de ^2 do maio, quando me pa- 
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rece que era ainda membro da Commissão o 
Sr. Dr. Campos do Amaral. 

O Sr. Augusto Montenegro— A prova é 
que o Sr. Pinto da Rocha assignou o parecer 
e substituiu o Sr. Campos do Amaral. 

O Sr. Paula Ramos — Si o Sr. Pinto da 
Rocha não tivesse assignado o parecer não 
tinham procedência os meus argumentos. 

O Sr. Cassiano do Nascimento dà um 
aparte. 

O Sr. Paxtla Ramos* Acceito o aparte do 
nobre Deputado e trago á Camará um ex- 
emplo: Supponhamos que na occasião em 
que o Sr. Campos do Amaral apresentou o 
seu voto, o Sr. Presidente da Commissão tl- 
vesse-o submettido á votagão e que dous 
membros da Commissão o tivessem subscri- 
pto, pedindo um quarto vista dos papeis. 

O Sr. Augusto MoNTBNERodà um aparte^ 

O Sr. Paula Ramos— V. Kx. não se an- 
tecipe, porque o seu aparte não vem ao caso, 
e verá como não vem. 

Pergunto: si na occasião em que foi apre- 
sentado o voto do Sr. Campos do Amaral 
dous membros da Commissão o tivessem sub- 
scripto, este voto não se tinha convertido 
em parecer da Commissão ? 

Sim, porque esta é a opinião da maioria 
dos membros da Commissão manifestada por 
escripto. 

B, si porventura um quarto membro da 
Commissão tivesse pedido vista, tivesse le- 
vado três ou quatro dias a estudar os papeis, 
6 nesse intervallo fossem substituidos estes 
três membros da Commissão (hypothese ad- 
missível, porque a retirada desses três mem- 
bros acarretaria a substituição por outros 
três ) ? 

Logo que se desse a substituição, o membro 
que tinha pedido vista» concordava, ou não 
com o parecer dos trez. 

Pergunto a V. Bx.: em que condiçõds se 
achava este parecer ? 

Desejoque V. Bx. me diga si, tendo ha- 
vido no seio dd Commissão um voto diver- 
gente, qual é o do Sr. Campos do Amaral, 
voto que figura annexo a este parecer, V.Ex. 
pôde considerar o parecer como unanime, ou 
toma em consideração o voto divergente e, 
na forma do Regimento, submette este pare- 
cer & discussão 1 (Apartes. ) 

Quem o diz não sou eu, é o parecer da 
Commissão, que diverge do voto do Sr. Cam- 
pos do Amaral ; e esse parecer ó datado de 
22 de maio. (Apartes,) 

Bra esta a questão de ordem que eu dese- 
java levantar, questão que, como V. Ex. vê, 
tem toda a procedência, em vista do parecer 
lavrado pela Commissão. (Apartes.) 

Camará V. I 



Eu não argumentaria deste modo si a Com- 
missão tivesse estabelecido a preliminar que 
levantou a 3" Commissão de Inguerito, dei- 
xando de tomar em consideração o voto do 
Sr. Barbosa Lima ; mas aqui não se dà o 
mesmo caso; a Commissão tomou-o em consi- 
deração, declarando que o seu voto era voto 
divergente do do Sr. Campos do Amaral. 
(Apartes,) 

Si elle foi escripto a esse tempo, si o 
Sr. Campos do Amaral era membro da Com- 
missão, não podia estar assignado pelo Sr. 
Pinto da Rocha. (Apartes,) 

Era esta a questão de ordem que pretendia 
levantar. Si V. Ex., porém, entender que 
deve manter a decisão da Mesa submettendo 
somente à votação este parecer, eu, para não 
occupar outra vez a tribuna com questões de 
ordem, peço a V. Bz. que, vencida esta pre- 
liminar, consulte ã Camará sobre si concede 
preferencia na votação para a emenda que 
apresentei. (Muito bem.) 

OSr. Verç'ie <^^ il^breu (\)(pela 
ordem)^Sr. Presidente, não tenho a preten- 
ção de fornecer dados para a deliberação que 
V.Ex. ha de tomar sobre o incidente levanta« 
do pelo nobre Deputado por Santa Catharina; 
mas devo fazer à Casa e a V . Ex . o histórico das 
occurrencias que se passaram na l» Commis- 
são, a propósito da eleição do Piauhy, histo- 
torico queé sufficiente para V. Ex. calcara 
justa deliberação sobre o incidente. 

Desde que se reuniu a 1" Commissão de In- 
quérito que, na forma do Regimento, era 
composta de cinco membros, foram os papeis 
relativos ás eleições do Piauhy distribuídos 
ao Sr. Campos do Amaral, então contestante 
por um dos districtos de Minas Oeraes. De 
posse dos papeis por mais de 15 ou 20 dias, 
S. Ex. apresentou a 16 ou 17 maio, perante 
a Commissão, o seu relatório minucioso, lar- 
go, fidelíssimo, baseado em todos os papeis e 
documentos relativos ã eleição do Piauhy, 
concluindo pela annuUação de todo o pleito. 
Tendo eu pedido vista dos papeis, manifefi- 
tando logo perante a Commissãc as minhas 
duvidas a respeito da conclusão de tal rela- 
tório, foram-me remettidos os papeis e do- 
cumentos relativos ã eleição do Piauhy, pa- 
peis e documentos que, sem exaggero, forma- 
vam um volume de quasi um metro cubico; 
e, depois de ter sobre elles feito os meuses-« 
tudos, dei, no fim de seis ou oito dias, o meu 
voto divergente, mas no dia em que eu o 
trazia com a assignatura dos meus três col- 
legas, era apresentado na õ*" Commissão de 
Inquérito o parecer que não reconhecia o 
Sr. Campos do Amaral. 



I (1) Este discurso nSo foi revisto pelo orador. 

3-> 
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S. Bx. nesse mesmo dia, pediu a saa de- 
missão de membro da Ck>mmis8ão, sendo sub- 
stituído pelo Sr. Pinto da Rocha. 

E quando a Ck)mmissão reuniu-se ao dia 
immediato, para tomar conhecimento do voto 
por mim apresentado, já nâo era membro da 
Ck)mmiS8âo o Sr. Campos do Amaral. Exposto 
e lido o voto divergente jà subscripto por 
três membros da Gommissão, o Sr. Pinto da 
Rocha, com justo escrúpulo, porque não 
conhecia a eleição do Piauby, peliu vista do 
voto, sendo-lhe por este motivo remettidos 
todos os papeis. 

No dia immediato era votado nesta Gamara 
o parecer sobre as eleições do 1° districto de 
Minas Qeraes, que excluia o diploma do Sr. 
Cupertino de Siqueira, quinto membro da 
Commissão. Y. £x., no dia immediato, pro- 
cedeu a sorteio, por solicitação da Commissão, 
afim de substituir o Sr. Cupertino de Si- 
queira; de forma que dois dias depois, quando 
se reuniu a l"" Commissão para tomar conhe- 
cimento dos negócios do Piauhy e ouvir a 
opinião do Sr. Pinto da Rocha, já a Com- 
missão tinba cinco membros prestntes, a 
saber: o humilde Deputado que falia, o pre- 
sidente Sr. Satyro Dias, o Sr. Félix Gaspar, 
o Sr. Pinto da Rocha e o Sr. Carneiro de 
Rezende. 

O voto foi lido e assignado por todos os 
cinco membros de que, na forma do Regi- 
mento, se compunha a Commissão. Mas, por 
deliberação da Commissão, ficou o relatório, 
apresentado pelo Sr. Campos do Amaral, 
constituindo um simples relatório, uma expo- 
sição que a Commissão não podia deixar de 
tomar em conta como homonugem ao escrú- 
pulo, esforço e estudo que aquello honrado 
cidadão empregou no exame dos papeis da 
eleição do Piauhy. 

Não podíamos deixar de tomal-o como 
um relatório feito por S. Ex. no tempo em 
que era competente para fazel-o; mas desde 
que, reunida a Commissão compceta de cinco 
membros, estes cinco votos eram todos una- 
nimes na opinião por mim apresentada, a 
Commissão resolveu que este era o voto , o 
parecer unanime da Commit^são, passando o 
xrabalho feito pelo Sr. Campos do Amaral a 
ser, para empregar o termo na pouco usado 
pelo nobre representante de S. Paulo o Sr. 
Bueno de Aodrada, apenas uma opinião 
individual que a Commissão tomou na apre- 
ciação e consideração que lhe merecia, mas 
que não podia ser apresentada á Camará 
senão como documento instructivo do debate 
e nunca como voto de membro da Commissão, 
porque desde o dia 21 de maio ou 22, o Sr. 
Campos do Amaral não só deixava de ser 
contestante das eleições de Minas Geraes, 
como membro da Commissão, porque S. Ex., 



por escrúpulo muito louvável, pediu demissão 
desse cargo. 

Ora, Sr. Presidente, S. Ex. comprehende 
quo seria infringente da lettra expressa do 
Regimento que nós apresentássemos aqui 
perante a Camará um parecer assignado por 
seis membros, quando o Regimento se oppõe 
a isso, dizendo que as Commissões de Inqué- 
rito se compõem de cinco membros. 

Desde que esses cínoo membros eram os 
que compunham a Commissão ao tempo em 
que o Sr. Campos do Amaral foi substituído, 
quando no seio dessa commissão se tratava 
da eleição do Piauhy, o SiU voto passou a 
ser uma opinião individual. Nem outra pôde 
ser a interpreta^ e a verdadeira doatrína 
na bypothese. 

Devo confessar a V. Ex. e ã Camará que 
faço este histórico, dou esta explicação, por 
leal dever de consciência, para que nem a 
Camará nem a Mesa tome sobre o assumpto 
uma solução que seja incoherente. 

Mas, relator do parecer da CommlssSo, 
responsável pelas doutrinas e pelas conclu- 
sões nelle feitas, declaro a V. Ex. que não 
receio o debate, não me opponho ã discussão 
e antes demonstrei perante a primeira Com- 
missão, ao nobre Deputado, quando discutia 
a sua emenda, dizendo que, por tolerância, 
sou adepto incansável da liberdade da tri- 
buna e por Isso desejava franca discussão no 
tioio da Commissão e em Camará plena. 
(Muito bem,) 

O Sir. Presidente— A Mesa con- 
sidera o parecer n. 60 como unanime e oomo 
não devendo soffrer discussão, visto estar 
assignado por todos os membros da com- 
missão. 

O voto a que se referiu o nobre Deputado 
por Santa Catharina não pôde absolutamente 
ser contado, porque o Sr. Campos do Ama- 
ral foi substituído por outro senhor no seio 
dessa commissão ao tempo em que esta não 
tinba ainda concluído o sou trabalho. 

Portanto, esse voto do Sr. Campos do Ama- 
ral não pôde ser considerado mais do que 
como uma opinião lndividual,e, si veiu junto 
ao parecer, e apenas como elemento de in- 
formação ã Camará e nada mi^is. 

Assim, a Mesa mantém a deliberação que 
tomou, fazendo figurar na ordem do dia, 
para votação, o parecer a que acaba de re- 
ferir-se, que, por ser unanime, deixa, de 
soffrer discussão. 

Vou submetter a votos o requerimento 
apresentado pelo nobre DSputado por Santa 
Catharina, pedindo prefoi-encia para a sua 
emenda. 

Consultada a Camará, é rejeitada a prefe- 
rencia pedida pelo Sr. Paula Ramos por 77 
votos contra 44. 
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E' aDDunciada a Totação da 1^ conclusão 
do parecer n. 60, de 1900. 

O íSir. Paula Ramos (pela ordem) 
—Peço a V. Ex. que consulte a Gamara si 
concede yotação nominal para a primeira 
conclusão do parecer. 

Consultada a Camará, é concedida a vo-« 
tacão nominal do parecer. 



FigueireJo, Pedro Pernambuco, Joviniano de 
Carvalho, Rodrigues Dória, Neiva, Toleotino 
dos Santos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, Dionysio Cerqueira, Galdino Loreto, 
Júlio Santos, Esperidião, António Zacharia», 
Arthur Torres, Bueno de Andrada, Xavier 
de Almeida, Hermenegildo de Moraes, Tei- 
xeira Brandão, Ovidio Abrantes, Paula Ramo0, 
Barbosa Lima e Germano Hasslocker (47). 



O Sr. Presidente — Os senfaore3 
que approvarem a primeira conclusão do pa- 
recer responderão— 5iw— e os quw rejeita- 
rem dirão— «^. 

Procedendo-se á votação nominal, respon- 
dem sim, isto é, approvam a 1* conclusão do 
parecer n. 60, de 1900, para que sejam appro- 
vadas as eleições realizadas a 31 de dezembro 
de 1899 no Esta<^o do Fiauhy, os Srs. Augusto 
Montenegro, Arthur Lemos, Carlos de Novaes, 
António Bastos, Serzedello Corrêa, Pedro Bor- 
ges, Thomaz Accioly, Virgilio Brigido, José 
Avelino, João Lopes, Prancisco Sá, Frederico 
Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Aga- 
pito dos Santos, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Pereira Reis, José Duarte, Angelo 
Neto, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, Ray- 
mundo de Miranda, Fausto Cardoso, Seabra, 
Castro Rebello, Francisco Sodré, Manoel Cae- 
tano, Paula Guimarães, Yorgne de Abreu, 
Satyro Dias, Alves Barbosa, Adalberto Gui- 
marães. Estevão Lobo, Theophilo Ottoni, 
João Luiz, Gastão da Cunha, José Bonifkcio, 
Monteiro de Barros, Penido Filho, Monteiro 
da Silveira, Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Francisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Leonel Filho, Necesio Tavares, Lamounier 
Godofredo, Henrique Salles, Mayrink, Lan- 
dulpho de Magalhães, Sabino Barroso, Manoel 
Fulgencio, Lindolpho Caetano, Eduardo Pi- 
mentel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, Domingues 
de Castro, Dino Bueno, Elía^ Fausto, Floriano 
deMoraes, Edmundo da Fonseca, Cajado,Cinci- 
nato Braga, João Cândido, Alencar Guimarães, 
Lamenha Lins, Francisco Tolentiuo, José Boi- 
teux, Quillon, Soares dos Santos, Rivadavia 
Corroa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Vespaiiiano de Albuquerque, Alfredo Yarella 
e Cassiano do Nascimento (79). 

Respondem— nero— oa Srs. Carlos Marcel- 
lino, Gabriel Salgado, Urbano Santos, Luiz 
Domingues, Rodrigues Feruandes, José Eu- 
zebio , Christino Cruz, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Augusto Severo, Ermirio 
Coutiuho, Cí}1m) de Souza, Teixeira de Sá, 
Gomes de Mattos, Herculano Bandeira, Bricio 
Filho, João Vieira, Pereira de Lyra, Mala- 
quias Gonçsilves, Moreira Alves, Esmeraldino 
Bandeira, Cornelio da Fonseca, Júlio de Mello, Postos a votos são 
Bstacio Coimbra, Juvencio de Aguiar, Elpidio | tes requerimentos: 



O Sr. Presidente — A primeira 
conclusão do parecer n. 60, de 1900, foi ap- 
provada por 79 votos contra 47. 

Em seguida é posta a votos e approvada 
a seguinte 2* conclusão: 

« Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo Estado os seguintes 
candidatos: Srs. Arlindo Francisco Nogueira, 
Anizio An to de Abreu, João Henrique de 
Souza Gayoso e Almendra e Joaquim de Uma 
Pires Ferreira. 



O Sr.Prealdente— Proclamo Depu- 
tados pelo Estado do Piauhy os cidadãos Ar- 
lindo Francisco Nogueira, Anizio Auto de 
Abreu, João Henrique de Souza Gayoso e Al- 
mendra e Joaquim de Lima Pires Ferreira. 

O Sr. Ga«aiano do IVaselxiien- 

to— Peço a palavra. 

O Sr. PREsn)BNTE— Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O Sr. Gaseiano do IVascimen- 

to {pela ordem)— Sr. Presidente, achandoHBe 
na ante-sala os senhores que acabam de ser 
reeonhecidos e proclamados Deputados pelo 
Estado do Piauhy, peço a V. Ex. que no- 
meie a commissão que os deverá introduzir 
neste recinto, afim de prestarem o compro- 
misso regimental. 

O Sr. Presidente convida os 
Srs. 3* e 4« Secretários a Irem receber 08 
mesmos Senhores, os quaes, sendo introdu- 
zidos no recinto, prestam jnnto á Mesa o 
compromisso regimental. 

E' annunciadaa votação do projecto n. 77 C, 
de 1899, com o parecer sobre as emendas 
offerecidas na 3° discussão do projecto n. 77, 
do 1899, que crêa no Districto Federal mais 
quatro officios de justiça, sendo dous de ta- 
belliães de notas, um de escrivão de pro- 
testes do lettras e um de registro geral de 
hypothecas (3^^ discussão). 

O Sr. Presidente — A este pro- 
jecto foram offerecidos requerimentos pelos 
Srs. Neiva e Barbosa Lima. 

approvadoB os seguin- 
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€ Requeiro que o projecto n. 77 B,de 1809, 
Tá a Oommissão Especial de reorganização 
da justiça do Distrioto Federal, ijara dizer 
sobre elle, sem prejuízo da discussão.» 

cRequeiro que o projecto n. 77 C, de 1899, 
Y& A Gommissão de Cronstituição, Legislação 
e Justiça.» 

E' annunciada a votação do projecto n.l96* 
de 1899, autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Guerra o credito ex- 
traordinário de 1:656$666, para pagar os 
vencimentos do major honorário do exercito, 
professor da Escola Militar do Brazil, João 
Bernardo de Azevedo Coimbra (discussão 
única;. 

a votos, é approvado em discussão 
enviado A Gommissão de Redacção o 



Posto 
unicae 
seguinte 



PROJBOTO 

N. 196 — 1899 



O Congresso Nacional resolve : 

Artigo nnico. E' o Poder Executivo auto' 
rizado a abrir ao Ministério da Guerra o cre' 
dito extraordinário do 1:666$666, para pagar 
08 vencimentos do major honorário do exer- 
cito, professor da Escola Militar do Brazil, 
João Bernardo de Azevedo Coimbra, corre- 
spondente ao tempo em que esteve dirigindo 
uma turma de alumnos da aula de arithme- 
tica na Escola Militar do Brazil, fazendo as 
necessárias operações de credito; revogadas 
as disposições em contrario. 

E' annunciada a votação do projecto n. 1 1 1 A, 
de 1899. mandando comprenender na dis- 
posição ao art. 7» da lei n. 560, de 31 de de- 
zembro de 1898, os lentes e professores das 
escolas militares, cujas cadeiras foram ex- 
tinctas pelo regulamento de 11 de abril do 
mesmo anno, pagar-lhes os respectivos ven- 
cimentos integraes desde a data em que foram 
declarados em disponibilidade e autoriza, para 
a execução desta lei, o Poder Executivo a 
abrir o necessário credito, com substitutivo 
da Commissão de Marinha e Guerra e parecer 
da de Orçamento (1" discussão). 

Posto a votos o referido projecto n. Ill A, 
de 1899, veriflca-se terem votado a favor 62 
Srs. Deputados e contra 17. 

O Sr. Presidente— Não ha nu- 
mero. Vaese proceder à chamada. 

Procedendo-se à chamada, veriíica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. António Bastos, 
Guedelha Mourão, Tavares de Lyra, Teixeira 
de Sá, João Vieira, Moreira Alves, Arroxellas 
Galvão, Fausto Cardoso, Milton, Paranhos 
Montenegro, Marcolino Moura, João Luiz, 



Esperidião, Monteiro da Silveira, Francisco 
Salles, Adalberto Ferraz, Sabino Barroso, 
Arthur Torres, Miranda Azevedo, Domingues 
de Castro, Edmundo da I^onseca, Cincinato 
Braga e Hermenegildo de Moraes. 

O Sr. Presidente— Responderam 
A chamada 104 Srs. Deputados. Não ha, por- 
tanto, numero para se proseguir nas votações. 

Passa-se A matéria em discussão. 

Compareceram ainda os Srs. Rodolpho 
Abreu, Carlos Cavalcanti e Victorino Mon- 
teiro. 

E* annunciada a 2"^ discussão do projecto 
n. 9, de 190C, fixando a força narvalpara o 
exercício de 1901. 

São successivamente sem debate encerrados 
em 2» discussão os arts. l^ 2\ 3«, 4«, 5", 6% 
7« e 8», do projecto n. 9, de 1900, fixando a 
força naval para o exercicio de 1901, ficando 
adiada a votação. 

Passa-se â hora destinada ao expediente. 

O Sr. i<» Seeretcirlo procede A lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De Alberto Xavier de Almeida, operário 
effectivo de 2» classe do Arsenal de Marinha, 
pedindo ser admittido a completar os dias 
que lhe faltam para gosar dos beneficios do 
irontepio a qu.3 se julga com direito. — A' 
Commissão de Faztnda e Industrias. 

De Maria Ignaoia de Mello Oliveira, pe- 
dindo relevação da prescripção em que incor- 
reu,para receber a pensão a que tem direito. 
—A' mesma Commissão. 

O Sr. «lo&o r^opes envia uma re- 
presentação do Centro Cearense, pedindo um 
auxilio pecuniário para debellar a secca que 
assola o Estado do Ceará, pedindo que seja 
enviada A Commissão de Orçamento, depois 
de publicada em sua integra no Diário do 
Congresso, 

O Sr. Presidente — V. Ex. serA 
attendldo. 

Vem A mesa, é lida e enviada á Commissão 
de Orçamento, a seguinte representação: 

REPRESENTAÇÃO DO CENTRO CBARENSE PEDINDO 
UM AUXILIO PECUNIÁRIO PARA DEBBLLAR A 
SBCCA QUB ASSOLA O ESTADO DO CBARÁ 

Ezms. Srs. Presidente e mais membros da 
Camará dos Deputados Federaes— O Centro 
Cearense, associação composta de cearenses. 
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cem sóde nesta Capital, do desempenho de 
saa missão de curar por todos os interesses 
da nobre terra que lhos íoi berço, vem à 
presença desta auuusta Camará, órgão con- 
spícuo do Poder Legislativo da Republica, 
descrever em rápido escorço a situação ver- 
dadeiramente affllctiva e desoladora em que 
se acha a altiva terra cearense e implorar 
para 03 seus esforçados e generosos íllhos o 
soccorro de medidas proficuas e efflcazes, que 
ainda os possam salvar da fome, da miséria 
eda morte. 

Srs. membros da Camará dos Deputados 
Federaes ! Já não é um segredo para nin 
guem neste paiz e muito menos para nós 
cearenses, que de perto ouvimos pulsar o 
coração da pátria, essa verdade cruel^o 
Ceará em 1900 estorce-se nas garras de um 
desses cataclysmos tremendos, que se conven- 
cionou chamar— a secca ! 

E essa idéa siuistra, a sua significação 
apavorante, a successão de dantescos horrores 
que traz á imaginação tudo isto, bem conhe- 
ceis, pois ainda não se apagou da memoria 
dos brazileiros a odysséa dos três annos mal- 
ditos— 1877a 1879. 

Infelizmente, porém, parece que esse qua- 
dro sombrio de trágicas maldições se vae 
reproduzir agora, com igual sinão com redo- 
brada intensidade. B isto aíDrmamos, por- 
que informações fidedignas de oi)servadores 
esclarecidos nos dizem que em 1877 não foi 
tão precoce o irromper do cataclysmo e 
demais as condições económicas e tínaUi^i- 
ras não eram tão melindrosas nem tão cri- 
ticas. 

Como quer que seja, o íkcto em si, a cruel 
realidade, que esmaga o entendimento de 
pavor e de magua pungentíssima— é que o 
Ceará, a altiva terra, que tem escripto na 
hi&toria do Brazil tantas paginas gloriosas, 
vae ser devastada pela secca, vasto scenario 
onde a fome e a pcàte, em connubic maldicto 
se dão as mãos para a trágica empreitada da 
morte. 

Aqui não vos viremos descrever a desolação 
desses campo3,outr'ora ridentes de verduras, 
de perfumes e frescos hervaçaes, hoje negros 
resequidos, sem uma fior, som uma folha, 
que quebre a monotonia da paysagem infer- 
nai; não vos viremos descrever as míseras 
victimas da fome, pobres creaturas, esjue- 
letos vivos, ultimes degràos da miséria hu- 
mana; não vos descreveremos a devastação 
implacaveJ, feroz, tenebrante desta compa- 
nheira horriflca da fome— a peste; não, não 
chegaremos á descri pção destas sceoas, dignas 
do olympico pincel do poeta florentino. 

Hoje a nossa missão ó (Uzer-vos apenas em 
phrase coniMsa e segura que o Ceara vao ser 
victimadasecra o que nós, os cearenses da 
Capital Federal, no uso de um direito que a 



Constituição Federal assegura, vimos recla- 
mar dos poderes publicosda Nação as medidas 
conducentes a debellar o grande e incompa- 
rável fiagello. 

O que reclamamos está previsto no art. 5^ 
do pacto fundamental das nossas liberdades 
publicas e a nossa reclamação visa apenas o 
cumprimento de um dever de humanidade, 
a cujas injuncções as nações mais que os 
individues devem obedecer. 

E nada de contemporizar com o pavoroso 
cataclysmo, nada de desfailecimento em en- 
ft*ental>o, é preciso agir desde logo energica- 
mente, para que e^sa acção seja efflcaz, útil, 
bemfazeja. 

Attendei que qualquer demora, qualquer 
retardamento na acção reverterá em sacri- 
ficio de centenas, de milhares de vidas e em 
sacrificios redobrados mais tarde, quando a 
crise tiver attingido o seu auge e a vossa 
intervenção se impuzer irrecusável, sob pena 
de assistirdes ao anniqui lamento de um povo, 
sem ao menos um soccorro, que lhe suavize 
a derradeira agonia. 

A forma dessa intervenção Já a experien-- 
cia demonstrou qual é a melhor— é a inter- 
venção pelo trabalho. Organizai empresas, 
emprehendei alguma dessas grandes obras 

ãue devem concorrer para a solução do formi- 
ando problema das seccas nos sertões do 
norte do Brazil — (por exemplo: barragens 
nos rios, abertura de canaes e irrigação— de 
quo existe na Secretaria da Viação bem es- 
tudado projecto elaborado pelo actual dire- 
ctor do bello reservatório do Quixadá), e ve- 
reis como aquelles que vos pedem pão se 
tornarão fortes para collaborarem nas mais 
árduas e ingentes tarefas. 

Dai-lhes com que comer, com que vestir a 
nudez, com que sustentar a honra do lar e 
vereis como elles se tornarão diligentes, 
actives, esforçados para afoutarem-se a todas 
as emprezas, para affrontarem todas as fa- 
digas. Eébem natural que assim seja, pois 
que nos diz a historia — os povos infelizes 
são os mais fortes , os mais enérgicos, os 
mais ousados. 

Por tudo isto o Ceará implora de vós um 
obulo, quo ainda possa salvui-o, embora ex- 
pirante e sem alento, do grande nauft^agio, 
onde vae submergir. 

Não vos illudaes, não é possível mais re- 
cuar da tremenda verdade— a secca está de- 
clarada, a grande calamidade publica pro- 
nuncia-se em toda a sua hediondez. Aiflr- 
mam-no todas as informações que por cartas 
chegam aos cearenses residentes nesta Capi- 
tal; affirmam-no mais que essas iaílormações 
03 factos em sua muda cl qucncia— o plantio 
e cultura de cereaos, necessarLos á subsistên- 
cia eá vida, inleiramente perdidos, a lavou- 
ra inteiramente sem alento, à mingua do 
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abençoado liquido que tudo vivifica; o gado 
de toda a espécie, que constitue uma das 
mais prosperas industrias da infeliz terra, 
definhando, morrendo e ameaçado de com- 
pleto anniquilamento, si o fazendeiro não 
emprehende mandal-o, com excessivas des- 

Sízas, aos férteis campos do Piauhy, o êxodo 
zendo-se por todos os portos do Estado, 
em grandes, em compactas caravanas que se 
vão em busca das ubérrimas regiões da Ama- 
zónia. 

B' este o quadro horriflco— o Ceará sem 
lavoura, sem industria, sem meios de subsis- 
tência, despovoando-se inteiramente e vendo 
que de tudo vae lhe âcar apenas a solidão, 
o silencio, a morte ! 

Assim obedecendo â suprema lei, que vos 
rege e a todos nós brazileiros, aos incitamen- 
tos de todos os deveres cívicos e humanos, 
cumpre não recuar um momento e decretar 
desde J& a intervenção dos poderes públicos 
da União, soccorrendo o Estado do Ceará na 
tremenda crise, cujos prodomos jà se annun- 
ciam com um fhLgor, que faz tremer todos 
os corações. 

Esperando de vossa sabedoria e no vosso 
patriotismo, o Centro Cearense confia que não 
vos demorareis em decretar para o Estado do 
Ceará o auxilio de que cogita o art. 5" do 
pacto constitucional. 

Capital Federal, 26 de maio de 1900.— 
Dr. Francisco de Paula Rodrigues^ presi- 
dente. — Arthur Gurgulino de Sousa ^ l^ se- 
cretario.— Eurico de Almeida Monte, 2<^ se- 
cretario. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARBGERB8 
N. 61 — 1903 

Concede licença por dous mezes ao Sr, Depu- 
tado Sylvio Romero, para tratar de sua 
saúde 

A Commlssão de Petições e Poderes, to- 
mando oouhecimento do requerimento em que 
o Sr. Sylvio Roraero, Deputxdo por Sergipe, 
solicita dous mezes de licíjuça, para tratar Je 
Bua saúde, é de parecer que lhe seja conce- 
dida a referida licença. 

Sala das Commissões, 30 de maio de 1900. 
'^Paranhos Montenegro, presidente.— IViva- 
res de Lyra , relator . — José Eu seb to . — Sab ino 
Barroso Júnior, 

N. 62—1900 

Concede licença por dous mezes ao Sr, Depu- 
tado Arthur índio do Brazil.para retirar-se 
desta Capital 

A Commlssão de Petições e Poderes, atten- 
dendo a que o Sr. Arthur índio do Brazil, 



Deputado pelo Pará, precisa, por incommo- 
dos de saúde, retirar-so desta Capital, é de 
parecer que lhe sejam concedidos os dous 
mezes de licença que requereu. 

Sala das Commissões, 30 de maio de 1900. 
— Paranhos Montenegro, presidente.— Tatja- 
r$s de Lyra, relator.— /ose Eusébio .-^Sabino 
Barroso Júnior, 

O Sr. Presidente — Nada mais 
havendo a tratar, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 111 A, de 1899, 
mandando comprehender na disposição do 
art. 7° da lei n. 560, de 31 de dezembro de 
1898, 08 lentes e professores das escolas mili- 
tai es, cujas cadeiras foram extinctas peio re- 
gulamento de 11 de abril do mesmo anno, pa- 
gar-lbes os respectivos vencimentos integraes 
desde a data em que foram declarados em 
disponibilidade e autoriza, para a execução 
desta lei, o Poder Executivo a abrir o neces- 
sário credito, com substitutivo da Commlssão 
de Marinha e Guerra e parecer da de Orça- 
mento (1* discussão^ ; 

Votação do projecto n. 9, de 1900, fixando 
a força naval para o exercício de 1901 (2* 
discussão) ; 

Votação do projecto n. 193, de 1899, auto- 
rizando o Poder Executivo a reintegrar no 
serviço activo da armada, no posto effectivo 
de capitão de fragata, e classificação no qua- 
dro especial do corpo docente, o capitão de 
fipagata graduado Francisco Augusto de Paiva 
Bueno Brandão (l'' discussão). 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 45 minutos 
da tarde. 



22» SBSSXo EM 31 DE MAIO DE 1900 

Presidência do Sr, Vaz de Mello (Presidente) 

Ao meio- dia proaede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, Agapito 
dos Santos, iiabriel Salgado, Augusto Monte- 
negro, Arthur Lemos, Serzedello Corrêa, Ro- 
drigues Fernandes, Cunha Martins, Anizio 
de Abreu, Pedro Borges, Thomaz Accioly, 
Francisco Sá, Frederico Borges, Sérgio Sa- 
boya, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Pe- 
reira Reis, Ermirio Coutinho, Gomes de Mat- 
tos, Herculano Bandeira, Malaquias Gonçal- 
ves, EsmeraMino Bandeira, Gornelio da Fon- 
seca, Júlio de Mtíllo, Pedro Pernambuco, José 
Duarte, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Joviniano de Carvalho, Rodrigues Dória, Syl- 
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vio Romero, Fausto Cardoso, Seabra, Milton, 
Francisco Sodré, Vergoe de Abreu, Alves 
Barbosa, Paranhos Montenegro, Qaldino Lo- 
reto, Júlio Santos, Estevão Lobo, Joào Luiz, 
José Bonifácio, Esperidião, Penido Pilho, 
Monteiro da Silveira, AlíVedo Pinto, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, Lamounier Qodofire- 
do, Henrique Salles, Manoel Fulgencio, Lin- 
dolpho Caetano, Eduardo Pimenteli Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Miranda Azevedo, 
Gustavo Godoy, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Bueno de Andrada, Elias Fausto, Fio- 
riano de Moraes, Xavier de Almeida, Her- 
menegildo de Moraes, Teixeira Brandão, João 
Cândido, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Soares 
dos Santos, Germano Hasslocker, Victorino 
Monteiro, Aureliano Barbosa, Vespasiano de 
Albuquerque e Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Urbano Santos. Albuquerque 
Serejo, Pedro Chermont, índio do Brazil, José 
Eusébio, José Avelino, Moreira Alves, Tosta, 
Eugénio Tourinho, Tolentino dos Santos, José 
Monjardim, Rodolpho Abreu,Bueno de Paiva, 
Matta Machado, Oliveira Braga, Valois de 
Castro, Adolpho Gordo, Paulino Carlos, Oví- 
dio Abrantes, Hercilio Luz, Barbosa Lima, 
Guillon, Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, 
Pinto da Rocha e Azevedo Sodré . 

E sem causa os Srs. Pires Ferreira, Vir- 
gílio Brigido, Gonçalo Souto, Augusto Severo, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Juvencio de 
Aguiar, Elpidio Figueiredo, Epammondas 
Gracindo, Rayniundo de Miranda, Castro Re- 
bello, Jayme Vil! as Boas, Félix Gaspar, Adal- 
berto Guimarães, Augusto de Freitas, Ro- 
drigues Lima, Dionysio Cerqueira, Pereira 
Lima, Adalberto Ferraz, Silveira Drummond, 
Manoel da Silva, Arthur Torres, Alfredo 
Pujol, Firmiano Pinto, Malta Júnior, Costa 
Júnior, Joaquim Álvaro, Azevedo Marques, 
Arthur Diedericbsen o Campos Cartier. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. io {Secretario procede à 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento : 

De Hygino Machado Ferreira, ex-praça da 
' brigada policial, pedin<lo reforma nos termos 
do decreto n. 1.263 A, de 10 de fevereiro 
de 1893.— A' Commis&ão de Fazenda. 

Telegramma : 

Therezina, 30 de maio de 1900 ~- Mesa Ca- 
mará* Legislativa —Rio— Estado oommunica 



foram hoje reconhecidos po leres 24 membros 
mesma Camará, que será insta liada dia 1 de 
junho forma Constituição. — Saudações.— , 
António Rodrigues Coelho^ presidente. -^iln- 
tmio Celestino Franco de Sá^ V secretario.— 
Joaquim das Chagas Leitão^ 2*» secretario. — 
Inteirada. 

O Sr. Sylvio nomero —Sr. Pre- 
sidente, o Centro Commercial da praça do Rio 
de Janeiro incumbiu-me de passar ás mãos de 
V. Ex. uma representação e este dever de 
que me encarreguei venho cumprir. 

Vem ã Mesa, elida e remettidaáCommissão 
de Tariíifts a seguinte 

BlEPRESENTAÇÃO 

Do Centro Commercial do Rio de Janeiro, 
pedindo que seja autorizado o Governo a 
regulamentar a lei sobre os rotnlos. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcel- 
liDO, António Bastos, Luiz Domingues, Gue- 
delha Mourão, A rlindo Nogueira, João Ga- 
yoso. Celso de Souza, Teixeira de Sá, Neiva, 
Manoel Caetano, Paula Guimarães, Satyro 
Dias, Marcolino de Moura, Gastão da Cunha, 
Monteiro de Barros, Carneiro de Rezende, 
Francisco Salles, António Zacharias, Mayrink, 
Landulpho de Magalhães, Cajado, Cincinato 
Braga e Alencar Guimarães. 

O Sr. I*resldente— Si ninguém 
mais quer usar da palavra, vou passar á 
ordem do dia. {Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

Não havendo ainda numero na Casa para a 
votação das matérias, que figuram na ordem 
do dia, suspendo a sessão por meia hora. 

Suspende-se a sessão és 12 horas e 35 mi* 
nu tos da tarde. 

Reabre-se a sessão á 1 hora e cinco minutos 
da tarde. 

Comparecem ainda os Srs. Sá Peixoto, 
Christino Cruz, João Lopes, Bricio Filho, Es- 
tacio Coimbra, Eduardo Ramos, Pinheiro Jú- 
nior, Custodio Coelho, TheophiloOttoni, May- 
rink, Sabino Barroso, Edmundo da Fonseca, 
Alfredo Varella e Rivadavia Corrêa. 

O Sr. Presidente— Peço aos nobres 
Deputados que occupem suas cadeiras. 

Vae-se proceder as votações das matérias 
indicadas na ordem do dia. 

E' sem debate approvada a redacção final 
do projecto n. 3 A, de 1900, para ser envtadp 
ao SenadQ. 
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E' anouDciada a votação do projecto 
n. 111 A, de 1899, mandando com prebendar 
.na disposição do art. V da lei n. 560, de 31 
de dezembro de 1898, os lentes e professo- 
res das escolas militares, cujas cadeiras 
foram extinctas pelo regulamento de 1 1 de 
abril do mesmo anuo, pagar-lhes os respe- 
ctivos vencimentos intograes desde a data 
em que foram declarados em disponibilidade 
e autoriza, para execução desta lei, o Poder 
Executivo a abrir o necessário credito, com 
substitutivo da Commissão de Marinba e 
Guerra e parecer da de Orçamento (1" dis- 
cussão). 

Posto a votos é approvado em 1* discussão, 
o seguinte 

PROJECTO 



N. 111 A- 1899 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." Na disposição do art. 7» da lei 
n. 560, de 31 de dezembro de 1898, acbam-se 
comprehendidos os lentes e professores das 
escolas militares, cujas cadeiras foram 
extinctas pelo regulamento de 1 1 de abril do 
meibmo anno, aos quaes serão pagos es re- 
spectivos vencimentos integraes desde a 
data em que foram declarados em disponibi 
lidade. 

Art. 2.° Para execução desta lei fica o Po- 
der Executivo autorizado a abrir o necessário 
credito. 

Art. 3.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2^ discussão, os seguintes arti- 
gos do 

PROJECTO 

N. 9-de 1900 

O Gongr^sflo Nacional decreta: 

Art. 1<>. A força naval para o anno de 
1901 constará: 

§ lo. Gomo na proposta. 

§ 2\ Idem. 

§ 3«. Idem. 

§ 4". Idem. 

§ 50. Idem. 

§ 6», Idem. 

§ 7\ Idem. 

Art. 2<^. Como na proposta. 

Art. 3». Fica o Governo autorizado a man- 
dar sorteiar, dentre o pessoal marítimo arro- 
lado nas capitanias de portos da Republica, 
o numero de cidadãos, de 18 até 30 annos de 
edade, que íôr necessário, afim de completar ' 



08 corpos de marinheiros nadonaes e o de 
infantaria de marinha, de accordo com a fi- 
xação da força naval para o anno de 1901. 

Art. 40. Os sorteados servirão na armada 
durante três anncs, contadoa da data em que 
se apresentarem nos respectivos corpos, pas- 
sando depois para a reserva por dous annos. 

Art. 5°. Os sorteados para o serviço da ar- 
mada terão 08 direitos o vantagens que llies 
forem applicaveis, em condições idênticas ás 
das praças dos referidos corpos, quer no ser- 
viço activo ou na reserva. 

Art. G^. Serão isentos do serviço na ar- 
mada, depois de sorteados: 

§ 1 .« Os que tiverem defeitos physicos ou 
enfermidades que os inhabilite para a vida 
do mar. 

§ 2.0 Os que alimentarem ou educarem 
orphãos, seus irmãos, menores de 16 annos, 
ou servirem de uuico amparo á irmã solteira 
ou viuva, quando viver em sua companhia. 
§ 3.0 O filho único, quando viver em com- 
panhia de seu pae ou de sua mãe, viúvos ou 
valetudinários. 

I § 4.° O viuvo que tiver filhos menores aos 

quaes eduque ou alimente. 

j § 5.<> Os que exercerem a profissão de 

I piloto, mestre ou contramestre, machinista 

I ou foguista ; es empregados na praticagem 

geral ou local ; os encarregados de estações 

meteorológicas ou de soccorro naval ; os 

^ pharoleiros e atalaiadores ; finalmente, os 

que praticarem a navegação como recreio, 

quando não fizerem commercio algum do seu 

trabalho. 

§ 6.» Os matriculados em qualquer escola 
profissional da marinha. 

Art. 7.0 São revogadas as disposições em 
contrario. 

Proposta a que so refere o projecto acima : 



Projecto do Governo 

Art. l.« A força naval do anno de 1901 
constara : 

§ \.^ Dos ofiãciaes da armada e classes 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.<> De 180, no máximo, aspirantes a 
guardas-marinha. 

§3.« De 4.000 praças do Corpo de Mari- 
nheiros Naciouaes, inclusive 300 praças para 
as companhias de foguistas e 100 para a com- 
panhia do Estado de Matto-Orosso. 

§ 4.0 De 700 foguistas contractados, de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extranumerarioa. 

§ 5.» De 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ 6.0 De 450 praças do Corpo de Infantaria 
do Marinha. 
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§ 7.* Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3.\ 4% 5« e Ô*»: 

Art. 2.® As praças e ez-praças, que se en* 
gajarem por mais de três annos e em seguida 
por dous, pelo menos, terão direito, em cada 
engajamento, ao yalor, recebido em dinheiro, 
das peças de fardamento gratuitamente dis- 
tribuidas aos recrutas. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

£* annunciada a votação do projecto 
n. 193, de 1899, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a reintegrar no serviço activo da ar- 
mada, no posto effectivo de capitão de fra- 
gata, e classidcação no quadro especial do 
corpo docente, o capitão de Aragata graduado 
Francisco Augusto de Paiva Bueno Brandão 
(l* discussão). 

Posto a votos, é approvadoem 1' discussão 
o seguinte 

"^ 

PROJKCTO 

N. 193 * 1899 

O Congre£BO Nacional decreta : 

Artigo único. E' o Poder Executivo auto- 
rizado a reiut^^grar no serviço activo da 
Armada, no posto effectivo de capitão de fra- 
gata, e classificação no quadro especial dos 
offlciaes, que servem no corpo docente da Es- 
cola Naval, o capitão de fragata graduado 
Francisco Augusto de Paiva Bueno Brandão ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Vão a imprimir as seguintes 

RBDACÇÕBS 

N. 4 — 1900 

Redacção final do projecto n. 4, do corrente 
anno, que autoriza o Poder Executivo a conce- 
der ao Lr, Fernando Terra^ assistente da ca- 
deira de clinica dermato-st/philigrophica da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, um 
anno de licença para tratamento de sux saúde, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder ao Dr. Fernando Terra, as- 
sistente da cadeira de clinica dermatosyplii- 
lígraphica da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, um anno de lic<^.Qça para trata 
mento de sua saúde, onde lhe convier, sendo 
seis mezes com o ordenado a que tiver direito 
e seis mezes sem vencimento algum. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camata V. I 



Sala das commissões, 30 de maio de 1900. 
— Guedelha Mourão .-^-Èstevam Lobo. — Araújo 
Góes. 

N. 11 — 1900 

Redacção final do projecto n. i30, de i899, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi'* 
nisterio da Guerra o credito extraordinário 
da s)inma necessária para pagar ao capitão 
de fragata Alfredo Augusto de Lima Barros 
e outros os vencimentos integraes que dei» 
xaram de receber no periodo comprehendido 
entre a dati de suas demissões e a de suas 
reintegrações, e dd outras providencias, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<» E' o Poder Executivo autorizado 
a abrir ao Ministério da Queira o credito 
extraordinário da somma que fôr necessária 
para pagar ao capitão de fragata Alfredo 
Augusto de Lima Barros, capitão-tenente 
João Maximiliano Argermon Sidney Schiefller, 
major Alexandre Carlos Barreto e 1<> tenente 
da armada Themistocles Nogueira Savio os 
vencimentos integraes, que deixaram de re- 
ceber no periodo comprehendido entre a data 
de suas demissões dos logares de professores 
do Coilegio Militar desta Capital e a de suas 
reintegraçÕ3S nos mesmos logares, e bem 
assim aos professores l'' tenente da armada 
Nelson do Vasconcellos e Almeida, docente 
do Coilegio Militar desta Capital ; tenente- 
coronel Feiro de Castro Araújo, então pro- 
fessor da Escola de Porto Alegre e hoje re- 
movido para a Escola Militar desta Capital ; 
major Demócrito Ferreira da Silva, docente 
da Escola Militar de Porto Alegre, hoje em 
disponibilidade e o capitão Hippolyto das 
Chagas Pereira, professor da Escola Militar 
de Porto Alegre, hoje com sede no Rio Pardo, 
que se acham om idênticas condições, fazendo 
para isso as necessárias operações de cre« 
dito. 

Art. 2.<> Fica igualmente o Poder Executivo 
autorizado a abrir, respectivamente aos Mi- 
nistérios da Guerra e da Marinha, os cré- 
ditos extraordinários necessários para paga- 
mento dos vencimentos integraes, que dei- 
xaram de receber os docentes de estabeleci- 
mentos de ensino militar e naval, no periodo 
comprehendido entre a data de suas demissões 
dos logares que occupavam e a de suas re- 
integrações nos mesmos logares. 

Art. 3.<^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 30 de maio de 1900. 
-^-Guedelha Mourão, ^Éstevam Lobo, '^Araújo 
Góes, 

35 
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N. 12 — 1900 

Bedacção final do projecto n. i82^ de Í899^ 
que autoriza o Governo a applicar a obras no 
salão do expediente da Alfandega da Capital 
Federal a quantia de 30i000%^ a que se re- 
fere a sub'Consign ição — Conservação dos 
armazéns^-' da mesma alfandega^ do n. 32^ 
do art. 53, da lei n. 560, de 3i de dezem- 
bro de i898 

O Congresso Naoional reiolve : 

Art. Fica o Governo autorizado a appli- 
car a obras no salão do expediente da Alfan- 
dega da Capital Federal a quantia de 30:000$, 
a que se refere a sub-consignaçáo — Con- 
servação dos armazéns — da mesma alfan- 
dega, do n. 32, do art. 53, da lei de orça- 
mento n. 560, de 3! de dezembro de 1898 ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das commissOes, 30 de maio de 1900. 
— Guedelha Mourão. — Esteiam Lobo. — Araújo 
Góes, 

N. 14-1900 

Redacção final do projecto n. i03 /, de Í899^ 
emenda appr ovada na 3* discussão do prO" 
jecto n. Í03j do mesmo anno, autorizando o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito ex~ 
traordinarxo de 4:200$, ao cambio de 27, 
parji premio ao Br. Tito dos Passos de Al- 
meida Rosas, de accordo com o art . 248 do 
decreto n. i,i59, de 3 de dezembro de i892 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autori- 
zado a abrir ao Ministério da Juâtiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 
4:200$, ao cambio de 27, para premio ao 
Dr. Tito dos Passos de Almeida Rosas, de 
acoordo oom o art. 248 'lo decreto n. 1 . 159, 
de 3 de dezembro de 1892, fazendo para isso 
as nectíàsarias operações de credito. 

Art. 2.® Revogam-se as disposiçõos em 
contrario. 

Sala das commissões, 30 de maio de 1900. 
-^Guedelha Mourão. -^Estevam Lobo, ^Araújo 
Góes. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARBOBRBS 

N. 63 — 1900 

Indefere o requerimento em que o major de 
cavallaria João José da Luz, pede ser cou- 
tada a sua antiguidade do posto de alferes de 
Sou íi de maio de i867 , 

A'Commi88âo de Marinha e Guerra foi pre- 
sente o requerimento que ao Congresso Na- 



cional dirige o major de cavallaria João José 
da Luz, pedindo ser contada a sua antigul- 
guidade do posto de alferes de 8 ou 11 de 
maio de 1867, datas em que foi elogiado por 
actos de bravura praticados em combates, na 
então província de Matto Grosso, por ooca- 
sião da Guerra com o Para.^uay, ou de 18 de 
janeiro de 1868, em que teve iogar a primeira 
promoção geral depois daquelles combates, ou 
ainda de 3 de novembro de 1866, em que o 
requerente foi oommissionado no citado 
posto. 

Consideranio que a petição do supplicante 
não se íirma em nenhum direito, pois que, 
em face da legislação militar, podia o Go- 
verno . fazer a promoção do supplicante ao 
tempo que julgasse conveniente, sem atten- 
der a nenhuma das antiguidades recla- 
madas ; 

Considerando que, não obstante ter sido 
promovido em 13 de março de 1872, o sup- 
plicante contou a antiguidade de posto de 6 
de novembro de 1870, data de sua graduação ; 

Considerando mais, que os serviços allega- 
dos não x>odiain deixar de influir na promo- 
ção que o peticionário teve, por merecimento 
ao posto de major ; e 

Considerando que, alcançada qualquer das 
antiguidades requeridas, o supplicante iria 
prejudicar direitos de terceiros, que adqui- 
riram na escala hierarchica collocação supe- 
rior em virtude de disposição legal ; 

Considerando, finalmente, que esta graça 
poderia trazer embaraços À administração 
militar sobre a collocação que devesse ter o 
requerente no respectivo almanak ; 

E' portanto a Commissão de parecer que 
seja indeferida a petição do major João José 
da Luz. 

Sala das commissões, 31 de maio de 1900.— 
A. Barbosa, presidente.— i?o(ío/p/k) Paixão,^ 
Soares dos Santos, relator. 

N. 64-1900 

Indefere o requeri nento em que Norton Megaw 
<& (>. Ltd, pedem se lhes mande paqar os 
juros y a que se julgam com direito , na 
importância de £ 2.403. iOJ e $ 9.601, 77 
pela demora do pagamento de contai por for- 
necimento feito d Estrada de Ferro Central 
do Brazil, de locomotivas, wagont e sobresa* 
lentes. 

Ao Congresso Nacional requereram Norlon 
Megaw & C.\ Ltd, lhes mande pagar os juros 
que allegam lhes serem devidos, na impor- 
tância de £ 2.403 : 10 : 7 e $ 9 601, 77 pela 
demora do pagamento de contas por forneci* 
mento feito ã Estrada de Perro Central da 
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Brazil de locomotivas, carros, wagons e so- 
bresalentes. 

Devidamento examinado o assumpto, a 
Commissão de Orçamento veriOcon a impro- 
cedência da reclamação. 

No ajuste feito para a encommendado ma- 
terial fornecido não foi incluído o compro- 
misso do pagamento do juros pelo excesso de 
prazo. E por este motivo, foi indeferida a 
reclamação dirigida pelos requerentes ao Mi- 
nistério da Industria, Viação e Obras Publi- 
cas, que os não remetteu, como ora allegam, 
ao Congresso Nacional, mas declarou, em 
despacho de 6 de outubro de 1899, que 
«quando não podesse ser contestada a proce- 
dência da reclamação dos supplicantes, não 
caberia ao Poder Executivo prover sobre a 
me:áma.» 

Em vista do exposto, ó a Commissão de 
parecer que seja Indeferido o requerimento. 

Sala das commiasões, 31 de maio de 1900. 
— Augusto Mmtenegro, presidente.— Francwco 
Sd, relator. — Elias Fausto.^^Cassi no do Nas- 
cimento. — Comelio da Fonseca .^^Paula Gui- 
marães . — Sersedelh Corrêa . 



♦ N. 65-1900 

Reconhece deputados pelo 2^ districto eleitoral 
do Districto Federal os cidadãos Irineu de 
Mello Machado^ Henrique Tavares Lagden, 
Nelson de V isconcellos e Almeida e Oscar 
Godoy, com voto em separado do Sr. Lan* 
dulpho de Magalhães e emendi do Sr. Tho 
maz Accioly, seguido das contestações e de- 
fesas doí candidatos. 

A* 3.* Commissão de inquérito foram pre- 
sentes as copias authenticis e os livros da 
eleição procedida para quatro doptit-idos no 
2^ districto da Capital Federal, a 31 d^ De- 
zembro ultimo, as exposições dos candidatos, 
os documentos que as instruem e mels pa- 
peis relativos ao processo eleitoral e á apu- 
ração. 

Âpresentam-se como antagonistas eem de- 
sacordo quanto á validade da eleição em di- 
versas secções: de um lado, os srs. Alcin- 
do Guanabara e Fonseca Hermes; de outro 
lado os srs. Irineu Machado, Hi^.nrique 
Lagden e Nelson de Vasconcellos. 

Eis o resultado do inquérito a que proce- 
deu a Commisbão sobre as authentioas, os li- 
vros das actas e de assignaturas dos eleitores- 
os boletins e mais papeis relativos ao pro- 
cesso eleitoral no 2"^ districto, tendo em con- 
sideração as allegações e provas oíTerdci- 
das peloe candidatos: 
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i^ districto 

l"" sec^^Os candidatos «\lcindo Guana- 
bara e Fonseca Hermes impu.^nam a validade 
da acta desta secção, considerando-a Irau- 
dulenta. 

Documentos apresentados à Commissão pro- 
vam que no livro de insoripção dos eleitores 
que comp ireceram á eleição estão falsificadas 
as assignaturas dos Srs. Miguel Archai^o 
Galvão Sobrinho, Basilio Magno da Silva 
Júnior e Ray mundo da Purificação dos Santos 
Lemos (cónego), fallecido a 29 de janeiro 
de 1898. 

No mesmo livro vô-se que as assignaturas 
obedeceram á ordem alphabeticados ns. 1 a 
76, senilo esta a de Victor Hugo Paulo e que, 
a partir do n . 77, sob o qual se acha a de 
Adoipho Lima Júnior, se Inscreveram mais 
130 eleitores, parecendo que as assignaturas 
destes foram traçadas p^la mesma pessoa, 
que ora mudava a posição da mão, ora tro- 
cava de penna, trahindo-se, porém, aqni, 
alli e acolá. 

Esta circumstancia ligada à prova do- 
cumental da fcilsificação daquellas assigna- 
turas gera a convicção de que ó procedente a 
allegação de fraude articulada contra a acta 
desta secção e que a sua nullidade deve ser 
decretada. 

2* secção— Ha denuncia de fraude contra 
esta secção. Reproduz-se nella a mesma simi- 
Ihança de lettras no livro de insoripção, pa- 
recendo que as assignaturas dos eleitores fo- 
ram escriptas pela mesma pessoa. A esta 
suspeita junta-se a prova de terem sido effe- 
cti vãmente falsificadas as assignaturas do 
monsenhor Eduardo Christão de Carvalho 
Rodri^^ues e de Olympio Marques da Silva, 
os quaes deixaram de crtm parecer aos comí- 
cios eleitoraes. O confronto de suas assigna- 
turas reconhecidas por notário publico com 
as que se vêem no livro de insoripção torna 
evidente a falsificação. Não deve ser apu- 
rada. 

3^ 4* e 5' secções — Não ha impugnação 
contra as authenticas dessas secções o estão 
em condições de ser apuradas. 

6' secção— Allegam ainda os mesmos candi- 
datos que a acta desta secção não exprime a 
verdade eleitoral, porque a apuração não 
chegou a se fazer, devido a um confiicto de 
que resultou a inutilização do pleito. Jun- 
tam para demonstral-o uma sentença do 
juiz seccional do Districto Federal^ proferida 
em uma justificação em que um dos candi- 
datos se propoz a provar o fitcto com teste- 
munhas. 
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Nessa justificação, conforme se vê pelos 
Uens da petição inicial, buscou-se também 
provar que «deixaram de ser feitas as elei- 
ções na l" secção, 2* e 7» do mesmo districto 
e que por falsos e fraudulentos deveriam ser 
havidos os resultados que por ventura appa- 
recessem.» 

O procurador da Republica, em sua pro- 
moção, estuda o valor dos depoimentos to- 
mados na justificação e opina para que seja 
esta julgada procedente só quanto ao 2"^ Uetn, 
isto ô, qu3 «apezar de ter se feítò a eleição 
na 6^ secção do mesmo districto dessa paro- 
chia, a qual devia funccionar no Laboratório 
de Hygiene, á praia de Santa Luzia, antes 
que começasse a apuração, foi a sala inva- 
dida por um grupo de desordeiros, os quaos 
inutilizaram a urna e mais papeis,não sendo, 
portanto, apurada.» 

O juiz seccional, deixando a fórmula que 
a praxe cons^igra no julg «mento das justifi- 
ções, examina os depoimentos, os applica aos 
factos articulados na petição inicial e concluo 
a sua sentença com as seguintes palavras: 
«... conseguintemento são falsas ou fraudu- 
lentas as apurações que apparecerem em re- 
lação ás citadas eleições.» 

Parece que a sentença do juiz seccional 
não pôde fazer prova plena. Primeiro, por- 
que, tratando-se de uma justificação para 
servir de documento contra os candidatos que 
obtiveram maioria de votos e contra os me- 
sarios, era necessária a citação destes para 
assistirem aos d'^poimento8 das testemuntias, 
pois que a justificação visava annuUar a 
eleição e estabelecer contra os mesarios a 
presumpção de terem procedido criminosa- 
mente. 

Segundo,porque,bem apreciadas a natureza 
das justificações para documentos e a compe- 
tência do Poder Judiciário em relação às 
eleições politicas, part^co que se não pôde 
considerar sob3rana a sentença do juiz seccio- 
nal que julga «falsas ou fraudulentas as apu- 
rações» de eleiçõt'S, cujo conhecimento e 
approvação pertencem constitucionalmente 
a cada uma das camarás de que se compõe o 
Congresso Nacional. 

Entretanto, si essa justificação não pôde 
ser havida como prova plena de todos os seus 
itens^ todavia os depoimentos produzidos em 
relação ao segundo item, a sua auth3nticação 
dada pela sentença e a promoção do procurador 
da Republica despertam no espirito da Com- 
missão de inquérito certa suspeita de fraude 
contra a eleição da fí<^ secção, suspeita que se 
augmenta e se transforma em certeza, á vista 
dos documentos, sujeitos ao seu exame, que 
demonstram terem sido falsificadas no livro 
de inscripção as ossi^^naturas dos eleitores 
Dr. Henrique Morize e Julião de Oliveira 
Lacaille. 



Parece, por esses motivos, que se não deve 
apurar a eleição da 6^ secção do P districto 
de S. José. 

7«, 8» e 9* secções— As actas da 7*» e da 9* se- 
cções estão regulares, parecendo que não b&sta 
para annullar a da 7"^ a justificação, acima 
referida, por não possuir a necessária força 
probante, conforme os motivos expostos na 
apreciação do seu valor como documento. 

Não existe acta nem boletim da 8* se- 
cção. 

P» districto 

1<^ secção — Não se apresenta reclamação 
alguma contra esta secção. O processo eleito- 
ral ahi correu regularmente. 

2' e d"* secções— Nestas duas secções deuse 
a grave irregularidade de ter votado grande 
numero de indivíduos que não são eleitores, 
conforme allegam e provam três dos candi- 
datos com os documentos ns. 6 e 7, apresen- 
tados pelo Dr. Irineu Machado. Esse facto 
viciou o resultado da eleição, cuja annulla- 
ção deve ser decretada. 

4" secção — Foi presente á Gommissão um 
boletim desta secção, manuscripto e assi- 
gnado pelos mesarios majores João Bernar- 
dino da Cruz Sobrinho, presidente, Arthur 
Portuense, secretario, Alexandre Ignacio Mo- 
reira, Anselmo Rodrigues de S^ e António de 
Paula Porreira, cujas firmas estão reconheci- 
das pelos tabelliães Gabriel Ferreira da Cruz 
e Belmiro Correia de Moraes, no qual ss de- 
clara que votaram 21 eleitores, inclusive 
cinco fiscaes, sendo o resultado o seguinte: 

Votos 



Fonseca Hermes 

Irineu Machado 

Alcindo Guanabara . . . . 

Oscar Godoy 

Jos) A. Vinhaes 

Manuel T. da Costa.... 
Augusto Goldschmidt. . 

Cândido Mendes 

Nelson de Vasconcellos. 

Henrique Lagden 

Moreira da Silva 

Eduardo Santos 

Arthur Portuense. 

José Joaquim Barroso. . 



12 
11 
10 
9 
3 
3 
2 
2 
2 
l 
3 
2 
1 



Desse boletim consta a declaração de ter 8i<!o 
elle expedido ao alfei es Fortunato Dias Cezar, 
fiiBcal dos candidatos Drs. Cândido Barata Ri- 
beiro e Irineu Machado. Existe também umi 
acta desta secção assignuda pelns mesmos 
mesarios, achando-se as firmas ahi reconhe- 
cidas por três tabelliães. Acontece, porém, 
que o resultado desta acta ô muito diverso 
daquelle que foi declarado no boletim exfe^ 
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dido ao candidato do Dr. Irineu Machado, 
cuja nomeação a acta menciona. 

O resaltado constante dessa acta é o se- 
guinte: 

Alcindo Guanabara. • 216+168 em separado 

Fonseca Hermes 205+ 166 » » 

Oscar Godoy 108+125 » > 

Irineu Machado 85+42 » » 

Augusu) Goldschmidt . 42 
Nelson de Vasconcel- 

los 5 + 3 » » 

Eduardo Santos 5 

Henrique Lagden.... 4 + 4 » » 

E outros menos votados. 

De acoôrdo com esta acta ha também um 
boletim com dizeres impressos, mas em ma- 
nuscripto na parte que declara os nomes 
dos candidatos e o numero de yotos por elles 
obtidos. 

Este boletim está assignado pelos mesmos 
mesarios e com as firmas reconhecidas por 
três tabelliães. A authentica não está 
acompanhada da acta da installação da mesa 
nem da lista dos eleitores que votaram e 
assignaram os seus nomes no livro de pre- 
sença. 

Parece que o resultado verdadeiro da elei- 
ção ó o que vem expresso no boletim todo 
rnanuscripto, fornecido pela meza em seiruicla 
ái apuração e no qual se declara terem vo- 
tado 21 eleitores, incl jsive cinco flscaes. 

Devem ser contados os votos delle constan- 
tes, procedendo-se ás diligencias legaes para i3 
apuração da restwnsabilidadc doa signatários 
desses boletins com resultados tão difteren- 
tes. 

õ\ 6« e 7* seoções^O processo eleitoral cor- 
reu reg>ilarmente na s 5" e 7* secções, não 
havendo reclamação alguma da parte dos 
candidatos. Na 6* deixou de haver eleição. 

SANTO ANTÓNIO 

1* e 2* secçOes— Nestas secções o processo 
eleitoral correu regularmente e contra ellas 
não foi apresentada reclamação alguma. 

3* e 4* secções— Deixou de haver eleição 
nestas duas secções. 

5", 6» e 7* secções— Nada se oppõeá validade 
da eleição nestas secções. 

8* secção— Na acta enviada à Secretaria da 
Camará foi omittida a votação obtida pelo 
candidato Alcindo Guanabara, a qual consta 
da acta em original e de um boletim que está 
em poder da Commissão. 

A apuração dos votos deve ser feita de ac- 
cordo com a acta em original. 

9^ secção— Não existe acta desta secção e 
os livros não foram devolvidos ao Conselho 



Municipal ou, ao menos, não foram por este 
enviados á Camará, que os requisitou. 

Foi presente á Commissão um boletim, que 
não pode supprir a falta da authentica, visto 
não estarem reconhecidas por notário publico 
as firmas dos mesarios, faltandolhe conse- 
guintemente um dos requisitos exigidos pelo 
art. 43, 1 16, da lei n. 35, de 26 de janeiro 
1892. 

Além disso accresce que pelo art. l^ da lei 
n. 426, de 7 de dezembro de 1896, quando 
comparece apenas um dos membros da mesa, 
ató as 10 horas, este deve convidar dous dos 
eleitores da secção e com elles eleger os ou- 
tros, que ftinccionarão até ao fim dos traba- 
lhos, sob a sua presidência. 

Ora, do mesmo boletim constando apenas a 
assignatura de um dos mesarios nomeados 
para a 9^ 8ecção,a do Sr .Carlos Barroso Pimen- 
tel (Edital publicado no Paiz de 29 de dezem- 
bro, doo. n. 21), a este competia promovera 
organização da mesa, convidando dous elei- 
tores da secção e com elles eleger os outros, 
que deviam funccionar até ao fim dos traba- 
lhos, sob a sua presidência. 

Mas esta determinição da lei não se obser- 
vou, pois que do boletim consta que era pre- 
sidente da mesa o Sr. Dr. Thomaz Delfino 
dos Santos, que não é mesario eleito. 

Não pôde, pois, esse boletim supprir a 
falta da acta, em cópia authentica e em ori- 
ginal. 

10«,ll»,12a e 13\ secções— Estão regulares 
as authenticas das IO'', 11^, 12''eda 13^ secção 
existe a acta em original , pela qual se deve 
fazer a apuração. 

14'^ secção— A acta desta secção está re- 
gular, mas contra a sua validade apresentam 
dous dos candidatos três declarações: sendo 
uma de um dos mesarios eleitos, outra de um 
funccionario da Repartição do Deposito Pu- 
blico e a terceira do presidente da 13^ se- 
cção, das quaes tiram a conclusão de se não 
ter realizado a eleição. 

A declaração do mesario, cuja assignatura 
não está reconhecida por notário publico, diz 
que pile, tendo comparecido ao local des- 
ignado para a eleição, dahi se retirara ás 9 
horas e 40 minutos em companhia do ontro 
mesario de nome Oscar Gonçalves de Oliveira, 
or não ter conseguido o funccionamento legal 
a mesa, achando-se poucos eleitores no re- 
cinto. 

Desta declaração resulta que o seu signa- 
tário deixou de cumprir o dever que lhe assis- 
tia de promover com o outro mesario Oscar 
Gonçalves de Oliveira a organização da mesa, 
retirando-se ás 9 horas o 40 minutos, quando 
podia organizar a mesa com mais três eleito- 
res da secção ató as 10 horas. 

A declaração do Sr. Julío Ribeiro da Silva 
Menezes diz que elle ouvira dizer a Oscar 
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Qonçalvoâ de Oliveira que este se retirara do 
local designado para a eleição ás 9 horas 
6 40 minutos e que, ahi voltando &s li ho- 
ras, mais ou menos, encontrara dous cida- 
dãos verdadeiramente estranhos, que orece- 
bemm, estando a urna aberta e sem os livros 
e, finalmente, que «sabe que tal mesa nâo 
fúnccionou nem tal era possível». A sua as- 
signatura não está reconhecida por notário 
publico. 

A terceira declaração ó do presidente da 
mesa da 13" seoção, que aífirma ter tomado 
em separado os votos de alguns eleitores da 
14*, Que se lhe apresentaram, dizendo não ter 
havido eleição na secção em que eram alis- 
tados. 

A essas declarações oppõe se a acta da elei- 
ção Da 14» sec^, acompanhada da lista dos 
eleitores que votaram e da acta da organi- 
zando da mesa, pela qudl se vê que o mesario 
eleito Gregório da Silva nromovera a sua 
formação de accordo com o nisposto no art. 1*" 
da lei n. 426, de 7 de dezembro de 1896. 

A authentica está revestida das solemní- 
dade legaes e parece que aquellas declarações 
não têm força necessária para destruil-a. 

BSPmiTO SANTO 

1* secção— A authentica desta secção con- 
signa terem votado 64 eleitores, inclusive 3 
fiscaes, havendo também, além desses, votado 
58 da 11^, cujos votos foram tomados em se- 
parado. 

Os candidatos Alcindo Guanabara e Fonseca 
Hermes apresentam um boletim, oscripto 
com lettra deste e assignado pela mesa, cigo 
resultado combina com o expresso na authen- 
tica, sommados os votos dos eleitores da so- 
cção com os que foram tomados em separado 
por terem sido dados por eleitores da 11*. 

Os referidos candidatos impugnam a sua 
validade, porque dizem ter votado o mesmo 
individuo com títulos diversos varias vezes e 

r não discriminar o boletim os votos da 1"" 
os da li") secção. 

Esta discriminação de votos está feita na 
authentica e dos recibos, que o candidato 
Fonseca Hermes e António Corrêa Paes, fiscal 
dos candidatos Alcindo Guanabara e Xavier 
da Silveira, deram á mesa, accusando o rece- 
bimento do boletim, não consta protesto al- 
gum. (Doe. 6 a 11). 

Foi, porém, presente á Commissão, certi- 
dão de um protesto contra o facto allegado 
de ter o mesmo individuo votado com títulos 
diversos varias vezes, mas constituindo o 
protesto uma promessa de prova e não teado 
esta sido feita, parece que o protesto por si 
s6 não basta para invalidar a authentica. 

E' certo que o livro da acta contém rasuras 
e emendas, mas pstes vicios não podem pre- 
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judlcar a cópia authentica, que se acha con- 
ferida e concertada, porque do recibo do em- 
pregado do Conselho Municipal que o rece- 
beu e do relatório do exame da respectiva 
commiSiião, encarregada de examinar os li- 
vros que serviram na eleição e de oonstatar 
todas as irregularidades ou vicios que encon- 
trasse, se vê que taes vicios não continha o 
musmo livro, na occasião em aue teve entra- 
da no Conselho. (Relatório publicado no /or- 
nal do Commercio de 19 de janeiro e recibo 
sob n.) 

Deve, pois, ser apurada a authentica da l"* 
secção, 

2°* e 3* secções— Não houve eleição nestas 
secções. 

4% 6«, 7% 8« e 10» secções— Não ha reclama- 
ção alguma contra o processo eleitoral nestas 
secções. Estão regulares. 

5" secção — Ha impugnação contra a au- 
thentica desta secção, mas vê-se que ella está 
regular, achando-se o livro de inscripção as- 
signado pelo candidato Fonseca Heimee, do 
qual existe também um recibo do boletim, 
escripto com a sua própria lettia, onde vem 
reproduzida a votação constante da acta. 

O relatório e o respectivo recibo demons- 
tram que os livros entraram sem vicios para 
o Conselho Municipal* 

Não procede, pois, a impugnação que se 
apresenta contra a validade da authentica 
dessa secção. 

9-" secção — Dous candidatos consideram 
substancialmente nuUa a authentica desta 
secção : primeiro, porque André de Paria Pi- 
nho, que nella fúnccionou na Venalidade de se- 
cretario, é praça dê pret da armada ; segun- 
do, porque, muitas praças de pret, á paisana, 
votaram ahi repetidas vezes com nomes sup- 
postos. 

Este issgundo fiicto bastaria para a tomar 
nulla, si fusse provado, mas não o tendo aido, 
essa allegação nâo tem merecimento para 
invalidar a authentica. 

O primeiro motivo não parece procedente: 

a) porque André Faria ae Pinho está alis- 
tado como eleitor da ft*egu6zia do Espirito 
Santo, desde 28 de abril de 1895 (doe n. 15); \ 

b) porque elle foi eleito mesario dessa se- 
cção (edital publicado n'0 Patj, de 29 de de- 
zembro de 1899); 

c) porque não parece liquido que o enfer- 
meiro naval possa ser considerado praça de 
pret: 

1, porque é nomeado por portaria do Mi- 
nistro da Marinha, depois que, em exame 
perante uma commissão composta dus chefes 
de clinica do hospital sob a presidência do 
inspector de Saúde Naval, tiver provado que 
sabe ler e escrever, que tem conhecimento 
da arithmetica até fracções, inclusive o sys- 
tema métrico decimal, e da nomendatora do 
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material dos hospitaes e ambulâncias, de- 
monstrando mais ter pratica de sua profissão 
com attestados de haver servido nos hospitaes 
mil tares ou civis, pelo menos, por espaço 
de seis mezes, com boas notas (decreto nu- 
mero 3.234, de 17 de março de 1899, dando 
regulamento para o corpo de offlciaes infe- 
riores da armada, art. 19 e art. 22, § 3»); 

II, porque recebe vencimento por folha de 
pagamento; 

III, porque não está sujeito a todas as pe- 
nas que podem ser impostas ás praças de 

Sret, como sejam a fachina ea golilhi (art. 78 
o citado decreto n. 3.234, de 17 de março 
de 1899, combinado com o art. 12 do CkKli^o 
Disciplinar da Armada, creado pelo decreto 
n. 509, de 21 de junho de 1890); 

IV, porque tem direito ao montepio que 
lhe foi feito extensivo pelo §8*^ do art. 2<^ da 
lei u. 40, de 2 de fevereiro de 1892 (decreto 
citado n. 3. 234, art. 65). 

Parece mais que a pessoa, legitimamente 
alistada como eleitor, para que perca o di- 
reito ao exercido do voto, precisa ser ex- 
oluida do alistamento pela Commissão Mu- 
nicipal, dada a occurrenoia dqs casos pre- 
vistos nos arts. 19 e 25, § l*", da lei n. 35, de 
16 de janeiro de 1892, e não ha prova de que 
o eleitor e mesario André de* Paria Pinho 
tenha sido excluído do alistamento. 

A' Ck)mmisbão foram presentes reci- 
bos dos boletins expedidos aos fiscaes dos can- 
didatos Hermes da Fonseca e outros, nos 
quaes não se fez protf^sto algum. 

Parece, pois, que não ha motivo para a 
annullação da authentioa da 9* seoçâodo 
Espirito Santo.* 

10" secção— A acta desta sec^o está regu- 
lar e não é impugnada. Os livros entraram 
para o Conselho Municipal sem vicios ou 
irregularidades, conforme se vê do resiiectivo 
recibo o relatório publicados no Jornal do 
Commercio de 17 de janeiro ultimo. 

8. CHRISTOVÃO 

1", 2% 3» e 3' secções ^ Os candidatos não 
as impugnaram. Estão regulares. 

5* secção — Não existe authentica desta 
secção. 

Ha, porém, um boletim apresentado pelos 
candidatos Alçiudo Guanabara e Hermes, 
pelo qual se pôde fazer a apuração dos votos 
dessa secção. 

6' e 7^ secções -^ Nestas secções o processo 
eleitoral correu legalmente e não soffrem as 
autbenticas respectivas impugnação alguma. 

S"" secção — Não houve eleição. Não ha 
authentica e os livros estão em branco. 

9^ secção — Não ha reclamação contra o 
resultado desta secção. A authentica está re- 
gular e as pequenas emendas constantes do 
livro da ac& foram em tempo resalvadas, 



conforme se vô do recibo e relatório publi- 
cados no Jornal do Commercio de 17 de ja- 
neiro. 

10^ secção — Não ha impugnação contra o 
processo eleitoral nesta secção. A authentica 
está regul;»r. 

1 1" secção — A authentica desta secção não 
foi remmet)ida á Secretaria da Camará, mas 
estão em poder da Commissão não só nma 
certidão verba ad verbu^n da acta como esta 
em oriffinal. Podem ser apurados os votos 
constantes dessa certidão. 

sant'anna 
io districto 

1«, 3», 4» e 8« secções — Deixou de haver 
eleição nestas secções. 

2«, 5", 6-, 7« e 10» secções — Nestas secções 
o processo eleitoral correu de aooordo com a 
lei e contestação alguma lhe foi opposta. 

9^ secção ^ Não foi a authentica desta 
facção enviada á Secretaria da Gamara nem 
soram presentes á Commissão os respectivos 
livros, os quaes não tiveram entrada no Con- 
selho. 

Por dous dos candidatos foi apresentada 
uma acta, que não está acompanhada da 
lista dos eleitores nem da acta da installaçio 
da mesa. 

Da acta apresentada consta que a eleição 
começou ás 9 horas, e entre os seus signa- 
tários figuram os nomes dos Srs. Pedro Hugo 
da Silva, Honório Homem da Rocha e Raul 
vlachado, que não são membros eleitos da 
mesa dessa secção. 

Estes só poderiam servir, si fossem convida- 
dos, casoosmesarios até a hora legal não se 
apresentassem para os respectivos trabalhos, 
e esses factos não constam da acta. Não exis- 
tindo prova de que a mesa se organizara de 
accordo com a lei e não estando a referida 
acta acompanhada da lista de assignaturas 
dos eleitores, parece que se não pôde apurar 
o resultado desta secção. 

10* secção — Não ha reclamação alguma 
contra o resultado desta secção, cuja authen- 
tica está regalar. 

11* secção— Não ha authentica desta secção 
e a acta em original não está de accordo com 
a lei, porque não declara o numero de elei- 
tores que deixaram de comparecer e o das 
cédulas recebidas, sendo de notar, entre 
outras irregnlaridades, a de ter sido a mesa 
installada por acclamação de três mesarios. 

Parece que se não deve apurar o resultado 
dessa secção. 

12" secção— Dous candidatos allegam que a 
acta desta secção existente na Secretaria da 
Gamara consigna vota<^ diversa da que vem 
expressa no boletim assignado pela mesa e 
por eiles apresentado á Commissão, 
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De facto, veridca-se que as votações con- 
stantes do boletim são superiores às expressas 
na cópia da acta enviada á Secretaria da 
Gamara. A leitura, porém, da acta em ori- 
ginal explica essa divergência ; o boletim 
contém a somma dos votos dos eleitores da 
secção e dos votos tomados em separado, 
acontecendo que na referida cópia da acta íoi 
omittido um trecho constante desta, no qual 
se dá o numero de votos em separado obtidos 
pelos candidatos. Sommados estes votos aos 
dos eleitores da secção, verifica-se que os 
números totaes coincidem perfeitamente com 
os que se lêem no boletim. 

Além da acta em original, existe delia uma 
certidão verba ad verbum apresentada por um 
dos candidatos. A apuração pôde ser feita por 
essa certidão. 

13"^ secção— A cópia authentica enviada á 
Secretaria da Gamara está conferida, con- 
certada e de accordo com os livros enviados 
ao Gonselho, onde entraram sem vicios ou 
irregularidades, conforme se vê do recibo e 
respectivo relatório. Está acompanhada da 
lista dos eleitores que votaram na secção. 

A esta authentica dous candidatos oppoem 
nma duplicata de acta, que conMgna terem 
votado 429 eleitores e não está acompanhada 
da respectiva lista de assignaturas no livro 
de presença. 

Entre o& mesarios que firmaram esta acta ha 
dous effectivos e um supplente, Eduardo Mes- 
quita, Felício de Souza e Almeida e Pedro 
Ladislào da Silva Graça, achando*se a que 
foi remettida á Secretaria da Gamara assi- 
gnada por três mesarios effeôtivos, José Fer- 
reira Golainho, Avelino Pinto Guimarães o 
Joaquim da Cunha Ribeiro. Deve ser accelta 
a cópia enviada á Gamara. 
3^ districto 

\\ 2», 3», 4*, 5% 6*, 7», 8» e 9» secções— 
O processo eleitoral correu regularmente nas 
1", 2% 3% 4«, 5^* e6\ 

A acta da 8^ está regular e contra ella se 
apresenta um boletim, cujas assignaturas não 
estão reconhecidas por notário publico, sendo 
differentes das quo se encontram na authen- 
tica, devidamente legalizada. 

A acta da 9"" está assignada apenas por um 
mesario e contém outras irregularidades 
insanáveis. Não pôde ser apurada. 

Ha impugnação contra as authentica^ da 7'' 
o da 10'' secções. Não procede, á vista dos 
documentos apresentados por três dos candi- 
datos contra as arguições feitas á sua 
validade. 

SACRAMENTO 

i^ districto 
1» e 2* secções — Houve conflicto nestas 
secções, não apparecendo da 1^ a acta nem 
boletim. 



Não houve remessa á Secretaria da Ga- 
mara da authentica e dos livros da 2* 
secção. 

Os candidatos Alcindo Guanabara e Fon- 
seca Hermes apresentam à Gommissão 
cópia da acta da installação da mesa, boletim 
da apura^, boletim do termo de encerra- 
mento de inscripção e um edital. 

Os candidatos Irineu Machado, Lagden e 
Nelson allegam que a votação consignada 
nesse boletim não exprime a verdade, além 
de outras, pelas seguintes razões: 

a) porque consta das certidões que apre- 
sentam ter sido a urna dessa secção 
entregue á policia pela redacção á'ATrilmna^ 
achando-se em uma das suas faces lacrado 
um papel contendo o seguinte termo: <Um 
grupo de populares entregou, á 1 hora 
da tarde de 31 de dezembro de de 1899, 
nesta redacção, esta urna que foi lacrada, 
lavrando-se esto termo e resolvendo-se a 
fazer delia entrega á policia.— Pela re- 
dacção da Tribuna ^ Agenor de Roure. — P«- 
dro Silm Macedo Faro, (Seguem- se outras 
assignaturas); 

b) porque o tenente-coronel Bernardo 
Gorrêa do Araújo Leão communica á Gom- 
missão (doe. n. 38), na qualidade de presi- 
dente da me^a, resultado differente do ex- 
presso no boletim, dizendo terem sido rece- 
bidas somente 74 cédulas que, apuradas, 
deram 68 votos ao Dr. Irineu de Mello 
Machado, 60 ao Dr. Henrique Tavares Lagden, 
58 ao Dr. Nelson de Vasconcellos e Al- 
meida, 16 ao Dr. Oscar Godoy, oito ao Dr. 
João Severiano da Fonseca Hermes, sete a 
Josó Augusto Vinhaes, dous ao Dr. Eduardo 
Augusto de Souza Santos, dous ao Dr. Al- 
cindo Guanabara e um ao Dr. ManoelThimo- 
teo da Gosta e que, finda a apuração e 
quando já se lavrava a acta, entraram no 
recinto cerca de 400 capangas armados com 
facas e garruchas, os quaes, cercando-o, 
prenderam lha os braços, atacaram a mesa 
e carregaram a urna e os livros ;— o boletim 
dá a Alcindo Guanabara 184 votos, a João 
Severiano da Fonseca Hermes 183 votos, ao 
Dr. Oscar Godoy 86 votos, a Irineu Machado 
58 votos, ao Dr. Eduardo dos Santos nove 
votos, a José Augusto Vinhaes 28 votos, a 
Manuel Themoteo da Cosía seis votos, a Nel- 
son de Vasconcellos dous votos e ao Dr. Hen- 
rique Ladgen dous votos; 

c) porque toda a imprensa desta Gapital no- 
ticiou que a eleição ficara inutilizada, em 
consequência do conflicto; 

d) porque á cópia da acta da installa(^ da 
mesa não acompanha a lista dos eleitores que 
votaram ; 

e) porque a acta da installação, que nSo 
esta conferida e concertada, diz ter feito 
parte da mesa, na qualidade de supplente, o 
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Sr. Álvaro Dias Patrício, que, entretanto, 
não o era, secundo se vê do edital publicado 
no Paiz de 29 de dezembro . 

O facto de ter sido a urna entregue á re- 
dacção d 'A Tribuna^ a 1 hora da tarde, a 
decli ração do Sr. tenentecoronel Bernardo 
Corrêa de Araújo Leão, a falta da acta da 
eleição e da lista dos eleitores que votaram 
e, maÂs ainda, a falta dos livros da eleição e 
de conferencia e concerto na acta da instai- 
lação da mesa, aconselham que se não acceite 
como a expressão da verdade eleitoral o re- 
sultado consignado no referido boletim. 

3"^ secção — Ha drsta secção dous boletins 
apresentados pelos condidatos que pleitearem 
a eleição, os quaes podem supprir a falta da 
acta, apurando-se os votes que consignam. 

4^ secção —Ha impugnação contra o resul- 
tado desta secção, pelo facto de conter o livro 
da acta rasuras e emendas. 

Do recibo e da declaração do fecretario da 
junta apuradora não consta que o livro con- 
tivesse taes vícios. 

O resultado da cópia authentica, que está 
conferida e concert;ida, combina com o da 
acta em original, e um exame attento entre 
o numero de eleitores e o dos votos obtidos 
pelos Ciindidatos, e sobre os pontos viciados, 
produz a convicção de que as palavras 
raspadas eram depois restabelecidas, inven- 
tando-se um vicio que pndesso ser allegado. 

5*, 6*, 7*, 8* e 9* secções — Não são impu- 
gnadas as authenticas destas secções. Estão 
regulares. 

10* secção — A cópia authentica esta re- 
gular. A acta em original contém rasuras e 
emendas, que diminuem as votações dos can- 
didatos, cuja eleição é contestada nesta parte. 
O recibo dos livros e o respectivo relatório 
demonstram que elies tiveram entrada na 
Conselho Municipal sem taes vicios. 

A justificação que se apresenta contra a 
validade dessa eleição não faz prova plena, 
porque não foram citados para ella os interes- 
sados, e á declaração do supnlente Balthazar 
Odorico Mendes se oppõe a aos mesarios que 
assignam a acta. 

Não é elemento bastante para destruir a 
authentica. Deve ser apurada. 

11" secção — Não houve eleição. 

2^ districto 

P e 2^ secções— Estão regulares as authen- 
ticas. Os livros entraram sem vicios ou irre- 
gularidade^ pari o Con>elho Municipal. (Rela- 
tório publicado no Jornal do Commercio de 
30 de janeiro.) 

3* secção— A cópia authentica está regu Ur, 
mas dons candid )tos pedem que se faça a apu- 
ração pelo boletim que apresentam. 

O boletim não está asslgnado pelos mesmos 
mesarios qae assignam a acta o as armas dos 

Camará V, J 



seus signatários não estão devidamente reco- 
nhecidas. Não pôde prevalecer sobre a acta. 

4^ secção— Dous candidatos impugnam a 
validade da authentica desta secção, alia- 
gando não se ter realizado a eleição e apre- 
sentam, como prova, o fi&ctode conter o livro 
de acta raspagens e emendas, um protesto 
de eleitores, uma declaração do agente da 
Prefeitura de que não houve eleição no looal 
designado* publica forma de um eàital e uma 
justificação julgada por sentença . 

Três candidatos replicam a essa impugnação, 
apresentando outros documentos, como 
sejam: 

a) recibo dos livros e relatórios sobre o seu 
estiido^quando entraram para o Conselho, dos 
quaes consta que havia apenas uma peque- 
nina emenda corre^j pendeu te ao n. 24 no li- 
vro de presença ; 

h) uma declaração do servente da Prefei- 
tura, cuja informação servira de base & de- 
claração do agente, na qual diz que, tendo 
sabido, ás 9 horas da manhã, para ir votar 
na 3^ secção, só voltou às 6 horas da tarde, 
não podendo por conseguinte 4jurar nem af- 
firmar si houve ou não eleição na 4* secção 
do2<^ districto do Sacramento». 

Bem examinados os documentos offereddos 
pró e contra a eleição, vê-se qae não ha 
prova sufflciente para invalidar a authen- 
tica. 

5" secção— A cópia authentica está regular. 
O relatório e o recibo dos livros mencionam 
apenas que, no da acta, a linha oito estava 
em branco, e, de facto, vê-se uma linha entre 
o fim da acta e a assignatura do presidente. 
Foram presentes á Commis^ão os recibos que 
dos boletins deram os fiscaes dos candidatos 
Hermes e Alcindo e uma declaração de quatro 
fiscaes, louvando o modo correcto por que 
procedera a mesa. 

Deve ser apurada a authentica. 

6", ?• e 8" secções— Não houve eleição na 
T"", e as actas da 6» e 8" estão regulares e 
nenbuma impugnação lhes ó opposta. 

Parece que não podem ser computayídos aos 
candidatos os votos dados perante tabellião, 
por meio de declarações: 

a) porque estas declarações não foram 
feitas no mesmo dia da eleição; 

b) porque os titules dos eleitores não acom* 
panham as declarações de votos ; 

c) porque entre as pessoas que fizeram 
taes declarações ha diversos que não são elei- 
tores (documentos números) e o eleitor Leo- 
poldo Cabral declarou pessoalmente ã Com- 
missílonão tel-a fnto. 

d) por jue o recurso de declarações perante 
tabellião que a lei n. 426. de 1896, concede, 
só píMe ser usado no caso do recusa de fiscaes 
ou de mesarios, e prova não existe de que 
tal recusa tivesse tido logar. 

37 
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Apuradas as authenticas e os boletins que 
estão regulares, o resultado ó o seguinte : 

Dr. Irineu de Mello Machado 4. 179 

Dr. Henrique Tavares Lagden 2.942 

Nelson de Vasoonoellos Al molda 2.663 

Dr. Oscar Godoy 2.401 

Dr. JoâoSeveriano da Fonseca Hermes 1 . 129 

Alcindo Guanabara 750 

José Augusto Vinhaes 468 

E outros Inenos votados. 

Tendo a CommlssSo examinado preliminar- 
mente as exp(X5ições apresentadas sobre o 
processo eleitoral no segundo districto e 
veriflcado quo contestação alguma alcançava 
o Dr. Irineu de Mello Machado, foi o seu 
reconhecimento desde logo proposto em um 
parecer que já está assignado por quatro dos 
seus membros. 

A' vista do exposto ó a Ck)mmis&ão de 
Parecer 

l*), que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas, a 31 de dezembro próximo ando, no 
2" districto da Capital Federal, menos a da 
2^ secção do l"* districto do Sacramento, a da 
9* e 11^ do 1<^ districto de SanfAnna, a da 9'' 
do 2» districto de SanfAnna, a da 1", 2" e 6« 
do l*» districto de S. José, a da 2*, 3* e 4« 
do 2« districto de S. José e a da 9« de Santo 
António ; 

2\ que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados, pelo mesmo districto, os Srs. Dr. 
Irineu de Mello Machado, Dr. Henrique Ta- 
vares Lagden, Nelson de Vasconcellos e Al- 
meida e Dr. Oscar Godoy ; 

3<^, que os livros e mais papeis viciados, 
sujeitos ao estudo da Gommissão, sejam en- 
viados a quem de direito^ afim de ser judi- 
cialmente apurada a respectiva responsabi- 
lidade. 

Sala das Commissôes, 22 de maio de 190í0 
-^Biieno de Andrada^ presidente.— Xavier 
de Almeida, relator.— Júlio de Mello. — 
Guedelha Mourõo, 



das fraudes que se referem ás eleições de di- 
versas secções, peço vénia para apresentar a 
minha humilde opinião, a exemplo dos qae, 
tendo por escopo apurar a verdade e a jus- 
tiça, entregam-se ao fatigante trabalho de 
analyse das peças desse apparelho denomi- 
nado processo eleitoral. 

FREOUBZIA DB S. J06Â 



VOTO EM SEPARADO DO SR. 
MAGALR/lES 



LANDULPHO DB 



Meus dignos coUegas da 3'^ Commissão de 
Inquérito.— Tendo ouvido a leitura do voto 
fundamentado do Sr. Dr. Barbosa Lima, 
quando fazia parte desta Ck)mmissão, e a lei- 
tura do parecer do digno relator das eleições 
do 2^ districto da Capital Federal, o Sr. Dr. 
Xavier de Almeida, julguei dever pedir vista 
de todos os papeis e documentos relativos ás 
referidas eleições, porque as conclusões dos 
estudos feitos por ambos são divergentes e 
como taes suscitam duvidas no meu espirito. 
Estudando no praso limitado, de que dispuz, 
as questões resultantes das irregularidades e 



i» districto 

Opino com o relator que não devem ser 
approvadas as eleições das secções 1% 2^ e6> 
pelos motivos constantes das pags. 2 a 7. 

Também opino pela nullidade da eleição da 
7* secção, petos motivos constantes do ma* 
nuscrlpto do Sr. Barbosa Lima (pag. II). 

Devem ser acceitas as eleições das 3*, 4^ 5' 
e9« secções. 

2^ districto 

Devem ser approvadas as eleições das 1^ 
5> e 7'^ secções, contra as quaes nada se 
aoousa. 

Quanto ás da 2^ e 3* secções, penso que não 
existe irregularidade grave, pelo tacto de 
terem votado alguns eleitores pertencentes e 
ft* secção do 2» districto o da 8»do 1«» dis- 
tricto, nas quaes não houve eleição, assim 
como não vejo grave irregularidade em terem 
votado, depois de terem exhibido seus títulos, 
eleitores não constantes da lista de chamadas, 
visto a lei eleitoral o permittir pelo seu 
art. 43, § § 3" e 4<'. Penso que devem ser 
acceitas. 

Quanto á eleição da 4^ secção, parece -me 
que é nulla pelos motivos constantes quer do 
parecer quer do trabalho do Sr. Barbosa Lima. 

SANTO ANTÓNIO 

Não houve eleição nas 3» e 4* secções. 

As eleições das 1», 2*, 5*, 6* e 7* secções não 
foram impugnadas e devem ser acceitas. 

Em relação á 8* secção, divirjo do relator 
e opino pela não approvação, tanto da acta 
como do boletim apresentados, porque me 
parecem falsos taos documentos, constando 
que não houve eleição nessa secção e não 
tendo apparecido prova que inutilizasse as 
declarações dos eleitores que votaram nas 7s 
1 1'' e 13"" por não ter havido eleição na 8* e 
14* secções. 

Quanto á 9* secção, não tendo apparecido a 
acta respectiva o tendo deixado de vir os 
livros requisitados, o boletim apresentado re- 
sentindo-se da falta de reconhecimento das 
firmas de seus signatários, penso que não 
deve ser acceita a sua votação. 

Devem ser approvadas as eleições das 
secções 10% 11*, 12*, e 13», conforme opina 
o relator. 
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Penso, porém, que não deve .ser approvada 
a acta da 14^ secção, por me parecer falsa, 
em vista dos fundamentos constantes, tanto 
do parecer como do manuscripto do Sr. Bar- 
bosa Lima. 

ESPIRITO SANTO 

Quanto & 1^ secção, não obstante os vicios 
encontrados nos livros respectivos e o pro 
testo dos fiscaes de alguns candidatos, sob o 
fundamento de terem votado por varias vezes 
alguns eleitores com nomes diversos, penso 
que a acta deve ser acceita por estar reves- 
tida das formalidades legaes, tendo faltado a 
prova das allegações do reíerido protesto ; 
alem disso aceito como procedentes os motivos 
constantes do parecer. 

Não houve eleição nas secções 2^ e 3*. 

Quanto á 4^ secção, deve ser acceita por 
não haver contra ella impugnação. 

Em relação à 5"^ secção, que foi impugnada, 
opino com < relator e com o Sr. Barbosa 
Lima pela sua acceitação pelos motivos que os 
levaram a consideral-a valida. 

Quanto ás secções 6*, 7*, 8» e 10*, devem 
ser acceitas, porque estão regulares as actas. 

Quanto, porém, à O* secção, discordo do re- 
lator e opino com o Sr. Barbosa Lima 
pelos motivos constantes do seu manuscripto 
apresentado á 3* Commissão. 

Penso, pois, que não dove ser acceita. 

S. CHRISTOVÃO 

Estando regulares as authentícas das sec- 
çõrs 1% 2', 3<^ e 4s devem ellas ser acceitas. 

Não existindo authentica da 5*^ secção, mas 
tendo dou8 candidatos apresentado um boletim 
c m as formalidades legaes, opino com o re- 
lator pela apuração dos votos nelle con- 
signados. 

Devem sor acceitos os resultados da 6* e 
7* secções, cujas authenticas eão regulares. 

Na 8* decção não houve eleição. 

Quanto à 9* secção, divirjo da opinião do 
Sr. Barbosa Lima e concordo com a do re- 
lator, que acceita a sua validade. 

A authentica da 10* secção está regular e 
nada ha contra sua validade. 

Os votos constantes de uma certidão da 
eleição da 1 1* secção devem ser contados. 

sant'anna 
/• districto 

Não houve eleição nas secções 1*, 3*, 4* e 
8». Nas secções 2*, 5», 6* e 7* correu regu- 
larmente o processo eleitoral. 

A 9* secção é nulla, como opina o relator. 

Considero nulla a 10* secção. Da acta 
consta que além dos eleitores cujos nomes 
estavam na lista de chamada votaram mais 
17 que apresentpram diplomas de eleitores da 



secção e 18 eleitores da 3* e 8* secção. Foi 
conferida e concertada por escrivão ad hoc^ 
cuja íirma não está reconiieoida. 

l.Liualmente nulla reputo a 12* secção. Da 
acta consta que votaram eleitores das secções 
1*, 3* e 8*, onde não houve eleição. Foi co3- 
ferida e concertada por escrivão ad hoc, cuja 
arma não foi reconhecida. Dos mesarios que 
assignam o boletim apresentado, somente um 
tem a firma í^eoonhecida, quando todos de- 
viam ter as íirmas respectivas authenti- 
cadas. 

Na 13<* houve uma duplicata de actas, uma 
constante de uma acta remettida pelo inter- 
médio do intendente Rodrigues Alves, confe- 
rida e concertada por escrivão ad hoc sem 
firma reconhecida, outiti constante de um 
boletim da eleição, outra de encerramento, 
um edital, uma acta de orjganisação da mesa 
e outra da eleição sem a lista das assignatu- 
ms dos eleitores. A acta da l* serie traz a 
acta deorganisação da mesa e a lista de as- 
signatura de eleitores, todas estas escriptu- 
ras concertadas por escrivão ad hoc, sem 
firma reconhecida; no livro de actas existem 
razuras grosseiramente feitas, conforme 
notou o Sr. Barbosa Lima. Considero-a íálsa. 
Por outro lado, os boletins, edital, acta da 
organisação da mesa e acta da eleição estão 
assignadas por mesarios,sendodouseffecuvos, 
um supplente e dous eleitores naturalmente 
chamados para completar a mesa, sendo as 
firmas desses signatários reconhecidas por 
diversos tabelliães em todos os referidos 
documentos. Entre os eleitores naturaes da 
secção consta terem votado muitos perten- 
centes a outras secções, tendo sido seus votos 
tomados em separado. Não me convenci da 
validade dessa eleição; por isso penso que não 
deve ser acceita. 

2^ districto 

São regulares as eleições das secções 1% 2% 
3», 4*, 5* e 6s as quaes devem ser approva- 
das. 

Os boletins e actas da 7* e S^ não devem ser 
approvadas, pelas razões constantes do ma- 
nuscripto do Sr. Barbosa Lima. 

A 9* secção é nulla, como diz o relator, por 
estar assignada a acta apenas por um mesario 
e por conter outras irregularidades 

Quanto á acta da 10* secção, acceito como 
procedentes os motivos que levaram o rela- 
tor a propor a suanullidade. 

SACRAMENTO 
i^ districto 

Houve confiicto na 1* secção, da qual não 
veiu para a secretaria nem acta nem bole- 
tim. 

Os livros que existem estão inutilizados. 
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Quanto à 2* secção, onie também hoave 
conâicto, de v^ue consta ter resultado a morte 
de um individuo, cumpre notíir quo furam 
aprcS3ntados bolntina da apuração dos votos 
e do termo de encerramento de inseri pção de 
eleitores, um edital e a acta da organização 
da mesa. 

Contrariamente á opinião do relator, penso 
que, dado um conflicto com o.flm de inutili- 
sar o resultado de uma eleição, a falta po- 
dendo ser supprida da acta uma vez que a 
lei (art. 43, § 16) permitte a substituição 
desta por boletim para o íim da upuraçào, 
não sendo essencial a acta da orgaui»açao da 
mesa, ó também dispensável o concerto e 
conferencia da mesma; que, tiudo desappare- 
eido o livro de acta da eleição, é timbem na- 
tural que pela mesma ra^.ão o tau ha sido a 
lista de assignatura ou insoripção de eleitores 
com o livro respectivo; que a declaração sim- 
ples do presideute da mesa eleitoral não deve 
merecer fé absuluta; que conota do Jornal do 
Commercio, conforme verifiquei, ter sido en- 
tregue a urna da 2^ secção à redacção da 
Imprensa e não à da Tribuna, que, seudo o 
boletim nma garantia legal, é de regra que 
te'nha somente authenticidade pelo reconhe- 
cimento das tlrmas de seus signatários; por 
todos estes motivos penso que devem ser 
apuradas e acceitas as votações constantes 
do boletim da apuração. 

Opino que devem ser aparadas as votações 
dosDoletlQS da 3" secção. 

Quanto à copia da acta da 4* secção penso 
que deve ser considerada falsa. Existem 
razuras e emendas no livro respectivo, alte- 
rando de modo visivel o resultado da votação 
que pelas mesmas emendas vem se identificar 
com o resultado da cópia ; os jornaes desta 
Capital noticiam votação muito diversa e isso 
uniíormemente ; pelo contexto da referida 
cóuia se verifica que «não tendo comparecido 
o aesignado pelo governo municipal para fa* 
zer a transcripção da acta, a mesa nomeou 
escrivão ad hoco cidadão Pedro da Silveira 
Qomes, que, acoeitando o encargo, prometteu 
bem cumpril-o». 

Todas estas circumstancias levam-me a 
considerar falsa a referida cópia, não ob- 
stante estar ella concertada por escrivão 
adhoc. 

Além disso a cópia da inscripção de eleito- 
res segue immedLttamente ã assignatura dos 
mesarios e existe apenas o concerto final, após 
a asbignatura da mesa na referida inacri 
pção. 

As actas das secções 5*, 6% 7», 8* e 9* de- 
vem ser acceitas por estarem regulares. 

Havendo contra a validade da cópia da acta 
da 10» secção uma justificação, contendo o 
livro respectivo razuras que alteram a vota- 



ção dos candidatos noticiada pela imprensa, 
opino pela sua nullidade. 

Não houve eleição na 11* secção. 
2^ districto 

Considero fraudulenta a cópia da acta da 
1* sf>cção. Encontram-se razuras e alterações 
de oôr amarei lada no livro de acta nos pon- 
tos correspondentes aos números de votos de 
alguns candiii tos; a acta original foi con- 
certada e conferida por escrivão ad-hoc^ que 
foi o cidadão J aquim Monteiro de Azeved«) e 
a cópia foi apf^nas «conferida com a lançada 
em um livro que me foi eKhibido do que dou 
fé» conforme declara o tabellião que a confe- 
riu ; a votação para Senador da-ia ao Dr. 
Celso Eugénio dos Reis da cópia ó de um voto 
e na acta original é de onze votos, sem que 
que na palavra onze haja alteração ou ra- 
zura. Por estes motivos penso que ella não 
deve ser apurada. 

Opino pela acceitação da cópia da 2" secção, 
porque não se encontra alteração alguma que 
demonstre fraude no livro respectivo e, não 
obstante a acta original ter sido concertada 
por escrivão ad-hoc e a cópia ter sido apenas 
conferida por notário publico, vése que a 
comparação de ambos mostra que são idênti- 
cas na substancia. 

Opino pela nullidade da 3" secção. A acta 
original tem vicios insanáveis, como são as 
razuras nas palavras que exprimem os nú- 
meros dos votos e não obstante da mesma 
constar que, por falta do serventuário desi- 
gnado pelo presidente da commissão, a mesa 
nomeou para servir como escrivão ad-hoc o 
cidadão João António da Rocha, a acta origi- 
nal não foi conferida nem concertada. Alem 
disso é notável,. tanto no livro de acta como 
no de inscripção de eleitores, a assignatura 
do mesario Pedro Tinoco do Amaral» com 
tinta differente da que foi empregada para a 
Odcriptura dos dous livros. Também opino 
pela não acceitação do boletim apresentado 
por não estarem devidamente reconhecidas 
as firmas dos mesarios. 

Opino pela nullidade da acta da 4* secção. 

A autheutica ó impugnada por dous can- 
didatos que afilrmam não ter havido eleição 
na referida secção e apresentam como prova 
disto um protesto de eleitores, uma decla- 
ração do agente da Prefeitura de que não 
houve eleição no logar designado, publica- 
forma de um edital e uma justificação jul- 
gada por sentença. 

Alem disso allegam razuras e emendas na 
acta original, o que verifiquei ser exacto. A 
acta original da qual consta a nomeação pela 
mesa do cidadão Estevão Manoel de Barros 
para servir de escrivão ad hoc sem firma re- 
conhecida, não foi concertada nem conferida. 



SESSXO EM 31 BE MAIO DE 1000 



293 



A cópia foi conferida por notário que a declara 
lançada de accordo com um livro exbibido. 

Por todas estas circumstancias, classifico de 
íklsa a acta da 4» secção. 

GoDsidero nulla a acta da 5» secção. A 
cópia está apenas conferida e não concer- 
tada ; a acta original, da qual consta a no- 
meação do cidadão Manoel José de Souza e 
Silva para servir de escrivão ad hoc, na falta 
do serventuário designado, uão foi concertada 
e na mesma uota-se uma linha em branco 
antes da assignatura do presidente da mesa. 

A firma do escrivão não foi reconhecida. 

A acta da 6" secção não foi impugnada e 
está regular. Na 7' secção não houve eleição. 

A acta da 8" secção está regular e não foi 
accusada. 

Feita a apuração das parochias com as li- 
mitações retro consignadas, o resultado foi 
este: 

votos 

Dr. Irineu de Mello Machado 2.258 

Dr. Oscar Godoy 1 .298 



Dr. João Severiano daFonsAca Hermes 1 . 1 83 

Dr. Nelson de Vasronc -lios o Almeida 1 . 138 

Dr . Henrique Ta vares Lagden 1 .099 

Dr . Alcindo Guanabara 888 

E outros candir^atoB menos votados. 

Não tomei em consideração os votos dados 
perante tabelliães, por terem sido dados no 
dia seguinte e por falta dos requisitos legaes. 

Terminando, sou de parecer: 

I. Que sejam approvadas, com as apura- 
ções supra mencionadas, as eleições proce- 
didas no 2^ districto da Capital Federal a 31 
de dezembro de 1899 para Deputados ao 
Congresso Nacional. 

II. Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo districto os Srs. 
Inneu de Mello Machado, Oscar Godoy, João 
Severiano da Fonseca Hermes e Nelson d^ 
YascoDcellos e Almeida. 

Sala das Commissões, 29 de maio de 1000.-^ 
Landulpho Machado de Magalhães» 



APURAÇÃO DAS ELEIÇÕES DO 2« DISTRICTO DA CAPITAL FEDERAL 



Parochias 



S. José 
1» districto — 3« secção. 
» » — 4» » . 

» » — 5* » . 

» > — 9* » . 

2<* districto — 1* secção. 

> » — 2» » . 

> > — 3» » . 
» > — 5* > . 

> > — 7* » . 

Total . . . 

Santo António 
1* secção • . . . • 
2" » 



5» 


» 


6* 


> 


7- 


» 


10* 


> 


11» 


» 


12^ 


» 


13» 


> 



Total 



Espirito Santo 
1« secção . . . 
4» 

7» 
8=- 
10* 



Candidatos diplomados pelas duas juntas 
irineu Alcindo Hermes Godoy Nelson Lagden 



26 


3- 


4 


23 


10 


^7 


21 


5 


7 


20 


10 


6 


13 


4 


8 


14 


7 


1 


160 


102 





192 


90 


86 


20 


25 


18 


39 


3 


3 


23 


29 


35 


35 


8 


6 


26 


25 


11 


27 


5 


3 


35 


6 


7 


27 


25 


17 


23 


7 


2 


16 


13 


8 


347 


206 


92 


393 


171 


137 


20 


21 


24 


8 


7 


6 


2 


4 


9 


8 





1 


25 


8 


9 


16 


19 


3 


28 


4 


6 


15 


12 




39 


5 


15 


26 


29 


11 


Irt 


7 


12 


2 


4 




5:^ 


i:h 


'^0 


:.9 


3i 




52 


17 

11 


34 
21 


22 
10 


21 
2 


14 


23 




Am - 


1 — —1 


m^.^ 








257 


90 


150 


136 


126 


57 


64-42 


—7 


4-8 


51-41 


60-42 


3-8 


44— 2 


6-3 


12-5 


2S— 2 


3(í— 1 


8 


43 


2 


4 


28 


42 


4 


22 


12 


10 


5 


4 


4 


64- 3 


6 


11 


45-2 


51— 7 12 


39 


10 


23 


27 


25 


13 


49 


1 





4« 


50 


2 



Totftl 



325-47 37-10 64-13 232-40 262-50 46-8 
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fl. CIIRISTOVAO 



Iriaeu Alcindo Hermes Godoy Nelson Lagdea 



1» secção 40 15 28 11 U 8 

2* > 40 11 23 16 23 12 

3» > 45 11 19 14 22 19 

4» » 30 12 18 9 11 11 

5» > 26 14 20 5 6 10 

6» » 32 12 14 8 8 11 

7*^ » 51 18 18 13 21 19 

9» » 11 49 32 4 35 35 

10» » 29 12 30 9 22 27 

11» > 7 3 5 1 1. O 



Total ... 311 157 216 90 

sant'anna 

1» distrlcto 

2» secção 15—11 3— 1 16- 8 3-2 

5» > 33 2 9 O 

6» > , ... 23 14 20 27 

7» » 19 4 5 10 

2° dlstricto 

1» secção 33 3—5 24— 5 12 

2^ » 48 6 14 37 

3»^ » , 75- l 13 21 39 

4» » 48 5 15 32 

5» > 72 1 2 30 

6" > 77 8 15 65 



163 



1*8 



33 
3 

4 



4 

9 

5 

10 



—3 13- 6 



6 
25 
13 



29 

48 

77— l 

53 

76 

77 



Tolal 



443-12 59- 6 141—13 261- 2 98- 3 417- I 



PjLrochias Candidatos diplomados pelas duis Juntas: 

Sacramento 

irincu Alcindo Hermes Qodoy Nelson Lagden 

l* distrlcto— 2» secção 58 184 183 86 2 2 

* » — 3- » 19 8 14 5 12 13 

* » — 5« » 33 24 36 8 14 16 

* > -6» » 31 32 35 11 10 8 

* » — 7» > 169 7 108 O 95 93 

* » — 8» » 23 14 22 4 14 14 

* » — 9* » 43 26 44 6 24 23 

^ districto— 2» secção 37 11 13 5 25 30 

* » — 6» » 23 7 11 5 17 21 

* » —8» » 80 14 28 9 52 55 

Total 516 327 494 139 265 275 

RESUMO DAS VOTAÇÕES DAS PAROCHIAS 

Candidatos Irineu Alcindo Hermes Godoy Nelson Lagden 

S. José 347 206 92 393 171 137 

Santo António 257 90 150 136 126 57 

Espirito Santo 325+47 37+10 64+13 232+45 262+50 46+8 

S. Christovâo 311 157 216 90 163 152 

SanfAnna 443+12 59+6 141 + 13 201+2 98+3 417+7 

Sacramento 516 327 494 139 265 275 

Total 2.199+59 872+16 1:157+26 LísíTí? ^085+53 K^^ 
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SYNTHESE FINAL 
% 

Dr. Irineu de Mello Machado 2.258 

Dr, Oscar Godoy 1.298 

Dr. João Severiano da Fonseca Hermes. . • 1,183 

Dr. Nelson de Vasconoellos e Almeida 1,138 

Dr. Henrique Tavares Lagden 1.0Ô9 

Dr. Alcindo Guanabara 888 

E outros menos votados. 



votos 



EMENDA DO SR. THOMAZ ACCIOLY 

Substituam-se pelas seguintes as conclu- 
sões do parecer n. , que reconhece depu- 
tados pelo 2^ districto do Districto Federal: 

!<», que além das secções indicadas no voto 
do Dr. Landulpho de MagalhOes sejam tam- 
bém apurados os votos obtidos pelos candida- 
tos na 13» secção do l*" districto da parocbia 
de Sant*Anna, de accordo com o boletim que 
está revestido de tcdas as solemnidades ex- 
igidas por lei e coincide com a copia da acta 
e edital presentes á Commissão ; em conse- 
quência : 

2.« que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados peio 2^ districto do Districto Fe- 
deral os Srs.: 

Irineu de Mello Machado. 

João Severiano da Fonseca Hermes. 

Oscar Godoy. 

Alcindo Guanabara. 

Sala das CommissõeSi 31 de maio de 1000. 
-^Thomaz Acçioly, 

DOCUMENTOS 

Tendo eiamínado delida e minuciosamente 
as authentícas da eleição do 2<' districto da 
Capital Federal, estudando os documentos e 
allegações produzidas pelos candidatos e ha- 
vendo, J& em consequência desse estudo, já a 
pedi()o, em parte, dos mesmos candidatos re- 
quisitado do Conselho Municipal os livros 
qud serviram naquella eleição, venho, na 
parte em que mo foi dada fazei o« informara 
Camará dos Da['Utadcs do resultado da in- 
vestigação e veriticação a que subm^tti os 
papeis que mo foram presentes e propor á 
deliberação da mesma Camará as conclusões 
do presente parecer. 

A ninguém ó de-conhecido que a physío- 
nomia eleitoral dessa clrcumscripção tem-se 
caracterizado nos vários pleitcs até hoje ahi 
travados, em regra p3la indifferença do elei- 
t rado, dando em resultado eleições, nas 
quaos os votos apurados pouco tem excedido 
de algumas centenas, al^'uma vez pouco mais 
de mil. 

Assim é que o parecer, n. 3), de 1894 opina 
pelo reconhecimento do Sp» Alcinda Guana- 



bara, com 472 votos, tendo o seu contendor 
468 ; o parecer n. 26, de 1897, verifica que 
obtiveram votos para Deputados os Sr. 
Dr. José António Murtinho 874^ Arthur A. 
Heredia de Sá 829^ Dr. Joaquim Xavier da 
Silveira Júnior 8i4^ e, finalmente, o parecer 
n. 27, de 1897, propõe o reconhecimento de 
Deputados cora votos de 1 .565 a 1 .395. 

Não assim nas eleições de 31 de dezembro 
ultimo: apezar de ter a imprensa noticiado 
que deixou de haver eleições em 18 secções 
(Paiz de 1 de janeiro) das 94 de que se compõe 

2* districto eleitoral, apezar de se terem 
dado graves confiictos que naturalmente 
aAigentaram das urnas o eleitorado, sendo 
de notar que de um desses confiictos resultou 
a morte de um cidadão (9> secção do 1« dis- 
tricto de SanfAnna, Jornal do Commerdo de 

1 de janeiro), ainda assim pretende-se que o 
resultado desse pleito tenha sido o seguinte : 

VOTO! 

Dr . Irineu de Mello Machado 4.617 

Dr. Henrique Tavares Lagien 3. 160 

Dr. Oscar Godoy • . . . 3.001 

Nelson de Yasconcellos e Almeida. ... 2.975 

Dr. João Severiano da Fonseca Hermes 1 . ) 55 

Alcindo Guanabara 754 

Outros menos votados 1 .849 

o que faz crer que h8\jam concorrido a esse 
comicio cerca de 6.000 eleitores. 

Como nenhum motivo politico occorre que 
possa explicar essa extraordinária afiluenoia, 
suppouho ter conseguido descobrir-lhes as 
origens nas ft*aude8 de que passo a dar no- 
ticia succinta. 

O art. 4-:, § 28 da lei n. 35, de 56 de ja- 
neiro de 1892, presareve: « os livros e mais 
papeis concernentes á eleição devem ser re- 
mettidos no praio de dez dias ao presidente 
do Governo Municipal, afim de serem reco- 
lhidos ao archivo da Municipalidade. » 

Ora, lendo-se os relatórios publicados no 
Jornal do Commercio e enviados ao director 
geral da Secretaria do Governo Municipal, 
pela cnnmissão nomeada para receber e ex- 
aminar aquelles livros, verifica-se que dentro 
do citado praao de dez dias sòmeate deram 
entrada uaquelia secretaria os livros das 
secções constantes do quadro seguinte i 
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Parochias 



o 

•4.» 

O 



Data 


g 


ò 

a 


CD 


O 


da remessa 


1—4 


3 


1 


1 



tí 
2: 



8 
•a ® S 

3 2? 



S. José. 



> 



lo 

2» 
2" 
2« 
2* 



Santo António único 

> » 

> » 

Espirito Santo » 

S« ChristoYão » 



3* 4 janeiro 1900 26 3 4 23 10 7 19 

1» 10 janeiro 1900 20 25 18 39 3 3 17 

2* 10 janeiro 1900 23 29 35 35 8 6 Sí8 

3* 10 janftiro 1900 26 25 11 27 5 3 20 

5* 10 janeiro 1900 35 6 7 27 25 17 í^ 

2^^ 4 janeiro 1900 2 4 9 — — 1 14 

5* 10 janeiro 1900 25 8 9 16 19 3 32 

10» 10 janeiro 1900 16 7 12 2 4 4 27 

6» 4 janeiro 1900 22 12 10 5 4 4 24 

4* 8 janeiro 1000 30 12 18 9 11 H 20 



Porque se demoraram e para que fim 
tanto tempo ficaram nas mãos de seus deten- 
tores os livros das outras secções em numero 
de 58, dentre as 68, em que, secundo as actas 
na Secretaria da Camará, teve loffar a 
eleito ? 

Porque razão, somente foram esses livros 
devolvidos em datas posteriores a 10 de 
janeiro, isto é, em 13, 17, 25 e 29 do mesmo 
mez e até no dia da própria apuração ? 

A resposta a essas naturaes interrogações 
está nas praticas criminosas a que foram sub- 



Totai.... 225 131 133 183 79 59^ 

mettidos ^7*ande numero dos livros assim 
propositalroeute demorados . 

Na verdade, secçõf^s houve em que a vo- 
tação avolamou-se por tal maneira, assamin 
proporções qne excedem por tal forma os 
suffragios ordinariamente alcançados nesses 
pleitos, que uma natural desconfiança gerou- 
se no meu espirito, levando-me a considerar, 
pelo menos suspeitos, os documentos com que 
se pretendeu demonstrar a realidade desse 
concurso excepcional de eleitores, e segundo 
o que se vê do quadro em que abaixo enu- 
meramos as secções a que vimos alludindo ; 



Parochias 
Sacramento 


Districtos 

10 


Secções 

4* 
3» 
4* 
5* 
8* 
14« 
1» 
2» 
6^ 

9* 
13* 


Irineu 

38 
133 

217 
160 
98 
102 
150 
204 
142 
207 
160 
178 


Alcindo 

3 
2 

12 
7 

1 

4 

3 

3 

102 


Hermes 

3 

6 

4 
14 

4 

1 
10 

4 

3 

9 

15 


Oodoy 

65 

66 
115 

24 
106 

80 
206 
206 
196 
207 
192 
102 


Nelson 

138 
132 
190 
140 

99 
132 
100 
134 
120 
140 

90 
105 


Ladgí 
141 


> •••... 


2° 


m 


> 


2® 


185 


» 


2» 


150 


Santo António.... 

> > 

S. José 


. . . Único 
1° 


99 

118 

57 


> •..., , 


1** 


m 


» ., 


1*^ 


117 


> •••.•«.•..• 


1" 


80 


» 

SanfAnna 


1^ 


86 
178 



1.789 

Com eff>)ito, os livros de actas ou d<^ ins- 
cripções da 4" secção do 1*^ districto do Sacra- 
mento, 3' e 5* secções do 2' districto, 8« e 14 
de Santo António, 9^ do l'' districto de S.Josà, 
13* do 1« districto de SanfAuna, 1* e 7» sec- 
ções do Espirito Santo e 9'* de S. Ghristovão 
estão grosseiramente raspadas e concertadas 
nos números correspondentes à votação dos 
diversos candidatos. Os livros de inscripção 
em que deveriam assignar os eleitores pre 
entes, conteem na 1% 2% 6" e 7* secções do 



139 



73 1.565 1.520 



.445 



l'* districto de S. Jos'3 assignaturas audacio- 
Srxmmte falsificadas, de pessoas que não com- 
pareceram nessas secções; assim é que na 
l" secção leera-se, entre outras, as assigna- 
turas B'iSilio Migno da Silva Júnior, bonraio 
offlcial superior do exercito, reformado lia 
muitos annos, detido em sua casa desde o dia 
em que um insulto congestivo o deixou to- 
lhido pela paraly»ia; mora à rua da Miseri- 
córdia n. 89: não póle aniar; Aristides Mon- 
teiro de Pinho^ nome de um offlcial reforisado 
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da armada, cuja asdígnatura é a que se lê no 
requerimento e documentos que o instruem, 
apresentados ora 1899 pnr esse offlcial á Ca- 
mará dos Deputados ; nesses papeis, que vão 
appensos ao parecer, yèse varias vi^.zes a 
assignatura desse eleitor, radicalmente diífe* 
rente do grosseiro bastardinho cora que pre- 
tenderam Jmital-a no mencionado livro de 
inseri pçâo; na 2* secção, o livro das inseri - 
peões c ntem iguaos falsificações, entre 
outras a.do estimável cirurorião dentista Luiz 
Chapot Prevost, que não foi à eleição e que 
não escreve a sua assignatura pela forma por 
que está no livro; a do Dr. Olympio Marques 
da Silva, cuja assignatura está falsificada e 
que votou na 9^ secção de Sauto António, o 
que tudo provam declaração e fac-similes das 
assignaturas desses dous cidadãos; na 6' seoção 
acham-se igualmente falsitlcadas as assigna- 
turas de vários eleitores, entre as qaaes a do 
Dr. Henrique Morize, conheci<lo professor «la 
Escola Polytechnica, cuja lettra nem sequer 
tenton-se imitar oom babilidade;^juntamos 
um fac-simile de sua a ssi imatura. Na T'* 
secção do mesmo districto de São José, a frau- 
de também não se poude esconder por forma 
que impedisse o desvendai -a, apenas mudou 
de feitio: no livro de inseri pção veem-se as 
assignaturas do Manoel Soares d' Almeida sob 
o n. 8Ô e do mesmo Manoel Soares d^ Almei- 
da sob o n. 96, escriptas, entretanto, em typo 
de lettra escandalosamente diversificada e 
nem se diga que se trata de dous individues 
oom o mesmo nome, pois que a mesma coin- 
cidência suggestivaoccorre ainda com Odori- 
co Thimoteo Alves no n. 88 e Odorico Thimo- 
theo Alves no n. 148, Sebastião Agostinho de 
Santa Anna no n. 128 e S^ têtião Agostinho 
de Santa Anni no n. 151, José Maria de Sou' 
^non, 142 em lettra com pretenções a 
ronde e José Maria de Souza no n. 184 com 
outro typo de lettra. 

O meu parecer é que não só sejam an- 
nulladas as eleiçies dessas s<^cçoes, mas ainda 
que sejam mandados responsabilisar os me 
sarios e mais signatários dos livros de actas 
e de inscripções, nos quaes demonstramos a 
existência de fraudea cnmino&^as, atlin de 
que, descobertos os seus autores, sejam pu- 
nidos com as penas da In. 

Passamos agora a analysar as eleições, se- 
gundo as diversas fTeguezías, tendo em at- 
tenção as allegaçQes produzidas pelos inte- 
ressados. 

SÃO CHRISTOVÃO 

(11 secções) 

Foram presentes ã Secretaria da Gamara 
as authentlcas das l\ 2», 3», 4*, 6», 7, 9* e 
10* secções e w livros da9 !*• 8*, 3*, 4% 7*, 



8*, 9*, 10» e 11' secções; portanto faltam li- 
vro e auth'^ntica da 5* secção, o livro da 6" 
ea authentica da li* secção; na 8* secção 
não houve eleição; quanto á 11'' secção, um 
dos conte^tantes apresenta um boletim e o 
outro certidão da acta, documentos que, es- 
tando de accordo oom o livro de actas, mere- 
cem toda a fó; na 5* secção, de que não appa- 
receram nem os livros nem a authentica, o 
candidato Alcindo Guanabara apresanta um 
boletim dando o resultado i!a votisão: tendo 
veriflctdo que es^e boletim está assignado 
por dois dos mesaríos nomeados e outros 
eleitores provavelmente chamados para com- 
pletar a mesa, além de outros cidadãos que 
assignam como flscaes e vendo que as firmas 
estão reconhecidas pelo tabellião Cant^nheda, 
por intermédio de dois abonadores, sou de 
parecer que sejam computados os votos des- 
te boletim, assim distribuídos pelos diversos 
candidatos: 

Irineu Machado 26 

Hermes. 20 

Alcindo 14 

LAgden 10 

Nelson 6 

Thimoteo da Ck>sta 6 

Godoy 5 

e outros m mos votados. 

Tendo verificado que esta viciado com ra- 
zur.is e emendas o livro da 9^ secção, si bem 
que não se tenha elevado a votação e ape- 
zar de uma resalva aliás com tint* difTerente 
dado texto, opino, todavia, pela anuUação 
desta secção. 

De tudo isto resulta que a votação alcan- 
çada pelos diversos candidatos nesta f^egue- 
zia, feitas as moditlcações propostas, é a se- 
guinte: 

t 1 I ê I I I 

I S q I 5 g I 

1* 40 15 28 11 14 8 

2» 40 11 2i 16 23 12 

3'' 45 11 19 14 22 19 

4» 30 12 18 9 11 11 

5* 26 14 20 5 6 10 

6» 32 12 14 8 8 11 

7» 51 18 18 13 21 19 

10« 29 12 39 9 22 27 

11» 7 3 5 1 1 



Total.,. 300 108 184 86 128 117 

SANTO AmONIO 

(14 secções) 

Foram presentes ã Commissão os livros das 
S 5*, 6% 7% 8% IO», 11% 18S 13^ e 14« sec< 
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çocs e as authenticas das l\ 2\ 5", 6* 7", 
8S 10*, 11«, 12» e 14» secções; vô-se que aa 
13» secção ha livros e nâo ha authentica e na 
2» ha authentica e não ha livros. Pelo livro 
da 13» apuramos o resultado que se lê no 
quadro abaixo. Estão fora de combate de- 
\endo ser annulladas, por estarem, como 
acima déssemos viciados os respectivos livros, 
as 8» e 14» secções, sendo de notar que as 
authenticas só entraram na Camará a 16 de 
abril ultimo, como se vê da nota lançada pela 
Secretaria; accresce que nas actas dás 7», 1 1" 
e 13-' enconlra-se a menção de eleitores que 
ahi foram votar peitencentes á S-» e 14" sec- 
ções, declarando quo assim o faziam por não 
ter-se procedido à eleição nessas duas secções; 
assim, no livro da 7» secção lê -se o seguinte: 
«ultimada a chamada votaram mais nesta 
secção o eleitor Moysés Janscn do Paço da 
oitava secção onde não houve eleição^ etc»; no 
livro da li"* lê-se «votaram ainda nesta sec- 
ção, sendo seus votos tomados em separado, 
por terem declarado não ter hivido eleição nas 
secções de que são eleitores, os seguintes ci- 
dadãos Joaquim Augusto Teixeira e Fran- 
cisco Pereira Lessa Júnior, da 3» secção, Am- 
brozio dé Mattos, António Dias e Jonathas 
Luiz de Magalliães, da 8» secção:^; no livro da 
13»secçãa lese «estando presentes diversos 
eleitores de secções em que não se organizou a 
mesa para os trabalhos eleitor aes na forma do 
art. 18, § 30, do decreto n. 3.459, apresen 
taram seus titules os seguintes cidadãos: 
Alexandrino das Chagas Ribeiro, da 3» se- 
cção; Thomaz Henrique dos Santos Pires, 
Raymundo Gusmão, Reinaldo Gusmão, An- 
tónio Teixeira Marques, João Machado de 
Farias e Francisco de Souza Ferreira, elei- 
tores da i4» secçãoif' no livro da 12» secção, 
lè-se o seguinte: «ultimada a cliamada an- 
nunciou o Sr. presidente que era licitoaquaes- 
quer outros eleitores, cuja secção não tivesse 
funccionado, exhibir o seu titulo e dar o seu 
voto pelo que não tendo havido eleição na 
8* secção í/tfííapirocA ta, compareceram 25 elei 
tores, que pela mesma forma exhibiram seus 
titutos o apresentaram duas cédulas cada 
um, etc»; póde-se notar ainda mais que a 
imprensa, publicando o resultado do pleito, 
disse não ter havido eleição nas duas citadas, 
secções, isto é, 8» e 14». 

Ainda em relação á decima quarta secção, 
contra a qual militam as fortes razões acima 
expostas apresenta o candidato Irineu Ma- 
chado um boletim, com as firmas dos signa- 
tários reconhecidas, declarando terem ahi 
votado 147 eleitores. Esse documento, porém, 
parecenos que nâo pôde ser accoito em vista 
doa motivos que deixamos exarados e os seus 
signatários devem ser mandados robponsabili- 
zar. Quanto á 9» secção, não havendo prova 
alguma de que não se tivesse dado a eleição. 



não bastando para demonstral-o o desappa- 
recimento dos livros e dahi a falta de au- 
thenticas, e mais acontecendo que se encontra 
na imprensa do dia seguinte o resultado do 
pleito perante essa mesa, somos levados a 
acceitar o boletim offerecido por um dos con- 
testantes. Esse boletim é impugnado pelo can- 
didato Irineu Machado, depois de allegar que 
esta secção não influiu no resultado da elei- 
ção; consiste a sua objecção em não ter o 
mesario Carlos Barroso Pimentel, qujosub- 
secreve, occupado a presidência o sim ter fi- 
cado nesta o eleitor Dr. Thomaz Delfino dos 
Santos, provavelmente convidado ou eleito 
para completar a mesa. Não nos parece esta 
uma razão bastante forte para recusar um 
boletiin assignado pelo fiscal do próprio cin- 
didato que o impugna. Este serÀ resultado 
desta freguezia. 
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10».. 
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4 
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14 


13».. 
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Total. 


282 


105 


167 


155 


131 


63 






Espirito 


Santo 












(11 secções) 






• 



Foram prensentes à Commissão as actas 
das 1», 4», 5», 6', 7» 8», 9»e 10*» secções, e os 
livros correspondentes às mesmas; faltam 
pois as das 2», 3' e ll'>seeções,onde não houve 
eleição. 

Estão viciados os livros de actas das 1* o 
7'* secções, on^le se encontram rasuras e 
omendas nos números que exprimem a vota- 
ção dos candidatos. 

E' verdade que se apresentou um boletim 
escripto por lettra do candidato Fonseca 
Hermes, dando entretanto a votação englo- 
bada fecm discriminação dos votos em sepa- 
rado, e que o candidato Irineu Machado 
exhibiu recibos passados pelos fiscaes de vá- 
rios candidatos que declararam terem-lbes 
sido entregues boletins; esses mesmos fiscaes, 
prém, comparecendo perante o tibellião 
Ibrahim, lavraram um protesto ^contra o pro- 
cedimento da mesa dessa secção que admittiu 
que os mesmos eleitores por varias veies votat- 
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sem com nomês diversos^ e apresentando e^se 
protesto d referida mesa, foi elle repellido, 
não tendo o presidente {Franklin Washington 
dx Silva Almeida) absolutamente querido tomar 
conhecimento do acto,> 

O ooncarso das circumstaaoias que aoabo de 
indicar leva-me a propor a nullidade dessa 
secção. 

Na &> S3cção, impugnada por um dos can- 
didaios, existe um boletim também es3ripto 
por lettra do candidato Fonseca Hermes e 
dando resultado deaccoi*do com a authentica, 
o que aconselha a accei tacão dessa votação. 

Na 9' 82cção funocionou como mesario, ser- 
vindo de secretario, André de Faria Pinho 
que sendo enfermeiro da armada é equipa- 
rado aos offlciaes inferi ores que não teem pa- 
tente, e como tal praça de pret sujeita aos 
castigo? disciplinares mais ou menos descri- 
cionarios, e por isso exceptuado por lei não 
Jà de fazor parte de uma mrsa eleitoral mas 
até de votar : uma certidão passada pelo 
sub-chefe do estado-maior da Armada e 
apresentada por am dos candidatos recorda 
«que os inferiores, quer dos corpos de mari- 
nha quer do corpo denominado de offlciaes 
inferiores da Armada, que comprehende os 
enfermeiros navaes,são praças de pret, 2* que 
))ão existem enfermeiros contractados, 3' que 
os contractados são considerados praça de 
pret emquanto servem, A'* que André de 
Faria Pinlio é enfermeiro de 2^ classe com a 
graduação de 2** sargento.» 

Assim, penso que esta secção deve ser 
ann aliada. 

Na 10* secção o respectivo livro parece 
apresentar duas rasuras; como. porém, os bo- 
letins exhibidos concordam com o resultado 
ahi insoripto e porque se manifestem todos 
08 candidatos aocordes na opinião de ter sido 
regular o pleito nesta secção, deixo de propor 
a suaannullação. 

O resultado será o seguinte : 





Secções 
Irineu 
Alcindo 


Hermes 
Godoy 
Nelson 
Lagden 


l»D!Stricto.. 
» 

> 
> 


4» 46 9 
5» 43 2 

. 6- 22 12 
8» 39 10 

. 10» 49 I 


17 30 31 8 

4 28 42 4 

10 5 4 4 

23 27 25 13 

48 50 2 


Total.... 


199 34 

S. JOSÉ 
i» distritto 


54 138 152 31 


Foram prés 
6», 7» e 9* se3 
secções. 


icntes as actas das P, 2% 3% 5*, 
ções e 08 livros das mesmas 



Dessas secções,pelo que expuzemos na pri- 
meira parte deste pirecer, devem ser anulla- 
das as eleições procedidas nas 1*, 2* e 6» por 
falsificações nas assignaturas, revelando não 
ter havido eleição e ainda por emendai e 
rasuras no livro das actas desta ultima. 

Deve igualmente ser anullada, segundo 
propuzemos, a 7' secção, onde a mesma assi- 
goatura anda escripta aos pares por lettra 
diversa, segundo explicamos, accrescendo ter 
sido dado como presente o eleitor Raul Lopes 
Gamillo, que falleceu em 1898, no cargo de 
inspector do Gollegio Militar. 

Como uma prova complementar que vem 
corroborar as nossas conclusões, aqui trans- 
crevemos a sentença do digno juiz seccío- 
nal em uma justificação perante o mesmo 
produzida por um dos candidatos: « Vistos 
estes autos, julgo por sentença procedente a 
presente justificação, porquanto do depoi- 
mento da primeira testemunha e do da se- 
gunda, resulta a prova de que não houve 
eleição na 2>^ secção, aíTlrmando aquelia que 
uão houve eleição na referida secção, quando 
houvesse teria sido feita antes da bora legal, 
porquanto eram nove horas mais ou 
menos quando verificou este facto, e esta que 
&s 11 horas mais ou menos do dia 31 de de- 
zembro do 1899, dia da eleição viu fechada a 
porta do prédio da rua de S. José n. 50' 
ondo devia funccionar a S'* secção o afflxado 
na mesma porta un papel a cuja leitura não 
procedeu, uão Iiavendo assim tempo para a 
eleição e sua apuração ; e dos outros depoi- 
mentos combinados com os já citados se con- 
cluo também que não houve eleição na 1" e 
na 7^ do mesmo primeiro districto de S. José 
e uão foi apurada a eleição da 6" do referido 
districto, que conseguiotemento são falsas ou 
fraudulentas as apurações que apparecerem 
em relação às citadas eleições, etc, ctc. (As- 
signado)— Gorfo/>'d/io Xavier da Cunha, i^ 

Em relação á 4« secção, concordam os can- 
didatos que teve logar a eleição, oíTerecendo 
um delles b )letim e acta devidamente lega- 
lizados ; somos do opinião que a votação 
constante desses documentos seja computada 
aos mesmos candidatos. 

2^ districto 

Sete sacções 

Foram presentes as actas das 1*. 2*, 3*, 5* 
e 7"* secções e os livros correspondentes ás 
mesmas secções. Quanto á 2^ e S'' secções não 
procede o que allega um dos canlidatos impu- 
gnando-as sob o fundamento de que votaram 
11 portadores de títulos nesta o 17 naquella; 
contra es^a alleí^i^ação prevalece o disposto no 
§ 4'*, do art. 43 da lei eleitoral. 

Na 4' secção occorre uma duplicata que 
está a pedir mais detido exame; ambos 
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09 contestantes dizem que nesta secção teve 
logar a eleição e ao passo queumofferece uma 
acta conferida e concertada pelo tabellião 
Gosta Brito, assignada pelos mesarioa major 
João Bernardino da Cruz Sobrinho.AIexandre 
Ignacio Moreira, António de Paula Porreira, 
Anselmo Rodrigues de Sá e major Arthur 
Portuense, com as firmas devidamente reco- 
nhecidas, dando aos canMdatos a votação de 
216 suffragios a um, 205 a outro e assim por 
deante, e um boleiim com idêntica votação e 
assignado pelos mesmos mesa rios, o outro 
candidato apresenta om boletim assignado 
pelos mesmos cidadãos, com as armas igual- 
mente reconhecidas, distribuindo votações de 
doze,onte, dez e nove, etc. Ora, umuies^es 
documentos é forçosamente falso, pelo que 
proponho que sejam responsabilizados os seus 
signatários, afim de que apurada a verdade 
no juízo competente possam s-)r punidos os 
culpados dessa falsificação. Entendo que ne- 
nhuma dessas votações está em condições de 
ser apurada. Sobre a õ*" e 7"" nenhuma du- 
vida occorre. 




è 



1* districto... 



3* 26 

4« 21 
5" 13 



3 
5 

4 



23 10 
20 10 



8 14 7 



9» 160 102 — 192 90 



2« districío... 
> 
> 
> 

Total 


1» 20 25 
2» 23 29 
3- 26 25 
5«^ 35 6 

7« 23 7 

. . . 347 206 


18 39 

35 35 

11 27 

7 27 

2 16 

92 393 


3 

8 

5 

25 

13 

171 


7 

6 

3 

17 

8 




SANTA ANNA 
i^ districto 





Foram presentes as actas das 2*, 5*, 6\ 7*, 
10*, 12- e 13* secções e os livros d»i8 2", 5', 6 , 
7*, lU", 11», 12* e 13* secções. Kncontram-se 
dous livros com rasuras e emendas na discri- 
minação da votação e são os de actas da 1 1* 
e da 13* secções, notaodo-se que uesta ultima 
a rasura é grosseiramente feiía nas palavras 
—cento e sHenta e oito votos que estão 
raspadas— escriptaç cento e cerUenta e oito 
votos. 

Pensoque devem ser annuUadas estas duas 
secções. Em relação á 12* secção contestante-) e 
contestados chegam a accordo,convencendo-SA 
de qno o resultado da eleição contra o qual 
nenhuma rasão séria milita é o constante do 



boletim apresentado por um dos candidatos 
e da rectificação feita pelo outro, tuio de ac- 
cordo com o livro do acta desta secção. 

Quanto á 9' i^ecção,foi apresentada por am 
dos candidatos uma acta para supprir o livro 
ou authentica que não foram presentes i 
Secretaria da Camará; comquanto conferida 
e concertada por um tabellijlo, faltando-Ihe, 
como falta, a cópia das assigo ataras dos elei- 
tores, estando declarado que a eleição come- 
çou ás 9 horas da manhã, e havendo duvidas 
sobre o nome de um dos mesarios, além de 
ser a votação nella contida muito mais avul- 
tada do que a publicada pela imprensa no 
dia seguinte a eleição, não aconselho a sua 
aceeitação . 

2 districto 
(IO secções) 

Foram presentes as actas das 1», 2*, 3«, 4*, 
5% 6*, 7*, 8' e 10* secções e os livros da 1% 3*, 
4'\ 5\6% 7*, 8S9^ e 10*, faltando os livros da 
2* e as actas da 9* secções. As actas mais for- 
temente impugnadas neste dií^trictode Santa 
Anna são as da 7* e 8* secções; na 7* allega 
um dos candidatos que não houve 6]eiçao,por 
não se ter reunido a mesa, dirigindo-se os 
eleitores que ahi compareceram á 8* secção, 
perante a qual apresentaram um protesto 
por aquellB motivo, tendo a mesi dado re- 
cibo e declarado que appen^^aria á acta esse 
protesto; examinando-se este recibo, verifica- 
se estar assignado por cinco dos mesarios 
nomeados para essa secção. Esses mesmos 
mesarios aa<<ignam um boletim do qual consta 
o resultado da eleição a que se procedeu na 
sua presença. Acontece, porém, que a acta 
da 8* secção, exarada no livro enviado pelo 
Conselho Municipal,em vez doestar assignada 
por esses mesarios, acha -se subscripta por 
dons outros mesarios, aco npanhados de tr^^s 
eleitores qno foram convidados para comple- 
tar a mísa. Igual confusão de dá em r^^laçâo 
â acta da T secção, -«ssignada p«los mesarios 
Eduardo de M<gr«i'hães Carvalho e t 'ar los 
Med iros d ' Fariam, acompanhados de Irts 
outr-^sehit re«í opp(>rtunaraente con vi lados, 
ao passo que o l>oletim' dando o resultado 
des8a mesma secção,é assignado pelos cidadãos 
que, na qualidade d«* mesarios da 8*, subscre- 
vem o boletim do resultado desta. 

Sendo c3Pto que tanto em um como em 
outro Cfiso bubicrevem esses documentos ci- 
dadãos nomeados mesarios destas duas sec- 
ções, e estando as suas firmas legalmeute 
reconhecidas, sou de parecer que não se 
acceite o resultado de nenhum desses do- 
cumentos e mais que sejam mandados respon- 
sabilizar nâo só os signatários dos mesmc» 
documentos cor^o o8 abonadores de firma qw 
nelles figuram* 
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A 9^ secçSo não está em condições de ser 
apurada, achando-sea acta res^iectiva assi- 
gnada por am uoico m^sario, além de outras 
irregularidades insanáveis. 

Contra a reali<la<fe da eleição da 10* secção 
apresenta-se um prot 'Sto do flsral Lellis, do 
um dos candidatos, acompanhado cia declara- 
ção de um empregado da casa de com modos 
da rua do Barão deS. Félix n. 86, loc;ii de- 
signado para a eleição; a es^^a impugnação 
oppOe o Ciindidato Irineu Machaio outra de- 
claração de vários moradores de^Six mesma 
rua, aílli mando ter tido log tr u eleição e re- 
corda que o fiscal Lell is, figurando na acta de 
in:sta]laçãoda 9* secção, não podia, ás 9 horas 
da tnanhã, e8t:)r presente ao local da 10« 
8ecQão,o que não procede, visto terem sido su- 
spensos os trabalhos dessa secção, como acima 
dÍ!)Semos e finaliuente insiste pela validade 
de um documento como é a acta, a qual, en- 
tretanto,o outro candidato oppõe um protesto 
dos fiscaes, acompanhado ^os titulos de no- 
meiíção e assim, suíficien temente combatidas, 
opino pela não acceitação dessa acta. 



CO 
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5* 33 2 2 9 
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10* 53 10 31 38 

11» — — — — 

12» 80 17 41 55 13 67 

1* 33 8 29 12 

2» 48 6 14 33 

3" 76 13 21 49 

4» 48 5 15 32 53 10 

5« 72 1 2 30 26 ^ô 

6» 77 8 15 65 4 77 



4 29 
9 48 

5 78 



Total 



588 92 229 359 132 522 

SAORABÍENTO 
i« districto 

Foram presentes as actas das 4*, 5», 6*, T^ 
8», 9^ o 10* secções e es livros corresponden- 
tes ãs mesmas secções. 

Está viciada coro rasuras e emendas nas 
palavras cento e vinte e um vot)s e em vários 
outros pontos a acta da 4^ secção. Nas 5*, 
6\ 7\ 8" e 9* secções nada éallegado contra 
o pleito. Quanto a 1" sec<;ão, piesid^da pelo 
Dr . João Muria do Valle, allegam os candida- 
tos Alcinao Ouanabiira e Fonseca Hermes 
terem sido os trabalhos eleitoraes inutiliza- 
dos por um con flicto provocado por um dos 
interessados; na 2* secção tentou-se inutilizar 
a eleição pelo mesmo processo. 



Em relação a esta pede um dos candidatos 
sejam acceitos os boletins que apresenta, o 
que ô impugnado pelo candidato Irineo Ma- 
chado, sob o fundamento que «a urna foi 
quebrada, o processo eleitor*il interrompido e 
a apuração inutilizada », procurando acentuar 
a necessidade do preenchimento de varias 
formalidades, relativamente secundarias, em 
(ace de um con flicto, i^arece-nos que do re- 
sumo da eleição rapidamente formulado em 
boletim cogitou o legislador precisamente 
para esses casos. 

Penso que este documento pôde e deve 
suprir a falta de uma acta regular, que a vio- 
lência impediu que se confeccionasse nos de- 
vidos termos. Na 3» secção os candidatos.quer 
de um grupo,quer do outro, apresentam bole- 
tins idênticos devidamente legalizados. Quan- 
to á 10» secção, havendo ra>uras e emendas 
no livro (ie actas, estando sensivelmente blte- 
rada a votação,ha vendo accusaçõt^s levantadas 
p )r dous dos Ciindidatos de não ter havido 
eleição e não coincidindo esse resultado com 
o publiciído na imprensa, entendo que tam- 
bém esta secção deve ser annullada. 

2^ districto 

Neste districto estão grosseiramente vi" 
ciados os livros correspondentes ás l», 3^ e 
5^ secções, porque as rasuras e emendas 
afTectem as votações, entendo que não devem 
ser apuradas eatas secções. As allegações, 
porém, feitas contra as 2^ e 4^ secções, apezar 
de alguns pequenos defeitos no livro da 2^ 
secção, por não estarem sufflcientemente do- 
cumentadas, não me parece que possam in- 
validar as eleições que tiveram logar pe- 
rante esta mesa ; não assim, porém, em 
relação ã 4"", onde além de pequenas rasuras 
nos respectivos livros, ocoorre uma justifi- 
cação dada perante o juizo federai e por este 
julgada procedente, provando que não houve 
eleição nessa secção, o que é reforçado com 
a declaração do agente da Prefeitura e um 
protesto de eleitores perante tabellião. 
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Tendo sido varias mesas impedidas de 
funccionap em consequência de conflictos 
provocados pelos interi;ssados em anuullar o 
pleito nessas secções, amedrontados os elei- 
tores por taes processos violentos mais ou 
menos postos em pratica em vários pontos 
desta Capital no dia 31 de dezembro, ó na- 
tural que muitos eleitores procurassem de 
preferencia os cartórios dos tabelliães do que 
as secções mais próximas nas quacs pode- 
riam correr não menores perigos. 

Nem para outro fim mais Justo e mais bem 
entendido do que esto teria o legislador creado 
o recurso salutar da votação perante os ta- 
belliães. Trocados os mesarios mais de perto 
e mais vivamente interessados no pleito que 
presidem pelo notário, normalmente absor- 
vidos nos misteres da sua profissão, funccio- 
narios amparados pela vitaliciedade e em 
geral mais familiarizado com os seus con- 
cidadãos do que os mesarios, que, em regra, 
variam de eleição em eleição, substituido o 
voto secreto levado bs urnas pelo voto ex 
presso tomado em notas do tabelião, não 
parece que venha a correr mais risco a ver- 
dade eleitoral ordinariamente dependente de 
partidários nem sempre escrupulosos mas em 
regra preferidos para os legares de mesarios. 

E si a recusa de todos os mesarios, ne- 
gando-se a comparecer na hora e nos logares 
designados para a eleição pôde justificar o 
recurso aos tabelliães por parte do eleitorado, 
muito mais justificado éesse processo quando 
motivados por confiictos e aggressões ma- 
teriaes, quasi sempre proposital mente provo- 
cados nas secções em que este ou aquelle par- 
tido procura obter pela força o que não con- 
segue da expontaneidade dos suffragios. 
Provado como está que não pequeno numero 
de desordeiros impediu o funccionamento re- 
gular de varias secções da freguezia do Sa- 
cramento e da de SanfAnna, parece de equi- 
dade, senão de justiça, que sejam contados aos 
diversos candidatos os 321 votos dados em se- 
guida a dois protestos apresentados por 
muitos eleitores no cartório do tabellião 
Ibrahim da Cruz Machado dentro das 24 horas 
decorridas do inicio dos trabalhos. 

Tanto quanto é possível confiar nos resul- 
tados do exame feito em poucos dias sob a 
pressão de exigências regimentaes a que é 
forçoso obedecer, estudando as 68 actas, os 
144 livros e os numerosos documentos, pro- 
testos, declarações, etc, oíferecidos pelos 
rontestantes ; tanto quanto é possível em 
um labyrintho de artificies e fraudes que não 
é facil precisar e contrariar em todos os 
pontos dentro do tão pequeno prazo, julgo 
ter dado uma idéa do que poderia ser um 
rigoroso inquérito em matéria de verificação 
e poderes. 



Feitas as deducçoes e a'^dlções indicadas no 
correr do presente trabalho, o resultado flual 
será o seguinte: 

Dr. Iriueu de Mello Machado 2.23â 

Dr. Óscar Godoy 1 -590 

Dr. João Severiano da Fonseca Her- 
mes 1 -^1 

Alcindo Guanabara 1. 193 

Dr . Henrique Tavares Lagden 1 . 135 

Capitão tenente Nelson de Yasconcel- 

los Almeida 1.024 

E outros menos votados. 

Assim, proponho as seguintes conclusões: 

1% que sejam approvadas as eleições rea- 
lizadas em 31 de dezembro de 1899, no2'^dis- 
tricto da Capital Federal, com excepção das 
nullificadas por este parecer ; 

2"", que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo districto eleitoral os 
Drs Irineu de Mello Machado, João Seve- 
riano da Fonseca Hermes, Oscar Godoy e AU 
cindo Guanabara ; 

3*, que se mande responsabilizar nos ter- 
mos da lei eleitoral e do Código Penal da Re- 
publica pelas fraudes enumeradas neste pa- 
recer os mesarios o demais signatários do^ 
livros eleitoraes viciados e dos boletins con- 
tradictori03,bem comoos abonadores de firmas 
encontradas em falta e quaesquer outros in- 
dividues implicados nestes manejos crimi- 
nosos, tudo nos termos retro indicados. 

Sala da 3<^ Commissão, 10 de maio de 1900. 
— Barbosa Lima. 



EXPOSIÇÃO DOS CANDIDATOS ALCINDO GUANA- 
BARA E DR. JOÃO SBV£RIANO DA PONSBCA 
HBRMBS 

Ulms. eExms.Srs. membros da 3' Com- 
missão de Verificação de Poderes— Alcindo 
Guanabara e o Dr. João Severiano da Fon- 
seca Hermas, candidatos a Daputados pelo 
2® districto eleitoral do Districto Federal, 
vêem perante essa illustre Commissão expor 
minuciosa e documentadamente os tBLcioa em 
virtude dos quaes a junta apuradora do Dis- 
tricto Federal lhes conferiu o diploma de 
Deputados, que solicitaram do eleitorado 
desse districto. 

Não nos demoraremos em fazer a critica do 
pleito eleitoral que aqui se travou a 31 de 
dezembro: dizendo que a partida de indivi- 
dues que, por motivos meramente pessoaes, 
lhe combateram as candidaturas, estava de 
posse de todas as posições no districto; havia 
feito o alistamento eleitoral, a seu modo; 
organizara mesas eleitoraes unanimes; o 
detinha a direcção do Conselho Municipal; 
temos dito de modo singelo, mas eloquente, 
que nos não restava sinão a garantia plató- 
nica da lei, bem pouco efliciente quando os 
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encarregados de applical-a fizem garbo da 
]iab.lidade em fraudal-a e disput tm entre si 
a palma no concurso das violações, simula- 
ções e filsidades. 

Não cremos que em outro qualquer ponto 
do paiz, por maior que seja a degradação dos 
costumes políticos, so tenha attingido ao grào 
de imprudência que infelizmente caracterizou 
as eleições de 31 de dezembro nesta Capital. 
Ao alistamento eleitoral, base de todo o pro- 
cesso, já havia presidido o espirito da fraude. 
Em muitas das freguezias do 2*" districto elei- 
toral foram ezcluidos, ás centenas e milhares 
dds listas de eleitores, cidadãos conhecidos, 
reconhecidamente domiciliados nas parochias, 
sempre alistados como taes; e incluídos ou- 
tros ou residentes em outras freguezias e até 
em outros districtos, ou homens de palha, 
nomes que não competem a individualidades 
existentes, cujos títulos eleitoraes seriam op- 
portunamente utilizados por indivíduos que 
a isso se prestassem, mediante paga ou inter- 
esse semelhante. 

Só na fre;;ueziade S. Christovão foram por 
esse processo eliminados nada menos de 1 . 188 
antigos eleitores ! 

Era o meio de que os detentores do poder 
municipal, que dispunham das juntas de 
alistamento, lançavam mão para assegurar 
a influencia e a preponderância dos chefes 
locaes, que brotavam como cogumellos, com- 
paração que não ofTende, porque se não refere 
á natureza do terreno, mas a exhuberancia, 
á abundância e à rapidez com que me- 
dravam. 

Todavia, não era isso bastante para ga- 
rantir a victoria no pleito eleitoral. Neces- 
sário era que as mesas encarregadas da re- 
cepção e da apuração dos boletins de votos 
fossem de ordem a tranqulllizar os chefes 
quanto à perfeita conformidade de vistas do 
eleitorado, sinão quanto á sua inteira sub- 
missão às suas deliberações supremas. Assim, 
procedeu -se á eleição das mesas com a pre- 
occupação, que triumphou, de serem ellas 
compostas cm sua unanimidade pelos adeptos 
e aíhccionados da partida omnipotente. Onde 
não havia na freguezia ou na secção elei- 
toral pessoal para o serviço, coUccou-se gente 
de fora. 

Chegou-se mesmo ao sacrifício de appellar 
para os parentes consanguíneos e afflns dos 
pro-homens da situação dominante no dis- 
tricto, afim de especialmente lhes ser con- 
fiada a tarefa melindrosíssima de presidir ao 
processo eleitoral. 

O espectador desinteressado de taes prepa- 
rativos não deixaria talvez de louvar o cri- 
terio e a solicitude que assim se punha na 
organização do processo polo qual a quota> 
parte da soberania nacional neste districto 
ia, com absoluta verdade, exprimir pela urna 



a sua vontade. Estaria, entretanto, bem 
longe de prever o que se faria, ao depois, 
para corrigir-lhe os erros... 

Ter um alistamento eleitoral cuidadosa- 
mente expurgado de elementos nocivos, não 
era mão ; ter uma mesa eleitoral unanime- 
mente composta de amigos,parentes e afilccio- 
nados, era excellente ; mas o que cumpria 
era achar um processo seguro, absolutamente 
certo, superior a todas as contingências que 
affligem a obra humana, graças ao qual 
o numero de votos previamente concedido 
oelos chefes soberanos aos candidates de sua 
reição fossem religiosa e legalmente inscriptos 
nas actas, que um dia deveriam ser presen- 
tes a esta digua Commiscão e à Gamara dos 
Deputados. 

Não foi difilcil achal-o. Era effecti vãmente 
o ovo de Colombo : bastava que a eleição 
não se realizasse... A's 8 e 1/2 da manhã, 
ás vezes ás 9 horas, um edital cuidadosa- 
mente lavrado por anticipação, com a assi-. 
gnatura de todos os mesarios, pregado á porta 
do edificio da secção eleitoral, que todo o dia 
se conservava fechado, avisava ao eleitor 
apressado que para lá se dirigia de que era 
escusado tivesse esse trabalho. Tudo estava 
feito : a soberania eleitoral havia manifes- 
tada a sua opinião e coroado a fh)nte dos 11- 
lustres candidatos diplomados pela junta Ho- 
nório com uma guir landa de votos tão abun- 
dantes, que só em cinco secções ('a freguezia 
de S. José sommam-se cerca de mil, á razão 
de duzentos, conta redonda, cada uma. 

Secções eleitoraes houve, porém, em que 
esse processo, cuja singeleza não será jamais 
louvada suíScientemente, não pôde ser posto 
em pratica, por difflculdades...— como di- 
remos ? ^ domesticas ! Escrúpulos de pa- 
rentes e amigos mesarios, vacillações, du- 
biedade, fjraquezas em summa, a cuja acção 
ainda não houve general que escapasse. . . 
Nesse caso, a mesa deixava simplesmente de 
reunir- se. Não havia eleição. Dias depois, no 
recesso dos lares dos illustres chefes, lavra- 
va m-se as actas com todas as formalidades 
legaes,respeitados attentamente todos os dize- 
res do PrompCuario Elcitoral.E* isto que explica 
a circumstancia, que impressionará talvez a 
illustre commissão,de se encontrar entre esses 
papeis actas escrlptas por punho feminino o 
com lettra cujo caracter nada tem de com- 
mum com o das assisnaturas dos mesarios, 
que aâ subscrevem. E bem de ver que, ainda 
por esta forma, continuava-se a f)0upar ao 
eleitor um trabalho fatigante e inútil... 

Apezar d^ toda a previdência e actividade 
que estamos denunciando para o merecido 
encómio, secções houve onde a situação exi- 
giu que se procedesse ao trabalho eleitoral. 
Foi então vária a sorte: ou as actas e livros 
desappareceram; ou, onde foi possível, outros 
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livros passivamente receberam novas actas; 
ou viciaram-se os livros com emendas, entre- 
linhas ou rasuras . 

O edificio assitn construído recebeu cupola 
digna de sua grandeza com a apuração si- 
mulada pela junta, presidida pelo candidato 
Honório Qurgel . Até quasi a hora da apu- 
ração, os candidatos levaram â Secretaria do 
Conselho, em tilburys— tal era o volume ! 
—livros e actas das fi^eguezias inteiras, que 
là deveriam estar recolhidas desde o dia 10 
de janeiro^como manda a lei, o que, aliàs.nâo 
admira, porque as duas actas falsas das sec- 
ções S^^e 14* da freguezia de Santo António 
deram entrada na secretaria desta Camará 
ha apenas 10 dias— a 16 de abril corrente I 

A junta, sobre cuja illegal idade e imfLora- 
lidad() temos dito o sufficiente na contesta- 
ção apresentada á Commissão dos cinco, e a 
qual jà fez justiça à Camará, era a cúpula 
desse edificio de fraude e corrupção, e era 
bem de ver que tudo quanto se fizera lhe pa- 
receria naturalmente licito e regular. Nem 
havia que esperar delia sinão que tudo ao- 
ceitasse como bom, legal e moral. Da apu- 
ração de todas essas actas viciosas e escan- 
dalosamente viciadas, fraudulentas, resultou 
o diploma que ella conferiu aos candidatos 
Dr. Henrique Tavares Lagden e Nelson de 
Vasconctíllos e Almeida. Taes cidadãos, 
porém, não foram eleitos, como um exame, 
ainda que perfunctorio, do pleito, feito á luz 
da lei e da moral, o evidenciará a todos os 
espíritos imparciaes. 

Passemos agora a historiar o pleito, fre- 
guezia por freguezia e secção por secção, a 
começar pela 

FREGUEZIA DO SACRAMENTO 

Ha dous districtos nesta freguezia: o pri" 
meiro é formado por 1 1 secções ; o segundo 
por 8. Na secretaria da Gamara exihtem 
sete actas do 1<^ districto e sete do 2"". Veda- 
mos como correu o pleito nessas secções. 

i« distrtcto 

1^ secção— Era a mesa dessa secção pre- 
sidida pelo Sr. Dr. João Maria do Vaiie e 
corria calmamente a eleição, estando-se a 
receber as cédulas dos eleitores, quando o 
candidato Irineu Machado ahi compareceu. 
Era certa a derrota da sua parcialidade nes- 
sa secção eleitoral, onde a influencia de 
adversários seus é tradiccional . Convinha- 
lhe inutilizar o pleito e S. Ex. não hesitou 
em fazel-o, provocando um conflicto q»ie se 
origiuou do facto de pretender que votas- 
sem, depois de haver o presdente declara-lo 
que nãxj attonderia mais aos reclamantes, 
indiviíJuos cttnhecidos, que já haviam votado 
como próprio nome. Os trabalhos eleitoraes, 
até então feitos, foram inutilizados ; e, posto 



não nos tivessem sido apresentados os livros 
que o Sr. Dr. João Maria do Valle offereceu 
á Commissão na sua primeira sessão, esta- 
mos certos de que o exame delies corroborará 
o que ora afflrmamos. Outros documentos, 
como protestos formulados na devida forma 
e no prazo legal perante tabellião, ainda 
concorrem para comprova l-o. 

2^ secção— Nessa secção, foi também para a 
a força quo appellou o candidato cujo nome 
acima citámos. Ahi. porém, não lhe foi pro- 
picia a sorte. O conflicto travouse depois de 
haver a mesa, compodta dos mes^irios eleitos 
pelo conselho, distribuído boletins e mandado 
afflxar edital com o resultado da apuração. 
A' consideração da digna junta apuradora do 
districto offerecemos os seguintes documen- 
tos, que juntamos â presente expa«içáo, e re- 
queremos que a commis.^ão se digne de rece- 
ber para o eflfeito de nos coniar os votos que 
nessa secção nos foram conferidos: 

a) cópia da acta da installação ; 

b) boletim da apuração ; 

c) boletim do termo do encerramento do 
livro de inseri pção ; 

d) edital (does. ns. 1, 2. 3 e 4). 

3* secção— Não existe também na Secretaria 
da Camará a acta da eleição nesta secção. 
BUa realizou-^e, todavia. 

A mesa eleitoral, presidida pelo cidadão 
Oscar Cardoso, funccionaiio do Conselho Mu- 
nicipal, destribuiu boletins cem o resultado 
da apuração. Juntamos um desses boletins e 
requeremos á digna commissão o receba para 
o effeito de nos cont ir os votos que ahi nos 
são conferidos (doe. n. 5). 

4» secção -A fraude nessa secção foi prati- 
cada depois da eleição. No dia seguinte ao do 
pleito, todos os jornaes—o que a Commissão 
pôde facilmente yerilicar pelos exemplares 
que já lhe foram presentes (contestação do 
candidato Dr.JoãoSeverianoda Fonseca Her- 
mes á legitimidade dos diplomas conferidos 
pela junta Honório) publicaram o seguinte 
resultado real : Fonseca Hermes, 20 ; Alcindo 
Guanabara, 19; Irineu Machado, 13; Godoy, 
10; Nelson, 5; Ladgen, 4. 

A cópia da acta que se acha na Secretaria 
dá, entretanto, o seguinte (antasttoo resul- 
tado: Irineu, 34 e 4 em separado ; Godoy, 47 
e 18; Lagden, 121 e 20; Nelson, 118 e 20 ; 
Alcindo, 2 o 1 ; Hermes, 2 e 1! 

A i Ilustre commissão encontrará a matrii 
dessa fraude nos li vi os de onde se pretende 
que essaucta foi copiada. 

As rasuras, graças ásquaes assim se pôde 
alterar os números, são visíveis e patentes ; 
e não só para a verificação da verdade, sinão 
para que se posí-a pôr um paradeiro a taes 
vergonhas, licito nos é es^perar que a digna 
commissão os solicite para submettei-os 
a exame, recusando conseqtiexiteniente o 
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computo desses votos fraudulentos a todos os 
candidatos que com elles são coiitempia^os, 
comoé de rigorosa justiça. 

5», 6*, 7", 8» e 9' secções— A eleição nessas 
secções correu regularmente. As actas que 
estão na Secretaria da Camará, conferem com 
os boletins de que estamos de posse. 

Advertiremos aqui que nessas secções onde 
o pleito correu em condições regulares, a 
maioria dos suffmgios não foi condida aos 
dous candidatos, em cujo proveito tão larga- 
mente se fraudou a eleição. 

lO"" e 11* secções— Não houve eleição nessas 
secções. Quanto à ]!•, os fornicadores de 
actas falsas abstiveram se de as forjar, por- 
que preferiram na falsificação da acta da 
4* secção incluir votos de eleitores delia, 
que ahi figuram em grande numero, falsa- 
mente. Quanto ã 10*, porém, a fraude assu- 
miu o aspecto ordinário, a mesa não se re- 
uniu, tendo, entretanto, sido aífixado um edi- 
tal com o resultado fantástico que consta da 
acta existente na secretaria. E^sa acta é falsa. 

Osupplentede mesario dessa 10* secção, 
eleito pelo Ck)nselho Municipal, Balthazar 
Odorico Mendes, declara que compareceu no 
local designado para funcclonar aquella mesa 
e dalii retirou-se âs dez e meia da manhã por 
se não haver installado a me^a, indo exercer 
o seu direito de voto perante a que funccio- 
nou na 3» Pretória; e protestou contra o facto 
de se haver aíBxado um edital á porta do 
ediâoio daquella secção, ande não Tiouve 
eleiçSo (doe. iunio n. 6). 

O facto, aliás, foi justificado perante o juizo 
federal, que o julgou provado (doe, junto 
n.7). 

2^ dutricto 

1^ e 2* secções — As actas dessas secções, 
que nos foram presentes, estão feitas com 
toda a regularidade. Não ha nada tão per- 
feito, como uma acta falsa. Essas actas não 
são, poróm, mais que cópias. Si a illustrj 
commissão se dignar de requisitar os livros 
que serviram para a eleição, verificará por 
que processos a votação dos candidatos favo- 
recidos por ellas attingiu as cifras que nelias 
se encontram. 

3' secção— A aota existente na secretaria, 
ô falsa. Delia consta que compareceram 164 
eleitores, faltando apenas 21 ; e qno tiveram 
votos os Srs. Irineu Machado 1331, Lafirden 
132 e Nelson 132. 

Esse resultado é fraudulento. Do boletim 
assignado pela mesa e pelo fiscal Dr. Eurico 
Luiz Belfort Quadros, que juntamos a esta 
exposição (doe. n. 8) consta que compare- 
ceram apenas trinta e três eleitores e que a 
votação foi a seguinte : Irineu, 28 votos ; 
Lagden, 23 ; Godoy, 3 ; Hermes, 6 e Alcindo, 1. 

Caraara V, 1 



Requeremos que a illustro commissão apure 
a eleição dessa secção por este documento 
authentico. 

40 secção — Não houve eleição nessa sec- 
ção. As actas existentes na Secretaria da 
Camará, foram lavradas posteriormente. A 
mesa eleitoral não compareceu ao local de- 
signado para proceder-se á eleição, de modo 
que 03 eleitores ou foram votar em outras 
secções, como se pôde verificar dos livros que 
a ellas serviram, ou foram votar em cartório, 
protestando contra o recurso de que as mesas 
he serviram para fraudar o voto do elei- 
torado. 

Em relação a esta secção, a fraude foi 
feita com tamanha precipitação, que os seus 
autores erraram na somma dos votos. No 
edital que aífixaram à porta do edificio da 
agencia da Prefeitura, onde devia funccionar, 
mas não funccionou, essa secção, declaram 
que compareceram 240 eleitores, e apu- 
raram para senador 259 votos l 

Requeremos â digna commissão que se não 
tomem em consideração as actas das eleições 
que se ai lega terem sido feitas nessas secções, 
attendendo ao exposto e aos seguintes do- 
cumentos que juntamos : 

a) protesto de eleitores, formulado perante 
otabeliião (doe. n. 9.) 

b) declaração do agente da Prefeitura, de 
que não houve eleição no local desifirnado 
(doe. n. 10) ; ^ 

c) publica- forma do elital aflílxado (doe. 
n. 11), 

d) justificação proiuzida perante o juizo 
federal e por sua respeitável sentença jul- 
gada procedente (doe . n . 1 2) . 

A inspecção e exame dos livros dessas sec- 
ções tornarão ainda mais patente, a fk*aude. 
No interesse da verdade, i^equeremos que se 
solicitem esses livres. 

5* secção— Os jor-naes do dia seguinte ao 
da eleição registraram que nessa secção 
houve eleição com pequena concurrenoia, 
OJornaldo Commercio^Cine não é suspeito 
—registrou o seguinte resultado : Al- 
cindo, 6 votos ; Lagden, 36; Irineu, 44 ; 
Hermes, 9; Nelson, 34, Godoy, 1 . Os outros 
jornaes publicaram resultados idênticos. 
Entretanto, a acta que existe na secretaria, 
registra o seguinte resultado: Irineu Í60 vo- 
tos, Lagden i50, Nelson 140 l 

S' evidente que aqui empregou-se o pro* 
cesso conhecido na gt/ria dos forgicadores de 
actas por 65^atcAo. Esguicharam-se os livros 
das actas ; e a digna commissão, si se dignar 
de deferir o nosso requerimento, verificará 
pelo exame dos livros e processo pelo qual 
foram esses votos desdobrados. 

6% 7» e 8« secções— As eleições nas ô» e 
8» secções correram regularmente. Na 7* não 

39 
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hoave eleiQ&o e não ha, até agora, na Secre- 
taria da Gamara, documento algam que a 
ella se refira. Todavia,para obstar que ainda 
appareçam. Jantamos uma Jastitlcação pro- 
duzida perante o jaizo federal e julgada pro* 
cedente por sentença ^doc. n. 13.) 

FRBGUBZIA DES. JOSÉ 

Dous dlstrictos^ o 1^ formado por nove 
secçOes eleitoraes' ; o 2° por sete. 

1*, 2" e 7» secQões-^Náo houve eleição nes- 
tas secções. A's 9 horas da manhã, o eleitor 
que se dirigisse aos edifícios desisrnados para 
xielles se proceder ao trabalho eleitoral, ahi 
teria encontrado os editaes com as votacõos 
constantes das actas existentes na Secretaria 
da Gamara ! As mesas não se reuniram; não 
houve nenhum processo eleitoral ! A fraude 
é, aliás, visível e patente nos livros dessas 
secções, que requeremos à Gommissão se 
digne de solicitar do Gonselho Municipal. 
Além de outros vícios grosseiros, que bastam 
para inutilizal-as por completo, ver-seha 
que na acta da 2^^ secção o numero de elei- 
tores que votaram não combina com o dos 
que deixaram de votar, tanto que depois de 
se declarar que são 29 os eleitores que estão 
no segundo caso, logo depois se declara que 
são My à guiza de corrigenda. 

Em todas essas secções, as inscripções dos 
nomes dos eleitores que figuram como tendo 
comparecido, em numero excepcional de 
(216, 222, 218) são cópias servis do livro de 
chamada, a ponto de terem sido transplan- 
tados para ella os próprios erros typogra- 
phicos do volume impresso. Assim, por 
exemplo, o nome do Dr. E^luardo Gaillard, 
medico da Armada, ha muito no Para, figura 
na lista dos presentes deturpado como no 
livro da chamada: Eduardo Qilhardo! 

Não houre aqui siquer o cuidado de cor- 
rigir os excessos da Alaúde, como se fez, por 
exemplo, na freguezia do Espirito Santo, 
pela forma que adean te diremos. Apparece 
a acta da eleição na 7"" secção, onde se de- 
claram recebidas 218 cédulas, que continhim 
207 votos conferidos ao candidato Irineu, 
140 a Nelson e 80 a LAgden; mas esquece- 
ram-se de corrigir a acta da 5^ secção eleito- 
ral,naqual votaram eleitores dessa 7** secção, 
declarando que assim procediam por nella 
não ter havido eleição 1 

Si a digna Gommissão ordenar que se re- 
quisitem os livros dessas secções, verificara a 
existência da fraudo como acabamos de ex- 
pol-a e, a bem da verdade, requeremos que 
o ÍÍ9iça. Todavia, o facto capital de se haver 
«flixado edital em hora em que o pleito 
eleitoral não podia sinão ter começo, resulta 
flagrantemente dos depoimentos prestados 
em Justificação perante o juiz federal, nos 
documentos que juntamo* (doo. n, 14.) 



3», 4' e 5» secções — A eleição na 3», 4^ e 
5** secções correu regularmente. Não ha na 
Secretaria da Gamara a authentica da eleição 
na 4"" secção. Todavia, houve eleição nella e 
o resultado publicado por todos os Jomaes foi 
o seguinte : Irineu Machado, 21 ; Godoy, 20 ; 
Lagden, 6; Nelson, 10; Hermes, 4; Alcin- 
do, 3. Requeremos & illustre commissão so- 
licite do Gonselho Municipal os livros rela« 
tivos a esta secção, para o fim de nos serem 
computados 03 votos que ahi nos foram con- 
feridos. 

e*" secção^A acta dessa secção é fiilsa. Ahi 
prooedia-se ã eleição com diminuta ooncur- 
rencia de eleitores, pouco mais de trinta, 
quan<1o sobreveiu um conflicto de que resul- 
tou a inutilização do pleito, conforme regis* 
traram os Jornaes do dia (documentos Já 
juntos à contestação do Sr. Fonseca Hermes). 
A urna foi enviada vasla ao Gonselho Muni- 
cipal pelo agente da Prefeitura {Jornal do 
Commercio parte ofllcial da Prefeitura,de 6 de 
Janeiro do corrente anno). Não houve, pois, 
apuração alguma ; e em nenhum caso, tendo 
comparecido apenas pouco mais de trinta 
eleitores, se poderiam apurar 198 oedalaa, 
como reza a acta. Este facto, que não só é de 
notoriedade publica, como foi r^strado pela 
imprensa do dia, está evidenciado da Josti- 
doação julgada por sentença pelo Juiz íbdenJ 
(doe. n. 14.) 

8^ e 9" secções— Não houve eleição na 
d" secção e até agcra não apparece efectiva- 
mente documento que a ella se refira; a elei- 
ção da 9* correu regularmente. 

2^ dUtricto 

A eleição correu regularmente em todaa as 
secçõos deste districto. Não se reuniu a mesa 
da 6^ secção eleitoral, motivo pelo gual os 
eleitores foram exercer o seu direito oe voto 
na 4'', cuja acta não se acha na Secretaria da 
Gamara, bem que tivesse sido apurada pela 
digna junta apuradora. Offerecemosà consi- 
deração da digna commissão os documentos 
que a ella se referem e requeremos que nos 
sejam computados os votos que ahi nos foram 
conferidos. Esses documentos são : 
a) cópia daactadainstallação (doe. n. 15.) 
h) boletim do resultado da apuração ; 
(doe. n. 16.) 
e) edital do resultado da eleição (doe. n. 17.) 
d) copiada acta da eleição (doe. n. 18.) 

SANTO ANTÓNIO 

Districto unieo — i4 secções êleiioraes 

O pleito correu nesta ttegiiezih oom regu- 
laridade. Das 14 secções, aeixaL*am de toic- 
cionar a 3*, a 4% a 8* e a 14". O resultado 
apurado nas demais secções que funcoionaram 
ó o que consta das actas existentes na secre- 
taria, onde não se acha todavia a da 13" 8eo< 
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Qâo,que íanccionoii e cuJob livros requeremos 
que a digna oommissâo solicite do Conselho 
Municipal e que nos sejam contados os votos 
que abi nos foram conferidos. 

Apezar de ser de notoriedade publica que 
nSo ftanccionaram as secções 8« e Usexistem 
na Secretaria da Gamara actas falsas dessas 
secções, que abi deram entrada ba apenas 
nove dias— a 16 do mez corrente. 

Essa firaude, feita poeteriormenti à eleição, 
no intuito de elevar a votação de candidatos 
derrotados no pleito, é alias tão flagrante e 
patente, que não precisamos de insistir na 
exposição dos factos para desmascarai -a. Nas 
actas da 7% Ih e IS'' secções declara- se que 
eleitores da 8* e 14* nella votaram, por não 
ter bavido abi eleição, o que a illustre com- 
mlssão verificará requisitando os respectivos 
livros, o que basta para evidenciar a falsi- 
dade das actas que a^ra apparecem. Como 
subsidio juntamos declarações de um dos 
mesarios da \A^, de um fúnccionario da re 
partição em que ella devia funccionar e do 
presidente da 13* secção, as quaes corroboram 
amplamente, ainda que desnecessariamente, 
a prova plena das actas a que nos referimos 
(doGS. annexos ns. 9, 20 e21.) 

Na 0* secção de Santo António bouve elei- 
ção. Não comparecendo sinão um mesarío, 
este organizou a mesa, que funccionou com 
toda a regularidade. Do resultado da eleição, 
deu a mesa três boletins a fiscaes dos candi- 
datos Irineu de Mello Macbado, tenente José 
Augusto Vinbaes e Alcindo Guanabara. Este 
resultado consta uniformemente de todos os 
jornaes do dia e do dia seguinte à eleição. 
Oflérecendo á consideração da Commissão um 
dos boletins* requeremos que nos sejam con- 
tados os votos constantes delle (does. n. 22). 

SANT*ANNA 

Dous distriotos: o primeiro formado por 13 
secções; o segundo por 10. 

/« distrieto 

Existem na secretaria oito actas. 

1», 3*, 4», e 8» seoçOes— Não bouve eleições 
nestas secções. Como não apparoceram actas 
fkisas relativamente a ellas, abstemo-nos, 
por ora, de produzir a prova dessa asserção, 
que se não contesta. 

2*, 5», 6», ?• e 10* secções— A eleição correu 
regularmente nessas secções. 

9« e 1 1» secções— A illustre oommissâo terá 
já observado que, como rfgra, us actas do 
secções em que o resultado da votnção nos é 
favorável não se encontram na secretaria . 
A explicação d(ste facto é facillima desde 
que so attenda para a nota que a secretaria 
lançou no verso de grande numero das que 
abi existem: remettidas peh Dr.Irit%eu Ma^ 



chado. Dominando as mesas, que eram feitura 
sua, S. Bx.substituiu-se aos respectivos pre- 
sidentes, que eram por lei obrigados a en- 
vial-as à Camará, remetteu as que Ibe con- 
vinba o sonegou as que poderiam determinar 
a derrota de seus protegidos. Assim ó que 
não se acba na secretaria uma acta da O*, 
nem da 11» secções. Offerecemos, porém, À 
consideração da oommissâo documentos jà 
apreciados pela digna junta apuradora, rela- 
tivos a essas duas sec^^es, a saber: 

a) cópia da acta da eleição a que se proce- 
deu na 9' secção eleitoral Cdoc. n. 23.) 

h) boletim da apuração dessa eleição (doe. 
u. 24.) 

c) e.lital affixado á porta do edifício em 
que funccionou a secção (doe. n. 25.) 

d) boletim do oomparecimento de eleitores 
da 11^ secção eleitoral (doe. n. 26.) 

e) boletim da apuração dessa eleição (doe, 
n. 27.) ^ 

E requeremos que a digna oommissâo hsga 
de ordenar que nos sejam computados os 
votos que nessas secções nos foram dados. 

12' secção— A acta dessa seo^ eleitoral 
existente na secretaria consigna vota^ di- 
versa da expressa no boletim assignado pela 
mesa, o qual vae junto (doe. n. 27 A). 

13* secção— A acta existente na secretaria 
é revoltantemente falsa. Juntamos a esta 
exposição quatro valiosos documentos que 
demonstram palpavelmente a Maldade dessa 
acta. 

Esses documentos são: 

a) o edital que esteve affixado á porta do 
edificio em que funccionou a secção ; 

b) o boletim da apurai ; 

c) a cópia da acta da installa^o da mesa ; 

d) a cópia da acta da eleito. (Documentos 
ns. 28,29,30 e31). 

Como a illustre commissão poderá verificar, 
a mesa que ftinccionou nesta secção foi for- 
mada pela maioria dos mesarios eleitos pelo 
Conselbo Municipal, sendo presidente o me- 
sario mais votado ; e todos esses documentos 
que ora exbibimos e que foram presentes â di- 
gna junta apuradora do districto,estão devida* 
mente conferidos e concertados por diversos 
tabelliães (l) 

Requeremos,pois, à illustre commissão que, 
desprezada a acta falsa existente na secre- 
taria, mande contar-nos os votos que nessa 
secção nos foram conferidos. 



(\) A&signou a acta o ten tente Eduardo 
José do Mesquita, o mesario raais votado pelo 
Conselbo Municipal, Felicio do Souza Al- 
meida e Pedro Ladislao da Silva Qraça, mo^ 
sarios eleitos pelo conselbo. 
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-2» dislricto 

l\ 2«, 3», 4*, 5«, 6» 6 9* secções — O pro- 
cesso eleitoral nes/as secçOes correu regular- 
mente. Nâo existe, entretanto, na Secretaria 
da Camará nem a acta^uem documento algum 
relativo à eleição da 9» secção, onde o pleito, 
aliás, teve logar em perfeita ordem. Cffere- 
cendo à consideração da digna commissão o 
boletim junto, requeremos que nos sejam 
computados os votos que delle constam nos 
terem sido conferidos. (Documento n. 32). 

7» e 8* secções— A fraude nessas duas secções 
attingiu ao paroxismo. Encontram-se na Se- 
cretaria da Camará duas actas absolutamente 
íklsas. Figuram na acta da 7» secção como 
mesarios os Srs. tenente Eduardo de Maga- 
lhães Garvallio, Lúcio de Moraes, Bonifácio 
Cruz, José Carvallio de Almeida e Carlos Me- 
deiros de Frias. Destes só o tenente Eduardo 
de Ma^albães Carvalho é mesario eleito pelo 
conselho, como a illustre commissão verificar, 
no jornal offlcial do Conselho {Jorml do Com- 
mercio) annexo à contestação citada do Dr. 
Fonseca Hermes (1). Pois bem, a commissão 
verificará pela carta junta (documento n. 33) 
que o Sr. tenente Eduardo de Magalhães 
Carvalho não só não presidiu a secção elei- 
tora], como nem siquer votou neste districto: 
votou na freguezia de Santa Rita, no 1*> dis- 
tricto eleitoral 1 

De modo que desta vez a falsificação não se 
limitou ao resultado da votação: falsificou-se 
até a firma de um eleitor dado como mesario 
quando estava em outro ponto exercendo o 
seu direito de voto I 

Ainda não é tudo. Nessa 7* secção não 
houve eleição por se não haver reunido a 
mesa: os eleitores que compareceram diri- 
giram-se á 8* secção que funccionava e pe- 
rante a respectiva mesa apresentaram um 
protesto por não haver eleição na 7*. A mesa 
da 8» recebeu esse protesto e delle passou re- 
cibo no qual declarou que o annezava à acta 
(doe. n. 34). Depois de ter assim procedido, 
julgaram os mesarios da 8" que podiam ftinc- 
cionar também como mesarios da 7» e pro- 
cedeu de facto & eleição nesta, do cuja apu- 
ração deram boletim que vae junto (does. 
ns, 35 e 35 A) ! B, finalmente, apuraram a elei- 

(1) Os mesarios nomeados pelo conselho e 
os supplentes são os Srs. tenente Eduardo 
Magalhães Carvalho, Braz Luiz Ferreira, 
Abel Marques Baptista de Leão, José Fran- 
cisco de Abreu, Honório Carneiro da Silva, 
Carlos de Medeiros Frias, Heitor Alves de 
Souza, Júlio da Silveira Tavares,João da Rosa 
Dutra, Dr. Bernardo Ribeiro de Freitas, 
Deodato Fernandes da Rosa e João BaptisU 



ção da 8' de cujo resultado igualmente deram 
boletim, que também juntamos (does. ns« 3(V, 
36Ae36B). 

Como si para invalidar a eleição de taes 
secções tanta balbúrdia não fosse sufficiente, 
surge agora na secretaria uma acta da eleição 
da 8" secção em que figuram como mesarios 
outros in'iividuos que não os que assignaram 
os boletins e o recibo que eihibimos, e que, 
entretanto, são de facto os mesarios eleitos 
pelo Conselho Municipal, como se pôde veri- 
ficar no local indicado. (2) 

Julgamo«nos dispensados de commentar 
tamanha impudência. £xpôl-a é justificar a 
providencia que requeremos de que não sejam 
consideradas validas as eleições dessas duas 
secções. 

10" secção— E' falsa a acta. Essa sessão 
não funccionou. Frovam-no sobejamente os 
documentos juntos que são: 

a) uma declaração detalhada do fiscal Lellis 
registrada no prazo legal em tabellião. (Doe. 
n. 37). 

b) protesto dos fiscaes, acompanhado dos 
titulosde nomeação. (Doe. n. 38). 

c) a declaração do gerente da casa de com- 
modos em que devia funccionar a secção, 
afi9rmando não ter havido eleição. (Doe. 
n. 39). 

ESPIRITO SANTO 

Dislricto unic 7 

(11 SõoçOes) 

A firaule foi nessa í^eguezia abundantís- 
sima e tomou os mais variados aspectos. 
E* diíficil achar uma só secção isenta. delia. 

1* íecçâo— Logo na 1« sec^o« o processo 
eleitoral foi proítmdamente viciado. A sim- 
ples inspecção dos livros basta paia demon- 
stral-o. Para o fim de justificar o elevado 
algarismo de votos concedidos nessa secção a 
certos candidatos, figuram como tendo votado 
nella os eleitores da 11» secção. A verdade é 
que o mesmo imiividuo votava com titulos 
diversos varias vezes, como consta do pro- 



(2) Assignaram a acta que está na secre 
taria da Camará os Srs. António de Macedo, 
José da Cunha, Bento Francisco da Motta, 
João Vieira e Ricardo António dos Santos. Os 
mesarios eleitos são os Srs. Arthur Augusto 
Pinto, Aífonso de Paula Dias, João José da 
Cunha, AlíVedo Paulino Ribeiro Vianua, Al- 
fredo Rodolpho Silveira Maciel (queassignam 
08 bolei in&« e recibos), João de Almeida Mignon, 
António Macedo, José da Cunha, António 
Gentil de Oliveira Passos, Joaquim Pires 
Lisboa, João C. de Souza Charites e António 
Alves da Costa* 
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testo dos flscaes apresentado em tempo ntil 
(doe. n 40) e como a honrada Commissão 
veriflciírá por si mesma se deferir o requeri- 
mento, que ora fazemos, para que solicite os 
livros respectivos, 

A mesa não admittiu o protesto que os fls- 
caes formularam no momento mesmo em que 
o abuso se dava, motivo pelo qnal recorreram 
eilos ao tabellião para tornal-o eifectivo. E 
no boletim que distribuiu não fez a discrimi- 
nação r^os votos da 1' 6 da 11" secções, como 
manda a lei (doe. n. 41). São taes e tão pro- 
fundos os violes dessa secção, que a honrada 
Commissão não approvarà certamente a acta 
de seus trabalhos. 

2" e 3' secçOes — Não ítinccionaram. Não 
apparece documento algum sobre ellas. 
Quanto à 2% estamos tranquillos, porque es 
forgicadoresde actas flzeram os eleitores delia 
votar na 9* ; quanto á 3\ onde um confllcto 
inutilizou todo o serviço, não temos a mesma 
tranquiUidade, motivo pelo qual juntamos a 
prova de que ahi não se procedeu à eleição 
(does. ns. 42, 43, 44 e 45). 

4*, 6*, 7*, 8» e 10» secções— As actas estão 
regulares. 

b'' secção — Na 5* a fraude não chegou a 
consummar-se ; mas é interessante aprecial-a 
para se ter a psychologia do pleito. Estava 
feita a eleição e distribuídos aos candidatos o 
boletim que juntamos (doe. n. 46), quando 
occorreu à mesa que se poderia decorosa- 
mente augmentar a votação a seus candida- 
tos, computando-se os votos dos eleitores da 
11% que não funccionára. Tão prompta veiu 
a idéa, como se passou à execução e o meio 
lembrado e posto em pratica foi um addendo 
ao edital que estava pregado á porta. Junta- 
mos a esta exposição, para edilicação da Com- 
missão, esse curioso specimen da fraude ca- 
rioca (doe. n. 47). 

Infelizmente jã a mesa da 1* havia utili- 
zado os eleitores vagos da li'*, de modo que 
flcou perdido lodo esse esforço, tão digno de 
melhor sorte. 

9" secção — Essa secção é substancialmente 
nulla. Não carecemos de requerer à Commis- 
são que tal a declare: ba&ta chamar-lhe a 
attonçao para os documentos e a justitlcação 
junta em que se prova que André de Faria 
Pinho, que nella funccionou na qualidade de 
secretario, é praça de pret da armada. 

Além de constituída por essa forma insa- 
navelmente viciosa, a mesa atropellou por 
todas as formas o processo eleitoral. Muitas 
praças de pret, â paisana, votaram ahi repe- 
tidas vezes com suppostos nomes. Protesta- 
ram contra o abuso os fiscaes, sem lograrem 
ver siquer receb-dos os protestos que foram 
lavrados em tabellião na íórma da lei (do- 
cumentos juntos ns. 48 o 49). 



Posto que desnecessário seja para o fim de 
annullar o que é nullo de si mesmo, reque- 
remos que a commissão requisite os livros 
que serviram nessa secção, afim de verificar 
a exactidão do que allegamos. 

A 10"" secção está regular. 

s. cnaisTovÃo 

Districto único 

(11* secção) 

Esta foi a uníca freguezia onde o pleito 
correu com moralidade e verdade. Os do- 
cumentos de todas as secções eleitoraes, su- 
jeitos ao nosso estudo, são correctos. Não 
houve eleição na 8* secção; si actas ainda 
apparecerem, requeremos que se solicite do 
Conselho Municipal os livros que foram in- 
utilizados pelos eleitores que compareceram e 
não organizaram mesas. 

Não estão na secretaria as actas da 5* e 
da 11" secções: requeremos, pois, que a digna 
c<Hnmissão mande computar-nos os votos que 
nessa secção nos foram dados pelos boletins 
que juntamos (Does. ns. 50, 51 e 52). 



Assim exposto o que foi o pleito neste dis- 
tricto,requeremos à honrada commissão, que, 
tomando conhecimento dos valiosos documen- 
tos adeante indicados, se digne de ordenar 
que nos sejam contados nos termos do art. 1^ 
da lei n. 426, de 7 de dezembro de 1896 e de 
accordo com a pratica sempre observada no 
Congresso Nacional, como ainda recente- 
mente na apuração da eleição presidencial^ 
os votos que nos foram dados perante o ta- 
bellião publico Bo dia seguinte ao da eleição, 
lavrando-se a competente escriptura. 

Os documentos de que constam esses votos 
provam ao mesmo tempo que não houve 
eleição na 1», 10^ e 1 !■ £ecçõ9S do 1» districto 
da parochia do Sacramento e 4* do 2* dis- 
tricto, assim como repi*esentam o recurso 
único de que podiam lançar mão para não 
serem acintosamente despojados do sen direito 
os cidadãos que, lllegalmente eliminados do 
alistamento, viram-se privados de exercel-o 
perante as mesas, ainda que exhibindo os 
seus diplomas, sem embargo da garanMa e 
segurança que a lei dã a quem em taes ter- 
mos se apresente para votar. Esses documen- 
tos são: 

a) protesto referente ás secções acima men- 
cionadas o declarações da votos ; 

h) protesto de eleitores qualificados e 
Bctualmento alÍ8tados,qae não puderam votar 
I or falta de mesa ; 

c) protesto firmado por 183 eleitores do 
2« districto eleitoral perante o tabeU.ao Ibra- 
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Wm, no dia 1 de janeiro do anno corrente, 
qne não foram admittidos a votar, apezar de 
terem exhibido oá seus títulos, pelo falso e 
illegal fundamento de estarem eliminados do 
alistamento. 

Cumpre ter em vista que, em relação 
a esta questão, divergiram no seu pro- 
cedimento as mesas que funccionaram, pois 
que, ao passo que, por exemplo, as de São 
Cbristovão e muitas de SanfAnna admittiram 



a votar 03 eleitores nessa situação, outras 
como notadamente as do Sacramento e ESspi- 
rito Santo^systematicamente o vedavam.como 
em obediência a plano antecipadamente con- 
certado. (Does. ns. 53, 54 e 9). 



O resultado real do pleito no 2"» districto 
eleitoral ô por conseguinte, o expresso nos 
seguintes quadros parciaes e total; 



SACRAMENTO 



1' districto 



Irineu Qodoy Lagden Nelson Alcindo Hermes Observações 



1» secção ( 1 ) — 

2* » 58 

3« > 19 

4* > (2) — 

5* » 33 

6* » 31 

7* » 169 

8* > 23 

9* » 43 

10» » (3) - 

11» > (4) - 

376 

Votos em tabeliã. ... — 



86 
5 

8 
11 

4 
6 



120 
320 



2 
13 

16 
8 
93 
14 
23 



169 



2 

12 

14 
10 
95 
14 
24 



171 



184 183 

8 14 

24 36 

32 35 

7 108 

14 22 

26 44 



295 442 1« paroella 
321 321 %^ parcella 



««districto 82 7 69 71 5 17 

Psecção 37 5 30 25 11 13 

2* > 28 3 23 21 1 6 

3» > — — -. — — — 

4* > -« — _ — «-. 

5* > (5) 23 5 21 17 7 11 

7« > (h')\\\\\\\ 80 9 55 52 14 28 

8»» — — — — — — 

250 29 198 186 38 75 

Total 626 469 367 357 654 838 



3.» parcella 



( 1 ) Inutilizada por confiicto. 

( 2; Grosseiramente falsificada. 

( 3 ) Não funccionou. Vide sentença do juiz seccional. 

( 4 ) Não ftainccionou. Não ba acta. 

( 5 ) Não ftinccionou. Vide sentença do juiz seccional. 

( 6 ) Grosseiramente falsificada. 
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S. JOSt 

Irineu Godojr Lagden Nelson Alcindo Hermes Observações 
!• districto 

1« secção (1) — — «- — — — 

35 ^ ••••••••• ^^ ^™ ^"" "^^ ^"^ "^^ 

3" > 26 23 7 10 3 4 

4» > 21 20 6 10 5 7 

5* » 13 14 1 7 4 8 

6* » (2) — — — -. _ — 

7» > (3) — _ — _ — — 

8* > (4) --.-.- ^ ^ 

9* » 160 192 86 90 102 — 

Somma 220 249 100 117 114 19 

2® districto 

1' secção 20 39 3 3 25 18 

2» » 13—10 35 4-2 6-2 28-1 29—6 

3» » 26 27 3 5 25 11 

4* » 82—42 108-125 4—4 5-3 216—168 205-166 

5* » 35 27 17 25 6 7 

6* » (5) — — — — — — 

7* > 23 16 8 13 7 2 

Somma 254 377 45 62 476 444 

Total , 474 626 145 179 ToO 463 



SANTO ANTÓNIO 



Irineu Lagden Godoy Nelson Alcindo Hermes 

l^secçSo 19—1 7—1 6 7 20—1 22—2 

2« » 2 10 4 9 

5« » 25 16 3 19 8 9 

6* > 28 15 7 12 4 5 

7" > 39 26 11 29 5 15 

9- > 25 19 6 5 15 17 

10» » 16 2 4 4 7 12 

11* > 52 24—5 4 27—5 13 18—2 

12» > 30-22 14—8 9—3 15-6 8—9 18-16 

13» > 23 10 7 2 11 21 

Somma 282 147 63 131 105 167 



Observações 



(1 ) Não Ainccionaram essas secçOes. Vide sentença do juiz seccional. 

(2) Não houve apuração. Acta declarada fraudulenta por sentença do juiz floccional. 

(3) Não ftinccionou. Vide sentença do juiz seccional. 
(4; Não ftinocionou. Não ha acta. 

(5) Não Amooionou. Os eleitores votaram na 4*. 
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8ANT'ANNA 

Irineu Godoy Lagden Nelson Alcindo Hermes ObservaçQe 

P districto. 

1* secção (1) — _- — — — — 

2^ » 15-11 3-2 13-6 3 3-1 16- 8 

3» » (2) — _ — — -. — 

4- > (3) - - _ - - _ 

5« > 33 9 33 6 3 2 

6* » 23 27 25 3 14 20 

7» > 19 10 13 4 4 5 

8« » (4) — — -. — — — 

9» » 118-30 44-20 3-24 4—8 238-18 234-47 

10» » 46—7 32—6 39—8 2 8—2 22— 9 

11» > 26-2 13 12-1 5 17— 20— A acta eslâ em 

12* » — — — — — — dessocordo com o 

13« > 38— 80 48— •;6 11-11 2— 9 197-232 164— 185 boletim. 

448 ""l99 193 46 736 732 

2<» districto 

l*seccâo 33 12 29 4 3—5 24—5 

2* » 48 37 48 9 6 14 

^» » 75- 1 39 1—77 5 13 21 

4« > .• 48 32 10 53 5 15 

5' > 72 30 76 26 1 2 

6- > 77 65 77 4 8 15 

^^ > (5) 1 1 Z. Z.' 1 Z. 

9* > !.*.'•'!.*.'.'! 26 20 20 9 3 50 

10» > (6) — — — _ _ — 

380 235 338 110 ""44 146* 

Total 828 525 537 156 780 878 

ESPIRITO SANTO 

Irineu Qodoy Ladgen Nelson Alcindo Hermes Observações 

1" secção (7) 

4» » 44—2 28-2 8 30-1 6-3 12—5 

fi* > 43 28 4 42 2 4 

6» > 22 5 4 4 12 10 

7» > 64—3 45-2 12 51—7 6 11 

8» > 39 27 13 23 10 23 

10* » 49 48 2 50 1 — 

Somma 2e6 185 43 210 40 65 



(1) Nãofuncciouon. NSohaacta. 
(2; Não fanccionou. 

(3) Não fanccionou. 

(4) Não fanccionou. 

(5) Grosseiramente falsiâcada. 

(6) Não fúnccionou. Acta falsa. Vid.documentos. 

(7) Vícios insanáveis i 
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8. CimiSTOVAO 



Irinea Godoy Lagden Nelson Alcindo Hermes Observações 



I<^ secção 40 11 

2« » 40 16 

3» » 45 14 

4« > 30 9 

5« » 26 5 

6* > 32 8 

?• » 51 13 

8- » (1) - - 

9» » 11 4 

10» > 28-1 9 

11* » ;... 7 1 

Sommma 311 90 



8 


14 


15 28 


12 


23 


11 23 


22 


32 


11 19 


11 


11 


12 18 


10 


6 


14 20 


11 


8 


12 14 


19 


21 


18 18 


35 


35 


49 32 


26-1 


22 


10-2 39 




1 


3 5 



155 



173 



157 



216 



^oj^DIstricto do Distrlcto Federal 



QUADRO QBRAL DA APURAçXO 



Irinea Godoy Lagden Nelson Alcindo Hermes Classificação 



Sacramento 626 469 367 357 654 838 1«I. Machado. 

S. Josó 474 626 145 179 590 463 2^ F. Hermes. 

Santo António 282 147 63 131 105 167 3» A. Guanabara. 

Espirito Santo 266 185 43 210 40 65 4o O. Godoy. 

S. Christov&o 311 90 155 173 157 216 5'» H. Ladgen. 

Sant*Anna 828 525 537 156 780 878 6 > N . de Vasoon- 

Somma 2.787 2.042 1.310 1.206 2.326 2.627 



Confiando na justiça e no alto sentimento moralisador da CommissSo da Camará dos 
Deputados, os abaixo assignados absteem-S3 de ajuatar qualquer oommentario â massa es- 
magadora de factos comprobatórios das falsidades e simulações quo se amontoaram para que 
tivesse figura apre tenção dos Srs. Henrique Tavares Lagien e Nelson de Vasconcellos e 
Almeida a serem reoooliecidos como Deputados pelo 2<' districto. Basta-lhes o juizo dos ho- 
mons de bem que vão decidir da matéria que acabam de ventilar, para que não tenham 
duvida do que justiça serã feita a essa pretenção, o que importará no reconliecimeato da 
validade e da legitimidade do diploma de que com bons e sólidos fundamentoi os investiu a 
junta apuradora deste districto. 

Rio de Janeiro, 25 de abril de \900.'^Álcindo Quanábxra.-^João Se^riano da Fonseca 
H&rw6s • 



(l)Não ftmocionou. 



CamarA V. t 
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RBFUTAÇlO B EXPOSIÇÃO DOS SRS, IRINBU MA- 
CHADO, HENR QUE LAODBN B NELSON DB TAS- 
CONCELI/^S, DEPUTADOS BLBITOS PELO SE- 
GUNDO DISTRICTO DA CAPITAL 

Pseudo declaração de voto aos tahelliães Ibrahim 
Carneiro da Cruz Machado e Cantanheda 

Os Srs. contestantes Juntaram a certidão 
de um protesto de vários eleitores perante 
o tabellião Ibrahim ; por elle se yê que ainda 
nesse recurso foram iBÍelizes noesos con- 
tendores. Junto a esta certidão não man- 
daram os diplomas dos respectivos elei- 
tores. 

Os contendores, que pela Tribuna insinua- 
ram fraudes e vicies insanáveis ao partido 
adverso, são os primeiros a fornecerem pro- 
vas de que elles, e n&o nós, recorriam aos 
artificies de toda a espécie para armar 
effeito. 

Para elles, acharam justo que até os mortos 
resuscitassem ; queriam votos e nada mais. 

Assim, Olegário Fernandes Lopes e Oscar 
de Oliveira. Lobo lá repousavam na mansão 
dos mortos quando se deu a tal declaração, 
como se vê do documento que ora Juntamos. 
Olegário ftilleceu em 25 de Janeiro de 1899, 
como se vê da certidão de óbitos cujo teor 
fornecemos á admiração da illustre Com- 
missão. 

Foram ao tabellião, segundo o dizem, por 
não terem encontrado funooionando a 4* sec- 
ção do 29 districto do Sacramento, Josó Au- 
gusto Estruc que votou na 5" do l^ districto 
ao Sacramento, sob pretexto de não estar 
funccionando a IO"" do 1<* districto, onde é 
eleitor ; estA inscripto sob n. 52, no livro da 
inscripção da 5* secção ! 

Muitos outros jà tinham votado na 1* do 
lo disirieto do Sacramento e foram nova- 
mente ao tabellião ; assim, Francisco António 
Herdeiro^ António José Martins^ Bento Fer* 
reira dos Santos^ José António Dias da Silva e 
muitos outros em numero de 27. 

Grande numero de eleitores, já não podiam 
ter esse direito porque tinham sido excluídos 
do alistamento, por mudança de domicilio 
provada; assim. Domingos Fernandes Qrengas 
e António Josó Leite Borges, que o foi até por 
sentença. 

Este ultimo é eleitor da 9*^ secção do l'' dis- 
tricto do Engenho Novo, como provamos com 
o documento junto. 

Da publica-fórma, que juntamos, a illustre 
Commissão verá o grande numero dos ex- 
duidos, por mudança de domicilio, e que não 
podiam votar flgurando nos abaixo-assignados 
e pseudo declarações de voto ! Grande nu- 
mero das pessoas que foram a tabellião, não 
são eleitores, como provamos com a certidão 
passada pela Secretaria do Conselho Muni- 



cipal do Districto Federal, bastando citar al- 
guns nomes taes como: Adolpho Machado, Al- 
fredo de Araújo e Silva e mais 61 nomes que 
cobstam do documento n. ? 

Convém salientar que entre estas pessoas 
encontra-se o cidadão Leopoldo Cabi*al que— 
apparecendo na dita declaração de voto no 
tabellião— veiu perante a illustre Commiss/Ut 
declarar positivamente não ter comparecido 
a nenhum cartório para &zer declaração de 
voto. 

Para mais salients^r a fraude citamos o 
nome do eleitor Zeferino Martins dos Santos, 
que compareceu no tabellião para exercer 
seu direito de voto allegando não ter encon- 
trado sua secção eleitoral funccionando; e 
no entretanto no livro de inscripção da 9^ se- 
cção do \^ districto do Sacramento assignou o 
mesmo livro e votou— -^e/*erino Martins dos 
Santos, como provamos com a certidão do 
conselho municipal, documento n*.. 

Ainda na mesma declaração de votos appa- 
rece o nome de António Joaquim da Fonseca, 
eleitor da 6* secção do districto de SanfAnna, 
onde votou no dia da eleição, como se vê da 
certidão do conselho rounicipÍ9il, documento.. • 

Vicente de Paula Bastos, escrivão do foro 
desta Capital, Tito Alves de Moura, José Ma- 
ria Corrêa, João Savalla e João Pereira Cam- 
pos apparecem também votando na pseudo- 
eleição feita pelos nossos contestantes em 1 de 
janeiro do corrente, perante o mesmo tabel- 
lião Ibrahim. 

No entretanto a illustre Commissão pôde 
calcular do arrojo da fraude, lendo os 
documentos onde estes dignos cidadãos 
aflSrmom serem falsas suas assignaturas.ft^au- 
dulenta e criminosamente lançadas na ftt- 
mosa declaração de votos. 

Juridicamente esta declaração de voto 
levada ao tabellião é fundamentalmente nulla 
em íáce da lei eleitoral ; o reciu^ de eleitor, 
procurando o tabellião para votar só pôde ser 
aproveitado no mesmo dia da eleição, visto 
que a lei determina que o processo eleitoral 
deve ficar terminado por completo no dia do 
pleito. 

O prazo de 24 horas que a lei concede é 

Sara lázer-se o protesto sobre irregularidades 
o pleito, é acto contra o processo, contra a 
eleição enão mais da eleição. 

A permittirem-se declarações de votos nos 
dias immediatos à eleição, estaria instituiaoo 
direito do eleitor votar mais de uma vez, 
como apontamos acima, o que importa em 
manifesto absurdo ; ou então as declarações 
de voto poderiam alterar o resultado da elei- 
ção effetuada no dia marcado, constituindo por 
bua vez uma nova eleição a oppòr-se em dias 
posteriores á eleição f ffectuada no dia legal ! 
A 2' sendo declaração de voto é ainda outro 
exemplo de audácia com que os contestantes 
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pretendem illudir a Commissfto e a Ca* 
mara. 

Apresentaram os contestantes um abaixo 
assignado a titulo de deola ração de voto. Diz 
essa peça «O5 abaixo assignados, eleitores do 
2? districto, ete., protestam para garantia de 
seus votos qaeoe seas candidatos, si tivessem 
votado na véspera, 31 de dezembro, seriam os 
seguintes, ete. E, oomo não votaram, etc, 
vêem agora declarar que votam noe seguintes 
cidadãos ! 

Mas isto não ô declaração de voto, nem é 
protesto. 

!•) Não ô declaração de voto porque: 

a) a eleição começa e termina do mesmo 
dia, art. 143, da lei n. 35, de 1892; 

b) não foi tomada pelo tabellião em seu 
livro de notas ; 

c) o voto só pôde ser tomado em cartório 
depois de recusado na secção mais próxima, 
e só pôde ser tomado na secção mais próxima 
depois de recusado na secção onde o eleitor 
tinha o direito de voto e era qualitícado ; 

d) é indispensável a prova de que foi 
recusado o voto, não prevalecendo a simples 
allegHção desse facto constante do protesto 
(Parecer n. 40, da Gamara dos Deputados, em 
1897; n. 44, de 1897; ns. 49 e 63, desse 
mesmo anno) ; 

e) o titulo deve ser retido e enviado ao 
Poder Verificador {Annaes, vol. 1, de 1897, 
pags. 65, 66 e 67, municipios de União, Morada 
Nova e Limoeiro— Geará). E assim sempre 
se entendeu (Vide defezado Deputado Nilo 
Peçanba aos diplomas do 2* districto do 
Rio de Janeiro, annexa ao parecer n. 65, 
de 1897.) 

«Tem a Gommissão os livros de compareci- 
mento dos eleitores e os titulas de cadi um 
dêiles e a existência, eto.>... pa^. 38, do 
I vol. Annaes de 1897, da Gamara dos Depu- 
tados, juntamos os títulos dos eleitores que 
votaram com a declaração de que seus votos, 
etc.» pag. 38, do volume citado. Deixaram os 
seus titulas emjuizo agora trazidos d Camará , 
pag. 38, do cit. vol. 

E assim é que diz o parecer n. 44, de 1897, 
as seguintes palavras, tão lúcidas e convin- 
centes. 

€ Limoeiro«->Coutra as eleições procedidas 
nas diversas secções desta localidade, apre- 
sentaram os contestantes um protesto, feito 
por diversos eleitores porante o tabellião Se- 
raphim Tolentino, declarando esses eleitores 
que votavam nos mesmos contestantes, não 
o tendo feito nas mesas respectivas porque 
foram por eilas recusados os flscaes e decla- 
rado qae não concederiam os boletins eleito- 
raes. 

A* Gommissão parece sobremodo perigoso 
acceitar como verdadeira a allegação, des- 
acompanhada de prova de que foram recusa- 



dos flscaes apresentados pelos candidatos ou 
por grupos de eleitores. 

Acceitar este principio ô abrir margem a 
escândalos de toda a ordem, pois perante os 
tabelliães não ha a fiscalização que a lei es- 
tabeleceu para as eleições procedidas ante as 
mesas regularmente organizadas. 

Não parece correctoque a simples allega^ 
de recusa de fiscaes pelas mesas oleitoraes, 
firme o principio de que se façam perante os 
tabelliães eleições à revelia de toda e qual- 
quer fiscalização. 

Outrosim, parece á Gommissão que desde 
que a lei exige a apresentação dos títulos dos 
eleitores que forem fazer declarações perante 
os ofíiciaes públicos, esses titulas devem ser re- 
mettidos ao poder verificador .t^ 

f) sendo o poder verificador o único com- 
petente para sommartaes votos, o titulo deve 
ser retido para soffrer oseu exame e a verifi- 
cação da qualidade do declarante e a questão da 
recusa ou infracção da lei por parte da mesa ; 

g) 08 próprios contestantes reconhecem e 
confessam que em muitas das fre^uezias do 
2» districto (embora a cegueira do seu inter- 
esse pretenda negar a regularidade de muitas 
eleições) o pleito correu regularmente e ató 
na própria freguezia do Sacramento, não 
sendo, portanto, acceitavel nem presumível 
a hypothese de recusa de votos pelas mesas 
ou secções mais próximas ; 

h) nestas duas pseudo declaraçõeci de votos 
não se fez a discriminação nem indicação das 
secções e íreguezias a que pertenciam os de- 
clarantes, notadamente uma effectuada em 
cartório do tabellião Ibrahim, onde nem se in- 
dica a freguezia em que os declarantes estão 
alistados e as mesas que recusaram os votos. 

Este papel, portanto, não pôde ser acceito 
como declaração de voto, notando-se que em 
l de Janeiro o tabellião Gatanbeda limitou-se 
a reconhecer as firmas dos abonadores, mas 
não as dos signatários do abaixo assignado e 
a extra hir desse papel uma publica-fórma, 
que nenhum valor jurídico tem porque não foi 
contestada e conferida em presença das par- 
tes, conforme exige o nosso Direito Pátrio. 

2») não é protesto porque foi tomado em li- 
vro de notas, não passando de um abaixo as- 
signado escripto pelo punho de um dos si- 
gnatários. 

O protesto deve ser tomado pelo tabellião 
em livro de notas e lavrado pei<) seu próprio 
punho, § 27, art. 43, lei n. 35, de 1892. 

Note-se bí^m que a lei só admitte o pro- 
testo em cartório do tabellião no caso de 
haver sido recusado pela mesa^ o que também 
se deve provar para que tenha valor o protesto 
tomado pelo notário . 

Tendo a acta força de uma escriptura pu- 
blica, é obvio que não se lhe pôde oppor a 
prova testemunl^al o nem a litteral impar 
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feita. D'abi se conolne que é formalidade sub- 
stancial e iQsupprivGl que o protesto contra a 
acta seja tomado em livro de notas, do mesmo 
modo por que se tomam as escripturas pu- 
blicas. 

SÃO JOSÉ 

i° districto 
As justificações 

Contra o resultado de diversas secções elei- 
toraes de São José aliegam os Srs. Alcindo e 
Hermes, oíferecendo justificações judiciaes, 
que nellas não se realizaram as respectivas 
eleições. São a 1*, 2*, 6* e 7*, do l* districto 

Estas allegações são perfeitamente calum- 
niosas; mas, estudemol-as, apreciando a ques- 
tão no ponto de vista jurídico. 

A* validade e fé jurídica de uma acta pode 
oppor-se, tentando invalidal-a, uma simples 
justificação ? 

£m uma justificação produzida sobre as- 
sumpto eleitoral para ser exibida perante o 
Congresso na respectiva verificação de pode- 
res, a simples audiência do procurador se- 
ccional bssta para que se considere feita a 
representação de todos os interessados 1 

O procurador seccional pôde ser conside- 
rado—parte contraria? 

A justificação dada a respeito do resultado 
de uma secção eleitoral sem citação dos can- 
didatos e a dos respectivos mesarios é valida 
e judicial, constituindo meio de prova regu- 
lar e juridico ? 

A justificação julgada por sentença, tenba 
ou não a declaração de ser procedente, faz 
prava provada ? 

Eis ahi todos os problemas jurídicos que se 
pôde formular sobre o assumpto. 

Resolvemos estas questões em todos os seus 
aspectos. 

As actas das eleições são documentos públi- 
cos extra judiciaes e por si eó fazem prova 
plena-— i2amaMo, Pra e Brás, § 164; Paula 
Baptista, Comp. § 143 « chamam-se, em ge- 
ral, actas ou titules autbenticos os que ema- 
nam regularmente de uma ou demais pessoas 
revestidas de caracter publico e que da lei 
receberam a missão de constatar oíucialmente 
certos factos. Assim definido, o acto autben- 
^ico comprebende os actos politicas e adminis- 
trativos,.. » — B ludry Lacantinerie Précis de 
Dt. Civ. § 1.130. 

Isto posto, escrevia em 1897 o Sr. Luiz Do- 
mingues: 

<Ora, sendo assim, ó aterrar dos tons pria- 
cipios ou desconbecel-08, pretender illudir 
essa prova documental pela testemunhal de 
que se ti ata. 

A prova litteral, ensina Potbier (ob cit. 
^* ^^^ pag. 427), sobreleva no nosso direito á 



testemunhal. B* a razão por que a lei pro- 
hibe admittir esta contra o que ó contido 
naquella. 

A prova testemunhal, insiste Boitard 
(Proc. pag. 381) ó um género de processo, 
um meio de instrucção muito usado e quasi 
que foi o único na infância das instituições 
sociaes e judiciarias pela ignorância em que 
estavam então do uso, do emprego e da veri- 
ficação dos escriptos. 

Ao contrario, á medida que o emprego da 
escripta se tornou mais geral, mais frequente 
e mais fácil ; à proporção que se tornou mais 
commodo veriâcar-the a sinceridade, a e:>cri- 
pta, testemunha immutavel, foi natural- 
mente sendo preferida às testemunhas pro- 
priamente ditas,56mpr6 suspeitas de corrupção 
ou infidelidade. Existia uma antiga máxima 
que depositava fè, a autoridade das testemu- 
nhas verbaes acima da fé, da creditílidada 
das testemunhas escriptas. Temoignages de 
vive voix dépassant letlres» Mais tarde« a 
iustrucção da experiência, os exemplos 
frequentes em demasia de corrupção de 
testemunhas hz inverter a máxima, e 
boje se diz: ^lettres passem témoins^ temoi- 
gnages écrits valent mieu» que temoignages 
verbauoo,» 

Só parece que essas palavras foram escri- 
ptas para a presente conjunctura. 

Demonstrado que, perante o direito, a prova 
litteral não pôde ser preferida nem illidjda. 
por prova testemunhal, e considerando que 
o instrumento publico da natureza da ^ acta 
eleitoral^ por si só íaz prova plena, conclu- 
amos que, com muito maior força de razão, a 
justificação, mera prova testemunhal, não 
pôde ser opposta contra uma acta nem des- 
truir-lhc sua força probante desde que para 
a respectiva inquirição dsks testemunhas não 
foram citadas a parte contraria n3m todos os 
interessados. 

O principio geral, absoluto, sem excepção, 
ô que a citação da parte intei'e8sada é essen- 
cial como base de todo o processo e sua falta 
Induz nullidade(ord. 3.63. §5"; 3.73 pr.) e 
a citação da parte ou do procurador judicial 
para a riquisição é sempre indispensável 
(ord. 3.1. §13;. 

Escreve o conselheiro Barradas^ uma das 
mais altas illustrações do nosso mundo juri- 
dico: 

«Em regra a justificação para provada 
algum facto nenhum valor juridico tem si 
não tiverem sido para ella citadas a pessoa 
ou pessoas certas^ a quem o facto possa inter- 
essar directamente (Pereira e Souza, Linh. 
Civ., apud Freitas, nota 451; e Ribas, Consoli- 
dação do Processo Civil, art. 331). Na bypo* 
these desta consulta seriam pessoas certas o 
deputado eleito ou os membros da mesa elei- 
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toral oa do collogio onde se fez a eleição, cuja 
existência sa coutesta. 

A citação do ministério publico, como re- 
presentante da communidade, não basta nem 
suppre a falta daquella citação, porque ella 
nSo representa as pessoas certas interessadas 
na prova do facto (Castro, Prqc Esp. n. 249). 

Na justiâcação produzida, prosegne o emi- 
nente jurisconsulto Sr. conselheiro Barradas, 
perante o Congresso para a veriâcação dos 
poderes dos eleitos, nenhum valor tem a in- 
quirição das te&temunlms tomadas sem scien- 
cia ou citação dos interessados, posto que 
tivesse sido citado o ministério publico». 

<£' evidente que em um pleito eleitoral— es- 
creve o insigne advogado Sr. João Damasceno 
—não podem deixar de ser considorados par- 
tes interessadas os candidatos, e como taes o 
reconhece a própria lei eleitoral, dando-lhes 
a faculdade de nomear fiícaes, etc, e a pró- 
pria natureza das cousas o indica evidente- 
mente, porquanto tiata-se de direitos de re- 
presentação, em que podem ser prejudicados. 

A cumulativa intervenção do ministério 
publico nes£e assumpto explica- se pela inci- 
dência do interesse publico, que não eaclue a 
dos candidatos interessados no pleito. Não ílaiz, 
portanto, prova contra os candidatos a jus- 
tificação, para a qual não foram citados, con- 
clue esse douto jurista». 

<A citação do procurador seccional, cujas 
attribuições estão definidas no art. 24 do de- 
creto n. 848, de 11 de outubro de 1890, não 
satisfaz, porquanto em caso algum poderá elle 
ser representante de partes e, prosegue Anto^ 
nio Bulalio^ para que \alor jurídico pudesse 
ter uma tal justificação, preciso seria que 
fossem citados todos os interessados que só 
poderiam ser os candidatos c os mesarios do 
collegio ou secção eleitoral. O procurador se- 
ccional não pôde, no presente caso, nem deve 
£er considerado parte contraria». 

Abelardo Lobo escreve: «Entre as solemni- 
dades figuram como essencial a citação das 
pessoas interessadas» e accrescentaque «ainda 
mesmo que tal justificação tenha sido produ- 
zida com a assistência dos interessados [me- 
sarios e candidatos) não poderia provar contra 
act^is eleitoraes, porque estas são documentos 
públicos e por icso fazem prova plena ab 
soluta— Reg. n. 737, de 25 de novembro de 
1850, art. 140. Os mesarios exercem no pro- 
cesso eleitoral verdadeira ítincção publica, 
fgual a dos juizes de facto no jury ; os actos 
praticados no exercício destas íbncções são 
sempre tidos como perfeitos e juridicamente 
\alidos até a exhibição de prova, ao menos 
igual (plenOf absoluta), em contrarie:^, ensina 
Alfr. Bernardes: «Devem ser produzidas com 
citado das partes interessadas, às quaesi>rt- 
7naria e principalmente pertence o negocio e 
não do0 que possam ter um secundário inter- 



esse (João Monteiro; Theoria do Proc. Civ. e 
Comm,, tomo 2% §2°, not. 1) sob pena de 
serem taes instrumentos meramente gra- 
ciosos, sem fé alguma em direito (Pereira e 
Souza, Prim. Linh., nota 425) ; e, na es- 
pécie, as justificações são despidas de qual- 
quer força probante por não terem sido ci- 
tados para assistirem a producção da prova 
testemunhal os interessados a que, primaria 
e principalmente, pertence o negocio, e os 
candidatos e os mesarios, e não o procurador 
seccional, cujo interesse no pleito é nenhum, 
ou quando muito, secundário, no caso de pro- 
cesso criminal... Assim tem sido decidido, 
como vemos no Direito, vol. 42, pags. 268 a 
273.» 

O procurador seccional não é parte con- 
traria: «o órgão da justiça não é um patrono 
de causas, interprete parcial de conveniências 
coloridas com mais ou menos maestria; ó rigo- 
rosamente a personificação de uma alia ma- 
gistratura. A lei. . . mandou, pelo contt^ario, 
em todos os feitos em quo ellc servisse dizer 
de direito, isto é, trabalhar imparcialmente 
pela elucidação da justiça ^ Kuy Barbosa» 
Act, inconst., pag. 11.» 

«As causas que recahem sob a jurisdicção 
da justiça federal e nas quaos tem o pro- 
curador seccional dd funccionar e dizer de 
direito são de duas classes principaes: causas 
em que a justiça publica, a administração ou 
o fisco é parte ; causas em que terceiros 
pleiteam interesses ou direitos sem inter- 
venção do fisco, da administração ou da 
justiça publica. 

Nas primeiras, o proourador da Republica 
é parte...; na segunda classe de causas da 
competência jurisaiccional dos tribunaes fe- 
deraes o procurador da Rt^publica não fanc- 
cionarà sinão por força do despacho do juiz. 
Das causas especiaes de justificações, habili» 
tições e outros muitas vezes para a elucidação 
de uma questão controversa poderá ser a 
opinião desinteressada do procurador auxilio 
e conselho, etc.» Hodr. Octávio, Successos, de 
abril, pag. 18. 

Logo, em taes justifica^ções o procurador 
da Republica não c parte interessada, 

Taes justificações não podem fazer prova 

Srovada porque — « ^ homologação pelo juizo 
a justificação nãc ilie dá -força alguma pro- 
bante, importando tal sentença em attestar a 
authenticidade do acto que se passou em 
juizo, e a autoridade por quem tem de ser 
apreciada deve recuzar lhe todo o credito por 
ter sido feita sem a citação dos interessados 
(O Direito, vol. 49, pag. 209;.» Alfr. Ber- 
nardes, parecer citado. 

E, € si prova existe, não tendo sido cita- 
dos todos os interessados, uão pôde deixar de 
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ser considerada incerta o duvidosa o, por 
isso, só podendo ser interpretada contra 
aquelle que a produziu^Per. e ScMza^ not. 
413 > apud ANT. Eulália. 

Accrescendo que < a seu tença que julgou 

Srocedente a justificação, sem scienoia de to- 
os os interessados, é nu lia como a sentenciai 
dada contra parte não citada » Joio Damas- 
ceno, PARECER citado, 
« Nada importa, pois, que o juiz a tenha 

ou NÃO JULGADO PROCEDENTE, dÍI-0 O COnSB- 

Iheiro Barradas. 

Examinadas todas as justificações offerecí- 
das pelos candidatos .vloindo e Hermes nelias 
se vê que não foram i:ita*]os nem os candida- 
tos nem os mesarioií. incidem, portanto, na 
douta censura dos mestres do Direito. 

Releva notar que s jurisprudência da Ga- 
mara ó perfeitamente accorde oom estas dou- 
trinas. 

Entre outras, reportamo-nos á opinião dos 
Srs. Nilo Peçaoha (pa; e:*«r n. 65, de 1897) e 
Alencar Guimarães ( arecer n. 62, de 1897) 
para quem nâo passam de um recuno gasto e 
condemnado ; e À lição dos pareceres ns. 47, 
48, 53 e 61 de 1897. 

E, nâo querendo perder tempo, deixamos 
de respigar as propriiis justificações, analy- 
sando os depoimentos das testemunhas e 
mostrando a sua falsi 'ade. Mas, como taes 
documentos nenhum efTeito podem produzir, 
abstemo-nos desse tratialho. 

1* secção— Gomo unic^ íundamento da alle- 
gação de que não houve eleição, dizem < s 
contestantes que as inscripções são cópias 
servis do livro de chama'la, citando o exem- 

Slo de ter figurado o nome do Dr. Eiuardo 
aillard, medico da armada, no livro de pre- 
sença, deturpado como no livro de chamada: 
Eduardo Galhardo. Mnj osaa allegação cahe 
por terra: 1«) porque os contestantes nada 
TO)varam ; k.*'} porq>j ninguém dirá que 
Eduardo Galhardo FiLHO ossa ter alguma 
oousa que ver com o Doutor Eduardo Gail- 
lard. São pessoas bem diversas o que re- 
salta á primeira inspecção, ao primeiro in- 
stante de reflexão e ao primeiro exame do 
decreto n. 

2* secção •» A reclamavâi não procede. A 
cópia authentica c(M!^ígna a ausência de 29 
eleitores . Votara m lei tores, sendo um 

de outra secção, em virtude da qualidade do 
mesario ; deixaram de votar 29: total da 
SECÇÃO 250. 

A^ secção^Os contestados satisfazendo oe 
desejos dos contestantes offerecem á honrada 
Gommisi)ão as cópias authenticas relativas a 
esta secção, onde os Srs. Hermes e Alcindo 
por sua própria bocca se confessam derrota- 
dos. Deus 08 abençoe, ao menos desta vez, 
porque fallaram a verdade. 



6» secção^No ofBcio publicado no Jomal 
do Commercio de 6 de janeiro, diz o agente 
Francisco de Assis Garvalho que € não pode 
remetter as urnas desta secção por terem sido 
ellas quebradas,oonforme lhe dissera um ser- 
vente da Faculdade de Medicina». 

Ora, o agente Garvalho votou na 7* sec^ 
de S. Ghristovão, o que se vê da respectiva 
cópia de inscripção. 

Não declara o agente Carvalho que o pro- 
cesso eleitoral foi interrompido ou inutilizado 
pelo conâicto ; apenas refere o que ouviu do 
servente. 

Mas nem este mesmo afflrmou que a uma 
tivesse sido quebrada durante o correr da 
eleição o apuração. 

Cumpre ainda lembi^ar que a imprensa do 
dia 1 de janeiro, muito ao contrario do que 
dizem os contestantes, publica, em todos'o8 
seus orgãos,o resultado da apuração relativa 
a esta secção. 

Nâo ha. portantcnam uma só prova contra 
a Viilidade da eleição. A única aliegação ex- 
istente volta-se contra os próprios oontes- 
tantes. 

Já pedimos ao Sr. Carvalho uma declaração 
a este respeito. 

2^ districto 

Na2«e 3> secções os contestantes obtiveram 
pequena maioria de votos. Explica-se : * da 
acta dá 3" vê-se que voiaram H portadores 
de titules, cujos nomes não constavam da 
qualificação, rezam-no as authenticas exis- 
tentes na secretaria ; na 2* votaram nada 
menos de 17 individues, cujos nomes não 
constavam igualmente do alistamento, meros 
portadores de titules, e os quaes não são 
qualificados eleitores no 2<' districto, a laber: 

Bernardino P. do Nascimento. 
Paulino Garibaldi Pinto. 
Pedro Moitinho. 
José da Silva Telles. 
Jacintho Corrêa de Mello, 
João Vital Bastos. 
Moysés José dos Passos. 
Napoleão Salvador. 
Estevão Gyprlano Alves. 
Antenor Andrade Barcellos. 
Benjamin Domingues. 
Aleixo Boaventura. 
Hilário José das Chagas. 
Manoel José Fernandes. 
Leopoldo Alves Carvalho. 
António P. Celestino Vianna. 
Romeu Alvares Fortuna. 

4" secção— Nesta secção houve eleição, em- 
bora até i^6do corrente não tivessem entrado 
na secretaria do Conselho Municipal os Urros 
que nellam serviram (documento n . ), e não 
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entraram porque os amigos dos contestantes 
Hermes e Alcindo tiveram necessidade de in- 
utili2aI-os para o fim de poderem exhibir 
cópias falsas. 

O resultado da eleição consta do boletim 
que ora offerer^emos como documento sob 
n. , assignado por todos os membros da 
mesa. 

Abi o Sr. Hermes obteve somente 12 votos 
e o Sr. Alcindo 10... 

Nesse boletim estão firmados os mesarios 
majores Cruz Sobrinho e Arthur Portuense. 
Alexandre Ignacio Moreira, Anselmo Ro- 
drigues de Sà e António de Paula Ferreira. 
Suas firmas estão reconhecidas por dous ta- 
belliães e poderá a commissão verificar que 
com a lettra do secretario major Arthur 
Portuense, concunhado do candidato Alcindo, 
está lavrado o boletim e está também fabri- 
cada uma das cópias falsas ! 

Nesse boletim os mesarios consignam ex- 
pressamente o ttxcto de haverem votado 
apenas 21 eleitores, inclusive cinco fiscaes, 
entre os quaes se achava o alferes i 'ortuuato 
Dias César, por parte do candidato Irineu Ma- 
chado, o que ae vê do «confere» exarado ainda 
com a lettra e assignatura do major Por- 
tuense. 

Accresce que, da própria cópia da acta 
falsa consta que compareceram 21 eleitores, 
inclusive cinco fiscaes. 

Pois bem, nas cópias falsas apresentadas 
pelos contestados lê-se a votação seguinte : 
Alcindo 216 votos e 168 em separado e Fon- 
seca Hermes 205 votos e 166 em separado. 
Total para Alcindo 384 votos I Para Hermes 
371 votos I 

Que votos em separado são estes ? Con- 
frontando-se o boletim fornecido pela met^a ao 
fiscal do candidato Dr. Irineu Machado com o 
resultado exposto dessa acta félua,, se vô que 
o resultado da eleição consignado por nós é 

Í>ro(undamente diverso do consignado no bo- 
etim ora exhibido. 

Não houve votos tomados em separa- 
do dos eleitores da 6^, os quaes votaram 
na 2* secção do 2® districto de S. José, o que 
ainda mais demonstra a fraude commettiUa 
pela mesa eleitoral. 

Ainda mais: dos documentos juntos pelos 
contest>idos não consta a cópia da inscripção 
de presença de eleitores, o que é mais um 
indicio da fraude, e mostra o interesse que 
tiveram os contestantes em occultar os nomes 
dos eleitores que figuravam como si houves- 
sem votado. Ora, a falta de cópia de inseri- 
pção, importa em nullidade radical. (Pare- 
ceres ns. 48, 52 e 61, de 1897. 

Por outro lado, conflraotando-se a lettra do 
boletim fornecido ao fiscal do candidato Iri- 
neu, lettra que é a do secretario da mesa Sr. 
major Arthur Portuense, com a lettra da cópia 



da acta da installação da mesa da eleição, do 
edital e do outro irâletim que os candidatos 
juntaram sob os ns. 15, 16, 17 e 18 se vê que 
foi o dito major quem tudo escreveu, e por- 
que é sabido, nem os contestantes Alcindo e 
Hermes podem negar, que esse major Portu- 
ense é concunhado do candidato Alcindo Qua> 
nabara, conclue-se naturalmente que a falsi- 
ficação tão grosseiramente feita obedeceu ao 
plano, e com seguro intuito, de se pretender 
que esse candidato foi de facto eleito, quando 
a verdade sabida é que a sua derrota no 
pleito ó um &cto consummado. 

Nestas condições, os contestantes esperam 
que não seja apurado o resultado con- 
signado nas referidas authenticas falsas» 
sim, de que reza o boletim que ora juntam. 

Quando a authentica não esta de accordo 
com o boletim, e as assignaturas e os mesa- 
rios são perfeitamente iguais, ó nulla a au- 
thentica, prevalecendo o boletim— parecer 
n. 57,del897, pag. 297, do volume 1, do 
anno de 1897 e n. 47, de 1897. (Villar do 
Paço e Guimarães). 

ESPIRITO SANTO 

1« secção— Nesta secção seis candidatos ti- 
veram flscaes, inclusive os contestantes. 

Não colhe, por isso, a allegação dos contes- 
tantes de que o processo eleitoral fora vi- 
ciado, não só porque as actas demonstram á 
saciedade toda a regularidade que a lei exige, 
sim, também porque essas actas foram assi- 
gnadas pelo fiscal do candidato José Augusto 
Vinhaes conjunctamente com os mesarios. 

Que não houve protesto algum prova o 
facto de t'^r o candidato Dr. Fonseca Hermes 
assistido ã eleição e sua apuração sem for- 
mular uma só reclamação, e o que ô mais, 
ter recebido immediatamente da mesa o bo- 
letim que, cousa nota^Al i foi o impresso por 
elie fornecido, que com sua própria lettra es- 
creveu I 

Accresce ainda que esse candidato, no re- 
cibo que passou do alludido boletim afflrma 
que a votação foi diida também por eleitores 
da 11» secção, o que exclue o facto de extra- 
nheza não ter sido expressamente, isto é, 
com toda designação, referido essa votação 
no alludido boletim. Iguaes recibos passaram 
osfiscaes dos candidatos José Augusto Vi- 
nhaes, Joaquim Xavier de Oliveira e Alcindo 
Guanabara, dos boletins que também lhes 
foram dados. Juntamos as nomeações dos 
fiscaes e os respectivos recibos. 

Além disto, quom protesta obrigase a 
provar o que aliena, não bastando a simples 
afiãrmação do interessado para produzir a 
nuUidade do escrutínio. 

Disto se conclúe que tal protesto não en- 
contra procedência, o se acha completamente 
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refutado pelos documentos fornecidos pelo 
próprio candidato Dr. Fonseca Hermes. 

2-' e 3"" secções ^ O documento n. 42 não 
contém nenhum requisito jui idico de sua vera- 
cidade, pois as firmas nem ao menos foram 
reconhecidas por tabell ião. Mas ô corto que 
não houve eleições nestas secções, o que pro- 
vamos muito melhor do que os cont estantes 
com um protesto lavrado em notas do tahel- 
lião Catanhode e a declaração de todos os 
mesarios, com as firmas reconhecidas por ta- 
bellião. 

5*^ secção— Nesta secção votaram somente 
eleitores nella qualificados ; e os candidatos 
tiveram o numero de votos que constam do 
boletim fornecido, do qual passou recibo o 
candidato Dr. Fonseca Hermes, votação aliás 
conforme a authentica existente na Secre- 
taria desta Camará, e foi apurada pelos pró- 
prios contestantes no mappa em appendice à 
sua contestação impressa sob a pag. 12. 

Da authentica apresentada nesta Gamara 
não consta terem votado eleitores da 11^ 
secção, nem essa votação consta de qualquer 
boletim por ventura fornecido aos candida- 
tos ou seus fiscaes. 

Por consequência, o addendo que os candi- 
datos contestantes allegam ter sido feito ao 
edital, que como documentos juntaram, é 
uma grosseira Araudo e falsidade, que se ve 
rifica até peia má imitação das firmas dos 
mesarios, as quaes não puderam sor reconhe- 
cidas por tabellião ; sendo certo que os votos 
accrescidos no tal addendo falso não foram 
apurados, e esta mesma votação, que se diz 
consignada, foi ainda, cumulo de falsidade ! 
falsificada com augmento, pois se \ê gue aos 
algarismos existentes ainda foram addiciona- 
nados outros com lettra diversa e diversa 
tinta I ! 

Ja dissemos e repetimos que nesta 5"* secção 
não votaram eleitores da 11*; mas, quando 
isto acontecesse, não seria estranhavel o 
facto, porquanto aquella secção compõe-se de 
236 eleitores, e seria muito natural que mui- 
tos fossem votar nesta, quando se vê. prin- 
cipalmente, que desses eleitores da 11^ só 
um diminuto numero votou da 1> secção. 

Por ultin:o, não é ocioso relembrar e fazer 
notar que no recibo do boletim, todoescripto 
pelo próprio punho do Dr. Fonseca Hermes, 
e por elle firmado, está consignada a seguinte 
votação : Irineu, 43 votos ; Nelson, 42 ; 
Lagden, 4 ; Qodoy, 28 ; Hermes, 4 ; Alcindo 
2, etc. 

Ora, a quem poderia interessar qualquer 
fraudo sinão aos candidatos derrotados, desde 
que o resultado das authenticas confere com 
o do recibo e declaração do candidato Her- 
mes ? 

9» secção— Seis candidatos tiveram fiscaes 
neste coliegio, inclusive os contestantes. 



Os documentos juntos pelos contestanlee à 
justificação que prodaziram perante o juizo 
secciona), e que se referem à qualidade de 
praça de pret do enf 3rmeiro naval André de 
Faria Pinho, que serviu de me^ario nesta 
secção, se acham destruídos pelos documentos 
que ora juntamos sob ls. pelos quaes se 
vê que Andró de Faria Pinho, qualificado 
eleitor em 28 de abril de Í895 e nomeado 
enfermeiro naval em 25 de setembro de i899^ 
não tem a allegada qualidade de praça de 
pret, pois a lei que regula as funoçõesde 
enfermeiro naval exige predicados e requi- 
sitos que não são compatíveis, nem análogos, 
nem idênticos aos das praças de pret. 

Assim, por exemplo, a praça de pret tem 
tempo determinado de serviço, ao passo que 
o enfermeiro naval oontractado, como é André 
Pinho, pôde em qualquer tempo pedir do- 
missão ao emprego ; a praça de pret recebe 
vencimentos por folha, mas não a atsigna, 
entretanto, o enfermeiro naval assigoa a 
respectiva folha de vencimentos. 

André de Faria Pinho prestou concurso, 
foi habilitado, foi nomeado por portaria do 
Ministro da Marinha, tem montepio, só póie 
ter demissão contra sua vontade, não pedida, 
após conselho de disciplina, alôm do que, 
como já foi dito, assigna as folhas de venci- 
mentos, e, quando o quizer, pôde pedir 
exoneração do seu emprego. 

Logo não recebe pret» nem é praçi de 
pret. (Vide certidão sob n. que juntamos$). 

Nem está o enfermeiro naval sujeito aos 
mesmos castigos disciplinares que as praças 
de pret. 

Na própria justificação. Pinho declara que 
«não sé considera praça de pret, por ser en- 
fermeiro contractado, nomeado pelo Ministro 
da Marinha». (Vide íl. 3.) 

Quanto à allegação de terem votado pmças 
de pret á paisana, os contestantes não apre- 
sentaram nenhuma prova de sua veracida- 
de, e os fiscaes não protestaram, nem pe- 
rante à mesa, nem perante o notário ; por- 
quanto, o protesto por certidão e oomo do- 
cumento n. 49, além de ser evidentemente 
suspeito, por não ter sido feito perante a 
mesa da 9* secção, onde todos os fiscaes 
deram recibo dos boletins, sem protesto ai 
gum, e sem nada allegarem nesses ditos re- 
cibos, não se refere ao facto alleguio^ nem 
também delle se verifica que houvesse sido re* 
cusado pela mesa. Do que se concilie, que é 
mais um documento falso, até mesmo do 
que gracioso, sem fé publica, não podendo 
ser considerado como elemento probante. B 
este protesto é falso porque subscrevem-no 
Francisco Borges Linhares Sobrinho e Oscar 
Cortes, dizendo se estes ambos, o que não ó 
exacto, haverem sido fiscaes dos Srs« Xa- 
vier e Hermes perante a 9* sec^. Ora, os 
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Srs. Hermes e Xavier tiveram fisral— é 
certo—, mas este foi o cidadão Jcâo Pedro 
Eulalio do MenezíS Castio I Juntamos as duas 
nomeações de fiscal em orig'nol e o respectivo 
recibo do boletim. Logo a alloí^ação ó falsa, e 
o protesto está r<X'iicalmento ioutilisado por 
ter sito feito por pessoas quo ai legaram uma 
qualidade falsa, qualidacie que uão tinham, 
não provaram ter, e nem podiam provar! 
10* secção— As eleições da 4", 6', 7«, 8" o 
10=» secções estani regulares, como confessam 
o affirmam os contestantes, o quo quer dizer 
quo o procjsso eleitoral correu de accordo 
com as disposições da lei. Estii afílrmação, 
tão cathi^goricameate feita, excluo a possibi- 
lidade de vicies nos livros que serviram para 
as eleições, o quanlo es^•es vicies possam 
existir, por certo não devem ser lovadc s á 
conta dos contestados, c.ndidatos diploma- 
dos o eleitos,— e sim, importam em crime, 
attribuido aoa empregados do Conselho Mu- 
nicipal, porqucinto os relatórios apresentados 
ao director da respectiva secretaria, pela 
Commissáo especial, nomeada para receber e 
examinar minucioso mente todos os livros 
que serviram nas eleições de todas as secções 
doDistricto Federal, não consignam nenhuma 
razura ou borrõoí», allegaios pelos contes- 
tantes, que seriam certamente denunciados, 
caFO existissem, como succedeu quanto aos 
do algumas secções, em quo a minuciosidade 
dcs relatórios cheirou ao ponto de so referir 
á pequenas asperezas do papel, linhas em 
branco, pingos de tinta e sem borrão que 
encontrou no livro de inscripç?o daS^se- 
cção do Engenho Novo. O que acihamos de 
expor, a honrada Com missão veriâcará dos 
relatórios daquella commissão, publicados no 
Jornal do Commercio de 30 de janeiro deste 
auno, o qual so refere ã l\ 4", 5*, 7', 8«, !)■ 
e 10* secções desta freguezia do Espirito 
Santo, sem consignar nenhuma razura ou 
entrelinha, ou qualqugr vicio nos livros, 
que serviram para as icspectivas eleições. 

Com referencia á lo*' tecção, cabe ainda 
notar: os fi^caes presentos leceberain bole- 
tim com a votação completa. Lidoro de Cas- 
tigo Teixeira serviu de tlscal por parte dos 
candidatos Hermes e Alcindo, conforme as 
nomeações e os recibos dos boletins, qua ora 
juntamos, todc^s com as firmas reconhecidas. 
Germano de Moraes foi o fiscal por parte dos 
candidatos Vinhaes e Eduardo Santos. Pois 
bem, lavrando e firmando recibo dos boletins 
das actas, inteiramente escripto por seus 
próprios punhos, estes fiscaes leproduzem a 
votação (ics candidatos constantes da actn, a 
saber: Nelson, 50 votos ; Irincj, 49; (Jodoy, 
4K ; Lagden, 2 ; Vinhaes, Eduardo Santos e 
Al^^indo, 1 voto cada um, etc. 



desta Camará. De onde se conclue: 1«, que 
em nada nos poderia aproveitar qualquer 
viciamento nos livros ; 2^ que as authenti- 
cas consignam o resultado verdadeiro; 3% 
quo os livros foram entregues ao Conselho 
Municipal com o mesmíssimo resultado e 
sem a menor razura. 

sant'anna 



Cninftra Vf I 



fo districto 

9' secção — A acta com que só hoje, 29 do 
abril,entraram»os contestantes é falsa, e alem 
de falsa, ó inepta a fraude. Offerecemos cer- 
tidão para provar : 1", quo até o dia 26 do 
corrente moz não tiveram entrada no Conse- 
lho Municipal os livros desta secção ; 2*», que 
as ftuthenticas referentes a esta secção não 
existem na Secretaria do Conselho Municipal 
e nem foram apresentadas á junta apurado- 
ra ; 3°, quo o nome de Honório Homem da 
Rocha,que figura como um dos mesarios desta 
acta falsa, não consta do livro do alistamento 
geral dos eleitores do l<> districto de Sanf 
Anna, segundo a revisão a que se procedeu 
em 1899 ; 4'», que Honório Homem da Rocha 
não foi eleito para fazer parte de nenhuma 
das mesas eleitoraes do l"" districto de Sant' 
Anna ; 5», que o mesmo Honório Homem da 
Rocha foi eleitor da 6* secção do 1<* districto 
de Sant*Anna até 1898, data esta em que 
mudou de domicilio e quarteirão. Ora, Ho- 
nório Homem da Rocha nunca foi eleitor da 
9' secção do \^ districto de Sant*Anna e não 
podia, portanto, fazer parte desta mesa. 

Ainda mais, a lei eleitoral exige que a 
mesa seja completada por eleitores da mesma 
secção ondo haja falta do mesarios. 

Si Honório Homom da Rocha se julgava 
com direito de voto, devia ir reclamal-o ou 
fazor valer esse direito perante a C» secção; 
o qne, na realidade, não fez, embora sua 
reclamação Ibsfo improcedente por ter sido 
elle excluído em consequência aa mudança 
de domicilio, conforme certifica a Secretaria 
do Constlho Municipal. 

O que não podia de forma alguma era ser- 
vir de mesario na 9^ secção, da qual nunca 
fez parte como eleitor nem como mesario. 

Accresce que esta mesma mesa tem outros 
vicies, a saber : 1<» Alfredo Qodofredo Braga 
de Araújo ó mesario eleito e presta sua as- 
signatura a esta acta falsa ; mas Proto Mei- 
relles da Silva não foi eleito mesario e nem 
tampouco é eleitor desta 9* secçrio. Eleito 
me:!ario fui Proto Meirelles e, portanto, não 
podia servir de secrotario pessoa incompe- 
tente qual Proto Meirelles da Silva. 

Assim se vò no edital publicado no Paiz de 
29 de dezembro de 1899 e na acta da sessão 
do ii í/e dezembro de i899^ do Conselho Mu- 
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nicipal, publicada no Jornal do Comtnercio de 
13 ae dezembro, onde se vô o resultado da 
escolha e eleição dos mesarios ; 2«, Pedro 
Hugo da Silva, Raul Machado, Honório Ho- 
mem da Rocha, assim como Proto Meirellos 
da Silva não foram eleitos mesarios ; ô° si 
compareceu um só mesario devia elle esperar 
ató as 10 horas de manhã para a instai lação 
da mesa eleitoral ; 4^, a mesa não tendo sido 
instai lada na hora legal também deu começo 
á eleição antes da hora fixada pela lei. 

Da acta consta que a eleição começou às 9 
horas da manhã ; as cédulas eram lidas ape- 
nas pelos dous mesarios Hugo da Silva e Ho- 
nório Homem da Rocha ; não foram Hdas pelo 
presidente cujo papel limitara se á inutili- 
zal-as ; não foram lidas pelos restantes me- 
sarios e nem pelos fiscaes presentes. 

A disposição contida no § 2^ do art. 20 do 
decreto n. 3459, de 1889, exige como forma- 
lidade substancial que as cédulas sejam lidas 
pelo presidente que as deve passar a todos os 
demais mesarios e ílscaes para fazerem a ve- 
riâcão dos nomes lidos. 

A inobservância deste preceito importa em 
nuUidade absoluta e radical, porque tal for- 
malidade é da substancia do processo eleitoral 
instituída no interesse da fiscalização e da 
apuração do pleito. 

A acta não consigna o numero de eleitores 
que deixaram de comparecer, mas, teudo a 
secção 244 eleitores, absim ó que o Sr. Al- 
cindo Guanabara conseguiu 238 votos, e o Sr. 
Hermes 234 votos. Addicionados estes votos 
aos que foram tomados em separado, o Sr. 
Hermes obteve, nesta acta falsa o presente de 
281 votos e o Sr. Alcindo Guanabara, 256 
votos. 

Examinando o lacre do edital vê-so que elle 
Jamais foi aíflxado ; a simulação, felizmente, 
p6de ser facilmente verificada. 

Não tendo os falslílcadores remettido os 
livros de actas para o Conselho Municipal, 
deixaram igualmente de apresentar â Gamara 
a cópia das assignaturas, o que é mais um in- 
dicio da fraude commettl^la e os contestanies 
que tantas vezes invocam os resultados pu- 
blicados no Jornal do Commercio, que dizem 
ser insuspeito, devem lembrar-se de que este 
jornal publicou o seguinte resultado: /\lcimio 
Guanabara, 18; Hermes, 47; Ladgen, 24; Iri- 
neu 30 e Nelson, 8; quando agora flguram na 
acta, para o Sr. Hermes, 281 epara o Sr. Al- 
cindo, 256 e o mesmíssimo resultado do Joy^ 
nol do Commercio correspondente a esta 9" 
secção está publicado igualmente n'0 Pai2 do 
dia 1 de janeiro do corrente anno. 

A cópia da acta exhibida hoje pelos contes- 
tantes não foi concertada nem coníerida con- 
forme exige a lei; as firmas da cópia estão 
reconhecidas, mas o concerto e a conferencia 
0ão formalidades de natureza bem diíTerente, 



E ô com todo este desplante que os contes- 
tantes pedem à honrada Commissão sommar 
estes votos, accusando e detratando oâ seus 
adversários, por quem foram esmagados nas 
urnas, no pleito de 31 de dezembro de 1899. 

12'' secção — Tendo nós verificado na junta 
apuradora que na authentica tinha havido 
um erro de cópia, omittindo-se a votação em 
separado, áesáM logo pedimos certidão do in- 
teiro teor da acta extrahida dos livros. Esta 
certidão passada a 27 de abril está em nosso 

Eoder desde hontem, 28 do mesmo mez . Só 
oje che^^ou às nossas mãos a exposição dos 
contestantes. 

Logo está provada nossa intenção de fazer 
a rectificação da authentica, notando-se ainda 
queella approvoita muito mais a nós do que 
aos contestantes 

Assim, a votação em se[iarado omittida na 
cópia ó a seguinte : Ladgen 24, Irinea 31, 
Godoy 19, Hermes 21, Nelson 6 e Alcindo 7. 

Para que, portanto, fizeram os contestantes 
tamanho estrépito quando allegaram diver* 
sidaie entre o ooletim e a acta? 

Que interesse havia em uma adulteração 
relativa a tão pequeno numero de votos, a 
uma votação que não infiue no resultado da 
eleição ? 

13* sacção— Tendo os contestantes perdido 
a eleição na 13" secção do l^ districto da 
parocbia do SanfAnna, fizeram uma dupli- 
cata, cuja falsidade vae ser demonstrada de 
modo o mais completo. 

Ao Conselho Municipal pedimos que certi- 
ficasse : 1«, si existem alli em sua secretaria 
livros e papeis concernentes & 13* secção do 
1° districto de SaufAnua; 2», quaesos mesa- 
rios delles constantes. 

Obtivemos a seguinte certidão : 1», deram 
entrada e existem nesta repartição os três 
livros e mais papeis concernentes a 13* secção 
do 1" districto de Sant'Anna; 2*», os mesarios 
que serviram nesta secção e constantes dos 
livros existentes são os seguintes : João Fer- 
reira Calainho, presidente; Vinaio Theo- 
doro Alves, Joaquim da Cuoha Ribeiro; 
António Avelino Pinto Guimarães e Aurélio 
José Kibeiro, secretario. 

Portanto, é evidente que verdadeiras são 
as autheuticas existentes na Secretaria do 
Conselho Municipal, as quaes são assignadas 
pelos mesarios referidos e indicados na certi- 
dão do Cousc^lho Municipal. 

Em que livros, portanto, foi lavrada a 
eleição a que se precedeu em 31 de dezembro 
de 18v^9 e a que se reporta o boletim phan- 
tastico offerecido pelos contestantes Alcindo e 
Hermes ? 

O boletim de eleição imaginaria apresen- 
tado por estes contestantes ô aasignado por 
Mesquita, Felicio Almeida, António Leal, 
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Lniz Francisco e PoJro Ladisláu da Silva 
Qraça. 

Ora, estes nomes não consti\m dos livros 
existentes no Conselho Municipal, trata-se, 
portanto, de uma duplicata feita pelos con- 
testnntes, sem livros, contra eleições íeilas 
em livros verdadeiros e archivados no Con- 
selho Municipal. 

Mas outras provas ainda demonstram a 
falsidade desta duplicata feita irnaginaria- 
mento, a despeito de nâo existirem livros a 
que se refere o boletim c de não terem si<lo 
entregues nem ao Conselho Municipul, nem 
mesmo em parte alguma. 

Allegam os contestantes nessa sua falsa 
eleição e nessa sua duplicata fraudulenta, 
terem a maioria de assigaatnra>; dos meí<arios 
eleitos pelo Cons-^lho Municipal ; mas, tal af- 
firmação ò tão falsa quanto falsi i\ a sua acta. 

Da relação dos mosarios ptiblicada no Jor- 
nal do Commurcio a no O Paiz^ vê-Si) que 
Eduardo Mesquita e Felicio de Souza Almeida 
são primeiro o sexto niesarioa e Pedro Graça, 
sétimo votado, (*. o primeiro supplente. Lof^o, 
aduplicata falsa tem duus mosarios ou duas 
assignaturas do ruesarios elTectivis e urin de 
supplento, ao pas>o que a eleição verdadeira 
é feita peraiitf3 mesa composta dos 2', 3'\ e 5". 
yotados os quaos, todos três, tão mcFarios 
eflcctivos: Joiié Ferreira Calainho, António 
Avelino Pinto Guimarães e Joaquim da 
Cunha Ribeiro. 

Quanto uo edital é fortuna que os contestan- 
tes o tenham juntado em original. 

O reconhecimento das íiimas nelle exa- 
radas ó de iO de janeiro y daia em que íoi elle 
fabricado. 

£xamine bem a commissão este documento 
da audácia com que os contestantes ape^ão- 
se a esta fraude, pretendendo que a commis 
são apure votos de um edital em cujo verso 
não ha o menor vestígio do lacre e nem de 
outro qualquer adliesivo, com que se hou- 
vesse afflxado ! 

Mirabile I O edital está com ve>^tigios do 
lacre apenas em sua face exterior, o que 
quer dizer que não é possível ter sido aili- 
xado. 

Alóm de falsa é inepta esta duplicata: 

l.^', porque a mesa íoi installada ás nove 
horas da manhã com três mesarios apenas, 
isto é, antes da hora legal, e convidou também 
ás nove horas da manhã dous eleitores para 
substituírem dous mesarios que a acta lalsa 
diz estarem ausentes, tendo sido eleitos o 
presidente e o secretario quando ainda a 
mesa nem completa estava ; 2.", a eleição co- 
meçou, segundo a respectiva copia, ás nove 
horas da manhã, contra a Lei expre^isa no 
art. 18 do Dec. 3.459de 180Í); 3.\ as cédulas 
&ó foram lidas pelo piesideutee o mesario Fe- 
licio de Souza e Almeida com infracção fla- 



grante do que se acha exarado no § 2.*> do 
art. 20 do referido Decreto; 4.», votaram nesta 
secção 460 eleitores produzindo as seguintes 
descargas: Aleindo 429 votos ; Hermes 349. 
De sua parte o contestado Irenou Machado 
recusa a doação de 118 votos, que lhe é feita 
nesta acta falsa, não desejando ser afogado 
pjr esta inundação; 5.°, os contestantes não 
jantaram a copia dos eleitores que dizem ter 
votado neííta secção. 

Em que livro poderão elles ter assignado 
os seus nomes si o único livro de inscripção, 
que existe, está no arehivo do conselho mu- 
nicipal com a verdadeira inscripção ? 

E' que os contestantes não teem livro de 
in8cripção,nem inscripção do espécie alguma. 
Por outro lado pedimos o exame dos Srs. 
membros da Commissão para as cópias au- 
thenticas existentes na Secretaria da Camará 
desde 26 de janeiro do corrente anno ; ahi 
e.Nta a cópia da verdadeira inscripção. Por 
que motivo só hoje exhibem os contestantes 
taes cópias, aliás desacompanhadas da de in- 
scripção i 

6.* A cópia falsa da acta do Installação não 
está concertada nem conferida : o reconhe- 
cimento Jo firmas ó acto muito differen te do 
do concerto e conferencia. 1 .<> A cópia da du- 
plicata falsa da eleição está concertada e 
conferida a 10 de janeiro, isto é, somente 10 
dias depois da eleição é que foi tal acta, bem 
como o edital e o boletim falsos apresentados 
em cartório, iiotando-se bem a coincidência 
de serem o boletim, edital e cópia falsa le- 
vados ao tabelhão no mesmo dia 10 de ja- 
neiro. 

Ensina a jurisprudência parlamentar prin- 
cípios e regras que obrigam em casos desta 
natureza a apurar se a acta em favor da qual 
militam todas as provas de legitimidade ; 
que fòr mais bem rodeada de solemnidades le- 
gaes. e que tiver a maioria das assignaturas 
dos mesarios. 

E\ portanto, o caso de apurar-se a cópia 
existente na Camará, em sua Secretaria, a 
qual está feita de accordo com os livros exis- 
tentes no Conselho Municipal, rejeitando-se, 
portanto, as cópias e documentos falsos, hojo 
exhibidos pelos contestantes. 

2^ districto 

7* secção— Os contestiintes afirmaram que 
as authenticas foram assignadas por um só 
dos mesarios eleitos. Não é exacto. 

Dos mesarios eleitos pelo Conselho Muni- 
cipal funccionam Eduardo do Magalhães Car- 
valho, como presidente, e Carlos de Medeiros 
Frias como secretario. Afflrmam ainda os 
contestantes que está falsificada a firma 
do n.esario Eduardo Magalhães, o qual votou 
em Santa Rita, 1* districto eleitoral • Pars^ 
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ppoval-0, OS contestantes jnntam uma carta 
firmada por Eduardo José de Magalbães Car- 
valho. Este documento cuja fiimn uão está 
reconhecida por tabellião, não tem authen- 
tic)dade,mas concedamos que esse documento 
é valido. 

Este Eduardo José de Magalhães Carvalho 
diz ter votado na 3* secção do 2o districto 
de Santa Rita e que se b sua assi^^natura 
Eduardo José de Magalhães Carvalho figura 
na 7^' secção do 2*» districto de Santa An na é 
apccrypha e falsa. Ora, o mezario eleito pelo 
Conselho Municipal chama-so Eduardo do 
Magalhães Carvalho e não Eduardo José de 
Magalhães Carvalho. 

Ofierecemos á Commissão um documento 
também fiimado por Eduardo José de Maga- 
lhães Carvalho com o res|iectivo reconheci- 
mento de firma pornotario publico o qual 
declara: 1® que não foi eleito mesarío pelo 
Conselho Municipal ; 2<* que não é eleitor de 
Santa Anna; 3<> que Eduardo de Magalhães 
Carvalho eleitor de Santa Anna designado 
para servir como mesario da 7* secção do 
2* districto de Santa Anna, conforme é pu- 
blico, nada tem do comm um com elle Edu- 
ardo José de Magalhães Carvalho quo é 
eleitor de Santa Rita. Portanto: l."* Eduardo 
de Magalhães Carvalho é eleitor o mesario da 
?• secção do 2*> districto de Santa Anna ; 2« a 
declaração dos conte stantes é firmada poi' 
Eduardo José de Magalhães Carvalho e assim 
falsa é que ó a allegação (?e haver sido fal- 
sificada a firma de Eduardo José de Maga- 
lhães Carvalho; 3° o próprio Eduardo José 
de Magalhães Carvalho declara que Eduardo 
de Magalhães Carvalho nada tem de com- 
mum com elle. 

Em conclusão, o documento cxhibido pelos 
contestantes prova contra a sua própria al- 
legação. 

Euardo José de Magalhães Carvalho, 
eleitor, da S"* secção do 2<» di&tricto de Santa 
Rita do l** districto eleitoral (inscripto sob 
n. 37 na lista de chamada), è pessoa que nada 
um de commum, é |:ei5Soa muito distincta de 
Eduardo de Magalhães Carvalho, eleitor da 
8* secção do 2^ ois'ricto de Santa Anna do 2° 
districto eleitoral (hiscripto sob n. 75 na 
respectiva lista de chamada), 

8* secção— Contra esta secção oppocm os 
contestantes boletins e um recibo firmados 
por quatro assignaturas de uma supposta 
mesa, as quaes não estão reconhecidas por 
notário publico. 

Accresce que ] ela certidão que ora exhibi- 
mos funccionaram segundo os livros eiis- 
entea no Conselho Municipal, em sua se- 
cretaria, em perfeito estado, como mesarios 
da 7* secção. Bc^niíacio Cruz, José de Car- 
valho Almeida, Lúcio do Moraes, Eduardo 
Magalhães Carvalho, e Carlos de Medeiros 



Mas, e funccionaram na 8* secção ca me- 
sarios: António Macedo, Ricardo António d<» 
Santos, José da Cunha, Bento Francisco da 
Motta e João \ ieira. Destas são mesarios 
eleitos pelo Conselho os seguintes: António 
do Macedo e Jos(* da Cunha. 

Está portanto legalmente constituída esta 
mrsa e os documentos dos contestantes nada 
[rovam. As fii iras estão attestadas sem re- 
conhecimento directo do tabellião por Leite 
Borges e António Lealy cujos nomcs figuram 
sempre uniforme e constantemente como at- 
test adorei, abona* lores e signatários de todos 
os documentos ialsos czhibidos i)elos con- 
testantes. 

Allegam ainda os constestantes que só 
agora íí que se lavraram actas da 8* secção 
tanto assim que t:ô ultimamente apparecenm 
as respectivas anthonticas na Camará. Esma- 
gamos esta allegação juntando incontinenti 
um boletim cujas firmas estão reconhecidas 
no mffcmo dia da eleivâo por notário publico. 
O que faz prova plena sendo o resultado da 
authentica perlei lamente igual ao do l)oletim 
de que houve eloivão e a acta é verdadeira 
ten^o sido lavrada no mesmo dia. 

9' serçâc— A D' secção do 2« districto de 
Sant*Anua não pôde &er apurada: P, porque 
não contém a votação para Senador; não é 
computa ; 2°. ] orque as firmas não estão re- 
rcnhccidas directa ente por tabellião, maa 
sim attestadas per Leite Borges e António 
Leal; S*», conforme a .?ertidrio que ora offere- 
ccmos, a acta de itistailação foi lavrada pelo 
escrivão ad-hoc e mo secretario e a mesa 
installada ás 9 horas da manhã com três 
mesarios eleitos, rsmpletando-se antes das 
10 horas com dous cidadãos convidados ; i^\ 
porque a acta da eleição só tem a assigna- 
tura dosecrf-tario Alllredo Avelino de Bar- 
ros, não tendo sido asslgnada pelos demais 
mesarios ; 5°, porque a distribuição de votos 
apurados excedem o numero de ccdulas rece- 
bidas dos eleitores que votaram, dando um 
excesso de um voto. 

VotaramTOoleitoiPB: para Senador Xavier 
da Silveira 46, Harata 24 e Cândido de Oli- 
veira I ; G'', consta do rascunho da acta não 
acabada que os mesarios antes de terminar a 
apuração e quando não estava ainda con- 
cluída a acta, quatro mv.>ario9, abandona- 
ram a mesa, sem a declaração de motivo, dei- 
xando de assignar a re.^^pcctiva acta. (Vido 
doe. junto) e 7% finalmente, porque destas 
actas consta quo Oltveric Pereira Monteiro ó 
mesario e no emtanto no boletim apresen- 
tado pelos contestantes não consta a assigna- 
tura do referido mesario. 

10' secção—Exhibom os constestantes um 
papel escripto com a mesma lettra que re- 
digiu uma declaração contraria & 7* secção 
de Campo Grande e à 10" do 1° districto do 
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Sacramento, o que por si só bastaria para 
mostrar a sua suspeição e improcedência. 

Este papel ô firmado por Luiz Lellís Na- 
buço de Araújo. A secção fanccionou; falsa 
é a contestação l^^.porque o protesto deve ser 
lavrado em notas do tabelIifLo e não pelo 
punlio fie terceiros e assignadoporqaem quer 
pr. testar ; o registro não equivale à es- 
criptura ou nota;2<*, porque o protesto obriga 
a prova, quem protesta o faz para o fim de 
provar; S'*, os pseudo protestos, appensos sob 
o n. 38, são a própria certidão do registro do 
de n. 37, 8endo,portanto,mera reproducção e 
a mesma cousa os papeis a que no documento 
original se refere o item a. Portanto os 
itens A e B, dos constestantes, importavam 
uma só e mesma allegação e não duas ; 4^ 
Luiz Lellis Nabuco de Araújo, eleitor da 
5* secção do 2" districto de SanfAnna, apre- 
sentou- se ás 9 horas da manhã na 9' secção do 
2° districto de Sant*Anna como fiscal do can- 
didato Xavier da Silvoira e ahi permaneceu 
até o fim da apuração, conforme consta da 
acta de installação e do livro de inscripçlo. 
Como podia tGr permanecido do 9 horas em 
deante na IO'' secção, cujo local é muito dis- 
tante da 9' ? Como podia ter este dom de 
ubiquidade ? Como podia ao mesmo tempo 
estar munido de nomeação de fiscal para a 
9»e 10"" secções no 2'' districto de SanfAnna ? 
E' portanto revoltantemente fulsa esse 
pseudo protesto. 

A ultima arguição feita pelos constestantes 
é de que um empregado de uma casa de com- 
modos declara não ter havido eleição. 

Yeriflca-se do exame da assignatura de 
António Francisco que elle mal sate escre- 
ver, sen^ioincap^z de redigir a declaração 
que lhe é attribuiíla. 

Mas que valor tem uma afilrmação cuja as- 
signatura nem está reconhecida por notário? 
Apenas Horácio de tal attesta ser verdadeira 
a firma de António Francisco; mus, por sua 
vez não está reconhecida por notário publico 
a firma de Horácio Ferreira. Quando, porém, 
estivesse legalisada a firma deste pobre anal- 
phabeto nem assim a sua aíTlrmação, mera- 
mente graciosa,poderia fornecer prova contra 
livros e authenticas eleitoraes, principal* 
mente quando já se deixou proyado á evi- 
dencia que o pseudo protesto de Luiz Lellis 
não passa de uma revoltante calumnia 

Entretanto para responder a essa nulla 
aflirmição temos declarações de muito maior 
numero de autoridades e de pessoas muito 
mais dignas de fé: 1", a dos numerosas mo 
radores do quartoirão em que se acha com 
prehendido o prédio da rua Barão de S Folix 
n. 86, local debiguado para ost.i 10=^ secção 
eleitoral, os quaes aiUrmam, a bem da ver- 
dade, que houve eleição na sala do prédio 
citado, também sede do Grémio Recreativo 



Sete de Outubro. Os signatários são todos 
proprietários e negociantes da visinhança; 
2\ declaração do presidente do citado grémio 
cuja'sala estava designada para looal, o qual 
afiirma, a bem da verdade, que não só se deu 
a sala para nella se realisar a eleição, oomo 
também afllrma que de facto ahi houve elei- 
ção no dia 31 de dezembro de 1899. 

SANTO ANTÓNIO 

o pleito correu nesta fregnezia com regu- 
laridade, confessamos contestantes, masalle- 
gam que não houve eleição na 8* e 14* sec- 
ções; pedem a contagem de votos da 9* secção 
por um boletim e requerem á Commissãoque 
mande buscar os livros. Quanto á 13> o re- 
sultado indicado pelos próprios contestantes 
no seu mappa, á pag. 10 do seu trabalho im- 
presso, é o seguinte: Irineu 23; Oodoy 10; La- 
gden7; Nelson 2; Alcindoll; Hermes 21. 
Ora, esta votação não influa no resultado da 
eleição, tão limitado e insignificante ó o nu- 
mero de eleitores que compareceram. Para 
que pois exhibir livros desta secção 'i 

S"" secção— Os contestantes allegam não ter 
havido eleição nesta secção mas não juntaram 
nem um só papel e não fizeram contra o re- 
sultado da eleição nenhuma prova; nem fize- 
ram tão pouco outra allegação a não ser esta. 
que, como se viu, não passa de uma afidrma- 
ção gratuita. 

9' seoção^Requerem os contestantes a ope- 
ração de um boletim. O resultado deste col- 
legio ó o seguinte: Irineu 26, Godoy 19, Her- 
mes 17, Alcindo 15, Lagden 6 e Nelson 5. 
Como se vê, esta secção não infiue no resultado 
da eleição; mas, por amor á verdade e obe- 
diência aos preceitos legaes, devemos declarar 
que esta secção não deve ser apurada. 

Dos mesarios eleitos pelo Conselho Muni- 
cipal, apenas compareceu o de nome Carlos 
Barroso Pimentel. Na forma do exposto no 
§ do art. 18 do decreto n. 3.459, de 28 de 
outubro de 1899, quando comparece um só 
mesario, a presidência cabe exclusivamente a 
este. Ora, do boletim se vê que a presidência 
foi tomada indevidamente pelo cidadão Tho- 
maz Delfino dos Santos, que, não sendo me- 
sario eleito, não podia de modo algum fazer 
parte da mesa desta secção eleitoral como pre- 
sidente e sim como simples mesario, convidado 
ou eleito para esta funcção. (Art. l*" da lei 
de 7 de dezembro de 1896.) 

Finalmente, nem tal boletim está com as 
firmas reconhecidas. Nem uma siquer das 
firmas está reconhecida I Como approvar-se 
esta eleição com evidente infracção da lei 
n. 35? 

14» secção— Para provar que não houve 
eleição neste collegio, os contestantes juntam 
cartado um mesario e um documento firmado 
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por JuIio Menezes. Mas estes papeis nem 
siquer são perfeitos e authenticos e, loníre de 
auxiliarem os contestantes, muito ao con- 
trario provam contra as suas allegações. 

Assim é que a carta íirra'^cla por Augusto 
Henrique de Almeida nâo tom firma reconiie- 
cida, não está legalizada. Mas, concedendo, 
que a carta é verdadeira e vale como do- 
cumento authentico, ainda assim vê-se que 
aquelle mesario,pertencente á parcialidade po- 
litica dos contestantes, foi quem quiz impedir 
a formação da mesa. Diz élle que : «compa- 
receu ás 9 horas da manliã e não pôde or- 
ganizar a mesa por se ter ausentado ás 9 
horas e 40 seu componheiro Oscar de Oliveira, 
com quem se retirou.» 

Ora a mesa pôde installar-se até 10 horas 
da manhã. Diz o art. 18 § 3° das instruc- 
ções de 28 de outubro de 1899 : «5i até ás 10 
horas da manhã não comparecer nenhum do 
mesarios^ etc » 

A razão allegada pela mesario Henrique 
de Almeida ó frivola : a retirada de um dos 
mesarios não era motivo para impedir o func- 
cionamento da mesa. 

Almeida não quiz formar mesa, eviden- 
ciase da sua própria carta, porquanto se re- 
tirou ás 9 horas e 40 minutos, isto é, 
devendo, como lhe cumpria, esperar até ío 
horas da manhã, ausentou-se 20 minutos \ I 
antes da hora le^al. 

Vejam o interesse que tinha esse mesario 
em evitar qoe alli se fizesse eleição ! ! 

A carta de JuIio de Menezes não tem fé 
publica ; sua firma está abonada por dous 
individues cujas firmas não estão, por seu 
tumo,reconhecidas por notário publico, como 
exige o § 16 do art. 43 da lei n. 35, de 
1892. Vamos conceder que tal carta possa 
ser admittida como melo de prova contra 
uma acta eleitora l,quc por si só vale como in- 
strumento publico extia-judicial e faz prova 
plena I 

Menezes declara que ouviu do mesario 
Oscar de Oliveira a seguinte afllrmaçâo : 
« apenas principiou essa organização, (da 
mesa) houve pequena discussão dos ftscaes 
dos candidatos e elle se retirou ás 9 horas e 
40 minutos mais on menos, mesmo porque 
não tinha pratica de trabalhos eleitoraes.» 

Ora, essa declaração é futil, tanto mais 
quanto da acta da installação se veritica 
terem começado os trabalhos ás 10 horas da 
manhã sem a presença desses dous mesarios, 
que se haviam retirado propositalmente ás 
9 horas e 40 minutos ! 

Quanto á declaração por carta do presi- 
dente da 13* secção de que ouviu dizer não 
ter havido eleição na 14» secção, basta o pró- 
prio enunciado da allegação para mostrar 
quanto ó ella descabida. O exemplo dado 
pelos dous mesarios^retirada ás 9 e 40, 



mtes da hora legal— explica o facto a que se 
apegam os contestantes, de haverem votado 
na 13^ alguns eleitores da 14* ; cujos nomes, 
entretanto, figurando na inscripção da 13», 
não se acham na da 14*, note-se bem que o 
referido cidadão não afifirmou a inexistência 
da eleição e a sua não roalizpção. 

Ainda convém desf.izer o equivoco dos con- 
testantes, Júlio Menezes e escrivão do Depo- 
sito Publico, edifício situado na praça da 
Republica ao lado do corpo de bombeiros, e 
alli, funccionaram duas secções. 

Quanto á 14* secção, funccionou na escola 
publ'ca da rua do Rezende n. 134, o que se vê 
da acta da installação, cuja authentica existe 
na Gamara, e consta do edital publicado na 
imprensa conforme o documento que ora jun- 
tamos. Portanto, Júlio Menezes não poderá 
aflírmar que a 14* secção funccionassí o a 
deixasse de ftmccionar na repartição onde é 
ollo empregado, porque elle traba ha no De- 
po>ito Publico e que era o local destinado a 
outras secções qne não a 14*. 

Juntamos certidão provando que Júlio 
M» nezes é escrivão do Deposito Publico, re- 
partição onde funccionaram as 11* e 12' se- 
cções e não a 14*.» 

Allegam ainda os contestantes que a acta 
da 14" foi lavrada muito depois da eleição, 
tanto assim qne ha pouco tempo è que entra- 
ram as respectivas authenticas na Secretaria 
desta Gamara; esta alienação por si jà é frivoia, 
mas temos meio cabal de reduzi l-a ás suas jus- 
tas proporções. No boletim que offerecemos á 
Gommissão, vê-so que, no próprio dia 31 de 
dezembro, isto è, no mesmo dia em que se 
realizou a eleição federal, o tabellião Gastro 
reconheceu verdadeiras as firmas dos mesa- 
rios; logo, a eleição se eflfectuou no dia 31 de 
dezembro. Temos, portanto, prova plena em 
contrario á mesma allegação. 

Note-S3 bem que em carta escripta em 
março deste anno (documento junto pelos con- 
testantes Hermes e Alcindo), já se diz constar 
a existência no Gonselho Municipal de acta 
desta 14» secção. 

Logo que citam os contestantes um do- 
cumento de março em quejá afiar mam a exis- 
tência de «actas no Gonselbo, como è que 
ousam agora afiílrmar que esta acta só foi 
lavrada ha alguns dias? 

Vê, portanto, a illustre Gommissão que são 
validas todas as eleições do districto á excepção 
da 9" secção por terfunccionado sob presidência 
de pessoa incompetente, o Sr. Dr. Thomaz 
Delplnno dos Santos, que não sendo mesario 
eleito, como se prova com o edital que junta- 
mos, não podia naquella qualidade presidir 
os trabalhos da referida mesa. 
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í* distrieto 



1» secção— A offlrmação Ôos contestantes 
é prof\indamente falsa. Havemos deproval-o 
opportunamente com as declarações do pró- 
prio Sr. João Maria do Valle, que è chefe de 
secção da Secretaria da Camará, e a quem os 
honrados membros das commissões podem 
directamente ouvir, interrogando-o quando 
acerca destes factos. Sobre o assumpto, já lhe 
pedimos uma declaração para que sob palavra 
de honra exponha o occorrido. 

2* secção— A urna foi quebrada, o processo 
eleitoral interrompido, a apuração inutili- 
sada. 

Provam-n'o: 

1®, a declaração do presidente Bernardo 
Corrêa de Araújo Leão ; 

2", a circumstancia de não haverem sido 
até hoje entregues ao Conselho Municipal os 
três livros desta secção— certidões ns.; 

3^, a certidão passada pela 2'' delegacia 
auxiliar de policia e onde consta e se vê que 
«ai li foi parar a urna quebrada da 2' secção, 
enviada per A Tribuna, orgão de um dos can- 
didatos contestantes, o Sr. Alcindo» ; 

4'', a certidão ministrada pela Secretaria do 
Conselho Muncipal, a orna da 2* secção do 
l^ districto do Sacramento entrou para esta 
secretaria envolvida em papel do Jornal do 
Commercio, amarrada com barbante e envia- 
da peia secretaria de policia que por sua vez 
a recebeu da redacção d' A Tribuna, a qual em 
uma das faces da mesma urna lacrou um 
papel contendo o seguinte termo: Um grupo 
de populares entregou, a 1 hera da tarde de 
31 de dezembro de 1899, nesta redacção, esta 
uma,que foi lacrada, lavrando-se este termo 
e resolvendo-se fazer entregadella à policia. 
—Pela redacção d'A Tribuna (assicrnados) 
Agenor de Roure. — Pedro da Silva Macedo 
JFaria . -^João Oliveira . — A I feres Porfírio Au- 
gusto Vieira, — Dr. Henrique Valladares e 
outros. 

5, a circumstancia de não terem os autores 
da firaude remettido uma cópia da acta da 
eleição. E como poderiam íkzel*o, si a 1 hora 
da tarde a uma jã estava sendo remettida à 
policia pela redacção da Tribuna ? 

6, com todos estes indicies combinam os 
resultados da leitura dos Jornaes de 1 de ja- 
neiro—O Paiz, Jomàl do Commercio, Gazeta 
de Noticias, Jornal do Brasil, etc, todos, una 
você, publicaram a noticia de inutilização do 
pleito e não tornaram a publico nenhum re- 
sultado. 

Ensina Charles (Jzé, Trat. das Nullidades 
em Direito Politico, pag. 550 que: < o con- 
juncto de maior ou menor numero de indícios 



é que pôde gerar a convicção da existência do 
manejo doloso com que se pretendeu ft'audar 
a sinceridade do escrutínio.» 

7, no boletim apresentado ("sob n. 4) vé-se 
que elle foi alterado para que a votação de 
Senaflor conferisse com o numero de eleitores 
que dizia terem votado. 

Comparecendo nessa acta falsa 186 eleitores, 
a primeira somma dava 176 votos. Dahi o 
t^rem modificado a palavra sessenta, escre- 
vendo settenta com dous tt I A fraude e a alte* 
ração do boletim são demonstráveis k simples 
inspecção. 

8, a acta de installação é nuUa porque a 
mesa começou seus trabalhos ás 9 noras da 
manhã. 

Compareceram nesta supposta eleição 
três mesarios. A mesa devia aguardar o mo- 
mento legal— dez horas— para começar seus 
trabalhos, devendo oompletar-se apenas no 
momento da apuração, conforme dispõe o 
art. 182 da lei n. 426, de 7 de dezembro de 
1896 e art. 43, § is da lei n. 35, de 26 de ja- 
neiro de 1892. 

9 o quarto supposto mesario Álvaro Dias 
Patrício não foi eleito pelo Conselho, con- 
forme se verificado edital publicado no O Paix 
de 29 de dezembro. A acta, portanto, contem 
mais esta fò.lsidade, afiãrmando que Patricio 
é mesario eleito pelo Conselho, quando tal não 
se deu. 

10, a cópia da acta de installação não está 
concertada nem conferida. 

11, a simples exhibição e inspec^ do edi- 
tal é a melhor prova de que elie nunca foi 
afflxado. 

Mas, quanta coragem I 

12, a falta da cópia de assiffnatura dos 
eleitores. 

10"" secção- A 10* secção, presidida pelo Sr. 
Dr. Emani Pinto, não foi protestada perante 
nenhum dos oito cartórios desta Capital. Mas 
Balthazar Odorico Mendes, 3<^ e ultimo sup- 
plente, declara que compareceu no dia da 
eleição e ahi esperou até certa hora,sem que se 
organizasse a mesa. Como podia eUe que, se- 
gundo também afflrma nesse documento,e8tava 
fazendo o serviço de reportagem do Jarnal do 
Brazil, a um tempo votar na 5* secç&o,servir 
de mesario na 10<^e cuidar dos misteres de sua 
profissão? Cumpre notar que a sua firma 
está reconhecida em 4 de janeiro e que a sua 
declaração não pôde ser recebida como pro- 
testo, porque não foi tomada em livro de nota* 
dentro de 24 horas após a eleição. Quando 
mesmo o houvesse tomado algum tabelúão em 
4 de janeiro, seria nullo este protesto em face 
do § 27, do art. 43. da lei n. 35, de 1892. 

Na justificação, documento gracioso e sem 
valor probante, depõem um estudante e dous 
empregados do commercio e assim é que Car- 
los Backer,eleitor da fregueziada SanVAnna, 
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testeiBunha contra a 10", serviu de fiscal pe- 
rante a 9^ por parte do candidato Aristides 
Alvarenga, onde votou (vide cópia da in- 
seri pçâo sob 56^. Como podia a um tempo 
achar-se na rua do Ilospicio n. 360, junto á 
praça da Republica e no sa^fuâo da Escola Po- 
lytechnica ? Backernada tinha com a 10* sec- 
ção; era eleitor da Gloria e fiscal na 9* do 
P districto do Sacramento. Como podia estar 
no edifício da 10» ? 

Note se ainda que a lettra do corpo da 
declaração de Balthazar Odorico Mendes é a 
mesma existente na declaração contraria á 
7* secção de Campo Grande e ã 10» do 2° dis- 
tricto de SanfAnna. 

Como podia o mesmo punho escrever (e ob- 
servamos que, embora as firmas estejam 
reconhecidas em 2, 3 e 4 de ianeiro, a data 
dos docamentos é a de 31 de dezembro) três 
pseudo protestos relativos a três secções elei- 
toraes que tanto distam umas das outras que 
entre a do Sacramento e a de Campo Grande 
ha nada menos de oito léguas de permeio ? 
Accresce que nem esta declaração deve nem 
pôde ser admittida como meio de prova contra 
tima acta e as authenticas, segundo os prin- 
cipies correntes sempre adoptados. 

2^ districto 

3« secção— O boletim é falso, é apocrypho. 
As firmas não estão reconhecidas directa- 
mente por tabellião. Nem podiam estar. Ve- 
jamos porque: A lettra de to-loo boletim é do 
punho de A. A. ds Figueiredo, que assigna 
como secretario, quando nunca existiu tal 
mesario nem secretario. Das authentics vê-se 
que o secretario chama-se Cândido Pinto Ba- 
sílio. As firmas constantes das authenticas 
são as dos seguintes mesarios: Dr. Francisco 
Bello de Andrade, José Bello de Andrade, 
Caetano Marques Canella, Pedro Tinoco do 
Amaral e Cândido Pinto Basilio, secretario: 
Pois bem ! No boletim não constara as firmas 
de Francisco Bello de Andrade, José Bello de 
Andrade, Caetano Marques Canella e secre- 
tario Cândido Pinto Basilio. A lirma do me- 
sario Pedro Tinoco do Amaral está grosseira- 
mente falsificada, vendo-se que a firma Pedry 
Tinoco do Amaral, constante da authentica, é 
muito diversa da firma Pedro T, do Amaral, 
notando-se ainda que não está nenhuma das 
firmas, nem mesmo a de Pedro Tinoco do 
Amaral reconhecida directamente por tabel- 
lião ou notário publico, mas sim attestadas 
por abonadores, António Leal, que abona 
estas firmas falsas, qae assigna o boletim 
falso da 13«> do 1* districto de SanfAnna, 
também sempre figurou como abonador de 
tudo quanto é firma de boletim falso ! (Vide 
volume SanVAnna, apresentado por Hermes 
e Alcindo, pag, 14 v.) 



4» secção— O protesto formulado i>eraiite o 
tabellião não procede: 

l*», parque o tabellião não reconhece pelos 
próprios as testemunhas assignadas ; 

2°, porque não se sabe ao certo quaes são 
08 protestantes para distinguil-os das teste- 
munhas ; 

39, porque é uma declaração de voto« e não 
um protesto ; 

4^, porque, como declaração de voto, não 
é acompanhada dos títulos, nem foi tomcida 
no mesmo dia da eleição, o que é esseocial ; 

B"", porque não declaram os signatários 
desse documento a hora em que, tendo ido ao 
local onde se effectuaria a eleição, ahi foram 
recusados os seus votos ; 

6«, porque o protesto obriga ã prova poste- 
rior, que não foi dada ; 

7', porque, si se considerasse tal documento 
como declaração de suffragio, seria necessária 
a prova da recusa do voto, a qual não foi 
dada e, ao contrario, não é crivei. Os próprios 
candidatos Alcindo e Hernies aíTirmam que na 
freguezia do Sacramento funccionaram muitas 
secções regularmente, o que quer dizer, sem 
recusarem o voto de ninguém. O eleitor nâo 

fíòde abandonar a secção mais próxima 
e havia tantas secções perto!) no dia da 
eleição para no subsequente votar em car- 
tório. A lei não o permitto. 

8°, e tanto é falsa a declaração desses ci- 
dadãos que Ary Kerner Penna Firme poude 
votar, como votou, na 6* secção do 2" distri- 
cto do Sacramento e José Augusto Struc 
na 5* secção do 1<> districto do Sacramento, 
o que prova não ter havido a allegada re- 
cusa de votos o que não podiam estar ao 
mesmo tempo no local onde votaram e no lo- 
cal da 4* do 2«; 

9\ Alcindo Guanabara não podia ter doas 
fiscaes para a mesma sec^o, conforme se 
vê da certidão oflferecida pelos mesmos con- 
testantes. Ary Kerner Penna Firme eJ. San- 
tos assignam ambos como fiscaes desse can- 
didato. 

W, porque os restantes signatários assi- 
(rnam como fiscaes dos candidatos imaginários 
José Aristides de Alvarenga, Arthur de 
Magalhães e José António Rodrigues Nunes, 
que nunca pleitearam e nem tiveram voto 
algum na eleição. 

Imaginaram três candidatos para assim 
imaginarem a recusa de três fiscaes e elei- 
tores . 

Notc-se bem que estes pretensos e sup- 
postos candidatos figuram em diversas justi- 
ficações como testemunhas arroladas pelos 
contestantps ! Quauta impavidez I 

A que fica, pois, reduzido tal documento, 
si não pôde ser acceito nem valer como 
protesto nem tão pouco como declaração de 
voto? 
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Affirmam ainda 08 contes tantes que pos- 
suem declaração do agente da Prefeitura de- 
monstrando que não houve eleição. 

De facto, este attosta que ouviu o servente, 
Sr. João Pinto dos Santos, dizor que não 
tii)ba havido eleição. 

Para respondor a essa attcstação graciosa, 
juntamos a declaração do próprio servente 
João Pinto dos Santos, o qual diz que, tendo 
sabido da Agencia da Prefeitura para ir 
votar na 3> secção do 29 districto do Sacra- 
mento, só ás 6 horas da tarde voltou á 
agencia, e, por isso, nunca afflrmou que se 
houvesse lalsi ficado a acta, nem pôde dizer 
si houve ou deixou do haver eleição. 

Releva notar que o agente Fragoso no 
dia da eleição votou na 7" so''ção do 2<» dis- 
tricto do Engenho Velho, do 3 • districto elei- 
toral. 

AUegam, Aualmente, os contestantea que 
votaram 240 eleitores o foram apurados 
para Senador 2õ9 votos. Juntara uma publi- 
ca-fórma de edital, que não tem valor pro- 
bante por não estar concertado o conferido 
por tabellião cm presença das partes, con- 
forme dispõem as Orden. L. 1, T. 24 do 
§ 10; T. 23 § 2% T. 79 §§ Ô*» e 27, T. 8« 
§ 15^. 

Além disso, o tabelliãe não reconheceu 
como verdadeiras e dos próprios as firmas 
constantes do mesmo edital, antes de extra- 
ctar a sua pubhca-fórma. 

De sorte que não provam os contestanles 
que o edital aí!lxa'lo om 6 de janeiro e de onde 
o tabellião extrahiu a publica-íórraa fosse 
o mesmo que a mesa aflixou em 31 de de- 
zembro. 

Esse é o ponto principal. Si o tabellião 
tivesse reconhecido como verdadeiras as 
llrmas do edital o aflSrmado serem do próprio 
punlio dos signatários tncfl firmas, então 
nenhuma duvida ou reftitação seria licita a 
esse respeito. Na hypothose, porém, os oon- 
testantes nada provam . 

Mas quem nos diz e prova que o edital 
constante da pubiica-fórma seja o mesmo que 
08 mesarios mandaram afllxar no dia da elei- 
ção ? Eis a questão. 

O edtal a que se refere a publica-fórma 
não pôde deixar de ter sido aflixado sinào 
depois da eleiçfio, por outros iiidividuos es- 
tranhos â mesa eleitoral. E* uma farç\ a 
historia dessa publica-forma, tanto assim que 
nem as authenticas conteem o erro que etia 
pretende provar, porquanto ncllas se vê que 
o resultado foi o seguinte— Para Senador, 
Barata 175 votos e 42 em separado ; Xavier 
da Silveira 8 votos o 6 em separado e diver- 
sos 9 votos. 

Isto produz o total de 240 votos distribui- 
dos, o que coincide perfeitamente com o nu- 
mero de eleitores que compareceram* 

Gamara V. x 



Estes livros entraram — notese bem— sem 
o menor vicio, nem existia nelles nenhuma 
razura. ProYam-n*o o recibo que juntamos e 
a certidão do secretario Salustiano Quinta- 
nilha. As cópias authenticas da acta de ins- 
tallação, da da eleição e da inscripção foram 
conferidas pelo tabellião, o qual não fez ne- 
nhuma resalva, o que prova que >llas esta- 
vam perfeitas. 

5> sicção — Oâ contestantes juntam uma 
justificação sem força probante e em que 
servem cocno testemunhas apenas duas pos- 
so is, a saber: um guarda-livros e o Sr. Ho- 
nório Quintanilha Netto Machado, empregado 
da Tribuna, onde ó subordinado do candidato 
Alcindo Guanabara. 

Para provarmos que o pleito correu regu- 
larmente nesta secção, basta que chamemos a 
attenção dos honrados julgadores para o 
recibo do boletim armado pelo fiscal do can- 
didato Hermes (que foi o Sr. Annibal Ril)eiro) 
e a declaração de quatro fisoaes, a;?radeoendo 
á mesa o modo correcto, a lealdade e a lizura 
com que procedeu. Nesta declaração também 
lançou sua firma o Sr. Annibal Ribeiro, fiscal 
do Sr. Hermes. 

Quanto à freguezia do Sacramento, jun- 
tamos os relatórios da commissão encarre- 
gada pelo director da Secretaria do Conselho 
Municipal de receber e examinar minuciosa- 
mente os livros eleitoraes. 

Por estes relatórios se vê que os livros das 
diversas secções do Sacramento entraram 
sem vicio algum, nomeadamente os da 10* do 
l*> ; \\ 2\ 3', 4*, 5", C^ e 8" do 2» districto do 
Sacramento. 

Juntamos também todos os recibos expedidos 
pela Secretaria do Ck)nselho. Nelles se vô ainda 
que os livros entraram em perfeito estado de 
conservação, sem o menor vicio nem cousa 
que duvida rizesse. Por isso os tabelliães ha- 
viam concertado as cópias authenticas, sem 
encontrar nos livros nem vicio nem rasura de 
espécie alguma. 

Juntamos ainda o recibo relativo aos livros 
da 4- secção do 1<* districto do Sacramento, 
passado em 30 de janeiro do anno corrente 
por Salustidno Quintanilha, secretario dajunta 
o a declaração de que taes livros lhe loram 
entregues e por elle depois também entre- 
gues ao Conselho Municipal no mais perfeito 
estado, sem o menor vicio ou deíeito. B o que 
dizemos a respeito do Sacramento ô appli- 
cavei a todos os livros do 2« districto, os quaes 
entraram em perfeitíssimo estado. 

S. CIIRISTOVÃO 

5* secção — 03 boletins não estão legaliza' 
dos. Faltando- lhes o reconhecimento da firma 
dos mesarios , não podem ser apurados. De- 
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mais, os livros não estão na Secretaria do Con- 
selho Municipal. 

11* secção — Como os boletins dos contes- 
tantes não estão legalizados nem reconhecidos, 
requeremos a apuração pela certidão do Con- 
selho Municipal, ora ezhíbida. 

Mappas 

Os mappas que se seguem demonstram a 
improcedência da pretenção dos coutes' antes, 
Srs. Hermes e Alcindo. Querem annullar 
uma grande quantidade de secções para que, 
ainda mais, — supremo escândalo ! — som- 
madas as suas actas falsas, possam obter 
maioria ! E' exHg^era^ia e tristi^ a pretenção. 

Srs. Membros da 3"" Conimissão ae Poderes 
— Para a vossa honra é que nós appeliamos. 



E nada mais. A' vossa justiça, à honestidade 
que tem presidido todos os vossos trabalhos e 
ao vosso patriotismo, entregamos a decisão 
da nossa causa . O tempo escoa-se, mas a 
honra e a Justiça hão de sempre existir como 
manifestações do aperfeiçoamento progreasiro 
da humanida^ie. 

Eleitos pelo povo, temos a certeza de que 
não seremos jamais prejudicados nem feridos 
em nossos direitos. Sabemos que não podereis 
preferir a fraude á sinc^eridade do e^crotinio 
e à verdade com qae foram conquistados os 
nossos suíTntgios. 

Capital Federal, 29 de abril de 1900.— 
Irineu de Mello Machado.-^ Henrique Tavares 
Lagden .-— Nelson de Vasconcellos Almeida, 
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Mappa das escandalosas actas ou fraudes com que os Srs. contestantes Hermes e Al- 
cindo querem ser reconhecidos . 

Taes actas falsa? só foram entregues em 29 de abril de 1900, com a exposição que 
SS. EEz. nesse momento apresentaram. 



Alcindo 

Votação no tabellião 321 

2» secção do 1® districto do 

Sacramento 184 

4* secção do 2<» districto de 

S. José 348 

13» secção do 1° districto 

de SanfAnna 429 

9^ secção do P districto de 

SanfAnna 256 

Total 1.574 



ermes 


Irineu 


Godoy 


Lagden 


321 


— 


320 


— 


183 


58 


86 


2 


371 


127 


233 


8 


349 


118 


124 


22 


281 


148 


64 


27 


1.505 


451 


827 


41 



Nelson 

2 

8 



15 



SECÇÕES CUJA NULUDADB B PEDIDA PELOS CONTESTANTES ALCINDO B HBRBIBS 

Parochias e secções Irineu Lagden Godoy Nelson Alcindo Hermes 

Sacramento: 

1« districto, 4> secção 38 141 65 138 3 5 

1» districto, 10« secção 103 91 98 98 2 3 

2* districto, 3« secção 133 132 66 132 2 6 

2° districto, 4« secção 217 185 115 190 12 6 

2° districto, 5» secção 160 150 24 140 7 14 

Santo António: 

l'' secção 98 99 106 99 — 4 

l4«8eoçào 102 118 80 132 1 1 

S. José: 

8*» districtorl* secção 150 57 206 100 — 10 

V districto, 2» secção 204 102 206 134 4 4 

1» districto. 7* secção 207 80 207 140 3 9 

1«> districto, 6- secção 142 1 17 196 120 3 3 

San r An na: 

lodi«tricto, 13« secção 178 178 102 105 2 15 

2» districto, 7* secção 175 177 7 62 5 5 

2» districto, 8» secção 1 17 120 48 30 3 4 

2« districto, 10* secção 105 110 101 45 2 3 
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Espirito Santo: 

1* secção* 

5* secção 

9* secção 

10* secção 

Total.... 



106 


11 


92 


102 


7 


12 


43 


4 


28 


42 


2 


4 


169 


31 


128 


156 


6 


9 


49 


2 


48 


50 


l 


— 



2.476 



1.905 



1,923 



2.015 



65 



116 



APURAÇÃO BFFECTUADA PELA. SECRETARIA DA GAMARA, DK ACCORDO C)M AS AUTIIKNTICAS AHI 

EXlbTENTES 



Espirito Sinto Irineu Lagden Goioy Nelson Eermes Alcindo 

Districto único: 

1« secção 64—42 3—8 51— 41 • 60— 42 4-8 —7 

4* » 44— 2 8 28— 2 30- 1 12— 5 6-3 

5» » 43 4 28 42 4 2 

6» > 22 4 5 4 10 12 

7- » 64— 3 12 45— 2 51— 7 11 7 

8» » 39 13 27 25 23 10 

9* > 64—105 9-22 48—80 62—94 1—8 2—4 

10^ > 49 2 48 50 — 1 

Total 389-152 55-3o 280-125 324—144 65—21 39—14 







SACRAMENTO 










Irineu 


Lagden 


Godoy 


Nelson 


Hermes 


Alcindo 


1° districto— 4* 


34-4 


121-20 


47-18 


118-20 


2=1 


2-1 


5* 


33 


16 


8 


14 


36 




6* 


31 


8 


11 


10 


35 


24 


7* 


169 


93 


^ 


95 


108 


32 


8- 


23 


14 


4 


14 


22 


i 


9^ 


43 


23 


6 


24 


44 


14 


10* 


103 


91 


98 


98 


6 


26 


2" districto-1* 


82 


69 


7 


71 


17 


2 


2* 


37 


30 


5 


25 


13 


5 


3» 


133 


132 


66 


132 


6 


11 


4* 


169-48 


140-45 


77-38 


161-29 


2-2 


-12 


5" 


160 


150 


24 


140 


9=5 


6-1 


6» 


23 


21 


5 


17 


11 


7 


8*^ 


47-33 


25-30 


4-5 


34-18 


11-17 


4-10 


Total... 


1087-85 


933-95 


362-61 


953-67 


322-25 


142-2- 
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Irineu 


Lagden 


Godoy 


Nelson 


Hermes 


Alcindo 


Distr.o un.— 1* 


40 


8 


11 


14 


28 


15 


2a 


40 


12 


16 


23 


23 


11 


3» 


45 


22 


14 


32 


19 


11 ' 


4* 


30 


11 


9 


11 


18 


12 


6* 


32 


11 


8 


8 


14 


12 


7»^ 


51 


19 


13 


21 


18 


18 


9* 


11 


35 


4 


35 


32 


49 


10» 


28—1 


26-1 


9 


22 


39 


10—2 



277—1 144—1 



84 



166 



191 



138—2 
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SANTO ANTÓNIO 



Listrxcto único 



Irineu Lagden Godoy Nelson Ser mes Aldndo 

1» secção 19—1 6 7—17' 22—2 20-1 

2»» 2 1 — — 9 4 

5» » 25 3 16 19 9 8 

6* > 28 7 15 12 6 4 

7* > 39 11 26 29 15 5 

8» » 98 99 106 99 4 — 

10^ > 16 4 2 4 12 7 

11* » 52 4 24—5 27—5 18—2 13 

12» > 30-22 9-5 14—8 15—6 18—16 8—9 

14» > 102 118 80 132 — 1 I 

Total -411-23 262-5 290-14 344-11 113-21 70—1 



SAO JOSÉ 

i^ districto Irineu Ltgden Godoy 

1» secção ,... 150 57 

2* » 204 102 

3» > 26 7 

5» » 13 1 

6» > 142 117 

7* > 207 80 

9=» » 160 86 

2^ districto 

1» secção 20 3 

2» » 13—10 4—2 

3^ > 26 3 

5» > 35 17 

7» > 23 8 

Total 1.019—10 4a=>— 2 1.188 

Sant'ANNA 



Nelson Hermes Alcindo 



206 


100 


10 


•» 


206 


134 


4 


4 


23 


10 


4 


3 


14 


7 


8 


4 


196 


120 


3 


3 


207 


140 


9 


3 


192 


90 


— 


102 


39 


3 


18 


25 


35 


6-2 


29—6 


28— 1 


27 


5 


11 


25 


27 


25 


7 


6 


16 


13 


2 


7 



653- 2 105- 6 210—1 



lo districto Irineu Lagden Godoy Nelson Hermes Alcindo 

2* secção 15—11 13—6 3-2 —3 16—8 3—' 

5» > 33 33 9 6 2 2 

6* » 23 25 27 3 20 14 

7» » 19 13 10 4 5 4 

10» » 46—7 39-8 32—6 2 22—9 8—2 

12» » 49—31 43—24 36-19 7—6 22—21 10—7 

13» » 178 178 102 105 15 2 

2* districto 

1» secção 33 29 12 4 24—5 3—5 

2* » 48 48 37 9 14 4 

3» » 75- 1 77— 1 39 5 21 13 

4» » 48 53 32 10 15 5 

5» » 72 76 30 26 2 1 

6» » 77 77 65 4 15 8 

7» » 175 77 7 62 5 5 

8» » 117 120 48 30 a 4 

10» > 105 110 101 45 2 3 

Total 1.1 13—50 1.11 1—39 590-27 325- 6 "203-43 89-15 

Total das seis freguezias, de accordo com a apuração effectuada pela Secretaria da 
Camará : 

2<^ districto eleitoral Irineu Lagden Qoioy Nelson Hermes Alcindo 

4 617 3.160 3.001 2.975 1.155 754 
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Additamento que fazem Irineu Machado, 
Henrique L«gflen e Nelson de Vasconcellos á 
e:xpo8Íção com que defenderam os seus di- 
plomas do Deputados eleitos pela Capital 
Federal e em que provam que os livros 
eleitoraes do 2*» districto entraram no Con- 
selho Municipal sem as ra^pagons nem ra- 
znras a que S3 refere a contestação, provando 
que são inacceitavels e não podem ser som- 
mados como declamções dò votos es abaixo 
assignados de 1 de janeiro deste anno, dia 
posterior ao da eleição, offerecidos pelos can- 
didatos Fonseca Hermes e Alcindo Guana- 
bara, derrotados no pleito de 31 de dezem- 
bro de 1899. 

Acompanham 20 documentos.— Irineu Ma- 
cTiado,'^ Henrique La gden, ^-Nelson de Vas- 
concellos e Almeida. 



RAZURAS E RASPAGKNS DOS LIVROS 

Passemos a demonstrar que os livros elei- 
toraes do 2'> districto a que nos vamos re- 
feri i* detalhadamente tiveram entrada na Se- 
cretória dl Conselho Municipal seyn razuras 
nem raspagens. 

Antes, porém, historiemos o seguinte 
facto. 

Em data de 3 e 5 de Janeiro do corrente 
anno o Sr. director geral da Secretaria do 
Conselho Municipal expediu as seguintes 
portarias: 

«Secretaria do Conselho Municipal, 
em 3 de Janeiro de 1900--Oabinete do 
director-geral.— Portaria n. 66 — A' 
repartição. 

Na forma da praxe até hoje seguida, 
fica nomeada uma commissão composta 
dos Srs. offlciaes Xavier Pinheiro e 
Elesbão Bittencourt e amanuense Horta 
Barbosa para receberem os livros da 
eleição que forem enviados a esta re- 
partição. Esta commissão será che- 
fiada pelo Sr. Elesbão Bittencourt, de- 
pois de examinados os livros remet- 
tidos, em presença das pessoas que os 
trouxerem, constatará no recibo gue 
der todas as irregularidades ou vícios, 
si os houver. Outrosim, diariamente 
enviará ao meu gabinete circumstan* 
ciado relatório du que houver recebido 
na véspera, para ser publicado no 
Jornal do Commercio, A pessoa al- 
guma, de ordem do Sr. presidente, 
poderá a dita commissão permittir o 
exame dos referidos livros,8ob as penas 
do regimento vigente, O Sr. encar- 
regado do Archivo faça Immediata- 
mento entrega dos livros e mais papeis 
que hajam entrado até agora, á refe- 



rida commissão. O que cumpram. 
(Assignado). — Alvarenga Fonseca^ di- 
rector-geral.» 

Secretaria do Conselho Municipal do 
Dibtricto Federal em 5 de Janeiro de 
• 1900. — Gabinete do director-geral — 
Portaria n. 69. — A' repartição. 

Por conveniência do serviço, resolvo 
dispensar da commis.>-ão encarregada 
de receber os livros que serviram na 
uliima eleição federal, o Sr. 2« offlcial 
Joeé António Xavier Pinheiro e nomear 
para substituil-o o 2*^ ofilciai Oscar da 
Rocha Cardoso. O que cumpram. 
(Assignado) — Alvarengx Fonseca^ di- 
rector-geral.» 

Ora, como se vô, portanto destas porta- 
rias (t-njas certidões juntamos) existia na 
Secrexaria do Ccnfelho Municipal, uma com- 
missão encarregada de effootaar meticuloso 
exame em todns os livros eleitoraes. 

Os mais insignificantes vicios, nm simples 
borrão de tinta, a menor emenda em uma 
palavra,qualquer linha ou espaço em branco, 
qualquer rasura, por pequena que fosse, tudo 
isso era meticulosa e minuciosamente des- 
cripto nos relatórios e consignado nos reci- 
bos inte^raes aos portadores dos livros. 

Ora, estes relatórios eram publicados im- 
mediatamente no Jornal do Cbnim0rcto,que é 
órgão offlcial do Conselho, conforme a cer- 
tidão que juntamos. 

OíFerecemrs á illustrada Commissão es 
exemplares do Jornal do Commercio em que 
foram publicados todos estes relatórios ; olfe- 
recemos ainda as respectivas certidões pas- 
sadas pela Secretaria do Conselho Municipal 
de todo o teor dos relatórios publicados no 
Jornal do Commercio de 19 c 30 de janeiro do 
corrente anno; olferecemos ainda mais 
os recibos da Secretaria do Conselho 
Municipal, por onde se vê que os livros 
foram entregues pelos mesarios sem as ra- 
zuras c raspagens a que ora se refere a con- 
testação dos Srs. Hermes e Alcindo e voto em 
separado da lavra do eminente Sr. Barbosa 
Lima. 

Portanto, o que é certo é que os livros 
foram entregues sem taes razuras e raspa- 
gens ; logo os mesarios delias não teem a re- 
sponsabilidade e nem por ellas nós podemos 
ser prejudicados. Si alguém, com o Intuito 
de fraudar os nossos direitos e prejudicar a 
nossa eleição conseguiu criminosamente fazer 
raspagens e razuras da natureza das consi- 
gnadas na contestação e voto em separado, 
nem por isso conseguiu nulliflcar os resul- 
tados da eleição. 

£' tão completa a prova de que os livros 
entraram sem taes vicios que a Commissão 
não pode deixar de apurar a eleição pelas 
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authenticas existentes na Secretaria da Ca> 
mara, onde felizmente, até hoje, ainda não 
houve ninguém que tivesse o topete e a cora- 
gem de praticar actos de tanta audácia ! 

Felizmente, honra seja feita à Secretaria 
da Camará, as authenticas ahi estão e sem 
raspagens, concertadas e conferidas por ta- 
belUães. 

Ora, quando o serventuário ou notário pu- 
blico transcreveu as actas ou quando con- 
certou ou conferiu as cópias authenticas não 
foz a menor resalva de haver encontrado os 
livros raspados ou razurados. Logo, quando 
o notário ou serventuário publico praticou os 
actos do seu offlcio, os livros estavam em per- 
íieito estado e, portanto, a authentica merece 
fé incontestável, porque o notário deixou a 
ella ligada toda a sua autoridade por um 
testemunho que tem fé publica irrecusável. 
(Alvarás de 17 de agosto de 1811 e 11 de 
junho de 1817: 4 daquilloque o tabelliãodeu 
fé nem contestação admittlmos. . . e assim o 
mandamos.») 

Dahi se conclue que: 

\\ quando as actas foram transcriptas , 

2<', quando as cópias authenticas foram 
conferidas e concertadas por tabeilião, 

8°, quando os livros tiveram entrada na 
Secretaria do Ck)nselho Municipal, 

4«, quando esta Secretaria do Conselho Mu- 
nicipal firmava os recibos para aquelles que 
entregavam os livros, 

5<», quando os relatórios minuciosos da en- 
trada desses livros foram publicados no Jor- 
nal do Commercio^ órgão official do Conselho 

os ditos livros não estavam razurados 
nem raspados, pela forma só agora denun- 
ciada na contestação e no voto lido pelo illus- 
treSr. Barbosa Lima. 



Não ha, portanto, motivo para serem des- 
prezadas as cópias authenticas. SI houver 
fraude ou crime, ella não deve prejudicar 
aquelles que triumpharam no pleito, mesmo 
porque aos que \ enceram não interessavam 
as raspagens de livros referentes aos col- 
legios onde, justamente, haviam obtido ma- 
ioria. 

Demais, Srs. Membros da S'' Commissão de 
Inquérito, é necessário accentuar-se mais 
uma circumstancia. São tantos os livros ras- 
pados, que esse argumento, segundo consta do 
voto do honrado Sr, Barbosa Lima, e, si 
não nos enganamos, referiu-se a dezesete 
secções eleitoraes, prova de mais contra os 
próprios contestante». 

Pois haverá alguém que, para triumphar 
levo tão longe sua imbecilidade que và ras- 
par os livros de 17 secções para ahi au- 
gmentar suas votações? í 



Muito ao contrariQ disso, em que só p6ie 
ter interesse na raspagem, não o individao 
que quer augrnentar sua própria votação, 
mas sim aquelle que deseja vêr prejudicado 
o seu adversário, pela deducção dos votos ou 
diminuida por effeito de nuUidade a votação 
do seu competidor. 

Esta hypothcse, porém... não se entende 
comnosco. 

Esqueceu-se, entretanto, o autor das ras- 
pagens ou razuras de que tinham ficado de 
pé e subsistindo innumeras provas, que dos 
são favoráveis, e as quaes são mais do que 
sufficientes para destruir^m o plano da mão 
criminosa que se prestou a taes fins. 

Os livros entraram sem raspagens nem 
razuras na Secretaria do Conselho e as có- 
pias authenticas existentes na Gamara não 
estão viciadas. 

Perdeu, portanto, o seu tempo qaem taes 
razuras fez ou mandou fazer. 

Releva notar que, em muitas das secções, 
cujos livros só agora apparecem raspados, 
09 Srs. Hermes e Aloindo tiveram fiscaes ; 
levaram boletins do resultado da votação e 
passaram 03 respectivos reciU)5. Releva 
ainda notar que, em algumas dessas se- 
cções, esteve presente o próprio candidato 
Sr. Hermes e firmou do seu próprio punho o 
recibo do boletim. 

Ora, nesses collegios os contestantes foram 
batidos e vencidos esmagadoramente. Como 
poderíamos nós desejar a raspagem desses 
livros, a respeito dos quaes tínhamos a 
mais completa prova da derrota dos con- 
testantes ? Haverá algum candidato ven- 
cedor, em mesa da qu il demos boletim, qu6 
deseje a raspagem desses livros? 



Livros raspados na freguezia do Sacramento 

4* e 10« secções do 1<» districto — Entraram 
sem razuras nem raspagens na Secretaria do 
Conselho Municipal. 

1', 2-, 3% 4% b\ 6« e 8- do 2* districto— En- 
traram sem raspagens nem razuras. 

Provamo-lo: 

a) com os recibos firmados pela Se- 
cretaria do Conselho Municipal; 

h) com os relatórios publicados no 
Jornal do Commercio\ 

c) com as certidões desses relatórios; 

d) com a declaração do Sr. Salustiano 
Quintanilha, secretario da Junta Apu- 
radora. 

Cumpre notar: 

e) que as transcripções teriam sido 
feitas com as resalvaa si houvessem 
taes razuras; 
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f) que os tabelliães concertaram e 
conferiram as cópias das actas de in- 
stallação e eleição e da ioscripç&o de 
eleitores, sem resalva^ o que prova que 

não existiam taes raspa gens. 

lAvros raspados na freguezia do Espirito 
Sxnto 

!•, 5*, 7" e 10 secções — Entraram sem o 
menor vicio, sem a menor razura ou raspji- 
gem: 

Provamol-o: 

a) com os recibos firmados pela com- 
mi^são da secretaria do Conselho Mu- 
nicipal; 

h) com os relatórios publicados no 
Jornal do Commercio de 19 de janeiro 
do anno corrente; 

c) com as certidões desses relatórios 
ministradas pela Secretaria do Conse- 
lho Municipal; 

d) com a circnmstancia de haverem 
sido as cópias authenticas coucertadas 
e conferidas pelo tabellião Belmiro, 
sem a menor resalva, porque nos ditos 
livros e cópias não encontrou o menor 
vicio ou razura; 

e) com as transcripções que não te- 
riam sido feitas sem a resalva, caso 
hoxrvesse qualquer razura ou causa 
que duvida fizesse; 

f) com 08 recibos dos fiscaes dos Srs. 
Alcindo e Hermes, recibos nos quaes 
está. reproduzida a votação constante 
das actas; 

g) com os recibos de boletins firma- 
dos peio próprio candidato Sr. Her- 
mes, o qual assistiu à eleição na 1* e 
5* secções. 

Piovamol-o ainda com um facto do maior 
alcance, com uma circumstancia da maior 
relevância: 

h) Os Srs Alcindo e Hermes offere- 
ceram ã 3' Com missão bua exposição 
em um exemplar manuscripto e em 
outro impresso. Em ambos elles, di- 
zem os contestantes, a respeito da 5*, 
7* e 10* secções, as seguintes palavras: 
—«As actas estão regulares.» 

A' ultima hora, e ató jã depois de 
impressa a exposição dos contestantes, 
um delles— o illustre Sr. Alcindo Gua- 
nabara — lança, a tinta, com o seu pró- 
prio punho, uo referido exemplar im- 
presso, a seguinte nota sob n. 6, para 
cujas palavras chamamos a attenção 
dos honrados membros da 3* Com- 
missâo: «Estão regulares as cópias de 
actas existentes na Secretaria (da 



Camará) ; mas todos ou quasi todos os 
livros existentes no Conselho estão gros" 
seirdmente viciados por entrelinhas, ra^ 
zuras e raspagens». 

Porque, só à ultima hora, surdiu esta nota 
sob n . 6 ? Que interesse tínhamos nós na 
raspagem de actas onde os contestantes foram 
batidos e das quaes tinham os mesmos con- 
testantes boletins, cujos recibos nós jà ex* 
hiblmos ? 

t) Juntamos tambsm as nomeações 
de fiscaes firmadas pelos candidatos 
Vinhaes, Eduardo Santos, Manoel Mo- 
reira da Silva e Augusto Ramos, os 
quaes se fizeram representar na 7« se- 
cção do Espirito Santo. Para que ras- 
par actas, de cujo resultado se forne- 
cera tantos boletins a tantos candi- 
datos? 



Livros raspados na freguesia de Sant^Anna 

1 1» e 13" do 1« districto— E' certo que os da 
11* entraram com pequenos vicios, o que 
consta detalhada e minuciosamente do recibo 
ílrmado pela Secretaria do Conselho Muni- 
cipal, o qnal ora juntamos e do relatório pu- 
blicado no Jornal do Commercio de 27 do ja- 
neiro do anno andante, 

Mas os da 13> entraram sem o menor vicio 
ou raspagem, conforme vamos demonstrar : 

Provaraolo : 

a) com os recibos da 13* e da própria 
1 1*, í^e que só os dá 13* tivessem defeito 
ou vicios, estes seriam descnptos como 
o foram em relação aos livros da lli^ ; 

b) com o relatório publicado no Jor- 
nal do Commercio de 27 de janeiro; 

c) com a certidão desse relatório; 

d) com a authentica existente na 
Camará e a qual está concertada e 
confeiida Ecm a menor resalva ; 

e) com a transcrípcão, que não teria 
sido feito sem a resUva, caso houvesse 
um vicio de tanta gravidade como seja 
a razura ou raspagem; finalmente 

f) só agora apparecem raspados 
estes livros e os contestantes não ti- 
nham allegado tal vicio. 



LIVROS KA.SPADOS NA FREGUBZIA DE SANTO 
ANTOMO 

Entraram perfeitos e agora surgem vi- 
ciados os livros da 8^ e 14*. Não pudemos 
obter dos respectivos mesarios os recibos de 
taes livros. 
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Mas, quanto & 8=» : 

a) as tres cópias nutbenticas estão 
concertadas pelotabellião belmiro sem 
a menop resalva ; 

b) a transcripção está feita sem a 
menor resalva ; 

c) o boletim, que ora juntamos, do- 
cumento sob n . , está com as firmas 
reconhecidas desde 2 de janeiro do anno 
corrente, e as votações nelle consi- 
gnadas coincidem do modo mais per- 
feito com as votações consignadas nas 
authenticas; 

d) as firmas duçse boletim são per- 
feitamente iguaes ás lançadas nas au- 
thenticas pelos mesmos cidadãos, coin- 
cidindo, portanto, a assignatura dos 
cinco mesarios das atUhcnticas com a 
dos cinco mesarios do boletim. 

Mas, quanto á 14 <> : 

a) as tres cópias authenticas estão 
concertadas pelo tabellião Belmiro sem 
a menor resalva ; 

h) a transcripção fez-se sem a menor 
resalva, o que não demonstra não es- 
tava o oriofinal — quo no caso são es 
livros eleitores — não estava o original 
viciado quando se fez tanto o concerto 
e conferencia como também a trans- 
cripção ; 

c) o boletim, que desde de abril pró- 
ximo passado, olferecemos ã Com mis- 
são, e está entre os papeis relativos 
ao inquérito fffectuaooá respeito do 
2P districto, boletim cujas firmas foram 
reconhecidas immediatamente,isto é,no 
mesmo dia da eleição, 31 de dezembro 
de 1809, consignam um resultado per- 
feitamente igual ao mencionado nas 
authenticas existentes na Secretaria 
desta aimara e as quaes não Obtão 
razuradas nem viciadas o foram con- 
feridas por tabellião publico; 

d) os cincos mesarios que assignam o 
referido boletim são os mesmos que 
assígnaram as tres cópias authenticas 
e as firmas são perfeitamente iguaes, 
combinadas entre si, conforme a 3" Com- 
missão poderá verificar. 

$• Christovão— Do recibo passado pela 
Secretaria do Conselho Municipal em 13 de 
janeiro e do relatório publicado no Jornal do 
Commercio de 17 daquelle me^mo mez consta 
que os livros da 9* secção entraram « com pe- 
quenas emendas em tempo resalvadas ». O que 
ainda pruva a nosso favor. Si os outros livros 
contivessem razuras, ellas, por certo teriam 
sidos consignadas. Não o foram, porém, por- 
que elles entraram perfeitos- Eis, portanto, 
o mais minucioso exame effectivo por nós a 



respeito dos livros raspados em relação â^ 
freguezias do Sacramento, S:int'Anna, Espi' 
rito Santo e Santo António. Eíle demonstroa 
quo, si houve razuras, ellas não podem pre- 
judicar aos eleitos, que nenhum interesse 
tinham em vel-as feitas tão vergonhosa- 
mente. 

Offerecemos agora os seguintes documen- 
tos: 

1<>, certidão da nomeação dos empregados 
encarregados do exame nos livros por oc- 
casião da sua entrada na secretaria do Con- 
solho; 

2% certidão de que o Jornal do Commercio 
é o órgão ofllcial do Conselho Municipal; 

3 ', exemplares do Jornal do Commercio em 
que foram publicados os relatórios de en- 
trada dos livros que ora appa recém raspados; 
V. g., o Jornal de 19, 27 e 30 do mez de ja- 
neiro do corrente anno; 

4^ certidões dos relatórios a respeito dos 
livros das freguezias do Sacramento e Espi- 
rito Santo, onde se prova que elles entraram 
sem as razuras ora denunciadas na contesta- 
ção do Sr. B «rboía Lima; 

5°, recibos —11 reciboá— provando que os 
livros eleitoraes referentes ás freguezias do 
Espirito Santo e SanfAnna entraram perfei- 
tos, isto é, sem as razuras ou raspagens ora 
denunciadas, a não ser os da IP. Apenas os 
livres da 1 1^ secção do 1^ districto de Santa 
Anna tinham pequenos vicios, mas nesta se- 
cção o resultado da votação era insignificante 
e não pedimos a sua nullidade e nemalle- 
gamoâ cousa alguma contra o resultado dessa 
eleição, e o recibo, bem como os relatórios, 
mencionam os vicios que ta es livros já tinham 
quando entraram no Conselho Municipal. Si, 
portanto, os demais livros estivessem vicia- 
dos, tiics razuras e raspagens teriam igual- 
mente sido consignadas no recibo e relatorio. 
Oá livros da 13* do 1° districto de SanfAnna 
entraram perfeitos e agora surgem raspa- 
dos ! O recibo da 11-' secção prova, x)ortanto, 
que si os livros desta secção tinham algum 
vicio ou defeito, todos os demais livros que 
agora apparecem raspados (em numero de 17 
se':ções! ) entraram, entretanto, sem o me- 
nor vicio ou razura; 

6% quatro nomeações de fisoaes para a 
7* secção do Espirito Santo; 

7% um boletim da S'' secção de Santo Antó- 
nio. 



Quanto aos recibos dos livros referentes & 
freguezia do Sacramento, ao 2° districto do 
Sant*Anna, ha muito já foram entregues á 
Commíssão de Inquérito. 

Todos os exemplares do Jornal do Commer- 
cio, onde foram publicados os relatórios, no- 
meadamente os de 19, 27 e 30 de janeiro, ha 
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muito que foram também entregues â Com- 
misfião. 

Entretanto, possuímos duplicata que pode- 
mos ministrar á hooraduCommissão, si care- 
cer. 

P3BUD0-DECLARAÇÃ0 DE VOTO NO TABELLIÃO 
CANTANHBDA 



A declaração de voto que os contestantes 
dizem haver sido tomada pelo tabellião Can- 
tanheda, não tem a menor valilade : 

1», porque o tabclIiâo Cantanheda certifica 
que não tomou no seu livro de notas nenhuma 
declaração de voto em 31 de dezembro de 
1899 nem em 1 de janeiro do 1900 ; 

2<', porque nâo registrou no livro do re- 
gistro geral nenhum documento que pudese 
ser tomado como decl.ração de voto,8egundo 
agora certifica («lotumuito junio) ; 

3», porque sendo um mero abaixo ;issif?nndo 
o documento apresentado pelos contestantes 
Hermes o Alcin-lo, neni S'quer foi exUibrio 
em oriíiinal ; ., ^ . . 

4\ porque a publica forma desse abaixo 
assiguado não foi concerta ia nem conferida, 
comoexifíem a Ord. Liv. 1% Tit. 1m § 10. 
combinada com a do mesmo L., Tit. 46, ^ A 
Tit. 79, §§ 6* e 27 ; Tit. 8, § 15, e o regula- 
mento n. 737, de 2b áe novembro do I8o0, 
arts. 137 o 153. . ^, 

« Logo é mera cópia que: regular Uer fidem 
non facit, nisi (ensma Macedo) vriginale os- 
tendatiir.i^ O Direito, vo\, 17, pag. 30S. 

O principio absoluto e inatacável é que «a 

?iublica forma que nâo foi concertada e con- 
èrida com citação e scíencia dos interessados 
não fica sendo authentica, nâo tem valor ju- 
rídico, nada prova, nem pôde ser admitti(ia 
como meio de prova.» Direito: vol.8, pag.282; 
Vol. 47, pag. 50; Vol. 20, pag. 6.5;Vg1.49, 
pag. 208 ; Vol. 38, pag. 290 ; Vol. 19, 
l>ag. 670 fCorrêa Telles, Ensino de Jurispru- 
dência Eurematica, 1859, 281 nota 2 ; 

5% accresce que esse abaixo assignado ó da- 
tado de 1 de janeiro do corrente anno, isto é, 
nâo foi feito no mesmo dia da eleição ; 

C>, porque, conforme certifica o tabellião 
Cantanlieda não lho foram exhibidos nelle ta- 
bellião os titules do eleitor nem tão pouco 
verificou elle a identidade de nenhum eleitor, 

7», porque além da preterição de outras 
formaudades, ainda succede que o abaixo nom 
ao menos foi acompanhado dos diplomas de 
eleitor, os quaes nem o próprio tabellião tão 
pouco tinha visto. 

Para prova do que aílegamos, o íTo rocemos 
certidão que nos foi passada pelo tabellião 
Cantanheda, comprobativa das nossas aíDr- 
mações. 



PSEUDO DECLARAÇÃO DE VOTO NO TABELLIÃO 
IBRAHIM 

Essa pretensa declaração de voto nâo póle 
ser acceita, além das razões já allegxdas, 
pelas soí^uintes : 1°, certifica que não exis- 
tem, não estão, nem ficaram depositados no 
seu cartório es diplomas dos que se diziam 
eleitores ; 2*», o talellião Ibrahim certifica que 
não reteve os titulos dos eleitores ; 3*, que 
não verificou a identidade de nenhum delles ; 
4^, que entr^^gou todos os diplimas a um só e 
mesmo cidadão, o Sr. António José Leite 
Borges ; 5°, porque não sd comprehende como 
possam estar em mãos desse Sr. Leite Borges 
os titulos de eleitor, que lhe não pertenciam ; 
6°, que esse facto prova, reunido a outras 
circumstancias, a falsidade da declaração de 
voto e assim se explica o facto de figurarem 
como votando no tabellião individues mor- 
tos, ausentes e phosphoros em legar de ver- 
dadeiros eleitores. Juntámos diversas cer- 
tidõ. s de óbito, reclamações de eleitores ; 
7s porque ella foi tomada em 1 de janeiro 
do corrente aniiO, isto é, já depois do dia da 
eleição, a qual, segundo a lei n. 35, de 1892, 
deve eomeçar e terminar no mesmo dia ; 
8", que os diplomas não foram appensos à 
pseudo declaração para provarem a quali- 
dade dos eleitores que ahi foram votar. 

Ora, juntamos certidões firmadas pelo ta- 
bellião Ibrahim e documentos que provam 
todas essas nossas aíTir mações ; juntamos tam- 
bém a publica forma do recibo firmado pelo 
Sr. Leite Borges. 

Mais uma vez chamamos a vossa attenção 
pj^ra o facto de ter votado como eleitor esse 
cidadão que, além de ^er eleitor do Pdistri- 
do Engenho Novo, parochia esta que faz 
parte do 3' districto eleitoral, figura semnre 
e invariavelmente como abonador de todas 
as firmas de boletins e documentos falsos 
exhibidos pelos contestantes Hermos oAlcindo 
Contra tal pretensa declaração de voto, 
ofTerecemos agora mais quatro documentos, 
a saber : 

Duas certidões passadas pelo tabellião Ibra- 
him; 

Uma cortidão passada polo tabellião Can- 
tanheda ; 

Uma publica forma, devidamento concer- 
tada e conferida, do recibo firmado pelo ci- 
dadão Leite Borges. 



Com taes documentos, a Commissâo está 
habilitada a f;3zer justiça. Elles provam que 
as pseudo decla» açõos de voto são inadmis- 
síveis e inaccoitaveis. 

Capital Federal, 15 de maio de 1000. — 
Irin eu Machado . ^^ Henrique La gden»^^ IM-^ 
son de Vasconcellos e Almeida, 

(Com 20documentos.) 
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ÀNNAES DA CAHARA 



Srs. Membros da 3* Commissão de lo^ue 
rito — Dentro do prazo que nos foi concedido 
pela iliustre Gominissâo, vimos oflTcrecer ao 
seu exame as ponderações que nos desnertou 
a exposição dos candi lutos Irineu Machtido, 
Henrique Lagden e Nelson de Vas^ouctlloa 
sobre os documentos que, com o Sr. Aicindo 
Guanabara, tivemos a honra de apresentar 
em uma das ultimas sessões. 

Combatem os illustres contestíiutes a vali- 
dade das Justificações a que procedemos pe- 
rante o juizo federal, citando opinião de 
juristas e de alguns parlamentares em varies 
pareceres sujeitos á ipprovação da Gamara. 

Ck)ntra essas opiniões e pareceres pode- 
ríamos citar muitos outros em sentido 
opposto ; basta-nos, entretanto, lecordar á 
iliustre Commissão, que o digno relator das 
eleições da Bahia houve por valiosas, justifi- 
cações do mesmo caracter e com as mesmas 
formalidades processuaes, assentando nelias 
deliberações relativas ao resultado do pleito 
que alJi se feriu. 

Não colhe a nihilidade da força probante 
allegada pela não citação dos interessados, 
pois que alli a interessada única era a União 
Federal, pois que tratava-se da sua repre- 
sentação, da constituição de um dos seus 
poderes políticos e ninguém ignora que em 
juizo é seu representante o procurador da 
Republica. 

A intimação de quaesquer outros interes- 
sados não duna resultado, não só porque 
elles não acudiriam ao chamamento judicial, 
como se prova com o documento n. 1, á ex- 
posição que fizemos perante a Commissão dos 
cinco, de onde se vê que Pedro Heis, inti- 
mado a depor em juizo na justificação com 
que se pretendia provar a sua não assistência 
a apuração geral, não acudiu e requereu 
isenção da pena de confesso ; mas ainda 
porque, a serem citados os interessados, essa 
citação não poderia abranger a todos, pois 
que seria isso citar a todo o districto elei- 
toral, salvo si essa citarão fora editalmente 
feita, cousa que o precesso de justificação 
absolutamente não pode comportar. 

A invocação de excerptos de anteriores 
pareceres e discursos parlamentares não 
aproveita, pois que os arestos desuse género 
não constituem lei, pela variedade de doutri- 
nas, quasi sempre antinomicas, obedientes 
todas ao momento e ás conveniencisus politi- 
cas em jogo. 

Si algum precedente, si alguma opinião, 
si algum aresto deva no momento prevalecer, 
esse é o da ]liu:>tre3'' Commissão de Injuerito, 
que ja firmou doutrina a respeito, acceitando 
por boas e validas as justificações congéneres 
que como documentos lhe foram presentes 
pelo ILltistre Deputado pela Bania, Dr. 
J. Seabra. 



Si de ai^^um:) forma essas justificações po- 
dam offender direitos de terceiros e si os 
h>tje contestHutes de.seu valor jurídico acre- 
ditaram em que lhes ferissem ellasos interes- 
sas que [)leite&ram, deveriam em tempo útil 
produzir (irova em contrario pelo meio unloo 
que a lei lhes faculta; o de que lançamos 
mão na defesa da verdade eleitoral. 

Alguns factos são articulados relativa- 
mente ao proce<so eleitoral os quaes se refe- 
rem a três questões de ordem jurídica : 

1«, si os excluídos podem votar ; 

2", si os votos podem ser prestados perante 
notário ; 

3' , o prazo dentro do qual devem ser dados 
esses votos. 

Quanto ã primeira questão seria estulto 
negai -o. 

O direito do voto é conferido pela Consti- 
tuição da Republica logo que o individao 
attinja á idade legal e satisfaça os requesitos 
exigidos por lei. 

Esse direito, uma vez adquirido, só o perde 
o cidadão ou por morte ou por sentença pas- 
sada em julgado, que o prive do goso dos 
$6us direitos civis e políticos. 

Pôde, é facto, perder o cidadão o direito de 
votar nesta ou naquella circumscripçãu ter- 
ritorial, mas para aiquirira de votar em 
uma outra para onde haja transferido a sua 
residência. 

Conceder às juntas ou commissões de re- 
visão d(3 alistamento eleitoral a faculdade 
dictatorial de eliminar eleitores ao seu sabor, 
é dar-lhes o direito de cassar privilégios e 
garantias constitucionaes que são peculiares, 
attribuidas ao cidadão independentemente 
delle próprio. 

Desde que o cidadão traga em si reunidos 
os requisitos de eleitor e requeira o seu alis- 
tamento, ninguém, sinão em virtude da lei, 
pôde prival-o desse direito. 

O facto dos cidadãos eliminados terem ido 
dar o seu voto perante o tabelllâo prova 
apenas que i ilegalmente procederam as mesas 
eloitoraes, negando-lhes o direito que não 
haviam perdido e que a lei eleitoral lhes con- 
ferira, recusando a mesa a faculdade de re- 
jeitar o voto do cidadão que exhlbisse o sea 
tituto de eleitor. 

Si elles exhibiam esse titulo, si os exkibi- 
ram perante o notário, por não lhes ser dado 
votarem em suas secções, esses votos devem 
ser apurados, ainda me^mo que, eliminados 
os eleitores do ali&tameoto, porque o foram 
caprichosamente, a bem dos intei esses parti- 
dários das commissões de revisão, que viola- 
ram a própria Constituição. 

2^ 9Uestão : 

B* inquestionável que os votos doa eleitores 
que não os puderam dar por não fancciona- 
mento de suas secções, podem ser dados per-> 
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ante o notário ; a lei o faculta e arestos par- 
lamentares jâ teem firmado essa doutrina, 
daudo-se até o caso especial de serem pelo 
Congresso apurados os votos que foram dados 
ao Sr. Dr. Campos Salles, Presidente da Re- 
publica, perante autoridades poUciaes na elei- 
ção presidencial. O parecer sobre as eleições 
da Bahia foi lavrado, computaniio-be por va- 
lidos votos assim dados por eleitores da^uelle 
Estado, e isso de accor.io com a lei n. 426, 
de 7 de dezembro de 1896. Sustentar que a 
lei concede apenas direito de protesto perante 
o notaria relativamente a irregulariíla 'es 
no pleito, é desconhecer a lettra expressa da 
mesma lei e a sua interpretação scieatiflca. 

Nem outra cousa se conclue dos termos 
precisos em que foi redigida essa declaração 
devoto,pois que ella foi precedida de protesto 
contra o não recebimento de seus votos pelns 
mesas eleitorais, sob pretexto do eliminação 
do alistamento, quando o haviam sido i Ile- 
galmente e eram portadores di titules ou 
diplomas. 

£ os contestantes não ii^noram que em caso 
algum, exhibiJo o respectivo titulo pelo elei- 
tor, a elle pode ser recusado o direito de 
voto. 

Não contar os suffragios que fomm levados 
ao notário em taes coníJiçòds, seria attenta tório 
á lei básica da Re[)Ublic i e às leis comple- 
mentares que regem a espécie. 

Z* quostáo. 

A lei eleitoral dá para taes protestos o 
prazo de 24 horas ; essas não deveriam ser 
contadas minuto a minuto, mas simplesmente 
o tnmpo util, isto é, aquelle durante o qual 
tem esac-» funccionarios ou serventuários 
abertos os seus cartórios. 

Eatretíinto, a despeito dessa interpretação 
que nos parece lógica, os protestos acompa- 
nhados do votos foram levados dentro do 
prazo legal, pois o foram no dia seguinte 
pelas 9 horas da m » nhã, como se vê do theor 
da certi ião que juntamos. 

Convém recordar que esse dia era 1 de ja- 
neiro, feriado da Republica, e o pre edente 
31 era domingo. 

Sem base, pois, é a contestação offerecida 
pelos signatários daexposiçãu, que ora analy- 
samos contra a validade dos votos que nos 
forarn <lados perante o notário publico. 

Não procedo lambem a arguição contra os 
votos dados por eleitores da 1* secção do 
1"^ districto do Sacramento, porquanto esses 
não quizeram sujeitar-se à pena que lhes 
fora imposta poios arruaceiros que inutili- 
zaram a eleição npssa secção de serem despo- 
jados do dir«ito de voto ; e para não perdel-o 
foram leval-o ao livro de notas do tabellião, 
na formn da lei. 

O cidadão mtonio José V ite Borpes é de 
íacu» eleitor da y • secvâo lO Engenho jNovo. 



votou, porém, perante o notário, porque 
viuse privado de fazel-ona mesada 1* secção 
do Sacramento acima referida, cujos traba- 
lhos fiscalizava por nossa parte. 

Fazem os contestantes grande questão da 
declaração feita por Leopoldo Cabral de não 
haver votado perante tabellião. 

Para que tal declaração aproveitasse, seria 
mister que o declarante provasse a identi- 
dade de pessoas e que fusse elle o único elei- 
tor com tal nome no 2^ districto eleito- 
ral. 

Que era o protestante que votou não ha 
duvida alguma, pois que» temos em nosso 
poder a certi ião do tiiploma que foi exhibido 
ao notário e que este conserva ainda em car- 
tório. 

E' irri.^oria a pretensão dos contestantes de . 
exbibirmos â Commissão os diplomas de elei- 
tores que compareceram a votar perante o 
taieilião. 

Esses diplomas não nos pertencem ; sob 
pretexto algum os poderíamos retirar do car- 
tório onde se acham e que só aos seus legíti- 
mos possuidores serão entregues, natural* 
mente mediante recibo. 

E' também g:racioso o documento que offe- 
lecem de individues que declaram falsas as 
suas assignaturas no livro de notas e entre 
aasseveração dos contestantes e esse papel 
que nenhuma prova produz e a do notário 
que tem fé publica o cujos livros de notas só 
registram o que portam por fé, não pôde 
vacillar na escoltia a i Ilustre Commissão. 

A defesa dos contestantes, quanto à parte 
dos factos, ó irrisória. 

Pesii-ncs ter de analysar as falsidades 
e pôr a descoberto os processos da fraude, 
longa e cuidadosamente preparada para ter 
êxito no momento opportuno, que ó este. 
Não ha, todavia, remédio sinão fazel-o, por- 
que não nos é licito permittir que a impu- 
dência tenha um triumpho f icil. 

Allegam os candidatos que nos disputam 
as cadeiras que a nós e ao Sr. Alcindo Gua- 
nabara conferiu o eleitorado do 2«> districto, 
que só agora exhibimos actas de varias sec- 
ções eleitoraes. 

Essa allegação é absolutamente impro- 
cedente: todos os documentos que tivemos a 
honra de offei ecer à consideração da honrada 
Commissão foram em tempo util apresen- 
tados á digna Commissão apuradora do Dis- 
tricto Fedei ai, aqualdelles tomou conheci- 
mento. 

Da acta da apuração geral da Junta Apu- 
radora do Dibtricto Federal que como di- 
plomas apresentamos ã Mesa da Camará dos 
Deputados o que se acha em poder da illus- 
ti'ada Com missão, consta que essas actas 
íoram receb.das e apuradas e os votos delias 
ciust «ut.'s nos totam euntadus* 
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Naturalmente ignoramos e não nos inte- 
ressa saber si á pretensa junla que os di- 
plomou foram levados eíso^ ou outros quaes- 
qiier documentos, 

Tinhamol-a e temol-a por immoral, e ille 
gal e contra o seu funccionamento protes- 
tamos em tempo. 

Foi esse protesto supprimido da acta que 
lavraram e seria curioso que os doeu m-^n tos 
legalizados que apresentamos á illustreCom- 
missão fossem desprosadas por não terem sido 
apresentados a um ajuntamento illicilo, illo- 
gitimo e illegal ! 

Não são de mai^r valia a.s allepfaçGts cora 
que pretendem ini^rmiwr o mérito dessus 
actas. 

Ousam allegar quo ellas, ainda quo tenham 
a firma dos rnepario^-rcconhícida iior noiano, 
não estão conferidas e concertadas ; e dou- 
trinam com sabedoria que «o conceito e a 
conferencia são formalidades de natureza dif- 
ferente». 

Os illustros expcíitore^J niio qu'zorara ver 
o qnf ts^n .» í-nTar ^ ■ - . 

\ê' 

E>p<-i&iniu que i. ii'Usii ' .«saiM.-tao r«'- 
corra 5»os 'locurneut. ^ que .ia aprí -nuiaii)U>, 
aííirmamos que nc4ios cn- i-ijirarâ. 

a) A cópia da acta da elei(,ão da 4" 
secção de S. Joí?é — confunda e con- 
certada pelo tabtíilíão Brito ; 

b) A copiada acta da eIei(,ão da 9» 
secção do 1" di^tricto de Saut^Anna está 
conferida e couctrtaila pelo tabellião 
Brito. 

c) A cópia da acta da eleição da lli» 
secç o do districto do SanfAnna está 
conferida e concortíida pelo tabelliáo 
Brito. 

Entre essas cópias de actas de eleições, 
onde todas as firmas dos mesarios eleitos pelo 
Conselho e supplentes, comiituindo a Com- 
missão Municipal, estão reconhecidas por 
diversos tabelliáeá e conferidas e concerta-las 
por um tabellião e um boletim gracioso, como 
este da 4^ secção do 2° districto de S.José, 
que os illustres candidatos não ousaram 
apresentar nem ao ajuntamento i Ilícito que 
os diplomou,— a digna Gommis&ão não terá, 
decerto, hesitações. Não ha na lei nem na 
moral motivo algum que a justifique. 

Essd boletim é um golpe da magica cm que 
fião peritos os contestantes. 

£* um golpe igual cá negação que fazem de 
que o cidadão Proto Meirelles da Silva seja 
mesario da 9* secção do 1^ districto de 
SanfAnna, eleito pela Commissão Municipal. 

Do jornalofflcialdo Conselho, fjue offerecem 
como documento, consta que ò segundo me- 
sario eleito Prctj Meirelks, O nome integral 



desse cidadão é Proto Meirelles da Silvx^ e ^ 
de espirito preoncebi.Io para a fraude, eli- 
miuaram-lhe o sobrenome Stlta. O cidadão 
exerce a fuocção a que é chamado, assigoa o 
seu nome por extenso e oomo o resultado da 
eleição não lhes é favorável, allegam que o 
mosario eleito não é o que nes^e caracter 
funccionou ! 

A impudência na fraude não pôde ir mais 
longe ! Não ha nenhum cidadão cem o nome 
de Proto Meirelles^ sinão esse mesmo Proto 
Meirelles da Silva, meí^ario eleito que como 
tal funccionou na 9* secção de SanfAnna, 

Mas em n^da lhes aproveita a audácia: 
não puderam n.^ííar qne o coronel Al freio 
íio lofrtdo Braga de Araújo era mesario eleito; 
—tanto bastava para que a mesa constituida 
fosse legal ! 

Oupam ainda sustentar a duplicata escan- 
dalosa feita na 13* secção do \° districto de 
Sant*Aana dias dep^^is da eleição. Argu- 
mentam que a eleição da 13* «le ScuU*Anna, 
cujn n^snlTj! lo ape^-^ntam, foi fpita cm 

- ^ i I I '-.i . ,) r j O iiài ta» aíj ijUr 
Cfn-í.'m d< tue> livros. 

llespon eveinos :i »«sa alle^ração sing» la- 
Mteipe — Ao tabellião Bnto foram p'es»*nies 
us livros lega í.^ que serviram ni» 13* secção. 
Uesbos livros constava a acta cuji cópi w ex- 
hibiraos, tanto que esse notário publico a con- 
feriu com o original e concertou. São aulhen- 
ticas, portanto. Si es-es livros de^appare- 
ceram ; si outros livros com outras actas 
deram entrada no Conselh», expliquenj esfe 
inys erio os que dispunham das mesas elei 
tur<ifS, da me^a do Conselho, da Commii^são 
Municipal e dos livros que serviram na elei- 
ção ; não, porém, nós outros, que estamos 
fora dessas posições. 

As observações de detalhe que abundam 
quanto a essas actas, em < stylo duvidoso de 
fundo de botica, não merecem que façamos 
perder ten)po á Commissão, em responder- 
Ihes. Pigure-se que ha ahi, entre outras 
muitas disparatadas— a observação da «coin- 
cidência de hiver a rubrica— Gondim— em 
vários doeu me. tos exhibidos por nós. Forte 
«coincidência». Ha de hav<'r nisso algum in- 
dicio severo de falsificação ! mas que havemos 
nós de íázer-lhe, si calha acontecer quo esse 
malfadado Gondim é um empregado do ta- 
bellião, que tem o mâo veso de lançar a ru- 
bricado seu nome em papeis em que se Ihd 
pede o reconhecimento de firmas ! 

Onde, porém, o requinte de frau^le atlinge 
ao paroxismo é na T** e 8' s::^cções do 2» dis- 
tricto de Sant*Anna. Aqui estereotyparamse 
HS candidatos a que respondemos: —a fraude 
é múltipla, auda^ e característica. 

Antes de muís, a prova do que não Louve 
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eleição na 7«, nós a demos cabal; está entre 
os documentos que juntamos á nossa exposi- 
ção um reolbo a^signado pela mesa du 8*' sec- 
ção do protesto formulado peles eleitores da 
7" contra o facto de se não haver a mesa 
reunido abi e de não ter havido eleição, 
motivo pelo qual iam tratar na 8^. E a 
prova de que abi votaram e^tâ no boletim 
que também juntamos, accrescendo a irregu- 
laridade de haver a própria mesa da S"* pre- 
sidido á eleição com eleitores da 7', do que 
deu boletim, como si uma mesma mesa po- 
desse presidir a eleição em duas secções. 
Sobre esses documentos irrefragaveis nada 
dizem os candidatos em sua defesa. 

Atfirmam entretanto queíunccionou a mesa 
da 7', cuja acta appareee a^signada pelo te- 
nente Eduardo de Magalhães Carvalho, que, 
como provamos por carta, que juntamos, era 
eleitor de Santa Rita, no 1° districto, e votou 
em uma de suas secções ! 

De^nte da prova que produzimos reccorre- 
ram ao sophisma habitual: não é o mesmo. 
Ha dous Magalhães Car vai ho,ambos Eduardo; 
um tem o appelido de José, o outro não tem. 
O de appellido José seria o eleitor de Santa 
Rita, o outro o de SanVAnna. E foi esse o 
que presidiu á eleição da V . 

Não pôde sor maior o desplante I Aílir- 
mamos que não existe ninguém com o nome 
de tenente Eduardo de Magalhães Carvalho. 
Ha uma só pessoa com es^e nome e o nome 
em extenso dessa pessoa é tenente Eduardo 
José de Magalhães Carvalho. 

Contra a sua vontade expre.^sa offerece- 
ram-lhc um titulo de eleitor de Sant*Anna 
com a omissão do appellido José, e convi- 
daram-no a presidir a essa mesa da 7*, ao 
que elle não acccdeu . Tudo isso ô referido 
minuciosamente pelo próprio tenente Eduardo 
José de Magalhães Carvalho, em declaração 
que está em nosso poder e que publicáramos, 
nos jornaes do dia, para completa edificação 
sobre a audácia e os recursos de que usam 
os contestantes. 

Não nos surprehende, depois disto que ha- 
jam forjado a acta falsa da S*" secção, com 
mesa differente da que eíTectivamenio nella 
funcciouou, como se evidencia dcs boletins e 
do protesto do fiscal que exhibimos,ilos quaes 
cumpre bem notar— não consta que fossemos 
08 mais votados ! Pleiteamos a annulação 
dessas secções, ainda quando sejam declaiados 
bons os boletins que apresentamos, que nâo 
se poderá em caso al^^um fazer as actas que 
ora exhibem. A eleição real a que se prece 
deu na 8' secção é a que consta dos loletins, 
abundantemente fornecidos pela mesa que os 
assignou; mas e^sa mesma mesa funcionou 
igualmente para os eleitores da 1^ secção, 
como consta do boletim que juntamos, o 
que basta para invalidal-as. 



Que dizer então, de eleições feitas poste» 
riormente era livros de que estavam de possa 
os candidates contestantes e constantes de 
actas remettidas por um delles— a da 8" é 
remettida pelo Dr. Henrique Lagden-^,em 
flagrante opposição aos resultados constan- 
tes dos boletins fornecidos no momento a um 
dos fiscaes do candidato Alcindo Guanabara ? 

A prova de que não houve eleição na 
10" secção de SanfAnna não a destruíram as 
simples ai legações e os documentos graciosos 
que os contestantes juntaram. Esqueceram-se 
de juntar o titulo do nomeação do fiscal Luiz 
Lellis Nabuco de Araújo para a D» secção, 
onde allegam, quo cumo tal funccionou, 
quando nós juntámos o titulo de nomeação 
para a 10*, onde elle não poude exercer essa 
funcção, por nâo haver eleição, quo, de facto, 
não houve. Allegam que consta do livro de 
inscripção o seu nome; nem certidão disso 
juntaram ! Essa allegação, porém, é falsa e 
falsa será a assignatura de Lellis Nabuco, si 
lá se encontrar. Requeremos para verifica- 
ção da verdade que se requisite esse livro, 
que se confronte a assignatura que exhibi- 
mos com a que lá, acaso, se encontre. Cone 
tra o protesto formulado pelo fiscal perant- 
notario não podem prevalecer declarações 
graciosas de moradores e visinhos da casa 
onde devia funccionar a secção A illustrada 
Commisísão fará a essas allegeções e do- 
cumentos precisos a devida justiça. 

Tão falsas como essa são as actas da 8'^ e 
U*" secções de Santo António. Deixamos de 
lado as declarações cathegoricas que junta- 
mos á nossa exposição e que os contestantes, 
não podendo negar, transformam em thema 
para observações picarescas. 

Prova do que não houve eleição na S^sec-^ 
ção está na acta da 7", enviada á Secretaria, 
onde SC lê que «ultimada a chamada, vota- 
ram mais nebta secção (7«) o eleitor Moysés 
Jinsen do Paço, da S-* secção^ onde não houve 
eleição, sendo o seu v«to tomado em sepa- 
rado e retido o titulo até o final da apura- 
ção ; Manoel do Amaral Segurado, eleitor 
da éf* secção desta fregvcezia e fiscal do cand^ 
dato João Severiano da Fonseca Hermes^ Pedro 
Gama, do Dr. Manoel Moreira da Silva, etc. 
Da acta da 11° secção consta ainda que <s^nesta 
secção votaram eleitores da 8* em numero de 
três, > 

A acta da 13» secção não foi apresentada ; 
mas já juntamos uma carta do presidente 
dessa secção, declarando que nella votaram 
eleitores da 14" por não ter alli havido elei- 
ção. Demais, os jornaes do dia são contestes 
cm declarar quo essas duas secções uão func- 
cionaram . As act^is, evidentemente escriptas 
por leitra feminina, foram lavradas poste- 
riormente á eleição. A declaração dos illus- 
tres candidatos quanto á 2* secção do Sacra- 
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mento não altera em nada os factos como 
ellee são. Nós sabemos muito bem que houve 
um conflicto da 2* secção do 1» districto do 
Sacramento. Devíamos ter ahi grande vota- 
ção (maioria) e isso não convinha aos illustres 
candidatos que pretenderam inutilizal-a. Não 
o conseguiram, perém. Os documentos que 
exhibimos satisfazem a todas as exigências 
legaes e demonstram que os desordeiros não 
conseguiram inutilizar o pleito, como era seu 
desejo e intenção. Não é de esperar quo as 
palavras do Dr. Irineu Machado o possam 
fazer agora. 

O boletim da 3* secção eleitoral está assi- 
signo pelos mesarios que funccionaram nessa 
secção. Si essas assignaturas não combinam 
oom as das authenticas, a Com^nissão poderá 
requisitar os livros para verificar si ha uma 
simulação e si essa simulação íoi feita no bo- 
letim exactamente para permittir a falsifica- 
ção posterior da acta como foi feita. 

Não nos demoraremos em replicar & massa 
de sophismas com que os contes tantes pre* 
tendem validar a eleição da 4* secção do 
!<' districto do Sacramento. A 11 lustre Com- 
missão, nos dooument( s que offerecemos e na 
justificação julgada por sentença, encontrará 
subsidio valioso para jukar da nossa aflSr- 
mativa, a que ora se antepõe uma declaração 
do servente da agencia da Prefeitura, de que 
lã não esteve e não sabe si houve ou não 
eleição I 

Quanto á 5* secção, os contestantes inven- 
taram uma justificação que, de facto, não 
produzimos. Não valia a pena. Nessa secção 
a falsificação foi feita às escancaras, e para 
qaalifical-a, arranjaram depois um abaixo 
assignado de louvor ã Mesa. Caso novo nos 
anaaes eleitoraes I A i Ilustre Com missão pôde 
avaliar da justiça desse louvor, si se dignar 
de requisitar os livros que nella serviram. 
Os vicios são alli evidentes. Do próprio re- 
cibo junto pelos contestantes para provar o 
contrario, consta que ?uivia uma Unha em 
branco no livro das actas. Ha recibos assigna- 
dos por pessoa estranha ao Conselho Muni- 
cipal com a lata de 28 de abril de i900 1 

Dos próprios relatórios publicados pelo 
Jornal do Commercio na sua parte official, 
que os contestantes juntam como prova de 
que os livros entraram sem vicios, consta o 
contrario: a illustre Ck)mmissão se se dignar 
de os compulsar, verificará que ahi mesmo 
estão assignaladas emendas e razuras. A bem 
do nosso direito requeremos de novo que se 
solicitem os livros das secções que deixamos 
indicadas na nossa exposição. 

A contestação dos illustres candidates fica 
desVarte reduzida âs suas lei^itimas pro- 
porções. A honrada Commipsào verificará 
que a massa enorme de factos compiobato- 



rios das fraudes praticadas pelos candid&tc^ 
que aspiram a ser recnnhecidoâ, foi de \m{- 
modo provada na exposição que fiz«5iDo«. 
que lhes não foi posi>ivel absolutamente Oe?- 
truil-os, ou siquer negal-os; e observará qn^ 
a impugnação feita aos d( cumentos, que juc- 
tmos é absolutamente destituída de valore 
procedência. 

Não insistiremos mais longamente na de- 
fesa do nosso direito. 

Reportamo-nos ao sentimento de justiça di 
honrada Com missão e a ella entregamos con- 
fiadamente a nossa causa. 

Sala das sessões da 3^ Ck>m missão de Inqué- 
rito, em 30 de abril de 1900. — Joéto Seí^- 
riano da Fonseca Hermes, 



N. 66 — 1900 

ReconTíPce B^pvtndo peh 3^ districto d^lín^s 
Geraes o cidadão Ildefonso Moreira de Farii 
Alvim, com voto em separado dos Srs, Barrei 
Franco Júnior e Coelho Lisboa ^ seguidas di 
cantestação e defesa dos candidatos 

Tt^náo examinado com o máximo cuidada 
as authenticas o documentos relativos â elei- 
ção procelidi, no 3" districto do Estado de 
Minas Geraes, em 31 do dezembro do anno 
próximo pasi^ado, e tendo chegado a um re- 
sultado diffnretite do apontado pelo honra-lo 
Re ator do parecer n. , em relação ao total 
de votos validos obtido pelos candidatos, Dr. 
Ildefonso Moreira <ie Faria Alvim, candidato 
legitimo e legalmente diplomado, e Dr. Joa- 
quim António Dutra, candidato contestante, 
peço vénia para divergir das conclusões do 
alludido parecer, ríTerecendo, em voto sepa- 
rado, outras conclusões. 

Nada t'^nho a oppor, e antes subscrevo, as 
considerações feitas pelo honrado Relatora 
respeito das eleiçõ s procedidas em secções 
eleitoraes, cuja nullidade propõe. 

O illustre Relator, feita a apuração das au- 
thenticas enviadas á Secretaria da Oimara 
dos Deputados, e attendendo às differentes 
certidões o documentes oflferecidos a seu ex- 
ame, verificou o seguinte resultado, quanto 
ao numero de votos obtido pelos candidatos: 

Dr. Joaquim António Dutra... 3.974 votos 
Dr. Ildefonso Alvim 3.620 > 

Descontando destes resultados l.Olõvotos 
para o candidato Ildefonso Alvim, e 991 votos 
para o candidato Dntra, total das secçOes elei- 
toraes, cujas authenticas são nulias, por pro- 
posta do digno Relator, com o que concordo, 
o honrado Rdator chegou á seguinte con- 
clusão relativamente ao numero total de 
votos validos obtido por cada qual dos candi- 
datos: 
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Alvim 3.626—1 .015=2.61 1 votos 

Dutra 3.974- 991=2.983 > 

DifferoDça contra o candidato di- 
plomado Ildefonso Alvim 372 » 

Nada teria a oppor ás oonclasões do parecer 
si não tivesse escapado à attençao de seu 
honrado Relator a apreciação de algumas au- 
theaticas, nuUas, em faoe da lei, nulliiades 
aiiàs allegadas pelo projprio ReUtor, em re- 
lação a outras aatbeaticas, e que sempre 
teem sido attendidas e julgadas pela Camará 
dos Deputados. 

Assim sâo nuUas as eleições procedidas nas 
secções eleitoraes seguintes, por não terem 
sido as respectivas authenticas acompanhadas 
das cópias das listas dos eleitores, que compa- 
receram e. votaram (lei n. 35, de 26 de ja- 
neiro de 18^2, art.43, § 22 ; decreto n.3.459, 
de 28 de outubro de 1899, art. 38): 

iniNICIPIO DA LEOPOLDINA 

2* secção 

Alvim 44 votos 

Dutra • • 28 » 

município do rio branco 

f * secção 

Dutra 66 votos 

Alvim 1 > 

2* secção 

Dutra 64 votos 

Alvim. 1 > 

4* secção 

Dutra..... 22 votos 

Alvim 3 » 

5* secção 

Dutra..'. 26 > 

Alvim 4 > 

9* secção 
Dutra 119 votos 

município DB S. JOÃO NEPOMUCBNO 

f* secção 

Dutra 104 > 

Alvim 23 » 

2* secção 

Dutra 88 > 

Alvim 14 » 

5» secção 

Dutra 53 > 

Alvto 11 » 



4* secção 

Dutra 96 > 

Alvim O » 

Secção única de Taruassú 
Alvim 71 > 

Secção única S, José da Cachoeira 
Dutra 52 > 

município DK CATAGUAZE8 

5* secção — Itamaraty 

Dutra 4 » 

Alvim 17 > 

município DB S. MANOBL 

f* secção 
Dutra 80 > 

ô* secção 
Dutra 101 > 

7« secção 
Dutra 243 > 

Observação— As 2*, 3' e 4« secções,si bem 
que tenham o mesmo vicio, não são, to- 
davia, apontadas, porque nellas não obtive* 
ram os cidadãos nm só voto. 

município da palma 
2^ secção 

Alvim..... 31 > 

Dutra • 12 > 

7* secção 

Alvim. 44 > 

Dutra ,.. 11 > 

MUNIOIPIO DB S. PAULO DB MUmABÀ 

5* secção 

Alvim 58 > 

Dutra 1 > 

4« secção 

Alvim 68 votos 

Dutra 1 > 

5* secção 
Alvim 115 > 

Secção unica-^Gloria 

Alvim 43 > 

Dutra 1 » 
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município de carangola 

i* secção — Tombos 

Alvim 63 > 

2^ secção^Tombos 
Alvim 36 » 

Total dos votos obtidos pelos candidatos 
nestas differôntes secções eleitoraes : 

Dutra 1.172 votos 

Alvim 647 » 

Como algumas destas secções eloitoraes são 
annulladas pelo parecer, é mister deduzir 
deste total os votos das secções contempladas 
pelo illustre relator. 

Taes secções deram aos candidatos o numero 
de votos seguintes: 

Alvim 439 votos 

Dutra 271 » 

Assim, pois, conseguimos saber o total de 
votos em authenticas nu lias, que não foram 
contompladas pelo digno relator do parecer, 
que ó o soguinte : 

Dutra 1 . 172-271= 901 votos 

Alvim 647—439= 208 i> 

Ora, deduzindo estos resultados do total 
achado pelo próprio relator, em seu parecer, 
para ambos os candidatos, temos: 

Ildefonso Alvim.. 2.611— 208=.2, 403 votos 
Joaquim Dutra... 2.983—901=2.082 » 

Diíferença em favor do candidato diplo- 
mado, 321 votos. 

Assim, portanto, acceito o parecer, mas 
descontando-se, como é de justiça, para um e 
outro dos candidatos, os votos expressos em 
authenticas nullas, nuUidades pronunciadas 
pela lei (lei e dec. cits.), acceitas sempre por 
esta Commissão e sanccionadas pelo voto 
constante da Gamara dos Deputados, che* 
ga-se a consequência evidente e inilludi- 
vel de que o candidato diplomado tem sobre 
o seu competidor uma manifesta e grande 
maioria de votos. 

E tal maioria mais se avolumará si forem 
annulladas as eleições procedidas no«Munici- 
pio de Garangola», como não podem deixar de 
sel-o, em face de disposições claras da lei 
eleitoral, e ainda pelos vicies insanáveis de 
que estão eivadas as respectivas authenticas. 

Com efleito, por força da disposição do 
art. 39, § 2 da lei n, 35, de 2o de janeiro de 
1892, c >mbinado com o § l*» do art. l8.do dec. 
n. 3.459, de 28 de outubro de 1899; « o pre- 
sidente do governo municipal, e em sua falta, 
qualquer membro do mesmo governo ou o 



s cretario fará a convocação dos outros 
membros e seus immediatos. por meio de 
editie^ e cartis officiaes^ convidando-os a se 
reunirem, dentro de ÍO dias, no paço muni- 
cipal, afim de elegerem os membros das mesas 
eleitoraes, vinte (20) dias antes d$ qualquer 
eleição, i> 

Sando, como foram, as eleições federaes 
para Senadores e Deputados, a 31 de dezem- 
bro, somente dk iO é que o presidente do go- 
verno municipal deveria convidar, por edi- 
taes e cartas ofjUciacs, os outros membros do 
mesmo governo e seus im mediatos para, den^ 
tro de iO dias, isto é, de lia 20, proceder-se 
a eleição dos mesarios. 

Mes\s eleitoraef, portanto, que fúnocio« 
naram com mesarios eleitos antes do dia 
IO, ou depois do dia 20 de dezembro, e 
mas, não tendo precedido editaes e carcts offí- 
ciaes de convite aos membros do governo mu- 
nicipal e seus immediatos, para se reunirem 
de 10 a 20, no paço municipal, e procederem 
á eleição dos mesarios, são illegaes e nullas. 

Ora, eis o que resaa certiião offerecida por 
ambos os candidatos, sobre a organização das 
me^sas eleitoraes do município do Carangola: 

«Certiílco, que do livro das actas da Ca- 
mará Municipal do Carangola, a (is. 118 a 
fl^. 121, consta a acta do teor seguinte: 

<(Acta da sessão especial da Camará Muni- 
cipal para eleição das mesas eleitoraes que 
teem de funccionar nas eleições federaes. 

Aos nox>e (9) dias do mez de dezembro de 
1899, na sala da Camará Municipal, presentes 
o Dr. Alv..ro Lima e seu secretario Joaquim 
Fernandes Lima, foi por este feita a cha- 
mada dos vereadores e supplentes, à qual 
responderam: capitão Nephtaly Costv, ca- 
pitão Virgil lo Martins, capitão M»rtins Pa- 
heco, capitão Francisco Gomes da Silva, ca- 
pitão Fraga Júnior, e António Ferreira The- 
mudo, Francisco José de Carvajio Guimirães, 
Saturnino Lacerda e o Dr. João Baptista Mar- 
tins e 03 supplentes coronel Honório José Pe- 
reira e António Pedro Nolasco, foi pelo presi- 
dente declarada aberta a sessão, e pelo presi- 
dente foi dito que por inadvertência tinha dei- 
xada de mandar c mvidar os supplentes, mas 
visto acharem-se na casa os de nomes acima 
referidos, tomáramos mesmos assento, e pelo 
presidente foi levantada a sessão por meia 
hora para dar tempo a que fossem escrlptas as 
cédulas. Reaberta a sessão, compareceu o sup* 
plente Manoel de Souza Romano, qne foi con- 
vidado a tomar assento, deixando de compt" 
recer Nicoldo Pagano que não foi convidado, > 

Pelo que afflrma este documento de valor 
indiscutivel, é evidente: 

1<», que à reunião dos membros do governo 
municipal do Carangola e ^ens immediatos 
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para a eleição das mesas eleitoraes nâo pre- 
cederam 08 editaes e cartas officiaes recom- 
mendadas pela lei ; 

2", que tal reunião foi illegal. por ter tido 
logar a 9 de dezembro. 

Nullas radicalmente são, pois, as eleições 
procedidas nas secções eleitoraes em que íi- 
gnram mesarios eleitos na reunião do dia 9 de 
dezembro. 

Além desta nuUidade, que denominaremos 
de — oriffem— , nullas são ainda as authenticas 
remettidas & Secretaria da Camará dos Depu- 
tados, por conterem, todas, vicioa insanayeis. 

Com eflèito: 

2'' secção da cidade — A eleição não se pro- 
cedeu perante a mesa eleita. A cópia das as- 
signaturas dos eleitores não tem termo de en- 
cerramento e nem esta assignada pelos me- 
sarios (art. 43 §§ 10 e 22, da lei n. 35, de 2ô 
de janeiro de 1892; arg. do art. 9^ da 
lei n. 426, de 7 de dezembro de 1896; arts. 20 
e 38, do decreto n. 3.459, de 28 de outubro 
de 1899). 

4« secção— A mesa que fanccionou foi il- 
legalmente constituída por cidadãos que não 
foram eleitos mesarios ; a cópia das assigna- 
turas não tem o termo do encerramento. 

1" e 2* secções de Tombos—As authonticas, 
alóm de não estarem acompanhadas das cópias 
das listas dos eleitores que compareceram e 
votaram, não estão assignadas pelos me- 
sairios. 

1«, 2* e 3-' secções de S. Francisco do 
Gloria^k 1" secção fanccionou perante a 
mesa illegitima. 

A authentica da 2* secção não indica o 
numero de eleitores que faltaram ; os me- 
sarios que serviram nesta secção não foram 
03 eleitos, não constando o motivo, nem se 
podendo averiguar o modo por que se orga- 
nizou a mesa. 

Além disto, figuram como tendo votado 
nesta secção, os mesarios da 3<> secção. 

A 3" secção como a 2^ funccionou igual- 
mente perante a mesa illegitima, e seus me- 
sarios figuram como tendo votado na 2' 
secção. 

Do mesmo vicio de illegitimidade dos me- 
sarios resente-se a— secção unica^de S. Se- 
bastião da Barra. 

São nullas, ainda, as l*, 2*, 3* e 4» secções 
de Faria Lemos: 

1», porque as mesas respectivas foram or- 
ganizadas no dia 30 de dezembro, quando a 
eleição foi a 31 do mesmo mez ; 

2", porque a cópia das assignaturas dos 
eleitores que compareceram e votaram não 
esta assignada pelos mesarios nem devida- 
mente concertada. 

Finalmente, as l"" e 2* secções do Dimno 
também são nullas, porque funccionaram pe- 

Camará V. 1 



rante as mesas illegitimas, não estando a au' 
thentica da 1*^ secção assignada pelo presi- 
dente da mesa eleitoral. 

Os candidatos foram suffragados nas sec- 
ções eleitoraes deste municipio, cujas authen- 
ticas foram remettidas á Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados, e que acabamos de exa- 
minar, com o numero de votos seguinte: 



Dutra. 
Alvim. 



1.119 votos 
100 » 



Subtrahindo os votos das secções deste 
mesmo município reputados nullos pelo il- 
lustre relator do parecer, chegamos a este 
resultado: 



Dutra. 
Alvim. 



1.119-405=714 votos 
100— 99=. 1 > 



Afinal, descontando estes resultados do to- 
tal, em votos, obtido pelos candidatos, total 
que acima ficou apontado, chega-se ao se- 
guinte resultado ultimo. 

Dr. Ildefonso Alvim 2.403— 1=2.402 votos 
Dr. Joaquim Dutra 2.082—714=1.368 » 

DiíTerença em favor do candidato diplo- 
mado. 

A' vista do exposto, mandam a lei e a 
justiça que offereça as seguintes conclusões 
ao nosso voto : 

1", que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no Sf" districto do Estado de Minas 
Geraes, em 31 de dezembro de 1899, com 
excepção daquellas que tiveram logar nas 
secções eleitoraes apontadas neste voto ; 

2% que seja reconliecido e proclamado Depu- 
tado eleito pelo referido districto o Dr. Ilde- 
fonso Moreira de Faria Alvim. 

Sala das Commissões, em 26 de maio de 
1900 — A. Barbosa, presidente.— Dr. J, J. 
Seabra.— Angelo Neto» 

• Voto em separado 

A Commissão, tendo examinado todas as 
actas e mais documentos relativos & eleição 
de deputados federaos realizada em 31 de de- 
zembro de 1899 no 3^ districto do Estado do 
Minas Geraes, verificou : 

que pelas actas existentes na Secretaria da 
Camará dos Deputados obtiveram votos: 

Dr. Joaquim António Dutra.... 3.843+24 
Dr. Ildefonso Moreira de Faria 
Alvim . . . . • 3.053+23 

ou 

Dr. Jofiquim Dutra 3.867 

Dr. Ildefonso Alvim 3.526 
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Nesta somma não está compr ehendida a 
votação da 3' secção do muaicipio do Rio 
Branco, porque existem na Secretaria da Ca- 
mará duas cópias da mesma acta que, alóm de 
não estarem assi^nadas pelos membros da 
mesa respectiva, nao combinam no resultado 
aparado, pois uma das cópias dã ao candidato 
Dr. Alvim um voto e nenhum ao candidato 
Dr. Dutra e a outra cópia dâ ao Dr. Alvim 
nm voto e 31 ditos ao Dr. Dutra, pelo que a 
Commissão resolveu não apurar nenhuma 
delias. 

Ajuntando-se a somma referida aos votos 
obtidos pelos dous candidatos na secção única 
de S. Francisco da Boa Família, na 6*^ secção 
de Palma, e na 1^ de Cataguazes, segundo os 
documentos apresentados pelos dous candida- 
tos, teremos : 

DP. Joaquim Dutra 3.867-í-107=3.974 

Dr. Ildefonso Alvim.... 3. 526+1 00=3. 6i6 

O candidato contestante Dr. Joaquim Dutra 
apresentou certidão assignada pelo se- 
cretario da camará municipal de Santa 
Luzia do Carangola, com a flrma desse func- 
cionario reconhecida por tabellião, da qual 
consta que o numero dos eleitores do diçtricto 
de Paria Lemos é de 947, do districto de São 
Francisco do Qloria ó 802, de S. Sebastião da 
Barra 518 e do Divino 702 ; certidões do 
mesmo secretario, das quaes constam os no- 
mes dos mesarios eleitos para funccionarem 
na eleição de 31 de dezembro de I899ea 
divisão do município em secções eleitoraes ; 
certidões da Secretaria do Interior de Minas 
Qeraes e do secretario da junta qualificadora 
de S. Francisco do Gloria, das quaes consta 
ser de 782 o numero dos eleitores deste dis- 
tricto e mais outras certidões e documentos, 
entre estes uma authentica da eleição para 
deputados federaes realizada em 30 de de- 
zembro de 1896 na 1" secção do districto de 
Faria Lemos, da qual consta terem compare- 
cido â eleição 133 eleitores e uma anthen- 
tica da eleição para Presidente e Vice-Presi- 
dente da Republica realizada em 1 de março 
de 1894, na 2'' secção do mesmo districto, na 
qual se vô que nessa época o numero dos 
eleitores da secção era de 159. 

O candidato diplomado Dr. Ildefonso Alvim 
apresentou certidão passada e assignada por 
um amanuense interino da Camará Municipal 
de Santa Luzia do Carangola,da qual constam 
o numero e os nomes dos eleitores dos dis- 
trictos de Paria Lemos, 151 eleitores; de São 
Francisco do Qloria, 459 eleitores e de São 
Sebastião da Barra, 198 eleitores; certidão do 
mesmo fdnccionario, da qual consta o teor 
da acta da sessão especial da referida camará, 
realizada para elegerem-se as mesas que de- 
veriam funccionar na eleição de 31 de dezem- 



bro de 1899. O mesmo candidato apresentou 
outras certidões e documentos. 

Ten'^0 estudado detalhadamente todos esses 
documentos, a Commissãi deliberou descontar 
os votos obtidos pelos candidatos diplomado 
e contestante nas seguintes secções: 

Município da Leopoldina 

2*- secção— A cópia da acta não esta assi- 
gnada pela mesa. 

3^ secção— A cópia da acta não está assi- 
gnada pela me8a< 

li** secção— A installaçãoda mesa foi reali- 
zada após a hora l^^gal. 

14" secção— A installa^ da mesa foi reali- 
zada após a hora legal. 

Município do Rio Branco 

2^ secção— A cópia da acta eleitoral não 
está assignada pela mesa nem concertada 
devidamente. 

4'' secção— A cópia da acta não esta concer- 
tada. 

5* secção — A cópia da acta não está assi- 
gnada pela mesa, nem esiá concertada. 

6* secção— A cópia da acta eleitoral não 
está concertada nem assignada pela mesa. 

9' secção— Não está a cópia da acta concer- 
tada. 

Município de S, João Nepomuceno 

Secção única de Taru-assú— A instaUação 
da mesa foi feita a 30 de dezembro, a cópia 
da acta não está concertada, não consta delia 
o numero dos eleitores fliltosos, nem veiu 
acompanhada da lista das assignataras dos 
eleitores. 

Município de Cataguazes 

11* secção-- A cópia da acta não está as- 
signada pelos mesarios. 

15» secção— A cópia da acta não está con- 
certada. 

Município da Palma 

1* secção— A cópia da ecta não está as- 
signada peia mesa. 

2» secção— A cópia da acta não está as- 
signada pela mesa. 

4** secção— A cópia da acta não está as- 
signada pela mesa. 

7* secção— Não consta da cópia da acta o 
numero dos eleitosos faltosos nem veia eHa 
acompanhada da lista das assignataras dos 
eleitores que votaram. 

Município dê S. Paula de Muriahé 

3*^ secção da cidade— Não consta da cópia da 
acta o numero dos eleitores faltosos nem veia 
3ila acompanhada da lista das assignataras 
dos eleitores que votaram. 
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5^ Sf^cçfto ria cidade— A cópia da acta não 
está concertada e da certidão apresentada 
para supprir a deflcien'*ia da acta, e que foi 
tirada do livro da transcripçSo de actas se vô 
aae a transcripção da acta d^^sta secçfto não 
foi assignada pelos membros da mesa eleito- 
ral, além d» não precisar o edifício cm que 
se procedeu a eleição. 

1^ secção do Bom Jesus da Cachoeira Ale- 
gre—Â cópia da acta não está as^ignada pelos 
me^arios. 

2^ secção do Bom Jesus da Cachoeira Ale 
gre— A cópia da acta não está assignada pelos 
mesarios. 

Município de Santa Lusii do Carangola 

l* secção de Tombos— A cópia da acta não 
está assi^nada pela mesa. 

2* secção de Tombos— A cópia da acta não 
estáassignada pela mesa. 

Secção única de S. Sebastião da Barra— 
Três dos mesarios dos quo compuzeram a 
masa eleitoral não foram eleiti s. 

3*^ secção de Paria Lemos— A cópia das as- 
sigudturas dos eleitores que compareceram 
não está ooncert;<da nen. da cópia da acti 
consta o numero dos eleitores faltosos. 

2* secção do districto do Divino— Eleitores 
de outras secções votaram nesta sem que os 
seus votos fossem tomados em separado. 

Nes&as secções obtiveram votos: 

Candidato diplomado Dr. Ildefonso Al- 
vim , 1.015 

Candidato contestante Dr. Joaquim 
Dutra 991 

Assim, abatendo esses votos dos dous can- 
didatos teremos: 

Dr. Ildefonso Alvim.. 3.626-1.015=2.611 
Dr. Joaquim Dutra 3.974— 991 =-2.9S3 

Differença a fivor do candidato contestante 
Dr. J. Dutra 372 votos. 

A' vista do exposto e de accordo com o 
art. 46 da lei n. 35, de 26 de janeiro de 
1892 é a commissão de parecer: 

1", que seja annullado o diploma de De- 
putado Federal conferido ao Dr. Ildefonso 
Moreira de Faria Alvim pela junta apuradora 
do 3** districto do Estado de Minas Qeraes ; 

2<', que se mande proceder a nova eleição 
para um logar de Deputado Federal pelo 3^ 
districto do Eatado de Minas. 

Sala das Commissões, 22 de maio de 1900. 
'^José de Barros JB ranço Júnior^ relator • 

VOTO XM SEPARADO 

De accordo com o illustre relator da 5* 
Commissão de Poderes, quanto ao estudo que 
8. Ez. fez das authenticas e mais documen- 



tos da eleição a que se proceleu no 3*" dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes a 31 de 
dezembro do anno pasado. estudo que S. Ex. 
reduziu a parecer da Commissão e que se 
tornou voto em separado, discordo, entre- 
tanto, quanto ás conclusões, porquanto não 
se trata neste parecer da d6r)uração de um 
diploma legitimamente conferido, sendo para 
tal fim depuradas eleições por quaesquer 
motivos de nullidade, o que daria logar á 
nuUidade da eloição, segundo o art. 46 da 
lei n. 35, de 29 de janeiro de 1892, e praxe 
estabelecida pela Camará dos Deputados. 

Feita nesta Commissão a distincção entre 
diplomas l^gaes e legítimos e npprovada pela 
Camará estadistmcçAo, vemos que o diploma 
de que se trata é legal, mas não legitimo; 
é le^^al por ser expedido por uma junta 
legal ; não é legitimo por não ter sido ex- 
pedido de conformidade com a lei eleito- 
ral, pois a junta apuradora, exorbitando de 
suas attribuíções, entrou em apreciações de 
mentis do processo eleitoral, deixando de 
apurar autbenticiis do município de Caran- 
gola, do município do Rio Branco e do muni- 
cípio de Cataguazes, apuração que teria dado 
em resultiido a expedição de diploma ao can- 
didato Joaquim Dutra. 

Assim, pois, tendo obtido naquelle pleito: 

Dr. Joaquim Dutra 2.983 votos 

Dr. Ildefonso Alvim 2.611 » 

entendo : 

l'', que devem ser approvadas as eleições 
procedidas no 3^ districto de Minas Oeraes, 
inclusive as de Carangola, Rio Branco e Ca- 
taguazes, excluídas pela junta apuradora ; 

2", que seja reconhecido e proclamado 
Deputado pelo 3^ districto de Minas o Sr. 
Joaquim António Dutra. 

Sala das Commissões, 31 de maio de 1900. 
^Coelho Lisboa, 

CONTESTAÇÃO 

O Dr. Joaquim António Dutra, candidato 
eleito em 3<* logar pelo 3" districto de Minas 
Qeraes, vem perante esta digna Commissão 
reclamar contra o diploma expedido, pela 
junta apuradora, ao Dr. Ildefonso Moreira 
de Faria Alvim, que obtove no ploito cerca 
de 400 votos menos do que o contestante, 
como ficará provado. 

Fácil ó a tarefa do contestante e fácil tam- 
bém a missão dos dignos juizes do pleito — a 
própria acta da junta apur.idora, que o 
illu^tre candidato derrotado offerece Tíomo 
diploma, patenteia â toda luz a justiça da 
presente reclamação. 

De íácto, diz a referida acta: cqae dei- 
xaram de ser apuradas as actas das eleições 
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processadas nas 2^, 3^ e 4° secções da cidade 
de Carangolla, todas do districto de Faria 
Lemos (4), tx)das de S. Francisco do Gloria (3), 
toflas do Dimno (2) e a secção única de S, Se- 
bastião da Barra, "^ 

Além destas, porém, que a junta confessa 
não ter apurado, deixaram ainda de ser apu- 
radas duas aclas de duas secções do Rio 
Branco^ o que lambem s« verifica da própria 
acta da apuração que diz ter-se apurado oito 
authenticas deste municipio quando existem 
ÍO actas nos papeis recebidos e aparadas pela 
Secretaria da Camará dos Deputados, como 
ô fácil verificar, contandose as actas rela- 
tivas ás secções desse municipio. 

Ajunta apuradora justiílca o seu procedi- 
mento dizendo: «que deixara de apurar essas 
eleições por terem sido feitas por mesas ille- 
gaes, em legares diversos dos designados e 
por não existirem muitas das referidas sec- 
ções e nem eleitorado sufflciente para a sua 
fomação, constituindo essas actas documentos 
forjados e, conseguiu temente, sem neniium 
valor juridico.» 

Entretanto, nenhum documento vem ap- 
penso à acta para provar ao menos uma 
destas allegações, feitas vagamente, engloba- 
damente, sem precisar quaes as secções que 
não existiam, quacs as que foram instai- 
ladas fora dos lugares fixados e quaes as que 
não tinham eleitorado sufilciente. 

A junta aparadora, assumindo ex-in for- 
mata conscientia attribuições que a lei só con- 
fere ao poder verificador, deixa de apurar 12 
actas que especifica e mais duas de que nem 
faz referencia, ao todo 14, e expede diploma 
a um candidato que não pôde obter nas 
urnas a maioria dos buffragios. 

Apuradas estas actas, indevidamente ex- 
cluídos pela junta, e sommados oi votos que 
obtiveram os dous candidatos Dutra e Alvim 
aos apurados pela junta, o resultado real e 
verdadeiro ó o seguinte*. 

VotOB 

J. Dutra 3.850 

J. Alvim 3.492 

Ainda deixou de ser tomada na devida 
consideração, pela junta apuradora, a cer- 
tidão passada pelo tubellião de SanfAnna 
de Cataguazes da declaração de voto feito no 
cartório pelos eleitres de todas as secções 
desse districto, que allegando o facto de não 
se ter organizado, atí ás 1 1 horas do dia da 
eleição, nenhuma das mesas das três secções 
do districto, foram declarar os seus votos em 
carfcorio, exhibiudo 03 respectivos diplomas, 
que todos foram, um por um, transcriptos no 
livro de notas, como consia da referida cer- 
tidão, que é offerecida, junto a esta, como 
documento. 



Desta certidão consta que obtiveram vot<w 
expressos por esse modo: Dutra, 123 ; Al- 
vim, 38. 

Si em relação á apuração desta certidão 
era licito á junta julgar se incompetente, ao 
poder verificador assiste o direito de com- 
putar estes votos, que sem sombra de duvida 
exprimem, com indiscutível verdade, a von- 
tade dos eleitores que alli foram declarar os 
seus votos expontaneameote, sem coacção 
de espécie alguma. Oxalá pudessem todas as 
eleições oflferecor taes garantias de verdade ! 
Sommados estes votos, o resultado verda- 
deiro da apuração, será o seguinte: 

J. Dutra 3.973 

I. Alvim 3.530 

Estando, portanto, eleito o contestante 
por uma maioria de 393. 

Sala das Commissões, 26 de abril de 1900. 
—O procurador, Dr. /. di Matta Machado» 

REFUTAÇÃO 

Srs. presidente e mais membros da 5* Com- 
missão de reconhecimento de poderes— Ao 
ser-me expedido o diploma de Deputado pelo 
3<^ distiicto do meu Estado, contra o que pro- 
testou então o Dr. Joaquim António Dutra, 
assumi o compromisso, a que dou hoje des- 
carga, de vos provar a correcção de procedi- 
mento da respectiva junta apuradora. 

Para isso aguardava apenas que o mea 
contestante desdobrasse o seu protesto e do- 
cumentassa convenientemente as suas alle- 
gações. 

Tristíssima decepção me estava reser- 
vada !... 

Quando eu suppunha ter de encontrar- 
me, frente á frente, com o meu conien- 
dor afim de discorrermos em debate amplo 
sobre os interessantes incidentes que vin- 
cularam-se ao pleito de 31 de dezembro ul- 
timo, em nosso districto, S. S. bate em reti- 
rada, deixando, ó certo, em seu logar um 
digno procurador, por todos os títulos re- 
speitável, não é menos certo, mas que, no 
emtanto, não pôde nos fornecer a somma de 
informações, tão preciosa ao exame da nossa 
lide, como S. S., que foi testemunha pre- 
sencial de tudo quanto então se deu. 

E isto ó tanto mais para lastimar quanto 
S. S. deixa seu illustre procurador inteira- 
mente desarmado, sabendo aliás com anteci- 
pação as armas de que dispunha o seu ad- 
versário. 

Devem ter sido muito poderosos os motivos 
de tal retirada I... 

Em sua contestação limlta-se o candidato 
a pedir á illustre Commissão que mande 
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contar em sua votação os resultados das 
^■, 3' e 4' secções da cidade do Caranís^ola— 
S* do di8tricto de Faria Lemos— 1% 2* e 3* 
de S. Francisco da Gloria— 2-* do Divino— 
secção única de S. Sebastião da Birra e de- 
claração de votos de eleitoiesde SanfAnna 
de Cataguazes. 

Em fundamento de seu pedido aUíga, sem 
a menor prova, que a digna junta apuradora 
—ca? informata consciência— oppoz-s© á conta- 
gem dos votos de taes secções . 

Começam os inconvenientes da ausoncia 
do Sr. contestante. 

Podemos garantir que bi S. S. estivesse 
presente não subscreveria o latim do seu di- 
gníssimo procurador. 

S. S. viria coniirmar, por certo, o se- 
guinte: 

Ao iniciar-se o trabalho da junta apura- 
dora, sendo-nos c. ncediia a palavra p)!a 
ordem, perguntamos ao Sr. presidente, e 
pedimos nesse sentido uma consulta ajunta, 
si íamos apurar unh^ntxci^ on si opura- 
ri mn^ t:i'i.l)em qn-e^qii-r p^.jicis e '* fòrnin 
de ocías. 

Paia (jue minh » co isulta não pa^ecísse 
uma emboscada, do pois deí^lgumas con-id« ra- 
ções do ordem jurídica 8ol>re o que entiaidia 
por authentica^ conclui d-clarando que atira- 
da '-me-hia quer uma quer outra tsoluçâo 
e que, sabendo terem vindo para a 
junta actas de secções imaginarias, por ante- 
cipação prevenir- me dos documentes indis- 
pensáveis, quaes: 

a) certidão do numero de secções de muni- 
cípios ; 

b) certidão do numero e nomes dos elei- 
tores; 

c ) certidão dos nomes dos mosarios e sup- 
plentes, legares designados para funcciona- 
rem as mesas eleitoraes, etc. 

Em face desses documentos apresentados á 
junta, rtisolveu esta cumprir restrictamente 
as disposições do art.44 §§ ô^^e 7° da lei n.35, 
de 26 de janeiro de 1892. 

Vejamos por que a junta deixou de apurar 
algumas secções de Carangola e outras 
localidades, cujo resultado aliás não vinha 
alterar o resultado final para a classi doação 
dos candidatos diplomados. 

Faria Lemos 

Segundo os documentos que offerecemos 
á Junta e que agora juntamos, este dis- 
tricto de Carangola tem apenas cinto e cin- 
coenta e um eleitores (151) e, no emtanto, oito- 
centos e dezeseis, distribuídos pelos iilustres 
candidatos adversários, cabendo ao contes- 
tante duzentos e três votes ! . . . Faria Lemos 
ró tem uma secção eleitoral, com uma única 



mesa e um único local designado para o seu 
funccionamento; no emtanto, apresentaram- 
se quatro actas, fabricadas por iniividuos 
quo não foram eleitos mesarios e em logares 
desconhecidos ! (Documentos juntos .) 

Nem outra cousa podíamos esperar do 
quartel genertl da capangagem que nos úl- 
timos dias de dezembro devastou o muni- 
cípio do Carangola, chegando ao ponto de 
fuzilar amigos nossos dentro da cidade do 
Carangola. 

S, Francisco da Gloria 

Esse districto do Carangola acha-se em 
idênticas condições ao de Faria Lemos. Se- 
gundo os documentos juntos, vê-se que estão 
ahi alistados quatrocentos e cincoenta e nove 
eleitores (459^; só tom duas secções com as 
suas mesas e logares desi^^nados; no emtanto 
a^iresentam três actas que dão ao contestante 
seiscentos e trinta e um votos (631) !• • . 

S, Sehisti^o da fí irri 

AíikIí iift.«<?»e diSiricto ^ Carangola estão 
alistados c^nio e noventa e oiti eleitores (198); 
e, no emtando. apresenta-se uma acta de in- 
divíduos quo não são me&arios legaes, dando 
uma votação ao conteataute de cento e no}oenta 
e dous votos (192) !. .. 

Basta, em summa, para não cançar a at- 
tenção, um simples confronto das actas apre- 
sentadas pelo contestante à junta apuradora 
e agorH à secretaria para se ver claramente, 
em f ice dos documentos juntos que a encom- 
menda do Sr. contestante íoi mal aviada\ 
outro eleitorado, outros mesarios locacs, 
etc... 

Causa pasmo tanto desembaraço cri- 
minoso I... 

Chamamos a preciosa attenção da illustre 
Commisdão para os documentos que apresen- 
tamos sobre às eleições dos municípios do 
S. Paulo de Muriahó (districto de Patrocínio) 
S. Manoel e Rio Branco. As actas deste ul- 
timo município nem siquer estão assignadas 
pelos mesarios I . . . 

Não ha cópias do livro de inscripção de elei- 
tores, sendo esta falta geral nas actas do São 
Manoel !... 

Em debate oral salientamos os incidentes 
de tão vergonhosas fraudes. Escrevcl-os aqui 
seria tomar por demais prolixa a presente 
sustentação da legitimidade do meu diploma. 

Rio de 28 do abril de 1900,— Ildefonso 
Alvim. 

TRBPUCA 

Srs. relator e mais membros da 5" Commis- 
são de Veriílcaçâo de Poderes, no 3« districto 
do Estado de Minas Qeraes— Osdouâdocumeu- 
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tos â ultima hora apresentados, não por meu 
illustre contestante, que não quiz darme a 
honra de um debate face d /ac^/mas por 
alguém por elle, não passam de mais um 
arranjo aflm de ver si se consegue arrancar- 
me a cadeira que em pleito honrosissimo me 
foi conferida pelo brioso eleitorado do meu 
distpicto de nascimento. Mais um arranjo, 
sim, e nem vae no emprego do vocábulo uma 
descortezia a quem quer que seja, pois outra 
cousa não fez e nem pediu o meu illustre 
contestante. Já perante a honrada Commissão 
procedi à leitura de uma carta de S. S. ho 
Dr. Xisto Jorge dos Santos, presiiente da 
camará do municipio de S. Mano )], onde as 
meses eleitoraes foram organizadtis clandesti- 
namente, como provei com documentos. Junto 
agora uma publica- forma des^Mi carta, tujo 
original fica em meu poler, e por ella vera o 
digno relator o que são esses arranjos, 

Voltanlo aos dous novos documentos, quo 
examinei ra* ida mente, como pôde atte^tar o 
honrado relator, faltam-me quHliãcativos 
para qualiâcal-os devidamente. Não sahemos 
que juizo se forma dos membros da b^* Co n 
missão de Podefes e de seu digno relator ? ! 

Será crivei que se abuse por tal forma do 
civismo alheio, zombando-se da honra do 
nosso semelhante? ! 

O mou contestante, por seu procurador, 
suppoz destruir os meus esmagadores do- 
cumentos com dous outros que então apre- 
sentou e cujo valor jurídico só mereceu uma 
gargalhada dos assistentes do nosso debate 
oral. Corrido em toda alinha, volta aij^ora, 
na umdecima hora, com dous documentos 
novos: 

a) uma certidão mandada passnr em 4 do 
mez corrente pelo Dr, Álvaro Moreira de 
Barros Oliveira Lima, presidente (sic) da 
Camará Municipal de Carangola^ e firmada 
por um Sr. António Carlos Ferreira Tlie- 
mudo, que se diz secretario da mesma 
camará ; 

b) uma certidão, ou que melhor nome tenha, 
de um outro Sr. Laudelint) Marques á\ Silva, 
que se diz secretario da com missão de alis- 
tamento seccional do dlstricto de S. Francisco 
do Gloria. 

Com certeza esses falsificadores de Caran' 
gola estão soffrenio de amnésia, pois que, do 
contrario, não preàtar-se-hlam .« tantos ar- 
ranjos. 

Não se lembrará o Sr. Dr. Álvaro Moreira 
de Barros Oliveira Lima, presidente da Ci- 
mara de Carangola, de que foi 8. S. mesmo 
quem, respondendo a uma Interpellação de 
nove vereadores, dos 11 presentes, aftlmou 
conistar-lhe que na Secretaria do Interior 
havia uma revisio eleitoral de Faria Lemos 
e S. i*ranoisco, esqueeendo-se dos arts. 21» 



25. § 5% e 27, § 3«, da lei n 35, de 26 de ja- 
neiro de 1892, e da pena que commina-lhe o 
art . 48 da mesma lei ? 1 

Não se lembrará o Sr . Dr. Álvaro Moreira de 
Barros Oliveira Lima de que foi S. S. mesmo 
quem, esquecendo-se de que a lei o fez guar- 
da liei do alistamento eleitoral, prestou-se 
nos primeiros dias de janeiro a ir, em nome 
do contestante, a Faria Lemos e de lá trazer 
uma certidão de alistamento seccional que 
devia estar já em seu poder, si existisse, aflia 
de ser revisto pela commisssão municipãd, de 
que S. S. ó presidente ?! 

Como ó que ignorando em dezembro e em 
janeiro a revisão de Faria Lemo9 e S. Fran- 
cisco, vem agora mandando o S3U secretario 
(sic) certificar essa revisão, que não foi re- 
vista por S. S. em tempo próprio, tanto que 
a ignorava ? ! 

Qual revisão, nem presidente, nem secre- 
tario. . tudo isso é mais um arranjo, e da 
peior espécie, porqtie envolve crime, cuja pn- 
niQão pedimos á illustre Commiss&o. 

Nem coíbe a escapatória de estar êsse do- 
cumento com um reconhecimento de firma 
por tabellião, pois esse serventuário reco- 
nheceu a firma do tal Sr. Themudo, que tal- 
vez também seja um nome suppoeto, e não a 
sua qualidade de secretario, logar este exer- 
cido por vereadores nas municipalidades mi- 
neiras, chamando-se ao empregado da secre- 
taria do director official ou amanueitse, etc. 

O segundo documento ainda é mais gaiato^ 
si possível. 

Além de visivelmente antidatado, traz 
elle a data de 20 de setembro no districto de 
S. Francisco, data essa em que, segundo o 
dispositivo do § 5<^ do art 25 da lei citada, os 
livros e mais paireis da revisão deviam estar 
sob a guarda do mesmíssimo Sr. Dr. Álvaro 
Moreira de l^rro^ Oliveira Lima; no en- 
tanto, o tal Sr. Laudeliuo Marques da SUva 
certidca que dos livros em seu poder, etc... 

Tudo isso pôde ser um arranjo muito 
gaiato, mas não ó honesto e nem jurídico, ô 
antes um procedimento criminobo. 

Não se abu.-a assim da honra alheia e do 
desrespeito á lei ! Em tempo juntamos oer- 
tiiiõeá, provando o numero e os n')mes dos 
eleitores de Carangola, isto é, de Paria Le- 
mos, S. Francisco do Qloria, S. Sebastião da 
Barra, etc., os nomes dos mesarios e bupplen- 
tes, os l0p.'ares designados para as mesas, etc. 

Es.^es documentos estão de pô ; contra elles 
não ha arrxnjos possíveis. Das actas de Ca- 
rangola e S. Manuel ver-se-ha o que foram 
taes arranjos. Merecem especial atteaçao as 
actas deste ulti>uo municipio, onde a fraude 
encontrou guarida no desrespeito á lei de 
modo extenso e solemne. E Rio Branco"?! 
Estamos certo ie que a honrada Commissâo, 
em um movimento de repulsa enérgica, es* 
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calpellarà todos esses arranjos e mandará 
punir devidamente os falsâcadoros. 

Rio, 10 de maio de 1900.— Ildefonso Alvim, 

Publica-fórma de uma carta como abaixo 
se segue: Dr. Joaquim Dutra — Medic 
— Leopoldina — Minas — Leopoldina, 3o 
de dezembro de 1899 — Collega e amigo 
Or. Xisto — Saudações — A Gazeta de 
Ijcopildina de hoje, no intuito grosseiro de 
^nrmar ao eflfeito, explora os acontecimentos 
do Carangola e perversamente procura in- 
::iigar-me com Lilico, caluniniando-o, etc. E' 
^m miserável o taUunqueira. Note se que, 
parti[)>(o de S. Manoel a 28 só cheguei á 
''Leopoldina no dia 30 a noite. B a Ga^etn 
Je hoje publica jâ tanta infâmia II Re- 
cebi h«>je sua carta. As eleições aqui, 
'^omo era de esperar, foram extremamente 
desfavoráveis, concorrendo ainda o meu tele- 
gramma para afastar alguns e bandearem-se 
•outros. Mas comprei lendi ser necessária 
aquella declaração e a fiz na melhor intenção, 
gora conheço que foi um erro. Aqui não 
)derei ir além de 400 votos e os contrários , 
.200. Para salvarmos os três ó pre- 
so que o Lilico tenha ahi pelo menos 1 .700, 
. 950 e o Vaz 750. Bm Carangola é 
^.reciso ao Lilico pelo menos 1 .800, eu 1 .000 a 
- 1 . 100 e o Vaz o resto. Isto no mínimo. Em 
todo caso é bom esperar -se o conhecimento 
exacto de alguns resultados e então você e 
Lilico darão ahi e em Carangola as provi- 
dencias precisas. Diga ao Lilico para pre- 
venir desde jã. Em ultima hypothese, não 
sendo possível arranjar os trt^s, seja eu 
o sacrificado, pois, assim ficarei tão satisfeito 
como 8i íôra eleito, pois o meu desejo é vêr 
o Lilico e Vaz devidamente triumphantes. Es- 
tarei sempre ao seu dispor, por ser seu collega 
e amigo Dutra, Reconheço ver. ladeira a iettra 
e rubiica supra. Leopoldina, doze de janeiro 
de mil e novecentos. Bm testemunho (estava 
o signal publico) da verdade. O tabellião João 
Luiz Guilherme Qaede. Estavam inutiiisadas 
duas estampilhas federaes e duas estaduaes no 
valor de tresentos réis C8.da uma, tendo a 
carta duas folhas nume**adas e rui^ricadas 
com a rubrica Qaede Era o que se ' continha 
em o dito documento, isto é, em a dila cirta 
que me foi apresentada para ser reproduzida 
por cópia leg d e authentica, e ã qu\l me 
repjrto; tendo da mesma b.^m e fielmente 
feit') extrahir a presente publica-íôrma, ^ue 
depois Conferi e corcert^n com o original e 
por achal-a em tudo conforme, a subscrevo e 
assigno em publico e raso, entregandoa ao 
portador juntamente com o original; do 
que dou fé, nesta cidade de Leopoldina aos 
doze de janeiro de mil e novecentos. Resalvo 
a emenda de folhas duas «triumphantea»^. 



Leopoldina,doze de janeiro de mil e novecen* 
tos. Eu João Luiz Guilherme Gaede, tabellião 
que subscrevi e assigno em publico e raso. 

Em testemunho da verdade.— O tabellião, 
João Luiz Guilherme Gaede, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 13 — 1900 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Mirinhao credito necessário para pagar aos 
operarias exlraordiy>arios dispensados di$ 
ofpcinas do Arsenal de Marinha da Capital 
Federal^ no presente exercido^ a differença 
proveniente de desclassificação que soffreram 
em seus sal irios. nos di ts que ainda traba- 
Iharam no anno de i899, com parecer con- 
trario da Commissão de Marinha e Guerra» 

(Vide projecto n. 40, de 1899) 

A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
examinado attentamente o projecto n. 40, de 
1899, que autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Marinha o credito nects^ario para 
pagamento dos operários extraordinários do 
Arsenal de Marinha da Capital Federal, da 
diíferença proveu itu te da desclassificação que 
soirreram durante um certo numero de dias 
de trabalho durante o ultimo exercício, é de 
parecer que não seja a[)provado o referido 
projecto, pelas considerações que passa a 
expor: 

1.» Não houve desclassificação alguma offen- 
siva aos direitos dos operários extraordiná- 
rios do Arsenal de Marmha, no caso de que 
trata o projecto, porquanto, em íkce do 
art. 56 do regulamento em vigor, são taes 
operários admittidos ou dispensadosi isto é, 
classificidos ou desclassificados, segundo as 
exigências ou circumstancias do serviço do 
arsenaes e sem fixação de tempo. 

2.<> A classificação dos operários extraordi- 
nários, que são, adventíciamente adm* tidos 
ao serviço dos arsenaes, não tem o valor de 
um direito aflquirido, para o fim de obrigar 
o Estado à, indemnizações, quando, com an- 
nuencia dos mesmos operários, foram, como 
no caso, alterados os respectivos vencimentos; 
salvo tratando se do pessoal dos quadros per- 
manentes, para o qual a dAbclassificação im- 
portaria em um rebaixamento, ao qual não 
podem subtrahir-se os interessados, porque 
lhes prohibe o regulamento empregarem-se 
em trabalhos alheios aos demais. 

3.° Havendo o Congresso Nacional dimi- 
nuído, de 700 contos, a verba proposta no 
exercício de 1899, para oooorrer o Ministério 
, da Marinha ao pagamento do pessoal artis- 
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tico dos arsenaes, o alvitre acceito pela 
laspectoria.do Arsenal de Mcorinha da Capital 
Federal, com a devida autorização do Mi d is- 
terio da Marinha, afim de tornar sufflciente a 
verba decretada, foi o que melhor podia con- 
ciliar 08 interesses do pessoal extraordinário 
comos recursos do orçamento; porquanto, 
em vez de despedir operários que, por sua 
assiduidade e mérito profissional, mereciam 
ser conservados, como aliás, em rigor po- 
deria fazel-o, em vista do citado art. 56, 
tiveram os mesmos apenas uma reducção 
temporária de vencimentos, e isso depois de 
previamente avisados, conformo se vê da 
ordem do dia n. 60, de 25 de março daquelle 
auno, baixada pela mesma ínspectoria. 

Os reclamantes, pois, foram, em tempo, 
prevenidos da medida que ia ser pcsta em 
pratica pela Ínspectoria do Arsenal de Ma- 
rinha da Capital Federal, e preferiram con- 
tinuar nos trabalhos do mesmo; quândo, aliás, 
tinham a plena liber-íiade de recorrerem á 
industria particular, ou do adoptarem qual- 
quer outra occuparâo «lue melhor lhes con- 
viesse. 

Sala das Commissõcs, em 31 de maio de 
1900. ^Alves Barb)sa, rtlator. — Rodolpho 
PaiiJCão,-^S)ares dos Santos, 

N, 40-1899 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° Fica o Governo autorizado a abrir 
ao Ministério da Marinha o credito necessário 
para pagar aos operários extraordinários 
dispensados das ofiScinas do Arsenal de Ma- 
rinha da Capital Federal, no prcFente ex- 
ercido, a differença proveniente de desclas- 
sificação que soífreram em seus salários, nos 
dias que ainda trabalharam no corrente 
anno. 



Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladasse>8ões,'22 de junho de 189'.^ 
Irineu Machado, ^^Beredia de Sá.^AugxAU 
Severo, — Costa Pereira, 

Vem i\ Mesa a seguinte ^ 

DECLARAÇÃO 

' Declaro que votei contra o projecto n. 103 
de 1899, mandando reintegrar no serviço 
activo da armada o capitão do fragata 
graí^uado Francisco Augusto de Paiva Buenc 
Brandão. 
Sala das sessões, 31 de maio de 1900.^ 

: Paula Ramos. 

' O Sr, F* residente— Nâo havendo 
' nada mais a tratar, designo para amanha i. 
sefiuinte ordem do dia : 

Discussão única do parecer n. 61, de 19)0, 
conceriendo licença por dous mezes ao Sr. 
Deputado Sylvio Romero, para trat*ir do bur 
saúde ; 

I Discussão única do parecer n. 63, de 190 
concedendo licença por dous mezes ao Sr 
Deputado Arthar índio do Brazil, para rer 
rar-so desta Cap'tal ; 

2* discus&ão elo projecto n. 158 A, de 1891;, 
determinando que o penhor agrícola sobre 
fructos com prehend idos na hypotheca opera 
seus effeitos em relaçâc a terceiros, embora 
constituído som o consentimento do credor 
hypotbecario, e dando outias providencias; 

2* discussão do projecto n. 174 A, de 1899, 
autorizando, dentro de dous annos da data 
desta lei, a constituição de sociedades ano- 
nymas de credito rural nas condições qae es- 
tabelece. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e .25 minutos 
da tarde. 
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SESSÃO DE 29 DE MAIO DE 1900 

{Vag, 2òl ào presente volume) 

O íB^r. Eduardo Raipos vem 

offerecer à deliberação da Camará um pro- 
jecto, reservando a aua sustentação para qua- 
dra opportuna, si cablr sobre olie, o que não 
é de esperar, a criticoL de algum illustre con- 
tradictor. 

O orador viu, nas Variísáo Jornal do Cem- 
mercio, numero de hoja, duas noticias que 
lhe produziram impressão de desgosto. Um 
município central do seu Estado {pausa).,, 
sim, está na circumscripçâo territorial da 
Bahia; ahi está por uma necessidade de ex- 
actidão geographica, porque ó um ponto do 
globo, e os mappas são obrigados, como tal, 
a menciooal-o, na qualidade de região terrena 
habitada por entes humanos, de que os histo- 
riadores não SC cccupam, mas de que faliam, 
si o orador não se engana, os compêndios do 
geographia elementar, pertencendo, por(;m, 
na realidade, á categoria das zonas situadas 
fora das columnas de Hercules, fora do am* 
paro, dos cuidados, dos bencâcios da civiliza- 
ção brazileira; vivendo lá, nos centros obscu- 
ros, nos sertões ignorados como uma pobre 
ilha da Oceania, simples relevo do solo, no 
meio das aguas solitárias, feliz quando algum 
viajante curioso se lembra de tratar delia, 
em forma de narrativas de aventuras, em um 
serão de amigos de contoj maravilhosos. 

Este município chama-se — Caetité. Si 
grande parte da Gamara o não conhoce, si 
nos seus livros, descri pti vos das cinco partes 
do mundo, esqueceram-se os autores de lhe 
registrar o nome, a população, os ccstumes, 
a religião e a lingua, podem encontral-o na 
lista dos contribuintes do impcsto e dus con* 
Bcriptos do exercito c, entre os giandes ser- 
Yidorcs deste paiz, algum deeeus filhes. 



Pois bem ; toda aquclla gente afastada, por 
mais extranho quo isso pareça, tem, como 
nós, sede, precisa de beber agua para viver. 

Animaes ha que não sentem essa necessi- 
dade ; mas aquelles infelizmente teem-na. 

Por isso, não dispondo de grandes cabe- 
dacs, promovendo à custa de penosos sacrifl- 
cio3 uma mingoada collecta para o suppri- 
mento metliodico daquelle liquido indispen- 
sável, acossados por scccas mortíferas, de 
que ainda ultimamente foram victimados, ti- 
veram o arrojo dí adquirir um modesto ma- 
terial para dar agua a seus habitantes. Por 
intermédio do seu preclaro amigo o Sr. Dr. 
Luiz Vianna, ex-governador da Bahia, soli- 
citaram isenção, ao Governo Federal, dos 
impostos sobre os artigos destinados áquelle 
humanitário serviço. 

O illustre Sr. Ministro da Fazenda (eis uma 
das noticias a que o orador so referiu em 
principio) negou. Negou, e o fundamento da 
recusa ô que a lei não o autorizava a fazer 
essa concessão. 

Poucas linhas abaixo (ahi está a segunda 
noticia) lia- se no mesmo jornal qoc 8. Bx. 
o Sr. Ministro concedera, a requerimento do 
arrendatário de uma das fazendas nacionaes^ 
situadas no norte da Republica, isenção de 
direitos para o material e objectos destinados 
d fabrica de lacticínios e outros serviços. 

Isenção para a fabricação de productoe de 
leite a um explorador particular, o recusa 
do favor idêntico a uma administração pu' 
blica para dar a^rua aua seus habitantes ! 

Kslas duas noticias, quo um acaso irónico* 
approximou no mesmo noticiário, constituem 
um exemplo ediílcante no meneio dtis cousas 
publicas. 

O Sr. Elias Fausto — Trata- se do uma 
fazenda poiíencente á Tnião, e de um con- 
tracto celebrado entre o Goviírno e o in- 
dustrial que explora essa fazenda. 
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O Sr. Eduardo Ramos nSo sabe fii está se 
fazendo entender. 

Si o illustre Sr. Ministro da Fazenda, con- 
cedendo aos lacticiniofl favores que recusou 
ao .80 ppri mento de agua para matar a sede a 
brazileiros, operou, como o orador crê, em 
obediência á lei e aos contractos, toda a cen- 
sura dessas desigualdades iníquas, dessas in- 
coherencias repulsivas, dessas medidas offl- 
ciaes que se dividem em protecção pnra uns 
e deshumanidade para outros, deslocam-se 
naturalmeute da pessoa do Ministro para ca- 
hirem sobre as leis e os contractos, à sombra 
dos quaes S3 podem dar dessas anomalias ! 
{Muiio bem.) 

Por essa razão o orador tomou a liberdade 
de formular o projecto que vae oflfèrecer. 

O Sr. Júlio de Mello — Deve ser em ter- 
mos geraes. 

O Sa. Eduardo Ramos— Perfeitamente ; o 
seu illustre colie^a verá, desde que estão em 
moda os superlativos,— que esta em termos 
generalissimos, { Risos . ) 

Mas, para aproveitar o ensejo, o projecto 
vae além da necessidade que lhe serviu de es- 
timulo inicial. 

Muito tem ouvido o orador divagarem il* 
lustres economistas desta Gamara em medi- 
das proteccionistas, o todo esse cortejo de 
outras bellâs theorias. Do proteccionismo, 
porém, da liygiene, da instrucção, da viação 
publica, de toias essas forças constitutivas 
da sanidade orgânica de uma nação, — desse 
proteccionismo, o orador só vê tratar aqui 
muito fugazmente, em doses fraccionarias, 
periódicas, mesquinhas, timoratas. 

O Sr. Bricio Pilho — A época é das doses 
homoeopathicas. (Risos,) 

O Sr. Eduardo Ramos — Si assim é, abra- 
mos, ao menos para essas preoccupações, 
uma excepção ao regimen therapeutico da 
época. 

O projecto é o seguinte: 

« Art. I.» E', desde já, isento de direitos 
de importação o material adquirido pelos Es- 
tados e municipios para o serviço offlcial da 
hygiene, abastecimento de agua, iilumioação, 
viação férrea, navegação fluvial e instrucção 
publica. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. » 

VozBSDAS BANCADAS — Muito bem. 

O Sr. Elias Fausto —Pobre União ! Que 
sangria I 

O Sr. Cincinato Braga — De trinta mil 
contos. 

O Sr. Elias Fausto :— Muito mais; de 
cincoenta mil contos, posso dizer de an- 
temão. 



O Sr. Eduardo Ramos pede a seu illustre 
interlocutor que não se moleste com o que 
lhe vae dizer. O orador tem por S. Ex., poli- 
tica e pess(»almeute, a mais sincera estima. 

O Sr. Elias Fausto — Agradeço a V. 
Ez.; é uma retribuição que V. Ex. me deve 
emais nada. 

O Sr. Eduardo Ramos confessa qae ficou 
muito impressionado com a impugnação calo- 
rosa, instantânea, quasi indignada do seu il- 
lustre collega, 

O Sr. Elias Fausto — Não ha calor 
nisto. 

O Sr. Eduardo Ramos — Nos tempepa- 
mentos disciplinados, como o deS. Ex., um 
simples movimento deshabitual, ainda que mo- 
derado de animação, iniica aos olhos do 
observador uma grande elevação de tempe- 
ratura. 

E' um modo de ser — vulcânico — das na- 
turezas comedidas. Dessa linha não passam. 

Ahi i^m os seus honrados impuguadores 
como, logo no começo do roteiro, ao primeiro 
contacto da idéa, rebenta uma explosão 
ameaçadora de bancarota I 

Falarem hygiene, em instrucção popular, 
em viação, em garantir ao povo as condições 
elementares da vida animal, e tudo isso, não 
para que os poderes públicos estipendiem do 
seus cofres, mas tão somente para que se 
abstenham de embaraçar o seu incremento, 
falar nisso basta para evocar o pavoroso 
phantasma da quebra nacional 1 

As objecções desta espécie lembram aquellas 
que certos sábios da corto dos Reis de Castelh 
oppuzeram a Giiristovão Colombo, quando 
elie, apresentando ao Ck)nselho o seu plano de 
circum navegação, allegava o facto da redon- 
deza do globo, que lhe permittia voltar ao 
ponto de partida, si, caminhando sempre na 
mesma direcção, não deparasse algum conti- 
nente desconhecido. Os sábios da época, sor-, 
rindo ao aventureiro, suppuzeram ter desfeito 
a sua ingénua lllu£ão, objectando que, si 
redonda era a terra, por isso mesmo o nave- 
gador não lograria passar incólume as pri- 
meiras milhas da costa ; que pelo dorso curvo 
do planeta elle escorregaria até o abysmo 
proíundo do inferno... 

A impugnação foi, naturalmente, achada 
muito sabia e foi applaudida. Mas, de que a 
sciencia do tempo não conseguia senão crear 
um embaraço á grande em preza, aoui temos 
a prova, falando hoje com os pés sobre o 
solo antevisto no sonho do immortai genovez. 
{Muito bem.) 

Cré que o grande serviço que podemos 
prestar ao paiz é o de pedirmos inspirações ao 
bom senso. As doutrinas favoneadas pela 
nossa Índole retardatária, avesada ao temor 
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e aos preconceitos, vivendo em eterna quleta- 
ção^na companhia destes paralysantes, nos 
farão tanto bem como a sciencia dos sábios 
de C istella. 

^Dahi, concluo o orador, bem pode ser que 
não tenha râzão. Sabe que é um ignorante,mas 
um ignorante dócil à evidencia da verdade. 

Paliemos, discutamos, resolvamos; alguém 
nos escuta e espera. 

(Muito bem; muUo bem, O orador é muito 
felicitado,) 



SESSÃO DE 19 DE MAIO DE 1900 

(Pftg. 1Ô7 do presente voluuiè) 

O Sr. F*au8lo Oardoso — Sr. 

Presidente, ao entrar pela primeira vez no 
Parlamento do meu paiz, neste Parlamento, 
onde a Republica, victoriosa pela força das 
armas de nossos soldados, revoltidos contra 
mentira imperial que transformou a sociedade 
brazileira em uma empreza de mauifestação 
aos que subiam, o povo, em uma machina 
eleitoral dos governos, o Estado na covardia 
organizada, e a Nação n*uma sombra do 
poder, incapaz de revoltar-se contra este, 
porque as sombras não se revoltam «oníra os 
corpos que as projetam, contra um i realeza, 
que, apesar de sua omnipotência apparente, 
já nada mais podia, e cabiu á ameaça de 
um general rebelde, como os velhos muros, 
arrastados pelo próprio peso, desabam, des- 
feitos em poeira, ao contacto de um dedo; 
ao entrar neste Parlamento, onde a Repu- 
blica, assim nascida de uma erupção mi- 
litar, se veio sagrar pelo voto nacional, como, 
outr*ora,os reis escolhidos pela revelação eram 
ungidos, com o óleo sagrado, pelos grandes 
prophetas ,— me tracei um plano do qual te- 
nho a vontade deliberada de me não afastar, e 
hei de seguir, calmo, sereno, tranquillo, 
sem perguntar si o caminho que me imponho 
tem espinhos e barrancos, si o mar a que 
me arrojo tem ondas e escolhos, com a 
resolução ílrme e inabalável dos convencidos, 
que se traçam uma norma de conducta na 
vida, c abrem o peito ao punhal, si o punhal 
é a consequência que se lhe depanc na recta 
inalterável de sua estrada. 

Eotre as exigências deste plano, está o meu 
apoio franco e decidido â verriade eá jus- 
tiça. E' uma homonagem que presto aos 
dous principies cardeaes da vida humana. 
como republicano e como cultor do direito. 

Como republicano, piorque estou conven- 
cido (le que a Republica, depauperada pela 
corrupção imperial quo a enervou, a abatiu, 
e lhe ficou nos osso.<-, precisa, para so forta- 
lecer e progredir, de verdade e justiça, como 
organismos cacheticos, para se reanimarem, 1 



nocessitam' de tónicos e exercicios r como 
cultor do direito, porque a justiça é a su- 
prema vis da convivência humana, o principiei 
que domina os povos, como o sol, os astros do 
seu systema, a força que ampara e protege o 
sábio e o ignorante,o rico e o pobre,o fortâ eo 
fraco, como aquelle illumina,sem distincção, a 
purpura dos reis e o trapo dos mendigos, a 
front"? sonhadora do génio e a cabeça opaca do 
imbecil, a corollade todas as flores e o lixo de 
todos os monturos. Seu brilho e seu prestigio 
podem, em certos momentos, ser oífuscados e 
abatidos pelos interesses e pelas paixões, mas 
bom ou má.u grado do homem, ella acaba pop 
investil-oedominal-o, apezar das idéas que se 
contradizem, dos sentimentos que se repel- 
lem, dos accos que se oppõem, o toma-se, 
então, a nota culminante de utn século, o 
marco milliario da Historia, a columna de 
fogo que indica o caminho à humanidade; e, 
soberana e inconsutil, como se foss3 supe- 
rior às leis da contingência, aclara-lhe os des- 
tinos, quando os Estados se derrocam, as civi- 
lizações se destroem, as gerações mudam, e as 
noções, os sentimentos, os an belos e as illusões 
de cada ópoca perdem a côr, emmurchecem, 
cabem, e vão fertilizar os novos idéaes, como 
as folhas das arvores, perdido o seu vigor, 
tomb im amarelias, seccas, apodrecidas, e vão 
ajudar o trabalho ininterrupto da terra. 

£' muito difflcil, muito perigosD, eu sei, er- 
guer-se um altar â justiça e â verdade nos do- 
mínios da politica; da politica que é de todos 
os grandes instrumentos, creados pela humani- 
dade para realizar o seu progresso e a nobili- 
tação crescente de sua alma, o único que não 
tem, destacado, visivel, claro, definido, per- 
feito, o seu objectivo. 

O direito, amoríil, a arte, a sciencia ea 
industria, outros tantos instrumentos desti- 
nados ao mesmo fim, possuem bem nitiios, 
bem evidentes, os alvos que^vizam. 

O direito realiza a justiça, e a justiça tem 
nas leis, nos códigos, nos principies ju- 
rídicos, nos julgados de toda a sorte, um es- 
talão certo e indiscutível para se realizar; a 
moral visa o licito, e o licito tem a sua medida 
em dogmas immutaveis, que,de8de a in&ncia, 
nos abrem na consciência um sulco entre o 
bem e o mal, o qual se vae, com o tempo, 
tornando mais profundo e mais vivaz; 
a sciencia revela a verlade, e a verdade en- 
contra nesses apparelhos lógicos que se 
chamam methodos, meios de a buscar e 
a demonstrar, fazendo convergir a inducção 
e a deducção, as quaes, partindo de le- 
gares diíTerentes e se^^u-ndo caminhos di- . 
verso-, a vão descobrir no mesmo ponto. 
A arte realiza o bel lo, e o bello tem uma 
medida incontrastavol na esthectica e na 
alma humana: é para aquell?, o que obe- 
dece ás prescripções geométricas da har- 
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moaia'das linhas, da cô?, dos sons, da pala- 
vra, na reprodução da ira lí^em quo surge do 
^ommercio admirável do espirito e da natu- 
reza, do pensamente o da forma, do ideal que 
nasce do trabalho invisivel, subterrâneo, 
estupendo, da idóa associada à imag*! nação 
e ao sentimento; ó para esta, a almi hunia* 
na, tudo aquillo que a emociona e a co- 
move. A industria nos dá o útil, e o útil tem a 
sua medida certa na procura dos productos, 
o tiel indicador das necessidades humanas. 

Mas a politica ? A polltic^a não visa a jus- 
tiça como o direito, o licito como a moral, a 
verdade como a sciencia, o bello como a arte, 
o útil como a industria, visa o conveniente, 
isto é, oladoopportunodas cou>?as humanas, 
para preparar sem luctas e sem ruldos,as infi- 
nitas transformações a que estão sujeitas as 
sociedades, e dispor o que é, de modo que 
o que foi S3 transforme naturalmente no que 
lia de ser. 

E o conveniente não é, como a verdade e a 
justiça, o bello o o útil, um facto definido 
e palpável ; ô o vago, o cahotico, o protei- 
forme, uma noção que,á imagem dos liquides, 
toma o feitio das opiniões ou dos interesses 
em que assentam ; ó um conceito impalpável 
que se deforma e se conforma infinitamente 
ao sopro das paixões que agitam os indiví- 
duos, as facções, os partidos e os povos. 

Dahi, dessa, expansibilidade de idéa que 
ainda não tomou consistência, o predominio 
dos sentimentos sobre a razão, dos interesses 
particulares sobre os geraes, as retaliações 
revoltantes, os conílictos que passam do in- 
sulto à calumnia, da calumuia à ameaça, da 
ameaça ao crime, o sacr ideio constante da ver- 
dade e da justiçi por homens de cultura, que 
esquecem, na espkera politica, as noções ele- 
mentares da honra e do dever ; noções que 
nada os faria esquecer ; na e.-jphera civil ho- 
mens que mutilam os factos, corrompem a 
lógica, trucidam o direito, rasgam a lei e 
prostituem a moral, para fruirem politica- 
mente urn interesse mesriuinho e incerto, ou 
satisfazerem uma vindicta pessoal, quando 
são incapazes de praticara mais insigaidcante 
lesão ao mais insignificante dos direitos pri- 
vados. 

Dahi, desse caracter polymorphico do obje- 
ctivo politico, as divergências no modo de o 
comprehender, e o facto de, se não podendo 
elle impor com a generalidade e a precisão 
das noções definidas e exactas» t')rnar-se a 
arma, com que se pleiteiam, em nome da 
pátria e da humanidade, interesses próprios ; 
dahi, achar-se elle, na bandeira de tolos os 
partidos que se degladiam, de todos os pjvos 
quo se guerreiam: na ponta da espada de 
Weiler, o veranico devastador da inde- 
pendência nascente de Cuba, nas bayonetas 
dos soldados de Máximo Gomez, que a de- 



fendem, e na bocia dos canhões da America 
do NortfS que a liberta da tyrannia da Mâe- 
Patria, para lhe impor a sua protecção de 
madrasta egoista ; nos decretos do grande 
assassino Abdul-Hamid, mandando destruir 
mlhires e milhares de christãos e encar- 
cerar para sempre os herdeiros pobsiveis do 
seu throno salpicado de sangue e de infâmias, 
e na guerra surda, incessante, dos rebeldes 
que lhe respondam â tyrannia com a revolta 
e cora o assassinato ; com o ministério 
Cotegipe, que manda espingardear o negro, 
para lhe destruir na alma que sé começa 
abrir para o direit-> e para liberdade, c« 
Ímpetos de independência e revolta, o man- 
tel-o na escravidão, e com o ministério Joáo 
Alfredo, qiie o liberta, em seguida; com o 
visconde >de Ouro Preto, o ousado recoa- 
structor de um throno, que estala e oscilia 
como uma velha construcção carcomida, e 
com o general Deodoro, o soldado ingénuo e 
bravo, que, em um momento de rebeldia 
americana, fez chiar no dorso do gigante im- 
porial moribundo a marca da Republica, 
como, em nossos sertões, o vaqueiro grava, 
com o lerro em braza, a marca do proprie- 
tário nos flancos de um animal. 

No (iaso vertente, poróm, não é diffiell 
saber-se onde se acha o conveniente, e para 
onde elle inclina o nosso voto. Em matéria 
eleitoral, maxime neste paiz, onde todos 
sentem a necessidade de se lazer do snffragio 
popular uma cousa seria e digna, o oonve- 
ui^.nte não ó, de certo, sacrificar a verdade 
e a l3i, ô, ao contrario, garantil-as e defen- 
del-as. 

E a Camará que ô o ultimo e o mais elevara 
cadíuho do mecanismo creadD para apurio 
e protejer o vot')— mesas eleitoraes, juntas 
apuradoras, commissões de inquérito,— não 
pólo vizar outro fim, sinão o de consagrar 
inteira e completamente. 

Mas a ver lade, onde está ella ? No parecer 
da maioria da Commissão, ou no meu voto em 
separado ? 

Sai que a verdade, quando sobre ella 
divergem os que a pesquizam, não se impõe 
às consciências com o prestigio de um facto 
geralmente reconhecido ou de um princi- 
pio universalmente acceito, sei qae, em tacs 
circumstancias, o espirito sempre S3 inclina a 
vel-a na opinião da maioria. Mas, quantas 
vezes o principio geralmente acceito, perde 
o caracter de veracidade que a unanimidale 
lhe imprime ? B.asla que u duvida atravesse 
um espirito observador, lhe desperte a at ten- 
ção, o leve ao exarae, para que a supposta 
verdade se converta erro, e a verdivde real se 
desprenda das sombras que a empanam, e 
voe para a consciência universal. 

Os unnaes humanos estão repletos de ex- 
emplos que attestam este facto, E*, pois, bem 
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possível que, no caso vertente, a verdade es- 
teja, nfto eom a maioria da Gommissão, mas, 
com o meu voto em separado. 

E si me attenderdes, essa possibilidade se 
tomará em certeza porque, eu vo Ta mostrarei 
Baliiodo vencedora deste debate, apezar 
das opiniões contrarias que lhe tomam o ca- 
minho, dos interesses oppostos que a vergas- 
tam, da mk vontade que aocculta. 

E' que a verdade tem uma arma invenci- 
vel: a força oonvencitivaque ella traz em si 
mesma, e essa arma me basta para a fazer 
triumpbar. 

Senhores, o Sr. Wolney é portador de um 

diploma de Deputado. Que ô um diploma 

de Deputado ? Um titulo que se caracteriza 

por ires traços preoipuos e essenciaes: legiti- 

• midade, legalidade e veracidade. 

Legitimo, ó o diploma, quando expedido 
pelo poder que tem competência para o íazer; 
legal, quando ó expedido de accordo oom 
as prescripções da lei que reffula o processo 
e o acto dessa expedição; veroadeiro, quando 
exprime uma maioria de votos oolhidos em 
autlientioas escoimadas de vícios na essência 
e na forma. 

Assim caracterizado, o diploma ó a pre- 
sumpção legitima de júris et jure, de que o 
direito está do lado de seu portador, e a 
a presumpç&o legitima de júris et jure ó prova 
em direito, desde Papintano ; é a sentença, 
ou, melhor, o oa$o julgado no prooesso elet 
toral, e ocaso julgado ò a expressão da ver- 
dade jurídica, e, oomo tal, permanece, em- 
quanto se nâo apresentam provas provadas 
de que a sentença foi prorerida em virtude 
de provas falsas. 

Será legitimo, legal, verdadeiro, o diploma 
do Sr. Abílio Wolney ? 

O exame dos dous primeiros traços nos leva 
a uma questão de direito : a validade jurí- 
dica do diploma; o do terceiro, a uma questão 
de facto : o estudo das eleições, em virtude 
das quaes foi elle conferido, a «ua validade 
material. 

Comecemos pela sua legitimidade. 

Era incompetente ajunta apuradora que 
expediu esse diploma í Não. Ninguém o alr 
legou e a assembléa dos diplomados, pelo 
órgão da Gommissão dos cinco membros en* 
carregados de formular a lista dos diplomas 
legítimos, e pelo seu voto unanime, já llie 
consagrou a competência, e, portanto, a legl 
timidade desse diploma,a88ignado pela maioria 
absoluta dos membros da junta legal de 
Goyaz. O diploma é, pois, legitimo. 

Será legal? Vejamos. Deixou a junta 
de observar a lei que regula o processo 
da apuração? Negou-se a tomar conheci- 
mento de autheniicas que lhe fossem apre- 
sentadas e pudessem iníluir no resultado 
total? Não. Nioguem o disse, ningucm o 



alienou, ninguém protestou contra a sua 
conductÍA, nem a prova de que eila procedeu 
irregularmente, ilbgalmentev se encontra 
no meio destes papeis. A legalidade, por 
consequen^^.ia, desse diploma, ó indiscutível, 

E se elle é, assim, legitimo e legal-; 
si essa legitimidade foi reconhecida e julgada 
pelo voto da Gommissão dos Ginco a consa- 
grada pelo da Gamara; si o diploma legitimo 
ô, em direito, a expressão da verdade Jurí- 
dica no processo eleitoral, acartada sentença 
de um caso julgado, ó certo que não o po* 
demos reformar, transferindo a outro oau* 
didato o direito que elle confere ao seu por- 
tador, porque a isso se oppGe formalmente a 
lein. 35, de 26 de janeiro 1892, art, 46, 
quando determina de modo claro, positivo, 
insophismavel, que «a Gamara ott o Senado, 
sempre que, no exerciolo do direito de reco* 
nheclmento de poderes de seus membros, an* 
nullar uma eleição, sob qualquer fundamento, 
resultando desse acto noar o candidato di* 
plomado inferior em numero devotos, de- 
verá determinar que se realize nova eleição.» 

Mas, qual é o pensamento dessa dlsposigio 
mandando prooeder-se a nova eleição, quan- 
do annulladas uma ou mais authentiaas,o di^ 
ploma dBcahir ? E' annuUal-o, si se verificar 
que elle foi expedido em virtude de actas vi- 
ciadas, eleições fraudulentas. K* prohibir 
formalmente que se transfira a outrem o 
direito que delle decorre ; ô consignar a theo- 
ria de que o diploma é um caso julgado no 
processo eleitoral. 

E esse pensamento não está isolado nem é 
um capricho do legislador; derivasse da Gon- 
stituição, que, por sua vez, se filia ao principio 
corrente, desde os romanos, na theoria e na 
praxe do direito civil, de que um tal titulo 
ó a presumpção legitima áe Júris et jurê^ 9, 
expressão aa veraade jurídica, om cano 
julgado. 

Foi reconhecendo e aoceltando essa dou- 
trina que a Gonstitoição conferiu ao candi- 
dato diplomado prerogativas importantes 4ue 
lhe dão, desde logo, o caracter de represen- 
tante da Nação, creando*lhe immunidades, 
que o impedem de ser preso e processado lem 
licença dos seus pares, dando-lhe o direito de 
tomar assento no seio da Gamara, de dis- 
cutir, fezer parte, como juiz, dos tribunais 
de verificação de poderes, e julgar da vali* 
dade das eleiçõas dos candidatos. 

Dahi, a lei eleitoral, no art. 46, cercar os 
diplomas legítimos e legaes de garantias po- 
sitivas, prohibindo a refbrma da sentença 
nelle exarada e só consentindo na sua annul- 
lação por meio de novo pleito, isto é, do 
mesmo processo quo deu existência ao di- 
ploma, e isto quando se provar que elle foi 
expedido em virtude de provas falsas, de 



ÀPPBNDICE 



actas fraudulentas, tal como 03 casos jul- 
gados que só 86 annuUam nas mesmns con- 
dições e por via de uma acção idêntica á que 
lhe deu origem : a acção rescisória . A nova 
eleição representa no processo eleitoral, o 
papel da acção rescisória no processo civil. 
A legislação ó lógica. A Constituição vasa-se 
nos moldes do direito civil, a lei eleitoral, 
nos moldes constitucionaes, e, seguindo-lhes 
as prescripções que reconhecem no diploma 
legitimo e legal um caso julgado no processo 
eleitoral, determina que os diplomas taes só 
por novas eleições sejam annuUados. 

O Sr. Germano Hasslogkbr * V. Ex. não 
admitte os embargos inírin gentes ? 

O Sr. Fausto Cardoso— Embar^ros infrin- 
gentes em casos julgados ? Os embargos iii- 
&ingentes só teem logar na execução da sen- 
tença, e o caso julgado suppOe a execução 
feita, a sentença liquidada. 

O Sr. Germano Hasslookbr — Perdão > 
não ha caso julgado ; V. Bx. está compar 
rando mal. 

O Sr. Fausto Cardoso— Comparando mal ? 
Qae ó o caso julgado? A sentença executada 
e líquida, a sentença que se não reforma; 
annulla-se quando se lhe antepõe a prova 
indiscutível, cabal, absoluta, provada, de que 
ella foi proferida em virtude de provas falsas. 
Que é o diploma legitimo e legal ? Uma sen- 
tença no processo eleitoral. Mas uma sen- 
tença considerada pela Constituição e pela 
lei eleitoral, liquiaa, por isso que a primeira 
confere, desde logo, ao diplomado as preroga- 
tivas e garantias de Deputado, e a segunda 
prohibe positivamente a sua reforma. 

Podem Y. Ex. e a Camará transferir a 
outreo^ o direito conferido em um diploma ? 
Não, porque a isso se oppõe o art. 46 da lei 
citada. AnnuUar este, sim, o podeis em vir- 
tude da mesma disposição. Mas quando e 
como ? Quando o diploma decahe pela annul- 
lação de eleições falsas, pela invalidade ju- 
rídica dos documentos em que se basea, 
quando o diploma não é verdadeiro, e por 
meio de nova eleição, do mesmo processo que 
lhe deu existência. 

Não é linha por linha, ponto por ponto, a 
mesma situação do caso julgado, que não se 
reforma; annulla-se, quando se prova que a 
sentença foi dada em virtude de provas 
fiàtoas, e, por meio de acção rescisória, isto é, 
de uma acção idêntica á de que se originou 
a sentença nelle exarada ? 

Que duvida, pois, pôde haver, si os 
diplomas legitimes e legaes são, pelas nossas 
leis, casos julgados no processo eleitoral ? 

O Sr. GBRifANo Hasslokbr — Si fosse um 
caso julgado, V. Ex. não estaria entretendo 
a Gamara com um discurso ha tanto tempo. 



O Sr. Marcolino Moura— Está discutindo 
brilhantemente. 

O Sr. Fausto Cardoso (para o Sr. Ger- 
mano Hasslocker) '^ Qae quer V. Ex., si 
tenho de combater um parecer que mutila 03 
factos e fere a lei, para dar ao Sr. Ovídio 
Abrantes a cadeira do Sr. Abilio Wolaey; ú 
tenho de levar uma verdade ao animo de 
uma Gamara, de antemão inclinada a s^ne- 
cionar essa injustiça; si vejo um espirito 
como o de V. Ex., que sempre oonhe(^ 
aberto às causas do direito e da verdade, 
disposto a esmagal-os agora para &zer 
triumphar a violência e a fraude ? 

Que fazer diante disso, sinão demonstrar, 
sem me occup^ir do tempo que corre, que o 
diploma do Sr. Wolney é legitimo e legal, e,- 
como tal, não pôde ser reformado ? 

Podereis, porém, annullar esse diploma ? 
Não, porque, além de legitimo e legal, 
elle é verdadeiro; exprime uma grraade 
maioria de votos colhidos em authenticas 
esooimadas de quaesquer vicies, como vou 
demonstrar. 

Baseia-se, porventura, o diploma do 
Sr. Abilio Wolney em uma apuração íi^ilha, 
em actas nullas de direito e de íkcto ? Deixou 
a junta aparadora de sommar votos que 
pudessem influir no sentido de afastar do 
quarto logar, em qae se achava, o candidato 
diplomado para logar inferior, e fazer passar 
para aquelle logar o candidato contestante 
Ovídio Abrantes, classificado em sexto 1 

B' o que vamos examinar, afim de não 
ficar a menor duvida sobre a veracidade do 
diploma expedido ao Sr. Abilio Wolney, e 
cuja annullação o relator, em sen parecer, 
pede. 

B£Eéctivamente, a junta aparadora por 
lhe não terem sido apresentadas, durante o 
tempo de seu exercido, deixou de apurar 
as actas das 1* e 2* secções do município 
de Gurralinho, as das 1* e 8* do de Posse; 
as das 1^, 2<> e 3» do de Pedro Affonso; as 
das l** e 4*dode S. José do Daro; a de uma 
secção do de Flores e a da 4* secção do de 
^'ormosa. 

Mas, essas authenticas, enviadas e rece- 
bidas pela Secretaria da Camará, que as apu- 
rou e as apresentou à 4> Commissão de Inqué- 
rito, dão este resultado: 

Votoi 

Padre Trajano Balduíno de Souza. . . 3.042 

Dr . José Xavier de Almeida 2.960 

Capitão Abilio Wolney 2.680 

Coronel José Luiz Teixeira Brandão. ^6 
Dr. Hermenegildo L. de Moraes 

Filho 764 

Dr. Ovídio Abrantes. ... * ••• . 407 

Dr. J. Alves de Castro 295 

Outros menos votados. 
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Si addicioDarmos ao resultado dessas 19 
authenticas o das apuradas pela janta 
apuradora, ô este o resultado total: 



1° Dr. José Xavier 
de Almeida 

2^ Hermenegildo d^ 
Moraes 

3*> Teixeira Brandfto. 

4" AbilioWolney... 

5» Padre Trajano de 
Souza 

6° Dr. Ovídio Abran- 



1^ Alves de Castro.. 



2.959+18.71 l^ál. 661 

764+15.933=16.697 

85Í+15. 087=15.943 

2.680+ 7.234-=i 9.914 

3.042+ 5.794« 8.836 

407+ 4.433=- 4.840 
29Õ+ 3.908= 4.203 



Assim, temos que, pela apuraçSo da junta' 
a maioria do candidato diplomado Abílio 
Woiney,8obre o contestante Ovidio Abrantes, 
é de 2.801 votos ; e, pelo resultado total, isto 
é, addiccionados os votos das authenticas que 
deixaram de ser apuradas pela juata apara- 
dora, éde 5.074. 

A maioria do Sr. Wolney ô, portanto, in 
discutível, evidente, absoluta, quer tomemos 
por base a apuração incompleta da junta, 
quer a total da Secretaria da Gamara. E não 
se póie arguir de falta o não haver a junta 
apurado todas as authenticas, porque estas 
não lhe foram apresentadas, e ella não se 
fartou a tomar conhecimento das que o foram 
e apurou todas as que lhe chegaram ás mãos 
durante o tempo em que esteve em exercicio, 
tempo, como se sabe, marcado por lei. 

Serão, porém, falsas, fraudulentas, nnllás, 
as eleições apuradas pela junta e pela secre- 
taria ? 

Tal ó a questão de facto, de cujo exame 
evidenciar-se-ha a veracidade do diploma em 
debate. 

Em Goyas, como em todos os Estados do 
Brazil, fizeram-se, como manda a lei, eleições 
para Senador e Deputados, a 31 de dezembro 
do anno ando. 

A' medida que o resultado dessas eleições 
era conhecido na capital do Estado, o jornal 
do partido republicano, chefiado pelo Sr. Leo- 
poldo de Bulhões, os ia publicando diaria- 
mente, e, ao passo que o órgão desse partido 
íázia taes publicações , o do Sr. Ovidio 
Abrantes não dava resultado algum do 
pleito. 

Digam-me, Srs. Deputados, vós que sois par- 
tidários, que sabeis o que é um pleito, que co- 
nheceis o afan com que os partidos colhem e 
dão a conhecer o resultado de uma eleição, 
digam-me: podeis acreditar que um partido 
vencedor em um pleito não lhe publique em 
seu jornal o resultado? Não, não o podeis. 
Si um partido que possue um órgão de im- 
prensa, não publica o resultado de umal 
eleição, ô que, ou não a pleiteou ou foi der- 1 

C«m«rft V. I 



rotalo e aguarda-se para arranjar posterior- 
mente actas fraudulentas. 

Constituída a 4» Commissão de Inquérito, 
compareceram como contestantes os Srs. 
Ovidio Abrantes e Alves de Castro, o como 
contestados, os Srs. Xavier de Almeida, Her- 
menegildo de Moraes e Teixeira Brandão. Do 
Sr. Abilio Wolney, só tratou o Sr. Ovidio 
Abrantes, relator da contestação, para lhe 
pedir o reconhecimento como Deputado, o que 
importa na confissão do seu direito pelo autor 
da excepção^o contestante. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ex., que é jurista 
e advogado disti neto, (1) sabe que aconflssão,- 
quando está de accordo com as oircumstan- 
cias do facto, faz prova plena, e sabe também 
o valor dessa prova em direito, 

O Sr. Gomes de Mattos dá um aparte. 

O Sr. Fausto Cardoso— Não tenho nessa 
questão outro interesse, sinão o que me des- 
pertam a verdade e a justiça, sinão o que me 
trouxeram á consciência o exame e o estudo 
dos documentos. B posso garantir a V. Ez. 
que não ha erro de apreciação de minha 
parte. 

Um Sr. Deputado— O Sr. Ovidio Abrantefl 
não podia contestar o diploma do Sr. Abilio 
Wolney, seu correligionário e companheiro 
de chapa. 

O Sr. Fausto Cardoso— Não o contestou ? 
Pois é quanto basta para se concluir que elle 
confessou o seu direito. (Apartes.) 

O nobre Deputado por Pernambuco, a quem 
muito considero, e cujo nome me honro em 
citar, Sr. Gomes de Mattos, não deu às 
minhas palavras o sentido jurídico e lógico 
que ellas teem. 

A confissão feita pelo Sr. Ovidio Abrantes ó 
toda esta contestação, em que elle impugnou 
como illegitimos e illegaes os diplomas de 
Xavier de Almeida, Hermenegildo de Moraes 
e Teixeira Brandão, e pediu o seu reconheci- 
mento, o do Sr. Abilio Volney e o de outros, 
como os candidatos realmente eleitos ; essa 
confissão está ainda no diploma expedido ao 
Sr. Abilio Wolney pela junta apuradora, 
formada pelos amigos do Sr. Ovidio Abrantes, 
—porque, é preciso dizer-se, o Sr. Wolney 
foi duplamente diplomado,— junta que o con- 
testante considera tão legitima e legal, que 
veiu perante a 4'' Commissão de Inquérito, de- 
fender a legitimidade e a legalidade dos 
diplomas expedidos por olla. 

Como, pois, não ha confissão? 

H'i conílssão, sim ; e essa confissão tem 
caracter jurídico, está de accordo com as cir- 
cumstancias do facto e faz prova plena em 



(1) Refere -se ao Sr. Urbano Santos. 
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favor do direito do Sr. Abilio Wolney. {Cru* 
zam-se diversos apartes,) 

Por isso achei bem singular o parecer da 
maioria da Comniiòí?âo, reformando o diploma 
do Sr. Abilio Wolney para lhe transferir o di- 
reito ao Sr. Ovídio Abrantes. E' o caso de um 
juiz, perante o qual comparecessem duas par- 
tes, uma das qu les dissesse: Sr. juiz, essas ter- 
ras são minhas, os titules que comprovam o 
meu direito são authen ticos, indiscutíveis; aqui 
estão elles. E a outra respondesse : sim, 
Sr. juiz, as terras são realmente delle, 
eu o reconheço ; estes títulos são verdíidei- 
.ros, legaes, legitimes. E o juiz declarasse : 
o senhor é um tolo ; não entende nada disto ; 
as terras são suas. Quem sabe disto sou eu. 

Não ó, como se vê, o juiz dando à parte 
mais do que ella pede ; ó o juiz dando-lhe a 
cousa contra o seu pedido e a sua confissão. 
[Apartes,) 

Os nobres Deputados, que tanto me apar- 
teiam, querem fazer valer, em favor do Sr. 
Ovídio Abrantes, como um grande argu- 
mento, o facto do Sr. Wolney ter sido meno.-? 
votado que elle nas authentií^as apresenta- 
das pelo contestante, e que, no caso de sor 
reconhecido como Deputado um candidato da 
chapa opposicionista, este deve S3r o Sr. Oví- 
dio e não o Sr. Wolney. 

Mas isto não é argumento. O Sr. Ovidio 
Abrantes, si foi mais votado, o que não ô 
exacto, o foi em actas falsas ; actas que não 
foram apresentadas á junta apuradora legi- 
tima, e que não existem, portanto. E não 
existem, porque a lei manda que as authen- 
ticas sejam apresentadas ás juntas apurado- 
ras, e quando a lei estabelece condições para 
um acto, que deve produzir effeitos jurí- 
dicos, si produzir, e o acto se produz fora dos 
moldes prescriptos, este acto é íiuUo, não 
'tem caracter leiral, não tem effeitos jurídi- 
cos, não crêa direito, não existe. Tal é o caso 
das actas, em que, dizem, o Sr. Abrantes foi 
mais votado que o Sr. Wolney. 

Mas, admittindo-se mesmo que essas actas 
sejam a expressão de eleições verdadei- 
ras, em direito, são papeis sujos, não teem 
valor. As que o tem são as que foram 
apresentadas ajunta apuradora competente. 
E, nessas actas, o mais votado, depois 
dos Srs. Xavier de Almeida, Hermenegildo 
de Moraes e Teixeira Brandão, foi o Sr. Abi- 
lio Wolney, que teve sobre o seu rival 2.801 
votos ; e como taes authenticas são as que 
teem caracter legal e valor jurídico, este foi 
o único candidato da chapa do Sr. Ovidio 
Abrantes, eleito, e, como tal, diplomado. 

Mas essa enorme maioria que, sommada à 
votação apurada pela secretaria da Camará, 
sobe a 5.074, fel-a desaparecer a maioria da 
Gommissão para dar entrada neste recinto ao 
Sr, Ovidio Abrantes. 



Como ? Vou dizel-o à Gamara - 

Na lista resultante da apuração, acham-se: 
Abilio Wolney no 4° logar com 9.914; padre 
Trajano cm 5» com 8.836 e Ovidio Abrantes 
em 6° com 4.840. 

Pois bem. QuG fez o nobre relator para 
subtrahir a enorme maioria do Sr. Abilio 
Wolney, coUocado em 4° logar, afastar do &*, 
o padre Trajano de Souza, e propor o reco- 
nhecimento do Sr. Ovidio Abrantes, colloeado 
em 6° logar ? Simplesmente isto : anoallou 
as 68 authenticas, em que os Srs. Wolnay e 
Trajano teem, em umas, maioria absoluta de 
votos, e, em outras, unanimidade. 

Dir se-hia um plano intellígentemente ad« 
aptado ao fim de antemão affigado de se fazer 
baixar os dous candidatos e subir o Sr. Ovi- 
dio Abrantes. Dir-se-hia, porque basta que se 
não annullo uma só dessas 68 authenticas 
para que o Sr. Ovidio Abrantes continue in- 
ferior em votos a qualquer dos dous, e vingue 
o dii eito postergado do portador do diploma 
legitimo e legal. Dir-se-hia, e eu não o duvi- 
daria por certo, si não tivesse pelos illnstres 
signatários do parecer o maior respeito. 

EbSe respeito,porém,nâo pôde ir atè o ponto 
de me desviar ao dever de, como autor do 
vote em separado, examinar os fundamentos 
e as razões do parecer. 

Como a Camará sabe, concordei com a 
emenda do Sr. Manoel Pulgencio, que, pen- 
sando eliminar divergências e unificar as 
opiniões contrarias dos membros da Gom- 
missão, acceitou a nullidade de todas as au- 
thenticas, proposta pelo relator do parecer, 
exceptuando apenas sete, às quaes não se 
podia attribuir o mais ligeiro vicio, conforme 
o demonstrou perante a Gommissão e acaba 
de fazei o de novo, brilhantemente» perante 
essa assemblòa, o autor da emenda. 

Recusada pelo relator essa proposta de con- 
córdia, de paz e justiça, sob o pretexto 
de que, partidário decidido das formas jurí- 
dicas, não podia, com pezar seu, acoeitar uma 
emenda, que esquecia estas e £Ó visava a es- 
sência do direito. 

Collocada a questão nesses termos ; termos 
que lhe davam grande elevação e a punham 
acima de interesses pessoaes de qualquer 
sorte, dirigi-me ao nobre relator nessas pa- 
lavras, que a memoria me restituo agora 
completas: — Meu espirito, enthusiasta e 
arrebatado, quando se propõe a demonstrar 
uma verdade pesquissda com cuidado e 
sem paixão, e que vejo deturpada vio- 
lenta e illogicamente, é calmo e disposto 
a transacções legitimas, quando se trata de 
afazer vingar e vencer. E como não é um in- 
teresse vulgar, o que se lhe oppõe a victoria, 
mas a convicção nobre c digna de um prin- 
cipio superior, qual o da lórma em direito, 
concordo com a annullação de todas as au- 
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tlioBticas eivadas de vícios que lhe prejudi- 
cam a forma. 

A forma, di.i^e, é realmente a garantia do 
direito, e este não se poieria desenvolver e se 
constituir no corpo de regras e doutrinas que 
ê hojo, si nâo fosse o grande respeito da an- 
tiguidade romana por ella. 

Ck)ilocando a questão neste ponto de vista, 
defendeis um dos mais graves princípios do 
direito, a sua mais poderosa garantia, e, de- 
fendendo-o, tendes ao vosso lado ò maior ju- 
risconsulto do século — Rodolpho von Ihe- 
ring. 

Eu também sou defensor da forma, que 
ò a trama fundamental do processo que 
realiza o direito, a força que o amparou 
ao nascer e o defendeu através do seu des- 
envolvimento, antes do sua crystalização 
em regras e princípios, e de sua expansão 
pelo mundo, como doutrina. 

Golloco-me, pois ao vosso lado, defendendo 
a pureza da forma que deve guardar todos os 
documentos juridicoá, apezar de reconhecer 
e acliar muito legitimo o movimento poste- 
rior da evolução do direito, que deslocou aso- 
berania passada da forma pira a dar hodier- 
namente á essência, maximó quando esta, sem 
embargo de ligeiros vicios díiquella, trans- 
parece e se impõe claramente, positivamente, 
como no caso vertente. 

Apezar de tudo, concordo absolutamente 
com a nullidade de todas as anthenticas pro- 
poj^tas por V. Ex. 

Mas haveis de concordar com migo que, 
entre estas, duas ha que se acham abso- 
lutamente escoímadas de qualquer vicl^ de 
essência e de forma. São as das 1^ e 4" sec- 
ções da Posse. 

Em uma delias se encontra rasura e emenda, 
eâ outra falta a ultima pagina, onde se acha- 
va inscripto o acto do concerto e conferencia 
da mesma, — emenda, rasura e falha, que, 
como alleguei no meu parecer, foram feitas 
recentemente, aqui, por quem tinha interesse 
em tirar proveito da nullidade delias, o que 
se demonstra pela irritação ainda viva do 
papel no ponto raspado, pela frescura da tinta 
da emenda e pela palavra —continua— que 
se lê no ílm da pagina anterior â rasgada* 

Esses vicios, porém, desappareceram, uma 
vez que, requisitadas do Senado, as authen- 
ticas correspondentes, não tem vicio algum, 
estão perfeitas ; não foram raspadas nem 
emendadas, nem essa pagina foi dahi reti- 
rada . 

Ora, si pedis a nullidade dessas authcntlcas 
em defesa da forma, e ellas não tem sob este 
ponto de vista o mais leve defeito, ó lógico 
que concordeis com migo, rctirando-as do 
numero das que condcmnaes. E como basta sal- 
var-se uma só das 68 actas nullificadas, para 
preponderar o direito do Sr. Abilio Wolney e 



vigorar o seu diploma, proponho que S. Ex. 
formule uma emenda annullando todas as 
anthenticas arguidas de nullidade, menos 
estas, que de moio ali^um podem ser inqui- 
nadas de vicio, e toios assigharemos essa 
emenda . 
Sabem o que S. Ex, me respondeu? 

Que não propoz a annullação das eleições 
de Posse somente por este motivo, mas tam- 
bém porque, por uma estatística, verificou- 
que nesse município só existem 405 homens 
que sabem ler e escrever, ao passo que nas 
eleiçõda compareceram, votando, 1.500 cida- 
dãos, e que, assim procedendo, seguia o 
exemplo do Sr. Severino Vieira, que, ha 
tempos, pediu, como Senador, pela mesma 
razão, a nullidade das eleições desse muni- 
cípio. 

Admirável desculpa! E' positivamente o 
caso do um coxo, que, partido o bordão em 
que se arrima, estende o braço e não acha 
para se apoiar sinão uma têa de aranha. 

Essa estaiistica foi feita ha dez annos pas- 
sados. E ainda que fosse recente, recentissima, 
qual o valor dessa ai legação, si as estatísticas 
nunca foram em parte alguma instrumentos 
de prova em matéria eleitoral ? 

Mas, não âca nhi. Da própria contestação 
do Sr. Ovídio Abrantes consta um documento 
d'onde se verifica ser o numero dos eleitores 
que votaram, inferior ao dos que conta o 
Estado. 

A opinião do Sr. Severino Vieira, a quem o 
nobris Deputado por Pernambuco, no intuito 
do apoiar o seu voto, fez, com justlça,perante 
a Commissão, um elogio rasgado... 

O Sr. Moreira Alves — Elogio rasgado, 
não apoiado; disse que elle era um estadista 
consumado. 

O Sr. Fausto Cardoso— Não conheço elogio 
mais rasgado qua este. Taes palavras 
concentram todos os louvores que se podem 
fazer a um homem politico ; bastam ellas 
para conferir ao Sr. Se\:eríno Vieira a au« 
reola que circumda a fronte dos grandes po- 
líticos. Rasgado, portanto, foi o elogio. • . 

O Sr. Moreira Alves— Não apoiado, 

O Sr. Fausto Cardoso— Bem. Direi então: 
elogio supremo, uma vez que a V. Ex. não 
agrada o vocábulo rasgado, 

A opinião do Sr Severino Vieira, a quem 
o nobre Deputado por Fernambaoo fez um 
elogio. . . supremo, não pôde servir de norma 
ás resoluções desta Gamara, que, de modo al- 
gum, pôde consentir na anuullação de duas au- 
tlienticas, sob este pretexto e o de uma esta- 
tística de 10 annos accusar a existência de 405 
homens que sabem ler, estatística feita sabe- 
Deus como— quando as estatísticas não con- 
stituem prova em matéria eleitoral e as au- 
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theuticas increpadas de vícios de forma estão 
sem o menor defeito. 

Seria mais justo, mais coberente, que o il- 
lustre relator, em vez de se apoiar, para o 
tim de annuUar taes eleições, na opÍDião do 
Sr. Severino Vieira, manifestada não sei 
quando, nem onde, se subordinasse á reso- 
lução recente do Senado, o órgão mais ele- 
vado de nossa vida legislativa, o qual uuani- 
memente annullou, como falsas, as 45 da* 
plicatas que o Sr. Ovidio Abrantes alli 
apresentou, e reconheceu a legitimidade 
das outras 45, que o parecer despresou, 
sob o fundamento de não dispor a Gom- 
missão de critério seguro para distin 
guir as verdadeiras das falsas, quando a 
verdade é que se tinha, como ai leguei em meu 
parec3r, uma medida certa, segura, indis- 
cutivel,para se estabelecer essa distinccão, 
no confronto dessa dupla serie de actas com 
as das eleições anteriores. 

O Sr. Moreira. Alves — Citei o nome do 
Sr. Severino Vieira como uma autoridade, 
simplesmente. Portanto, V. Ex. não continue 
neste terreno. Nem o Sr. Severino me faz 
mudar de opinião. 

O Sr. Fausto Cardoso— Creio-o piamente. 

Mas, como pôde o Sr. Severino Vieira ser 
considerado autoridade em tal matéria, de 
modo a V. Ex. se estribar em sua opinião 
para contrariar os factos e a lei ? 

E*, porventura, o Sr. Severino Vieira 
conhecedor profundo do Estado de Goyaz, 
onde talvez nunca fosse? E\ porventura, 
especialista em assumptos estatísticos? Con- 
feccionou por acaso a estatística desse Es- 
tado? 

O Sr. Estagio Coimbra — Pessoa que co- 
nhece perfeitamente a politica deGoyaz aíllr- 
mou que o Sr. Abilio Wolney não foi eleito. 
A bancada de Pernambuco pôde provar. 

O Sr. Fausto Curdoso— Eis aqui uma 
prova que a Gamara pôde e deve exigir; e, si 
V. Ex. a apresentar e ella tiver força para 
destruir a convicção, que o estudo desta 
questão me levou ao espirito, calur-me-hei 
immediatamente, acceitarei o parecer da 
Commissão e votarei pelo reconhecimento do 
Sr. Ovidio Abrantes, mesmo contra a dispo- 
sição do art. 46 da lei n. 35, de 26 de janeiro 
de 1892. 

O Sr. Estagio Coimbra— Mui tos Deputados 
nosta Gamara teem essa convicção. 

O Sr. FauíjTo Cardoso— Perdoe-me o nobre 
Deputado; V. Ex. não pôde ignorar que 
em matéria de facto, como ô a que se debate, 
maxime no ponto ferido por V. Ex., não se 
allegam convicções , apresentam-se provas 
e documentos que demonstrem a allegação 
feita. 



Que ha nesta Gamara Deputados conveoi 
eidos de que o Sr. Abilio Wolney não fo 
eleito, e, sim, o Sr. Abrantes, não resta a me- 
nor duvida. Basta, para o acreditar, pensarse 
que muitos delles vão votar neste sentido,e o 
voto de um representante da Nação não póJe 
obedecer si não a convicções sinceras . 

Dahi, porém, se concluir a prova do facto, 
é o quo se não pôde, nem se deve íkzer. 

O Sr. Estagio Coimbra— A prova é co- 
nhecida por muitos Deputados das bancadas 
da Bahia e S. Paulo. Não a apresento por- 
que não devo, e V.Bx. não me violentaiii a 
fazel-o. 

O Sr. Fausto Cardoso— Deus me livre de 
violental-o. 

O Sr. Estagio Coimbra— Em termos, peço 
a V. Ex. que seja maiscortez. (Cruzam-te 
apartiS, Soam os tf/mpanos) 

O Sr. Fausto Cardoso— Em que, dir-me- 
ha V. Ex., dir-me-hão tcdos, em que o of- 
fendi ? 

Si alguma palavra menos cortes pronunciei, 
declaro que a retiro desde jà, sem mesmo in- 
dagar qual ella foi. 

E* possível que uma tal palavra se me te- 
nha escapado dos lábios, mas V. Ex., conhe- 
cedor da alma humana, e, como tisd, não 
ignorando que ninguém se atira a um debate, 
(orçado a seguir, nomeio de uma chuva de 
H partos e contestações, o curso de idéas que 
se atropelam, de pensamentos que provocam 
tempestades, sem certa violência e sem ar- 
rebatamentos,— m'a desculpará. 

E íique, desde lo<?o, consignada esta decla- 
ração: se nos meus arrebatamentos, agora, 
como sempre, descortinarem os meus illus- 
tres collegas em minhas palavras, uma in- 
delicadeza ou uma offensa, não as considerem 
como taes; levem-nas em conta dos arrojos 
de um espirito que procura levar a convicção 
que o domina ao animo rebelde de outrem. 

E V. Ex. {dirindo-se ao Sr. Estado Coim- 
bra) sabe que, se . pedi essa prova, foi para 
submetter-me ao voto do illustre relator, 
seu companheiro de bancada. 

Mas haja ou não haja, exista on não exista, 
essa prova, o facto é que cila não appareceu, 
e como, para um tribunal que julga, o do- 
cumento que se allega e se não apresenta, 
não teve valor algum, a prova a que se refe- 
riu o nobre Deputado por Pernambuco, não 
existe. 

Um Sr. Deputado- Apoiado. 

O Sr. Fausto Cardoso — Posso, pois, con- 
tinuar o meu raciocinio, sem recaio de que 
ella m'o venha destruir. 

Entre as 68 authenticas condemnadat 
pelo parecer da maioria da Commissão, por 
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se acharem viciadas na forma, duas ha, 
como disse, perfeitas. 

Tratemos delias. Allega o relator que 
a da 4^ s3CQão da Posse se acha viciada 
Da forma e no fundo. Na forma, porque 
foi raspada e emendada grosseiramente ; no 
ftiudo, porque essa emenda affecta a essência 
do pleito. 

Dizelie: cNa 4^ sec;âo, a votação conce- 
dida ao candidato Dr. Hermenegildo de Mor 
raes está emendada, mas vê-sd, finalmente, 
que, tendo-se-lho dado 10 votos e depois 
veriíicado que haveria assim 9 votos a 
mais sobre o numero dos eleitores que figu- 
ram como tendo comparecido, emendaram 
grosseiramente a- palavra — des — para — 
um. y> 

Escute a Camará. Nessa secção compare- 
ceram 232 eleitores, cujos votos foram assim 
distribuídos : padre Trájano, 232, (unanimi- 
dade) ; Xavier de Almeida, 227 (menos cla- 
co) ; Abilio Wolney, 227 (menos cinco) ; Her- 
menegildo de Moraes, 10, isto é, a conta 
justa dos votos quo não tiveram Xavier de 
Almeida e Wolney. 

Nessas condições, vê-se, foi a emenia de 
dez para um que deixou nove votos de me- 
nos. Gomo, pois, o Sr. relator affirma que essa 
emenda teve por fim fazer desapparecer nove 
votos que existiam de mais ? Evidentemente 
S.Ez. afflrma uma inexactidão, que, estou 
certo, só pôde ser levada em conta de 
um equivoco, um engano de calculo. Mas 
um juiz recto e justo não póde,não deve 
errar em calculo^ simples de addição e sub- 
tracção,e, quando erra e se lhe aponta o erro, 
deve reconhecel-o e con^Bssal o no interesse 
do direito que seu erro sacrifica. 

Restabelecida, assim, a verdade, a con- 
clusão a tirar ô que a authentica da 4* secção 
da Posse está, no fundo e na forma, correcta, 
perfeita ; não pôde ser aonutlada. 
, E a maior prova disso ó que o illustre 
relator do parecer não me contesta. 

O Sr, Moreira Alves— Não apoiado. 
£' que não o quero interromper ; não o inter- 
romperei. 

O Sr. Fausto Cardoso— E' que V. Ex. não 
pôde demonstrar que não se equivocou, 
attribuíndo ao autor da emenda intuitos que 
os factos contrariam ; ó que V. Ex. não 
pôde negar que essa emenda foi feita recen- 
temente, &ô para o fim de se annullar uma 
authentica que dava grande votação ao 
padre Trajano e ao Sr. Abilio Wolney, e fazer 
crescer em votação o Sr. Ovidio Abrantes. 

Deante disto, pergunto: pôde a Camará 
dos Srs. D3putado3 sanccionar a annul- 
lação de uma acta completamente, absoluta- 
mente escoimada de vicies que Ibe aíTectem a 



pôde anniquilar uma verdade, que se impõe, 
necessária e fatal, com o prestigio de um 
facto vizivel, palpável, incontestável, então, 
acabem-se com os parlamentos, porque, 
creados para instrumentos do progresso 
e da civilização, estão transformados em ele- 
mentos de desordem, de perigo, de devasta- 
ção e de morte. 

Eatão, o relator de um parecer propõe a 
nullidade de um documento da força pro- 
bante de uma authentica, por vicio de forma 
e de fundo; prova-S3 lhe que este documento 
é, no fundo e na forma, perfeito ; elle o re- 
conhece, e, para não voltar atraz, appella 
para uma estatística de dez annos passados, 
lança mão da opinião de um Senador, que, 
por roais eminent^^ que seja, é sempre uma 
opinião individual— e a Camará lhe acceita 
a allegação sem base no direito e nos 
factos ?. . . Não. Não é possível. Seria acre- 
ditar que os seus membros obedecem a inte- 
resses e paixões impróprias de representantes 
de um paiz livre. Seria crer que ha, por 
detrás do seu voto, um poder invisível a di- 
rigir essa obra de destruição da lei, da ver- 
dade, da moral e dos princípios mais sagra- 
dos da razão humana. 

E isto porque, e para que ? Para se fazer 
mais um amigo, um alliado ? Para se con- 
quistar mais um auxiliar e mais um voto ? 
Não ê bastante para se praticar uma injus- 
tiça tamanha. 

Em idênticas condições está a acta da 
l'' secção do mesmo município. 

Esta authentica foi condemnada por não 
estar o acto da conferencia e do concerto 
assignado pelo tabellião que o lavrou. Real- 
mente— e o illustre representante de Minas 
já explicou o facto— os dizeres da conferencia 
e concerto da acta, estavam escriptos no fim 
de uma pagina, onde se lê a palavra— con- 
tinua; a outra pagina, porém, ou por se 
ter arrancado, ou por se haver perdido, não 
se achava no seu logar. Mas na authentica 
do Senado, a pagina lá está com a assigna- 
tura do tabellião e com todas as formalida- 
des, tal oomo a da 4* secção, que está sem 
rasura e sem emenda e com a notação distri- 
buída com perfeita exactidão. 

O Sr. SÁ Peixoto— E* bom V. Ex. notar 
que as actas do município de Posse, que dista 
apenas 60 léguas da capital, não chegaram 
a esta em tempo de serem apuradas, ao passo 
que as de outros municípios distantes cen- 
tenas de léguas, chegaram. 

O Sr. Fausto Cardoso — Um tal ar^^u- 
mento não se tmz para uma discussão séria. 

E' uma hypothese, e, como hypotheses se 
respondem com hypotheses, eu direi a 
V. Ex.: já recebi uma carta, cuja remessa 



forma e a essência ? Si o pôde, si o seu voto | me fora communioada por um telegramma, 
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quo SÓ recebi 20 dias depois da carta, alie- 

farei: o Correio quô faz a viagem da Posse 
Capital adoeceu ; en-^ontrou rios cheios, 
e o dos outros municípios mais distantes 
encontraram os rios vasios ou nâo adoe- 
ceram em caminho ; não tiveram obstáculos 
a vencer, e, por isso, não se retardaram 
como aquelles. 

Essa authentica pôde ser annullada T NSo. 
O espírito iconoclasta da Commissão pôde 
annullar todas as outras, mas esta e a da 
1» secçSo, nunca, porque a allegação em que 
se basêa a nuUidade 6 contrária aos factos. 

O relator pede ainda a nullidade de uma 
authentica, porque a lettra da conferencia e 
do concerto é muito semelhante á com que 
se fez o concerto de outra. 

Disse V. Ex.'que, tendo a infelicidade de 
ser tabellião, lhe ô fácil entrar no conheci- 
mento dessas cousas. 

E* pena que nâo seja também grapho- 
logista, porque si o fosse, saberia que essas 
lettras são de pessoas differentes, pois que 
ha lettras differentes que podem ser do 
mesmo individuo, e lettras iguaes que podem 
ser de indivíduos diveráos. Qual o meio de 
se saber si duas lettras iguaes são de indi- 
víduos distinctos,e se duas lettras differentes 
são do mesmo individuo ? 

Pelo exame dos traços min imos da escri- 
pta : corte dos U, dos ff, signaes orthogra- 
phicos, etc. Ahi é que se revela a diversi- 
sidade do caracter das pessoas que teem 
lettras iguaes. 

Ora, si se examinar, sob este ponto de vista, 
as actas de lettras semelhantes, ver-se-ha 
que uma tem os cortes dos tt rasgados e a 
outra os tem cuidadosamente feitos ; uma 
tem os ff cortados e a outra, não. 

Essa observação graphologica é das mais 
certas, pois se fuoda em uma lei de psycho- 
logia muito conhecida, segundo a qual, 
a alma humana, podendo dissimular suas 
qualidades nos actos mais salientes o com- 
muns, as revela nas cousas insignificantes, 
nas circumstancias mínimas. E' o que está 
dito no provérbio que define o hypocrita: 
engole um elephante e se engasga com nm 
mosquito. 

Vn Sr. DEPtJTADo dá um aparte. 

O Sr. Fausto Cardoso— Nem ha que ad- 
mirar nisso. Si a educação,as varias pressões 
do meio social, a convivência humana, sob 
todas as suas formas, uniformizam o modo de 
pensar, de sentir e do agir dos indivíduos, 
como lhes nâo uniformizarão a lettra? Mas 
os pequenos signaes da escripta, bem como 
as pequenas qualidades do caractor, os 
contornos íntimos do espirito, furtam-se 
ás iníliiencias dessas forças, e em dados mo- 
mentos, se revelam, revelando-lhes o fundo 



do caracter. Mas, deixemos esta questão. 
Não quero trazer para o Parlamento assum- 
ptos de psychologia. 

Outra acta annullada pela maioria da Com* 
missão é esta: (mostrando) está cheia de 
entrelinhas feitas pelo tabellião que a con- 
certou . 

E' curioso ! Esta acta annuUa-se justamente 
porque foi concertada ! 

Todos sabem que uma acta é a cópia de 
um original que fica no logar onde se pro- 
cedeu à eleição. Extrahida essa cópia, o ta- 
ballíão verifica si a cópia está de accordo 
com o original. E' o que se chama conferir. 
Si não está de accordo com este, elle a põe. 
E' o que se chama concertar. 

Fazendo a conferencia dessa authentica, 
verificou o tabellião que ella não reproduzia 
exactamente o original, e concettou-a^ accre- 
scentando nas entrelinhas o que lhe faltava. 

Pois bem, por ^star assim concertada se 
annullou essa authentica, 

O Sr. Moreira Alves— Quando um es- 
crivão concerta uma acta fazendo entrelinhas 
deve salvar na margem essas entrelinhas. 

O Sr. Fausto Cardoso— Bem disse eu que 
V. Ex. não me dava aparta para me não in- 
terromper, como dísi<e, mas porque não 
achava fdro na minha argumentação. E 
tanto assim éque, achandoo agora, mVdeu. 

Devo, porém, dizer que isto não é motivo 
para se annullar um documento da força 
probante de uma authentica. B* uma nuga. 
Mas, não admira que se annullasse essa 
authentica, quando se annullaram as das pri- 
meira e quarta secções de Posse, 

Eu me vou dispensar de discutir as 65 aa- 
thonticas restantes, invalidadas pelo parecer, 
uma vez que concordei com a emenda do 
nobre representante de Minas, Sr. Manoel 
Fulgencio, que, levado,como disse, por seu es- 
pirito de paz, e no intuito de harmonizar, 
sem sacrificio da Justiça, o voto da 4* Com- 
missão de Inquérito, concordou com as nalli- 
dades propostas pelo relator, salvando, 
apenas, sete delias ; uma vez que, em meu 
voto em separado, já paz em evidencia a sem- 
razão das nullidades propostas; uma vez 
que basta que uma só das 68 actas condemna- 
das escape ao martello destruidor da maioria 
da Commissão, para que fique provada a vera- 
cidade do diploma do Sr. Abílio Wolney e 
não poder ser elle annullado, conforme a dis- 
posiçfiodo art. 46, da lei eleitoral; uma vez 
que já posso concluir que o diplomado Sr. 
Wolney é legitimo, legal e verdadeiro. Legiti- 
mo porque emanou do poder que tinha a com- 
petência para o conferir ; legal, porque esse 
poder o expediu obedecendo ás prescri- 
ições da lei qu3 regula o processo dessa 
expedição ; verdadeiro, porque esse diploma 
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exprime uma maioria de votos colhidos em 
autheDticas escoimadas de vicio na essência 
e na forma, ou, consoante á analogia do 
processo civil com o eleitoral, porque a sen- 
tença nelle encarada foi proferida cm virtude 
de provas verdadeiras ; uma vez, finalmente, 
que, baseado nos íUctos e na lei, posso affír- 
mar qne esse diploma não pôde ser refor- 
mado, nem annullado. 

O Sr. Abilio Wolney é Deputado, e transfe- 
rir a outrem a sua cadeira é despojal-o do 
direito evidente, incontestável, sagrado, 
que lhe foi conferido por um diploma legiti- 
mo, legal e verdadeiro. E faze-lo, agora, seria 
mais que injusto; seriacruel, depois de se fazer 
do diploma o priocipio que subordinou as 
Commi9sões de Verificação de Poderes e a Ga- 
mara ao reconhecimento doa deputados, como 
os trilhos sujeitam a* locomotiva á estrada. 

Epensaes, porventura, que, fazendo essa 
tranferencia ides obter a gratidão eterna 
daquelle a quem a vossa injustiça vae favo- 
recer ? 

Engano ; engano qne se ha de desfazer, 
mais cedo ou mais tarde, ainda quo se trate 
do mais sincero dos homens. 

A gratidão eterna peio favor, justo ou in- 
justo, que se recebe, ó incompativel com a 
alma humana. 

A ingratidão ô a revolta do espirito que se 
sente livre em sua essência e e se vê subordi- 
nado a outrem por um beneficio. (Apartes que 
interrompem o orador,) 

V. Ex. (dirigindO'se ao Sr. Cassiano do 
Nascimento) quo é politico o politico eminente 
em seu Esta'io, diga-me : quantas vezes já 
não foi a vossa mão mordida por aquelles a 
quero favorecestes ? (Pausa,) 

O mendigo que estende o braço para reco- 
lher a esmola que lhe vem matar a fome, re- 
tirao revoltado contra a mão que lh'a deu, 
porque, no mesmo instante em que a recebe, 
o seu espirito, rebelado^ compara a miséria 
própria com a felicidade de quem o beneficiou, 
e a ingratidão lhe ferve no coração, como o 
fermento de um charco, varado por uma 
pedra. 

Senhores, só ha um reconhecimento dura- 
douro, uma gratidão que se não acaba: é a 
do que recebe justiça para com o que a faz. 
A gratidão pelo favor passa com este, porque 
tem a sua base na emoção que elle desperta, 
e as emoções, as mais nobres como as mais 
vis, não são immutaveis, não são eternas; 
descoram, passam, transformam-se, e nesse 
perpassar constante, a lembrança dos bene- 
ficies passados se vão tornando reminiiceu- 
cias longínquas, que se apagam allnal. Ea 
gratidão pela justiça, não; esta tem sua base 
em principios eternos e superiores ás emoções 
humanas; é um sentimento duradouro, por- 
que vem de uma idóa permanente; não re 



volta a alma, porque não a envergonha,não 
a humilha, não a abate, não a 6Scra\'iza, 
porque a pratica da justiça é uma obrigação, 
para quem a íaz e um direito para quem a 
recebe. 

Não acrediteis, portanto, que, oflferecendo 
uma cadeira de Deputado ao Sr. Ovidlo 
Abrantes, tenhaes a sua gratidão eterna, a 
sua dedicação constante. 

De mais> a quem virá elle sealliar aqui ? 
A' bancada pernambucana, que toma a frente 
de sua defesa, ou á concentração que a apoia 
eâqual elle sempre pertenceu? Aos dous gru- 
pos? Não; porque são parcellas insommaveis. A 
sua posição, poifi, ao entrar nesta Casa, come- 
çará pela ingratidão para esta ou para aquel- 
la. (Apartes e interrupções.) 

Não estou oíTendendo ao nobre candidato; 
estou aíTirmando uma verdade, porque só ha 
uma ligação nobre real entre os homens : a 
dos principios ; porque só ha um laço moral 
que se não parte : o que provém da pra- 
tica inteira e completa da justiça e das idéas 
superiores ; porque só ha um élo politico 
capaz de tornar os individues duradoura- 
mente solidários: o da adhesão commum e 
livre aos grandes interesses da pátria e da 
humanidade. 

O Sr. Rivadavia Corrêa — O ódio de 
V. Ex. está fallando mais alto do que a jus- 
tiça. 

O Sr. Fausto Cardoso— O meu ódio? Con- 
tra quem? Contra o Sr. Ovidio Abrantes? 
Nunca mantive com elle relações de es- 
pécie alguma. Como o posso odiar hoje ? 

O Sr. Cassiano do Nascimento— a lingua- 
gem de V. Ex. faz acreditar isso. 

O Sr. Fausto Cardoso— A minha lingua- 
gem é a da verdade. Não a dieta outro m(^ 
vel nem outro sentimento. 

Eu e o Sr. Ovidio Abrantes não somos 
inimigos. Para dous homens serem tal, 
é precibo que se dê choque entre elles ; 
para haver choque, é preciso que elles coeiris- 
tam e gyrem na mesma esphera de activi- 
dade. Ora, eu e o Sr. Ovidio Abrantes nos 
movíamos em espheras differentes ; nunca 
tivemos relações, nunca nos encontrámos, 
nunca nos fdUámos. 

Um choque, portanto, do qual pudesse re- 
sultar inimizade e ódio entre nós, era im- 
possível . 

A verdade, posso garantir a V. Ex. 5 
(dirigindo-se ao Sr. Cassiano do Nascimento) 
ó quo nunca nos comprimentamos, não por- 
que se houvessem quebrado as nossas re- 
lações, mas, porquo estas nunca existiram. 

£ tanto é assim, que o illustre candidato, 
quando pedi vista dos seus papeis, para for- 
mular o meu voto em separado, me íiolicitoa 
que o não fizesse, visto que o prejudicado com 
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a sua entrada na Camará era um candidato 
de sua chapa. 

Um inimigo não se dirige a outro para 
ftizer um tal pedido. Pôde fazel-o um des- 
conhecido ; um inimigo não. 

A liga dos principies, das ídéas, dizia 
eu, é a única que perdura. E a prova 
disso tem o nobre Deputado que me inter- 
rompeu, no que, comsigo, se passou, aqui, 
quando formou a Concentração, que se des- 
aggregou exactamente por não se ligarem 
os seus membros por princípios, mas por in- 
teresses momentâneos. 

Sr. Presidente, si eu não tivesse grande 
respeito pelo illustre relator deste parecer, 
que transfere o direito do Sr. Wolney ao 
Sr. Abrantes, diria que, ao entregar-se ao 
exame das eleições de Qoyaz, não tinha 
elle no espirito a idéa de verificar qual o 
candidato verdadeiramente eleito, mas a de 
descobrir nas actas um meio de fazer passar 
como tal o Sr. Ovidio Abrantes; diria que 
este parecer não veiu indicar à Camará 
a verdade eleitoral, mas o modo de se 
despojar do seu direito o candidato legitima- 
mente diplomado, e se reconhecer, em seu 
logar, um candidato derrotado; diria que o 
nome do Sr. Ovidio Abrantes nao subiu das 
actas ao seu espirito, desceu-lbe ao contrario 
deste para estas. 

Não o direi. E o não direi, porque não 
posso acreditar que se falle ou se vote nesta 
casa, sinão em nome do convicções muito 
sinceras e sentimentos muito nobres; porque 
não posso nem devo descortinar atravéz das 
palavras que aqui se proferem e do raciocinio 
que as dictam, sinão pensamentos dignos de 
representantes de uma nação digna; porque, 
no dia em que nos convencêssemos de que esta 
Camará se deixa mover por paixões e inte- 
resses inconfessáveis, e essa opinião domi- 
nasse a consciência publica, nesse dia esta 
Camará não poderia existir. 

Creio, pois, que o illustre relator moldou 
o seu parecer numa convicção sincera, e si 
esta convicção lhe veiu de interesses que não 
divisamos, nem podemos definir, elles não 
podem deixar de ser elevados; não se podem 
referir a paixões pessoaes, a despeitos mal 
entendidos, a vinganças pequeninas; referem- 
se certamente ã justiça como o relator com- 
prehende que a devia praticar no caso. 

E* que se não uniformiza o pensamento 
humano por um só conceito; não se bitolam os 
sentimentos por uma só medida; não se 
aferem as acções por um só estalão. 

A alma humana varia como variam 
as physionomias dos individues. Dous ho- 
mens podem luctar por idéas antagónicas ; 
bater-se e estrangular -se por ellas, certos, 
ambos,de que estão com a verdade, si não com 
a verdade objectiva,a demonstrada pelos factos 



roas com a que as inspirações e os ímpetos 
da própria consciência compreheudem, accei- 
tam e defendem. 

Mas, essa consciência, respeitaveLporcerto, 
porque é o altar das opiniões intimas, da 
fé pessoal, não tem, não pôde ter en- 
trada nos casos em que somos Juizes. Porque 
como tae8,devemos julgar pelo alienado e pro- 
vado, e não visar outra verdade, sinão a que 
os documentos revelam.Só ha um juiz,um tri- 
bunal que pôde julgar de consciência, isto é, 
contra o allegado e provado, porque a lei ex- 
pressamente lhe conferiu esse direito, l&ste 
juiz é o jurado,este tribunal é o jury.Todos os 
outros julgam á vista das provas le^raes 
aindUi que a consciência lhes dicte o contrario^ 
—palavras da Ord. Livro 3% titulo 66. 

E não ha motivo para qu^ o juiz que 
decide da propriedade de um cavallo ou de 
um pedaço de terra, submetta à sua sentença 
as provas legaes, e o juiz politico que decide de 
um direito muito mais importante, de se 
fazer parte da representação de um povo, as 
dispense. 

Sei, e jà o disse, que a politica não visa 
a verdade e a justiça, mas o oonveniente, e 
que, realizando-o, elia não se preoccupa com 
as solicitações daquellas. A lógica e o direito 
não lhe impedem de, contra as suas pre- 
scripções, fundir na vida pratica de uma 
sociedade, um principio solicitado pelas 
precisões moraes de uma época nova. E, 
nisto, ella não diíTere dos outros instru- 
mentos da civilização. A arte, realizando o 
bello, não pergunta si é licita ou illicita a 
sua obra; executa-a porque ó este o seu des- 
tino como instrumento do progresso humano. 
A Vénus de Milo pôde ser immoral, mas é 
bella, e o génio que a fez não se preoccupou 
com outra cousa. A sciencia, descobrindo a 
verdade, não inquire si esta vae ferir os pre- 
ceitos da moral e os dogmas da religião. A 
industria não indaga si os seus inventos vão 
roubar o trabalho a milhares de braços 
e o pão a centenares de famílias. A suas in- 
venções são úteis ? Basta. Ella as atira ao 
mundo, sem que a demovam os interesses 
lesados em cada geração. 

E' que todos esses grandes instrumentos da 
clviiisação visam alvos distinctos e diversos, 
alvos que se realisam por caminhos diíTe- 
rentes e muitas vezes oppostos. E a politica, 
realizando o seu, através da historia, contra 
as noções correntes do bem, do verdadeiro e 
do justo que se antepõem á sua obra de pro^ 
grosso, não íáZ excepção a essa lei. A 
theocracia, conquistando e reunindo como 
escravos, os grupos, humanos prehistoricos, 
esparsos, independentes, degladiantes, a se 
devorarem uns aos outros, a matar os pró- 
prios filhos, a destruir os velhos imprestáveis, 
para fundar os grandes impérios bárbaros, não 
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perguntava si a escravidão era il licita e in- 
justa. Mas quBn to beneficio resultou dabi? 
A ííuetxa animal pela nutrição se transfor- 
mou em uma guerra mais humana : a guerra 
pelo braço escravo que fez surgir da noite da 
selvagería a aurora da civilisação. E a hu- 
manidade deu um grande passo em seu ca- 
minho. 

Deante da impossibilidade material de 
manter na escravidão todos os povos con- 
quistados por si e por seus antepassados, 
Dtírio, o grande politico persa, transformando 
os povos vencidos em provmcias de um vasto 
império, e impondo-lhes nm tributo, em vez 
de lhes usufruir o trabalho escravo, não in- 
quiriu si era justo, si era leito destruir- se 
a soberania de Estados independentes. Era 
conveniente? Sim. £ dessa conveniência 
muitas vantagens vieram ao mundo: a guer- 
ra pela escravidão mudou-se em uma guerra 
mais nobre: a guerra pelo tributo, de onde 
se originou o apparelho e a ordem aiminis- 
trativa das sociedades modernas. 

Rómulo, reunindo os pequenos burgos es- 
palhados pelas coliinas do Tibre,e entregues a 
uma luta constanti? e feroz, para fundar a ci- 
dade romana ; o patriciado rebell}indo-S3 
contra a realeza por elie mesmo fundada, 
fazendo-a cahir e erguendo sobre os s.^us ded- 
troços, vigorosa e lorte, uma nova organi- 
zação politica na historia: — a Republica 
aristocrática ; o filho do patricio, tomando 
indignado contra a sua menoridade eterna, as 
armas contra os próprios pães, e conquistan- 
do, a ferro e a fogo, a sna independência 
pessoal, a sua liberdade civil e o direito de 
fundar uma fnmilia independente da patriar- 
chal ; a clientela, seguindo-lhe o cartinho e 
fazendo a grande revolução de onde nasceram 
a sua independência e o direito civil ; César 
submetteudo a humanida<le contemporânea e 
aparando com a espada as irregularidades e 
as excrescências rebeldes para gravar uesâe 
monstruoso monumento humano a imagem 
da soberania e a civilisação, como o esta- 
tuário rorta com o escopro as sdiencias 
e as agudezas do mármore para talhar a imi- 
gem que sua mente phantasia e sua mão 
lem de imprimir na pedra, —não procuraram 
saber si toda essa obra de coacção e re- 
beldia, de conquista e escravidão, de terror 
e revolta, era contraria À justiça e ao 
bem, À moral e ao direito? 

A sua acção ó conveniente? Bista. A poli- 
tica a realiza, e re^lizando-a faz nascer a ordem 
na coexistência humana, surgir peia acvão 
combinada do habito e da herança, nas gera- 
ções successivas, o sentimento da vida publica, 
e vae ampliando lentamente o circulo da li- 
berdade suprema e da justiça absoluta — li- 
berdade que só se prepara na historia com o 
cimento dos tempos e o sangue dos homens, 
Camará Y, I 



e jUdtiça que, só realiza ahi pelas injus- 
tiças. 

Sob este aspecto, o conveniente visado 
pela politica não é menos nobre do que a 
justiça realizada pelo direito, e a verdade 
realizada pela sciencia ; assim comprebendido 
elle se eleva acima da arena das mysti- 
flcações sem nome em aue as pequenas 
paixões o arrastam, quebra os círculos 
concêntricos dos interesses do individuo, da 
família, da casta, da facção e dos partidos, 
em que se prende, alarga-se e envolve em 
sua esphera vastíssima os destinos da es- 
pécie humana. Tal é a concepção da politica, 
que anima as grandes consciências e forta- 
lece 03 grandes corações, inspira o pensa- 
mento edà Ímpetos ao caracter,porque, então, 
sim, o conveniente, o justo, o verdadeiro, o 
bom, o bel lo, o útil, se unem e se entrelaçam 
como fios de variadas cores, formando um só 
e único tecido -* a civilizição. 

Mas encootrar-se-ha no caso vertente, 
sob qualquer de suas formas, o conveniente 
exigindo que se esmague a verdade, a jus* 
tiça 6 o licito ? Não. Incontestavelmente não 
se trata aqui de um acontecimento de tanto 
vulto. Tr*ita-se de reformar um diploma 
contra a lei, contra o direito, contra a ver- 
dade e contra a moral, para se dar entrada 
neste recinto a um cidadão que, politicamente, 
não vae um ponto, siquer, além da linha me- 
diana da sociedade. 

Onde, pois, o conveniente, o conveniente 
que faz a politica marchar contra tudo e 
contra lodos ? 

Eu comprehendia que esta Gamara ferissa 
a verdade e a lei, para, em nome desse con- 
veniente, trazer a esta Camará o Sr. general 
Glicerio. 

E uma vez que toquei nisso, vou 
narrar aos Srs. Deputados e á Nação a 
minha conductana 4" Commissão de Verifi- 
cação de Poderes a esse respeito. E' uma 
digressão que me julgo no direito de fazer, 
para que o meu procedimento venha a lume, 
conste dos Annaesy e ninguém possa concluir 
ernneamente delle, deixado na sombra. 

Ao discutir-se na 4<* Commissão de Inqu^ 
rito o parecer do relator das eleições de 
S. Paulo, sobre o T> districto deste Estado, 
eu, referindo-me ao Sr. general Qiicerio, 
disse aos meus col legas, e todos elles o po- 
dem attestar:— «Estamos deante de um facto 
histórico. O futuro terá de apurar as nossas 
responsabilidades. Não possuo um grande 
nome politico a zelar, mas tenho um nome 
inteliectual a defender, e não quero, não 
posso,não devo, absolutamente concorrer para 
que se mate como um carneiro, aqui, entre 
as quatro paredes da sala das sessões de uma 
Commissão, quem deve ir morrer 1&, na 
arena, como um leão, 

I 
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Si Dão ha, eotre vós, quem se resolva a 
levar o direito ou a pretenção desse homem 
ao debate da Camará, assignacdo uma emenda 
ou formulando um voto eni separado, em seu 
favor, eu, seu adversário, o farei da melhor 
boa vontade, para evitar que o condemnemos 
summariamente, o que, a meu ver, ó um 
grande (rro. 

Sei que somos juizes ; sei que o allegado e 
provado nos documentos que nos foiam 
apresentados, não permitte, como nos afflrma 
o nosso illustre collega, Sr. Gomes de Mattos, 
firmar SC uma emenda ou um voto em íavor 
do Sr. Glicerio ; sei que o parecer elaborado 
por um dos mais criteri(sos membros desta 
Commissâo é liei, lógico, jurídico ; sei tudo 
isso ; todavia, astigro esse voto, e o assigno, 
porque, em relação ao Sr. general Glicerio, 
atteuta a bua individualidade politica, pode- 
mos quebrar o circulo de ferro do allegado e 
provado e apresentalo, deante do Parla- 
mento, em nome desse principio superior que 
se chama o conviímente social^ e que é, no 
fim de contas, o critério supremo dos actos 
da Gamara. 

O Sr. Valois de Castro— Apresentava-se 
como um phosphoro. 

O Sr. Fausto Cardoso — Perdão. V. Ex. 
note a altura em que colloquei a questão, e 
veja que a collocando a^sim, eu me podia per- 
miitir a faculdade de firmar um voto em se- 
parado, em favor de um adversário, apezar 
de haver contra si, conftrme as informações 
prestadas pelo Sr. Gomes de Mattos, o alle- 
gado e provado. 

O Sr. ARAÚJO GÓES— Mas, porque não deu? 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. vae saber. 
O Sr. general Glicerio teve neste paiz um 
poder enorme, disse aos meus collega s de 
Commissâo. Fez presidentes de Republica, 
governadores de Estados, Senadores e Depu- 
tados ; enfeixou em suas mãos todo o presti- 
gio politico da Republica, que traz a marca 
cie seu espirito em todas as suas in novações 
politicas. A sua individualidade projecta- 
se em todas aff phages de nossa historia admi- 
nistrativa, depois da revolução. E' possível 
que o homem que assim dominou, desa^som- 
brada e completamente, a nação brazileira. 
fotse derrotado pelas urnas do T^ dibtricto 
de S. Paulo? E* pcssivel que o fosse, mas 
ninguém o crê. E si nioguem o crê, niostre- 
se a verdade, discutindo se publicaiuente o 
caso. 

Um Sr. Deputado — O Sr. Glicerio foi 
derrotado . 

O Sr. Fausto Cardoso— Si o foi, este paiz 
ô um paiz de liliputianos, porque teve, 
durante largo tempo, por chefe absoluto 
© director supremo, um individuo t^ insi- 



gnificante e tão vulgar, que, decahido de 
sua posição, nem ao menrs teve força 
para ee eleger deputado por uma cir- 
cumscripção de sua terra natal; ou, então, 
si somos um povo de homens norma es e 
dignos, e o Sr. Glicerio íoi um chefe digoo 
de uma nação nobre e altiva, a Republica. 
é uma cousa artificial, aérea, sem raízes no 
solo, porque os seus homens maiseroioentef, 
de mais prestigio, mais poderosos, apparecem 
e desapparecem como sombras que se formam 
e se dissipam, como esses flocos de neblinas 
que, em certas manhãs, passam coroando 
successivamente o cimo do nossas mon- 
tanhas azuladas, para, afinal, desmanchadas 
pelo sol, desapparecerem além. E, neste caso, 
a questão devia ser ainda trazida ao debate 
e ao voto da Camará, para que esta julgasse 
como foiise conveniente sobre um facto, que 
ncs aponta, ou como nm paiz de pygmeos, 
ou como servidores inconscientes de um re- 
gimen sem ba^e objectiva. Eram a dignidde 
da Nação e a seriedade do regimen que 
estavam em jgo. 

E, si elle foi derrotado pela fraude? Porque 
furtar a verdade à discussão e á luz ? Eo, 
pois, em qualquer bypotbese asssigno em 
favor do Sr. Glicerio um voto em separado, 
mas sò o assigno, disse aos meus oollegas 
de Commissâo, si outro collega o não quizer 
fazer, ou si todos consentirem nisso, assí- 
gnando, embora, o parecer do relator. O 
Sr. Manoel Fulgencio, autor desse parecer, 
manifestou-se logo: declarou que aci^itava 
a proposta e até desejava discutir publica- 
mente a sua opinião, que era a expressão da 
verdade. 

O Sr. João Lopes porém, disse que, para se 
tomar uma tal medida, era necessário que a 
Commissâo estivesse completa, e, como fal- 
tasse um membro que estava doente, o Sr. 
Índio do Brazil, pediu que se requeresse sor- 
teio de outro para o substituir. Requerido o 
sorteio, foi designado o nobre Deputado por 
Pernambuco, Sr. Moreira Alves. Mas, quan- 
do, no dia seguinte, a Commissâo se tinha de 
reunir para me ouvir e concordar no voto que 
eu ia apresentar, o Sr. João Lopes não appa- 
receu; adoecera. Então, me convenci, em vista 
dos termos em que fiz a proposta, que nada 
mais tinha a fazer,pois faltava á reunião quem 
melhor devia zelar os interesses do Sr. ge« 
neral Glicerio, aquelle que o tinha, como o 
declarou, por seu chefe, quando eu era um 
seu adversário. 

Esta satisfeito ? {diriçindo-Be ao Sr, Araújo 
Góes.) 

O Sr. Araújo Góes— Perfeitamente. 

O Sr. Fausto Cardoso— Uma ves que a Ga- 
mara já conhece o meu procedimento na 
4<' Commissâo de Inquérito, e V. Ex, a quem 
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voto sincera amis^ade, está satisfeito, volto 
ao debate, para o terminar. 

Como dizia> não se trata no caso veitente, 
deum facto de tão elevada expressão politica, 
que exija, para se Impôr, o nnniquiiamento 
da verdade e da lei. 

O reconhecimento do Sr. Ovidio Abrantes 
Dão tem essa fe.çâo. Este reconhecimento, 
X>orém, cresço, avulta e toma proporções 
extraordinárias, qnando se pensa que, para 
ctaegar-se a este resultado, é preciso passar-se 
por cima da lei, destruir a verJadee esmagar 
o direito, sem que a mais ligeira conveniência 
inspire esse proceder ; quando, ao contrario, 
o que o conveniente exige é que esses prin- 
cípios sejam respeitados, para que se realise 
integralmente a vontade da Nação, manifes- 
tada pelo suífragio. 

A Camará pôde desprezar o meu parecer, e 
sanccionar o da maioria da Commissâo, qin^ 
rasga um diploma tão legitimo, tão legal, tão 
verdadeiro, como os que mais o são, entre os 
de que são portadores os que aqui se sentam. 
Não me molestarei por isso. Basta-me haver 
cumprido o meu dever,poDdo a minha pennn, 
a minha palavra e o meu voto ao serviço da 
justiça, da lei e da verdade; verdade, justiça 
e lei, quB hei de defender e proclamar sempre, 
neste e em todos os assumptos que aqui se 
debater.)m, porque venho de um mundo, o 
mando da philosophia, em cujo templo, 
Scbopenhauer, um dos seus grandes ponti- 
llces, inscreveu estas palavras, que foram re- 
cebidas e consagradas enthusiastiai mente por 
toda a igrejB: «a verdade deve ser dita, ainda 
que cause escândalo.» E eu a proclamarei 
mesmo aqui, no templo da politica, ondo 
ella só entra timida e trôpega, e de onde 
sempre foge mutilada e espavorida. {Muito 
bem ; muito bem, O orador ê felicitado por 
muitos Srs, Deputados,) 



SESSÃO DE 24 DE MAIO DK 1900 
(Pag. 211 do presente volume) 

O Sr. Rodolplio il.bi*eu — Sr. 

Presidente. A ninguém mais que a mim, 
pôde estar certo o illustre Deputado pela 
Bahia, contraria a posição que me vejo for- 
çado a assumir deante de S. Ex. para discu- 
tir a eleição do que S. Ex. foi relator. 

O Sr. Seabra — Eu não discuti, dei expli- 
cações. 

O Sk. Rodglpho Abreu — Antes de passar 
a dar resposta ao discurso hoje proferido por 
S. Ex., permittir-me ha S. Ex. que eu 



afflrme, não aos velhos Deputados, que estão 
costumados a acompanhar a minha vida 
politica nesta Casa, mas ar)s Deputados novos, 
que não me conhecem, que eu jamais pene- 
trei aqui para vir pleitear causas que não 
fossem aquellas pela> quaes eu estivesse inte- 
ressado como sendo fundadas no direito e na 
justiça. Em matéria de reconhecimento de 
poderes eu posso mesmo dizer á Camará que 
•lesie a primeira vez que fui candidato,ainda 
no tempo da monarchia, até àquella em que. 
pela primeira vez, fui eleito a esta Camará, 
na Republica, jamais penetrei na Secre- 
taria da Gamara ou nas commissões para vir 
defender os meus direitos contestados. 

E' verdade que, proclamada a Republica 
quando, e V. Ex. deve disso ter recordações 
muito vivazes, sobre as novas instituições 
estalou o golpe de Esta lo de 3 de novembro 
que, depois substituído pela contra revolução 
de 23, esboroaram em todos os Estados os 
respectivos governos, menos no da Bahia e 
naquolle em nome do qual eu neste momento 
falló, eu me achava afastado da politica, por 
huver silo excluído da Constituinte, quando 
na ultima Gamara da mon trchia tinha tido a 
honra de competir com o irmão do presidente 
do conselho de então. 

Mas qnando vi a revolução subvertendo 
em todos os Estados a pnz e a tranquillidade 
deste paiz, appareci na politica combatendo, 
infelizmente, os meus antigos companheiros 
de propaganda, contra a subversão do meu 
Estado. 

Pois bem, eu, que dessa occasião volvi à 
politica e que, como recompensa immerecida, 
porque os meus serviços eram os serviços de 
um anonymo que queria a Republica sem 
violências, recebi do meu Estado a reparação 
(la injustiça, apontando me ao suíTragio das 
urnas como seu candidato, tive ja como adver- 
sário e candidato por parte do governo de 
enlão o Sr. Dr. Theophilo Ottoni, hoje 
Deputado contestante neste recinto. 

Correu a eleição e o il lustre Deputado pela 
Bahia deve ter viva lembrança disso, por- 
que militámos depois nestas bancadas, sob a 
mesma bandeira, tendo eu obtido 25, 27, ou 
28.000 votos. 

Pois bem, já .nessa occasião o Sr. Ottoni 
veiu aqui e não me encontrou nos corredores 
desta Casa, nem na Secretaria da Gamara, 
procurando s;\ber com que numero de 
votos, puros ou impuroiJ, vinha entrar aqui 
um representante do meu altivo Estado,, 

Entretanto,elie,que nâo me encontrou nessa 
posição,conseguiu que os meus próprios com- 
panheiros de bancada, então em opposição 
a minha eleição, reduzissem a minha vo- 
tação de 28.000 votos a 4.100, para que 
pudesse elle entrar aqui, pelo mesmo 
processo por que pretende entrar hoje, an- 
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nullando quasi a totalidade dos votos do meu 
Estiido, como quer annnlíar hoje ouasi a to- 
talidade dos votos do meu districto. 

A verdade é que apezar desta razoura, 
S. £x. não pôde entrar aqui; e eu, que 
nunca vim examinar, nem defender o meu 
direito, fui reconliecido. 

O Sr. Seabra— Aíflrmo que não fui o 
juiz naquella data. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Só fui chamado* 
S. Bx. ha de se recordar, para tomar conta 
do mea logar, quando a Gamara, no cumpri- 
mento altíssimo no seu dever de justiça, me 
conferiu o direito de falia r em nome do Es- 
tado de Minas. 

Bntrando nesta Casa, encontrei naquelle 
logar ( indicando ) esse saudoso chefe da 
propaganda que se chama Francisco 011- 
cerio, a quem o ódio politico tem reduzido 
à posição incrível de não encontrar neste 
Brazil, que elle jà dominou, um logar para 
pôr em relevo a sua voz autorizada em prol 
da Republica, hoje combatida por tantas des- 
graças, por tantas perfídias, por tantos peri- 
gos e por tantas incertezas. 

Pois bem, ao entrar aqui, disse a S. Ex., 
que tanto havia combatido o meu reconheci- 
mento : — como é admirável entrar um sol- 
dado neste recinto, vendo derrotado um ge- 
neral da vossa estatura ! 

Pois bem, Sr. Presidente, um homem filho 
do povo, como eu, que Jamais traficou com os 
sentimentos, que j&mais fez transacções com 
os seus adversários e seus correligionários no 
terreno dos principies, da verdade e da justi- 
ça, não precisava vir pleitear agora uma 
cansa injusta. 

E neste ponto posso appellar para toda a 
bancada mineira, para dizer qual a linha 
recta de conducta mantida por mim naquelle 
Estado; ora ao lado dos meus amigos, ora 
resistindo a esses amigos em nome do que 
entendo ser a felicidade da Republica e o bem 
estar, prosperidade e ^rrandeza do meu Estado, 
jamais procurei as posições dublas na defesa 
dos meus ideaes. 

Sou um homem publico, cuja viaa particular 
não teme discussão, nem nesta Casa, nem fora 
delia; um homem que levantôu*se pequenino 
e que chegou pelo seu próprio esforço a poder 
medir-se nesta Casa com o maior gigante da 
palavra que ella possue, com o illustre Depu- 
tado pela Bahia, que tem dado provas aqui 
dos talentos os mais extraordinários, capaz 
de íkzer com que a verdade tome todas as cores, 
desde o branco e o preto até ás cores cam- 
biantes do arco-iris ou as scintillações que se 
desprendem das facetas dos brilhantes de 
minha terra... 

O Sr. Seabra— Protesto contra isto. 



O Sr. Rodolph) Abreu—... esse ho- 
mem, feito por si, tem tradições o ante. 
cedoutes dignos, que devem fazel-o axsredi 
tado. 

E, Sr. Presidente, essas traiiçOes dâo-me 
o direito de fazer crer aos meus illustres 
coUegas que não é verdade que eu fosse 
capaz de vir chicanar as questões i>eqQe- 
ninas e miseráveis de actas falsas, com o fim 
de advogar aqui principies falsos e causas 
fraudulentas. 

Eu não devia mais, desde que S. Ex. en- 
veredou a questão dentro desta Camará para 
o terreno quasi que pessoal das offensas. . . 

O Sr. Seabra— Fui eu quem enveredou ? 

O Sr. Rodolpho Abreu — ... e das ama- 
bilidades para commigo ; não devia discutir 
mais estas minúcias eleitoraes, para não con- 
tinuar a offender a S. Ex., qu(3 tanto já se 
considera oíTendido com as verdades que te- 
nho escripto. 

O Sr. Searra dá um aparte. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Devo a mi- 
nha entrada nesta casa ao conhecimento que 
os mineiros teem da maneira honesta e recta 
com que tenho militado na p(ilitica,póde disto 
e^tar certo S. Ex., porque jamais a solicitei 
dos partidos ou dos governos . 

O Sr. Seabra — Si é recto, deve mostrar 
em que dei parecer contra o direito e a mo- 
ral; si não mostrar, então foi V. Ex. que 
escreveu contra o direito e a moral. Eis aqui 
a inversa. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Como eu dizia, 
Sr . Presidente, já então o processo por que 
pretendia entrar neste recinto o Dr. Ottoni 
era o mesmo pelo qual hoje S. Ex., 
pela mão do illustre Deputado Dr. Seabra, 
pretende conseguir o seu reconhecimento, 
ras^andose embora um diploma legal e le- 
gitimo. 

O Sr. Seabra— Pela minha mão, não; 
pela mão da justiça, pela mão do Parla- 
mento, pela mão do eleitorado; é por esta 
mão. Repillo a insinuação. 

O Sr. Rodolpho Abreu— V. Ex. não pôde 
repellir. 

O Sr. Seabra— Repillo com a altivez que 
tenho. Por que não ô pela mão do Sr. Barros 
Franco ou do Sr. Coelho Lisboa ? B porque 
não foi pela mão do eleitorado que o elegeu I 

O Sr. Rodolpho Abreu— Quando V. Ex. 
acabar, eu continuo. 

O Sr. Seabra— V. Ex. chama o Sr. Ottoni 
de meu candidato. Eu não disse ainda que o 
Sr. Cupertino é o sou candidato, mas candi- 
dato do Estado de Minas. Insinuações desta 
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ordem a um Deputado não p^dem passar im- 
punemente; tenho que repellir. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Para que tanta 
exaltação contra minhas palavras/ O nobre 
Deputado não me viu ainda chamar— meu 
Deputado— ao Sr. Dr. Cupertino de Siqueira; 
elle ó o Deputado do povo mineiro, mas que 
S. Ex. quer depurar para eleger o Dr. Ottoni. 
Quanto aos outros membros da Commissão— 
que a&signaram o parecer e n* m ao menos 
deram pelos enganos commettidos por S. Ex., 
apenas posso inferir que tiveram tanta con- 
fiança no relator que tudo assignaram na me- 
lhor boa fé, nada mais. 

Reatando, Sr. Presidente, devo dizer a 
S. Ex. que as minhas tradições nesta Casa 
são estas que acabei de apontar. Jamais em 
relação á minha pessoa Y. Ex. ea Camará 
assistiram a que eu porventura viesse plei- 
tear direitos pessoaes ; e si nesta questão 
Gue estou pleiteando ha o direito de um can- 
didato que seja meu, como diz o represen- 
tante do 1° districto da Bahia, esse direito é o 
de um candidato que, posso garantir a S. Ex., 
em minha consciência, recebeu a maioria do 
suffragio do eleitorado, para represental-o e 
teve diploma le^al conferido pela junta ; di- 
ploma que S. Ex. insiste em dizer ainda 
hoje que não foi conferido leg limente, quan- 
do o contrario se deduz do seu próprio 
parecer. 

Quando, em resposta aS. Ex., em discurso 
por mim hontem proferido, demonstrei que 
resalta do seu parecer que o mais votado, 
pela somma material dos votos, foi o Dr. 
Cupertino de Siqueira, afiirmei que sua con- 
clusão não era juridica, p<jrque, neste caso, 
annu liando tantas eleições, chegava a rasgar 
de facto o diploma do candidato mais votado, 
e então a conclusão juridica seria a nova 
eleição, a applicação do an. 46 da lei elei- 
toral. 

E assim, concluindo, não estarei eu com a 
razão, com o direito e com a lei ? 

Mas, alem disto, Sr. Presidente, eis aqui o 
parecer, cujos erros e en^nos confessados 
por S. Ex., assignalei desta tribuna ena 
imprensa ; e o illustre Deputado, longe de 
suometter-se, vem pedir que eu adduza pro- 
vas, docameote as minhas aíllrmativas, por- 
que os seus enganos e erros, diz S. Ex., não 
alteram o resultado e antes são favoráveis no 
candidato diplomado, podendo nffectar sim, 
si bem estudar a eleição, o meu diploma, pois 
que não optarei eleito ! 

Não ó a primeira vez, Sr. Presiíiente, que 
esta insinuação ou ameaça me faz o illustre 
Deputado pela Bahia. 

Quando pediu vista do parecer o Sr. Coe- 
lho Lisboa, S. Ex. disse-me que, si eu pro- 
movesse voto em separado e discussão, o pre- 



judicado seria eu, porque S. Ex. demonstra- 
ria que eu não havia sido eleito. 

Em relação ã legitimidade rio meu diploma 
e do dos meus companheiros já reconhecidos, 
voltar de novo á questão hoje. . . 

O Sr. Seabra— Fui eu quem voltou! 

O Sr. RoDOLPiio Abreu—... dizendo que 
se examinássemos bem aquellas actas, nem 
eu, nem nenhum dos meus companheiros tal- 
vez pudéssemos tomar assento, porque o nu- 
mero de votos que obtivemos seria muito 
di mi nu ido, desapparecendo talvez toda a vo- 
tação, é voltar a assumpto julgado pela 
Camará, além de que isto absolutamente não 
tem importância no momento actual, porque 
a 5* Commissão reconheceu, como legitima- 
mente eleitos, todos os Deputados. Esse pare- 
cer foi approvado sem protesto, nem mesmo 
do Dr. Ottoni. 

Este procedimento foi, a meu ver, errado, 
e desejo que tique a minha opinião consi- 
gnada. 

A resolução preferida sobre o modo de re- 
conhecer 08 Deputados nesta legislatura pre- 
judicou os créditos da Republica e os inte- 
resses nacionaes de ordem e garantia ; e 
trouxe como consequência im mediata ^es- 
tarmos agora sendo victimas de accusações, 
como esta que acaba do fazer-me o nobre 
Deputado pela Bahia. Nossos diplomas foram 
considerados líquidos ; mas si assim não en- 
tendia o illustre relator, por que não im- 
pugnou em tempo ? 

Si o meu diploma não era liquido, Sr. Pre- 
sidente, então liquidos também não o eram 
os de meus companheiros de districto, e 
aj^^ora, fazendo ricochetear o ataque, direi que 
liquidos não deveriam ter sido também 
aquelles 22 diplomas contestados todos, dos 
representí\ntes da Bahia, e qu^ por aqui pas- 
saram incólumes, sem a menor analyse. 
(Sussurro e muitos apartes d i bancada b ihiana.) 

Direi, então, que, como eu, entraram tam- 
bém SS. EKx. por essa mesma porta estreita 
da politica dos governadores. . . 

Vozes — Não apoiados. 

O Sr. Rodolpho Abreu — E* a resposta 
á insinuação do nobre Deputado, que de- 
clarou que o meu diploma /d tinha passado 
e que do contrario eu, talvez, não tivesse to- 
mado asscíuto neste recinto. ( TumuHo; 
apartes,) 

O Sr. Presidente- Attenção I 

O Sr.* Rodolpho Abreu (dirigindo- se ao 
Sr, Seabra)— "E* a resposta que tenho a dar- 
Ihe; quanto á ameaça, V. Ex. sabe bem que 
ou fui o primeiro a dizer pela imprensa que, 
p;^lo proesso adoptatlo pelo relator da 5" 
commissão, poder-se-ia annullar toda a vo- 
tação e assim nem eu estaria eleito. {Tumulto; 
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muitos apartes entre a bancada da Bahia e o 
orador . ) 

O Sr. Presidente— Peço aoa Srs. Depu- 
tados que auxiliem a Mesa a manter a or- 
dem. 

O Sr. Seabra— Quer discutir o parecer 
que não tem discussão 1 

O Sr. Moreira Altes {diriginio-se ao 
Sr. Rodolpho Aôrcw)— E porque V. Ex., que 
é tão ami^o do candidato, não aprest^.ntou 
uma emenda? !. 

O Sr. Seabra— Sim, porque não apresen- 
tou uma emçnda ? ! 

O Sr. Rodolpho Abreu— Porque a emenda 
não dà direito a discussão, senão quan lo 
partida de membro da com missão; por mim 
elia teria o mosmo resultado de outras, que 
aqui cairam silenciosamente, apenas tendo o 
voto do autor. 

Accresce ainda, Sp. Presidente, que, quan- 
do tive conhecimento que o parecer ia ser 
lido, diPÍginHo-me para a commissão, apezar 
de apresentado quando alli cheorueijá tinham 
sido recolhidas as assignaturas de todos os 
seus membros. 

O Sr. Angelo Neto- P. rlão, não é exacto 
o que V. Ex. está afflrmando. porque nesse 
dia eu procurei V.Ex. para jivisar-lhe de que 
acommissão ia reunir-se para lavrar o pare- 
cer em questão. (Apoiados.) 

O Sr. Penido Filho— O que ninguém pó le 
contestar ó a nobreza da attitude do nobre 
Deputado. 

O Sr. Josk Bonifácio— Perfeitamente; está 
sósinho, mas está combatendo. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Como os carabi- 
neiros de OíTenbach, cheguei tarde á com mis- 
são, Sp. Presidente, che^niéi no momento em 
que o parecer acabava de receber a ultima 
assignatura. 

O Sr. Angelo Neto— Mas eu vim pre- 
venir a V. Ex. de que a com missão ia re- 
unir-se para lavrar o parecer. {Apartes ) 

O Sr. Presidente — Attenção ! Peço ao 
nobre Deputado que restrinja as suas obser- 
vações; a hora do expediente está finda. 

O Sr. Seabra— E V. Ex. não fez um pe- 
dido neste sentido ao Sr. Coelho Lisbí)a ? 

O Sr. Rodolpho Abreu— Não é exacto, e 
ainda quando o tivesse feito. . • 

O Sr. Seabra— Ah ! ah ! 

O Sr. Rodolpho Abreu— ... teria lançado 
mão de um recurso legal para salvar um 
candidato que eu via imminentomente amea- 
çado pela má vontade de S. Ex. 



O Sr. Seabra— E* que a pessoa a quem 
V.Ex. recorreu não julgou justa a pretenção, 
tanto que deu parecer favorável. 

O Sr. íloDOLPHO Abreu — Recorri tanto 
quanto a V. Ex. que nunca procurei pira 
solicitar qualquer benevolência no caso. O 
Dr. Coelho Lisboa nunca me deu siqner a 
sua opinião sobre a eleição. 

O Sr. Presidente— Está finda a hora do 
expediente. 

O Sr. Rodolpho Abreu— Sr. Presidente, 
obedeço a V. Ex. tanto mais quanto eu estou 
extremamente fatigado. 

Muito tinha ainda a dizer em relação aos 
argumentos apresentados pelo nobre Depu- 
tado. 

Estão aqui (mostrando) as actas que man- 
dei vir da Secretaria da Gamara de Sabará, 
inteiramente idênticas a essas a que o nobre 
Deputado acaba de referi r-se, e das quaes tirei 
os elementos para o artigo de hoje no O Paiz, 
que trouxe à tribuna o nobre Deputado. 

Desej iria fazer a analyse de uma por uma, 
como àlli fiz, e, passando-as aos Deputados 
que me honram com sua attenção, deixar 
que verificassem a verdade do que digo. 

Elias aqui estão (mostrando aos Deputados 
mais próximos)^ bem como os livros e 
documentos, que encerram a verdade. Salvo 
uma ou outra questão de d-»talhe, ellag pro- 
vam que as ousiderações do meu artigo de 
hoje são irrefutáveis, porque os 925 votos de 
maioria do parecer, que foram reduzidos por 
erro de subtracção a 825, e hontem naquella 
tribuna a 25 pelo próprio relator do parecer, 
não tão 25, Sr. Presidente, são dons mil e 
tantos votos que foram dados em favor do 
candidato, cujo diploma se quer rasgar. 

Não me i Iludo, porém, desde o começo 
desta lucta, com o S3U desfecho final ; sei que 
serei derrotado e esmagado — como o está 
sen» lo pela Inglaterra poderosa es9e povo 
heróico— 08 boers, que teem aliás por si o 
direito e a justiça. 

Fallo e escrevo, porém, para o meu paiz e 
para o Estado de Minas, especialmente, qae 
julgará do meu procedimento. 

Hei de transcrever, para que fique nos 
Annaes, a longa lista das eleições viciadas, 
analysadas n'Õ Patj, e que o tempo não md 
deixa fazol-o aqui— passando as actas a cada 
um dos Srs. Deputados, e pelas quaes veriam 
que, no parecer, nem delias se cuida; ao 
p:\sso que, por idênticos viciog, annullaram-se 
muitas outras cujos resultados aproveitavam 
aocxndi^ato diplomado. 

Eis a lista a que me refiro : 

€ Lagoa Santa— 1<^ e 2» secções, cujas aa- 
thenticas não estão coi" feridas nem concer- 
tadas, sendo que a da I* secção não está 
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assignada pelos mesarios, vicies que Dão 
constam do parecer do relator ; 

Capim Branco— Onde não houve organiza- 
ção da mesa, o que se deduz da própria acta, 
onde falta o termo na cópia das assignatui as 
dc8 eleitores, não houve conferencia nem 
concerto e os eleitores que figuram na eleição 
excedem de 250 contra expressa disposição de 
lei* sem que tenham comparecido eleitores 
diplomados, reclamando o direito de v(>to ou 
outro qualquer incidente que jastiíique essa 
irregularidade. 

Páo Grosso— 1' e 2* secções, em que as 
actas e as cópias de assignaturas dos eleito- 
res não estão a^signadas pelos mesarics ; as 
actas não estão conferidas nem concertadas e 
sim somente as cópias de assignaturas de elei- 
toresi o que fui motivo para nuliidade de 
muitas eleições do candidato diplomado.como 
consta do parecer ; além disto o presidente 
da 1" secção eleitoral não foi eleito petos me- 
sarios e sim designado pelo presidente da 
Camará Municipal, como consta da própria 
acta. 

Santa Barbara — Secção única, em que a 
mesa eleitoral foi organizada a 30 de dezem- 
bro, a authentica não está assignada pelos 
aesarics e falta a cópia da asaignatura dos 
eleitores. 

Brumado e Conceição— Onde as actas não 
estão conferidas nem concertadas e nem as- 
signadas pelos mesarios, faltando o termo 
na cópia de assignaturas. Estes vicies não 
mereceram do relator a menor referencia 
em seu parecer, não teudo obtido um só voto 
o candidato diplomado. 

Pará — l* secção, não consta a hora da 
eleição, contra o ar 1 7 43 § 18, lettra Á, da 
lei de 26 de janeiro, e a autheutica não está 
concertada nem conferida pela autoridade 
competente e sim pelo secretario da mesa; 
2* secção, em que a authentica não está 
assignada, concertada e nem conferida por 
serventuário de justiça ou escrivão ad hoc e 
sim pelo secretario da mesa, cuja organiza- 
ção não ccnsta da acta da eleição. 

Não consta da mesma acta tianscripção no 
livro de notas, nem que se lavrasse termo de 
encerramento. 

S. Gonçalo— 5" secção, em que falta a asai- 
gnatura dos eleitores. 

Pequy— lílm que falta a cópia do assigna- 
turas dos eleitores e, conforme se vé da 
respectiva acta, não íoram exhibidos os títu- 
los dos eleitores . 

Varginlia — 12" secção, a acta não está 
conferida, nem concertada e nem consta ter 
sido lavrado o respectivo termo. 

SanfAnna de S. João Acima — Falta a 
.cópia de assignaturas dos eleitores. 

Jequitibá — 2* secção, onde funceiouou a 
mesa com cinco mesarios, diz a acta, e fita- 



ram dous mesarios, como consta da mesma 
acta, o que quer dizer que dous cidadãos 
fizeram parte da mesa e ahi figuram como 
mesarios, facto idêntico que se deu na 22' 
secção de Trahyras, cuja eleição foi, por este 
motivo, annuliada e na qual o Dr. Cupertino 
teve2;i^8e o Dr. Ottoui b9 votos. Não consta 
da acta a organização da mesa e da authen- 
tica 80 deduz que a eleição se fez sem 
aquella formalidade. Na 3" secção a cópia de 
assignatura dos eleitores não está conferida 
nem concertada, motivo porque foram an- 
nuliadas pelo relator muitas secções de Sa- 
berá e outros municípios. 

Sete Lagôjis— 1* secção, a acta não está 
conferida e nem a^signaila, e sim a cópia de 
assignaturas, fundamento que serviu para 
nuliidade de muitas eleições de Sabará e 
outras ; 3" secção, em que a cópia das as- 
signaturas não está conferida, nem concertada 
e o tlscdl do candidato Dr. Ottoui, Dr. Au- 
gusto Vianna de Castello, não sendo ahi elei- 
tor, pois que é negociante, residente em Cur- 
▼cllo, figura, entreUnto, na lista dos eleitores 
que Votaram ; na 4^ secção a acta não está 
assignada, nem conferida, nem concertada e 
sim a assig;nalura dos eleitores, e não houve 
transcripção em livro de notas, como se 
deduz da própria acta. 

jBmW/i/— Secção única. Não houve organi- 
zação de mesa, os indivíduos que assignam 
a acta reuniramse ás 1 1 horas e não oiege* 
ram presidente e nem secretários e na acta 
não se encontra siquer allusão á organização 
da mesa. Os eleitores votaram sem exhibição 
de títulos, o livro de assignatura de eleitores 
foi aberto, numerado e rubricado pelo juiz 
de paz— autoridade incompetente— como reza 
a própria acta. 

Taboleira Grande ^ 1» secção. Falta a 
cópia de assignaturas dos eleitores e a au- 
thentica não í'su assignada e nem conferida, 
sim somente o termo, falta que motivou 
sempre a nuliidade de eleições, em que teve 
a maioria o candidato diplomado. 

AZmflí— Nas 13^ e 14' secções falta a cópia 
de asraignatura dcs ele.toies. 

Bo?w/?w— Diz o parecer que na 12* secção 
não ha cópia das assignaturas, o que é sim- 
plesmente inexacLo, polo que são annuilados 
112 vutos obtidos peloDr. Cupertino. 

Pas-emos agora a dar oa resultados parciaes 
das secções aciína referidas, que incidiam nos 
vicios considerados isaenciaes pelo relator, 
muitos dos quaes são orgânicos e nem podem 
ser suppridos por documentos de qualquer 
natureza, e aos quaes nem de leve se referiu 
o Tidator, porque a votação interessava ao 
candidato diplomado, como se vê do seguinte 
quadro : 
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Secções 

Lagoa Santa — P e 2*. . ■ 

Pa:) Grosso— !■ e 3' 

S. Gonçalo —5* 

Vargioha— 12* 

SanVAnna — lõ'» 

Jequibá — 2« e 3* , 

Sete Lagoas — 1", 3» e 4^ 
Tabuleiro Grande — 1*. . 

Almas— 13* e 14* 

Capim Branco 

Brumado 

Ck)nceicão 

Santa Barbara 

Pará — 1- e 2» 

Pequy 

Burity...,.., 



Ottoni Ciipert, 



90 

260 

60 

CO 

70 

240 

307 

62 

137 

93 

5 

15 

6 

60 

69 

66 

1.590 



25 

141 

31 

50 

28 

46 

191 

16 

1 

11 

O 

O 

O 

14 

O 

18 

572 



Tivesse o relator tomado em consideração 
os vícios destas eleições, dos quaes 464 votos 
do candidato contebtante contra 60 do di- 
plomado são nullos por vícios orgânicos in- 
sanáveis, e adoptando embora os resulta- 
dos numéricos errados do parecer e seria o 
Dr. Cupertino o mais votado. 

Agora cumpre-roe acenas dar' íiqui a re- 
lação dos documentos relativos ás eleições de 
Sabará e que o relator, a pretexto de estar 
encerrada a discusfcão, não os quiz receber, 
para serem tomados em consideração: cer- 
tidões das listas de eleitores que compare- 
ceram e votaram, passadas pelo secretario da 
camará, com firmas reconhecidas e relativas 
ás l*, 2', 5* e 7" secções ; certidões dos termos 
de encerramento nos livros de presonça, com 
assignatura dos mesarios e lirma reconli.^cida 
das 4*, 8'% 14^, 15" e 17* secções; livro de netas 
de sessões da camará, de que consta a divisão 
em secções de alistamento, livro assignado e 
rubricado por uma das testemunhas da justi- 
ficação, quando vice-prei<í dente da camará, e 
que pôde ser conferida com a assignatura 
uada na referida just ideação ; livros de pre- 
sença dos eleitores das 2* e 3" secções da ci- 
dade ; livro de transcripção da acta da 3* 
secção; certidão do tabeilião, tirada do re- 
spectivo livro de notas da 2* sí?rção. 

Todas estas eleições annulladas por vícios, 
ora suppridos por estes irrecusáveis e irre- 
futáveis documentos, dão o seguinte resul- 
tado: 

Dr. Cupertino, 1.304; Dr. Ottoni, 72. 
DifTerença em favor do candidato dipl-mado, 
1,122 votos. Addicionaílo Chte resultado 
ao das actas viciadas e não annulladas por 
darem maioria de 1.018 votos ao contestan- 
te, teríamos para o candidato diplomado 
uma maioria de 2.140 votos, que o pare- 
cer do relator subtrahiu-lhe, coutra o direito 
e a justiça. 



Rtíleva notar ainda, como se verificará da 
leitura da refutação á contestação, cuja pu 
bllcaçSo solicitei e foi combatida pelo Sr. 
Seabra, que dão numero superior a 1.0í)0 
votos as eleições fraudulentas do manicipio 
do Curvello, apuradas em íiavor do can Jidato 
contestante. 

E', porém, provável, Sr. Presidente, que 
este parecer nâo seja votado hoje, porque 
está em ordem do dia contra exprfssa dispo- | 
sição do Regimento, que diz que só 24 horas , 
depois de publicados no jornal da Casa 03 
relatórios, exposições e contestações, ó que o 
parecer pôde ser incluído na ordem do dia . 

O Sr. Paula Ramos— Tem toda a razão. 

Uma voz— E' uma censura á Mesa. 

O Sr. Paula Ramos— Ainda assim S. Ex. 
tem razão. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Assim sendo, 
Sr. Presidente, é de esperar que V. Ex. por 
sua própria deliberação, independente de re- 
querimento ou reclamação, retire os pro- 
jectos da ordem do dia, pois que, pelo Regi- 
mento, só amanhã podem figurar e, neste 
caso, então, é posbivel que eu ainda tenha 
occasiãodt3 vir á tribuna tratar do assumpto, 
e de dizer, a{>esar da muita sympathia e 
admiração que voto ao nobre Deputado pela 
Bahia, que do seu lado pôde estar a boa fé, 
mas não estão nem a razão nem a justiça. 

E, sob este ponto de viista, embora com 
prejuízo de magoar aS. Ex., e da sympa- 
thia e consideração que S. Bx. me merece, 
hei de cumprir o dever de provar quanta 
parcialidade, quantos enganos commetteu o 
digno representante da Bahia nesta cau a,(^u3 
tão mal julgou. 

Eu, pois, Sr. Presidente, peço a V. Ex. 
que resolva a questão regimental, já que 
não posso proseguir, por ter ha muito findado 
a hura, que não pôde ser prorogada. 

Tenho concluído. (Muito bem ; 77iuUo bem.) 

O Sr. Presidento — A duvirla le- 
vantada pelo nobre Deputado por Minas 
Geraes não procedo. 

O art, S"" do Regimento diz o seguinte: 

« As exposições, as contestações e o rela- 
tório serão logo impressos no jornal que 
publicar os debates da Camará, e distribuidcs 
em avulso com o voto em separado, si houver, 
de qualquer membro da Commissão. 

Dos documentos apresentados pelas partes 
só serão impressos aquelles cuja publicação 
fór julgada necessária pela Commissão.» 

E depois, a ultima parte do artigo diz o 
seguinte: 

« Vinte quatro horas depois dessa publi- 
cação o piesidente da Gamara darã para 
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ordem do dia serainte a yotação« sem mais 
debate algam, dos pareceres de cada inqae- 
rito...» 

O artigo do Regimeito nSo se refere & dis- 
tribuição em a valso, refere^sa á publicaQão 
no jornal da ousa. 

Tomada esta delibara^So pala Mesa, yeri- 
ficamos que até hoje o Diário Official Dão 
pablicou essas expo3ÍQd93, nem esse relatório, 
nem essas contas tacões. 

A parte 3^ do art. 8« dispôs o segalnte: 

€ Vinte e qaatro horas depois dessa publi- 
cação o presidente da Camará dará para 
ordem do dia seguinte a votação, sem mais 
debate algum, dos pareceres de caula inqué- 
rito.» 

Ora, desde que a Mesa acaba de declarar 
que tal publicação não se fez, ella não podia 
absolutamente dar para ordem do dia a vo- 
tação deste parecer. 

E' isto o que está claro e positivamente 
estabelecido no Regimento. 

O Sr. Rodolpho Abreu — V. Ex. man- 
terá ou não a sua deliberação ; mis se a 
mantiver attentará, creio que pela primeira 
vez, contra o nosso Regimento. 

O Sr. Presidente ^ Mantenho a delibe- 
ração que a Mesa tomou, de . accordo com os 
antecedentes e praxes da Casa. 

O Sr. Rodolpho Abreu ~ Peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. PRESiDSNTB^Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O 8r. RodolpUo A^breu {pela 
ordem) — Sr. Presidente, o art, 8» do Regi- 
mento é expresso, diz o seguinte: cAs expo- 
sições, as contestações e o relatório serão logo 
impressos no jornal que publicar os debates 
da Camará.» 

Foi justamente isto, Sr. Presidente, que re- 
queri á\ tribuna, foss3 publicado, visto que 
a oommissão não maudou fazel-o. 

Só appareceram os avulsos e, segundo dis- 
põe o Regimento, depois desta publicação no 
viário do Congresso ó que poderão ser dados 
para ordem do dia os pareceres. 

Bem sei que esta falta não póie ser at- 
tribuida ã Mesa, mas sim ao Diário do Con- 
gresso, 

Nestas condições, peço a V. Ei. que faça 
publicar am inhã esses documentos, visto que 
na muita coisa importante, que é preciso 
chegar ao coahecimonto da Camará. 

O Sr. Presidente^ A deliberação 
que a Mesa acaba de tomar está de accordo 
com o Ra^çimeuto e com as praxes invaria- 
velmente seguidas nesta Casa. 

Camará V. I 



IO 8r. Rodolpbo A.breu {pela 
orde/n)— Tendo V. Ex. resolvido a questão 
regimental em sentido contrario ao que ea 
entendia, não tenho remédio sinão enviar á 
Mesa um requerimento, que Y. Ex. submet- 
terá à apreciação da Casa. 

Não so pelas rasõas altamente ponderosas 
que acaba de apresentar o eminente Depu* 
tado pelo Rio Qrande do Sul, como pelo re- 
speito a toios os direitos individuaes, acho 
Sue é um dever da Camará, e não monos 
o illustre relator da Comnissão, desejar que 
os papeis voltem à Commissão para serem 
revistos e reconsiderados. 

O nobre Deputado não quiz formular este 
pedido, que seria muito melhor si tivesse 
partido de S. Ex., mas eu ainda no cumpri- 
mento do meu ultimo dever envio á Mesa o 
requerimento que foi^mulei. 

O Sa. Seabra ^ Esse requerimento não 
pôde ser acceito. 

Vem ã Mesa o seguinte requerimento: 

«Reçiueiro que o parecer n. 58, de 1900, 
volte á Commissão respectiva, não só para 
que sejam corrigidos os erros e enganos con- 
fessados pelo próprio relator, como para que 
sejam tomados em consideração os documen- 
tos recusados pela Commissão a pretexto de 
estar encerrado o debate, quando apenas es- 
tava suspenso, por ter pedido vista, por 
cinco dias, um dos seus membros • 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1900.— 
Rodolpho AbretA,T^ 

O Sp. Presidente *- o requeri- 
mento do nobre Deputado não pôde ser 
acceito pela Mesa, desle que se refere ã 
volta do parecer à Commissão. 

Isto teria logar si o parecer tivesse dis- 
cussão, mas nas condições em que se acha 
não ó possível. 

O Sr. Rodoeph) Abreu — Mas acabou de 
ter discussão. 

O Sr. Presidente— Acjibamos de entrar 
na ordem do dia. E V. Ex., b3m como di- 
versos outros Deputados, fizeram considera- 
ções sobre o parecer na hora do expediente, 
e a Mesa, em attenção aos nobres Deputados, 
e porque julgava que pelo Regimento não 
pedia tolher-lhe este direito, permittia que 
nahoradoexpeiiente se 03cup]ksse deste as- 
sumpto. 

O Sr. Rodolpbo il^breu (pela 
orrfsm)— -Acceito a decisão de V. Ex., que 
não reputo justa, mis devo, comtudo, dizer 
em primeir.) logar que me parece que o Re- 
gimento nlo veda taxativamente a volta do 
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parecer à Commissão, e em segundo, que 
£a precedentes nesta Casa. 

Na sessão de 1894, no reconhecimento dos 
Deputados por Minas Geraes, foi apresentado 
parecer reconhecendo Deputado o Sr. Dr. 
Matta Machado e, no momento da votação, o 
Sr. Theotonio Magalhães, que Gonsideraya o 
candidato incompatível por ser presidente de 
uma sociedade anonyma subvencionada pelo 
Estado de Minas, requereu que o parecer 
Toltasse á Commiesão para reconsideração do 
assumipto. 

O parecer era unanime; era presidente 
desta Casa o eminente Dr. Rosa e Silva, 
actual Yice-Presidente da Republica, e o re- 



querimento foi votado e acceito e remettido 
o parecer á Commissão, que, estudando no- 
vamente a matéria, opinou que o Sr. Matta 
Machado não era incompatível. 

B' este o precedente que conheço, mas 
V. Ez. dará a decisão que entender. 

Um Sr. Deputado-^E' que o Regimento foi 
reformado, dahi para cà. 

O Sir. Preeidente-^Os únicos casos 
conhecidos pela Mesa do precedente a este 
respeito são aquelles em que ha discnsefio do 
parecer. Desde que não ha, não pôde o re- 
querimento ser recebido. 

Um Sr* Dbputabo— Apoiado. 
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